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justos Í PiniMiwos £túam $epm«ntantes da $açSfc 


m obediência ao preceito da lei, cabe-me a honra de vir apresentar-vos 
o relalorio do ministério dos ncgocios estrangeiros, ollerecendo á vossa 
illuslrada consideração a exposição dos assumptos mais importantes, que 
|g.por elle U'm corrido, desde que, distinguido pela confiança da corôa, fuj 
encarregado de sua direcção ; e dando-vos conta do estado de alguns 
daquelles com que o meu illuslrc antecessor occupoú a vossa attençao 
em seu relalorio do anno passado. 


Secretaria de estado. 


A reforma desta repartição, qual a prescreveu o decreto n. 2338 de 13 de 
fevereiro de 1839, foi posta em execução no 1" de Março do mesmo anno; e 
icha-sc ainda pendente da vossa approvação A que foi submcltida em virtude da 
ei de 10 de Dezembro de 1834. 

O quadro sob n. 1 mostra o pessoal de que aclualmentc se compOeasccretana 
1 p Miado dos ncgocios estrangeiros. 
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Vagarão dmis lugares, o de consultor, c o do mti Z" ollici.il, que não lo rã o preen¬ 
chidos, de conformidade coma deliberado que lomasles. 

Dos Ires praticantes, (pio exislião antes da reforma, for.to dispensados dons, cujos 
serviços se julgarão desnecessários. 

Kao é ainda tempo de emiíiir um jnizo definitivo e seguro sobre Iodos os oíVeilos 
da nova organisação, allento o curto prazo de pouco mais de um anuo que tem 
lido de execução. 

Entretanto, se pela experiência até agora adquirida pode avenlurar-se uma opinião, 
de certo que é esta favornvel a relorma. 

Discriminados e distribuídos, como furão os trabalhos da repartição por cinco 
secções, podem scr cllcs mais perfeitos, a expedição dos despachos mais prompta, 
e o serviço ern geral mais regular. 

ISão omiltirei, porém, a idea da conveniência de alguma allcracão^ia parle relativa 
á distribuição das matérias por varias secções. 

A reforma dá á primeira secção a direcção dos negocios políticos. 

A’ secção central compelem os principaes actos das negociações diplomáticas, 
e estos, pela maior parle, são^de idêntica natureza. 

Repartida por estas duas secções a direcção política, inlerrompe.se o lio delia 
que não deve sahir de uma só secção. 

A’ primeira pertence lambem o contencioso internacional. e este muito avulta 
no seu expediente. 

Como está, portanto , essa distribuição, além de sobrecarregar muito a uma 
secÇ 5o. produz o inconveniunlc de separar assumptos que são mtimamenle 
connexos, e que, a bem da marcha regular do serviço, devem ficar centra-^ 
lisados. 

Qualquer alteração neste sentido póde terlogar, sem augmenlo do pessoal ou 
da despeza que se faz aclualmcnlc. 

Não julgo demasiado o pessoal existente. 

Comparando o numero aclual com o aulorisado pelos regulamentos antigos, os sele 
empregados que de rnais existem apenas satisfazem ao serviço, que dellcs se exige. 

0 fallccimento dc um segundo oflicial, e a commissão para que lorão dislrahidos dous 
priimí/os, que já fazião parle do quadro da secretaria antes de decretada a reforma, 
são faltas de qué se resenlc esse mesmo serviço. 

0 pessoal era outr ora menos numeroso, mas reconhecia-se e reclamava-se contra 
a sua insuíliciencia; sendo essa circumstancia causa de terem cahido em atraso 
muitos trabalhos, reputados menos urgentes, masque ainda hoje oceupuo a attenção 
da secretaria, como são os históricos das negociações e sua solução, certos dados 
estatísticos, a coordenação da correspondência, e a organisação do archivu. 

Não aventurarei observação alguma quanto aos vencimento marcados pela re¬ 
forma, porque, se bem reconheça a desproporção em que se acliuo com os de 



outros empregos públicos, não mo parecem exorbitantes, quer cm rolaçíío aos que 
crflo anteriormente percebidos, quer considerando a carestia do paiz, c as calhe- 
gorias crcaclas. 

Pode i\ justiça e a equidade que solicite a vossa alleução para a falta de har¬ 
monia que se dá nas reformas aulorisadas pela lei de 10 do Setembro dc 18o4, 
quanto á base do ordenado lixo, sobre que devem regular-se as aposentadorias dos 
empregados. 

Esta base, pelo que respeita aos dircclores de secção, é de 4:0005000 nas se¬ 
cretarias de estado dos ncgocios da justiça e do império, e na dos negocios 
estrangeiros de 3:000. ff 000, a mesma adoplada nada marinha, reorgunisada em 
virtude da aiilorisação concedida pelo arl. 12 da lei n. 874 de 23 dc Agosto dc 18o6. 

Por outro lado, o ordenado lixo para os amanuenses da secretaria da justiça 
é dc 1:400,s000, quando para os das secretarias dos ncgocios estrangeiros e do im¬ 
pério c de 1:300#000, como se estabeleceu lambem para a da marinha. 

Penso que deve desapparecer das respectivas labellas semelhante desigualdade , 
que nenhuma razão justifica. 

A reorganisaçOo da secretaria a meu cargo , com que lenho occupado a vossa 
allenç0o,.foi precedida de consulta cio conselho de estado sobre um projecto ela¬ 
borado pelo direclor geral da mesma secretaria. Ambas estas peças olficiaes serão 
opportunamcntc presentes ao corpo legislativo como esclarecimentos para a conside¬ 
ração da matéria. 

Limilo-nic por ora a estas breves reflexões : masachar-me-heis sempre promplo 
para ministrar-vos quacsquer outras informações dc que possais carecer. 

Reconhecendo de urgente c indispensável necessidade a aequisição de um edi¬ 
fício adaptado ás funeções que exerce este ministério, proponho-vos a conslrucção 
desse edifício no terreno nacional, que se acha ao lado da camara municipal no campo 
da Acclamação. 

Segundo o plano, que vos será presente, é o edifício destinado níio só para o com- 
modo c conveniente estabelecimento da repartição , cujo archivo não poderá ler 
uma organisação methodica e regular na casa em que se acha, como para a 
recepção do corpo diplomático c aposento do ministro. 

Tenho por obvia a conveniência de residir o ministro na mesma casa destinada 
para a repartição. (labendo-lhe uma representação diplomática, deve também 
allcnder-sc ás condições dessa sua posição especial. 

A casa em que aclualmcnte funeciona a secretaria é de propriedade particular, 
o o contracto de locação finda no corrente anuo. Como já disse,-o archivo não 
póde nhi ser methodica e regulannenle .organisado : demais não deve estar sujeito 
a repetidas mudanças, cada uma das quaes importa novo trabalho de organisa¬ 
ção , além da probabilidade do desvio de documentos. Estas considerações in- 
lluem não pouco em meu espirito para que insista na medida que proponho. 

Para realisação do plano a que m; refiro, será preciso despender cerca de qui¬ 
nhentos e trinta contos de réis. 

Solicito pois a vossa aiilorisiçào . e a consignação de um credito annual, cal- 
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culado sobre o total da despoza orçada, para que se dé começo a esln obra de 
frio sentida c urgente utilidade para a secretaria dos ncgocios estrangeiros, a uniea 
que luncciona. eni uma casa particular, que não nITorcce a necessária decencia, 
nem as accommodações correspondentes á natureza dos seus encargos. 

, Corpo diplomático brasileiro. 

Durante o meu ministério, o pessoal do corpo diplomático brasileiro não tem sof- 
frido, alteração alguma. 

0 quadro, que vos apresento sob n. 2, foi organisado. lendo-se em vista o pes¬ 
soal das missões já existentes, e as cathcgorias dos respectivos chefes. 

Contém esse quadro : 7 enviados extraordinários e ministros plenipotenciários; 

Ij ministros residentes: *10 encarregados de ncgocios; II secretários; e 18 uddidos 
de I* classe. 

As' legações imperiaes em Montevidéu e Paraná lém ainda os mesmos chefes; 
inas, em virtude de ordens do governo imperial, adulo-se: o da primeira, o Sr. 
Joaquim Thornazdo Amaral, nesta corte ; c o da segunda, o Sr. José Maria do Amaral, 
em Montevidéo. 

Depois da retirada do Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranhos da Republica 
do Paraguav, onde desempenhou a missão, que lhe loi encarregada em data de 12 
dc Agosto dc 18o7, leve o governo imperial dc enviar aquella Republica, cm 0 
de Dezembro de 18o8 , lambem em missão especial, ao Sr. Joaquim lhomaz do 
Amaral, para o fim de ollerecer a sua interposição amigavel na questão, então 
pendente entre a mesma Republica e os Kstados-Ijnidos da America. 

No rclaloriodo anno proxihio passado deu-sc-vos conhecimento do resultado desta 
ultima missão. 

Já a esse tempo se achava nomeado o Sr. Francisco Adolphodc Varnhagçn. encar¬ 
regado de negocies em Madrid, para exercer em Assumpção as funccõcs de ministro 
residente. ' 

0 Sr. Varnhagen, logo (pie chegou a esta còric, dirigio-se para Montevidéo, c, 
recebendo ahi as ínslruceões do governo imperial, parlio immcdialamenlc para o seu 
novo posto, 

Incommodos de saude, porém, forçarão este nosso agente a retirar-se de Assumpção 
em 3 de Novembro ultimo. 

Convindo dar andamento ás negociações sobre limites c navegação lluvial com 
a Republica da Rulivia. confiadas An Sr. conselheiro Duarte da Ponte Ribeiro 
em 1831 . e que então não foi possivel roalisar. houve S. M. o Imperador por 
bem incumbir desta missão ao Sr. João da Costa Rego Monteiro, removendo-o 
do Chile, onde exercia o cargo de onenrregadode ncgocios, para aquella Republica, 
com o caracter dcininiMru residente. 

Coube-me expedir as inslrueeões. que leni de habilitar o Sr. Rego Monteiro 
a seguir para o seu destino. - . 
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0 Sr. Anlonio José Duarte Gondim, secretario da legação imparia! cm Berlim , fot 
promovido a encampado de negocios no Chile. 

Continuando o imio estado de saude do Sr. conselheiro José hrancisco de Paula 
Hollamla Cavalcanti de Albuquerque . que o obrigara a retirar-se do seu posto de 
enviado extraordinário e ministro plenipotenciário nos Kstados-Lnidos da America, 
e não podendo pelo mesmo motivo ser removido para outra legação, loi este nos¬ 
so ministro posto em disponibilidade, e nomeado para o substituir, o enviado 
extraordinário e ministro plenipotenciário no Peru. o Sr. conselheiro Miguel Maria 
Lisboa, depois de haver este celebrado ali uma nova convenção fluvial, substitutiva das 
estipulações concernentes a este assumpto, negociadas em 28 de Outubro de 18o]. 

Achando-se pendente, a demarcação do limites com o Porá, c consideradas as impor¬ 
tantes relações, que. cm virtude de direito convencional, subsistem entre os dòuspaizes, 
loi nomeado para exercer as funeções de enviado extraordinário e ministro plenipoten¬ 
ciário naquella Republica o ministro residente em Vicnna, o Sr. Anlonio Josc Lisboa. 

0 Sr. Felippe José Pereira Leal, que celebrou, em o de Maio do anno proximo 
passado, um tratado de limites c navegação fluvial coma Republica de Venezuela, 
foi, cm alienção á cireuinslancia do não lhe ser lavorave! o clima da Republica, 
removido para Madrid. 

O Sr. Domingos José Gonçalves de Magalhães, encarregado de negocios naquella 
corte. foi promovido a ministro residente em Vicnna. 

Para Venezuela. Nova-Gnuiada e Equador, foi nomeado encarregado de negocios 
o secretario da legação imperial m)sLslaclos~lÍnidos da America. o Sr. Anlonio Pedro 
dc Carvalho Borges. 

As demais alterações havidas no corpo diplomático constão do mesmo quadrou. 2. 

ITa mais um ministro residente; um encarregado de negocios. c Ires secretários, 
que não forão mencionados na exposição feita o anno passado no rclalorio do meu 
antecessor, por não estar então o Sr. Jdao da Costa Rego Monteiro em cflcclivo 
serviço em sua nova missão, não ler sido definilivamente provida a legaçao impe¬ 
rial em Dinamarca. Suécia o Noruega, opor lerenrsido nomeados po&lerioimente os 
Ires secretários que accrescein, para os Lslados-Unidos da Amciica, Bolívia e leiu. 

Penso com os meus antecessores que são mui exíguas. o nao correspondem 
ás circumstancias actuaes (pu; determinarão o augmento dos vencimentos dc outros 
empregados públicos, as vantagens concedidas ao corpo diplomático brasileiro pela 
lei n. 6 l í de 22 de Agosto de 1851, quan do estabeleceu a base para serem calculadas 
as suas aposentadorias, e us vencimentos que devem perceber cm disponibilidade. 

É de justiça assegurar-se-lhes melhor futuro, c dar-se-lhes os precisos meios de 
subsistência quando. por quaosquor motivos, deixem de estar em cíVeclivo serviço 
diplomático. 

Nesta oeeasiãu. em que tendes dj prommeiar-vos sobre as reformas autorisadas 
pela lei de 10 de Setembro de 18o í. proponho-vos que tomeis lambem este assumpto 
oin consideração, aulorisamlo n governo a pér em harmonia nquellás vantagens com 
as que forem delinilivamcnle conferidas aos empregados das secretarias de estado. 

Na presente sessão íegiMaliva vos apresentarei uma proposta neste sentido. 
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Corpo consular brasileiro. 

O pessoal do corpo consular brasileiro, retribuído pelo Estado, é o mesmo do 
quadro que vos foi presente com o roialorio do anuo proximo passado. 

As únicas alterações que se podem notar no que a osío acompanha sob n. d, provem 
do movimento que sempre se opera nos vicc-consulados, e da remoção do cônsul geral 
em Dinamarca. Suécia e Noruega para a Turquia, feita pelo meu antecessor cm con¬ 
sequência do tratado celebrado com esta potência. 

Em lodos os pui/és esla classe de luuccionarios públicos é muito considerada, 
atlenta a natureza das funeçOes que lhe são commeUidas. 

Compele-lhes promover relações commerciaes, e até certo ponto exercer o ollicio 
de juizes ou árbitros nas questões que se inovem entre os capitães dos navios de 
suas nações e as respectivas tripolações, e nas .causas de commercio entre os seus 
concidadãos. . . 

São procuradores natos de seus nacionuos. e como laes encarregados de prole- 
gè-los cm seus direitos e interesses. 

Revestidos os agentes consulares brasileiros destas atlribuiçOes, não as exercem 
na mesma extensão em todos os paizes, e assim conviria crcar ditTercntes classes 
desses funccionarios correspondentes á importância dos serviços que lenhão de pres¬ 
tar ao Império. 

Os assumptos de navegação c commercio, em quasi todas as Republicas da Ame¬ 
rica. a maior protecção que ahi rcclamão os interesses brasileiros, a simples consi¬ 
deração de serem pela maior parte limilrophes do Império, cm cujas fronteiras não 
póde exercer a autoridade central Ioda a sua acção, e por ultimo o cumprimento cie 
importantes disposições, que eorn essas Republicas lemos por direito convencional, 
exigem conhecimentos e outros requisitos muito especiaes. 

As Republicas a que acabo de referir-me. e os Estados-Unidus da America, justa¬ 
mente consideradas como potências de primeira ordem, em relação ao serviço consu¬ 
lar brasileiro, devem ler cônsules revestidos dã maior calíiegoria. 

Designarei como pertenceu lesa mesma calíiegoria-os consulados cm Portugal, pelas 
intimas relações que tem este Reino com o Iniperio, e cm branca e Inglaterra, pela 
importância que sempre liverão nesses paizes. 1 

Aicrn dos cônsules já existentes cm alguns pontos da fronteira, outros convirá 
nomear, quando 0 bem do serviço consular 0 as communicações directas com 0 governo 
imperial assim 0 aconselhem. Estes cônsules pela nalureza de suas comniissões po- 
deráõ scr incluídos 11 a segunda classe. 

Nos Estados da Alloinauha, 11 a Bélgica e Sardenlia. criando eiruiniscriplas as lunc- 
ções dos cônsules, e;n mui maxima parle, ás questões de ('migração, e ás facilidades 
que devem a esla prestar, caberá aos agonies nomeados para laes Estados a mesma 
classificação. 
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Nosdemais Estados, um ([iic! nquellas rimemos <juasi que so limilão a miares com- 
merciaes o de pouca importânciabastão cônsulesdo terceira classe. 

Os cônsules de primeira e segunda d asse elevem ser sempre cidadãos brasileiros, 
e os de lerceira classe*, que não precisão ser relribuidos com ordenado, nem ter di¬ 
reito á disponibilidade e aposentadoria, pcdôráiJ lambem ser estrangeiros. 

Os vencimentos dos de primeira e segunda classe devem constar de ordenado e 
emolumentos, dc maneira que corresponda a totalidade destes vencimentos ao seu 
caracter publico, a deccncia que devem manter nos paizes cin que lonlião de exercer 
as suas funeçues, c á carestia dos mesmos paizes. 

Poderá ser supprimido o ordenado, quando os eniohimcnlos só por si importem uma 
devida retribuição a la es agentes. 

Para a aposentadoria e disponibilidade dos cônsules de primeira o segunda classe, 
será preciso lixar um qv.untura , na proporção de suas cathcgorias. sendo applicavcis 
nesta parle as considerações que já íiz pelo que loca ás vantagens que cm laes cir- 
cumslancias, em relação a outros.correspondentes empregos públicos, devem ler 
os agentes diplomáticos brasileiros, allcrando-se para isso a base invariável que lhes 
assignou a lei dc22 de Agosto de 18b 1. 

Os estabelecimentos consulares devem ser creados c motivados por decreto do 
governo , designando oscu dislriclo, que poderá comprchcndcr mais de um Estado. 

Na lei de 22 de Agosto de 1851, que organisou o corpo diplomático brasileiro, e 
no regulamento expedido em 20 dc Março de 1852 pára a sua execução, nada se 
dispòz rclativàmcnle á verificação das habilitações das pessoasque se queirão destinar 
á carreira consular: apenas lizerão-se extensivas aos cônsules as disposições con¬ 
cernentes aos casos de disponibilidade c de aposentadoria . o a outras vantagens 
pecuniárias. 

Subsistem os arls. 0° e 7 o do regulamento de 11 de Junho de 1847. cm virtude 
dos quaes devem passar os aspirantes a esses cargos por um exame perante uma . 
commissão nomeada pelo governo imperial, exigindo-se delles, alem de regular pro¬ 
cedimento, que sejão peritos nas línguas Iranccza ou inglcza, e, se fòr possível, na do 
paiz ern que tiverem de exercer as suas funeçues. c instruídos no direito das gentes, 
mórmenle maritirno, no mercantil e nos usos e cslylos do commercio. 

Estes artigos, porém, nunca Ibrão observados, e reservou o governo imperial o seu 
desenvolvimento para quando tiver de ser dcfinilivamenlc organisado o corpo con¬ 
sular brasileiro. 

Será então occasião de delinir as attríbuiçues desses agentes de modo que se har- 
monisem, tanto quanto pcrmillão as leis do paiz, com as disposições que regem o 
serviço consular em outras nações; guardando-se o principio de reciprocidade nos 
pontos os mais essenciacs. 

Estabelecidas assim as bases principaes pura uma nova.,organisação do corpo con¬ 
sular brasileiro, precisa ser revisto o seu aclual regimento, c. lendo-se para esse fim 
de alterar os seus vencimentos, solicito a vossa aulorisação. 

É tanto mais necessária essa revisão nos termos acima expostos, que sem ella 
será difícil, senão impossível, poder-se tirar resultado satisfactorio cia creação da 



secção eommomaL estabelecida na si i on , laria dc estado dos iicgoe.ins estrangeiros 
polo doendo do 10 do Fevereiro do «nino proximo passado. 


llatrieuln «los empregados diplomáticos © consulares brasileiros. 

A matricula dos empregados do corpo diplomático c consular brasileiro deve 
conter, segundo oarl. í8 da lei de 2-2 de Agosto de .185 ], a dala dos decretos de suas 
nomeações, remoções, retiradas e demissões, a indicação dos aimos que contarem 
de serviço activo, ou em que lenhão estado em disponibilidade, das licenças c iodos 
os demais esclarecimentos necessários para que se possa logo c facilmente conhecer 
a sua antiguidade, o os lermos em que dev.no ser concedidas as respectivas aposen¬ 
tadorias. 

0 processo para a orgamsação deliniliva desta matricula ó longo, c a lei manda 
que para confccciona-la sejão ouvidos os interessados. 

Àpezardozclo do director da secção de contabilidade, não pôde ser este trabalho 
ainda concluido com a fidelidade c perfeição que exige um semelhante documento. 

Continua portanto a acompanhar este relatorio, sob ii. I, o quadro como tem 
ale aqui sido organisado, coniprehendendo tanto o pessoal, que esta em eílectivo 
serviço, como os empregados em disponibilidade activa ou inacliva, e os apo¬ 
sentados. 


Corpo diplomático estrangeiro. 


Pelo quadro sob n. [\ conhecereis o pessoal do corpo diplomático estrangeiro 
nesta corte, e o numero c calhegorias das respectivas missões. 

Os Eslados-Unidos da America e a Republica Oriental do Uiuguay continuãQ a 
. manter junto de S. M. o Imperador ministros de segunda ordem. 

Quando o meu antecessor vos aniiunciou a ida para o Paraná do Sr. 1). Luiz José de 
la Pena. enviado extraordinário e ministro plenipotenciário da Confederação Ar¬ 
gentina nesta curte, depois de haver nella assinado o tratado de 2 de Janeiro, 
compiemcnturio da convenção preliminar de paz de 27 de Agosto de 1828, ainda 
não havia sido recebida, na íórma do eslylo, a notificação oílicial de haverem cessado 
as funeções diplomalicàs daquelle ministro. 

A legação argentina licou inlermumenle regida pelo sen secretario, o Sr. I). Marcos 
Anlonio dc Arredondo. 

Em 0 de Janeiro do corrente aimo purlicipou-nie este agente a resolução do seu 
governo dc dar por finda a missão especial confiada ao Sr. I)r. Pena; u no dia 
10 fez elle entregada respectiva carta rcvocaloria, dirigida a S. M. o Imperador 
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pelo Vicc-Presidonle da < .miriídorariio. dalada em do Fevereiro do anuo pro¬ 
ximo passado. 

0 Sr. I). .Marcos Aiilonio de Arredondo que la/.ia parle da mesma missilo espe¬ 
cial , terminada esta, leve de relirar-se igualmenlo para o seu pai/. 

O Sr. Roavenlura Sonaiie. depois do celebrada unia no\a convenção lluvial com 
a Republica do Perú, foi designado pedo respectivo Presidente para vira esta côrte 
exerceras luncções de ministro residente. 

O governo imperial está convencido de que a vinda de um agente diplomático 
daquella Republica muito concorrerá para (aeililar a solução de algumas negocia¬ 
ções pendentes entre os dons pai/cs. e o desenvolvimento de suas relações com- 
merciaes c políticas. 

A importância que liga o governo de S. M. o Imperador a estas relações é assaz 
demonstrada peia residência constante cm Lima de um enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário. 

Não foi levada a elTeilo a nomeação do Sr. Francis Heginald Forbes. para substi¬ 
tuir ao Sr. Reler Campbell Scarloll no caracter do. enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário de S. Af. lírilamiica. A nomeação recahio no Sr. William Dugal 
Clirisiic. 

O Sr. Clirislie cliegou a esta còrle innlia 4 de Dezembro do anno proximo pas¬ 
sado quando S. M. o. Imperador sc achava ausente ; mas imlepcndcnlemenle da 
apresentação olficial de suas credenciaes tomou logo no dia 7 do dito mez a direcção 
da legação, apresentando-se solemnemcnle em 21 i de Fevereiro do corrente anno, 
depois que SS. MM. regressarão a esta corte. 

Com a clicgada deste ministro cessarão as tuucções do encarregado de negocies 
interino que exercia o Sr. William SluarP 

Desde o dia 7 de Dezembro deixou o Sr. Sluar.l de lazer parle do pessoal da legação 
de S. M. Britannica. 

S. M. Fidelíssima chamou a outro destinou Sr. José de Yasconcellos e Souza, e. 
desejando dar mais uma prova da cordial amizade que une as duas cordas, deu-lhe 
por succcssor o Sr. conde de Tliomar. 

0 Sr. José de Vasconecilos e Souza grangeou sempre, no desempenho de seus 
deveres, a benevolencia de S. M. o imperador, e a’ particular estima e considera¬ 
ção do governo imperial. 

S. M.o Imperador recebeu a S. Ex. o Sr. conde de Tliomar em audiência publica 
no dia 4 de Setembro do anuo proximo passado. 

O Sr. Hcydebrand von der Lasa, encarregado de negocios de S. M. o Rei da 
Prússia, sendo promovido a ministro residente, assumio este caracter em audiência 
publica de apresentação no dja 10 ele Julho. 

Tendo, porém, partido pelo paquete de Setembro ultimo para a Europa no gozo 
de uma licença que obteve do seu governo, lieárão os negocios da legação prus- 
k a 



IO 


siana , duranlo n sua ausência, a cargo tio •cônsul dn mesma nação, o Sr. 
Victor Hovniaiui. 

OSr. conde de Burehgrave chocou nu dia ,'í do Junho do sumo proxirnu passado, e, 
no dia II do referido mez foi recebido por S. M. o Imperador no caracter de 
ministro residente, do que o revestiu S. M. El-líoi dos Belgas. 

A legação do S.M. Calholica e.uiuiiiúa a ser regida pelo Sr. 1). Mariano cie 
Poleslad, no caracter de encarregado de negocios interino. 

0 Sr. conde Alexandre Fé d’Osliani, encarregado de negocies cia Sardenha, 
connmmieoii. por nula de 20 de Maio. que. cm consequência de unia nova lei consular, 
havia sido supprimido o lugar que exercia nesta cbrle de encarregado de negocios 
interino. 

OSr. Benzi lbi, cm virtude da mesma lei, nomeado cônsul geral encarregado cie 
negocios de Sua Mageslacle. 

As funeções do Sr. conde Fé cessarão no d ia 2ü daquelle mez, e, na ausência do 
novo agente nomeado, os negocios da legação da Sardenha ficarão a cargo cio 
Sr. Eugênio Triiqui. 


Isenção ik (lireilos ú\\ alíaiideíja ik qua goza o corpo 
diplomático estrangeiro. 


Este assumpto continua a sen- regulado pelas disposições do decreto n. 20 22 de 
11 cie Novembro de 18a7. 

São iiileirainunlc livres de direitos todos os ubjccto» considerados como pertencentes 
a bagagem das pessoas elnpregadas em missões estrangeiras . que vèm residir, no 
Império. 

Gozão do mesmo indulto os objectos que os chefes de missão importarem para 
seu proprio usoe consumo durante um anuo. a coutar do. dia cm que apresentarem as 
suas credcnciacs. 

Abre-se por ultimo um credito aimual a cada um daquelles agonies, cmquanlo 
durar a sua missão, para a isenção dos generos e objectos (pie fizerem importar depois 
do primeiro anno de sua residência no Império. 

Estas e as demais disposições'contidas no mencionado decreto, alargando os 
favores resLriclos concedidos pelo de S de Outubro de 1810, lém sido acceilas como 
uma reciprocidade correspondente ás de que gozão nas outras nações os agentes 
diplomáticos brasileiros, e como um testemunho cias allenções que presta o governo 
imperial ao corpo diplomático estrangeiro acreditado nesta còrle. 

Devendo haver na alfnndega, para nelhi se abrirem os respectivos créditos annuaes, 
um livro especial que mostre com a devida clareza os elleitos c generos u que se deu 
entrada livre, e a importância dos direitos não arrecadados em cada niuio, e sondo 
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.suHicionlc para a devida oseripluraçAi) uma nola ou ivIaçA a do Ines uhjeelos, assignada 
pelos respectivos agentes diplomáticos, o giiwnio imperial, desejando ainda mais 
facilitar os respectivos despacho:? por aquella repartição, determinou que tossem 
ellcs expedidos independenleriUM)((j de ordem do ministério da la/.emla, mediante 
requisição directa 1'eila pelos mesmos agonies ao inspeclor. á «piem deverá ser entregue 
aquclla nola ou relação. 


Corpo consular estranpiro. 


0 governo imperial,expedindo o decreto n. 8<>ò de 8 de .Novembro de 18o 1, leve 
por lim lixar a interferência quo aos cônsules estrangeiros cabia ná arrecadação e 
administração das heranças pertencentes a súbditos de suas nações, fallecidos no 
Império com testamento ou sem clle, sem derogar todavia a que logihrnamcnlc 
compele por direito de soberania ás autoridades lerriloriaes. 

Neste intuito procurou çonformnr-se com os princípios geral meu te admillidos. 

Era preciso satisfazer nesta parle ás justas representações inlcrnacionaes, e explicar 
convenienlcmente a circular de 2o dc Setembro de 1843, (pie apenas hav ia declarado 
subsistente o art, 43 do regulamento de 9 de Maio de 1842, (piando isentou de suas 
disposições c da mais legislação cm vigor as heranças jacentes dos súbditos estrangeiros 
ern lavor dos quacs houvesse tratados com estipulações cspcciaes c diversas. 

adccrclo citado deixou a applicação das suas disposições relativas ás succçssfies 
estrangeiras dependente de reciproco ajuste por meio de notas reversacs. 

Tcvc-sc lambem como opportuno especificar todas as .outras attribuiçOcse isenções 
dacpielles agentes, para extremaras suas íunoções das quo exclusivamenle pertencem 
á jiirisclicção territorial. 

i\a ausência de direito convencional 1'orão elias definidas por decreto, com o lim 
de evitar conlliclos a <[ue tem dado lugar , por um lado, excessivas exigências dc 
agentes consulares, c por outro, ou a ignorância dos principies de direito das gentes 
da parle de algumas autoridades ‘subalternas, ou o vago do direito costumeiro, que 
recebemos de Portugal, ou íinalmenlea diversidade de opiniões o praticas. 


Destas disposições, mediante o exigido accordo. viorno so a participar os agentes 
consulares dc Portugal, Suissa, íirão-Dncado dc Tuscamt e Uepublicu Oriental do 


üruguay. 

Os governos desses Kslados. para e.eleUrareni o meneionado accordo. afio encontrarão 
na sua legislarão ou direito eonvendonid os mesmos emharaims que impossibilitarão 
a ou(ros°não menos interessados, de regular de modo idenlieo esle assumpto eom 


o Império. 

Sem referir-me ás graves queMões que 
1831 nas nossas rehiçòes com a 1* rança 


tem trazido a e\enu;ãb'd(> regulainenlo de 
. a eonsideraçAo «pie deixo exposta basta 
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pura jiistificar a conveniência do serem reconsideradas as disposições do referido 
regulamento. 

F.xislo pendente com aquclla potência n negociação de uma convenção consular, c 
sob as bases (jue forem nolla dolinilivamenle assentadas cnleiule o governo imperial 
que, ])ormn novo regulamento, podem ser collocados’os cônsules de Iodas as outras 
nações no pé da mais perfeita igualdade, se por semelhantes convenções não preferirem 
chegar ao mesmo resultado. 

() decreto n. '2\'ll de ld de Março de IS d 8 peimillio aos cônsules estrangeiros 
nomear delegados que os representem nos lugares oiule não possão exercer a sua 
acção, paraolim de arrecadarem as heranças jacentes e providenciarem a hem dos 
salvados dos navios de sua nação. 

No desempenho dessas fmioções tem aquelles delegados do conformar-rse com as 
disposições (pie lhes correspondem do regulamento de 8 de Novembro de 18o 1. 

Reconheceu-se que a assistência de um delegado consular , cspecialmcnle 
encarregado de preencher nqucllas funeções. (juaiido não o possão, no interesse de 
seus compatriotas, os respectivos cônsules e não haja no lugar vicc-consules, ptkle ser 
muito mais cílica/ a hem desses mesmos interesses. 

Reconheceu-sc lambem que a extensão do Rrasil. assim como a de cada um dos 
districtos consulares em que é elle dividido, reclama esta instituição, da maneira, se¬ 
gundo as condições e limites, por que algumas potências marítimas concedem nos 
respectivos regulamentos o ordenanças a cr cação de lues agentes. 

São estas as principaes razões que motivarão a expedição dnqucllc decreto, e á 
vista delias julgo que se devem tornar extensivas as suas disposições a todas as nações, 
independenlcmente de se. aitender á reciprocidade, que neste caso seria apenas 
nominal. 

Sob a. 0 apresento-vos o quadro dos agentes consulares estrangeiros residentes 
nesta cõrtc e nas províncias do império. 

Fslcs agentes exercem as sua- funeções na qualidade de cônsules geraes, côn¬ 
sules e vice-coiisules. 

Algumas nacõe* seguem e?ta classificação, que é lamhem a do nossos regula¬ 
mentos. 

Outras mantem no Império só os da primeira e ultima .classe. 

Os Fsíados-Unidos não tém senão uma classe desses agentes, com o caracter 
fie cônsules. 

Os districtos de sua jurisdicç.ào são mais ou menos extensos, segundo vôm 
elh:s designadas ims respectivos diplomas, submeti idos ao exequalur imperial. 

Sendo o primeiro fios deveres dos cônsules promover o commercio e a navegação, a 
sua admissão, em geral. tem sido nos portos em que existem alfaudcgas. 

Fxccpções se tem feito en favor de algumas nações, permiltindo-se a cronção 
de agentes seus em outros pontos, em que não ha navegação e commercio di- 
recio com o eslraiigein». c mesmo ein lugares ceulraes. 

Avultado numero de habitantes, grandes interesses de emigração e os ver¬ 
dadeiros lins da colonização, juslilieão essas excepções. 
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Conviria, porém, designar por dccrolo esses lognres o as condignos do exercício 
das respectivas funcçOes consulares. 

O (Icsónvblvimcnlb das re^içfins mmmemaos e pulilicas du Império com al¬ 
gumas Rõnubliw vizinhas. pela mutua fronteira. tem trazido lambem a admissão 
dc agonies consulares dessas Republicas n> lorrilorio brasileiro contíguo ás 
mesmas llepublicas. 

Estas concessões são indispensáveis enlre paizes limi[rophcs, c fazendo-as, tem 
encontrado o governo imperial a maior reciprocidade da parlo dos Estados inte- 
ressados nesses eslabelccimenlos. 

Os agentes consulares da Áustria forâo encarregados de proteger os súbditos 
Toscanosonde não existissem agentes consulares do Grão-Ducado; mas deixarão de 
ser procuradores dos mencionados súbditos, em virtude dos últimos aconte¬ 
cimentos da llaiia. 


PARTE POLÍTICA. 

Continuão iiuiltcraveis as nossas relações de amizade, e de boa intelligencia 
com quasi todas as nações estrangeiras. No empenho do estreitar cada vez mais 
essas relações, lem o governo imperial procurado cultiva-las com esmero, 
guiando-se na solução dos assumptos, que occorrcm. pelo espirito de justiça e de 
benevolência, qnc cousliluem a verdadeira base da política externa. 

Se, nem sempre, da pratica deste principio lem logrado conquistar as sym- 
palhias de um ou outro governo, mio deixa de ser certo que de quasi todos ha 
recebido inequívocas provas do cordial reciprocidade. 

Curnprindo-mc expor-vos o estado de nossas relações com cada um dos go¬ 
vernos com quem as havemos mantido, neste ligeiro esboço porei apenas em relevo 
a face que tomarão depois que vos loi apresentado o relalorio do anno passado. 

É conhecida a desintelligencia que existia enlre a Confederação Argentina e 
a província de lbionos-Avros, e o ponto a que tinha essa desintelligencia chegado. 

'Quando,* em 1 808 . 0 governo da Confederação enviou a esta corte um ministro, 
incumbido da missão de negociar o tratado definitivo e complementar da con¬ 
venção de paz de 27 de Agosto de 1828. confiou lambem ao mesmo ministro 0 
encargo especial do promover uma alliança com 0 Império para 0 lini de chamar 
a provinda de ]>ueno>-Avres ao grémio da Confederação. 

Não deu o governo imperial 0 seu assoiuimcnlo a essa alliança por ser con¬ 
traria á política, que lem seguido nas questões internas suscitadas entre os 
Estados vizinhos. 

Scrn embargo desta franca manifestação, ainda 0 goxerno argentino insistio no 
apoio solicitado por nota de lí* de .Maio de 18-iO. a que 0 de S. M. 0 Impera dor 
respondeu por intermédio de sua legação uo Paraua. de accordo com aqucllcs 
princípios. 
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Ksloseu procedimento. o a consequente declaração da neutralidade, que liolmonlc 
observara na guerra por meio da qual a Gonloderiição Argenlina pretendeu 
effecluar a reincorporarão da província do Bueims-Ayres, originarão diversas re¬ 
clamações, cujo resultado foi o oslromcrimeiilo das boas relações alé então sub¬ 
sistentes cnlro o governo imperial o u argentino. 

Os (ralados de limiles c de extradição,. celebrados eoin a. Confederação Argen¬ 
tina em l í de Dezembro ele I8b7, posto que .subsequentemente approvados pelo 
respectivo congresso, não Corão ainda ratificados por aquello governo. 

0 tratado dc 2 do Janeiro do nnno proximo passado, definindo e regulando a 
posição do Estado Oriental do Unignay em relação aos seus limilrophcs, nem sequer 
foi ainda submetlido á approvação do respectivo congresso. 

Esse mesmo (ralado acaba de ser rejeitado no senado da Republica Oriental. 
Pendem lambem da approvação do corpo legislativo nesta Republica ajustes impor¬ 
tantes, a que o seu governo se havia ligado por solemncs compromissos de honra. 
Refiro-me, especialmenle, ao tratado de permuta de lerrilorio, celebrado conjunc- 
lamenle com o de commercio e navegação de í- de Setembro de 18b7. ■ 

Subsistem no mesmo pó as nossas relações com a Republica do Earaguay, conti¬ 
nuando a ser observadas as obrigações conlrahidas pelo tratado de 0 dc Abril de 18b6, 
c pela convenção de 12 dc Fevereiro de lSb 8 . 

Em 27 de Maio cio anno passado forão trocadas as ratificações do tratado de na¬ 
vegação fluvial celebrado com o Pcrú em '22 cie Outubro cle*18u8. Sem duvida que 
as nossas relações com aquella Republica, já cimentadas pelo tratado de 23 dc 
Outubro dc 18b 1. lomaráO maior desenvolvimento, estreitando os laços de amizade 
que ligão os dons povos. 

Espera o governo imperial que á demarcação da linha divisória, já convencio¬ 
nada entre os clous paizes, presidirá o mesmo espirito dc accordo que tem havido cm 
todas as negociações do Império com aquella Republica. 

Com o governo de Venezuela cc!ebrou-se, em b de Maio do anno passadò, um novo 
(ralado dc limiles e de navegação fluvial, ern que foi restabelecida a divisa des- 
■ cripta cm I8b2, e forão ampliadas em beneficio da navegação as concessões feitas 
cm J8b3. 

Consultados como se aehão no novo tratado os interesses dos clous paizes, ó ele crer 
epie, se for dolinilivainente approvndo, muito contribuirá para tornar solidas c dura¬ 
douras as nossas relações com a Republica, Intel izmcn te. porém, a crise política por 
que lia pouco passou, impedindo a reunião do congresso, não permillio ainda que 
fosse a esle submetlido o referido tratado. 

Gabe aqui annunciar-vos que sobre bases idênticas espera o governo imperial ce¬ 
lebrar negociações com as Republicas de Bolivia c de Nova-flranacla. 

lí-me agradavol comiinmicar-vos que continiião no estado o maissalislaclorio as 
nossas relações cornos Estados-Lm idos cl America. 

> r âo são menos lisongeiras as que cultivamos com as potências europóas. 
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As dilliculdades provenientes tio reclamações do sulxli los brilannicos contra o go¬ 
verno brasileiro, o vice-versa, t[ue lém dado margem alarga discussão, forão remo¬ 
vidas pela convenção de 2 do .lunlio de 181)8, <|uo croou uma commissão mixla para 
o fim de rever e solver delinitivamenle Iodas as questões dessa origem. Ern lugar 
competente achareis a exposição dos trabalhos dessa commissão, bem como os mo¬ 
tivo^ que liverão os respectivos membros para interromper as suas sessões. 

Com a completa cessação do trafico dc Africanos, que tanto honra os nossos senti¬ 
mentos do humanidade, como abona a lealdade com que mantemos os nossos com- 
piomissos inlcrnacionacs, icrniinou lambem o assumpto mais desngradavol dc nossas 
relações com o governo da Grãa-Brelanha. 

Pende ainda de. solução o accordo que tem de deíinir as (micções consulares entre 
p Brasil ca França. _ 

A difliculdadc que obstai negociação desse ajuste está nu questão da nacionali¬ 
dade dos filhos de estrangeiros nascidos no Impcrio. 

Cada dia torna-se mais urgente a conveniência de lixardes a verdadeira doutrina 
do § I o do arl. 0" da Constituição. 

Esta aclualmente suspensa a discussão culabolada entre os dous paizes acerca da 
nossa fronteira com a Guyuiia L 1 rauccza ao. norte do Impcrio. Proseguem porém, e 
a chão-se ja muito adiantados, os trabalhos de exploração, a que se mandou proceder, 
os quaes, espero, hão de derramar muita luz sobre as duvidas suscitadas. 

Mantém-se no mesmo pé as relações amigaveis que lemos sempre cultivado com a 
nação porlugueza. ' - 

.0 governo deS. M. Fidelíssima acaba dc adoptar medidas apropriadas e enérgicas 
para dcbcllar olíediondo crime de falsificação da moeda brasileira, que ern espan¬ 
tosa escala se tem desenvolvido em Portugal 

Alguns Estados da Alleinanha, levados par informações menos exactas on exa¬ 
geradas sobre o estado da emigração no Brasil, lòm opposio embaraços à sabida 
de seus súbditos com esle destino. 

Os nossos agentes naquelles Estados protestarão como devião contra semelhante 
procedimento,; e reeebòrâo inslrucções para insistir na reparação cia injustiça feita á 
liberdade e generosidade com que o governo brasileiro se empenha e se tem empe¬ 
nhado sempre em proteger e favorecer a sorto dos emigrantes hò Impcrio. ‘ 

E dc esperar que, melhor informados, dcsislão aquelles governos do proposilo que 
tomárão. 

Desejando corresponder aos senlimen[os : dc estima, que lhe tem testemunhado o go¬ 
verno imperial, o da Confederação üelvelica acaba dc resoiver a crcação dc urna 
legação ncsla corte. Foi nomeado chefe dessa legação, no caracter de enviado ex¬ 
traordinário c ministro plenipotenciário , e é aqui brcveinente esperado, o ’ Sr. 
barão Tscluidi, já vantajosa mente- conhecido no Brasil. ‘ 

Com particular esmero tem o governo imperial procurado tornar cada vez mais in¬ 
timas as respeitosas relações, que sempre cultivou com a curte de Roma; c da piedosa 





bencvoUíUci» do sou mignslo chefe tuiabn de receitei 1 rneeiiles provas nas ordens 
que. segundo as recentescominunienfílesila nossa lcgaeíln, serifio expedidas ao intei- 
nuncio nesta cdrle. mandando executar as bulias da ere.ação dos bispados da Diaman¬ 


tina o do Ceará. , 

,\ffo findarei este artigo sem manifestar-vos o prolundo pezar do governo impetial 
pelo conhecimento das Iril.mlnçCcs c desgostos que lt'111 nestes últimos 1 tempos oppri- 
mido e consternado o magnânimo coraçao do Suniino Pontifico. 


Guerra cnlre a Confederação jlrfjcuGua e Buciios-Ayres, c seus 

incidentes. 

^eiiinilitlatlo ilo Império e da Ilopuldica Oriental do Uriigimy. 

Os meus antecessores vos referirão, na parle que interessava ao Brasil, a maicha 
da questão pendente cnlre líuenos-Ayrcs c as demais prouncias aigenliuas, a que o 
convênio de paz, concluidoem JO dc Novembro do anno próximo passado, parece ler 

poslo o desejado lermo. .. . 

À despeito de varias tentativas feitas para se obler esse resultado de modo pacifico . 
e honroso para ambas as parles dissidentes, linhão crescido as diíliculdades a ponto 
de tornar-se inevitável o 'rompimento' das hostil idaíes. que., inlelizmenle, não tardá— 
raomuilo em declarar-se. 

Prevendo, sem duvida, esse deplorável deslechu, propóz o governo argentino ac. 
de Sua Mageslade o Imperador a celebração de uma alliança, tendente a submetter a 
, província de Buenos-Ayres a autoridade dc que se linha desligado. 

O governo imperial entendeu que não lhe era possível annuir a essa proposta, e re- 
^ v solveu declarar-se neutro, pondo á sua neutralidade a limitação que virlualmente se 
derivava do artigo 2° do tratado dc 7 de Março de 18ò0. 

0 governo oriental, reconhecendo a impossibilidade daquella alliança, que aliás 
. linha desejado, lambem resolveu conservar-se neutro, e, na previsão de diíliculdades 
■/ que lhe lizesscm necessário o apoio do de Sua Mageslade, declarou essa sua reso¬ 
lução por meio da nota que o seu enviado nesta côrtc dirigio ao meu antecessor em 
28 de Junho do anno proxinio passado. 

Nessa noladcíinio o Sr. Lamas a neutralidade do seu paiz, poudo-lhe as limitações 
provenientes, não só doestado anormal das relações dellc com Buenos-Ayres, que era 
anterior á guerra c independente das causas delia, mas lambem do art. 10 do tra¬ 
tado definitivo dc paz de l de Janeiro daqiielle-ainio. que, não sendo ainda legalmente 
obrigalorio, constituía, no seu modo de entender, uma obrigação moral. 

Concordando o governo do Império com os principies dessa neutralidade, assim o 
declarou o Sr. conselheiro Paranhos ao enviado da líepiiblica em a nota que lhe di¬ 
rigio em 18 de Julho, na qual communicou-lhc ao mesmo tempo a resolução tomada 

pela nossa parle. , 

Correspondido por esse modo o passo dado por parte da Bepublica, heurão dulermi- 
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mulas as [lusii-ões dos dmi» yovmios o limilaila a aoiilndidado <k> cada um dclles á 
extensão que ippcclivnmeiite lhe cabia. . 

0 apoio do lliasil, segundo as declarações leitas cm seu iioiiic. não [aliaria ao Ks- 
lado Oiienlal, se a sua independência e integridade Iosmuii alacndnsduranle a guerra: 
mas a concessão pratica delle lienu iiecessariamenle sujeita anjuizn e apreciação do 
nosí?o lopiesoiilanlc em. Moiiievideo. a «piem. pela sua presença im lugar dos suceessos 
o obseivação do procedimeiilo que tivesse o governo oriental. se devia deixar a liber¬ 
dade piecisa para que esse apoio não l«roneedido -«mm juslo rnoli\o. ou em prejuízo 
dos interesses e dignidade do Império. 

# 0:> I )(í c‘ialidade daseircumslaueias. em «pio a llepuhliea se atdmvn collocada. não 

P^snaposicno geographiea, mas lambem pelo eslado anormal das Mias relates 
<.om Buenos-Avies. exigia o maior escrúpulo no proeedimcnlo dosou governo. 0 meu 
antecessor assim ocomprelieiideu e aconselhou com a liampieza a (pie lhe dava di¬ 
reito o lheor da declararão do governo orienlal. 

0 governo do Império, atlendendo á grande exleusão du seu iiloral c ás lacilida- 
des que poderia ella dar aos dons beíligerante». apressou-se a eommunicar aos presi¬ 
dentes das respectivas províncias a resolução que lomára de conservar-se neutro, 
dando-lhe? ao mesmo (empo as instrurrões que então.lhe perecerão indispensáveis. 

1 roxidenem* pedida* pela Icgueíto da ^aiiledeeaeaa Argciilãna para pro- 

liibir-se nu império o araiaainenlode navio* ilo governo de Iliienog-Ayrc* 

e a exportarão dcarligos bellieos para o* porto* daquella província. 

0 encarregado de negocio» da Cunlederação Argentina participou cm 7 de Junho do 
anno proximo passado ao governo imperial «pie lhe e.onslãva (pie o vapor Cqmilla , 
peitencenle á real companhia brilannica de paquetes a vapor, linha, sido comprado 
pelo governo de Buenos-Ayre» e devia receber neste purlo algum armamento por 
conta do mesmo governo. para o uso da guerra em ([iie ello eslava empenhado con¬ 
tra o da Confederação. 

f undamlo-se nessa inlorniação. solicitou o Sr. Arredondo a expedição das ordens 
necessárias para que o mencionado vapor não recebesse armamento, sendo para esse 
Um especialrnenle vigiado. 

Solicitou lambem ([ue essas ordens se lizessein extensiva», em iodo» os portos do 
Império, a qualquer outro navio pertencente ao «joverno de Buenos-Avres e á expor- 
lação de artigos bellicos aelle destinados. 

I roccdendo-so ás necessárias indagações, verilicuu-se que o vapor Caniilla tinha 
entrado neste porto e devia sahir delle com bandeira ingle/.a : que não linha recebido 
carregamento algum,e que havia despachado em lastro. 

Commiinicou-.sc isso ao Sr. Arredondo no’mesmo dia 7 de. Junho, e em nula de 
ló do rnez seguinte, salislazenilu-se o seu pedido acerca do armamento de navios e 
da exportação de artigos bellicos. partieipmi-se-lheque m‘sse sentido sc linhão expe¬ 
dido as ordens precisas. 

Km 10 de Setembro passou o me»mo euearrcgadu de negocio» ao meu antecessor 
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urna no la, eonimunicando-lhe que ngoverno cie Buenos-A\res mandara ronipvar e 
armar em Inglaterra dons vapores, e, na supposieão de (pie viessem ellos aos portos do 
Império para depois, melhor preparados, seguirem para lliionos-Ayres. solicitou que, 
dado esse caso, fossem delidos os dilos vapores. 

Rcspomlcu-se-lhe, em 12 de Outubro, (pie o governo imperial níío poderia ordenar 
ossa delençno, sern infringir asna neutralidade., porque aqnellos vapores. sendo com¬ 
prados e armados em Inglaterra, níío fazião rnaisdo que locar depasssagem nos portos 
do Impcrio. Assegurou-se, poi^mjquencllosnaorecclreriilolripolaçno ou arligosbcllicos. 

No mesmo dia lá seollieiou nesse sentido aos diUeronlos ministérios e aos presi¬ 
dentes de províncias. ' 

Procedimento dos nnvios de guerra de ISiicnos-Avres jiaru com os do com- 

mercio do Estado Oriental. Intervenção solicitada a esse respeito. 

Os navios de guerra de líuenos-A vres, estacionados no ancoradouro da ilha de 
Martim Garcia, visitavíío os do coimnereio do Justado Oriental, que passavHo pelo 
canal respectivo. 

Essa visita, praticada sem duvida como objoclo de evitar o (raiisporlede artigos 
de conlrabando de guerra, não se limitava aos navios oricnlaes ; em mais de um 
brasileiro toi oIJa exercida, mas a respeit o claquollos foi varias vezes acompanhada 
de circumsUmcias que, em verdade, níío podiíío ser justificadas. 

hrn consequência disso, dirigio-me o enviado oriental urna.nota. solicitando a 
cooperação do Brasil para fazer respeitar os tratados que estipularão a neulrali- 
sação da ilha de Marlim Garcia ea livre navegação dos rios, c para resguardar essa 
navegação dus vexames que solhe fazino. 

0 Sr. Amaral, ministro residente-do Império em Montevideo, a quem o governo 
da Republica inlormára verbal monte daqucllcs factos, apressou-sc a dar conheci¬ 
mento dellesao cônsul-geral em Ruenos-A^res, alimdeque empregasse os meios con¬ 
venientes para evitar-se a sua reproihicçíio. 

Os successus, originados peia presença simultânea das esquadVas de Buenos-Avres 
e da Lonledcmção no porto de Montevideo, impedirão os passos que aquclle cônsul se 
dispunha a dar a esse respeito. 

Pelo que loca ao governo imperial, foi anota do Sr. Lamas respondida nos lermos 
constantes da que lhe passeiem 12 deSeiemhro. antes <le ler conhecimento daquelles 
suceessos. 


Apoio solicitado pelo governo oriental para impedir ou rcpellir iiivasfteji 
dcfjitc.se mostrava rcccioso por parte de Vliicuits-Avres. 

Appareceu nos diários de liiiciius-Axrcs um ollicio do comniandanle do vapor 
de guerra do mesmo nome. participando ao resperlivo ministro da marinha que, 
em execução dasonlens que recebera. tinha transportado de Kulre-lliososOricnlaes 
que ali se aclia\fio refugiados. entre os quaes se encontrava h. Venaiicio Flores 



IO 

0 governo «la Republica, vendo nesse lacto uma alliunça entro o ih Rucnos-Ayres 
c os insurgentes oricnlncs, nnlcnmi ao s«mi ininisl rn nosla corte qiio solicitasse a. 
cooperação «las torças navaiís «lo Imprriu para impedir o (Ic.scrnbarrjtio dc toda a 
Torça procedente dnquelln provineia. o, m> cn*n de já ler desembarcado alguma, 
para combaUMa «‘ cxpulsn-la. 

0 Sr. Lamas dou execução a essa ordem por meio da nola.de II de Julho do 
anno passado, que se acha annoxa a esle rolalorio. 

N3o lhe parecendo sali$ln<\loria a resposta que lhe deu o meu antecessor por meioclc 
sua nota de 18 daqiicllc niez, resultarão dahi varias conferencias, em que tratando-se 
de um protocolo sobre auxilio militar, «pie nfm pode ser rcalisado pela crise mi¬ 
nisterial que sc manifestou logo., procurou o Sr. conselheiro Paninhos inspirar ao 
enviado da Republica a confiança que merecião as declarações por S. Ex. feitas 
em nome do governo'imperial. 

As ordens que linlião sido opporluiuunenle expedidas ás legações cm Monlcvidéo 
o no Paraná «Mão tão expressas e positivas, que tornavão desnecessária qualquer 
nova recoininemlaçáo a esse respeito: e assim o declarou o Sr. conselheiro Pa- 
ranhos cm sua mencionada nota. 

Entretanto, desejando o governo de S. M. prevenir o perigo de que o da Re¬ 
publica se julgava ameaçado, "e dar-lhe ao mesmo tempo uma nova prova da sua 
amizade edo modo como eslava resolvido a satisfazer os seus compromissos, se che¬ 
gasse o caso da sua intervenção, resolveu que o Sr. João Carlos Pereira Pinto, côn¬ 
sul geral do Império cm Ruenos-Ayres, que se achava com licença nesta côrte, 
regressasse sem demora ao seu posto. 

Duas commissues forão confiadas áquelle senhor, uma referia-se á neulralisaçüo 
da ilha de Marlim Garcia, do que trato em artigo separado, e a outra linha pov 
objccLo evitar as hostilidades de que o governo da Republica se mostrava receioso. 

Para esse lim devia o Sr. Pereira Pinto ler ao ministro de relações exteriores de 
Rucnos-Ayres o despacho que lhe era .dirigido eni data de 30 do Jiilho, dando a 
S. Ex. cópia tlelle. se a desejasse. 

A. manifestação que por esse modo e amigavelmente lhe foi feita, respondeu o 
governo de Ruonos-.Ayres por meio da nota quo o ministro competente dirigio em 
2-í de Agosto ao cônsul geral do Império. Declarou ahi que continuava na firme 
resolução de não abrigar pensamento algum contra a independência ou integridade 
oriental, nem pretendia perturbara paz «la Republica. «‘slíMidendo a ella as suas 
hoslilidades, salvo sempre, o sagrado direito da defesa* 

Essa franca declaração, «la qual o governo de Ruenos-Ayro por certo se não 
afastaria na pratica, satisfazia o objeclo quo se tinha em vista: e. em verdade, 
prescindindo-se dos sueeessos occorridos em .Montevideo e devidos a causas espe- 
ciaes, iiã«> chegou ao conhecimento do governo imperial facto algum quo motivasse 
duvida a respeito «la sinceridade d«; tal declaração. 



Yciitinlisoorio dn illio de Murtliii 


A ilha do Marli:» liarei». podendo pola sua posição 'servir para embaraçar o im¬ 
pedir a livro navegação dos alíluentes do Praia, foi objeclo do estipulações entro u 
lrnpcrio. a luqmbliea Oriental do hruguav o a Co n lodo rara o Argentina. 

h-ssas estipulações formão pariu do diroilo convencional estabelecido, pelos Ira- 
Jados de 12 do Outubro do iSol e 7 de .Março de ISÜO, e aehãu-se consignadas no 
arl. 18 de cada um dollrs. 

0 governo do Ihienos-Avres. (pio eslava de posse da i!lia (piando oulre elle e 
o do Paraná começarão ashoslilidiidcs ha pouco feii/incnle concluídas, forlilicou-a 
earinmt-a coma inlençào manifesta desorvir-se delia em dolosa própria. 

Prcvaleccmlo-so enlão das mencionadas estipulações . e dando-lhes um alcance 
que cllaíí não lèm , pretenderão os governos orienlal e argentino. e o segundo mui. 
explicilameníe. que o de Sua Mngestade o Imperador exigisse o desarmamento da ilha, 
e que. para consegui-lo. empregasse a força. se a sua intimação não Fosse altcndida. 

A correspondência havida a esse respeito consta das nulas do minislro orienlal 
de I de Julho e í) dc Agosio . do encarregado de negocias argentino dc í de Julho, 
h do Agosloe li.» deSeie-nihro. o do governo imperial de 12 desse ullimo mez. 

A questão (pie se suscitava não podia deixar de merecer a mais séria alleiição. 
hra certo (pie o armamento da ilha,chamando as hostilidades para esse ponto, podia 
embaraçar a livre navegação dos rios. em que o IJrasil eslava interessado por mais 
dc um motivo; e, sondo esta a primeira discussão que se levantava a respeito-da 
applicução das estipulações ciladas. era indispensável não estabelecer precedente con¬ 
trario asna verdadeira inlolligeneia. 

O governo imperial estudou a questão conscienciosa e impareialmenle, e, persua¬ 
dindo-se do epie não eslava aiilorisadu para lazer uso da força. resolveu empregar 
os meios suasórios pura convencer ao de iíuenos-Avres das vantagens da neutrali¬ 
zação da ilha, alasianrh) por esso modo as complicações que do seu armamento 
resultarião íanlo para o mesmo governo de Uiieiios-Avres como para as nações neu¬ 
tras, a (piem incumbia proteger os interesses e n commerciodc seus súbditos. 

- l^ssa commissão foi c.mliada ao Sr. Pereira Pinto, que com o objocto delia, c 
o do ol)ler seguranças que Iranquillisassem o governo orienlal a respeito (las aggres- 
sòcs (jiic receia va. pnrlin desta enrlc para o seu posto no dia 2 de Agosio do anuo 
proximo passado. 

Pelas suas rmiiiiiumcnçòcs conheceu o governo imperial com a maior satisfação 
(pio o governo de iíiieai.s-Avres. so. roooiamlo o armameulo da ilha por parle da 
<'.on fede ração e querendo evitar as linslilidades que temia datpielle ponto, resol¬ 
vera arma-la como meio unicamente preventivo o de dofosi . não eslava longe 
de renunciar a es>a medida .-e pudesse ler a garantia do que o desarmamento e 
neulralisação. feito.-* por sim parte. serião religiosaineuie observados pelo governo 
argentino. guardando o K-Indi) tM ieislíil a uiMih-alidade que pmmellèra e lhe cumpria 
ob.-ervar. 
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lissa disposição do governo dt 1 IJmmo>-A\res foi o]>poi l umuiuMiUr communieada 
«is legações aigonlina e oriental . manifestando o governo imperial nessa nceasião 
a esperança de «pio o da C.on fede ração sc não recusaria a prcslar a garantia desejada. 

Os successos . orcorridos em Monlevideo por nerasião da presença sinmltanea 
das esquadras argentina <* do Ihienos-Avros. paralvsárão a conclusão. dcslc ne¬ 
gocio, a (pie as negociações de pax e o breve a jusle delia puzorão lermo pouco depois. 

As legações argentinas em .Montevideo (‘ nesta eõrle o o proprio governo da 
Confederação. dando ao procedimento do ministro residente e do cônsul geral do 
Império em Montevideo e Ihienos-Avrcs uma interpretação que não era justificada, 
nem polas suas intenções nem pelos seus aolos. reclamarão contra estes, preten¬ 
dendo que a ilha dc .Marlim Cama. parle integrante do lorrilorio argentino, linha 
sido objeclo de negociação som annuenriu 011 audiência do governo nacional, e que, 
por oulro lado. a sahida da sua esquadra do porto de Montevideo linha sido oíTcrc- 
cida como condição para a neulralisaçào da mesma ilha. 

Os documenlosque se achãoamioxos uo lngar competente esclarecem a questão : 
pouco bastara dizer aqui. 

A comrnissão do Sr. Pereira Pinto tinha sido motivada pelas solicitações dos 
proprios governos da Confederação e do P.slado Oriental. IS T o momento em (pie cilas 
se fazião aqui, continuava-se o annanieiilo de Martim («areia o preparavão-se em 
Montevideo os navios de guerra argentinos. O armamento da ilha dillicullava. ea sua 
neutral isação facilitava a passagem desses navios. 

O governo imperial, se* não temesse ser injusto na apreciação dos factos, pode¬ 
ria ler considerado aqueilas solicitações em relação, não ao transito dos navios 
mercantes, mas ao dos navios de guerra argentinos. (Juiz ser justo, c, altomleudo 
ao interesse acral da navegação, aconselhou a neulralisaçào da ilha. 

Dando, porem, esse conselho, que importava o abandono de um meio de defesa, 
não podia deixar de allendcr á justa exigência de uma garantia que o substituísse, 
e manifestou a esperança de que fosse cila prestada. 

Preeipilarao-sc os acontecimentos, o ns navios argentinos, reduzidos então ás 
aguas limitadas pela ilha . servirão-se dos portos orienlaes como base das suas 
operações de guerra e cominellerão hostilidades no de Ihienos-Ayres. Nascerão 
dahi a resolução (pie o governo dessa província tomou demandar a sua esquadra ao 
porto de Montevideo e as intimações feitas no dia J \ «le Auoslo pelo respectivo 
commiyulanle. 

Ksses acontecimentos. alheios lodos da vontade o «ia acção dos deus agentes 
brasileiros, dillieultavão as suas po>içõos. eomproinettemio o resultado da comrnissão 
confiada a um. e creamlo cnnlliclos no território cm que o oulro se achava acreditado. 

0 Sr. Pereira Pinto, sendo informado do-(pie occorrèra cm Montevidéu nu dia 
mencionado, o considerando isso em relação ás seguranças que o go\mio de llucnos- 
Avres lhe havia dado das >uas intenções juicilicas a respeito do kslado Oriental . 
julgou conveniente eiihmder-.-e logo com o Sr. ministro de relações exlerinres. (* 
m'ssa oecasiào sonhe da resolução ipie >o havia tomado do mandar regressar a 
esquadra áqiielle porto com o objeclo de se fazerem moas iiiliniaçôcs. 



Nessa conferencia fez <|iianl<» enleve a«i mmi alcance para exilar que m' niin- 
mcllessem hostilidades un porlo.de Montevideo e \\i\< .-mas immediaçòes. c apenas 
conseguiu que sc? mndilieasse.u as insíriirrno dnda^no commaudunle da esquadra. 

Tratando na mesma mrasi.í.i da neulralisn; m da ilha, que cru assuinplo de que 
havia sido encarregado siinuliaucamnile rum mlb manifestações que devia lazer cm 
lavor o Kslado Orienlal . resultou dalii auoia que o ministro de relações exteriores lhe 
dirigiu em 2 .7 de \gnsln. pondo nvla< i , oinliçnt , < a respeilo daipiella neiilralisaçào. 

Apezar dessa nula o eonsul geral do líradi i ião coalraiiio coaipromisso algum a 
respeilo das duas enquadras. como residia das que pa>smi ao governo de Ihicnos- 
Avres cm ilala de d de Selcmhro. 

Sendo urgeiile que o minislm brasileiro nu Montevideo Tosse iiiTormado da re¬ 
solução duquelle governo, resolveu o Sr. Pereira 1’inlo dirigir-se áqnolla capital, o, 
assim o fez não sd para o ninicioiimlo lim como lambem para fazer-lhe represen- 
lações leiulenles a obler que o governo orienlal não desse ao milro judios motivos 
de queixa na execução da sua neutralidade. 

0 ajuslc de ‘.II de Agosto e\ilou o conflicin que. se leaiia. e. cai lodo caso. dei lo. 
resultou vaiilagem para os iuleresses nmilrosque poderião ser prejudicados. 

Não se realisou a noulralisaçãu da ilha: mas. eoncluida a paz em virlude do 
convênio de ID de'Ao\einI>ro. é de esperar-se ipie se elíeciiic opporlunaaionle a 
reunião pratica de líiicnus-Ayros ás uniras províncias da f.onfede ração. e nosso 
caso deve-se considerar removida Ioda duvida a respeilo daquclle ohjeelo. 

StiiccessoN proveiiienlcs <!« giresciiça simiiinmca «Bits esfguaileas ni^ciitina 
c ile BíiuMios-lyres no porto ite llontevidéo. 

O governo argenlino. não lendo a marinha necessária para auxiliar as Mias ope¬ 
rações contra a província do IJneuos-Avres. Tez armar mu guerra no porío de Mon¬ 
tevideo alguns vapores o um navio de uda. 

Aos momentos emquose preparava essa esquadra, armava o governo de liurno.i- 
Avres a ilha do Marlini tiareia ecolioeava no ancoradouro delia alguns dos sons na¬ 
vios do guerra. 

Impedida por esse mudo a romiminicação com <>> porlos lluviars da ( .onlealera- 
raeão Argentina, acliava-se a sua esquadra dependente, dos porlos orienlaes não só 
para o seu abasleeimenlo. como lainhem para o hum exilo das suas operações contra 
a província dissidente. 

Usando pois dsisses pm los. procedeu ella ár- primeiras hosiilidades. r para esse 
clleito deixou Monievidé*» no dia I ti de Agosto, regressando no dia 'l'ò. 

No inlervallo dessas duas datas eiilrou em Huenus-Ayre.-. cruzou os seus liros 
com um dos vapores dessa província. a prezou nina harca do \ igia que se achava 
em bnlisas exteriores. e levou-a para o porlo Oriental da Unlonia. 

hm consequência do.-si> hostilidades, apresentou-se a esquadra de Ilueuos-Ayres 
á entrada do porlo de Monlrv idéo na tarde do,dia 2 \. 

O governo orienlal : comprehemlendn o perigo da ninarão em que se achava 
rollocado. convidou o- mniniandaiilcs das duas esquadras inimigas a m» ahslereiu 



do tudo arln. que piidr--c çoiupninifllrr ;i uculrnlidadc da llepuhliea, c, dirigindo- 
>enn miiiblm residente de S. M.. desejou <;ilij‘r pui rdi» runllirln, podaria 
contar nmi u apoio da- su:i> loina\»c‘". 

A es* a jMTumilii. \rrhalmeule lei!a, respondeu o Sr, Amaral polo mesmo modo que, 
dadon rasa pro\ i-lo. o ruiinuiuidaulc da e-lação naval rmiv idnriuansdas duas forças 
inimigas a se absterem de eoiiinieller iio>l iliila<le< dentro do porlo. impedindo-as se 
lauto fosse necessário. 

O eoininandanle da esquadra iU* llucnos-Axrcs. respondendo ao convite ou inli- 
maoao. ipie liie fora Feita pelo governo oriental. exigiu que (*sle lizessr ao da es¬ 
quadra argentina a .soguinlc intimação : que saliisse iinmedialamenle com todos 
os seus na\ ios wiique os desarmasse, abslendo-se de armar outros. 

dada essa resposta, retirou-se: ma- udlou em a noite de 11 para 1H. 

Antes de elíecluar-se esse regresso. tinlia sido n ministro do ílrasil prevenido delle 
pelo cônsul geral, rrsideuie eui ihienos-Avivs, e havia communicado essa infor¬ 
mação ao Sr. ministro de relações exteriores para que. scienle do conllicto que 
se approximava. loniasse a re>olução que liie pa/ece.--e mais acertada. 

Essa resolução loi tomada, e nmsisiio eni inlimar-sr a ambas as esquadras que se 
retirassem do porto de Montevideo. 

:\ T ão ohslanlc a forma iiili.uuliva que so adoploii. loi esse aclo um ajuste a que 
felizmenle se pode cliegar. mediante a amigavcl intervenção do ministro de S. M. 

As condições ajustadas forãu as seguirdes: 

0 cominandanle da esquadra de Uueims-Ayres relirar-se-hia para aillia de llornos, 
comprometi endo-se a não cominei ler hostilidades diirani” trinta e seis horas, con¬ 
tadas da sua partida: e a esquadra argentina se retiraria dentro desse prazo. 

O ministro de S. M. cnmpmmelleu-se a garantir a execução desse; ajuste por 
parte do primeiro helligerante. se fossem as condiçõesclollc executadas j)elo segundo. 

Essas condições forão ajustadas, pondo-se o Sr. Amaral rm contacto com dons 
olliciaes da esquadra de líuenos-Avre.s. que reprcseulavão o respectivo com man¬ 
dante o se acha\ão na legação imperial: e entendendo-se o Sr. minislro.de rela¬ 
ções exteriores com n encarregado de negocios da Eonlcderaçfio Argentina, cujo 
accordo obteve. 

0 comniaiulanU* da esíptadra de Ihicnos-Avres rei irou-se o ctimprio lielmeutc o 
ajustado, mas a esquadra argentina conservou-se no seu ancoradouro. 

:\a tarde do I de Sele.mhro ihi o Sr. Amaral procurado em sua casa pelo Sr. 
ministro de relações exteriores, e S. K\.. nllegundo tpie aquclln esíptadra não poderia 
ellecluar a sua sabida, em consequência de amiunciar-so tempestuoso o tempo, emitlio 
a idea de tmm proroguçâo do prazo. 0 Sr. Amaral não nunuio a isso. não só por 
lhe parecer que não existia o embaraço allegado. como lambem e principalincnU* 
por não se julgar autorisado para aliciar uma condição essencial do ajuste. 

iNão obstante a inacção da esquadra, persuadio-se de que a Final não deixaria 
ella de rol irar-se. Foi porém surprendidu. recebendo á uma hora da madrugada 
do dia 1 uma nota do Sr. ministro de relações exleriores, que cobria cópia de um 
ftritrrifn pelo qual se suspendia a execução do ajuste celebrado. 



\\ principal l'und;\ti kmi 1 o cle-ise aeln era uma otícnsi t|iii* >e allega\a ler sido feita 
;i Republica polo emumnndniile da oqiindru de ISiumius-Anits na parle cm<pio dera 
ao sm gmerun ennln da |irinii'ira rn(ratla cm Montevidéu. 

Por e>sa otlcnsi linha o gmcrnu oriental resoludo jkmIíj* salisfarTio ao de Ihienos- 
Amts. o assim o declarou no mencionado t/rurnln. 

Dando conhecimento dc^a re-mlução ao Sr. \maral. manifestou o desejo do 
<|iio interviesse elle para oblcr-so lai satisfação. o. prcwmdo o raso do não conso- 
Uiiir-sc cila. c de prmimn dalii hostilidades. pedio que lho declarasse roni urgência 
se. dado esse raso. podia roniarrom o apoio das nossas forras navacs. 

D ministro do llrasil respondeu. uma hora d( i pois. dcrlinando Ioda concessão em 
amhiis o» pontos. 

A inesperada Mispon-ão do ajuste de dl do Agosto, que importnwia suacomplcla 
amiullaçãu. collurava a legarão imperial eai posição siisjjeilosa para com o com- 
mandiiulc da esquadra do !>uenos-À\res. Por isso okiUmkUmi o Sr. Amaral que cum¬ 
pria um dcwír dr lealdade, informando-o da resolução do governo urieiilnl, c deda- 
rando-lhe (pie linha (dia sido lomada som sou prévio conhcciinciilo. Para esse lini 
despachou o vapor Yjiirwty/i. encarregando ao seu commandanle de fazer cssacom- 
mimicaeào M k rhalmenle aoda mencionada esquadra, e de cnlregar-lhc um exemplar 
impresso do nrmriln. «pio liada recebido do inverno oricnlal oin nota circular do 
l' 1 de Setembro. 

Procedendo para roin ess' governo com igual lealdade, apressou-se a dirigir ao 
Sr. ministro de relações cxloriorcs uma nola que lhe foi entregue no aclo da 
sabida do vapor, ( i na qual lhe participava a resolução (pie tomara. 

Nesse estado de cousas o Sr. Amaral julgou conveniente deixar temporariamente 
o seu posto o vir a esta eòrle. para prestar ao governo imperial as informações minu¬ 
ciosas «pie a urgência do caso lhe não permillia enviar de Montevideo. 

Antes porém dc HTocliiar a sua resolução, confiou a legação ao secretario delia 
o Sr. Pr. Ignaciode Avellar Rarbosa da Silva, apresentando-o corno encarregado de 
negocies interino : e dei\uu-lhe recoinmeiidado que. protegendo os súbditos brasi¬ 
leiros e os seus justos interesses por lodos os meios ao sou alcance, se conser¬ 
vasse quanto ao mais. em completa abstenção, até receber as ordens do governo 
de S. M. Cont inuava por esse modo a suspensão do apoio, que resultava da decla¬ 
ração feita ao Sr. ministro de relações exteriores. 

0 governo de S. M., depois de inteirar-se das communicações escriplas que lhe 
entregou o Sr. Amaral, o depois de ouvir as suas informações verbaes, entendeu 
que devia approvar o seu procedimento. 

Em consequência disso, depois de varias conferencias que tive com o enviado da 
Republica, celebrei com elle um ajuste, que o governo esperava coníiadainente 
que seria levado a clTeito. 

■0 Sr. I). Andrés Lamas, depois de declarar que nos autos do seu governo não 
entrara a intenção de menoscabar as considerações a que linliao direito o de Sua 
MagesLado eo seu representante em Montevideo, olVcreceu, como meio de resolver-se 
a questão política e de conservar-se o apoio do llrasil. a expedição de um acumlo, 



£5 

tím U»« o governo m-uMilal «ltívia lazar ccrlas pmhibicões a respeito dos navios do 
guerra da Confederarão. 

l*.ssa proposta loi nrcriin, i* n Sr. Amaral regressou para o seu posto, afim de (jue. 
terminado satisfatoriamente o ineidenlo que o trouxera a esta cdrlo. seimisse a 
desempenhar a missão esperiaí de que eslava innimhidn. lelalivamoiilc á questão 
pendente entre os governos de llmmos-Avres e do Paraná. 

Quando chegou a .Montevideo, já a esquadra argentina se tinha retirado e forçado 
a passagem de Marlim tiniria, Eimdando-se nesse facto, entendeu o go\ernooriental 
que era inopporiuna a expedição do w-wi-th ollereeido a<pii pelo seu ministro, 
o ollereceu em lugar delle uma simples neda. 

0 Sr. Amaral, considerando a expedirão daquelle ado tão opporliina então como 
teria sido antes desahir a esquadra, não aereilou n substituição proposta, c declarou 
que o Sr. Barbosa continuaria a exercer as fimcçõos de encarregado de ne^ocios 
interino, permanecendo cm vigoras inslrwcções que lhe deixara cm Ode Setembro 
e em virtude das quaes eslava suspensa Ioda a concessão de apoio. 

Seguio-se a essa declaração um ado importante do governo oriental, que checou 
ao conhecimento do de Sua Magestade. por meio de publicação feita em um .dos 
diários de Montevideo. 

Em data de 2 do Novembro dirigiu o Sr. ministro de relações exteriores ao 
enviado da Uqmblica nesta curte um ollicio em que. referindo-se á expedição do 
ncwrdo que não reaiisára. disse o seguinte: 

« Estas razões, e as (pie o abaixo assignado adiantou em carta particular de 30 do 
■< moz proximo passado. imlu/.iiTio ao Ex ,;1 ' Sr. Presidente da llepubliea a não nccèilar 
« o arranjo proposto pelo Império; e. se é este uma condição para manlcr-sc o 
« compromisso contraindo de apoia-lo na siisleutação da integridade e independencia 
« deste listado, desde já remincía a esse apoio, que viria a ser-lhe imposto á custa 

da sua dignidade e do sou bom direito. 

« l)eelarc-o V. Ex. assim ao governo imperial. manifeslando-IIio que o da |Se- 
x publica confiará de boje em diante a defesa dos direitos e interesses nacionaes 
x somente ao esforço e concurso dos bons cidadãos, com os quaes os salvou já unia 
x vez das garras da nnnrchia (* das insídias de um governo estrangeiro. >• 

0 Sr. Amaral, concluída a paz entre os governos de llnenos-Avrese do Paraná, 
regressou a Montevideo, mas não reassumiu o exercício do sou cargo : c. vindo pouco 
depois a esta capital por ordem do governo, aqui se conserva á sua disposição. 

Os sucoessos ipic acabo de referir resumidamente originarão longa correspondên¬ 
cia entre as legações argentina e .brasileira em Munlexidéo, entre o governo da 
Confederação e a legação de Sua Magestade no Paraná, c entre as legações oriental 
e argentina, e o governo do Império. 

Toda essa correspondência, classificada sob os títulos respectivos, aeba-se umiexa 
ao presente rclalorio, e dispensa a repetição dospormenoresqucuclIa.se mencionão. 
Por isso limitar-mo-hei aqui a breves considerações. 

0 armamento dos navios argentinos em Montevideo não se hariiionisava com a 
neutralidade adoplada pelo governo da Hepublica: mas, ainda quando isso pudesse 



sor objoclo tio duvida. é evidente que e^es na\ iu.--. sit\ iniln-si 1 «1d.- |mii'Ios nriciiliuv^ 
roinii hase do suas operações de guerra. d. , i\ái , '!o |i«ili > iih 1 a inlrarção dessa 111*11- 
tralidade. 

O governo oriiMit al. delinindo-a 0 olíereeeudo-a á eoiisidcraran do do Sua Magcs- 
lade, solicitou o seu apoio. 

Declarou-se. cai resposta. (picai brasil eslava do aceonlo com os prinoipios es¬ 
tabelecidos pola llepiihlira : ma * 1 nnmselliou-se ao governo dolla que tivesse 0 maior 
oscriijmlo um sou procedimento. porque o c*si ac h> anomial das suas relações com 0 
do liiuuios-, \vres oousliiuia por m só dilíereura do tratamento para ooiu esse bcl- 
ligeranle. 

Solirilavn-so apoio para 0 caso das difliculdades que pudessem rusnllar da neu¬ 
tralidade adoptada. 0 igual appollo so fazia ao mesmo tempo ao gox (‘ruo imperial 
para impedir ou ropidlir agressões <]iiu união so leinião. 0 cu jos receios crão ins¬ 
pirados por certos factos, como 0 do lerem sido (ransporlados de ívntrc-llios para 
buenos-Avros cm navio de guerra desta província os Oricnlaes (pie naquella eslavão 
refugiados. enlre os quaes so achava D. Yenancio Flores. 

Nenhuma promessa <lc* apoio contém a nola pela qual se respondeu ao governo 
oriental que o do brasil eslava de aecnrdo com os priííèjpiosda sua neulralidade, mas 
a legarão de S. M.. segundo as declarações lei ias ao Sr. í.amasc as seguranças que 
se lhe derão por niofivo das aggressOes temida?. recebeu inslrucçòes para prestar 
auxilio Ioda vu/ (pie elle iosse necessário c justificado pelos parios vincules. 

I-111 de Agosto loi elle solicitado . mas para um caso íivpollielico que nfio se 
renlisou c para elle concedido, nos lermos, que já referi, e em relação não sómenle 
áesquadra de liueuos-Avros. mas íambem á da í lonfederação Argentina. 

IVeleiuIou-se (jue essa concessão, aliás oeeossaria para a protecção das vidas c in¬ 
teresses dos neutros que poricriãn ser rompromoítidos por uni (‘onllicto dentro do 
porto, imporlava o roconiieoimeiilo do /■■■/*.■/* /Wem e obrigava a ministro do llrasil 
a repellir a esquadra do buenns-.Wes pula força (piando ella se apresentou nela se¬ 
gunda v(*/. (MU Munlex idéo. 

h porurn certo (pie não sc* (irra 0 í,v/.w/.v fwln v.v. íjucr so considere o lacto de s<* 
não ler roalisado 0 conlliclo previsto, quer sê examinem as circmnstancias, os mo¬ 
tivos o, objecln da presença daqueila esquadra. 

I .m lodo caso, resolvida polo governo nrioufiil asahida du ambas e celebrado por 
interposição do minislro do bçasil 0 ajuste, um virtude do <|ual foi ella re.alisada por 
num das partes, e uvidenle (jue desappnroee toda a quesião anterior, e que não 
podia esse ajuste ser alterado, suspenso ou revogado sem 0 prévio conhecimento e 
anmiencia daquelle miiiisiro. 

IJeerelou-se, porém, a sua suspensão, e. ceiebramio-siy nesía ròrle .outro ajuste, 
tamliuin esle deixou de ler a indispensável execução. 

Apczar disso, em ambos os casos st 1 jireteiideu conservar o apoio do brasil. 

I.ssa pretenção nao loi admitlida, e os nossos compromissos se aclião no mesmo 
pé cm (|uc eslavão antes de começarem as hostilidades entre os governos de biienos- 
Avres u do baramí. 



Ih.sla hre\c exposição se \ò ipm ;i-« i^lncôc-; entre i> Inni^rio p ;i llepiihliea Oriental 
do líriigmn o Tio soí lãu conliucs cntiin d-^ejáru o governo do ;S. M. o Imperador. Por 
ialla sua 11 â o (li , i\;u , ;iõ Hla^ do reMalielecer-M 1 . uma \o/. que r-í* jão altendidos os inte¬ 
resses e a (liquidado do paiz. 

ífitM3iií<*rí« «oííViau^SíSii gsHIflj «ovorm» EissqipíMriial im* &4mwRio* riu 
í '«taíVMÍiírííocBi» .^cv^siIb ita « flEaa^iisu.n-.^ r***. 


As poleneias (pie. pelas suas relações de amizade . \ixinlianra o commercio , 
linhão inleressse. em (pio se piizes-e termo prnniplo o pneilico ;i dissidência da 
iarnilia argentina, não podião presenciar a rapida approximação da guerra a que 
cila conduzia, sem tentar uai edorço para o\iisi— la , ou nara minorar os seus inales, 
Comprehendendo os seus proprios interesses. e guiadas por ■'.ivas svmpalhias r 
pelos princípios do uma polilica elevada e conciliadora. apressarão-se portanto 
a oflerccer o seu contingente para o restabelecimento da paz. da harmonia e da 
união por Iodas Ião sincoramenle desejadas. 

0 ministro dos Fstudos-ljnidos da America. acredilado junlú á r.oiifedoração Ar¬ 
gentina , iinpellido poios mais ‘■onerosos sentimentos, empregou a sua influencia 
com antecipação baslanle para que se li vosso evitado o menor derramamento de 
sangue: mas os sons esforços não forno coroados pelo exilo feliz (pie com razão 
se esperara. 

Succedèrão-lhe nesse empenho de paz e conciliação os governos do Farngujwrda 
França, da Inglaterra e do brasil : o primeiro isoladamente e os outros em eomimun. 

Cumpre-me dar-vos conta da parie que alii fomos chamados a tomar, e do aco¬ 
lhimento que encontrarão as nos-ns tão francas. Ião leaes e Ião amigareis disposições. 

0 governo argentino desejou, como já vos disse, «pie o de Sua .Mageslarle o Impe¬ 
rador entrasse com eile e o da llepuidica Orienta! do l.Vngiiio em uma alliança. 
cujo objeclo era forçar a província de l!: ; ono>-A\res a reunir-se ás outras que 
coiislitnião a Confederação. 

O governo imperial entendeu que não lho era po^ixcl ceder a esse. desejo; mas 
apressou-se a manifestar os sentimentos de amizade o benevolência de que se 
achava possuido para com o da Confederação, ns \o.os que fazia pela união e pros¬ 
peridade da familia argentina, e as disposições amigaveis muque sempre estivera 
o permanecia, de concorrer para esse duplo !im. 

Fsses sentimentos e disposições forão manifestados em seu nome polos plenipo¬ 
tenciários que negociarão o tratado delinilixn de paz do ■’ de Janeiro do anno 
proxiino passado, c forão por elles consignados no protocolo «pie lirmárão no dia ü 
com os plenipotenciários argentino e oriental. 

Não erão novos por parle do brasil. .lá cm I *■>!!. depois de conivihuir podero- 
samenle para que se pu/.esse torinn ií txrnuuia do U. João .Manoel do Hosas, der¬ 
ramando para isso a sua forimia e o precioso sangue dns seus valentes filhos, em¬ 
pregara olle os seus esforços para obter-se a reconciliação desejada desde então, 
mas infdiziiienle não conseguida. 



Dns documentos aimexos ao relalorio duqiielle anuo se ve que n «ronrral iTquiza, 
então direclm* provisorio da (hm fede ração . dirigindo-se, pur intermédio do sou 
ministro do relações exteriores , ao en\iado do Ilrasil o ialleeido conselheiro Silva 
INmiIos. solicitara a sna influencia aluu do r(His(^uir-so que cessassem os desastres 
da guerra. 

() aiiiiislm do Imperador. interpretando l-clmente os sentimentos do sou governo, 
respondeu que aproveitaria paru isso o primeiro ensejo que se lhe o lie recesso ; o, dc 
íeilo . de arcordo com o encarregado de nogociosda llolivia, ollereceu pouco depois 
os sei is bons nllicios aíiai de celebrar-se uma convenção do paz. 

.Não so conseguiu o ohjeelo <jue se tiniia em vista, porque os eommissarios nomea¬ 
dos pelas duas parles dissidentes não pinlerão chegar a um accordo : mas. por isso, 
não deixarão de licar hem palenlos as benévolas intenções e os esforços dos represen- 
lanles do Ilrasil e da llolivia, o o cumprimenlo da promessa feita pelo primeiro ao 
direclor provisorio da l lo nfederação e;n resposta ao sou honroso pedido. 

(-onlimioii a dissidência, e seis annos depois o mesmo general lirquiza. conhecendo 
pela experiencia as disposições sempre benévolas e conciliadoras do governo de Sua 
.Magcsladc o Imperador, declarou no Paraná ao ministro do mesmo Augusto Senhor 
que esíaria proniplo a accoilar a mediação do Ilrasil se es!e adiasse convcnienle 
prcslar-lha. 

hssa declaração Ibi a haso do procedimento do governo imperial em relação ao 
da Confederação Argentina. 

Igual disposição manifestou o governo dc ihienos-Ayrcs em nota dirigida ao côn¬ 
sul geral do Império, e manilcstou-a em eircumslancias (pica reconuncndavão ao 
mais especial acolhimento. Ao mesmo governo de lJuenos-Ayres acabava ode Sua 
.dageslado o Imperador de lazer declarações. Icmlenles a obter garantia de que não 
eslendena ello suas hostilidades á licpuhlica Oriental do Ürugiiny, tjuo. moslran- 
(io-s(‘ receiosa de aggressões. appelhára para a influencia e intervenção do Ilrasil. 

baseando-se na certeza do bom acolhimento, que por tal modo lhe garantião 
ambas as parles dissidentes, dispunha-se o governo imperial a aproveitar a pri¬ 
meira opporliinidade, que se lhe oílerecesse para levar a c(lei Lo os seus proprios 
desejos, quando os governos da i'rança e da Inglaterra o convidarão por meio 
dos seus agentes diplomáticos a se lhes associar pnraaquelle ohjeelo, nomeando 
um representante que procedesse de accordo e em rommum com os Srs. de 
bécour e Thoriilon. seus agentes na Confederação Argentina e na Mepublica Oriental 
do Lniguay. 

A conhecida poiilicn do ilrasil. a rec.ordaçào dos símis esforços de I 8 o!l, a de- 
claração do protocolo de n dc .lanciro do anuo proximo passado, as suas relações 
aniigaveis com ambas as parles dissidentes, o as boas disposições por dias mani- 
icsliídas. erãu motivos mais que snílinenles para que o governo do Sua Magcsladc. 
não hesitando cm entrar com os seus bons nllicios nessa obra de paz e concilia¬ 
ção. se apresenta .'-- 1 com animo despido do menor receio de repulsa. 

A cs-ícs motivos, jioderosos e:;i si. veio dar maior força o convite dc duas po- 
leiirhw animas, iuuc.íiijcnle interessadas com o ilrasil na paz do Itio da Prata, o 



por bso a e.lle ualuralineiilc ligadas «•;: 1 Indo quajilo seja necessário para assegu¬ 
ra-la, garantindo por osr modo os a\ullados interesses dos sons nacionaes. 

0 governo imperial arceiluii, portanto, com a maior -mlisfação o convite. que 
IIkí loi leito oro nome dos governos da lunaça e da 1 n*ílalo itíi. c. comumidcnndn 
(‘ssa resolução aos respectiv os rcprosaníaules, apivssuu-so em r-eguida a informá-los 
do nome do agente designado para representar o brasil. 

A escolha de Sua Mngcslade o Imperador linha reenhido na pessoa do Sr. com- 
rm*i)(lador Joaquim Thoimiz do Amaral, sen ministro residente na Republica Orien¬ 
tal do liruguav. 

A resoliiçHo da oíVerta das bons oílidos em rnmnmm com a franca o a Ingla¬ 
terra e a escolha do mediador brasileiro forão immediala e olliciabiienle commu- 
niendus un Sr. !). Marcos Aníonio de Arredondo. então encarregado de ucgocios 
da Confederação .Argentina nesta còrle. o ao proprio governo da Confederação, por 
intermédio do nosso ministro no Paraná. 

Igual comninnicação se fez depois ao governo de iiuenos-Avros. ]>or intermédio 
»do cônsul geral do Império. 

0 Sr. commemlador Amaral reunia ao conhecimenío dos uegorios do Rio da 
Praia, cspcciulmcnlc da (pieslão (jne se (ralava de resolver, a cireumslancia mui 
valiosa de ler exerciduo cargo de encarregado dc negocios, tanto cm iJuenos-Avrcs 
como no Raraná, nos annos de iSd-i e í 8'ib. graiigeando a honcvolcncia dos dons 
governos junto aos quacs se achou acreditado. 

Kssa benevolência foi. pelo que respeita á ronlederação Argentina, inani testada de 
modo pouco usual, o por isso mesmo mais iisongeiro. 

0 Sr. vice-presidente da Coníederação. dirigindo-se ao Sr. conselheiro .íosé Maria 
do Amaral no momento de enlrognr-lhe clle a sua credenciai, em i 1 de íSovembro 
de 18o(). disse: 


■< 0 mérito, que dão ao Sr. ministro os seus disiiuctos talentos e seus serviços 
anteriores, o faz credor do respeito o consideração especial do governo da Confede¬ 
ração. Vorcm, sncccdendo ao >r. D. Jon*pt/w Tl/ontaz rh Amaral. tjuc c/// posto 
inferior desempenhara ahjnns de**/'* meu nos nhjrrh .^. r-',u i ’ /:./■. sm-ç?, ter-lhe (um- 
hem na a/nkadc e x\jinunlfiki tp/e a ; nrlle dist/ndn vamliunro. ■«.*(( irmòo. s/n/he con - 
rp dst ar em todas as classes /la wMwh: do po r o urar/tlnni. >■ 


Occupavâo em Uiienos-Avres os elevados cargos de governador e sninislros de rela¬ 
ções exlcriorcsc da fazenda <>s Srs. Alsina. Sarsíicld o llieslra, (pio tinhíio sido mem¬ 
bros do governo durante a primeira, missão do Sr. Amaral mis annos de I.S-io e !8ob. 
lirão mediadores, por parle da Kraiiça e da Inglaterra, osSrs. de ílérour e Thnrnlon. 
p primeiro-dos quacs já eslava arrediíado na llmdedornção Argonjjna «piando o 
mesmo Sr. Amaral dali se reliroa. e o segundo era sen collega em .Montevideo. 

Recordações a^radavoN da sua primeira missão junto aos governos de Ihioiios- 
Avres e da ('mifedcraçfm Argentina. benevolência de ambos ('lies. c-pecia! e r.ola- 
velmenle niaiiifeslada pelo segundo, coaliecinienio da questão pendente. relações 
nniigaveis com os mediadores francez «' indo/: inda-. essas cmdieõos favoráveis «mi- 





ronlrou o governo ilr Sim MagoMade nu agente ilrsiinaihi a representado na mediação 
que se ia iniciar. 

liana portanto ra/ãn para t i s|xM , iir--s*. 1 que tosso el la lana acolhida. 

0 govorno <lc i Ihienos-Avrcs, colierenleeom as dbpusições que inanile.-lárn, acccilon 
'' cl ollereciinenlo dn llradl: lenho porem o pezar de coiniiiituicar-\n> que, 

fuilro lanlo não aconteceu por parle da Conlcderaçao Argentina. 

.\ nomeaçào do Sr. Amaral c as inslriieçòcs que devião ‘mia-lo na sua missão 
iorão expedidas para Montevideo no dia Kl de Setembro. islo ó, smnenle Ires dias de¬ 
pois de recebido o convileda França e da Inglaterra. 

0 governo imperial, pois romprnliemlendo a urgência do assumpto, procedeu, no 
(pie dclle dependia, com brevidade correspondente á vohcnirnria e sinceridade dos 
seus desejos. Mas ossnecessos do iiio da Prata, os incidentes da própria ipieslãn em que 
cllc eia eliamado a intervir com os seus bons olíicios. retardarão incspcrudiuncnle o 
comparceimenío do mediador brasileiro, no limar em ijne devia este preencher a sua 
missão. 

Obi. Amai ai do-se (orçado. pelos motivos já expostos neste relatório. a deixar o seu 
posto ipariio de Montevideo no dia 7. o chegou a esta capital no dia 2 \ dc Setembro. 

Oobjoctoqiie o trouxe á presença do governo de Sua Majestade exigia uma solução, 
e esta não sc pode conseguir com a dese jada brevidade. 

t 0Sr - Ani«ral regressou para Montevideo a 18 de Outubro: chegando ali a 28, veri- 
Jicou que(lous dias antes liulião partido para Ilucnos-Avres os seus collegas de Franca 
e de Inglaterra; seguio-ossem demora, ea eliesse reimio no dia 81. 

Fis o estado em que, no momenio da sua chegada, se achava a questão pondenjo 
onlre a Conrederaçfio Argentina e Iluenos-Avres. 

A mediação paraguava já liaíia sido otlerceida e aecbiía por ambos os governos dissi¬ 
dentes. quando, nas respectivas eapilaes. lhes lbi ollerecida a da França o da Ingla¬ 
terra, e quando aqui sc ammnciou ao encarregado de negocias da Knn federação .Ar¬ 
gentina a benevola resolução do governo de Sua Mnueslade. 

0 general Francisco Sola.no Lopes, entrando sem demora no exercício da sua mis¬ 
são por parle da líepuhlica do Paraguav. tez uma primeira leníaliva. mas esta não lbi 
hem siiceodida. Fm consequência disso avançou o general (irquiza sohre o exercito 
dc llucnos-Avrcs. que se adiava na fronteira, e dabi resultou a batalha de Co/wh. 
por cITcitoda qual recolheu-se a ihienos-Avres uma -parle do respectivo rxí,*rcil.o. 

t.) mediador paraguayo. aproveitando esse incidente, renovou os seus generosos 
esforços, e empregava-os activamente em bendicio da paz. quando chegarão a Jíiie- 
nos-Ayres os ministros ingtez e. IVaneez. 

0 general Urquiza, procedendo com a nclixidado que lhe é conhecida, pbz-se cm 
marcha sobro aquella capital, logo depois da referida batalha, e achava-sc a pequena' 
distancia delia (piando a!i se apresentou o Sr. Amaral. 

J .1 a j)oi lauto smmnamoiite diiiicil a possçao desse nosso ministro. 

Precipita vão-se os siircessos. continuava o mediador naraguavo a sua missão com 
lmn«ncl aclidilade. e já os mediadores mglez c Iraneez. aeceilos por ambas as partes 
dissidentes, linhao lido duas eonlerencias eom o governo de !iuenos-.A\rcs. Kra por- 



litnln indispensa\el <[it<' o Sr. Amaral. procedendo com brevidade correspondente ;i 
urgência das cimimslaneias. se habilitasse para unir os seus esforços aos dos se às 
rollegas. 

Dous únicos meios se üie apresentavam dirigir-se ao Paraná aiiiu de ollereccr 
ali os seus bons ulhrios pordnlerme.iio do ministro de relações exteriores. ou olíe- 
rocMos direclamcnle ao general Urquiza. 


Se a mediaçao brasileira linha de ser real, ao menos (juaulo ao seu ollbreci- 
moiilo e aceeilação. não era pnssi-.ol (jue o Sr. Amaral hesitasse na escolha que 
se lhe oliereeia. bseoiheu pois o segundo meio. (pie era, sem a menor duvida, o 
recommendado pela necessidade do momento. 


Para não perder tempo definiu logo a sua posição para com a parle dissidente 
que lhe eslava mais próxima, isloé. com o governo de iluonos-Avrbs, que accoilou 
os seus bons oílicios nos lermos os mais lisongeiros, e no mesmo dia ^1" de No- 
vembroí dirigiu ao general Urquiza a communieação annexa a este relatório, envian- 
do-IIPa por meio.de um expresso. 

■Imita a essa eommuiiicnção achareis a resposta do presidente da Confederação 
Argentina. 

Disse S. hx. ([ue, estando pendentes alguns assumptos entre o seu governo e o de 
S. o Imperador, não lhe era possível acceilar tJu phmo a mediação que se lhe 
oliereeia. c que linha alem disso outras razões que opporlunamenle sorião trazidas 
ao conhecimento do governo imperial pelo canal competente. 

OSr. Amaral não replicou, e. procedendo assim, altendeu sem duvida como devia 
á dignidade do seu pai/, e ;i sua própria. 


A vista do estado dos negocios. da marcha precipitada que ellos levavão. não 
acceilar da ///n/to a mediação era não acccila-la ttlmlutanmrte. 


0 ministro do brasil limitou-se. portanto, a dar conhecimento dessa inesperada 
resolução aos seus eollcgas e ao governo de buenos-Avrcs. oilerecendo-lhcs cs votos 
que fazia pela conclusão pacifica das diíiieuldades existentes, .\iiles porím de chegar 
a esse passo, leve occasião de deixar bem patente que. longe de lc\ar á sua missão 
mu espirito prevenido e parcial, havia advogado os proprios interesses e as vistas 
da Confederação Argentina que. como se manifestou pelo convênio de 10 de No¬ 
vembro. não dilTorião dos interesses e das vistas de lJiienos-Avres. 

Uma vez acceilo pelo governo dessa província, estava o ministro do brasil habi¬ 
litado para 'dar-lhe os conselhos qnc lho parecessem uleis o necessários, embora o 
general Urquiza ainda não tivesse manifestado a sua resolução. 

bouco antes de receber a resposta do general Urquiza. assignou o Sr. 
Amaral com os ministros de França o de Inglaterra uma nota. em qnc se 
aconselhava ao governo de buenos-Avres o restabelecimento da paz sob a base 
da reunião immfvlia/n. 


0 mediador paraguavn leve a justa satisfação de ver coroados os seus esforços. 
"Mediante ellos o as felizes disposições dos dons governos dissidentes, concluiu-se nu 
dia 10 de Novembro o convênio de paz. que se acha aniiexo ao presente relalorio. 
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0 governo imperial, liei aos seus benévolos sentimentos, la/ os mais sinceros 
volos para que seja esse convênio a base segura de perpelua reconciliação e união. 

A. inesperada recusa dos bons ollicios do brasil exigia que o governo argonlinose 
apressasse a dar ao de S. M. as explicações a (pie elle linha direilo. Deu-as, em 
verdade, por meio da uola que o minislro de relações exleriores dirigio em 0 de 
Dezembro ao enviado de S. M. no Paraná. 

Sinto ler de declarar-vos (jue não ha nessa uola uma só razão que justifique a 
resolução lomada pelo general 1'rquixu, como vereis pela resposta (pie se llie deu 
por intermédio da legação imperial em 7 de Janeiro do rorreiile anuo. Por parle da 
Confederação Argentina allegão-se os seguintes fundamentos: 

Falia de aviso directo do governo imperial o do oflbrecimenlo ollicial dos seus 
bons ollicios. 

Ter sido a missão do Sr. Amaral nnnuncinda no governo de Buenos-Avrcs antes 
que o fosse ao da Confederação. 

Fmergencias originadas em Montevideo pela presença simnllanca das esquadras 
argentina c de Bucnos-Avres. 

Ter recahido a escolha do governo imperial na pessoa cjo Sr. Joaquim Thomaz 
do Amaral, cujo procedimento, como minislro do Brasil em Montevideo, ora objeclo 
do explicações que o governo argentino pedira ])ur motivo daquellas emergencias. 

Esses fundamen los dcsappareecm pelo simples elTeilo da menor rcílexão. 

D governo imperial recebeu o convite da França e da Inglaterra no dia 10 de 
Setembro, e no dia 14 foi o encarregado de ucgocios da Confederação Argentina infor¬ 
mado delle, da resolução do governo imperial e do nome do agente escolhido para 
represcnia-lo. Este ageníe partiu para o seu destino a 18 de Outubro. 

:\'a hypothese de falta de aviso por parle do minislro do Brasil no Paraná, a quem, 
como já disse, lambem se fez eommunieação igual, linha o governo argentino o que 
sem duvida lhe Iransmillio o seu ageníe acreditado nesta corte. Teria recebido do 
mediador a ollerln directa dos seus bons ollicios, se o interesse, não delle. mas das 
próprias parles dissidentes, lhe não tivessem aconselhado ou antes imposto o expe¬ 
diente de dirigir-se ao .general Irquiza. 

l-sse general era Presidente da Confederação, embora não estivesse no exercício 
do poder executivo: commamlava em chefe o exercito cie operações, o eslava auto- 
risado por lei. oílicialmenle cormmmicada á legação imperial, para resolver a questão 
pendente não somente pela guerra, mas lambem por meio de itn/ociaçnexpacificas. 

A communicaçãu directa que se fez em Buenos-Ayres ao governo dessa província 
loi indicada pela maior proximidade em que delle se achava o mediador brasileiro, 
pela urgência cio assumpto, e pela absoluta necessidade de unir cl le os seus esforços 
aos ilos seus collegas sem a menor demora. 

Tão longe eslava o proprio general Crquiza de considerar uma o outra cousa como 
inconvenientes que, sem menciona-las na sua resposta áquelle mediador e sem 
indicar-lhe que se entendesse com o governo no Paraná, resolveu por si a questão. 

Sendo o restabelecimento da paz o objeclo que se linha em vista, seria diílicultar 




ü sou conscgitimcnlo o sujeita-lo a uma questão do fúrma que cm nada aíTcclava a 
dignidade do governo argentino. 

0 ajusto do 51 de Agosto, celebrado em Montevideo por intervenção do Sr. 
eommendador Amaral, salvando a neutralidade oriental, dava á esquadra argentina 
todas as garantias necessárias. Aquelie ministro, preparándo-lhe asylo seguro nos 
portos do Ilio-Grande e Santa Calharnia. que podia alcançar sem risco porque eslava 
livro do hostilidades durante trinta o seis lioras, oíliçiou aos presidentes daquellas 
províncias para os íms convenientes. Demais, esse ajuste, celebrado pelo governo 
oriental, recebeu a sane rã o do proprio encarregado de negocios da Confederação 
Argentina com quem o Sr. ministro dc relações exteriores ajustara as condições que 
se estipularão. 

Mas, ainda quando por ler lido parte nellc não estivesse o Sr. Amaral no caso de 
desenvolver o caracter de mediador, lendo sido o governo argentino avisado da sua 
escolha um mez antes de chegar elle a Duenos-Ayres, teria dado uma prova dos 
sentimentos de amizade e consideração que allega para com o governo do Brasil. 
apressando-se a lazer constar áquelle senhor a sua objecção; e para isso podia 
recorrer, como era natural, ao enviado de Sua Magesladc, residente no Paraná. 

Por ma is profundo que fosse o seu resenlinicnlo, por mais justos que lhe parecessem 
os motivos que o originarão, não podia elle deixar cie desapparccer em vista do 
passo amigavcl que clava o governo do Imperador. 

Mas o governo argentino, esperando em silencio que sc apresentasse o mediador 
brasileiro, reservou ale o ultimo instante as suas objccções, e assim a oiTcrla de bons 
oüicios feita em boa íc, na confiança inspirada por declaração anterior c em termos 
(jiie garanliíu) a mais completa lealdade , foi inesperadamente recusada cm presença 
da outra parle dissidente, do mediador paraguavo. e, o que se torna summaincnle 
notável, em presença dos mediadores francez e inglez, a cuja missão, por convite dos 
respectivos governos, se adiava associado o Sr. Joaquim Tliomaz do Amaral. 

ileeusando por esse modo a mediação brasileira, esqueceu o governo argentino 
que o de S. M. o Imperador, ao olTcrecí-la, e com cila uma prova cie amizade, olvidou, 
m> interesse da paz e dessa amizade, o seu justo rcscnlimcnlo pelo lacto allamcnle 
significativo do estarem então, como ainda hoje estão, dependentes da ratificação 
argentina os tratados de limites e extradição negociados cm 14 do Dezembro cie 1857. 


raiados 


dc Iiitiiícs c extradição chU*c o Império 
o a Confederação Arycwtka. 


Tendo expirado em l í do Agosto dc 1858 o prazo de oito mezes marcado para a 
troca das ralilicaçOes clus tratados de limites o extradição, concluídos com u 
tionfeileração Argentina em 14 do Dezembro do anuo anterior, propuz o governo 
da mesma t-on federação que fusíc elle prorogado por mais seis mezes. 

- 1-ssa propc-sta lei acreilapelo governo imperial, e o ministro cie Sua Magesladc n<> 
r. 
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Paraná assim o communicou ao governo da Confederação cm nola de 3 de Março 
do armo proximo passado, dcclarando-se aulorisado para fazer a respectiva estipu¬ 
lação. 

Tenho o pezar de eommunicar-vos (pie o governo argentino entendeu conveniente 
não entrar na negociação já proposta, e assim o”declarou cm nola de 14 de Junho. 

Essa resolução, como se deduz dos termos da mencionada nota, foi motivada pelo 
desejo de que a ratificação dos dous ajustes tenha um exilo lavoravel, c de que 
não sejão os interesses do Império coliocados ern pó de diflicil permanência, 
compromeltendo-sc ao rnesmo .tempo o credito moral do governo da Confederação. 

O governo imperial, que liga áquellcs ajustes a importância que lhes dão. os 
recíprocos interesses nelles coinprchendidos, não podia deixar de lazer um esforço 
para conseguir da illuslração e amizade do governo argentino que não fosse levada a 
eileilo a resolução por elle annunciada. 

Com esse objeclo dirigiu o enviado de Sua Magcstade ao ministro de relações 
exteriores da Confederação a nola do 1 0 de Agosto do anno proximo passado , que se 
acha annexa a este rclalorio com a outra a que por cila se responde. 

Nenhum andamento tem tido este negocio depois daquella data, c o governo 
imperial não pódc deixar de deplorar que, com evidente prejuízo das amigáveis 
relações dos dous paizes, esses tratados não produzão immediatamcntc os seus 
salutares cffcilos, apezar da solemnc approvação que lhes deu o governo argentino 
e da saneção do congresso legislativo. 

Tratado definitivo de |iaz de 2 de Janeiro de 185» entre o Império, a 

Confedcraçíto Argentina e a Republica Oriental do Umgiiay, para com¬ 
plemento da convenção de 27 de Agosto de 1828. 

rclalorio do anno proximo passado deu-vos o meu anlecessor conta do tratado 
definitivo dc paz. a que se refere a convenção preliminar de 27 de Agosto de 1828. e 
que foi concluído nesta corle em 2 dc Janeiro daquclle anno pelos plenipotenciários 
do Império, da Republica Oriental do Uruguay c da Confederação Argentina. 

Esse tratado, como então se vos ammnciou, sendo approvado sem demora peio 
governo oriental, foi por cllc subincltido á saneção do poder legislativo. 

Não se rcalisou a esperança que vos foi manifestada cm nome do governo imperial. 

A com missão dc legislação do senado, incumbida de informar sobre o tratado, não 
íoi unanime, e apresentou dous pareceres, um que o approvava e outro que o rejeitava, 
manifestando a esperança de que o poder executivo renovasse a negociação aíim de 
adaptar as estipulações desse ajuste ao principio indeclinável de per feda e absoluta 
independência. 

Etíi sessão de 2 dc Maio cnlrou o assumpto em consideração, e, sendo snbmettklo 
á discussão o primeiro daquelles pareceres, propAz-se que fosse o exame delle adia¬ 
do para depois que tivesse lugar a ralifcoçiio do joverno anjenli.no. 

1-s.si proposta foi rejeitada, c. passando-se a votar sobre o parecer, leve este a 
mesma sorte. 
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À segunda discussão devia clTecLuar-sc no dia 6; mas, aberta a sessão, lcu-souma 
nota do poder executivo pedindo o adiamento, c foi este logo approvado. 

A sessão legislativa, que expirava no dia l;i de Junho, foi prorogada por mais um 
inez. Apczar disso encerrou-se cila sem que o tratado fosse tornado de novo em consi¬ 
deração. 

Em consequência, como parece, da opposição que esse ajuste encontrara no senado, 
apresentou-se na camara de representantes, na sua sessão de 31 de Maio, um projecto 
de lei que constava dos quatro artigos seguintes: 

. ^ , 

1. ° A Republica Oriental do Uruguay, com lodo o seu terrilorio, declara-se ncu- 
tralisada. 

2. ° A nculralisaçSío da Republica sc entenderá única c cxclusivamcnlc com as na- 
coes que a acceilarem eque reciprocamcnlc a respeitarem e mantiverem. 

3. ° Sobre a base consignada nos artigos anteriores aulorisa-se o poder executivo 
para levar adiante, com as potências amigas e especialrncnle com a França, a Ingla¬ 
terra, a íícspanha c os Eslados-Unidos da America cio Norte, a negociação iniciada 
com o Império do Brasil e a Confederação Argentina para a neutralisação da Re¬ 
publica. 

4. ° 0 poder executivo procurará que, nos tratados que se celebrarem, se estabeleça 
o principio de arbitramento de nações amigas para a resolução das dissidências que 
puderem sobrevir entre as potências que contribuírem para a neutralisaçao ea Repu¬ 
blica neutral isada. 

Esse projecto, destinado sem duvida a salvar o principio da neutralisaçao, foi apprc- 
vado compe quenas modificações na camara de representantes e rcmellido ao senado. 

Ahi, como aconteceu a respeito do tratado,'dividio-se a respectiva comniissão 
dando dons pareceres, um a favor e o outro contra. 

Encerrárão-se as carnaras sem que o assumpto entrasse em discussão. 

Submeti ido porem á consideração do senado, na sua sessão actual, este projecto foi 
rejeitado, c igual sorle acaba de ler ò tratado de 2 de Janeiro. 

Entre o Império e o lístado Oriental subsistem pois apenas em vigor a convenção 
dc 27 de Agosto dc 1828 c o tratado de 12 de Outubro de 1831, com as declarações 
constantes do accordo celebrado nesta curte, cm 3 de Setembro de 1857. 

Cabe aqui comnninicar-vos lambem que por parle da Confederação Argentina o 
Iraiado dc 2 de Janeiro ainda não foi submcllido ao congresso, nem consta que tenha 
recebido a adhesão-expressa do governo. 



Condições «‘oiii que o governo imperial se prestou a cffeelnar a 
troca das ratificações do tratado de «ommereio c iiavejjaçsio, 
celebrados entre o Império .e a ilepublica Oriental do I rugnay 
em 4 de Setembro de 18o7. 


Quando nesía córtc sc abrirão negociações para novas estipulações eommereiaos 
e dc. navegação com a Ilepublica Oricnlal do lirugiiay . merecerão iguaimenle 
accurada alíenção as questões de fronleira ]>olo lado do Santa Aunado Livramento, 
cuja linha divisória , traçada como havia sido polos respectivos commissarins 
deniarcadores na proximidade daqueiie importante povoado, era origem de con- 
lliclos c podia occasionar sérias dilliculdades ao pacifico exercício da soberania ter¬ 
ritorial dos dons Estados. 

Em suas inslrucções leve pois o plenipotenciário brasileiro reconimendação ex¬ 
pressa dc allcndcr a Ião importante assumpto; e achando-se lambem o plenipoten¬ 
ciário oricnlal munido de nnlorisação do seu governo para entrar no ajuste dc lodos 
os negocies pendentes entre a Ilepublica e o império, começarão os respectivos tra¬ 
balhos celebrarão-sc os dons tratados de i- de Setembro de 18ó7 . um» concernente 
ao commcrcio e á navegação . c outro á permuta de territórios: addicionando-se a 
este um artigo em data de Ui.dc Outubro do mesmo anuo. 

Sem duvida que o pensamento dos negociadores foi (ornar conjuncla a negocia¬ 
ção dos dons tratados, alim de que pudessem surtir elieilos simultâneos: a simples 
data exuberanlcmeiile o demonstra. 

Recebendo os mencionados tratados, apressou-se o governo oriental a convocar 
extraordinariamente, em iSd7. a assembiéa ueral loí-islativa da Republica, a cuia 

C O l >1 

saneção submcUeu o dc commorcio o navegação. 

Encerrou-sc porérn a scssilo extraordinária, sem que este tratado fosse approvado. 

Novamenle subinellido á mesma asscrnbléa no anuo seguinte, recebeu’a appro- 
vação desta, c immcdiulamenle depois a ratificação do governo. 

Igual sorte entretanto não coube ao tratado de permuta. Presente ao cor-jo legis- 
íalivo na sessão dc 18o8. e julgado digno de approvaç.ão peio parecer da eommissão 
encarregada de revê-lo. foi esse parecer rejeitado^ pelo senado. 

0 governo imperial eslava resolvido a não ratificar o tratado de commorcio. sem ler 
a certeza de quç seria lambem accoilo pelas camaras oricntacs o tratado de permuta. 

A resolução a quê allndo vos foi manifestada pelo meu illuslre antecessor, o Sr. vis¬ 
conde de Maranguapc, na sessão da camara dos Srs. deputados de 11 de Julho de I3US. 

Certo dessa resolução, o ministro oriental acreditado junto a S. M. o Imperador 
declarou, em dl do mesmo mrz c anuo, em nome e de ordem do seu governo: 
que nada haveria . a receiar sobre a sorte futura daqueiie ajuste, que só por uma 
questão de fôrma linha sido adiado para ser nuvamenle tomado cm conside- 
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raríTo na sessão seguinte; milrimlo o mesmo governo oricnlal fundada esperança 
ele que a final seria nulorisado a raliliea-lo. 

E nccresccnlou então o mesmo ministro (jiie o presidente da Republica conside¬ 
rava a acceitação desse tratado como questão de honra, isto tyde exislencia para o 
seu governo'. 

■ Não obstante estas seguranças, a troca das ratificações do tratado de commer- 
oiü e navegação só se elíeeliioii em 23 de Setembro de 1838, mediante as de¬ 
clarações constantes das notas re versa es, passadas na mesma data entre o Sr. 
visconde de Maranguapc, ministro dos negócios estrangeiros, c o Sr. 1). Andrés 
Lamas, ministro da Republica Oriental do Uruguay, tornando dependente o.proscgui- 
menlo da execução dacpielle tratado da approvação definitiva do outro ajuste. 

Os fados inlclizmcnle enearrcgárno-sc dc provar que não crão .infundadas as 
apprehensões do governo imperial sobre'a sorte futura desta ultima negociação. 

Em 10 de Março do anuo passado foi o tratado de permuta dc novo rccom- 
mendado a consideração do poder legislativo; mas expirou o período da sessão, 
augmenlado por um mez de prorogação. sem que entrasse cm discussão, a despeito da 
recommendação reiterada pelo poder executivo da-Republica por nota de 13 dc Ju¬ 
nho, como.se fez constar á legação imperial em Montevideo. 

Na sessão do corrente armo, a commissão do senado, occupando-se do assumpto, 
deu parecer aconselhando a rejeição. 

Posto em discussão, foi esse parecer adiado por 13 dias. a pedido do poder executivo. 

A procrastinação de que tem sido acompanhada a solução deste ajuste, testemunha 
o acerto das condições com que o governo imperial . cujo pensamento foi sempre 
tornar conjimcla a sorte das duas negociações, se prestou n clice luar a troca das 
ratificações do tratado deconimercio. 

Subsistem estas condições, c por cilas apreciareis a situação cm que ficaremos 
col loca dos se, como os factos parecem indicar, a Republica Oriental do Uruguay. 
gozando das vantagens que incontestavelmente Ibe resultão do tratado de com- 
mercio, recusar, ou persistir cm adiar por mais tempo o tratado dc permuta. 

SLfíeitfos d» tf raiado dc (M^niiiiereio de Jl. de Setfcmbro. 

Comojii sabeis, por decreto dc 2 dc Outubro de 1838. foi mandado executar o tratado 
dc4 dc Setembro de 1837, cujos elíeilos começarão cm 23 de Dezembro daqucllc atino. 

0 prazo convencionado do sua duração é ode quatro a imos. contados da datada 
- execução. 

Não ha ainda (empo suíiicicnle para se reconhecer toda a importância dos benefí¬ 
cios qne se espera vão desse tratado. 

A influencia que se devia suppòr exerceria na diminuição do preço da carne a redac¬ 
ção dos direitos de consumo, equiparada como ficou sendo pelo tratado ao mesmo gê¬ 
nero de prodticção nacional, cale agoraquasi imperceptível. 

0 lacto de não ser bastante para o consumo do Império a carne do Rio-Grande, ain¬ 
da mesmo unida a do Estado Oriental, que alias só prepara a (piaria parle do xarque 




que se exporia cio Rio da Prata, dá cansa a que cnlrc lambem no nosso mercado carne 
dc outra procedência não favorecida; e dahi vem a conservação dos preços anteriores. 

Para isso não deixou cerlamcnle dc contribuir Lambem a circumslancia dc se haver 
imposto no Estado Oriental direitos dc exportação sobre a carne, que dantes sabia livre. 

O governo imperial tem sido informado de que produclos degatlo, dos (pie forno favo¬ 
ravelmente attendidos no tratado, vão de lugares diversos buscar no Estado Oriental 
certificado dc procedência, para dali serem introduzidos no nosso mercado como pro- 
duetos da Republica. 

A proximidade ern que estno as xarqueadas do lerritorio da Confederação Argentina 
das do Estado Oriental; a facilidade de navegação do rio Urugnay e dc seus ainuenles, 
em cujas margens se achão situados esses estabelecimentos proprio interesse que 
resullaao Estado Oriental da cobrança dos direitos dc exportação, suo causas poderosas 
que diíliciillão a iiscalisação dos nossos agentes para discriminarem com segurança a 
legitima procedcncia dosgeneros favorecidos pelo tratado. 

Tem o governo imperial entretanto este objcclo na mais séria allcnção, e não deixará 
de adoptar as medidas, que forem aconselhadas como melhores para sc conseguir a 
repressão dc semelhante abuso. 

, ISxccnçíIo «Io arí. -I o «lo iiicsino tratado. 

0 art. 4 o do tratado dispõe que serão livres do direito de consumo por parle do Brasil, 
c equiparados aos nacionacs, .o xurque e mais produclos do gado dc origem oriental, 
declarados no annexo junto ao tratado, importados na província dc S. Pedro do Rio- 
Grande do Sul pela sua fronteira com a Republica, ou por mar dircclamenlc dos portos 
habilitados da Republica para os do Brasil. 

Alem da isenção dos direitos de consumo de que. por virtude da disposição cilada, fica¬ 
rão com a execução do tratado gozando desde logo os produclos do gado oriental, en¬ 
tendeu a legação da Republica nesta curte que deviâo ellesscr lambem isentos dos direi¬ 
tos chamados de expediente, a que aliás c sujeita a maxima parle dos proprios produclos 
nacionacs. 

iSeslc sentido reclamou a dita legação, pedindo que se declarasse á alfandega da 
cdrle que procedesse como já ern outras alfanuegas do Império se praticava, deixando 
de cobrar aquellu imposição. 

A reclamação a que me refiro, in justa na amplitude com que'pretendia abranger na 
mencionada isenção lodosos despojos do gado, era tambern infundada, quando fazia 
suppur que a cobrança, que lhe servia de objcclo, datava do começo da execução do 
tratado. 

Dos produclos do gado nacional são apenaslivres dc direito de expediente a carne 
(dc qualquer qualidade) e as gorduras. 

Essa isenção ioi estabelecida pelo decreto n. 2174 de 24 de Setembro do anuo 
passado. ConscguinLcmcntc só a respeito dnqiicllcs dons produclos. o n datar da 
execução do citado decreto, podia proceder a reclamação do ministro oriental, que foi 
assim allemlida. 
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ISxccuçilo ilo nrt« 5°. 

listando cm execução o tratado dc 4 do Setembro de 18o7 os dons governos, 
tomarão logo, e de cornmum accordo, as precisas providencias afim de que os 
produetos na lura cs c agrícolas do Brasil introduzidos dircclamenlc dc seus portos 
nos orienlaes, c os produetos naturaes c agrícolas da Republica introduzidos di- 
reclarnente de seus portos habilitados nos do Brasil, pudessem gozar das vantagens 
dc reducção progressiva dos. direitos dc consumo que lhes assegura o art. da- 
quellc tratado. 

listas providencias consistirão cm certificar os cônsules, ou quem suas vezes 
laça, c nu falta dellcs a própria estação fiscal, que os referidos produetos são efle- 
ctivamenlc do paiz que os exporta. 

As alfandcgas da cidade do Rio-Grande e desta còrlc derao ao mencionado artigo 
uma intelligcncia que se não compadecia com o espirito e fins do tratado. 

A primeira entrou cm duvida se a reducção dos direitos em favor do commercio 
oriental dependia da organisação dos regulamentos de que trata o art. 8 o do 
mesmo tratado, para bem veriíicar-se a origem dos produetos importados:do 
listado Oriental. * 

A alfandega desta corte entendeu que devia fazer aquella reducção* não sobre 
o imposto estabelecido na tarifa, mas sobre a importância a que. montasse a li¬ 
quidação dc cada despacho, cm relação aos direitos da mesma tarifa. 

Apenas teve o governo imperial conhecimento da má intelligencia pratica dada 
áqucllc artigo, íèl-a cessar, rccommcndanclo a fiel observância das inslrucções 
expedidas, para poderem os generos exportados dos portos orientaes gozar da 
reducção que lhes garantia o artigo 5 o do tratado, c que o abatimento nos direi¬ 
tos de importação, precedendo a intervenção consular brasileira, fosse calculado 
do modo o mais lávoravel as condiçOcs cm que ficavão as relações commerciaes 
do Império com aquella Republica. 

Os direitos que demais pagarão os interessados, em desaccordo da verdadeira 
intelligencia do tratado, forão-llies competentemenle restituídos. 

Intelligencia e execução do art. 13. 

Pelo art. 13 do tratado ficou reconhecida em principio a mutua conveniência 
para o commercio, a industria c as benevolas relações dos dous paizes, de abrir, por 
concessão do Brasil, a naycgação da Lagôa-Merirn c rio Jaguarão á bandeira dá Re¬ 
publica Oriental, do Uruguay. 

Dependendo , ; porém, a applicação deste principio dc exames c estudos, a que 
tinha dc mandar proceder o governo imperial, ficou expressamcnle declarado que 
semelhante concessão seria malcria de ulterior discussão, quando se houvesse de 
celebrar um tratado definitivo. 

Antes da troca das ratificações do mencionado (ralado, c para fixar o alcance que 
poderião ler algumas dc suas disposições, quanto ao art. 13, pretendeu a legação 
oriental nesta curte dar-lhe uma intelligencia que aliás a sua leira c espirito não 
comporlavão. 
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KnlcndM nquclla logação que ;i concessão feita m jiyitKi/uo pelo governo impe¬ 
rial (ou a conveniência de se pcrmillir á bandeira oiionUil a navegação ovenliml da- 
quellas asnas) destruindo os tilulos que o mesiiío governo linlm ao uso exclusivo 
delias hnporlnva o restabelecimento de sim comnumidade natural. 

Ouc a pratica deste principio nüo podia estar sujeita a nenhuma condirão que 
a tornasse inexequível ou illusoria. 

& por conseguinte, quo os regulamentos em ipie se lenlia de vcrilicar a abertura, 
nara a Republica, da navegação da Eagóa-Merim o rio Jaguarão, dosem ser baseados 
iios princípios universalméiilc reconhecidos pelos povos civilisados. depois do còn- 
jjrcsso dc Yicnnade lSlii, com os qiiaes se conformarão os pactos existentes entre 
os dous paizes, e mui designadamente o accordo de iiavegaçao fluvial celebrado 

nesta córte em da de Setembro de 18ü7. • . . 

É incontestável o direito exclusivo que lem o Império áquellas aguas, direito ja 
reconhecido por pactos solcimics: e, por cunscquencin, o de determinar as condi¬ 
ções com que lenlia de franquear a qualquer bandeira a sua navegação. 

Rcsalvando. pois, o governo imperial laes direitos, tove de decimai . 

1. " One admiltir as declarações feitas por parle da Republica, como derivadas 
daqucllc artigo, seria resolver por antecipação o quo ficou para ser considerado op- 

porlup.aincnlc cm ullerior ajuslc. . . . 

Ouc seria então oceasião tlc ler cm toda a consideração os princípios liberam 
adõplados por base de sua política fluvial, tanto quanto o pcrmiilisscm a especiali¬ 
dade .da navegação da‘Lagôa-5lcrim e rio Jag.iarão, c a segurança, policia c ncccs- 

siiladc ele sua íiscalisaçíiu. . ? 

. 3 • One ha disposições nos pactos existentes dc navegação fluvial com a hepu- 

blica, c designadamente no accordo de I o de Setembro dc tSo7, como as que se 
referem ao livre transito, que não podem ser applieadas á navegação daquetlas 

aguas interiores do lmpcrio. . , . , , e 

Com estas explicações vcrilicou-sc a troca das ralilicaçOcs do tratado de x de re¬ 
lembro. Executado porém este, rcappareccu a discussão. 

Propòz n legação oriental, j>or nota de 19.de Março do correnlc-anno: 

) » Que sc occupasscni os doas governos iimnedialaincnle dc resolver, por um 
^ajusto definitivo, as questões pendentes sobre as fronteiros lluviaes dos dous paizes, 
e a navegação conimercial c. a policia das aguas respectivas. 

2. » Ouc. no caso dc dcsaccordo, fossem os pontos sobre quo cslc versasse subnipt- 
tidos aò arbitramento dos governos da França ou da Inglaterra ;na lalta destes, 

a um outro escolhido dc cotiiinum accordo. 

Esta proposta, assim concebida, conipreliendia não só o desenvolvimento que 
devem ter as estipulações do tratado do cotnmcrcio c navegação de li de Outubro 
dc -1851 cm complemento do accordo celebrado nesta còrle cm lu dc Setembro de 
18Ü7. como lambem as dos arls. 13 e l í do de 4 do Setembro deste ultimo anuo. 

0 primeiro assumpto já havia sido olijecto dc nina missão especial, enviada peio 
governo imperial á Republica Oriental do Uruguay, no amio dc 18n8. 

0 meu illuslre antecessor, que foi então encarregado daquella missão, recordando 
as estipulações dos arls. 1E lü o 10 do Iralado de 13 dc Outubro de I8ül, e de 
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oulros ajustes aiilcrioros, lodos iolnli\os exehisivamenle á na\ogarfio do rio- L'ru- 
guay, o seus allliiontcs, no do.-oinponho das inslmeçues do governo imperial pro¬ 
curou dar-lhos oconvenienle desenvolvimento. como exigião urgenlemeiile naquella 
época os interesses cominoreiaos, c as Imas relações polilicas entre os Estados jí— 
Meirinhos. 

O plenipotenciário brasileiro linha de reduzir a aclo soicnme as bases, já assen¬ 
tadas e ajustadas em 1857, enlro o governo imperial coda Republica. 

Era o complemento da polilica seguida, com Ião feliz resultado, na Confederação 
Argentina e Republica do Faraguav: e o governo daquella Republica lia via ante¬ 
cipado o seu assentimento a essa polilica. • 

Recordando estes antecedentes, vò-se que em 1857 e'1858 us dous governos, 
se propunhãoa regular, unicamente, a navegação do rio I rugiiav e seus allluenles, 
independonlemenUi da negociação de que trata o aiT. 15 do tratado de 4 de Setem¬ 
bro, cujos eííeilos deviào licar dilleridos para (piando se fizessem os estudos e 
exames, á que ainda se linha de, mandar proceder. 

O governo imperial não vè. ainda hoje. motivo pura se insistir em que se tome 
em consideração simultaneamente uma e outra negociação: e não se achando habili¬ 
tado por falta daquellos exames para ocrupar-se desde já de franquear á bandeira da 
Republica a navegação das aguas interiores do Império, assim contestou á proposta 
que lhe l<\ra feita pelo ministro oriental. 

Fazendo a devida justiça á imparcialidade dos governos da França e da Ingla¬ 
terra, declarou lambem o governo imperial que não hesitaria em acceiíar o seu 
arbitramento, se um juizo dessa ordem pudesse ser admiltido em questões de seme¬ 
lhante natureza. ' 

0 ministro oriental, pela mesma oceasião. denunciou a falta de cumprimento, 
por parle das autoridades da província de S. Pedro do Rio-fira mie do Sul, do 
accordo celebrado em 18o8 entre »os dous governos, permilliiulo, para certos lins. 
espcciaes e humanitários, que a xilla de Artigas pudesse ter duas caudas ou 
botes de simples transito cie pessoas nu rio Jaguarão. 

Reclamou lambem conlrã o decreto n. ISO de 20 cie Setembro cie 1859. ex¬ 
pedido pelo governo imperial a bem da iiscalisação da navegação das aguas inte¬ 
riores daquellu província. 

A essas reclamações respondeu o governo imperial declarando que o .accordo 
de 1858 tem sido e será cumprido de conformidade, com os lins para que foi elle 
solicitado pelo governo da Republica, o quanto ao decreto do 2!!) de Setembro de 
1859, que o governo imperial eslava no pleno direito dc claras providencias que 
o mesmo contém.* 

Limites do Império com o listado Oriental do Dniguny. 

Em 23 do Março do anuo proximo passado lerminárão-sc os trabalhos geodésicos 
e lopograpliieos da commissão encarregada da demarcação da fronteira do Império 
com o Estado Oriental do Uruguav. 

M 
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ao Sul do Impcri .. qnc eslava e.ienrrogndo -> Sr. conselheiro 1’edro de Alcan- 

larn Hellegarde.'' 

Apólice* 1'nUan <lu «livi.l» pnMUn consolMiuln «lo Kirtmlo Orlentnl. 

Km Agosto do a mio proximo passado descobri.» o governo oriental (|ue existiao 
cri circula^.» apólices lalsas da'sua divida .publica consolidada, e que montava 

a sua imnorlancia a uma quantia avultada. 

l>ara retira-las da circulação. e evitar a continuação da fraude quo se conmiettia 
rm prejuízo da fazenda publica e particular, expedi.» o dccrefo c in.stracçOesque 

achareis annexos. . , . , „■ 

Possuindo muitos Itrasileiros apólices da rclcrida divida, nao e impossi q 
alguns Icnhão de juntar esse prejuízo aos outros que já lím soflrido. ■ 

O governo oriental procedeu nesse assumpto com a .maior aclivuladc e e\e 
satisfação de conseguir a captura de algum ou alguns dos culpados. 

Relações enlrc o llrnsil e a llcpublica do Pcrú. 

As relações de naveiração o ile eommeroio entre o Império e a Hupublica do Peru 
acliao-sc collocadas soí» as mesmas condições Hberacs que servirão ele base aos 
tratados lluviaes, allimameu.e celebrados entre « Brasil e os Estados nbo.nnho.do 

P,io da Prata e seus aflUieiil.es. • , 

Assim o exigião os importantes ii.lercMO._que ji« havia crendo entre os dous 

paizes a conveneão de 23 de Oulubrode Ibol. 

As condições n que mo retiro forão objeclo de umanuva convenção com aqnella 

llepublica assigmuia cm l.ima em 22 de Outubro de IS ; -'S. , 

Approvada esta convença.'» pelo congresso peruano, eiTccU.nu-se u troca dasrali- 
ticaçõescm Paris,a 27 de Maio do anuo proximo passado. 

Para sua liei execução expedio o governo imperial o decreto n. -•ríz te j ce 

Jullio tlc 1850. * v 

A convenção de 1831 havia estipulado que as mercadorias, produetos c cm.ai- 
ações que passassem do brasil para e IVrú e do Perú para o brasil, pola mutua 
fronteira terrestre e fluvial, fossem isentos do todo c qualquer direito, a quo não 
estivessem sujeitos iguaes produetos do propri» território, aos qoacs hcnnao em 

tudo equiparados. .. 

Tralava-sc então de fazer um mero ensaio,.como se declarou nu prcaniouJo daquella 
conveneão. para meüior se conhecer sob que bases e condições deverião depois 
• eslabelóeer-se convenienleme.ute n navegação e u eommomo dos dous paizes. 

Não havendo ainda dados positivos para'se poder formar mnjuizo nuns ou menos 
«miro sobre a importância do commereio pelo Amazonas, e sobre os produetos 
que o aliincnlão, não se julgarão oppnrlimas estipulações especiacs, relativas a di- 
reilos. 
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cslabelecida, solicitava quo Ibsse osla observada, e resliluulu a impurlniiciu iIuh direi- 
tos cobrados. 

A reclamação nflo lbi allcadida pulo presidente da província. pela rarto 
do que a medida adoplada pelo prefeito daipiella provinda speruana se nflo op- 
punlia aos pados existentes entre os dons paizcs. e antes contribuía para ex¬ 
pansão do commercio licito, evitando o contrabando: accrescendo que partia de uma 
autoridade legilinmincnlo eouslituida ua Republica, ciijos^aclos nflo podiao deixar 
de ser respeitados pelas rcpiirliefics liscaes brasileiras. 

Couüncto celebrado entre n Omipniiliin KrusSlcira de Commercio 
e ^nvcgaçít» do Amnxoiiit* com o governo do l*erA« 

Pelo arl. 2* da convenção do 23 de Outubro do 18o 1 concordarão o Império ca ' 
Republica do l‘cni cm subvencionar, por espaço de cinco annos, a primeira empresa 
(juc se estabelecesse para navegai' por vapor o .Amazona?-. 

0 Sr. barão do Maiiá. einprehcmlendo essa navegação, celebrou os contractos 
necessários com o governo imperial e o - peruano, e lonnou nina companhia sob 
o titulo dc—Companhia de Navegação o Conimercio do Amazonas— qnc começou 
a fimccionar no anno de 18ü3. 

Tendo expirado em 18ò8 o contracto ieilo com o go\enio do leiu, o picsi— 
dente daquclla companhia aulorismi o seu agente em Lima para propor a celebração 
dc ou Iro. que lbi ajustado c assignado em 27 dc Julho do anno prox imo passado. 

Lslipulou-sc nesse contracto que os vapores da companhia lariao doze viagens 
■annualmcnlc até ao ponlo accessivet do Amazonas, que o governo peruano desi¬ 
gnasse. em sua confluência com o Muallaya, mediante o pagamento de dez mil pesos 
fortes por mez : e que a sua duração não excederia de dons annos. contados da pri¬ 
meira viagem que se fizesse: sendo este contracto oongutorio para o governo da 
Republica unicamente durante o primeiro anno. 

Relações ciilre o 'Krasil c a Republica <le Venezuela. 

Toiiliu a salisfaçao de cuiiiimuiiear-vos que um novo traliulo lbi celebrado em 
•j de Mai(i do anno |iro.siii)o passado ; em (atracas, entre o brasil e a Repu¬ 
blica de Venezuela, lixando a respectiva fronteira e regulando definitiva incute a 
navegação fluvial entre os dons paizcs. 

Ror aqiiolla Republica lbi segunda vez reconhecida solemneinenle a linha divi- 
soria á que o Krasil tem incontestável direito, postos dc parte os antigos tratados 
celebrados entre a llespanlin e Portugal. <: observado o u/i /wMilelis dos respee- 
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livos paizcs, principio por que tem coiislnnlomeiilo pugnado o Império em lodos 
os ajustes negociados com os seus limilrophes. 

Esla linlm loi assim deseripla : 

« Começará a linha divisória nas cabeceiras do rio Memaehi: e seguindo pelo 
« mais alio do lerrono passará pelas cabeceiras do Aijuio c Tomo. e do Gnainia- 

'« o Iquiflre ou Issana, de 1 modo que Iodas as aguas quo vão ao Aquio c Tomo 

« fiquem perlonccndo á Venezuela, e as que vão ao Guainia, Xié c Issana, ao 
« Brasil; o atravessará o Mio-Negro defronte da ilha de S. José. que cs lá pro- 
« xima á pedra de Guculiv. 

« Ua ilhadc S. José seguirá em linha recta, corlando o canal Maluraca na sua 

« metade, ou no ponto que accordarein os commissarius demarcadores. e que 

« divida eonvenionlomenlc o dito canal : e dali passando pelos grupos dos morros 
« Gupi, lincrv, (iuay o Umcusiro, atravessará o caminho que eommunica por ler— 

« ra o Kio-Caslanho com o Murari, e pela serra Tapirapccó buscará os cumes da 
«serra Parima. de modo que as aguas que correm ao Padavirv. Mararic Cababoris 
•c liquein pertencendo ao Brasil: e as quo vão ao Turuaca ou Idapa ou Xiaba á 
«Venezuela. 

« Seguirá pelo cume da serra Parima até o angulo quo Taz esla com a serra Pa- 
« çaraima, de.modo que Iodas as aguas que correm ao Rio-Branco, liquein perten¬ 
ce, ccndo ao Brasil, c as quo vão ao Orinoco, á Venezuela ; e continuara a linha 
«..pelo.s=ponlos niaiseleva(l()sda(lilasqrríi Pacaraima. de modo que-as aguas que vão ao 
«■Rio-Branco fiquem, como so ha dito, pertencendo nn Brasil. e as que correm ao 
« Esequibo, Cuyuni e Caroni á Venezuela, ale onde se estenderem os territórios 
« dos dons Estados na sua parle oriental. » 

K a . mesma fronteira ajustada em outro (ratado de :2o de Novembro de 18o 2 , 
que foi mandado arcliivar por haver expirado o prazo para a troca das respectivas 
ratificações. 

As.coinmunicações pela mutua fronteira e rios dos dons Estados, na parte que a 
cada uin pertence. íbriio estabelecidas sobre as mesmas bases largas e liberacs dos 
11 j I i mos ..a j usl es de idêntica natureza que o Império tom celebrado. 

0 (ralado devia ser submellido ao congresso de \ enezuola em principies do cor¬ 
rente anuo. c espera o governo imperial que seja deíiriilivamenle approvado nas 
duas camaras para se proceder á troca das respectivas ratificações nesta còrle. ou cm 
Caracas, conforme nelle sc determina. 

Verificada essa troca, uma commissâo mixla lerá de proceder sem demora á demar¬ 
cação da linha divisória. 

Se occorrcrem duvidas, por falta de toda a cxaclidfio na iitilia como fica indicada ■. 
lerão de ser decididas amigavelmente por ambos os governos. 

Dado que se reconheça, para tornar os limites entre os dons paizcs mais natu- 
racs. vantajosa a troca de territórios, poderá esla tor lugar abrindo-se. novas 
negociações, as qiiacs nesse caso lerão de ser subiuellidas a vossa nppioMição. 
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Kclações cnlre « Brasil <* Nora-Granadá. 

É conhecida . linha divUo.i. d. »<* cclehcdo «...i • S-- *» 
ada em 2ii de Junho do 18í»‘.i. 

Foi olla assim desovipta : ( . , 
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lenha cada um, e fazendo-se aquoüas cessões c compensações que as ceam 
cias e a previdência o conveniência niulua aconselhem. 

piando poním uclao diapidcõcs, ,.c.*hi aq.cllc governo o». l««l> ■«- 
dadas e julgadas improcedentes desde I 80 .I. 

Eni conformidade delias, c veferiudo-se a informações obtidas do prcleilo i e ■ - 
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quelá, reclamou, por nota de 1 de Abril do anno proximo passado, contra usurpa¬ 
ções e outros aclos abusivos <|iic, dizia-se. praLicavHo algumas autoridades e súb¬ 
ditos brasileiros nos rios Piiluinayo, Ynguas, Laqueia, Apaporis, Taraira, e em outros 
pontos da exclusiva jurisdicrHo da Republica. 

0. prefeito ric. (laqueia fez lambem direclamenle aquella- reclamação ao presi- 
denle da província do Amazonas, íuiidando-se ainda hoje nos nullose caducos tra¬ 
tados de- 17Ü0 e 1777 . e pretendendo para a Republica mais exlensos direitos do que 
aqiicllcsquc lhe dão as suas aeluaes possessões. ■ ■ 

0 -governo imperial, que não cessa de recommeiular as suas autoridades .lodo o 
esmero em manter a melhor harmonia e boa inlelligeneia nas relações cspeciaes 
(pjo devem ligar os Estados limilrophes, ainda uma vez. e.por deferência ao go¬ 
verno da Confederação, ao mesmo tempo, que mandava averiguar os funda¬ 
mentos que poderião ter as queixas como forãn formuladas.por aqucllc governo e 
seu,delegado em Cnqueiá. reiterou-lhes muito parlieuiarmenle aquellas recommen- 
dações. com o lim de evitar qualquer motivo fundado de queixa da parle das autori¬ 
dades da fronteira granadina. - 

AllribuiSIo-se ás autoridades c súbditos do império ;\ exlracção illegitima de pro- 
duclos naluraes da Republica, attcnlados contra os. aborígenes, o aclos de de¬ 
predação. 

Pelas conimimicaçues do presidente da província do Amazonas vè-sc que la cs 
arguições’ são inteiramcnle destituídas de fundamento, parecendo não lerem outra 
' origem mais do que boatos adrede espalhados por interessados em busca de gcncros 
silvícolas, e que. para os seus lins de especulações e ganancia, in.crepão-se reciproca¬ 
mente. 

Levando tudo ao conhecimento do governo de Nova-rOranacla. o de S. M. o Imperador 
fez-lhe sentir que não era possível evitar de lodo oseonllictos dessa natureza enlre os 
douspaizes, allribuindo-os especialmonloá lai ta de mutuo reconhecimento e eílccliva 
demarcação de suas respectivas fronteiras: sendo por isso para lamentar que nao lhe>- 
sem sido ãpprovados. por parte do congresso granadino, us ajustes (pi(* Ião lelizmenle- 
forão encetados e concluídos em 1853 pelos respectivos plenipotenciários. 

. Tendo o governo imperial muito em vista este estado de cousas, e tomando a peito 
collocar as relações com seus vizinhos sob bases seguras o duradouras, resolveu reatar 
as alludidas negociações, e expcclio para esse lim as suas inslruceões ao agente diplo¬ 
mático nomeado junto ao governo da Confederação, para concluir deíinilivamenle’ 
aquelles ajustes. 

Insistindo na mesma linha divisória baseada no uli possidetis dos dons listados, como 
já foi reconhecida pelos respectivos governos em o citado anno de- 1853, julga porem 
conveniente alargar as anteriores concessões lluviacs, de conformidade com os princí¬ 
pios liberaes adoplados nas negociações modernamente celebradas com outros go¬ 
vernos. 

Mediante essas concessões, ó de esperar que liqiiedelinitivamenle ajustada, enlre os 
douspaizes, a mutua fronteira. 


h. 
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Macitós entro « 
# * 


Brasil o Bolívia. 


Dentre as quoslOes dis IVoiileira e lluviaos que se lem suscitado entre o Império o os 
Kslados (luc com elle eonlmfío, sem duvida tpie as de mais dillicil solução são as que 


estno pendentes com a Republica de llolivia. 

iiOin o lim de remova-las e de estabeleceras relações enlre os clous paizes sob bases 
solidas, enviou o governo imperial em 18o 1 unia missão especial áquella Republica 
para os convenientes ajustes, lendo sido delia encarregado o conselheiro Duarte da 
Ponte Ribeiro. 


Iguacs ajustes mandou ao mesmo tempo o governo imperial negociar com o Poni, 
Venezuela, Nova-Uranada e Equador. 

Por circumslaucias imprevistas, e que opportunainenlo lorno levadas ao vosso co¬ 
nhecimento. não pòdc o governo imperial levar nessa occasião a clleilo um acçoido 
a este respeito com Bolívia. 

0 tempo desde então decorrido lem. porém, proporcionado elementos para torna-lo 
hoje mais lacil. 

Xeslas circimisiancius. julgou o governo imperial ([iie devia fazer um ultimo estorço 
para chamar aquella Republica acnlendcr-se deíiuilivamcnle como Império, lendo já 
nomeado um ministro com as precisas inslriicçOcs afim dc a justar não só a respectiva 
linha divistfria, corno o livre transito para os navios c cidadãos dos dons paizes pelas 
aguas dos rios navega ve is que porelles correm na parte que a cada um pertence. 


Bclnções enlre o Brasil c a firãa-BrcIanha. 


Trafico. 


No decurso do a imo proximo passado circularão alguns boatos, c o governo imperial 
recebe» denuncias de projcclados desembarques de escravos em diversos ponlos do 
litoral do Império, do apparccimento dc um navio negreiro perlo da ilha de llaniaracá. 
ao Norte dc Pernambuco, e do aprestamento dc dons outros, que sc dizião brasileiros, 
proximo ao porto da Bahia. 

Embora esses boatos e denuncias não tivessem a menor probabilidade de limdamcn- 
lo, não forão todavia desprezados pelo governo imperial c pelos seus delegados, que, 
sem perda de tempo, mandarão proceder a todas as averiguações necessárias, enviando 
diversos vapores para percorrer a costa não só nos pontos indigitados para aquclles des¬ 
embarques. corno cm outros, vista a possibilidade de ser a sua nttenção adrede cha¬ 
mada para um lugar, aliai dc poderem os contrabandistas realisar a salvo, em outro op- 


posto, os seus criminosos intentos. 

Das minuciosas investigações leitas pelas autoridades do litoral 
resultou que nenhuma realidade havia em laes hoalos e denuncias. 


e pelos cruzadores* 



Na noite dc 1!) de Outubro de 18'iíJ aportou á praia de Ilacolinra, freguezin de ltai- 
pú, Ires léguas e meia ao Norte de Nictheroy, um lanehao Iripolado por dous homens 
brancos ótres Africanos, menores dc I8immis, lallando lodos alingiiaporlugiicza. 

O clielc dc policia da província do.llio de Janeiro, apenas leve conhecimcnlo 
desse facto, dirigio-sc ao liigar indicado, o ali apprelicndeu níto só os referidos Alri- • 
canos, coino os seus dousconduclores, Manoel (laelano dos Passos, Porluguez, piloto 
e dono dolancbno. e Maurício Thomaz de Hitlcncourl, que figurava como marinheiro. 

Interrogados esses indivíduos, declararão <pié. viajando de Loanda para Bcnguella, 
1'òra o lancliüo arrojado para o mar por um temporal, c obrigado'a aportar ií velerida 

praia, depois de :13 dias de viagem. , . 

Esses homens, que dcviSo vir extenuados de ladiga c tome,, apresenlavao-sc nédios 
e folgados e com roupa lavada, lcndo-sc dcslcilo e desapparccido o lanehao apeiias 
locou á praia. 

. Despertada por esto. modo a suspeita de um desembarque dc Africanos, tomou o 
governo imperial immcdiatamente as mais enérgicas providencias por intermédio do 
presidente da província do líin de Janeiro, alim de chegar ao descobrimento da 

verdade. ' •' 

Podendo .o facto da entrada neste porto ao mesmo tempo do brigue porluguez 
juHa. procedente da costa d’AI'rica. com um carregamento de cera e outros gontros 
dc commercio licito, ler relação com o do desembarque havido em Uacotiara, ordenou 
lambem o governo imperial ao chefe de policia da còrle que procedesse á# mais 
severas e minuciosas indagações a esse respeito. 

Em consequência, deu-se busca no escriptorio do consignatário do brigue Julia, 
e ;i bordo do mesmo brigue: e como depuzessem em Niclhcroy os tres referidos 
prelos que linhão vindo miquelie brigue : forno delidos o respeclivo eapilao (*. a Iri- 
polação, até averiguar-se o que liavia de verdadeiro no depoirneulü. 

Instaurado enlrelanlo o summario crime conlra Manoel Caetano dos Passos e Mau¬ 
rício Thomaz de Uilleneourl. como importadores dos Alricanos npprchondidos na 
praia de llaeoliara. foi julgado procedente pelo clielc de policia da província do 
Rio de Janeiro.. 

A constante vigilância que o governo imperial exerce, e o louvável zelo com que 
são cumpridas as suas inslrucçôes pelas autoridades a quem incumbe a repressão do 
Iraíico, asseiíiirão que, se ainda alguma tentativa for feita para a inlroducçao de es¬ 
cravos no Império, será cila complclamenlc frustrada. 

Relações cnlre o Brasil c a França. 


Ilcrnnçiw. 


Nenhum cunlliclo grave leve lugar no intervallo do vossas sessões entro as autori¬ 
dades lorritoriaos o os agonies consulares do I'rança por motivo da arreeadaçao e li- 
(piidação dos bons dos súbditos dosia nação, que falleceni no Império. 



Subsiste entretanto a mesma divergência onlre os dons governos, sobre o alcance 
que devem ter as estipulações do tratado do 8 do Janeiro do 1820. 

Meus illusLros antecessores já expuzerão em sua verdadeira luz esta questão, as- 
signalando a origem o causas daquelle desaccordo.. 

For parlo da França lom-so entendido que os princípios consignados naquelle tra¬ 
tado excluem as autoridades brasileiras de qualquer iiildiTerencia na arrecadação 
o liquidação das heranças dos súbditos francezes. 

Com este fundamento desconhecem os cônsules daquella nação, como lhes 
sendo applicavcis, as disposições que o governo imperial, allcndendo aos diversos 
interesses nacionaes e de terceiro que podem estar compronicltidos nas successõcs, 
procurou concilia-los com as prcrogalivas que pertencein legitimamente áquelles 
agentes. 

For puríc do Brasil tem-se opposlo: 

í.“ One não podem os cônsules francezes pretender, no exercício de suas funeções, 
e em (alta de disposições expressas em tratado, direitos mais amplos do que aqucllcs 
outorgados pelas leis do império á nação mais favorecida, sendo estas as que, por 
accordo mutuo, convicrão na reciprocidade offerccida pelo decreto de 8 de No¬ 
vembro de l 8 -.il. 

1 ° Que o principio de reciprocidade, a que se soceorrem os mesmos agentes, por 
vago c ahslrado no tratado vigente com a França, carece de ser definido e con- 
vcniculementc desenvolvido em um accordo internacional. 

Desejando os dons governos conciliar, quanto ser possa, opiniões tão discordes, 
o remover as diíliculdades inlcrnacionaes que dahi sc originão com não pouca fre¬ 
quência, tem procurado pelos meios diplomáticos, c com espirito igualmenle bené¬ 
volo, celebrar uma- convenção consular, em que este assumpto fique clararncntc 
regulado entre os dons paizes. 

Apreciando o governo imperial devidamente as aberturas amigaveis apresentadas 
pelo de S. Al. o Imperador dos Francezes cm 7 de Março de IS;>7, olíereceu cm (> 
de Dezembro de I 808 um projecto, no qual Ibrão adopladas, tanto quanto era pos- 
sivcl. as disposições dos vantajosos (ralados que a este respeito tem utlimamente 
celebrado a França com outras potências. 

Este projecto, como já vos foi annunciado, concede aos cônsules a interferência 
que devem Ler a bem das successõcs de seus compatriotas, sem todavia privar a au¬ 
toridade local da competência que é inauferivcbda soberania nacional, cncccssarias 
para acautelar os interesses do fisco, os direitos dos co-herdeiros brasileiros, e de 
quaesquer outros interessados que não perlenção á nacionalidade do Jinado. 

Com o íim de cornplcla-lo e facilitar a sua adopção, submellcu a legação fran- 
ceza, em nome do seu governo, á consideração do governo imperial um contra- 
projecto, que serve hoje de base á discussão diplomática sobre este importante 
assumpto, contendo algumas disposições que não Ibrão contempladas no projecto 
brasileiro. 

Esta nova proposta, na parto propriamente concernente á succcssão e ás allri- 
buições e prcrogalivas consulares, como são geralmenle admillidas em convenções 
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dessa ordem. poderá seracceiln mediante alguma» modificações cm pontos nãoessen- 
ciais suggeridas pola secção respectiva do conselho de estudo. 

.0 governo de França propõe-se, nessa ocoasiffo, resolver simultaneamente a 
questão resultante dacollisãn que se dá entre a legislação Iranccza e o modo porque 
tem sido entendido e executado até aqui o arl. 0°, § i° da Constituição do Império. 

Se hana suecessão herdeiros, lilhos de suhdilos francezcs nascidos no Império, 
sHo estes considerados pela Constituição súbditos brasileiros, e por este faclo são os 
cônsules excluídos de intervir na sua liquidação. 

Km França, porém, os lilhos seguem diiranle a menoridade a condição civil dos 
pais, e dessa antithesc entre as duas legislações provem .quasi sempre scrios con- 
íliclos de jnrisdicção. 

Ka sessão cie• III de Junho do atino proximo passado loi olíerecido, no senado, 
por um nobre senador, um projecto regulando ã nacionalidade dos filhos de estran¬ 
geiros nascidos no Brasil, e sobre ellc já emiliio o seu parecer a commissão dc 
consliluição dá mesma cainaia. 

A legação de S. 11. o Imperador, conformando-se com uqucllc projecto quando 
considera faciillaliva a escolha de nacionalidade aos lilhos de esfiangeiios tia epoca 
de sua maioridade, julga-o porem menos liberal nas disposições que sc relerem á 
nacionalidade dos mesmos indivíduos, durante a menoridade e quando seus pais 
exercem algumas das profissões ncllc indicadas. 

F.sla questão, que . 6 sobre todas a que mais aflecta as relações inlcrnacionaes 
entre os dous paizes, e que também, muito importa ás que lemos de manter com 
outras nações, aggrava-so do dia em dia por laila de conveniente solução. K poi- 
lanlo urgente que delia sc occupe o corpo legislativo na sessão do corrente anuo. 


Questiio pendente sobre limilcs entre o Brasil e a Guyana Francesa. 


O conunissario brasileiro que, oni virtude do convite do governo de S. M. o 
Imperador dos Francczos, linha de proceder em coimmim com o Sr. Carpcntier, com- 
inissario nomeado por parle da França, á exploração dos rios e aguas próximas ao 
Amazonas; com o fim cie facilitar-sc o ajuste definitivo dos limites entre o Biasil 
e a Guyana francuza, tem proscguiclo cm seus trabalhos isoladamente, por não 
haver podido elTccluar sua juneção com aquelle oilicial cia marinha franceza. 

As explorações do Sr. José da Costa Azevedo, unidas ás cpie cm 18o7 íizerão já 
os Srs. Carpcntier e Feyron, coinplelaráõ os dados que ainda se julga vão neces¬ 
sários, ao terminar a missão confiada ao Sr. visconde doUvuguav, para chegarem 
os dous governos a um perlei lo accordo sobre este importante asMimpto. 
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Relações enlre o Império e a Santa Sé. 


O governo brasileiro não lom cessado de manifestar no cliolc da Igreja catholica o 
testemunhos do sou mais profundo respeito. 

As relações enlre o imperio e a còrle de lloina subsistem inalteráveis e sito culli- 
vadas com a mais perfeita cordialidade. 

0 governo imperial reconhecendo quanto seria vantajoso estabelecer essas rela¬ 
ções de um modo preciso e permanente por meio de uma concordata, em quosojão 
devidamente altendida? e respeitadas as prerognlivas da coroa brasileira e os direitos 
da Santa Sé. , não deixará de atlender opporlnnamenlc ;i esse objocto. 

.Já no rclalorio do anuo proximo passado vos foi cominunicada a ampliação que 
houve por bem Sua Santidade conceder ás faculdades de que já em parle gozavão os 
bispos do Imperio pelo decreto dc 17 de Março do 18-18. para dispensas inalrimo- 
niaos, tanto- nos casos do impedimento por parentesco . como nos de casamentos 
mixios. 

O «governo imperial, lendo na mais alia consideração, como um de seus primeiros 
deveres, promover a satisfação das necessidades ospiritnaos dos lírasileiros. não só 
cuidou mui scrianic.nle cm crear novos bispados como cm preenche-los logo. 
escolhendo para desempenhar missão Ião nóbre prelado? verdadeiramenle. dignos 
desse nome. 

As bulias para a execução dos dons. cujas vagas linliãosido preenchidas, ('.cará c 
Diamantina, dependião .de certas condições «pie exigia a Santa Sé. como indis¬ 
pensáveis para a inauguração do episcopado. Reconhecendo Sua Santidade que 
nenhum esforço poupava o gounio imperial para o preenchimento dessas condições, 
correspondeu á solicitude com (pie cslo lhe pedio a execução dessas bulias, caben¬ 
do-me o prazer de dizer-vos que'segundo comnujnicaeõcs que por esle ministério 
forão recebidas da legação imperial em Rosna datadas de ?>0 de Março, ordens ião 
ser dadas ao inlmumcio nesta corte para terminar uma questão, que cm prejuízo 
dobem espiritual dos povos, dura ha seis ânuos. 


üe^ociaçtto relativa aos missionários Capuchinhos. 

Convencido dos relevantes serviços que preslão ao Imperio as missões apostólicas, 
serviços dc certo não menos imporlanles para a Igreja, immedialamenle interessada 
na calcchesc de elevado numero de infelizes indígenas que hahilão. uma grande 
parle do paiz. o governo imperial tem lido mi maior consideração a sua organisação 
e governo. 

Ouvidas as seccões de justiça e imperio do conselho de estado, com cuja consulta 
houve por bem S. M. o Imperador conformar-se por sua iinmeiliala resolução de 0 
de Janeiro de I s:;s. forão expedidas cm D de Março do corrente- anuo as precisas 
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instriicçííes á logaríVu imperial cm Homa. para envidar todos os seus esforços alirn de 
]iòr-so termo á questão pendente eom a Santa Sé a semelhante respeito. 

Kstá persuadido o'governo imperial de «pie. pelo empenho eom que se esmera em 
manter a religião eallmliea cm lodo o seu brilho, o promover a sua propagação, es¬ 
tas suas disposições serão favoravelmente acolhidas pelo ehele da Igreja e coneluir- 
sc-ha salislaeloriamenle. e sem demora, este assumpto. 


Incorporação .In frcguc/io <t« Yillo l ormoM. «la l»per««rli, em 
1’ei'iiaiiihiico, ao liispado ile 


■fendo o reverendo liispo de Bcriiambuco declarado ao Sr. ministro da justiça não 
kn . procedido á desmembraçãn da freguesia da Villa-Formosa da Imperatriz, pertçn- 
cenle á diocese duqncHa província, e á sua incorporação ao bispado de Góyaz, por 
falta de execulorial do decreto eousistorial de ió de Maio de IS.j-i-, que auloiisou 
aquelia desineinbração, foi chamado o ministério dos negocios estrangeiros a recla¬ 
mar do intcniuncio aposlolic» nesta cArlca expedirão da referida execulorial; enão 
lendo aqiiclle ministro instrucções a este respeito, foi a legação imperial cm Homa 
incumbida de solicitar do governo pontifício os actos precisos, alim de que. os reve¬ 
rendos prelados de ambas as dioceses possão instaurar o processo de dcsmcnibra- 
çâo o incorporação daquella IVegnezia. 


Aceordos postacs- 

A discussão para a celebração de um novo accordo postai com o goveino de S. 
.M. Brilannica pára o lim de regular deiiiiilivamentc, sob bases mais amplas e libe¬ 
ra,^. o transporte entre o Brasil e a Inglaterra da correspondência oflicial e par¬ 
ticular. impressos, jorna.es, livros o outros objeclos proprios de taes ajustes, estava a 
ponto de ser encerrada, quando leve de rctirar-sc desta corte o Sr. \\ illiam Sluait, 
que para esse lim se aebava munido dos competentes plenos poderes. 

F.slc negocio tem de ser ultimado com o aclual cheleda legaçao de S. .M. Bri- 
lannica. 

Osovcrno imperial foi convidado para a celebração, de uma idêntica convenção 
entre o Brasil c a França, c loiiimina clevida consideração a proposta que lhe foi 
offerocida porS. M. o Imperador dos Francezes, por intermédio de seu ministro nesta 
côrle, quo já se acha munido dos necessários plenos poderes para a negociação do 
referido ajuslc. 

Será esta a occasião de ser convenienlemente attendida a reclamação que foz 
aquelle ministro, para a redacção do porte que deva cobrar-se no Brasil pelos jor- 
íiaos e impressos que são encaminhados para o Império, procedentes originariamenle 
da França, ou de outros paizes, por seu intermédio. 



Arrecadação e administração de heranças. 

Accoril© (Mitrc o IKminíI e l , oríua[t | l» 

aUri!>«ifõcs iIds cônsules por.uguezes no brasil edos agentes consulares brasi- 
lüin ; em Portugal, pelo que refila As surrei es das respecl.vas nações. oonl.m.n.; ■ 
puladas pelas disposições dos decretos expedidos pelo governo de b. I. Impe.>■> 
e pelo ‘de S. .M. Fidelissima oiuH de Novembro de ISol e 10 de M.urode I,,»-. 

Vm dons únicos casos tem-se tornado necessária a appl.caeão daquellas d.spos- 
.■ões á arrecadarão e administração dos bens dos súbditos do.tv M. o Imperado fa - 
I .eidos íntiueliè Reino : l", com o espolio de José da Silva braga, natural da v.lla do 
('onde onde fallccòra cm 14 de Novembo do mino findo : 2", pelo ob.to de P ranc.sco 
fircmrio da Cunha, fallecido em l.isboa. em 20 do mesmo me/ e anno. 

Polo une loca ao primeiro, prosegne o respectivo vice-consnl cm suas mg 
,.i,s ,„ri acautelar o extravio da .herança. em lavor dos interessados. _ 

Òuanto ao segnmlo. loa. pretendido a curadoria geral desconhecer as hineçoes 
que compelem ao cônsul brasileiro : e, se hem seja dequas. nenlmm valora impm- 
taneiadã herança, por amor do principio tem impugnado a legaçao .mpena. a m- 
PM-vemfm indébita das autoridades proluguezns. , 

' Tendo-sc lambem suscita, lo a este respeito algumas duhculdades em Angola, a 
rar ,r o datpielia legação está representar ao governo de S. 51. l idel.ssuna a i.eus- 
sidade dc ser cumprido, na referida província e nas thunais posscssoes porluguc- 
Í! o accordo celebrado nesta cdr.c por notas reversaes de IS de ÍSovembro-c 0 

de Dezembro de 18-il. 

Accordo entre o Krnsil e o listado Oriental. 

;N„ listado Oriental do Crugmiv o espolio do súbdito brasileiro forlunali) da Nlva. 
assassinado em Taquarembó. em princípios do anno proximo.passado. lo, arrecadado, 
inventariado c administrado pelo alcaide ordinário ex-ufflw. wn « 1,SMt ' lcucla ,lw 

respectivo agente consular brasileiro. ' . 

Informada' a legação imperial desse facto, rccln.nô,. do governo da Republica a 
observância do accordo de 21 de Dezembro de 1837, segnmlo o qual devem aquellos 
a, rentes exercer na Republica, por via dc reciprocidade. as mesmas «neçoe» que 
exercem no brasil os agentes da Republica, pelo decreto de 8 delNomnbio de 18ol. 

As providencias expedidas por aqucllc governo Ibrão co,dormes aos seus com- 

prornissos. _ 

No município de bagé. província de S. Pedro do ltio-Gran.de do Sul, falleceu iules- 
...L o oriental I). Ventura C,areia, deixando alguns bens que lorão inventariados, 
arrecadados e adminislrados. sem intervenção do vice-cônsul da Republica naqiielle 
município. 
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A legação oriental nesta corte reclamou contra esse larlci. snlicilamlu a entrega 
do produelo liquido do espolio. 

Satisfazendo o governo imperial a essa ?-oliri(íii;:'io. rocomincndou íuj presidente 
da província do S. Pedro do llio-tjramle duSiil (pio expedisse ordem paraque a entrega 
daquelle produelo se fizesse á pessoa que se apresenta^»*, devidamente aulorisada 
pelo cônsul geral da lUqmhlica no liin de Janeiro para recebe-lo. 

Favores leitos em matéria de lierniira* pelo governo imperial. 

Fallcccu do um desastre occomdo. cm fevereiro do anno proximo passado, na 
eslrada de ferro de 1). Pedro II, uni carpinteiro inglez chamado Isaac 11. Howard. 

0 juiz dê orphãos, logo que leve noticia do que esse indivíduo não deixara lesla- 
menlo nem herdeiros presentes, ordenou a arrecadaçao dos bem? e n^nueou um ciua- 
dor, dando disso parle ao cônsul brilannieo para assistir á arrecadação e approvar 
aquella nomeação. 

Como lloward não deixasse bens de raiz. constando o seu espolio apenas de um 
vale de 3:OOOgOO'Ü, de 1:400*000 em dinheiro . e de ohjeclos para seu uso 
de pouco valor, solicitou o cônsul inglez ; por não haver herdeiros no paiz, que os 
referidos bens lhe fossem confiados para serem vemellido? ao lhesouru em Inglaterra, 
e ali entregues a quem pertencessem. 

Sendo essa prctençâo contraria ao que dispõem as leis do Império, o juiz de orphãos 
a iiidcferio. 

A legação de S. M. lirilannica dirigio-se então ao governo imperial, e, appellaudo 
para os sentimentos de humanidade do mesmo goienio, pedio que ne.*:lo uiso se fi/esse 
uma excepção á regra geral, expedindo-se as necessárias ordens para que aquelle 
espolio fosse entregue ao cônsul inglez. 

O governo imperial, reconhecendo a regularidade do procedimento do juiz de 
orphãos, visto como os súbditos inglezes não lAin direito ás isenções do regulamento 
de 8 de Novembro de 1 8;i 1, por não haver o governo lnitannico acceilado a íecipio- 
cidadcquc lhe fora por elle oflerecida, reeommcndou não obstante ao referido juiz 
que, a respeito desse espolio, procedesse como prescreve o uri. d° do citado regu¬ 
lamento, mandando entregar os respectivos valores c bens á guarda e administração 
do cônsul inglez, que por sua parte leria de observar as clausulas do citado artigo, 
e as do 4° do mesmo regulamento. 

Existindo em diversas províncias do Impcrio espolies de outros súbditos estrangeiros, 
ali fallccidos ha muitos annos, que hav ião sido ari'ccadados pelas autoridades brasilei¬ 
ras por não vigorarem a respeito delles as disposições do decreto de 8 de Novembro de 
18d 1, o governo imperial, allendendo á solicitação das respectivas legações e consu¬ 
lados nesla corte, mandou entregar-lhes o produelo liquido daquelles e&polios, 
depois de deduzidos os direitos devidos á fazenda nacional. 
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Fiili'mU ‘111 «[no lhes cnlic exclusivamonto providenciar sobro a ?nlv,u;ão dn navio, 

volvè-lo aos interessados, deduzidos os direitos liscaes, o n* despezas do salvamento. 

Da),-, reanimo mH, poucos conlliclos entro aqunlles agentes e m auloruladc, do 
pai», |>or «ao poderem estas, em cumprimento de seus deveres, daracq-conca 
■i ‘irlos nuc síió nrivalivos dajurisdiceãn territorial. 

' Vslos conilictos. lòni ospecialmoiilc surgido cem os ''onsules de V rança, cm 
ro „ equoncia de não >c «cl, arem ainda reguladas, entre os dons pa.zos, a, - 
Z^s dos respectivos agentes consulares, baseadas sob,, ...... hem entendida 

^XtoiíltÍidenlicatôii. lido consiilesdc outras naedei, não fornecidas por com- 
promissos inlcrnacionaes. 

Intervenção que poilem ter os cônsules. 

Sl .,..V ,1» m*mm *.»* K.»cmbm-.to 1331,0* ««.ta» 

lr ,«m* cria, . taM. ll«H®«, *» **"*+ 
minguar c l«|aitlar,, cpiili» ilos «MM> «lo m mm , «I™ bJC "“ '“J'™’ 
c ,1a ricar ilolioscOo iwpoMi™ prodni» F>* " remdlar a quem 'lo <<«"d 
0 meu»' reiulamciiui. rccoiihcooiuto o emerso, c|UC ramiela.CMle aao 

pila racnsar •líqiioll.* «**.,* '»\a, » («o* k '■»<«» « >■'«*» *««• 
nacionacs, liiiiitou-ilics laos allribiurucs. . 

Pelo arl 12 assisle-lhcs o direito de praticar tudo quanto julguem com emente 
para a salvação du navio, seus pertences e carregamento, devem,o porem cm todo 
o caso «cr respeitada n intervenção das autoridade# lorrilonacs para soc.onci o= 
12 gos. manter « ordem, garantir os interesses do proprietário do casco o car^a- 
menlo c.mnoos da tenda publica: par., legalidade do -ventar, o, nuinenticdade d 
SL dragados, seu deposito na allandega; e para todos os medeutes que possao 
loinar suspeito o procedimento do capitão, piloto ou quaesqiier outros cm,duelo,es 

(IO ]™cÍ°aS“m^ l são semelha, itomcnto regulados em branca e cm outros paizes 
Orem,lamento das alfondcga* de 22 de Junho de IMG» n U,< go Ummerc, 1 
do llrasil, não conlrnriao as mencionadas disposições, nem •>. 1 »'» «a gua mtn e 

Tji ",() 1 do citado rem,lamento determina <ji>e. no caso do naulVagio cm 
norlo' onde não houver allandega, c nas costas próximas a cila., o guarua-aior va 
mmrdiatamenlc. acompanhado de guardas, arrecadar e condam- para aqucl a es- 
mçao as mercadorias estrangeiras salvadas, procedendo-se cm tudo o nuns na loi.ua 
‘ „ rU •■,77 «. «cniinlcs d» mesmo regala,ne»lo. 

O -u-l 7 TI do Ihxlbm do Commercio do llrasil matula vender o,n hasta p„) ,ca 
os siívados' susceptíveis de deterioração, o pdr o se., produe.o em dcpoalo por 
(lo HUOII. porlonooi : ** «kkrfk, « 



m 


verem em bom estado, paru st 1 praticar a respeito ilelles do eonlorinidado com as 
leis vigentes. 

Essas disposições eontèm as iuslrueçfíes por que se devem reger as autoridades, 
nasallrihuiçõcs que lhes são eouleridas pelo regulamento de 8 de Novembiode I8«>1; 
não inhihindo que os cônsules pmvejão, de aceordo com cilas, em tudo quanto 
convenha a bem da snhaçfm do navio naufragado e do seu carregamento. 

p ()! jlo que o art. 73 í do mesmo Cmiigo permitia que, arrecadados e inventaria¬ 
dos os salvados, posse, o capitão, sob as cautelas liseaes, tomar conta de laes ob- 
jeclos, tem este de hna-los ao porto do seu destino, ou a outro qualquer do 
brasil, onde haja allamlega em que possíío ser leitos os competentes despachos. 
Nno lhes pertence dispor dos salvados á revelia das autoridades liseaes: c portanto 
não podem ter os cônsules direitos mais extensos. 

€01110 é porem devolvido aos interessados o produeto liquido dos salvados? 

A arrematação dos salvados ó feita perante e sob a responsabilidade daquellas 
autoridades, e 0 seu produeto recolhido aos colresda respeelha alia adega, liquido 
dos direitos á que estão sujeitos os objeclos naufragados c das despezas do salva- 
mento, iui íórma do art. -280 do regulamento de 22 de Junho de 1830. 

0 art. 281 determina que as pessoas, á quem se mostre pertencei' 0 produeto 
das mercadorias arrematadas, haverão do lhesoureiro da alfandega a sua importância. 

Esta disposição está de accordo com a do art. 733 do í.ocliclo do Conuncrcio ja 
citado. 

Os cônsules portanto só podem levantar esse produeto. si se apresentarem legi- 
limarnenlc habilitados para recebe-lo por conta dos interessados. 

Esto principio conforma-se lambem com 0 que se acha estabelecido 110 direito 
administrativo francez. 

O direito adminislraLi\o de outras nações ordena que, em laes casos, os res¬ 
pectivos cônsules se eircumscrevão aos Iimil-js dos usos e convenções celebradas. 

O direito cominum é portanto o mesmo, salvas estipulações cspociaes c diversas 
por tratado. . 

Alguns (lesses tratados permillcm que os salvados e seu produeto sejão entregues ao 
cônsul da nação a que pertença 0 navio, mas só ííquelies do dislriclo em que sede 
0 sinistro. 

Assim que. fóra destes dons casos, ou quando estão compelenlemenlc aulori- 
sados, ou quando 0 nauíragio oceorre no dislriclo consular, segundo as leis do 
Império ca doutrina consagrada em outras nações, não podem aquellcs agentes 
receber o produeto liquido dos salvados. 

0 líoveriio imperial teve de resolver esta questão com a legação de S. Al. 0 
imperador dos Eraneczes nesta córte. 

<) produeto dos salvados do navio 1 Emjnniv. naufragado em i de Abril de 1837 
nas costas do Chuv, e da barca IVance/.u Eimw n Sbnhihk, naufragada na pro- 
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vinda do, Sergipe, eulie Aracaju o o rio do S. l’rmu:isco, om 21 do Solomliro 
do 18,'18, forão entregues. o primeiro ao vice-rotisul do 1- raiiça no líio-íir.indo, 
no segundo ao cônsul da mesma nação om 1'oniandnioo, não obstante não estarem 
nas condições a<iima. 

1 'clo principio do igualdade que segue o Império em suas relações inlernacionaes, 
achando-se em idênticas circumslmicias do navio hinjeiiw o brigue porlnguez 
Tarujo 8", que naufragou na provinda do 1'ará, (ermo do Hragança. em fins do 
anno do 18ü7;o da harca linrnn c Mnlhiblc, a galera orienlal Moittcvidmna. 
naufragada na província de Sergipe.ua enseada de Santa lsahcl, em Jullio de ISod, 
foi o produclo dos salvados dcsles navios enl regue nos respectivos cônsules., 

Porão porém meros actos de deferenda para com os governos das nações á que 
pcrlencião esses navios, c que não poderáò' prevalecer como precedentes, para 
concessões idênticas, senão mediante convenções espcciaes, admillida a recipro¬ 
cidade. ..... 

listando disposto o governo imperial a reconhecer os principias 1 moraes que 

lèm sido sobre este assumpto adnplndosem outros pai/.es; e pendendo aclualmcnlc 
de accordo com a frança uma convenção que teai de regular as allnbmções 
dos respectivos cônsules,' será essa a occasião de definir bem a competência dos 

mesmos agenles á esLe respeilo. , . 

I)c conformidade comesse accordo. accoirimodará o governo imperial 
estipulações ao modo por que se deverá proceder com os consoles do outras na- 
ções, independenlcmcnlc dc Iralado. # 

Como devem ser calculados os direitos <l« alfândega fjiic têm'de pagar 

os salvados. 

0 cônsul francez no llio-tlrande entendeu que deverião ser calculados sobre o 
remancccnte dos salvados, depois dc pagas as despézas do salvamento. 

Este incidente mostra ainda mais a conveniência da interferência das autoridades 
locaes, nos principacs actos que mais imporlão á fazenda publica, cuja hscalisaçao 

aliás reverte em favor dos interessados. 

0 arl. 738 do Codigo do Commcrcio dispõe que a ilespeza com os salvados, as 
que fôrem necessárias alim de habilitar o navio, para navegar, e as que se lizcrcm 
com o transporte da carga, lèm hypolhera especial e preferencia nos salvados ou 

seu produclo. 

Esta garantia dc hvpoll.eca não póde porém pretenr o pagamento dos direitos 
fiscaes, pelos privilégios que, pelas leis do Império, íòm as cansas do l.seo. 

0 arl 7" do decreto de 27 do Fevereiro de I8H' manda cobrar os respectivos 
direitos do preeo da venda em leilão, seja á porta da alfandega r,n fora delia. 

Hcsulta. portanto, do que fica exposto, «pie aquellas despezas pagao-se pelo 
produclo da arrematação, já deduzidos os impostos á que eslão sujeitas as mer¬ 
cadorias estrangeiras despachadas para consumo, em cuja classe estuo contem¬ 
plados os salvados que são vendidos e:n hasla puhhca. 
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Portaria expedida pelo governo porlugucz proliibindo « sal.iiln de colonos 

pum « Império. 

Por portaria de 2 de Julho de 1 80 O delerniimm o governo de S. >1. !• ulclissima que 
0 governador civil do dislriclo do 1 ’orlo expedisse lemiinanles ordens paru obstar a 
sabida de colonos, qac tivessem leito contractos por intervenção de agentes da Asso¬ 
ciação Central de Colonisaeão do Mio de Janeiro. 

0 que principalinentc motivou a expedição dessa portaria, loi 0 lacto dc naoserem 
ratificados no consulado pnrlngnez.ns contractos leitos com os colonos. 

Essa falta, porém, era devida não á Associação Central de Cokmisação, mas aos 
colonos por cila importados, dos qmios uns, logo que aqui cliegãn, pagão a sua pas¬ 
sagem e tomão 0 destino que melhor lhes convém, 0 outros eugajão os seus serviços 
perante a Associação r.oni quem lhes apraz, nssiguaiido, de eimlormidade com uque 
foi ajustado cm Portugal, contractos que elles não vão ratificar no consulado por- ' 
liiguez, como SC lhes reeommemla, para se furtarem ao pagamento de emolumentos 
pelo titulo de residência, que no ado daqiiclla ratificação 0 referido consulado exige 
de cada um cios colonos. 

A legação do Brasil em Lisboa, logo que leve conhecimento da mencionada cir¬ 
cular, dirigio-sc ao governo de S. M. Kidclissima soücilaudo a sua revogação, que 
ullimamenlc se verificou. 

Sendo de mutua vantagem paru 0 Brasil e Portugal 0 proseguimcnlo da emigração 
daquelle reino para o nosso lerritorio, o governo imperial suggcrio ande h. M. hide- 
lissima, por intermédio de sua legação nesta còrle,a conveniência do serem tomadas 
do comnium uccordo por amlms os governos medidas que. longe de contrariai. ícgu- 
lem o modo pratico da emigração :c já declarou que está prompto para tratar do laes 
medidas, logo que a mesma legação se mostre a isso disposta. 


Circular expedida pele governe da B*r«ssi» nos pi-cshlenlc» dc província 
e ao presidente da policia de Kerlim. em 3 dc H’ovcml»ro de 185 ». 

Km ti do Novembro de Í8Ü9 0 goverim da Prússia expedio uma circular aos 
presidentes de província c ao presidente da policia de Berlim. revogando a uulo- 
risação concedida, em virtude dn lei de 7 de .Maio dó ISm», aos agentes dc 
emigração para a expedição de colonos para 0 Brasil. 

Essa medida foi adnplada pelo governo prussiano, segundo se acha declarado 
na mesma circular, por lerem-se tornado mab numerosas as queixas sobre a 
sorte infeliz dos Allemãcs 110 Império. 



0 ministro do Urasil em llerlim reelnmiui immedintnmonle contra semelhante 
medida, pedindo n exhibição' tlti-s Inrio:; que linhno induzido o governo pms- 
siano a lançar sobre um paiz inteiro a grave constira moral envolvida nos 
motivos da circular. 

0 governo imperial approwm o procedimento do sou ministro. remelteudu-lhe 
inslrucçoes (jue o habiliíão a demonstrar a injustiça daquelle aclo, cuja rexoga- 
ção lem ordem de reclamar. 


Fitiigraçíi» ile B^rüignl. BBoeluinaçilo da legaçfto «le M. Fidelíssima 
por oecrtsiiío «Iíi isUraila neste porto do «avio a Sovo Iiisnu. » 

No dia 7 de Novembro do anuo lindo entrou neste porto a barca porlugucza 
Xovo Li')ui , transportando emigrantes em numero maior do que comportava a 
capacidade do navio, com infraeçao do regulamento n. ^210S do I” de Maio de 
1858. 

Sem perda de tempo, procederão as autoridades competentes do Império, a res¬ 
peito da dita barca.de conformidade comas disposições do citado regulamento. 

‘Nessa occasião o ministro de S. M. Fidelíssima, desejando providenciar lambem 
por sua parte sobre a. inlracção das leis do Portugal, praticada pelo navio em 
questão, dirigio-sc a este ministério, em data de lí) do rclcrido mez. reclamando 
a entrega do capitão afim de ser transportado para Portugal a bordo do paquete 
Milford ífaccH , que então eslava a partir. 

0 governo imperial declarou ao Sr. conde de Th ornar que. estando os aclos 
praticados pelo capitão do iSnvo f/nmi sujeitos a jurisdicçao do paiz, allamente 
interessado cm que sejão punidas as inlracç.ões das respectivas leis, nao podia 
anniiir a esta reclamação. 

Km seguida o .ministro de S. M. Fidelíssima passou a este ministério uma nota 
datada de 12 do mesmo mez. 

Na primeira parle da referida nota coimmmicava S. Fx. que, segundo infor¬ 
mações, que tinha por oxactas, erão esperadas, dentro de alguns dias. Ires em¬ 
barcações transportando um grande numero de Porliiguezes. cuja maxirna parlo 
1 ‘òra clandeslinamenle embarcada. c sem o preenchimento das formalidades 
legaes. 

Accrcsconlava o Sr. conde que da mesnia fonte lhe constava oulrosini que as 
mencionadas embarcações, entre as quacs uma havia com bandeira brasileira, 
conduzião um numero de passageiros que não eslava em harmonia com a res¬ 
pectiva tonelagem, e que, para seus capitães e consignatários fugirem a acção 
das medidas legaes e energicas que acabavào de adoplar-se contra o capitão da 
barca Xo vo Uma, projeclavão fazer desembarcar parle dos ditos passageiros antes 
de chegarem ao ancoradouro do eslylo. h em lues oircumstuucias confiava o Sr. 
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irando cm consuhM.u.ui» r<'•»<■■ ■ . nm .|,,,r ll( >>'.cs para o Império, observava que 

elíeeluado o transporte deenngianis I jnivàri-ao das lais do sou pai/., a claades- 

rol.mos conduzidos clandcslmame.i . . ’ Ibsse designado pelo 

liiiamenle desomharrndns, coágulos a «u ; - ,, iU) sub a 

. . 

*£SZZ«*~ .*.• .. .í 

O assentimento do governo ^ Jala (lt! 15 do predito mez, 

liespomleiido ao mmislio < c- ■ inci ,,;,l m enle interessado na liei o cxacta 

declarei-lhe (pie o governo.impe “ ■ > ' 1 t , (; oslini V disposto a empregar 

observância das leis do Impum. tloixc clu allingir a «í*sc ohjcclo, c que 

todos os meios ao seu alcance para <P ■ ()aâ u ,; s ,{ imito mais pronunciado 

o seu empenlio em conseguir a ponm. - ^ rejmUal . lam l U ;n» prejuízos ou damnos 

c decidido, (|«anto damhaco.ao .c . ^ p.rasil mantem, e procura es- 

aos naluraes dnquclles par/.es, ctm • .11 • e ., clles su V,sislentes. 

» *>» ,1,'i i«,c»l*' S invoquei . »■■■■*■ "* ’ 

Como prova irrecusável d. ■ com a barca A oc<> Umn. 

(pie acabara de ler o govuno mq 1 . n0 j- ia 7 de .Novembro, loi a 

immediatauiciite depois de dar lundu ar» 1 • , u () al -i. 3 i do regulamento 

la(;ão (pie lhes lòra dada dm ame a \ m c ui ^ ( premente, e é lambem mem- 

::: tzzzZXi * -.--.— 

* vis» »« ,»•«»»» wiBdhctal s „„, *, ^ *• 

As dez horas ua manln.a « •> . ^ vi siton „ navio, reconheceu as ialtas 

terras publicas, em eompau iiaj• * ‘ iltm)L>tVialamcllU; nomeou a conimiarto que, 

indicadas pelo co"i.i».ssa..o . - ; ‘ ^ n ,„ u | alllC nlo. tinha de proceder aos 

exames precisos. ( la. 1 ...... ,i„, ,, r|s c 110 dia 'J. depois de mirni- 

Aprossou-se a comn.issào a cnn.pr.r ,ft ^ aicou ao direclor geral 

d , J exame a bordo, edcinqiiuir diversos eni.g.ank.,.0 
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(h repartição tliis terras publicas ler reconhecido «pie o navio Iransporlára muito 
, 'aior numero de passageiros do que lhe era permillido pelo regulamento respectivo, 
e «pie. quanto aos mantimentos, os encontrara em grande quantidade c <lc boa quali¬ 
dade. divergindo os passageiros em suas informações a semelhante respeito. 

No dia I I reunida a rommissão julgadora, tendo sido avisados os membros eon- 
sullanles, e o cnpilão «la luirea, ouvida a defesa deste, resolveu-se que, havendo o 
navio transportado, além «lonumer.i permillido. 208 adultos c 37 menores dc 8 anuo?, 
c estando incurso na segunda parle do ari . 7" do regulamento respectivo, fone em 
consoc|iieiu:ia nnillailo u capilHo. 

ltelalando ao Sr. emule «le Thomnr com toda a mimiciosidade estas eircumstaneias, 
não me esqueci de observar-lhe que a iniciativa e parte das medidas mencionadas 
havião sido adupladas antes «pie a legação «le >. M. Fidelissima tivesse mesmo tempo 
de reipiisilar por sua parle a este ministério, como é de csl.vlo, «piaesqncr providencias 
«pie julgasse tileis aos interesses dos seus concidadãos: porquanto, como o Sr. conde 
não i-morava. antes de ter ido S. Ex. em companhia do cônsul n bordo da barca .\oeo 
Uma. já esta se achava i pedida pelas autoridades brasileiras: tendo sido Iran- 
. (meado a S. Ia. o ingresso abordo da dita barca sem objeerão alguma, nau so pc a 
categoria de que. se acha revestido, como porque fdra embarcado em um escaier do 
arsenal da marinha do lotado. 

J- wm cias observações linha em vista fazer sentir ao Sr. conde de I bomar mio 

(|lu . as autoridades «)o Império havião sido diligentes em averiguar o estado da 
barca i\oro JJnui. terminando em eurtissimo prazo o processo que, em virtude tio 
competente regulamento. leve de solVrer o capitão da mesma barca, como que de-- 
neeessario era'asscgurar a S. Es., na presença de taes precedentes, que idêntico 
procedimento terião as autoridades do brasil, quer para com as Ires cmouitau>e> 

1 «c,modo constava ao Sr. «•onde. crão esperadas proximamente neste porto, qnor 

para com todas as «pie chegassem ao brasil: pois que. como ja neava dito. «. go¬ 
verno imperial, sobre ser em iodos os casos o primc.ro ii.tcressa.lo no campi í.uenlo 
das leis do paiz. reconhecia que. na hvpothese de «pie se tratava, a licl exeu.çao 
dessas leis contribuiria cllicazmcnlo para satisfazer a uma «las nuns palpitantes neces¬ 
sidades do Império, a eolonisação. principalmente «Ia que se destina a lavouia. 

Com a franqueza com «p.e manifestei ai» ministro deS M. ÍM(lcl.ssima esies senti¬ 
mentos do governo imperial, passando a occupar-mc da segunda parte da n.ota de 
S. IN., julguei lambem dever declarar-lhe «pie não achava luudamcnlu sullicicnle 
para ser laxada de commercio do escravos brancos a inlroducção de emigrantes no 
Império, ainda quando deixem elles clandeslinameiile o seu paiz. 

No intuito de demonstrar esta minha proposição, ponderei ao ministro de .. . . . 
Fideli«ima <pu> o lmropèo «pie demanda as plagas do Brasil, eom a intenção «c aqui 
lixar-se. praticava incontestavelmente um aelo espontâneo, provado "icsmo pe os 
eforeos «pie elle fazia para illudir as leis de seu paiz. allrontamln as d.ll.n.ldaiks 
,„ u . lhe nppiít* á sabida. *> «h.s «|ua. sresultão os embarques clandestino#. 

Ponderei mais «p.e, chegados ao brasil, são senho.vs «le tomar a prohssao que 
im k lhor lliosronvnn. sob n o uaranlia d;\sU ms tln paiz: mmlIo «pir. *'» ,M 



no caso de iftftn lerem meios de pagar a passagem, secontraclão com particulares, o» 
(|uaes. mediante o sainrio ajustado, o por prazo quasi mmca superior a um anuo, 
assumem essa responsabilidade para como capitão que transporta os emigrantes. 

Kstes factos, de uma verdade reconhecida, por som duvida excluem toda a homoge¬ 
neidade,' ipie a malevolência leni procurado estabelecer entre a importação de 
homens livres, que. desgostosos da condirão em que vivem no seu puiz natal, do 
moto pmprio o abandonão. para virem domiciliar-se no Brasil, onde encontrão uma 
nova palria. e o trafego daquelles que barbaramenUs arrancados das costas dWfrica 
silo trazidos ao mercado para serem vendidos como escravos. 

Destruída por este modo tão injusta insinuação, á que o ministro de S. M. Fide— 
lissima alludio, sem duvida para fazer apenas sentir o pezar que a S. Va. causa o 
procedimento dos que emigrão sem observar as disposições das leis que rogulãu a 
matéria, tratei de manifestar ao niesmo Sr. ministro as intenções do governo imperial 
. sobre a eoionisação. 

Fixando a aitenção do Sr. conde de Thomar sobre a situação econômica em que SC' 
acha o Império relalivamente á producção agrícola, fonte principal de sua riqueza, 
disse que o Brasil carecia de braços para o desenvolvimento de sua lavoura, o que 
para obtè-los tem oílerecido vantagens o favores aos indivíduos de todos os paizes • 
que nelic vierem estabelecer o seu domicilio. 

(jue essas facilidades para allraliir ao solo brasileiro população oriunda de outras 
regiões não reduudavão sómente em beneficio do Império, mas qire eiTío lambem 
de evidente vantagem para os proprios emigrantes, que careccdores de terraço pouco 
satisfeitos da condição social em que vivem, sentem a perspectiva feliz que para 
elles, e para o futuro de seus filhos se. abre na vastidão e uberdade do território 
brasileiro. . 

Accrcscenlei que semelhante allractivo subia de ponto para os lilhos de Portugal 
e suas possessões, porquanto a communidade cie origem, religião, língua, hábitos e 
costumes, são causas que. unidas aos immmeros exemplos de lilhos desse paiz, que. 
trazendo ao Brasil por cabedal sómente os seus braços e aptidão, em pouco tempo 
accumulão riquezas avultadas, desperlâo no espirito dessa população confiança tal 
que. apezar das diíliculdades que se lhes oppõe. são ainda elles os que cm maior 
escala allluem ao Brasil, onde encontrão logo emprego lucrativo. 

' Fui franco manifestando ao Sr. conde de Thomar a grande satisfação com que 
o governo imperial tem visto, essa tendência de emigração européa, satisfação que 
é corroborada pela crença em que está de que será esse o meio mais íacil c natural 
de operar gradual, mas sempre progressivamenlc . a substituição do trabalho forçado 
pelo trabalho livre : sendo que por esta fórum desappareceraõ os argumentos que do 
enfraquecimento da nossa industria agrícola poderião tirar os traficantes para apregoar 
a necessidade do restabelecimento (lesse abominável commercio. 

Observei porém ao Sr. conde de Thomar que, desejoso di* favorecer a emigração, 
e promovendo-a, o governo imperial comíudo não sc esquccõra de que tanto nos 
princípios de humanidade, como no interesse da própria .emigração, cumpria-lhe 
tomar providencias para proverão eommodo transporte dos emigrantes. 



Nessas vistas concedendo lavores ás empresas ipie se cncarregão de agenciai a 
emmração, de acolher o emigrante, e de’ procurar-lho emprego, mio se olvidou de 
estatuir regras em que. no interesse o eoininoilo dos emigrantes. fossem allendidas 
iodas as conclições de salubridade, e alá de decencia. publicando para semelhante 
f, m o regulamento do I" de Maio de IO. cuja execução confiou a pessoas muito 
conspícuas e de reconhecido zelo. 


Commissão mivla brasileira e inglcza. 


No relatório do mino prosimo passado o mea ilhisíre antecessor vos deu conhe¬ 
cimento do lheor da convenção celebrada em 1 de Junho de I 808 entre o nrasil 
e a Íirãa-Urclunlm, para serem revistas e julgadas deliuilivainenle por uma conimis- 
süo mista as reclamações pendentes entre os -douspaizes. ou que c|ualquer das altas 
parles ccmlractaiiles considere como ainda não decididas. 

Inslallada a commissão cm 10 de Março do anuo prosimo passado, estando cila 
compeloiilemeiile orgimisada, e depois de determinada a ordem em que deveria pro- 
ceder ao exame e decisão das reclamações áseo cargo, tivcrãrt o? dons comimssanos 
de resolver algumas duvidas, e de estabelecer certos principies que lhes devião ser¬ 
vir de norma no desempenho de suas fnneções. 

Assentarão pois em que nãoscrião si.lm.ctlidas ao jui/.o arbitrai da eonimissão, se¬ 
não aqncllas reclamações que elles recebessem direetaimmle de seus respectivos 
governos, e tivessem sido feitase apresentadas por um ao outro desde a declaraçao da 

independência do Brasil. . . 

• Ocomniissario britannieo aehava-sc na persuasão de que as reclamações brasi¬ 
leiras contra as sentenças proferidas pelas extinclas eommissões ni.xlas nau podiao 
«er aeceilas pela cominissão. fundaiido-se ]>ara isso no arl. b‘ do lialadodc -< < 
Julho de 1817, que considerou nquellas sentenças como delm.tivas. estipulando cx- 
pressamciilc que delias não haveria appellação. 

F.ste assumpto foi largainenle discutido entre os dons governos, sem que pudessem 
clicar á um accurdo. sendo a final obrigado ode 8 . M. o Imperador do bras. a 
fojr em :50 de Novembro de ISIUI um protesto, que resalvouo drre.to de em todo o 
tempo haver do de S. M. Hrilannica as respectivas indemnisaçoes. 

r.ompcloiilemeiile instruído o eom.iiissario brasileiro destes precedentes, leve de 
contrariar a opinião do seu collcga, baseando-se nas estipulações claras e ex¬ 
pressas da convenção, e nas razões de alta política que determinarão os dons gnver- 

nos a celebra-la. 

Concluiu ilalii que. sendo competente n commissão pela letra e espirito «.a mes- 
ma convencão. para tomar conhecimento não só das reclamações que, na opinuo 
acc.ordo «los d«»..s governos. aindn não estivessem decididas. como das que . na o|» 



nino Union do governo reclamante, tossem consideradas como uiiulsi não decididas, 
razoes muito espcciacs iniiitavão para serem reconsideradas essas que se prelendião 
excluir tio juízo tia commissão. 

Depois de larga discussão sobre esse importante ponto, que alVcctava graves inte¬ 
resses brasileiros , couvierão os doiis commissarios ern rever uqucllas sentenças e pro¬ 
ferir sobre cilas o seu voto. 

Couvierao mais em que, na apreciação das respectivas reclamações, terião pre¬ 
sentes as regras estipuladas no tratado de 22 de Janeiro de 181o, e convenções de 
28 de Julho de 1817 c 23 de Novembro de 1820, quando os preceitos da nova con¬ 
venção não estivessem em manifesta opposição com aquellas estipulações. 

Tendo de recorrer-se no caso tle divergência de opinião dos commissarios ao 
arbitro ou louvado, crcado pela convenção como juiz desempalaclor, cnlendòrãq os 
mesmos commissarios que leria elle de intervir, dada aquclla divergência, única— 
mente na maioria própria e intrínseca das reclamações, e sobre as razões de demora 
que sc allegassem para justificar a apresentação das mesmas reclamações além do 
prazo marcado no art. 3." 

Todas aquellas duvidas que importassem uma interpretação das disposições da con¬ 
venção’ lerião cie ser resolvidas entre as duas altas parles conlraclanlcs. 

Kstabclcciclos estes preliminares, em Julho tio anuo proximo lindo principiarão os 
commissarios a julgar as reclamações, segundo os dictames de sua razão, e em confor¬ 
midade com a justiça e equidade. 

Proferida a-primeira sentença, que versou sobre a reclamação de diversos nego¬ 
ciantes inglezes residentes em Montevideo, (piando fazia a Cisplatina parle inte¬ 
grante do Império, suscilárão-sc duas questões : uma sobre a intelligencia do arl. 4° 
da convenção, quanto aos juros devidos nas reclamações que fossem resolvidas la- 
voravclrnentc; e a outra acerca do valor da moeda em que deverião ser calculadas 
as indemnisações concedidas. 

Foi opinião docommissario brilannico, quanto á primeira questão, que devião scr 
os juros contados c incluídos nas sommas arbitradas como indemnisação. 

Não sendo a este respeito expresso o citado arl. 4° da convenção, o commissario 
brasileiro opinou que fosse elle entendido em sentido reslriclo. 

Os commissarios não erão competentes para decidir esta duvida, e não cabia no 
presente caso o recurso ao arbitro ou louvado. 

A controvérsia leve, portanto, dc ser subinellida aos respectivos governos: e con¬ 
cordando estes na concessão dos juros, com o que se allendia não só á equidade 
com que devia proceder a commissão cm seus julgamentos, segundo o espirito da 
convenção, como aos usos dc commercio e á pratica cm laes assumptos adoptada, 
sob proposta do commissario brasileiro, acccila pelo de S. M. Brilannica, forão esta¬ 
belecidas as seguintes regras: 

Que serião contados juros por todas as quantias que os commissarios reconhe¬ 
cessem como devidas pelos seus respectivos governos, provenientes de reclamações 
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fundadas na inobservância de quaesquer leis inlcrrjuri, ou de convences inlcvna- 
cionaes, da (|ual inobservância resulte n ser taes reclamares admUlidas e julgadas 
procedentes pelos coinrnissarios. 

Por iodas as quantias do mesmo modo reconhecidas pelos ditos commissarios, 
u provenientes de reclamações ucrasionadas pela- detenção de quaesquer quantias, 
mercadorias ou licns pertencentes aos dons governos, ou aos seus respectivos sub- . 
ditos; bem como pelo uso leito ou serviço havido de taes quantias, mercadorias, ou 
bons pelos mencionados governos. 

Picou declarado que nesses casos o juro seria o legal então no Império, isto c, 
de li ao anuo até o dia 21-1 de Outubro de 1832 exclusive ; e dahi por diante o de 
0 ”/„, estabelecido pela nova lei daq.uella data. 

Declarou-se mais (pie seria contado desde a data em que houvesse lido lugar o 
acto originário da reelnmaçao, julgada procedente pelos commissarios, ate áquclla em 
que fosse por elles proferida a respectiva sentença. 

Quanto aos juros inliereiiles » transacçôes peculiares e relativas a cada uma das 
mencionadas reclamações, o que devão pelos usos c cslvlos çommcrciaes, geral- 
mente aeceilos, ser admitlidos nas liquidações que dc taes reclamações fizessem os 
referidos commissarios, scriãoosquc por lacs usos c eslylos fossem reconhecidos, ou 
que por expressa convenção estivessem regularmente estipulados. 

Quanto á questão do valor da moeda cm que sc deverião calcular as indemnisa- 
çdes, pretendeu o eommissario qnc fosse clle regulado pelo cambio entre o Brasil 
é a praça dc Londres na época em que havião tido lugar os factos, qucserviao de 
fundamento ás reclamações. 

Não pôde concordar o eommissario brasileiro com esta opinião por considera-la 
contraria aos usos c regras geralmcnlc admitlidos tanto no Império, como cm ou¬ 
tros paizes : entendendo que, em falta de estipulação expressa, devem taes indemni- 
sações ser solvidas no valor representativo cm que as transacçôes se eftecluão, sem 
atlcnção ás mudanças que a acção externa sobre a Hucluação do cambio possa impn- 
mirnoscu meio circulante. 

Este ponto licou reservado, por sua natureza, para scr decidido opporlunamenle 
entre os dons governos. 

\ lcmição d» S. M. líritannica. manifestando o desejo de um accordo sobre o 
modo do pagamento das sommas que fôre.n votadas pela commissão por conta de 
qualquer reclamação, offercccu á cònsideração do governo imperial a seguinte 
proposta, invocando o precedente idêntico com osEstados-Unidos, adoptado por S. M. 
Britannica: 


« Cada paiz satisfará as reclamações de seus proprios súbditos, paga a diflcrcnça 
pelo governo contra o qual se verifique, lrocamlo-se ibrmaes quitações, entre am¬ 
bos, das quantias arbitradas aos respçcliyos súbditos.» 

O governo imperial, reconhecendo a conveniência de assim exccuiav-se pralica- 
mente o arl. 4“ da convenção de 2 de Junho, e lendo, já .recorrido ao- mesmo expc- 
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dicnte para" o ajuste final de reclamações com outros governos, respondeu sufuclla le¬ 
gação, declarando qucanmiia aoaceordo nos lermos propostos. 

r.slando ([nasi J a lindar um anno depois da primeira reunião dos eommissarios, e 
quando elles se dispunlião a empregar lodos os seus esforços para concluir, se tos¬ 
so possível, os julgamentos das reclamações «pie alé então lhes liiihão sido presen¬ 
tes i dentro do curto prazo que lhes restava para terminarem suas fimeções, em 2X 
de Fevereiro do corrente anno apresentou o commissario britannico, em sessão. o 
despacho que recebéra de seu ministro nesta còrle. datado de 21 do mesmo inez de 
Fevereiro, concebido nos seguintes lermos: 

„ Conununicou-me lord John Russcll que havia consultado os conselheiros da 
corda sobre o procedimento que convinha ler a respeito das reclamações prove¬ 
nientes da captura, ou detenção de navios brasileiros empregados no trafico de 
escravos pelos cruzadores brilannicos, manifestando por esle motivo que não Ira- 
tasseis de semelhantes reclamações alé receberdes ulteriores inslrucções. *> 


Àccrcscentava aquelle ministro: 

« i\ão obstante a especialidade dos Ires casos de quedésles eonbecimentu a lord 
John Russcll, com o vosso ollieio de 4 de Dezembro, e que Ibrão agora decididos 
pelos árbitros (isto é. dc lerem sido os escravos relaxados pelo captor sem julga¬ 
mento algum); comludo. como do mesmo ollieio vejo que bcmvc larga discussão 
com o governo de S. .M. (pie sempre recusou admittir as reclamações de laes in- 
demnisações, julgo que lerieis procedido melhor se não tivésseis tratado dessas 
(lueslões sem haverdes antes consultado o mesmo governo, o quizera que fizésseis todo 
„ põssivcl para que ficassem adiados todos estes casos até conhecermos a opinião 
do«ovento dc S. M. relalivamenlc á conveniência de mlmitl i-los. » 


Assim qUe declarou-se o commissario britannico inhihido de occupar-se de 
qualquer das reclamações á que allndia lord John Russell em seu despacho. 

Sorprcndido por esta declaração, observou o commissario brasileiro que era 
inevitável a suspensão (los trabalhos da eomniissão, vislo como por parle do lirasil 
não havião reclamações que não dissessem respeito a apresamentos « detenções 
de navios por suspeita de se proporem ao trafico de escravos, ficando por conse¬ 
guinte a commissão limitada a conhecer das reclamações brilannicas. F declarando 
o seu collega que reconhecia a necessidade dessa suspensão, desde logo sobrcslovo-se 
na marcha de lodos os negocios pendentes da commissão. 


Submellida esta imprevista occurrencia ií consideração do governo imperial, deu 
elle ern 7 de Março pleno assentimento á resolução que havia tomado o seu com¬ 
missario. alé que se conhecessem as inslrucções, que houvessem de ser expedidas 
ao commissario britannico, afim dequese resolvesse poslcriorrnentc semelhante dilli- 
culdadc. dc conformidade com os princípios estabelecidos pela convenção de ide 


Junho de 18o8. 

\ão obstante o occorrido , recebeu o commissario brasileiro cm !■> de Maiço um 
convite da parle do de S. M. Ilrilannica, em virtude de ordem de seu ministro, para 
continuarem nos trabalhos da conimissão. 
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0 governo imperial apressou-se em uutorisnr o proseguimento daquclles traba¬ 
lhos. uma vez que tivessem cessado os motivos que servirão de fundamento á sua 
interrupção. 

Subsistindo porem a causa que a determinou (a mesma ordem para se abster o 
commissario brilaimico de.tomar conhecimento das reclamações brasileiras), causa 
que declarou o mesmo commissario não lhe ser possível remover, de accordo com clle 
forão de novo suspensas as funeções da commissão. i 

0 prazo lixado pelo art. 3” da convenção para o recebimento pela commissão 
mixlã das reclamações, que tinhão dc ser aileelas ao seu julgamento, é de doze me- 
zes, contados do dia de sua primeira reunião: isto é, não se podia estender além de 
10 de Março do corrente anno. 

Não obstante a suspensão dos trabalhos, antes de lindo aquellc período, por ac¬ 
cordo com a legação de S. M. Brilannica. íicou assentado que não poderia a corn- 
missão tomar conhccimenlo .de nenhuma reclamação que lhe fosse apresentada , 
depois de rciuslallados ns respectivos trabalhos, posleriormenle áquclla data, salvo as 
que estivessem comprchendidas na cxcepção do já citado art. 3*” 

Cento e oito reclamações brasileiras, c cincocnla e uma brilannicas, forão submel- 
lidas á commissão pelos respectivos governos. 

Destas reclamações lém sido julgadas nove. cinco brilannicas e quatro bra¬ 
sileiras. 

A algumas delias tem de se annexar os juros, conforme as regras prescriplas e 
adopladas pelos respectivos commissarios. 

A respeito dc outras derão-se despachos interloculórios, ou, estando já sujei- 
las á julgamento e com os pareceres dos commissarios. não chegarão a ser 
decididas. 

Divergindo os commissarios na apreciação de tres reclamações brasileiras, 
forão estas julgadas mediante <u sentença do arbitro sorteado para cada uma 
delias. 

|)eu-se este recurso no julgamento definitivo do brigue Cerqueira. aprezado pelo 
cruzeiro brilannico na costa d*África, e pelo captor relaxado sem sujeila-lo ao jul¬ 
gamento da commissão mixla de Serra-Leda , para cujo porto havia sido con¬ 
duzido : e da galera Minerva e sumaca Crioula , que se achavão em idênticas 
condições. 

Os dons primeiros navios tiverão de $er julgados pelo arbitro brilannico, e o ultimo 
pelo arbitro brasileiro. 

Em um annexo que acompanha este rclatorio vem a exposição que de lodos os 
trabalhos da commissão fez o commissario brasileiro, instruída dos documentos que 
lhes são relativos. 
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Commissão mixta brasileira c portugum. 


t), iraballios desta eon,missão lorão suspensos cm l.S d« Dr/.cmhn. <!e 18o,. em 
cmisouiiemcia de lerem de ser resolvidas, por mulao aeeordo enlre <> governo imperial 
„ ode S \\ Fidelíssima, varias duvidas siiseiln.laspelos respectivos eomm.ssar.os na 
Ulularão das reclamações de.p.e Irala o arl. :i“ da eonvonção add,carnal ao tratado 

de -, 9 de Agosto do IS2ü. , .. _ • 

0 -overno de S. M. Fidelíssima deliberou que este assumpto, cunhado a direcção 

do ministro brasileiro em Lisboa, Tosse de prcTerenoia discutido nesta edrte. 

S Fv o Sr. conde de l iminar, tendo sido inanido pelo seu governo das pteusa» 
iiislrncções para enlei.der-se a esle respeito com o governo imperial, lorm.ilon 
varias i|ucsiles sobre os pontos em que llu* parecia neccssana aquella ■diligencia 
F de esperar ,p,c por uma discussão larga. Tranca e leal, como propne a. aellc 
ministro, c que tanto é de desejar para <|..e possão progrml.roscomm.ssariosbras.len^ 

,, purtm uc/es no desempenho de se.is importantes encargos, se resolva,, a Ima , 
.em "lab tropeços e delongas, quaesquer dillicnldades a que tem- es,ado Mijeilo 
( >.le asmmplo que. .Fenlre os ,p,e Torão regulados entre os dons paizes por oeeas.ao 
da emanciparão política do Império, éo unien ainda pendente de soluça,, dcluiilna. 

' Até o presente ires lém sido unicamente os pontos de divergencm entre os eornmis- 
^rios brasileiros e porUignezes. São elles os seguintes: 

1 1 » Se competia á commissão conhecer somente, das reclamações que. por trans¬ 
porte de tropas ou Ibruceimentos Tei.es a «lias. livesse um dos governos contra o 
outro, ou se lambem lhe pertencia tomar conhecimento de qualquer iw.lamaçao, 
quo por motivo idêntico pudesse ler qualquer particular. 

pie ponto dc divergência foi l,a muito decidido pelos dous governos, que dc 
mutuo accordo. enl.endérão que. á commissão incumbia tomar conhecimento, quei 
das reclamações de governo a governo, quer das de particulares 

o » Desde que época começava para os ilous governos o. direito dc iccUmai, | 

. iiando os commissarios brasileiros que sémenle desde «• momen.o cm que pela 
independência do Império licou este desligado da metropok. contra a opiu.ao dos 
commissarios porlugnezes que a renionlavão ao anno dc 181o. 

„ eje d Álvaro da Costa, que licou commandamlo as tropas purtuguezas cm 
Montevidéu, quando dali se retirou o general barão da Laguna, devia ser consi- 
,3o como autoridade legilima de S. M. 1'idelissirna. para se resolver sobre as 
reclamações particulares existentes na conunissão por despezas leilas como ti. 
norte das tropas sob seu cominando. 

Sobre Mos dons últimos assumptos é que leni procurado entender-se o governo 
imperial com o dc S. M. Fidelíssima, sendo que por Cal ta desoluçao I, mdciMulo 
julgamento delinitivo os processos (pm se aelião submellid.» ao 

s<Mi ( , niili('c , iiii<*iil;>. . , . 

.. governo imperial tomará nn devida consideração ipiaesquer oiilia. 



duvidas que. para o regular andamento tios trabalhos da eommissão, lenha ode$. M. 
1 'idtdissiniii, como carecendo do pn'via intelligenria entro os dous governos. 

Havendo vagado um dos lugares de nuumissario. pelo fallecimenlo do Dr. 
Adriano Ernesto de f.aslilho, foi iiomeiTdo para substitui-lo o lh\ Anlonio Coelho 
Louzada, conselheiro da legarão de S. Al. I'idelissima. e ullimaimmle eonummicou 
o chefe da mesma legarão ao governo imperial quê. para evilar a possibilidade de 
impeiliinenlos na commissão por parle dos vogues poriugiiezos, o governo de El-Rei 
resolvera nomear vogal supplenle da mesma com missão ao [)ri nicirt) adilido de sua 
legação iiesla cdrle o Sr. Eduardo Teixeira de Sampaio. 


Commissíio mixla brasileira e liespaiiliola. 

0 governo imperial acha-se coinplelamcnle hahililado para entrar com a legação 
de S. M. Calholica, na discussão e ajuste das hases em (jiie deve assentar a liqui¬ 
dação das reclamações dos súbditos brasileiros e hespanhóes, para o que já convidou 
o respectivo agente diplomático nesta cdrle. 

> 

Reclamações. 

Passo agora a cxpdr-vos o que tem occorrido cm nossas relações internacio- 
naes, pelo «jne respeita ao assumpto de reclamações. 

Em outros pontos deste relulurio trato separadamente de algumas reclamações 
especiaes de alcance verdadeiramenlo polilico , ou que se prendem essencialmenle 
a questões commerciacs. ^ 

Não mencionarei todas as que Lòm sido objoclo de intervenção por parle do 
Império , ou que lòni sido dirigidas ao governo imperial por vários governos estran¬ 
geiros, ou por seus agentes, por estarem pendentes o não poder-vos minisliar 
ainda informações completas. 

A solução de um grande numero dessas reclamações está commellida a tres 
coinmissões mixlas: abrangendo as que utlimamente lorao alleclus a um juizo 
arbitrai, por parle do governo imperial e do de S. M. llrilanuica. a generali¬ 
dade das que não estão, ou cada um dos governos julga não estarem ainda 
decididas. 



HiTlamaeòes brasileiras 


KSTAUÜ UUIIÍiNT.AL. 


AccoimIo noIh-o pii-juiz»* «lc guerra# 


?ío rclalorío do anuo proximo passado deu-se-vos conhecimento .lo acordo cele¬ 
brado em 8 de Maio do anuo anlerior com o b.slado Orienlal, pelo qual se msiilue 
uma commissão mixla, aulorisada ,, ara julgar deliuilivame.de, e sen. appel ação. as 
reclamações dos si.bditos brasileiros, provenientes de prejuízos sollndos durante a 
SUCLTU civil. 

Rsse ajuslc, como cousla do mencionado rclalorío, loi sulnnoUido cm JOdc Manjo 
á sanccHo do poder lcgislalivo, mas ainda não leve approvaçao. 

As notas, trocadas em 21i de Junho n 0 de Julho do anuo gassudo, entre a legação 
imperial e o governo da llcpuhlica. mostra., que esse assumpto mereceu a devida 
attencão por ambas as parles. Tendo sido o accordo iinnmlo lia dons annos, e de es¬ 
perar’ que não tarde em receber a approvaçSo legislativa. cuja lalla nupedeasua 
execução, c demora a indcnmisação n que t.Mn direito os súbditos do Imperador. 

Itccriitunieiito de nMUm Innsileí.o* paru » serviço militai- .»« tofm*- 
luiiicnáo tio Salto e Ttt<|uareinl)ó. 

iNo annexu respectivo encontrareis quatro notas,' trocadas entre a legação imperial 
em Montevidéu e o governo da llepublica, acerca do recrutamento de súbditos bra¬ 
sileiros para o serviço militar. 

\ 1 pirarão imperial leve do reclamar a esse respeito, por conslur-ll.e, em Agosto 
do anuo proxi.no passado, que aqunlle abuso se linha praticado no departamento 
do Salto com alguma extensão. 

A nota que o Sr. ministro de relações exteriores dingio. em * de Janeiro, ao br. 
Barbosa da Silva, inspirou-me a confiança de que não haveria nesse pnn lo necessi¬ 
dade de novas reclamações; mas assim não aconteceu. Ainda no me/ passado teve 
a lemição imperial de renova-las, por occasião de almsos praticados no dopai Urncn o 
de Taquarembó. Alii os lilulos de nacionalidade, longe de serem respeitados, e\- 
puulião seus portadores a vexações intoleráveis. Deu-se a prova disso no proce¬ 
dimento que se leve com Francisco lti.li.io Xavier, o qual, exlnbnulo o seu titulo no 
acto de ser recrutado, loi por isso manietado, pranchado o levado violcntameiite 

para o acampamento do coronel Barbai. 

*As informações, que a respeito de laes violências da a legaçao em Montevideo, 
combinão com as que se tem recebido da presidência do Itio-brande. 
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K indispensável <pi<; o governo oriental, aproveitando as eimimstnncias Invoraveis 
em que se acha collorado, jinnha leram á semelhantes arbitrariedades. A conti¬ 
nuação delias não deixará de erear sérias dillieiddades. 

AjHNtc |»iu'A «In .cclaninçíto «le «ei-.muio <l« tosta * tvrnüo. 

Alcação imperial em Mmilevidéo iniciou por nola de 10 de Janeiro de I8a6, 
como consta do relalorio desse anuo, uma reclamação um favor dos subdilos bra¬ 
sileiros Germano da Gosta & Irmão por créditos avultados que possuído contra o 

O governo oriental linlui sido aulorisado por lei do l-i dc Jullio do I Soo a «sli- 
pulnrcom os agonies diplomáticos estrangeiros ajustes relativos ás reclamações dos 

Kessa aulorisaçno. e no lacto dc já se lerem celebrado em virtude delia alguns 
ajustes com os agentes da França e da Inglaterra, fundou-se a legação ao apresentar 

esta reclamação. . 

Depois de vários incidentes convencionou-se o seu pagamento por meio de um 
ajuste, que para esse fim lirmárão cm 27 dc Fevereiro do corrente anno o encar¬ 
regado de negoeios interino do império c o ministro dc relações eMenoie» d.i 
He publica, como consta dos documentos amiexos. 

Assassinatos <le siilnlitos brasileiros. 

Gontinuão os assassinatos de subdilos brasileiros no F.slado Oriental. 

Em additamcnlo ao que vos tem sido comn.i.meado a respeito do de Lduardo 
Tavlor cumpre-me parlicipai-vosque, lendo um dos assassinos desse desgraçado joven 
coinmèllido outra morte no departamento de Paysamlfl, deu a logaçno ""F™! 
nbecimento desse facto ao governo da Republico, não porque a v.cmna d. ;? se novo 
”L fosse brasileira, mas com o fim de facili.ar-sc n apprcheusao do criminoso, em 

cuia mmieão está osíovcrtio imperial interessado. 

Aquellá informarão consta da nola dirigida cm « de Junho do anuo prox.mo pas- 

c.wioaníniniótcrio dcrclnçoos oxlciioios* . , 

1 Os assassinius commcHidos depois da apresentação do ultimo relalorio c qnc cho- 
_/ lrt0 a0 conliecimcnto da legação imperial, sobem ao numero de note, t são os se¬ 
guintes : dc Forluiiato da Silva, Ai.Kmio Domingues, José l.m/.de Souza, de mais dous 
cujos nomes se «norte, c dc João Alvesda Fontoura Hiqumho.. no departamento de l a- 
Z2 *; de Manoel André, no departamento do Salto: de José Orlando, -aparta¬ 
mento do Serro-Gamo o de Joaquim de Moraes Cunha., m. departamen o do Sonano. 
Fortuimlo da Silva foi assassinado em Abril, no lugar dcnonimadn-Arro.o Maio-. 
Alegação imperial denunciou esse crime por nula de Xi dc Alam. eu governo oriental 
respondeu no dia seguinte, assegurando que se tinbão expe ido as * l™«£ 
Ànlonio noii.iugi.es e José Guiz dc Souza forão assassinados em a noite dc 2- paia 
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23 de. Junho no lugar chamado--Tranqnora —. • '■onslmi a vrimipio que dons com¬ 
panheiros seus, favorecidos pela escuridão, liiihãn conseguido escapar á mesma sorte, 
sendo porém um jlclles ferido; mas depois verilieou-se que erflo ipialro os assassina¬ 
dos, e isso fez crer que aquellos dons completarão o numero; 

0 ministro residente de. Sua Mageslade, e o secretario da legação, que. a rege 
cm sua ausência, dirigirlto-se a esse'respeito ao ministro de relações exteriores por 
notas do 22 de Julho c 20 de Setemhro, e desta consta que se allrilmia o delicio a 


indivíduos pertencentes á policiado departamento. 

Aquelle ministro respondeu primeiro que expediria as ordens que o caso exigia, ede- 
poiscommunicou que, segundo informação do respectivo chcle polilico, linha sido 
o indivíduo-Máximo Roldan preso e posto á disposição do juiz ordinário, como accusado 


de culpabilidade no mencionado allcntado. 

Por motivo do assassinato desses quatrosBrasileiros julguei conveniente diiigii ao 
ministro oriental a nota de 6 de Outubro, que achareis annexa a esle relatório com a 


resposta do S. lix. , . 

Nessa resposta pretendeu o Br. Lamas estabelecer parallelo entre a província do 
Rio-Grande do Siil e o Estado Oriental, quanto á impunidade de delidos. 

Bem recorrera outros factos, que provão em favor da boa fé c zelo das autorida¬ 
des brasileiras, bastará referir o seguinte, que a proposilo daquclla nota me é citado 


pela legação imperial em Montevideo. 

];m ollicio de 13 ele Outubro communicou-lhc q presidente do Rio-Grande que, 
achando-se presos na villa de Santa Annado Livramento os Orienlacs PclippeSanliago, 
João de oliveira c Manoel ele Oliveira, por suspeita de terem assassinado o súbdito bra¬ 
sileiro SevcrinoAntonio cm 20 de Agosto no lugar denominado Tres Crueet, no Ls- 
lado Oriental, dera o brigadeiro David Canavarro conhecimento desse facto ao com- 
missario da oitava secção do Qtiaraim, c esle lhe respondera pedindo que fossem 
esses Ires indivíduos conservados em segurança, porque havião indícios de terem 


perpetrado aipio-lle delido. 

INfio sc lendo dado andamento a esse assumpto por parle da Ikpublica, solicitou 
o presidente a intervenção da legação imperial afim de que .se dcsscdeslino aos presos, 
preenchendo-sc para isso as formalidades exigidas pelo tratado vigente. 

Alegação de S.M. levede entender-se a esse respeito com o governo tlopaiz. 
Risahi um lacto qiio mostra por um lado a diligencia das autoridades brasileiras, e 
por outro o olvido das orienlacs. Klralava-sc do assassínio de um Brasileiro, commcl- 

tido por Orienlacs, etn lerrilorio oriental. 

A morte violenta <lc Manoel André foi acompanhada tle circunstancias »»» n0 ~ 


laveis. ; . . 

Devendo clle depòr no processo qtto sc instaurara na vi.la do Salto, depar¬ 
tamento do mesmo nome, por oceasião cio assassínio do Manoel Anlonio da Silva, 
dc que se vos deu conta no reJalorio do nono próximo passado, c sendo para 
esse lim conduzido por um eommissario de. policia e alguns soldados, perdeu a 


vida em caminho. , 

Prelendérão os couiluclores que, ferindo-se o preso a si mesmo casual mente 
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morròra logo; m«9 » maneira ««mo nnrrflii os« acontecimento, lonje do satis¬ 
fazer, dá lugar n suspeitas, e estas se. augmeiilão (piando se tem em vista epie 
Manoel Anlonio da Silva, em cujo processo devia esse indivíduo depor, tinha 
sido assassinado por um cabo c dons soldados de policia. 

A rcda:r.n*ao, a legarfio imperial apreeeiiloii n lc i )U 5 

*> '»8”“' s '" kri "'’ >'o Impcno 

a» miais,cri» de relações esleriores assassina,., * ** *.f: “ & 

agentes da policia do Serro-Largo, na «ccnsiAo em .pie o cunau/iao li¬ 
mar para a capital daquelle departamento. un ndo <iuc 

0 Sr. ministro de relações exteriores respondeu no dia - <•-- » 

tinha expedido as ordens solicitadas. ..llencao 

, 0 Sr. I)r. Barbosa da Silva,' domociando esse «oro delido, cluir ■ ■ ■ 

,1c S. ISi. par. . resposta ,,»o sob™ cllo de» o M f»m «« ««—• «• 

'TcTún dessa rosposl» <pic o pardo José Br» preso por ler insultado>«* 
tido com armas a um indivíduo, c que tora morto cm caminho simplesmente p q 

dclielo, ,|ue ll3o era, „»m podia ser panidi. com pea» eapi.al 0 ,,«= 
Jd” L CS.™ privado, foi ino.l» „m —1,0 brasileiro, . - 1* 1»''™. 
procurando-se dar a. este procedimento um caracter dc lega ida e. 

Vssc farto dispensa todo commcnlario. Observarei nnicanionle que sao hcqucnlu 
os^ol dclitc dada pela policia a súbditos do Império por motivos seme¬ 
lhantes ao que acabo de referir. , departamento dc 

Em Março do corrente anuo, cerca da villa de Meiec l 

Soriano, foi assassinado Joaquim dc Moraes Cunha. , , , 

Segnndo intormaçAo do respectivo vice-consul, hav.no sido apprehendidos Ire, 

iadividuos por sa.pcila dc crmrplicidadc nesse debelo. ta . U ,o 

A lnmpno immiml denunciou-o por nolu dc 1/ (IcAniii. 1 

o ministro (lo relartlcs exteriores asscsnnmdo que ia evpcdir a» ordens nm 
Por informacao do ptcsidcnlo da provinda dc S.. Pedro do Riodroiidc doiS I 
consta qoeJoao Alves da Fontoura liiqoinlro, goarda uaenmal destaca onai ion- 
Z do ltaraie, Md. |Mk Mm da cocbillra de llaedo para ir a casa de 
rí , no r «o dc Arlicas. departamento dc Tnqanrembé, assassinado no 

s rrs;:,. *—»■* s "" 

” w rH* ” *lb polilioo do me,,. 

cionado departamento, c a legação imperial, nrUnirmda rc!o J^ ^ 

Grande, c instruída convenienle.nei.te pelo governo., nao deixa,a dc Luu c«.r 8 .t. 
reclamação exigida por este novo allciUndo. 



9 » 

Arroba 1 amei»!» do um» do gud» iiorlciicenlo » horai»f«i d» *nb- 

ilUo braodloln» il» Silva , uhmmmIimmIo cm Tnqiiureinbd. 

0 suhdilo brasileiro Forlimalo d» Silva , assassinado no'deparlaineiilo do fa- 
quarembó, deixou alguns bens. que eonslavão em parle de gado vaccuin e caval- 
lar, e cslavão conliados á administração do viee-consul do Império. 

Uma parle desse gado lbi tomada pelo commandanle L). Ilomilo Orliz, que, servia 
sob as ordens do eoronel I). Iliogo Lamas, u lbi tomada sem que se desse a menor 
satisfação á pessoa eompelenle e nem ao menos um recibo. 

F.ssc aclo arbilrario motivou por parle da legação imperial a necessária recla¬ 
marão, a que o minislciio de relações exteriores respondeu, assegurando haver 
pedido as informações precisas para resolver o que fosse conveniente. 

Ilonbo dc dons filhos de um siibdito brasileiro, umhos dc menor idade. 

Pór nota de. 7 de Março' do corrente anuo demmeiou a legação imperial ao 
governo da Republica um facto injustificável, mas que parece não ser o primeiro 
do seu genero. 

Segundo a informação do viee-consul, residente no departamento de 1 aqua- 
rembó, um eommissario de policia desse departamento lirára á força dc casa do 
súbdito brasileiro N. Barreto uma filha e um filho seus, de seis c cinco aimos de idade. 

0 Sr. Barbosa reclamou não só a restituição desses menores como lambem 
o castigo dos delinquentes, o o Sr. ministro dé relações exteriores respondeu 
em 10 de Março que nesse sentido linha expedido-as suas ordens ao respectivo 
cheio político. 

Posleriormenle, cm ]0 do me/ proximo passado, declarou S. E\., como 
consta da nota dessa data, que aqnclle eliefe assegurava ser inexaelo o lacto 
denunciado, e proinellia provar essa asserção por meio do sujnmario que eslava 
concluindo. ' 

Assalto «liitlo á casa <le Jitmiiuio Autoiii» th? Araújo: torturas e cxtorsfto 
softVhhis por seus filho* Jauuario e Iristao. 

Em 0 dc Setembro do anuo proximo pagado loi invadida por uma partida de 
doze homens armados a casa du súbdito brasileiro Jauuario Antonio de Araújo , 
sita em sua estancia na—ilha dos Arguellus— ,departmneiilo de Raysamlú. Mn 
Corão estaqueados seus tilhos Jauuario Jusliiiiano de Aràtijo e Trislão Jusliniano 
cie Araújo, amhos suhditos brasileiros; e, sendo comht/.idos no dia seguinte á 
presença do cmiima.idante 1-rondoy, que ordenara a prisão, foi o primeiro obrigado 
a assignnr um titulo de divida. sendo o outro podo em hherdade. 

Assignado o titulo. foi .lanuario desembaraçado da prisão em (pie o havtão 
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posto, mas conservado em custodia até «jiio sfleilnaHsc o pagamento, a que ora 
violentado u para o qual acabava de recorrer a outrem. 

i\Ho podendo salisln/.er esse forcado compromisso , ioi de novo amarrado, 
remetlido para Paysandú, lançado cm uma cadeia e conservado em completa 
incoinmunicação sem processo, de nenhuma especie. 

Tao inaudito procedimento n5o podia escapar á allençfio do encarregado dc 
nugocios do Império. l’.m 10 de Outubro iniciou elle portanto a necessária recla¬ 
mado, em virtude da qual, como se lhe assegurou em resposta do dia 2 de 
Novembro, mandou o governo oriental proceder a avciiguaçoes. 

Segundo as ultimas noticias, consta que Januario Jusliniano de Araújo havia sido 
posto cm liberdade sob fiança, não podendo comludo ausentar-se da villa de Paysandú. 

Attribuia-se a esse indivíduo o crime de abigealo, e por elle se lhe havia 
instaurado processo. 

O Sr. Dr. Barbosa , instando verbal mente pela conclusão desse negocio, de¬ 
clarou ao Sr. ministro de relações exteriores que. se havia delicio, nao pre¬ 
tendia favorecer a impunidade delle, mas que exigia justiça e que fossem 
sevcramenle castigados os autores das arbitrariedades conimellidas. 

S. líx. respondcu-llic que seguia o processo contra Araújo, mas que se linhão 
reiterado as ordens pura que lambem fosse processado o commandanle P rondov. 


Violências \w 


conirn a pessoa e propriedade de Sernliin Jose 
«los Santos. 


Seralim .José dos Santos, estabelecido no departamento de.Taquarembo, possue 
aH um campo que tem pertencido a sua lamilia desde 1 SOS. 

lissa propriedade, não interrompida nem contestada ha mais de meio século, 
acaba dc ser reclamada pelo coronel argentino I). Mariauo Ma/a, como procurador 
dos herdeiros do Felippe Conluci. 

Para fazer eIVecliva essa reclamação interveio um juiz de paz.Tentou este compcllir 
Serafim José dos Santos a assignar um termo reconhecendo os direitos adegados 
pelos reclamantes; mas. apezar das violências a que para isso recorreu, nao con- 
seguio o seu objecto. 

Reconhecida a inellicacia desse violento abuso da autoridade, recorreu-se a uma 
violência ainda maior. Santos foi espoliado da sua propriedade, sendo arrasados os 
edifícios que exislião nos campos, e estes vendidos a pessoas que lhe crão adversas. 

O Sr. Dr. Barbosa, encarregado de negocies interino do Importo, depois dc ler 
levado e««es factos ao conhecimento do Sr. ministro de relações exteriores cm 
conferencia, e dc ler chamado para clice a sua allcução , por meio de uma nota 
verbal, á que juntou os documentos que inslrnião a reclamação, julgou do seu 
dever dirigir a S. llx. a nota de 25 dome/, proximo passado, reclamando a prompla 
e efiicaz intervenção do governo dá Republica, afim de que se restitua a Santos 
a propriedade que lhe foi extorquida e que' sé lhe póde ser disputada perante es 
tribuuaes coinpeleiiles. 
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ponto do insultar aguarda da iro aleira, que então apenas se compunha 

nracas cominandada pelo sargento Horisbcllo da Silva. 

O cónimandanlc da froi.loira do 0«aroi.n, dirigindo-se ou» oll.e.o ao chelc p - 
lilieo do departamento de Taqunrcmbó, reclamou o castigo dos delinquentes. 

"' o . 1 ™lmpori. 1 . (irovoi.il* , ... «, «.« 

lom r o^,ilhr de lados ilossa ordem, e lirme em lazer respeitar a ínviolabiliuadc 
tio seu território e aprestar a lodos os súbditos do Imperador dovidae eíhcaz pro- 
tT ordenou á legação imperial e„. MoolevWéo que fizesse sentir ao governo 
da Hcpiiblica a urgente necessidade de serem contidos, pela acçao de sua piopi. 
autoridade, os desmandos de seus funccionarios. 

Decreto de ** de Xovcmlne de Í85», expedido pelo governo oiientol, 
|mra a íiinrcaoiio do ííado. 

0 .ruverno oriental do Uruguay adoptou, por decreto de 2S- dc Novembro do 
anuo Aproximo passado, um novo systenu» para a marcado do gado vaccum e 

L,l 'lV)sterimmenle. por decreto de 31 de Dezembro, expedio as iiisln.cçOcs que 
julgou conve.iie.iles para regularisar este novo syslema. 

() decreto de 2o de Novembro linha de começar a vigorar em 30 dc Junl o 
de 1801, o desde então si. se poderia provar a propriedade do gado marcado 

secundo as suas determinações. . , 

Nenhuma autoridade civil ou militar, nem policial, poderia expedir guias dc 
couro ou de gado ao oslancieiro, que não apresentasse ao niesmq tempo o bi¬ 
lhete policial, por onde se reconhecesse que a compra havia sido leda de accordo 
com aqucllas determinações, c respectivo regulamento. 

As medidas.adopladas pelo governo oriental, causando num completa altera¬ 
ção nu syslema até aqui seguido, provocarão repelidas reclamações de diverso» 

ijoii los do KsUhIu. 

Kui atlenção a essas reclamações, e por considerar o assumpto de miportan- 
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cia para a ordem o bein-eslar dos departamentos, o mesmo governo, por de- 
crelo de 10 de Abril do corrente anuo, suspendeu a execução do rncucioiuulo 
decreto, nomeando uma rommissão de vários cidadãos para examinai a sua 
matéria , e propftr as modificações que julgasse convenientes. 

0 governo imperial apreciou devidamente a resolução por ullimo tomada pelo 
governo da' Republica, a qual sem duvida tará dosapparecor a excilaeíló que 
liàvião produzido aqwollas medidas no espirito dos Brasileiros estabelecidos no 
território da mesma Republica. 


BUKNOS-AYRFS. 

ludonmiNiiçuo a siihdilos hrasileiros por prcjnizoa moíMosi tliirnníc n* ili- 
versascrisese coinnioçiEe* intestinas por que tem passado «província de 
Itsscuos-Ayrcs. 

Em virtude dc um aecordo entre o ministro de S. M. Rrilannica na Confede¬ 
ração Argentina e o governo de Bueuos-Avres, nomearão-se por parle deand)Os o> 
governos eommissarios para tratar do exame o liquidação das reclamações penden¬ 
tes dos súbditos hrilanmcos, por prejuízos causados nas diversas crises e. commoções 
intestinas por que tem passado aquellepaiz. 

Os cônsules de França, dos ljslados-l.nidosda America c da Sardenha, a exemplo do 
que se havia praticado em relação aossubdilos britanuicos, solicitarão e oblhevão do 
mesmo governo que se nomeassem cominissarios para tratar do exame e liquidação das 
reclamações'dos súbditos de suas respectivas nações, por igual motivo. 

0 cônsul do Brasil ali residente, instruindo ao governo imperial do occovrido 
acerca deste assumpto, pedio inslrucçOes para proceder do mesmo modo. 

FÒráo-lhe ciadas as instrucções solicitadas, observando-se-lhe que tivesse : em 
consideração, para base de qualquer ajuste, o accordo leito com o governo da Re¬ 
publica Oriental dq líruguay para o exame da liquidação e reclamações dos súb¬ 
ditos brasileiros e de outras nações. 

Neste sentido passou o consulado brasileiro uma nota ao ministro de relações 
exteriores de Buonos-Avrcs, juntando-lhe um projecto de protocolo, no qual con¬ 
signava as bases por que se deveria tratar do exame e liquidação das reclamações 
brasileiras. 

A esta nota respondeu o dilo ministro, declarando ao nosso agente consular que 
se achava proinplo para tornar extensivo á outras nações amigas o pioççdiinculo 
adoptado a respeito da França e da Inglaterra, para a liquidação das reclamações 
pendentes dos seus respectivos súbditos; mas que não se achava disposto a aecei- 
lar, nem acceilavia nenhuma reclamação por prejuízos causados pelas guerras civi* 
porque tem passado aquelle paiz. pelo que não se conformava com as bases 
propostas; e sómenle adiniltiria reclamações por prejuízos solVridos duranle as 
commoções interiores: accrescenlando que esse principio havia sido acceilo 



pela França o lnulalorra, ninin baso para a liqnitlarno ilas suas rnspnctivas re- 
clamaçOcs. 

Que além dislo não admittiria roíiiinissurius com curador de arlnlros, o que 
os nomeados torião unicamente a missão de disculir e propor as bases para um 
arranjo das reclamações pomlenles e iniciadas perante o governo. 

Foi por motivo desta nota que o cônsul do brasil, depois de transmitiu* aquel- 
las communicaçOes ao governo imperial, voltou a tratar desta matei ia, inleipel- 
lando o ministro de relações exteriores sobre a natureza e extensão dos princípios 
a que S. Ex. alludia em sua nota. 

Satisfez o ministro a esta inlcrpellação oiléreecndo um mcinurandiim sobre a ques¬ 
tão, em que desenvolveu us princípios consignados na precitacla nota, e íeileiou 
a promessa do que o procedimento em relação ás reclamações trancezas c inglezas 
seria igualmentc applicado ás brasileiras da mesma natureza. 

Em taes circumslancias, apparcccudo os primeiros indicies de uma guerra entre 
as parles dissidentes em que se achava dividida a Conlcderaçao Argentina, o 
governo imperial entendeu dever sobrestar no andamento deste negocio, para delle 
tratar-se novamenle, mediante instrucçOcs detinilivas, quando a situação inleina do 
paiz o permiltisse. 

Sleiliila» ailoptaclns pelo governo de Kueiaos-Ay «e* par» a captura e entrega 
ao« consiilew de desertores de navios mercantes estrangeiros. 

Por uma resolução do anuo de J8;iü prohibio o governo de Huenos-Avre» que 
as suas autoridades auxiliassem a captura, c cllccluassem a entrega de desertores 
de navios dc guerra estrangeiros, que ali se refugiassem. 

Os males que essa resolução causava ao serviço dos navios, que locavão em buc- 
nus-Ayrcs, obrigárão as legações c consulados estrangeiros a reclamar a sua revo¬ 
gação, o que leve lugar em 1 So 7; determinando então aquelle governo que se 
não désse asylo em seu território a desertores de navios de guerra, e que lodos 
aquelies que nellc se refugiassem fossem obrigados a abandona-lo immcdialamcnle. 

Sendo esta medida por si só insuííicicntc para allingir o fim que se tinha cm vista, o 
cônsul geral do brasil reclamou outras mais elfioazes, cuja adopção ficou o go>crno 
de Bur::os-Ayres de propflr ás earnaras legislativas, se a experiência demonstrasse 
a sua necessidade. 

Ao passo que o governo de Hucnos-Ajres assim procedia á respeito dos ueserloits 
de navios de guerra, providenciava cÜicazmenle para a captura e entrega dos de 
navios mercantes. 

Communicadas estas providencias áquelle cônsul, mauileslou elle a esperança de 
que fossem ellas extensivas aos desertores da marinha de guerra estrangeira. 



Oomiucrrio do gmlo onlro « flmporio o llmMion-.lyrc», 


0 governo de liuenos-Avros. por oeoasião da guerra com a Confederação Argen¬ 
tina, declarou, per decrete de ltt de. Março de I8ó8, quo de então em diante os 
cava lios e. mulas seria» considerados como artigos de guerra; e prohibida, por¬ 
tanto, a sua exportação por agua c por terra. 

Os commercianles brasileiros Antonio ferreira Amado & Irmão liaviflo comprado 
uma tropa de mulas e. os cavallos necessários para a comlucção da mesma tropa, 
que sc destinava á província de S. Paulo: é. pretendendo transpòr a. fronteira da- 
quella província, as autoridades doS. Nicoláo embargárão-lheso passo sob o pretexto 
das disposições do referido decreto. 

Procurárito aquellcs eommcrciantes a protecção do consulado brasileiro ; e, como 
era de equidade se li/.csse uma excepçHo cm seu lavor, visto haverem emprehendido 
a transaeçao commcrcial, antes de se haver pretendido limitar esle ramo de com- 
mercio legal, dirigio-.se o rclorido consulado ao rcspcclho ministro do íclaçoos 
exteriores, solicitando que fosse permiliida aos ditos negociantes a cxlracção 
de seus animacs para o lerritorio do Império, adopfando-sc no futuro o sysloma 
dc guias c lorna-guias para os casos idênticos. 

Forãó, cm consequência dessa solicitação, transmillidas ás autoridades do S. i\ r i- 
coláo as convenientes ordens, para que os negociantes dc que se trata c Os quo 
estivessem nas mesmas condições, pudessem exportar o seu gado para o Império, 
mediante uma fiança, ou garantia do consulado do Itrasil pela exhibição da torna- 
guia, passada pelas autoridades brasileiras, da qual constasse o destino licito dc taes 

animacs. , .. , 

A garantia consular (oi qflerccida: mas ainda não foi rcmctlida a autoridade 

competente a lorim-guia, exigida pola exportação quo se vcrilicou : em falta da qual 
lèm dc ser pagos os respectivos direitos, (pie imporiao cm 100 pesos fortes. 

Violência» praticadas pelos cruzadores e outros nutoiMmle» portugueío* 
cetro uavios brasileiros, por suspeita de se en.prcgoro... ..o trafico, 
entre «» nnnos ile .183» n 1845. 

As reclamações do governo imperial, com este titulo, pendentes de solução do de 
S. M. Fidelíssima, procedem das apprehensOes illegnes praticadas, nos mares da 
África, pelos cruzadores da marinha de guerra dc Portugal em os navios brasileiros 
fíom Succem , Deupá/ne da Inveja, liou União, Flor de Campos: c da arrestarão e 
usurpação da escuna D. Clava, na liba do liincipi. 

Dous pontos cssenciacs eonstiluião essas reclamações. 

I.n A satisfação devida ao governo de S. M. o Imperador pela olfcnsa feita á ban¬ 
deira brasileira. . ,. , , 

im . a indemnisação, a que tèm direito os súbditos brasileiros prejudicados pelos 

actos violentos praticados contra os mencionados navios. 
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Hficmilicn-ml.i o g.iviTiiii S. M. l'iili*li>sim;» n «'xncliilãn ih* 1'íh-I.i> iilli'ginliw, 
r ji pniiTilriicia ilos priuripins ilnlir/.iilns mi;' rrrliiniariM*!. lho lor:iii iliiigithi? 
p l>r parlo do govorim imperial. dot-larou pur nota do 2"> do .limito do anuo proxmto 
passado ipio: 

.< Seul indo «pio os emzadoros o algumas autoridades porlugiiezas so livossom lia- 
v vido oni relação nos navios approliendidos do uma maneira illegal, reprovava cate¬ 
goricamente o sou procedimento. o mandava ovpodir terminantes ordens alim de que 
íiunea mais se ropolissom lados, que pudessem dar lugar a desagradareis reclamares 
enlre us dons governos, cujo reriproeo empenlio deve eonsislir em manter a boa 
harmonia e estreitar oada vez mais as relações de amizade ipie Ião felizmcnle subsis¬ 
tem entre duas coroas Ião estreilameiile ligadas por viiiculos de sangue. 

A legação imperial manifestou. por nota de. 28 do mesmo mez e anuo. a sua 
intima satisfação por ver assim allendidas as justas e mui decorosas exigências do 
governo imperial. 

polo cpic loca á questão de indemnidades reclamadas em lavor dos interessados 
nos navios illcgilimamenle caplurados pela marinha de guerra porltigueza. limitou-se 
o governo de S. M. Fidelíssima aos únicos casos da escuna //. Clavas suína ca Hnr 
tio Campo,, e nesses mesmos casos a iiideninisncão concedida não pode salisfaz.er. 

Fievando-se a reclamação em lavor da escuna D. Clara a ‘.10: M-2$7iiO, moeda 
porlugucza, foi a indemiiisacão reduzida a 1:000,?. por só comprehendcr o valor do 
navio, sem se conlar os lucros cessanles e damnos emergentes. provenicnles do laclo 
.arbilrario e illegal das auloridades da ilha do Príncipe, e o interesse (lo capital 
relido. 

A legação imperial, portanto. insislio em que fossem liquidados lodos esses inte¬ 
resses. não contemplados cm a nola do minislro de S. M. Fidelíssima. 

1’elo que respeita á smnaca Flor th Campus, o mesmo governo arbitrou a quantia 
de )i:7ü8s00Ü. como compensação das perdas e damnos causados pela injusta prisão 
que sollròrão oilo marinheiros de sua íripolaçàu. 

Fsle assumpto está ainda pendente de ulterior discussão. 

As questões relativas ás capturas no alto mar dos navios Hom Sttcccsao i Dcapit/i/e 
da Inveja e IJoii Cniàa. Iicárão de ser resolvidas pelo governo de S. M. Fidelíssima, 

■ depois de se proceder a mais minucioso exume sobre cada uma delias. 

Fm allenção. porem, á diuliirnidade dessas pendências, na relerida data de 28 de 
.lutiho. e novamenle em 2 de Novembro, insislio a legação imperial em qiie, quanto 
antes, se puzesse termo aos damnos incalculáveis de que eslao ainda sendo victimas 
os súbditos de S. M. o Imperador, nellas interessados. 

0 woverno de S. M. Fidelíssima ponderou que, devendo o governo do brasil satis¬ 
fazer ao de Portugal varias quantias, pelas reclamações alíeclas á commissão niixla 
brasileira e porlugm‘za no Itio de Janeiro, podia ser encontrada na imporlaneia das 
mencionadas quantias, a das indemnisaçõos de (pie se traia. 

Opporlunamcnle se hão de entender n.- dons governos sobre o modo de eITecluar-so 
o pagamento dessas indemnisaçOes. 
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Fi>Uíiicii«;a« cm I>oW«i S ol «Jc iiiocila c. |>«|»eis «lc credito do nronil. 


I''/ com prazer que vos aimuncio que a falsificação de moeda em Portugal não 
lein lioje a mesma gravidade, que apresentava por lalla das providencias legis¬ 
lativas e administrativas, que lia muito se julgavão indispensáveis para a ellicaz re¬ 
pressão daquelle crime. 

Como sabeis, os aclos preparatórios para a sua perpetrarão nao lovaopicustos 
no (lodigo Penal daquelle Reino, e não continha elle, além disto, outras disposições 
que a experiência havia indicado como. necessárias: a sua acçao hão era cor¬ 
respondente á enormidade dos factos qualificados criminosos; e os processos e 
tribunacs, pela sua má orgaiiisação, davão largas á impunidade dos coniproincUidos 
nessa nefanda industria. 

Desse estado de cousas resultou deixarem de ser punidos os autores e compltces 
da tentativa para o fabrico de notas cio ISaueo do Brasil, n que se destinava um 
apparelho descoberto na allamlega grande de Lisboa; a absolvição pelo jiiry de 
Draga de vários moedeiros falsos daquelle dislriclo. nao otalanle a ^ a l 1(tKC ( as 
provas c a evidencia cio crime; e, poruUi.no, a inutilidade dos esforços emprega¬ 
dos para a perseguição e castigo dos famigerados falsificadores Manoel Moraes cia 

Silva Ramos, pai e filho. ._ . 

Celebrando a convenção dc 12 cie Janeiro ele ISüüJá os dons governos baviao 
reconhecido quanto, importava ás suas boas relações inleiimcionacs ixliipai c.sc 
cancro, que Ião profundas raizes creára no Reino, e tão sériamenle allectava a 

for.Uma publica c particular do Império. 

Para que pudesse, parem, a convenção poduzir os devidos elleilos, necessário era 
secunda-la de uma legislação adequada a sou* fins. e ne^t inluilo, c (c açco 
com o representante de S. M. o Imperador dc, Brasil, concertou c propoz o go- 
verno de S. U Fidelíssima ás cortes u projeelo, que ja vos lm nniiuiiciado pelo 
meu antecessor, para complemento nesta parle cio Cocligo Penal porluguez 
Cabe aqui dar-vos conhecimento da lei que. em conformidade daquelle projecto, 
foi adoptada e saneeiomula por S. M. lMIelissima em í de Junho cio anuo pro- 
ximo passado. 

R«ta lei. incriminando os instrumentos destinados a lalsilicaçao de moeca c 
■ papeis dc credito, considerada sé neste ponto, e abstraliindo-se das demais pro- 

vidências que contém. é do maior alcance. . _ . 

0 crime, de moeda falsa é declarado inaf.aoçavcl. e perm.lte-se a pnsao cio 

réo, ainda mesmo sem culpa lormada-. 

Pacilita-sc assim a captura dos criminosos, frustrando qnaesquer ardis po. ell s 
empregados para se subtrai,irem á vindicta da lei, e destruírem os vestígios dc 

sua culpabilidade. 
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Acautcla-so lambem » conl iadici.no o » ilas Icslcnuinlms que, por 

suborno ou outros cpiausqurr meios, prelemlãn om segundo jnlgniiiiMiln Irnípcnir 


ou anuullar o rigor do seus primeiros depoimentos. 

0 jury ó mantido : mas as condições dn sua organisaçãu, c as qualificações re¬ 
queridas para asna composição, oITcrcceni maiores garantias do imparcialidade e 


acerto em seus julgamentos. 

Para a execução da lei Ibi expedido pelo governo de S. M. Fidelíssima o regulamento 


do 1 de Agosto. 

Do accordo com estas previdentes medidas, o governo de S. M. I‘idelissima, 
desejoso de satisfazer aos justos reclamos da legação imperial, apressou-se cm 
substituir os magistrados e outras autoridades que. doscuidosas no cumprimento do 
seus deveres ou compromcllidas no sen caracter publico, não parecião as mais 
próprias para ter a seu cargo tão importantes interesses. 

Subsistindo em aberto vários processos annullados por via de recurso de revista 
ou por factos ainda não liquidados jiidicialmciile. anteriores ás importantes ampliações 
feitas ao Codigo Penal porluguez. mui beiielica acção exerceráõ essas novas disposições 
sobre: os grandes criminosos que até aqui tòm zombado da justiça do paiz. 

Posleriormenle foi descoberta na villa de S. Marlinlio, dislrielo dc Mzèo, uma 
fabrica em que se contrafazia a moeda melallica nacional e eslrangciia, e xcio-sc no 
conhecimento de que igual crime se praticava em Mezão-1- rio, dislrielo do Porto. 
Instaurarão-se os respectivos processos, e seguem elios os seus lermos legaes. 

A relação do Porto sustentou a pronuncia contra os réos compromellidos na falsi¬ 
ficação de- moeda'cm Mezão-Frio . proferida pelo jtiizo de primeira instancia; e, 
concedendo fiança a um dellcs. deste despacho aggravou imincdialamcntc o procu¬ 
rador regio. . 

Um outro processo foi igualmeiile instaurado na cidade do Porto, por occasião da 
apprchensão feita. cm 11 dc Fevereiro do corrente atino. de uma avultada porção de 
notas falsas brasileiras, tendo já sido processado o passador, o gravador '.um dos 
Moraes) e mais dou» indivíduos. 

Duas outras diligencias su clTectuárão em Lamcgo e Pena joia. 

Na primeira daquellns loc.alidadesapprclicndeu-se uma fabrica de moeda metallica 
o forão capturados Ires indivíduos que já estão sendo processados; e na segunda lorão 
descobertos vários instrumentos com o mesmo destino, sendo presos mais Ires 
indivíduos indiciados nosso crime. 

Dc uma commiinicação rcccnlemenlc recebida da legação imperial cm Lisboa, 
com a data de 12 de Abril, consta n approbcnsão na mesma cidade, cm casa de 
D. Francisco Judieibus., do novos instrumentos dc falsiecação , sendo preso aquelle 
indivíduo , sua mulher o (ilhas, o mais dous operários. 

Da correspondência encontrada em casa do réo evidenciou-se <pie aquclla criminosa 
empresa linha vastas ramilicaoões em Matlis, Porlo e outras localidades, c (pie o 
numero dos implicados era muito maior do (pie se presumia. 

lÜm consequência de avisos Iransmiltidos rapidanumle ás autoridades de Cadis. 
fordo ali apprchemlidos mais alguns apparelhos e presos alipius outros criminosos. 



Km virtude dos esclarecimentos obtidos imquella cidade, forão capturados em 
Lisboa diversos indivíduos, elevnmlo-so o numero delles a 11 ou 12, outro os quaos 
se nolavão o empregado dn academia das scioncins Souza bastos o os dons ir ínHos 
negociantes daquella praça, Domingos José v .loa(piim José Marques (.1 ui mura es. 

Os apparelhos encontrados, assim como as moedas cunhadas, demonslrão que o 
objeclo dessa criminosa empresa era o fabrico de moedas melal.licasde diversos paizes 
e uacionacs. 

Km seguimento ás descobertas e appreheiisões «pie acubão de ser relatadas, 
verificou-se o lacto de se projeelar em Lisboa outra empresa. 

Caliirãocm poder da policia duas chapas destinadas á fabricação da nossa moeda- 
papel. 

Todos esles factos mosliTio a mutação favoravel neste ramo do serviço policial do 
Reino. 

0 ministro de S. M. o Imperador do Brasil o o vice-cônsul no Porto não cessão, 
entretanto, de exercer com o maior zelo e denodo a mais constante vigilância sobre 
esses assassinos da moral pub|ica: e deve-se-lhes , assim como á cooperação do 
governo de S. M. Fidelíssima, o salisfaclorio estado cm que se pódc boje considerar 
a repressão do crime de fabricação de moeda falsa. 

Sob esta pressão procurarão os falsificadores e seus protectores tisnar pela imprensa, 
por meio dc artigos diiíamalorios, o caracter publico daquelles dignos agentes, com 
o lim dc neulralisar c enervar a sua acção perante as autoridades do paiz. 

Levarão mesmo o seu arrojo ao ponto de insinuar calumniosamentc que não erão 
elles escoimados deter tido parle em tão torpe crime! 

A legação imperial não deixou\ como era de seu dever, de dirigir-se ao governo 
dcS. M. Fidelíssima, dcnuuciaudo o trama vil e aleivoso urdido contra os funccio- 
narios brasileiros e reclamando as satisfações devidas pelas imputações que lhes erão 
feitas na imprensa. 

0 governo de S- :M. Fidelíssima fui promplo em providenciar para que tama¬ 
nhas oíTensas tivessem um salisfaclorio dcsaggravo, fazendo chamar á responsabilidade 
oredaclor da folha que se havia prestado á publicação de laes diatribes, antes 
mesmo dc receber a reclamação da legação imperial, e demillindo do cargo dc presi¬ 
dente da Relação do Porto o desembargador Antônio Dias de Oliveira, que não era 
estranho a esses manejos. 

O processo intentado contra o referido folliculario segue os tramites marcados 
na lei- c a demissão daquclle magistrado importa uma medida ellicaz no sentido da 
repressão do crime dc lalsilicação. 

FRANÇA. 

Etucomiiiciida de nino chupa pum ofabrico de bilhetes do Bnuco do Brasil, 
do vnlor dc cinco mil réis. 

Em Outubro do anuo pivxiino passado apresentou-se em casa de um gravador 
em Paris um indivíduo para eneommendar uma chapa , na qual fossem fiel- 
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nunile reproduzidos os emblemas «lo mo bilhete do Hanco «lo Brasil «lo valor dc 
cinco mil róis, que lhe enlre«{«ii. alk^aiulo serem destinados a ornar cimas «Ic clia- 
rutos de uma fabrica da Bahia. 

0 gravador deu desse fado ct>nliocinuMUo á logar.Ho iin]>i'rial. a (iiial immemma- 
nuMile o comiminicou ao preleilo dc policia de Vi\v\*. 

lisa autoridade , procedendo ás i.eressanas averiguações, descubra. que «">'«1.- 
viduo acima referido se chamava Rcnrges Napoléen l.olovro. 

Sendo interrogado sobre a origem do liilhclo qno apresenlára. declarou Leievre 
que no mo/, de .Marco do mesmo anuo lhe havia sido enviado por um indivíduo 
estabelecido na Rabia. para mandar reproduzir os emblemas numa chapa, cuja 
remessa lhe rceommeiulára. 

Continuando porém as averiguares, verificou-se (pie Leíevrc linha procurai o 
nftn só mandar gravar os emblemas (hupielle bilhete, como lodo o bilhete, dm- 

Bindo-se inutilmente para esse lima diversos gravadores. t . . . 

À vista deste lacto e das explicações conlradiclorias de Lclévre. loi elle preso 
e processado, sendo condcninado pelo jurv. em 22 de Fevereiro do corrente anno, a 

cincp annos de prisão. . . 

l-slc resultado ó devido ás acertadas providencias tomadas pelas autoridades 
policiacs 1'raiicczas, e parlicular.ncnlc ás diligencias feitas pelo chefe da P secção 
da prefeitura de policia de Paris, o Sr. Louis Clauile Havien liov. 

llcelainações cslraiiflciras. 

ESTADO ORIENTAL. 


tecordo entre o «overim Imperial e i» IcguçSo oriental «lo Irugua;, l^ra 
serem i-eqielfud«« os ecrtltlca.los de uaeio.mlid.ulcS expedidos couipefen- 
temente. ao* respectivos súbditos ou cidadtSos. 

o accordo celebrado entre o governo imperial o a Republica Urienial do Úru- 
guay por notas, trocadas nesta côrte cm 28 dc Novembro e '.1 do DczeinbrO de 
Í8a7, tem dado lugar a reclamações por parle dalegação da mesma Republica sob o 
fundamento de «pie níío são respeitados pelas autoridades brasileiras os ccrlihcaitos 
de nacionalidade passados pelos respectivos cônsules aos súbditos do siia nação. 
Fizerão objcclo de diversas reclamações lerem sido recrutados para o serviço 

da marinha dò Império Manoel Innoccncio da Rosa, Pedro Curbello e Uionysio 
Maciel em sua qualidade de cidadãos orienlács. 

Pelas averiguações a que sc procedeu conheceu-se que não podia ser alleudida 
a reclamação «piaiilo a Manoel Imioeencio da Rosa por não estar provada aquolla na¬ 
cionalidade. . . . 

Pelo que loca a Pedro Curbello vcrilicou-se pela respectiva certidão de baptismo 

que era cidadão brasileiro, embora lillio de pai oriental. 



Imcou dependendo de ulterior decisão a resolução acerca da nacionalidade de 
Dionvsio Maciel. 

Por nota de 17 de .liiiiho do anno )>roxinio passado reclamou a legação oriental 
a soltura de José Fauslino -Pastoris, tpie servia a liordo do vapor Ikcifn. allcganclo 
para isso ser e.lle cidadão da llepuhlica. 

O ministério da marinha expedio a ordem necessária para i|itc, verificadas ascirrum- 
staneias ipie se allegavão. fosse esse individno desemhareado loiro ipie o vapor regres¬ 
sasse a este porto da viagem em ipte se achava. 

Insistindo a legai;ão oriental, verilieon-se tpie mpiella ordem não tinha sido execu¬ 
tada . por se achar Pastoris matriculado com diverso nome e ler auleriormenlc 
solicitado engajamento para o serviço da armada. 0 cominandanle da estaçao naval 
deu porém as -ordens convenientes para que se elTeeluasse o desembarque. 

Prudencio Ferreira de Sena foi chamado para o serviço da guarda nacional do 
dislrictn de Santa Victoria do C.huy, na provinda do Kio-t.irando do Sul. 

Desejando deixar o serviço, apresentou o certificado de sua nacionalidade, mas 
esle não ioi rospoilado. 

Assim o communicou o Sr. I.amas ao governo imperial em nota de M de Agosto,, 
reclamando contra cssc acto. 

Chamou-sc para esto assumpto a aUcmjão do presidente da província, dando-se-lhe 
ao mesmo tempo as inslrucçoes coiiNCuicnlct*. 

O ministro oriental queixou-se tamhcm. por nota de JO de Marco do anuo pio- 
ximo passado, dc ler o delegado de policia dc Pelotas desconhecido e canccllado o 
certificado de nacionalidade expedido pelo respectivo vice-consul a V orliinalo da Silva 
de Vasconcellos. 

Apoiando-se nas disposições do nceurdo relativo a esses certilicados. reclamou 
S. líx. a sua liei execução. <■ que se manifestasse ao delegado de. policia o alto desa¬ 
mado ilo governo imperial. 

Insistiu o Sr. I.niims na sua reclamação por notas do. 2/ dc Itc/.embro e -l dc -■ ni , 
manifestando o pe/.ar que lhe cansava o lacto dc ler o presidente da província anto- 
risido como se serviu dizer, a violação do mencionado accordo. 

O lacto é que. procedendo-se ás averiguações precisas, se reconheceu que \ ascon- 
' cellos é llrasiloiro. .Mas é ao mesmo tempo certo que, embora o corliliradn tivesse sido 
imlevidamente concedido, devém ter sido respeitado, reservando-se para as autori¬ 
dades superiores a (liseusãu sobre nsduvidasque.se suscitassem. 

Por isso. deixando de ailmillir a uaciom.lidade allcgada, recomn.o.idou o governo 
imperial ao presidente da provinda que advertisse ao delegado da irregularidade 

do seu procedimento. . , . .... 

Dando essa provada fidelidade com que deseja que sejão executadas no biasil 

as disposições do accordo citado, tem o governo imperial o direito de esperar que 
cessará eo.nplelaimmle no l-slado Oriental a violação dessas mesmas disposições, que 
mais de iinui vez tém sido ohjeeto de roelnmaçno ent MonU.vitlcu. ^ 



Francisc.. Tinam IWn foi rtcruia.fo "»'»>*“ "I>“" * "" ,i '" 1 " ‘ lc 

n ,l.lida,k, —,—« da »fo *' ffi da *.«*» '■» d»™»* «“”■ “ :S '' 

l amas iniciou reclamar Ho acssc rcspeilo. 

r;"*-,,..-* IMd. «» »--™> d. P™. . I» * „ "fm* V» 

,. m >| (liiqiinlle moz havia »itlo Pereira posto cm hlumlntlo. 

cõnimunieou-sc essa inlbrn.açflo ao Sr. Lamas, o S. I.x. rephctm cm 2 cio Ma. ço 
que aqucllo individm, eslava preso na fortaleza de riUmjoigno,,, as ordens do St. 

""i evailÍa ro^maçnu ao conhecimento deste Sr. ministro, declarou ello haver «Í»j 
«lido as convenientes ordens para a sollnra do indivíduo do que se trata. 0 epte. 
ininiedialamenle partieipado ao Sr. I.antas. 

mm. .le MMN oficntnew na peovincia ,.« «•«•«*" d. M. 

Em | í de Maio do anno proximo passado foi assassinada na villa de S. Gabriel, 
orovineia do Kio-Grandé dp Sol, Manuela Albina Ferreira, natural da Ivepultbca 
Oriental do lrugua Y: por Lourenoo Anlonio. natural daprov.ncta ,1o 1 ara. 

' Esse delicio fui acompanhado dc circuinslancias horrorosas. 

Como vereis pola correspondência aaiiexa, não escapou o autoi dcl.t < „ 

das nossas autoridades c á acção da justiça. .. .. 

0 presidente da província expedio ordem ao juiz dc direito da comarca de (.aç.^ 
pava para que convocasse immcdialamcnle o jnry no termo de . . «a ntc ,c rcun ‘ 
nindo-se clicem «dcOulul.ro, foi l.ourcnço Antonio julgado c «mdcmnado a pena 

tl \kinUl!lrcito que* a lei lhe concede, protestou o juiz por novo julgamento, em 
que clleclivamenle entrou, lendo sido neste o réo c.ndemnado a pena ulltnm. 

Dc tudo isto se den conliecimcnlo á legação oriental. 

Na madrugada do dia 22 de Outubro proximo passado foi assassinada no Arnuo- 
Grámle, município dc. Jaguarão, a familia dc. Oriental João Uibe.ro, que se compunha 

dc sua mulher, duas filhas c um filho. , .iMivifVide 

As autoridades da província do Rio-Grande, procedendo com lornavelacUdac, 
conseguirão a captara do João Rarnão dos Santos, qnc conlessou. o delido , demm- 

riando o nome dc ntn complico. . . . , . ( .i.. ,i 0 

Scunclo as informações dadas ao chefe de pohcm dn'província pelo delegado do 
lernio do Jaguarão. lendo-se tornado o depoimento das testemunhas, e sendo interro¬ 
gados os réos, sul,irão os autos ti conclusão, baixárão c segu.rão ao promotor; e, 
exbdmlti-sc mais uma testemunha, foi esta nolilicada. 

A correspondência annexa vos instruirá melhor a respc.lo desse negocio. 

Em adclitamonto ao que se vos comm.i.iicou no relalorio do armo proximo passade 
a n-anirilo do assassinato do suhdilo oriental Máximo Facto, cumpre-me d.zcr-vos 
' |Mtr nota do I" de Outubro daquello anno. cie. conhecimento a legação < 
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Republica (las medidas quo se liaviilo tomado para a apprehensilo c punição dos 
autores desse delido. Com esse objeclo Irausmilti ao Sr. 1). Andrés Lamas cópia de 
um ollieio do juiz de direito da comarca de 1'iratinim ao presidente da província do 


Hio-Gnimld (h> Sul. 

IJ^uIla dtsst‘ ollirio que ricsrii! o d.í Maio «slavílo os ríus processados c 
pronunciados. Tiiilino-sí» tdlos evadido para o lislatlo Ori<Milal . c lorao dadas 
providencias pnudsaspara a sua apprehnisfio. tanlo de um como de oulro lado da 
linha divisória. 


\HHns* inato* e roubos coinincUidos pelo Oriental Paraguay 
e niiii «|iiu(lrillia. 


U ministro oriental nesta eòrle passou-me em jO de Agosto do anao lindo uma 
nota parlieipando-me que uma quadrilha de malfeitores, capitaneada por um mdi- 
\iduo conliecido pelo appcllido de /W/m/y. eommellia roubos o assassinatos nos 
departamentos da fronteira e se refugiava freqneidemenle no leniloria da província 
do Hio-I irando do Sul. 1'edio S. Cs., em conclusão. que se tomassem as medulas 

precisas para a captura desses malfeitores. 

Também os habitantes daquella província erão vietimas das suas incursões. 

Já cm ollieio de 10 de Maio linha o respectivo presidente participado ao meu 
antecessor que uma partida de tres vagabundos armados o capitaneado» por esse 
mesmo Paraguav. -pie sc dizia de nacionalidade oriental. linha passado para u nosso 
lerrilorio e regressado logo ao da Republica, depois de ter conunollidcr roubos e 

fcrinuMiLos. ' , 

O mesmo presidente parlicipou-me em ollieio dc 28 de lembro que esse 

facinoroso e seus companheiros eslavíio na villo de Rocha . no hslado Oriental. 

Fra pois evidenlemenle do interesse de ambos os paizes que se tomassem as 
medidas necessárias para a apprehensão dessa quadrilha, c, pela nossa parle. lorao 
cilas tomada» mui opportunamente, e antes de receher-se a nola do br. l amas. 

Pn.stcriorn.ente, epor informações, tanlo da presidência do Rio-Rranoe. como da 
legaçito cm Montevideo , chegou ao conhecimento do governo impei ial que araguav 
havia sido encontrado morto no F.slado Oriental. .... 

Por nota dc ü de Dezembro se trunsmillio essa noliem a legaçao da ..epub a. 

„ cl c,.çfi» de JO».,/siliieltn. ,<>liclt»d« pela leguedo oriental. 

l’ ln T de Abril do corrente unno dirigio-mc o Sr. I.anuis uma nota pedindo que sc 
anlormwe a detenção de Joaquim Zubielta. que acabava de chegar do Rio da lula 
no -.apor Merw ,, e .pie sc dizia ler-se apoderado illicitamente de lundus perlcnccnles 
i........wwuivw nraea» e mesmo do Rio de Janeiro. 

J ' t Vsr" 1 1 mas Vi n i pel I i< 1 u pela urgência do caso. tinha-se dirigido para aqnclle lim 
direciamente ao chefe de policia desta cárie. 
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Tive o peiar de nHo poder nnnuir no desejo dc S. Ex., por ( |ue, eomo lhe 
commimiqiici em noln dc M do mo* proximo passado, a nacionalidade de /ubielta 
era duvidosa: o delido que se lhe imputava linha sido comincUido em llueaos-Ayres 
p nflo no Estado Oriental, e imo constava que houvesse processo orgamsatlo. 
/oliietla linha chefiado a ser delido, mas foi logo relaxado. 


Koubo <le pewmM «I« ‘ òr para serem veadMaa .»» lllo-ii.nn.lc 

F,u n\ de Setembro dc 18Ü8 dirigiu o. minislro oriental ao Sr. visconde de .Maran- 
«uape uma nota, em que, participando-lhe que em Fevereiro desse anao mhao 
^dJ roubados nas proximidades do Aecguá dons menores de cor, que depois lo. ao 
vendidos eomo escravos no itio-( irai.de, reclamou o seu resgate e devolução 

Verilicou-so em parte essa denuncia, e ..... dos menores, que t.nha s.do vu.d o 
como..orne de Domingos c declarou chamar-se João Serapm , lo.judic.almu.lc 

depositado na villa de IMratiniin. , .. . . ... 

Postcriormente, lendo sido a sua entrega depreenda por aulcr.dn.lo «..cnlal, 

denou o presidente que t“lla se cllccluassc. 

.\inda não se ohliverão noticias do outro menor. 

Expedirão-se as ordens precisas para que. fosse... processados os indivíduos que 

íknirárão nu venda denunciada. . . , 

Outro facto 'de roubo de menores foi denunciado pela legação oriental em noa 

de ü de Janeiro do corrente anno. , 

Em 2b de Maio do anno proximo passado, nu cochilla do Peralta, dcpnr,«mento dc 

Taiiuarembó. loi assaltada n casa dc Conceição -Marlinez e roubada uma hb.a sua 
de dous para ires annos de idade. Altril.uia-se esse delicio a dous llras.lc.ros que a 
levarão para a província d» liio-Grande, c no departamento dc raqonicn.bo to. 
preso Znfevim llmilez e processado como complico. ...... 

Dorão-se immedialamenlc as ordens que o caso exigia, e a legaçao imperia, 
procedendo u averiguações por intermédio do respectivo vice-consul, lo. por e le 
informado tle que ciT.o verdadeiros os factos do assalto e do roubo, c que ,cm t- 
linha sido posto cm liberdade, o que lazia crer que era nmncente. 
Com.m.nicárão-se essas informações ao Sr. Lamas. 


POHTUGAL. 


IiiimiinitlntlcM diploninticíw. 

Tratando das providencias, adoptadas pelas autoridades do Império por occnsião da 
eutra.la neste porto da barca porlugueza .\<»v Lima , que lez assumpto da tecla 
macão da legação de S. M. Fidelíssima , com quo occupo a vossa attençao em 
outra parle deste relaloriu. disse em ...na noln dirigida ao el.ele daquella legaçao o 
s r (•(inde tle Tl.on.ar tp.e « a iniciativa . e algumas tle laes provuleaetas hav.ão 
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sido tomadas antes que a legarão de S. M. Fidelíssima tivesse mesmo tempo de 
requisitar por sua parle a este ministério, como <5 de eslvlo, quaesquer medidas 
que julgasse uteis aos interesses dos seus concidadãos: pois que , antes de Uír ido 
S. Kx. cm■ companhia do e.onsul abordo da dita barca, ja esta se achava impe¬ 
dida pelas autoridades brasileiras: fendu sido franqueado a .S. Ii.r. o itujrmo 
abordo xem objecção alijuma. .tanto pela rufoijorin de que .se acha revestido, corno 
porijue ia embarcado era um escaler do arsenal da marinha do hstado. » 

!>la ultima parle*da observação incidente, que acabo de transcrever, deu logar 
a (pie a legação de S. M. Fidelíssima reelamasse do governo imperial explicação' 
sobre a verdadeira significação do referido poriodo, designando chnunenle os 
casos em que entende o mesmo governo que o representante do S. M. Fidelíssima . 
e os cônsules porhiguezes. não estando embarcados em escaler da marinha do 
guerra do Império, ou o commandaibe de navio da marinha de guerra de Portugal, 
que' possa estacionar nas aguas do Império, são impedidos de ir a bordo dos navios 
de eonimereio porluguczes. surtos nos portos do Brasil, sempre que assim o jul- 
giirein urgente e necessário para liscalisar a execução das leis do seu paiz ou as 
ordens do governo de S. .M. Fidelíssima. 

Depois de obtidas do ministério da (uzciuiu as necessárias inlornuiçoes u seme¬ 
lhante respeito, respondi á reclamação da legação de S. M. Fidelíssima commu- 
nicaiido-llie a pratica seguida nos \>ortos do Império em virtude das leis e regu¬ 
lamentos iiscaes: e declarando-lhe que a permissão da alíandega. exigida por essas leis 
e regulamentos para a ida a bordo de qualquer navio mercante, pelo que loca aos 
a «rentes diplomáticos, não importava quebra de prestigio, nem desallenção ás altas 
pro rogativas de que gozão esses agonies. Accrescenlei que semeibaulc permissão, 
certamcule porque não houve ainda motivo justo para lazò-lo. nunca íora negada; 
sendo (pie. para ser concedida com mais promplidão e facilidade, eslava estabelecido 
(pie. prescindindo das formulas oílieiaes do eslvlo, bastava o agente diplomático an- 
iiui,ciar ao inspoelor da alíandega. ou a quem suas vezes tizer, por si ou por um 
terceiro empregado, verbalmenle ou por escripto, a intenção de se dirigira bordo de 
um „avio mercante dc sua nação, para.lheser imnicdialamcnlc facilitado o ingresso. 

A correspondência uniicxa, trocada entre este ministério e alegação deS. M. 
Fidelíssima por motivo da reclamação a que tenho aliudido, mostra que a final acceilou 
a mesma legação as explicações que lhe lorão dadas peh> governo imperial. 

jl nHVl xs ellectiitula* pela policia a bordo do brigue po. ti.gue/ a Julià». 

Mirto neste porto, c uo eseriptorio do respectivo consignatário. 

0 capitão do brigue porhiguez J«Hu, procedente de Luanda, .chegado a este porto 
no dia 12 de Outubro do anuo passado, com um carregamento de cera e azeite, 
espontaneamente fez publico que, antes deliu havia sabido do mesmo porto um 
lancliâo tripulado por dez ou mais negros, em que fugira um criminoso dc morto. 

Poncos dias depois desta declaração, apparoceu na praia de llacoliara. dislricto 
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«" Cr m , í õouinrno gaitar sem a menor dillicuUtdc. 

historia- ca cíncidoncia ,la espontanea declamo «cita 

r»ri" T,« » W.O * ui» * Mmm ** .., "“Vf''' 

• I fundada quanto ó sabido que não ha aclualmeiilc grandes ol.Mau.los na 

, ,uo cliainü» limo rivilixador i- Jcpn.siT*»,M«« to»' 
oronefw « semelhantes especulações alguns súbditos poruiguc/i»- 
-tendido resulta U«o 

w“-"" r -»»,,»■«» i mmmmimM» «. » to» . « "—«• 

f í I " h pulfcto .jparcrime. « pris.» .to «n»*» ~“"»S» S - 

ho w ™L,, p« ,™ «I *«■—to- *• **• ** 7t";i: 

a legação de S. M. Fidelissi.ua, dirigindoao ministério a meu cargo a nota .k ~ do- 

“r respeita á busca no eseriptorio do consignatário, fundou o rninis.ro de 
s M Fidelissiina a sua reclamação na reconhecida probidade do mesmo cons.gna- 
|. ir io que não foi tida cm considerarão para ponpar-se-lhe o desgos-.o devei laua. as 
comoí «lios do Império as portas de sua casa; e na circunstancia de senão w. . 
mevenido o cônsul geral .de Portugal para assistir as diligencias da po bua. 

Oinnlo aos exames leitosa bordo do brigue, baseava o ministro de S. M. '<•*-- 
, , nn reclamação no lacto de lerem sido presos o captlao e a Iripo.açao. 
nãii 'olislante resultar de taes exames o conhecimento do <|.c não ex.sl.a o menor 

Ín r CÍ0 Í;.;:t R ir:r miím de Novembro dei á albu.ida nota. creio ter demons- 
JZ legação fio S. M.' Fidelíssima a falta de .justos fundamentos, e a improeeden- 

ria da sua rrclaniaçilo. 



KSTAD0S-UN1U0S. 


Itcclnmnçit» de indeiimi*iiç«o pelo procedimento havido «om «snalv»d#s 
do brisueJmrca norte-nmcricane <r Edna u. 


0 lirigiic-bnrca norte-americano Eihxi naulragou duranlu a noite do 12 para 13 
do Acosto de I8ÜÜ na praia do Capão-Redondo, situada a 18 léguas da villa de 
S. .losé do .Norte. 

O juiz do commercio. c, a mandado do inspcclor da allandega daquclla villa, o. 
ajudante do guarda-mór, apresentárno-se no lugar do naufragio, para providenciar 
como conviesse a bem da salvação do navio e seu carregamento, e dos interesses da 
fazenda nacional. 

Suscitou-se uma questão de competência sobre a arrecadado earremalaçao. 
,, 0 ‘ «alvados entro aquelle juiz e o dito inspcclor, a qual foi seguida de outra rela- 
• con \eniencia de serem os salvados arrematados no lugar do naulragio, corno 
prçtendião o capitão do Edna e o cônsul dos Eslados-Unidos, ou na alfandega de 
q José do .Norte, como entendia o inspcclor da mesma. 

' Sendo resolvido o transporte dos salvados para aquclla allandega, ali lorão elles 

arrematados. . . , 

\ Icaeão dos Kstadus-Unidos nesta corte representou ao governo imperial con- 

■... o nrocedimento do referido inspcclor, e reclamou o pagamento da quantia de 
"ô-Tl IS8o"-. como indomnisação dos prejuízos causados com a demora que houve 
na arrematação., dos salvados, c com o sen transporte para a allandega ue S. Jose do 

“rlti-leramlo “o sovemo imperial devidamente esta questão . epor deferência á 
intervenção do governo daquelles Estados, entendeu conveniente conceder aos in¬ 
teressados alguma indomnisação, como compensação dos prejuízos que soflrtrao pe¬ 
los motivos allegados. 


ncclamacito «le i..dc.nnisaçiEo pelo procedimento das autoridades brasi¬ 
leiras cm Santa Catharina com o brigue peruano « Carol.ua ». 

\„ rclalorio de 1887 o meu illustre antecessor deu-vos conhecimento do caso 
occorrido em Santa Ca.liariim com o brigue peruano Carolina : c bem assim da re¬ 
clamação de indeimiisação que, em consequência , apresentou t l«^«» ^ 
lados-Unidos nesta cArte. em favor do cidadão norltH.mcne.no Lcmucl ^VtlL, <• 
da solução que o coverno imperial deu a esse negocio. 

\ ,T orn cabe-me a honra dc informar-vos que aquclla legação, de ordem do seu 
«overno solicitou que fosse reconsiderada a referida reclamação, apresentando pa.a 
esse lim novos documentos com que o interessado pretende demonstrar o seu 
direito á uma indetmiisação. 



0 governo im F rU. ,*> » I»*» f «l- ''«if*' ^ 

<li>lbreitch iitie deve a «ma naçíío amiga. como <* l^a.los-lnulos, rolhou que * 

montos ullimamenle ollerecidos á sna consideração. 

I)esm‘ztis do uinislerio dosiicpcioscslpaiigoirosno anno lum\- 
‘ .nir«il ft '4 8 S 8 - 1889 . 


IVlas tnbcllas juntas ao quadro n. Mnnexo tt, vereis que dos créditos cunra^ 

O da do s S-. 11 ,1c Seleml.ro de !KÜ2, 

crrrü - - 

por pagar no exercício de 18.w — 18.>8- a ^o> i . 


Da verba « legações e consulados» 
e da verba «extraordinárias no exterior.» 


(lüjolio 
71# III 

101$ 070 


Como se vd do balanço daqnelle exercício, esias verbas tiverão saldos mu. lo su- 


poriores á (\uanlia ilespondida. 


Orçamento para • anno 


financeiro ilc JLSOf— 


Jso projecto de HicLinu^ annèx!!)^ pede-se para 

TIZZT^L negocies estrangeiros a 

excedendo este pedido ao do orçamento votado para os exerc.c.os d(. IS... -I. • 

‘ *>-conte.npluda no dito projecto, „«o « l«d. 

.... |UH ^iileriores. a quantia de 80:0001 para ««correr a d.llcrença, que se du, 

Í,SÍ,, Vc Id., 0 i Í Ví. eiuro publico custar as canibiaes que houver 
T r : Sol" como entre o valor legal o o preço e,lectivo nesta praça 

<<! . -e , r s • pesos Ibrtes. porque são pagas aqui as letras que nessas espec.es 
SZ mesmo .besouro os nossos empregados diplomáticos e consulares 
r Í do Prata pelos seus venci,mentos: e também para satisfazer as commis- 




soes.dc I /4 cm Londres c 1 l|2*|.no Rio da Praia, qna olhcsouro paga cm virtude 

''^r^novo credito, as comm.ssOcs c dilferenças a que me retiro leriao de 
rosar indevidamenle, sobro o orçamento do ministério da fazenda, ligurando no 
balanço geral do thcsouro a dcspeza da repartição dos negocio* estrangeiros cm 
uma somiiia abaixo da que realmente cila leria custado. 

Para tornar mais perfeito o orçamento, obedecendo ao principio que d.ctou as 

prcscripçõcs dos arls. 13 e 14 da lei n. 1040 de 14 de Setembro de 18o0, lerão 
supprimidas asverbas«extraordinárias no exterior» o «cxlraordmarias no mtenor », 
c distribuídas por verbas especiaes as differcnles despesos que aclualmcnle se laz 

P0 \a 0ll dolaçâü destas novas verbas, cumpria calcular assommas á cilas necessárias 
sobre uma base mais larga, para evitar que se tornassem delicienles, visto não ser 
permitlido applicar as sobras de umas em auxilio de outras, como se podia lazer com 
as duas verbas supprimidas. 

Desta innovaçao resulta o resto da quantia excedida ao ultimo orçamento. 

Pífio obstante esse excesso, o projecto que vos apresento, sem ultrapassar os b- 
mitesde uma bem fundada previsão, foi confeccionado sob o espirito da mais estr.cta 

economia. 

Prova este asserto a seguinte demonstração : 

Para as dilferenças de cambio c as novas verbas de que acabo de fallar, pede-sc 
a quantia de 265:O8O$OO0. 

Despendeu-se no exercicodc 1838-1839, sem comprehendei-se 
dilferenças de cambio e commissõcs, pelas duas verbas suppn . 

nu das .•■*■ ******* 

Dilíerença para menos, entre o orçado e o despendido nesta parte 

do orçamento .. 

Nas labellas já mencionadas achareis as explicações relativas a cada uma das 

verbas do orçamento. 


»98:973ío36 

33:893|S38 


Credito snpplementar. 

. . , c f i n nreséntc exercício de 1839—1860 as 

"*• um,M 

.b verto to § 3’ (eiW** cm dispoaibilidato); «Rs. 
?M0Ó ( 0«0 Uí d. para as do S * (cslraardinarias a. Menor). 

Lrisoa . dito «ri» » tocicto ... «* to 30 to Abn Mm N. 

,„e o p-aecto a.bartis justificada a necessidade ,ue baave de e,ped-lo. 






Ocilito extraordiimrio. 


Por elToiU, da nctual «loprcssão do nosso cambio par, ocorreu no sorvido deste • 
ministério uma despeza qun « lei «lo orçamento do prcscnlo osrrcicio nao podia 

P> Consiste cila na dilVcrença .pio se dor cnlrc o dito cambio por, pelo ipial cumpre 
« llc seião elTocUuulas as nossas despezas no exterior, o o cambio cflccUvo por «pie 
fdrem cilas pagas, conforme vos informei ba pouco tratando do orçamento para 

1801 — 18(11 . . 

iNõo estando pois essa despeza comprehendiila na lei do orçamento aetiial, e 
sendo de sua natureza urgente e extraordinária, teve o governo de soccorrcr-se a 
faculdade que lhe concede neste caso o $ 3", arl. i” da lei n. i»8« de «l de betembro 
de 1830. 1- pois. por decreto n. 2S80 de 30 de Abril proximo passado, ioi aberto 
um credito extraordinário de 80:000^000 no presente exercício. 

j; porque o orçamento deste mesmo exercício lenha de reger lambem o proximo 
futuro de 1800—1801, dando-se para este a necessidade dc igual credito, porquanto 
c de presumir que subsista então, como agora, a mesma causa: solicito vos digneis 
prover a esla necessidade, como é conveniente ao serviço publico. 

Tacs são, Augustos e Digníssimos Senhores Representantes da iNação, as inlor- 
mações que em geral entendi dever trazer ao vosso conhecimento sobre os negocios 
do ministério a meu cargo. Acliar-mc-heis, porém, sempre promplo para prestar-vos 
quaes(|ucr outros esclarecimentos que julgardes necessários. 

Rio dc Janeiro. lo de Maio de 1860. 


J&M a& \9*mmdk 





ANTVEXO 

ü 


DOCUMENTOS OFFICIAES 


S O UH E 


VÁRIOS ASSUMPTOS 



Quadro da Secretaria de listado dos iVcgocios Estrangeiros. 


ministro e Sccrotnrio <1© 15stiulo. 

O J'jX 1110 Sr. conselheiro .1 oao Lins \ icira Guusausao de Sinimbu. 


f-oliliicto ilo niliilMiro. 


Os Srs. 1°' nfficiacs, .1 ono Carneiro do. Amurai. 

Joaquim Teixeira de Macedo. 
2° oficia/ João Luiz Koaling. 

Dlrcrtor «crnl. 


Conselheiro Joaquim Maria Nasccnlcs de Azamhuja. 


Consultor. 


Vago. 

(Socçíto central. sob « iinincdiata direcçito do director geral. 


1°’ n/ficiaen, 


'1° official 
Praticante 


Manoel berreiro Lagos, j cm commissào. 
Anlonio Gonçalves Dias. ) 

Conslaucio Neri de Carvalho, 
llonorio llermeío (..arneiro Lcao. 

Joào Pinheiro Guimames. 

Ernesto César de Oliveira. 


Primeira secç.to, dos ncgocios políticos e do contencioso. 


Dircetor. 

José Pedro do Azevedo Pcçanha. 

!«*• nlheiaes . Jofio. Pedro Carvalho de Morao. 

João Hclizario Soares de Souza. 

Amitminisr Manoel IVliccO da Silva Junior. 

Segunda sccçíto, dos ncgocios conunerciacs e consulares. 

V i rector* ■ 

Alexandre AlYonso de Carvalho. 

I" n/lirinl Manot'l Anlonio Moreira. 

■>« „/firi,il hui/. Plinio de Oliveira. 

\?Mtin«w.' Adoljdio 1’anlo de < Mivoira Lislma, 



í 


IVrccirn *c<*çil». dn chnncclliwl» e «rcliivo. 
lUrtuilois 

\iil(,uiii .Insr l'.ii|iiTliiiii .lo Amaral. 

>• nffjrífiiv. IVdrn PinliiMi-i» (iimiiaràcs. 

Tlinnia/. Anjíolo do Amaral. 

V »}?<>• 

Qutu-lu ncc<;«o , «la contabilidade. 

Divector. 

\ i(Tiil«‘ Anlnmo tia Cosia. 

1 f n/[ia'al Manuol Caelnno da Cm/.. 

Amamtcnsi^ Crodorico do Souza Beis o Carvalho. 

Celieiann .loso da Cosia. 

Trmliictot 1 c í omiillmloi'. 

\iiiouin Ui odoro do Caseual. 

Porteiro. 

Craueiseo Servido do Moura. 

Continuo^' 

João Comandes IVreira. 

Beiisberln !>< i olin*lo Barbosa. 

CorreloH. 

| jU i/, IVbeon da Cunha. 

Carlos Maurieio da Silva. 

Si/.eiiando Alvos B i beiro Borba. 

Josõ Anlonio do Oliveira Leilão. 

Cândido Jos.o Cardoso. 

Dirccloria ^ral. nu L’i de Aluai do l«M). 

.Ifi.XoriM M v 11 1 A NaSCKNTKS T)K Azamuja. 


r. a. 



Quadro do Corpo Diplomático Brasileiro. 


America. 


tini IV ia. 


Os' Srs. : 

.João da Cosia Itego .Monteiro : ministro rosuhmlo. 

João Duarte da Ponto Ki beiro - secretario de legação. 

1'liilr. 


Anloiiio José Duarte Goruliin, encarregado de negocias. 


Cnit/etkrariln Anjonlhin . 


Conselheiro José Maria do Amaral, enviado 
lenciario. . 

Leonel Marliniano.de Alencar, secretario de 


extraordinário 

legação. 


0 


ministro plcnipo- 


Es/adas-Unidos. 


Conselheiro Miguel Maria 
ciario. 

1-larmociio do Toledo Marco 
Benjainin Franklin lorreao 


i.isboa. enviado exlraordiiiario e ministro'- plenipotcn- 

ndes do Moiilezuma. secretario do legação, 
de líarros. addido de I 5 classe. 


Paraguai/. 


nnri«èo Adolnlio de Varnhagen. ministro residente. . 

[■X ‘ílòpí- 1'»ylop. a.. . C Mm. mrmi. * *«clar,o. 

Pará. 

Aulonio José Lisboa, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
José Marques de Souza Lisboa. secretario de legaçao. 

loaniiiiii Tliomaz do Amaral, ministro residenlo. 

Ignaeio .1’Avéllar Barbosa da Silva, ^relano dc legaçao. 

Julio Henrique de Mello e Alvmi. addido de I classe. 

j7v/c tziiold. Stmi-tiranada e lii/uador. 

M m» * ""'■s' 5 ,- «ws** ”***■ 

Miguel de f. astro Masca renhas, addido de l classi. 



w 

r.UVOllH» 

4 \ as fria. 

Domingos Jwí Gonçalves «le SM*». 

Caelnno Maria do Paiva Lopia «.nina. «« • 

José Podrn Werncek lVilieiiv dAgmhir, addido dc I <>'>..«• 

flchfica. 

IV, Iro Carvalho «lo Moraes. encarregado do negocios. 

Wíirlriithcnj; (irâo-Umuh dc lhde„, liem Eleitoral, Ikm drão- 
Durai r ('nnfcdcraç.Cw II cl rc/tca . 

João Alvares Loureiro', «‘tiearrcgado do negocios. 

Luiz César de Lima o Silva, addido de C casse. 

Dinamarca, Suécia Noniei/a. 

Thoinaz Forluiwln do Brilu. encangado «le negocios. 

Duas-Sicihas. 

Visconde'de Sanlo Amaro, encarregado dcncgocios. 

Luiz Anlouio dc Sã Barbosa da Silva. addido de I classse. 


Es (calos Pontifícios r Touca na. 

José Bernardo de Figueiredo, encarregado dc negocios. 

Anlouio Guilherme «Í«‘ Figueiredo, addido de. classe. 

Tranca. 

Conselheiro José .Marques Lisboa ; enviado exhaordinario e ministro plonivolenciaiio. 
Henrique Luiz Katlon. secretario de legaçao. 

Eduardo Callado. addido de I a -ciasse. 


Fclippc José Pereira Leal, encarregado dc negocios. 

IIol landa. 

Joaquim Caetano da Silva, encarregado de negocios. 

hujlalerra. 


Conselheiro Francisco lgnacio de Carvalho More 
plenipotenciário. 

Francisco Xavier da Costa Aguiar d‘Andrada ? 


ira . enviado extraordinário e ministro 
secretario de legação. 


F.. A 




I 


Jnfio INM-rira do Andiadn Junior, mldidn do !‘ olasso. 

Yisoondn do Carvalho, addido do V olasso. 

Julio Conslauoio Yillonouvo. addido do I 1 (dasso. 

Joào Arlliur do. Sou/a Conva, addido do 1 J olasso. 

hirhnjaL 

Conselheiro Anlonio Cerogrino Maciel Monteiro. enviado extraordinário e ministro 
plompolenciario. 

João José 1’erroira dos Santos, secretario dc legação. 

Anlonio José da Serra Gomes, addido de I classe. 

João Bernardo Vianiia Dias Berquó. addido de I d asse. 

Pnmiu Cidades lDwsetUicas* Hftuocvr, ('mV)- Ducados dc Mech-Ieiiihurtjo-Sclncerin, 
Mtxhkwhinyo-Sterliiz, « Oldmburtjo. 

Conselheiro .Marcos Anlonio de Araújo, enviado.extraordinário e. ministro plenipo- 
lonciario. 

: Anierioo do Caslro. socrolario .do logaoao. 

Rodrigo Delfim Pereira, addido de I* classe. 

Anlonio liodrigues 1’eniaiidcs Braga 1'ilho. addido de classe. 

liussia. 


José Ribeiro da Silva, ministro residente. . 

Henrique Cavalcanti dc Albuquerque, secretario de legaçao. 

Anlonio Maria Dias Viainia Bcrquó. addido de r classe. 

Suráanha. 

Cesar Souvan Vianna de Lima, encarregado de negocios.. 

Dirccloria geral, em Li de Abril dc ISbO. 

Joaquim Maria Nascestes de Azambüja. 



Quadro do Corpo Diplomático Estrangeiro. 

Antorlcn. 

Estadns-iniths. 


)!«*=, »ri.d ? o.U-riU»i» c miiiislro 'Ml*-** 
Romaine Dillon. secretario de legaçao. 

Itepa.hlica Oriental do Unojuai/. 

[). Andrés Lamas, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

D. Juan José'' tlc Herrera, secrciano. 

li/*/mblica do Perú. 

D. Boa ventura Seoane. ministro residente (nomeado). 

Europa» 

Awtria. 

llippolyto vou SonleiÜmer, ministro residente. 

Iklijica. 

Conde de Borchgrave, ministro residente. 

Confederação Jlelvetiea. 

tM «'■'»'« ««-*-*» 0 •*“" r"'" 110 """™ ! "”” iul0) ' 

, Duas Sicdfos. 

Ulvsses Barholani. encarregado de negocio*. 

Conde la Ville sur Vllon. secretario. 

Estados l‘on li/i rios. 

,| 011sl .„l, w XáM. «"<» Mdoni.c.i. Mmm,™ 

ilinario jtonliíicio. 

Luiz Bmsclictli; auditor. 

I) Mario Moccnni, -canonico seucldn >• 

D. Xnlonio Falcinelli Anlonincci. addido. 

Dosiderio Martins Vionna, chaneeller. 

França. 

Cav.ll.in, * ... " 

Dano. 1” secretario de legaçao. 

Alberl Dolmns. secretario. 



0 


(irua-ll/rla/iha. 

William Hou-al Clirislio. enviado oxlraordinario e ministm plonipoloneiariu. 
William Klliol . socrelnrin de legarão. 

Townseml Farquliar. addido de i J (dasse. 

James 1’. Ilarris. addido de 2' classe. 

Frederico Norlh. addido de 2 J classe. 

lies punha. 

I). Mariano de Foteslad. secrclario delegação, servindo de encarregado de negocios. 

Porhujal . 

Conde dc Tliomar. enviado extraordinário e minislro plenipotenciário. 

Dr. Anionio José Coelho Louzada. conselheiro de legação. 

Joaquim Anionio Gonçalves Macieira, soerclario de legação. 

Eduardo Teixeira de Sampaio, addido de 1 J classe. 

Prússia. 

T. Von Heydchrand und der Lasa. minislro residente (ausente). 

Viclor Hcyrnum, cônsul, encarregado dos negocios da legação. 

íhmia. 

Dinilry Glinka. enviado oxlraordinario c minislro plenipotenciário. 

Conde* Koskull, secretario de legação. 

Sardenha . 


Benzi, cônsul geral, encarregado dc negocios (nomeado). 

Suécia e Norueya. 

Lourenço Gustavo Morsing. encarregado dc negocios. 


Directoria geral, cm lo de Abril de 18G0. 

Joaquim Mauia Nasckntks dk Azamuuja. 


£. A. 



10 


li. 4. 

«-* *. ->•*.- ts&t- 

*y- *• ** - 

sus, primeira nomeação ale ao inaaa nlt. 

-- 


jjüMES DOS EMPREGADOS. 


CVusclheiro José Marques 


Lisboa. 


Nomeado 


CATEGORIAS. 


JVAlZKK KM QDB KOEÂO 
acreditados. 


i 


! Promovido 
Exonerado 
Nomeado 
Removido 
» 

Promovido 


Ofiicial du secret. de estado' 
dos neg. estrangeiros... 

Servio na mesma secretaria 
uo iutcrvullo do varias 
cornmissües diplomáticas, 
re^eiiflo-n como oíHcial- 
uiaior interino por Ires] 
cHílbrenics vezes. 

Secretarie da embaixada do] 
Mnrquez de Palma 
Ene. dc neg. e cônsul geral 


DATAS 
DOS DECRETOS. 


21 Maio 18‘24 



Conselheiro Miguel Mnrn 
Lisboa. 


Removido 


jNomoado 

[Promovido 

lExonerado 

^Promovido 

| Removido 

‘.Exonerado 

■Posto em 


[Nomeado 
» 

lExoncr. c 


Ministro residente. ; • 

Enviado exlr. e min. plcmp. 
» » » 


Paizcs-Baixos 


Bélgica 

Estados-Unidos 

-Grãa-Brclanlia 

Paizes-Baixos 

Grãa-Bretanha 

França 


Promovido 

Removido 


Addiclo de 2 a classe. 

Secretario. 

» .' 

Encarregado de uegocios... 

. » » 

[Cominissão na secretaria de 
estado dos uegocios es¬ 
trangeiros por Aviso de *2-3 
dc Agosto de 1847 e 20 
de Fevereiro de 18-19 

[Ministro residente. 

„ » em missão 

especial cm. 

[Posto um dispouibiliclaclcl 
activa na secretaria de 
estado dos uegocios' es- 

I trangeiros. 

[Enviado exlrnord. e ministro 
plenipotenciário. ... 

‘ » » 


Grtta-Brctanha 

» 

)> 

Cliilc 

Venezuela 


11 Junho 1829 
30 Janeiro 1830 
11 Julho 1831 
27 Fever. 1834 
*28 Julho 1837 
'220utub. 1838 
16 Setb. 1840 
| 1 Junho 1841 
21 Sctb. 1851 

15 Dez.' 1828 
29 Nov. 1831 
6 Abril 1836 
21 » 1838 

12 » 1842 

[23 Agosto 1847 


Boi i vi a 

Venezuela, Equador' 
c Novu-Granada 


Períi 

Estados-Unidos 


18 Nov. 1851 
10 Março 1852 

25 Agosto 1854 

7 Dez. 18u5 
7 Maio 1859 
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NOMIíS nos KMPRKÍiAllOSt 


Conselheiro Mnrcos An¬ 
tônio «Jc Araújo... . 


Nomeado 

Acreditado 

também 


í Promovido 


(JATlííiOIMAS. 


|l»Al/rS KM ÍJOK KOllÀO 
ACUKMT.VDOS. 


lEncarr. do negocios interino 
o cônsul geral. 

[Encnrrogado de negociou.. . 


Ministro residente.... 

[Enviado extraord. c ministro] 
plenipotenciário. ... 


Cons. J. Mnrin do Amurai Nomeado 
Promovido 


.Removido 
Nomeado 
1 Promovido 
» 

Removido 
lExom rado 
| Promovido 
Removido 
[Acreditado 
tnuibeni 
Exonerado 


Cmis. Francisco Ignacio 
do Carvalho Moreira. 

Conselheiro Antonio Pere¬ 
grino Maciel Monteiro. 

Antonio Josô Lisboa. 


[Nomeado 

[Removido 

Nomeado 

Nomeado 
[Exonerado 
| No me mio 


[Promovido 


(cidades Anseaticas 

[Hanover , Oldem- 
burgo, Mecklcm 
burgo Schwerin _ 
Mceklemb.Strelitz 
[Nos mesmos paizes o 
na Prússia 


|Adclido de '2 a classe. 

» de Wlasse, servindo 
du secretario.. 

B de I a classe. 

Secretario interino. 

» cfteclivo. 

Encarregado de negocios.. 
■» ^ »' » 

» » » 

Enviado extr. c min. plenip 
» » » 


[Nos paizes acima e 
na Dinamarca, 
Succin c Noruega 
Grãa-Brclnnha 

Es^ados-ünidos 
Portug. e Hespanhíi 


DATAS 
DOS miCIlETOS. 


9 Maio 1834 


sómente no 


Nomeado 
Exonerado 
Nomeado 
lixonrrndo 
[Nomeado 
| Promovido 
» 


Secretario e cônsul geral 
)> _ » 

iScerJario.. 

H o encarregado olc 
, negocios interino.. • • • 

[Encarregado de negocios. . 
0 i]uc não tendo eíVeito 
continuou como secretario 
Secretario. 


Encarregado de negocios. 


[Ministro residente. .■ 

E. E. e ministro plenip. 


Rússia 

Bélgica 

França 


Pnrnguay 

)) 

Estados-Unidos 

Grila-Brctnnlia 

Portugal 

França 

(Confedcr. Argentina 
w 

Paraguav 

jConfedcr Argentina 
Portugal 
» 

Bolívia 
v 

Áustria 
». 

Pcrú 


25 Nov. 

1817 

14 Nov. 

1851 

31 Jan. 

1857 

14 Julho 

1835 

1-22 Abril 

1837 

23 Affosto 1839 

13 Jan. 

1811 

GOiitub. 

18 «a 

7 Maio 

1816 

24 Nov. 

1818 

25 Fevcr. 

18M 

4 Jan. 

1834 

26 Setb. 

18-iC 

5 Jan. 

1857 

9 Dez. 

1838 


|]8 Nov. 1851 
4 Maio 1855 

3 Sclb. 1 Sõ3 

[‘20 Abril 1836 
3 Jan. 1837 
13 Fev. 18-10 

13 Jan. 18 H 
[14 Março 18 í’2 

|21 Jan. 18-53 

I Maio 18-13 

I I Oulub. 18-14 
» y> » 

1 Março 1851 
18 Nov. 1851 
7 Abril 1856 
7 Maio 1859 
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NOMKS IM'S líMrRWi \n ns - 


I)i'lllÍlJJÍ'OS José 11i»lHJíllVO p* 

do Mairalhães... • 


CATWiOlIlAS. 


W/CS KM Iíl=l-. FflRÃo! ^.VTAS 
! U-KKDITAI OS DOS lllíCUKTO». 


I _ 

T 

I 


.Nomeado 

[Exonerado 

Nomeado 

L 

[Exonerado 

Promovido 

[Reinovido 


Addidu do 1“ cIsibso. 

») )i » 

Cônsul geral e eneaiTugado 
do negueios iiiIoritu. • 
ISóiiiimtij dií cônsul geral. . 

lEnearreg-ado di* neg. elíec. 


.íüfto d» Custa Rego Mon¬ 
teiro . 


, Promovido 

Nomeado 

[Promovido 

kixonerado 


IMiiiistru residente.. . . 

jAddido do I a classe. . .. 
Encarregado de ntíjJLOtrios.. . 

ii » » 


França 

M 

XnpuloK 


•Sardenha 

Hilária 

[Jespanha 

Áustria 


9 Jau. 1835 
*20 Abril 1830 

[‘27 Sotb. 18-17 
0 Julho 1850 
14 Nov. 1851 
12 Junho 1854 
0 Fev. 1857 
9 Dez. 1858 
7 Maio 1859 


Jonrjuim Thomaz. do Anui¬ 
ra!. 


j Nomeado 

[Removido 

» 

Promovido 

Nomeado 


Exonerado 
i Mandado 

Nome mio 


Iconsu! «foral u encarregado 
de negocius interino. 

íuear regado <ie negoci a?... 

n " _ » » 

Ministro residente. 


.In-..- Il'b"ir<» d 1 > b" 


'erú e Buli via 
Buli via 
Buli' ia (inasahifime. 
utó 2(5 dc Nov. de 
1840).. 

Ichile 'onde scrvionlú 
T) ie Julho 1851) 
Bolivia 
Chile 
Bolivia 


i23 Março 1840 
42 Abril 1842 


17 Noy. 1843 


8 Julho 1848 
1 Março 1851 
18 Nov. 1851 
7 Maio 1859 


■14 Outb. 1840 
■14 Junho 1842 


Pjvrrfivido 
Rem * vido 
jPnmmvid 

Bcmmid 

[Pr--movido 

.\i*. Iiunl 
F : ndn 

In 


F,X.Ta 

N"!li' iid .< 


Couimissariu arbitro da coui-J 
missão mixta bras' leira e] 

ingleza...! áerra-Litfa 

D.i mesma euimniysfiO ..... j ** 

lin,jiri'jr.ir c.om mnn jirarli-j _ ; 4 0 ull». 18-12 

ciiofti) na leg-açao.j Ui i..-i>luanna 

Addidu de l !i classe (servir* 

(•i}iiiii encarregado dc ne- 
i^oeios inter. de 15 Marco 
1850 a j dc.luhbo 1851) 

yeretano. 


|!v e , iTi , li , a , b) de ucgMcios.. • 

Ministro r.-sidiiiii 1 . 

n » no 

■•s|!i, , i , ial. 


I Addido de I a .classe â mi sâo 
es;>ecial do BarãodeCnvrú .. 
nflio'. da secretaria de .-stmm 
dos uogoeiosestrangeiro?. ■ 
{) i missão especial do Barão 

■ie .. 

S.r.v-nri» íservio de ene. de 
:. lL .neii.s de 1’ de Novemb. 

.is 1=':i 30 deJmibo «Ir 
1 ^ p i|(j 20 de Mui” de 
\'n' J... dir.de 1*50 . ! 


França 

iConlVd. Arg. e Esí 
rh* Bnenos-Avrcs 
R«n. í). do Unigiiíiy 
» n » 

Parsigunv 


Rússia 


7 Julho 1815 
11 Nov. 1851 
11 Agosto 1854 

|25 Fev. 1855 
20 Sctb. 1850 
9 Dez. 1358 
» » » 
11 Fev.' 1859 


5 Dez. 1810 
23 Julho 1842 
O Fe ver. 1813 


7 Maio 1840 
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<oii<liniu<íio «I«»h b^jhIiIuiiíííh* 


I 

NOMKS DOS líMNlliíiADOS. j 


Francisco A>loljilin 
nhngcn. 


Vur-I 



CATTíUcmiAS. 

V.W/Att KM «JCK KÜUÃo! 
AC 11K DITADOS. j 

Nomeado 

Removido 

Promovido 

Nomeado 

Removido 

Promovido 

Para servir lambem ue scc. 

Secretario.• 

Ke.earregm-o de negoeios... 

lí, lí. e n.in. pliMi. ad hoc 

Encarregado do negoeios. . 
Ministro residenl . . 

i . ; 

! PrUSS! . 

1 ■ Rot. 1:1 j 

Rússia - ’ j 
» = 

1 Duas—Sicilias j 

1 Rússia [ 

i 

Nomeado 
Removido 
Promovido ' 
)) 

» ‘ 

Addido de 1 :| classe. 

: Pu rt ligai ■ j 

Hespaidia 
)) 

’ ! 

• » 

Paraguay 

Secretario . 

K-iearregado de negoeios. ., 
Ministro residente . 


datas 

DOS DF.CHKT08. 


10 I )ez. 18-17 
j 0 Julho 1850 
! 1 Setb. 1851 
Í13 Maio 1850 
j31 Jan. 1857 
j 9 Dez. 1858 

Íl9 Maio 1812 
i 4 Jan. 1847 
i 8 Junho 18'17 
Jl4 Nov. 1851 
\ 9 De/.. 1858 


KiiciuTetfaílom «lo nctfOfl«i*. 


N0MK9 DOS ISMl'LUi(tADOS. 


Pedro Carvalho de Moraes 


Josó Bernardo do Figuoi- 
redo. 



Nomoado Addido dr2 : * classe.. 
Promovido Secretario. . 

Demovido » 

Kxonerado 
Nomeado 'Encarregado de negocio? . 

lí iMT.ON ido ^ 


Ant° José Dunrto (íoudiir 


«Tvinrlo 


Nomeado Addido de l l el 

Kxonerado » rt 

Xemcado » >J 

Removido j # n 

j do secretario .; 

Promovido [Soerei ario eilcetivo.( 

Removido j *> ” 

Promovido iKnoarreiiado do negemos.. J 
1 |).‘ :S10 aíé ;85P exerceu! 

• \ iiilerimimenie a< fuíieoõesj 
• de encarrega'!'» de nego-] 

! eios durante idüf-ms mezosj 
| em eada anuo). j 

Nomeado j A»Mitlo d»' 2 - classe.j 

Pn-movidoj " , n . 

„ 'Secretario (servio de enenr- 
! piir-idn de nogorios de I o 
de Junho a 1 i de Nov. dc| 

. i s:> n.. ■ . 


OAlZlíS KM QCB I-OHÃO 
acukditados. 


Paizes-Baixos 

França 

Áustria 

» 

Prússia 

Sardeidm e Parma 
Bélgica 

França 

» 

w' 


Roma r Sardenha 
Roma 
Nápoles 

Roma e Florença 


Portugal-, 


Ostadus-Fnidoí 


datas 

DOS DECRETOS. 

21 Setb. 1828 
Jan. 1837 

20 Nov. 1843 
28 Nov. 1844 
1(5 Março 1847 
10 Dez. 1847 
14 Nov. 1851 

/ Marco 1835 
20 Abril 1836 
4 Jan. 1837 

8 Abril 1839 

22 Julho 1846 
6 Julho 1850 
3 Nov. 1851 


16 Jan. 1839 
25 Agt. 1845 


24 Nov. 1848 













Cttiitliuinv»» 


«loM (>nrni'iTRii«loH «lo no«;«irloH. 


NOMHR DOR HMMKGADOS. J 


Removido 


rATWiOKIAS 


lWIZltt i;M »}I1- kouao 

A Clt lí DITADOS. 


[Sfcrclurio (sorvio du Piienr- 
roundo dc negocios do -I 
de'Maion20 do Ouluhro 

de 185*7 o cio 12 cio Maio 
n 15 clíi Outuhro de 185^) 


Folippe José Pereira Leni. 


César Sauvnn Vinnna de| 
Lima. 


Promovido 

Nomeado 


Promovido 

Exonerado 

Promovido' 

Removido 


[Encarregado do negocio»*. 

lAddidoclol 1 clnsse, servindo 
do secretario. 


|Pnisin, Cidades An- 
soutiens, Ilnnover, 
Oldemlmr., Meclc 
lomluirgo Scíliwu- 
riii o Mockl. 

Chile . 


Encarregado de negocios. 


Nomeado 

Promovido 

Nomeado 

tttinhem 

Promovido 

Removido 

Promovido 


lAddido dc 2” classe. 
» de I a » ■ 


DATAS 
DOS DKCniíl-OS. 


1 Seth. 1851 
7 Maio 1850 


Rep.Or. doUrcigimv 131 

Eslados-ünidos 


Para go ay 

|Venmiela, Nova-Gr, 
c Eijinulor 
lltíspanha 

Ausl ria 


ThomazFortuuatode Brito 


Nomeado 


Mandado 

servir 

Promovido 


Secretario. 

i » .. 

ÍEnearregado dc negocios.. . 

lAildido de I a classe. (Por 
despacho dc *2-1 de Março 
de 1851 foi transferido 
para a logaeàocr» Turim .^ 
e peio dc 18 de Março doj 
185*2 íicon servindo 
mente em Roma e los- 
cana.). 


Prússia 

onfeder. A.rgentin 
Grãa-Brelanha 
Sardenha 


31 

Maio 

1840 

1 

Fe.v. 

18-15 

21 

Nov. 

1848 

29 

Março 

1852 

25 

Outb. 

1855 

7 

Maio 

185Í1 

30 

Junhc 

11840 

23 

Seth. 

1850 

12 

Dc/.. 

1851 

ii 3 

Afft. 

1853 

3 

Miirço 1855 

0 

Fev. 

1857 


A. Pedro de Carvalho 
Borges. 


Unicamente. 
Secretario. . 


Removido 

Promovido 

Nomeado 

Removido 


iEncarregado de negocios. 


jR..ma, To?cmm. Sar¬ 
denha c Farina 25 
■ Roma 2G 

[Confed. Argciil jna c 
Estado de Bucmop- 

Avres.3 Março 1855 

|]Aep. Oriental do 

Urngnav Ul 1 

Duas-Sieilias ! 0 


Jan. 

Abril 


.Irill. 
J)e'/.. 


18 -n 

1852 


1851 

1858 


jAddido de I a classe.. 

» » » (sorvio 

de secretario de 8 de Dez. 
de. 1853 a 30 de Janeiro 
de 1854).| Kl T 

Promovido Secretario.• 

Removido » (servio do ene. ck 
negocios dc Y de. Seth. de| 
1858 a mIc Maio de 1S5Í>! 


Promovido 


Pnragmiy 


. 0 . do 1 'riigiiíiv 
» »' 

Estados-l’nide, 


<) Nov. 1848 


jlCncnrregadn <íc neg" ,, ios... jVen.N.-G.elvjuudor 


Junho 

Jau. 


.liin. 

Maio 


1852 

1854 


1857 
1859 
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('oiitliiuiivftO «Ioh «iiearr^tfinloM tio ne^otloM. 


XOMl-fl DliS EMPREGADOS. 


Jü!*i<t Alves 1 .ourei ro .. . 


Joaquim Caetano da í=ilva 


Nomeado 

Promovido 


Removido 

>) 

Promovido 



paiziís iiM qukvorAo| 
acukditados. 


DATAS 
DOS DECRETOS. 


Addido do l !l clns.se. 

Secretario (servio gomo en¬ 
carregado do negooios in¬ 
terino de 22 do Abril de 
1851 n 5 de Janeiro 1852)I 
Secretario. 1 


! Gr ãn -Bretanha 


França 

Grita-Bretanha 

,. França 

Encarregado de nogocios... jNos reinos dc Bavic- 
c " 1 ra, Wurtemberg, 

Grilo-Ducado de 
Badon,Hcsse Elei¬ 
toral, Hesse Grílo- 
Ducal e Confeder. 
Helvetica.. 


Nomeado 


Também cônsul geral ■. . 


Paizes-Biiiios 


X Junho 18-19 


*25 Fov. 1851 
4 Agt. 1854 
3 Marro 1855 


131 Jan. 1857 

14 Nov. 1851 
8 Fev. 1854 


Secretariou. 


NOMES DOS EMPREGADOS. 


CATEGORIAS. j, 

PAIZES PARA ONDE 
'OUlO NOMEADOS. 

Henrique Luiz Ratton. .. 

Nomeado . 

Removido 

» 

Promovido 

» 

Addido de 2" classe serviudo 
de secretario. ■ 
» » classe 

a » » 

» de I a » 

Secretario. 

França 

Portugal 

França 

» 

» 

João J osó Ferreira dos S;m-| 

Nomeado 

Secretario (servio dc eucar- 



regado de nogocios de 3 
fio Junho a 2(5 de De¬ 
zembro de 1848, de 9 
de Jimlio de 18o3 a 11 
de Janeiro de 1854, de 20 
de Maio a 12 de Setembro 
de 1855ede 1° de Outubro 
1 do 1857 n Abril de 1S5S] 

Portugal 

H. C. de Albuquerque... 

Nomeado 

i 

Addido de l 1 ' classe (servio 
dc secretario dc 1 (5 de Nov. 
de 1852 a 15 de Agosto dt 
1853. dc 21) de Maio r 
Í 21 dc Nov. de 1854 e 2( 
! dc Maio a U) Julho 1855) 

. Grãa-Bretauha 


DATAS 

DOS DECRÉTÒ3. 


24 Agt. 1843 

25 Setb. 1847 
12 Março 1849 
17 Agt. 1849 
31 Jan. 1857 


1Ü Abril 1848 


| 5 Nov. 1850 
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<:«ii(liiiinfiio «lo» prereliiPl»»* 


MOMlíS nos líMIMiriiADOri. 




I P.M/IÍS VAU A O ND lí 

'koicâh nomkados, 


I 


‘!'ct 1 


' Promovidn 
; 1{viiiovi- lo ! ” . 

. 

1 j t ombro «lo 18»>2 !| *20 «lo 

j ! IV/.. do 1*53 O de‘ (} (lo 

j i Airoso si *10 Set 1). lSi>4j 

i Promovido ;S?crolario (serviu clfoncar- 
! i roíisulo cio negócios cio ! . 

i I doAgoslo *!«■ }855 íViOj 

I I de Mciio do 1SÕG). 

- i Removido ! Secretario Jsorvio de cnear- 
r^vndn de nogoeios ue ol 

cl.r.lull.o !l- 2 (i (lo Solb. cio 

1,907 c de 3 Fevereiro a -1 
de Mareo (loJ85S). 

Caetano Mnri» cie Pnivni _ 

Lone^Gnma .! -Nomeado jAcicmio cio r <-.a.v,i. 

1 * : Promovido Secretario iwrvio de cncar- 

reirndo de negoems de lo 


Per ii 
Uussiu 


Fstados-Unidus 


IIATAR 

dos niícmiTOS. 


Leonel Martiniano de Alen¬ 
car . 


José Marques dc Souza| 
Lisboa. 


(.iríla-Bivtanlm 


2 Maio 18511 
0 1858 


|2’2 Março 1852 
2-1 Fev, 1855 

31 Jnn. 1857 
‘2(5 Março 1852 


de Outubro de 18nS a 15 
do Abril de 1851)). 

Nomeado jAddido de 1" classe. 


Removido 

Promovido 

Nomeado 

Promovido 

Removido 


» 

j Secreta rio. 


João Duarte da Ponte Ri¬ 
beiro . 


Promovido jSecreí ario 
Nomeado 


jAddido de 2“ elasse.. 

» de l' 1 » 

» 


*.H. de Toledo Marcondes 
de Montezuina.. . . 


Américo de Castro 


Áustria 

|Hep. Or. doUrugunv 
Áustria 

jConfeder. Argentina 

OiTia-Bretanlm 

» 

França 

Pcrú 


p27 Março 1857 

[18 Abril 1854 
*2 Maio 1850 
,12 Fev. 1857 

,•20 Dez. 1848 
2 Abril 1851 
13 Fev. 1852 
118 Maio 1859 


Promovido 

Nomeado 
1'removido 
Removido 


Promovido 

Nomeado 


Addidci de I a cl. á mis. espe 
r. « (Serviu 
de secretario de 27 dc .la- 
n oiro a 13 do Dezembro de 
1858. e desta data até 24 
de Dezembro dei 8n9 como 
encarregado de negoeins) 
secretario... 


ÍRepubl i,s do Pacifico 25 Fev. 18nl 


Addido do 2’ elasse . 

D * , 

» >» » 


j Secretario. 


Pcrú 
Bolívia 

(irãa-Bretanlm 


[14 Jan. 1853 
7 Maio 1859 

\.imi - .. |2l Junho 1852 

Confeder. Argentina 31 Maio 1854 
Baviera. Wurt., 0. 

1). déBad., Ilesse 
F.leit. HcsseG. 1). 
e Conf. Helvética 11 Julho 18o / 
Kstados-Unidos 18 Maio 1859 


JAmanuense da secretaria uu 
íll]|HTÍ0 .... 
d( l sfa secretariaJ 
IAd iid.i de i" elasse. .. 
Promovido ISecrctaim. 


Prússia 


|l7 Nov. 1852 
[\ 1 Outb. 18o3 
19 Agt. 1857 
M.nn 1859 
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CuntllIllIIÇ&O llON WfrPÉlMlfl*. 


SOMES DOS EMPREGADOS. 


CATEGORIAS. 

PAIZES PARA. ONDE 
EOHÀO NOMEADOS. 

DATAS 

DOS DECRETOS. 

Ignacio d’Avellar Barbosa 
da Silva . 

d ^ j 

Nomeado !Atldido do 1 : ‘ classe. (Servioi 
! do oncurregado cie nug. clel 
] 23 clu Dezembro de 1858 

1 a 27 do Fover. de 1850.) 
Promovido |Serreturio. 

1 

! 1 

Rep. 0. do Uruguay 
)\ 

31 Marro 185Ü 
7 Maio 1859 


AdilUlos de 4 ‘ clnwe. 


NOMES DOS EMPREGADOS. 


categorias. 

1 

PAIZES PARA ONDE 
PORÃO NOMEADOS. 

DATAS 

DOS DECRETOS. 

Rodrigo Delfim Pereira.. 

Nomeado 

Promovido 

Removido 

Addido do 2 r ‘ d. serv. secr. 

), 1“ 

>■.■ d 

» » 

>> " 

França 

Estados-Ünidos 

Grãa-Brctanba 

França 

Prússia 

28 Fev. 1840 

4 Dez. 1840 
10 Fev. 1843 
,10 Airt. 1848 
j 3 Agt. 1853 

J. B. Dias Vianna Berquó 

Nomeado 

Promovido 

Exonerado 

Nomeado 

Removido 

7, 2‘ 

», 1=‘ 

. » » 

i >■ 

! >: » 

Portugal 

>■ 

Estados Pontifícios 

1 Portugal 

|21 Julho 1840 
! 1 Jan. 1847 
| 3 Nov. 1851 

1 7 Dez. 1855 
,20 Maio 1 8 .j8 


João Pereira cio Andradal 
Junior. . 


Antonio José cia Sorra Go¬ 
mos . 


AlfliUUill j . j 

.I Nomeado ■ Praticante nesta secretaria.: , 

Promovido ! Amanuense da mesma.j 

M. a n d °eomo! Ama nue ..1 

Nomeado iAddido cie l' 1 classe.j 

i ! 

I j 

» i Addido de 2 l classe.i 

.Promovido! >. l rt » {Scryioj 

I tio secretario de Janeiroj 
| de 1850 a Acosto cie .1851 i 
do Outubro de 18o i aj 
' Abril de 18581. 


Grãa-Bretanha 
)> » 

Porluirai 


. |3U Dez. 184-2 
. "22 Junho 184U 
[12 Mareo 1 S*k) 
|17 Out-b. 1857 

i 1) Jull.o 18-15 


Anr Maria Dias Vianmi 
Berquó. 

L. A. cie ídi Barbosa cia 
Silva. 


I 


Nomeado 'Addido de 2' elas? 


• ! 


Promovido , » 


Nmnoii-m 'Adilidode Delas? 
lílMllovid'' ! i* 


\‘isci':íde -le Garvalln 1 . . . i Nomeado j '> 
Promovido | '■ 


Rússia 

liiissia f 
Duas-Sieilias 

Lisboa 

Círàa-Bretanlm 


;■>:! Setb. 1850 

i í) Mareo 1847 
!;-U Jan. 1857 


;2(> Mareo 1852 
| »*, Fev. 1857 
1 

l Nev. 1852 
5 Setb. m[ 


r. a 













Coiitiiiuirçuo 


do» addldoM de I‘ rl»N#c. 


NOMliS ÍWS líMPRItOADOS. 


1'AIZKS PAUA 0ND1Í DATAS 

CATHtiOUIAS. I FORÃO NOMKADOS DOS DlítMiliTOP. 


Jl ’í,™vo 0n . S, .'r'!!. . Vi !'r| Koincixlo 'aiWUw ile 2* classe. . 

3 ~ ‘ s " ’ Promovido » ® * 

Removido » ® B 

«-*>«**■. a±i: : ■ 

„ í )) » » 

I 

Cnvlos Hoi>l«.V Tnylor. .. 


Removido ' 

Antonio Guilherme de ti- ! 

gucircdo. Noiucnuo | 

Promovido j 

B. 1’. Torreão de Burros. Nomeado , 
.1. P. WerneckB. »V A guilar 

AutonioRodi igues Feru™! 

Bi‘«U ;0 Junior. w 

’ Renmvulo ■ 

Mieuel de Castro Mas- 

ciircnlioB. Noiüct.-Io 

Li iíCi-snrío Limão Silva • 

Removi u> 
Promovido 

Juiio Henrique Mello e 

Alvim. Nomeado 

João Artliur do Sou7.ti 

Corrí». » 


» » ■ • '. 

»servindo dosecr® 


n s.desec. 


Fninyn 1*) Abril 38í)M 
Katados-lMiidos 7 Dez. 1855 
Grfia-B.rotniilm BI Jnn. 1857 

, Verniz.,N.-Gr. eEq. Ml Ucz. 1855 
Grãa-Bretnnha 19 Agt. 18o7 
França jl8 Junho 18o9 

Portugal 5 Junho 1856 
. Baviom , Wurt., O. 

1). do Bad., Hcsso 
Eleit.,HesseG.D. 
u Conf. Helvética Ml Jan. 18^ i 
Confcder. Argentina 11 Julho 1857 
|.o Paraguav 18 Junho 18oJ 

Ruma 7 Fuv. 1857 

,, 26 Maio 1858 


Estados-Unidos 14 Fev. 185/ 

Áustria- 119 Agt. 1857 
i 

VoucK*, N.-Gr. eEq. 12 Abril 18n8 
Berlim / Maio 18«)Ü 

|Vun.,N.-G.eEquíid. 7 Maio 18;>9 

í Rússia ‘2M Março 1 Sè)7 

Áustria j2M Junho 1 !■ 58 

Bav. c Coní’. Iiolv.j 7 Maio 1859 

R. O. do Urug. 7 Maio 1859 

1 Grãn-Bretanha 18 Junho 1859 
















Coitttule» lerwnt. 


NOMIíS 1)0R HMI'KlíOAl)f)R. 


Joaquim Pereira Vianna 
de Lima. 


Juvencio MiumcI da Rocha 
Autonio de Souza Ferrcir 


Luiz. Henrique Ferreira de 
Aguiar. 


Nomeado -Cônsul. 

Exonerado i » 

Nomeado Cônsul geral. 
[Exonerado; » .» . 

Nomeado 


PAlZIíS I'Alt A ONDli 
KOltÂO N O M lí A D O 81 


Àddido de 2 a classe. 

dc I a » 


Promovido. 

Nomeado '.Dito dito. serv. deeons. ger 


Gibraltar 

D 

Hespanha 

» 

Trieste e Fiume 
França 

Kstndos-L nulos 
França 

Pevú 


datas 

DOS DlitMtlíTOS. 


Nomeado jConsul geral. 

Acreditado | 

também jEncar. de negocios i^erin • 

Exonerado; 

siímiMite 1 >• ■ » w ■ ■ j f! 

Xoiucntlu lAd.lido dc classí. j EsUhIos-1':i«1üí 

Incumbido jl)o consulado geral. \ ís 

Nomeado IConsul geral,. 

Exonerado j » >• .; • I 

Posto iEin disponibiüdmíe activa; 

i uom SOOsOOO. 


22 Jan. 18*26 
10 Fev. 1835 
•20 Abril 1836 
28 .Jullio 1837 
5 Março 1838 

16 Abril 1831 
20 Junho1836 
13 Marco 1837 

10 Julho 1835 

4 Outb. 18-14. 

7 Junho 185*2 

28 Xov. 1837 
U) Abril 1841 
12 Abril 184*2 
K.) Março* 1852 


Vicente Ferreira da Silva 

Ernesto Autonio do Souza 
Leconte. .. 


UU 1 U WWfJWV.. , ^ 

Nomeado IConsul geral.iRep.Or.uo Lrugwi, 

Removido | » ..j l - 1 * 

.. .j Portuiral 


Nomeado I » 

i 

)i ! » 

Exuiiorudu i )> 

Nomoiido.! B 
Removido J >» 
Nomeado '■ 
lambem j » 
Removido j » 

B | » 


5 Abril 1*852 
2 Fev. 1854 
7 Nov. 18o 4 

iO Maio 1831) 


I olin Paso.no Grenfel! .... 1 Nomeado | 

! i 

Frederico Magno d’Abra 
chfls.* 


Hcsuanba 1 -■ Março 184-1 
HO Junho 184o 
Greciu |2o Jan. 1847 

Sardenha o Toscanabl Dez. 1846 

Purina Í 1(5 Junho 1852 

Prússia loO Maio 18o4 

Sard. e Grãcs-lMc.; < _ 

ào Ti.sc. e Purina|2u Fev. ISoí 
; 

G rua -Bretanha j 1 Julho 1846 


José Lueio C-nrròa. 

JoiU) Carlos Pereira PinU 

Amaro José dos Santos 
Barbosa. 


j R-movido ! o 

1 

Nmnoado 1 « 


Fe li h p. do Brito e Mello 


O.ivenna 

Nauta 


j 5 Dez. 1850 
ilO Agosto 1858 


Cid‘ B Anseaíicas oíc.118 Nov. 1^*>1 
Conte-ler. Argentina l ;21 Junho 18;>2 


Paraguav 
1 lespauha 


17 Jan. 1853 
U- Oul. 1853 



























ContliiuAçiío do» fonaule» *erae». 


NOMUS DOS KMPKKGADOS. 


Jofto Pereira tia Cesta 
Motta. 


Nomeado 


cathgobias. 


PAIZUS TAUA ONDB 
líOHÀO NOM15ADOS-. 


Cônsul geral. 


José Maria da Gama Dias 1 - 
Berquó .j 

• ^ | 
José Pedro de Azevedo j 

Peçanha. 


Àddido dc 2 a classe. 
Cônsul geral. 


;Consul geral. , 


Ernesto Sufíert. 

José de Almeida. 

Antonio Alves MachadoJ 
de Andrade Carvalho. J 


.Cônsul geral. 


I Removido 


Francisco Muniz Bando! 

. de Aragio.I Nomeado j * 


Dr. Saturnino de Souza e| 
Oliveira. 

Joiio Wilkens de Mattos. 

Antonio José Duarte Gon-j 
dim. 


! Cônsul., 


AntonioPedro de Carvalho 
Borges. 


Manoel de Araújo Porto- 
Alegre . 


Consúl geral 


DATAS 

DOS- DliQUBTOR. 


Bélgica 


Portugal 

Grecm 


8 Fev. 1854 

ic 


8 Agt. 1854 
n Julho 185-7 


Rep.O. do Druguny 
Cabo da Boa-Espcr. 
Singapore 

Dinamarca, Suécia o| 
Noruega 
Turquia 


Conf. Helvet.,Bav. 


4 Outb. 1855 
G Outb. 1850 
9 Outb. 1850 


11 Fev. 1857 
7. Maio 1859 


Hcsse Eleitoral , 
Hessc Gr.-Ducal. 

|l2 Outb. 1857 

Angola 

24 Nov. 1857 

Caycnna. 

20 Nov. 1858 

Chile 

7 Muio 185!) 

Venezuela , Nova- 
Granada c Equad 

. 7 Muio 1859 

1'russia 

18 Maio 1859 
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Agente* diplomático* o eontralare» que »e ncliao cm dl*ponll»llldnde. 


NOMIÍS DOS KMPRKGAD09. 


PAIZES KM QUIS FOllXO DATAS 
I ACUKDITADOS. DOS DECRETOS• 


Consclh rü Antonio do Mo- 

nezes V. de Drummond Nomeado Encarr. de negocios interino 


o cônsul geral.Prússia, Sax., Cid. 

Ans., Hanov., Me- 
, cklcmb.-Schwer. o 

Mecklomb.Strelitz 2 Setb. 1830 
! n Encarregado de negocios .. Sardenha 9 Maio 1834 
Removido » » Rom.'., 1'lorença, 

Pnrma e Nápoles (> Fev. 1835 

Promovido Ministro residente. Roma o Florença . 8 Abril 183(5 

Acreditado ' 

também » » .. Turim 11 Maio 183b 

Promovido Enviado extraord. e ministro 4 _ 

plenipotenciário . Portugal ^ 24 Abril 1837 

Exonerado c posto em disponib. activa.’ • • 6 Agt. 18o3 


Conselheiro Sérgio Tei¬ 
xeira de Macedo. 


Nomeado Secretario. 

Promovido Encarregado de negocios.. 
Removido * » 

Acreditado 

também » » 

Removido » » 

Promovido Ministro residente. 

Acreditado Durante a missão dc Araújo 

Ribeiro em Londres. 

Removido Ministro residente.. .. . ... 
Promovido Enviado extraord. e ministro 

I plenipotenciário . 

Removido j » » > 


Exonerado E posto em disponib. activa. 

Conselheiro J.F. do Paula 

C. dc Albuquerque. .. Nomeado Encarregado de negocios.. . 

Exonerado » »■ » 

Nomeado’ » » » 

Promovido Ministro residente. 

Exonerado Posto cm disponibilidade. .. 
Promovido Enviado ext. e min.- plonip. 
Removido » » ® 

Exonerado E posto em disponibilidade. 

Visconde do Santo Amaro Nomeado Addido dc 1“ classe 
Removido » » » 

Promovido Secretario. 4 . 

Nomeado Secretario da embaixada do 
Marquez dc Santo Amaro 
(voltou para o Rio de Ja¬ 
neiro em 1831). . ...... 

Promovido Encarregado de negocios .. 
i Exonerado » »’ j* . .. 


Portugal 

24 Abril 1837 

G Agt. 18.53 . 

França 

25 Junho 1833 

Portugal 

26 Agt. 1834 

Sardenha e Roma 

24 Abril 1837 

FÍorcnca c Parma 

11 Agt. 1837 

França 

28 Julho 1837 

Sardenha 

12 Abril 1843 

França 

27 Abril 1843 

Áustria 

7 Março 1844 

a 

22 Fev. 1847 

Estados-Unidos 

26 Julho 1848 

Grãa-Bretanhn 

27 Sctb. J 851 

Estados-Unidos 

4 Maio 1855 

. . 

. 7 Dez. 1855 

Estados-Unidos 

25 Junho 1S33 

Estados-Unidos 

28 Julho 1837 

Heapnnlm 

6 Fcver. 1838 

» 

12 Abril 1842 

» 

14 Nov. 1851 

Perú 

7 Junho 1852 

Estados-Unidos 

14 Jan. 1856 


7 Maio 1859 

Grilo-Bretanha 

31 Agosto 1825 

Áustria 

16 Abril 1826 

França 

23 Out. 1829 


20 Abril 1830 
17 Nov, 1838 
1 Junho 1844 




















4 oiitlminfuo do* ngenle* dliilomntleo* c coitHiilnrr» nu* *« aehuo 
em disponibilidade. 


N0MK3 D03 RMinOilt-VnOS. 


Luiz Pereira SodrA. . . 


• ,7 - j 

j CATWIOltlAS. 1 

PAIZKS KM QUli FOllÀO 
AClUil>ITAl)OS< 

DATAS 

DOS DliCUliTOS. 

Nomeado ^Encarregado de negocios...! 

Sardenha 

l-I Nov. 185.1 

Removido | >■ " " • • • j 

Nápoles 

12 Junho 18*)i 

Exonerado |E posto cm disponih. activa.j 


80 Jau. 18 ;j7 

Nomeado -Addido de 2 a classe.' 

França 

3 Jiilli» 1830 

Promovido- => de l il classe incumb., 1 

! do consulado geral.j 

„ 

15 Junho 1832 

Removido Addido de I a classe servindo 
! de secretario. 

Roma 

11 Março 1834 

Exonerado j n » . 

n 

1 Junho "1835 

Nomeado jSccrcturio. 

Áustria 

28 Julho .1837 

Exonerado! » . 

% 

17 Março 1839 

Nomeado ! Addido e encarregado dene- 
; goirios interino. 

líussia 

5 For. 1850 

líemovido 1 Addido eencarregado de iic- 
gocios interino. 

Estados-l-nidos 

1 Sotb.1831 

Acreditado-Encarr. de negocias interino 

)> 

7 Jan. 1852 

Exancrado E jiosto em disponih. activa. 


i22 Março 1852 


João Alves de Brilo' : . ■ 


Francisco do Pnuia Souza 
e Mello. 


Nomeado Consid geral e encarregado', 

do negocies interino.. .. j Áustria 

Promovido '.Secretario.'■ j 

Nomeado .Cônsul «•■oral o encarregado'; 

; de negocios interino.... jHollaiida <* Bélgica 

Exoneradoj ;> :> a...j 


Nomeado jSecretario. Rússia 

Exonerado | . !> 

Nomeado j * Áustria 

Exonerado |E posto em dispon. inaeliva. 

IPosto » . a activa. 


Nomeado 

Exonerado 


i 

jAdilido de I a classe .j 

jE i«os?to eia disponibilidade, j 


Nápoles 


ao Nov. \m 

10 Dez. 1833 

28 Julho 18117 
9 Sotlj. 1887 
10 Oulh. 1888 
80 Dez. 184-1 
2 Dez. 1844 

7 Julho 1851 
28 Abril 1858 

8 Maio 1852 
I 7 Março 1857 
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Agente* illplonutilco* que we nehito «ponentudon. 


NO MUS nos liMI'RK(iAOOS. 


Coiih. Luiz. Moutinho de 
Lima Alvares e Silva. . 


Conselheiro Duarte 
Pouto Bibeiro... 


CATl-XÍOniAS. 


PA1ZKS KM QU1Í PORÃO] 
acrkditados. 


Nomeado 


Promovido 


DATAS 

DOS DECRETOS. 


Exonerado] 
Nomeado 
Removido 
Acr. tamb.j 

» | 

Exonerado] 

» 

Anosentndo 


Ollicinl da secretaria de es¬ 
tado dos negoeios cslran-| 

ros. 

OlUeial-uiaior da seeretarift] 
do estado dos negoeios es-| 

tra ligeiros. 

Encarregado de negoeios.. 
Enviado exlraord. o ministro] 

plenipotenciário . 

)) » ».... 


E puMoem disponibilidade, 
Ooni 3:200$por ter •Süuimosj 
de serviço. 


daí 


Nomeado 

» 

Exonerado 
N orneado 
Exonerado 
Nomeado 
Finda a 


Roma 

França 
» 

Conleder. Argentina 1 
Roma 
Toscana 

Sardenha e Parnia 


7 Maio 18*22 


23 Fev. 

5 Maio 

28 Fev. 
|27 Nov. 
,27 Maio 
Í12 Abril 
,31 Agt. 
19 Abril 
10 Dez. 
3 Nov. 


Cônsul geral.... 

Dito, o enoar regadio de ne-! 

goeios interino. 

Kncarr. de negoeios interino 


Nomeado 


I 


Exonerado 

Nomeado 


Missão pura ser incumbido] 

de outra. 

Ofliciul da secretaria do cs—| 
tudo dos negoeios estrang 
e ebe.!'e da 3 a secção. . .. 
Ministro residente. 


Enviado estruord. e ministro 
plenip. eai ínissàocspocial. 


.1 lespanlia 

Períi e GaiP 
» 

Estados Mexicanos 

» 

Peni e Bolivia 


1824 

1832 

1834 

1837 

1841 

1842 
1842 
1845 
1847 

*1851 


23 Abril 1852 


20 Maio 1826 

10 Fev. 1829 
29 Nov. 1831 
|1*2 Julho 1833 
! () Fe\. 1835 
] t> Julho 1836 
i 

.117 Agt. 1837 


Confed. Argeutina 


Sem elVeiio essa missão. 

Finda a Missão. .. .^. . 

Exonerado De ollicinl da secretaria de] 
i estrangeiros, e conside-j 
I nulo em disponibilidade] 

I activa.| 

lAposontr.dojEnvhdo extraordinário e mi-j 
1 nislro plenipalene. com 
3:200,^000. 


Nas Uep. do Chile 
Boliv., Porá, Eq. 
Yenez. cN.-Grnn 
[Quanto ás3 nlt.Rcp 


23 Nov. 1841 
12 Abril 1842 
20 Jnn. 1844 


J25 Fev. 1851 
i.jlO Março 1852 
25 Julho 1852 


Conselheiro Joséu Araújo] 
Ribeiro. 


i 


Nomeado 

Removido 

Promovido!!' 


Secretario.. 


úuuirregadodo negoeios. 
Enviadooxirnordiiinrio « mi-| 
nisíro plenipotenciário. 


Nápoles 

Franca 

Estados-Unidos 

Cirãa-Bretanba 


3 Jun. 1853 
20 Junho 1857 


|24 .fullio 1820 
18 Jnn. 1828 
29 Dez. 1828 

2 Dez. 1833 























ContlniinçKo «lo» ««enlc» «llplomi.il*»» «1»« »e «ehõo opooenlodo». 


NOMKã DOS UMPUKGADOS. 


CATHOOniAS. 

PAixita km qcbfouão 
auhkditadob. 

DATAS 

DOS DKCIUÍTOS. 


Exonerado 

Nomeado 

» 

» 

Env. exlr. e min. plenipot. 

» » » 

)> » » 

» )» » 

Grftu-Urotnnhn 
Portugal , afim de 
comprim. a Bainha 
França 

Grãn-Brotanlia, om 
missão especial 

30 Jimoivol835 

28 Agostol834 

1 Dez. 1831 

27 Abril 1843 



\í!acfín ncnopiin . . . . . . i . ■ 

Gríln-ttrotanhn, vol¬ 



■ Exonerado 

Aposentado 

r* _ 0.-1XQüQQ5) 

tando para a missão 
cio França. 

24 Nov. 1848 
19 Jan. 1854 


i Lom c '.‘loopooo.. 




Directoria geral, em 15 de Abril dé 1860. 

Joaqclm Maria Nascuütbs du Azamiiuja. 




iwr/u.s. 

: I 

Áustria . . . . 

Baden . 

Baviera .... 
Bélgica. 

Bremen .... 

Chile. 

Confed. Argentina 
e Buenos-Ayres 

Dinamarca . . . 

Duas-Sicilius . . 


Kstados-Unidos . 




H. 5. 


Ouadro do (lorpo í'oiisiilar Etrnsilrim. 


! I.CiSAllKS ONDK 
i UISIDK.M. 


UATAS 1)0 EXEQIiA- 
TUIt. 


Cônsul geral J.fuaqiiiiii Pereira Viunnii du Lima. 
Vice-cônsulj Carlos Esporer. . .. 


iijuanuâ Mpore 
[dem ILuiz Cornei. . . . 

ídcni [Míinricio Sdumppiv 


r, ; ; ,r ”.i 

Cônsul geral■ Francisco Muniz Barreio de Aragãu., 
Vico-eonsul jbrederico Malíei .. . 

Cônsul geral Francisco Muni/. Barreto de Arngão. . 

Idcm João, Pereira tia Costa Molla . . .; 
Viec-consnl. Eduardo Wiclniiieker. 

Klein jConslaiil Verliaoge. . 

Cônsul jJulio Xagclmalíers. . 


Cunsul geral 
Yice-consul 

Ideni 


José Lúcio Corrêa .... 
Francisco Frederico Drosle. 


José 1 lenricjuc Pcarson 


Triesle 

Fiuino 

Veneza 

Viennn 

Carlsrulu; 


Bruxellas 

Oand 
Li ego 

Bremen 

)> 

ValparaiftO 


I 3 Xovemb. 1844 
15 Janeiro 1841 
1 Sele ml>. 184(5 
1 Novcmh. 1859 

21 Dezcmb. 1857 
1*2 Dezcmb. 1850 

21. Dezcmb. 1857 

17 Fevereiro 1854 

8 Outubro 1851. 

9 Setcmb. 1854 

8 Jullio 1853 

9 Xovemb. 1852 
27 Abril 1859 

8 Janeiro 1853 


Cônsul geral 
Vice»cônsul 
Klein 
Idcm 
Klein 
Klein 

Cônsul geral 
Vice-consul 
Klein 
Klein 
Klein 
Klein 

Cunsul geral 
Vicn-consui 
Klein 
Klein 
Klein 
Klein 
Klein 
Klein 
Idcm 
Klein 

Cônsul geral 
Vice-cônsul 
Cônsul hnn. 


João Carlos Pereira Pinlu. . . . 
Antonio Marques de Mendonça J' 
Patrício Tejo ........ . 

Luiz Vida!. 

Domingos Duarte Mniisores. . . 
Pedro José da Bocha. 


Vago . . . 

Viggo Witli. 

Carlos Theodoro Anumian . 
Fredegodo Frederico Petcrson 

João Scliroeder. 

Jaeob Henri(jue Moran . . 


. i Buenos-A vrc? 

. | » 

.! Paraná . 

. | (jiiuiegurvvcliú 
.! Concórdia 

. | ]4osiU’io 

.! Copenhague 

. i }> 

. I Altoua 

. j Klscneur 

. : tiluckstadí 

. jlllm B. Tlioinaz 


Antonio Naclmu. 

Jaeonit! Daniel Ruosli . 

Antonio Lipari . 

Einmanuel Signorilli. 

Vago. 

Antonio Laquidara . 

Ciaotan Barbura. 

Envydio Coppa. 

Vicenzo dTirscdilú. 

Caet ano Loteia. 

Luiz Henrique Ferreira do Aguiar. 

Luiz Frederico Figniiinre. 

Areliibnld Fusler. 


Nápoles 

Palonno 

Trapani 

Barr 

Cotroni 

Mellazu 

Catania 

Pescara 

Tnrnnto 

Messina 


New-York 


d 

' Boston 


25 Janeiro 1852 
12 Janeiro 1857 
12 Agosto 1850 

11 Maio 1858 

12 Aííosto 1856 
11 Julho 1857 


1*2 Setcmb. 1859 
25 Junho 18*28 
12 Junho 1844 
25 Junho 1828 
15 Março 1858 

0 Março 1850 
20 Janeiro 18-10 
14Setemb. 1843 
10 Agosto 1849 

10 Outubro 1857 
20 Setcmb. 1859 
10 Agosto 1840 

10 Dezeinb. 1851 

11 Julho 1855 

11 Xovemb. 1854 
8 Janeiro 1839 
30 Agosto 1859 


K. V 














«osilijKimyii» «l« QmiOf» «I» <r««'C>« foiHWlur Süiisllcli». 



Estados-Unidos . 


Yiec-consul ilíduardo 8..Snvre$. . 
Idoju C. Olivt-r0. BonelL . 

[:!('■ III jAlioill* T. KiOíMíIkUíÍiT. 
Idem IMyor .Myers. . . . 

Mcin lL-rimm li. Baldwin . 

Idem Fugviiin 1 *.sí 1 i ra . . . 

ItliMsi André F. \ . . ■ 

lilüiii W illiüiii ikíiirv Jmhih. 

Liem Oscar (L 1'sirsK 1 y . . 

Idem Kdwin K. Hertz . . . 


França. 


Griía- Bretanha 
suas possessões» 


docons.g. 
Vice-consul 
Idem 
Cônsul hon. 
Vice-cônsul 
Liem 
Liem 
Cônsul 
Vice-cônsul 
Liem 
Idem 
Liem 
Id om 
[ilem 
Idcm 
Liem 
Liem 
Cônsul 


.Juvencio Maciel da ltoch 
José Albino Pereira deF: 
iKdunrdo Ferreira Alves 
A. Boníils . ■ ... 

.1. A. Assigoud . . . 

1). A. Vicíór Yiulars . 
Hercules Adnms. . . 

1 lenrifjue 1 lollsinilli. . 
Eduardo Frcdlmlm . . 

.1. 13. Moulimé . . . 
i|b Puv Filho. . . . 
M/ Pasil .... 


a . 

a ri a 


.1. M* ltyisenthel . . 

ilienlo José Vieira. . . 

lené Deiiis Cronan. . 
jO.irlos Gusínvo Fero» . 
íCarlos Luiz Piorre Fehyii 
Francisco Kavrui. . . 


Vice-cônsul Léon Scll.ier 


Idcm 


jCousui geral 
Vjee-consul 
Liem 
LLm 
Liem 
Idem 
Liem 
[dem 
Idem 
Idem 
Liem 

Liem 

LI cm 
Idem 
Liem 
Liem 
Jdem 
Idem 
rdem 
Idem 
Idem 
Liem 


.1. Mas. 


JoLii Pasí-oe UrenlVil . . . . . 

.José Mar<'jm;s Braga. 

Alfredo Fox. . . .. 

.rfilllllltil "WcslIsiTil V% ««í. . ■ • • 

Guilherme Crofl'. 

Samuel M. Laíhaii. 

llaiiz Augusto da Cosia . . . . 

.. icenle Papalardo . . . • • ^ 

Frederico Dashvood Lako lliríx.ei 

Monriijuc Fox. 

| Eduardo Billon. 

Thomn/. llill . . ...... 

rrhomaz Wcrc Fox dimier . . . 

j.lofio llumber. 

jThomnz llarling. 

iKd nardo Day. 

João Moor . 

IlíoLcrlu ( irnv. 

IIenrH|iUi Donavon. 

ICharles líeeves. 

Janies FvlVoking. 

Guilherme Colher. 


u'i!.\m:s oNiu- 
lihtíinr.M. 


IOATAH D(1 líXV.iJI.A— 

■rnt. 


Philadeljdiia 
Ballimure 
Washington 
XoHolk 
Biehmnml 
Oharleston 
N»:\v-Orle»us 
Pen sacola 
Wihninglon 
Savanmtli 

Paris 
)< ‘ 

1 lavre 
Cherburgo 
Ahhovilío 
Xlmil |M , llii , 'r 
Boulogno 
ALarseille 
)) 

Baymme 

liVOll 

Bros!. 

.Calais 

Burdeaux 

Xnntes 

Dunkerijuo 

Celtü 
Argel 
Lorient 
Por t venci rc 


FidmonlL 
Dual 
llull 
Dover 
Londres 
Pnrtsmouih 
Lixei cr 
G loucos! er 
Xew-Caslle 
&míliam|jton 
Plymoulh 
Prestou 
Cowcs 
Wqymouth 
Whilclmven 
Glasgnv 
Lêiili 

Birininglmm 

Troou 

Dundec 


l(‘> Fevereiro 1812 

2(5 Agosto 18-17 
7 De/.pmh. 1855 

20 Oulnliro 1832 
2(> Março 18íiíl 

21 Janeiro 185*1 
25 Fevereiro 185(5 

1) Agosto 185(5 
27 Outubro 1850 
25 Janeiro 18(50 


1 3 Fevereiro 1855 


23 Xovcmb. 

18-1(5 ■ 

28 Sclemh. 

1850 

25 Junho 

1827 

1) Maio 

1827 

(5 Março 

1835 

31 Agosto 

1858 

27 Junho 

1827 

7 Janeiro 

1828 

Kj Junho 

1838 

1 Agosto 

188(3 

8 Julbo 

1830 

11 Julho 

1855 

(5 Abril 

1853 

(S Agosto 

185(3 

8 Abril 

1858 

10 De/.emh. 

, 1858 

10 Julho 

1857 

27 Julho 

18-1(3 

21 Janoiro 

1853 

2 Maio 

1827 

5 Junho 

1855 

12 Sctcnih 

. 185(5 

20 De/.cmh. 1853 

11 Outub. 

1853 

18 ,1 unho 

18-17 

*21) Abril 

18-17 

20 Abril 

18-17 

1(5 Abril 

18-17 


11 Janeiro 1858 


0 I)c7.cnil>.l&.j7 
2 Janeiro 1810 
2(5 Janeiro 
[1 Abril 
20 Julho 
21) Julho 


185:i 
1850 
1817 
1817 
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1 'oiMinuaf»» <lo IM 11 <<I 1<1 <Ki Corpo Consiilor «rnsllclro. 



l.UlíA lllíS OSPIi DATAS DO KXEQUA- 
ItlíSini.M. TUR. 


(Jrüii—llrol uiiliii 
suas possessues 


Vice- cônsul jficnrgo New liam lhirv 
iGuilherme. Audrews . . 
jRimmlo 0. Stonehouse. 
jlíuhurlo Diinkin . . . ■ 
■Alexandre Dick . . 
Ricardo Morris Grillith 


jfll.Míl 

Idem 

Klein 

Mc ui 
Idem 
Cônsul 


x. U i. nu > IKrucslo tíuilcrt . . - 
Viee-consu1JUui 1 licrinc 1(3 Masurier 

:i f . /íi ...i ... u . 


Grécia. . '. . . 
GuynnaFrancezn. 
Hamburgo'. . . 

Iliuiover . • . 

4 - 

Ilcspanhn . . 


lilcm 

Idem 

l.IlMIl 

Idem 

Idcill 

Idem 

Iils.Mll 

(dem 

Klein 

Klein 

Cônsul 

Klein 


Henry Charles Borlrnm . . 
(Francisco Xavier Machado í 

Mielmcl Tobin. 

Guilherme ITarrison . . 
.João Logan [lüok . . . 

il.-rgo Mosp . 

Miehaol Robert Ryan. . 
jGoorge Gera Kl Bingliam. 
Ravkí Brown ..... 
.fonalhas IJiuncs \Yero . 

, AUVcílo Lcwton Ilodgos . 
iGevolmmo Tessi 


".ibrinho 


JUUILI |\.<<.|i.'i.*i>.<w j .. 

Idem IJoaquim de Almeida. 

Vico-consul llislevào Rcndcll 

[dem jl3ra*/. 1‘emendes.• • ■ 

jcunsul gcrnÍJosi' Maria da Gama Di:s Berquó . 

Cônsul João Wilkcns de Mattos. . . . 

Cônsul geral José Lueio.Corrêa. 

Cônsul hem. .1 o;ir|ui:vi David 1 íinseli. 

Yicc-consul Luiz Courvoisiur . 

ICônsul gcrnljilosc Lueio Correu. 


Cork 
Dublin 
New-Port 
: Swansca 

Sidney (Austral.) 
Cangor 

|Cabc;dniLa-Ksp. 
Gumiesny 
Jorsay 
Gibraltar 
Ibdilux 
SbieUls 
Sorra-Leòa 
Santa Helena 
Iiimeriek 
■ Boifnst 
CardÜ.V 

Molbournc 
I lainsgate 
Malta 
Singaporo 
Terra-Nova 
Bombaim 


idem 

jConsul liou. 
Klein 

I Yicc-consul 
Klein 
Idem 
Idem 
. Klein 
Klein 
idem 
f.onsul hon. 
| Yicc-coiisul 
Idem 
Meia 

l Km 
Idem 
1 leni 
Ui ui 


il/clix Peixoto do Brito o Melio. 
Angelo Maria do Caslrisionis. . 

íThomnz do Arssu. 

Í.íosú Goumdvos de Faria. . . • 

Domingos Theilig. 

1 'ornaudo Aro!a. 

I André Perfumo. . 

ÍTlmmaz José Lsjmlza. . . . 

; Ma too Dover y Oliver. . . . 
Ilíamon Serapiu Ksguhpiiza . 

■ José Miguel Fernandes. . . 

'Miguel DotieeK .... • • 
jl). 'José Lourcneo Negrà 1 '. . 

j.Inymo rhler . .. 

'.ir'sé Lerdo de Tfja la . . . 
l.K-.ié tiadia y Mrraio. . • • 
Franei-eo Higueira- .... 
'An-ym Ci'"-n. 


Hesm KSeiioial . Jc.cmií p.er.-i KVmwi-- 

i. \ 


i n. i r. K d'Ar: 1 .: 


|-27 Abril 1857 , 
21 Abril 1847 
10 Dczemb. 185(5 
20 Abril 1847 
10 Março 1859 

10 Outubro 185(5 
10 Sctcmb. 1852 
5 Junho 


.... 1855 

80 Janeiro 184G 
|2l Nov. 183G 
18 Agosto 1849 
G Dczem. 1847 
(29 Março 1848 
|20 Outubro 1853 
0 Junho 1859 
20 Oiftubro 1853 
20 Outubro 1853 
5 Junho 1855 
27 Março 1851 
12 Maio 1857 
0 Maio 1858 
5 Junho 1841 


Athcnas 24 Julho 1857 


Caycnna 

Hamburgo 


Cadix 


7 Dczem. 1858 

22 Março 1852 
10 Julho 1835 
[22 Abril 1844 

18 Agosto 1852 


Mnlaga 
Barcelona 
Tarragona 
Geronu 
(Kruuha 
Biibíio 
Palma 
ftintandcr 
Havana 
Valência 
, Manilha 
•Malam (11. Mm.) 

.‘■Yviiha 


1853 

1850 

1846 
184G 

1847 


Alicniiíc 
! *_>■< 1 

Tr.mrilVo 


21 Oulub. 

19 Julho 
25 Agosto 

2 Abril 
18 Janeiro 
23 Sctcmb. 1836 
|;.U Agosto 1837 

20 Sctcmb. 1838 
[23 Março 1855 

5 Fevereiro 1839 
10 Sctcmb. 1859 
5 Maio 18-10 
0.7 Sotcmb. 1854 
Í20 Abril J 813 
27 Maio 1847 
4 A ,v oslo 18 oí> 
G Abril 
23 Fe ver. 


1859 

18150 


21 Dezenib. 1857 








4 oiitlikiiiH;ÍH> do il»» I'»»'!»» 1'iniKHlfli' Uriuillolri»* 



I1csücGrftO'I)uu:il. 

I Ail)cck .... 
Meckl. Sehwcrin. 
Meckl. St redil?. . 
Nova-lí ninada . 

Oldemburgcx . . 
Paizes-Bnixos. . 

Parnguay ■ . . . 

Pcrú. 

Portugal c sons 
doininios. 


CoiiüiiI geral;l"'rsiiicisi'o MBarrei u d Arngào. J. . 


l.l ltA1IKÍÍ O.NUli 

iu;.?íih-:m. 


i DATAR DO r.MlQCA- 
Tl'11, ' 


Idcm 

Yiee-ronsul 
Cônsul geral; 

Idem 


Lurio.íVrrrn .... 

I. C. Klllglliail. 

1-.1SÓ Lucin . 


I 


José Iiiioio CunV-ii. 


21 Rczemb. 1857 

9 Novcmh. 1852 
12 .lunho 1835 
18 Agosto 1852 

18 Agosto 1852 


Idem 1 Aiilonio Pedro do Carvalho Burgos. | 

Yice-eonsul j.losá Marrellmo I hirtado .| 

Iclcnt jlVdro .Macia.i 

Cônsul' gcraWosé Lúcio Corrêa. 

Idem |.lo;ir{iiim Caetano d» Silva. . . 

Yioo—cônsul j(i. Yuu Wuslurloo. 

Idcm !.l:ic:(]U 0 S II. C. Vim der Koon. . 
Idcm |Arius Joliamios Kudonhuis. . . 

Cônsul geral'Amaro .José dos Santo.? lí irbosa. 


Idem 

Cônsul 


■ Antonio do Souza Ferreira. . . 
i Frei lo ri co Magno de Al tranches. 


Cônsul geral j Vicente Ferreira da Silva. . . . 
Yice-consul iMarcellinu José 'Lavares. . . . 
[Cônsul hon. | Antonio .luaijuim Pereira do Faria 

Yicc-cousul|José Bellniuio. 

Idem jJoaquim José Tavares .... 

Idcm |Francisco Boaveniura Rodrigues 

Idem jlguneio Miguel llirseh .... 

lAulouiu Barbosa Lobo Yinmia . 
jAntonio José Ferreira Bocha. . 
íl.uiz Thomé de Miranda. . . . 

.1. A. de MendoncaeMener.es. 

:■!. BaptLtn da Silva Santos. . 
'Luiz Antojiiu Cardoso do Mello, 
jManoel Jo.é Ribeiro. 


ramuna 

Carlhngcna 


1 lava 

Amslcrdam 
RoUerdnm 
! larlingeii 
Assumpção 

Lima 

Nauta 


30 Maio 
l-.l Rczemb. 
13 Junho 
18 Agoslo 


1850 
1853. 
1854 
1852 


17 Fevereiro 1854. 
■29 Rcze.nl). 3851 
22 Fcvcr. 1849 
27 Rezemb. 1852 
10 Fcvcr. 1853 


,31 Maio 1837 
31 Agoslo 1858 


idcm 

idem 

Idem 

idem 

Idem 

idem 

Idem 


Idem 

Mcm 

Idcm 

Idem 

]'lcm 

Idem 

Uüp.i 

Meai 

Idem 

I-lmri 

í:!r*m 

Osul 

I 


'..lufíc Antonio Martins. . . . . 
IFrancisco da Cruz da Silva Rios. 


! 


Lisboa 

)> 

Porto 


15 Maio 
Í22 Julho 
11 Sei cmb. 
il2 Junho 
j 15 Fe ver. 
119 Janeiro 
■ I I Oulub. 
M Oulub. 
|13 Março 


Tlioinnz de Souza Machado. • . 

|Juão Antonio Martin*":. 

Aninnio IVreira de B.irja . . . 

|.'o::-é J'iiilo Suares. 

Manoel Antonio das Chaga s.Uminr 
'■ Aí;! 0 Luiz Gonçalves Yianmi Junior 
Mi-go .L-sé Guerreiro. 

.Li.-i' il=* Siinza o OliV!-:!-:i Sobrinh' 1 

J-vé Mari-i I) , i:í! , íp. 

IV 1 . >::!■■■ d-* S.-uz-! o ()!:v j, ii"í! 


. \;. 


i! \'■' 


1'hiii'i ,\:i 


raro 
Fr ice ira 
Belém 

Illia <U> 1’ico 
)t da Madeira j 5 Agoslo 
)i Tere. (Angra]j 115 Março 
)) Boa-Yista j25 Agoslo 
» Maio j 8 ftuvcmb. 
w de S. MiguelI 
(Ponta Delgada) I 7 Novcmb. 
Ilha do Sal il2 Junho 
Ilha du Faval ! 

(ílorlaf j2() Ahril 
Ilha Graciosa j24 Setenih. 

11h a d n S. Viceu t o 1 12 J u n lio 
llilia de S.Thiagu 
Í Yilli. do (Mndo jl2 Janeiro 
'la vira i 3 Julho 
Yiamiado Minho: 12 Solemb. 
Yiila Nova de | 

Portiunin j2'J Setemh. 
Figiu ira , 7 Novcmh. 
Seíuhal : 12 .hmcip» 

I 11 1 :i (liei 
d- An::"..::! 


1830 

1828* 

1828 

1857 

1853 

1838 

1830 
18 MO 

1837 
18.37 
1852 
1855 

1831 

1839 
1855 

1841 

1838 
1855 

1837 

J8-M 

1859 

1850 
, 1830 
1*37 


|20 Yjveinh. 3837 


'!■■ Midi*. I 


I 


Mm 


Ahril 

1 Fevcreir. 


1810 

1800 


i. \ 








l iMillikiM 1 »» ilu nundr» ilo •'«iimuIwp Hrnwllelro. 


1 



I.niAllIW ONDR DATAS DO IIXI-^OA- 

rAlZHS. 

llMMíKdorí. 

•NOMK3. 

ItlftlliKM. TUR. 


Prússia.. 
Rússia. . 


Sardenha . 


Cônsul geral Manoel de Araújo Porlo—Alegre. . 
VicG-coimul Paulo C. W. üulicku. 

Cônsul geral Augusto Eduardo Schwabc . . . 

Yice-onnsul .1 não Sehollz . .. 

Mem Nicoláo llill Junior. 

Iiloin Carlos C. Frederico Ilüppiier. . 

Idcui Frederico Krnft. 

Cônsul lion. Ilermann línllalowieh. 

Yiee-ccmsul Simào Suppieieh.. 

ídem Carlos Oscar Winbcrg .... 

. Cônsul geral Ernesto Anlonio de Sou/a Lcconti 
Vim—cônsul Francisco Damaso de Carvalho. 

Idcni Gaudeuciu Conlri. 

Idem Caetano Urhnuo . 

Idciu José Bolognini . 

Idem João Baptisla Daria . 

j Idem Luiz Joaquim Sauvaigue . . • 

i ldcm José Mnzio. 


Berlim |24 Maio 1859 
Slettin '22 Outubro 1841 

S. rctcrsburfro 3 Agosto 1858 


'2-1 Julho 1848 
12 Dezemb. 1856 
8 Abril 1850 
27 Outubro 1859 
j 9 Janeiro 1858 
i 10 Julho 1856 


(Jrouslaul 

(jenova 


'.25 Junho 1852 
| 0 Novemb. 1855 
! 9 Agosto 1858 
! 13 Fevereiro 1851 
■13 Junho 1832 
! 15 Março 1858 
119 Abril 1855 
110 Julho 1851 


SueeineNoruegíi 


Suissa . 

. Toscana .. ... ■ • 

Turquia.. 

Urugunv (Rcpul» 
Oriental do)... 


Cônsul geral Vago. Slockholmo . 

Viee-eonsul Gabriel de la (.1 range. ..... » i . . 

Cônsul bon. João Frederico L. Bruzcrviíz. . .- Gulhcmburgo .23 Maio 8o4 

Vjer-consul Nicolíio II. Kimlzow . Christiansuml j 0 Julho 8o2 

Mem Cristian Bielior Molm.' ltafflu ' K». " 

IJuui Ciornn Krf.ilerico Goranson. . . . Oelle :18 levoroiro 812 

Mem Gnirmlo Stal. Kvkopmg o Ma» 884 

! Mem Luiz Theodoro vun I-ocam. . . . X.ml-hõpuig b Maio bç8 

I Cônsul lion. Anlonio Malliins Jcnsscn .... Troimdvhjen j2/ Dezemb. 18ol 

, 'uotisul 'geral Francisco Munir. Barreio (lo AragSo. Berne pl Dezemb. 1857 

. i Mem. Ernesto Antonio do Souza Leconic.). . . ■ • • •'|'^Ju»>>° j 8 o 2 
: Cônsul lion. Nicoláo Manleri.. • | Uoriic N fcclcn,b ' 18b0 

.-■Cônsul gcJtAnlonio Alves M. de Andrade Curvj Constantinopla j 17 Selem b. 1859 


Venezuela. 


Wiirtemhe.g. . • C"m' i .d 
PirccMna ucrn!. ó.n 1 


i Mnu Ll'-. 5 él’edrod’Azev"l’ei.'mibii (ausente) Montevideo 

i Viee-eoníullMmioil José dcMembm.;:.. ... » 

• Mem isilv.rio .la Costa . .. MnWwwdo 

■ [i]..|||. I Manuel .lonou í ui Carneiro de Campos. 1’avsiiulu 

1 Idem jftcralim Duarte .. Taquaremb» 

! Idem 'Manoel Leito de Mneole. . . . Col. do Sacran 

ldcm ÍMan.MM Geuonlves de Amorun. . . Nulo 

i Mem ! João Mendes do Arruda. rferro-Largo 

i Mem 'Joíé Mitrn-I Dias lmrivirn. . . . Mercedes 

..1 o-crarA-ntoaio 1‘Mre de Carvalho Borges. . • • - • • 

Vieò-ò.msnl >!* IMbl. \«mnyr* 

ídem Clemenl D-.-Jnn. . . • • • • • 

, 'C-.iif.-.t! F:-:-.ncÍH‘ i M. Barreto T: Ar.igan. 


L-igmivra 

Boiivar 




. 17 Outubro 1855 
ilo Outubro 1856 
! 11 Fevereiro 1857 
|l 2 Novemb. 1855 
115 Janeiro 1856 
■d 17 Março 1856 
|l 2 Novemb. 1855 
jll Julho 1856 
j o Agosto 1858 

. 'i 30 Maio 18*')9 
i 2 l Ahril 1853 
! 

. '21 Dezemb. 18 u 7 

i 

; AzaMJM‘JA. 


L. v 
















Quadro 

rAIZKS. 

Áustria . . . . 


Bacien. . . . 
Baviera . . . 

Bélgica . . . 


Bolivia. . . . 
Bremen . . . 


,1o Corpo Consolar líslranjjriro rrsidrnlr no Imprrio. 


EiirUliliOP. 


Cônsul 

Vicc-consul 

Cônsul 

Vicc-consul 

Idcm 

Idem 

Idem 

Itlein 


Cônsul Geral Fernando Schmid (ausente) 

Idem interino Ol ta Koeliler . . . • • 

Cônsul .1. d. Loliniann (ausente) . 

Idem interino 0. A. Gultzow 

Cônsul JúlioTogei muver (uusenUq, 

Idem interino F. 0. Fuierhord. 

Vicc-consul João intei 1 

Idcm Clenscnlo José da Silva Nunes (au¬ 
sente) 

Idem interino Manoel Aníonio dos Santos. 
Vicc-consul José Barbosa Cordeiro. 

Idcm Joaquim Francisco Fernando 
Idcm Gustavo "\\ eilebind. . . . 

Idem Virjrilino José da Purciuneula. 


l£d. von Lacmmerl (ausente) 
II. Lacnmicrb. 

Francisco Carlos Kerstein . 
Joaquim Thomaz do Faria . 
Joaquim Jorge -Monteiro. . 
Manoel João de Amorim. . 
Antonio Ferreira Cardoso . 
José Luiz Cardoso de Salles. 


iConsul gcrnliEduardo Fechcr . ... . 

I Cônsul !Prospero Caumont (ausente) 
Idem inlerinolFraneiseo L se ia gin. 


Cônsul 

Vicc-consul 

Cônsul 

Vicc-consul 

Cônsul 

Idem 

Idem 

Idem 

Jdcm 

Cônsul 

Viee-eonsul 


Luiz. Antonio de Siqueira. . . . 
íCharles Colsoul ....... 

Henrique Season. 

Manoel Antonio dos Santos. . . 
[Manoel Antonio da Bouba Junior 
Joaquim Antonio Alves .... 

Gustavo W edelvind. 

Henrique Schütcl. 

|Pedro Sinclair. 


iConsul geral 
Cônsul 


Vago . . . ■ 

(icorire Nesbill 


Citrisliano Stockincvcr . 

Oito Ncussel. 

Idem iJlenrique Bruni (ausente) 
Idem interino 1 Adolplio Mullcr . . . . 

Cunsul iWilliulni Tappenbeck. . 

Vicc-consul Gustavo Wodelriíid . . . 
Idem Grnrgo F. Met/.ler. . . 

I !em .C. N. Fraoh. 


onm: ui:sih!;m. 


PATAS 1)0 liXWJUAT, 


Kio de Janeiro 
Idem 
1 labia 
Ide ui 

Pernambuco 
Idcm • 
Sergipe 

Maranbfio 

Idem 

Ceará 

Pará 

Santos 

liio Grande doS. 

Kio do Janeiro 
Idem 


18 Fevereiro 1853 
7 Nov. 1851) 
*28 Fevereiro 1859 
1 Julho I8u8 
28 Fevereiro 1858 
23 Março 1859 
28 Fevereiro 1855 

28 Fevereiro 1855 
M Maio ^ 1858 
'28 Fevereiro 1855' 
28 Fevereiro 1855 
28 Fevereiro 1855 
28 Fevereiro 1855 

13 Setembro 1838 
15 De/.emh. 1859 


Kio de Janeiro 
! Campos 

Í Bahia 
| Pernambuco 
lllio Grande do S. 


Porto-Alegre 


20. Dezcinb. 18->0 
15 Dii/.emb. 1831) 
21 Outubro 1812 

20 Marco 1848 
9 Noveinb. 1838 

21 Outubro 18-15 


lio de Janeiro 18 Janeiro 18o3 
Balda 23 Outubro 1840 
Idcm 13 Junho 1855 
Pernambuco 28 Fcvureiro 1855 
Idcm 12 Outubro 1859 
Maranhão 18 Janeiro 1810 
Idem 2 Maio 18-JO 

Ceará 2 Outubro 1857 
Pará 18 Julho 18J0 
Santos |2(5 Marco 1853 
jSanta Catharina^-l Janeiro J851 
I Kio Grande doS. 5 Abril 18»0 


Pernambuco 

Idem 


Kiu de Janeiro 
| Bdiia 

■ Pernambuco 
I lileni 

Í Pará 

! S.iul 1 '. 5 

‘liinGrandedoS,:30 Abril 
J P' i i , !o-Al ,, L , .re j!8 Janeiro 


10 Setembro 1858 


23 Fevereiro 1890 
15 Marco 18n8 
17 Fevereiro 1853 


,21 Do/.oinb. ]8o5 
1*28 Junho 1851 

1852 

1853 

















Coiillimiivií» do ipuiulr» d» C(n'|m toiisulrti’ IlHtnuifljoIro. 


I-AIZKS. 

Brunswick (Du¬ 
cado de) . . . 

Buonos-Ayres. . 


Cliile 


Confcd. Argenl. 


Dintunnrcn.. . 


Duas Sieilius . 


Ülcinhold Gneriner. 

I 


■ Cônsul 

Cônsul Coral-Carlos Guilherme Diehl ^ausento) 

Cônsul Ijj. Iluslavi) Moyor .. 

lilfMii l.losú Juno de Amorini. 

Vice-Cônsul !Manoel Alvos Guerra Junior . . 
Iilcm | Francisco Pereira fia Silva Novaes 


i.uoakks 
O.NDK ItUSIUr.M. 


DATAS Dü HXUQUXT. 


Sanla Cuthnrina 28 Abril 1857 


Idem 

(Jonsul 

Liem 
Id cm 

Vioc-Consul 
Cônsul. 
Jtlein 
Idem. 
hl em 

\ ioe-Consul 
lilem. 


José .Insíiniano do Bittencourt . 
José Agostiu de Maria. 


João Orton Owen ... . 
Delfim dos Anjos Teixeira . 
Luiz da Ponha Santos. . . 
[Henrique dcLaRocquc . . 

jJosô Vergueiro. 

■Antonio Pereira da Custa . 
lí [enrique Scliutel .... 

Vago. 

João de Freitas Travassos . 


Consul-goral jJoão Frias (ausente). 

Idem interino José M. de L'rms. 

Vice-consul Manoel Ctilbú. . . • • • ; 

Mcm João Francisco Martins . ■ • • 

' Cunsiil Manoel A. Guerra.■ 

Vice-Consul Adriano Augusto Brucc Barrauas 
ldem Antonio Tellos de Menezes . . . 
(Jonsul José Coelho da Gama c Abreu. . 
Vice-consul José Jusliniano de Bittencourt . 
ldem Manoel Leocadio de Oliveira • . 
Censul [Ivgino Durão. . . ■ * • • • • 

Vice-consul D. C. Kastcn.. • ■ 

Jdciu Carlos OlariaHuergn • . • • • 

Cônsul licral Luiz Adolpho Prytz. . • ■ • * 

Viec-Còhsul José Francisco de Mattos 1-imenta 

Cônsul J. F. Tiuoljcns. . • • ■ ■ • * 

Vice-consul Antonio Cnmillo de Ilollaiula . . 

Cônsul KmilioBidoulac .. 

Vice-consul Martiims Hoyor . . ■ ; • • • 
ldem João Lourcnco Paes de bouza. . 

Idem Gustavo Wedokind.. 

ldem Joaquim Anlonio Guimarães . . 

Cônsul Francisco Ernesto Kraninchleldt 

sente). 

rd cm interino J. R. Luchsingor. 

\'ice-consul Richard liueh. 

ldem Fernando üackradl. 


Cônsul geral 
Vice-consul 


Rio de Janeiro 
Bahia 

Pernambuco 

Idem 

Maranhão 
Santos 


Santa Catharina 2 Maio 1857 


IVirlholomuodoi Conli do Ia Villcsur 

VIU. 

João (írogorio Francisco do Mi¬ 
randa . 


1 


3 Mnio 1850 
24 Agosto 1858 
2*2 Dezemh. 1855 
27 Setembro 1855 
2*2 Abril 1857 
8 Agosto 185G 


19 Outubro 1858 
14 Dôzeiiib. 1858 
14 Fevereiro 185*2 
18 Setembro 1849 
5 Junho 1848 
5 Junho 1848 
d*20 Julho 1849 


Rio de Janeiro 
Pernambuco 
Maranhão 
Paríi 
Santos 
Paranaguá 
lauta Catharina < 
io Grande doS. 

Porto- Alegro 20 Junho 1850 


Rio de Janeiro 
Idem 
ldem 
Campos 
Pernambuco 
Maranhão 
Ceará 
Pará 
Santos 
Paranaguá 
Rio Grande do 

Vrugunyana 
línqui 

Rio de Janeiro 
Campos 
Bahia 
Parahyba 
Pernandmeo 
Maranhão 
Pará 
Santos 
Pnranaiiuá 


29 Abril 1852 
11*2 Outubro 1858 
G Julho 1852 
4 Novernb. 1837 
11 Dezemb. 1857 
25 Fevereiro 184*2 
*23 Setembro 1839 

2 Outubro 1855 
j'Não tom Exequat. 
*23 Agosto Í852 

3. 26 Janeiro 3858 
127 Abril 1858 
4 Setembro 1857 

23 Novernb. 1849 
16 Setembro 1847 
28 Setembro 1859 
4 Junho 1851 
15 Março 1848 
22 Agosto 185G 
10 Setembro 1851 
19 Fevereiro 1853 

3 Outubro 185G 


| Rio Grande do S. 21 Agosto 1855 
Idem 7 Junho 3858 
. Porto-Alegre 23 Janeiro 18(50 
Santa Catharina 5 Maio 185G 


R io de J ano iro 15 Fevereiro 1859 
Campos 12 Outubro 1843 






CoiUliuinv»» Quadro «I» l , «r|»a í'onMulur 


. ' ' ■; 


, .- .. 7 

N<i\u:s. 

i.ru Aiuís 

1'AlZKS. 

KMlMtUUOS. 

uxnii iu:sim:.M. 

i 

Dirns-Sicilias . . 1 

j 

Yice-C. inl. 

Vuguslo iWnsierd. 

lUiiji 

Cotiríi 

. Vieu-Consul 

Vn t oi lio de Oiiveira 11 ages . . . 

i 

I.loin | 

lenritjiso de Brito (iuillon .... 

Miiranhíio 

j 

[dem j 

Mjlix José de Surzedello nuismiioj . 

Pará 

IdiHii interino; 

loíiijiiim Franeiseo Fernandes. . . 

Klein 

i 

iee-Cunsul 

hlom 

losó Vergueiro. 

José Antnnio de Carvalho Serze- 

Banlos 

j 

(Iclid. 

Pio Grande do S. 

Estados Pontiíi-! 



Rio do Janeiro 

cios.Cônsul «rernl 

Carlos von lluehhoiler . 

; 

Viee-consul 

Francisco José de Mattos Pimenta. 

Campos 


Cônsul 

lo sé Carena. 

Kaliin 


Viee-consul 

G mi lio Croceo.' 

rdeni 


Klein 

Thomaz do Faria . .. 

Perna ml meo 


Id em 

Anlonio da Cuiihii Sohrinho . . . 

Pará 


Idem 

Francisco Fernandos de Mesquita . 

RioGrande do»S. 


blein 


Por lo -Alegre 

Estados-Unidos . 

Cônsul 

Roberto G. Seott Jiuuur. 

Rio do Janeiro 


hlem 

João S. Cillmer. 

Bahia 

i 

Idem 

Wnltev W. St a pp. 

Pernambuco 

i 

Idem 

William 11. M. Grath. ..... 

Maranhão 

! 

Idem 

Eben P. Bailev. 

Pará 


Idem 

William T. Wrighl. Junior . . . 

Ba n tos 


Idem 

Roberto S. Calbearl. 

Santa Calliarina 


Idem 

(ieorge J. Ijpton. 

líio Grande do S. 


Vice-cônsul 

Trislão José Monteiro. 

Porto Alegre 

França. 

Cônsul 

Marie Joseph Edmond Breuil mu- 

> 



sente).' 

Rio de Janeiro 


Chancel. da 




Leg. e Côn¬ 
sul honor. 

Thcodoro Taiinny. 

Klein 


Yiee-oonsul 

Jules Iianibrrt.. ■ • • 

Caninos 


Cônsul 

Lucien de Bravcr (conde) .... 

Bahia 


Idem 

Emmamiel de Lémonl (visconde) . 

Pemamhueo 


\’ice-consul 

Roinolcl de Cliavancv. 

Maranhão 


Idem 

Charles llobillnrd. 

Ubaluba 


Tdem 

Alfredo Dorival (ausente) . . . . 

Santos c S. P. 


Idem interim 

> Charles Mnrquois' 

Idem 


Viee-consul 

Leoneio Aubú. 

Santa Calharia: 


Idem 

Pascal Lirou. 

Rio Grande do S, 


Idem 

Noel Paulo Bapíisla de Ornano. . 

■ Porto-Alegre 

Francfort (cidade 
livre de) . . . 

Cônsul 

Idem 

Felippe lícrniaim Andreae . . . . 
Felippc Fie dei. 

Rio do Janeiro 
Pernambuco 

Grua-Brctanba.. 

Idem 

John Julius Collingy Wcstv.ooJ. . 

Rio de. Janeiro 

Viee-consul 

Tliomns Hollueombu. 

Irloin 


Cônsul 

John Morgan Junior (ausente) . . 

Bahia 


Vice-c. inl, 

. J. G. Guudhiiir. 

Idem 


Vieo-eonsnl 

Bhalders. 

Pnralivbu 


DATAS DO ÍÍXKQIIAT. 


| 5 Fevereiro 1841 
28 Novemb. 1854 

17 Dezonib. 1838 

18 Julho 185.7 
17 Dezomb. 1857 
20 Julho 184(5 

23 Dezcmb. 1840 


27 Acosto 1850 
21 Atril 18.47 
12 Setembro 1844 / 
4 Novemb. 1859 
12 Setembro 1859 
24 Dezcmb, 1840 
15 Maio 1847 


12 Julho 1853 

28 Março 1851 

13 Setembro 1858 

5 Novemb. 1858 
7 Julho 1857 

13 Abril 1800 

17 fevereiro 1854 
10 Junho 1857 

0 Dczemb. 1841 


3Dezemb. 1853 


8 Junho 1858 
14 Agosto 1851 

11 Fevereiro 1859 
22 Janeiro 1850 
14 Março 1800 

12 Outubro 1S42 
, 12 Setembro 1854 

28 Novemb. 1859 
i 1 Julho 1814 
. 17 Setembro 1859 
5 Janeiro 1855 


21 Fevereiro 1848 
27 Agosto 1851 

10 Abril 1852 
27 Fevereiro 1800 
10 Abril 1852 
4 Abril 1800 
18 Agosto 1859 




















€uutSiiiiut/no do Quadro (.'ohmiiIim* iUtvnngoki*»* 


UAlZliH. | KMlMUXiOS. 

_I_ 


GiTui-BrcUuha. . Cunsul 


Vicc—cônsul 
Cônsul 
Vicc-Consul 
Cônsul 
Vieo-Consul 
Wem 
Idcm 
Cônsul 
Idem 

Vicc-Consul 


Grécia. 


Hamburgo . 


Ihmover. 


Hespanhn. 


Cônsul 
Vice-consul. 
1(1(3111 
Liem 
Liem 


Hcnrv AugusUis Cuwpc.r (lamheni 
exerce o mesmo emprego nas pro- 
eineias do Ceará, Pnrahvba, Ala¬ 
goas o Rio-Grande do Norte). . 

.John W. Sloddart. 

.Tuim David JLiv HÜ1. 

Williain "Wilson. 

IVatson Vredenburg. 

Hervey. 

José Vergueiro. 

Manoel Leocadio de Oliveira . . . 

Randull Callander. 

Henrique P. Vercker. 

Bonjamin Avelino. 

.Henrique Riedv. .... . . . 

|Ca:idiçlo Soares de Mello. 

jJosé Augusto de Figueiredo . . . 
Aníonio da Cunha SoaresGuimarães. 
Francisco José da Silva Araújo . . 


1.1.GAHH8 

oxin: uksidk.m. 


Pernambuco 
Ceará 
Maranhão 
Idem 
Pará 
Idem 
Sanios 
Paranaguá 
S. Catharina. 
|Rio Grande doS 
Porto-Alegre 

Rio cie Janeiro 
j Idem 

I Bahia 

I Pernambuco 
!,Rio Grande cio S 


jutas no KXliiJCAT, 


0 Janeiro 1857 

27 Março 1854 
21 Dezemb. 1859 
11 Dezemb. 1841 . 

11 Janeiro 1858 

12 Agosto 1857 
19 Abril 1858 
14 Outubro 1854 
10 Abril 1852 
10 Abril 1852 
17 Setembro 1838 

12 Abril 1843 

28 Maio 1847 
19 Dezemb. 1855 
10 Setembro 1845 
17 Julho 1851 


iConsul geral João Jorge Sehmilinslív ...... 

Yieo-consul Antonio José Francisco da Cruz. . 


Cônsul 
Vicc-consúl 
lclcm inter. 
Vice-consul 
Idem 
Idem 

Idem inter. 
Vice-eonsul 
Idem 
Cunsul 
Vice-consul 
ldcm 

Cônsul 
Vice-consul 
Idem . 
Idem 
Cônsul 
luc.clocons 
Vice-consul 
Idem 

Idem 
Idem 
Idem 
Llein 
Idem 
Idem 

Tilem 
Idem 


Carlos Augusto Gultzcnv 
.1. II. II. Holm (ausente) 

F. D. Fcuerherd. 

José Smifli ele Vaseoncellos. . . , 
Ignacio Frazão da Costa. . . . 
líamton Gcorgc Demiss (ausente) , 
Manoel de Vaseoncellos Junior. . , 
Joaquim Francisco Fernandes. . 

Gustavo Wedckind. 

Oltokar Dorllbl . . . . ■ • • 
Antonio Martins de Freitas Junior 
|U. N. Fracb. 

Augusto lleyn . .. 

Joaquim da Costa Pimenta. . . 

C. A. Foclser. 

C. A. Gultzow. . . ..... 
Alexandre Monsen (ausente) . . 

D. -P. Wild 


C. H. Clausson. 

jFelix Joaquim Bormann. . . . 

Antonio do Aranaga . . • • • 
Cypriano Lopes de Oliveira. . . 
Ravmumlo Franco de Miranda . 
Manoel Rodrigues Campes. . . 
Francisco Xavier Machado. . . 
Francisco Alvares dc feouza Car- 

ralho . . • .. 

João Anglada Filho. 

Marlinho de Borges. 


Rio de Janeiro 
Campos 
• Bahia 
Pernambuco 
„ ldcm 
Ceará 
Maranhão. 
Alagoas 
Idem 
Pará 
| Santos 
ÍCol. de 1). Franc a 
Rio Grande doS. 
Porto-Alegre 

Rio de Janeiro. 

Campos 
Col. Leopoldina 
Bahia 

Pernambuco 

Idem 

RioGrnade doS. 
Porto-Alegre 

Rio de Janeiro 
8. JoãodaBam 
Campos 
Fspirito Santo 
Bahia 


Parab v ba 
Pernambuco 
Ceará 


12 Outubro 

1858 

2 Julho 

1840 

10 Novcmb. 

1854 

20 Marco 

1856 

8 Mareo 

1859 

10 Maio 

1859 

lSXovemb. 

1858 

20 Agosto 

1S53 

1 Dezemb. 

1859 

29 Setemb. 

1845 

22 J aneiro 

1848 

10 Fevereiro 

flSGO 

30 Setemb. 

1845 

11 Julho 

1853 

5 Agosto 

1846 

30 Setemb. 

1847 

21 Setemb. 

] 85S 

11 Maio 

4 859 

25 Outubro 

i 1858 

3 Outubro 

1859 

17 Agosto 

1843 

27 Novcmb 

. 1854 

13 Juuciro 

1835 

i 10 Março 

1859 

3 Agosto 

1840 

7 Janeiro 

1858 

9 Setemb 

. 1854 

31 Ao-osto 

1853 

4 Fevereiro 1859 

3 Junho 

1835 


k. a. 

















CnutlHiinfiio .lo «nnrtru «1» corii» « onnulnr Eitlmncelro. 


1'Araiífi. 

KMPUrUOS. 

NuMlvH. 

l.UliAKKS 

I.NIUÍ KlWimíM. 

ma uüBSiíwiAT. 

Hespnnhn . . . 

Cônsul .! 

\'ÍC!(Í—fiOHSlll . 

hlnm 

1(101 li 

Idem 

Klein 

lilom 

Klein 

oaijuiin José Alves .Junior. . . • 
lanoel Onelv.. ■ • 

Knioel Min’». 

Jnrlos Duarle Bslvu.! 

osé Espuller y Diirsm. 1 

cão Pereira Machado. 

Maranhão 

Idem 

Pará ij 

Santos 

Paranaguá Va 
S. Callmrina 1 
iio Grande doS. ! 
Porto-Alegre 

5 Novoinb. 18-11 

3 Agosto 18-115 

1 Agosto 1853 

1 Junho 1857 

0 iMaio 1854 
>2 Mareo 1859 

2 .laneiro 1859 
íl Agosto 18d8 

Hesso (Grílo-Du- 
cado de). • • • 

Cônsul geral 
Viee-consul 
Idem 

Augusto Hevii. 

foão JoséPereira Bastos. 

Eufrasio Lopes de Araújo .... 

Pio de Janeiro 
Campos 

iio Grande do S. 

ONovcmb. 1810 

28 Outubro 18-17 

21 Janeiro 1818 

Holliuulti. . . • 

Cônsul geral 
Vice-consul 
Klein 
Cônsul 
Klein 

Vice-consul 

Idem 

Klein 

Tilem 

Klein- 

Júlio Posno. 

Joliiin Philippc Bodner. 

Conslantino ‘Cardoso Guimarães. . 

Francisco Leciaguc. 

P. C. von Sohslen . . ..... 
.loaíjuiniMeiulcs da Cruz Guimarães, 
Movsés Benedicto . • * • • ■ • 
Augusto Eduardo da Costa. . . . 

Gustavo Wcdekiml. 

A. 12. de Biltancourt. 

Pio de Janeiro 
Idem 
Campos 
Bahia 

Pernambuco 

Ceará 

Maranhão 

Pará 

Santos 

Pio Grande doS. 

9 Julho 1858 

5 Agosto 1857 

23 Maio 18*18 

3 Dczemh. 183«> 

20 Dczcinh. 1850 

10 Fevereiro 1888 

19 Novomb. ISoO 

22 Março 1850 

5 Outubro 1858 . 
2 Seteinb. 1857 

Lubeck . . . • 

Consul-gerul 

Vice-consul' 

Klein 

Cônsul 

Vice-consul 

Klein 

Klein 

Alexandre Avó Lullcmant.... 

Guilherme Boje . ... 

João de Oliveira Guimarães. . . . 

João Frederico Lutjens. 

Antonio Marijiies de Amorim . . . 

Miguel Tilo do Bsi . . ... . . 
Manoel Pereira da Silva Lima. . . 

Pio de Janeiro 
Klein 
Campos 
Bahia 

Pernambuco 
i Rio Orando do S. 
Porto-Alegre 

17 Junho 1858 

17 Sclemb. 1857 

11 Agosto 1887 
23 Sclemb. 1852 
10 Março 1842 

18 Janeiro 1850 

1 Sclemb. 1848 

Lippo Dctinold . 

Cônsul 

Bernardo Slockmevcr. ... . ■ 

Pio do Janeiro 

2 Julho 1857 

Meckl. Schwcrin. 

Klein 

Klein 

Klein 

L. von Boeninghaiisun . 

Tbeodoro Teixeira Gomes . . . 
Antonio do Moraes Gomes Ferreira . 

Pio de Janeiro 
Bahia ‘ 
Pernambuco 

14 Março 1853 
30 Julho 18 lí) . 
17 Janeiro 1845 

Meckl. Slrelilz. , 

, Klein 

Klein 

Jusliniano José de Araújo . . . . 
José Antonio do Araújo. 

Bahia 

, Pernambuco 

20 Sotcinb. 1848 

2 Abril 1855 

Oldemburgo. . 

Klein 

Idem 

Vicc-consu 

Klein 

Idem 

João Liberal] i .. 

Tbeodoro Teixeira Gomes. 

1 Luiz Manoel Gonçalves Lemos. . 
G. H. Prneger. 

P. F. A. Bactligen . . 

. Rio de Janeiro 
Bahia 

Idem 

Pernambuco 
. Porlo-Alegre 

29 Julho 1853 

30 Agosto 1851 * 
4. Selemb. 1851 
d Julho 1853 

18 Julho 1850 

Parngimv . . - 

Idem 

Augusto Gomes Moncorvo . . . 

Baliia 

14 Selemb.1850 

Parma(Ducndod(! 

') Cônsul 

Juíujuim José Alves. . . . . • 

. Maranhão 

8 Abril 1851 

Perú. 

, Idem 

Klein 

Vago. 

1). Juan Gastó.. 

. Rio do Janeiro 
, Pará 

1 Janeiro 185(5 














«lo ^«nuln» il<» < 


CoiimiIiu' 1:kUmiii*«1i*o. 


uíCi.uuíSONmiui:- 


TUTASDO 1ÍX1ÍQUAT. 


Portugal, 


Consul-gernl (Barão de Moreira .■••••• 
Vice-cônsul |.! orou vido José Duarte Silvu . . . 
Icleni jThonmz Joaquim da Silva .... 
ldem ! Francisco José de Magalhães . . . 
ldem Lfosé Joacjuiin dos Santos .... 

ldem José Maria Trovão. 

ldem Anlonio Gonçalves Bastos .... 

ldem Valentim José da Silveira Lopes. . 

ldem José Tliomaz Pinto de Magalhães . 

ldem Manoel Pinto da Costa. 

■ idcm ' .Tosú Custodio Osorio. 

ldem Vicente José Gonçalves do Souza . 

Cônsul José Agostinho dc bailes. 

Viee-eonsul Valcntím Albino da Cunha Bcssa . 
Idcm Joaquim Ignacio Pereira Junior. . 
ldem João dc Almeida.Monteiro ■ • ■ • 

ldem Francisco Ferreira Novaes . . . ■ 

ldem Iloracio llrpia.• • * 

-ldem Pau li no José Coelho Bastos. . . • 

Cônsul José Henrique Ferreira. 

ldem Manoel Caetano de Gouvèa. . . • 

ldem Claudino dc Araújo Guimarães. . 

ldem Joaquim Bnptista Moreira . • • • 

-Vicc-con«nl Alexandre Paulo dc Brito Amorim . 
Idcm Victorino José Gomes Cnrnullo . . 

Idom Joaquim Victorino da Cunha . . . 

Idcm Manoel José Vieira de Macedo. . . 

Idcm Antonio da Rocha Paranhos . • 

Idcm João Barbosa Coelho. 

Idcm Francisco José Bcllo. 

Cônsul Viclor llcymann. . . • • - • 

Idcm G. A. klcmschmidt. , . . . • 

ldem Gustavo A. Praogcr. . . • ■ • 

ldem A. TnppcnbecU (suusciiic) . . • 

Idcminter. 6. Tappcnlicck ••••••• 

Vico-cônsul ThcoJoro \\ (ausente) . . • 

Idcminter. L. JDioderickson. 

Cônsul I.. von Locssl.. 


Rio de Janeiro *2 
ldem 

Ilagoahy \ 
Mangaratiba 1 
Paralj * 5 

Angra dos Reis I 
Cabo-Frio . 1 

Macahé 

Burra dc S. João 
S. João da Barra 
Campos 
Victoria 
Bahia 
Idcm 

Rio-G. do Norte 
Alogòas 
Parnhyba 
Sergipe 
Piauhv 
Pornambuco 
Ceará 
Maranhão 
Pará 

Amazonas 
Santos 
Ubaluba 
S. Sebastião 
S. Catharina 
Rio Grande doS. 
Porto-Alegre 


•21 Julho 18 
5 Outubro 18 
*22 Junho lí 
19 Outubro lí 
*23 Janeiro lí 
lf> Maio lí 
19 Outubro lí 
15 Fovcr. lí 

10 Sctemb. lí 
•20 Outub. lí 

11 Agosto lí 
0 Abril 1! 

5 Janeiro P 
*20 Maio 1 

j 21 Julho 1 

3 l£cv. 1 

9 Abril 1 
*2*2 Março 1 

' 17 Abril 1 

6 Fcv. 1 

4 Março 1 
23 Fev. 1 
22 Maio 1 

21 Abril 1 

22 Novemb. 1 
*29 Março 1 

8 Novemb. I 
23Dczemb. ] 

i. 21 Jaueiro I 

10 Novemb. I 


Rio dc Janeiro 19 Julho 


Bahia 

Pernambuco 

Pará 

ldem 

Santos 

Idcm 


20 Outubro 1854 

22 Março 1854 
*2 Junho 1851- 

*20 Novemb. 1855 
5 Dezcmb. 1844 

23 Agosto 1853 


UioGrandcdoS. 28 Junho 1859. 


“Jactar'.' '• •' '• : '■ .'"Portc-AlcgrclS Abril 


ldem Oito Kcnnler. 

Vice-consul Francisco Lccinguc. ■ • ■ 

ldem José Cândido de Barros . . 

Idcm Augusto Eduardo da Costa, 

ldem ÍJoão Francisco Gonçalves . 


• Cônsul geral Eugênio Truqui . . 

Vico-consuhAntomo Guulobano. 


Rio de Janeiro 
Bahia 

Pernambuco 

Pará 

. Rio Grande do t 


^ - 

Cônsul O. Scchino. . .. 

Vice-consul José Teixeira lksios. . • • • • * 

ídein Francisco («audeneto da Co^t.i Jun. 
hle.n José Vergueiro ■.••.* * ’ ’ 

ldem S.lnaqiiim Antomo t mimaram . . • 


Rio dc Janeiro 
Idcm 
Bahia 

Pernambuco 

Pará 

Santos 

Paranaguá 


114 Janeiro 1859 
19 Janeiro 1844 
29 Maio 1850 
3 Dezemb. 1853 
. 11 Junho 1845 

3 Abril 1857 

10 Julho 1859 
3 Outubro 1857 

12 Maio 1858 
0 Dezcmb. 1853 

11 Setcmb. 1857 
1*2 Maio 1858 
















( oiiitummio «Iíi Çnntli'» ilo í'«vjn» ^«m^ulaa* HHlriuiftclro 


N( 'Ml'.í 


i uhahi-s rtxui: 


i 


iir.smr.M. 


PATAS 1)0 EXT. gr AT. 


Sardenha. 


1 confsnl ji icm-apa: Schutcl.! S. Callmriiiíi 

j Mem 'Aninoio da Silva Ferreira Tigre. . jlíioGrnndcdoS. 

Jdrin jAnloiiio <!t; I 1 '. Barreto Oucíit/. • •! Porlo-Alegrc 


Suceia c Noruega 


('niisiil jPavid Muers (ausente) 

Mciii iiiler. |c. Li. (ii*osi«. 


Consu! |.l iísC* Anlonin Rodrigues Passos. . 
idem j Autor» Augusto Alluic]i:i'i a c|iiii Moem. 


jAnlonio José Leal dus líeis 
José Luiz I.onos da Silvo . 


Ideia 

Mem 


Cônsul geral,Lourcnco Gustavo Morsing-, . . 
Yiee-consuliLuiz dc Si<|uuirn Tinoco . . . . 

Cônsul J1 ):ivi.l Liiuigren. 

Yiee-eousui James I lunfcr. 

Idcm José Luiz Pereira dc Lima. . . . 

. Mem IManoel Theophilo Alves líibeiro. ■ 

rdom ;I0. .1). W.vnii , 

Cônsul 
Idcm inlor. 

Vicu-coiisu! 

Idcm 
Idcm 
Idcm 
Idcm 


Suissn . 


Idcm 


0, L. P. Rocei: (ausente) . 

0. VI. Pracjjcr.. 

José frinit.li dc \ nseoneellos. 
ilgnneio Frazão da Costa . . 
Aíuguslo Eduardo da Costa 
Gustavo A^ edclíind. 


líio do Janeiro 
Idcm 
Caninos 
Hall ia 

Pernambuco 
Rio Grande do S, 

líio dc Janeiro 
. Campos 
Bahia 
A la puas 
1'iirahyha 
líio G 1 ’ do Norte 
Sergipe 
reriiainlmeo 
Idcm 
Ceará 
Maranhão 
Pará. 
Santos 


3Xovenib 1 Sl 1 
!l8 Ahril 185-2 

3 Julho 1834 

1 0 Fevereiro 1853 
*27 Muito 1850 
9 Janeiro 18-1S 
■1 Ahril 1851) 

4 Abril 1850 
21 Novenib. 1848 


Thomnz Mcssetcr.Rio Grande do £>. 

Wcnccsláo Joaquim Alves Leite. . Porto-Alegre 


Cônsul geraljE. E. Raliard . 
Vicc-coiísul IF. Huber. 


Cônsul 

Idcm 


Cônsul inlcr. 
Cônsul 
idem 


líodoüpho Stctlbn. 

A. Sehlappritz (ausente: exerce tuni- 
beni o mesmo emprego nas pro- 
vineias do Ceará, Parabvba, e 
Rio-Grande do Norte) .... 

Francisco Lindou. 

Luiz Brélnz. . .. 

Lí. Rodolpho Luehsinger. 


Toscunn (Ducado! 
.lo). . . {o 


!Cônsul gern 
Vice-cônsul 


Pruguav (líejmb. 

Oriental do : . . 


iilíl. 


,uiz Gomes Pereira. . 
Anlonio José de Castro. 


Cônsul gerai Gabriel Percz. 

Virc-ConsiiUtomingos José do Campos Porto 
Idcm ;K|)ifanio Franco dc Miranda . 
Idcm José AiiPinif) de Freitas . . . 
Idmn .Paulo Joaquim Tolles Jumor . 

Ideia 'José Xnrboui. 

Idem Anlmim \ . da Silva Barroca. 

Idem Jo.é Diiijs Macieira. 

Id<‘in /.'irb-s iIcnri^i.ie ila IMoha . . 
Idcm Jiisá Alves Nouuvira . 

1 1 1 111 \'i:-í• riimjiu-é í Mmes f ':u mil!-». 

(i:•»' 1! Aa xjuidiT (í■ 11 ;«'!T' i z . , a:is ,, ::ti , ‘ 


23 Agosto 
29 Sctomb. 

20 Xovomb. 
1 Junho 

■1 Jaiíciro 

1 Junho 

21 Novomb. 
[25 Julho 

2 Maio 

1 Junho 
4 Janeiro 
1 Junho 
1 Dczeinb. 
9 Junho 
13 Dezemb. 


1814 

1843 

1843 

1859 

1859 

1859 

1810 

1850 

1859 

1859 

1859 

1859 

1852 

.1827 

1842 


Rio do Janeiro 
ldem 
Bahia 


Pernambuco 

Idcm 

Pará 

RioGrandc do S. 


Rio dc Janeiro 
Pernambuco 


líio dc Janeiro 
Idem 
Campos 
Bahia 
Ale.gòas 
.Sergipe 
Pernambuco 
Ceará 
Maranhão 
Pará 
Sauío- 
Paraingná 


12 Fevereiro 1859 
24 Sctomb. 1850 
29 Julho 1859 


23 Mareo 1800 

5 Dezemb. 1843 
27 Outubro 1850 


10 Scteinh. 1859 
9 Novcml). 1S59 


18 Abril 
15 Dezemb. 
|l4 Janeiro 
118 Maio 
I 8 Outubro 
j 0 Dezemb. 
3 Maio 

20 Junho 
:*25 Novomb. 
.25 Janeiro 

i I Xnveinh. 

21 Janeiro 


1850 
1850 
1859 
1853 
181(5 
1858 
1850 
1839 
1817 
1 SOO 
]S5S 
1853 















4 o iHliiiim/no do Qiiuilio «lo Corpo CoikmiiIiip K-itrftiiBclpo. 


r.M/.v. 

i-.Mpmínfis. 

! 

NU.Mr.ft. 

T.C(iAlll3 

ONIUÍ lUiSinií.M. 

datas no f.xhqi:at. 

Vrugiinv (Ropu- 
blicii Oriental elo) 

Yico-oonsul 

Idom 

Idom 

Idom 

[dom 

Idom 

li. .1 . do Sá Uiva?. 

José Maria <la Luz. 

Alexandre Domin^o.í Orliz. . . . j 

.1 («fio Allbnso do Freitaa Aiiioriin. F. 

lfcnilo Maurel. 

Luiz Apnricio. 

Paranaguá 

S. Catharina 
li io Grande doS. 
Por lo- Alegre 
roletas 
B,» g ó 

3 iSclcmb. 1857 
ISAjíosío 1856 
2 Março 1859 

2 Sutcnib. 1857 

19 Maio 1857 

20 Julho 18i)i) 

Wurl-cniuorjj; . . 

Cônsul 

Francisco Saimnnnn. 

Rio de.Janeiro 

12 de Fove. 1859 


Dirccloriii Geral cm lo de Abrii do 18()0. 
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Quadro tios Ajjf.nlc.s Consulares Kslranj-rlros irsitlrnlfs no Iin|ii>rio. 



Estados Uuidos 


França. 


Portugal 


j.lVi.MMíS ONiUÍ KlíSmiíM. 


James liuiitcr. 

JoséSmith de Vnsüonccllos 

Luiz Maulnz. 

José Antonio Pereira Pacheco 
Ant.° Gentil Augusto c Silva 

ITurismemlv.1 

Jeaii Louis de la Roque. . . | 

Antonio José Rod. d’Oliveira. 
José Martins Corrêa . . • • 
J.« Iaicío ele Figueir. 0 Lima. 
Antonio ela Rosa Montes . . 
JoãoBaptistado Araújo Leite. 
Ant.° José da S. a Enncs Braga 
Justino Xavier d’01iv. 11 Guerra 
Hemeterio José Pereira 0 uim. 
Manoel Antonio Neves . . . 

Antonio Joaquim da Costa. . 
Domingos José Fernandes de 
Oliveira Guimarães . . . 
JoãoMnrinlioCoelho deBarros 
Luiz Antonio Godinho Simões 
Lino Machado Vallo . . 
[Domingos Valcnlim da Gosta 

Magalhães.I 

Dr. JcTsó Bento Leitão . . . 
Frncisco Bernardos Lopes de 
Aguiar . ... ■ • • ■ 
Henrique Coelho de Souza 
Bastos ....*••• 
Manoel Francisco dos Reis. . 
Xicoláo Gonzalves Ferreira da 
Silva Yianna. . . • • • 
[.Teronimò Pacheco Pereira. . 
Antonio Pinto Nunes . . . 
João Antunes da Silva . • . 
Manoel José Soares . . . . 
Alexandredn Silva Yilcllu . 
Torquaío da Silva Leitão . . 
Fernando Penteado Rosas. . 


Maceió 

Fortaleza 

Caraveílas 

Fortaleza 

Santarém 

Belém 

Cainulá 


IW das Aiagõas 
Província do Ceará 

Província da Bahia 
Província do Ceará 

! Província do Pará 


IUTA.S 1)0 
UXKQUATnt. 


15 Xov. 1850 


18 Julho 18ivl 
20 Maio 1857 
20Fov. 1 S5Í> 
,1-1 Marco 1800 
TÍO Alirii 18i)!) 


Esfrclla \ 

• Petropolis 
Pnrabyba doSnl 
?. João do Príncipe. 

Valcnca 
Pirahv 
Vassouras 
Cantagallo - 
Nova-hriburgo \p rov :i ( 1 0 ltio de - 
S. Fidelis / 

lguassú 
Rezende 
Saquarema 
Rio-Bonito 

Itaborahy 
Niclhcroy 


im n 


Julho 

Junho 

Seth. 

Agt. 

Aliril 

Seth. 

Outh. 

Junho 

Ahril 

Dez. 


1858 
1851) 
1H5D 
1858 
1SOO 
1850 
1850 
1850 
1800 
í 850 


Rússia. . . • 
Saxoniu . . . 


[João Gualberto da Costa 
Roberto Schloback . . 


Ouro-Proto 

Juiz do Fora 
Leopoldina 

Arcas 

Taubaté 

Campinas 

Brotas 

Sorocaba 

Pouso-Alegre 

Constituição 

Ponla-Grossa 

S. Luiz 


Província do Minas 


Pmv‘ de S. Paulo 


80 Junho 1850 
10 Nov. 1850 
13 Dez. 1850 
22Sclb. 1859 

30 Junho 1850 
30 Junho 1850 

1(3 Agosto 1858 

24 Setb. -1850 
18 Jau. 1800 

23 Setb. 1850 
,15 Nov. 1858 
■l", Nov. 1858 
3 Nov. 1858 
5 Oulb. 1858 
18 Jau. 1800 
3 Nov. 1858 
13 Dez. 1850 


Provincia rio Paraná 


Prov. do Maranhão 27 Abril 1830 


Philadõlphia Provincia de Minas 


28 Abril 1850 


Dirccloria Geral em 15 dc Abril de 1800. 


Joaquim Mama Nasci: vas nu A/.amhlma# 



iioslul. 


lUMlnn;'))) projioHi» giok' (iiirlft d» íi'»üyn h» porto ijiio rolirn o rorrrio brafcllciro 
Holiro os íoriiaos IVaiicc/.os. 



Xola da. Itytiçnt) <k França ao tjoverno iui/icrial. 


Aígnriiu de l'Vum;a no Hrtisil. Rio do Janeiro. 20 do Junho do 18139. 


Sr. llinislm. — Fui 011 ca notado do chamai' do urna maneira especial a altcnção 
do •uvemo do S. M. o Imperador do -Brasil paia as laxas (juc se cobrão no Império 
sobro os jornaes procodoiilos de Franca o dos paizes aos ijuaes a branca seno do 

inlorinediaria. • ; .... . . 

O » , ovmiu brasileiro se^uo a oslo rospoilo princípios do reciprocidade a (juc o 
governo franecz presta a sua udhesão. .Mas, pralicamenle, o correio brasileiro faz 
iIesses princípios uma applicação coiilra a <jual acreclilamos puder reclamar. 

A Icislaefio brasileira iseiibí de porte os jornaes procedentes dos paizes em que 
são ellés transportados graluilainenle. e percebei dos jornaes originários^ dos paizes 
em que esse transporte é oneroso, laxas igiiaos as qucMeiu de estar sujeitos ali os 

jornaes do Brasil. ... , 

Se os paizes. cuja tarifa o Brasil de alguma sorte adopta, tossem Iimilrophes. ou 
so o transporte dos jornaes entre esses paizes o o lirasil se cílcctuassc sem onus, esta 
régra poderia considerar-se sem duvida como equitativa, mórmonto se os serviços 
prestados de uma e outra parle fossem os mesmos. 

Assim porém não aconlece. Os jornaes (roçados entre o IJrasil. de unia paile, c a 
l’ránea. ou os paizes a que cila serve de intermediaria, da outra, occasionao gastos 
de. transporto intermediário algumas vezes muito elevados, cuja existcncia parece 
i" iiorar o correio brasileiro, talvez porque estes gastos lieão a cargo dos correspondentes 
europòos, não só pele que respeita aos jornaes que procedem do Brasil, como aos que 

á cl lo si*, dcsliium. . . , , . , 

0 correio brasileiro, portanto, para regular com equidade as laxas que tem de co¬ 
brar no Brasil dos jornaes procedentes da liuropa, não pede deixar de considerar as 
vantagens (juc rosullào para os correios ouropeos. leila n dedueçuodos gaslos que cai- 

reiião como intermediários. , , .... 

Mas. iiara iiue estes portes sejào conformes as regras de nina verdadeira rcci- 
nroeidade. não basta que sejào iguacs ás vantagens ipie colho cada correio europeo 
Ulos jornaes. sumindo a snaprnmlcncia ou destino: c preciso que sejao proporciona¬ 
dos aos scrvícos prestados por esses correios, e pelo correio brasileiro. _ 

Dous exemplos farão coinprebender o equivoco cm que esla o governo brasileiro, e 
as consequências que dabi rcsullariào. sc os outros governos imitassem o do Brasil 
,,'uanlo á lixarão dos portes que tiverem de perceber sobre os jornaes procedentes do 

'•"ítaseandu-s.' nu laxa de onze cêntimos que a lulministraeão frauccza percebe por W 



.'|0 


graminàs subir os impressos iiuporliulus .lo llmsil ou. %|j» ;m vi jj 

CShiÍtI dllHSS™. .. l>i»sil*‘iro npplioa £ 

l :a! u,s v: .> .v>u,u. 

quando são Ira/.i.los aos.sinos porlosj.ol.u; ^quolos l.nlaumros ((S 

CoinLiido não jhmIo haver eoiiipa raçao alguma rn u os se • | 

i,optes do 11 imIo |!i eculiinos. cobrados por nina parlo, o os do ,11 I;- ■ ■ ■ ‘ 1 . 

[„,[ni • nonnianlo. oslos ullimos não eomprolicndem senão os gaslos do transpor e pe o 

.. (Vance/.. o que paga a adnninslraqào aos oapilaos dos navios d<.. ommueiop lo 

üansporle onlro a L. leira brasileira o a IVaucezu: o o do I o eenl.mos ™ cm = ■ 

I." Os gastos do transporto, pelos pinpieles lirilainneos. onli. o i,s 
^ 2.“ Os do transito inglez, entre Sonllianiplon e Oo\er. 

3. “ Os do transporto pelos paquetes da Mancha. i, w 

4. » Os do transporte desde Calais até ao domicilio da pessoa a quem sao diiipido., 
scia onde fòr osso doinioilio. oin Ioda a extensão do Império liaiiooz. 

J f: oorloqne as taxas que se devem perceber no Brasil tèn, de ser baseadas un.ca- 
menlenaiinporlanciadestes ullimos gaslos, Osloco.no o correio Wii.«p . 
oaslos de Iransporle intermediário dos jornaes -Iroçados enlio a u / l 

Vi "í sm!íRestados de uma e outra parle pern.itlirião que. com justiça o correio 
brasileiro percebesse dos jornaes IVancezes um porte tão elevado como esse a que o 

correio francez tem direito? .. 

0 governo brasileiro não deve ignorar que, qualquer que seja . ■ ■ ■' 

do seu vasto Império, as correspondências trocadas entre o Brasil e a fran a, 
sendo quasi todas originarias de portos brasileiros, ou com destino paia e es. 
percorrem, de lacto, maiores distancias sobre o lerritorm Iranccz do que sobre o 

terrilorio brasileiro. . 

Por outro lado não pôde o Brasil assegurar as correspondências tuncczas um 
serviço tão completo como o que é prestado ãs correspondências brasi eiras .pe a 
administração Iranceza, que mantem neste serviço um pessoal de mais de ~n,uuu 

d °Daíii'resulta que se o correio francez, atlcndendo a que o correio brasileiro cobra 
sómente pelo transporte entre opyvlo de desembarque de um jorna Iranccz expedi¬ 
do por via da Inglaterra, c o correio mais vizinho da residência da pessoa a quem 
ellc é destinado, uma laxa de 40 réis. regulasse o seu proprio porte sobre esta 
base. fazendo valer a diilerença entre os serviços prestados; o porte brasileiro , o in¬ 
termediário eo francez, reunidos, elevarião a tal ponto esse porte, que equivaleria a 

uma prohibieão. . . ... . , ;iillll/lll 

Esta observação é ie.ualuKMile ii]>|>licav<;l aos jornaes que Iransilao pua \ tanta. 

Em certos casos, a" laxa brasileira é muito superior ã que percebem os correios 
dos outros Estados pelo Irãiisporle (mire a IVonlcira brasileira e o lugar do destino 

Assim, em (pum lo o correio dos Estados IVml.iicios cobra um porte de 0 bajoco, 
CM) ceut.j nor 4o grammas dos jornaes procedenles do ltrasii por via de Inglulma. 
o correio brasileiro percebe um'porlede m réis (bb cenl.) dos jornaes quesvcin dos 
.Kslados Pontifícios com deslino ao Urasil. cujo porle o correio ponlilicioja tem pago 

alé ao porlo brasileiro de desembarque. ... , , 

Póde-se suppòr que o correio brasileiro não esteja inlorinado de uma maneiia 
exacla dos portes á que estão sujeitos nu Europa os jornaes que procedem <. o é 



H 

I (lo in(lf |„ itor une sao ealeuladns esses portos; pon|imnlo é inadmissível 
‘ .•nino ri "Ta os nrinoipins dejusliea reciprocidade .osla repar- 

Iním colire inleneinnalmonUrum poria lãn elevado corno ó o do IÜ2 reis. 

„S li ÍÍÍ..-..S oolirados nos Kslndos lluinnnos polo porlo dos jon.aos ip.o vao do Ui.is.1 

... »«»“ • 

tliaitipltm. 

2 .." Iraiisilo j m 1 Isi ln^lal<‘iTn. 

h iinspnrh 1 i>«‘la Manclia. 

í> % t ...... ....- «i»*' í* “• 

V láillí.™'" Í"pite mil..’ I"*.. In-’' * viul " "" 

«oraono. prolnlnlno. , ,| ( , i-cciprueidndc. no modo 

,, diiiiiiua ni as rreriias p<'!a.£^íf|ím!e f„l encangado do emumunicar a V. lã. 

laossao.Sr.iniinsio..^ 1 bffll0VI ,| a allonoão. o nu iro a esperança 

iSao posso doi.xa A <" ; p „ ™verno do S. M. o Imperador do 

CSiSaí*^ i- *.»«*.**• ..«* 

tlosjmui.w tpn‘ M'M1 f"3 0 IJ|. , J|l | r ÍJl 1 ri , S X' UII1U tonvenrão |iuslal. de (jui! 

já %.« «í ..-■>«—i—- • 

. «»-« p„ i-cilorar. V. Et.« ,*«** «“•* “““""f- 
, S Ev llSl ., Sm: Maria*. Silva l>aiiml»s. niiniMm cl» Ittp.ao» «Itinjeu». 

OcavalleibodeSt.-Geouges. 


H. 9. 


UM de governo impo * 1 « ''.W* * Frm < !a - 
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noclaimi o Sr. do Sl.-fieorjçw coulru o modo prnlieo porque são iipplicuilos os 
princípios do rcciproeidado que o governo imporinl promelle mnnler polos seus 
ivnilnmenlos imslaos: e para l'umlanionlar ossa roolamaoào aprosonla om seu 
apoio a pratica' socuida uo oorroio lirasiloiroa rospoilo dos jomaos Irancezos. o dos 
(pio por inlormodio da Franca. são Irazidos dos líslados 1’ouliHo.ios para o Impono. 

Itnsi inIVmaeòes que mo furã» pivsladas polo Sr. ministro do Impono acercada 
maioria om qneslãu . \ò-so com elloilo qne os jornaos ipio vão dircclameiilo do 
l.trasil para a Franca são alii lavados na razão do 11 conlimos por 10 pramoias. 
o na do lo cenlinms quando são levados polos paqueles Imlaimicos: eque polos 
jornaos IVanoozos Irazidos diroolamenlo paraollrasil porooho o oorrrmo dl l;2 rms 
(0 conlimos) por cada numero, o 1!» róis (II conlimos) quando Iransporladns polos 

piuim k lcs hrilainiicos. . 

|)jy # porém . o Sr. do Sl.-lieurges . que nao ha oomparaçao alguma eulie os 
serviços correspondentes aos portes Ira n cozes do 11 (> lã conlimos. c os qno são 
rolaliVos aos portos lirasilciros do 0 o 11 conlimos: porque no primeiro caso eslao 
comprolicndidos o porle marilimo. o lamhom o cuslo do Iransporle das malas ao 
seu destino : enlrelanlo que no sojiundo caso apenas lia a salislazor as dospozas do cor¬ 
reio lorroslro no Hrasil. 

Fs[a asserção parece menos e.vacta . a* o Sr. do Sl.-I.ioorjres se^maiucnle oieeo- 
nliecorã . míia voz que li ver om vista os lavores . isenções e privil.-ios que o 
«ovorno imperial iein concedido a’ Kcal Companhia Itrilannica do paqueles a vapor, 
e que amplamonlo componsão trcuslo do Iransporle das inalas brasileiras 

\l1 1 ‘lia ainda o Sr. do Sl. -Coortes em favor da sua roelamaçao que. sondoquasi 
loiía a correspondência trocada eulroosdmis pnizos orózinaria do pm-lns brasileiros, 
ou para esles destinada, não lem a administração do oorroio brasileiro de salislazor a 
despezas Ião fortes como aconloeo em França onde ha cirandes distancias a percorrer. 

Sc lomar-sc . porem . om consideração que grande numero do jornaos Irancezos 
são levados para o interior do Império, e. principalmonle para as províncias do 
j\orle, emquanlo que dos qne vão do 1 irnsil poucos sahem de Paris : sc sc alleiuler 
;ís' «liiiicMililstilrs «•«mi que lula o convio para fazer com <p ie as suas malas, alni- 
vessamio rrulenas dc loguãs . cheguem sis províncias de <íuyaz c .Mnln-li.rnsso ; o 
sis avultadas soinmas que* o governo imperial animalmrnle despende com os suh- 
<idi„s que' presta as diversas linhas dc paquetes a vapor que la/cm o serviço postal 
.do Xorlu aò Sul do tmpcrioicu creio qur o Sr. dc Si.-Gcorgcs se convencera dc 
qno iifio assistem ao seu governo fundado- motivos para a roelamaçao que la/ o niquelo 
da sua nota. a qual tenho nesta oeeasiãoa Iwnra dc» responder. 

i) que a cal io dc expender com relação aosjoruacs lYaneezesé igualmenkínpplicavel 
aos joruaus «pio vem dos listados Ponlilicio.s para o Drasil. poi iiiici medio da I lama. 

O governo imperial lum o mais \ivo desejo dc lacililar |»<»r lodos os moio> ao 
s<»u alcance as communicaçõcs poslacs uulre o Hrasil o as nações estrangeiras. o. 
o Sr. de Sl.-Georgos sabe perfeilaimmlc .que depende sóinenle do seu governo a 
celebração da convenção postal (pie. por parte delir me foi proposta . o a' qual o 
governo iinperial ac(|uiesceiL mediante as modiíioaooes olburoidas na minha nota do 
dc Dezembro do sumo proximo passado. 

Como nesse projecto de convenção se acha devidamente reduzido-.o porte que 
• devem pagar os jornaos de ambos os paizes. nada mais se me níVerecea dizer ao Sr. do 
SI.-Georgos sohre o assumpto da sua mencionada nota. 

Aproveito a opporlunidade para reiterar ao Sr. de Slienrgos os protestos de minha 
perlei la estima e dislincla consideração. 

Ao Sr. eavalleim deSI.-Georges. 


JriÀo Lins Viiaiu Gansansão m-, Sinimiu ’. 



ANNEXO 


GUERRA 

KNTRIÍ 

A CONFEDERAÇÃO AROENTINA E BÜENOS-AYRES 


E SEUS INCIDENTES 



Guerra entre a Confederação Argentina e Buenos- 
Avres, e seus incidentes. 


IVouÇriilIdade do Império e da Republica Oriental do Urugiiay. 


N. 1. 


Nota da legação oriental an gorerno imperial. 

Legação dn Republica Oriental ilo Vruguay. Rio de Janeiro , '28 de Junlm <1(2 KSõO. 

0 abaixo assignado , enviado extraordinário e ministro plenipotenciário , recebeu or¬ 
dem do seu governo para fazer a S. Ex. o Sr. conselheiro José Maria da Silva Pq ra¬ 
nhos, ministro e secretario de estado dos negocies estrangeiros do Império do Brasil, 
a seguinte coinmunicação : ... 

O governo da Republica Oriental do Lruguay, perseverando nas. resoluções epie rci- 
teradamente tem manifestado ao de sua Magcsiade Imperial, o que tem por um do* 
seus principaes objectos manter a paz, dc quo lauto necessita a Republica , c conscr- 
var-lhe os garantias que lho dão os trotados existentes, no caso em que agora ou 
mais adiante se ropitão as nggrcssòcs que cm principio do nnno proximo passado de 
1858 a collocúrüo em interdiclo com » província de Bucnos-Ayrcs, está firmemente 
decidido a não tomar parlo na guerra, já declarada, entre a dita província e o governo 
nacional da Confederação Argentina, c, por consequência, n observar nessa guerra, que 
sinceramente deplora/ uma neutralidade sinecramenle adaptada á siluaçao preexistente, 
o. que não lhe é possível mudar por motivos que lhe são estranhos, c ãos compro¬ 
missos c obrigações convencionaes anlcriormcnlc contrahidos. 

0 «overno dc' Sua Magcsiade conhece a situação preexistente entre a Republica Orien¬ 
tal do Uruguav c a província do Bucnos-Ayrcs. . 

Em consequência dos expedições organisadas em Bucnos-Ayrcs contra a Republica 
aue (lerão cau«a a desgraças tão'cruéis/o governo oriental, como acto de decoro nacio¬ 
nal c como medida dc segurança própria, interrompeu toda relação com as autori¬ 
dades daquella província, c por decreto dc 22 dc Janeiro de 18o8 Jecliou todos o* 
portos nacionocs ao commercio e á correspondência com Bucnos-Ayrcs, com a única 
excençuo dos pouiictes das linhas Irnnsatlanticas dc navegação. , 

Como resulta das declarações feitos ás autoridades dc Buenos-Ayrcs naquclla opoca, 
essa situação seria mantido alo que cilas dessem á Republica ns satisfações (2 reparações 

llC Nã© 3 Íhe tendo sido dadas, subsiste a situação, e subsiste por culpa das autoridades 
do Buenos-Ayrcs que lhe deruo origem e a mantiverão, não só pela falta de toda salis- 
l^ção c reparação, mas lambem pola continuação, nao interrompida, de publica eon- 

g. 3 




nivoncia euni n propngnmlit rovoUuionniin orgimisiwbi n:i filado, do Btionos-Avres cnn- 
tva a ordem fixistenlB na llcpiiblicn. , . 

O governo oriental, 1'ovtc nos interesses pwihoiis •' '>■'< ‘J° „ !'' f v ' . ; 

poderosos auxiliares que, oonni se vio praticamonle em ISA llio dao os iiatado» .xis- 
tcnles contra as nigrcssõos organisailas no exterior com ollonsa da judcpcnduiua o 
da liberdade da Ucpnbliea, l.un-so conservado e se conserva na posrçan a mais ngoro- 

80 Mo' tem querido recorrer aos meios aggrussivos para oblor a icparaeao c as seguri- 
dndes que lho sào il o vidas. Ainda hnje n nao qner. . 

Porém não está em seu poder alterar a situação existente entro a l.epublica c a pio- 
vincin do Biionos-Avres, pelo unieo lãeto, .pie alias llie u eoinpletanionlo eslranlio, de 
lor sobrevindo uma guerra entre a dita provinda, e a Cnn eileraeao Argentina. 

Essa situação, anterior á guerra cotn a ipial imiilimiia rnlnr.no tem, nao podo ser inodi- 

ficada por elln. . . ... nm 

Exisle, declarado essa guerra , como existia antes dull::, uonio cxiMira depois, cm- 
quanto não forem removidas as causas que a pvoilnxirfiu o n niaiilòin. 

\ntes da «merra , c por causas independentes delia, os porlns da Republica abalos 
aos navios mercantes c dc mierra c no wmunereio da Confederação Argentina, como 
ostão aos navios mercantes c de guerra o no commorcm .!«* Iodas as naruos amigas, 
mtavão fechados no commorcio o nus inicio* do lhwnos-Aijres. . 

*' Conservando-os assim, n Republica não faz mais <lo «piu continuar na siluacao tul qual 
em tia ardes da f/uerrn . com o ipio entende manter-se «lenlro dos limites «la mais cs- 

trictn neutralidade. . , , , 1 4 , IIin 

Se ucln mencionada situação anterior, estranha o indopoiidcnm da guena dc qi e 
se trata, os navios o o coinmemo dos bclligcranlos nao tem do lacto nos porto* da 
Republica a mesma idêntica posição, o governo da Republica entende lambem que, 
ainda imlepeiulenlcmenle daquella situação , os compromissos o obngaçoes convenem- 
naes antcriormcnte contraliidos introduzem alguma dilíerença no inmlo como aquclles 
lielligcrantes devem ser considerados, dentro da nmilralidade, por parle da Republica e 

Ainda ciue o tratado definitivo lirmado nesta corto cm 2 do Janeiro ultimo não seja 
por ora le^alnienle obrigalorio, constituo, quando mais não seja, uma obngaçao moral para 


os governos que o negoeiarao. . . .... n ftll 

O governo da Republica vcconlieco essa obrigaean moru.1, eu cila adapta a sua política cm 
tudo^quanlo cnlic na csplicra das suas faculdadus conslilucionans. 

O «irlifco decimo do citado tratado definitivo cu seguinte: 

Art.‘ fO. « 0 Brasil e n Confederado Argentina ronlirmão a estipularão do arl. T do 
« tratado dò 7 de Marco de 18511, siibsísioulocnirc eíles. 11 do conformidade com o mesmo 
« principio a Rcpiibíica Oriental do Uniguay se i:omprmn«?llo a não apoiar directa nem 
« indirectaimde a segregação do porção alguma dos territórios do Brasil o da Confedera eu o 
« Argentina, nem a "erenção nolles do governos independentes, com desconhecimento «la 
<■< autoridade soberana c legitima respectiva. » 

A mesma provincia de Buenos-Ayrcs não tem aliegadn ate agora, nem allega boje, Ululo 
algum para constituir-se nação snlierana e independente, nem tem solicitado o ser reco¬ 
nhecida coiiu» tal. . ....... 

Pelo contrario tem declarado e declara lormur parlo integrante da nacionalidade argentina. 

Por consequência, c segundo as suas próprias declarações, a provincia de IUicnos-A\ri'* 
não é pessoa no direito internacional, é pura c simplesmente uma porção dos ierritovios du 

Confederam Anjnitimi. , . .. 

Prescindindo do que nciiliiiina nação estrangeira poderia reconhecer molu pvoprio mulita 
provincia uma personalidade nacional <jiic elln mesma nao sê atlrihiic nem tem solicitado 
que sc lhe reconheça, ó evidente que, sendo o reconhecimento «Jo tal personalidade, a«^ 
menos duranlo a luta, mui PÍVcctivn auxilio c apoio, ainda que ello fosso solicitado, esíariao" 
obri r, odos a não presíar-llfo os governos qm* se roiiiprometlêrao a nao apoiar directa nnii 
'indirectaiiindr a segregação de porção alguma «los territórios argentinos, nem a eroaçao uelles 
dc governo.- indopomleiileá eom desconhecimento, da autoridade soberana e legitima 
respectiva. 



Iiosii liando de hd obrigarão o «lovor Jo mm reconhecer, no monos durante n lulo, outro 
Tovorno quii não soja o nacional, n^ulla <|tie no caso nctunl não _ podem ser Iratados com 
oxíidn i-nnililndií, judos governos quo oonlrnhmio nquollii obrigimao, n autoridade soberana 
f . logiiiinn dn Conlwlcrw/im Argentina o as autoridades existentes cm Ihionos-Ayrcs. 

Tralo-lns com oxaola igualdade seria rocnnhccò-Ins igunes. ... . 

tf rcconhceè-las imincs seria, neste caso, dar grande lbren moral e mm ellectno apoio pata 
m se ,f re ,f neâo de umaporçào du território argentino nu parn n crcnção uclle do um governo 
independente, com desconhecimento da auioridade soberana e legitima respcclna. 

A neutralidade, pois, como resulta do direito convencional existente entre a Lonledoraçao 
Argentina, o Brasil e a llcpublien Oriental doUrugiiuy, consistirá cm nao dar a Unledcraçao 
soccorvodo tronas, de dinheiro para a guerra, de navios, armamentos oiiiniuiicoes do guerra 
pertencentes no Estado, para auxilia-la a submcllor a província de Imcuos-Ayrea u J 

. ""oiiniiuKto mais, no que, ilriilroJu muifniliJmk, pòdo-sc conceder a duns l,,)lll ^' a "\ 0 ’. c *“ 

I titulo nulo direito das nações, as concessões quose toem ao goveru.» d»Confodor,ç«o 
\Vnliim i.llos da Ucpuhlira Urienlal do Ui-iiguay e du lirnsil, c que se o»nao ^ualmonto ao 
d,. C Ílm'n<is-\vi'OS su tivesse titulo is-nol, não lho puderáo sorahsolulainenlevuitas, porquo 
toí-liVas siirin iguala-lo ahselulnmenle ao imverim da Conlederacuo, u igiia.a-lo «srii dar- 
l|,o arando forca moral, seria dar uitii elieelivo auxilio u apoio pua a pregação do ama 
luirra o ,1o tu rri ío ri 11 a r ,£0 n li i u > i «« l*ra a ,,reação uclle do um ^vcrim mdependonte. om 
iii^conliecimcnto da autoridade soberana e legitima io.mu.U\o. . . 

‘'' ílítfórma^uooitovernu ,1a Ihqmidira entendo asna ntnÇn Wmio cm harmonu, 
com o arl. 10 do tratado delinilivo Urinado ncsla orlo em 1 do Jaiimio mum. . 

Nessa louna está resolvido a declitra-la. 

| 1 .'<>nc G o l!imsií'étc'no ílireilu convencional do une resulto a neutralidade tal como 

< l ll ®aí^m > ^*°,|!^ |, |.tyq^i >í ^ l ^|*i’||^\íj 0 ^Vita^ , ã^ 1 p , recxtsÍci , ilo 1 |iOin IU n ll provinc!aHÍiã 
l.nmlade da sua no içao ncul.o, - U\ Ml i® f le J ilimillni | 0 M j n desde jã roconhc- 
Bucnos-Ayrcs o Oii-ciro eonvc' c. o £. ■ , 0 ‘ l loscxccs l 0:i de alguns dos belligorantes se 

nique ao de Sua Majçusladc o Impei ai.oi, , ,mio acu >a , u . * , ' ( iiucslõcs argen- 

qnc deve declarar e «erccr. neutralidade que esta erfhtdo a . b 

<u.»—rs2« r«KKpísis>õi*. 

imperinl, com o (jmd duM.ja estai \ , ; ; , r . , UG rün ove ncsla occnsiuo os 

o 5 * *> 

r;r:rv«!:'£” 

“o 0?;^ IS-i; J C»r...l.o S U» J. »u. ,,mi> 

e dislinctii consideração. 


A 8. Rs. o Sr 


conselheiro Jusó-Mario da Silva l’a ranhos. 


An unte Lamas 



f 



Xnlu <h> tjnrcnin impmul d fajardo nriciitnl. 
líÍO do Janeiro. Aliuislorin dus negocios estrangeiros, em lrt do Julho 1 1c 18oih 

() aliaixo assignado, do ivnselho do S. AL o Imperador, ministro o secretario de estado 
do.s negocios estrangeiros, !«■ vo a honra <Io receber a nula n. 2(>d tjuo o Sr. I). Andros 
Lamas, enviado extraordinário o ministro plenipotenciário da Republica Oriental do Uni* 
i'uíiv, dirigio-lhe em 2S du nirz. ultimo, eoniiuunieiindo a maneira por que o governo orien¬ 
tal entendo os do veres* de sua neiilralidado e está disposto a observa-los um guerra dcclnnida 
entre o governo da Lonfedoraçfm Argentina o o da provinda do Ihiciios-Ayres. 

0 tiiu desta communioarãu, segundo expressa o Sr. Lamas, ó nau só prevenir o governo 
imperial da posieão pneilica c imparcial ipiea Uopuhliea deseja mauler entre os dons bclli* 
gerânios, mas Inmlium solicitar o necordo do governo d i S,. Al. em Ião gravo conjunctura, 
eujas eventualidades podem em algum caso cmnpromcllor a independência e integridade 
da Republica, c tornar assim necessai ia a intervenção do Império, em conlormidadc das es- 
Lipulaçõcs vigentes ciilre os dons pai/.es. , 

0 abaixo assignado tem a honra de assegurarao Jír. Lamas<pio o governo imperial esta de 
aecordo com o da llcpiiblicn nos principies de neutralidade «pie este se propõe seguir du¬ 
rante a presente guerra «lo Itio da Prata. A eslricía observância de um proceder ubsoluta- 
nicnlc inoílénsivo, o tão igual (juanlo o permiltem as obrigações o cireuinslaneins preexis¬ 
tentes entre a Republica e osdmis beUigornntes, parece ao governo imperial que não podo 
suscitar justos motivos de queixa. 

O tvaiodo definitivo ile 2 do Janeiro deste anuo, dependente ainda de aclos csserieiaes 
para sua validado e execução, mio é obrigalorio; mas os princípios consagrados no seu 
arl. 10 são tão justos e prudentes, entre listados limilropbes e amigos, que dc certo o 
governo oriental não poderia nparlar-so dclles sem faltar nos deveres de sua posição especial 
para com o governo argentino, ipie a outros lilulos reuno o do garante da imlependencia c 
integridade da Republica. • 

As circiiinslnncias da situação excepcional ereada entre a Republica e a província de 
Riicnos-Avres, nnteriormonlc á guerra, e por lados alheios ú mesma guerra, não desvirtuãu 
a neutralidade que Ião neerladamoulo se tem imposto o governo orionlal ; exigem, porém, 
da parle da Republica, o ipm não lerá escapado á sabedoria do seu governo , tanto maior es¬ 
crúpulo cm seu procedimento, quanto é certo que essa situação só por si importa uma difle- 
ivnoa de tratamento para emn as duas partos contendoras. 

Kslondü o governo de S. Al. igualmenlo disposto a conservar-se noutro nossa luta interna 
da Confederação Argentina, soiií outra limitação ásua neutralidade além da quo se deriva 
* viriualmenledo a rí. 2" do Iralado de 7 de .Março de ISõli, não podia deixar do receber 
com sinnmo satisfação as seguranças que se lliedão em nome do governo da Republica. 

Ksse procedimento do Império* o da Republica, como bem diz. o Sr. Lamas, nem dc !ovc 
altera os sentimentos amigaveis que ambos os governos tòin professado ao da Confederação, 
(■ 5 i 111 conforma-se liei mento eom os votos que os seus plenipotenciários enunciarão no 
protocolo de Õ de Juiicim, e com os Inns ollieios que então, c mio boje, estão promplos a 
prestar para o restabelecimento da paz. e tmião da fmnilia argentina. 

O abaixo assignado reitera ao Sr. Lamas os protestos dn sua poricila estima c distinctu 
consideração. 

AS. Kx. o Sr. D. Andrés Lnnrw, ele. 


Josií Maiua da Silva Rahanhos. 





Iwtnuròcs do (jiornio imperiul 

Riu do Janeiro. Ministério dos negocies estrangoiros, cm 30 de Jullio do 18oD. 

Circular. — oEx" ,0 Sr. — Está nu conhecimento de V. Ex. que ü governo imperial* 
de nceordo com os invariáveis princípios de sun polilien externa, o bem consultando m 
interesses do Império, resolveu mnntor-sc noutro nn guerra que infelmncnte sobro\oio 
entre o Confederação Argentina c a província de Bucnos-.Yvree. . 

\ neutralidade do Brasil, nessa contenda que o governo dc S. M. cordialmcnte deplora, 
não tem mitras limitações sfinão as que expressão os pactos vigentes, cm rclaçao ao Mudo 
Oriental do Uriiguav, e as que implicitamente se contem no arl. -°do tratado de í do março, 
de 18.*>(>, celebrado entre o hnporio o a Confederação Argentina. . 

S. M. o Imperador lioiivo por bem que se rccnmmcndassc a \. Ex. a estncln observância 
duqticllcs principies, segundo os qiiacs os súbditos brasileiros se nevem abster dc toda 
narticipoiião ou auxilio cm favor de qualquer dos dons hclligcrante.-j. 

A exportação de artigos b díicos dos portos do Império para os de IJucnos-Ayrcs e 
absolutomeníe probibidíi, ou se pretenda lazer debaixo da ba ride um biasi ülia * ® r - R 
nação, O mesriio commcnsiu do contrabando dc guerra deve ser vedado aos na\iOb brasi¬ 
leiros, ainda que se destinem aos portos da Conlederaçao Argentina. 

Não c provável que outro coso dc violação de neutralidade, -dem do que acima 
occorra nessa província: som embargo, porém, bei du brevomenlc expedii o . h . 
instrucções mais explicitas. Entretanto V. Ia. se. regulará, em qualquer occurreucia 

extraordinária, pelos princípios que se expressão no presente aUs0 ; as-tin^iA 

Tenlio a honra de renovar a V. Ex. os protestos da miiiiia perteita estima c distintla 

consideração. 

José Maria da Silva Pauamios. 


A S, Ex. o Sr. presidente de. .. 


In.trueçõe* de «ove, «o orientei «o* e.,efe S i.ollíleo* do. deperC.n.ento. do 

Iltornl. 

H. 4. 


Rola da legação orbital no gorem imperial. • . 

Legação da Re|mbhca Orienlul do Urogimj. Rio do Janeiro, 26 dc Agosto de 1851). 

° Lnn! dê^íovòmÍSèí Ing^Tqne alguns soldados oriculaes do posto militar dc 
A ,m trocassem'tiros de espingarda com o mcncwiis.lt. vnpoi. 



li 


Aiic/ar de ser um fm-l» ,-!■ ntc M" 1 ' 11 '; ;l11 ‘i'. 'V/'-uu!" 

A y ,.ess« r o|..u.o, -, r , 1 :í ,i l ,í«■, , .....*■.. .-..ii... 

..- " b1 - ,u 

‘l"í.' , ‘". , “ ir,n IspiXs 1 mililaresda '-'Ulanrioiitnl .1 cv.mii abster-se, sol, 

asilas maCscvcras!,ir ln«i'lo:|.> -iliiy nmioda marinha ,lo l , ,ii"n»s-Ayrcs, S»J>- 

/«ji7(iHilo<íjin/ij( , f>' inmocd" 1 " l ' 1 '*-m , ril|Jii; línoinis-.Vv.i.s ou as tripulações 

pois C C as , lilas l,ipolaoí,os defom ba irassem jwviliwimt-nlç, ol,n H a,las .... !’ 1 1 

1 'iit.lrnriito lo,la a hospitalidade o auxilio .pio um par/. neutro o nvilisa.lo [iili l»oal, ... 
,lo coiir„rini,laiU.' com os principius ,1o dii-filo das gentes. j„ [\ K . 

,1o Islado nao s.-jau ... U.»U u» • j “ ; ;;./ * ; de conunercio ..os 

seu mmiiiin, nem se pcrsiuUa <|ui* uun .imiü.i.' L 11 - ,l - 1 * 1 

'"Omraotvrim, da Ihumldioa óideumi ao ahaixo assignado, seu enviado extraordinário 
rminisico ldrnipol,..n.:ia,io, que ponha as relidas medidas o... ,mhoç,mcnlo , o^. o 
,ío * \1 I copio uma nova prova da sinceridade com ,|iic a i.«’L'uli loa deseja imintei-so m 
pjliluV do' neutral idade que, de aeoordo com o governo ..«penal, adoplon n.s quesloos 

“'Cm o abaixo alienado ..cm reeoi-eu ordem para la/.er semir de novo ao governe.,lo 

c M °a cxlrema diftici,Idade de,|i.opossa a Uepuldica manter a posieao neutra, quedes,.., 
conservar entre os bcliiiicranles argentinos, e que. fendo de ínlcvesse vilal para cila, o do 
,a„Í -ri,nde inlcvcsr para o Itrasil, te se demorar mais a conclusão do um aceordo mbliou 
o dcíiuidò enlre Vs«U..n de S. M. « o ,1a U-puldica para sustentar o ter ivspo.tai, on- 
iune(n„ente a neutralidade quo decimará» querer i.nservsr o que delimr.iq do uimiimn 
a ceord o', d ura i) lo . guerra aeluulmeuto existente entre a Couledera.do Argenlma oa prov.u- 

^''Kincunqminienlo ,lesses ordens, o abaixo assignndo. r,r,■ rc, 1 1s. y 'í*' 1 '‘‘| 1 n m m-- 

tão importante coma urgente teu, luloa no,ira lepiteonl.j, ..ogo.un t l Ç 

mi4o para chamar para ellc a- iilnslrada atlcucàn de S. hx. „ Sr. oonsell.e.ro Joau L,n 
Vieira (Lnsansâo do Siuimhú, ministro o secretario «luoslauo dos negoeios estianguius,.. 
quem reitera os protestos ,1a sua mais perlcita e dislniola consideração. 

A H. Kx. o'Sr. oonsoliie iro João Lins Vieira Cansansã» ,le Sinimbí,, ele. 


i»m;rvKyri»s a «,'i K si; a nota í-í it.a. 


Cinvíur mm <im ,»»«./,d militam ,/« wsl« mchtal»; ahlcv.lm ,lc fazer fojo cm Ira nanou 
cslniiifiros, ftrincijwSiunitr tlu immi-lin de nunms-.ijjrrs. 


jiriucipnimnilr <’o iimni-fia tfc 
Côjiin n. 1.— Mini -(«■l io iiu jínvurii*). Monlcviilco, 1-i ilu Auoslo ilc 

Um incidente menido /Ym, Beto , passar p„r aq,mllo ponto l.a diaso vi.pur Jo 

oucrra de Duo,ms-A; ves C«.« 9 ii.»:i, n„l„/.m o ;x„v..-rim « expedir a 1 . S. as seguintes .ns 

‘T;:^i cei |o, co„l,eeei„!o a on.auifação irrefíiilar ,la marinlin de lliionos-Ayrcs 0 o cspi- 
,|, )S hoinons qac serven áqueile ;:oven,„, que a proviieaçao parlio do tripolayao do 
■vniioi-, « ijmi. i.nlkMi hinnr.-i Iiu^n j.niln mililiir d<> /■nn/ Hwtnxi imspi? logn fcolnc 

cile. ’ 



/ 


Tara evitar a ivpuliuá.» ib-slts lautos, que sorino uma Irnii^yrti^isn» «lo iliroilu das nmjucs, a 
iitini dví m no a rosiiun^aljiluliulu ivcaia yíimh uIií snljrc nssuiiH n 11 ItiriíS, ln/.-su ncccssarin 
(111(3 V.S. ordeno.a tiiilos m i:!i: , | , ( , -í e ollii:i.n'’-sol» asna dcpenduneia, o quo oceupao postos mi¬ 
litares da c.osla, ijiiti si*iilislculisni. subas potnis as maissoveras, de lazur logo sobre quulqiior 
navio ili» fíuerra estrangeirm o jiriiu-ijíiilmonlí! .da mariiiba d:* lbicnos-Àyres, siipportomlo 
fiualqoCT proYOiiu-iio que se llies diriji, u snbiv o «.j 1 1 ■ ■ tbrmaráo, ulmgv.ln«' 11111 Sl,m ’ 

mario para constatar o laelo, «pio V. S. c.Mmiiuuicará iinmedialanumlo ao governo para quo 
oIJm lume as ni(ídida> ipn; julgar eonvcnionl.--. . 

Ilxneplua-.M; «la rugra nnlerior o caso em quo tropas de ilueims-Ayres ou Lripolaeoos dos 
seus navios desiMiibarquiMii armulu* mi lmu altitude b wfd um algum ponto do lerrilurio, em 
c.uio caso V. S. fará u.-n das inslrufamos quu rutob.-u. Assim não será se, com as íillcnçuus 
duvidas desembarcarem paeiiiramunle, obrigadas por torna miiur, ou para reparar aJgiim 
desastre : iiespe-caso\. S. lhos prestará o auxilio necessário, o .pio importará manter-se no 
principio do neutralidade quo o governo resolveu ?p"iiir na questão argentina. 

Dcos guardo a V. S. muitos íuinos. 

Assimilado; A Mo mu m-; i.as Gamu-iias. 

Aos chefes políticos dos departamentos da ládoiiin, Soiiaiio, l>,i\saudú. Salto oMaldonado.. 

líslá conformo. • — < ) oflicial maior de relacm-s exteriores, íiis.-ij.nisMo) lld. Cairia Lagos. 

Conforme 1 .—0 secretario «la legação, Jiiun Jusc dc limem. 


H. 5. 


■ Cim.hr |M m w m h rnljnim im )Wh* <h Hc/mUiw prrm fri... m' 'rt i.w if»s 

j/ni'lc!t.l;cíli<jcraulcs. 


Cópia a. 2. —Ministério i!c governo. Montevideo, lo de Agosto de 18-»!). 

Dccmiforinidndc com o prim-ipio do neutralidade adonlado polo governo na (|ucslao ar- 
wnlina, faz-se necessário qno V. S, lonlia presentes as seguintes mblriirçuo qne lion.-mit 

tir/i nos cncarrcsados dos portos dcs-c departamento. . , , , 

11 Como pódo cl.c-uir o caso dc fazer algum dos belligcmnios prezas sol.ro propriedades do 
seu inimmn ou solm: propriedades neutras com bandeira inimiga, o governo da «eptiblica. 
ilo conformidade com o «ifroil» das gentes o de aeenrdo com os princípios qijo servem de 
regra ao seu procedimento, não poderia admillir as duas preza» no.- porto-do Lsl.ulo, 
íiuu pt»m olbi< ‘■m li'/(i ,; ? |, jii operam:?? do uommen.io. _ t r i 

\ ■ ;,ois se se aiiresenUir õsso caso. V. S. fará saber mimedialamenle ao elude do nii- 
vió on navios 'eonduelores das prezas que, cm harmonia com as doutrinas do direito marí¬ 
timo ilevcráó retiradas das aguas da Ucpubliea doutro ilas primeiras vinte e quatro boia¬ 
da sua cliemida s,. „ não impedir força maior, d.iiulo \ - ta- imineduilamonle as ordens ne- 
dcssaviiis íiara impedir quo as tripolaçóes dns.navios aprozados cominuniquciii com a popu¬ 
lação, e monos ainda quo se pratique com cila-, como acima se indicou, opeiaçao algni a 

de cummcTciu. 

Duns guardou V.S. muitos annos. 

■■.Vcsiiriiniln: AxtOXIO Dl- T.AS CiAlUlKKAS» 


Aos cliefcs políticos da Colonio, Soriano, Poysandii, Salto oMaldonado. 

Kslá conforme. 0 ollieial-niaior do ministério de relações exlciiores, lhl. Canal fogos. 
C.onlbrinc.—0 secretario d.i logaeao, Jutiii Joscdc Hciitiu. 



N. 6. 


Hntu tio (jQVtruo Jtnpurinl tí lefjnow onrnlal. 

Rio tio Janeiro. Ministério tios negociou estrangeiros, em 12 do Setembro de I8i>9. 

O almixo osshmado, tio conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estalo 

dinario n ministro plonipoleneinrio tln Republica Oriental do Liuguav. 

Connnonica o Sr. 1). Andrés Lamas o incidente que nltimon.cnte tivera lugar sobre a 
eostnTllTuepublica entro « tripolacãe «lo vapor de finenos-Ayrcs Cwjnozu c a guar¬ 
nição militar do Fray llcnlo?. , 

Lamentando com o governo da Republica essa desagradarei occurrcncin^ folga o» g°*er- 
i,o imnerinl de ver «me, no desejo do evitar casos idcnticos, tio que podcrwo lesoltai mai» 
sérios e graves conllictos c do fazer observar nclla prineipiiis da mais oslrintn neutralidade 
durante a "iierra aelualincnle existente entre a Confederação Argentina c Buenoa-Avre., 
exoedio o^overno da mesma Republica aoscliefcs políticos dos ilenarlaiiientos do litoral 
as 1 duas circulares de que por wipia dá-lbe conliecimcnlo o Sr. I) \ndres Lamas, ordena^ 
do-lhes por urna delias sol) penas as mais severas que os postos militares da costa oimntal s. 
abdenhno de fiizor fogo contra navios estrangeiros, principal meu te da marinha de biienos- 
Avrcs ainda mesmo «me provocados sejão, salvo os casos previstos: e pola outra que nao ad- 
mittão nos portos da Republica prezas feitos por qualquer das portos bclligorantos, c as 
faça delles saliir «Icntro do prazo do 24 horas, salvo o caso do Inrça ínaioi. 

0 abaixo assignado vô com grande prazer nesses autos mais uma prova da sinceridade 
com que o gorerno da Republica deseja guardar a neutralidade que se tem prescriplo nas 
questões argentinas. ... , 

Na opinião do governo imperial ó esta a unica e verdadeira política que convem aos in¬ 
teresses üa Republica, c coníia em que, sendo seguida e observada reslrictamenle e cora a 
maior lcnldodo c franqueza, lhe grangeorá n respeito e todas as considerações de seus 
vizinhos, pondo-a a coberto dos paizes de quo olla sc arreceia. 

0 abaixo assignado aproveita-se da occasiao para reiterar a S. Lx, os expressões de sua 
perfeita estima c dislinclu consideração. 


A S. Ex. o Sr. D. Andrés Lamas. 


João Lins Vieira Cansansão de Sinimbu’, 


c. 3 



... . 

de Ú.UBO» lielllfdrt o. 1.*»» < , «'l'«“lli» l »"' lnrl "' 


N. I 


,\nla riu br/invo (i)‘iji'iiliiw nu ij"i'i‘i’iiO iwpcrinl. 


i Junho do 1R;.»0. 


' Legação <1(1 Uopuldicn Oriental -lo llnigim. Ui» de ‘ 

0 lix» assignado, cn^clc, n^cios * 
do dirigir-se a S. lix. o Sr. 1 r.. »so U*i*A**to*UMi ’ l C var ao conhecimento 

ministro o secretario do S^nVntno tmpuldicado polo periódico /.« 7n- 

<le S. Ex. qu», como o nnlnrin nu B o la Ha no to. p # ‘ iim))) . a do vapor 

bana, ovgão da província do bnonos-Au .s, “ vapor, pola quantia de 

Camilhi, pertencente & real cmnpa.ihm . iU n« <lc pa<p do ‘ ^ 

eiualro uiiPonças elo ouro, lendo ja ít « ■> o J ií.ipnO'i"Vvrcs depois de docla- 
A compra do Camilla foi dVecUiat a ^onlino com o íim de sor armado 

;» «ruerra ao governo nacional da C ; 1 - i, .. inavegação dos rios. 

cm guerra !' in Imsliltmr m. S°'' crl '"“S^'" 0 ,Ç J, » (l« .ieve rnrolror smamonlo neslc 
Segunde informações ecUnJas gor esl.i IWaa W ( Omlcdcrorm., <|«e ■' 

5 ’ÃS íSftsf 1 Ijf rsSWft «-«»•'„“ . foda, 

JX l^« «g-Sfcis r». 1 *®.**. 

jL*»3»r r í*n. <■*£ ■<• u. ^ 

lorara S. lis. o Sr. 1'mnl.o* 


verno imperial, será uma 

C0 O SíSado^cUa osla opporluuidadc para reiterar; 
os protestos dT sua mais distincta e alta consideração. 

A. S. Ex. o Sr. ministro e secretario de estado dos negocios oslrangcro,, -• 
Maria da Silva Paranhos, ele. 


.1 05C 


MAHC.OS ADL AKULD0?íDO. 



1U 



Noinrin gnvnw) inijirritil d In/finlon/v/rn/inn. 


Rio do .Innoiro. Ministério dos negocios cslrnngoims, **m 7 do Junho do 185!). 

Tenho n honra ilo pnssorús mãos do Sr. Anlonio Marcos do Arredondo, encarregado dos 
negocios da Confederação Argentina, as cópias j unias das informações ofíiciacs que acabo 
de receber rclalivamenlc no vapor Ctmillu. 

0 Sr. Arredondo verá ijiio esse vapor enlrou ncslo porlo esnhe amanliãu com bmuleira 
ingleza; que não recchou aqui carregamento algum, e. sim despachou em Insiro.. 

São porlnnlo inexaclas as nnlicins que sn referifio aos a cios (pio devino ler lugar no 
porto do Rio dc Janeiro, o que se moncionào em a notado Sr. encarregado de negocios, 
recebida lioje ú tarde. 

Aproveito a oocasiuo para renovar ao Sr. Arredondo os protestos de minha estima e 
consideração. 

Ao Sr. Marcos Ànloiiio de Arredondo. 

José Mama da Silva Pauaniios. 


N. 9. 


Nolaclo tjmrno imperial d Injação urfjenlina. 

Rio do Janeiro. Ministério dos negocios estrangeiros, em 15 de Julho de 1859. 

O Sr. Marcas Anlonio de Arredondo, encarregado dc negocios da Confederação Argenti¬ 
na, solicitou pela sua nota de 7 do mez ultimo que sc prohibisso nos portos do Império o 
armamento de navios do governo dc Rmmos-Ayres o a exportação de artigos bcllicos com 
o mesmo destino. 

O governo imperial, entendendo que as duas medidas solicitadas pela legação argentina 
são conformes á neutralidade que o Brasil devo guardar durante a guerra que infelizincnlo 
sobreveio entre a Confederação Argentina c a provinda do Buonos-Ayres, deu iminediala- 
menle suas ordens naquellc sentido. 

O abaixo assignndo, do conselho dc S. Mogcsladc o Imperador, minislroe secretario de 
estado dos negocios estrangeiros, assegura ao Sr. encarregado de negocios que, assim cm 
principio como na pratica, a nciflralidodc do Brasil será cslrictamcnle conforme ás 
estipulações vigentes' entre os dons paizes. 

O abaixo assignado terna honra de renovar ao Sr. Arredondo os protestos de sua estima 
e consideração. 

Ao Sr. U. Marcos Anlonio de Arredondo. 


Josi : : Maria da Silva Rabanhos. 



H. 10. 


:Y oUi da Injuríif) nnjrníuw ao j jovcrno imperial. 

Legação da Confederação Argentina. Riu do Janeiro, 10 do Selembio elo 1859. 

O abaixo assignado, encarregado do negocies da Confederação Argentiiin, recebeu ordem 
do seu governo para luvnr ao conhecimento du S. ltx. o Sr. conselheiro João Lins Vieira 
Cnnsnnsão dc Sinimbu, ministro o secretario de estado dos negocios estrangeiros, os tactos 
(juo se contêm nesta nota, e solicitar dcS. Ex. as medidas que da porto do Império recla- 
mão la cs factos. 

O governo dissidente da província de lhienos-Ayrcs enviou á Inglaterra a D. N. Elordi 
com a missão de comprar c armar dons vapores para servirem contra a Confederação Ar¬ 
gentina no guerra de reincorporação que boje existe entre oslac aquella província argentina. 

Deve suppòr-so que esses vapores já tenhão sabido nesta data de Inglaterra , se as ordens 
expedidas pelo governo nacional ao seu agente diplomático cm Londres cbegórão tarde 
para que lenha ellc podido exercer o direito da Contcilcroçào exigindo do de S. M. Bri- 
tnnnica a proliibição nos portos inglczes de lodo o armamento lioslil ú Coulederação Argen¬ 
tina, única personalidade-soberana c legitima na aclual luta argentina. 

Sendo possivel que já tonba tido lugar a sabida desses vapores dos portos da Ingla¬ 
terra, e lendo o governo argentino motivos parasuppor que hão de elles tocar nos portos 
do Império do Brasil com o üfijcclo de melbor se preparar para a guerra, o abaixo assignndo 
solicita, dado o caso, resoluções convenientes do governo de S. M. Imperial, para que 
esses navios sejão detidos, em conformidade da neutralidade que o Brasil se impuz na actual 
guerra argentina. . . 

Os pactos cos interesses que ligão eslclmpcrioá Confederação Argentina, a declaraçao da 
sua neutralidade e o desconhecimento de lodo a autoridade soberana na província deBuenos- 
Ayrcs lornão necessário, na opinião do governo do abaixo assignado, que o de S. M« Imperial 
providencie para que os autoridades rebeldes da provincia de Buenos-Ayrcs nao encontrem 
nolmporio protecção.ou tolornneia para o augmculo dos elementos belUcos que lhes possa 
proporcionar com o ílm de dirigi-los contra a autoridade do governo nacional, unica o. 

legitima na Confederação. ... . 

A chegada dos vapores comprados por aquclle governo cm Tiiglalcrva a portos brasíieiros, 
neutros, c que, alem de neutros, não reconhecem em Bucnos-Ayres personalidade sobe¬ 
rana, vapores que são elementos do hostilidade contra a Confederação- Aigentina, soiia um 
apoio dado á provincia dissidente, sens autoridades do Império, depois de chegados os ditos 
vapores a seus portos, não impedissem immcdinlamenlc a sabida* dollcs, e seua também 
o quebrantamento da neutralidade declarada polo Brasil, quebrantamento que neste coso 
nydo chegar a comprometlcr a situação da Republica Oriental, pois que esses \ apores, aug- 
mcnlando a forca material do Buenos-Avrcs c por consequoncia permittindo-llie maior uuipli- 
tude cm suas operações, podem faciliiar n obra, ha tempo premeditada por Bucnos-Ayres 
contra a Republica, dc uma nova invasão que outra voz.allenlc n sua independência o 
integridade, queó obrigação e interesse tanto argentino como brasileiro manter illcsos. 

Deixando cumpridas os ordens dc seu governo, c esperando dc S. hx. o br. Cansansao de 
Sinimbú as providencias necessárias sobre oobjcelo desta nota, tem o abaixo assignado a 
honra dc rcilerar-lhc os protestos da mais perfeita c d i? li nela consideração. 

Hl.-" c Sr. ministro o secretario de estado dos nego cios estrangeiros, JoaoLins Vieira 
Cansansao de Sinimbú. 

Mau cos Antomo uh Aiirkdoxdi). 


c. o 



* 


S. 11. 


;Vü/(/ t /o í/üirr/ío imperial « hyifru/u urr/eii/iaa. 


Uii) de Janeiro. Ministério dos nogoiíios cslrangoiros,«: 


mu 12 ilo Outubro ilo 1S5 ( .). 


, . , k -i.itm .1,. ^ Al u Iinnonnlor. ministro o sourolario de csloilo 

igliiÜiiS 

eUo imposto na presente guerra argentina, o os pactos c rnlcrcsses .pio bg.m .» Impcnu 
^Oabaix^asiignailiidevo(lei;lai'iiriio Sr. Arredonde que, 

.uejnij- J^«í“ r 

;v:n:^o"'no ■ Gia-u;o ri ,, nr.0 nnnõ ;»«*., .i.> < lt ,4 

i T.r^ 

Jc^ri^r.pyv.po^ Mão recobãn ntím onnmncnt,,. nem .npolaoao, o anula 
menos que transporiam objeotos belhcusdoslolinpcriopnro llucmivAyes. 

0 abaixo assignado aproveita-se da oceasiao para reiterar ao bi. I). Maieos Aiilon 
Arredondo as expressões de sua perleila estima e consulcraeao. 


Ao Sr. D. Marcos Anlonio cie Arredando. 




/"i/-w Civiiinr:' 


N. 12. 


Circular dirigida aos tli/farnlc* ministérios. 

Itio de Janeiro. Ministério dos negocies estrangeiros, cm 12 do Outubro do 1859. 


i. i I I •>,, ,lo lulliomoxiinn oassado expedio o governo imperial aos presidentes das 
>!!■' ‘í ,! :! Jpi" .C " ,r Uin. roeniiinicndando lbes a estriei,, observam:, n da 

liciMraíidiuIc por'parlo do Império na gnurra entre a Conledcraeau Argentina e a província 

,ÍU tS’S;,, imperial roi.lie, cimento por mim nota que lhe. dirigi., a legação argentina 
nosií ndil.Mle (MIC o oiiverim delliienos-Ayresmamliira comprar u arinaroin InulMciiu do s 
■ n monodla nierrn, ó eimlbrimi úipiclln neutralidade impedir 

jrr,. ,., 5 , r „i to .l«,I.C™-Br., 



n 

voeubiio iirmnmentn, tripulação, eainda menos que Innspml.m ol.jeelos bollicos par» o 
l,0 Ncnlunn l "nl-i«^ '[-.-.Mn. su l!„ S ,íovc púr sc viorcm ao, «ossos ^or.us, »,,on aS o,n lv«n- 

SÍ 'vE^niíío irns presidentes *. ginete, o W . V. E*. k+ do nessa conter- 
midodoprovidcmli sr como convier pelo ministério a seu c.ngo. 

Reitero a V. Ex. as expressões do minha porloila estima o distincln consideração. . 

João I.ins Vnmu Caxsaxsão de Sinimbu’. 


N. 13. 


Circular dirigida aos pmhkntcs das proviam*. 

N [Uo do Janeiro. Ministério dos nugocios- estrangeiros, cm 12 de Oiiluino de 18o9. 

O governo imperial teve eonheeimento ,^‘VúuÍ!^ comprar o armar em 

gcnlinu nesta corto de ipic o o 0 ' 0 ' 'i os -„ licl . ra u m i[iio osta empenhado 

Inglaterra dons vapores para serem cmpiog.i.los na 0 nci 1 

com o da Confederação Arsonlin#. do sa l,irem dos portos da Grãa-Bre- 

So hem na» possa o governo l,,, l’ ou ' ’ j 0 ] m , )Cr i 0 , em transito para Buenos- 

tnnha nqucllos vapores c do loü ! , ™ ll : R ' , loi ,, or , Queila legação solicitado, c con- 
Avres, mandar proceder a sua detenção, oál ,, () «morno imperial naquelh 

forme aos principies do neutra Udajo jjjjt s. y c 1U(!i ; os ainda que transportem 

auerra impedir que rccchao armamento , ui,»-' . 

objcctos hollicos para o porto do Buenos-: uc... foi-llio expedida por este 

'Refiro-me para melhor governo ilt v • ^ 
minislerio cm 30 dc Julho iillnno. 


Reitero a V. 13x. cU\ 


João Lins Vii:ika 


Cansansão de Sinimbu’. 


B. 14. 


Sola da faiarão argentina ao governo iinpi i ial. 

Rio do Janeiro, 10 de Outubro de 18S9. 


* ■ í-i rniifcdorarãn Argentina» toso a honia 
O abaixo «s.ignadn, encarregado de negoems d; G » ^ | ^negocies estrangeiros, 

In receber a nota queS. Va. »Sr. imno.ro e ^ „ m 12 do corrente, 

foão bins Vieira Cansaiisan do Í, ' 1 (V\' ( 1 jVseieml.ro proxi.no p»s<»dn, na qual, emnpund 
) n resposta á do nliaixoussiyiiiido do 



ordens do sou governo, solicitara do governo imperial a ndopção do medidas ollicazus 
para o caso em quo locasYem nos porlns do Brasil os \ apores que, nitim o denunciara o abaixo 
assignado, linlião sido encommendados polo governo do Buenos-Avivs; medidas «|ursrlr.‘ssom 
em resultado a detenção, nos seus portos, desscselomonlns do guerra, destinados pcbiautn- 
ricladc rebelde de Uiicnos-.Vyrcs ás hostilidades em (pie está rmponlinda contra o governo 
nacional da Confederação Argentina. 

0 abaixo assignado lundoii-se nos factos e interesses quo ligão esto Imperioá Confederação 
Argentina, e nn turma de neutralidade limitada (pio adoplou o llrasil nu questão qiiohoje se 
ilebalc na Confederação Argentina. 

A resposta de S. Ex. reduz-sc u declarar ao abaixo assignado (pie, não roconhoccndn-so n 
llrasil obrigado a proceder como se solicita, por não Ih’o pcrmillir a fôrma da sua neulrnli- ’ 
dado, não poderá proceder á delem cão dos ditos vapores. 

O abaixo assignado ve com sorpresa a maneira pela «piai S. Ex. o Sr.Cniisansàode Sinimbu 
encara a posição do governo de S. :M. na actual luta argentina. x 

Não suppõe uma mudança reconleniente operada na política, á quo o governo imperial se 
linlia conipromcUido em. observância dos pactos existentes e dos seus altos interesses no 
Rio da Prata ; c, por não suppu-la, se limitará a expor com toda a brevidade as razões em que 
se funda para considerar a declaração do governo imperial cominiinicada peia nota de S. Ex. 
como pouço adaptada aos antecedentes, ca pedir o S. Ex. o Sr. Cansansão de Sinimbú. mu 
exame mais demorado desses antecedentes antes da resolução iinal que julga dever S. Ex. 
adoplar no assumpto dc que se traia. 

0 Brasil ó obrigado a não reconhecer personalidade soberana nn província dc Buonos- 
Ayres durante a presente guerra argentina, como era obrigado antes -o como o será depois 
dessa guerra. 

Esta obrigação do Império emana: 1", das regras e princípios mais gernos o obvins do 
direito publico'; 2", dos compromissos entre o Brasil o a Confederação Argentina, consig¬ 
nados nos pactos celebrados antes da guerra e na previsão do tjuerva ; í»°, dos procedentes 
que, depois dc começada a lula, lhe tem crcado os seus proprios aclosconlirmalivosdaquollas 
regras e princípios c desses pactos. 

Antes do iniciada a guerra dc voincurpo ração, aclualineule existente entre a Confede¬ 
ração Argentina ca sua província de Buenos- Ayres, o Brasil, como todas as demais nações, 
leni resistido, fundado no direito publico, a reconhecer em Buonos-Ayres autoridade do 
nação, c Iodas as suas relações se lèm entretido e se entretém com aimica autoridade legi¬ 
tima nacional na margem Occidental do Prata, o governo da Confederação Argentina. Com 
esse governo c que o Brasil, como as mais iiaçõos,' tem celebrado aclos inlcrnachmncs de 
maior importância, c o Brasil mui assignaladamonle, firmando com o governo argentino o 
tratado do Março dc 1856, c os de navegação, limites e extradição. 

Com as autoridades que governão a província de Buonos-Ayres não sc tem dado nenhum 
destes aclos, os quoes, como reconhecia o Brasil, lerião nascido com a condição de nullidnde, 
como emanados de autoridades revolucionarias, sem caracter algum desgoverno rouulnr, 
soberano e legitimo. 

Sobrevinda a guerra quo se tormm necessária pela altitude permanenlcmeiilc agitadora 
c perniciosa da província de Bucnos-Ayrcs, o lmpcrio do Brasil adaptou a sua política, 
em tudo quanto tinha relação com essa guerra, á situação quo antes delia lho linha crendo 
a sua odliosão aos bons princípios o nos pactos mui ospccines quo, ao contrario do outras 
nações que tem tratados com a Confederação, lhe impunhão compromissos lambem muito 
espcciaes. 

Não se julgou o governo imperial obrigado, pela interpretação que deu ás estipulações do 
tratado argentino-brasileiro dc7 de Março do 1850, a tomar parle na guerra. 

Porém a especialidade da sua situação o o prnprio tratado de 7 do Março lhe impunhão, 
sc não uma participação directa c activa na guerra, no menos, e isso declarou o governo du 
S. M., uma altitude que não desmentisse nn mni- pequena parte a base das relações, até 
então constantes, entro o Império e n Om lede ração, que era o doseoiihcniiionlo de qual¬ 
quer autoridade soberana na proxineiade Buenos-Axns. Sobre <s>a base furão feitos os 
(ratados existentes, sobre essa base dexin-se lambem ndoptar (iprocedimentoque sescíiuiria, 
porque sem cila não ser ião dignomonte possivois a?- fu luras lelaçóes imiii a execução dos tra¬ 
tados entre ambos os paizes. 



A especialidade dn posição que compelia ao ímporio nascia terrninnnlcmenlo do 
traindo do 7 do Março. Kslo traindo que, como li ca dilo, foi cülulirudo nulos do guerra 
e nu jnrrisàn iln ijuurrn , consignando ?i base dn integridade lorritorinl argonlinn diz 
no citado artigo: « 0 Rrasil o a Conloilernção Argenlina se coniprmncllcm n não apoiar 
directa nem imliradiuitcutt'. a segregação de porção alguma dos territórios da Confederação 
Argenlina o do Império do Brasil, nem u ereação nellcs tio governos independentes, em des¬ 
conhecimento da rospcctiva autoridade soberana o legitima, » 

Chegado o caso do lazor-se pratica a estipulação desse artigo, a Confederação Argenlina 
rodnmou a alliança tio Império para não permillir a segrcffnrào da porçuo\\ o lerrilorio 
argentino encerrada nos limites da província argenlina ito Jhicnos-Ayrcs. 0 governo 
imperial não entendeu as suas obrigações nosso caso, do mesmo modo por'que as entendeu 
o da Confederação Argenlina, e se limitou n doclarar-so neutro na guerra que sc iniciava. 

Porém u neutralidade (pie resolveu observar não níToctavn de modo algum a base das 
suas relações com a nação argenlina. 

Por essa base, sobrevindo a guerra de r;nn corpo ração do rpialquor porção do lerrilorio 
argentino á massa da nação, o Brasil jamais poderia considerar as portes bclligcrantes 
como pessoas iguacs no direito das gentes; — deveria somprever, como lem visto ãlé 
liqjc, do um lado uma fraeçno rebellaila conlra a autoridade nacional, e do outro a pró¬ 
pria nação, o governo soberano c legilimo. 

A isso adaptou o Império o sua neutralidade. Consistia cila na abstenção do Ioda a par¬ 
ticipação activa na guerra, e Ioda ingerência nas hostilidades, e nada mais. 

A legação da Republica. Oriental do Uruguny nesta curte , lendo que tratar- com o 
governo imperial sobre, esta matéria afim do tornar uniforme n política que se tinha 
de seguir na questão argenlina com a do governo do S. M., estabeleceu com precisão 
os. procedentes, tanto brasiiciros como orientaes, que força vão um c outro paiz a regular a 
sua política, salvando u base inalterável da diílbrcnça outro os dous belligeranlos, o que 
produzia necessariamente a diílcronça no tratamento, que, tanto o Estado Oriental como 
o Brasil, devião fazer durante a contenda argenlina. 

Os documentos, que moslrão essa negociação do governo oriental por intermedie da 
suo legação nesta còrlc, forão publicados. Com o documento oriental appnreceu o docu¬ 
mento brasileiro, assignado pelo honrado antecessor dc S. Ex. o Sr. Sinimbu. S. Ex. 
o Sr. ministro dos ncgocios estrangeiros aceitava lisa c claramcnlc as ideas do pleni¬ 
potenciário oriental , c dizia : «-0 abaixo assignado lem a honra do assegurar ao 
« Sr. Lamas que o governo imperial está dc acordo com o da Republica nos princípios 
« dc iieulrajuladc que esle se propõe seguir durante a presente guerra do Rio da Prata...» 

« Estando o governo dc S. M. igualmcnle disposto a conservar-se neutro nesta lula 
« interna da Confederação Argenlina sem outra limitação á sua neutralidade além da que 
• <( se deriva virlualmonfo do nrl. 2" do tratado dc 7 de Março dc 185(3, não podia deixar de 
« receber com suminn satisfação as seguranças que se lhe dão em nome do governo dessa 
<( Republica.» 

0 governo imperial, como se vé, mostrara-se consequente. 

Rceonhcccu clle que a província dc Buenos-Ayrcs não cra mais que uma porção de terri¬ 
tório argentino, e que dentro da neutralidade devião fazer sempre a dillercnea de trata¬ 
mento — a Republica Oriental cm virtude da siluacuo preexistente que lhe linhão creado 
os ataques dc Rucnos-Ayres conlra asna independência, e o Brasil em virtude do traindo 
dc 7 de Março. * • 

Essa dillercnea de tratamento foi levada n oíléito pelo governo imperial. Prohibiu-se , a 
pedido do abaixo assignado, a exportação de lodo elemento de guerra dos portos ilo Império 
com destino a Buonos-Ayres. 

PmniUio-se essa exportação para os portos da Confederação Argentina . 

Prohihio-M o armamento nos portos brasileiros do lodo navio que tivesse dc servir ás an- 
loridndes de Buonos-Ayres, o pcnnillio-sc no porto do Rio de Janeiro a compra c armamento 
dc vários navios para. n Confederação Argenlina, mudos quacs era propriedade do proprin 
governo imperial. 

0 vapor Jfrrnilm a escuna d/j/o* forão comprados o armados neste porto. Aqui forão 
ombamleinulos, o o abaixo assignado «• occasião de receber, por causa de alguns desertores 





ir. 

,1o Iklmnle (|U0 so linlmo enojado "" ío' la ,:Viv,?'aLsu»«io sol) cuja nulon- 

»l.W« ado 

.*■ w . wta ,l " s 0U,rMn s 

argentinos ipie mí nchavuu m> l^>i l y '^ 0 \pi c^íumMiU: o governo imperial, do 
'Indo isso, repelo u nlwi*» «w.ijiiodo. ; m (K ub i i(jn 0 Oricnl«l do Urugnav 
mesmo modo o pelo mesmo ; , 1 { im1II inô,.-s o elementos de guerra tpie se 

consentia no porto dc Menlev.doo n b. dorido - approvado objoeto. 

liavião exportado doluo dc Jammo ’ . lro<oiml . , l!U .ie <lo Brasil de obrigações e.v- 

Ussa situação, (ptc mostra o oiimpiimcnt . p A 0 Sr. Cnnsansiín dc Sinimbú 

nrcssae, sorvio dc base no abaixo ass.gnado para dmgii • 

a nota respondida *■ **•«* ‘ 1# 

OaovcrnodcBucnos-Axies rnamiou um i vanores devem locar nos portos do 

alguns vapores para augmenlav a sl,a ^ í |’ l,U il ' ‘ , a ^’ cin .,! tV a ter a sua entrada no Uio dn 
Império com o conhecido íim dc me u ^ 1 ‘ n .- (( S( ' linC nle de prover-so do que 

Prata, para servir-sc dc porlo» bi.isth.iius ; , nn i| os „ ,, s tado dos suoccssos nrgou- 

lhos possa ser necessário, nms tam m 1 ; , ommwir íi sua forca contra o da Conlcdo- 

li nos, e resolver então o meu» ma.sp ro.c lo, le m lb governo deS. M„ 

: i.> »s« r““>“ 5 “-#* 

« dos dous vapores dc que se trata...» minidcrar a razão allogada por S. Ex. 

0 abaixo assignado loma a hbenado dc ».io cons.üum ^ ^ 

como suííieionlc, lógica e ^"^'l'' 01 ^.^ Ç Sinimbú, na mui rapida exposição desta nota, 
Tem tido a honra dc moslui. b. ... * * „ , ~ 0 ,\i ,n, enlina na presente guerra 

quacs são as obrigações do In.pcno para com a i mp l or io derivão-se 

com Bucnos-Àvres, c que donde pnn noslo raso a honra dc ser orgiio. 

lambem os direitos da Conícdcraçai ; ^ ‘ ^ novo qu0) pondo cm olvido a política 

dos negocios estrangeiros. . . . iw ,r.niin:i ino é nem podia sor, nova, 

-«íSísr-s«*»■ - — 

■■=<“ -i” “ I"*"*** * 

ygg "■ .‘n^Smhto 1 . WÍi 8 «..«» «-««*— *“ " lk '° 

tlircilu ilus BOiles. « «mli™,*»»» nc™irolul»'lo »c r noinprulicmlS.lo 

.«*£j«:30SSEtfS£ 

. 
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Evitando o noutro onvolvor-su na guem , deve o belligor.ini o soberano sor IraCbdn 
como tal pelo iHMilrn, <■ n noulm não jin»!»* s-tvíc-io ilirUíncioíinviiiiniMilíi «Inssfi titulo o 
ápplien-lo á niitoridsulo i í-Ij.-I«!.‘ qnc -e iirlin r:m 1 1 «. Hili.I.ult* mui o ^nvoi-im w quodovo 

ohoilienein. , , 

Isto, quo ú do regra no direito piililii o, u é didirmlninont': i|ii:iinlo o direito convencional 

o roníinna. , . . 

Aoslo caso ncbn-se o Império ili) Brasil; o i a .nino pódu alleg.ir bojo som mciHi.scqueneia, 
som violarão do prinni pios e do partos, quo a imulrididud- 1 tpic olisorvao oslricta ? 

Não pôde obscrva-ln, porque não devo obscrvu-ln ; o não deve nbsorvn-lii, porquo o 
diruilo puldioo o convonrioind o pmlíiliom. 

1-y do nrcordo mm «ssrs devens quo o governo imperial tem observado alú bojo a 
neutralidade pulo modo como o tem leito. 

() fundamento da razão dc S. E\. o Sr. Cansansão de Sinimbú é pois n mesmo quo 
o abaixo assignado invoca, desejando (pio o governo imperial, xrni infriiKjir mi mama 
nculraíidfiilfí que adopUm e tem observado ale boje, evite que a autoridade de Bucnos-Ay ics 
luimncnlii ts suas forcas revolucionarias contra o governo nacional argentino; qoe evite, 
detendo nos seus portos os elementos do guerra que possão oneerrar o que possão 
sabir dolles com destino áquella província, quer toquem nollos cm transito e com o 
objeclo de se prepararem mollior para o smi emprego, quer saião dolles direclainenle 

com igual destino. . 

Deve o abaixo assignado reiterar a S. Ex. o Sr. Cansansao de Sinimbu algumas das razoes 

allegadas na primeira nota sobre este assumpto. 

AÍém dos compromissos que ligão o Império ú Confederarão Argentina, o que se moslrao 
nesta nota, existem entre ambos os pnizes obrigações não menos graves para a ileícsa da 
independência da Bepublieu Oriental do l ruguay, de que sao garantes. 

Doclura o abaixo assignado que tem a convicção de que lodo o aiigmenJo dos meios 
de miem, principalmonle marítimos, que Bucnos-Ayres procura, tem por um deseus hn» 
principacs lacililar o seu Ião premeditado c já uma vez mallogrado plano dc invasão no 

Estado Oriental. . n .. 

Não é \) 0 \* servir bom a essa garantia e a essa protecção, que tanto o Brasil como a 
Confederação são obrigados a prestar, o evitar, quando para isso se leni pleno direifo, 
que so facilitem os ataques ã indepcmleneia o á integridade da Republica Oriental do 

ifalem dessa razão, lambem lirada do Iralado argonlinn-hrasileiro ue 7 de Março, 
não descia o governo imperial cumprir a obrigação não monos séria da neulralisaçao ila 
illiu de Marlim Rareia, a que Ião calcgnricanionlc o eliamão as estipulações desse mesmo 
iralado ? E, so o descia, não vc o governo imperial quoes^smems que lacilila liojc sao os 
mesmos que lião de iqipur-se ao cumprimenln do sou compromisso. 0 procedimento 
contrario não equivaleria, por parle do governo imperial, a impossibilitar, em vez d., 
facilitar, auuclla neulralisaçãu ? 

0 nbilivo assignado dirige com pozar esta nota ao governo imperial: lena desejado 
sinceramenle não vc.-so no caso de dirigi-la, porque eslã mm longe de idgumasprovcmçmjs 
.me se abri"ão no Rio da 1’rala. ainda mesmo conlra a lealdade da publica do Ria*i . 
*! nor eslar acima dessas prevenções, n que não deseja ver cm caso algum, e niuilo 
menos nos que menoscaba» a soberana posição do seu governo, resoluroe» do govti ni , 
iuulo daiiuelle a que tem a lionrn do eslar acrcdilado, que possa» desvirluar a ra/.ao i a ,|»s 
tina dos suas apreciações a respeilo da boa lé e lealdade qoe presidem nos conselhos ,1o 
irüvcrno imperial ás suas resoluções com as nacionalidades do 1 sala. _ ■ 

° 0 abaixo assignado (cu a honra de reiterar a S. hx. » »r lainsansao dc Sinimbu 
a expressão de sua purlicuiar estima e mais.dtslinela consideração. 

\S. Ex. » Sr. minislro e. secretario de csla.lo dos negneios eslrangeiros, João Lins Vieira 
Cansansão do Sinimbú, Hr., ele.,olc. 

MaHC.OS ÀNTONU) DIí AlUllSDOMlU. 


L. o 



IS 


Imlu n CH8«rtv«|ie»o. 


B. 15. 


.\ohi < hl h‘(jitrài) urimhtl (to ()orci 1(0 imperial. 

Legação tia Republica Orionlal do Eriiguay. lli» de .lancil», 2<> dc A r‘ ,sl0 ,8j;K 
O abaixo assignado, enviado extraordinário^ ,n ^ n ^*'"J!,j|Jí'(r?»'J?iSo l?ins^'VcIrsí^Cnnsníl-' 

a.;* 0 " CSFCl, ° ^ 

governo da Republica, o ossT^-''Ca^^n dc^Sinimbú do que a marinha 

essa violação, cpio prejudica n ftsçalisaçã» das autoridade* onentacs sobro o seumemo '•»'»- 
me SEx n rsí 'ZtS^^rSbúvcS "X expedida pela secretaria, conslanto 

B t^iaLtfcm C~£iarm,'«l“ u“ tSTÜXJS aW 

pondencia oilicial das autoridades liscaes oriontaes, porque dcsmii/iti do lodos os « Ilosincs. » 

P Desta maneira o lacto da violação llogrnnlo dos tratados cxislcnte* o dos pnneipipa mais 
inconcussos do direito das nação?, nggravn-sc oMcialmonlo por palavras que san uma 
verdadeira injuria nacional, não só pela significação ipic tom entre as pessoas de baixa 
espbera social que as empregão nos partidos argentinos, como lambem j.orquc iinporluo o 
desconhecimento du nacionalidade das autoridades oncnlaus, a quem sao dirigidas pm um 
olíicial publico do governo de liiioiios-Ayros em actos praticados cm nome c cm »omço 

a °Em e preso 8 nca e, clesÍosaclos que, olVendendo a soberania c a dignidade da Republica, são 
nova c inecitiivoca provo do syslcmalico empenho dc tira-la da posição neutra em que qiici 
conservàr-sTna^dissonsões argentinas, parí poder-se deslocar« tl.ea.ro da gucrra trar.cn- 
do-a oo território oriental, o "over.no do abaixo assignado recorre dn no\o no do S. =1., 
para solicitar a sua cooperação com o lim do lazer respeitar os tratados que estabelecem n 
neuti alidade da illia de Marlim C.arcia, como garantia essencial da livro.mnegnçao dos 
ribeirinhos dos alllucntes do llio da Prata, c resguardar ossa mesma livre navegaçan dos 
vexames, conlrarios no direito convencional o nos das nações, :i que pretendo subinclle-la a 

marinho irreuular dc Bucnos-Ayrcs. - * 

\o fazer estes pedidos, o abaixo assignado deve chamar mais uma voz a attmiym do 
uovorno do S. M. para a palpitante necessidade dc que o mesmo governo contribua para 
salvar a independência, a paz! e n neutralidade da llopub icn Oriental dos porias de que o 
ameaçada pelos bei ligeranles argentinos, eque o governo da Hcpublica pm slmj dilhulmenlo 

nodern coniurar por muito mais Icmpo. ...... .1 

Ainda boje u accordo internacional, cuja celebração immcdiala eslava pi conv.meimiada 
com 0 honrado antecessor de S. Hx.oSr.Caiisansão do Sinm.liú, estabelecendo n conciiiso 
publico e definido do brasil para Inzer respeitar a neutralidade, salvaria a paz e a indepen¬ 
dendo do Estado Oriental síiimmlc pelo elleilo moral do neto. 

Porém, doiiln» de pouco tempo, p i^o mio som bastante. 



líl 


0 1 'sliuln Oririiial núdij ser oiivolviiln. tUi um numumln pnrn oulro, m gumii nrgenlino, 

, 1 a upportunidndc de-nlilcr-su tf», importante resultado som estoiro» 

'""Síando que as cmsas eorrão como vão, dentro do mui ,muco 101.4.0 será tardo: o Estado 
n, nn!,l i,.i ', iido iirraslndo de novo no abvsmo ilns guerras nrgnulinas. . . . 

ÍSSSS-5SSTÜÜiS 

indicados. . • . s i.v 0 Sr. Consansão do Sinimbu os 

0 abaixo assignado lem a lionm do luiloioi a »• i' N - o j. v,u. 

protestos da sim mais per lei la o distmota consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro João Lins Vieira Cansnnsáo do Sinimbu. 




DKsr.vnio a 


Ql.K SK IIEVKUE A NOTA SIMM*A. 


Montevideo, U de Agosto do ISõ!). 

' Sr. Ministro. — Junto a esto ® í J l - c ’° /^èioirios i«craúlc a't:oUÍ;”noii^ geral da'alfandega 
tadas por vanos palmes de embai ca , • |' n <u lenlemcnlc praticão cm fronte ú ilha 

desta capital, por inotivo ns vo . ^rm 7 o Bulnos-Ayres, detendo esses 

de Martiin Carcui as nu ondado «U ma in n violando o scllo da 

navios, cujos papeis sao suhjncll.do» a es i> 1 ^ 0 . 0 ^ # Cülleel0| . ia gC ral. 
correspondência olhcial dirigida puas •• •■ 1 n co ]) cct 0 n n .du nllandega allirma ter 

Além dos factos denunciados nes»e .- ‘ ’ jy m . a , l(c Culwllu .Varino, che- 

• conlicniinonlo de que as «unhare. ç«. •» 9 ‘ ■ f O ljj t , üt o dc procedimento nnalogo 

gadas a este porto com procedem.., do Lim ujj. ( 1 (J J stilCill i ils mnu.clle ponto. 

j. |,.rto d “.' , Sj"í. , t 3 |Síi,ÜJ Ê"i,l« .o iniüÜoHodBsmmolioki iJi* polilii. il» 

tsr: ts:,■ -.. - *-#■ *. -• 

toridades diiipicllc porto. . /, s minhas mãos cópia de uma corres- 

ar 1 ™» í*."- 1 áSÍM.r». «5» • »i«“"“*>i“* *i íi ' rc ** 

pelo patrão do pathabote doí llmniwos. 
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Uomelloa V. Mx. ró|.ia imll.enlira destes documentos « eltmn.. n Mlmii-in du V. Mv. 

«swa. r“ : 5* b:i;-E£ 

!“bin2.c‘i.Kl «ü,l o ol.jZ, Mo se fa/.crem ellieiL «s medidas q,.c sc "doptaremo 
as inslnicoõcs que se expedirem ans seus agentes para «« c®»» c,n 'l"u wjd no. essiii.o 

°' V Fv°nt vSi™ XTr;^. çom a conveniente .ipjMirlunidMlo, 

o eommunuará a «to ministério «» resultado.do» seus cslonms sol.rc o assumpto. 

Ueilcro ii V. Lx. ms sryimiijas «la msiilia «hslincUi con&iuiMorao. 

A S. lix. o Sr. 1). A mires Lm nas, clu., iMi*., vir. 

Conforme. — O scmjlaiiu.la l^ríio, Jmn ./. dc Ikncm. 


Antoxio de j.as Caukeras. 


H. 16 . 


Xuta do íjoccnio imperial n hjwfio oriental. 

IV,O lio .la no iro. Ministério des nogoeius estrangeiros, em J2 ilo Setembro do I8o0. 

0 abaixo a«i".iado, d» o.nsclho dc S. M. n Imperador, ministro c secretario do es¬ 
tado dos 'negoeins ostra, ."oiros, tem a honra .te »««, ror.ehmicnlo da ncj. qnclho 
tlirbdo cm 2t‘, do Acoste proxmm passado , soo n. -co , !s. Ia. o o • • 

L,„nas. enviado e.vlraordinario o ministro plenipotenciário da Republica <■*J° ^ri- 
iMiav, eommunieamlo a ocr.nrreneia .pie leve lugar na i l.a do Jlartnn (..m a, t 
eonimamlanle do brigue de guerra de Ih.enos-Ayres /íio /*»» „ o n «u m o «cnLl 
/:• lv ;i: u lado m,o não é senão a repetição i!» outros de ipie trata S. 1 a. em sua noto, 
o* dos'fumes já linha a legação do Brasil em .Montevideo dado conhecimento no govei nu 

""ileeeiondo S. lis. o Sr. I). Andrés Lamas, á vista destes factos, que o governo da 
Uenubíica não possa por si só conjurar por muito tempo os perigos tle ipie a ameaça 
a o iente lula tngentiná, solicita o concurso do governo de S. I. o Imperador para que. 
Inínc"cllcclivo o "estado neutral da mesma Hepublica, segund.r ja eslava concordado 
!:o i n °o a.n tcccsso r d o a ba i x o assignado, alio. de poder -lia manter a P a, e a sua mde- 

l '°O l onvorno do S. M. o Imperador do Brasil sente profundameiile ver que, no estado 
d, a/edmnè o Leonliam, cm ,pie se lèm achado « governo oriental e o de luenos- 
Avres,. tenliân resultado imddeiiles tão deploravas cerno esses .pie sao leleiulo» p<l> 

S1 \!»*int'u/ló ■ I !■ 1 róii- t.• .. a cr-as nllamis .pie tão nocivas podem ser aos sentimentos 

de lienevoleiicia, .pi 1 ' im int-r-sM* geral de lodos os listados do Um da 1 rala ç i 1 a> 

,j ns dl« .no relacionada-, devem existir eutie a bopulihea Urieiilnl deliu- 



2 1 

ipniiv uo jíovrrnn ilc Hiküío^An p * ‘l ,llUl1 !' lm (l - r . couiint^Midas tnlvex 

r SGW ü*»«» - 

soltarem graves e mais serias cimiplii..uoi.'. 5 . „ Sf< p. Aik.W-ús Ltiinas M u,í 

0 governo imperial- sento pia/.or '' \v,' L s irão Mm sido improlluuas ; .que 
essas admoestações Ir, las no governo do ^ cmUril „ Pepoblica Oriental, «ta 

aquolle governo, asseverando mo K- " s , iron.iuilHdn.lo. coinlanlo qno 

í 1 .!-: a!Mtí»ssí^ ***** ,-<■*•»**- 

^^iíartírarej-ç. j-j^-suas» 

iiosta ús nulas nnlmi.rrs cm S - ,J *: ‘ ' ,i,. C i»riIo com o illuslrml*» onlccossor 

mesmo governo, çstando il ° l"""° ! '"èsnc.ita.ln n imlepeiulcnc.ia ,lo lisbido Oriental, 
cio abaixo nssignndo, sobro o moili Jt sC • ^ uul / li t', .-Unções feitas polo governo 

fa/.er. sentir no gow-rno da h . 0 ' lul ’ i ' -. V !’ ||lKJ , Hll . „ a ,io deste não soja cila inquietada, 

“ uo lcm 8,d0 0 

continua n ser tombem n poliljcn do governo unpc. wl; essa é n unien linl.n 

0 governo oriental deve estar ta lo ; t 7 a ( ' c()nvicrâl> ,\ 11U dledevo ler de que, 
de conducta que Hm comem '"l°l > • ■ • dependente o procedimento do go¬ 
da leal e sincera obscrvane.a ^1" qt 0 „ guvert.o impenal, do accon o 

verno imperial para cum n Ho,.u ;Hca po s o c a , ellicaeiu . empregando 

com os pactos existentes, esta disposto a oJVj^ ^ 0l . icnl!lll quando injns- 

os precisos esforços, », "'depcmlenu. ^ ^ • |„ avà obrigado, quando esse listado, 

lamente atacado, c tombem certo <p e ■' • ‘' ’ J ( jo° os meies de justa defesa, se eons- 

t",t ~ ti* —:-VlVtA™rsá3”.Sw ! s: 

tidos na luta emergente. .„..,d,mcum dn questão da Ulm de Martiin Ureia 

Tralnmlo . Mm » S. &..*•B. Mm 1 -"“ 

tsfisvz i». «»*» 

v s Ex. 0 Sr. D. Andrés .Lamas. ele., '-te., etc. 

' Jo\o Mss Vieira CassassAo dk Stsiauc'. 



A,, n |„ . . BIIVCI'..» «1-loaf.l re,.rllir in»n <«•<> 

hií jiil^iivsi itmciiviulo E 1 »** [ ,1IV,IÍ ,l1 * WuriiiM- vb*cm. 


H. 17. 


V<í/|/ f/íí nin : nl"l tin 1 /nrrnu) nii/irnuf. 


l,ri lí;h‘;‘ii> da Uopiililicn Oriental do 1 nigiiuy. 


llio dl- .lanoim, 11 de JuIIumI'. 1 ÍK-Vd. 


0 alniw nssiannilo. .-iivin.l.. exlranr ilinari.. u ministro i-lnm|»»|..n. i i .rio, n'ecb.Mi ordem 
do seu governo pura leva]■ ao conhecimento do .lo S. M. o 1 mi..-iiulor o «lormoonlo ollicial 
iunlo, iiiiR lui ollicialnionli: vulilicadi) nos porin.hcns «lo lluoiios-Avrcs. 

nosulla desse documento a e.mlissão plena o ollicial de qtio. o governo imluaUa provín¬ 
cia de Buenos- \vrcs se aelia em intimar coimivoiicia e nllmnra eom os rolichles. que 
ameneàn a cxisleíicia da Republica Oriental do 1'ruguny o (pie essa alliauea e do eanielei 

essencialmcnle desleal o agressivo. , ,, 

IVla publicarão ollicial clus lados do quti o mencionado documento tl« conin, it- 
liiinciou o governo de Buonos-Avres ans sulilerlugios eom rpm intentou_ evadir a respon¬ 
sabilidade das a agressões de Janeiro de 18.18, que lao erueis e deploravois desgraça., oi.ea- 
sionárão. A sua nosieao o agora clara e dcliuida. 

Clara o dellnida mm só em rolaràn á llepiiblioii Oriental do llriiguay, mas lambem a res- 

peito do lírnsil. , ' ... , ,oro. 

0 governo imperial declarou ao do Ibumos-Ayres cm d() do Janeiro do louo. 

«'Ouc, atlcndemlo ao caracter dh sua allianoa com a Ucpublit:íi Orionlal do Urugmiy, 
« eslava decidido a manter o govmio legal do mesmo l-slado oonlra qualquer iiggie.ssuo 

aoíío! cm tal emergência, a suaabslciieão seria uma imprevidência indesculpável, nociva 
« a seus inlorsscs, o contraria aos seus compromissos. . 

«Que, á vista desses compromissos, não amarulim u tjoremo da Sun MtKjcsluilc no tlcscni- 
« barmede auxilio Je [orças onjanisndo.s rm ou/ru listado paru reforçar as rckífwcs onantaes. » 
O governo imperial, fazendo oslas declarações, fnzia sentir As autoridades do Hucnos- 
\ vres as coinplicacõos inluriiarionacs (|im produziria por si só o lacto de se lazerem apres- 
i.K (mi Rnonns-Vvrcs com conhecimento das suas autoridades para lioslilisar a aulorulade 


constitucional da Republica Oriental. 

A’ vista, pois, da altitude assumida pelo inverno do Rueiius-Ayros o em presença das 
declarações ipio llio Ibráo feitas por parle do llrnsil, e que-acubao do ser recordadas, n go- 
vorno do abaixo assiguadu llio ordenou que solicito, primeiro cpio tudo, a cooperaçao das 
Torças de Sua Magoslndc para impedir nas costas 0 portos da Republica 0 desembarque do 
qunhpior torça procodonlodo Rueims-Ayics, e, 110 caso do.jà l'*mn desembarcado algumas, 
cumbalò-lns 0 oxpelli-las do Icrritoim oriental. 

lüsla medida ó urgente. . ' 

Além do Tacto consignado no- documento .junto ijuo seria por si so bastante para .pis- 
jicar a urgência, consta que as autoridades de IJucnos-Ayrcs tom passado eavalliadas paia 
a ilha ilc Marliin ('.ama, o que llrigidu Silveira jú s» adiava nidla. 

Dan.l.i conhecimento destas eirciimslaiicins. » abaixo ussigninln nau pode, deixar de la/.er 
irnliir a cxiicti.lã» da, previsões em que se ('lindava o sen g.ivenm pura instar pela neii- 
trolisaeão da ilha de .Miirlim ('.areia, de conformidade eom os tratados existentes. 

0 governo (lo abaixo assignado não póde deixar de esporar (pm 0 concurso do de S. M. 

será ião promplu 0 cllicaz como o requer. _ . . 

0 diivcrim imperial já reconlicccii em um caso em que a aci;ao ollicial do lbuMios-Ayrcs 
não ma, como lio.j.-, mu Tacto publico v cmTessa.to, ,j,ie máo amigo e mão alliad.» seria 
o Império so não Tosse prmnplo cm preur a-’ ev-mlualidcdes a que podeini.oiiduzir o> 
acoiilecímeiilns que -e pnqoirão na llopuldicM Ibieiital. 



0 abaixo iwsiL'.iiii'l", depni-í de st1 1 11*if■*!i* o fonriirsn • 1 11 go\•■riiu iuij m; ri ü 1 para impedir 
ou pulsar a invasão nrgauisada em liiioiin-í-Ayi , í-?< tlt; «|m• •■•la íimr:ir:nl;i l\oj»u lilioa 
Oriniilnl, doV( i , 1*111 i iimprimr ii(ii da.-. ordens dnseii governo, nianiloslar que *'sla aulnrisado 
jinrn iijustar nini n iiiosiim governo iiuporial a; niuilitlas que si'jao noctissnrins para conservar 
t> lazer rospeilar mui neulralidade que, apn/ar das 1 loslilidutlos tlu Ihioii.is-Ayros, desejo [*otli-r 
jnanlor a Ibqmbliea nas queslõc^ tluinoslifin iirgonlina-. 

O abaixo iissigmidn o-lá ba.-.binUMiu-nle iiislruidn para dar Iodas as o.\plioíiijòiis qim iòrem 
precisas sobre a dillieilima Hliinçâo em que as o\igenei;N ou hnslilidado dos belligcrnnles 
argentinos cidloeau a lbqmbliea ■, exigências o iin>libdados e.onlrarwis a independência (; 
soberania dolla, nfio só pmqiie lendein a cnlloea-la por coaeeâo Ima da uciilralidadc, ejuo 
é a polilica tpm lem adopladn o de sua convenioiu-ia, como lambem porque a eomniislao dos 
partidos argonliiios e urieiilaos, —origem eonlieeida das desgraças da Unpiililica o das 
èomplieaeões que cilas lèm oceasiomido a seus vizinhos—, produ/.iria por lini, ino\ila- 
velmenlo, a absorpeao argentina da nacionalidade orienlal, ja lao enmprouicllida. 

0 abaixo assignado leio ordem para ser aburla e lealnienle IVanco emn o governo 
imperial. 

Devo pois dizer que o único meio de impedir a absorpeao da nacionalidade orienlal, 
que sc eslá operando, lia aunns, por meio da solidariedade e da commislao dos partidos 
argentinos e urienlaos, e a neulndidado nas lulas domc>lu*íis. argentinas. 

1 ’orém tiue, na nelualidade, c por eirounislancias que são nolorias; o governo orienlal nao 
pôde Jazer resneilar sua noulralidadc, (nnlo como o deve, sem n apoio franco, publico, 
decidido, que,para lao ulil como legilimo o imporlanlé lim solicíla do Império do llrasd. 

Dirigindo a S. Kx. o Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranlios a presente nota, 
lem o°!ibiiixo nssiguado a honra de reiterar-lbc os proloslos da sua perfoila cniais dislincla 
consideração. 

A S. Ex, o Sr. conselheiro José Maria da Silva Parnnlms, ele., olc. 


Aniiiils Lamas. 


DOCUMKNTO A OLT. SIC HKl^KKK A NOTA STIMIA. 

O camião do marinha Alexandre Mnral.no, a l.ordodo vapor do guerra do Kslniln Ihmm-Ayres, 
TI de Jin.l.i) de ÍSÕI), ao Sr. ministro da guerra e inarndia l>. Pastor Ul.ligado. 

() abaixo assignado lem a l.nnra da dirigir-se a V. S. pra.rnn.mnniear-lho m.e, sytmlo 
as imtnicçõn ràrbiiti* da gocrnio tiiprritr, dirbjio-sr. «o porto md.rado, e lado /«t dncni.- 

Tioras* íía lardn ei.egámos a esle ponto eom_ todas as pessoas .pie vão na 
lista junta, não tendo podido despael.ar um proprio lionloma nmln porestar o Sr..|iu/. du 

1 )!l N^l!. t mòm^tm 0 lu.ras da manl.ãa, pa.Wnão-so Iodas as pessoa-, mo se liiilião 
emliareado, para l.ordo da goleia Pcpihi r Juba, emn destino a essa eidade. 

' Segundo as inslrneeões nvohidas, o abaixo assiguado segue para o lugar .pie 

oi ordenado. 

\)uq< üuar.le a V. S. muilos aunos. 


Ai.iüxaNdhi; Muiiatoue. 


r.. 
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... „ ltl ,i \<>uitar, Francisco 
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Cinta»., 1 .»™'"-""'": V“ . -i.', IViv,. imi.ili' 1 ’*i (l.mcm. (.mn"U. 
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com ( rioníjas. 

Zarolo, 22 do -lunlio do IS.».!. 
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IMrnnilo Nimcs» van»* 


u .* 

nmllioros 


Ai.exaniwk AIükatoue. 


Conformo 


- O' icwln,iu ila l‘>|tai>. ■ !l,,vl J "' i Jl 


N. 18 . 


Nolu do f/orcr/io impcrm/ â lar/nano da oriental. 

Uio do Janeiro. Minislorio- dos nogoeios ^n^m. 18 do Julho Jo 18o». 

0 obais.. assignmlo, do e»m*lbn J« J- J’/ °,1 òiT'n.^7.^ aíifmía cm 11 «lo 

SK^Sn^^JSÍnioo.o \K»òn„s-A y ,. co.n o,oi.la^os oHen.os q ue 

c acliavão rcíngimliw no pi-ovinc.:i uo Lnho-' '"»• governo l1c Buenos-Ayres 

Consta cie um documente,, annexo no a d o S • I a, , ^ Mni „ ^ de 

mandou i costa da ‘'"i' ,í Bt.cnos.Ayn». listo too, d« o 

transportar os rf ; l 'f,^ n( . a dtlouelLv governo com os insurgentes oricnlaes, c ia/, recciai 
Sovos n “SwtóM J ; ,1“H'--sc"un ^ÍScnuí^posta, ás scgura.iças 

0 abaixo assignado nau po<l« ^‘V‘ (la Abri proximo passado. 0 governo imperial, 
«luo já deu ao Sr, U«» «« i ltd declarar, pólio cpm deseje o mais poss.yel 

como entoo o abaixo »»rçn»do virill i, w , a não sor como jun noutro 

não ser obrigado a intei\n nas <|uc.• ( . m penlio emo conlralno para com a 
amigo, não hesitará «... sonmn.o no cm cun. m> integridade, sempre 

Republica Oriental do W.;'^ ôricil»! reclame o sou apoio, 

mie pç verifique' o '«•«* / ' ' ’' .,? no p ;u . ani \ iòm ordens Isioexpressas c positnas 

As lesões impormos cm Alonlum- . , lV( . omm cndar ao dar-lhes 

, L «V»"' r "rt ? nr < ÍKÍ.» « « 1.1 mm** * J-» *> 

c „,».,«!»-. tal.. ..«*• a* * *» 

ministro de ■ ■ • •» 1 





0 abaixo assigiiudo duvida crer que u governo < 1 <; lliionos-Ayros, olvidando-se dos ompçnlio.-, 
<11,0 subsistem entro o Itrnsil a a Republica, o t|uc ainda n anuo passado lhe fura» recordados, 
nitente contra a ordem legal da mesma Republica,»» nmlraa sua imhmondeuciii.dircclanicn- 
«., ou auxiliando alguma revolução interior. Se, porém, assim mlohzuionle ncontceer. to 
nncnlos de S. M. no Hio da Traia não deixará.", de |.rr:eiieliera olmgaçuo que em laos casos 
no lmni;rio csnerniulo o mivornu S. M. (juc Uopublica pioyorn u sua clolos:i 
ihi nioilu «iiio ndUemmrâo das lorçus ilo Nn*il só imilia lugar quando o lacio c o mtcnlo 

da «'"Tossão oxlerna a lornciu legitima. , v 

A Toa lo ca perfeita iiilclligencia que presidem ás relações dos dons governos dcxein 
inspirar inteira eonlianea ao gévorno da Hepuldica no apoio (|ue espera da parte do In - 
norio nara os lins naeilieos que tem em vista, assim como n governo do S. M. contia 
èm uno não sc pretenderá levar o seu enneiirso além dos limites dos pactos existentes, 
com detrimento dos interesses de sua paz. e neutralidade. r 

0 abaixo nssignndo leni a honra de renovar ao M'. Lamas os pialestos da sua peileila 

estima e inais distincta consideração. 


A S. lis. o Sr. 1). Andrés Lamas, etc., 


clc. 


1 19 . 


Dcspaáo tlirijiJo ao cmnl rjmil du Império cm Bucim-Aijm. 

Rio de Janeiro. Minislcvio dos negocies estrangeiros, em 30 do Julho de 18o». 


0 tratado de alliança ite iz oe , ^ 

eeiebrado cõmV dita Yopübiico. e no dc amizade, commerc.o c navegaçao de i de Maiço 
do 1850, celebrado com a Confederação Argentina. • . . l(j # 2 de j ane i ro 

Como complcmculo das referidas estipulações a >„ . . n orS.M.o Imperador, 

proximo passado um tratado definitivo, quo ja se ac portanto, ser desconhe- 

1 Todos estes netos estão no domínio do publico o mo podem, po lanto . 

eidos do governo de Buenoo-Ajros. a qacm .mdi o «nno powdo tose o o ^ 

vial do recordar as suas princ.paes dispos.eoos , pelo "itcimedio ae«c 
circiinistancias analogas ás que infelr/.inente so estão *opi ■ suas ,l oc laracòes nas 
0 governo dc Sua Jlagesladc como (umbe. o pnbJco pm umu* 

cornaras, sc tem proscripto n política do neu ia . ‘ “conformidade com os pactos 

federação Argentina c a província de lluenos-Ax.cs, üo conio.m 

que o ligão aos governos argentino e oriental. ..n inhclocimenlo da paz e 

Não hesitará cm concorrer quanto cm si ^ber^pam ° J ^ scn5o em defesa 

união da família argentino, mas nao deseja sahi . - „ ovomo oriental con¬ 
da dignidade o interesses csscnc.acs do Impe .o, o . cm apoio ao goxe 

tra qualquer ataque á sua íiidopcndcncia o iii egiii nt • ( n .j 0 [ 0S sem cornpro- 

Era de esperar que a paz e a ordem cnl d» Ui.eniat ^ dcdar#do ‘ en . 

mctlidas por uma guerra estranha, na qi a « • ‘ achava nara com os dons bel- 

tra. c procura manter-se na posição pacifica em quo so achava paia 

ligcranlcs antes que estes lançassem mão das ninias. ^ 

E* ü 



2t\ 

m *m*. rír.: T* TjT* K 

governo do Ihionov. .')'..Viri» 7 !»'n lsiiiu^l-in ;i |ircc.uirõcs iiu:niniinnl:is c ilis|n:iuliusii9. 
o governo ononlnl, c dcMlc j.i ..hi i^.<“ I I i "• ,.|,f ll „i ill |, ) s na iinivmcio de 

J^; 1 : s .W sr3ffi£ aysnft 

íS;z: 1 ^»™ «i~ w«n»i»-p" j*. 

.rrí:,; 1 : 

^HiHüS 

'=uís?T5^r 

4>Kü »—»-*>"*. * '*'* * «*» «*>■« 

"tio n Yni. os proleslos de minha estima c consideração. 


\o Sr. João Caries Voreira Pinto. 


,Josk Mauia da Síi.va Paiuniios. 


N. 20. 


.Yiifii ,1o governo dn lhmix-Aijn'* no misukJo geral do llnvul. 

Ministério do relações oxicrinres. Buonos-Ayrc», 21 do Agosln de 18níi. 

O abaixo assijíiiado, ininislrn de .goveriui o relações exteriores leo o levou a.i coníie- 
cimenlo dc S. lix. n Sr. governador a coj.ia de um despacho mrigido • • 

de Julho anlerior pelo nimislorin dos nugueios estrangeiros do linpinio, on i. - ' 
rccomraenda que entregue ao abaixo assignado a dita copia, ahslendo-sc di. Ioda discusa 

inulil áceica clo seu olíjiíclo. . .... . „_(■ 

No mencionado despacho o lix n,u Sr. ministro dos iicgocios cstran^iros, depois di, jck. 
rir-se (\ varias estipulações que ohrigão o Império a defendera independência c inte¬ 
gridade do Estado Oriental contra Ioda nggrcssãn externa , estipulações qim di/. ham 
recordado untes no governo de Buonos-Avres cm circiiinslancins nnnlogos ns ncliine., 
asseguro, com vofcroncia n declarardes feitas nas camnras, que o governo 'in^rud ntloptou 
uma política do neutralidade na guerra hoje existente entro a Conícdeiacuo e ■ 

Avres, de conformidade com os pactos que o ligão au governo daquella o ao do Esh 
Oriental, e que, comquanle não vacilleom eouenrrer quanto em si couber paru o rostaljeteei- 

f* a 




.. *■■ .».ir: ,^‘rjssssr» 

( j a ili.riiitlaili! ti mlnvs^s ‘li‘ liii|ii , n ,, 1 ‘»n *■» npom n «n . 

(jiinhpior atnqin; ã su» imhqii:mh'm:i» c mli‘griihuh\ 


unhnicr alníim; :i sm» . i 0(r .,i 

, A FsSrOri“n«ír»ãu l ‘ % .m quaf. 

rr 0 rzrrzj: nr;rsra 

so achava para - n.n »* üous lKílI-gcronl.™ ..> J ^ r j,^!l„ Impcrio a pr., 

IC... n “ ( :’ l ' il1 " I ,reí ' 1 < ;' ,u .[ , .“ 0 ^ i á eni.dueçím par. eslc Es- 

cauções iiuioimiUH ^ ft «lispcmliosi* , \[ : -■ * '_»• 0 , crcm c llcs sahulo da- 

lado dos emigrados ommlaes que (‘Xisliii» .. j ■ , • |.. fra ,, n suspeitar-se 

t - s s,,a5 i,o8tiUd,deí 

até no lislad» Oriunlnl. . . , » q mn; „ vc sabor mines são os ver- 

Por isso reromnienda o governo nnp ^ * i,, F i-hIo Oriental o nuc mais uma vezo 

dn d eiras disposições tloslu governo» yg>\m ‘M lisladn onpoiu que se estipuloue 

previna de que o governo imperial ho dc pintar a «ellc Lsl.ulo *>1 l 

c aconselhado pela segurança o jnlercs&us (.o ,ft * * ^ j despacho ó sómenle evitar, 

Concluo o li*» Sr. m.mslro d«emlo . S. S. 1 ilin ,,inl. que so oug- 

se fflr possível, por unia docl.nauo li. * ^ 1 1 iniorosse nacilicos, envolvendo-se 

íiicnloni os prejuízos que a 

iiiilircclamenle na <pie.-lao aigenl u • . .. , s órins meditações por parle do 

Eslc despacho, Sr. eonsu gendI. «m «do oo do^ ^ ^ dirijll a S . 

Sr. governador, o qual oídcnm u\\ u *^ 1 - rcc0 muicndnção para não entrarem 
S. a presciUc nola, pnr entender que, l ’\. ‘ observações e explicações que a 

cliscuLão, é eslc O único meio BuenosVes não póde 

própria natureza do despacho lorçosaincnlc cm c l c e 

nem devo oinillir. i • pQSQ anoloiria entre as circumstancias oc- 

0 governo de Buenos-Ayrcs ignor. I <■ - J l .7 sn ] J0 c os tú patente a todos é.a antiga, 

puhllra e l òT3iAc°ho^ l ^^’ ck ^. 0 !: i ! l0 c póde ^oi' 1 is°soSnr°dc forprcndèVo 

Qiicrra o procura mon(cr-sn em posição Fcniu. pül r,a o de Sun Magcslade lm- 

1 E’ por isso que, na opinião do governo dc c ■ • 1 , i!0 governo orien- 

|ieviíil > declinar mui fundadamenlc 'j l ° ! i'!c to ^°o u °o' li nu 1 a .pie menciono, pois que 

hostilidade em q«c incorri, o f' ^ ^^crU" h«ssc ohstado ao extravio do seu 
sou porto de navios per cnccnlos a . ^ * , 0 „ lllipc rio dc .l.flicnldade» 

Mliado, ainda que nau lusso senão pa.a alasU. pm 

o compromissos. . . .. „ «overno dc S. S. lenha podido fazer 

Sejao porém quaes lurem as l .'I' re '; ,l '.' ! |1 ? /u ') lIu '., ü ^ ahaixo assignado ao q»c mais imme- 
áccrca da natureza do suas ohrigaroes, . c> ■ soin-lhc licito observar que , »ssiui 

•zxjsz 

isso tinha. . nn j # dostróc esta verdade, Sr. cônsul geral. 

A comhicção dn., emigrados ormn ç. o. muh M 

Esse facto tom sido mal .■o.nçnd.o d 1... «^^ , m - - ■» 


V. 1 V n IImM^PlUUUO Cin uUbil lUr-» 

. .. ; d ;^stülWiduus sejão , m. nõo , oppostos ao go- 

E’ cimimstancia mu. aciaduila , ( > nS() Y ; 0 mdlcs senão liomons dc coia 
verno do seu pai/. 0 governo do ^ ç om lerrilorio inimigo, desejovao 

gem, que, residindo, nao em lemtoim uuit.o, 


i;. o 



siihir ilello l><<r» vir, un virlml.- ilm mi.-.s s> ui |.fi(lii.is .!.> tniisii, ma.ljuvnr a .Itfcsa ilustu 

pniz na guen u n «pie foi pnmie.mh). ■ , ,■ i. 

0 i»üvcrm» «la Confcdcrmai., p«r «mi!i íi pari' 1 , ii|in>vcil.-ivii a sua n^iilfiiriji ali, la/omli 
rivr aslulniiHUilu <iuu cuiitnvfi com cllcs, «’ por conseguinte rum toda a (íiiiigraçiin «ncn- 
líil, nara a grande c.m/ada «pie- pru«hmia\n cuiitra v»Ui par/ : «* o ■jovimud de lhienosA'res, 
nor isso lirando-ose transportando-os tio Kiilro-Uios, quchrayn mua parleilu Her 

inatorial e moral «lo *r\\ iniiniiro, no que procedia inilubitavelnii.mle driilro de seu peiIcilo 

K aljsoliilanicnle iuó.xni-.lu o outro lado, Uln ú, que lioiiiuns «pie mareliarao para n nosr.ii 
(Vonleirn, onde hoje se aclião nonas armas na mão «mira o inimigo (lo liucnos-Ayrcs.su 
lenlião dirigido á costa «lo l iiiguiiy pmviMus «lo. recursos, ele., «ilr..[lí isto mio quer dizer, 
Sr cônsul, que, se esso íado fosse certo, tivesse importado um procedimento digno do cen¬ 
sura ao governo de Buenos-Ayres. Nada disso, porque o governo oriental, ó preciso repoli-lo 
muitas vezes, tem proeedidobem lmstilmciite para com Ihionos-Ayros, dando-lhe per esse 
modo o direito do lioslilisa-lo por sua vez e por todas as maneiras. 

0 governo do brasil deseja sabor, npeinrduludo isso, quaes são, relatiyaincnle no hsliulo 
Oriental, as verdadeiras disposições do de Buenos-Ayres : c, como.nada lia de illogiliino «• 
sumbrio na política deste, iicniiuni inconveniente encunlra «) abaixo assignado «im (li/çi 
oxplicilamenlo o que, além dò já estar revelado pelos lados, lera S. S. lacilmenlc deduzido 
do llieor edo espirito das explicações e declarações que precedem, isto o, que o go\crno do 
Estado de Buenos-Avrcs continua na liriiie resolução do nao abrigar pensamento algum 
" contra a independência du integridade oriental, não pretende perturbar a paz nesse pai/ 
e não está resolvido n estender á cllc as Imstilida.les, salvo sempre o sagrado direi! 
defesa. 


nipre o snurodo direito da 

Por isso mesmo, pois, e por ter declarado o governo imperial que ndoptou uma política do 
. i .... 1! . I ,1 .1,. «n «w.lii.il 1 1110 rdioirandn niínra directa «í oiUcialuionle ni» 


ror isso mesmo, pois, e por ier uuwüwiuuu g«Munu . 1 .V. . >. 

nculralidndc na guerra aclual, declaração que, rd ioga mio agora directa e oiheialmenle no 
conliecimcnlodo dc Buenos-Avrcs, ellc aceita desde ja 0 devidamente aprecia, se julga o 
mesmo governo aulorisadoparu esperar com conliniiça que 0 d,o Brasil Iara (pianlo lhe seja 
possível dentro das suas-cslipulações inlcrnaeioiiaes com aquellu Republica, ccoin a urgência 
que exigem as presentes circumstaneias, para «pie 0 governo da rcterida Republica o imite 
na pratica com toda a lealdade, volvendoa entrar em uma neutralidade i[ue seja íenl c salis- 

íactoria para lodos. .... 

Ao concluir esta comniunicação deve 0 abaixo assignado dizer ao Sr. cônsul que o goxeino 
dc Buenos-Avrcs verá com muila satisfação 0 aceitará com prazer cpiacsqiior bons ullicios 
«jue 0 governo imperial queira exercerem lavor du paz entro este Estado e a Gonledeiaçao 

Argentina. , . 1 ■ ■ 1 

Deixando assim cumpridas as ordens de S. hx.. u Sr. governador, tem 0 abaixo assignado 
a honra de reiterar n S. S. as seguranças da sua mais disliucla consideração. 

Ao Sr. coiisiiI geral do Império «lo Brasil, D. Juno Carlos Pereira Pinto. 


D.u.mauo Viílkz Saiisfiiíui. 



tln rmisiil <j<mi 'lo llrnsil nu ijonmi ,/f I'iuaott-Ayn 


C.iiwiilinlo geral «lo IJnsiL nii.:in...--\yi , o-s 2() de Ajçnsl.i «lu 

0 ubaixn assiguado, cônsul geral tlu lírnsil, teve a hnuiii dn ioccIm.i a l *^'* L ' »■'■ 
ministro d * relarnes exteriores de lJuenos-Avros, por un.cmdu l‘A fío\oin« 1 1 » 
ilio com data de 2í du r.orrenle inoz . . 11Mirmi ; l wi.c|ran- 

S. La., la/.endo um resumo nossa nula do despacho ruiu " 10 ‘ j fll ?. 1 i ...na cópia 

gciros do Império dirigi o no aliaixo assignadn cm -»0 de .lu ho u imo, o|■ \ ^ 0R |cns 

aulhenlicada loi-llic onírcgim pulo mesmo abaixo assiguado, na c > o | QS ^tcs iulirn 
que recebeu dosou governo,apresenta ns oiisorvaeo-j.j. que ^o 0>ül ’ ' m.imuler Vmosma 

que nãopódonom deve omilLir, o presta aqiiullns CAjilm-uOi^qn-, i 1 \ UI | s éria- 

nalurcza do citado despacho u exige í^reosiunente, sobre ac os quJ c - 1 . l o l()111ílL l a s iu.*lo 

incnlc a attcneâo dt) governo imperial, asquiies o!.e CMpeia po < l 

mesmo governo em considerarão, e apreciadas devidamente. elicw ao alto 

Cumpre, pois, ao aliaixo assignad.» mlbrinara h. L.x., para que . -- ■ ' 1 _ -; ' ® j s.M. 

conhecimento do Ex"-Sr. governador, que breve,nenle levara a p^enr.i do goui no Mc - 

"■ «-"««*»*«»»—* 

sua tnuis elevada o respeitosa considerarão. 


A S. La. o Sr 


minisiro do relações exteriores de Ibienns-Am-s. 


. i Pininsi Pt nr.mv PisTO. 


S,M.í. »ll«»v«o «1» Uh» <»« Mmtim C.»re í«. 

M. 22. 


Vo/f, </,( bjneno oriental ao gora-no imperial. 

Upçto d. Itc|nil»lic« Oricntulilu V*m- »“ * *•*»• ‘‘ «*• * "» 

....tpUi-nilo cm i 2 do Outubro de L8Õ.L, o 
Pelo nrl. 18 do traia, lo : íí Mu- o concurso -lo, outros, 

rasil o n llcpubben Oriento 1 tl.» U «,„• > , ' 0 ,| n ;ilm ,1o Mavlim Gama. quo 

«lados ribeirinhos para obter d> que i -• .-roassem os estabelecimentos 

isso a dita illia neutral, «,1» «„ tempo «J f ™! 0 '’ ímerior do todos os Estados 

„c fossem necessários para n sogmani.a -ta m, e . 

ibcirinlios. > . • r. n ; do Marco de ISõti, o lirasil e a Coiilodoroçfm 

Pelo nrl. 18 do tratado qm. n lJ»a,ao c \linb, C nra ,leque os estabelecimentos 

.ruenlina coiilrabirão idçntica obrig.ir.io, n • ■ «u.ruVain-n da navegação interior 

.r*—•- “ >J “ 




conrluiilos ,. 1 -la ConlV.le,U».1- is-v* l "* ll "" n ' n " os Ks,n - 

ll °\\u‘0ess»' l .'.hi’a»n'í.:*Íi• ia>.f«<■ Vi^iiima á i.c..Iií.Iíhi.><I.> il>'« 

I, ,| 0< ( ..mlwlwiiiiPiil«ií ne-e-a, b.s para s.. ;; iir.>m : a ■>» livm <!"-■ nllli ' »l''s lo 

ltiii il'11’n't'i riliciriiii>>':- <■ pula- mitras Ji»*;'»- 4 |,-m ‘"''l'" 1 '" 1 " "'V 1 " ! V' 1,1 l." 1 !'’* 

,|U ,ut!ãolmlirriloa propriedade da ilha >!,; Miirtim f.un-i.i . xi>lo hmmido 
I ■ v liiíí .In W'n\ d:i 1‘ini;! ;i Hrpnlilira 0riiMil:il «!•* t rn;.:ii:iy ■; a ( 1 -mli. , iltT. , w.n> 

Ihu/ ^nhiim outro K-hil.i Intuui prc-lon-1-.? l-r lüuto rh cI.ühíiiío d» tlil.i ilha, n 
onlr.uió.le aMa i-.orlcm‘<o faturo sejmndo as pmpriir. «■.■.Iipiiaroes dos Ira ado* (|uu si: 
Sn límilJr o tratado do I 2 do On.uhro ..c... „s pnMm.ores pre,uivara,, a .,««*■ 

Ião .lo direito quanto ao .. imo e solierama .la ,11,a. I 

lY-, lU . | iU U, essa qneslão, que os interessados dis-ntirno •> res.d.c. mm o .|nanu 

ti® .'SrrJK ..i - «w *.*-• ~ 

^^ 5 .. . . 

uauoixoí 1 .. 0 . 0 . , „ .limio rMivoiifioiial existente, eomo aealia .lo lei a 

í.onmlloTr.Mr: .n«.!r.-s1«r »o governo ,1o S. M. ,. 

jp iriierra cia nno dosiírnendamenle so a.-iri o l.io .la l r-.lo, „.to poi.mlUn li,l .i 
por maisiiin só .lia a no.ilralisa.o.o ,la ill.a ,1- Marlim «mn-ia C a erearao ,l„s estai,oleeimiiU los 

ilc scuranea internacional para a livro navi-aa. au. M .■ 

\ nrovincia armmlina ,1o buenos-Avre?, qne |om relido a posso ,lo lao.o «la ,11,a «lo Mdl Um 
Garcia, tcndo^de.darado «> gnr-rn» uncmnal Imo, ■■«au-çno a armar 

u dila illio e n leni ciiíinuíiMiltMioin Iropas. . , 

É corio ipic f«.7.'iloelaraçòos tio principio? ,pic paroccm gavanlir a lil.or.la.lo da novc- 

^ Porém essas garantias são illusorias «Miã„ polem lor outro rcsulla.lo pratico semi» illmlir 

: ' 5 oKomTli!c”«), a ilha aiaoa.ía p.rovocarã imnilsvehnenlo eonllietos l.ollics c eslos scrau 

necc^arinmenlc mn oljslRCulo o um i»o.ri{:o píu’!i !ui;i\cj:ariio. 

Quanto ao direilo, armada a ilha cmjíiiem,, cm tempo do guerra, deixa do sor nriilnt « orno 

Ní'k| C so 0 |ióde'iloscói,iicocr a nnlureza «« o ohjeclo do lai armamento ,.la ill.a pelas aulori- 

^ llimnos-Avrcs, ,p,o lem mdoria necessidade de concentrar o a.igm.mlar as 

suas forcas militares o <p,o faz sacrilicios para is-.a. «lislralm uma parlo dessas loroas t>m a lazer 
na ilha cio Mnvlim C.ar<-is» um armamento isxlr.nimmaiMo »lu ;:;iicn;i no nmmcsnlo d-, lul-i 
rar-cc cm cMmlo do mwvrn rom » CmilVdcmdio Ar^cnlma. 

Hucnos-Avrcí nãn iloi-lnm, utíni j.ddo sem d.iivid-i diííjinrarqiiií as loiras «jiio colkoi:» 11.1 
j|j 1;1 Ç| .|.|,n«iTV.-irih'i iiiin:(iv;i- c u-.-iilr,^ mnquaiiln ilur.n- a ;:ucit» : ln^«» p-ulom Inr lugar nli ou 
tlali i«..|nrorsilcmu!rra, lo-zo óa iSiw» mu lunilniio cm uíui-it;-, c dcixu si:r uoulrft. 

1 ? liou (ra tlovo cila sm-inl^ialmcnl-* nculr;. «lunmlc «guerra, soguiuln os trntviilus 

Cl Siljíío^iiú» 0 ? fórum os pi «pio |>or ronviivài», ncco^idiulr ou ipwdipior outro moldo, 

ndonlo líuonos-A^rOr :i n-spi-ilo da na vogarão HuvípI, mm duix.-uú pnr is-o do ser vordíulo 
incontestável nno 0 sirmamcnlo 0:1 ilha de Marlnn («arda < l ‘‘"Ulrario ;ms tralailo>. 

V ilha não e, 0 di-vi* mt n-.iilra. Pnr couscuuori-ia «»joiwnm iln aliaixo si^ignailo soli- 
eila 1 , r,incurso do,leS. M. Imp-rinl para e\i.air«p,e „ ill.a da Martin, liaivia seja iinmcdinln- 
inciite (Icsnrmada e i «tiradas a- Irnpin (pie a ,dia a.al.ao de ser enviadas, ..arando-se n 

dita illu, IoitÍIoiÍo ueiilro para lodos os i lVeilo-da pm na. 

Também se pddu d-elarar ,pie este neto nã„ pn-jnha nem pvojnde a as rpiusloes de posse, 



iloiuinio nu soliuninin, com n ipm s.» sal vim Imlas as nl.jemms o aimla o-csfiii pu los possíveis 
hdi' mirto tias iiiiluriilmlcs de líuriius-Ayris. , . , , 

O n liai xo iissiuiiMilt) lamlinn (<111 ontem para fazer sfiilir l»«-m a maneia msliinlimcu dn 
nmilralisiicãn da illia, pnis «jiiií a?. Imsliliclínii.s potlcin 1..inpoi-s(; nnlla i) tndn n mnimmlo, 0 e 
d uusi ourlo (Mio isln .'leiniloivra mui prn\iiài:iuit;ii l« i . .... . . 

Tanto pur ussa íindoosi ruiisideraeiio, qm: õ c.mimim ao l>rasil. oomu pola circum- 

stiinti» especial da proximidade «la illin :i Iitiíi . .ionlul, «lo que o um» auuerencia, 

nroximidailo tal «iiic permiti,; as balas i:Iu;jíuí-iii ã tem lirnio, o >|»o eausAru ao 

!>»veriii) oriental, por «Srfi .e outra* ciirimiflani-uw e.mluM ldas, imsliisas nimbdas < 0 pre- 
c somiranen, „ m.siun «avri.n não podo «leixai -<1 o. instar peia mune,bala noulmliançan 
, 1 a ilha, para .pie, ramo lira dmminslrado, lei» direito porfeile o Nupicslumavcl pelos 

1 ,;l !”i-conoM> l <l'u*u ‘.1 eV,■ ,• ,!„ diiigii' a presente imla n S. Ex. o Sr. eu.isellieiro 1 ’aranlios 
ministro o seerolario «In estado dos negocio* eslrn^nms. tem „ abaixo n«i|'iiuilo a lionu 
ole reilerar-llieiis protestos ,la sua mais pmlVila r do-tiuela consideração. 


A S. lüx.òSr. éun.^iíllioiro Joso Mana da Silva í ) iU , anlio> 


ÀNimi : :s Lamas. 


8 . 2 , 3 , 


iSotti (hl hj! Ifi/O o rinüal <tn rjormin iuipmul. 


Legação da.llepiiblira Oriental ,lo Iruguay. Uio de Janeiro, 0 ,lc Agosto de 


1850. 


0 abaixo assignatlo. enviado ''j'"e''""'T' 1T' nSo S.xcclí^o "ío'" Vròla«U« celebrados 
,lo seu governo para mamleslnrao •' ^ ^Xrão d!, ilha de Martin. <5areia,produz, dif- 
com olírasd, na parlo que c.d-u - - - • . ...Vmnliincõos n, o uue 6 mais Iranscen- 

liciildados á livre e in^uiu.can.ènle íontrario ao direito publico rreado 

dento, a lolcran.ua de um 1. cm u->» 1 1(i (|n0 miucipiao a dominar a 

pelos pactos existentes, d. ugnr ; JmnU ■ “í Con^lora^ Arpenlina, sobro «em- 

TvSar :íí 

^ ~ -- 

prebendem todo o direito publico deste* a ,|„ reproduzir, e reproduz. por 

1 Fm, cumprimento das mesmas ... J, ^ 4 . llc Julho a S, Ex. o 

meie da presente nota a .[«n. ' -■’/ 0 secretario de. estado dos negocies 

^roSt e Í£uí eÔ.;!o «.* “ ^ 

siderarão que lã» inipnrla.ile objoclo meio,-. , l)a s „a mais perfeita e 

0 abaixoassignmlo rciUMa .i a. >A. 

d i s l i iui«a c«m á i d o i a i;a o. 


* vnnéc I" IVIC 



.Yi iht ihf “iiícítio iwjit'1 ia! d oífiihil. 


Ministério 1 1 1 ' s !Ii*iíi>í:Ío- 


e.-traniédros. 1»i 11 de Janeiro, <*m 1 ‘J de Setembro do I8:dl. 


Km Kims niihs ns. o .I.> I” .1.' JiiÍIi.i .■ «.1.» Ajpwl". «m-roiilo ami,. o Sr. D. 
Andrés Lamas. enviado oxlinordiiiario i» mini-lro ploiiipnloiinano da Ihqmh icn Urionlal 
lio l;ruguav f eommumea, doordein do simi governo, que o do Ihienos-Avres, aolinmlo-so cm 
nnnrra com o da Lonfederarfio Argentina, armou a illia do Martin» (.'areia, o j^uarijin:cíu-u 
Tio impas, fazendo ilcularan.es de. prim-ipio* que, embora p:in:.;;lo garantir a 1 1 hcrdíulo da 
navegação, não podem Unlavia ler onlro resultado pratico seiiau illudii as nslipu aço(> 

inlornacionaos vigentes. . . . lo „, - , « r 

Invocando as disposições dos arls. 18 dos (ralados de l‘i de Outubro do 1S«>1 c t < o* muo 
,1o 1800, celebrados ente n brasil, n Kslado Oriental c n Confederação Ai^cntina ; e 
observando que as cirninislanrins em (pio se acha o llio da Prata por occasiao ( a pre¬ 
sente guerra não pcrinillom adiar a neulralisnçâo daqiiclla dha, v. a creaçao nclla dos 
estabelecimentos para segurain-a inlorna.-ioiial o livre navegaram, solicita o ».r. Lamas-o 
concurso do governo de S." M. n Imperador para exigir-se que, retiradas as tropas exislen e.v 
da illia de Marliiu C.arcia, seja cila desarmada o declarada neutra para lodos os cHeito* 

O abaixo nssignado, do conselho dc S. M. o Imperador, ministro c secretario de estado 
dos negocies estrangeiros, lendo levado ao alio i:oiilicciinciito iln inosino augusto Senhor 
O convite que O Sr. Lamas dirigiu c.m nome do seu governo, recebeu ordem para mamlcs- 
Mv-llie que o governo imperial’, coimpianlo náo se julgue aulorisado por virlmlc das es- 
tipulíioòes inlornacionaos exaradas em as notas do Sr. Lamas, npplicadas |u, o mo o 
-olicilãdo, a empregar meios coercitivos para obrigar Pmcnus-Ayrcs a desarmar c tlcsoc- 
cunarn illia de Mnrlnn (hircia, pois que n laiilo nã.í sc ele vão os elleitns das estipulações 
■ celebradas com a Confederação Argentina cm 7 do Marco de 1801), todavia, apreciando de¬ 
vidamente o alcance dessas estipulações internauionaes invocadas em as notas do 8r. Lamas, 
e, rcconlicccndo ipie o armamento da ilha do Yiarlim llarcia poderia nllrahir para n i hos¬ 
tilidades que prejudicassem a navegação o commeroio dos noutros, julgou eoinemen e 
empregar lodos os mudos suasórios para convencer ao governo dc lhionos-A) i es ( as xau- 
la<rens'da nciilralisação da dita.illia, afnslando-sc assim Iodas as complicações que dc tal 
armamento rcsullarião tanto para o governo de Hucnos-Ayres cuino para as nações ncutrns 
na guerra, ás quaos incumbe proteger os interesses e o commcrcio dc seus sundilos. 

0 cônsul geral do Império em lbicnos-Ayros foi, portanto, aulorisado a lazer nosso sen¬ 
tido ácpicllo governo as observamos convenientes; e, das ronnnunieaouos utlimamente re¬ 
cebidas, pòdo o governo imperial conhecer, com a maior salishçan, que, sc o go\cnio 
de Ihicnos-Ayros, roceiando o arinanumlo da ilha por parlo da Conlcdernçan, e querendo 
evitar as hostilidades que daijuelle ponto temia, resolveu adoplar tal medula unicamente 
como meio preventivo u de defesa, não está comliido longe do renunciar a cila se pin ei 
ler a garantia de que o desarmamento e neulrulisaçao, leitos por sua parle, seiao íchgiOMi- 
inonlc observados pelo governo argentino, guardando o hslado Oriental a mais completa 
neutralidade na presente guerra, como leni promeílido e lho cumpre observar. 

O"ovcrno imperial, quorendu conciliar, quanto fòr possivel, a absoluta neutralidade que 
a si tem imposto na guerra íiiíVdiznienle exislenlc, com o desejo de evitar, ou pelo menos 
diminuir os males que delia podem provir, espero que o governo argentino, pelos meios que 
lhe parceemn mais próprias c (.llieazes, se prestará a dar a garantia do que devo resultar o 
desarmamento e neiilralisaçfm da illia, que fazem objeelo da soluilueao do gouuno 

oriental. . . ■ 

Tendo assim respondido á> imla- do Sr. Ih Andrés Lamas, " abaixo ussiguado aproxmlu 



X) 

n opporlimidade |inrn reiterar-llm os proli-^lns da r-na perfeita esliim. <■ dUtinela conside¬ 
ração. 


AS. Ex. n Sr. !). Arnlns l.mnsis. 


JiiÃn Li.vs Vinii.v (Ianswmu nr Sinimiu.’. 


B. 25. 


iSotii if(t Irfjuríiit nnjnifina nu ijurmin imperial. 


Legação da Confederação Argentina. Rio do Janeiro, \ de .Fullio do 1S50. 

Tendo as autoridades de facto da prminoia do lhicnos-Avrcs, que so lòm declarado em 
guerra com o governo supremo o legitimo da Co n lede ração, armado IWlilicaçòcs, introdu¬ 
zido tropas e declarado em pò do guerra a illia de Marlim Carcin, vem o abaixo assignado, 
encarregado dc ncgooiosda Con lede ração Argentina, cumprir o dever dc dirigir-se ao Ex ,! ‘° 
Sr. Dr. José Maria da Silva Paranhos, ministro o secretario doestado dos negocios estran¬ 
geiros, afim de reclamar, por este meio, a cooperação do governo imperial do Brasil para 
que seja a ditn ilha de Marlim (ínrein iimnediala o ellcclivainenle desarmada, para que ahi 
não possa ter lugar espccie alguma de hostilidades hellicns, declarando-se neulralisada du¬ 
rante n guerra, cm cumprimento do art. 18 tio tratado celebrado entre a Confederação Ar¬ 
gentina c o Império em 7 de Março de 185(>. 

Em consideração a esse compromisso solcinnc, <> governo da Confederação não tem já 
levado n «uerra á’ dita ilha c oxpcllido, pela força «las armas, as tropas tjiic dn II i a um cação, 
d’ondc a vão hoslilisnr as autoridades existentes dc lacto em Biionos-Ayrcs. 

Porem, para evitar que seja n dita ilha um lerrilorio hcllico, disputado por ambos os 
beligerantes, o que não púdo deixar de perturbar e prejudicara livre navegação, é in¬ 
dispensável quo as potências que tem pactuado a sua neutralidade em tempo do guerra a 
facão immcdialamentc cllccliva, intimando ás autoridades tle Buenos-Ayre? o desarmamento 
da"ilha o a retirada das tropas e dc todo o meio dc hostilidade helliea, o, a não ser essa inti¬ 
mação altendida cm um prazo peremptório, concorrendo com as suas torças para o desarma¬ 
mento da ilha c para u conservação da sua perfeita neutralidade durante aguerra. 

\r i s to o que tem o abaixo assignado a honra de reclamar em nome do governo da Con- 
'federação Argentina para o íiel cumprimento do art. IS do citado (ralado de 7 dc Março de 
1850. ■ 

O abaixo assignado nproveita-sc desta oppnrlimidado para reiterar a S. Lx. o Sr. l)r. 
José Maria da Silva Paninhos os prol estos da sua mais alia consideração e dislinclo 
apreço. 

AS. Ex. oSr. Rr. José Movia da Silva Paninhos, ministro e secretario dc estado dos ne¬ 
gocios estrangeiros do governo do Brasil, etc. 


Maucos Antonio nr. Aiuiedonuo. 




Sota i/c í hjnçòo arynitiiui uo ijurcmo n)\[iirrinl. 


Legacíuwla r.imléderaçái) Argentina. Ilin ilt.* Juimiro, «k Agosto ilo LtS.V.Í. 

O oboixo nssignncln. oiii.-nrrojíiiili» do negocios «la ( 7 -n ii!V , ( 1 <j riir - ;"»*'» Argentina, (1*111 0 lionra 
tio comuuinicnr a S. Kx. 0 Sr. I)r. Jnsú Alaria tia Silva Paninhos. miuislm 0 secretario tio 
estado dos negocios estrangeiros «pio recebeu onlom tio sou governo pura solicitar do novo, 
e com urgência, «pio 0 tlc S. M. »Imperador, om «aimpriimmlo «Io íratiulo do 7 do Março 
de 1850 , concorra para loniar ollocliva a neutralidade da illia do Marlim Garcia, oeenpmln 
pelos autoridades dissidentes «la provinha de lliieno.s-Ayrcs. 

0 governo argentino ordena ao abaixo assignado «pie declare: 

1. " Que reputará a lolcrnucia do armamento «?i 11 guerra da ilha de Marlim Garcia como 
um obandono da obrigação conlrnliidn 110 arl.18 do mencionado tratado, 0 da garantia 
qne essa estipulação dá ú livre naxegnçào dos nllluonles do Hin da Prata. 

2. “ Que 0 governo argentino considera, como ó do direito , imlivisivois as estipulações 
do mesmo tratado e as da convenção do navegação lluvial «Ic 20 do Novembro do 1857. 

3. ° Que, se, pelo abandono da referida estipulação, e do concurso a ipic «dia lho. dava 
direito, e que som duvida bastaria para quo fosse paeiíioamonlo neulralisnda a dilo illiy, 
fosse obrigado a alaca-la, como ponto militar, u a ocoupa-la 0 preço tl«i sangue, se consideraria 
autorisndo a conservada e. a servir-se delia livremente, como mollior julgar conveniente. 

0 abaixo assignado, deixando assim cumpridas as ordens do seu governo, reitera ao 
Ex“°. Sr. Varanlios ns seguranças «la sua mais d is l i nct a considero efio. 

Ao Sr. I)r. José Maria «la Silva Paninhos t ministro e secretario de estado dos nego cios . 
estrangeiros, etc., etc., etc. 

Marcos ántonjo dk Arredondo. 


B. 27. 


Sola í/u tjuvmio iwfurioi ò Injnrio nrijmlinu. 


Ministério «los negocies »'>liaiigeiros. hin de Janeiro, 12 de Relembro dc 1859. 

O nbaixo assignado,'d«» conselho dc S. M. 0 Imperador, ministro 0 secretario de estado 
dos negocios estrangeiros, tem a lionra «le nceiisnr n ror.epr:ão.dos notas «pie dirigio ao seu 
antecessor em datas de A de .1 ullio 0 b dc Agosto últimos 0 Sr. D.AIarcos Anlonio dc Arredondo, 
encarregado dc negocios da Confederação Argentina, com mu ninando 00 governo imperial 
achnr-se armada u iVu lilicada por porte de buenos-Ayros a ilha de Marlim Garcia, c recla¬ 
mando a cooperação «lo brasil, ainda mesmo por meio da força, se lor isto necessário, para 
que, sendo cila desarmada, lornc-se ellectiva a sua neutralidade na presente guerra em 
quo está empenliada n Confederação, em cumprimento do que se aclia estipulado 110 nrt. 
18 do tratado de 7 de Mareo do 1850, celebrado entre a mesma Confederação c o Império 
do brasil. 



0 abaixo assignado, tendo levado ao ;ilin oonliccimenlo do S. M. o Im[)cratlor o con- 
vilc (|no o Sr. Arredondo dirigiu nni nome do sou governo, rocchcu ordem |)ftro mani¬ 
festar-lhe 1111 o o governo iinporinl, ooimpiimlo nno se julgo nulorisnrlo por virliiclo dns 
oslipulnçòos inlernaeioiiaos exaradas cm ns noiii^ dn Sr. Arredondo, applicadas polo modo 
solicitado, si empregar meios eoorcilivos para obrigar Buonos-Avrcs si desarmar o tlcsoc- 
(tupar a illia de Marlim Garcia, pois <[iio a tanto não cIüvuu os dl ui los das estipulações 
celebradas com a Confederação Argentina em 7 elo Março du 1800, todavia, apreciando 
devidamente o alcance des«as estipulações inli.-rnaciunaes invocadas em as notas do Sr. Ar¬ 
redondo, e reconhecendo que o armamento da ilha fio Marlim Garcia poderia aUrahir 
para aii hoslilidadus que prejudicassem n nasegaeâo e cominercio dos neutros , julgou 
çonvcnienlo empregar lodosos meios suasórias para eon vencer ao governo^dc Buenos - 
Avres das vantagens da ueulralisaçâo da diIn ilha, afastando-se assim todas as complica¬ 
ções cpie de lai armamento rosullarião tanto para o governo de Buonos-Avrcs como para as 
nações neutras na guerra, ás quaes incumbe proteger os interesses e o eommorcio de seus 
súbditos. < * 

O cônsul geral do Império cmu Bimnos-Ayrcs foi, portanto, aulorisado a fazer nesse sen¬ 
tido áquelle governo as observações convenientes; e, das conimunicações ultimamenlc 
recebidas, pòdc u governo imperial conhecer, com a maior salisíaçao, que, sc o governo de 
Buonos-Avrcs, rccciando o urmomcnío da ilha por parle da Confederação, e querendo evitar 
as hostilidades que daquellc ponto temia, resolveu adoplur tal medida unicamente como 
meio preventivo o do defesa, não está çomludo longe de ronainciuro cila, se puder ter a 
garantia de que o desarmamento o ueulralisaçâo, leitos por sua parle, soran religiosamcnlo 
observados pdo governo argentino. . , . 

0 governo imperial, querendo conciliar, (pianlo lòr possível, a absoluta neutralidade, 
que a si lem imposto na guerra inielizmcnlc existente, como desejo de evitar, ou pelo 
menos diminuir os inales que delia podem provir, espera que o governo argentino, pelos 
meios que lhe parecerem mais propriesc eíTtcazcs, se prestava a dar a garantia de quo devo 
resultar o desarmamento c ueulralisaçâo da ilha, que fazem objocto da solicitação do governo 

argentino. ...... 

Tendo assim respondido ás notas do Sr. Arredondo, o abaixo assignado aproveita a oppor- 
lunidadü pnrn reiterar*!lie os protestos da sua estima e consideração. 

Ao Sr. Marcos Anlunio de Arredondo. 

J.iÀo I.íns Vieira Cassansào de Si>nmu‘. 



:\tjhi dn Icgapio oryatliiHi Goyovcrno imperial. 


Lngnriio dn (',.iiilWI"ri»;iiii .\rgenliiiii. Ilio ilü .Iiim iro, 15 ,!•' ScUnnliro do 1859. 


, honn, il.. nu-u«ir « ruivpiin. .In nula do 13 dn crrcnl,- do V. Ia. oi» resposta ás 
dlm o !l do \-osl» nllimo. dirigidas pola locarão a inou cargo ao governo imperial 


Tenho a 

de \ do Julho .. 

S(du’c a ueulialiiiadc «la ilha de Marlim Garcia. .. . 1 mG11 

S,„, unlrar na apn rin. án das vlslas do \ na cilada nota, linntu-no a dai ao meu 
governo oonla dn si.l.o à.í (|iio V. 1a. . oni n-nir «In; p.vriw•<> Brnsil. «dlorooo « aUa - 
dovoçâ,, Argonlina r ara IV/eu'ollr. liva n iienlrnMn.lo da il.la illm. emanada no stl. do 
tratado do 7 do Marco de 18->I'. 



;{ií 

l'ii/.(jlidocsl.'icdtiitn(iniciirãti ;i S. I’x. o Sr. C.nii^iido Sinimbu, reitero os protestos da 
minha perfeita estima o di-lincla niiMduraçao. 

A S. Mx. uSr. ministro o M.Trelario do calado dos nogorius estrangeiros, Juao Lins Vioirn 
Onsnnsào tio Sinimbu. 

M.auoos Antonio Dl- AnniiDONUo. 



». 29. 


Ao/ff (/a (jnrcnio dc Ifunius-.Ujm ao wmladv tjerultlo Brasil. 


Aliuislcriu dc rclar-oes exteriores. llucnos-Ayrcs, -7 dc Agostodo 185!).- 

0 abaixo nssignado, ministro dc relações exteriores do Lslnilo dc Bucnos-Àyres, refe- 
vindo-se ás conferencias que tem tido com o Sr. cônsul do Brasil desde o dia 10 do corrcnte 
ale o dia 24, lendo es In ultima tido lugar em presença do Sr. governador, recebeu ordem de 
S. Kx. para declarara S. S. que, lendo o governo de Buonos-Ayrcs dado solução ao despacho 
do Sr. ministro dos negeeios estrangeiros do Impcriu do Brasil dc 80 de Julho ultimo, c 
aehaiulo-sc disposto a chegar a um aceordo salisfaclorio sobre o restante da com missão de 
qiic*o seu governo o encarregou, e de que S. 8 deu conhecimento ao do Lslado, comtanto 
que o procedimento que solhe aconselha seja levado aclleilo por um aclo espontâneo deste 
governo, deve declarar que qualquer aceordo definitivo sobre este ultimo ponto depende 
esscncialmenle de garantir o Império do Brasil a Buenos-Ayros a neutralidade do governo 
oriental, ou que este governo, entrando nos verdadeiros princípios da sua nculralidadcdccla- 
radíi, obrigue a esquadra do general l rqui/.a a nan sabir daquclle porto com o tini de hosti- 
lisar ao governo do Buenos-Ayres, ca conserva r-se conseguinlemenle em completo desar- 
maiiienlo, cm ciinlonimbidi: mm o que prescrevo n direito internacional emrelaçao aos dons 
hclligeraules. 

O abaixo assignado,aproveita a ocoanuo para reiterar a S. S. as seguranças da sua mais 
dislincla consideração. 

Ao Sr. cônsul geral do linpei iodu Brasil, João Carlos Pereira Pinto- 


Dai .macio Vi:t.i:z Saiisfiei.d. 




JSoíit do i/t)vci'iiu dc llucnox-Áijm uo cuiisultido gcvitl do Jlrtisil. 


Ministério dc relações exteriores. Buonos-Ayrcs, 2 dc Sclembio do lboJ. 

O «baixo assignado, ministro dc governo o relações exteriores, (ovo ordem de S. Ex. o Sr. 
governador, para informar «o Sr. eonsul geral do Brasil que, depois da conlercncin verbal 
havida com S. S., soolic por coniuiiiiiicoçao do elielc da esquadra de Buenos-Anes ono o 
governo da Republica Oriental intimou a esquadra da Confederação Argentina que s« iisso 
danuelle porto dentro do praxe dc liinla c seis lioras contadas das seis da tarde do dm J1 dc 
A,.isto, o mie não ò conforme com a condição que este governo expressou « S. b. em a nota, 
ainda não respondida, que se lhe dirigio cm dato de 27 de Agosto, do desarmamento completo 

'''o' gomnojuiga, portanto, que não é chegado o caso da annuencia que prestou oo 
conseflio a que se refere a prccilada nota de 27 dc Agosto. 

O abaixo assignado aproveita esta opporlunidado para reiterar a b. b. os seguranças de -ua 
mais nlla considerarão. • 

Ào Sr. eonsul gcrol do Brasil, Jouo (-.arlos Tcrciia 1 iulo. 


i m i fin 


Yriry 


H. 31. 

Aoíit do loimikdo 'jcral do Ilrusil aogovmio dc Iluenoí-.hjrcs. 


Consulado geral do Brasil. Buonos-Ayrcs, 11 de Selcmbro de 1859. 

O abaixo assignado, eonsul geral do Brasil, recebeu em devido tempo,n »»•« qne com 
data dc 27 dc Agosto ultimo Ibedirigio oSr. ministro dcrelaç.jvs cxtcrioicsxli. Buenos-Ay rc • 
Nessa nota refere-se S. Ex. ás conferencias que levo com o abaixo assignado nai ..Huina y in- 
7 ,eua daquellc me/., as quacsderáo lugar, pri.nciramentc, u no a de S. Lx. cm sohi 
declarações do governo imperial, que se contem no despacho do br. m insiro ‘ os nc ? ocins 
estrangeiros dolín perlo, datado cm 110 de,1 ..11,o do corrente atino. o om re 
que lõrão apresentadas na mesma occnsiao ao governo do qm b. Lx. ,<u P 4 “■ 
dc Rlartim Ureia, produzindo cilas a explicita mamlcslaçao do mesmo ; govcrndo que, como 
neto seu espontâneo, a citada ilha seria desarmada c declarada conscguintcmc itt a sua m i 

SttSÍSSti*-»H 4. M*. —»» r" llr ‘í • SES S iSf gSS 

questão entre a Confederação e llncos-Avres, garantisse a ncuhn Wo Jo Ls ado O. en al 
na dita questão, on „governo dessa ltopiililien i„a„,testasse porumaelo do publica iiotouc 

dado haver entrado no caminho da verdadeira neutralidade. , lirimiiav 

Entende porém, agora S. lix. que essa demonstração por parte da Hepnblien -lo b, Snaj 
pode ser manifestada pela retenção da esquadra da Confederação no porto de Montem e 



:íiS 

sou completo desn rniiutii * ii (:>, o que con.-igna l;itn liriu S. I , ,.\. na sua dila unia, o os la do mulor- 
uiidi.Mli: com os principies do dircilo inlrrnaciomd. 

Cumpro portanlo ao baixo n-^igoado, não uni r.imli» im exame dessi prolcuçiin do governo 
do líuenos-Avres, que aliás lho paina: uao es lar do anjmdo nini os principies do dircilo das 
gênios, como mui lo explirilaiiemie oh-ervmi de viva \oz na-mi enlrevi-la com S, l',x. eni2f 
do dilo nu»-/, do A^oslo, iidoriiiarao Sr. miiCnlro .ilo ndai ocs oxlorioros «pio na primeira 
orcasião opporliimunslniirá o governo imperial do ijuanto orrorrer a oslo respeilo, paraquo 
o íiiosmo uoYcnin liaja tt• ■ rcsolvor se llic oonvom mi uao prcslar aquolla garanliu do aocordo 
com o governo da Ihqmhliea dol rugway, para que se lorim oiieelixo o compromisso sobro a 
prociluda ilha, o qual sobremaneira inlorossa, esperialmeul-! aos Kslados ribeirinhos do Uio 
dn Praia o dos seus níllnonks para assegurar a libe rd ade da navegaeao dcs-.es rios ; o quniilu 
á neutralidade do Kslndo Oriciilal einpenhar-so-ha o mesmo abaixo assignado, como ó do 
seu dever o mi conformidade do oim se acha consignado im mencionado despacho do Sr. 
ministro dos negocies eslrangmros do Império, dalado em *10 do Julho docorrenle anim, em 
sob oi lar da legação imperial na dila Kopuhlioa (pie per meio do seu eonselho c inlhicnciii 
consiga que es aclos daquelie governo eslejao de accordo com os principies de dircilo iiilcr* 
nacional c com as suas repelidas declarações de neulrahdade na questão cníre Buenos- 
Ayrcs c a Confederurão. 

O abaixo assignado roilera a S. !*,\. os [iroleslos da mais distincla consideração. 

À S. E.\. o Sr. Ur. 1). Dal macio Vele/ SaMield. 

Jo\o IIaíu.os Piíukira Pinto. 
i 


1 32. : 


jSnln do consulado urrai do Ilnmil iw fjoixnw de lUicnos-Aijm. 


Consulado ííeral do Brasil. Uurnns-Axrcs, «> do Setembro de lS-n). 

0 abaixo assignado, cônsul geral do lírasil, aeousa recel)ida a uola que o Sr. uiiiiislio de 
relações exteriores de Buenos-Avres lhe dirigio com dola do bonlom. 

S* Ex., a Iludindo :i cmiferencia que leve com o abaixo assignado.e referindo-se, nessa sua 
noln, á eommunicaçào do chefe da esquadra do Kslado, em que luc parliuipou a resolução 
tomada pelo governo oriental, na sua qualidade de nôniral na qucslao onlro Ihicnos-A \ rcs 
e a Confederação, o de accordo cnm os principies do dircilo iiilcrnacional cin leloçuo as 
esquadros dOs'dmis Indligeranlcs, declara, pm* ordem do Ex 11 ’ 0 Sr. governador, que, não 
ncliamlo-so a dila ic.-oluc;fm do conformidade com a condição de que se Irala na parle final 
da noln de S. Ex., dalada em 27 do me/ passado, o seu governo eulemle que n;m ó 
chegado e caso de proslar-se ao fumprimenlo’ do smi compromisso sobre a illia de Marlim 

liorcia. . . 

0 governo de lhicnns- Avres pode haver pretendido onlra cousa aiem daquillo que se acha 
exarado liebnenle na uola que o abaixo assignado dirigio ao Sr. ministro de relações cxlo- 
riores com dala de !mp i , em resposla á que recebeu dcS. Ex., dalada em 27 du mo/ 1 proximo 
passado; mas o que é eorh> éque o mesmo abaixo assignado uao se eompromclleii de foi- 
IH9 í) bruma a proceder ib r-lo ou daqiiello modo, e.iu relação a esse qbpjclo, poiqunulo c 
obvio (iiic não lhe cabia ri-snlvi-r por si urna queslnu de lanla gravidade, e nem lambem 
fazer mn ajiislo imssr seulido. vi-lo que earceiadas ordens que havia solicilado do governo 
imperial cm 2(> do referido me/, de \goslo, quando deu rnnla daqurlle compromisso do 
governo de Ihienos-Ayres. . 

Eslos simples cu usi* 1 <*r'ações eon.-qnrao iuçonlcslavelmeulo em conlrano da id(ja propalada 
r. í! 



ndrcdo pola imprensa iti; uma nliri^.Mi-Tn» i »iiiIraliida um \irlml«> ilc um ajusto, ainda quo soja 
uerlo que «'xisto * I r-.ci i n li > r r i ii d a d i 1 rn In ■ n nrrn rdn subre a i , ( , lirada das esquadras do Bue¬ 
nos-A yros e da Ci»nlo<lernrfiii d<i purlo de Monfividéo, e uquillu <]m* so contém na pariu 
linnlda sobredita nola do 27 do Age"!') ultimo. a ipial apenas hoje (<• vr* a conveniente 
resposta. 

Julga, porlanlo, u abaixo assigniiilu que independente do IhHo da intimação 1‘oila peln 
governo <lo Estado Oriental para a snlti la * In e-wpiadm da Gon federação duqiielIo parlo, t|uon> 
do Umha higar a hvpolhoso da garantia da neutralidade i]a«|in-IIa Bcpublicu por parte do 
Brasil, ou uma. maniJeslacão do goviunu oriental da sua neutralidade poraclos do publica 
notoriedade, uão se roeusnrá u governo di: Buouos-Ayres ao cumprimento da sua promessa 
cm velarão á referida ilha. 

Entretanto, iniiiiii por onlra parlo n abaixo as.-ignado não pôde dar mais passo algum áccrca 
deslc ohjoclo pola ra/ão poderosa «pio allegou antes, o porque a continuação de somcdhonle 
discussão pólio nulos mm-oiTi-r para prejudicar o a^umplo quo para produzir ijiialqtior 
vantagem para os dons gnwmus, cumpre-lhe informar a S. l'x., para que sirva-se levar ao 
conheeimoulo do lix l, - > Sr. governador, quo hnjvemonle Iraiismillirá ao governo imperial 
cópia aulhonlien da presriilo nola, reiterando o seu pedido de ordem para Icnninnr ósle ne¬ 
gocio do um modo digno e salislãclorio para lodos. 

0 abaixo assignado renova u S. Ex. os protestos da mais disíinr.la considerarão. 

A $. Ex. o Sr. Dr. I). Dal macio Velo/. Sarslield. 


Joào Ca HI.05 PilHüira Tinto. 


H. 33. 


.Y ola do ijQrenw da Buenos-Ay re,s o o consulado fjcral do Brasil. 

Ministério de relações exloriores. Bucnos-Avrcs, '10 de Setembro de 1850. 

llonlcm, ás B e meia da tarde, um empregado do Sr. cônsul geral do Brasil entregou 
duas notas do Sr. cônsul geral com dala de B do corrente. isto ó, com seis dias de demora, 
expondo quo ns linha recebido ao partir o Sr. cônsul geral para Montevidéu, c quo ns não 
linha entregado anles por ler lido do ir ao campo. 

Seja, porém, qual for a verdade da exposição do empregado do Sr. cônsul geral e a verda¬ 
deira causa o ohjoelo do apparcnlc alraso da dala, leni o abaixo assignado ordem do Sr. go¬ 
vernador para observar ao Sr. cônsul geral, a respeito das ditas notas, queb. S. soílrou um 
Inmcnluvel esquecimento, ou o maior equivoco, asseverando que o governo do Buenos-Ayrcs 
se linha compromcllido a desarmar a ilha doMarlim Garcia. o, o queé mais, a ncutralisa-la, 
e que isso so faria por uma lei do Estado. O abaixcT assignado deve suppor que o Sr. cônsul 
geral assim o tli/. sem apoiar-se um' nenhum documento ou eommunicaefio do governo de 
Buenos-Ayrcs. A este respeito sú existe a nola de 1 7 de Agosto, diclada Ioda ella cm presen¬ 
ça do Sr. cônsul geral, o nessa nola não so mencionão sciíào cm geral os objcclos da com- 
ínissão confiada a S. S. polo govorno do.lmperio, a qual se reduzia, quanto á ilha de Martin) 
Garcia, a aconselhar ao governo u seu desarmamento, uma vez quo o Brasil garantisse 
a neutralidade da banda oriental, ou quo o governo do Monlcxidco desarmasse a esquadra 
da Confederação. 0 Sr. cônsul geral declarou muitas vezes que era isso um mero conselho, 
e não uma exigcncia ou reclomaçao por parle do Império, Jamais so íallou de neulralisoção 
da ilha, nem de expedir leis sobre a. matéria, ou de conlrahir algum compromisso a esse 
respeito. 




Depois ,1o sen rourcssii par» Monleviilcn cm n noilo iillimn. vospera iln sun salmla.em que 
» Sr. cônsul coral conlcieiioiuii com o Sr. jiov.-rnn.lor, pola primeira vo/., pronuncio» S. h. 
n palavra ncnlralisnefio, ao que rospomloii lojiiiS. I.x. que isso nao s_c propunha a nenhum 
"ovcrno ■ c n Sr. ministro da jinnmi pergunto» om seguida porque nao podia tamlicm nncii- 
"ralisacãò da priirn da Virloria. Som duvida o Sr. eonsul «oral julgou lao simples um com¬ 
promisso desta natureza, porque não conlioeo os sentimentos do governo n povo do lluonos- 
Avros, a quem ncnlmm conselho, nenhuma oxigenem, nenhuma lorcn nem violência algu¬ 
ma faria ccdcr o menor direito sobro uma parte do território do V.slado lao importante como 

a ilha <lc Mnrliin Garcia. , , . rl . - 

Oiiniulo se oíTcreceu seguir o eonselbo do Sr. eonsul geral l«i com ns precisas condiçoe» 
clara mente expostas cm a nota de Ti de Agosto, isto é, a garantia actual por parlo «o Im- 
nerio do Brasil da neutralidade do governo do Montevideo, cm o desarmamento immcdinlo 
(In esquadra do general Ürquizn. Essa garantiu devia ser logo daila, nu pelo Sr. eonsul geral, 
se os seus poderes chegassem ii presta-la, ou pelo Sr. Amaral, ministro do Império na Ue- 
piiblicnOriental. Os momentos orão urgentes: tratava-se de uma opcroçiio do dia, c nao 
para quando quizesse o governo oriental mostrar-se neutro, ou para o tempo cm que o im¬ 
pério do Brasil tivesse a bem garantir a neutralidade do governo de Montevideo. l'oi por 
isso que, quando o governo do Montevideo uno se prestou ao desarmamento da esquadra de 
Urquiza, nem S. S. deu a este governo n garantia da neutralidade dnqiiclle, passou-se ao 
Sr eonsul "crul a nota de ( 'l do corrente, dizendo-lhe (pie já não podia ter lugar o que se 
conferenciara sobre o conselho que, por seu intermédio, dava o Império do Brasil ao 

n O "ovcrno, pois, do Estado de lhienos-Ayrcs já não leni que esperar resolução algumo do 
Império nem do governo de Montevideo, nem se acha compromcllido com o gabinete impe¬ 
rial, pois que lambem não li verão cíTcilo as condições positivas que n governo do Buenos- 
Avres impunha para o sua simples acqiiiesceucia a mu simples conselho que se lhe dava, 
sempre na inlelligencin, como o Sr. governador vorhalmcntc oxpòz n 5. S., de que licanao 
em Martim Garcia duas baterias c algumas forças para dclesa daque lo lorntorio, e para 
provar a todo o tempo o direito do Estado de Bucnos-Ayrcs n armar a ilha do modo que jul¬ 
gasse mais conveniente. . , . . c c „ 

Com essas declarações salvào-sc as mui notáveis oquivocaçoes das notas de b. b., e tem o 
abaixo assignado a honra de rcilcrav-lhe ns seguranças da sua maior consideração. 

Ao Sr. eonsul geral do Império do Brasil, João Carlos Pereira Pinto. 


Dãi.macio Vei.ez. Sausi-ikld. 



II 


flueee*aoH proveniente* da preiença '*imultauea da* cequadra* ar*entlna e de 
Btienofl-Ayrei no porto de Wontevldéo. 

H. 34. 


Aula i/o tjovcrno oriental ií Icr/uiyo arijenlina cm Montevideo. 

Ministério ilc relações exteriores. Montevideo, lí cie Agosto ele 1859. 

(, abaixo assistindo, ministro o secretario .k estudo nu ruparlifüo de relações exteriores, 
.. bomn de dirigir-se ao Sr. I). Mnriuno Buudrix, encarregado do negocies da Con¬ 
federarão \i'"ent‘ma, para manifestar-lhe que, tendo chegado em fronte deste porto a 
divisão naval"do governo do Bnunos-Ayrcs cm oecasião em i|uo u esquadra da Confedera¬ 
rão Vrifcnlino se áclta fundeada no centro da lialita, quahpier prevoraeao losti de nina 
. [ f, ( i !n - luiriir ;> um f. , r>nflií*h> flonlm do lomlono íluvinl <lu Estado, que o 

: : S Vrri ' i. no Sagrado. por isso que poderia chegar a compro,ne.tcr a ne- 
finliümlc que cllc resolve, observar na questão que actualmontc se debate pelas armas en¬ 
tre os iiovcrnos da Confederação o de Bueiios-Ayrc.s. 

A'o inleres«o, pois. do salvar o principio que essa política do neutralidade impurla, e no 
, I 1 evitar as comnlicacões que indubitavelmente, sobreviria,, no caso suj,posto de 
l osd id ides entre a* forcas'dos doas bclligerantcs dentro da jurisdição da Republica, 
S Vx o Sr presidente ordenou ao abaixo assignado que declare a S. b., como o, fas pela 
t„ , .nò oi aesmior operações dessa nal,irc/.a senão contrarias aos deveres que „ 
pl05ün t 0 ,\ ( ' ‘; l Xhde nmõe a» forcas navaes da Confederação, o que portanto lera a lega- 

5S 

O abaixo assignado aproveita esta opporlumdadc para reiteiai a .... as sO c iii, 

,1a sua mais disiincla consideração. 

Ao Sr. 1). Mnriano Baudrix, encarregado de negocios da Confederação. 

Antoxio de 1.AS Cauberas. 


li. o 



Noln da legarão anjcntina cm Montevideo ao guccnm nrinilal. 


Legação dn Confederação Argentina. Montevideo, V\ de Agosto do IS r >0. 

0 abnixo assignado, encarregado de negocios da Confederação Ateve a honra 
de receber n nota <|ne V. Ex. servio r sc dirigir-lhe em data do hoje , manifestando : que, 
lendo chegado cm IVcnto a este porto a divisão naval do governo de Buonns-Ayros em oc- 
cosião em que a esquadra da Conled.cr.aefi o se aelia fundeada no centro dulle', qualquer 
provocação de uma das duns parles póde dar lugar a um confliclu que o governo de Y. Ex. 
veria cuni sununo desagrado , por isso que compro mel leria a neutralidade quo elle resolveu 
observar na (jueslâo argentina ; o quo, no interesse de salvar esse principio e de evitar ou¬ 
tras complicações, S. Ex. o Sr. presidente da Republica encarregou a V. Ex. de declarar ao 
abaixo assignado. que qualquer operação -hostil por parlo da esquadra argentina seria con¬ 
traria nos devores <jue a hospitalidade impõe ás forças que a constituem , pelo quo espera 
quo esto legação dara ordens convenientes., de conformidade com as indicadas vistas do Ex. ,!:> 
govern da Republica. 

0 abaixo assignado prestou n devida a (tenção á nota de V. Ex. á quo. tem a Iionra de res¬ 
pondei 1 , c npressn-so a declarar que, respeitando os deveres (pie impõe ã esquadra da Con¬ 
federação .r neutralidade do porto cm que so acha acci denlahncnlo fundeada, previne neste 
momento a necessidade do quo se abstenha ella do todo movimento hostil o do Ioda opera¬ 
ção aggressivo, emqounlo não fòr provocada pelas forças de Ihicnes-Ayres. de. modo que* 
ponha cm risco a sua própria segurança. 0 Ex. 1110 Sr. presidente póde, portanto, repousar na 
contionça do que os navios argentinos não olvidarão quo se aclurn no íorrituiiu de um Es¬ 
tado neutro, nem causarão impressão desagradavel ao Ex ::,u . governo de V. Ex. em Iroi.-a da 
hospitalidade quo se: lhe (em concedido em uso dos princípios do direito commum «* da 
amizade e perfeita inlelligoiicia (jiie reina «uilre a Confederação o esta Republica. 

0 abaixo assignado aproveita esta cpporhmipado para reiterara V. Ex. as se:: i iram ■a^ d «a 
sua mais dislincta consideração. 

Ao Ex' i, ‘" Sr. miiii>lro c secretario do estado da repartição J.» p-lacó.;-: '■xl-mlores 1). Au- 
tonio de las Carrora*. 

Mahia.no Íjauuux. 


S. 36. 

Aoíft do minisiro da < jiicrra e marinha do E&lado Oriental ao conimandunloda cs^iuidru dc Itucnos- 

Aijm. 

Ministério dü guerra e marinha. Montevidéu, ‘M de Agosto de LfSõU. 

Tendo o governo declarado a sua resolução de manter-se neutro na lula entro os governos 
dc Ruenos-Ayrcs e da Confederação Argentina, em consequência de apresentar-se em frente' 
a este porto u esquadra que V. S. commanda, ordenou-me S. Ex. o Sr. presidente da Repu¬ 
blica que intime, como já intimei, ao chefe da esquadra da Confederação que se abstenha de 



Indo ado que imnorfc violaraio i.lessa uoiilnilulmlo, o espora que V. S. pola sua parir obser¬ 
vará igual prooodinicnlo, segundo servio-so OMimmiuicar vorbnlmonlc. 

So V. S. li ver alguma cousa que eommiinicnr, poderá ía/.r-lo <li ri^indo-so a oslc miniMerio 
pnr inlenucdio da capilauin (In piu lo. 

A proveito oslíi oppnríuniiUulo para saiularn V. S. com a devida oonsidcrnr-fm. 

Ar, Sr. íMiiunauilaule riu cheio da esquadra de Ihieiuv-Ayres. 

ÀNTONlo Dl AZ. 


N. 37. 


Xuíct do rommiuubtnlc da iV/na tira de JJunw-Aijm ao minialro da (jucnn c marinha do talado 

Oricnlal. 


Porlo de Montevideo, de Agosto de lS5'd. 


Tenlio a honra do aeciisurao Sr. minislron rcoop^sio da nola dalada dehoiilein que acabo 
do rocfcber, na qual expõe a resolução .[110 diz ler tomado 0 governo oriental - 0 maiUor a 
mais oslricla neutralidade na guerra quo do facto existe entrobs lado d c ! > 

■ouieral Crquiza, 0 que cm virtude dessa resolução inlmmii ao o.ie.e da esqtiid a ;h dito 
'õnoral quo <c abstenha do to lo ado que importo urna viow.çau dessa neutralidade , 
Üccrcscenlando S. S. que pola minha parlo ohsorvc ou igual procedimento com a esquadra 

^Mídtumelclicil"', Sr. ministro, do que tal doolaraoãomo evite 0 puar/le ^ 
lioHmcranlc no porto dessa cidade, pelos prejuízos quo poderia causar .10 s„u mdcltíO com 
nici no poi óin nara deferir pela minha parleá indicação do Sr. ministra 0 aos meus propnos 
desejos'V. S. eomprehcndera a necessidade de que 0 governo oriental cumpra o» ilmeies 
ue o lireil. las n coes impõe aos neutros, isto é, que impeça quo seja essa neutralidade 
llürlada p..r um dosbolligcrin.es, fazendo osso belligeranlc seu alliado de nm paizquo so e 

neutro, como o de V. S., segundo a declaração do Sr. ministro . 

V oiildiciio notorio (|ue nesse porto se leni armado vario? tapoiu? do guicial loqui/.a e 
■íorontinúii á armar outros navios, ocoino pelo direito da guerra pode umeu goaovno muli- 
lisar 0 - elementos bellicos do seu inimigo, com a existência erontmunçao desses armamentos 
so iiebnria eoarclodo em sen direitodc bclhgcranle por um governo neulio. 

Não se pódc eomprchender essa anomalia, e para que cila cesse peço ao ^i. minis 10 qii 
■JZ ao Sr. chefe la esquadra do general Urquiza que cumpra as obr.gaço s que cm odo 
beUioeraníé para com um governo que respeita c se declarou neutro, devendo por isso optar 
entro sabir immcdiatamcnlccom lodos os seus navios para que eu possa continuai as ope- 
vicõcs da'n.erra som faltar ao respeito devido a um governo neutro ou desarmar >em 
demora os navios armados nesse porto, abstendo-sc do armar “ , <)e 

q um favor otlensi ao Sr. ministro, nao posso crer quo dcsconbcçj os seu» uctu ,s ue 
neutro e osc 11 s*di roitos dc bclligerante, c portanto apreciara, no que vale, 0 conteúdo 
desta nola. 

Dcos guardo ao Sr. ministro muitos annos. 


Ao Sr. ministro da guerra e marinha general D. Antonio Diaz. 


Antonio Sisim. 



XoUulo ministro dayiwrrae marinlm do KitatoOrmialao r.onmandiinle da^iiadm de lliun or 

Minislorio da gwjim Montevidéu, 2S tio Agosto dc I8uü. 

,,, , .. .i l4 v S .ItiâJ do cormilo ülovncla tt» üüiiliocmicnlo tlü Lx.Sr. prosi- 

.f*r^<fjaaas 

”p“taí« n .bilVní»*,.™» «Bi» .l s ,.,ii J.nl» J,> |WU<M|«o " J»" '“S” “ 

tít!í:sS««*..» w»(f' ?'^“iTTví.: 
”!ÍÍ!TÍÍ »£ÍK™»2i «.«V»»«.» “'“i»™s""""” “ 

f „;;r«. - m*mL r «*» 2 «»; sr ^ses;» 

sulIicicuItMiicnlc caraclcnsado o orgao que a mieia. 

Deos guarde o VS* 111 uilüs a unos. 


Ao Sr. coinmandunte da esquadra de Buenos-Ayres. 


Anto.nio Diaz. 


Ajuste para « snliida daq..cilas esquadras do porto de Moutevidéo e sua 

revogação. 

Í)eslntoltige»cia e.Ure alegado imperial e o governo «lo Es.mlo «rlenial. 

I. 39. 


:Xotu do tjourno oriental d fo/nedo imperial em Montevideo. 
Ministério de dações exteriores. Montevideo, 1 " de Setembro de 18 * 9 . 


. . . . ;„ n . ( i„ ministro c secretario de estado na repartição de relações exteriores, leni 

aljl ’T í;=Í; o Sr. Joaquim TI,orna/. .lo Amaral, ministro residente do Impeno 

„ honra de dirijiu-sca &• o i . i j ,, „ ovo ,.„« ,| a P.opublica em que a resolução 

* U ’ ‘‘■r 11 ’ nr:.ri!o"'r -r inlcV-o.-la. como é possível, 

ta.nada 1,11 il-idas ,.do cl.elo da esquadra d.: Duenos-Ayrcs ao e,.minando de 

l"-' 1 ". 1 h íov íicla. cu no um ado arrancado á intimidação prod.mda pela presença. 

!p"!ÍíÍ e bJiiwIw' nLu porto, adoplou a determinação que consta do aenrrdn junto por copia 

nutlionticada. , . • | M ianler-se neutro na Ilida entre a Conlederação 

Decidido o ^evenv d a m no^ad. ^ interrompidas as rdaeõesolli- 

Aijiciilina ca 1 l"'"""‘ - i ; ,í, „ direilnde m üai-llíc a pe.sonalidade m cessaria para apresentar 



Wi. 

o sua loira naval nas aguas da Republica, querendo ser deferente á interposição do miuistru 
do Império, púz do lodo essas considerações para proceder como fez, mandando que n of5(jun- 
dra argentina deixasse o porto do Montevideo BO horas depois de ausentar-se a de Buenos 

” Porém (juando se adverlio da agitação o aludo produzidos por essa medida, investigada a 
enusa que os originava, reconheceu que a sua dignidade e A honra da Republica licavao com- 
proinellidas pelas proposições njijíruvnntfísquo nquelhs documentos conlèin, e que, sem o 
devida reparação, tnrnào impossível o cumprimenlo da resolução adoplada. 

Onhaixo nssignadu deve declarar umã vez mais n decisão do seu governo de manter a sua 
neutralidade na questão argentina, nos Termos em que essa neutralidade foi definida eu ceei lo 
de acconlo com o governo imperial, porem nao pdde sacrilicar a cila a sua honra e a digm- 
dailo da naeão a cuja Tronic scaclia. Não revogando a resolução adoplada liontcm, está deci¬ 
dido a leva-!» a elléilo logo quo cesse a causa «pie motivou a sua suspensão. 

Se o Sr. ministro cré quo sua intoivcnçao alcançaria essa satisfaça o necessária, o ^e acha 
disposto a emp roga-la neste caso, o governo da Republica veria nesse proceder mais uma 
prova dos elevados sentimentos manifestados por S. Ex. em varias oceasiões. 

Porém, sc isso não se alcançasse o a esquadra de Buenos-Avres, cie regresso a este porto, 
rompesse hustillidades dculiodolle violandoasimmunidades dc mu território neutro, seria 
chegado o caso de fazer pratico o apoio material do governo do império a lavor dá Repu- 
hlica, ulVercciilo cm estipulações anteriores, declaradas subsistentes em actos diplomáticos 
passados cnirr 1 amhus os governos. ■ j 

Na necessidade dc conhecer qual dcwi ser o altitude que o agente de S. M.^ Iiuperi d assu¬ 
mirá no caso de semelhante conlliclo do accordo com as referidas estipulações, o abaixo 
assimiado leccla u ordem dc S. Rx.oSr. presidente da Republica para dirigii-so ao Si. 
Amaral, provocando a esse lopeilo mim declaração, qúe espera Ta rã com a brevidade que as 

cii cu instancias exigem. . 

Deixando cumprido pela presente nota o encargo de S. Ex., o anaixo assignauo aprosoila 
esta o gporl unidade para reiterar ao Sr. Amaral as seguranças da sua' mais dislincta consi¬ 
deração. .. 


A S. E\. o Sr. Joaquim Tlmmaz do Amaral, etc. 


A mo mo Di-: las Cauiiekas. 


M1MSTEHIO DE GUYKHNO.—ACCOIIDO. 


Montevideo, I o do Setembro dc ib**9. 


Considerando: , , . . . fl . ■ 

Om\ no desejo de manter a paz publica conquistada a custa de íinmensos sacnticio?, o 
crovemo consultando os bem entendidos interesses naeionaes, declarou que se manteria 
neutro Tia contenda que >e debato polas armas enlaça Confederação Argentina e a proviu- 

úu(‘ liei a esse principio de neutralidade, modilieado a respeito da dita pioMiieiu pela 
•iifunção preexistente ua época em quo se declarou aberta a lula, resolveu pela interposição 
ninmnvcl do Sr. ministro residente do Império do Brasil, e no interesse dc evitar as compli- 
** a mio podia dar luan- um oõnllirlo entre as esquadras da Unlcdcrnçao Argentina e 
do Buenos- \vres no porto de Montevideo, que ambas scaínstassem destas agnas meuianío ... 
empaco de irinla c seis horas entro o sabida de uma c da outra, que, apezar de ainda estarem 
ueiuíenlos as salisfaçôcs exigidos pelo governo da Rcqmldieu ao da província <lc Bucnos-Ayrcs 
i ns hostilidades o olTensas commellidas sem motivo nem razao íundad;. no> anim.- de 
IN‘77 e 18 õS 'ora de espernr-sc que a circinnspccçao com quo assim prece. eu. ao adoplar 
iii|iii>llii resolução c as que a prccoütriio, fosso (.prucinilo com ilcvuln |«w f-nrlo «I.. 



,l l0 k da esquadra o do governo do BuonosAvros, Mlomlemloú olovnçfio o imparcialidade do 

espirito que o guiava nnquolle procedimento ; ...... 

n m . peio co n Ira rio, lòm chofrado no sou nmlioeimoulo, depois do :u oplnda aqnclla reso- 
luoío as parles do eommnmhmie da dila esquadra, publicadas oil.nalmeiilo na imprensa 
periódica dnquella capital, nas qiiaos é evidente o dniniiada ínlonciio com (pie se da ao pro¬ 
cedimento d!-l o governo o cara cl cr de, Torça d o pela inlimnlnçao produzida pela presença o 
manobra dos navios do seu cominando, apresentando-o perante nquellc* povo o as demais 
nnoõos como buniilbado pela descomedida nrrngnncin dnqiiolle cliclc, quando o procci.i- 
menlo desle governo não imporia mais do que uma nova prova dn sua Hovada impamali- 


<1( hiie circulando essas parles entre a população nacional o estrangeira pela trrmseripçao 
qucilelln? lòm foilO os ilimins ilostti cnpilal, lòm produzido mna ngilnrwi <• mu nlwlo n quo n 

•inverno niio pódo sor iiidiOerculo; . ....... . 

One um do» princípios do seu proecdimciilo e u innior respri,u;i dignidade imctonnl, ron- 

cilíndn sempre eom n justiça ipie rnraclciisn Intlos os seus nclns: 

O prosidcnlo da Rcptiblirti em «misclho de minislros neeorda : 

\rt. J." Siisuemlão-sc os eileitos da resolução lomada no dia :il de Agosto pniximo pus- 
cado niaiidandn saliir du perlo de Montevideo as esquadras da Cunluileraçiio Argonlimiie 
do «overno do liiionos-Avros, alé que esle dò nu da lUqmliuca as saltslnçnos doridas pelas 
ollensas que contém as parles dn elude da sua Imç.n naval, dir.igiuas ao cominando geral da 
marinha som que isto importe um desvio do principio de neutralidade quo adnploii como 
liase da sua polilica, e que está decidido a sustentar einquanlo lòr enmpatmd eom a lionrn 
da Republica e os direitos dn sua soberania. 

■\rl 9 ]>iidja-sc pelo minislcriu de reliicòos exteriores ao du governo ile Hiionos-Ayres 
a éniniiêtenie nota', manifestando as ollcnsas Ictlns o exigindo as devidas satislaeoes. 

• Ãrt. 3." Oílicic-sc polo mesmo ministerio no Sr. ministro rcsiilunti* dn Brasil c ilcmnis 
agentes diplomáticos acreditados na Kepublica, In/.cndo-llie.s conhecer esta resolução pura 

os fins accordados. . - 

Al t. a: Cnmnmniquo-se, publiqnc-so c lcvn-so ao registro competente. 


Axtomo ni- i.as kas. 
Antonio Dia/. 

ClllSTOlíM. SALVANAr.il. 


N. 40. 


iVo/a do ‘jorerno orienta! d Icf/açOo inijwriul m Montevideo. 


V.JIICU.AU. 

Ministério do relações exteriores. Montevideo, I o dc Setembro de 1850. 

Ü abaixo assignado, ministro c secretario de estado na repartição de relações oxlcrioics, 
tom a lionrn de diriuir-se a S. Ex.oSr. D. Joaquim Tbomnz do Amaral, ministro residente 
do Império doHrasíí, purn enviar-lbe um exemplar do aecordo expedido eom esta data por 
motivo da interposição dc S. Ex., pela qlial clcviúo evacuar o porto dc Montevidéu, eom 
inlervallo de boros, as esquadras da Confederação Argentina e dn província dc lluonos-Ayrcs. 

Como, em eonsequcncia dessa suspensão, cdesnllondcndo as razões que a moliMio, podem 
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as forças nnvncs do IHicnos-Ayres cmprchonder hosliliclodos nesto porto, violando as immu- 
nidndcs do um território noutro com prejuízo dos intorossos do ostrnngoiros igualmonto 
neutros, residentes no Republica, deseja S. lix. o Sr. presidente quo seja conliccida a jus- 
licn (pio presidio ao mencionado nccordo, o bem assim a sun resolução de conservar-seneu- 
tro na questão orgentina, e para esse íiin ordenou nn abaixo nssignodo que dirija no Sr. 
Amoral u presente communieoçiU). ... 

Cumprindo as ordens de S. líx., o abaixo nssignndo espora que o Sr. ministro reconhe¬ 
cerá a gravidade das eircuinstnncias quo sobreviráõ, no caso previsto, e que ndoptnrá as me¬ 
didos que estiverem ao seu alcance para ajudar oo governo da Republica a fazer cífeclivas 
as garantias que o direito das nações concedo uos pnizes neutros oos interesses dos particu¬ 
lares (pie permanecem estranhos á contendo suscitado. 

O abaixo nssignndo aproveita esta opportunidnde paro reiterar ao Sr. Amaral as seguran¬ 
ças da sua mais dislincla consideração^ 

A S. Ex. [). Joaquim Thoiun/. do Amaro!, ministro residente do Império do Brasil, etc. 

ANTÔNIO DM LAS C.A II li EU AS. 


8. 41. 


Aoííí dit lojQvão ir/ijicivd wf rjocenio onerild!- 

Ltfgacão imperial do Brasil. Montevideo, 2 de Setembro dc lSo9. 

O nl.iai.vi> assinado, ministro residente de S. M. o Imperador do Brasil, recebo nesto mo- 
,iK>nft> I liora lía inani ião] a nola i[ueS. lix. o Sr. Dr. D. Anlonio delas Correras, ministro 
o secretario do os lado de rolari.e» exteriores da Republica Oriental do Iruguny, llie leza 

honra de d i ri "ir com data do lionlem. . , 

Desejando S. Ex. iiuts essa nola seja respondida com brevidade, o abaixo nssignauo pi\.a- 
oindode enlrar cm emisiduiaçôes que n seu conteúdo poderia exigir, e limila-se a dizer o 

Até esto instante não Linha o abaixo assignado conhecimento da parte uo coinmandante 

da esquadra de líuenos-Avros a'que S. hx. ailudo. ... ... , , 

Tendo o miverno oriental resolvido, poraecordo da data dn liontcm, suspender a e\e- 
cueáo dn resolução lomada m> véspera, e em virliulc da qual inliuion as esquadras da Conlc- 
dcronõo Areonlinn o de Ihiemis-Ayros que se afoitassem deste porto como inlenallo de dh 
horas, não"se iulua o abaixo assinado justificado cm interpor a sua acçao para o hm a que 
S. lix. se reler.', e se, em couséqiieneia daquella suspensiuTliouverem hostilidade», nao 
sé iuh-ará lambem obriuado a prestar o apoio material quo lhe ó rcclamauo. 

Ü aTwixo assijjnado aproveita este ensejo para reiterara S. h*. os protesto» da »ua ma.» 
subida consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. t). Autonio de las üirreras, olc- 


Joaqhm Tiiomaz uo Amaual. 
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8. 42. 


PJola tln legarão imperial no gncer 


ho oriental. 


Legação imperial do Brasil. Monlovidéo, 8 de Seleml.ro de 1850. 

o„,»» .«p* .tSirrsK 

ÍU.pnblk.Oriental .1» bnm. «.«-T» “ ""1”™“ 

dever de lealdade. „.| 1U nP5lc tnoniciilo a.i oiieunlro da esquadra <le 

O vapor de sueno n-a» mi J/ ^ noc í )0 fe,lella o exemplar impresso doaccordo 
Buenos*iVjre.-. O seu «..omm.mu n o , . - cx i 0 riorcs aiiinton a sua nola nr- 

,1o 1» ,lo corronlo inez, ijuo n S*. ^ l0 „ mdn som v ióvio conlieeimenlo do 

cular dimwiiw j »lo. j J 1 ’ 1 Vommandanle da divisão naval do Império, estacionada no llm 

^xr ,,u ,,0, ° scn ^ 

V:x. os protestos da sua mais sabida enn- 

sidcrnçuo. 


\ S. Ex. o Sr. Dr. D. Anlonio dc 1 as Cnrrcros. 


«Mc. 


Joaql-m Thomaz do Auvhai. 


8. 43. 

Vo la ,1o ,/ovcnw imperial « Ifíjamo oriental do Urngiuv/. 

Ministério dos negocies estrangeiros. lUo de Janeiro, 10 de Outubro de 1850. 

jSs^SíSsSIS^SSç ■ 

novaes da Conledcraeão Argentino ç de uenbs-Ay^ # vcrlm |, ums o desenlace 

0 abaixo asstgnado cslimaim podei liinil. . . • ^ ( s ]). Andrés 

,,u(. liverão os mencionados successos impue-J e . o g Jc dt deixar 

ri “' V .a tpie o abaixo assignado so releve; pormiUir- 

‘* l ’ • ■ nnnli-i-w circMiiislíinciíisilidlcs.roinoiiliiiuli», |*iU«i iiiiHOi 

il | ,0 :,!y' 1 , 'n.* ràrtos <pm wiístiluc.ii a sua vmíadoira origem u rroávãn n P'«i™.. dillbdl cm M’"’ 

<; ...H.nricuhl se arbou. o em que, onnm parere, anula se adia rnllomi o. 

^MmSdosdagnorra.om ■,!.« o govorno arg.mlino esta emponbado. „ ... 


O 



lí! 

ornar uma marinlia militar, comprando pura esse lim sois iinviosinorcniites, os vapores Salto, 
Mmuji PnmpviWi límnlnt , a escuna .-Iivynx i* uma linrcn. 

Todos ossos navios Ibrão armados no porlo do MoiilovitSúo, c o iirniameiilo destro? primeiros, 
ijiic hftvião sido adquiridos muito antes dos outros, foi Ião lnnln «• gradual (pio dou tempo ú 
rolloxão e á previsão dns diílicuhhulos quo «lollc pmlorião nascer. Já então eslava resolvida n 
neutralidade (juo o governo oriental desejava mantor. 

0 governo de Buenos-Ay tos orgnnisnu lambem asna mnriulin, armou a illia.de Marliin 
Garcia, c collocmi no ancoradouro delia alguns de seus navios eom o ohjeclo de impedir o 
passo aos Argentinos.. 

Achavão-sc pois quasi Ironlo a frente as duns íbreas navaes, eassim, tornando-se mais 
<1 iííicil a.posição do governo oriental, mais clara se tornava a necessidade de evitar clle Indo 
quon lo pudesse comproinollor a sua neutralidade. Aã«« faltarão indicies do compromelli- 
mento que cila poderia soffrcr. 

Durante algum lefnpo o* li vo rã o os navios argentinos uni activo movimento, saliindo do 
porto de Montevideo e regressando logo a ôlle. Constava então que eslava a chegar do porto 
desta capital o vapor inglez Camilln, que se dizia ler sido comprado pelo governo de Buenos- 
Ayros o que hoje fnz parte da sua marinha. A llriljuin-.se aqiicllc movimento á intenção de 
captura-lo. Isso talvez originou um incidente, em que se achou interessado um navio 
brasileiro. 

Chegou uma noite a Montevideo u vapor Apa, pertencente á companhia brasileira dc 
paquetes, c fundeou á mil rada do porto no alcance das baterias do lorlc dc S. José. Pouco 
depois opproximou-sc-llie um dos vapores argentinos, e do seu bordo se perguntou que 
navio era. . ‘ 

0 ministro do Brasil refeíio cs se incidente ao Sr. ministro de relações exteriores, c fez a 
espeilo dellc as observações que ns circmnslaneias exigião e crfto obvias. 

Conlinuavào porém os navios argentinos o sou armamento, c mais dc uma vez manifestou 
aqucllc agente o receio das complicações que dahi poderino nascer. 

As medidas que o governo dc Bucnos-Ayros tinha tomado cm Martim Garcia dilíicultavao 
a tentativa de hostilidades por parle da esquadra da Confederoção, mos no dia 1G de Agosto 
sahirão dc Montevideo os quatro vapores, e no seguinte constou que se des ti na vão a Buenos- 
Ayres c nli devião capturar os dons navios inimigos. 

“0 ministro do Brasil, recordando então ao Sr. Dr. I). AnloniodoInsCorrerasa resolução que 
os governos do Império e da Republica linhao tomado, de não adinilfir prezas em seus portos 
senão nos casos em que considerações de humanidade os obrigassem a desistir desse rigor, 
lembrou a necessidade do se darem providencias para que fossenlla executada, Expedio então 
o governo orienta! aos chefes polilicos dos departamentos do litoral as inslntcções, que 
1'orão publicadas nos diários dc Montevideo e de que o Sr. D. Andrés Lamas ha dc sem 
duvida ter conhecimento. 

Eslava patente nesses aclos a diligencia com que o ministro do Brasil procurava conseguir 
que o governo oriental não sc afastasse «la neutralidade que havia ndoplndo o ajustado. Os 
seus esforços nesse sentido fuudavão-sc cm um direito incontestável, porquê a rigorosa 
execuçãodaquclla neutralidade c um procedimento tão eslrietoiuentc inoílonsivo que não 
pudesse provocar hostilidades o rã o condições cssunciaus do apoio que, dados cortas civcum- 
stancias, poderia o mesmo ministro ser chamado a prestar ao governo da Republica. 

Os vapores argentinos não conseguirão aprezur os dons navios de guerra de Bucnos-Ayros, 
a cuja captura sc deslinavão; tomarão porém uma barca dc vigia que se achava em balisas 
exteriores o a levárão para a Colonia. 0 clu.de político do departamento desse nome, execu¬ 
tando as inslnicçõcsque linha recebido, iiitininii no c«unmandanlo da esquadra que retirasse 
n sua preza, mas essa intimação não foi nllendidn. A barca de vigia foi abandonada dentro do 
porto c nli represada pouco depois polos navios de Ibicnos-Ayres. 

Seis dias cruzou a esquadra argentina entre lhienos-Ayres e a Golouia, enlramlo nnquelle 
porto inais de uma vez o chegando a trocar liro> com um «los navios inimigos. Quando cila 
se apresentou pola primeira vez em Binmos-Ayies, eslava a dessa província dividida, uma 
parto no porto da capital c a outra no ancoradouro de Martim Garcia. Mas, conseguindo reu¬ 
nir-se, represou a barca de \igia e apresentou->o no «lia 21 a entrada do porto de 
Montevidéu. 

Eslava pois iimninen!o,o perigo que se havia pr«'visl«» o so podia ler evitado. A coiidesc.en- 
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iloncin do governo oricnlal, |hmihíII indo quo ns navios argentinos so armassem no p«>rlo de 
Montevideo oíizossoni tlullo u *lo da Cnlomn a base ilns suns operações, havia ronlrihiiidu 
podcrnsamenlo pura que; a guerra, clrstnumla tio seu verdadeiro terreno, pudesse. ser levada 
■ ao terrilorio ila Ucpuhliea com grave prejuízo seu e de valiosos interesses do outras potências 
'noutras, c envolvendo laivo/.no Brasil, ainda que incideníomonle, em uma lula quo o sou 
'governodeplorado na qual, por isso mesmo c por oulras razões que.são obvias, havia resolvido 
& declarado que não tomaria parlo. 

O governo oriental reconheceu o perigoda situação em que se achava eolloo.ulo, O Sr. 
ministro dc relações exteriores, logo (pica esquadra de Buenos-Ayres fundeou á outrada do 
porto, dirigio-so á residência da legação imperial, eahi perguntou ao Sr. Amaral se, em raso 
de conílieto, poderia contar com o apoio das forças navaes do Império. 

0.Sr. Animal respondeu a S. I!x. (pie lhe era indispensável enlmiler-se com o eomman- 
darile da estação, e mais tarde lhe declarou que esse coinmandanle, dado o easo previsto, 
convidoria aos das duas forras inimigas a ahslcrom-si; dc coniinellor hostilidades dentro do 
porto, impedindo-as se tanto tosso necessário. 

0 governo oriental pula sua porte, espontaneamente e por intermédio dos Srs. ministros da 
marinha e de relações exteriores, dirigio-.se por notas ao commnndanlo da esquadra de Biicnos- 
Ayros c ao encarregado dc negocios da ( lo nlcdoração Argentina, allogandoa sua neutralidade 
eíriíimando-lheá que se abstivessem ns duas Forças dc; lodo acto de hostilidade. 

Ambos se conformarão rom essa intimação; mas ocominamlanlo das forças dc huonos- 
Ayres, apoiando-se na neutralidade nllcgnda, exigio a realisação delia, o que o coinman- 
tlanle cia esquadra argentina optasse entro sahir immedialamcnle do porto ou desarmar 
os‘ seus navios, obslemlo-se do armar outros. 

Os vapores da Confederação Argentina, logo que a esquadra do lhienos-Avres fundeou, aque¬ 
cerão os suas caldeiras, mas não snhirào do jiorlo, eaquella relirou-so som que o Sr. ministro 
da marinha tivesse podido replicar á nota quo o oominandnnle Susini lho havia dirigido em 
resposta á sua. 

Com a retirado da esquadra de Buenos-Ay ms cessava o compromisso eonlrnliido pelo mi¬ 
nistro do Brasil uni consequência da mencionada requisição do Sr. ministro de relações 
exteriores. Em tod*o o caso, para que elle pudesse tornar-se ollcclivo em qmdipier nova 
emergencin, seria indispensável que se não praticasse acto contrario á neutralidade qur* o 
governo oriental tinha adoplado o declarado o quo acabava de allegar cm a nota passada 
pelo Sr. ministro da marinha ao Sr. Susini. 

Tcrin sido conyeiiienlo quo o comimmdanlo da esquadra argentina, oomprcliendendo 
as diíliculdades da posição cm quo se achava collocado o governo oriental, se abstivesse 
«lo lodo acto que pudesse approva-las. Mas, se a informação quê o ministro do brasil recebeu 
éeiacta, continuou aqiielieseiihor a melhorar o armamento dos seus navios. 

0 Sr. conmiendador Amaral não podia garantir n exnclidão dessa informação, mas en¬ 
tendeu que era do seu dever coiniminica-la ao governo oriental, o, não podendo avistar-se. 
com ò Sr. l)r. Garrcras, por enfermidade de S. Ex., pedio ao Sr. ollicial-maior do 
ministério de relações exteriores quo a levasse ao sou conhecimento, declarando ao 
mesmo tempo quo qualquer desvio da neutralidade diílicullaria a concessão do apoio.quo 
he linha sido solicitado. 

No dia 28 de Agosto foi o minisLru do Brasil informado pelo cônsul geral residente cm 
Buenos-Ayres^ que o governo dessa provincia havia resolvido fazer regressar a sua esquadra 
ii Monlbvidéo,que o coinmandaiitedella, ú sua chegada, dirigiria ao .Sr. ministro da marinha 
unia noto, cxigimloquc, doutro de um prazo lixado, íizesse de s,armar os navios argentinos 
ou lhes intimasse que não sahissoin do porto durante a guerra. 

Eslavo dc novo imminenlc o perigo de um condido dentro do porto, e, desta vez, era 
quasi certo que os navios de líiicnos-Ayrcs senão lelirarião sem tentar o aprcznmcnlo dos 
da Confederação. 0 govqrno oriental leria dc defender o seu terrilorio, só, ou eom apoio es¬ 
tranho; os primeiros tiros tromclus entre as suas forças o as de Ihienos-Ayrcs imporlarião 
um rompimento de hostilidades, tujo alcance e cmsoqueneiasiiãu seria ditlicil calcular, 
tendo-sc ern vista o estado anormal das relações «los dons puizos e as cansas, ainda recentes, 
que o crcárãu ; e não seria impossível que a presença de forra daquolla provincia, em um 
conlliclo, eom cila animasse a leiilaliva de alguma revolução, semelhante â que o governo 




oriental tuvc de ^ullVií-ar em Janeiro dnmmu ]iruxi mo passado, o por cujo inolivo solicitou 
então, o obteve sem (loinorn,o apoio material dn llrosil. 

lira indispensável prevenir as ciilaniidades que se jirojuiraviii) . O ministro do Urosil, ani¬ 
mado sempre <lo> sentimentos do nmizndo (juo n seu governo niilro paru com o ela Republica 
Oriental ilo Ijmguiiv, entendeu conveniente inlbrinar no Sr. ministro ilc relações exterio¬ 
res do perigo (pii* se nppro.xiiiwmi ; avislninlo-sr. para esse tim com S. hx. dou-lho conueci- 
nienlo dos lermos cm que seria concebida n milacpioo oonunamlahlo Susini devia possoro. 
nu Sr. ministro da mn rinha, o manifestou ao mesmo tempo o desejo de conhecer n resoluç» 
que tomasse o governo.oriental. . . 

Quando so recebeu a primeira nela daquelle commniuhinle, trocando o Sr. nnmslro.de 
relações oxlcrioies com odolirasil os seus pareceres a respeito da exigência por cllo aprcr... 
scnluda, julgárâo ambos que n snlmhi immcdiala, pura o simples, dos navios argentinos nao 
estaria em harmonia com os principies de humanidade prolcásndu* pelo governo da Re-, 
publica, e que o desarmamento forcado dos mesmos navios naoseria talvez, sullicionlemenle 
justificado em direito. ... 

A segunda oxigenei», quu se imnuneiava e não tardaria em ser apresentada, dulennao 
em parle da primeira, impunha no governo oriental a obrigação do miililisar os navios 
da Confederação Argentina. Mais de uma razao se oppunlia a adopeao de semelhante meio, . 
oo ministro do llrosil omiltio ojuizn de que seria preferived o usodu direito concedidoao 
neutro de intimar ás esquadras inimigas a sabida de seu porto, mediando um espaço ift- 

zonvol de tempo. . 

0 Sr. Dr. Carro ms nfio tardou em declarar qual cru o resolução qijeo seu governo 
tomaria. Havia esto decidido adoplar o ultimo arliilrio. . . «Ã'' 

A es(iuadra do Buoims-Ayrcs fundeou de novo no podo de Montevideo na noite do oU. t 
para ‘11 dcAíiosto. Durante o tempo (pie decorreu do dia 28 até enlao, varias vezes lembrou 
u ministro do Rrasil no Sr. Dr. Carreras a necessidade de cntcnder-sc S. Ex. com o br.. 
1). Mnriannu Raiidrix, encarregado de ncROcins da Confederação Argentina, níimdc tormi- 
nar-sc convonienlemenle este assumpto. Pareceu ao mesmo ministro acertado que se cu-, 
(asse não só n presença reiterada da esquadra de Bnenos-Àyrcs no porto de Montevideo, 
como também (pie oyoverno oriental recebesse a segunda nota qnc ocoinmandante dei a 
devia passar-lhe. Para conseguir essesdous Rns offcrcccu o Sr. Commcndador Amaral des¬ 
pachar mn vapor ao encontro da mesma esquadra logo qnc cila íosse avistada e enviar ao seu 
coinmanilanlouma nota do Sr. ministro da marinha replicando a que clle passara aS. bx. 
no dia 2'i c annuneinmln-llie no mesmo tempo a resolução do governo oriental. Assim 
não sc procedeu por motivos qnc não dependerão dn vontade do ministro do brasil^ 
Na manluia do dia tfl honrou o Sr. ministro de relações exteriores ao Sr. commendar 
dor Amaral com uma visita,aprescnkm-llio a naln.qiic.se esperava e que o Sr. S.n&ini 
linha pouco antes mandado entregar em terra pelo seu secretario, o qual para isso do- 
seinhnreára acompanhado do cliofe do estado-maior. . '.*■ 

Esses dons ollioiaes achavâo-se então na casa da legaçao imperial, aonde se liaviao. 
apresentado nliin de avislor-se eoin o Sr. João Carlos Pereira Pinto, cônsul geral doBrasi 
• rm Ruenos-Avres, que lambem nli eslava. Achamlo-sc elles presentes, loi possível com¬ 


binar «s condições do ajuste a que se proeeueii. 

Eionsislio esse ajuste no seguinte. . .. . 

A esnuadra do Uucnos-Avrcs vPlirnr-fo-liia pura a ilha de llornosc nao lana hostilida¬ 
des diiruiilc .'Ri horas eonliitlas da da sua partida. 0 sou eoiunmuhmle a isso compTO- 
uifiUcr-so-hia por osmplo, declarando ao mesmo (empo a hora oin qnc snlnsso. Den¬ 
tro do prazo lixado deixaria a esquadia argentina o porto de Montevideo. 

llotivc duvida sobre, qual das duas esquadras teria a prccodumsm na partida. 0, mi¬ 
nistro do Brasil opinava que se dovio euneudor essa vantageyi a argentina , mas em . 
sentido rmilrario sc prununeiavâo tanto os ollieiaes do «iienus-Ayres oonio o mesmo 
Sr Dr Carreras. A’ vista dessa divergência do opiniões, podia o coiiunomlador Ama¬ 
ral" ao" Sr. ministro de rolardes exteriores .que so entendesse a esso respeito com o 
encarreirado dn nogoeios dn (jmledernçao Argentina. S. tx. assim o cz, c pouco (G 
pois vulliiu dizendo qno subiria primeiro o esquadra do Buenos-Ayres. c dentro das d(> 

horas scmiintes a argentina. , . , 

Cumpre nrrresconlar que os ollioiaes da primeira, para obterem a prccedcncia, ollo- 




m-iilu o prazo dc íN liniii-?, u i|ii*■ n Sr. I)r. EnríTas foi ili^u inlnrimido anlus do diri¬ 
gir-se á lidarão argentina. 

Ajustadas a^ 11 itiilir«njudio o iiiiiii>lro do Brasil nu Hr. mido rclnrnus px- 
luriorcs, r «dilovo pmnUsui paia quo cm hui |»rost*!ira as referisse no Sr. IVruira Pinto, 
•■dim «lo «pie d lo ;is pudesse nuniMiiiiiciir a«>s muimiomulos’ ollicincs o a<> menino Sr. Susini, 

' «uno ora nucresarin |»ara n acoitarão dcslo. 

ücoiisifm pediu o Sr. Amaral n S. Kx, quu Iívcsmi a liomladu dc, dar-lhu cópíu da 
iijda pola «jiiíil o Sr. I). Alai ianm> Baudrix ilovia acoilr.r «» aju>tc. () Sr. Dr. Carreias 
tlisso ijik; nau ora bsu |uaIinivei uiluo, nia.s declarou «jiio o Sr. Bnudrix concordava, ií 
« jiio i»su poderia incni-ionar cm a nota «juo o Sr. ministro tia marinlia devia passar 
ao «oniiiiamlanlc Sn> iui. Allemleiido á escassez do tempo o á urgência do negocio do 
«juo se Matava, cedeu n ministro du Brasil á «dijerção do Sr. I)r. Carreias, ajiezar do quu 
«dia iTcnva uma «iiller.:i:ça iia. maneira do proceder para com os duns bulligernnlcs. 
I'ioou porem entendido «pio depois so forneceria a mencionada có|«ia ;i legarão imperial. 
0 ministio du ltrasil a recebeu nu dia (> do mo/, pmxiiim passado, mas" leve u'puxar 
do nau encontrar nolla a aceitação pura o mui pios que esperava. 

O abaixo nssignadu disse «jiio no manliàa «lo «lia Bí de Agosto, oni «pio sc luz osso ajuste , 
passara o uuimnnndanle Susini uma nota ao Sr. ministro da marinha. Essa nula foi 
retirada, u ministro du Brasil a recebeu du Sr. ministro do relações oxloriures o a fez 
entregar ao som tu rio «lo coinintfmlanle «la esquadia do Ihicuos-Avres, «pie tinha eun- 
“Onlido oni assumir a respiuisaliilidadi) desse ado.' 

O Sr. ministro «la guena «? marinha dirigiu á«pielle commaridanlo duas mdas , eoin 
«latas do 28 e Bl de Agosto. Pula primeira replicou á «juc ollo lliu havia passado no dia 
24, c lhe intimou «juo se retirasse, doelnrando-lhc rpic igual intimação havia leito ao 
eominandaiilo da esquadra aigcnlina por intermédio do respedivo «mearregado dc ne¬ 
gocio.?. Pela segunda nota cnmniMnicon ao mesmo Sr. Susini o prazo (pio devia mediar 
«miro as partidas «las duas fu ivas e «> assentimento do Sr, Bnudrix. 

Lssns duas notas lorfio entregues no ministro «lo Brasil respeclivamenlo polos Srs. uii- 
mslro da lazuiulu c «la guerra e marinha nliin de serem eiu:aminhn«l.ns ao seu destino. 

Mu mesmo dia Bi a noite entregou o Sr. Amaral cm casa «lo Sr. ministro du relações 
exteriores a pessoa dc sua conliancn a resposta do cniiirnaudanlo Susini ás nulas quo 
llic linluio sido passadas, e no seguinte leu a S. Ex. uma caria do mesmo Sr. Susini 
em que se (‘OJiqiroiimlMa a jaulir paraaillia «lo Mornos, a não IVi/.nr hostilidades durante 
•16 horas , declarando ao mesmo tempo a «la sua partida alim de scriíin a«piellas con¬ 
tadas com certeza. 

Lumpru finalmenle rcfciir aqui «pie, antes du so regularem as condições do ajusto, 
levo o .Sr. ministro da guerra a bondado de apresentar-se na legarão inqierial alim 
uc ijergunlar dc parle do Sr. presidente da llcpubliea o seguinte : so, no caso de ne¬ 
cessidade, podia o ministro «lo Brasil garantir a uxceurào «lo ajuste por pariu do 
«■ummandante «la esquadra du Buenos -Ayres. 0 Sr. Amaral respondeu que, sc o da 
argentina o executasse, não leria a menor duvida cm dar a garantia desejada. 

Essa resposta satisfez ao S. ministro da guerra. 

Dn exposição «pie o abaixo assignado acaba do fazer resulta : quo a esquadra argen¬ 
tina uao sahio a balcr-se com a du Bueiios-Avres; «pie o governo oriental nàu so pre¬ 
parou para deletider por si a soberania dosou lerriluiio; quu a retirada espontânea.da 
esquadra du ■Buenns-Ayrcs no dia 2 ; i e a quu resultou’da resolução tomada nu dia BI 
«lo Agusto pouparão tanto á argentina como ao governo du Estado os graves inconvenientes 
do um conJlictu cujo resultado parecia duvidoso: que nquclla resolução, uümqunnlo , 
por motivos «pio facilmente se coinprcliciidom, (amasse o caracter du uma intimação 
luiln pelo soberano do lerriloriu, euusliliiia, como su vò das «;irc.umslnnuias quu a pre¬ 
cederão, um ajuste quu flao podia romper-.-u facilmente; o que sendo «‘sso ajuste o 
resultado da intui vem ao anula «lo ministro do Brasil , s«.*ni n prévio coiiliccimcMilo 
deste não podia cllo ser alterado , suspenso ou aiinullado. 

Deduzidas essas consuipiuncias, jiedu o abaixo assignado nu Sr. A ml rés Lamas per¬ 
missão para continuar a expesirnii <Uís IíicIos. 

J emlo a esquadra du lliieiius-Avres deixado o porto du Alo li I «■ \' i« I no «lia BI du Aimslo 
á* 6 horas «la tarde, no dia 2 «lc .Sclembro ás Bd.i manhã.i luimiii.iva o prazo dentro do 
i;. a 




H„j,l do\ia rclinir-si: ;i iln (ImihMliMaçá'!. C.-imii, |n'i , ' ,, in p o tempo, e m.idmm iudiyio davn 

C i S (;i ,|(. pivpiiriir para ii -iia \ i:ij:rin, O i• i• 11i-:r11 Mo lírasil. n!iSí'r\iinMo.a iiiai-can, « , «m- 

voncoii-st: do t|ii• * jmr r-M 1 I;uI■ não l< l ia o ;»jis^!i.* ;i euniçan «pie -«í Me\ia esperar. (..tili\i*!!- 
cííii-so disso com pezar, |>• 1 1 < 1 111*, ^!<■ nniis as Md horas, \«dlassea «‘squadra do Ihiciio.*- 
Avriis o li/ossr hostilidade.-, não lho -mia lii-ilo intervir para «pio ollas «vssa-^om, «• iimmios 
ainda pòr iiu.> is iin.-nlo. 

\ inaeeão, porem, ■ «pm em uriucqiio loi arU, do cnniinanilanlo da «.'Sijiiaihn argentina, 
tornou-se depois n t:(.uisr«|ii( , nc;iii do mna n-sidui.ãn |oma«!a polo governo nrumlnl. 

\,i iioilu do I para 2 «lo iin.z pmximo passado fui o mini-lro do Brasil «Icspurlado para 
receber uma tnda ijm.- com aquclla prinmira Mala lho dirigiu o Sr.- ministro «lo n.Maencs 

exteriores. . , 

Por meio dessa nula dava S. Kx. ao Sr. A matai conlmeiiuoiün de mu amado, pelo <|uol «» 
lODvcnm oriental resolvera suspender a execução do ajo-te uelalivo á saludn das «luas e?«pia- 
drns até que o governo <l«j Ihmnos-Ayres déssn mna snlislaeão «pio se lhe ia pedir. 

Nessa mesma nutri niamioslava o Sr. mini.-dm «1«* ríMaç«ns exUirioros o desejo dc que.o 
do Brasil inlorpuzesse a sua acção afim «!e obler-so a mencionada satislaçuo; dizia «pie, se 
ella se não conseguisse, e se a esrpiadra de Bmmos-Ayres, voltando «lo porto do ülonteMcleo, 
rompesse Imstilidades (liMiln.» delle, s.ria i.lmg.ulo o < n=u de fazor-s*.; pralieo o apoio mate¬ 
rial «mrnnlido pelo Império; e, pur ordem «lo Sr. presidente «la Bopiibíieu, provocava uma 
declara cão do ministro «lo Brasil a esse respeito, esperuiulo-íi eom a brevidade que as ui- 

«•iiinslancias oxigino.- ^ . 

0 Sr. Amaral fui surprcndhJn por essa e.vmmmiiençfm; mas, apezarda «leâagríulnxel im¬ 
pressão tiiio ella lho produziu e da necessidade «pie senlia de <jii lrar na mim respo>la em ca¬ 
rias considerações, allemleiido ao desr-jo do hrmidade manilolado^pedo Sr. mmi-lro de 
relações exteriores limitou-se a acnisar a n.mepcao «ia sua nota, «melaram lo «jiie nau se 
julgaria juslilicadu em inlcrvir para que o goverim «le Biicnus-Ayros «lesse a sulisliiçau 
desejada, nem obiiiíado a prestar o apoio material «pie lhe era reclamado. 

liWa resposta loi culn-ime ao Sr. !)i. Carreias ás 2 horas da noite, isto í\ uma hora depms 
de liaicr sido rci-chida a sua iuila. ■ . 

A suspensão, resolvida o anutineiada pelo governe oriental, importava a revogaçno «o 
«Mie antes se decidira; punpie, não sendo provável que o governo do Vrnonms-Ayrc:» eoMi^se. 
á reclamarão «lo da Bopnblma, vigoraria o accordo do L" «le Sele.nhro o tempo «pie durasse 
a recusa d*a satisfação. Aló este momento não consta qim mpiclla roclamaçao, se im aprcbon- 
lado, lenha sido snlisleila, e sabe-se, por outro lado, «pio n esquadra argentina, a parlnla 
do ultimo vapor, ainda eslava ftimleada no porto do Montevideo. 

Ainda porem, admitliiulu-se que o resolução do l" de Setembro o apenas uma suspensão, 
não se pode deixar «le vet.onheeer «pio ella ereou mna situarão mm grave em relaçao ;meu- 
t rali d ade do Estado Oriental, aos interesses de um dos Mligcranles, o sobretudo no mi- 
• nislro do Brasil em sua posição para mm cs-e !>cIli:z« r:inio c pura nmi «» P- l i’ nn g«.vcruo 

0 abaixo assiunud.» cu- desnecessário demonstrar cmim púdo a roCerida suspensão com- 
promellor a neutralidade; mas.se is>«' fosse necessário, bastar-lho-lna rtdein o q.ic i o 
Sr. ministro da guerra e marinha ao cmumandanle da csquadia de ..mmios-Avres cm nota d«i 

de Àíxoslo. Disse S. Ex. que, cmuprehemh:n«!o «> seu g«.»v*!rim que a presença «.a argentina 
no porto de Monlovidêo podia dar motivo a complica-lo na questm. -pcndeiHo enlre a Un- 
1'ederacão e lhieims-Avres, linlin rcsidvid»» intimarão «;ommaml:mle «la niencmnada CMpia- 
drn que so abstivesse «le armar outro* navios no porlo, e quo delle se retirasse logo «[ue n> 

eircmnslancias !li’«> périuillis^eiii. , . . -> , 

Sc a presenen «la osiiiiii-lra arçcnlina no ilc MkiiIovuIc» anlw «b a,|iislc tio JL <«■* 

.\.r,,g|„ pnilia ciív.ilvcv ao «overnó nricnlal na laia cm (piccllo so tlci-.niou inmlw, c cu- 
«Icnlc qiic maior w lorna o |'cri|!.i «Ic.^a «•ompliraaão i!n[>m> ila sns-.-iis».* d» «• 

Oiiamlo n esipiiulra «le Biumo^-Avres se apn.senluu a enlrndauo pm «o - * ■ . ... lr . ^ 

,|ins 25 cSl «lo rrlciiili' m"z dc par cia «pm cm si-n lavoc cítavao a< prolialnli 1. dc> 

da guerra. lla S as cimiclaiiri.-.s podiàn ... conscpicim.;. na mispc.mao 

c lendo lauto a csipiadra argentina nono o governo ormnlal tempo para l' 1 ''';' 1 ' - 
dc segurança c dc deli sa, -mia «pia-i cm lo .pm do sou lado mlivcssmn dopms a- |"«d.alnli- 
dodes de siieecsso. 
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I »íi ri ‘i« ui nu * -1 r:i i a t ■ \: 111 i 1 1 ■ i ■ i «■ jiii/o, 0 neUTiH* m iciilnl, «Icpois «pie«) 
ui ilii.-.lro (lu Itiasd nuo «iHicoi dou mu |-ii-:-I,ií -lhe apoio niah*ri<tI , lançando mão «Iro. 
rcriirso.- de ijll' 1 di-pm», I'■ MI .'i 11 :.M! 1 ■ ■ 11 1«isi :i- -cil'; |ill'Í'>S dr re'b li llt ia, e o «■nliimniuluillo 

enquadra (I * * liiiomi.- \ \ n i * 1111111 ■ t * ■ -11 *.) (i lalvi 1 /. a ik.^vaiilaíjvin ipio ilm ii’siiI|íivímIos.mi 
inesperada mudança, l• *in-• ah-lido * I■ • |‘,i/:.t 1 111^ I i 1 i 11;i■ I .• . 

A suspensão do ajuste de l!| d-- '■lui-Io I• ‘iii de siiI».--i-Iir eniquanlo o governo «lo 
Diioiios-Aylvs não ili r a satisfação que o do IXado Oriciilal exigiooii vai exigir. Ií«>sulla dalii 
(|uií a csqundra argentina perniamo.i a tio porto do Mnulo\idô.» durante a guerra por 
um modo ru li 1 1>1 c I;ir 1 te n( í' inulihsavn. i.-ii, para evitar semelhante punirão, saliirá, melhorando 
para isso u seu nniiumciilo. Ao |-rimcin> caso, n governo oriimlal, depois do s«.: loi íilaslado 
da sua neutralidade, poriuilliiido qu«* es*.:i esipiadra so armasse em um dos seus portos 
o Iízosm- deliu o di. ou Iro a ha-e das suas operações, a «a d locará em uma posição monos 
\aiilajosa do «pie aqueila ijuo lhe r-sultaria «lo aju.sío do !íl do Agoslo ; no segundo, 
consentindo mu novos armamentos salurá «I•• novo da n"iilralidado, apc/.ir das suas 
rei lenidas declarações do. que iiolla «leseja mantcr-sc. 

Se a csqiimlrn argentina so conservar durante a guerra no [jorlo do Montevideo por 
esso modo, se realisará a satisfação de uma ihis-oxigcncias do governo «lo buenos-Ayrcs; 
*'■» so L ,0, ‘ voiitura se retirar, uao poderá o governo oriental, ainda por osso lado, 
executai’ a resolução que susptuidou, o <pie promelle levara clleilo opporlunamunte. 

0 abaixo assimilado uao erê que houvesse «piem altrilmisse a olloilo de intimidação 
a resolução do dl do Agoslo, tomada, como se derlara nu aceordo do I" de Setembro, 
em consequência do interposição dn ministro do brasil; mas, recouliecendo no governo 
oriental o direito do julgar per si o que respeita ã sua honra e tá sua dignidade, erò 
quo o mesmo governo não negará ao do brasil o do avaliar pnr igual modo os eíleilos 
da posição em «pio loi col locado e seu agente «liphmialico. 

be era possível a apreeinçan desfavorável «pie o •inverno oriental procurou ovilar por 
meio do seu mencionado aceordo, possível era lamoom que, em consequência desse 
aceordo, lupiclles que por elle tossem prejudicados enxergassem no procedimento do 
ministro do brasil intenções que pudessem la/.cf duvidar da sua boa IV; e da sua 
lealdade. ■ 

0 ministro do brasil nao pndia deixar de receber com o mais profundo pcznr a inesperada 
noticia da revoguem «!e um aclo para o qual linha contribuído no inloressu do proprio 
bslado Oriental, murmonto sendo esse avio revogado quando apenas falta vão u horas 
para a conclusão do prazo lixado; quando a esquadra do biieuos-Avres não se achava 
presente para que o seu eomimmdnnlc recebesse a informação que era do justiça ; e 
depois «lc ler o Sr. iiuiuMrn «!a marinha dado ii cnli , mli , i > a esse eommandanle «pie, 
s«j elle se rol irasse com a sua esquadra, o governo oriental sti julgaria no dever de 
sustentar a inlimaçao foi(n ao «la ar.Teiilina. 

Lm a nola que S. Iv\. dirigi») em 2N de Aeoslo ao Sr. Susini ein:onlrãn-sc nsseuuinles 
palavras: • “ ' 

« Pero para cllo, y cn el inlcrcs de, evitar a esla poblacimi cl desagradable espetáculo 
« do lin combale naval a la visía de este pncrlo, se hneo nocesario, y es una comlicion 
^ indispcnsable, «pic \. S. se alejo con la esquadra de su mando, porque sin ello no 
« se consideraria «‘stí; gobierno «m el deber «lc soslener la inliinauion liceha a la de 
« la Conlederaeimi Argonliiin. » 

0 abaixo assignado tem < li lo que o ajuste de *11 do Agosto l««i suspenso sem o prévio 
conhecimento do ministro «lo brasil. Para evitar lodo o cqumwo a osso rospeiIo devo 
referir aqui o seguinte farto: 

Ao dia 1 cl (i iSoliuporo, as \ horas «la tu rd : •, loi nipiclle agente «liplomalico procurado 
em sua casa pelo Sr. ministro de relações ovlorinres, «.■ S. Kx. lhe disse «pio, so o 
cuminandanle <In «squadra argentina, alhganilo ináo lemp», snlieilasse prorogaeão d<> 
prazo fixado, o governo oricnínl eslava resolvido a «.‘one.eder-llni. 

A isso respondeu o N-. Amaral «pu* o tempo não era lai que impedisse a execução 
«lo ajusle, o que , se eslq não losse eumpridn, vcr-se-liin na necassiilado «le s«qiarar-se 
do governo, o qual deveria eonlar eiilao com os seus propiios recursos. 

Loiim se vè, s:ó previa «mlão a possibilidade «hí uma prorog.-.ção «lo pra/.o por elleilo de 
inao tempo. Ac.*ím depois «• cum jmucu «h niora a ‘•iispcnsàu «lo ajusle. 
ií. a 




i‘líM '0 i ] li c eslo m;íu podia ci>«l«-r aus drsej<K i n;i 11 i !*■ >.1 ;i i li is jif]<» Sr. minLlrn «lo relarõos 
i. , \lr i i , im , cs un sna iwila «!u I" de SeiemLm, (I governo uri^iilaI quo, quando julgou oíion- 
ilidn a sua dignidade , pron-deii por d .-■■parandn-sr? (l;u|iidli 1 agente, nfin estranhará 
|mr eerlo 1 1IH 1 ello aceitasse cs^íi sepaiaruo, ídisiondii-se d * r (•! /.< * r roncessoes quo, nas 
eireiimslancins cm que Imnn snliriladns, odiccariâo au governo imperial em posição 
semelhante áqiiolla dc que <» da liopulilii-a julgou do sou dever desviar-se. 

Sü o apoio do governo do lírasil li vosso do ser prestado oin Iodas c qunosquop oir- 
cmnslaiicias , sem que o seu acento diplomático Ids.-m nióviamcnle ouvido c mesmo apezar 
de (cr ello fundados motivos de queixa, dar-se-hia a osso apoio um caracter tal, ijuo 
não poderia deixar de ferir a dignidade do mesmo governo imperial. 

Ha compromissos inleruíu iunaos, é verdade, mas somente em principio, o, em ■ 
lodo caso , para que pudessem cllos lornar-so eflecti vos , seria necessário (juo o ^ovorno 
oriental cumprisse pela sua j-arh.* condiçõjs quo a razão natural indica c que lambem 
resullão tias praticas inleniuriunaos. 

Prescindindo-se da natureza de <|iisicst[ucr ajustes <[iio garanlàn auxilio , o «poverno 
(juo o’presta leni o direito de examinar primeiro se o «pie íoeebo satisfaz pela sua parle 
os deveres (pio nascem pura e siiuplesuienlc da sua indopendencia e soberania. 

Fazendo applmnçim desses principies ás relações tio Império c da Hopublien, o abaixo 
assignndo poderia provnleeer-sc da orensião para recordar ao Sr., ü. Andrés Lamas os 
factos qno se tem passado com snbdilos brasileiros residentes no Estado Oriental , cujas 
vidas tèm estado á mercê dos assassinos , sem que, apezar de repetidas reclama còcs , livcsso 
ainda até Imjc sido punido mu só desses criminosos. 

0 abaixo nssignado porém não pretendo cm» estoobjecto, sobre o rpial opporliinamcnle e 
do maneira muito explícita tem dc occiipara allonrfio do governo oriental, cortar o fio 
dc sun exposição , nem desviar o espirito do governo imperial da impressão causada polos 
successos ({iio dão motivo á presente nota. 

S. M. o Imperador, a quem foi presenli’ lodo o procedi mcnlu do seu ministro residente, 
houve por bem approva-b». 

Fazendo ao Sr. I). Andrés Limas essa declaração, o abaixo nssignado não púde deixar 
de manifestar-lhe o pozar com que o mesmo Augusln Senhor foi informado de algumas 
circuinsfancins dos successos ullimamente oerorridos cm Montevideo, mui cspecialmonte 
das que aílêctão as relações do seu ministro com o governo da Jitcpuhlica. 

A conhecida penetração dn Sr. I). Andrés Lamas não escapará por certo a inlluencia 
-que o incidente em questão pôde exercer nas relações dos dons paizes, nem a necessidade 
do ser cila prevenida de modo quo satisfaça no governo imperial e pcrmilft que o 
ministro residente dn S. M. o Imperador, regressando ao seu posto, desempenhe, 
como até agora, os deveres da missão que lho foi conliada. 

0 governo oriental resolveu conservar-se noutro na questão pendente entre Bucnos-Ayres 
oa Confederação Argentina , o ainda reeenleinenle o declarou. Está em seus interesses o 
não afastar-se dessa resolução, e o governo do Brasil nutre a esperança de que ainda 
a poderá sustentar apezar dos successos recentes. Mas, se, por infelicidade, assim não 
acontecer, o governo de Sua .MagesIade lerá o pozar de fazer eomplolamenle clloctiva 
a declaração que se contém ema nota que o abaixo nssignado luvo a honra de dirigir 
cm 12 do moz pruximo passado ao Sr. D. Andrés Lamas. 

0 abaixo nssignado declarou, como S. Ex se recordará, (pie se o governo oriental, 
sahimlo dos limites tia neutralidade e ultrapassando os meios de justa defesa, se constituir 
nggrcssor, nllenlando contra os direitos de outros governos, o do Brasil, reservando plena 
liberdade-de acção, intervirá súmenlo por hem dos grandes interesses do Império quo 
por ventura possfm vir a sor rompnmiellidos na luta emergente. 

No procedimento quo, poucos dias antes dnquelln imla e pela força dos.aconlecimentos, 
foi o Sr. Amaral obrigado a adnplar, negando-se a prestar o apoio material t[iie lho fora 
solicitado, leni n governo oriental a prova * In que milrn não pndorá ser, em taes cir- 
cumslaneias. a atlilmle dn Brasil. 

0 abaixo nssignado aprtneila a oppiirltiuidadc [ ara reiterar ao Sr. I). Andrés Lamas, 




\ S. K\. i> Sr, D. Andrés Í.'iii:c. 


JiiAii I.1NS \|| IH\ C.\V..\.\MM 1)1 ’■ SlNIMHl '• 


8. 44. 


; Yn/fi f/ií Injuri 1 ' orim/nl im (jtnrmo itiípcnnl. 

Logação ila llcpiililirn Oiionlal <lo Eniguny. Ilio <l.' .liinc.irn, 1 :í ilo OiHuhro ilo 1S;»Í>. 

O abaixo assiüiisi.lo, enviado nxliwmlinario o minisln. ,,lotiÍ|s.>lunr:i:iii«*. levo a Imnra de 
rcenlmr nn dia i I do cmrenlc:, ás :l I linras da mnnlinn, n.nola (|iio eomilala do i0 sc dignou 
dirigir-lbeS. Ex. o Sr. fonselboiro João Uns Vieira C.ansansan do.sinmibu, ministro o sorre- 

lni*io <lo «los noiíotrios , ....... 

Podendo a exposição «inc so conlóm nossa nota nlluctni- HM-iamcnlca responsabilidade i o 
«roverno tia lleiuddien, lauto sul), n nsp ecln jiulilusn r. <fo i-irciiiiwlmioias nonio sob o ospcclo 
moral c bislorico, o abaixo assignado inm o imprescindível ilcvor dc domonslrar, som con*- 
loslnr como não eonlcsln, nem n sinceridade neni a honra dos orgaosda pobheado brasil, que 
o seu governo, se não tem lide sempre o poder de dominar algumas das circumslancins que 
o cercão, tem procedido cm Iodas cilas com sinceridade e com Iionra. t ■ 

Para mclbor proeuclior esse dever, o abaixo assignado, além do Iorque, percorrer o expor 
lodos os anlcccdenles da sil nação aclual, anloeodonles de. (pie prescinde a exposição imperial, 
porem sem os qiuies não podem sor examinados e apreciados sob sua verdadeira luz os u limo?» 
sncccssos, deve lambem esporar a chegada de algumas iniormaeoos mais minuciosas cuja 
próxima remessa llie é annunciada pelo sou governo. 

Necessita, pois, pedir licença a S. ftx. o Sr. C.ansansão do Sinimbu para demorar a um- 

teslaeão da sua nota. . , 

Porém não podendo essa resposta prejudicar de nenhum modo as boas relações ue amuos 
os governos, qucmmea poderáõ ler base mais solida do que a da dignidade c do icspoi o 
pvoprio, c desejando o abaixo nssignado remover lm!b quanto possa considcrar-sc como 
alteração 011 desvio dessas relações, erò que, sem prejuízo da- jiislilieaçao do sou gn\oino c 
salislcilo o do Ura sil, sc póde iitlender desde já ás necessidades polilicas, restabelecendo o 
estado dc cousas anlcrior ás resoluções que o Sr. ministro Amaral julgou do seu dever lomni 
e que S. M. »Imperador houve por hein approvar. . . 

Com esseobjcclo, o abaixo assignado, eomprnzendo-sc om consignar oqm a nianileslaçao 
íeila em varias conferencias com'"!*. Cx. o Sr. Cansansão dc Sinimbíi, de que nos netos do 
trovemo da llepublica não enlroii n inlenção <le menoscabar as considerações n que tem direito 
n governo imperial c o seu digno repvosonlanle em Montevideo, o «Sr. ministro Joaquim 
Thomazdo Amaral, declara ao governo imperial que a rojsoluçao do 1° dc Setembro, qual¬ 
quer que seja a significação que pareçno dar-lbe o seu proprio lheor ou u modo como loi 
loinnda ou coimniinicada ao Sr. Amaral, não imporia nem imporiam unm mudança nn poli- 
liea adoplada pelo governo da llepublica, o qual senliria (pie por aquolla oircumsloucia 
ao siippuzcsse mn pciisumenlo contrario á manifestarão que o abaixo assignado íaz neste 

momento. . ... r A , 

A polilicn da neutralidade naguerra desgraradamenie cxislento entre a to n leu oração Ar- 
trenlina e Huonos-Ayrcs, la 1 qiiailhi definida em n nota desla legaç.-m u. 2hd dc 2S de Junho 
proximo passado, e reconhecida e aceita ei.uno jn^lilieada legitima por parlo do go\orno 





imperial <m 11 sua noln du IS th; Julho ultimo, <:ontiuim a sor n politha do go\ciuo oiiontal. 

para melhor exctmjTio dessa pnlitiea, o tornar innis clara n nota tio 28 do Junho, 
reconhece o governo dn llcpiihlica tpm us navios da Cen iode ração Argentina nao devem 
sorvir-so tios portos orientaos para completar ou augmenlar seus arnumieiilos bollicos, nem 
para lazer do laos portos a hase do suas operações de guerra. 

Km oniwtpiencin, Inrú expressa pndiibiçãn do tacs netos por nni nniml o, 400 para pre- 
vonir ultorinros diílicuhlades expedirá onm a monor demora possível, declarando iio inoaino 
tempo tpio, M» os ditos navios, não respeitando t-sln resolução*, tiverem um proeommeulo 
contra rio a elln, licaráò privados tio uso mnuemilo d-.s portos orientaos que lhes é ciuiccdnlo. 

Declara lambem 0 governo da Republica ipm mantem a pndbbiçno tio «pie se comi uzao os 
prezas maritimas aos portos oricnlees, <* «pio tanto nesse ponto como a respeito dos_ navios 
da marinha de lhioiios-Avres continuará a lazer observar religiosamenle as prescripeoes das 
duas circulares tpie expclio em Ui do Agosto ultimo aos chefes políticos .los departa¬ 
mentos li tornes. 

Impera o abaixo assignado .pio, -declarada nestes lermos a continuação da neutralidade da 
Republica Oriental do Kruguay na guerra existente entre a Confederação Argentina e Rucnos- 
Ayres, julgará o governo imperial removida por esse modo Ioda ddlieukladc para a conh- 
miarão do seu apoioá Republica tal analv.nslia untes do 1 " de Selembroullimu. 

Sendo (i pidilicado neutralidade osponlimcumonle adoptado pela Republica um attoim- 
porlanlodc soberania o imlopemluiiciu nacional, o sondo lamhoin a pn 7 do tilado Oriental 
um inlcrcs-c essencial para o Império om vários pontos de y.sla, o governo .do abaixo 
assimilado confia plcnamcnlo em .pio não lhe faltará, em nenhum caso o apoio tranco e 
decidido do governo imperial para lir/.er respeitar c manter a mnsn.a política tie neutra- 

lidado, e precede nessa coníiança. . c . . . . 

0 abaixo assignado tem a honra dc reiterar a S. Ex. o br. Otns.ii.sio de Mmtnbii o, pio- 
■lestos da sua mais perfeita e disliucla eonsidcraeao. 


A S. Kx o Sr 


conselheiro João Lins Vieira Cansansao de sinimbu. 


À.NDHKâ L\m\s. 


H. 48. 


Xota do ijom-no imperial á Injnção oriental. 

Uio de Janeiro. Ministério dos negocios estrangeiros, em 17 de Outubro dc 18o9. 

0 abaixo nssigmulo, do conselho dc S. j' 1 '. 0 Jebev'o nol'n que'em rVposiná sua de ÍÓ do 
tios negocios estrangeiros leve a honra ^ ^ extraordinário e 

OnmjUl .lo f , ve(k ter por in.e, 

0 abaixo assignado nao pretendo que V { fj l0 , quc explique a resolução do 1* 

medio dc seu digno representante m LamnsVi*. não poderá, de nenhum 

do Setembro. Essa exposição, eomo o Sn confiança, a aguarda o abaixo 

tísesatíssseíSa*:^ «a—**- - •*~ 

fcrencias e repelidas em sua nota. i , na nuc^lão que infelizmente subsiste 

^■rtsssíusr: sz&svxz- j - 
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,1o mie II qimcsmicr oulro*. 0 governo imperial ye porl.ii.to com prazer .pie o «l.i Ucpiihl.ci. 
n iiiilnlrrá, cvilnn.lo assim .liíliciililmlos cujos olleilos mio seria fiicil calonlnr. t . 

0 apoio do Brasil tem siilo prompto eellicaz sempre ipic as eircnmsloncias o tem jns- 
lificatlo e legitimado, ü abaixo nssigiin.lo não pretendo recordar serviços prestados, mas sim 
„ sinceridade e lealdade dosou governo. Em ignnes o.ireiimslimeias pode o Sr. Lamas estar 
certo dc (íiio esse apoio não faltará ao da Republica; mas S. Ex. comprcltemlera, sem duvida, 
(| Ul . n concessão ellectiva ou prulicu dollo reipier .pie, cm ipiaes.pier einergoncias que pos- 
sao provoca-lo, soja o ministro do Brasil prúviamente ouvido e attendido. 

0 abaixo assignmlo não crè .pie novos incidentes vonbao conipromollcr a neutralidade 
do listado Oriental, c nutre a esperança do que a ipieslão ipio divide a lamilia argentina 
cbcoirá brevemente a um termo pncilico e amigavel. cessando por conscipicncia toda pos¬ 
sibilidade de complicações o a necessidade de uma ingerência ipie, mesmo no interesse da 
Republica , o governo imperial desejaria não ser chamado a exercer. ( . 

Se, porem, desgroçadaniente, lõr iiquella esperança illudnla, não oro o abaixo assignado 
.Mie o governo oriental alteraria por isso a sua neutralidade, como não soriuo aliciadas poi 
parte lio Brasil as disposições, já nesta nota manifestadas, de llie prestar o seu apoio, nas 
condições e casos em que este lhe é devido. _ 

0 abaixo ossiguado aproveita este ensejo para reiterar ao Si. D. Andrcs banias u> expies- 
sòps do sua perfeita estima e dislincta consideração. 


, Ex. o Sr. D. Andrés Lamas. 


João Lins Vleiiia Cansansão de -Sinimbu’. 


8. 46. 


JSota da legação oriental ao governo imperial. 


Legação da Republica Oriental do Uruguay. Rio dc Janeiro, S de Novembro dc 1859. 

0 abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário, pela sua nolu 
n. 298 de 13 de Outubro proximo passado leve a honra de comimmicar a S. Ex. o 
Sr. Cansansão de Sinimbu, ministro esecrclario de estado dos negocios estrangeiros, que o 
governo da Republica, pura evitar ulteriores dilliculdades, proliibiriu por um ucueruo que 
os navios da Confederação Argentina se servissem dos portos orientacs para completar ou 
auginenlar seus armamentos beüicos, ou para fazer dc lues portos a base de suas .operações 
de guerra. 

Porém tendo sabido a esquadra argentina do porto dc Montevideo, e alaslando-sc, como 
c nolorio, a guerra maritima das aguas da Republica, nas quacs ó provável que nao volte a 
estabelecer-se. pelo menos proximamente, clcsapparecerão o motivo c a conveniência de 
se dietar semelhante acuerdo , cuja publicação nos momentos actuaes poderia ler pela sua 
inosma inopportunidade uma signilicação contraria á política c aos interesses do governo du 

Republica. . , , 

.. Nessa conformidade resolveu o mesmo governo nao dictar o mencionado acuerdo, e or¬ 
denou ao abaixo ossignndo que, ao communicar isso aS. Ex. o Sr. Cansansao dc Sinimbu, 
lhe assegure que, se, o que nao parece provável, se renovar a necessidade dc alguma das 
prohi bicões que o dito acuerdo devia conter, o governo do abaixo assignado procederá, tanto 
quonlo as circumslancias o pcrnnltircm, de occordo com os princípios da constante política 
de S. Ex. o Sr. presidente da Republica, consignados na cilada nota desta legação n. 298. 

A’ vista dessa segurança, que satisfaz plonamcnlo o objeelo com que loi commuuicada ao 
e. íf 



govorno imporinl i» rusoluráo do cliotiir-se o dito am:nln t o ubnixo nssignado tom intüirn oon- 
Tinnna cm qui; as rclaçôiis o os compromissos oxistontos entro os dons governos, que licaruo 
íeli/mcnto restabelecidos cm toda a sua inlogriilndi* e oílbclividadc polas notas trocadas en¬ 
tro o abaixo nssignado e S. I\x. n Sr. Cnnsansâo d<* Sinimbú, cm 13 c 17 do mo/, do Outubro 
proximo passado, não podem solírer a mais lovo alteração. 

Ilsperando quo e^sa eonliam n será conlirmada pelnvespostn com que espora ser honrado 
do parle do S. Kx. o Sr. Cnnsansâo de Siniinbú, o abaixo as-iguado so (Minpraz em poder 
reiterar-llie ns jirotcstos da sua mais pí ib.ila e dislincla oonsidoraçao. 

A S. F.x. o Sr. consoHi(íiro Jofio Lins Vieira Cansansão de Siniinbú, ocl., olc., etc. 

A.ndbks Lamas. 


N. 47. 


iXotn (la lerjuçno oriental »» ijucmin inijierinl- 

X. — Legação «la Republica Orion ial tio l.niguny. Riu tio Janeiro, 2R <le 

Novembro do 1850. 

O abaixo nssignado, ouvindo extraouliiinrio e ministro plenipotenciário, do conformi¬ 
dade com o mie manifestou cm sua nota n. 238 dc 13.1c Outul.ro proximo passado vai 
ler n liuura do eonlcsliir a quo com data do dm 10 do mesmo moí se dignou dingn-Uic ■ 
S. Ex. o Sr. conselheiro João Lins Vieira Cansansão dc Sinimbu, ministro c secretario de 

estado .dos negocios estrangeiros. ... , . . i„.i, 

S. Ex. o Si\ Cansansão de Siniinbú alleudondo a oxigoncia do uileressO? de alta i 
portando quo não podem deixar de ser respeitados, o ás relações do amunde que igao 
o= dons poizes e que o governo imperial tanto se empenha em manter o cslieit.n, .1 c 
necessário justificar pela mencionada nota ojub.o do mesmo governo imperial, ja mani¬ 
festado em conferencias verbaos ao abaixo nssignado, sobre os successos ullimamenle 
occorridos em Jlonlevidóo e ali originados pela presença siniullanea das lorça* navao» 
da Confederação Argentina e da província de Bucnos-Ayrcs. 

O nliaixo assignado leu com a maior atlonçno o importnnle nota do b. y.x, o, i. 1 

sansão de Sinimb.i, c coque não poderia dar prova mais evidente do "Ueresso e da 
imporlnncia que dá seu governo ás intimas relações de amizade que le izmcn e » 

dous imb.es. o uno tanto Á empenha o.n manter c estreitar, senão expondo por seu tu. no, 
com a maior lealdade e singeleza, os antecedentes dos successos a que se reteve a nota 

^Sem^cslii exposição ossos successos não podem ser bom apreciados, nem lambem bem 

- ' ° O * ’ írov c riio 1 * i i 11 j to r i ;i I ennhçco os vínculos inlinios que ligáo os povos do Rio iln Prata, 
novos° une forma vão, não lia muito, uma mesma nacionalidade. . . 

Concebe-se quo não póde deixar de existir entre povoaçues, 'Ui^i scparaçao poi lna e 
tão reconto, certa uniformidade dc sentimentos u dosympath.as, quo diíhcua, nter.s.a u 
monto, o" exercício do uma neutralidade tão severa romo pode exigir-se enlie nacionalida 

ilos norícitiimcnlo ilislinclos. . » miln lm- 

Estas diHicul.la.lcs l.aviáo sido aggravadas a um ponto que parecia lo. nu 
possível a neutralidade nas arluacs questões argentinas, polo proredimento .cspecti . no 
observado cm relação á Republica pelo governo nacional da Confederação Aigcil.na - 
polas autoridades da província do Riionus-Ayies. . , , . U i u 

1 0 governo da Confederação Argentina reuno a seus reconhecidos 1 1 UíI o- 
á sympalhin dos Orienlaes o de ser garante da imlopeiuloncta c integridade da Rq -> • 
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como o recordou, mui opporluiiainenlo, o governo imperial om n nota com que honrou 
a esta lcuacno em 18 do Julho proximo passado, 

\s autoridades de Bucnos-Avrcs, seguindo, sem duvida uma trndiçao cujos vestígios 
se encontrão na nolilicn de lodos os governos estabelecidos nnquclla cidade, perimltj- 
râo que sob seus auspícios se iniciasse nli uma sonhada republica do Irala que devia 

absorver a nacionalidade oriental. c 

Homens proeminentes da situação política de Bucnos-Ayres, o que hoje mesmo fo/cm 
porte ,i 0 sen .roverno fnnmilárão pnhlieamonle o pensamenlo da nnnexoçuo do Estado 
Oriental e iizorão votos públicos pelo suecesso da agitação que vem a promover-so em 
Montevideo no onno de 1857, e que por desgraça preparou a rehelluio que eomprometteu 
a paz o a existência da Republica eiti íins daqiiollo anuo. 

Vfõo conler te o «roverno de Buenus-Avrcs com haver fomentado com todos os meios 
indirectos u perturbação interna-da Republica, a aggrodio directa epuhlicamcnle.periml- 
tiiulo c armando a expedição que, cm um navio de propriedade da provinem, invodio a 
Republica nos arredores de Montevideo no dia () dc Janeiro do 18'*Jb. 

Perante o eovcrnu imperial é inútil lazer ver os subterfúgios insustentáveis com que, 
depois de vciícido a rebcllião, quiz o governo dc Bucnos-Ayres ultcnuar a responsabilidade 
de snn aggressão contra a independência c a paz da Republica Oriental. 

IV inulil, porque o governo imperial, que unicamente se julga autorisndo para intervir 
no listado Oriental cin - caso dc aggressão externa contra sua independência c soberania, re¬ 
conheceu a aggressão por parliTde Bucnos-Ayres, e porque a reconheceu prestou seu 
apoio moral o material á mesma Republica Oriental do Inigmn. 

Reconhecida peio governo imperial a aggressão por parle dc Bucnos-Ayres, reconhe¬ 
cida ficou por esse governo a justiça e n necessidade da posição que assumio o da Re¬ 
publica olé obter tis reparações e as seguranças que Rio crao devidas. ■ 

Importa não retiraras vistas destes factos; origem principal das dilhculdailes acluncs. 

0 ííovcrnode Buenos-Avrcsoggredioo Republica, uggredio-odcsleolmcnlo, msidiosamcntc. 

Pcdio-se e não deu, nem satisfação jielo passado nem segurança para o íuluro. 

Pelo contrario, Bucnos-Ayres eoíilinúa a ser a sede de uma conspiração permanente 
contra a ordem o a paz da Republica Oriental e conlrao credito de seu governo. 

Sua imprensa oílieial subvencionada foi uma olíicina, como ainda boje o é, de systcmulica 
clifiainação contra as autoridades oricnlars. ... ... 

Tudo quanto se tein podido fazer em Bucnos-Ayres para incendiar a guerra civil na 
Republica Oriental, se tem feito publicamenlc, impunemeníe. 

Este procedimento não tem tido a menor intcrmiltencia ; tem sido desde •) primeiro dia 
o que ainda é hoje. 

Desta maneira o governo do Buenos Ayros leni mantido e mantem^ jiaia com a Repu¬ 
blica Oriental u posição que elle mesmo, c só ellc, crcou desde 1857 c especiulmcnle 

desde Janeiro dc 1858. . . 

Ao mesmo tempo o governo nacional da Confederação Argentina havia desempenhado, 
não só os seus deveres de garante da independência oriental, conto lambem os havia 
desempenhado com espontaneidade, de 1'úrmn quo deixava á populaçao oriental a idéa de 
uma amizade verdadeira, de um interesse verdadeiro pola prosperidade daquelle Estado. 

A Confederação Argentina fez cxactuincnlc o mesmo que fez n Império do Brasil. 

t Ella veio em* soccorro da Republica como veio o Império;—veio com promplidão c 

com generosidade. ' . 

Ao rebentar a guerra acliiaimcnlc existente entre a Confederação c Riienos-Ajrcs, a 
Confederação e Bucnos-Ayres conservavão respeclivamenle a posição que lhes dão ps factos 
que ocabão dc rccordar-so. 

Otriurnpbo dc Buenos-Ayrcs sobre o governo nacional da Confederação, unidos garantes 
dn indeuendoncia e da integridade da Republica, Iraria ás fronteiras da Republica, priva¬ 
das desseopoio, as armas vicloriosas dn aggressão de Janeiro de 1858, dos inimigos declarados 
c impenitentes du paz c da iiulopendencia oriental. 

Já se indicou, mui de proposilo, a ditlieuldadc pcrmancnle dc manter a neutralidade, isto 
é a indiílercnço fria, perfeilissinia, entre indivíduos de uma mesma familiu, ainda que 
formem pura scíi bem reciproco, dislinclos, novas nacionalidades. 

E. U 
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Subo-sc qunnlos outros vinculos íoiào crcnrios tm lutas ainiln nao remotos, o de atnargn 

roconlacão. . .. ,,,« , , , 

Mas no caso prescnlo pinlc-se prescindir de tomar em consideração as dillículdades, 
ipie pndorino chainar-?e nnlnraes, quo nascem dos vinculos do íainilia e das recordações de 

esforços communs. . , . , . 

Póilc liY|)ollictio!iinonlt‘ considorar-so o. povo oncnlal como preparado n &cr intciinincnle 
fi-ii, í* indiíVeirnle á. sorte dos povos argentinos. 

Basta levarem conta o estado dc relações existentes ao declarar-se a guerra com os go¬ 
vernos da Confederação ode Buenos-Ayres. _ . 

De um lado a amizade, alliança. para adclesa da independência ouenlal. 
l>o oulni lado, interrupção de relações, provocação constante, inimigo declarado, peri- 
ijo Intento para a paz ea independência oriental. 

Era natural, era possível a indifierençu sobre o exilo dc uma guçrro entre essas duas 

entidades ? - 

Ainda para o homem de estado o mais trio, a indiltcrcnça era impossível, porque elia e 

inconciliável ale com o inslinelo da própria conservação. . 

Esta era n situação que c iudis^ieii^ivel nao perder d’o vista porque c- a cluwc da 
política e dos succcssos ulteriores. 

A neutralidade é de uma importância vital para a Republica. 

E’ vital sub vários aspectos: 

1. “ Porque necessita da paz para restabelecer sua fortuna compromotlidn pelas lutas 

anteriores. • . 

2. ° Porque a miorrn cm que clln tomasse parte, sem o apoio do Brasil, deslocar-se-lua 
c \Tria eslahelecèr-se no terrilorio oriental, o que completaria *ua ruma, qualquer que 
fosso o vencedor argentino. 

l>or(|uo, para (irmar a nova nacionalidade oriental, é necessário crenr o habito da 
neutralidade nas questões domesticas argentinas. 

A neuli alidade era n grande, a suprema conveniência oriental, lura de toda a duvida. 
A T ão hasta porém vero bem c querc-lo. 

.. rrl « 

., ucrra argentina era mu apoio mui clleelivo e mui poderoso .pie a puzesse o coberto dc 
iodo u perigo, presente ou futuro, por parlo de Buenos-Ayres. 

Oue c«c apoio tomasse fôrmas externas, se caroelorisasse exleriormonte de tal maneira 
uuò dússe perfeita' traiiqúilliditdc á opiiiüio publica; porque c forçoso fazei; nina disdmeçao 
c^onciid entre a fôrmaque em certos aclos basta para estabelecer a consciência do homem 
dc estado, do homem especial para estes negncios, e a que se requer para la/.er pa^»' • 
confiança da cílicacia de laes netos ã massa dos povos, que e onde reside a torça da opiimc 

PU 0s trilados existentes, os interesses, a geographia, só permittiâo buscar no Brasil o apoio 
que necessitava a Republica para poder conservar-sc neutra na guerra argcnlina. 

O governo oriental queria ser neutro porque a neutralidade, ja esta dito, uaobem 

. .pi. .1,, Dva.n, solioUau o- .pi. 

0 allaixo nssignado leve a honra «le ser o orgao dessas sohcitaçoos junto do c ovun 

"Tabaixo assignado levou a lealdade c a franqueza de suas manifestações até tocar 

10 \ada 'orou liou •. nem acto, nem sentimento, nem syinpathio. nem antipathin. - 
O governo imperial soube tudo o que se propunha, tudo que pensava, tudo que =enti, 

B °0 ametmfinípíidaí sabe que a Republica, por motivos os mais obvies c os mais naturaes 
° ( , ue n le creou o aoverno do Buenos-Ayrcs, liavia desejado uma olliaiiea 
livrara porto 1. Brasil para mudar a situação anormal de Buenos-Ayres, o que havia Ira . • 
11,ado no r oi la com a mais intima sinceridade junto do governo imperial. , 

Porem o governo imperial devia estar convencido, e o eslavo sem duvida, dc que . 

k. u 




4!o LiiKsivol. desgracadamc.nto, n allinnrii irmií ilinvol uoin «>s interesses vilnes da H<3|>til»ln:n, 

„ «rwm (uirnlal, prniuminniontc convoi.it-iilu d.; que uma nlliani;!» de outra «nialiiiioi- 
nahinva ora nmrlal para seu pai/. e talvez prejudicial á mesma Co 11 1«mI ora<;ao Arg<• nlinn, 
(Vaiava eom a mesma intima sinceridade consri var so noutro lo/jn i/iic m lhe jossc jnmirl 
IhUi- o mesmo dia, pois, em quo a gimrra argentina pareceu umvilavel, o abaixo assignmlo 
«tdirihiii o apoio do brasil paru rosguanlar a r«f|iul>lic-:i das aggros-oes que, durante a guerra 
ou depois delia pudo-se íii/.er-llie o «mvemo do limuios-Avi rs, e para evilnr a eoaceao que 
poderia sullVer da parte do algum, mi de aml.os os belligeranlos, uma vo/, declarada a sua 
neutralidade. E solic itou que esse apoio Tosso consignado, delinuloe garantido por iim aelo 
internacional, Ião oxplieilo que. ao mesmo tempo que tirasse Ioda a esperança nos bellige- 
rantes de podor arraslrnr o listado Oriental o llics infmidissoo devido-rcspeilo á sua iieu : 
ti alidade, pudesse IranquiUisar a opinião publica oriental a respeito dos perigos eom quo a 
ameaçava bucnos-AvVes, o dor ao governo a forca moral bastantepara manleranenlrnlidndo, 
para dominaras symj.atbias e as anlipalliias, cjiie as imprudcmeias do governo «le buonos- 
Avres avivavâo de dia em dia, de hora em hora. . . . 

\lã so disse, mas convêm repelido: Ibicnos-Ayres era inimigo declarado da situaçao nclual 
do Republico, ea Confederação havia dado provas de sua amizade. ... 

Caia que «o pudesse impòr a impassibilidade na lula entre o amigo o o inimigo, era 
pelo monos necessário ler a segurança de uma forca bastante para quo o Imimplio de 
liuf , ni»s--\vre« não fosse um desastre uiorlíd para a bepublica. 

Óhomãdo antecessor (IcS. Ia. o Sr. Cansausão do Sinimbu assegurou, ruilcmilamonlo, 
no abaixo nssie.nado que mio fallnrin a llepublica o npoio do brasil. . 

Mas esta segurança mie satisfazia plciiamente ao abaixo nssignado. que salislazia pleua- 
menle a seu^ovcínio,’ mio ora revestida dn> fôrmas externas epie erao iiidisponsavuLS |n 
para evilnr a enac-ão dos hi.dligoranle>, já para hanquiUisnr a opinião publica,ja para dar 
forca moral que o governo orionli.l necessitava visivelmente e declarava necessitar. 
Fmquanlo o governo imperial não í;/.esse o que só eíle podia lazer, a hopub.iea nao 
podia sem scrinsensala adontar uma neutralidade sem ponto do apoio na opimao publica e 
quo não era juslilicavel anlo a razão do lislndo, porque o levava deslazer-se do amigo o «lo 
a|liado som que so houvesse alteimado, sequer, a ameaça do inimigo. 

- Diilii a impossibilidade de ndoplnr nenhuma das medidas que cm outro caso se Irriao 

adoplndo. , , . . .. 

Sc lua alguma cousa para sorpiender neste negocio, ç que u governo oriental niio desse 
ao argentino o auxilio nem de mu homem, nem de um peso, nem de uma so das espingardas 

do Estado. . ■ . 

Para quem estudou a fundo a situação das cousas, verdadeiro prodígio toi que anlo a sim¬ 
ples demora do IJraMl em assumir a posição definida, publica, encrgica, á que o cbamavao, 
não -ó a« solicitações «lo governo oriental, como os interesses essencines que tem o Império 
na independência*e na paz da bepublica Oriental, o governo da bepublica pudesse evilavo 
ser arrastado instantaneamente á allianca argentina. . . • , „ 

Piodigio verdadeiro, e que allosla, por si só, a força (las conviceoes do governo da Repu¬ 
blica e sua energia para lutar eom o que ora reconhecido como quasi .impossi' c • 

Se n «ovei no dê buenos-Avrcs não tivesse interesse em trazer o hslndo Oriental a guerra 
níira poíier invadi-lo e cstnhêlecor nollo o ibcalro de suas operoçoos que*, de outro modo, se 
c-lübeloecnão na província de bueiios-Avres, elle mesmo se leria delido ante esse prodígio, 
o; longe dc cicar novas dilliculdades á neutralidade oriental, leria tratado do diminuir as 
existentes (juanlo delle dependesse. 

Mas elle quer decididamente que o Estado Oriental soja parte na guerra. 

\ssiiii o quer para remover a guerra dobiieuos-Avi es. ....... . 

Assim o quer porque as devastações da guerra laeililariau a absurpeao do Lslado Oriental, 
Por isso. no mesmo momento cmqiio aquclle prodigioso venlicava, veio o governo de 
bijenos-Ayrcs nggravar as dilliculdades com que lutava o estabelecimento da neutralidade 

‘ ‘ Vvcupmj milit.M incnlc a illn ■!<■ Mnrtini Garcii., neutro |>ul"s Ir.Uiulos «xislciilw: o ilnli 
i, livre n;ivpe,'i(‘fiii fliiviill lia himiluim nrionlal o n sogiinmçn 'las cosias ononlues, 
iíizemln nu illia um ilcí">?il" 'lo ravallos o Irn/.oinloá cila o eomlilho lli-igido Nlvinro. 

Siiniillancaiiiciitc. um vapnr <lo íliicrra 'lo l>uuii"s-Ayn;s ia c'|'i'"ssaiiionlc. omliurcar nas 





costas .lo liiilro*Hins o ox-genoral D. Yeimneio Flòrcs « grande numero de chefes o ofliciacs 
,Í„ rcijcllião oviontal, o ns eonihr/.ia n Buonos-Avrcs onde orão recebidos no caracter degenerai 
e do chefes orionlues i|iie linhão perdido, o corno verdadeiros alliados do governo dnquella 

^"lisíofacto era uma ollcnsn e mim nova e inequivocii ameaça á tranqnillidnde do Estado 

Oriental. ,, ,■ * . . .. 

Mostra vn clainmentoqm! ns aggrossòus armados contra o Estado Oriental ião recomeçai, e, 
por conseguinte, qne o projecto de annexaçao desse Estado começaria de novo polo sangue 
e barbaridade das guerras mixtas. > » 

Niivnicm se e(|iiivocou, nem podia equivocar-se, sobre o caracter de semelhante lacto. 
Todos, c em toda a parte, o qualificarão do mesmo modo por que o foz o illnslro Sr. se¬ 
nador Ferraz, liojc digno presidente do conselho do ministros do Império. 

S. Ex.Visse nu sessão‘de 10 do Julho ultimo, fallando da chegada a Buenos-Ayres de FJò-. 
res Saudes, etc.: « Para mim é indubitável, que, mais dia menos dia, se eílectuorá sua 
« passagem paru o lerrilorio da Republica Oriental dü I ruguay, e que a ordem uh cslahc- 
« IccidíMlevc soílVcr muito com eslu entrada. t . _ 

M p 01 . olllro lado, o governo de Buenos-Avres terá que animar a invasao do listado Urien- 
< { ln j í como o lcz nfu° ha ainda muito tempo, c protegerá qualquer tentativa (|uese possa 

« dar da parte desses caudilhos. . _ . . , 

« O nobre ministro não ignora que a umâo do Estado Oriental n Buenos-Ayres e o grande 

« desiJerahun de seus homens políticos. 

<< A propaganda para este tim existo e tem muitos sectários. » 

fcla* palavras crão a revelação da verdade. ■ .. . . 

A combinação com Flores e seus cúmplices, o armamento desses rebeldes na cidade de 
Buenos-Avres/significava mais que uma declaração de guerra ao governo oriental, porque 
consliluiào um atlcnlado patente contra a independencia oriental. 

A’ vista desses factos que oggravavão tanto a situação já existente, o governo de Buenos- 
Avres tirava toda a possibilidade á neutralidade oriental. 

‘ ‘Porém nessas circumslancias o governo da Republica fez um novo esforço para salvar a 
nossibilidade de sua política dc;neutralidade. . . . 

1 Voi então que o abaixo assignado teve a honra de dirig.r-se ao governo importai por sua 
noí '1 dc 28 dc Junho, definindo a neutralidade, como parecia ao governo da Republica que 
re«àllavã da situação preexislenlo com a província dc Buenos-Ayres e dos compromissos 
internacionaes que mediavão entre a Republica, o Império do Brasil e a Confederação Ai- 
•rentinir solicitando o aecordodo governo imperial com os. Iins cxpbcitamente doclaiado», 
fie ano não pudesse ser questionada n iegitnmdado das limitações que ímpnnh.io a .ua 
neutralidade a situarão preexistenlo e o direito convencional, e para conservar o apoio do 
Brasil, no caso dc ser atacada por parlo de Buenos-Ayres cm consequência da diflcrenç.i dc 

1 r/ii«iuir*ii lo duo nrodii/.iao n<iiiclliis limitações* , . • • i 

Por nota de 1 dc Julho reclamou o abaixo assignado a cooperação do governo imperial 
para ohlcr a neiitralisaeão do Marliin Garcia, em cumprimento dos (ratados, o como garantia 

F*in\ hnciHe 'por"iioliule 11 do Julho solicitou tainboiii a cooperação do governo imperial 
„uíu “. !S ÒU «pollir a nova invasão do que eslava ameaçada a Ropubl.co por parte do 
Buenos-Ayres; o nessa noln propòz a celebração de um accordo para manter n nculiatuRuU. 

0 "'o Svorno imperial roconhccoii a legitimidade das limitações que pelas obrigações e cir- 
Pi.mcMinrim nreovislcnlos tinha a neutralidade oriental. . 

nãcnnhocci. que a neutralidade, tal qual resultava das obr.gaeocs e c.rcumslanc.as 
nm-Visienle* importava uma dilVerenço de tratamento para com as duas parle» btlli- 
acrantes, masque, all.mlas as ditas obrigações ocireuinsiancias, adiltercnça do tratamento 

fino ilollas «‘«nlt.iva nno ímlitt durjuMos vwlivos dc quci.ru. . , , 

\ mosmà uòutrididade ,1o Império eslava, e se declarava, de igual modo b,miada pela 
obrigação que vi. dual monto se deriva do aVt. 2" do tratado que concirno com n Confcdc.n,, 

A, i:£“ ........ .........«....>»«»»». *•»***: 

ultimo o a Ucpublira devia, desde esse dia, estar certa dc que as hm.loçoos que Unha - „a 
K. li 
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dillVronea ,1.! iratninenlo que delias provinha, seriao mislonladas pelo 
Brasil, ruja enoperariio linha o eonservava ronlra qualquer agitross:... que |».r esse moino 

\ respeito .íà Vlfia de Marlim ('.areia, o governo imperial não deu, per enlao, uma emiles- 

taran WTipIn. ,' w , i,,,,,, „„ pliaixo assiguado. em rm.frreiieh., qi.governo im- 

„,;.i'd nâ» eria ler a nl.riaaeào de IV/.er a guerra .... raso preseule para .. .tora ""ulrah^ae 
u dih ilha por parle de í',i.om>s-.\yrrs, „uw que ia lenlar us meu.s de oldor esse ro-.il lado 
nd ave me .le assegurando desde lego, e mui pesH.vameule, quee governo imponal uae 
permillii ia que' Bueims-Ayres se servisse da n.eneiouada dl,a para einhararar a hm. mn '- 

í, "'£a , derÍÍeÍS; que e eovrnio iu.perial não peru.il. iria que a ilh.a ,le Marlim làareia 
servisse para enil.araear » Hrir iitinyirivo iln.t nhnrinlins, lm repelida por. . Ia.o.i. laia 

n 'ZZ •>* Buenos-Ayrcs, „ ... imperial, por imla de |H do 

mesmo u.e.deJu ... J- ' ^ ,j, p,de delemler sua iudopoiuiei.eia e 

— ** - * ... ... 

1 ulelliaeneia que presidem lis i-el;u;*'if-S .|»s il»us governo,, dr/ia o 
« ^r Para 1,os', devia inspirar aó governo da üepuhliea in leira rnnlianra noaeomqoe 

."t ..... 
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j;. II de J..1.0 a que respondia a d.la nola imperial de IS dnqjdk 
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« Orieníaí devV cm rnuiprimenlo .las ordens do seu governo, inamleslar queesta n"lo- 

: sssk 1 : 

€ SIí-Sy;::£ 

: SBBssssssvísiv^r^^. . .-■ 

• *— - ...- 

* x:í 

* la! que se cst# o|..!i..nJi . < ■ , x]UluU lllls |„ias domeslieas argelinas. 
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orciilfor as Irislcs coiivinmcs o prcsvisons quo o < lo,mníU ' m * 




(limcliiii) ijsmi con (rsl acjfio , i-m dnia do 211 do intsiiin iim7. do Jullio, eom as seguintes 
palfi vriiH ; 

<< O al til i\o iissignndo , In uirn l;mdo qim o governo i in |hm , Í;i 1 n:io iissumii n posição á 
« (|iM> o cré cliaiiintlo mslus momentos no Rio da IVnla , o por inoio dn qual Untas 
« desgraças o compliriiçõcs podia evitar a sons vizinhos o a si mesmo , nao pó d o e 

a nfiii iluvn i ti • ii 1 1 I a a I i-iI.» n nmtninl.i cnn viocão mi) 0110 ÜCU (lií (1110. dcolioiiudo 


« não do vo iHvidliir a triplo n proíouda convicção oni qun lica do 
« o Brasil inli-rvir liojo diplomaticamente 


pó do 

([no, declinando 

o ItrasiI intervir liojo diplomaticamente pola fórnn por ipm convém, para preservar 
<< n Itslndu (h irnlnl í/iw prrbjns r.ridcnlissiunm i/ne o uiitennln, a sua intervenção armada 
a chegará a sor inevitável, talvez em mui l ire vo tempo, em coiisequoucio dos transtornos 
« e desgraças, que o [inverno oriental deseja, mas não pode por si só prevenir e 
. <{ conjurar. » 

A lai la do apoio Tranco o publico do Hrn-d 1 para garantir a neutralidade da Republica 
e preserva-la dos perigos, com (jue a ameçava llucuos-Ayics, fazia-se ja sentir em Monte¬ 
vidéu, nossos mesmos dias, do modo o mais inequívoco. 

A confiança na ollicacia do apoio com que contava o governo da parle do Brasil, di¬ 
minuía visivelmente. 

A política imperial não se mostrava, num por seus aclos nem pela expressão do seu 
pensamento, ao alcance da cuinpreliensáo vulgar. 

0 facto de haver dorlinado silenciosamenlc oemipar-se , como o governo da Republica 
propóz, das medulas iiercssurins pura aniwrrur /? fazer respeitar a nculrcdidude oriental, 
Ciibimiü no dominio publico, e sendo explorado, como leria sido pelos qi*c trabalhão 
para arrastar a Republica a iazer-so parle na guerra argentina, leria sido decisivo. 

Por fortuna o governo da.Republica não o divulgou, e o abaixo assignado teve ordem 
para mostrar de novo ao governo imperial, em toda n sua nudez, o perigo crescente, 
e a desconliança lambem crescente árorca da etficacia da politica brasileira, desconfiança 
(pie inulilisava os unis vigorosos esforços do governo da Republica para manter a sua 
neutralidade na guerra argentina. 

Desempenhou o abaixo assignado essa dolorosa, porem indispcnsiu cl missão, pela sua 
nota n. '271 d».* 27 de .Inibo proximo passado. 

Os pnragraphos delia (pie o abaixo assignado \ui reproduzir aqui, baslarião por si 
sós para explicar os últimos suecessos, para livrar »u governo da Republica de toda a 
responsabilidade dtdies, para collocar a sinceridade, a lealdade o a previsão desse go¬ 
verno acima, muito acima, não só do toda a aecusaçao, mas lambem do toda a discussão. 

Disse o abaixo assignado na sua mencionada nota de 27 de Jullio: 

<( S Ev o Sr Paranlios comprelmndc muito bem que o governo do Buciios-Ayres, 
« armando os rebeldes oricnlacs, lendo alçada sobre a Republica a ameaça permanente 
« das calamidades da guerra, Um créa uma situação insupporlavcl sob todos os aspectos 
« o fortifica a opinião, jà mni ffeiwntltsttda, da necessidade imloelimncl de uma alliancd 
<i com o governo supremo da Confederação Argentina para remover de nina vez aquclle 
« fóoo d ^conspiração c de inquietação perpetua. 

« Recusando o Brasil a sua cooperação publica e decidida para garmUir a Republica 
« das ameaças do Bueiios-A vros, cm presença do aclus do aggressao ollmial ainda mais 
« positivos (to mio os ilc: Janeiro do ISÓS; deixando um! a illia dc Marlim .(.areia, neutra 
« polos (ralados cm .|iio u Brasil 6 parle, soja anna.la por Boenos-Avres n sirva à 
l ,1o ponlo ,1o apoio aos rebeldes urionl.os; nmslrando-se Irio impassne . 

« miando ao livaiilarein-sr as sanouiimlonlas nuvens ,|mi.vao envolver lodo o Rio da 

1, todos volvem os olhos para elle, c IVio, impassível, a |;o.ilo nao so do nao 
l íóiorear, eon.n linha por roMmno cm casos menos graves, mas de diminuir uniu^ orças 
« n-ivaes nannelle rio, o Brasil, pivparnndo-so nina Intnra ínliillirel inlonenuio aunada, 

o , vo n. sérias complicardes, ahala prof.indamenlo a e-mlianoa ijnc ora noces- 
(( inspirar ú massa d„ povo na ollieaeia o bondade da pohl.ca lorn.nlada nos paelos 

* « XÍ iÍuanio'a,. poverno orienlal. essa po>irà„ nslcnsiva do llr.isil dohilila '«Im.umenle 




lili 

« os esforços quo faz pura afastar » .lo al.ysmo .las ;í ,..M r ; .s .:ivis cm 

<( 1inlll . Jimmiiíik líintn- ilf-riniliíUi. íis IrailiciiiiiíM^ rxislfin iimrin cniilr» 

: •>■■*'« * - *»* I- - «'o {{«vorim 

« da Republica. . ,1,,^,. mivcrini u‘-si! despida ili; Ioda garantia clara, 

< acünir^Ssll v-hm.nl, eliicuz. n àllianra para a guerra ollbrooo ....... via corta, 

íonliòcM,. talvez svmpalhira i.ara povos viris e mais «pios para «■«aranl.n...» mm seus 
« proprios braços dn‘que p:«r:i mliliaivm mi garantias tn. i íiiihm,!-; ''Sciipl.is nus cli.mc. 

‘ S S S 5 *I" icm ordem expressa para manifestar a S. Kx .. Sr. 1 'arai.W ' 
, ,"J ?à ,limpo era jn <jrun sob esse asperio, c .,«« se mpjraam "'«« “ 

« rõlivorno .la Republica, fiel á sna cons.-ionri«. Iam c tói os Ili.no, oslWens para 

" f W 08 Sos cSn l fl!.nillim«i. 1 .« rcsullarião para o «..vem» por não existir garantia 
„ nlniima prutic", r isiJl. por parindo llrasil contra ns perigos qu.Minicacao a Uopulrl 1011, 

« cni a collocárão cm pé de guerra defensiva, so a opimao pubheaso uic-linnsso a buscai 
« essa «aranha (pie lhe Mia no governo argentino; e, por este lado, a garantia seu a al- 

«B“i írr;; .cs ."?%$** ^****^ 

„ f. S o llmil Lm preservar a lie.pu blini de «... ucluues perujos, e opo.ar 
JdiZZc apolL ,L paJdo .jorano ./,! nepubliea . « «nas,a « ullmuat anjeidnu, 

á TxLLc intuito o nuccrim da Itepublica ordenou ao abaixo assignadn seu ministro que. 

« iSSXi a mais sincera o ,>ura verdade, (uru m ultnuo cs/orro paru 
a nllrr a ronvcmiio publica , formal e viijoma do tjur.erno nnpmnl, com o liiii anuo dt 
tiiWi ^ u P«L « neutralidade eu- Umulcneuya lie,Mea .» 
S “óvovno hírpcvial Unbece n a línnl queosactos mildions, claros, m.ergiversave,^ 
mie esto lconcão eslava encarregada de solicitar do llrasil, n-m os meios ume s de lo, uai 
msivel a neutralidade quo o governo oriental queria manter na lula argentina, o qim 
oo Brasil convinba quo mantivesse, como garante de sua imlepembmeiii e iiiiiliopl e 
interessado na paz do território oriental, sendo essa paz a mais ellicaz protece.m qi 
nodia preslar-se á crescida população brasileira estabelecida no >blo temloiio. 

P Em consequência desse nieo.ibêeimetilo, S. Ex. o Sr. l'arai»bos eu.ivo.o o ajusto., com 

° f .* Quo o -oveiíio imperial laria saber ao de Iluenos-Ayres as apprebensOes que produzia 
o Ikto de haver trazidi ao sei, lerrilorio e ,1c estar ar,nau o os inimigos.1» governo 
oriental c lhe lembraria as admoestaçGes que lhe iez cm .l.muuo ije Lb-).., \ >u 1 

respeitasse, como devia, a independência e a soberania do Estudo Oriental, que o llrasil 

estava obrigado a defender, c dclendcria. _ , .,, , c 

2 .” Que faria já algumas diligencias para a iienlralisaçao da illia de Mailim t. c., 

em lodo caso faria respeitar a livre nuvegarno oriental. 

3 » n,io se celebraria um protocolo em,signa,.do-se bem clara « expressa,nenio o 
ftccordò em quo estavão os governos do Imporm o da Ur publica pura maiilei e la/.ci 
respeitar conjunclamcnto sua neutralidade na prosei,P; guerra argentina, o cslipii andmsc 
os auxílios quo o llrasil daria á Republico para resistir as aggivssucs de que ou Jiiitae.ida 
v. mnnter a sua uoulralidado.. 


mnnter a sua noulrolidadc.. . . . , , 

Declarou o Sr. 1'oronlios que, para preenelmr os dons primeiros olqeelos, ia mandar 
nue reoressasso immcdintainènle a seu posto o Sr. imo Carlos Pereira Vmlo cônsul ger i 
do llrasil em Buenos-Avros; e que, para tranqnillisor completamonle „ goverim da Republica, 
daria ao abaixo assigiiado cópia do despacho que o Sr. Pereira I mio deita ler oo goxei no 
de Buenus-Ayres, c lho faria conhecer as ordens quo desse ao mesmo senhor acerca dc 

’ M Ouaiilo 1 no probicoli, que devia conter o uceordo já indicado, o abaixo assignado Im au- 
torisado para eoinniunicar ao seu governo que o tivesse já por auto cmsummado sobre 
K. 3 



I1S Imsos concordadas, o ronla-s.,.,.1.! roeoliorii. ..respectivo " ><"'« !•«»« polo 

t ame siiliíl* i\í‘s1ií piirln no ilin S 'I‘í AjíosIo. . . 

' Ti-nilo <die'onlo ii este rcsiilliult» siililiiclurio,.. n abaixo asstgiindo n# ''"'.'.[“jí 

IrooSni n..ln* rimuimi l.nvia, dever .lo resguardar ru«|.on>obil> Jo Jo 
si-ii govorno nos siieerxsos n .•..in|.li.-m;õ.--s á <|o« « lalla de ni"t. n<iU1 1 w I»om cUu n 
• , „or narln do llrasil ii» dar iignr, num ve/. que ossu pulHicn i:. ilolin «-se no pioio 
X VllM. ó , ,,o tornava desnecessária a discussão.p.o lt.es notas |,od..,o prüvocar 
0 aíiaixn nssignado l.mi.m sol.ro si nrc.liioi.wi <ln «»nula tio proljwJ» “ U JJjjJ • . 

o-luva njiislmln; assim n li.-/, no m. sino dm. n n MilmioIUm *«} oxm.i. ü. U S1.1 ; |e _ 

P-iIm' íkiuí m vrrlir para moilmr lazer subresidm 1 , a par da Míricdadc u .íju^l , 

> Jo tvcrnu'imperial dos perigos -|»« n Bep.il.l.cn, quo, « pedido 

ilo Sr Vnmiiiõs, so concordou em designar por um «rligo rcservii...., nmicxu no pioio , 
li nu,nem o a composição .In lo.,,, .lo tera com ip.o devia ser auxiliado, nos caso, deda.n- 
(los no mesmo pruloeiiln, o governo ila ttepulmca. ■ . nopessaria do 

"WS ÍZt£ »"i“ ÍSZS7Z Hticnos-Vres U Sr «-g- *£ 

Don.iiUir.o • ilar o olli ivciilo (>onltocim.iiiro ila admoestaçuo <l«c í.i f,l/cl s ° 

. ‘ .Àvivs, a tom,m -lo poder o al.oixo assignndn trans.mlli-li. nnqnolto « 

=íS 32S==3^ 

ião 1'azcr-se ao governo de lbmnos-Ayres. 

.. livremente, c com a mais profunda convicção, 

a politica°ln ncutraliilaile nas (j.icstocs argentinas. ,„ sonlo llola , locava ao 

com o governo orgenliim. e com as aulondad^ de 


.Toverno orgonlmo. e çom as aiilorimmo m, n<1 rmesl â 0 

One a quasi in.possilnlidade de ."«"Utr .|n.lq..er espeem . 
argentina foi niigmeiiln.ln pola n banca pu d;i > «• «'■ ‘ ' : 1 j , „ civi , no Estado 

de líiieuos-Ayrcs com os promotores o elide.- d ^ t .“ V , a C01llrB eS5(J 

Oricníal , o pela ameaça inequívoca de umn noMi aggu.sao a niao 


Esliulo. . . . . . i lt ,i , limiV .,,. .íi-s con^lanles manifesto- 

Que, npezar dessa vis.vcl .pias. nnpossd d d,. ; * ilivÕràõ annatl. por parte 

enes do rancorosa o ínlloMud imnuz.uk ■ ■ 1 , ' .■ nll ., tto «Mierra, trnzendo-a 

de liuciius-Ayrcs, cujo interesse paipavel «eis.oc . - ^ cgpiri t 0 0 

ao territono onoiital, n:m deixava er[K i.iii(,i > ■ >i)oH (1 , t(ivrn)0 orienta), sem hesitar 
procedimento hostil para com o 1 - ' neutralidade, ainda correndo o risco 

nem desnmnl.r-se num a, pnrnloin.. p j„ "nvorn.. supremo da Confederação Ar- 
de alienara amizade e n ajoio imp - ^ t \,t V ia mui recenles serviços 

genlina, gaiante dn im ependeneia ..a llep.d.l.ea, e " BS aotoriila.les do 

por motivo das próprias aggressocs n,m que ■« miK.iç ivao cio 

&■ .. r*,?*rzZ :!iKKÍiS 

(islnbelceiinciiln da pmil.ia num . > , .• . ,, lavornvrl sem dii- 

.i»i“«,- 

srrsr; ís * .. *> •*«* t—-«» 
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o Ião claras como n cnsn exigia, de quo n Iriumplio do Bueims-Avrcs nu ^iicírra aclmil 
não sori m nocessarin e i iii11hm li m(;\mm 1 iiI< 1 um <I^Iri % mortal para a Republica, 

Que essas garantias só podifm t■ \i>Iir im Hrasil. 

Que o governo orionliil juivava lò-lns ; mas qm* n fôrma jmr que as linha, nem orn 
ndeqimda para IraiKjuillisar a opinião publica, e, Iranquillisando a, vencer as rcsislenoins 
que nolln encontrava a fioliliru da neutralidade, nem mesmo <i h*i , i*s[m uni ia :i iuipnr- 
lancia (lo negocio, pois lralavn-so do 11111:1 questão do vida 011 do morto para a Bopublicn. 

Quo 0 governo ovitMilal manifestou clara e. reileradamenle ao governo imperial : 
— quo clara c rei lc rada monte manifestou 0 dcmonslroii quo sem 11111 apoio delinido, 
solem no 0 publico da parle do brasil que garantisse a Ucpuhlicn, eomo lho era preciso, 
a neutralidade na queslào argonlina lho cru im/wnircl, do (mio impossível. 

Que, ainda depois desta declararão Ião explicita, o governo imperial resistin a formular 
sua política a respeito da neutralidade- 0 da paz d-> Estado Oriental e conforme os com¬ 
promissos quo com cila eonlrabíra, com a clareza, a publicidade' 0 a solcmniilado que 
era indispensável para Irampiillisar a opiifiao publica oriental juslamenlo inquieta 0 
alarmada; cm uma palavra, para lunior jmsircl a neutralidade- oriental na guerra 
argentina. 

Quo, persistindo 0 brasil cm nfui 1 ‘allar clara e posilivamenle, em mm tornar palparei , 
diremos assim, a sua política, foi fácil nos exploradores da dillicil siliinçnn do listado 
Oriental despertar as desconfianças trndirionaes sobro o verdadeiro pensamento da pu- 
liticn do Brasil c sobre a sinceridade 0 a ellieaeia do apoio que deliu podifm uspenir a 
independencia c a paz do Estado Oriental, e quo essas doseouüanras lizerào ainda mais 
insustentável a politiza do governo oriental. 

Que este governo manifestou essa mesma cimimslaiicia ao governo Imperial com a 
franqueza, ás vezes desagrada vel, nins-eouvemenlomonle leal, com que a sna legacao nesta 
corte tem-se dirigido sempre no governo de Sun Magoslnde; 0 loz um ultimo eslorço para 
convencer ao mesmo governo do S. M. de que a lórma, quedava á sua poüliea, nao so 
impossibilitava a neutralidade orientai na guerra argentina , como compromellia a base 
das boas relações fclr/mcntc estabelecidas entre os dons paizes. 

Do exposto resulta também: 

Que 0 governo imperial reconheceu a impossibilidade cm quo eslava o governo orien¬ 
tal de fazer eílecliva, sem garantias explicitas por parle do Brasil, a neutralidade que 
queria guardar na guerra argentina. 

Que reconheceu lambem-n realidade dus perigos que corriáo, não só a neutralidade 
e n paz, mas lambem a independência da Ihquibliea. 

Que reconheceu, tinalmonle, que a politira dn Brasil devia formular-so por compro¬ 
missos explicilos e pulilirns, c tomar desde. logo uma altitude eítienz para ser respeitada 
a independência 0 a paz do Estado Oriental, e. tornar possivel a sua neutralidade. 

Em virtude desse reconhecimento se conveio e ajustou , .como tica dito: 

« Que 0 goverim imperial reiteraria as adnmeslacors já ÍViias em 18 õS ao de Buenos- 
« Ayres, para que respeitasse , como devia, a imlcpemlimcia e a soberania do Estado 
« Oriental, que 0 Brasil estava 'obrigado a defender, e defenderia. . 

« Que empregaria desde logo algumas diligencias para a neulralisação da ilha de 
« Marfim Garcia, e que, cm ledo 0 c.aso, faria re<p-ci!ar a li\re navegarão oriental. 

« Quo se daria conhecimento nu governo oriental dos documentos de que era 011- 
<( carregado 0 Sr. Pereira Pinto, cônsul geral do BiWd <m Pmenos-Ayres, que icgrcs- 
«.savn n seu posto para desempenhar aquella mis-ão. » 

Por ultimo, « (pie se celebraria um protocolo em que Iíc.ismí consignado bem clara e 
« posilivamenle o arenrdo dos dons governos para manter e fazer respeitar a neutralidade 
« (já definida pelas notas de 28 de Junho e de. IS do Julho 1 , i i se estipulassem os 
« nuxilios que o Brasil daria á Bepuhliea para resi-lir nggressò:^ do que estava 
« ameaçada e para manter a sua neutralidade. »> 

Fina!mente, depois de conferenciar sobre as bases do dito prutneolo, << o abaixo nssignado 
4 foi nutorisado para e •mmiinicnr a seu governo, nmm ibe euniiniinicen em 2 de Agosto, 
« (pie 0 tivesse já pnr nelo eon-mmmado e i-oiitasse que rec heria o respectivo instrumento. 
« 0 mais tardar, pelo vapor que devia sahir de*:|p porto im dia 8 de Agosto. » 

0 Brasil, portanto, reconheci-u a necessidade des^.-s actos para satisfazer seus 

E. li 



, )n jç SI ,s <>m liivi.r <1«. KMii.lu Oi í.miIí»!, para .•.'sli.hi l.T.-r a rmdiança, abalada mi opi- 
niíio piihlm», n ivs|H'ilo «l.i si iiiíoriilntlií «ln sua |»t»lifn , n u ila ullicnoinuc sni «‘‘pmo, o, pnnci- 
nnlmcnlu iiirn (ornar /wssirrl ti ikiiiI raliilmlt- m-iuiitnl na ííiiurrn iirpíMilina. 

O irovoniu íiimhtíiiI iim-uiiIumcii , mm já iuiplirila. mas cxplifrilíiiiuinlr, <|im smn os 
nrlos^mm o •Mivurno mionlnl sulirilnvn, n itnilrriHifutlu nrin/fnl cru nn/iossnTl, jusliíicuiln o 
naluralimMilíMinptíSsivol, pimpic, som ns parnnliiis solicilndns polo govurno unuiilnl, n ncu- 
Irnliilmlc soria o ahamlnno tia própria conservação. 

\<sim o roíniiri lionil<-ii o o rmmhooou o jímorno imperial. 

0 imvorno imperial sal.ia lamhom .pma couliança na sincoriclndo ilu sua po iHcn c na 
ellicaoin do seu apoio eslava aludajla só pola 1'olla diupicllos «cios, anula untes ( pie ellü mesmo 

reconhecesse como indispensáveis. .. ... 

N r m podia pois, deixar de ooiuprolicmlur ipic, se depois da litua-lox rcimihcaiu) mino milis- 
vnmvcis, dehavò-los <>lleio< i<!o e ajustado, os meneimiados aclos não linlião lugar por sua 

,„i,le a siinafãn ia empeinrar, nggravar-so da maneira a mais funesta. . 

A primeira’ consequência de sunielliaiilo liilla ora acabar ile impossibilitar o governo 
oriental para iiiantor a sua iiciilralidatlo na guerra argentina. . , , 

Fstobetaidas estas verdades, ineonleslnvcis, segundo pensa o abaixo assigna lo, Das- 
tará a simples enumerarão dos factos que seguirão os accordos ja relcndos, celebrados 

r , M(rc o |.’ x . Sr. ministro dos negorios estrangeiros do Império e o abaixo assignndo , 

liara mio a responsaliilidade de indo ipianln tem oecorridn, oceorre e podo occorrcr 
na lJpulilica Oriental do 1'nignnv, deixo de pesar solirco governo da mesma Republica. 

JJ , «foílrill 1.0, í llqiMif» I»™ rmilir í, wo*» ,k ,|m ■»"»!!■. 

f„i firmado, no eslava ajustado antes de 8 de Agosto; nem o lm depois. 

f) , nnl ministro do Sua Maeeslade. . m Montevideo, nno le/.an Sr. mmislrodc relo- 
Js oxloriorris da UmdiHn, a eomiminicaeão do despaol.o qno o Sr. Pereira 1'n.to devia 
íer ao governo do Buclios-Ayrcs, nem llio dou conlierimento algum dos outros encargos que 

‘*''rnvoivcu-so assín, no mais cslranl.o mysterio, contra o que fira oxpvossamonlc con- 

**.« —«*•*». ***» 

F,:íàiis.:í:7,ã'isu:u 

i* ***~ * 

A > BicrSu *. *—*«. •. ™ »»*' 



;n 

,1 ( ,1111 1 1 1(; u ] 11 inl« i ni;i'‘iun:il l «irolnn 11 iim lo -n tl»• insultos 


> n Sr. Pereira Pinto, que 


dn st'ii punho o Irlra si 

os mais "Tosseiros contra o i*<i\t*i no oiimlid. 

Estos vexamos eonlimunão e iv«-iu.!- , -:i-i:io ;i » mfsim» l''injm . ■ 

ínvia ido a Hmmus-Avris, «cgmid.. foi declarado ;n. ahaiv, :i^i»nnil». admoestar siijiiulli-. 
uovomo ono respeitasse a independência o a pax do K-ladn (>i íimi lai o a livro naveg^u-ao dos 
ribeirinhos, que o Brasil devia <• Inrin n-sp-il-.r, c.mlimiimi, segundo ova nolorio, nas mais 
intimas c oonliaos relações com o gowruo do l.uoims-Ayn s ! 

Como, porque suecedia isto \ t 

O facto não admillia mais dn que duas fxpliraejoos: ou a missnn do Sr. I eroira I inlo na.) 
era a une o abaixo assignadn bavia enunciado. nu as admoestações do Brasil erao mollica/.es. 

Ounlqucr dessas d.uas explicações quis se adiqilasse vinlia justificar as desconfianças o om 
I cinores que so linliao apoderado da opinião publica, e (|im lao sérios embaraços orcavao ao 
.rnverno da Republica para n execução da sua polilica de iieulralidmle. 
r E cabe aqiii consignar que, emquanlo as ai!mneslaçne<o inlimaçoes do Brasil ue\iao ler 
lu ,T nr cm Ihmnos-Avres, o t-ovcrmi da lhqmUica, liei aló ao exlremo ao pvoposito «/<!■ lumir 
nomvel a neutralidade oriental-na presenlo guerra argentina, longo de ailoptur medulas 
(lo represalia, á que o aulorisavão c provara vão os ados do governo do bucnos-Ayros, 
díetava as circulares de 1 B dc Agosto, em que, rompendo pelas limitações que tinha a sua 
neutralidade, como foi definida de acoordo com o Brasil pela siluaçao e pelos compro- 
missos exislcnles, so cncaminbava decididanienio a uma neutralidade oslriola. 

Se o noverno de Biicnos-Avres não fosse absolulamenlc irreconciliável com a siluaçao 
nclunl o C a paz do Estn.lu Oriental, so não eslivesso decidido a Irazer ao território oriental 
as devastações da guerra, -aquellas duas circulares deverião bastar para modiiiear a sua 
polilica a respeito do Eslaclu Oriental. _ . . , 

Alas esses tidos do governo oriental, que crão, cnlao, a mamlcstaeao inequívoca ue 
um espirito paeitico levado até á abnegação, não produzirão a nmnor modilicaçao visível ua 
polilica e nos netos do governo de Buenos-Ayros. ... 

Forão, da faclo , Ião inúteis para esse íim como o furão as admoestações e as intimações 
nuc devia suppòr-se leria feito o Sr. Pereira Pinto por parlo do brasil. 

Parece que, seja pelo modo de proceder do Sr. Pereira .Pinto, ou por qualquer outro 
motivo, o governo de Buenos-Ayres não viu, nem nos ados dn Brasil, nem nus dn governo 
oriental senão manifestações dc uma polilica debil e conlcmporisadora, que quena a paz a 
todo o preço, o que a compraria n lodo o preço. 

Se não via diante do si mais do que uma polilica debil u contomporisndora, que queria, c 
queria u paz qunnd niênin, o governo de Bnenos-Ayros nãò linha de ícilo motivo para modi- 
iicara sua polilica a respeito do listado Oriental. 

Em resumo: . ... 

0 governo imperial reconheceu que, para que a neutralidade oriental jnssn pussircl, crao 
indispensáveis de sua parlo ados sobminos o publico j que dessem garantias inequívocas ao 
Estado Oriental, que desvanecessem us perigos murtaes disque.estava ameaçado, que ins¬ 
pirassem á opinião publica a conlinnea, que não linha, na sinceridade c na clUcacia do apoio 
do Jmperio. 

Olíereceii praticar esses actos. 

]\ T ão praticou uns ; e, so praticava os outros,.estos parociao incllicazes, pois que o goveino 
de Buenos-Ayres, longo de mitigar suas mãnilcstaçoes hostis, suas ollonsas e ameaças, lhes 
dava um caracter mais inexorável e pronunciado. . 

A polilica brasileira, longe do eollocar-se cm plena luz, se envolvia em um mvslcrm anula 
mais esf)esso, pois retrocedia ao ponto de nao deixar ver ao governo oriental o documento 
que earaclerisava a missão do Sr. Pereira Pinto,o cujo conhceimenlolliohnviasido promettuio. 

Estos factos cxplicão a situação cm que tiverfio lugar os sueeessos, de cuja narração so 
occupn a nota que S. Ex. o Sr. Can^ansao de Sinimbu se dignou dirigir ao abaixo assignado 
em data de 10 do proxinm passado niez de Outubro. 

Conhecida essa situação, ainda que fosso certo, e não o ó, que o governo dn Republica 
tivesse sabido do Ioda sorte de neutralidade, poderia por isso ser nccusndo / E» sobretudo, 
poderia accusa-lo o governo do Brasil ? . 

Accusa-Io o governo do Brasil! de que? de nau ler sido cslriclamenlo neutro a respeito 
de - Buenos-Ayres? 





/I 

Mns, cm primeiro 1 11 jí*i r, o governo < 1 <i lirisil nc-oiloii c r«'i:f»n11r , i , ou coimo legitima uma 
neutralidade com limitações que rstnhelcrião iiiiin dilleronra il** Iriilamonl<» entre os ilons 
l)elli ,r eninles argentinos : o cm secundo lug:,r icconln i:cii <|m*, polos perigos «lo que csltiva 
ameaçada a Uepubliea da parle de.HiueH-Avr.n, a memn ii miI ralidad-* , dolinida na nota 
dusla' lciracâo do de Junho, nítn rni jwsirrl, sem que o govnno imperial garantisse a He- 
jmldica roíilra aquelles perigos por acln-s imii claros, mui soleinnos o que inspirassem plena 
coníianca á opinifio puldira solire a sinceridade o a eíliraeia «W» apoio do Hrasil. 

Ksses aclos, reconhecidos como necessários p=M'a tornar possircl a nonfralidadc oriental, 
forno o (Tercei ilos, mas não livorao locar por parlo do Hrasil. 

/V (pio lilulo, com que rimdamcnlo o governo elo Hrasil poderia acousar no governo 
oriental do cpio não havia sido cslrirlnmeiile noulro para com Hucnos-Ayrcs'? 

A exi^oncin da parlo do Hrasil do uma neutralidade pciTcita c plena slricto juro, era, em 
lodo caso, contraria ao accordo inlornaoional eui que ninhos os governos reconhecèrão e 
dcclaráiTu) as limitações que a situarão r ns obrigações preexistentes impunliào á neutra¬ 
lidade da Uopuldica Oriental, como lamlmm á do Hrasil, na presente guerra entre a Confo- 
dcrnoâo Aruenlina o a provincia de lhicnos-Ayres. . . 

li a ox meneia de uma neutralidade qualquer, nfm dando ao governo oriental as garantias 
nua se reconhecerão como indispensáveis polo proprio governo imperial para que a mesma 
neutralidade limitada lhe fosso j.ossieel, era a exigência de um mpossiecl reconhecido, ora pedir 
simples c pnraineiilc ao listado Oriental qncsulVocassii ale o nislinclo da própria conservação. 

À cxi ,r enciu seria lao cruel como destituída do toda «i la/ao. 

Se o Hrasil não podia, como sc tem visto que não poderia, nuíiisnr com ra/ao ao governo 
oriental ainda que esto houvesse sabido abortamento dos limites de toda u neutralidade a 
respeito de Hucnos-Avrcs, jiodcria ao monos accusa-lo de lalla de sinceridadeede Irnnquezn, 
de lai In de cumprimento de seus compromissos, dc dcsnllcnçao ao Hrasil i 

Toda a correspondência ciliciai trocada sobre estes negomos, os cxlraetos desta correspon¬ 
dência mic ncabão dc registrar-so na presente nota, os laclos nesta mesma nota consignados, 
eollocão cm altíssimo relevo a sinceridade, a franqueza e a lulchdade nllencmsa do governo 

l " Quanto á sinceridade, A honrada'fi-nn«nic/n. á fidelidade político, ahi estão os documentos, 

al, Í£d^Íl>or si sós, ([tio não podia ira mais longo do que foi n governo oriental. 

Ncslc ponto, o aliaixo assignado aelia um grande lenitivo as dores da siluaçao cm que a 

'T£sx:7£ <i« - * ■* 

““ AK^CMl”?nóS'.I.Jcumi.nli o".‘."'(.'ÓUT.iuo impossivol qualq., 0 ,' 

controvérsia. * . , , , . 

!“m constante como innegavel sinceridade da política oriental, de que o abaixo assm- 
naj emsí op-ão, o o que tanto tem demonstrado em manter a mais mt.ma cordialidade 
nado lem sim. . D , } ■- ( i. u . ii,.n C yola exnhcacao a qualquer acto seu. 

C °Mi” o°único aclo° : "'faltado iiilclligoncia previa com o ministro do Hrasil sobre o accordo 
1 M |o í Setc nbro cvplica-sc por si mesmo, por sua uaturewi, pela urgência das c.rcu.n- 
ineia! emím tevclíigar, o.fiie obriga vão ao m-erno a roumr-sc cm eonselbo, a tomar 

!:ió"í leoiisideraeão.ao governo imperial ou 

r 

Sinimbu; nor ordem 1 

§‘ r ,n "SÍ S crão na verdade, se não mais, tudo quanto podia cxigir o governo 

n i ;nu:ni:\\r,noni^ toux dir eito 

.ente dito. a questão de dignidade tinl.a a soln- 

cão única que sc lho podia dar. 



Mas smli-imiii n.iisii lallava, |imlin o fí<>'iin|»<M-is , l ni"slnir-<;' çxifíunln * 

O (..ivmii. da llqiiilili.-a i\ <|UíuiI<> a (lir.Mln, ijiii.il a<> (i-m-Hni .. igiialdmlo 

V» pivoiiii. 1 !nipl'iViil não l.-iu .liiviln para rxij-ir d.i finvtim.. da Uopuldica nllciujao alguma 

mm nfm Icnlia rlli‘, pui' s»a parlií, a di!Vt'nli.‘giiniilar-llii'. . 

Noslc iiá lòm eslnil.i siMiimv, <• iam |imlfria.i «xixlir d.i milin imiiln, as ndawitó intci-liacui- 
nacs iiiii! .1 ÜOV..VHO da llcp.d.lica Um. <.nHlv.nl.. ■■ fiillivai- .mm » d<> linpuri.i. 

Os íaHi.s 'n-Ulrii.l.* misla i.ola, d..s vcrl.alm.mlc r.m.dmdos (■ uno axm.lad.ia, a 

euiiinimiiaacãifdr di.i ummilMS a.)ui .dlVn.aida, .• nã» hiila ,m. M,.i.l,'V.d.m c.iillu so l.avia 
iiHoivoiil», á l.usirâo cm iiunso . .dl.iri.il .. miuiatm |dcm|inlcm:ian,Mla l.cpiildn.a iicsla i.m la 
«asas aolna, davã», atilia ignara, n di.riUi á uma (|iirala,i dc mas mj mas rala.joa» 
inlernaaiimacs, mmiiie cm cfmimalam iaa, cuja mgcm ia allcflava a dignidade naemnnln 
snecg» pulilico, tiàn l.avia si.ln pasaivid l'a/.ci-a.; nina cmiiniimcaça.. pnrrn, dc mera lurina, 

ao ministro do S. M. cm Montevidéu . . . 

A Hciuihlicíi t irtiiiil i.'iii direito, "in pundonor c em susirojililnlnlíulo nacional, ao Império 
tio Brasil, não se acha, é verdade, na posição material «jius <>ccii|m u Urnsil ; o «nonos loliz 

c menos forte do que ello. . , ... „ •. ^ ieuil 

Mas so nlauma cousa iiódo deduzir-se deslo lado, mioe, som duvida, que o lhasil possa 
exi»ir, c a Republica conceder-lhe, considerações o ollençous internacionaos quo o Brasil so 

creia dispensado do guardar por sua parto. . . . 

Pelo contrariei, dessa desigualdade de forca material deduzio sempre oBrasjl, e o abaixo 
assignado se honro em declara-lo, - o dever cava I bei roso do não scr ejcessivamonle exi- 
uoníecm assumpto dc simples allcneào e corlezin;— assim coiuo a bepublica, por sua parte, 
tem entendido que, pelas mesmas circimislaneias em que se tom nc ladocom relnçaoaoBrnsiJ, 
era dever sou não cedêr-lbe um.só apico cm questões de direito soberano e de dignidade na¬ 
cional, porque, como o abaixo assignado tem lido a honrado dize-lo sempre, e bem alto, 
ante o .rjvcmo de Sua Mauestade, u Republica cpier e lho, convem viver em amizade e sin¬ 
cera olííança com o Império, mas viver como nação perfeita n ansolulaimmle soberana e 

* nt ]Ncslc^sei!lido, a Republica nunca admitlio, nem admitlirá que se llie exijão allcnçoes 
inlernacionacs (pie não se lenbfió para com elln. 

Àdmillil-o, seria humilhar-se; — e governo humilhado para nada presta, nem mesmo para 

S?Ev. o Sr.Cansansão do Sinimbu, (pie tem tão profundos sentimentos do dignidade mi- 
cional, coinpichenderá e apreciará bem esta linguagem da parto de um go\enio amigo, que, 
ao mesmo tempo que declara não ler tido a intenção de faltar aos respeitos que do\o ao Im¬ 
pério, recorda (pie o direito quo tom o Impcrioás considerações da Republica e correlativo 
ao dever de guardar-lhe eslo as mesmas considerações. . 

Com u que fica dito, pensa o abaixo assignado (pie u justilicaçuo de seu go\orno esta 

completa. .... 

Esse governo tem estado e está collocado om diíiiciiliiados de que mio e culpado, e 
que o governo algum seria fácil dominar ; mas a sua política tom sido sincera, honrada, 

1 um governo cujas circumslancias podem c devem ser lamentadas: mas cujo procedi¬ 
mento não pódesernccusado nem cnndcmnado com razao, ospocialmenlc pelo Riasil. 

Isto se eomprehenderá melhor descendo da synlbese da siluaçao, de-quo se leinoccupado 
o abaixo assignado, aos pormenores dos últimos sueoossos de <pi<* se oecupa a nula do S. 1.x. 
o'Sr. Cnnsansão de Sinimbú. 

..O abaixo assignado não contesta a veracidade dos factos narrados ema nota de 5. Ex. 

O abaixo assignado não fará mais do que completar e colloear us lados em boa luz, e dis¬ 
cutir.os apreciações e deduccõcsquc lhe parecem menos justas e menos oxaclas. 

A nota de SJSx. o Sr. Cansansão de Sinimbú não se refere, nem uma só vez, sequer 
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incidenlcmenle, ás limitações que a situação e as obrigações preexistentes impuiihao tanto 
á neutralidade da Republica como ádo Império na presente guerra argentina, nem a dilio- 
reuça de tratamento que essas limitações produzião. 

Tratada neutralidade da Republica, como se lues limitações não existissem, como se não 
existissem as notas desta legação dc síS de Junho 0 do governo imperial de ib de Julho, que 
r, 3 




OOllsti Itlcin um verdadeiro iicrordn Íut«Tli. : i<inii.i! miIih: Ma in;ihrii.i, c aceordo do que nus- 
(íom, necessariamente, dirrilos «• dcvon-s rmndulivos o rr:i-i|\rnf.*ns. 

Ksln substituição, M iu ihniii.i, involuntária, pola qual m* uidloca, em lugar dc uma nou- 
IralitlDilo liiiiilailii t (min ueulinlidude nh^-.iluin o |iímI fi!;i, o lmn.i-so cs la em vuz «!;ii|iicll;i 
como base do mlCriiUn, vicia qmisi.lndns, não Ioda?; as iquajui.-ições da uola imperial, 

Cabe ao abaixo assigiindò rusl:»IjiíttM-iM- a v.-rdadoira base do cri leriam para a oxacla aprecia¬ 
ção dos ac los de sou governo. 

Tanto a Republica romo o Rrasil iec.ml.-eiáo que sua ii--iilr.didad.-j tia presente ítikíitíi 
argentina linba limites es>eneiaos, pm-our, por seus compromissos nnfr.-rioro.s á guerra, não 
lhos ora poruiilliilo lialar com porh-ila igiiahia.!-: o governo supromo da Confederação Ar¬ 
gentina e as autoridades lor-aes do l> : .iCiV'S-Ayro>, pailo d-s-ci mesma Confederação. 

Os governos de ambos os paizes enlcii.hào achar-se ni situação o com o devei 1 em (jtio 
julgou achar-se a lugin!urra «piando iia gmiria endro a ií. ■>paub:i u suas colonias da America 
probibio que st-us Mibdilos proporcionassem armas, muiiiç<Vji mi nulros arligos de guerra 
ás colonias sublevadas, ao mesmo (empo que o tbrm-e.i monto desiios artigos do guerra era 
livremente permillido para a llespanlui. 

Neste senlidu, t e dando-lhe uma extensa!» talvez injustificável xlriclojnre, os agonies da 
Confederação Argentina principiarão a lazer armamentos in irilimos, quasi simullaneaiucnlc, 
nos por los de Monlovidén cdo Rio do .laneiru. 

A noln de S. Kx. o Sr. C.aiisausão de Sinimbu diz. que o governo argentino comprou para 
crcar uma marinha niililar seis navios mercantes, os vapores Sollo, Jfeudtf. Pum pero c Her¬ 
cules , n goleia Anjos c uma barca. — li is!o vendado. 

Mas accrcscenlà S. ]■]>;.: u lodos esses barcos furão armados no porlo de Montevideo. » 
Oaiiaixo assiguado deve advertir, com vénia de S. Ex., que essa asserção não ó completa - 
nicnlc oxacla. 

0 vapor Hercules c a goleia Anjus ibrào cmirm-ados, e o Anjo* comprado a uma rcparliçào 
publica do Império, e armados no porlo do Rio tio Janeiro do mesmo modo, com a mesma 
publicidade c loleranciacom que n Salto, o llnwj e o Pampemo Ibrào no porlo de Montevideo. 

As únicas dillcreiieas que cxislcm enlre os armamcnlos leitos cm Monlovidóo c no lUo 
do Janeiro são as seguintes: 

Hm Montevidéu os vapores Salto , Jhuiy c Pampero liiihão bandeira sarda, e foi sob 
essa bandeira sarda (pio embarcarão o armamento e munições dc guerra que adquirirão 
por compra nos particulares (pie legitima mento com m creia vão cm lacs artigos. 

No Rio do Janeiro o vapor Hercules o a goleia Anjos linlião bandeira brasileira, c foi 
sob essa bamlcm brasileira que enibarcúrào o armamento o munições de guerra que 
adquirirão ncsla cidade. 

Hm Monlovidén, os navios ali armados s.diirào daquolle porlo (suppuc a nola imperial 
que com a intenção do capturar o vapor Cumilln} , com a bandeira sarda , que não niu- 
dárão para a argentina senão’ lura das aguas lerriloriaos da Republica. 

No Rio do Janeiro, os navios aqui armados lomárào denlro deste porlo a bandeira 
argentino; como argentinos eslivorão aqui alguns dias, o como argentinos sohirao. 

£ m Montevidéu ", o fornecimento de arligos do guerra ora limitado, porque pouco 
abundantes orào ossos arligos no mercado emnmercial. 

No Rio do Jancim, o fornecimento de lacs arligos podia ser amplo, coi.no dc lacto o 
foi: 0 Anjos foi lillcialmcnlc cncio de armamento e munições do guerra, - nehando-se entre 
esse armamento algum que'não se encontra facilmente no mercado eommcrcial, como, jjor 
exemplo, canliõesquo o Anjos levou para prover os navios que cslnvuo cm Montevideo, 
m no dollòs necossitiivão o não os podiào adquirir ali. ^ . 

Des la fôrma, no porto do Rio de Janeiro não só se arlilliavào o mumeiavão os navios 
argentinos ahi armados, mas lambem nelle ião arlilliar-sc o muni ciar-se, sem que o 
governo oriental pudesse evitar, os navios argentinos que se nchavão em Montevideo. 

E como osle facto destrôe uma das acusações que se fazem ao governo oriental cm a nota 
dcS. Ex. o Sr. Cansansão de Sinimbu para justificar a retirada do apoio brasileiro cm um 
momento critico, o abaixo assiguado deve recorrer á autoridade do um publicista -rigoroso 
uuanLo nos deveres dos nmilros), para deixar estabelecida, desde já, a unpossibi idade dc 
jure em que eslava seu governo para impedir qm* a força da esquadra argentina, (iiudcada cm 



Monlovi.1.'-». rurlnl.-.í^ : 'l«-•* n«vi.« |..»rh‘..ou*nl.». A ..msma 

esquadra lho 1 cívíi v:ii * •!*> Bin «I• ‘ .li* ns'iri«. 

niziii»ni«*iüiiiiií»-. . . 

« UnvftiwíMH ln*llis4«MMiil Irmix.■ ■ S'iiH I.: p M-l .l , í»*ii!i | IIII '"I pliM.Mhs im ir-w tll! ™ n;ilmn; ; |0 
„ rciirdo 1’nmnii' IíiÍÍiimIi* la pari r.illirirr ■■•mimnixUnil . promlr" 11 luiril (!■* sos nnlio- 

« naiis los li.imnirs, I<-s mu.'- M 1,-s ... ipii s y Irmivoiil, >'l piir (:im«’qui!lll l,0 , l '"‘ 

« milor <on r,|iiip:ii!i '<1 ilr <iir!ir.l"l'a.'ilc plu-i l'nrl, nueiiv 1,1 P l,ls "l' la i,u uomlinl ’ 

nu’il jrólail aii ino | ii | . , nl tl«' son :tri i. t , , , . nnn 

<1 j o nujülM.v coll;i est .|ik- lr< hãlmmns nsilioiiaiix. (ínoiqiiü dan, \u poil ncu- 

« iro ániil à ..q.ii rdiicrnio 1 ou rs robili.ms av.s: le s.il iicnlrucl oeux f|iu a X 

« Irniivoul «ni-s la jiiri.lininii il.s 1'ollirirr l<! ImIii>J<‘iU ilo gmíiTO 

« parroni0.pir.il, ro rnmnnm.lanl n Inlroil ,lo l.;.ir .Ininirr -b* -mires Cl ge Im «irooxc- 
« cntr.r pani li; c.inc.inrs cl mèma maljircla volonlr .1,. sm.rrra.n inM.Irr. (. o>l mio coiim- 
<i mienoc dirbclo do la lomleriiililé iln luyiro.« I.. II. /[iwlr/nullr, Htslmretln iliml mm Ul¬ 
time mlcnuiliumil , tit. /.»./■ M'l e M D.—Piirm l^p''- 

As ilifli.Tcmj.is ap.nUa.las,na .pio, som .lini.la, existia entre a colori.la.lo. iisarinimieiilus, 
ciue foiiio mais rapiiloi, purque eiao mnis Ineeis, no Uio ilu .lanoiro, n.io a . • 1' ' 

que existe circ o que se lo/, no perlo .lo Montovi.l.i.i .■ o que se Ir/, uo |.nrl«. .1.» Rio .lo 

3a 0 U governo .la Republica não .leu nem um homem, nem uma arma, nem uma bala, nem 
um evíio de polvora para armar ou municiar os navios argoiilmus. 

Tolerou que st; provessem por livre commereio. . , . . 

0 mesmo tolerou o governo imperial no propno porlo dosla capital do Império. 

Tolerou-o, sem duvida, porcino u julgou licito, ao menus na opnea em que o IhncnUs . o 
Anjos se iranslbrmúrão piiblieameud; nesto perlo mu barcos argoulmos preparados para a 

”"lslo "explica a 1'alla absolula de lu.la advorl.mcia ou nolilicação do governo imperial ao 

da Se°o imperial liouvesso julgado então que o governo oriental excedia os limiles . la 

ncutroíídadc que llic pertencia guardiu* ua guerra argentina, c ([ue, cxccdendo-o*, s . - 
locava fóra da esnhera do apoio do Brasil, a que lem direilo pelos compromissos existentes, 
de ccr(o que o governo imperial uào leria deixado de <> advertir ou uolilicai aogoxcino 

01 ™loofa.\ c. pelo contrario, sabendo e couliccendo o governo imperial hiilo quanto oc- 
corria em Montevideo, esta legação recebia nessa mesma época reiteradas seguranças de rpic 
o apoio do Brasil nau lallaria a Bopuldirn. . 

Nessa mesma época o abaixo assignado instava para que se expedissem ordens alim do que 
as forcas navaes de S. M. eMivossenide snl.rcaviso para preslarseu apoio, pois lenua-se uma 
H.»rrcssõu de IJiicnos-Avrcs sobro o porlo de Montevidéu, c o abaixo assignado cre que nesse 
sentido fez o governo imperial alguma coniimiuicaçao á sua eslaçao naval no Uio da L iaia. 

E’ por ventura de presumir que se o governo oriental violava, tolerando o armamento 
particular dos navios argentinos, as condições cxscnmcs do npoio que õ Brasil devia prestar- Ue, 
dadas certas oireumsluhcins, não houvesse elle, quando mesmo esse npoio mo era pedido 
oveníunlmenle, denunciado a violação daqucllas condições ? ■ ... 

De certo que não só o leria denunciado, como que, fundado nella, leria recusado posilixa- 

monlc o apoio solicitado. . . , , 

Louíic disso, declarou que prestaria esse apoio, o que imporia declarar que ncnmima ue 

suas condições csscnciacs eslava violada. -ti i c 

0 apoio do Brasil só foi suspenso pelo Sr. ministro Amaral na noite de 1 para « de se¬ 
tembro. ' 

Ale essa Jioilc existia o apoio do Biasil. '■ 

Como esse apoio não podia existir sc a Bcpubliea tivesse violado alguma do suas comliçoes 
csscnciacs, do lacto de sua exislcnein uonelue-so irrecusavelmente que alo u noite do 1 para 
2 de Setembro ultimo o governo imperial não considerou violada nenhuma das condições essen- 

Desta conclusão se deduz lambem que nenhum dos factos occorridosalé n noite de 1 para 



2 il«' Setembro, iiui* S. Ia. ii Sr. I'.nn-•'ni-;'in do Siuimbú «ou-dgiia «■'11 n uola a «|uo o akmixn 
ftssimiiiilo tem a limiia ilr i-i-í-jminli-r. tem .. «■= 'pie parece ,ll,l '- |l " ! " M0 . ln |[ ,! Si ' 

porque, se jdgum 1 1 11 (■ s r.iss<- uma \'mliinn> d;i uoiilrididado quo u gn\ei nu dii ltepubliui 
iluviu nunvtlar, eoino imuUriíurfsrminl dn apoio do llríi^il, es-m •*»j 1 '»!*» nau podia oxislir sunnu 
irroguínvmento, senão jmr unia nnnplii-iiliitli.' *lo lírnsil iiíhj iiollfi vinlnracnla noulrididiide f |u«* 

■lluí «omindia |íunrilar. , ... e ,, . - ,. c - 

O apoio exislio, npczar dos Inclos consignados om a nula il«: S. Ia. o Sr. Um saneio ueai- 
ninil)ii, lados que ommTrão em presença o hhii fiilial conluM.i imímUi) do munslru tio S. M. f 
sr.rundn so dotlii /. da mesma nula ; lo»», n exislrm-ia «lcs«o apoio deimmslra que la es lados 
não importavão, ao monos para o governo tio Bradl, uma Iransgro.-sao tia neutralidade quo 

s'i Hcpublica cabia , . n , 

Da existência do apoiado Brasil nasço um dilcmma inevitávelOu os lados an¬ 
teriores á noilo do l" tio Selcmbro, que menciona a nola do S Ia. o Sr. (.nnsanstfo 
dc Sinimbu, estão denlro dos conilirõvx vsmhcmcx do ujumi do Brnsd, on calasimtiirvctcs- 
seurines for do modifimdas com n ttmUmcnto , c romcnlt mento do uo>mio uo ttrm. 

17 iinnossivol deixar do admillir uma ou oulra doslns pnqwsimos disjuuehvas, o quai- 
<[uor delias dispensará o abaixo nssignado do.dar maior oxlonsao a es la nota, jn domn- 
siatlt» extensa explicando e recliíieando minuciosamento cada um dos indicados lados. 

Deduzida esta conclusão importante , o abaixo assignatlo pede vénia para conlmimr 
na exposição dos lados em tjue bavia entrado. .. . 

VioUo “como os tlous «mornos, sem accordo algum cscriplo , liavioo entendido pu- 
licamenlc seus devores a respeilo do governo «!a Conlederação Argenlina, e como de con- 
ibrmidndo com essa inlelligeneia liaviâo tolerado os armamentos navncs que principiarão a 
lazer simultaneamente os agonies particulares da Conlederação Argenlina nos portos do Hio 

de Janeiro c dc Montevideo. • . ■ 

Os tlous irovernos obravão licilnmenlc lolcramlo onnnmenlos r.avncs de gucria aos 
beUiqcrontcs 0 ? E* essa lolerancia conciliável eom a neutralidade . 

Talvez *c pudesse invocar para sustentar a allmnaliva o i;cgji lamento tosca no de 
L do A«osto üo 1178, a ordoiianea «uslrinca do Amslo dc IbOJ, o tratado dos b.- 
lados-Unhlos o da Hollaiuh. do 8 do 0, .tiil.ro dc liM . o tratado da Inglaterra eom a 
Ilespanha de 5 de J nllio de 181 h, ele. , .... 

0 abaixo assignado, porém, não o la/, e nem emite opinião alguma. . 

Nao tom o nl.nixo nssignado necessidade, nnm miga sorosta a oa-asiao pmpna[»»■ 
discutir, cm llioso acndrmica, a indicada questão «lo direito, nem outras a que «mo- 

"vrj.t 

oi» ifcv.ra'w. 1 » «■» .»'(“• r l |»rl!.l»lln«l am ““l 

Sondo de notar que a Hepnblica se via em uma siluaeuo mm especial o l opcilo do JSuo 
iios-Ajros, «íc juslitiuaria Juilo niais de sua parte a,p.ella transgressão (se o e) do quo 

° Ü„ S ?í»ír,r r d« ílilbTi <pm sabe ,,««« os bclligerau.es sóem dissimular cortas 
,rin«. , rcs»‘ocs da neutralidade para não crcarcm-se novas dilliculdados, c «pie linha motivos 
líriM uira uúmÀ* .iuo Bucnos-Avrcs leria tanto interesse em ovdar nma eompl.caçao 
S ite com !i Brasil, como o tinha em Ira/.er n guerra no lemlorm onental, temeu 
..... Bucnos-Avrcs, Inchando por ora os olhos ao ipic havia otcomdo nt 

nnrlo do lliode janeiro, lizosso grande oscamlalo snhro o >|uo oneorrera no porto de Mon . - 
déò “ SIS n«™ isso do eireun.sianeias o ineideutos quo. sem alterarem substancial- 

monto a nalurc,.. do facto, mm era Z "“sôbratudo 


urezu im iwimu, quo «-.«« ■»...... 

Janeiro, se prcslavão a dar-lhe um caracter apparen emente mais grau. 

Vinis visivol mais nolorio, miiis taiigíMili* no porto d<' MonioMdco. , 

\l-is oWlumor nela previsão c pnuloiu.-ia com quo sempre ilevo haver-se um Almlo 

biísr;;^ 


c sobretudo 
um Estado 



/ H 


driiuio siki nculndiihido 111 «■ piim-ia quo i , i , :-ull:i \.1 ou siliiiii;itn o *l.i> oluigMinos |»mj- 

cxislrnlrs, (.* soliciluu a V:l‘ rrsqnúlo ii »ii■riirtid tli» líra-il. 

Kslc íHTimlii lui relehrado |»or iüi.-ío das i»ii|:is desla lepai;ãu do 28 dr Junho e do gnvürno 
itu|HM a inl do IS de Julho |ir«i\iiiu» passar.i. § n . , , 

0 referido nrnndo é um veniam-in» i;u:le iulri racional eiilren IU , |iiililu , . , i Uneiilal tlu 

Iruguav o o 1 miiurio do . 

]\Í:mlendo-se a 1 ic.(mi 1 ili« ;i deiilro i!a nraíi nlnPdr ajustada (assim a clinim.ii o governo im¬ 
perial; não daria, segundo <• uii , siiti» g.ivmno imperial, r.r da iliU i.touijíi de Ir»Ininoii lo 
ijiliM^siiltiul;! íicislndidinli* íijiisiíid:!, jtixlw wi/firna dcuarim. . 

Por consequência, mnnleiide-sc doutro iiueiilralidade, como loi delmido iin «'.jns- 
. lc, a liopublien linha direito »o ;i;n»in ::i> l>ia>il para defender se das aggrcssoes que cum 


aquella dilloroiicu do Iralamt nlo liri-lt-ndri;iojnsli iu.*íi v-st 1 

1 . . i ‘ ik II- - I ■ I I!. -i... 


la neutralidade ajustada, 0 npoindo 


Logo, desde (juo a Hopuldiea nao sahissc dos limilrs cia noutra . - 

brasil não lho podia sor retirado por motivo das remplienroes que das limilaroon dcsso ncii- 
tralidudo lho resultassem. 

Isto parece incontestável ao abaixo ns.-ignado. , 

Kxojiiiiiamio os lados o as doutrinas que nuilcm a nula do. S. hx . o Sr. Cansmsao do 
Sinimbú, om faeodns princípios da nmilralulaiie ajustada entre os dons governo-, \ci-sclui-— 
so esse ajusto fui, ou não cumprido, cm «juo loi violado, por quem, o cm la\oi t o 


O abaixo assigundo estabeleceu cm sua cilada notado 28 do Junho os princípios da nou- 

tndidado cnjo ajusto propunha da parle de .^:u governo. . . , 

S. Ex. o Sr. Êa ranhos, respondendo par parle'do governo imperial, Icz-lho cm a nota do 
18 do Julho a seguiulu declaração. . 

« 0 abaixo nssignado tem a Is o ura do assegur ir «ao Sr. Lamas que o ijurenio imperial om 
« dc ucivrdo com o da lirpuidica nos principio* de neutralidade que esle se propoe .seguii 
<( durnnle u presente guerra do L\io da Praia. >v 
0 fundamento cardeal desta neutralidade era u seguinte : . . 

« A provincia ilo lJucnns-Ayres não ô pess.na actjundo iHrrilutias[{‘ml :.'*,e pura caimplosmcn o 
« uma porrítu do território da Confederação .1 n/enlinn. » 

Dcslc rmulanscnUi st 1 deduzisK _ . . 

« Que não podia tralnr-so com igualdade, porque não erno iguaos dú jure, o go\ erno ti.i 
« Confederação Argentina, pessoa conforme o direito das gentes, o as auluridades de Bue- 
<( nos-Ayres que nã«j linlião essa persmialid.ade, ( 

« Que por eousnjuencia., quanlo ao (ití!* dculro da neutralidade pode se conceder a dons 
« bellifjcrtnilcs tom iijuul liírdo pcludin i!o das ijenlcs, as conccssoes ijuc se fizessem ao governo 
« da Confederação Argentina peles da ibqmlilira Orienta! tio I. niguay o do Brasil, o que so 
« faiião igualmenin ao de lím nns-Ayres se livesse igual lilulo, não poderáò ser ubsolnlaincnlc 
« feitas a e>'t(\ » ; t 

Estes são os principies i-mn que scdeclíMMii tMinlormar o governo imperial, o paia cuja 
suslontação a Uepubüea prjilia coutar com o s-m apoio. . 

Primo fade, se apresou ta uma questão importantíssima e de natureza mui dillioil. 

Os governos que, por uinlivo «; para os eífeitos «la presente guerra tio ‘llm da^liala, 
declararão (pio Uucmis-Ayrcs, simples p.orcão de lorrilorio ■pertcnciínte a l.ouLcileraçao Ai- 
gculina, não ó eulidadc unira! segundo o «lir.dlo tias genles, o que p'-n^ consequência inm 
lho farão nenhuma das concessões que ch.níro da noulralüheiu podem lazer-sc aos heljigo- 
lantus jegitimos, podem rcconlieccr nas iiulorid:ub's du Üue.uos-Ayros o excrcicio dos tlnei- 
los dc belligeranlo perh.ilo fãra do tiic/itm da ijuerra inlr.-lina da ituçaoa aue pcrlenrc ? nuiloin 
recehci 1 , ]íor exemplo, em seus porlc-s os iií:ví»'s aruiatlos em guerra pelas autoridades d.è 
jhienos-Ayres, como recclaun os tia CoulV-d. -ração Argi/nlma p , ii!i. , m linalmtmle os navios 
(Icpcndeiiies de um governo, une não é « nlidaer por tlireilo d.rs gt^.ilos, exercer no lernloi io 
neutro dc wua luuiiu criran^rira algum tios ael<>sinhrr"n!o< e privativos tia miUdade uaeional . 

Já o abaixo assiguado r: cmdu.ceii <jin* eslas, com-i íuuiias ouiias «pie.stoes que nascem da 
siluacão aiionua! í;<* lím nos-.' vres e das <!« clararm-s qm* a osl 1 r' , 'peÍ!o liz^rao os goNcrnos 
do Jmperio o d.a ilopublica, sãu tb: nalun-za mui 'dillii-il. 

() direito das gentes não iilViua-iie regras bei n precisa» p:i.'■» apjdioir a lao cxlraurdinaria 
e singular siluacão. 



Kl la iihtoco ser muleria de i-1 imId mui m riu o mui [iinlimilo, pois desgraçadiimenlo st» 
|mh|i> |(Mii(. , r que a aetmd, singular, dilli.il iliuufm se n proiiii/.n mais de mim 'o/.. 

O «baixo iissiye.uh*, no iiili-ro.-M* ilc lodos, ou>a risam:ii* .‘i aiifiira*» sobre este ponte. 

Knlri.-tnii lo, uiI< 1 11(11!11*11> Mn uiiji.M.-lni*-i|n , i-ial «lesl:». uniu, só rnln; altaixn assignado oIisíj r\«ir 
íiiic, «oiii locar 111*“■ *-íis questões, i‘, pólio il i7.'• r-sr, qiia-d sem ajierceber-se delias, la iito o g*>- 
vorno do llrasil mmooda Republica, ri»u ímtlu unicamente a dilliculdado do nmmeulu, 

<; guiados judodesejo de j»ri.‘vifiiii* riun jilirarTu.s, admilliruo, do lauto, que oh nnxiosde Hiio- 
nós-Ayres Hi pudessem a|i i , í , s( , ii la I a coitm brlligerantes perleilos lura «lo Iln.*íilrí> da guerra in¬ 
testina da iiiirãn n ijucj pertencem, o exereer aelosdo uma entidade nacional no mesmo iju em * 
(pio [lodiao fazê-lo os navios do giiena da nação argentina nas aguas lerriluriaes da Republica. 

So em Indo isto existo algum desvio dos princípios declarados polos dons go\crnos, dc 
cor lo ipic não ó (dlo desfavorável a lliionos-Avres. 

Se cm urinei/no a admissão dos navios de geena do Buenus-Ayres podia ser uma questão 
para o Brasil, eslava cila resolvida cm principio o de lar. lo para a Republica por netos ante¬ 
riores á guerra aclual e cuja manutenção foi oxplieilnmonle estabelecida no a eco rd o com 
o Brasil. 

A cilada nota do 28 de.lunlio diz: 


« Antes da guerra e por causas indipemienles delia, os portos da Republica abertos aos 
« navios mercantes ode guerra e ao eommercio da Cnu Iode raça o Argentina, como o estoo 
d nos navios mercantes o dogucrni o ao eommercio do todas as naçoo?, cslm 10 fcnnti.os uu 
« commcrrio c aos nariqsdc Ihienut-Aijm. ■ 

« Comcrranilu osawini, a Republica não la/, mais do que conservar a siluar.io como u . c 
antesdíujucrru, com o que entende immlor-se dentro dos limites da mais cslricla neutra¬ 
lidade. » . . 

Kslavão, pois, fechados os portos da Republica para os navios dc Biicnos-Avres. 

1 -ssa declaração ó parlo essencial da neutralidade ajustada com o brasil. 

Oh navios <lo'l!ucno.s-Avres. nitrindo pela Idrçn os portos da RcpuMicn <pic llics <*■»•«* 
fechados, violava» a sol.in.nia territorial da liopuldicn se.n altcmlcr aos lunuo» em «|iio 
esta liavin declarado sna noulndidado, o violavao direelanierilo-os lermos em que esta ncu 
trnlidade havia sidodcclarada de aceordo com o Brasil. 

' Sub qualquer desses fspeclos a Bcpublica devia contar com o apoio do Ri.i.il paia 

1 ' C l'l!lrotantTU\iinTndo°.inu. verdadeira entidade nacional pelo cxoreicio dos dircU°S(|e 
liclliucrinto perfeito, e não só usando, mas abmndo dolaos direitos os navios do Ik.enos- 
Avrus se apresentarão nos portos da Uepnbliea que ll.es oslnvao oclia«.o & . 

Custa a dizer,— mas o al.aixo assinado está no dever de dr/.el-o-, o facto lo. lolcta.lo 

para eriltir complicações. , 

n, H . i.■ 11■ Ir> il(i Bra**il fui mais do nus: tolerado; loi aumillulo. 

Se níslo existe uma violação do aceordo celebrado entre os deus governos, do ccrlo 

* —«*—“ 

ajustada, c do medo por <|iic essas cómluoes se cumprirão. 

' . A mmMMa .»« . m.» ,1» * 

« «fcM. — •.«**•*. ÍXtó.ísli. ttSÍS. * *- 

« do brugiiay, cnnsislmt em nao uai * ■ . nu ‘,nirõ-s dc guerra, pertencentes tio 

:».-jzt . 

A »i» .1.'» i «j?;.", “iS 

nem um bote, nem uma arma, nem uma lula, »■ m c" 1 -* ' 1 . 

«n Bslado. -, s l ? \ o Sr. Cansansão dc Si- 

\ condicão r«ii lillm-almeute ciimpru.a, i anota U 9 -• , , 

iiioilió iião eonlr.n uma só palavra .pio ponl.a em duv.da essa re.dade. 

«.7. s? .S: írXi 
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« Inl do l riigmn e .In Rrasil, c que m- limím ijiiinlui<-nl«' ao tlu Himnos-Ayrcs si: 

« Iivesse igual titulo, íuio iiocK-rfio mt .■sli.-uliiliinu-iilr luilns n r^lo. ^ 

lista era a desigualdade IiíUíiiimmi h» que resultava dos |>riiu-i|i , i , s iloclii rmlos <• do 
nmmlo concluído entro o govenm da Republica e do I■>osi!. . _ . 

Dentro da nunirnlidmlc póde penv.illir-sr qm* o rnminrmu de armas e munições <le 

euovn ronlinue ecmumibos os belligeranli s. . 

' O abaixo assignndo não entra na questão se. é mi nan convemeulo:— Initn do quo e 
licito dentro do direito internacional, tal lanim '*xisle. % ... 

Sendo lifito, ambos os governos pndiao ceder a Loiiloderaçao a eonlinuaÇiin ucssu 

uommercio, prohibimlo-o n Ruonns-Ayrcs. „ . . 

lira lazer o mesmo (pio fez a Inglaterra, nono já sc disso nesta nota, em ecrlo período 
da guerra entre a llespanba c suas colouias da America. 

Assim o íizerão ambos os governos. 

O do Brasil nrobibio oxpressnmonlo, eomo «> da Republica, o embarque mu seus 
portos de armas o munições do guerra para thicnns-Ayres, eonlinuand:) a pormilli-lo 
para os portos argentinos «pie. eslavao sob a obediência do governo supremo da Con¬ 
federação. . t r 

Desde que o íbrnccimonlo de urinas c da mu mama dc queira ora livro para a Lonie- 
doracâo, toda n diirerença pratica entro embarcar esses artigos cm um navio mercante 
que podia acompanhar os de guerra o verificar a baldeação a pouca distanciado poilo, 
ou embarca-los em navio do guerra d moela monte, nao ora mui substancial. 

A questão é, quando muito, se. sondo livre o embarque do artigos do guena pua 
o Icrrilorio da Confederação Argentina, podia prohibir-se o embarque para um nano de 
guerra que ó, cm direito, parle desse mesmo Icrrilorio. i , 

Sem embarco, a legação imperial reclamava em Montevideo, se nem que xerhnlmciuc, 
contra o simpfcs despacim na alfândega do artigos do guerra para a Conlederaçao, Os quacs 
crão de licito coininercio uli, com.» o sao no Rio do Janeiro, cm cuja allamlega sc Iti/.uo 
públicaincnlc os mesmos despachos , eomo era de costumo lazercm so. . . 

Apezar da irrecusável razão com que essa reclamação podia ser dcsnlíomlida w Imune , 
o governo da Republica preslou-?e a loma-la oin consideração. 

Ainda nisso não existe nada que induza a crer em uma violaçao da neutralidade ajlistada, 

. cm sentido desfavorável a lliienos-Ayrc?. . 

0 soberano do Icrrilorio neutro podo adinillir cm seus .portos as presas dc ambos os 

belligernnles. ... . - 

Repelo o abaixo assiunado quo não trata da conveniência desta sorte de concessões, con¬ 
veniência de que aliás cada um ó juiz privativo dentro dc seu respectivo Icrrilorio. Trata 

só do dircilo. . . , . ,.. ( 

Sendo permiltido, sem ferir a neutralidade, adimltir as prezas dos belligernnles, n Repu¬ 
blica podia receber em seus portos as que lizessem os no vi* «s de guerra da Gonlcderaçao. 

•“ Mas a nota de S. Kx. o Sr. Cansansão do Sini mini do. 10 de Outubro, dc quo o abaixo 
nssimindo tem o lmnra dc occupar-sc, diz tcxlualincnlo o srguiulo . 

«°0 ministro do brasil, recordando então ao Sr. I)r. 1 ). Antonio de las Larrcras n roso 
« lucúo que os tjoccnios du Iwpcrio c da lirpuldim tiuliao lonuujo de nCiu udmillir pregas cniscus 
« portos senão ims casos uu que considerações de humanidade os obrigassem a desistir 
« desse rigor, lembrou a necessidade dc ac durem prnridcncias paru que fusse cila cmccutuda. 

« Expcdio então o goverm» oriental nos cl i cl es polilios d.is departamentos do litoial os 
« inslruceões que forão publicadas nos diários dc Montevideo c dc que o Sr. 1 ). Andrés 
« Lamas fia do sem duvida ler conhecimento. h 

0 abaixo assignado tom sem duvida emibcciimjiilo das inslrueçoes expedidas aos clielcs 
políticos dos departamentos do litoral, pelas quaes o governo da Republica houve por 
bem, no uso de seu dircilo, fceliar seus portos ás prezas ínaritimas. Essas iiistnieçõestem 
n data de JR de Agosto ultimo, e «■ «baixo assignado levo » lmnra do dar conbccimenlo 
delias aS. Ex. n Sr. Cansaiisão do Suiimlui pela nota n. 2 N 5 do *J(i do mesmo inez de 


Agosto. 

.Mas o abaixo a?*sigiiiido deve dcclaiar muito positnanienlc quo nao 
mesmo podia suspeitar a exMeiicia durcmnununpir ns i/or/T/.ys d n Iinprn 
Mo tomado dniãn udmillir prr:nx rw seus pmlns, a que sc nd.TO >. \w 


tinlia noticia nem 
o r do Jlr/iiildim ti - 
Sr. (iansaiisão de 


i.. i) 



Sinimbu,o que, secundo S, 1!\., serviu dc luiso :i uma nvi^çnci.-i do Sr. ministro Amaral, qiiQ 
o abaixo nssignado ignorava lambem o que ajmra se rn/iippiirGccr rumo onusa impulsiva das 
já mencionadas inslnirnirs do Cl do Agosto. 

0 abaixo assiguado deve inoli iiar-se anlo a allirmalivii ião Formal da nula do S. Ex. o 
Sr. (lansnnsãn de Sinimbu, mas confessa que o faz com extrema violência c ijuasi conven¬ 
cido do que o que soclmma resolução loininlu pelos /lona (joernm não é mais do que uma do- 
ducção iiijiií>ti!iciivi. , l da mmlralidado ajusl ida onlro oí dmis governos pelas nolas do 28 do 
.lunime 18 de Julho proximo passado. 

0 abaixo assignado pedo desculpa pm chamar injustificável a dcducção ele não admitlir 
pro/.as inarifuuas o que suppõo lirmla da noiilralidailo ajustada onlro os dous governos. 

Já disse o abaixo assignado que dentro dn neutralidade ajustada n Uepublica podia ndmil- 
tirem sons portos ns prezas- marilimas feitas polos navios de.guerra da Confederação 
Argentina. 

Para negado seria necessário negarque a admissão de prezas não é aclo licito dentro da 
neutralidade. 

E nega-lo ó impossível.’ 

« Aos belligemitcs é licito levar suas preza» i\ porto neutro e vende-las idi, ano nãoprn - 
« hibir o soberano do território a (piem d Urre conceder cala permissão on rrcuaa-ln observando 
<( com ambos os bolligcranles um procedimento igual. » 

Esta c a doutrina consignada nas ordenanças marilimas de I0S1 [til, deaprises , orl. A") c 
admiltida geralmenle’pelos publicistas. (BynkursboelY, Qnnst. júris publici, liv. I o , cap. 15 ; 
Yalin, Goinin. sur l’ordon. dela nwr., luin. i' 1 , pag. 27*2; AVaíicl, Drnildesrjena, liv. ‘:1 o , cap. 7°, 

§ 132; lí. AVliealon, Ehni. dc droil inlmiulional, pari. d 1 , cap. 3"; Ilautefeuillo, Uisl.diidroit 
manliinc, liv. L°. cap. A", scc. 2 : ‘, § 2 n ; Hello, Princípios dc derecho internacional,. cap. 7% § 0.* 
Como o qiicpodia ser concedido aos dous belligoraiUcs n Republica podia conccdè-Jo á 
Confederação Argentina, parece ao abaixo assignado evidente (pio da neutralidade ajustada 
pelas nolas do 28 dc Junhoc 18 dc Julho não se púde deduzir nem formlamcnlc a obriga¬ 
ção dc não admitlir as prezas marilimas, pois que da leira desle ajuste resulta claramenle a 
íiberdade dc ndmilli-las, sc dessa quizesso usar a Republica, como podia usar o Brasil se 
assim llic conviesse. 

A resolução dc 18 de Agosto púde ser, e é, sem duvida, um aclo de alto. prudência, 
uma nova : prova, e bem mequivocu por certo, como o disse o abaixo assignado a seu 
tempo, da sinceridade com que a Uepublica desejava manter-se dentro da polilicada 
neutralidade que, dc accordo com o governo do Brasil , queria guardar nas questões 
argentinas; mas essa resolução não era obrigatória pela neutralidade ajustada, nem delia 
podia deduzir-se. 

Por essa resolução e outras do mesmo dia 1*1 de Agosto a Republica se encaminhava 
decididamente a uma neutralidade cslricla. 

Longe de fazer-se á Confederação Argentina lodos os favores compatíveis com a neu¬ 
tralidade ajustada , o circulo desses favores m estreitando no (pie dependia do livre 
arbítrio do neutro. 

A mesma situação existente entre a Uepublica e Buenos-Ayres, anterior á guerra, 
independente delia, o que não podia pretender-se que fosse moditicada por cila, sollrcu 
alguma modificação no sentido de facilitar uma neutralidade mais cslricla. 

Estes factos são innegaveis: ■ 

li, ã vista delles, quasi que é ineomprolionsivel como o abaixo ossignado está con- 
demnado a vir jusliliear a sou governo de cjiio a neutralidade que ajustou com o Brasil 
não foi violada cm termos que dccin razao as hostilidades e as injurias de Buenos-Ayres, 
e a retirada do apoio do Brasil ante essas hostilidades c essas injurias. 

Ksla ó uma dessas tarefa» que, segundo as palavras de Wallel: « Lesgcns de ccour no 
« les rcçoivcnl que des mains dc la necessito. » 

Hesla íumra ao abaixo assignado tratar da parle da nota dc S. Ex. o 8r. C-ansansão 
de Sinimbu, relalivamcnlc ás operações da esquadra argentina, c depois dos sucecssos 
a (pie deu linear a presença simullunea dessa esquadra o da de Buenos-Ayros nas aguas 
do porto do Montevideo. 

Do simples facto de saibrem os na\ 'ms belligcranles de um porto neutro o de fazerem 
operações de üiierra , logo que se arliáo fira das lUjiiict lerrilorines do neutro, nao se 
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b tra. cmiilli.jii. seria nlisunUiiioiilc iilt.íiHatmiii do principio da soberania c in- 
‘'T^m^iríndcrS .noc.no principio, ..in H . . ,n..Io oxiglr que o ncu.ro imponha .. 
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guerra t 1 ,,e S ‘J" J'',.? 1 ,'ívírT«’■ ciii ri ,T w ima violação «In iio.ilrali.Iadc do lcrmU.no. nc.lro, 
2o purlo nou.ro io iouv’«rlo..pSr osso si,,,,des [«rio , eu, Imo do operap* de ll«çm. 
p n nm .neutralidade do perlo do nsvlu so considero violada, para que o dilo poilo s 
^ •oTtotrTo»ffflrtíí «o requerem m.lras cirouinsUncias alõm daquelle lado sir,.. los, 

V , ■ rirnimsiancias oxist-m no caso da esquadra argentina que podonao eonsulud.-sc 
"“■£ “1. Juiore. d> T» H««" I«e-r » mor i|oc oll. In„ «o. |»>' 
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,pmí licito"o ..qüo « não é, il./nlr., ,l<»s liniilcs da nc,Ural,dado imperícia aj.ulada clre 

'^TrT^dmor <1 i/rr qm-. Mudaudo a ... das .q.oraçãós da esquadra argon- 
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jusliiioacim das vinlirurins c tias iiilimnçõus injurit»s<is que lizorão us naviosde Buonos-Avres 
iinsnin concedida hYpnlholiramculo n sua entidade nacional. 

iNoslfi exposição dislinguo u abaixo assignadn: ns operações da r;sr| tioilrn nrgenlina fóra das 
aguas territoriaos da Ihqmhlica, que são nliji > cfi) do muro interesso histérico argentino o das 
(|naus nfm lho cabe nerupar-se, u o que (‘i*z essa us:|iiadra nas aguas neutras da Republica, 
que ú só o (pie tum um vista. 

Da exposição imperial sóse vu que ussa esquadra uuírou nos portos urioulaos o dellos sahio, 
c que cm uma dessas miradas nmduzin ao pnrln da Gohmia uma preza (eila cm Buonos-Avres, 
— que a nutoridade local oriental, oxurulniidn as inslrm-çõos que havia recebido, intimou no 
com manda n te da esquadra que retirasse a preza, mas que esta inlimacao não foi allemlida, 
lienmlo abandonada a preza dentro do porto, onde, pouco depois, foi retomada pelos navios 
do Bm/nos-Avres. ‘ . 

Isto, e nada mais — ó quanto diz a nola imperial sobre o .procedimenlo tia esquádra 
argentina nas aguas lerriloriaes do neutro. 

Entrou c sábio dos portos que lliu eslavão abertos. 

Conduzio uma preza ao porto da Cohrnin, o, sendo intimada para tira-la, abandonou-a. 

À autoridade" oriental preencheu o dever do rigorosa neutralidade mandando sahir a 
preza. 

A’ vista disto, que, repelo o abaixo assiguadn, é quanto diz a nula imperial, como jus¬ 
tificar a violação dos portos orienlaes pelos navios do Buenos-Ayros o as injuriosas intimações 
foi las por esses navios ao governo oriental'/ 

Esses aclos dos navios do Ruenos-Avros p.ao sao jusliiicavois. _ . 

Com cl los so ollõndou e violou a soberania c a indepondúucia-da Republica Oriental do 


Uniguay. 

For fortuna, •» abaixo asdgna Jo pód) invocar cm apoio desta sua opinião uma autoridade 
decisiva para os fins da presente nota. 

0 Sr. Amaral, ministro do Sua .Vajeslr.dc vm Montevideo, o chcfo da oslnçao naval do 
Brasil no Rio du Praia, c o governo imporid, dando a sua approvae.io aos aetos daquellcs 
funccionarios, reconhecerão quu o proo Mim mio «los n avios d ; Buenos-Ayres no porto de 
Montevideo era, ao menos até o «lia 24 de Agosto, oSlensivo ala imlepondenein c «ia soberania 
da Republica Oriental do lirngiiay. . 

Roeonheeòrão-iio do modo o mais solcimic queê liumanamente posswei, resolvendo lazer 
respeitar pelas armas u independência o n soberania daquella Republica. 

A nola de S. Ex. o Sr. Cansansão do Sinimbu consigna o facto. 

Ò Sr. ministro de relações exteriores da Republica, logo que a esquadra de Ruonos- 
Avrcs fundeou á entrada do porto, perguntou no Sr. Amaral so. cm caso do conílicto, podia 
contar com o apoio das forcas navacs do Império. 

O Sv. Amaral, depois do enlcnder-se com o chefe da estação naval, declarou que con¬ 
vidaria as duas forças inimigas n (jue se abstivessem de comineller hostilidades dcnlio 
do porto, c (iüc as impediria , se tanto fosse necessário. 

O Sr. ministro Amaral 0 as forças navacs dc S. Magesladc não podiao tomar essa reso¬ 
lução e assumir essa posição senão considerando «pio as hostilidades, que os nauos rlc 
Bucnos-Avrcs ião provocar, produzião o cosas jmderis segundo os compromissos e obvignçoes 

exislonlcs. . . . 

O casas fwderis não pude dar-se, segundo esses compromissos c obngnçocs, senao poi 

facto quo olfenda a soberania o a independência da Republica. 

[jQn-f) } até o dia dessa resolução, de Agosto, nau existia facto algum quo autorisassc, 
anlo°o Império, asJioslilidades que vinlino Inzer os navios de Buonos-Axro* no porto do 
Montevideo, porque, a existir facto qim n.\ opinião do governo imperial as aulonsasse, 
não podião cilas produzir para o Imporio o cusns ficderh. .. t , 

0 reconbocimenlo do ams [mderis em 21 de Agosto c o reconhecimento dc que, ale c»mj 
dia, o "ovemo oriental tinha direito ao apoio do Brasil ; e o.reconhecimento «lo que as n<b- 
lilidades dos navios do Ihieims-Avres no porto de Montevideo erao allcnlalorias da inde¬ 
pendência o soberania .la Republica, e do qae o governo da Republica nao havia lallado, 
até esse dia, a nenhuma das condições osseiiriaos do apoio do br. ihI. 

liste rccoiiliccimeiitii, que elimina dosla discussão tmlos os factos anteriores no dia 2 7 i do 
Agosto, o agora o ponto iie partida para a apreciar: 1 


io dc tudo o que occorreii poslenormentc. 

j| 




Qimcs são «is «dos <piu s. giiiiào » «;sse rceimlitii-iMii-nln «l<- *|un «• fl»v«)rn<> «n-irtiilnl osUvn 
liontro «Ins cnmlioiios rssnimiiios «!o «l |l _ . 

A nolnilo Sr. V.iinsansfio «lo Sinimliíi o «li/.. , , . 

0 «ovornu oriunlnl «livifiin-so eupimlmiiiwintic n.iomimanilimli;. «In csiiu.nlm «lo Um.. 

\vr«.s c «««. cnoaiTopiiilo «l.i mgnui.M «la («'"M,.varão Apmlim. , «llrgnm «> Rim noir- 
traljdndc n iiilimaml.i-llics qm« se alislivnssum as «luas l«>vrns «lo Iml.) «cio «In liosli- 

'"'films se conlov.m.vãn, mas ..cl.clodos navios <1,. IWan.is-Avrcs exiiiio quo a noulrali- 
«laile sc I1/.-SS0 dlediva- pola saliiila iinme.liala «m pelo «l.isarmamcnl.. «los navios «la 
cscniailra nr^cnliiisi ahslondo-so do armar outros. 

Os vapores da Confederação aquecerão suas caldeiras, mas nau sc moverão 

Os navios de Biiomis-Ayiis reli rirão-w. smn recebera resposta tio governo da Hepiiblira 

ú sim rciVjridã exigcne.ia. , . . t An 

Depois dc nurrar cslcs factos, que são os unit-ns que («■cuitui-iio, ucorescenlaa nota üe 

S. lis. o Sr. Cansnnsão dc Sinimbu: • . , , ., . . 4 

« Com n retirada da esquadra do Huonos-Ayivs cessava o compromisso ronlrnliido polo 
« ministro do Brasil cm consequência da mencionada requisição do Sr. ministro de relações 

<( Cessov^o Compromisso conlrahido pelo ministro do Brasil ? - Como / — Port|iic i 
O compromisso dc dar apoio ao governo oriental para a dclcsa da soberania e indepen¬ 
dência da Republica é uma obiiunção internacional do Brasil. 

' 0 Sr. ministro Amaral, encangado de desempenhar esse compromisso de seu paw, 
reconheceu o declarou, pclo.-nclo de declarar que imjmlinn as-lioslt idades dentro do por o 
de Montevideo, que essas hostilidades creavão o mm l"'tkn* para o Brasil, segundo aquolle 

( °A esquadra de Biicnos-Ayros roliroii-se; se não voltasse, se as hostilidades nao tivessem 
lugar, o cosam fuuloris quoclías ercaván dosappareceria. „ . . • rtc 

Mas se essa esquadra, cessas hostilidades roappnrecessom, o c.am fteden* hcana res¬ 
tabelecido. 

Nãocrò o abaixo assígnado que isto se possa contestar. 

Mas , accresccnla S. Ivx. o Sr. Cansnnsão de Sinimbú: — « Ihn lodo c.aso, para que o 
« «noiodft llrasil pudesse iuzor-sc oílVulivo i'in «pial.jucr «;iii«'r^;i)i iii• s«!i'in indispensável que 
<{ não sc praticasse «rio mnlrurlu (í noih alidade que u governo oriental havia adoplado c dccla- 
« rodo o que acabava de nllegãr em uma nota do Sr. ministro da marinlin no Sr. ..usini.>> 
Até ó dia U dc Agosto o Sr. ministro Amaral, e logo o governo imperial que approvou 
seu proecdiiuciUo^reconhecòião, como lie:» demonstrado, que eslaviio no caso dc la/ei 
eilcclivo o apoio do Brasil ; e se eslavào nesse caso era porque alo. aquelle dm nao consn c- 
ravão violada nohumadas condições ossenoinos do mencionado apoio. 

Depois dc 1\ de Agosto leve lugar algum ar.to »lô governo oriental (pio violasse alguma 
das condições essenciues do apoio do Brasil ? 

Qual o ado ? , 

Deve existir algum bem grave, hem indubitável, e hem incontroverso, quo sina ue 
fundamento a resolução tão séria como a de abandonar o cumprimento de uma ohngaeao 
internacional, c de uma obrigação que interessava a soberania, a independência e a paz < e 
uma nação amigae alhada. 

Ksn òsse lacto exislio, não podia deixar de estar consignado cm a nota de b. Ys. o br. 
Cansnnsão dc Sinimbu. 

Entretanto tudo o que se encontra em n nota de S. Kx é o seguinte : 

« Soas informações que recebeu o ministrndo Brasil fívtht r.vaclas, diz a nota de b. bx., o 
« coinmandanle da esquadra argentina continuou a melhorar o armamento do soiim 

« navios. , . 

« O Sr. coinmcndador Amaral. acerescenla a nota, não podia ynranln' a e.varhaao ucssn 
n informações, mns entendeu quo era dc seu dever rommunica-lns ao governo oi ient.i , e 
<{ uão podendo avislar-se com o Sr. I)r. Oirr^ras, por entermidade de S. l.x., pedio ao ».i. 
« oíTieinl-maior do ministério de relações exteriores que as levasse ao sou eimhenmenlo de- 
« clnrondo ao mesmo tempo ifim ijin/ii/nrr dnrio da nrnlndidadr (li/liciillnnu fi concessão t o 
« apoio que lhe havia sido solic.itadu. » 




íslo ó, |(‘xlunliiicnlr, Imio qmudo nmtúm a nota di.: S. Ys. o Sr. f.ansimsiio du Sinimbu. 

N;lo (li/, li nnln, s(mm duvida por rsijiicciincr.In, mas ó verdade, qimogoverno da Küjui- 
bliun uiiicln nu iÍiivuIh soera.mi nim oxnelíi a iiilnrmneàn que havia recebido o Sr. Amam, 
o cuia cxüditfòo declarava S. Kx. que uào podia garantir, sem la/.cr nenhuma das distincçoes 
quV a imperfeita neulralidade ajustada <;imi o líradl podia aulorisar, so apressou n mliinnr 
que não se auguionlasso ou melhorasse o armamento dos navios argentinos. 

Islo aconteceu em do Acosto. . . ., 

Temos, pois, quo alé o dia 21 ,de Acosto oSr. ministro Amaral so considera\a no üisu 
de lazer elleelivou apoio do llrnsiL puis que declarava que qualquer desvio da neutralidade 

^ ° Ono filó !i(|uellodia S. Ex. não denunciava desvio algum, pois apenas chamava a allençüo 
sohrc uma informação ruja aiululúo declarava quo não podia tjaruulir. 

One ainda na duvida de que tal informação fosse exuota (o que ate agora nao consta■ o 
.fuverno do Hcmiblica deu as ordens que as eireumstancias podcriào oxigir. 

C Móm disso, o wivornodn llcpiiblioi l»vi» nwdvido-o o Sr. Amaml o »l.m — IwJir « 
lucarâo argenlinn quo ordenasse ú esquadra ilu Conludcraeno quo salnsso das ag»»s ilu Ucpii- 
ldieii lo' f o (íuc as circu instancias o permiltissein. . , , .... , , 

Fs«!\ nilinirtrrão fd de lacto dirigida no dia 2.S, como liavw sido resolvido em -i , a lo o"" 
lãu «r^oiilinn pedimlodlie que disso as ordens convenientes (i/uu dapic lultomo naval da 
Cmi federará» se achasse prompia para tnhir das wjiius da Jle.pahhca nu menor lenipt) possuel 
6 Nossa situação, existindo o apoio ,1o Brasil, « não lendo der,,,ne,ado o br Vmaral laolo 
B |„ mn (| ,ip sem,mio sua expressão, pudesse dillieulla-b. ninaii >eec„ » d,n _S do A-O-t • 
r \cssc,lin ^Sdc Amisto cliouou a Montevideo o Sr. IVreira Puilo, oonsul geral do Bros, 
l uen Uvros, o informou n.. Sr. minislr-o Amaral de quo ogovonm daquella provmem 
í In rcsovido l'„/.,’r rearessar a sua esquadra a Montevideo, e que o commsndunledclla.a 
sin (d,c"„da dirnuria ã„ Sr. minislro da nuuinliu uma nol„ uk ipic o Sr. 1 creira l mio tia* ta 
ma cúpla' exigindo que dentro do prazo lixo fizesse desarmar os nuvm argentinos, o,t lhes 

"o “ K± M. M.* 

lo Piionír Vvrrs une respeitasse a independência e soberania do Lslado O.ion 

“ oTlVreira Pinto eonliecia, sem duvida,- o pensamento intimo do g,.vento de Buenos- 

dentro do porto, o desta cc: 

,, ora ipiasi ecrlo que os navios do. Buonos-Ayros não r-r rrtn annosom toiilar o apiozamento 
‘ <<°Qno íolmíconinte o governo oriental lena ,pn: defender sea lerritori» sã, o» eom apoio 
« estranho .» ,|,,.r.id„ m,o „s hostilidades q„c os navios ,1c• 

v !: ^ov ;íí . 

acs: v* .- 

<l0 Kln , lÍ!Íliéa dito vè-se que não foi demiucind-i lacto algum que desligasse da obrigação 

duiiojs lio ; UI1 , ,s ilid- d 's ,|,.„lro do porto do Montevideo, resolvera, por sua 

luihao resolvido impcdii ,is lu sl 1 - - . • i m „ 0 ,li r violar c ullrnpu 1 a sobe- 

K «u.fo .«« Brasil que Itavia ido 

inipur-lhe o resp-ilo á c-sa própria soberama. 
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iju,; ;i ii)|iiii;ii-;'iii, i-iijn conlic. mum I" *o aulrrijava |ir|» Nr. I\*rfir:i Piiilo , Ifiii o 
rnruolerinsolilo <)u > l n aíiaixo ;:s-i■*n:‘.tl«» IIn*íi!lril | ii , . , ) o induliilawl. 

Nrllii, roíiiiiu dl tI ara a imladeS. !.\. <* Sr. Can-:: h i>nii de Siniiiihú, soexi|>ia quedeiilm 
dií um prazo lixado o immío ori*'Mlal ji:r.s>- donrnmr os mirins -unj'ntiuns ou lhes inliinassc 
i\\\u lião stihlvninln pnrln dtiritiilt'uijiici rti. 

« Sur im.rl;i nalii.ii ncuhvprul rcn-veir daissos pnrls Irs hálimcns ilo '•ikmto cl loseor- 
« saiivs l.)rl!i[iú;uih <]m i luicul c 1 • 1 \r.! 1 1 IVimeim «»u ilevnnl loiil aiilro dnnjjcr: (.*11o pciil leur 
„ permcllre dYnduhr t |*v- viviiv- el do irparer ms ii\ariis épnmvúes, suif dans lo comhal, 

« soí( par lio !a hmpèle, cl rllu t!11il leur permcllre do se rcliror lors cju*ils désirent 

« roprendre la mor. Lo suuveirin Irrnlorinl no |hmiI ni los soinnellro nu dcsiirmcuionl ui 
« los rolt.uiir dans ms jmrls iiiaimv leur vuiontè. 

« Lo viiissoau os! uno paiToilo dii rinl de la luilion doul il porlo lo pavillon: lo soiivoram 
« luMilro |K*ul Ini n-luser !'eiiiiéo do sos poils; il poiil, on manqiiaiil aux dovoirsdo rhninn- 
u niló, duvoirs t|iii no sunl pas ahsmiis, lo laissor pórir; mais il m’ penl pus monler à bord, 

« il mi pcul pns nitrcr suv tr lerriluur c.lroinjcr jnotr nticrrr lesarmos tpii s ij Irnuratf, oit pour 
« lo rclcnii duns le- pori iimó/tC lu ya-tnih' di‘ crnx ijiu lo inonlenl el ipii soul les dólcí/dluiics fio 
« fanturilô dit sniiM rum do cclic. pavrelle Icrriloriale. » i L. d- llanlideuille llisloivc dn 
Dniit mnrilimr. iutmiwiwinl . til. I". «-aji. í", s ■«■.. 2‘, Ij 2. f, í ■ 

A iulimacão do ihieims-Avres que, r.uno iica oslaheluoidn, cra cvidonleinonle conlrana 
a direi lo, agravava o íaz.ia mais iin-ijuivocn o canis finlcris já reconhecido pelo ropresun- 
lanle diplomático ilu Império polo simpios la elo do virem os navios do líucnos-Ayres lazer 

hoslilidados dmilro do porlo do Vmiilevidoo. 

lira claro quo o mivorno da iiepulfjiea iiàopmlia «uimiollor-so a (:d inlimaoao, pola qual, 
comi) já lioa dil<i, so pretendia que; depms dó aeeilar a nllousa do sua própria soberania, 
so coiísl il nisso olVoiisoi- da s-.ihrrania da lioidb.íoracfm Aníonlimi, o., por consequência, do 
principio da soliorania o iud.cpondom-ia do Iodas as naçoos. 

Havia checado «i caso do quo as lort-as uavaos do S. M. Imperial. fim dosmnpcnho da 
obrigação inloriiacioiud do luiporio, cm virludo da qual seu ininislro oin Moutoviilòo linha 
declarado que impediria as hnslilidados doulro daqucllo- porlo, as impedissem posili- 

vamenle. ' ... • 

0 ,r ovL i rno oriental, seguro desse apoio, sobre cuja cíloolividado e cllicacia nau podia ler 
a mais remoía duvida, o coiiliamlo o descansando ncllc, uao so proparmi, como podia ba- 
yò-Io IVíilo,<• como depois vinque podia, para por si sú lazer respoilarpelos navios (lo lhiciios- 
Avrcs as immunidad.es «lo porlo deMoiili-video. 

‘Sendo da uilima ovidem-iu «jue liaslava que a os I ação naval brasileira se eollocnsso cm 
ultiliide de levara eíleilo a (lerbiraf/mde impedir as Imslilidades, para que essas boslilida- 
des não liws-em !u:;. , u , 1 o ||ovi rno «ía Mupiiliiii-a não devia !a/.:‘r prcparalivos reeonliecida- 
iuenl , i ilesm ( ,, .. i í , sari 1 , o ;.i'S quacs , p(*r SiUTin lao reconiiccidiiiuenle desncccssaiios, sc 
liaveria allrilmido l d\; /. o <-a;;:cl«‘i* ■ i■ ’ uina prov.icai^io. 

.Mas (piando o niinislíM de r-díM-ii xí-udores, (b-juiis de lera bynra do ser inlorinado 
poio Sr. ininislro <!<> íba.-il das nolí.-i:n qm; . ra poríador o Sr. 'dereira dinlo, devia es- 
porar a niaiiiicslaefm di: qm; a osla. âo niiV.il de Sua MairesSad j impediria as boslilidadiis, 
minn já rslava d.-riarado o íária, vio com pndumlo p=-/.ir quo o Sr. ministro do Urasil, 
jl,-iiiiaml:) aqui. Ilu compromisso, o-smuir. o caracl-r «lo um amijp) oílicioso, ahsoliilainenlo 
eslranho ao cHdlii-.lo ijir.’ :.o pr.qr.rava, equo p.ir iiiuilo louváveis senlimenlos dc amizade 
c de humanidade propuulia ns lueio.-, que lhe 'paieciuo mais cllicaz.es para evitar as desjqra- 
eas ipie o coiiliiclo po ha produ/.ir. 

() aclo de lázcr'o n.-nlro ip.-jn.-ilur a immniiidade de sua jiirisilieefio lorrilurial ora 
perlei lamen lo imdlemdvo e por si ró não imporia um rompimento do hoslilidades. 

A mesma historiada inoiiarehia porliuiuez.a o deimuislra com exemplos das primeiras 
poleneiasdo niumlo. 

Km |7(U) uma esquadra in.oby.a de 1H navios atacou qualro «uilms lrauecz.es de gimiTn, e 
os pcrseuuio iucmiio .leiilro da- afíii-o. neiilias de Poslii^al ; as haiorias purluguez.as, em de- 
IVsa da immmiida !e d' 1 s*-u l- niiorio, imiráo sm loj;i» an dos IVancrz.'’.-. 

\ lii-ilai uTa não :•) uao ipn ixmi, i-omn, allmideiidn a : reclamai oes do governo po.lu- 
oiiez., enviou um rinhaixadur < xliaoidimi i" a l.islmu \nvi\ aprcsfiilar as snns |»ns 

ao tíovcrno'olliMidid". 



Ynrili 1 , d os lorlcs |mrliifim-ws miirão-se n.is in.uiey.es para rrp.dlir o jiIíii| mi, o pura isso 
cuiilribuirão p: iii , i iis;iim-n|í‘. O povoruo l"iimi:: /. não -a: queixou ao poverno do l.islion. 

lím nmlios os rasos i*s Porlufíii1 i> usado de-eu direito, <■ o quousa do sm direito 
nãoiilVi:n.!i. a ii.iniiriii. 

A dolosa pois da ..idad- do jn.i-ln d-- Montevideo não podia sur Imnada como um 

rompimento do hostilidades , paruuo liavia consciência do que » governo do llucnos- 
Avrcs. oollocado IV.ra d<> direito das g.iilcs, como o pmvava, do novo, por‘sua uisnlijn 
intimação, Imsoava um pretexto qualquer para diflarar n guerra um ipio eslava empcnlindo 
Ira/.oudo-a ao lorrilorio oneiilal. . . . ,, 

Neste i aso, ra/.ím liulia o lirnsil para temer que «a presença cio uma lorça dnquulla 
o provinda c um eonllirln rom (d!a animassem a tentativa do alguma revolução scinc 
« llmnlo á i|uo.o oovrrno orii nlidlovrdo solli oarcm Janeiro do anuo proximo passado, 

« o por cujo inoiivo sididiou então, o obtive sni! demora o apoio material do brasil.» 

0 Sr. Aniarnl, tomando o ncporio sol. osso asprrlu, julgava «indispensável, comodi/. a 
nota do S. F.x. o Sr. Cansansãn do Sinii.nl, ú, /«rrcjnV as calamidades qiiose prepara vao. » 

A ellecli'idade do apoio.. devia prestará IVpubliea no rtisiis (tnleris p uxo- 

nlieoido por sen ministro', e em riimpiinionío do uma obrigaçao que, cerno se lem < 001011 =- 
trado, eslava em toda a soa plenitude, por não lu.xer aelo alimm que lcgiHma. ente o 
debilitasse, era n meio mais simples u 'mais ellien* do provetteno oiilao t depois. 

Não podia duvidar-se do .pie essa ora a resolução deliuUivamcntc m op «d , ,uu se 
altcmlessc á oecasiáo o ao modo por ip.o se apresentava , quer u,creu n»U cu iIl ue nao 
podia ler sido adoplnda senão em virtude oo ordens oventuaos, paia ctilai q« • 1 - 
modo por parlo do brasil um eei.lliclo material com i.ueoos-Ayrcs. . 

Ao mesmo lompo <|uo declinava impedir as hostilidades, ^ ' 0 

faria, o Sr. ministro do lirasil solicitava que n da l.onubiica as culassc pm sua |«rlo[ui 

1,1 tio ‘sScitacão, depois do que acabava do occorrcr. devia 1>™‘^ ° " JXVdS 
já so provia, a pretexto ,lo que esta invasão era n conscmiene.a daquelas ltoslilidaUcs. 

: =» i «=?Zsz&szz: ss 

iírt»!,;v* ■**&> * TFfetssssr " 

nindn mesmo quando pareça qoevor lj‘>^ das auuasda Republica 6 ante- 

... 

, ,li, . mm *S. li>. . Sr-£■»*>»«” ... ..’ "**' 

• tt i- ... 

da esquadra da Confederação .■ ; | „ ,.^ :l resolução lambem não liavia 

i; S |.\ ,w,; s dciiion-lrailo pdn im-Miia imia \\ u\m » iU l l m ' .;i 
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Yislíl 


direito e t*slvlo devia 


K iinnorln muilu lixai- ln-m valu ... s.'. |...r sh.-is , m .1»-. mus 

liiinliom pura recordar, se bem que M ’J ;| doneosarm, ;) autonomia «la U«| | iil»l , «*ii quu o 
governo il.o al.aixo assigmido l.-m, em I..d..s s.-ik aH.»s, lào pn-soide ciihi «-evo. 

Adoidada essa resolução, faltava : ...... 

1,.. Que os navios de Ihiouos -A\n s, ;i i|ii«-in s.-na . i'iminunu-iula. descdissoin, ;i 
deliu, de seus propnsilos lioslís o abandonassem.-uas msolilas intimações. 

2. " Que se eslabolecesse u prazo razoavel do tempo quo p»r 

mediar entro a retirada de uma o mitra csi|muiia. . ... 

3. ° Que se livesse alguma garaniia do que os navios de Ituonns-Ayros respeilnnao o 

prazo uue sc concordasse. . ... ... 

Parati ajusto deslas enndiçms osson.ia.s, .■ sem as quaes mm podia venlmar-se a reso- 
lurâo do "overno em presença dos navios de Ihioims-Ayrcs e de suas iusohlas mlimaeoes, 
que tlcvia rcpclliro nqiellia, o'governo aeeiloii a intervenção olVerecida pelo Sr. ministro 

do línisil, á finem (pierin dar esia nova prova de tli lereneia. 

* 1 (1(> negociarão do que se oceupa a nota de « . hx. o or. uansaii- 

devido som duvida á 
i por que 


isso produzio a especie 


são de Sinimbú e cujo resultado b.í o aecordo de :il «le Am.slo, devido som « 
intervenção do Sr. ministro do l>ia?il> e uo qual se eslaboloi-.oii o prazo e a ioima 
se linvia de levar a eileito a intimação auleriurimmle feita á esquadra argentina. 

0 único ponto em que, segundo a nota de S. 1.x. o Sr. (..nisan.mo ile Sinimbu, se 
cnincnliou a garantia do Sr. ministro do lirasil, foi o seguinte: 

Pcm‘M inlado «e o Sr. ministro do Brasil garantiria a execução das cnmliçous eslaliele- 
cidas por parte do eludo dos navios de Duciv.s-Ayrcs, <> Sr. Amarai respondeu que, soo 
da esquadra argentina executasse, não leria a menor duvida em dara garantia desejada. 

Essa garantia condiciono! e dependente do ado de um torcem, e a unica que segundo a 
mencionada nota declarou o Sr. Amaral que nao leria a menor duwd.i em < ai. 

Recordando as dillicuidndos, já mencionadas nesta nota, com que lutava o governo da 
Republica para a exeeuefm desna política do neutralidade, diíhctildados que o proccdmicn o 
dü Buenos-Avrcs augmonlava cada dia e que o governo imperial nao o ajudava, emno podia 
c olVèreccu, a vencer e dominar, a resolução do mandar sahir a esquadra argentina eo ae- 
eordo diclado em 31 de Agosto, por intervenção do mini-dro do Brasil, para lazer exeeulur 

íi i _ 1 .. .h.m.i ciitii 1 1 1> v 1, 1 :) tifltv; (li> 1101 t?Sorill) 


urãu, sem duvida, aclos de um esforço 
uma grande coragem 


nquello resolução em imi prazo breve e peremptório, crao, sem <iu\id«' 
supremo que só uma grande sinceridade de convicções política? o 

nova gnardà-las podião produzir. ... . 

0 rroverno (pie, sobrepujando os cruéis ultrajes e as mais orneis decepções, praticou Incs 
aclosoem lues circumstancias, eullocava a sinceridade de sua política acima de toda duvida. 

0 governo linlia iiireilo a SL*r acTcdiliido, plenaniLMite íicrcdilado. 

0 abaixo assimiado poderia contestar com extrema laeilidndo a propriedade com que se 
eleva n toda a altura de um ajuste internacional, em cuja execução estava miipenliada a 
honra do Império o os respeitos de seu digno represenlanlo, o aecordo, leito por inter¬ 
venção desse ministro, das oondiçòos de execução de uma resolução autenornienlo 

tomada pelo governo da Republica. * 

Ainda mesmo dando-se á essa inloi v.-nção, om um aecordo verbal e secundário, a im¬ 
portância do uma mediação para o ajusto dos mais altos interesses, e sabido quo o media¬ 
dor só nesse caracter não ó garanto do cumprimento do Iralailo quo por seu intermedie 
se houvesse nccordado, nem leni direilo para exigir ou impor ;» sua execução. 

Mas, ainda concedendo que houvesse uni ajusto, é sabido igiiahnenlu que cm lodo 
oiiislo, nor soleinnc que seja, está siihonlendiila a reserva da própria consen aç.m. 

« rersonnc, como dizYallel, no peut sengager cn Invonr d'un antro de laeon o sc 


manquei* essenlielleinenl à soi inòme. » , 

0 aecordo de RI. de Agosto devia necessariamente produzir prohmda e desagra- 
dnvcl impressão na opinião publica, cuja estado se tem niaiiileslado Iraiiennicnle na 

presente nota. ... 

0 'Miverno estava decidido a dominar esta impressão pelos im Sinos moliwis que o 
lovúrãu a assignar nquollo aecordo, e que o abaixo assignado, como já tem dilo, 

vai manifestar. . 

Mas no dia 1" do Se lembro, m> monicnlo em que s«- ' milircia que a execução desse 
nccunlo puilia pmliizir um ronllido roni u ('.unlWli.-i-aríi.i Arg.-ntina, i lirgãrãu ilo Huciios- 



■S, 


AyniS provas mvriicivi-is d<- qiii: n gn\finu (1 ;i■ 111 ■ ■ 11:i provincia ia/ia iln n-soliirão (pio 
mandava saliir «lo porlu ili* Mmih:\h Iro a ■*>(|muik'. a i . a ir^i*nlina um novo demento <lo 
Inwliliilml.- ninlra a paz «■ runlrii íi limira «la Itiqiuhlira o iln governo. 

A parlo nllioial il«« dos navios «li* Itiii-nos-Ayres, com vulgar ostentação do suas 

«dlonsas ás imiiumiilados ^oltoranas dn porlo do v .• >n1 1 .*\ idóo p apresentava o governo 
da Iicpuldica nmio «Tilcndu cohahlioiii-ul" ;i pressão (pio sobro <.d lo so exercia. 

F os pm iodioos rovnlm ionarios, orgáos <■ expressão da poliliei «lo Ihionos-Ayres, 
(‘Xploravàn o documento ollioial para quebrantar o pudor ni ilorial o moral do governo 
dn Kopuldien, para malar moialnmidi- a esto gavi-rnn. o, sublevando «unira cdle o 
pundonor nacional o os sentimentos da própria conservarão, lacililar por meio das 
desordens malrriaes o moraes, tju«* tiniu isso devia produzir, a reali sacão de seus nefandos 
planos no Kstado Oriental. 

0 nlinixn assignado quo, ainda com risco dosorcveossivamenle importuno, não lem querido 
mnimionar nesta nota doutrina nem laelo (pio nfm jusiilieasso immodialamenle, deve¬ 
ria fazer aqui a reproducçào textual de alguns parngraphos exl rali idos dos dons periódicos, 
orgào.s reconhecidos da polilioa de lliicims-Ayrcs;—mas não púde lazer o sacrifício do 
manchar este papel emn semelhante roprodiirçan. 

lãinil.vse, por isso, a referir-se ans numeros da Trilnwn de 28 c ‘10 do Agosto c do 
iSnànnnl de 27 o 20 do mesmo moz. 

Todos os aelos da neutralidade oriental, c mais d<> «pie lodos a intimação feita á esquadra 
da r.onfederação, erão apresentados romo aclos de cobardia, de indignidade, de degrada- 
(jao moral. 

Mssos publicações, conhecidas em .Montevideo duranlo o dia l u do Setembro, pro¬ 
duzirão o cllbilo que era do espcror-sc na opinião publica e no mesmo governo. 

A agitação moral foi profunda, como era do prever (pie o fosse cm um povo viril 

o de pundonor. . 

Foi uma dessas agitações moraes que o mais leve incidente púdo transformar em agitações 
e transtornos matoriaos. 

Entretanto, a esquadra da Confederação, testemunha dessa agitação, deixava correras 
horas cm perfeita inacção. 

Ao abaixo assignado parece que a situação se c:\raete risa por si mesma. .. 

A’ vista delia n\Sr. ministro de r(daç«W exteriores da Uopnblica se dirigiu á legação impe¬ 
rial para conhecera impressão qne o complexo dessa situação produzia no Sr. ministro do 

brasil. . , ... 

O Sr. Amaral não acccdia, como implicitamente o declara a nota imperial, nem a uma 
simples proromifãodo pv.azo em (pio devia sahira esquadra da Conlcdcraçao, prorogação que 
o aspecto lemposliiosii do tempo j.islilicava, c quo loria dado algum alento para conciliar 

melhoras exigenrias dn situar,m. ., . .. 

A (lisposicfíu do Sr. Amaral, licivi iiiatnleslada jior osso aclo, nuo deixava a menor 


0Sr. "l)r. Correras rolirn.f-so então som entrar em discussões dcsugrailavelmenlo inúteis, 
•innuncianilu no Sr. \iiinrnl qnoa exeeueão do accordo otVerocin gravíssimas dilHculdades, 
e que o governo se reuniria em eonsellio nessa mesma noite, para tomar as rcsoluçocs que 

fossem de sou dever. . . „ 

A imitação dos espíritos era tal, lãn grave a situaçao, que a honrada cominissao pormir- 
nente D do'corpo legislativo reunio-se o chamou a seu seio o Sr. ministro de relações 

CX fl«ovor'iio reunio-se em conscllio, o depois do bem examinada a situação, que, como era 
iviinrd co n«"rnvava pelo simples curso do tempo, preencheu os deveres de sua alta missão 
resolvendo n^uo entendeu emive.iic.ile o ora de sua privativa eo.npctene.a pára satisfazer 

tm iiitnres^es e a dignidade da IlepnblicM. # ^ r , 

0 uovòrno estava no perfeito direito de revogara inlimaçao leila aesquadra da Gonfeile- 
rirão uno o 1 'overno do lliieiins-Avrcs queria converter cm u.n elomonlo de perturbação 
o' de .ruerra civil, o mesmo para lh/.rr maisalgu.ua emisa do que revoga-la. 

Mas liei asna pnliliea, liei ao sen inallcrav.d proposilo de. conservar o bom supremo da 
par. por lodos os meios q„.. pudossem eo..eilia.-se eom a d.gn.dade do par/, realnngio-so ao 
mais indispensável. 


r, 3 



i .. , .u ;,i,- 11;ii• o mii\ i riiit 11 ‘ 1 lluomm-A u o*' 

\iH. imng"» n "‘"'"‘"j 1 " ■ .■ iiidiwiid.ideo.ni M " s 

expheiieoe, Mil.- ” ' ..II... "M-ueâo 

IIIiMIIiW liIlM iarS l! M-l!" III Ji 111 1 J 1 11 1 

S( i suspendia. 1 .i-or.Io. I«^iilv. n I 1'J :i‘> 

Ni) nicsillil lltdilllMill» (MM H 11 ■ ‘ f* ’ |, ,1 » Iiiililii-l 

,.,■11 li.,. .1 !»i* i- i na-1 up |üir!ava illin a 11 1 T-i 1 .M> do polilM a» *■ 

Sr. iiiiiiiMim dn l>r;« , -il 1 ‘lenurand.M.n qm 1 1 * I, i l;iV r| 

min a ili«íniiliu!*’ iiari.in:d. •■■•iid,.--m ■ ‘ 11 " 


dida em liulo a»;(o nacional. , 

Sn O iíOViMMln til* I > i I '! H '.'■■■ A \ 1'' - Iiaii liilll.í 
nnrdo il«* :*l do Alto-I:» rm mil : 

dilln-llldado l«M-fiií .Iara/ i-\j -1 i.f v : 

lUrão daqiielln arrordo • . 

(>iiali 1 1» no Sr. mini •írs» «ln I*rasi!, «*m i !i 


■ij11 a i//;Y/fi , / , J <!'■ c.on orli'r a * mjcimmo do «u- 
■;!t !im p -ii«r:i para " imvtTim mieiitnl, qun 
!i.-:' ;i í i«iri:i- -l«‘ 'i = n: Im^a 'lepemkmlo « n\o- 


na.i i'iTi iii: ! 


i «rovrrno de 


|»im:iios-Aviv 


nuanlii ao .^r. :mni.«.-:i «ui im.imi . i ■ - 

Iinvin li.l» a inlnn-hr ,1a ,.iV, ikI.-i- e de enm.-irihiimio governo ..a I«e|.. . 

Sl . n .- l0 „ i# i -p .,!■» :,■■■ -III exigi, • 'l“> 

esse ponto .' Isso .-■ií-.-IIi.- Iheilliiiio desd" pim n ■■•isisiiI <1 * Uin^il em H.i:-n.'S-A>i.1=. >o li.m.i 
in^rL no ns-nnmlo o eslava cm intimas via-;»-’’' o^..v,-i ii.. , Upiclia |>u,\ itii.u. 

So u-iu miu a olfcnsa em klwioml -™im podia K Kx. -l-.xnr .1- «j«» «£ " 

„ necessidade imlcdhiay.d ram >piu <> governo ,!i lícpiihhwi icuusn v:> siibmcllei-st ml 0 , 
mcnlo a sunmllinnle olVcnsn ? , . . ... 

o .roYcrno ,1a ll-imblU-a dk-o «I» Sr. Am.imi: - • v m cro o N\ insiiisU-o (pio .i mu ' • 

« vomào alcaiicará à ..lisla^n mwMr». - *. wla«lispisl» n cxeree-la , .. governo da B ; 

« publica verá iiessa ilisposirân uma pmvu nwid il,».«clovailos ífiiiliiii.üHo» manilcsUi "» 1" 

« S. Kv. (jm diversas necasioo* .» , . it , mii„nrão 

0 -overno (luclnrava p .silivanuMibJ qm; rMuni ,h;,h,h n kv.iv a eHo' 1 ' •> | '' ■ .• 
foila 1 o«iiuíi(lrit ai^cniiiia lá.i dqnrssn mmsn" rtnm ',w Iwnu molinti o ti sif.i snapín. • . 

Por cm!i mo,lo, governo ,1a Hcpi.l.lica -lamlo iim.jnivooo .estomiml.o ,le si.a f» « ‘ 1 
aniicllava naia :, iiilervoiii.ãn <!o Sr. mmislro >!<> i.rasil.almi ,l<: çomsiliai .i oxlui^io • 
inlimafão eila á cíipiiuli-a aificnliiia com a .li-uiibulc o sfgnrniiça da Uopiiblica ipit S Ia. 
náò dèíxnrii, ver meimscalmVla nunca, e muilo me, ms em ..... assumpto c.n ,pm 

Ínl Jis(c nmiollo o a eonununicacão im.imdialá foila o altas Imras ,1a noile, em tpio o go¬ 
verno liavia deliberado, nmslism lodr a consideração com ,p„; era tratado o representante 

''''yuTninis, 1 pergunta o abaixo assigna, lo, poderia ler-se exigido como sineoridado, como 

consideração, como eortezia ! . . i , r,. ,- ,l ln vis 

E é boi li não esipiecer une isto se l.i/.ia cm um nagmio em fpm o ministro do l> asil 
ileelinado a exccuVfio de verdadeiras obrigações interna,donaes, sem provin conbceimcnto 
do iroverno da lloiúililico, pelo modo consignado na presente nota. 

0 "ovorno da Republica tão certo estava e devia estar ,1o <pio „ Sr. ministro ,1o brasil se 
lhe uniria para IV/.er com ipio d aelo em ipio liavia mlorviium lasse dignaiiiimto cvciun o , 

<p,c não trepidou cm solicitar, desde logo, seu apoio.ca « caso em .pie seiu o i i^i s a 1 mi 

explicação honrosa por parle de Itucims-Ayres, viessem seus navios lioslil.s.n opoilod, 
Munlcvidóo. 

DesiiracadamciUu o Sr. Am anil nfmo cnloiv.lmi assim. ...... .. 

Declinou da sua inlervoiurão para lazer dujimmcnlc uxmjmvcl o aminio ilo o 1 «t» A e oslo. 
Declarou |) 0 sitivamen!«‘ ([iic não se julgava obrigado n prcslor o apoio malonal que loo 

li: depois, por um aclo á (pie a nula Ifu» íniiiuuiiisa do S. l-.x. n Sr. (.ansanssio do 
|)ú não luz vdcrenciii alumia, cuinmiinicoii ao cjuniiiiaiulaiili: «l»s navios l,c HntMins-Ayros 
bnandamlo cs.sa coinnnmicacau por um vapor imperial) <pio «* acconln iln 1 nu ^emiiihm 
ínvia sido lei lo sem próvio oonlu.M. i moiilo do minislrn do Hrasii, u q»o (M-ommaiKlaiilcda 
oslncfio nuviililo Imperin (islncimiada nu Hio «la Drala, maiilomlo-síi nos jiunlos da mi- 
Iraiicladu qna llie lm pr.j.sc.ripla jmr sou gnvoruo, tvs/irilnria w ihmlt» ‘fite ussnlmcm n cs/jtm- 
í/rn !a íjHcnos-.iifirs. 

0 aliaixo ast-igiiixlii rrò .|in-tli.-vo parar aqui. 
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tu desta nota, ruim» il<> • • \■ iíii 
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|!11■,1111*, | mi.. <!;i ,*i|n‘ii» synllielii-1 que IViniiii a primoira par- 
■ \;mii! i‘ 111111 *> 1 ií11'fi11 (I•'(:i 11 1íl■ I:i 1 1 1 í qilC s.? nri-ll|iü a segunda , ivsulla 
jjiKí M piililicii ilií M-II M 1 ,\, i n:i «■ |»-rr>>li:iiiii-nl-- c pcií‘‘il;im i*ii t*• Indica. 

() nli«ii\n .resignado ii:ii• >r iirgüii ã ili->■ i dc nenhum dos artos • |u•: contem a nula 
imperial, apezar ih* ijin: i-s.i u i’nii-1i > tiina\a n dar di^aenstumada «'XleiKin a sua, c o oliri- 
irnva a frequente* r*■ j»<■!i*■*» ", pniqiii 1 r-lasa cMivriitido d. 1 quo em lodo o. -lo negocio nau 
oxislo ar, lo algum do sen g.*\oi r.o re.ja sii.-iv.i^-ao nau po.ssji l;ir em «]iiali[ui*r lemino aiil«* 
o governedoS. M. Imperial. 

0 nbaivu ;i*sin|iailn já havia l.d-i a liom-.i il*.- dizer n S. Ex 
lupn 


o Sr. Ciiiisnisão do .Sinimbú (juo, 
■ ii11111ar :n oi rou instancias ijuc o cercão, tom 


só seu .uoyitiio não liou sompri-lido o jiüd.oi 

procedido nn Iodas idlasnuii siiiroridado n mm lioina. 

Hesla agora ao ;iIí;j i\<• assignadn in:i:iii‘i s!;ir, roiiin p.romolloii, os motivos que docidirao 
o procedimento do sou gomrim na- riirunislaneins exlromamenlo dilliccis em que o 
collocou a falia tia coopeinrào ijuo linha direito do esperar do Brasil, o o obscuro myslorio 
•*m <p»o sc envolvião as iií «ii.i i;!i;õt‘rf do que eslava e.ijcarregido o cônsul do Brasil em 
Buoims-Ayves. 

Fará esia míinireslaeâo <;oiii a trampio/.a du costume. 

la/.- sc frequente injustiça ao governo o a muitos dos homens públicos da Republica 
Oriental quando são reputados ladicalmenle injustos para com o governo imperial. 

As modilicaeòcs subslanriaes que o lempo, a experiência e nma melhor coinprolieiiííui 
dos verdadeiros interesses o conveniências do Brasil tem introduzido na poli ti cn hcidada ila 
ennia dc Porlimal, tèm sinceros e, inleHigeiilosapreciadores naquella Republica. 

* "Muitos dc smis homens pnhlics são não só justos para com o Brasil, mas benevolamente 

rmmivdiemlfin lambem qiions interesses 1 'coiioinioos,.innlo comoos mais subidos inte¬ 
resses pulilicos, aconselhão á l’.epiibl/.ea o estabelecimento o a consolidação ,1a mm cor- 
ilioe.se sinceras relações com o Império. 

Estas relações mui eordiaos e sinceras são osseneiacs á Republica, ao menos na situação 
actual ” nara*manter o c.piilihrio que deve conservar entre seus doüs vizinhos, para nao 
scr subjugada ou absorvida por nenhum dellcs e para viver uma vida independente. 

O onuiíibrio de ii-mics lmas.0an.es com a Confederação Argentina o com o Brasil lhe 
permillirá apoia. -so^rnupic cm u.iulcllos pava resistir á pressão o» a ahsorpçao .lo oulro. 

Soesse«miilihrio não existe, so tu.lo ó amizade o sympalhia para om, c tudo anlipalli.a .* 
repulsão para o outro, desnpparece a única garantia .pie tom, no presente esta.lo .le cousos, 
u liberdade e a imlcpcmlcncia <la politira «ncnlal. 

,,,11 (ui,, ti Kenublica, sem nenlmma outra garantia externa mais .lo .pie asocluaes, 
só'tenha por amigo o por allia.h. um .lo seus .lous vizinhos, oõm exclusão <lo onlro, n sua 
política e a sua existência licaráõ necessariamente subordinadas. 

I” pois um pensamento .lo imlepcn.lcnoia nacional oqnc inspirou a pohlica lavoroveU 
allianoa brasileira para cpiilibrar com ollaa inlkcnc.a absorvente que . ao a Unledcraçuo 
Argentina os vincules .le lamilia, a cunmmm.la.lo ila historia e de tu.bçi.es, a coinmistao 
dòs partidos politices c as prevenções rcoebi.las eom a herança moral, ainda pro ,mhmo. 

Oito isto, ninguém pú.le duvidar da sinceri.la.le do governo e dos homens públicos que, 
arrostando as prevenções o anlipalhias seculares >|.ie dividrao este» pai//.s, tem tintado 
de manter o estreitar as boas relações leb/.inenle Imuladas entre a Kepubbca e o 

Império. . , ., . 

Muitas contrariedades tem sollVido essa p.diliea, já pr.Hlux.dni pelas prevenções popu- 
lares m- não se desarraigão cm um dia, ji |><dos erros cm quo se tem incorr do cm sua 
execução em um c outro pai/,, já limdmentç polo pari, do que se tem procurado t.rar dessas 

prcvcncucsc de.sses erros. ... . .. 

0 abaixo assigna.lo patenteou na p.es.u le nota as . uv.das quo dotumavao a onnnao.le 
seu pai? áeeren da sinceridade e ollieacia .1.. ap.no de que necessitava a Uepublica para 
garantir a sua p.r/„ e perece meio tornar possível a ca noi.lral.dmle na guerra argentina. 



‘.Ml . 


....... . . ... 

.-. 

„ r.iiillioln, » l’i"'>i' , ! ,,, 'l"“'" !' '''"..'.V'<w <Uív i:..> f r insümlniioas o pu- 

0 ,amlli>-lo ora lao nrgonle, ,pi'' t. . 1 

Miras. . .. . t vi |' ; ilia do iipoiii iiuis" Um era ilnvida 

Não havia lormn íurdi'*; “ r"' 1 ‘ _ ' (i; , l ;> { \ { , nni;io <-ahia no «Imuiníii puldicu. 

no ciixiis finhri-i roeuihn-ido, >■ um : ,-\p,>irn-nlo honrom, qim alastusse o con- 
O.. *P hre - « ' Si : n L a phen, trampdlln «reservada que lho 

lliel» O penmllisse • .1 =■<:« ' ! ^"V 11 ; ml:il) . 1( .|! ll dos altos interesses intornaemnacs. 

»” imlo direito .,«« rosolvon IW.-lho o govento 

iU; Iíucmio.^-An i (. >. . |,i ,m» iilio liou vosso loiuailo a rcsolufMO 

So o governo ..... «.uives*, .do ^ ,1'In brasileiro, no ,lia ,1o eonllic.o 

,1o 28 o ospOilolo as oul, lis -V - lo, r nn M,»i.lcvi,lõo o cônsul do 

»*»,,«,» i .... - 

maior auge do oxeiiaçâo. -lios momonlos, era saerilioar uni um dio, 

.*—* 

ú um elemento ,1o imlepondenci.j e '^'."Vlii.pohlir!,, o precipita-la em um dia, cm uma 

£. ri:;;, sCS 1 «» X4 ... - -• 

P tn,^rT'Íuorí,Cü l mdos os seus horrores e devastações, ao territorio da 

z; stpst. «as»... 

Érn, lmainientc, iiuIoiimii loilt»• * l - s .■ , ( j 0 \\ Yl ^\\ t c preparar parn mais 

dr,;r^^'T"n!^VX hnU. i «ivihsaeâo, ao pmgrossç o.»o 

,lo ,;°^eíurKep,.i.ii,, vi. tl c^rsíü 

vitaveis resulluilü?, e ei.ult s(.m t • l A.. ,i n n |. 0 pi»dim(Miln dos n if enlcs do Brasil, 

:zi,“,”“rs; rersas ».*.» >«»*»»»»,, um »■ 

,»*» »'«* »»'• ““ •>,»»«»• J. 

—1£'stíSK 

' “i^íiríã los,, . 

K' i\ om do e.lonhó desse proposim ,p,e o abaixo «ssigmulo leve ordem para suhc,lar 

rociuiuulo da neutralidade ajustada, algumas das medulas ja adopladas polo» aclos do e o\ei 
„f, i.nra la/.è-lu mais inquestionável. - . 

rpli/mente concluido este ajuste , conjuradas as transcendentes complicações o os 
U «òs Ciaravcis ,1 uma dJsinlolligcneiu entro es dons governos .a pro- 

s*. rssri '"»■» f «*- zC" r.fr5C£fisa 



|i;i\ jj| \.-rilii fiMo uma minlmir.i 
.11 ;ii-'11 11 ! .11 .jtil-a imlispOM- 

ll U .\ll 01 > o\i , i , in ,; i'i ilussi-s mmnrniiii.-ns qu- Sf i-rili''■ 11*’11 l"l’ 
:iiM1 1 r-Sfiii'iat-s. 


OS ilt.us pai/.cs II il*‘ >|II" ' 

1111 política <l<> Urn-.il. t. iu n il-v. i- ■■■• 
siivol, pan 
mnlmontu nljin ii^ 


i• i111 mi íijimÍo iI*• lira 


ui |ml(K roiill ii.-lu-t 
d n; , i)iili ,, M‘ — - c( 1 11 1 ra ri • > <i i m 1 1 * - 


iiihii:uii; «iir"" i.. i 4 r 

O ífíivcrna «la Kf I‘:m |»r. I-lul* 1 1 « I’ «In . . 

,, m m,o ,1 rnllnque Sim própria l>"lni. u, |."is i-so sma—r,|, 

. 

Hi iniblic»- r.olloi nriii a ll.-puUii.M. eom vmlaran <|n, tratado-, em uma .. [ 

"SE." iK ■"* ***** . . .. ™ ... 

cointnmlioaçiio iillormi* do nlintxn a-M^iaiu. q,, Sinimbu receberá n 

.. •* ..- 

ruiln, mas que >!á » maior impmlanria .1 •nni/.u ^'' '* ^ Can-ansáo «l<j Sinimbú os 

O abaixo assiiínado tem a lionrn .la reiterai A Ia. » 5»' 
protestos .lo sua" mais perleUi. o dislmcla .amsulo.arao. 


A S. Ex. o Sr 


João Lins Viu ira Gunsuiisfso # «lu bimüilm. 


Ammu-s'Lamas 


H, 48. 

Sntn do ijonrnu imperial ci hjoçúo oncitlal. 

SM. *»«A**» »»*»* . ..* ,SM ' 

o ... **. “ !;r:ír »<• 

. 

meio tia qual foz n» nlinixn a«^na, ( a liom ^ ^ ^ fir „ cr# M aos navios 

desejoso de evitar ulteriores ’ Urvirun dos |mrtos oriculaes para completar 

,1a esquadra da Ofoderaçao Lsedesuas operações de puerra, nula 

ou aiipinenlar seu armamento bcllico, c o J. • II mç/i mfl? |, llm lo n mudo pm- 

a que o abaixo assiiinado respondeu et • • •, ( | U seiosude vò-lo isenta do Ioda com- 

que o (inverno imperial, solietlo pelo liem > » d t oinoii o poverno oriental de delinir 

plicacao na puerrn existente, aprec,»™ « 1 ^ n , ° ven íí„|„ eotn ello casos em que 

por meio do aclo indica o sua '!<;^ ’„ida. . , , 

esta pelos incidentes da luta podu ■» > )a fl ( ,J k , rcs , )0 i( () entro a legação nncntal e esto 

Depois de referir-se a correspondi m ■ ■ (lo . viíl;ulu f ;icln ,1,, ter-se a esquadra 

ministério, continua o Sr. 1). Am n s - • ■ (| c;ir assim removido o lltealro da pueria 

arpontina ausentado do por e de S ' '' menos proximamente nao 

rcoppnrcuona nu nuU), liiiii*» ui— * 



m,mh, .-..jn niin,. i.n.pi.-ii» .. «;m., |... r >,.« 

wv II Hl II simii ieaeâu ,•entraria II |"diliea '■ »■'' ti!» <!•> »' H’ 1 » 

\. !'ro~o- nl..., ii Sr. I). An.lr.-s l.amas IV/mnlo .1» parle .1.»s.n. g»vn... 
iiiil» í-sln .lo.-liiiMi-íi", linlia tiiiiil» 1 ». i»r-l»‘n» d" .^-•unrai -• <| ,,! ' n:..i liaits.-i.i ina.no , , 

iTiinvassi- i. np.r«i.U.I.- de alguma das ""‘íTÍrKnW- 

venm .ln Uopiihlira i»'.h'h.Um ia, 1:.n!„ .piml ■ a<i n-. imisliiiii iiis j».ninHHy. m, ili < mim l - 
dado HHI1 a poliliea o os prin. ip-s .. ; lnl.< l.-. i,l--s ni. i.nla li. Ja lo-.ii;;!,. orumlul, ' «» <l"« 
s( . iniriou si fim\ ('HHíi!ri:i il.i 1 1 tiI»lit!n*jn* 1 In 1 « ll 'l"* 

0 abaixo nssiíinnilii não ..i c.illarS,. I). Andrés barns* a sorpre-a <|i.o lio oauv.m 
Ii.iini-a da miin il.« S il« iiaxsul.i «.im; s.ini. nlo ajíi.ia ,|iilfí-i <.|»|u.rlitm» i-cspnncliM. 

líi--à*-1 ià Iiór rorln o Sr. I). André- l.amas ,la, mriilns eimmislancms P«r cerlo 
1)0111 tliíiu*i'is iioi->iui* ln-, <ii a 1’■ ■ |uiMii-ii (Iricnl <1 do l i-u^iiay <|iian>l.> . mieipnslu rnlio os 
Iliiiis hclliiíêraiiles, nL,l.,.,inlorL(„l..,o.n v..l.V-la na rr.i-rra uu» lii» >■>■>, •»»> M 
cila conter na |.-»lillcr. dn ..onlrnli.ln.lo que mm minta sabedoria I.imi ml,,,, la In. 

Foi nessa* eircumslanciasdiliicckc lcnii ata la irimnia:,. * b|,üi - ^ ; 

im( .-ui* n«»oralfmsomi»H. nchnri» no Imp^i»•> " *■» m:usil«'<inl.!|v s :nl...illwi!.» i iliwum a iM, 
.ledindo P í lo.-iieãn brasileira cm Mi.nloviilé.... apmn inal.-rinl das n.^n* ..rç«» |»ja o 
,■111(1110 pelo ('ou lliclo resultante da presença siuiullanea das duas o,(|uailras l».lli„u. I.. 
uannello «ml» snIVrcsso quebra em seus dir,silos de p.ilcm-.n sidiernna e imlepouduile 
^ I Iclíacao rcspondisii o qèo não podia dei,ar do responder ao governo.onimla ; « o o q 
nãis haveria ihnidacm .pio osso apoio II.o seria preslado mas «|..n n rmn.liç .0 do*^ x.bo 
era que o mesmo governo se manlivesse na mais eslriela neu raln! d, na lula i.MsIcnK. 
imo •íecon«liUii^c lie laulo propril» njrjinssi.T nl^iiui ln'llijrs'1 

Por esle simules enunciado U-se qm, n Ilação brasileira c ,|,n ngoveinoimpcrud nunca 
livêrnn cm nienlcimpòr polilica alguma ao Estado Orienlal Independente «>«|b“rn.w omno 
é nórto, seirimdy a ilhislraeãn dos homens <|i.c a governan o a. opimao do pai/., sogun u 
ailoplnr a Republica Orienlal a polidca mais cnvinhnvel „ seus mie,•esses. 

|‘sle principio c incontestável, o governo imperial sempre n leni rceoiiheeiil,,. Ma* | 
lambem é incontestável, e a Uepublica Orienlal o deve reconhecer. e que lura d» ( - o 

ataque direelo á imlepondoncin dii Republica, casoem que mmea <; ''«I-mio . u ; Jo m e, 
vir com o apoio de Iodas as suas forças para manter c Inz.er respeili r essa independem,,.., a 
Republica Oriental não pód.n ler direito ao apoio malenal das nossas orças sem< <|„e j> gcu 
imperial, depois do examinara pohliea daquelle governo e cmnpenclr.ii -se dajiistiç., .u 

eaiisn («labeleca as eondicòcs e,nm que esse apom Ibo pode ser preslailn. 

Conllictos so pudião daí onlre a Republica Oriental eos helhgcramos vr/.mhos som , m. • 
juslieasc achasse da parte delia: nessas eimmisl,meias seria lallu gra\e cumpiomUlu 
litiT-erio cm uma mima <Su iincs |»ur iiiuilns rsiy.ijos iloscjii uslar r-çmpre aparlinlo. 

0 anterdo mm nór sua unta do l-‘! do Üutulun jirojuV/.o Sr. Anjlrcs Kmiins cm nome do sou 
eoverno parecia o ado mais apropriado para removeras diliieiib.ades da siluaçan, e lo nno 
era mais que o complemento da poliln.a dniieiilralidnilc esnonlanoamenle adoplad.i , 
qoverno orienlal, emiiimiiiieada ao governo imperial em inla deíbde .linilio do çu.iene 
anuo Lisse nnicnlo não lima mais de ipiodcíimr eom mais precisão essa neulraluladc, uun- 
I,.laudo bvpotlieses irão previstas no emnoen da lula, e <|mi »'» seguimento deatn (icon 
demonstrado que se podião veriliear dnnd» e.m rosulhd» eimlhetos e e-imprmncllimuilos 

mira o làsladn Oriental. ■ 

\ poblicacão desse (imwh nédia ser tão nppm luna quando a es piailra da Uiilederaeao se 
aeiiava no porlo de Mmilovidmi, eoiiin quando inellmr armada e tni"dada subia «Jlm;u\ nr- 
1-1111(10 Morliin (iareiii. Os priiieipios abi oslatnidos eran de política pc.ruiaiieulc e nuo smiplcs- 
meiite transitória ou do oerasião. 0 mesmo Sr. I). Andrés Lamas pareeo recmiliece-le cu, 
sua nota (Miando diz. que renovada a necessidade seriai) ndoplad»-. 

\ resolueãn portai, te que lommi „ governo orienlal de. não publicar esse «wm/o na 
Ibrma proposta o em seu nome nliiirecida nuo podia deixar do sorpremler o gorerno 

imperial. ... 

So o abaixo nssimiado, por nmlivo imicaiiie.iile de não queier ..iitnplicar a sdiiaeno ilo 
Kslnilo Orienlal, não livessu adiado csla conlesliiçãn o liiuivose respomlido miuietlialanienlo 
.fnoiu do Sr. De Andrés banias, lei-llm liia dil.i siiiiplesnienln que, min lendo nceitmlo o 
ucumlow n, o lim de afastar do perlo de Menlevidmi a esquadra argmlma, o que era um 
a. a 



fin to Mi.MMKli.ri.1 o mu Si im*im .1.:,!'"'*<■•> Í V , ! M,I |';'A,' 

nrinrmios, ('limo uma ili-linii-'n* III.II" '■"inpli 1 . i <*•» ,llL ' j ,, i i* ... ( i,. , l(ll . mnm . nM > 

.1»" *■ S‘\ í"" ,Í. 

esta iiinilii terminada, |..i.lonu.., 1 »=» 1 - l.illn .1.. n t.» i •; ^^ MiiiiS.px.r apoio 

o governo imperial ilai-iii tusli-n , -í:"< ,i >> l,, > <•* " 1 ' 1 ' . «..lioiia.l!,. a menos i|H(! para 
nur motivo dessas fimi|ilitra.jnos, Um l-.wc: p-i n ntui.i 
isso não rc.-elKS.s.. .lin-clu -.lo in.-snio liovon... ,.| ln são 

Agora porém rpm, fvli/.im.-nl - para <> !>">' «.> **! : l ' ' ! ',, «,|, 0 n.-aros .lolicins 

relacionados, runelmn-se ii(|ii |, lla gnona, •' •' '•'" nl !|' 1 ‘'|!; |„ | n | ; „|. l ",| l i |0 ili: .Novembro, n 

i!0 o'’í^Io os i,ro - 

tcstns da sua mais alia estima o dislincln rmiMdei.iç.m. 


A S. Ex. o Sr. I). Andrés bunns. 


,)o\i) .Lins Vikiiía ('.assaco i»k Sisnim: . 


S. 49. 

\ m/,í (/(/ IvQiinio nvir.nl nl no •jorcrno im/rnnl. 

Legação «la H.-j.uWiw Orioiitnl d" , Ki " ,|ü 

r • ,lo Dc/.uinlmi .lo lSoU. 




SSS&* S S STctlt s »*•..-.... * «- ** 

ts. .lo *, T 

inrinno fnvorucor n desl.-i \ v # m : wo n. .»oL «b. ^ ■ -\ n l llUl ,|oS. Ex. o Sr. Cansnn^im 

0 abnixo nssignndn doplnrn que n cxpoMi.iio (i. c ■ ^ , <ií;iil(;n1|t a r0 f.epçiÍD, enmo do- 
o Sinimbu niio lho penmlln liimlur-^ •»; ';*■ .j*' ; j '{i ( .n n a iliscussOo da maioria 


norlnno 

0 abnixo assignniln ucpmiii que n i;Aj.w.- v . - ■ i—_ _ W.mnii.* a rc-epciio, 

do Sinimbú niio lhe pormilln InnUnr-^ « ■ w- >■ j ’ ; irijüciia ;l discussiío da molorm 
üQjnria poder ÍV/.è-lo dc<du que. a S. La. i" nu • ,num 1 

dc que se oceupa. ■ , m i z n sou uovenw o a si mesmo, 

Mos o abaixo nssignado lallaria no .pie..i ^ j a ’ (1 „ 7 / iri duvida cu uIra a m- 

so, julgando, como julga, (|uc amio . •• • •“ 1 einrno, não fho oppir/.esse iminpdta- 

lonçao 3c S. E*. , a graves ,n;rus ç M ; ^ e ,{ r \ 0 ,, ;u , 0 ajusto 
■ tamofilo a narraça» C.ara c > ,IKC1 ' „ governo do alwixo assignnd» 

das diireronras desgracm^mci)I » - •> ^ M „ i ; i , vil | C<o ;', M , r ueeasião da presonna s.- 
o o Sr. Amaral, min sir» de Sa. ■ ; d nnlcdc aráo Argentina, o dos mmos 

imtllanca nas ag.ms daque a ea|alal .la_ • 

armados da província do l.ueims-Ano. , rerereneia n noulmm 

A exposição de S. Ks. » Sr. (,ansau>a 1 ;. " J n U ci i ‘ dinid.» qiinntlo. coUocd. entro 
anlceedento, que » »ei'"ldi«f «s i hilen-ndos em envolvè la na guerra uno Uniam, 

os dons Itolligeriinies argentinos. ' 11 ^ J.umila sabedoria, l«av.a a.lop- 
inol sc podia conter na poliliea da nenUall«i..u. n 

Indo. 

k. y 




'.I i 

. , ...... 1,11111 ... . > 1 "' f"i iiriMis 'ir- 

y. l.tfí.» estabi.derr, " ' ' J ' ^ í(( ,|,.■.interessado alliado. 

nniislriiintis i/i//i<r« 'pica ,!;,s r„,yii.i im/i/ruirs paru o raso 

pedindo ii lr'/tiriin bnisilnni nn .l"n 1 ’l . , «liins i-siuiimIivis Im-Hí^iji^wiI^s 

nnipielle porto, t,wm ; I l|(l ;„ r (1( . n-speiidor, ao go- 

A legação, arcresreuta í. lo- "d |' ‘ ||„, seria prestado, mus 

verno orn.-n1iil: isloe, ,u0 ''J' 1 ' ' .. . . . mantive-se mt mais nlrnla i im- 

rr; zzu .....««*« . 

na».*2K rSrsK ? 

ronlosnuliMioro no rcliM.ilu t «nlluU , 1 M Imirõu u or.niti u:iili-iinl clns forças 

ai !;»" ™ í ” i-' ”**• ,r “ Ji ""“ * 

”«j. . . -^es^ískhss 

imlns importantes, e .■"Iro Ç ^ a c-i>.li.-no «w i/«u /.d» do apoio fc 11,(1 

;s su:....«»■ 

iia mais cslriclo nciitwliM*-- 

Mas a cxjíosiriH) uno 6 rignrofrtinonlii «a.u. ,l | , s, \\\ . <» Sr. Cnnaonsnn <lo 

Para prova-lo, liastii sm "baixo " ; *'gnui ,-o,iiV^lòt-ào .iim o aliaixo assignndo Iovb 

Sinimbú de 10 ^ Ou..SmU. idlimo, em .,..c lod« » rir- 

Som embargo, devo dizer na presente nota n^ c r"^" ,| u sinimbu, senão iam, 

Não £Ó antes do eonllielo a M lll; M! ‘ 7, ‘ eomi) vali(‘ndc« Iodas as ditficnl- 

muilo anlcs do cuimvo da gmra, o governo da l,o].«>liu ^" ü,u ' 

dadcs c as complioaçoos ipio a proMin.i iguci a • " l. , ll | i . ln( .., ,l„ Drasil, .J" Confcde- 
Parecia ao mesmo povorim da Ucpnlihc-.i -■ • 1 - j ; - P0 „iproincltiila pela 

rarão Argentina e do Kslado Onenlal ,m, . n <^ J cr;l „ , n l ei() seguro,'in- 

nnormal situaeao em «pio se aeliava a pui lll ,] 0Si min si insianlanca- 

erucnlo do precnclier aipielle olijei to, m p.> • . " , . .. i ullinmi, sem derramar 

..a,.. 'ff " r.:ia,o a r. ça .. 

.... S« — r— 

tk x;v:êsç. .ni..e ;s » - v~ 

sangue, sem saerilieios, n-m eomp 1 nwla ‘^r«c trabalhou pela triplico 

oriental quanto estme ao »ui V ( ,' ,, nvt , nl0 ,. v i a |, ( . im ,nanto existio um raio 

aIIlança eom a maior bim.ei id.nlo jut o ' oMingàio, liniiluii-.se a evitar 

de esperança; e, .pumoo o u limo V ! V , ' " 1 . mo ,i vt ; da uecasiào e da fúrina 
as conseipieneias dos desagiadaiu. '• I -■; 1 .oivorno e o do l 7 .x’” , Sr. pleni- 

da repulsa íinal do governo unperia _‘p,.„ <1..n^a.,ou,? poderiào produiir então mui 
poleneiario argentino; unadei (> qiR. -*.H e^ .; imlilj ....'úr-so-lia talvez por 

proves coinplicütOLis, c cuj.i 1 n 11 ih, , ik , i. 4 ai, \u. » 1 

'^Vnènubliéa o sau Koverno c o se» plenipotenciário sollrãrão mais...... ninguém, e com 

Não Icmlo sulo jiiissivol n Irij.ln:c i.lli.mr.» 1 1 lj '. ' . * no lía Cmifc- 

^ . 

"fxsrjüz --.“ 

dilliciildades praticas ipm linha a m utralidade de seu pai/. 

i i i . ,ii n ,S,.f|.iriMi iimíí j i• iiii 1 1 in uoiili.ilnlailti 

.. 

k. :i 




lWnsil, qim ji:m irsprilnr n ilmiln da l{'jnib!i'<i , kwih mnyn sol^rmin /: uv.nini, polos dons 
l>i , llÍ | MM‘il lll< , ' ; , (Hllfaiix l /i/fT/’\.Vílf/i/S, *•11111'» illZ 1 “'. í ,:i IbiHl^ilO do Sinimbu. l'lll CHIO 1 - 

ré-la na tjnrrni ipic Iminui, 

Só iilio liouvr<>s( , ni c\iMi<lt) i• litr»■ o-»I»»u»■> h ii | M'iiiiiis>'»s qm; tormjs.SLMii uuMdo 
íuiuclbí auoio, a llriuiMira leria, mjiii riiibai»n 1 podido cmiliii’ cuinullu, dorivando-o dos 
intorussos "«‘nus «ln jíuz «‘ dos cssi-iicuu-s r pundiarm inliíru^s do brasil na independência 
da polilica oricnlal o na paz do I-Madn Oiiciilal. 

Essp apoio loi pedido, mrsn.n inilva tlr rrhmlnr n ijuvnn, dosdü qun [isirifcou movilnve , 
porque, como lira dito, o novmio da l\çpiiIilira cnm|m.l icimIlmi em Innpo Iodas as ddliçul- 

dades o roini)lirai;o':s (jiir a fíiin ra dr\ia, orrasiouar. . . , . 

0 governo imperial da\a, mm «eus elu^ins o >u is anituaroes a [lolilicn inlopunla pelo da 
llopublion, a se^uvaiira reileradissima de seipajmio. . . , 

Au minislro abaixo assimilado v* dizia:—Avairle! lenlvh inlnva nwjianni nn apoio do 
uovmw iuihcrial para (IS lins parilio.s que leiu em visla. ..... . 

' Mas miando esse minislm eximia os .emupromissns «dlieiaes, delimdos,' públicos; quaiu o 
declarava mm laes lamuirmnissos eião indisiiniMM* paru Innntr possind a neuIrainlnde da 
Ueimldioa, para lir/.í-la ios|..‘i(nr pol„s l,.>l!i- -r:,nU:s. para .lar tranquilidade e confiança 
aos interesses e á imimim publica oricnlal. o governo imperial retrocedia. . 

Aceoilendo ã celebrarão de nn. ado internacional o.n i|iio, cm Impa, estabeleces*? a olm- 
oncfió do manter cnnjuúelnmcnte a neutralidade dos dons pai/.cs na guerra argentina, como 
coín incessante empenho o soliciliiva .. governo oricnlal, o governo imperial tinha a oc- 
casião .In ilelinir c de garantir os principies permanentes ou Irausitomis dessa pohlu.ii, 

(íamlo-llics toda a forca do diroilo convencional. . . . 

Mas o loverno imperial não .pieria l»mar nenhum compromisso explicito . queiin ic- 
sorvnr-se°plenissima lilierdadc.de acção, não compromollcr nana, os|Hsrar, ver, estudai, 
rnlrelnnlo o sou lunar eslava vazio no ltio da Prata. .. . 

jj 0 líio da Prata o'pensamente o o acção polilica são decididos, rapidíssimos e auda- 

c, °s°S; brasileira ó medida, lenia, oxeessivamente cautelosa. 

kte explica poiquc. lendo adoplado o Brasil nina polilica saníssima e ...tell.genle no 
nensamcnlo ossa nolilira nao Inm sido o uno ó Ir.iz. ■ • 

síi cxnlica norçiie essa polilica sc prejudica ás vezos a » mesma, pi.npte so Osteiil.sao 
seus sacrifícios, porque dJespciv e se constrangem sons alluulos, seus mais natuiae» al- 

“to explica, ciiilim, porque questões, cuja solução não púde deixar de interessar ao . 
Brasil, so decidem suir. elle, coulra cllo. •* 

<l<! |)isciitii»-se diplou.alicnn.onlo ncsla cárie : c, emquanlo aqui se d.sculia, no Rio da 
Praia obra vão. 

o‘ÍZ t&Jff Sío escapar esta revelação dc sua consciência ante o governo 

ir à 7 uuali " 

da l:;'£stz\zz p »«-* • ** — 

era natural m.e sucedesse; mas a ^^tíínterrmiqd.ia «posição. 

\ olvo 0 aha.xo assigna.. ■ , ^ ^ .le-lilicraeiio. no Brasil como na 

Kmquanto a.pn s« thsoutw. . ^ j. ( , , llllsas „„ p ,| u corrente das svmpathias 

Republica, se estabeleci, , . • h» - ■ , ( . ullllll , ml i sí „ s ml situações preexistentes, 

e das ideas dos dons p»u i >.. • ■ ■ , lionrcderaeão Argentina uma grande 

uma neiilralulade nn/wipta qin " ' J 1 . 

dilferença de Iriilamcnlo entre ns dons b. Ili c i 



«)(■> 

. ,I,.v,i íiiiiiicifir-si 1 . mu Kslailo 10 - 

Miv.-mn-nl.- d.-bil, « *->» ^.-«r ,/r /n.- 

.,m;slii<iinil.. o i> 1'"‘° ll ." '"T ? „ , .1- -.-I, muii-l.» ",-sla oí.i-lt». .Muno «u ...'ul.i.li- 

»poynj" ;, r' „ tí r ;-,„iu.v l , .u «i« ">"«••«’ 

u.i,. imnorlVíln lai omiu» lm‘ | , ' ,liíl,l i ‘ , 

'tontos, o soli. ilnii . Hn ""'Y^' *|oJt-! io-n» :... .1.' 2S <1.- .luiilm o .1.1 "ovonm 
rinlilo 18 .1.- .lnllmpruxmios v imii.-iIcita ■ l.-i.m *1.- n.-|?ir .-uli.Utlu .lo «l«- 

A mMlIr.llldllde ./JHSI'""' l 'M " 'l'' irn „s (-i>IUeS.-l.OSqUO HO .HlIl-llJl/O-iSI- lionio u 

veito n um dos belliiíeinnie.-<->'• , 

liulligormito l.-ji.lniio- , , ,,, muitas .las -• ilillicul.la- 

.IcííâíríwmÍM. li.-"" abmm:, mu. |Mnlrria [.nr coinii c.n«liç«o .lo 

R tS* «<• >»<•«<«* • s,m ‘ ,1(,s - 

sou íijima a iiLiitiii.i 

uicnle vslrirta. . .. o,..,. (ll „. licavn, i.ur lim, !iju»linla. 

lira uma i.ciHrini.wti« m. i ii ■ J ' .h.s.lnns os. l m..l.V.snu porloilo Mon- 

Quan, lo or cov.oiioc.ni.il : s ' i.-.l não havia denunciado no- 

tr-vi.lco, rui.icllo a.p.sto u,l,.r, ..m V - - 

nliiiiiu. trai,*™ l! ". a -l":' ; ;: no . ., l)irSll a ^bcrania .lo listado Onontol, vm.loto.er 
«■ OTn-fl'«"o “oornlws Iqmas.W porto do Monf.-Vulôo a prcloxl» do quo a m-utwlid* c 

•'dSScínlo na-'"™ ,|, s IWuas navaes tio liii|»eri». 

Foi então «luco jvuvi i-no H In ml dm ; \ itar w „ gr. Amaral...... respondeu. 

■ 0 abaixo tissiomn!.. sont^ -.1 <|nM|o - ( , Bu , lti uorvonle nu.-/, r« quo ni.ol, avena 

ui.mo.li/ a nota ... • ■ .. • 1lrc ^vado, iiifl* « comlipio (h'Mtnuilto eia que < 

-« duvida em quo m ú« «ir.rfn moIníliMr ua lula rMe e mo u coiiíIi- 

<( mesmo jjovoino •- ; .lo al>’..ti. di.s ImllijíCi-anlcs. » 

«. luisse, de l" el, ;n l , i,p«i„; 0 passado, depois de referir qu.s.logo que luntleoii n 

Em a nota do 1» do Oi.tumo .."Mi „,iniftro de rulaeoes exteriores se di- 

esquadra de ll.i.-nos-Ay.os na «nti. d; d , ^ a0 Sr. Amaral se, no caso do conll.clo 

*?""**"*■ l " uS, ' C:,nsi,, " aü,,uSm,mbu 
pmlia «'onl.ii como \ . » X[li c<.nuii!li , s lonims: 

cfinsiftiia a vesposta d« N . ini ii si ,-1 uol-.-iider-s.- oom o com- 
r< 0 Sr. Ainand i'<>pond< n ■ • • - ; l ■ , (ldnril|I osso .......mandante, dado n easo 

mandante da c . s ^'-í l ‘ J ( Iarf'.lixos lor.jas inimigas a nbM.-rem-se de ciMiimotlor liostilnlades 
« prijvislu. coumi < > 1 (i , , ['uiti»iHíoossiinu. >* 

<( tÇcVsni.n.rãl não'pd/peréondirâr. do apoie que se 11,e , 

/,id« iwiilriiiiM'-, nenbunm !“' l V‘‘;d ü s 001 ,,p,-..missosexistente- onti-ei.sdons me vemos, 

neconl.eecus.inp esnmnlcqiiL.a • - 1 unvins de Biienos-Ayrcs vml.ao pro- 

ne i-ase l-t-v.sl.a, mmI. s W» ^ 1‘^ ' ,,, aR cor.f., oom « e.bele ,1a 

ijüliiçot' i.ivasncnn, ! i 11 “* , 

,Í, õStó^^ dias, ,„„S entre sna retirada o sen 

‘ °= í; : .16»™ alterasse « silmmào de (arte. no... a s.tnaeao 

«frtísso nim {i{ 1 o» 1 ' 11 

***** .. “ *> 91 1»-"- 1 ” “ *■ •'o* 

T.wln,» 1 ”».-:®-“. “: i ’;: l i ' , '- 1 r'"bu'iãã--A...- viíiu .Ml,.vi,li....una) r«"'i™ 

Mas ao rçgross»r.-i«i »b iw , lV1 - | . Í!1 parto d..-‘.v.-rno imperial, 

que íieeoc.a.a r "’ u "c ' ; 1 . p,I'iiilu, ipu- a allilnde da legaçi... brasileira 

piá ,-nt.i», depois «la e ""ú-’'-' 1 )' ,.-j ' „|i„ ;l vinliu:;.., dns iiniuimitlailos il«. po.toiloMou- 

1 „,i (1() i, r,.,„la,„entalm«m r,. mili ;< lm „sa,m-„to ilb-pilimas. quo rolroe- 

luvidéo st |^' iÍJU i'iui\''-itn. .■i-liru,,-sn an gev.-n,.. oriental o auxilio .. . do para 


nu. >* . 

i apoio ijuosí' lli * 1 poiiiü *' il uuitx í's- 




!»; 

impíMlir hostilidade* dmlm dn pnrlo ; íni então, oiiilim, que |>n iíi culiiinrslnr ossos aetos se 
íallmi, iinluralmonle, 'h* nrnlnil/Mr rs/rirln. . „. 

0 uliai mi assigwwhi Ili^loritm o cxplicmi lidimml'*, nn sua cilada nota n. Mudo 2b de 
voiuhro ultimo, lodo o uccnmdn alé á nõihíilo 1" d" S 'lembro chi que o governo da Itapu- 
lilicn suspendeu n execução da iniiinaeãn feila em bl il«‘ Agosto á esquadra da C.onfoderneão, 
ntó que essa inlimnijfm "lo*.so iliijiuimciitr cmjtiirrl mediante algumas explicações qufi » 
irovorno do Ruonos-Avns, se prnredesso do boa IV-, devia apressar-se a dar. 

OSr. Amaral, sem iilli-uilur a iii*:tliiiiii dos pnderosos motivos que justilioavao nquella 
suspensão, declinando a intervenção paia (pio so convidava atini de que a medida suspensa 
fosso ilitjiwtiiCHle an/nirrf, dcidarou suspenso do direito todo o apoio do brasil, ilou disso 
aviso ao eludo dos navios de Ituoiins-Ayres, dou-se por desconsiderado o oílondido, o de facto 
so retirou dc Montevideo. 

O abaixo assomado jú teve a lionra dc manifestar em sua cilada nota n. d(k> os altos o trans¬ 
cendentes interesses que inspirarão a sen governo o espirito de extrema moderação, dc ex¬ 
trema conciliação o mesmo de abnegação osacrilicio proprio dc que tem dado tontas provos 
em lodo o curso destes ncgocios. 

R explicou tombem nessa mesma nota as ordens que devia executar e (pie executouj unto 

do governo imperial. , .. „ . , , 

S. Ex. o Sr. Cansunsão do Sinimbú julgou conv mente uma discussão cscripla sobro os 
referidos successos, c teve a bem iniciada pela nota quo dirigio ao abaixo assignado com 
data dc 10 de Outubro, e que continha o exposição juslilicativa dos actos dò Sr. Amaral, quo 
havifio merecido a alta approvaçao do seu go\erno. - 

0 abaixo assignodo, convencido, como eslava o son-governo, da lealdade e míençue, cia 
poli lira imperial/e desejando que não se postergassem as convonioncias do presente pela clis- 
eus ião do .'assado, adioii m.s devidos lermos a confiarão que era de seu dever dar enuusti- 
licacão de seu governo ;o que ciVeetivnnienl.; deu mais tarde pela precilada nota n. JUo;, e 
nroi.òz une, sJin pivjiii/.o dcssi rcsposla, se Irnlasso desde logo, c em provcilo d# política c 
lios interesses ussenciacs dosdmis paiy.es, do remover todo quanto pudesse impedir o rcsla- 
lielccimento des' vimmlus o compromissos <|iiu ligavno os dons governos no pe em quo se 

^mXwÍ2T.!S£*' Sc Sr. 

fa 7 Íti'-<o depender da resol.içáoilas duas quesLosquo sc apresentarão per parte do governo 
imperial: uma ijucstão de dignidade, e uma questão de ponl.ea 

Sobre a miestao de dignidade, o abaixo ass.gmido, sem ndmillir, porque ora dc eito ma i- 
rai^sivcl quo houvesse olVensaou doseotisideraçao, não trepidou um su momento, bomondo, 
Tome sc «leve. as susceptibilidades de pulídonor, di/.emlo desde o primeiro dia a verd.de , , 
i UUl a , l0 .; neto* do uoverim da Republica nao bavia entrado a intenção de 

Essa solução íoi acoita, e . oiii cila a questão de dignidade lieou iepmlmmcnle leiminadu, 

° C uma questão prejudicial o sem cuja pv-Vin c ileliniliva solução uão poderia tratar-se 

''“SiUiÍ^meoni as seguintes palavras: «mlhfeiln opovcriioduBnu.il. põdc-so |*r 
« conscqmnciu alteiuler ás ueressiiliidos políticas. * 

. - •*.~ 

. "j" r » m. 

Eo abaixo nssignailo principiou por cslohclCLCi bomq» e 1 

cnni sinceridade e com lionra. . . , ■ tI110 r.. /ci . 

Quanto n i>riiiui|>ios, o itUaiscns^,yna,l« **^ n 

SKTtttX * ... „ 

x 3. 
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* i rliih^r;cr: »í 

«ÜtEís prí;,;' ,;:;;r:!::"ft'^r ,;v;;::;:4’::;.:S!r:; V--“« 

&iaÍffKS.6&."J-**. 

BTírSTS. «*«• «* • 

quo nllemler. i u ,nvp«i* votliiclo mi» pnrlu de Montevideo, 

Pi-c-nimia-sc ijiic a rsiniodu.lu ,uu >- '}«<■■» ^ ;; r , tt>nl{Iln _ (|1 „,,, .n.ln.lo do .Monlcvidóo 

Sl o k v “».ii«in.ki».i» i«»»<>w ■ "«"f'"»•• 
T££STttm*m m, - i '"»»*™ 1 r* K* J ° 

governo d., Republica. Ndo l'"nlo UkI " “^Vn,® nl'líirím^ io'mivorno dn Republica e 

. . lu ,^. 0 , i B ov„„„ 

“S™.... *. sr. ..... '7'““ r 1 

Como pois si lana limitou o restabelecimento do npmudo b<J»d . 

Ern e?lc 0 nnlno pmldcnui. 

0 11 1 1 i>.- (!ilíii• 1 1 111 n'!0s 1 1 r í» 1 1 c:is 1 i 11 \ ia, sií i. 1 fíni <l m ' nnonoro^ (r . ani i p medi- 

0 iSi: ronfev,^go , ;:vuí 

i:i;“ szsu l •«—. «o»"» 1 «—•«— 

ini.iiss-il-iiiilíidunn em um íwpnncnlo. * n^^orvnr.sf nos 

ti.mi-u ii fbíiixo assijrnado por liaso cjuna osijuaura nrgcnlma 1 

norlov da Ivciiublicn 0 ler 0 uso innocento ílcllcs. . . 

F Desta lYirmn, a medido de dl de Agosto, suspensa pelo aceordn do 1" de Relembro, i a 

d 1l!r”!lbrmXdo'co.uas proscripções e declarações^ /eilris pulo jpvoriH. da Roju- 
bliídi' dl do Agosto, e que o toei,no govenm Itona — T, 

íonti- : ^noili"o V ^rvi™\í!.s\m,ios orienlacs para completar ou augmentar seus ar- 
S,;„,heineos, nem para laJdataos portos base de suas operações de gue.ta. 

(íialuvalmente, c em primeiro lugar, as da lijpoljuumdu qm se i a • )» \ i{ [ j enl0 _ 

sSytóK ?:a,;txí “i» =« $?£*** j « «**•> ”» 

o oxnrc-sa prolidos aclos indicados. 

rio ties nruhibicòcs eslavão em vigor, necossilaya-se motivar a redundância ; o para 
i - o dmi-aedhes o caracter du explicações da neutralidade ajustada, o quo. < o paragem, 
serv.ui por esta nova exclusão, para conlinnar a revogacao da medida de 31 de Agost . 

‘' Ein (ido isto não havia, como se vè.'estabelecimento algum do pnncipios novos do po- 
liiicu permanente, nem mesmo de pulilica tiausiloriu ou de occusiao. 



Nom so t ralava de m-niiliílnr hypoilioses, mio prcvútn» ante», <> M 110 teri# exigido mcdiJos 
novim o nenlunm niodiilii n*»vn so loinavn, . „ l.,, ... 

Fm ii simples rontiimuno da politira rmlatlc, d» qiinl se «liminnviij. us netos liot )• 
tccncõs U on'V-lí.iIrailii;lorieis *'■ o delll do A-«to. por exemplo) o i -p.M so-lini, um. Im-nm 
m„o |Í 7 .esso possível o restabelecimento pniliri) ilo npmo (lo Itrn-=il. no' »»'* f m M' -| •■ • 

n.S encontrasse existente,... «boga/ a Montevideo, o «oull.elo ,1o que hy,i«ll,«I.CD...onlO 

0 Ex'“" Sr. Amara! poderia, com u aocnrdo proposto, lazer dijíuaiiteiiliMiiim iiomi inti 

ninçno no chufo <!os navios ilo Biioiios-Ayrcs. . • 

Que pmlus^o ln/cr isso ilijinnmento, ont <|iianlo so prowmiva, «o mui )s t I 

li' puis cviilcnto «pie o íncncinniulo nccm-tlo só so releria a uma ^.Voviíh*^ 

pov lundamenlo o farto da permanência da esquadra argentina m<.. P v p i , ; < Vi Ílurmos-Avres 
o «a supposiçfm «lo ijuo ostivosso semlo, ou lossc, Irnslilisiul ‘ p*' íl " • ' ' * 

don Iro tloíjtiello pnrto. . a iu . 0 n.^l » ri» olmixo osrònario 

Tal ó, na sua mais jíonmim o meonle.-lnxm intellijícnua, a |uup 

consignaria em sua íntlii n. 2V)S do do Oulnbm uilimo. 

A rnosma r.-tlaccáo dessa nola não se prcsla a iio.nhiima outrn . On^in áo 

Accila jniraiiHMile a projmsla d» abaixo ossignado pela iioti ' Plll 
de Sinimbu do 17 do mesmo me/, de Ouíubro, o ojiislc das dilloiem ; -i> o,emi..ia, liu 

Montevideo ficou perfeilo. ... , y , dulinilivamentu ler- 

l*o r osso ajuste, n qncstiio de dignidade c-lnu, como |.i „ 7.,' lmla ,. s , dl , m,cslão 

minada. 0 governo imperial íieou Mhtjoilo nesse ponto, 

P0l A tÍ ?.MlÍ0 pulilira fienu Uimbum doiiniliviimenlc resolvida em lhoso pela continuação 

da polilien existente autos dos últimos sncccssos. vcMabolocidos pela solução 

Quanto aos meios pratics do oxoeuçuo dos 1 “ 1 ,1" ^ n ;„ e s!in ia do base n faclo 

cm lliesc da ipiestau política, estabeleceu-se que, • m ... i’ n,.publica expediria um 
da existência da esquadra mínima cm M'ml«vu oo. « j JU J njl0 eMS . 

uecordo renovando as prolnbiçoos, ju o^Ubeltcidas, y 1 1 . 

ilcssc os limites marcados ao uso dos portos onenlacs, que - ^ con< p, |U .i„- ; „ citada 
Esto ajuste está incluído nos dons mucos docnnwnu c <1 r 0 j Sinimbu de 

nota desta legação n. 208 de 18 do Outubro o a de h. 1 a. o S. . Uiwmwo 

17 do mesmo mez. . . ..n , ,i„ mencionado nccordo se di=se — ex- 

Uom ó notar, quanto a redacção, quo a k»|i- U 

pedirá-, o quo não é synom.no iiç.n Jí 1 ' 1 ^^a reservada, enum cra u.lu- 

A redacção do aecordo, qnamln ilexewC s> i I ■ j p., ,, ... ,; UC ument>is quo 

ml, no governo da llepubüea ; por i~n mu se d,-o nana solnc 

■ co £;i 

1,0 S. . por sua nota do 17 de Ou- 

lubro, o propo-tuloabiixoassignado, ilssc-me o scqunim . i;i ,P)llc ido 

« S. Ex. eompreliondor.i, som dimda, q n. ■ • • •;; . pvovoca-lo, soja 

<i apoio do Brasil) requer quo, cm 'l"^'l^‘ ^ 1 1 ‘ 

« o ministro do Brasil preuamenlo ouvido e alie ■ M■. ■ ^ , (1 V1 ,i,,.r a sua 

Ncslo paragrapbo distingue b. l'.x., oanm di- ''‘.a' ' , m pratica dedos, 

proposta, o restabelecimento dos eomprnim^ * a ■ ‘ ■■ • > ■ ,| ;| ^ ,| 0 Setembro era 

jrssss^snpsii».■... x 

». kc ...-o*-■ ir:,n. tót 

. . . . . 

Cn No quo está dopendcnle do aconrdo, podo, som olloma, lei bq.m « 1,0 0 ^ 0 - 

So, clicaadonSr. Amaral a Montevidãn. S. Kx. um» pude.se po.-o. dc 



vonu) ili\ Hopublicn sobro meio spvalicos tio Inzer rílyciivo o auxilio tio Rrnsil ; que «lovia 

rcsulttu'sofíimdo n imioiMTsorvn íoila pm* S. Kx. o Sr. Gnnsnnsao do Sinimbu. 1 
Exmonrins ? amoiioas ? questões de buas ou tio mas relações ? ooaceoos morai s . 

Nàu! nada disso: ImltMístava reduzido nqim os compromissos, n. a staholociilos oni, priij- 
(:ipio, iiíu> ymtliào tu-olVorli\n i xr-tMioâi» pralira noslo ouso, emquunlo nquelle accordo não 

li vosso limar. „ . 

Dilo islô, onbo ao abaixo ns-igiindo a no\a i- pmosa Imola do oemipar-so du execução, do 

acconlo cujos lermos explu-mi. . , 

O empenho com que uai ai\o assignado ipii/. cvilm-, nimlucom ovitlciilcsncriíicio pgssonl, 
n discussão escriptn do incidentes dcsagradaveis, devo lor tuilo eompreheiidor n S. Kx. o Sr. 
Cansansão dc Sinimbu que o abaixa nssignatlo uao tom a vaidade tias recriminações. 1 , Soas 
laz, o sempre ilolorosainonlo , quando’ lho são impostas como um dever imlecljnavol. 
Faílu ao abaixo assimilado a 1'rislc coragem tio sacrificar Ioda unia boa política a uma sotjsfp- 


câo pessoal. . , . », 

Clio n iitlo S. Ex. o Sr. Amaral a Montevideo, não reassumiu suas hmeoucs, como uovera 
ser desde que a questão de dignidadeeslava lemiimula delimlivamcntc, desde cpie os com¬ 
promissos cxislentcs enlro os dons governos eslavão restabelecidos. 

S. Ex. enconlrou uma mudança radical no estado «bis cousas. A situação innlcriol c suas 
consequências hypotholicns, que.servi) ao do base tio mencionado uceoido, hoxitio desap- 

à esquadra argentina linha deixado os porto»oricnlacs, e subido o Ibicuhy,.havendo. ípr- 
<:ado a passagem da ilha de Marlim Garcia, tjue eslava, como st? sabe, armada em.giiorrn 
com violação do dircilo publico destes paizes. _ . 

Iirnorn ó abaixo assignado se a esquadra argculina ia melhor armada «3 Iripolada, sc bem 
que" isso llic parece provável desde qnc sc lhe reunio o Argos, navio da mesma esquadra ar¬ 
mado no Rio dc Janeiro, e tpie ilaqui) 1 1 o lcvuii arlilliaria e ou lios pidrechos bcllioos, cuja 
baldeação não podia impedir, polo dircilo das gentes, o governo da Republica. , 

Mas oquecevidcnlc para o abaixo assignatlo, como o era para lodos nu Rio da Praia., o 
que, forçada a passagem de Marlim Garcia', a guerra nuirilima se estabelecia nas aguas argen¬ 
tinas, c nâo havia nem remota probabilidade dc que voltasse ás aguas orienlaes. 

Além disso, a mesma guerra argentina caminhava visivelmente a seu lornio. 
iSãosc eslava, pois, e;ú nenhum ponto <lo visla, na ojiporlmiidado do accordo, 

O governo.da Republica podia ler-se limitado a dizer, o mesmo que o Sr. Amaral tic\\i* 
ver com seus proprios olhos, isto é, queo accordo ci a inopporluiio. 

'Mas o aoverno da Republica, emikMnpurisando com as exigências do Sr. Amaral, e para 
a los lar novos o desagradáveis incidenlcs ijue perturbassem a coneordia leii/.incnlç vestabe- 
lecidn, propòz t]iic em substituição du accordo inoppnrluno dirigiria uma nota ao Sr, Amaral, 
declarando que, sc se renovasse a necessidade do alguma tias proliibicões contidas no accordp, 
o governo da Republica procederia, lanlo quaiilo as ciicu instancias o purmillissem, do con¬ 
formidade coin a poliliua o os princípios estabelecidos em a nula n. 2R8da lcgnçuo oriental 
que tralava da ovW/Vdo ( não tia publicação ’ tle um accordo nos lermos e com os fins de- 

elarados. . . , 

Esla proposta, que tem por ba^e ( pede o abaixo assignatlo a N Ex. o nr. Lansansao fio 
Sinimbú que o observe' a uppvuniaw tle Indo quanto -propò/. o abaixo assignatlo pela sua ci¬ 
tada nola n..20$, foi reproduzida nesta curte pela nola de.-la b-gaçao u. -101. 

0 abaixo assignado não póde tornar a si da surpresa tjíie lhe causou a repulsa dessa pro¬ 
posta por parle tio tlrasil. 

A proposta, além de mzoavel cjuMilrauissima, <3 de cxlremumeule consequente, cru uni 

acto pratico dc consideração c de publica bencvola. 

Sc bom que o governo impciial nâo visse a questão tle npporlunidadc como u via. o go¬ 
verno da Republica, ao ancusar o recebimento de sua proposta reícrindo-se a ,já lembrada 
reserva feita em a nola de S; Ex. o Sr. 'Cansansão «lo Sinimbú de 17 dc Outubro, todos os 
direitos do Rra»il csloviio rcsgmu dados, e o incidente regular o amigavelmente concluído, 
lambem o governo imperial não linha direito para mais ncin em thc.se, nem em hypolhcsc. 
.Mas o Sr. Amaral alterou prufiindnmoiile o caractere o lim do atr.nrdo, palavra que, doslp- 
enda de seu lugar, tem sonido de.base aos mais estranhos paralogismos. 

O Sr. Amaral exigio o wcorilo ollcrecido para a bypolliese do conlliolo occnsionado pula 



guorro marilimu argentina nos portos orieiilnos, como prnjissào de principio* que ogovuino 
da Hcpiililiou devia fazer publieamonli: ouim Sdthfnrào, como oxpiaçfm, nn presenna do 
ministro do Brasil mitra que S. 1a. lunia.-*»- ;i rcn^sii mir Mias funeçòes !! 

Esta é íi vcv.l.i '.o. 

v Dcsiiat urnlismlo nssiin <i ajusti-Icilo m .-In nulo, l* ia «/lW: :ilisoluIsiiiicíiitc inadmissível. 

,K íIíip * 1 o-lli-* 1 i rptiiiadíiiiKMilu iiijticlli! í*:ilAeli-1* rolrn.-qleflivn o r*\pí;ilorio, o ministro do 
Brasil forrava o governo uriiMi lai n derlaiadn in::«linis^ivol. 

Para quo se iir/.ia isto?. 

Nilo IIiü scmti» millidoo nãn jici milliiidoso explicar o aolo pola subordinação da poli* 
liça ao niuor proprio, ou ao desejo do num esteril e inju^lilicada ostenlaçao do predomínio, 


,uor proprio, ou ao uose|n tu: uma um cru o uipi^imumm umimu.u-.iw m.- inuiiuimmi-, 
1 1 1 a oin duvida lambem a opporlmiidade, o abaixo assignado doeliira quo aqucdlo 
e absolulamente incomprohensivol. 


quo punli 

aütu.ó-llic nhsolulíimcnU. 1 íncomprolicnsivoi. 

A. publicarão de um ancordõ relativo :i pemiai uniria dos navios argentinos que ju havia 
deixado os portos ôrionlaos, aos cpines era quasi certo que nao .vollariao, linha por sita inesw 
inopportan idade, como o'disso o nhaxio assignado em sua nota n. 301, uma signilicoça 
contraria á política e aos interesses do governo da Be publica. 

E agora devoacrrc-eeiilar que é lambem contraria, cm sua opinião, aos interesses o ti 

poliliendo Brasil. . 

Aquella inopporluna publicação sighiiicaria no conceito de proprio&(! estranhos, alem da 
submissão do governo oriental ao governo do Brasil, uma manilcslaçao pouco benc\ola 
para com a (hm federação Argentina'. , 

•Essa manifestação devia ler lugar no mesmo momento cm que, inclinnndo-se a lorluna 
da guerra para o bulo da Confederação, approximnva-se o dia da abençoada paz, abençoada 
para todos os interesses legitimes. ~ 

0 facto do fozer apparecer no horisonle pidilico do Bio da Prata, em um tal momento, 
uma manifestação quo indicaria indubitavelmente mudança inequívoca na política seguida 
para com a Confederação no comccoc no curso da guerra, e uma lula declarada dc influencia 
c de predomínio sobre o Estado Oriental, podia ser tomada como um meio calculado para 
abrir csneclntivns quo alimentassem uma guena que se extinguia. _ 

* : Assim havia de scr interpretado nquclle Caelo, pode erè-lo S. bx. o br. Cansansao de 
Sinimbú, essas interpretações que collocarião o governo oriental cm uma posição que ello 
nno tinha,que não tem e ti quo não se submcllerá nunca, prcjudicariaon incsniu basede sua 
.-política eMeviifi, o «nuproinelloi ião sua polilien interna até expor o paiz, que passa pela mais 
gravo das crises inbnrcnlos ao systema pnlilico que o rego, a perturbações de que o seu go¬ 
verno póde o deve libertn-lo. . . 

: Isto explica o justifica todo o seu procedimento no incidente dc que se trata. 

tilo disse, forcado por CMpencias lora dc razão: « Po o «poio do brasil leni, como »e du, 

« por condicão *;/«• nm ii.ui cslc «elo « <|iie mio me obriguei, que considero cniitraiio a rii c * 
« niilndc o"nos rs’-i.ci. W ii.lcrosses 'do paiz. declaro inadmissível aquella condição c 

<< renuncio ao apoio do Brasil. »> ■ » , * mll « 

Não c uma renuncia esponlanoa, absoluta, desdenhosa, ollensiva, pru\ uc.de c . 
renuncia indeclinável, condicional elimilada polo obj-do mesmo quo a 1“; . . 

.■ 1 Sc o Brasil tem direito do estabelecer as comliçoes praticas i.c que laz dcpuidu . I , 
a Be publica tem o mesmo direito para admitlidas nu repeli-las. 

Pila pxcrccu es<e direito louilimo, c nuno legitimo molleiisivo. „ 

= mò cri, pui* 1 .' o oiiverno á «baixo «ssignadvfquc issojas.ifiquc n mais leve alleraçao nas 

boas relaeõcs 1’eiizinenlc existentes enlro os dons paizes. 

. Deseja que nem a mais leve alleraçao Iculia lugar, n para isso faz quanto -tu 

“^Ccadípnra deslrnir um nmlivo de inquietação interna, a demonstrar que não fflW, 
nmlominado nulo Brasil, deu simultaneamente a prova do que tainbcm noo o c.Un.i u 
- ^uenci. 1! asil, recordando c allirmando publieanien.c as bases de, s„a 

política o respeito dos Estados confinante*. . 

líslasbasesfiiiulaniciilaes são:- equilíbriodv bnasrelações 
federação Argcnliun o neulralisaçao abio!»'" { nl0 ^orionlaní não 

pudcni.eceonor entre e»as dua> poli m nu*, c ( l' 1 
estejâo com prometí idos. 



Niiocni o "ovonio mmnlítl oui mmlium |n , <ij« , i , ln tl=* conlis:iolio<lil no llrnsil; in ir:, m; iil^um 
cxislo, o líslmlo Orionlal nfui iiilríirá nclh’. 

O «mvurno oriijnliil, que ú, ;mh s ti |»i-iin--ii , .> iju-í Imln, mi«Milíil, n qm; <|iirír, tloculidn- 
iu oil (i 1 1 t) n 1'íiz, p: i /, 11111} 1 ii ti i* ;is*- ■ í 11 ‘ ■ ;i | m‘i »j! • * ri 1 -1 :i ■ 1 ■ * »* o imjirfiiuleciimMiln thi |>n 1 1 i íi tios 
Oriontfios, (\ jnra ler t.vct j.:iz, ilev.! r Um!: i «!■' sulitiiihir-^f, pi-l.-i mmlmlulnile [mnnanenlo, 
no piotlominio, ;‘is IuI;is tio inllm*<* ns jíueri.-w <!.* j-riis \ivinlms. 

Ttulos os esforços th> irovonm oriontnl conv.-ruiriio a 'Sl.ihoietnir o a yanmlii* soliilamonlo 

suo nmuanonlu m iilnilitlatlt.*. t _ . . . 

0 abaixo assi^nailotmoonlron cm a imlail - 1 S. Kv. u Sr. Om^niisao tio bimiunu, a quo 
acaba tluonnlcslar, a tloclarat-ào tia i|ii«:—«t im casnili 1 ala jim tliroeto a imlopiíiiiloncia da 
« Republica, nunca o Imporio deixará d‘ intervir tíom o ;q>m<> de Iodas as suas forças para 
« inanlor o fa/.-T ri-sprilar t^>a imb-ncmliMu.-ia. >► 

Kii tiMid itln cs la doi.-larat-fm oin ivlacão a-s [irincipios ií-I:iI)í , 1 «j: , s los no protocolo do o cio bc- 
lembro tio iS.”> 7 , o quo siTviràn tio ba<" ;s i , 'lipulat;oos do Iralirtlti assiiítiatlo fon 1 do Ja¬ 
neiro tio correnlo anuo, islo t\ quo atpii ila inlorwimáo kuá lunar á ruquisiçaí» o com o 
assenti men lo da Republica, o abaixo assi^nadu ü>lá u.n li» th; quo a tlila ilthtlar.içao será re¬ 
cebida com aunulociinoulo pelo governo da Republica a «■iijo alio conhecimento ja leve a 
honra do levada. 

0 abnixo assiiinailo leni a honra tio reilerar a S. lv\. u Sr, l/iusansao do Sinimbu os pro- 
Ic-slos do sun mais pi-ríoiln r disliucla considorarfio. 

A S. I Zx. o Sr. João I.ins Vieiia Cansnmâo de Sinimbú, ele., elo. 

A.NDIIÉS LaMAJ. 


Ojjkio do tjunrno oriental no seumiiwtro no IUo de Janeira, publicado nusdutrm de Montevideo. 

Minislorio de relações cxlcriores. Monlovidóo, 2 do Novembro de l8ol>. 

0 abaixo assisnndo, ministro o secretario do estado na r,qmrlicao de rclncoes cxleinore&, 
dirieio a Y. V.v. em 0 de Setembro iillimn um despacho olhcial, em que, relatando ns fnctos> 
S idos por ocasião da preguea ,1a. esquadra de Ilueuos-Ayres cm Ircnlo *1» o porto 
mencionava outros fado, nillerioros. da maior importune,u. para a apreeumao .lo cM o da, 
relações do oovcrnn da Republira com a legnçao brasileira, n relenaas eonluicnciashaudns 
com S. Ex.'o minislro residente dolmpcrio : enviando ao mesmo lernpo para completa os 

dados necessários ao ... queslão, o l)r. ferada-a, olliem-maior «lo, to »> - 

nislcrio, pcrfeilamonto ao lado de tudoquanlo «,m oecomdoa esse respeito Ksso k.pa- 
elio tinha por lim ordenar a V. lix., comollm ordenava, que desse, uma oxplmnwo sincda 
do Indo no snvorno imperial, declarando que o da Republica, liel a política adonlada, a 
dual não linha faltado na menor cousa, observaria na qnesltm argentina nm procedimento 
adequado ao principio de neutralidade, tnl qual havia sido delinida pela nota dessa legaeno 
do 28<lc Junho ullinm. 

Tão explícitos são os lermos desse despacho, lim clara odelinidaa posição que desde o prin¬ 
cipio o coverno da Republica havia assumido, e declarava que continuaria n assumir depois 
disse nccnrdn, que o abaixo nssignadn não podia esperar que se suscitasse p»r parte (lo gahl- 
nelo imperial n meiinr dilliculdadc para declarar subsistente a siluarao anterior, o em pe o.. 



i , ‘)mprnmÍ!isii> qm 1 cm virl ml«: dos^i n • mi I r;i I S< ! :i< I c u Império lia viu cuiil labuto um favor do 
Estado ()i i(Mital, i- i|in' S. Kx. o Sr. Aimmil linha ilcclarmlo lirnrscm (líoilo. 

■ Nosso ilosjiarlio loiàu r< , |alnd(i>n- fa< !ns ;i 11 U. 1 ritinao 1" ili* Seloiuhro ooin tal veracidade 
(juo não ó posMVi.d nega-hH, por sonmi do uma noloriotlndo inooiiloslavol. Nollos nppnroco 
o <iovorno da Republica pnirodi-mlo, de ooiifoiinidadi! cmn a iioutriilitlntlo iloliuiilu, do ne- 
cordo com o Impci io, a unira pos^ivcl, allcnla n situação preexistente á guerra argentina, a 
respeito dn do l>ii"iios-Ayro<. fioino su (iodara iioaccordo do 1 " do Setembro « no interesse 
« tio evitar as complicações a ipio pmleriadar lugar um oonllielo entre as esquadras da Con- 
« federação À rjiiMil i n. a i ode Ilui-nn^-Axri.-s im porlo do Montevideo, nacendendo ú iuterpo- 
« sição amigim-l de S. Kx.o minislro residente do Impem, rcsolvuii (picamlins ms esqua- 
« ilrns subissem destas aguas )>; ndirínido unicaniciilo por essos motivos não admiítia Icm’-sc 
violado o principio da iiculralidade, in-in 'reconhecia ao governo de Itiiciins-Ayrcs dircilo 
para exigir a expulsão da esquadra argentina, visto que, além da especialidade das redações 
mantidas com ollr, bso iiupmlaria iccoiiiicccr-llie uma pciwttitlhlatlc (pie não leni, allontos 
os principies goraes do direito das gentes. 

Motivada a revogação dessa medida'por incidcnl. s nllieius á questão argentina, o desde 
(pio ao ilida-la não so linlm rocoidiccido, nem podia r» eonlieccr-so, ler incorrido ein uma 
violação da neutralidade, a situação política da Republica conliiiimva a scr n mesma, e, 
qnnosqucr que fossem as apreciações do S. Kx; o Sr. Amaral, não podia S. Ex. deixar de 
sustentar, como sustentou, u direito de seu governo para diclar o mencionado nccordo, 
sem faltar por isso na menor cousa ã lealdade de seus principies, e á que deve lambem 
á sua própria dignidade. V. Kx. rondou a devida homenagem á verdade dos factos, ele¬ 
vando bem. alto o decoro do Republica. 

A declaração contida no mencionado nccordo do 1“ de S Membro, de (pio a revogaçao 
da medida dó 20 de Agosti» não importava um desvio do principio de neutralidade, que 
o governo do abaixo aVsignndo adoptou como base de sua poütica, e que está decidido a 
sustentar eimpianlo sep compatível com a honra da Republica c os direitos de sua. sobe¬ 
rania, era bastante para que, rei lera n do-a a V. Ex. em suas explicações com o gabinete 
imperial, o satisfizessem o licassein cortadas as desmlcdligencias que pudessem tor susci¬ 
tado as informações doS. Kx. o Sr. ministro Amarai. 

Kssa declaração, ca foque deve merecer ao governo imperial o e-cnipulo com que o da 
Republica tem cumprido sempre seus compiomissos, sacrilic/unlo muitas xo/es grandes 
interesses ao seu respeito pelas estipulações inlernacionaes, devem lê-lo persuadido da 
sinceridade com que procedeu uo I o do Setembro, allendendo á salvação dc sua honra coin- 

proineltida, sem desviar-se de seus devores de neutro. 

Entretanto, o governo imperial julgou necessário que, para terminar as desinlelligencias 
suscitadas com a suo legação, o da Republica devia prés lar-se a expedir um nccordo, cm 
o qual, declarando novnmeiilc sua neutralidade na questão argentina, a tornasse mais 
explicita, definindo certos casos em que pudesse, a seu ver, licar comproineltida pela 
presença da esquadra argentina nestas aguas. Tal loi a insistência dc S. Ex. o Sr. Amaral 
que, em confere n ciu ver liai, declarou ao abaixo assignado «pie era indispensável esse nccordo 
para o restabelecimento dos compromissos conlrahidos poh> Império, cm consequência do 

arranjo leito por \- ts. ... . 

Semelhante preletieão, Sr. ministro, e inlciramcnlo inadmissível : 1 , porque isso mi¬ 
noria declarar que o governo da Republica faltou ú neutralidade, e que o nccordo cio I o dc 
Setembro trouxe uma novo situação, o que c contrario á verdade dos factos c oílende a 
sinceridade cuni que procedeu, alleinleiulo sóineulea deixar, illesa a dignidade c o decoro 
da Republica, som desviar-se dc sua pulilini; porque prescinde dos salisluções que 
lhe são devidas pelo governo de Ruenos-Ayres em consequência das recontes oíleiisas feitas 
nelo iroverno c pelo cominandaiile da esquadra ilaquclla provi nciíi, o que constituo a base 
desse accovdo ; 3% porque, prclendcmlo-se a dcliuição do certos pontos, sc estes eslao 
comnrehendidos na neutralidade ajustada, manilosla-sc deseonliança cia lealdade do go¬ 
verno puro com os compromissos conlrnlddos, o. se cllcs nao enlrão no circulo que abraça 
nquelie principio, preiendc-se mais do que haveria dircilo para prclcmlcr-sc, mesmo por 
parte dc um belligemilc. .... 

Com etleito, o nccordo do 1” de Setembro não veio crcar uma nova situação; retena-sft 
o factos estranhos ú política aceita por este governo. A medida de 31 de Agosto iltctadtt por 
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mi.rt.l.>r.TOiiri« |nii‘n cm.» „ iv|>r.-—ulaiihi ;l ;; u-n K-vnio «»»&, .-i-íi s.im.inl.! um Immr- 
licid do (.iivonio (li> Itnoiios Avivs ; o iviiu-iiliinlii ^nivos lodos n Itopuliln ■>, cu» 

iiulispciisiiV. 1 sua i , ( , ('0(íiir(io, como o unir» m-i» <1» ooiilor por "s ... 

(ljuniflli! a Min iíH laiH.itiSíi nrn^iMH-i.-i. _ 

E^lmlailo |>òis o ncror.lu «l«i 1" do. ^"lombro o ,mu n devida allomjao, aiiolysniiilo o* 
li,Pios Diirn mellmr eumprehemlor a lõrea dn< m»liv..< que lhe servem do hase, n;m se podia 
deixar dií rrciilicw «|u.‘ «•»« nu iin.la mo.lilirou o posmáo do neutro i:in une se tem cnl- 
lociulo alVpuhliou: dU» iwn lai qual í«u delimda pola nota do -S do Junho 
ultimo tal qual a* «■iiriinwlniirias r<\u'r\iu* titi sua situarao a rt*spc*ili» dos dons tMinleii- 
donlos’ dcviào delini-la, tal qual devia delinir-se seguinh. os prim ijuos do direito mlor- 

" ‘Ív outra pariu, ainda miando estas poderosas razões nào estivessem do lado deste go¬ 
verno ainda quando o inoiieioiwido aerordo importasse o que pretendeu atlnhuir-lhe o 
iroverno imperial, a medida que hoje se exige da parle da llepuldiea seria extemporâneo, 
visto uno com a auseiieia da esquadra argentina, desapparecerao as ciruuinstancias que 
(lerão limar á do 81 de AüosIo. Diela-la hoje para sahsln/.er (dlensas (jiic nno orao feitas, 
seria reconhecer que estas "existem, e a dignidade d», governo lienna láo prejudicada como 

tè-lo-hia sido ahstendo S(! de deeretar o arroi-do tio 1" d*-Si lemhro. 

Estas razões, e as que o ahaixo nssignudn apresentou em carta particular de oO do mez 
nroximo passado, induzirão n K\ H " Sr. presidente da Republica a declarar que nao aceita 
o accordu proposto pelo Império : e (|uo se elle ò uma e.u.dirao para manter-se o eomnro- 
misso contraindo, dc apoia-lo na sustentarão da integridade e indcpomlcnria dc»lc Estadc, 
renuncia desde já a esse apoio, que seria ohtido á eusla de sua dignidade u dc seu bom 

ll * Declare-o assim V. Ex. a.» governo imperial, manifestando-lhe que o do Republica con¬ 
fiará de boie cm diante a guarda dos direitos e inioressos nncionaes unicamente uo es¬ 
forço c concurso dos bons cidadãos, com os quaes já uma vez os salvou das garras da 
anarchia, c dos intrigas de um governo estrangeiro. . . . . ... . 

Ficando por este modo preenchido o nbjeelo desta cninmumeaoao, o abaixo asMgnado 
saúda o Sr. 1). Andrés Lamas com ioda a consideracuo e dislinclo a preço. 

A S. Ex. o Sr. 1). Andrés Lamas, enviado oxíiaordinario e ministro plenipotenciário 
dn Republica no Império do brasil. , 

Antomõ dk las Cauiuíhas. 


N. 51. 


:Yo?a do {jocarno imperial (í Icfjaciio do listado Oriental do Ijrufjmuj. 


Soerão central. \\ 2.—Ministério dos negocios estrangeiros. Rio de Janeiro, 0 dc 

Abril dc 1800. 

O abaixo ossignado, do conselho de Sua Magosladc o Imperador do Brasil, ministro c se* 
erelario de estudo dos negocio» estrangeiros, recebeu a nota, que, cm resposta 6 sua de 6 
de Dezembro do anno proximo passado, lhe dirigia cm 81 desse mez o Sr. D. Andrés Lamas, 
enviado extraordinário c ministro plenipotenciário da Republica Oriental dobrugiiny. 

SenteS. Ex. que n exposição foila cm u nota n que responde não lho permitia limitar-se 
o declarar o seu recebimento, como desejaria desde que ao abaixo nssignado pareceu inútil 
c improíícua toda discussão ulterior sobro n matéria delia, 
t. a 
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\*; memias rir/.tii-s, qm- li:\.»r:’u» n Sr. Lama-'. ;'i nsnlurfu) íjiil 1 tomou npozar ilo sou desejo, 

Ihi cjio D nliai\«> o: ^iiitiiul o o • :iliir du ms-u prnposilo o a eoiilosliir os pontos cssoncinos ’ ela ro- 
IiTÍiIjI lldlu. 

A ox|nisi<po, nu que o Sr. Lamas outra, é, diz S. Kx., provocada por diiaji proposições 
<I• i o o nl-aixo u-sijiiuulo emillin o sim íis seguintes : quen governo oriental, quando so vio 
snlirilmln por um dns bclligi rauli s argentinos o ameaçado polo outro, recorreu no ministro 
do Rrasil |»riliiijlu-lln! o íiimliod:^ lonas mivaes estacionadas um Montevideo ; o cjiic osso 
ministro llu- rospondeuqm: mm teria «Invida em pm- la-lu comlnul» que o mesmo govortio se 
mantivesse na maiso.-li iria mulialidadr. 

O Sr. Lamas, i arocemhi-llie qim proposições nau são rigorosaincnle oxnctns, cin- 
pi*iilm-se em iim-lrar «jue a neutralidade ailopiadn pelo seu «inverno, longo de ser u maiscs- 
t rida, era imp.-rfeila r limitada: ijiie o apoio do Hrasi 1 foi solicitado c concedido muito antes 
ilu estalar » "uuria; o ijueoSi*. Amaral não podia impor, nem impò/.,n mencionada condição. 

Na verdade a ueulralidaile nddplmla pela Republica era imperfeita e limitada, n o apoio 
do líiMsil foi solicitado anluMle estalara guerra ; nom o eonlrario se deduz das palavras do 
aliaixo asMgnado. 0 que delias se deduz, u ó certo, ó (pie o auxilio elTeclivo foi solicitado 
. quando e-léve immineiile (i cniiilirlo entre as esquadras da Confederação Argentina e de 
Riieuw^-Avres. 

Si‘in examinar agora so o Sr. Amaral impòz ou deixou do impor condição, porque disso sc 
tratará em outra nota, não pódü o abaixo assigmnlo abslcr-se de dizei* que mui bem podia 
aquelle ministro lallar d-'- urnlndiilmk f.xlrivlu, sem referir-se á rigorosa do direito inlernn- 
ciniiiil, mas a essa mesma que a Republica adoptára, pois e evidente que o governo oriental 
eslava’ na obrigarão de ser u muis cxlricto passível na sua execução, embora fosso clln imper- 

. fr.ilü r liniiluda. ; 

O apoio do Rrnsi! não estava sujeito á vontade c no arbítrio do governo da Republico;, de¬ 
pendia do condirdes, e, (■m.lodn caso, não poderia ser concedido ou tornado eflcctivo, nem 
jamais .» será, cóm detrimento da dignidade do paiz.lW isso, ainda sondo SQÜciluilo com 
'antecedência! como em verdade fui/e logo concedido, não podia o ministro dc Sua Mages- 
èrnslade prestá-lo tão cegamenle, que, nem no menos, recordasse ao governo oriental que, 
se oiiiieria, devia inaníer-se na sua neutralidade. 

Como excrulor da poli li ca do governo imperial (‘zelador dos seus interesses c dignidade, 
o ministro do Rrasil, ivc.mhcrida a prévia concessão do apoio, e solicitada a cílectividade 
dcllo, devia verilicar sc linha o governo da Republica conservado, ou não, o seu direito ; e, 
sc adquirisse a convicção de que o havia perdido, podia, sem a menor duvida, negor-lhc toda 

c-specie de auxilio. , , _ , 

Poderia coneedò-lu apezar disso ; mas, lendo caducado o ajuste, toda concessão depen¬ 
deria de novas condições, c estas da natureza das circunstancias. 

Recorda o Sr. 1). Andrés Lamas o que já recordou em sua notado 2W de Novembro, isto é, 
,. ue o iíovorno da Republica cmpenhou-so em ublerquc com elleeoda Confederação Argen¬ 
tina se nlliasso o do Rrasil euulra o de Ruenos-Ayres. 


Piz S. Ia. a esse respeito o seguinte: 

« Para obter a celebração <le<?a triplico alliança, que, em sua opinião, era a paz sem san- 
« «nu* semsaerilieios, sem complicações presentes ou futuras, fez o governo oriental (|uanlo 
« esteve no seu alcance. O seu ministro nesta eòrlo, eimpianlo houve um raio de espe- 
c( j-.mea trabalhou com a iwiiior sinceridade junto ao governo imperial para obter a triplice 
« alliança o (piando o ultimo raio du esperança se apagou applieou-su a evitar as conse- 
« nuiMUíias dus dnsauradavois incidentes, (pie, pela «-.ceasiao e pela lorma da repulsa Imal do 

« o o ver no imperial,' oecorrerão entre esse governo e o Ia .Sr. plenipotenciário argentino; 

K{ nicideiile^ que, soja dito de passagem, puderão produzir então mm graves complicações, 
« o-cuja iiilluencia sc fez sentir, seule-se ainda, o senlir-se-ba talvez por longo tempo. 

<Í A Republica, continua S. Ia., o seu governo coseu plenipotenciário lèm soIlViclo mais 
<( do (lueiiimmeiu, c com micl injustiça, as consequências do mão exilo c dos incidentes 


« daquella ncgociiaçao. 

« Mus o abaixo nssimiado, arcrnscout!» i*m onlro lugar o Sr. IX Andrés bamas, diz verdade, 
« e verdade mio iioctissila dizor, i>or([un para filiei! dn iillima evidencia que os mcidcules 
« «I» iic"oeiai'iio da Iri.dieo alliama» [ <|iib mui de proposilo recordou) o a lidla poslcr.or de 
c ., - 1 !> 
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« um apoio i llim/. c <ipporliiiu■ iumi Ir;i 1 i iIíhI»• nrii-nl.il !«■ m prinln/.iiln a nwiiur parlo tias pas- 

« sudns o das pi , « , s\ , iiIi‘s dilliculda 1 !*-■ . 

« Kssíis diHienlda.k. h‘m |In t» jii-ar.iiiMilnv n l< 1 pi. 1»!ii-a in1 1 ■ r:nm ! ia e ilcb/l, como ora 
^ natural que Hüxedrss'*; jmicin it i» sp«iiisiil»ilitlani» mo-e l| ia. )* 

O abaixo assiguado Inim-nla qm- " Sr. 0. André-* Iin;i^ Imha julgnue njipurtiiiM) tj con¬ 
veniente ligar á presente qiiolnn «*s iiicidriites aque<o relere, \ielles quocs buem , ti 
lamonla-o ainda ínnis, pmtitit: n;n» í-niMpi nlii-Milt: nuim u brasil, ii*'^amlo-st* ã celohraçao «la 
triplico alliança, tnrimu-so re-qinusavcl |n>r 1 1 i 11 it ■ 11 1«I<u1 1 • s 111 h• pes."> ou pcsarnu sobro a Re- 
publíca Orioniiil do Emguay o ipio não podem deixar do nascer da sua debilidade relativa o 
de suceessos ocrnmdos «mii território. estranho. 

\\ cxacloqiie o llrasil não se prestou a onlrar na alliança proposta ; mas duo mesmo tempo 
incontestável o direito qno para isso tinha. ■ 

Não aceitando es? a alliança pruredon o governo imperial de neeordo coma política, que 
tem ftdopliido, dc mio intervir nos assumptos domésticos dos seus vi/iiilio:-». 

A Ião valiosa consideração aecrcscem outras não menos importantes. 

As questões, que se tiaínva ilc resolver, erãn puramenle internas, «• nell.is nenhum inte¬ 
resse tinha o brasil além do que resultava da inílueneia que pnderiãu exercer no seu eom- 
morcio c direitos, c do desejo, mui sincero, de ver reconciliada e unido uma naçao amiga o 
vizinho. Mas osso eoinmcreioe direitos ser-ião, como se devia esperar, protegidos por uma 
* política illusírada e conscienciosa dos dous governos helligoranles, ou pelos meios (jue o de 
Sun Magcstndc cstivcssc.no ensõ de empregar; en desejo de reconciliação poderia ser sa¬ 
tisfeito pelo modo adoptado depois, isloé, por unia tdleiia do bons ollicios lei ta, imo so¬ 
mente por convite do duas nações amigas o poderosas, mas lambem por sympaluia c dispo- 

sicão própria. . . 

Não se com prebende portanto como, sem a maisgrave injustiça,se pretende que pese sobre 
o Brasil essa responsabilidade, que o Sr. 1). Andrés Lamas altista da Republica. 

0 governo imperial lem observado em silencio, na marchadas relações do brasil com o 
Estado Oriental, a # singulnr facilidade com que, mais de uma ve/., se lem pretendido dar-lho 
a responsabilidade de complicações, paia que nem vomolamcnlo conliibuio, mas n.io 
póde deixar de lamentar que. imputações dessa ordem, passando dos círculos de pessoas ir- 
r.ellexivas, apaixonadas ou interessadas, para dotíumcnlos olliciaeseoino a nota a que o abaixo 
assignado responde, assunmo um caracter por isso mesmo muito mais prejudicial a harmonia 
e boa inlclligcncia que deve existir entre os dous par/ese governos. 

0 que era a alliança que o Sr. I). Andrés Lamas sento naò lia\cr sitio celebrada ? Lia, cm 
ultima analvse, um apoio militar com lodos os saeriücios a elle inlicrcnles. Delia rosullarião 
talvez o restabelccimonlo da paz e da liarinonia na Confederação Argentina o a terminação do 
estado anormal cm que a Republica se achava relalivanienle a buonos-Ayros. 

Muito importantes serião, sem duvida, esses resultados, o coinprehende-sc que o governo 
oriental desejasse o meio que nelles poderia garaiUir-lbe a sua parle. 

Mas, além de se poderem obter por outros modos, não erao elles os imicos, nem os maio¬ 
res, que deveria o brasil esperar em troca dos seus sneriticios. 

Na' Confederação Argentina e em Biienos-Ayres osinloresscs brasileiros, iiinis ou menos 
protegidos pelas autoridades tmriloriaes, nunca soilYòrão us ataques c prejuízos tle que lèm 
. sido victinias no Estado Oriento!; e neste caso que poderia esperar-se em vista dos ante¬ 
cedentes? .... 

Em IMOi), sendoio governo da Republica apoiado por unia divisão do exercito imperial, 
aquartelado ua capital, erào os subdilos brasileiros barbara e eseamlalosainenlc assassina¬ 
dos no interior do pai/, c não se fazia justiça. Sirva de exemplo a horrorosa matança do Joao 
da Silveira c sua lomilin cm unidos tlepariumenlosda fronteira, liem L 8 58, depois que o go¬ 
verno dc Sua Mogeslade, neccdeiuloás vivas solicitações, prestou auxilio contra a revolução 
encabeçada por Gcsor Dias, um dos assassinos datpiella desgraçada faniilia, o qual, apezar do 
seu crime, era então commissnrio de policia em Serro-Largo, abi assassinou em publico a 
outro súbdito brasileiro. 

Seria a alliança tão feliz que, conseguindo a reconciliação na Confederação Argentina e 
restabelecendo as relações entre Rnciios-Ayros e o Estado Oriental, firmasse neste u ordem 
e abi desse aos brasileiros as garantias que llics fallão ? 

lnfeliznieule n experiência dc longos annos não poderia, como se vè, animara esperança 
s. 3 



,](. ifin li<nii' f í;in) ri'^ullíi‘1'1, K rum|ironn ll- r-^c-liia o llwsil, süiii nliri^mjsin proym, son\ vnn- 
injfom ,:.»rla « iMMinim- nk-, fin mim íill, <|m*, npuznr «jns pivvi.uos do Sr. D. Andros 
T J n > nia*i, nfiobaslnrin Iiilv17.j-.nru ovilar aguerra, «■ «pn‘ thiixiirj.i jirfim^HHiurmlmirn impros- 
«no (Mi! iiinn parlo muito íiniinrlaiili' i!n ('unf« i 1 <m nrfio Argriiliiiii ! . 

Diz o Sr. Lamas, mm « nn Linda IValiu» jx-visiiiikmiI» u an-fm política »ii«» «IoüiiIicIiis. ropi- 
<( dissimos, audaciosos ; e que a acção «la publica brasileira ó íimsiiriida, lenta, cxcossivn- 

« monto cautelosa.» , . * 

Nfmé «pnorluno cxominnr njíorn aivxncliduo ilcr?s** jur/o roiii|».irnlivo; iiins, su o . » 

nello mesmo se encontra n explicação <l<> .. «lo (í‘>viivno imporia • . , 

Sc o llriisil, que leli/.mcnlc se nclui cm pa/., queii quer o promovo por lodo» os » ltl,,s >.l“ a 
los edk mos ao seu alcance, se deixasse arrastar pvl a decisão, rap.de/. c ar.hmenlu (la po- 
lilirn ilÕllio da Praia, cm mui Inove ie.n|io so .envolveria nas .l.llt.ml( | a( cs e consequências 
das lulas de (piu lèm sido vielimas os seus vmulms; cs.- envolveria poi lai J 0 
lardc ou nunca rccol.raria a lilicrdadc do acção e o repouso necessários ao dosemolvimonlo 

.la pul-Mi., i.npc-inl osuV, cm ^ £o S !í; 

oi comiclivos únicos das qualidades opposlns que o br. Lamas nUnlmo a do R.o (la 

* 'o Sr. I). Andrés l.iimiis encarregou-se pmlaiilodc explicarejuslilicar a resolução que o 

governo imperial tomou de uaoaceiiaraslliaiiçii proposta. í.-ivu senliraue do 

b |.\I1, e |.\ dnsdifliculdades nuii nesâoo ião do pesarsobro o sou pau, o (luxa sumi que.ao 

Acosto o ao umerdo do dia scgmnlo, onlra o Sr. Lan.aMia cx Juçao lo Jutubro, 

»»-»—* •*»» 

assumpto do (pie se lialava. desse ultimo aclo, vò-soo abaixo ossig- 

jrs 

do .1.1.0 »«»!'"'« M^KESÍÍÍ 

Brasil deu ao Sr. ministro de relações exteriores quando S. Lv. inopuUiJdpo , 

Andrés Lamas o seguinte : ,i,. eiudormiiladc com os compromissos existentes en- 

<, cossario, isto é, se as suas mlmiaçoes mu. losscu, a Itmlulcs. 

(< 0 mus /miem do mus fwJeris, nem do dever 

\ resposta do br. 1V11u1.11 i ao im m w'- . propno pHva se cxn- 

do i..„.oídir >e-»ui;. 0^0.» ^ = ç lo ^ ob ^. 

minar se assim uiluidui ou m ; V -> 1 ; . ■ 1 , )|1| p w<l , iis |„islilidados, nao pela raxao 

gaçiiodo (i)ioio, eunvinlia que o eludo d. ■ ■ - -p,,),. q,, proteger interesses 

* , 

■ .. 

**» “ 8n,j "' 0 0 ” 

seguiu lo: 

Idi/.o Sr. Lamas ; . , ,, i vc | 0 a Montevideo o cônsul Pereira 

.« ao regressarem os nm os ^ pm , p;irl0 (Ui governo imperial. 


« Porém, ao regressarem os navios o Vto «ki çovcr.io imperial. 

Pmio, que, negociava "'J ' 1 ^ 1 [ Ml in„lu da legação brasileira 

qiiaiulo a violação das .. midados do norto do 



I os 


« Montevideo se iniqrnvnva imr imi«■ • oiou-dmos-mn-iiie qm\ 

« relirnnilo-so n déehirneão fciln, se r.-tiroii n,. .,ii-ni:«l •• niixdm dmidoo ‘dlcre- 

« eido para impedir lmslilidud.-s ... |><*rl..; foi oulã», ... O"' 1 ' 

« esses nelos, se Fnllmi ..nle, do linthultiM' irhir/ti » 

Os ilmis iinrtmrnplios, que lieã» inl i :í i:«!n>.i>I = ■ 1r;iiisci-i|>l":-. ve.liLmIos por t.il mml", 
que podem nulorisar uma interpretação eonlraria aos lados, as illl"iir<i.s » ;i rneli. a» do 
procedimento lanlo «lo ministro do Imperador <-m Montevideo oiu.i d» soiir»n-ul tfnrnl 
em Ilucnos-Avros. 

0 abaixo nssignudo lerá ...■.■asiii.i para tratar desse as-muplo rMou-.ain.Mile. o, p»r mwt , 
alistem-se npnra de fazer ns observarão-; que lhe pamr.m ne.-ssimns; imism-lrm-soroiii po- 
7 ar diante da palavra — cidion.-slnr — qno esrap.m a» M-. I). Andrés l-anms. I assa adianto na 
convieeão do que no pe.nsnmeiil» de S. Kx. nu» oulrou a intenção do dara "ssa palavra a 
simiitirarão que cila púdo.ter, applicaudo a assim n-sd.ius apontes do In.pcra.oir, principal- 
mento depois de eonslar-llio de modo olli.-ia! que o.pmro.dniieiilo do ler. Amaral meioeou.i 
annrovneão do "overno de San Mn»osln<lr. ... , , , 

Diz ,< r.x. que o resresso daqm-lio senhor a Montevideo se luzia depender, por parle do 

governo imperial, de duas i|iiestm-s, nina de dipnidado e r. onlr.-ulo piditiea; qaoa ... 

foi terminada pola acoitarão da dn-lanioao, ipieS. l-.v. b-z em nome .«. :•< o j;m..ii,o i,i, 
que nos netos dellc não entrara n iuttiinm ,!r wi w.»al--n cs «.Wo «iw « '/»'■ tm ilncilo » 

noverno imperial e o «» díj»'» ,■«» J/wilwWr,» que, .. a se»nnda seu; o 

neciln pelo aliaixo assijiuado a proposta que!\ l,x. lhe loz, liemi pei/'do » apis,-. nas . 

«is occorridas nnqiicllircapital. 

Cheuou S. líx. áseuiinda conclusão polo sopiiinlc modo: , 

0 neto do !• de Selóinbni não importava mudança na polilma a .-.pta- a pmo povern» . a 
Republico. Essa politiea continuaria n-srroxornlnda, r-omo limia smo i.elmu.a "ui a imla do 

28do Junho ecnmose decliirim na do I ddo t)ulii!-ro. 

Mas tal declaro cão, sullicirmle para remover as appiviicn :■«< que ■mnouHnvno o r.-s.alK.-l':- 
cimcnto de ilircilO do apoio do brasil, não ha-lav.i para ro.-o. ver rs dme-aldaoo.-. /im/iiox ipm 
os últimos swcccssos tinliâoiTundo. . . . , , 

0 ucuerdo do I o dc Setembro ora, c-nsno nd-> «lo iligimliiuo • mv.Yngnvi'. p-n* l ,iir l”. 1,0 
governo iln Uoimblica : mns, fundandu mdm 11 Sv. Aíim-; í! :*« np'»io o l‘ n,,,) ;V‘ 0 . 

esse sen nelo nppruvado pelo governo impcrhl, lambem p : >r i if||, l r 1 ’^lmmua po-ro'* 
uma rclraclacào. , , , 

Para resolver a dillieuldade ipm dalii prnvinlin ^huh-.i i» >r. \A\n*« P'"‘ lí;íSfí M ,M ' íl 
esimndra argentina i>o«lia roítscrnir-si’- nos por los iüi iiupiddict **-* 

dclles. . !ti 

Por esse modo o ajiisli: «li: -.11 de Agnslo, sii-pon-m |»eln nn:cr,-'.i '•<» i '* i ' 

(lclínilivamcnlo revogailn. 

Subsisfimli) ns proliilii^H'? rrlalivas a:i> navios arg^nlusns, 


) uso iíinoci* nlo 
íieava 

■ o Sr. Lanias die-íso 


rjiJUMMiiuiiJ <1.1 u i uiiim; .... • , . . . 

faclo e ncm.-seonluii ijim nsoii iíuvi.mt.o, para c vi lar i///< , i ,# eMv» íi. , i /7. ,, .aífi | í!i; s,^ n.i ui.i nu n t. 
m primeiro bmrinnh bvimliicw 'pni ligiinm. p‘*r um nvur^h. .pn* rxi.«-.Jinn i-nin a metinr 
demora possivél, faria núvn c uxpry?sa |irnhiliir!»» du.« a-los «iul» mm eiao pennilliiliw ans» 
mencionados navios. 

Assim sedava á poliíion cxislcnlo uma lurma , «|ue Ü/.-vsn j.n<siy«-.l n n:sia!»clecuneiilo 
pratico do apoio do l>rasil, no caso cm mir o Sr. Amara,, riir.jui/ib a .i/nnírn. cu, eucinli.i.^c 
cxhlcnlc o conflido ilr ({uc hyjiotiwticmnrnlc > r fralara. 

Podia união o Sr. Amaral la/.er-di;.;n:immile uma imva inlinmràu r.n idude il.i «isi j ii;í•! r.i de 
Bueiios-Ayrcs. 

W porlanlo cvidenle, r.nm.due S. Ia., «ju 
livpothcsí! a ijuü servia «h*. fiiudaiufulo u ! ’• 
povlode Monlevidéo o a pnjsimijíi/fin de utm «. 
vios de llnetius-Ayres «b , iilm |"ulo. 

Hcsiimida por cs-ai modo. <■ rmti íi' 
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In f!a porimMi 
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rrih filo só só íiMtTiíi a mna 
i-.íi cl.i i .-.piiidra artionlina no 
‘ 1 ,( ‘ 
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lln-liii 1 ; 


id-.is nn- 


i• iii11■'*. a 1 ■ x pI 


Loa-as 11.1 du ojnslo 


de | lí n 17 do Ouluino. j-assa .» 


:iliiiixo M'>sigu:idn a nuih Ma ! 1 ■ 

í) nniiTih), cuja oxp.-ili^V» f"i idVi-n-i i.l.j pur í - '. I.x.« i"'-'';' >' 

pollirsr ligiiiíida ilo ( n mu Irar n Sr. Ainaral ^ 11 1 ■ - i - *«’ i ’• l : ’ *> - «'u ui-f-i 
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lias aüli. uMil.Ic, «iciior* 


Win, n.-lii ■'Ímpios oIVitIji o a,vil:,™ndMlo.!Íouu pnrrMlno !, Í ,lsi " 

■tEÜEft VSt n KTÍÍ2SÍ5.. * I- * •—.,*» 

..-““"O.-'“*'■> 

Diíjuus ili, iluUMi pi ■ 11 . ....... ou aii.riiuíiilnr ns suiis smimnwiiilns 

As iHiInvrns - Mlnnuros «liIlu-uMn.l.:»—1*». 1 ' J» >■ l «I 1 '; ; , ,■, cuiiiim:liciiüifio 

iiairi '!o iln 1° dfSetfinlir»; iiik.-í, «m Kr..'i um. " • .V. ( | ( .||ns ili/.<x niilursil- 

o',lros. Issuclio uxacln <|uo .. p.;.pnuSr. Unas, ex,.l * J ' < ■ ie , 

- ; «"r 

jtiste&ssixs . . 

Sr. Anmr.il ednpms delia. Mus 'piam.,, m; ‘ u ' (^^.iíicsí: li-minla ora por- 

lamrnlc? l*...I.Tin apresclai-se du um «» a ' _ ' ’l. jo, no cup.dnndo liisnr a incidoiHW 

lanM siisroplivcldo eslender.se |«p In» I ■ ^ ^ ^1,, i)Cllls ,,Í 4 mesmos na- 

nao cria tjin: n«" ,s ' h.. ■ 1 '• ''I. . , sl ni termo paciíieo c ainiisaud. 

esperança «Ic «|..c n -pu-sUm n^..U..n Mu-a « » 1 ' ' . 0YCl , 1(li l.ellige- 

Mauislesliui assim .. spei-anea ,pm ... < u l«M il0 Lamas nn sou 

rnnlcs: mimilrslou-a mesmo «>»i« mu " -' t ‘ 1 ^dos" racadaimmlcfossenquella 
natural «lwuju.lt; prevemr complicais, i ..cn ., sllll neutraU.Wu. 

' E2 SÍlMSal ,<>" parlo do *-i. ro.aliv.nen, ao 

sou apoio. . . omnreeadas como equivalentes de ulteriores d«ll*' 

o iibniso aV»d« c «noslr,, o alcance ,»« 

o .lo .|uu a «Itirsla» orpe ■iitim. *e «•;- J()|isil L . ,U. üsiailo Or.cnlal, o o modo 

«Icr.lamii-sy ciiumcsiii i.-.l ; r , v li-<;!: : riii*iU>. 

e «ntue.Mc.mio como, « rmn diverso da.p.MIo tftio se «UM»* dn nula .... 

Lsso inoiloc aiilccoilei.il i iin...a •> < ■ 1 - oviaimi.’ uno uin ultima aiialysc o objecto 

Sr. l-amas. Parece pola uiaucira cniii.i. . -• • -' ;; j ' . R p ;l7( -. v diijiwiiwule uma nova 
,1„ ajusto crlol.ra.lo nos.la ròrlc o.a -pio » M • A,a “ 1 - 11 > ' 

mliiiiai.âii A cs,punira «ic i! '";i lllfi iii„ a scn.Miianln inlurprulaçan. 

() aliaho assipna.lo mio n,M,. «I.u Wlll , v v,atado ; n ««iciw do 1 dc 

Conrormo prclcnuc S. hx., " a)i.sl, ^\ 1 |'. v ;7„„!,!;.:ar, limitava sc á liypoilirs.c dc ipio. 

ch!'.VrnM.-rs\'. , An^ 

... 

luossc intimarão á rs,p.adra dc Imonos-.O- • di/.or : «pm <> r' ovenl " 

lòssasciucoprclonn.os lr..d..*.«t«s cu ouH;W l;; Ji,,.,,.., solonlava lodos os seus 

oricnlal, iniioculo do >■ ,iua.i|,i i ". ( ■ n ,|.nilti:« a r,ícao dos actos do 

ados ; o ,,.... „ d„ üraMI. supolando-soa ...(.vossanionlo p-ara la/.cr uma 

sou minisli o c liio ordenava ,|.io »'.«"■ . . . f.,,.,,,. dVo.-livo o apoio ouc ulm uiesnio 

i,,,AospuadradcItn-nos-Ams, 1'loi-i ■ 

1 1 ii 1 1 nriisiiiln. 



Assim rxjiliríitlo o pPiiMimonludo Sr. Lamas, u |»nn , i*i* ijiii* a i-\|ilii , :u;;n> ,, \ii« , ln. compro- 
lionde-se ;i importância da roneessão <|in; por tal mui» faria » governo >1» llrasib b cm troca 
n i|im receberia clle ? A simples drehiiação i|iic S. I a. Ic/ de que « im-« vkcIu^ do seu governo 
<( não tinlia entrudo a in loução do menoscabaras roiisidcraçoe* a que tem direito o do llnisil 
« c o sou digno representante cm Montevideo, >» . 

1'odoria o governo imperial admillir semelhante Iraiisaeçao ! LI la o collnearia, jmi coito, 
em |)osi< íu) uniilo subordinada c ineonvenienle, se nao desairosa . bromo. a admitiu iiiclle, 
que, nas circumslaiirins do que se trata, dava r uno recebia, porque dava o seu apoio o 
apenas recebia oni Irooa a declararão mi certeza do que a mmtralidade seria executada'. 

0 abaixo assimilado não oumprelieiideu naseonlcrencias que levo enm o Sr. bama>, nem 
pela sua nola do 1-1 dc (Outubro, que o pensamento deS. bx. era o que agora se manilosla. 

0 alcance do ajusto eelebrndo era outro, embora erendn. uma situarão conveniente para 
os dousgovernos, pudesse o Sr. Amaral, sómcnle |>or virtude delia, lazer iiilimaçao em caso 

dc necessidade. . . 

Entendia o governo imperial que o da Ihqmldica linlia-se alaslado da sua ueulralidnuo. 
Sustentava-se por parlo delle o contrario e pedia-se o apoio do Ibasil. 
j fi fórade duvida quo em lues eircumslaneias naoseria possível tazer-se a eonr.essao pe¬ 
dida sem uma garantia correspondente. Anlesdossuocessos oixnmdus em Montevideo bai¬ 
laria para isso uma simples nota ; mas, depois dollos, depois que o governo oriental, poi 
um ucto assigmido pelu presidente da lbqmbliea e referendado por lodos os stmis ministros, 
dera á declaração da sua neutralidade uma lorma publica e soleimie, era necessário quo 
pela mesma íórma lizesse a manifestacao do seu desenvolvimento. 

Pareceu ao abaixo nssignado que o Sr. Lamas assim o linha entendido, porque, nao se li¬ 
mitando S. lix. a lazer na sua nola nqueüo desenvolvimento, declarou n(-11 a que o seu go¬ 
verno o faria por um anurdo. . 

Nesse documento que, naluralmenle, seria ao mesmo tempo a eontirinaçao do ajuste ce¬ 
lebrado u es la corte, não se tratava portanto de prover :i sulueun de uma unira tlilliculdadc, 
masá dc outras que sobreviessem durante a guerra, lira clle uma deelaraçan que o «fOVtM-no 
oriental devia fazer da sua neutralidade, por assim dizer, em ndditamento ú que sc eonli- 
nlia no acucrdu do 1° do Setembro. . 

lístavn por ventura cuncluiiln a guerra ? lira por ventura impossivcl, irnprnVavel, (pie os 
navios da Confederação Argentina, saliiudo do porto do Montevideo, voltassem uellc, e que 
voltassem em cimimsl;meias semelbanlos ;is que se linlnm apresentado ! 

Segura menta não. Não se previa a possibilidade dc uma nem do outra cousa; ante?» se 
lrolou de prevenir, em geral, eventualidades que, no caso contrario, pmloriao surgir. 

Não lmveria prudência no procedimento opposl», o qual, soja dito dc passagem, mm se 
liarmonisnria com n política previdente que, como recorda o Sr. banias, desenvolveu o seu 
governo, solicitando primoiroa allianea e depois u apom ásua neutralidade muito antes de 
estalara guerra. 

Os navios da Confederação Argentina, ainda prescindindo-se de outros nela-, linliiio h'iío 
dos portos da llepubliea a base das suas operações de guerra, o issotinhnsidu tolerado apezar 
da já citada nola do '28 de «lunlm. 

0 abaixo assignado entendeu que, por assim se ler praticado, declarara o Sr. bamas na sua 
nota de 13 do Outubro que lai ar In iià» seria peruiillido, e secompromollòra a que o smi gq- 
verno oproliibissem» finicnln ollcrmdo. Se não tivesse havido abuso, desnecessário seria 
essa proliibiçâo expressa do que, lesuitnvn da própria nola de 2S de Junho, e, como (dia 
seria ociosa sc não sc li\ esse cm vista a possibilidade da reincidência, ainda por este lado o 
evidente quo.u (irucnJo não tinlia a pretendida limilaçao. 

Km verdade as prnbibições, que dio devia conter,eslavao, oupeioni eims deviao estai, em 
vigor, porque, com o já se disse, r.aseiao do lheor da nola meneio na da : mas o lacto de sei em 
cilas declaradas pura e simplesmente podia ser inlerprclado como cmli^sao de que a neu- 
Iralidadeudoptada não eia lã» impiufeita e limitada rumo se tinlia feilnna pratica. 

A expressão, feii/.menle adiada e empregada pelo Sr. Lamas ullorecia a vantagem de ic- 
mover esse inconveniente, fazendo eompreliemliT qm* s» «■spccilmavao a-* pndiiluçni^ pm 
não haver sido a neutralidade h»m explicada anlerionmml- e p»r I«t mwidn d.-dii o ddnl» 
do sua execução. 



Isso ijiianln ;i ni!\li , ri:i: quimlo ;'i IVirma, n » , x|»r , ilií.-fio «lo /mimbi ora imec^imi» pola nr/im 
já ilada, «pie na«l:i liiihsi ipm iimiliissr tliromso o «niiiilavül. . 

Olivindo osso iiicoiivciiiciili 1 , pnrlia o ^nvornti *n ionlal l;izer tlitjniumilr. mjm-llft oxpodujaf», 

(liifumiwiiU. n laria pur r- , iln ile^le ipm nossr iidn se mio iineunlniva indijiiiiilndc no caso 
ligiiVinln «ie aidiar-so u csij nadia ai■*i-nlinn un pmlu d*: Mimlevideo. 
n |«: m vi iflad*'. iPonilo misrcu a pruposla do Sr. Lamas ? Da nola «pio oahaixo assignuiln lovo 
n honra do diiipjr-üte m.i 10 «leOutuhro. Ora, d.^a uniu r.^ullava o s^ninlo : i> govorno 
orionlal linlin-se ;das[:;do «la sua n«Milraliila«l.; o não podia lor" ajmiu do llrasil ; so ([iim ia 
(|iio i'slo lhe lossi c.inrfiiiilo, il.-vi.-i i \:-t-uliir iwpielh. <’.inanlia->o porlaiilo a dusujadn oxci- 
i-iirão prol til lindo os arlns quo na o «h-viao s! , r p-orinilliclus. . t 

líslji uxplioarãi» ú Ião imlimil, rpio cxrliii! ípiali|iir-r oiilra quese possa ai-.liar; cila imporia 
um procedimento «li«rin> «pio, equilihinmln naMpronamcnlc as «:onvcni«iiu:ias, oslahclccia 
uma poli li ca secura o providmilu. 

O abaixo assimuuio disso «jm? pela simples oílcria c accilaftiü do mteriiu nao Ihmhi per- 
Ihilo o ajusKí das dilVoronoas «ioi:oiTÍdas (miro a logarão imperial o ogovomn da liopuldica. 

Pns-n a demonstra lo cm poucas palavras. ■ 

Dada a hvpolhcsc(im; o Sr. Lamas lifinrou, idi>«‘, sen Sr. Amaral,clio^amlonMoníovicleo 
ali orna mirasse oxislunli- o ccmllirti» riiis duas escpia.lras, «. j^vemo imcnlal expediria o 
uciwrtk) olVoreoido, o então pn..:ederia aipi-dlc mini.dm aos aelos que doviao ser pratica- 

l,0 ídi>soo uniVso'.1;» nula d» Sr. I). An.lna Lamas, o, cm vrr.ln.lo, só assim se 
poderia eomprelionder n oxrcneao do njn.íln. Nao serio justo |"Clem oi-so 'j 111 - “ l ° 

Ilo llrasil, invor(on.li) n nrdoin nalural, praticasse os aelos, .|.io llio compeluto, piiiuciio e 
antes (ino o governo nrieiil.il liouvosso |.raliea.lu os s.cus. , ‘ 

it<>s!,lta il.ilii que, si*, i.|i.7..II* do subsistir .. ronlln.lo, deixasse do sor oxiic.li.lo » utninlo, 
não devia n ministro d- llrasil dar pola s.ia |>arlo oxoeúrão ao ajuste. 

Poderia acontecer .pio a csquadraargontinn eslivosse no porto som =ci lio.tihsa la. iNCs»e 
raso! !|uò so acln, comproluMulido na liypoll.cso, igual dever... sor o procedimento ,1o Sr. 

’ Al \V.'í nnis que o apoio do llrasil não ficou restabelecido do direito com,)sc pretendo. Para 
assim «llíffi-l.. não bastava ,,,.ü o ado do I ".de Solcnd.ro n o nnporlassc al.craeao da 
nenlr*.lida.le • que o »ovcrin« oriental assim o liouvosso doelarndo o que na sua nola di. 
eÍhPuhnV o^onUnnnsso o Sr. Lamas; não bastava e.mtim ,p,o S. Ia. Iw. s.. 
proposta o Tosso olla aceita, lloipioria-so. uma condirão, inaisiinp.irtanto c 5 

i.fidia sor nreem liida polo siovcriic da llopuldioa ; rcqncrin-se a oxpcdipo , o aimúu. 

‘ t ! mistórliã" cimdir.^sa expedirão com aeiooução da nanlnduladc; olla ora simples- • 
monto um dos a, .•los quo podorião estabelecer o iliroilo no apeno 

\ T .-meri oviMMieãn oomu não o tinlia sido anota de2 Silo Jiinlio. 

0 Sr | ifi-linsue, com razão, o apoio do diroilo do apoio pratico. A mesma dis incpo 
u laiiiia!' iiuiii R iii. . 1 r0 1«,«*mio uom-ssií inoilo *c cslabclecem 

TfiSSUl-.* i«. |*a«»pW *• . .1— ...“™ t«- 

assioniuloa niUssídãde do sulnnotlor-llu* hreves oonsnloraroos soi.re algumas do suas as- 


èsSBBSSSSBSBSESS 


•*«- *• . f rtvr ;*. ,c£ Z tUlZrZt 1 tZZ?J£t 

s.tislaeão pur olVeus.i ,pu* h» di/ia lor saio leiln polo ellolo des,.a c-1'Wl». 



oalavvns ,1o S. Ia. envolvo» m«> <"»,s„ra não polo miui.lvo ,l„ Hrasil « tov 

,-ãn ,> aliais,, iissifiiliicl.. i< '’" 1 '"n<^'' ili .l'< cipMoX !lÍdo A;:ò'l„ porque jiilj!'»' 11 *»» 

«ríxnsr 1 o y .. .. . ,l " 1,n,s,,> 

do l«»; s,, 1 ;V'r m'^nm'imílrtava «mi is-làmoni'' muilo sigiiilioaliv.. l uio-so o 

I UI- e sto Mini’ 1 »-í- lf \ . I I rm 11 1 1’|(• -1 jlrlViHiir il:i sua ili^iiulmli 1 . I 1 - íanlo 0 

s n “;r," r:a:v;,fv. rrrr - **«■-" ,v ^ . 

,l,: ‘?r"’ i " 0 „'í t i .'l 1 !® '"ÜJ .rr-iuÍM^ÍiiSo que fillii IVin, resolvi,la isolada o ind.-pDU- 

-.. . 

,ji'.e' l ior si " s,1,v . . a 

^"^íra^iss^cònsiji"'l*» 1 *'****. <■■ <> niiiro i«oi„ «oguro .lo i-nl-iilcnr a 

sii "sSSSSuçiu., 1- " oít:: j ,ü *' x.t: 

„ ^ „Ao U..uxi B io« ,.n. nen, sc po,!:,, ox.g.r; H'-’. 

mas lio,jn é ollc coosonalu Hepul.lira de levar a elVeilo a sna própria •' 

!«“ ^ " rtól, " s,a ,,H0 |,,,r vu "' 

"í 3 ;c,»i::S:í.I 31 ,'!:,;,.» ct í.i™c..,,:«...—.. >*>*.. 

1Í!? 0 atmdmmíe lãu í«,,h.. ...Ho resolução, se al,ao, leno ha, leo, o gravo ioi.-onveoienle de 

*. “5 

ponòiu a opioião a que aliode daria caracter muilo ma>s gravo a |>«'S,çao co, que o 
(ll , ,. do, Mn. g.-™ - ^ im|n>rinl mm ,, sc emopromC 

podia eouq,r,m,c I i-s. , •' > ■ ■ f , •, nM( . il | ll das eou- 

o,,.™..... *••“*« * 

nutra mic^lan. 

r<-a marclia, ovidciil, imuí, oaldialc i,;,dama, la por.,-i,l, racm-s \Mitts;,-. ipir || i,s.,;l , io 

.a iulc,posição que se 

llie M , licitava. Sõ cu li„, poderia < lie pre-la-la cu,, digimli»,!' ■ 



Fssu inloriiosirão ora nccnssarín pura quou ajuste ilo !U do Agosto losso digmimonlo oxo- 
nuivcl. Assim o diz n Sr. 1). AmlrusLamns, o isso quer dizer, om nutras polavras^ qnoti- 
menlo por moio dolla seria possível nhlor a satisfação desejada. Oi fuclos pouoriuo talvez 
nulorisnr osso juizo, porque não consta (jne n governo do Itiionos-Ayrcs, lornm nnnuido ou 
respondido á òxigeneia uuo sem duvida se lho apresentou. 

Se pois, n intervenção do ministro do Brasil cru noeessana, o claro quo o govorno onen- 
t n | l á liem do seu pmnriointeresse, leria procedido occrtndamenlc pcdimlo-n quando el a 
era possível, justilicada c digna do referido ministro, isto ó, antes da suspensão do ajuste do 
Hl tio Acosto o depois da execução dollo. 

Mas o "overno oriental mio entendeu assim. Queria que o Sr. Amaral apoiasse a sua pre- 
joncMO apezar dc haver sido tal ajuste suspenso ou revogado, e por. esse modo o levava a 
snnõciònnr um aclo que nfm linha aiilorisndo, que mio approvnvn nem podia npprovar, eque 
o deixava cm posição pelo monos muito inconveniente. 

Limitar-se-hiaá sua intervenção ao simples apoio moral ou eslcmler-sc-hia no emprego do 

" ,C N°o primeiro Toso, se clln fosse mal succcdida, islo é, se o governo do Bucnos-Ayres se 
no,-asse a dar satisfação, s.ilVrcria o B. asilos desngradnve.s me.mvcmçntes de tal recusa o 
os solTroria por se ler envolvido em negocio (pio mio era seu, e para obter salisfaçao em fa- 

"ÍIZÍ.t- 1 í,”“ V». contra . m vonli* .««», «J* , . 
q „‘o era o devia ser estranho , e cm (pio não linha , co.no ja sc disse, interesse duecto 

( 'ião miar- lo fica dito resulta clnramouto (pie Imiivcrão motivos poderosos, nuo para que o 
ministro th) Brasil cedesse á proleneão do governo oriental, mas sim para ipic so negas» , 

L1, Tt.ermanenein'd:' S, os(iiwdra argentina no porto dc Montevideo , embora o Sr. Lamas , 
cons hrindón cm rolarão ao ar,urdo do 1* dc Setembro, a tomasse por base da mp«o- 
Ims.à, .r£ assim considerada pelo abaixo assignado, massim em relaçao a concessão ge.al 

''"SS :SSu,ão ficou portanto doliuiüvamcnte revogado. Os factos o lariáo 
tnlm u cc- irioV^nu. aconteceu Vela saliída da esquadra e conclusão da guena A. es 
líisso sÍ íòdia eilo ser substitui-lo por garantias equivalentes como as que sc cont.nl.no na» 

, 1 CC ü a sS: ffiff ‘iZtXSSS. *001110 parece, a documentos expedidos por parte 

do seu governo, diz : ,. diciados oú redigidos, algumas vezes, sem gvando 

« fonte inesgotável do controvérsias e dc coini> g cmitlc, de que a coexisten- 

0 abaixo assignado n o hoBtl. cm «ec.lw o jot®, «i«o »• 1 ° a 1 ibilidade de 

cia daqucllcs documentos poderia dar lugai J^ sil _ e n5o q 0 crè l pelas razões de- 

chicanas seja mencionada com icfei e 1 j c 0 m inistro, como no animo 

justiça, de consideração c dc '“^‘o.^^íuZÍrno Se na expressão deque S. Ex. se 

aSaixo dignado s! apressaria a repelli-.a 

'“'fX'”.””, 1 Smte, p,.„ o .to P"° O»"-' 1 » S -' 

íss 

í;X» í, fa» »«■“ - jiíj«-i” - e"~ ° ° 

que não é synommo, nem equivalente dc /)«Cj- m l0 nioera necessário para pro- 

rir-sc unicamente á liypolheso nioiitiouBila. offerecor -llio »s seguintes eon- 

Qiuuito no segundo ponto, pede a ia- P um i 
biileraçôes. ip 



Aceitando « i.ioposln, entendeu o almixo assifíii.ulo <|im n» |*l" v ™ ' 


jxpodiríi —osliwft 


i i> reserva 


COIllf 

Nos pni/.cs i w 

que o Sr. * 

ueuenlo offcrcctdo, ^Ureludo o aruenlo do 1“ de Setembro, linlião 

ré , r 1 Ã itla,,t: ' " ,,ü a c, “ nc,0# l,osl0, ' ,o " cs ’ 

alóui de infundada o íuexpUenvo 1 , í-ei i.i , t ,, (1 „ ouU . 0 ,,„ c tovo Ioda u publi- 

W- ~ * - -" ..- - 

diplomáticos do que nosadmimslialnos. !U .| l ,n-;i<i-s-.oiii a notado Sr, Lamas, rn- 

£:Ssíx:«« nWw ,,,,w dc,u< ; 

11U O Sr‘ministro de relações exteriores, considerando o ncumlo inopporluno, propír/, 

substitui-lo por nota. , ia,, t .\\ A adniillia alterarão, ora esta praticável tanto 

Se a inopporlumdade eslava< a - inopporluno era um documento como n 

l íu„ ..*,»,« 

levava comsigo a condição de publicidade . • aill) „ão se enganou quando 

"gfrz 

deixando oporlo daquella capital, Unliuloii;,' 
esse üaclo, eva evi 
havia nem remoía 

A retirada da esquadra aigenlina ua um .c u1l| \i alicu n ,lical no estado das cousas, nem 

riisíiíSíi.'»^ “'r»"»* a»" s~“ “ ,i,c,,c *- 

linilivamente nas aguas da Conledcraç.m. „„verno imperial e o Sr. Ama- 

„ 53 ^K'SÍ^i—^ 

1 “ c "' 

menoí, conntcci oqm. c&ia t - . , m-rlirncfio de mim nem dc oulra cousa. 

Pela sua parte nao leve o abaixo ^'c 1 ; ' ' mrvid.^nlo nuo muito antes do estalar n 

0 governo oriental, que. couio.d. ; b. U «. BS1IB neutralidade e podio 

guerra propu*a tríplice allianç., e, • |alm p n t e previdente, se, dando á retirada da 

^rrnSlíimeMranee, «julgasse livre de quaesquer novas dilliculdades 
que a sua presença lho poderia •'>ciu | 'etnr- ^imido por uma nota , procurava eon- 

. 

proposta deixa ver quo nao l.av.a conban^ rt . gtalw iec«l« era a liei ç*c 

A primeira cuiiil * 1 »; * d , pôde eomprolicndereomo o govemoonen- 

ííirÜq- enxerga eoueeão cm alg„nu,to externo, por 


virão dc Imsc ao «fiicn/o; qno a l 
;;íí* »,&“» 



contcinporitmr cmi» c;c iguarias cstívo.ssu «lisposln a ia/or as ilaclnraaoos ofloroo/ulas pelo Sr.. 
I.fiirifm ombora sol) uma loriua diil*.*rouIo. . . . i- , 

So a irucn-í mariliinn eslava estabelecida nus aguas argentinas o nao havia nrobabihda u 
,1o quo v"Tn«o ásoric.ilims, é evidente ,,„o n esquadn ,1,. Ih.enns-Ayres nan vnllarm a Monto- 
viilóoou n qualquer nutro norln da llepublica. 

0 apoio iln llrasil seria pm-lanto ilosiiucossarin. ,i,,,„.«i.„,lninír 

Alas o "ovcrnooriciilnl oqueriu, « ainda na sua nula de S de Novembro Intendeu o bi. 
j: nmns ocnisidcrii.lt* como rcslnlmlcculn, apezar iío iloclarur «pie n mesmo gmci no linha 

solvido não dirlnr o anardo pmposlo. A ii n npn 

Não havia pois inconvonionlo em «lidar, cxpetlir ou publicar osso documento , cllc o 
opporluno qniindo aqui o «dVercccn o Sr. Lamas, c (piando chegou a Montevideo o Sr. Amaral, 

^0° nbnistro à,'Br^í nLfalU.rnii profunda noni ievomenlco caracter desse documento ; 
nfa.STJS, Upinção ; neln o seu procedimont^d dieta o por ««^ 

rs,,.««?.»'!"» .i„» *, ,»iiita». »»-«• -»j‘ 

tassem uma guerra quo se extinguia. . n ,r. n „ v p|énlcs urovas do bene- 

O "overno imperial tom dado ao da Conledcraçan Untas o tao c,Mjldiu, a 1 

**• 

íòs ã e rio^.^do e :;uo t . 1 r;?;;;? der c::nie;;;;Vn^o>.^ _ 

intorpreludwOTiw mnà maniícslação l u,u ^ c ;* cv ^ a C 0, 28 dc ' 

—-í* 

10 Amònsa-la-hià porventura se se üáw « lry «5’ 

porque, como se deduz, da sua nota dc 31 dc li.■ • ’ , , g ^ 0 que não consta 

lido sem a menor hesitaeao, embora nessa n ; p is 0 , ao menos, 

da de 13 de Outubro, isto é, que seria oxpcduh, mas nao puuiua.io. 

o quo se deduz, da ilislincçno feita.- | 1V nolhc«e de annüeaeão immcdiato, não 

O que pois não nlTerecia inconveniente na hypollKst L ( f.j 1 |’ t;lin e nlc provável, 
devia oflerccè la quando essa appbcar.io cm mu. < -' ' , c . ., nliei > benévolo quando 

5'”,"3,s. ... i*-. *• 

A niiblicnciio <pm l |0 j«* >(, "»n I i , 1 y i ü 0 neto quo so tlcvift 

;:e:'u st.”™. st ísé 




I ir, 

Se alguma circunstancia tendesse a indicar -ria *■„, «lnvW.» «grelo inoppor- 

. ,UB pl qu Lir «r r,rtvJri» rreji.r.iu.» ..-jo ^ 

5Í&£—K S"" . . 11 1,0 110 UB “ ,n,,rn 

linlia sido o resultado Jo inllmnicn aiguiitm.i. , 

O Brasil, o Sr Unjas o oSTk*Ü urnsma solicitação ó a 

inslontcniente solicitado paia mU. • . > i, m0( |„ ( , m! iiiilonsoo im/.o n quo 

j S«S».T2ESS£3^ 

Me no .e» lemtotiu. í* e»,» m» !■«, > »“.‘S talí , 1 . *r neelve. 

SítfáS.” SET- 

st: zs&rsg. *...- 

nos aclos cm que cllc c chamado a lomai \mh. . , i .) i p 

0 Sr. D. Andrés Lamas, rcfen.ido-sc sem duvida a“"‘J,- 1 >u |,lfe„do 
Novembro, lhe íoi dirigido pelo Sr. ministro do rclaçoc* u uimos q l 

pela fíepublicn o outros dinrios, expressa-se ^ . <( ^ oio do Brasil 

0 governo oricnlol, forçado por cMgcm-uis * ' ' n .- U) m0 ohriguci, que eon- 

« lem.comoso diz, por condição “ViUcrí^ \l.i' [ini*. declaro inadmissível 

« sidero contrario á dignidade o aos essenua * niieic. scj t 

« nmiolla condicão c renuncio ao apoio do brasil. . . 

« ^n^índXÃ cunlicionai c tlümbi JÍ "ÍP n« ipie a p™l,. Z . ; ^ 

;i?sisfe?sssss 

« garras dn anarcl.ia c das insídias de u.n governo estrangeiro. » 

<< O governo oriental, «li. o Sr. Umas. ««o «jro om nenl.um prqiçd de c absao l.ostil 
« ao Brasil; porcni.se algum cxisle, uello nao entrara „ U.ado 0 ..,.n •» 

.0 abaixo assign ado rccob^ J u ®A. 5 ° o^fáznr* 7 'governo oriental íiâò só 
consultai”!* oT 3 tr;«.e:i&: M.» como lambem corréspniidcrá devidamente 
aos scnlimenlos do dc S. M. o ao Çi.mi procedimento sempre benévolo. 

Pelo que respeita ao B.asil.sc tal conlisâo existe, se existir e se mnmlns 
de hostilidade, tem 0 governo imperial sobrados recursos 0 energia pa,a dtl 11 . • • 

0 abaixo assignado crê ter respondido aos pontos esseunaes da nota « » J' - »; ' “ 

Lamas 0 aproveita » oeeasião para re.lon.r-lbe as expressos ,U: sn.i puluta u.« 

< 1 islinclM co n siilcrnçao • 


A S. líx. o Sr. 1). Aluirei I/mhíih 


jiúo Lins Vikiua Caissansao m Simmiu- 



117 


S. 52. 


.V otii do fjnvrrno imperial ti lajorfio orirnlal. 


Soerão central. N. r>. —Minislr.no dos nognoios estrangeiros. Ilio de -lanoirn, K> 

de Abril do 1R00. 

0 abiiixo assignado, do cunsolho do S. M. o Imperador do lirnsil, ministro o secretario 
du oslndodos nc ,r ocios eslranuoiros, recebeu cm devido lempo a no a que, cm dato de-d 
2 Novémbro do anno proxiS.o passado, lhe dirigia « Sr. D Andrés Lamas, env.ado ex¬ 
traordinário c ministro plenipotenciário do Republica Onont.il do . . . 

Havia razão para que fosse essa nota respondida sem demora, mas o abano 
vio-sc forcado a prcfcrir-llio assumptos rnnis urgentes; o para esse odi.nnenlo conlii 
bui o a necessidade de prestar séria c seguido atlonean a too importante como extenso 

,,0 0 abailo assignado desejaria cp.e a presente nota, limitada ao essencial 'la qncslão dc que 
trata n do Sr. Lamas, não excedesse os limites razoareis de uma discussão 
tendo de seguir n exposição de S Ei.. será forçado a occupar- l.e '' oUençao poi ma.s 
temno do ciuc lolvez ncrmitlâo as suas numerosas c imporlanlcs occiipnç)C.. 

A nota, a que o abaixo assignado responde, contém a conlra-exposiçao-quej°- l j * 

lhe annunciou em 13 de Outubro, isto c, na mesma nota em que.-dec atando que o sen 
lovcrno não tivera intenção de oflemlcv ao dc S. M. e ao sen representante, olle.eoeu a 

TS 8 £« 

Xo ras cie. 

£& CK sua exposição e o caráter que se XZXio” q°«e o 

«S!nS' 0 d n e 0 pô; iMtlasua^porle #Uondcnd<> 

ao mesmo lempo ás manifeslaçõcs c instancias da IcjXriÇiio oiicn a. i a 

lnfeli/nicnlc não foi esse procedimento correspondido nem mesmo coi | ’• 

"rí ã , r^„ T - .. u; ãd o. 

AconsâoiKÍailo força ião puUieaiiionto rlcclaraila pelo çoverno ^rviçu 

i oo do nio •eeeder .eo, 

cm relações commodas, iranquillas, profícuas c de verdadeira cordialidade. 

0 Sr. D. Andrés U imas i não csLi. J 9 ™ ^ ^"cTroduzemViXSevcr cm que o 

lorisada rlaraineiilo entendido que não quer aceitar, c 

toI^lX-epretmtdeeo.loca-lm ^ ^ . 

1'oslerioriiienti.-á deularaeiio, a 11 .ic o abnix on^ign tido si. i c- | os(o . 

ollieio dirigido ao Sr. Lamas em data de 3 do Nmcmbio pelo oi. mmi-iio 


r. a 



II* 


üinlondo as nulas 


viorcs, dislrilmio-so üiii Montevideo mn 1'ullielo, declaradamente ' 

tio abaixo assignndo o ,1o Sr. I.amnsde 10 tlt; Oiilulito o _• , . , publicarão 

E* cvidonlc que a histori:, -1» ™ “ 'gJTnSZ Z .lwL.no », 

dessas tinas noliis, nno seria completa m . > ■' m- >" ,r ‘ • ll I. ■ s . |lmils ,| 0 i;j j„ 

suinpio o são .lo .latas inlern.e.lias. 0 „b„,x„ ass.gnadoal ml , md J * ■ ' »' 

Outubro o á sua tio I" ,lesse mez, qim . onleii. n explu açao dada, a ollula -lo 

• *» *»V»r • 

deste desagradarei n.>gocia.it|*KWiil&»-w-lli.; cllns i».»r Inl ww.do, <|uo nao ll.o o possm. 

'^O^iusto de' !> ‘ll tio Vais lo a que* se chegoucm mrnno.iti.s d.Hieeis por inlerpi.sieao.do mi- 
,d^ ' í l s ... seu conhecimento qmmdo eslava a oxp.rar o prazo ma - 

S^iaLlilid^úu, esquadras, c depoisque a de Iluenos-Avres, rCraudo-se. l.av.a 

"tótitfs: stsBsrattu...«. 

sanccionar-seaquellcscgnndo,,justo, e de d.s|.ensa.-se o ap.uo tio 1 ^^ ^oniicòinienlo 

IíkIo • o essa resolução, imporlnnlo cin num» de mu sonlidn, i ■ . 

do píddico por nieio da imprensa se... elieenr ao do ooveri.n iiupcr.nl pe » 

,C A publicidade, que a esse rospeilo so julgou Ião i.nn.edialamenlc noc««™^ 

sada na mesma queslão quanlo a dons ik.oumcntos essência,* que, >. .1 • l(j ; in , l5o 

no governo oricnlal, coii.scrvavuo pnra o <lo brasil o mo>mo nili.i(.^c - \ 

n " AonfiislT/cinfi..., que se conlinba nesses dons documentos, de,.-*, 

que não se convcneionára ; e á reclamação do seu c.imprunenlu. .. » u. aotu ^q.m . 

Dotlin ter e não Uio dernemoverno impcnnl rolíilivíinicnlc no da Conluiei. ,a • c . 

^Issès freada ,.n.l* qunes nã.lpúde dcixardeaUrahir seno reparo 

Cão baslanlc para aconselhar ao governo imperial que, «ml.ando na 

ios, na reclidão do seu procedimonl.. e .... .nq.areudul.ule da opm.. o p ubliw • 

eom o seu silencio uma discussão que, desviada do sou vcrdedo.ro rumo, ; o aUcu * 

tos do passado nem pó.lc aproveitar para o liiluro. Mas a nolai o •?.. /' , j gso 

còcs c apreciações, que puderiãu dar a tal silencio uma sigiubcaç.io '' | ’ ’ 

vè-se o abaixo assignado, como já disse, na desagradarei precisão l ' u vl,II1 l l '-'' !'; | ., 

Começa o Sr. Lamas a sua oxposmão nieueumu.ido cirei.mslanos que d.il.t.n > ■ 
não impossibilitarão. a neutralidade .ia llepublicn Oriental de l r.ignay e a eedupo umea 
indispensável para que essa neutralidade so tornasse possível. ,, 

Resulta dessa parle da exposição de S.Kx.qno <> seu governo d..-ep.u < ■ ‘ ' 

Buenos-Ayrcs se formasse uma alliança na qual entrasse o brasil, '|'V ' 'dén.ío essa ' 
gui-la, trabalhou com a maior sinceridade .pinto ao g.nci no impei ml , p • i • _ 

alliança conciliar-sc com os seus interesses, c sedo talvez. moj.idic.nl a Ç » . ' . 

tina, com igual sinceridade desejou, consorvar-so neutro tles.lo qm. se lho M P« <; - 
que para esse fim era indispensável ..... ap.uo muito otlcel.vo c podorn.-o, » do Uiasil , c 

"“IZtotv. 28... o I.M. 

nas quacs definindo a neutralidade ,1a Republica, o pedindo n coporaeao do Rras pa.a 
obter-se a da ill.a de Martin. Garcia, e inq.edir-sc ou repqll.r-so uma nova ...vas o ■ 

dizia iinmiiiciilc por parlo do ttiicnos-Ayrcs, propoz n cclol>r«njno do mn «\jub , [ 

' e Recm'du assolas que, em resposta ll.o dirigiu o Sr eonsellioiro Paranbos cnykla d° 18 

ímoio miUtur ; c, d.cgandu ao lãclu da presença da esquadra de llu, ...os Ay.es por o de 
Monlovidóo, passa n c.vniDiniirns (.■uudiròos da nonlralidíuloadoplada ou maiioiia como o . 

cilas cumpridas. . . . 

feas ciioròcsc ns ubsorviujòcs que o Sr. Lamas la/, cm al-muas pagmas da sua nota alo o 

u. a 




ponto nniiiin indicado lòm, como se. vé, j-.íirohjeolo nmsliar qno o seu governo queria o não 
podia sor m-iiln> som o apoio do brasil, qur solicitou isse apoio iiislaiilomonto, o com diI- 
ncuhiadc o obteve ; o i|iiu, á vista de lai (íidiculilailc, Idi um verdadeiro prodígioque sc não 
deixasse clle arrastar instantaneamente á !iUinni;fi argentina. 

Não pretende o almixo nssignado contestar o merecimento <|iiíj do tudo isso possa rosul- 
Inr ao governo oriental, mas o Sr. I). Andrés Lamas lho pcrmiltirá (pio não acoito a posição 
cm que S. Fx. eolloea o do brasil, ou (pio, oiu lodo o caso, resulta das suas palavras o da inn- 
ucira como la/ a sua exposição. 

As nllinidadcs do raça, as tradições da antiga união do Fslatlo Oriental á Republica Argen¬ 
tina, as suas svmpalliias polo governo da Confederarão, a posição excepcional em (pie se 
achava collocadaa Republica para com Rueiins-Ayres, o desejo primitivo do uma alliança 
contra esse governo, a forte londeneia (pio para olla manifestava o povo oriental; tudo isso, 
que o Sr. Lamas allcga cm favor do seu governo, constituo uma serio de razões poderosas 
para que o de Sua Mogosladc não accodossc procipitadamonle a fazer as amplas concessões 
(pio se lho pedião ; para que não se deixasse arrastar i r ro 11 cot ido ir.cn lo á concessão de um 
apoio tão lato que, pelo desenvolvimento dos succcssos, degenerasse nessa mesma alliança, 
que não se conciliava com os interesses da Republica , c (pico governo delia evitou, como 
diz o Sr. Lamas, por um esforço que se pódcqualilicar de prodigioso. 

Nãobasla (pie se queira o hem, disseS. Fx. a respeito da neutralidade, é preciso que clle 
seja possível. 

iNão bastaria (pie o governo imperial quizesse prestar ao da Republica o seu apoio ÍÕra ,e 
além dos seus compromissos, seria preciso «pie fosse clle possível; c a sua possibilidade não 
comprclicndin somente os recursos inalcriacs do que o Império íelizmenle dispõe ; com- 
prehendia lambem a sua paz e Iranquillidade, o sangue dos seus naluracs, c interesses 
internos e externos, como esses, dc ordem Ião elevada,"que bem merccião um momento dc 
séria consideração. 

Nessa mesma nota de 18 de Julho, que o Sr. Lamas achou Ião eloquente cm seu silencio 
sobre os meios de salvar-se a neutralidade oriental, disso o Sr. conselheiro Paranhos: « 0 
« «overno de Sua Mageslado contia em (pie não se pretenderá levar o seu concurso além dos 
< ( limites dos pactos existentes com det rimento da sua paz e da sua neutralidade » : e accres- 

« Se porém assim inlelizmenle acontecer, os agentes de S. M. no Rio da Prata nao dei- 
« xaráõ dc preencher a obrigação que cm (acs casos cabe ao Império, esperando o (joocvno 
« deS. il.queo da Republica proverá ti ma defem de modo que a intervenção das.foreas do 
« brasil só lenha lugar ([uando o lacto e o intento da aggressão externa o tornem 

« legitimo.» * , . 

Í)issc-o, porque prévio o possibilidade n que o abaixo nssignado se rclerio acima, c quiz 
com razão manifestar a resolução em ipio o governo imperial eslava de nao compromctlcr 
os seus interesses c a sua polilien. 

Tem-se crcado no Kslado Oriental uma opinião errada, que interesses de momento e as 
paixões políticas não luin permiltido corrigir pela rellexão c apreciação justa que delia re¬ 
sultaria. Pensa-se que o brasil deve prestar o sou apoio sempre, sejão quacs fòrcin os cir- 
cirumslancias, logo que lhe seja requisitado, c na extensão cm que o for ; todos os. perigos, 
proximos ou remotos, prováveis ou improváveis são considerados como .perigos imminentes 
a indopendcncia e integridade da Republica; o governo imperial não pôde roílectir; se rc- 
Jlcele, s.c discute, se põe limitações, é logo o seu procedimento interpretado da maneira a 
mais desfavorável o accunuilão-so-liic accusaçõos o insinuações dc lodo genero. 

A mesma nota do Sr. Lamas, a que o abaixo assignado tem neste momento a honra dc res¬ 
ponder, oile reco a provado tão manifesta como inqualilicavel injustiça. Abi rctere S. Ex. 
mais dc uma vez a impressão que, como lhe constava , produzia na opinião publica do seu 
naiz a marcha cautelosa do governo imperial. ■ . ,, 

Cumpro observar que a nota do Sr. Lamas, a que o Sr. conselheiro Paranhos respondeu 
nos termos citados, linha por objoclo principal pedir apoio contra uma invasão que sc temia, 
embora S. Fx. a terminasse tratando da neutralidade esc manifestasse aulorisadopara.cn- 
fi-ar. em ajuste sobre os meios dc conscrva-la e íazé-la respeitar. 

0 Sr conselheiro Paranhos ahslcve-sodc tratar dessa segunda parlo, cdahi veio o si¬ 
lencio (pie o Sr. Lamas qualificou de eloquente opor cujo motivo disse que o «governo 



« 

« 


i,..... .....«ter... l»'«™ «*» 

teria tão importante. >' |iril|llKII |„ Ilp ,n,. militar, o. Imlnml» *!«■»■. 

Cbo aqui ««iniiwr " ^gi J |l(inir4 n „ sl , o li-' ••iimpro diz-r -'»> r**?»}* 

™ lis >.H.S .la sua nula esse ass„.n|,.., « sul.ru « 

r.on liada no Sr. Poroira Pi»*» 1 - i i í\ imt.-i de IS »lti Jiilln» já inoncinnatln, 

... *..■ . .. 

i lardedodm -S, c na iu i mesma nota e mna outra 


Foi entreguo 
ci.iii S. lix. 


lo dia ' 28 , o lia nono ; ' “ " ^ „ mna.mtra, que .|ur/. 

|~cÍmonto a do 27 .lo mesmo 


Paranhos procurou 
; do Império. 
» não aceitou, 


na lari 
unia enlrev 

entregar então, mas ^^ {n \ mwxc , wr ic. . 

Mirou o Sr. Li^scssas no.as J.ela SXlepj|õo. 

inspirar-ll.e nas dcclaraçocso u.iae» j ( . 10S (iocíiiracõas, c por isso 

Kão lin\m.oi[iiollo m.mstro ulo alem >»= - " , „/ 2 7 y ,,o 20 ile Julho <[.ie lho 

ír^re 1 jr.s: ;;sa£ - * .,» cart. 1 »^ ^ 

ceira nola reliriula. conselheiro Paranhos nm sua casa. o insistio para (|.io 

Sai,:,l.: 'ultima nota com as modificações „uc ,-lgasso 

■síu- 

oflicialanterior, como porque nao cu > a.U > a cmícrcncia do dia 28, por- 

nltrihuidas ao Sr. Paranhos. Pende™ nn.m * o sonlm.^ ^ . (liscllss5o odicinl, c 

mutuo accordo, se tornava cmcoiueisdW.o • o \ C conlo uno o Sr. Lamas propunha som .. 

r numío r?r. # 21 *** **■ as d °.° iaroçr,os o,lic,acs b,us 

cm nome do governo de Sua Jlagcstado. desistio o conlcnlou-so com mais al- 

6 r 1 '-issx r ys sms - — 

militar. _ . . « • nn , m i mo foi a certeza de que pelo intermédio 

0 WLT«SSTli.'«™itei~ .■»«.»•»»—i».» 1 *'' ■* 

projecto de protocolo. w 111!f , <;e do-eiava, mas uma resposta positiva 

Continha ellc Imcaceitoal para o ateou j llo B uonto'cx.mo o do inlellj- 

ilacoròa. Assim ,spo.ulc„ o Sr. Paranhos cm carta do d.a 

T^cto olVerccia , como sc disso, base accitavcl, mas, não, £*-£ ^ cni 
""."a Vo t ri" 0 3fc "o Brasil, dado o «,,, faJèrii ; era um verdadeiro 

*t!i TSSt. — .»'• J&ZZZV. S&XtXi 

ropa, isto é, antes do dia 8. . , nas cn irmulo o ministério cm crise, não 

.™ • -w.»«-# ■.»« '»*"'■ 

Ot^nisuu^c .J novo no .In, U> '.n A «°,' , 'ÇU l ^ 0 l ![j|u ”, lius notás votiva, ins e 

inns ao direclor geral desta secretaria uma >. - , , „ , u 0 „||i,dido protocolo, 

dizendo-lhe: que as rct.rára na eonvicvo d « ^l.tuu Ilio M 

iicando expressomente entendido .pio este sc txpc.ima , 1 

£. 3 



(elido rculisildo (■• *;i: ruli Wtiin e li:ni -i.iÍh-ihIm S. j »■- l ! ; i i liecrle/a (Jllfi Cllluo llliu podia 
deixar ilt; estar, s.? D ^»i'ti 1 1ii *■ 1 11 :11■ I;iSri:i e (111:i11 (1 ■ >, d^vulxin as mencionadas ikjIjxs alim 

do salv:ira sua ivqmn^dididado. 

I" evidente (|!ií 1 o Sr. IL ,\ii: 1 r: ■ - Lamas, i|ii:imli» luinou es-m r^^rilm;ai», o, ofleoUiando-a , 
romniunieou im 11 in;»:l*»r geral «!i• -1-■» •*i , :*rí‘lai'i:i n seu íii iitl:i h»*íiiIi» , laborava em um 
engano. 

Aimlii (jiimuld, iijm 1<i |iriin ili v:niioii li* 11 uf* ■» jirulonulii so liriiiarifi cm tempo para 
sor oxpediilii mo dia 8, fnsso is-n oeudiçãu tinr íjiin wm para qiiooSr. Lamas retirasse ns 
suas notas, não podia S. \',\ . fundar o restabelecimento delias nu íarlo de nao se ler con- 
cliiido naqwellu dia n mencionado a jti1« 1 , desde ijuo, cuim» e patente, subsistia o adiamento 
jirnposti) eaeeiii). 

As tres notas indicadas loráo rostiluidas ao Sr. Lamas pelo Sr. conselheiro Azainbujn, 
que não se julgou aulorisado par.! dar conhecimento delias ao abaixo assignado por não 
existirem na secretaria quando sobreveio a mudança do gabinete. Lnlao o Sr. Lamas jul¬ 
gou do seu dever enviadas coma de 20 de Agosto ao mesmo abaixo assignado. 

Cumpro observar no o restabelecimento dessas notas importava o rompimento dc qual¬ 
quer ajuste (pio se houvesse leito, múnneule uáo leudo o Sr. Parunlios dado uma res¬ 
posta definitiva sobre o protocolo e nao lendo chegado a ouvir sobre ollc aos seus 
col legas. 

Ao posso que o Sr. Lamas, restabelecendo aqui ns suas notas, impossibilitava a conclusão 
da negociação que oncclára, prepnravão-so no Rio da Prata os suecossos que depois crearao 
as dilliculclades ocrorridas om Montevideo e ali impedirão a simples concessão do apoio 
solicitado pela nota de 28 do Junho. 

O Sr. conselheiro Parnnhos prnmcllcu mandar o Sr. Pereira Pinto n Bucnos-Ayres aGin 
do fazer ao rcspojlbo minislm de relações exteriores ns observações que lossem precisas 
■cm relação ás apprebonsões de que o governo da Republica sc mostrava possuído ; pro- 
incltou que a este se daria conhecimento do despacho que ao rcíorido ministro devia ler 
o mesmo Sr. Pinto; e linalinenlo <[iic se trataria de obter a neutralidade da ilha de Marlim 
Garcia. 

Tudo isso 6 exacto, mas não que o governo imperial deixasse do cumprir a sua pyomessa; 
que o Sr. Amaral não désse conhecimento ao governo oriental do despacho dirigido no 
Sr. Pinto; — e que a missão deste senhor fosse envolvida no mais estranho myslcrio. 

O Sr. Pinto pnrtio para Bucno-Ayros levando ns inslrucções necessárias ao bom desem¬ 
penho das conmiissões de que eslava encarregado ; chegando a Montevideo, entendeu-sc 
sem demora com o Sr. Amaral, c seguiu logo para o seu posto. 

O ministro residente do brasil, procedendo com interesse igual ao que assim maiuteslava 
o eonsul ucrol, apressou-se a dar auSr. Dr. Carreras conhecimento do despacho eiu ques¬ 
tão, lendo-llfo inlegralmeuto antes que o mesmo cônsul seguisse a sua viagem. . 

Consta isso dc oominunicaçáo ollicial escripla oppoiluuamcnle a este ministério. Sem 
essa cominuuicação, sem a lé que pelo seu caracter publico e particular incicceo Si. Ama¬ 
ral, sem a certeza du estar o Sr. Lamas menos hem informado, nao hesitaria o abaixo os- 
si"iiado cm aihnillir sem a menor contestação a asserção lao positiva, tao terminante que 
S t e Ex. iuluüii conveniente consignar cm sua nota. 

Ainda límis. Uni ou dons dias depois da mencionada leitura, mandou o br. ministro dc 
relações exteriores á casa do representante do Brasil um ollicial da sua rcpnrlieao para o 
obieclo determinado de pedir cópia du despacho de que so trata. Pedio-a, c accrcscentou 
íiue, segundo carta parlietilar do Sr. conselheiro Paranhosao Sr. Lamas, que oílereceu para 
ser lidiiT linha o ministro do Brasil ordem para fornecer aquclla cópia. 

O Sr. Amaral respondeu simplesmente (pio se entenderia com o br. Dr. Larrçras c dech- 
iiou ler a caria que se lhe oiVerecia. 

Hcspondcu assim porque entendera (pie o pedido, como lòra leito, o sobretudo a decla¬ 
ração de que havia ordem para fornecer cópia, equivaliãoa uma indicaçao de fa la de cum¬ 
primento dc inslrucções. Dirigio-sc porém no dia seguinte ao ministério dc relações exte¬ 
riores, c aiii, recordando ao Sr. Dr. Carreras «pie lhe havia hdo o despacho no mesmo dia 
em «pio o Sr. hnlo chcgára a Montevideo, teve a dolerc.ma do moslrar- ho como pudera 
interpretar as ordens recebidas. Aceroscentoii porem (pio, apenas o br. 1 crcira 1 mio lho 
dósso nmhecimenlo ollicial do resultado d:» sua onmmisSan, leria o prazer de cnliegnr a 
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Ilusii 1 la tlalii que, si 1 (mu virtude d< n<»|;i do 1 )! i!• ? Oulnhm não podião m navios da Con¬ 
federação i* <»u .ir 11^ s*.*11a111!1111*n 1 1»s, lambem 11 ii.*s era is«o vedado pela 

do 28 do .1 uniu>, i*. m-wi» niMi, n, lo só ii,-ui duvcru |i*r si1 1 • > niilnrisado o despacho do armas 
ilonii nrinilii pulo Sr. Amaral, iiiíis liiinin-nt, o <|iic orn imiis importante, não so devora ter 
pormillido o armamento de navios de *■ imrrq. 

K’incontestável que o nciiIrn (■ in o direito d** ;idsuillir ou deixar de ailiiiiMir prezasern 
seus portos, nem, por parte i!o «inverno Imperial, so pretemli.m que o da Ihqmblica ds não 
ad mil (isso por nhrigaeãu proveniente de prcsrripções do direi In internacional. 

0 governo de Sim Mngrslade linlia resolvido não roeebè-hi-; nos seus portos senão nos 
casos em que considerações de humanidade o obrigassem a desistir desse rigor ; o com essa 
polilien manileslmi-so cmilunneo Sr. 1). Andrés Limu-s. 

0 ministro do Brasil etn Montevideo lui informado de uma e de oulra cousa, o ó natural 
pensnr-se que o governo oriental o 1'ossepela sua parlo. 

0 Sr. I)r. Carreras, lendo-lhe u Sr. Amaral, mais de unia ve/., o despacho que tratava 
desse assumpto, mostrou-se em verdade informado delle, o nessa cordonuidadc procedeu. 

A linguagem da circular não desdiz, da origem da resolução. Começa cila pelos seguintes 
palavras:—« Em harmonia com <» principio de neutralidade observado pelo governo nu 
« questão argentina »— e mais adiante diz : «o governo, de accordocom os princípios que 
« servem de regra ao sou procedimento, não jwi/cria inlinillir nos portos do Estado a essas 
« prezas. » 

Porque não poderia, se cm virtude do direito internacional linha o governo a faculdade 
d.c o lazer? A razão é clara: nas circiuuslaneins excoprionacs do paiz, era a medida necessário, 
c, ainda não havendo compromisso, a conformidade aqui inanilcsladn pelo Sr. I). Andrés 
Lamas, nmplanionle aulorisado pelo sou governo, constituiu unia resolução previa que sc 
poderia recordar. . 

Soja porém qual iòr o fundamento da ordem expedida polo governo oriental, e certo 
que nasceu ciladas observações th» ministro do Brasil, c isso jus titica o (pie o abaixo assig- 
nado quiz mostrar omsuaimla de .10 de Outubro. 

E aqui cumpre observar «pie pároco haver, engano na data dessa ordem. 0 Sr. Lamas du- 
Jhc ade LI de Agosto, que é em verdade a quoeonsla da cópia anlcrionnonlc enviada por 
■ S. Ex. a esto ministério; mas segundo a ordem dos lados deve (dia scr posterior, c a iScicioíi 


a publicou com a data do dia 18. 

Passa o Sr. Lamas a tratar das operações da esquadra argentina c dos succcssos que nos- 
corão da presença simultânea delia c da de Ihienos-Ayrcs nas aguas ilo porto de Mon¬ 
tevideo. 

Diz S. Kx. (pie o simples laclo do sahirem os navios holligeronles de um porto neutro, a 
do fazerem operações de guerra logo que sc encontrão fora das suas aguas (crríloriiics, não 
basla iiara que delle se deduza censura alguma contra o soberano do porto de nsylo ; que o 
simples fado do snhir um helligeranle desse porto a continuai' as operações de guena onde 
cilas são legitimas, o de regressar, nao c cm riffuv uma violação da neutralidade, nem poi isso 

se converte tal porto cm base do operações. . , . 

Fazendo applieaeào desses princípios em sua general idade e sem ivleroncia as eireu in¬ 
stancias espeeines iÍo roso ilrquo se trata, nfto lia duvida do quebaslanfio eles para exonerar 
ao governo da Llopubliea do Ioda responsabilidade ou censura. Mas nquellas circuinstancins 
são smnmaincnte importantes, e não é possivcl prescindir ilellas quando se busca formar 


um juizo imparcial da queslão. , 

(3s navios argentinos furão armados em Montevideo; aln passuruo do mercantes a navios 
de 'Mierra ; aln sollVòrâo os reparos e alterações quo n sua nova condição exigia, lorao tri¬ 
pulados, municiados, emlim, providos de tudo quanto l ios era nccessano para çommoL- 
torem as hostilidades, que depois pmdu/.irao lao desagradáveis resultados. 1 iissaraô do uso 
innocenle do comuiercio no uso ollensivo da guerra ; lorao levados ao mmi.go, hoslili- 
sárão-iK.c regressarão ao seu nsylo sem que ale então tivessem estado em aguas da Conte. 

0 porto de Montevideo, rolloeado a pequena distancia eoin Irenlo do de Buonos-Ayrcs, 
por essa poMeãn o pelos recursos maimaus que ollem-io sem eoneurroneiu, presta\o-sc a 
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gens do quedava o governo argenliuu, e essa fíL, c tó» 

soldados, olliciaes, agentes . 1 , u,.ln.W; ; uM nU m u, I ^ ^ J I ; c ,. 

não noilia passar por agua, (Micammli..\a->. pai-i. ioim. ■ I I 

tava íeeluula yov lodos os l:ulos an pivomn <U; iv.iiMins-.- ) [i * _ • | K ■, j n |‘ ima 
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« cordial nnuzailo, mas com o liovorno iK. Iiui.ho.-an i 

infolizmonlo, nnscòra ilu conijílicac.-oos anlc.*rioro>. n;iscou uma des- 

Dessa notável dillcrcnçu o tia oxisleona de eoiiipnu »«<•>■ “ 11 " ' nolll] . ll j i . 

i.MiaUliuIo de tratamento que, dillieiillando, u \cidiiili„ 11 ' . 
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mcs.no so lomava necessário mm restringir as prohibmoes ucu. augumula. as 'oneo... oes 

ponto dolmsla nominal. . ,,,....1 ,i..< lv |aer,es -.!:i Uepubliea com 

A limitação levo, cm parte, por origem > t»t.i.lo a,mima. . a» a • 1 umrcs ,. n , 

lluenos-Avrcs. lteas relações, de am.jraveis, passarao ..-ser Ims s . » ‘ 

timento profundo, 0 0 governo oriental, , com ra/.uo ou sem cila, ,|ui c ou se ameana.t m e 

Nessas circumstaneias, augmcniamlo-so as concessões » 

';;;S!"í;",^':í:: ;.a.. B ..s rr -a-.;; ; c 

uma solidariedade que iialiiridnmnte llie repugnai 1,1. 

1 'odião os navios argentinos armar-se em guerra no pmtn' ''• . !|ã-ã c (ànc .11<>- 
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cie Junho ? 

Disse 0 Sr. Lamas mvso ilocinnenlo ,, 

.. 4 neutralidade puis, como resulta do direito convencional existente entro a U11 o--- 
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« Hucnos-Avrus a sua íi uluiid.ulo. ... 

« Oinnld nu mais m mii*. dwlrot/n nculrnliMc -, pddo c»ncrü!.*r^.! n d.ms l.ulliguninl-s 

<« coíf 5 !"l íilir pelo direito das nações, as concessões q,m se l^rum .n «o« . d« 
« Confederação Argentina pelos iU .“Jj [ilX!''nã» sc pódeiãõ alJol.ila- 

;; licraçL, Tiguula-iu seiia dor mui clVeclivo auxilio e apoio para a secvegaeao de .. 




<i porção < lo território nr^ciilinu, nu par;i a eroaeão mdlu dn um governo indojMindonte, 

« com desconhecimento ila autoridade soberana e legitima respectiva. » 

No primeiro de^os tlmn |iara^raplins cspoeilirmi n Sr. Lamas nquillo que o seu governo 
negaria «o tia C.un lede meão Argentina, c |hii* consoí]iniiioia lambem ao de Ilucnos-Avros; 
o no segundo (liH-lnrnii cm (ermos gomos que, o que doutro da neutralidade sc concedesse 
n um, su negaria ao oulrn. No primeiro ea>:o estabeleceu â igualdade, no segimdu o des¬ 
igualdade com (jiie serifm (ralados os dons Ijclligeranles. 

Como na especificação tias proldbições se não mencionou o armamenlo, c n (lcclnroção 
seguinte, sendo geral o vaga, nào delerminou as concessões, toni-sc concluido (pio lol 
armamenlo poderia sor pormiIlido. 

Cumpro examinar so essa conclusão c cxncfa. 

Apczar da appnrcute precisão das prohibições, não podem ellas ser entendidas na cx- 
lensíio oin (pie so nclião oscriplas. . 

Disse o Sr. Camas (pio o seu governo nào daria ao da Confederação dinheiro para a 

tjncmi. ... ( , 

Dalii se poderia concluir que seria licito dar-lldo para íins pncilicos; inas como, preslouo 
ellc, não seria possível verificar o seu destino, ou obter garantia do uso inuoconlc, segue-so 
(pio, apezar das palavras adopladas, não deveria o governo oriental fazer empréstimo de 
semelhante natureza. 

Se a possibilidade de um abuso deveria aconselhar que assim se augmonlassc o numero 
tias proliibicões, pela mesma razão seria natural cnlcndeixsc rpie sc restringissem as con- 

CO So°a'nol« de 28 do Jmiiio fosso inlcrprdhulu como se tom pretendido, a nonlrnlidade 
oriental seria nominal, porque o governo da llcpublicn viria a eonisedcr «o da (-ontedoraçao 
ludo quanto.estava ao seu alcance, c a negar-lho súmente o que nao podia conceder, isto 
é, homens c dinheiro, ou o seu equivalente. , . , 

Sem ollcuder ao governo oriental, crò o abaixo assignado que llie scra pormiltido ex¬ 
plicar o seu pensamento. ( hlln 

No momento cm que, julgando-se necessário o apoio de uma potência nmy, eia tile 
. inslanlemcnlo solicitado, seria uma contra/licção dispor das forças militares do pau cm 
auxilio de um dos bolligernnlos; o o enipreslimo de dinheiro, ou do seu equivalente, 
seria, á vista do estado iinanociro do pai/, c da elevada somma dos seus compromissos, um 
emprego injusliíicavol de recursos, qiio poderião ser applicados a jusla salislacuo esses 

rilabelcccmlo a desigualdade de tratamenlo entre os dons bclligeranlcs, o Sr. Lamas nao 
disse (iiio se concederia n um dolles tudo o que não estivesse co.nprolieiulido nas prohibi- 
coes expressas, mas sim que o que- se lhe concedesse nao seria concedido ao outio. Lx- 
primio-sc condicionalmenle, e exprimio-se assim, sem duvida porque na natureza das 

concessões eslava o perigo da neulralidado. . . . . , n .i,- 

Nesta questão não se p.ódo perder de visla o eslado preexistente das relações da Rtpubliu 
cm Jlucnos-Avrcs, c a cllo allemleu o Sr. 1). Andrés Lamas. 

Na sua citada nota de 28 de Junho disse S. Lx. n esse respeito o seguinte : 

<( Aulesda miem, e por causas independentes delia, os portos da Republica, dbçito 
« aos navios ..icronlcs c de guerra da Coufoderaçfio Argentina, co.no estuo aos navios mor- 
« cantes c de guerra c ao commercio de todas as nações amigas, cslauuo fechados ao com 

« mcrcio c aos navio* de Ruenos-Avres. . fn j nun j 

« Conservanilu-sc assim, u Republica nào laz mais do que conservai a situação M qual 
« exixtia antes da guerra, com n que entende manter-se dentro dos limites da mon» erincta 

<( l)ando-«c a essas palavras a npplicnçào que devem ter, é claro que_ o slata quo, que o 
governo oriental estava resolvido a manter, não compreliend.n o pcrmwBoc> ^ 

de declarada a guerra, so armassem nos seus portos navios para a { 

v rn/ão di^oó obvia. Antes de declararas hostilidades o governo da Conledcuçao nao 

possuía um só .mio tlcguemi. KnlSo i>oilcrin •rmn-los nos porlus dn. Ro !’ u k“^focul- 
o lho fosso isso permillhlo, mos dalii ní.o sc concluo que so llic pmlcssc m-nloi Ullocu 
dado, porque o Mu tino que se conservava era o do uso mnoecnte desses poi 

0 Sr. conselheiro Paninhos, respondendo á «oi» do 28 de Junho, disse que o govorno 
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imperial i-sdivn ili> areordo cm o .l:i nos (hl mmlralidadc i|iro cila so 

propunhu’sogiiir; mas, iloimis t|i> <.l>-«M-v;n- iju.- u:n ... nl>s<ilii(iintr-iih> molViMl^lv.i o 

tiio i.runl qnanlo o (HTinilli-í-i-m <«•' . ir. iMii~l:ui- iii< ..xhleiiles não |">dia su>i:il-ir ju-tliis 

mi.livus do queixa, luvroseoulou *|n<■ a-nircums|aii,:iasd:i Mliiaç.ãooxeoprional Cillru 

a Ucnubliru e Ihionns-Avivs exigião da i!-> gnvorn. anilai lanln maior escrúpulo em 

sen procedimento, qiiiuilo cru corlo que o«a siluaçãn por si só imporlava uma dilVcrcnçu ile 

Iralamcnto paru com usdiius parles roulciiduia-n . . . ... 

\s expressões_pronalm alisnliilameiilo inolV. iisivo—poilnn siguilicur quo era motlon- 

siva a neutralidade como eslava ileliniila, mas siuuilirãeporoerloipie não devia ella tormvr-su 

odensiva na pvnliea, e o ronsollio ... proenliiiioiiloesrnipulosn n mostra clnrnmonle. 

Das palavras ilo Sr. consellieiro 1’aranlms não se póile iloiliizir ipie fosse permilliilo que 
nos por los orienlars se armassem navios em guerra para a Conlãuleraeão. Ksse armamento 
e o uso que depois so fez dos mesmos portos eoustilmao por cerlo uma lai. desigualdade do 
tratamento que não cabe nas expressões—proceder /do qnanln o penmllirom as nr- 

cmnslnnciiis proexislciilrs. . , 

0 «baixo assijinailu já lovtMu.-easiím do mencionar a ím rumar que o govcrim ormnlal expü- 

dio nrobibimlna admissão do prezas nos seus pm los. . _ 

0 aclo do :ulmilli*1 ;is seria pm-cerlo do muilu menor aioanoo do (pio a pornnssuo para so 
armarem em u;uorríi os navios que deuno luzo-las. 

So o "'overno oricnlnl onlondou, como so vèda sua circular, .pio mio podia n dmitli-las, 
com muito maior razão devòra ler pmhibido o outro aclo. lí para l.om eomproheiidcr-so o 
alcance dessa eniicliisàn, cumpre observar quo as prcz. is p: mnivo unia ei.m o ti.su aio 
de operações de guerra feitas no espaço eoiiiprelumdido pnas nonas do Hui dn I rala, onde o 
chefe argentino não linha outros porlósalém dos orieniaes, o quando mm podia lorear a 
passagem de .Mnrlim Garcia, oqno erão em ultima analyso o resultado do armamento dos 
navios cinprc^itdns iiossiis t»por;i(;õ(‘S. . ■ , 

. Quem não jíóí/ei pormillir osciloiíoã não pódu penmllir as causas. Mn e lao claro quo 

não precisa do demonsíração. . ., . . v 

Sem onlrar no examo da «ívi^uin'e fuiid;\men!o da circnlar de !->ou ISjle Ajioaio, con¬ 
vem observar rpie o Sr. l/mins não ignorava cpio o governo imperial probibiria o.io >o a «u mi- 
são dc prezas, mas lambem o armamenlo dc navios em {íinsrra, ecomo S. Kx. entemlc que os 
dous irovomiis doviân s-iíiiir exa.-lameuío a mesma ueulralidade uao pode dmxar de aümiUir 
n conclusão ile que iguíos prohiliições devia fazer o da lãepubhcn. Ilm lodo «oa, h >'■' l» 
reconheceu, ao menos implicilamento, que o aruiaincnle mmora pcimiUo o 

0 abaixo nssimiado já leve ncrasião de observar que, sendo as probil.içois deularailas cm n 
nota dc 1 •> deÓiilubró e que deviãu ser especilieadas na ttcwr.h’ ollereeido cmlmuaeao, 
como disse S. lèx. na de Hl de Dezembro, da neiitrabdado delimda na ne -S de .limlio, n,u) 
sendo probiliições novas, imissiibsisteiiles, é fõra de duvida que tal armamenlo uao era 

l,C 0s navios nrgenlinns destinados desde o principio ã guerra c.onlra Huonos-Avrcs, armados 
como se sabe noporlo <le Montevidéu, o dependendo exclusiva», mie delle, nao pudonm pm 
muito tempo forçar a passagem de .Martim (iarqia o alcançar por esse meio os poilos u\ . os 

''^Ántcs^le dVeetuar essa passagem, sabirfm mais de uma vez de Montevideo, ao menos 
almnn ou alguns dclles, em busca do navios destinados a ISmmos-Ayres, dingtrao-sc depois 
a esse porlo, com,neltòrão alii hmliiididos, enizãrão, Corão ã C.obmia, dc.xa.no ab uma preza 

o nor li in rcMTSsãrão ;m smi «isv 1«>. . 

■ ' Nenhuma dessas operações podería ler sido feita so o emmnamlaiito da_ esquadra nao 
contasse coin o porlo deMoiilcvidón, esc por qualquer ciiei.iiistaiioia so uno Uvmm bu- 

■ endo a passam'ui le Martim Cnroia e mm houvessem surgido as eomp.icuçoos qno inoti ,u,i 

o njusli doTll do Agnslo eoowcrdo do l."deSele.nbro, ... provável quo oonl„mass.o o 

movimento hellico já praticado. 

i:«„c eo.isidorarõ . s o a eircomslaneia, já observada, das o ummimeaçocs torreslres, quo 
euliocBvãóos inoviineiilos da esquadra sol, a acção directa do governo argenlmo, bastai) para 
remover toda a duvida que pudesse haver a respeito do lado do lerem ns portos da Kopu- 

iZlerWdodebasoásliponiçõesdogoorra. A imporhncia.«le..*.. dessas operaeoes 

não allerão u caraeler que se deu ao iisodos imsiiios porlo-. 



0 Sr. I). A mires l.umu^, rmn n ; 1 1»jr:<rI■» 1 1:-<*1 ;í r.i 1 1 1 > de nfnshr *I• i sou govunm a rosponsu- 
liiliibilíí ili» <|IIli linli.-l irrii 1 d o jnr.Ii;i imcilcioilU os iljlislus, quo, *CO!llO llio 

pureco, mm Inrài» oxeruliulos p:ir |i írl (.* lIh Brasil, isto ó, o^ relativos no protocolo sol iro apoio 
militar o us i!iunmis*io ,, s confiadas no Sr, I > or»*ira Pinto. 

O nlinixii ikssi^iiadojá ivspondou a essa ccnsuraoin outra parlo dn presente nota , o cré lè-lu 
leito de modoque n:m pode siilisislira rn-.-iiMr imprcss^Ao <pio suja desfavorável ao governo 
imperial e aos sons agonies. 

Mas o Sr. Lamas, reluriiidu-so a i-jsii nl legada lai Ia do execução, diz: 

<( Por mais do um motivo tinha o governo oriental direito para queixar-se ninaria menta 
a do tão desgraçado myslorio. Esperou porém quo a missão iln Sr. Poro ira Pinto sooaraclo- 
« risnsse o delinisso pulos rosullndns pialiros. 

<{ Era natural siippòr-sc.inuilo mais dusdu «pio 1'oiimmodialamonlo nnloriaa amigavel inti- 
« inidado um quo sn rtslaliolocérno as amigas relações do Sr. Poroira Piiito com o governo 
« do Bucnos-Avres, quen primeiro losultado da sua missão seria mitigar, ao menos mitigar, 

« as manifestações do hoslilidado o os aclos oilcnsivns do governo do Buenos- Avros.n respeito 
« do Eslndo Oriental. 

« Mas não arou Ujogu assim, pedo con Ira rio os autos oíVonsivos do governo do Buenos- 
« Ay.ms tomarão utiia physiunmnia mais pronunciada. ,> 

Peitas essas observações, onuiuora S. Ex. os Tactos quo lho parecem corroborara sua 
asserção c accroscouU: 

« listes vexames eonlinuavào o lomavão incremento, entretanto que o Sr. Pereira Pinto, 

« que linha ido a Pmenus-Ayres, como so declarou ao abaixo assignado, para admoestar 
« nquclle governo a quo respeitasse a independência e a paz do listado Oriental e a livre na- 
« vogarão dos ribeirinlios que o Brasil devia c fariíf rcspcilrtr, coiilinuuva, como era nolorio, 

« nas mais inlinias c eonliaes rehiçõoscom o governo de Bueiios-Avres! » 

Mais adiante, voltando ainda aos ajustes mencionados , diz o Sr. Lamas: 

« A'politien brasileira, longo de eollocar-se em plena luz, envolvia-se cm myslêrio ainda 
<< mais espesso, pois retrocedia ulé não deixar ver ao governo oriental o documento que 
« earaelcrisava a missão do Sr. Pereira Pinto e cujo conhecimento sc lhe linha 
« oílcrecido. » 

Já está provado de modo positivo e terminante qiio*o governo oriental teve conheci¬ 
mento do documento a que o Sr. Lamas se refere, e S. Ex. sc recordará sem duvida de que 
lambem o teve mui oppnrlunamcnlo. Mas a sim insistência, dirigida a corroborar a estra¬ 
nho accusnçâo desse myslêrio, no qual quer quo a política brasileira estivesse envolvida, 
obriga ao abaixo assignado a nccrcseontar que a uomiminicaçào antecipada não era obriga¬ 
tória, ccpica renlisação delia por meio de uma dupla leitura bastaria, em falta de cópia, 
para que o Sr. 1). Amírós Lamas hesitasse cm Inzere reiterara gravo o siimmumenle injusta 
accusação que resulta dos suas palavras. 

S. Ex., como enviado da Republica Oriental do Prugiiay, lem mais de uma vez solicitado 
o apoio e a inlhienoia do Brasil, e, ainda depois dos suceesso.i í[iie expõe ecommenla na sua 
presente nota, reclamou rciteradamenlc a sua conservarão. 

O Sr. ministro de relações exteriores pola sua parlo reclamou apoio cm 2<í dc Agosto, 
reclamou-o no L ü do Setembro, c então pedio lambem a inlluencia brasileira para obter de 
Bucnos-Avres uma satisfação. Regressando o Sr. Amaral a Montevideo, rccusou-llic o acuerdo 
nIVoroeido", mas ulíercceu-lho nota um substituição, c, por meio delia, conservaria o que an¬ 
tes linha solicitado. 

Esse apoio, reclamado atiles c depuis dos successus que o Sr. Lamas cummcnla, seria a 
expressão praticada polilica brasileira. Era-o lambem a intervenção solicitada nlim de ob¬ 
ter-se dc Buenos-Avres uma satisfação, lü qnnes erão os agentes que devião inlervii" em am¬ 
bos os rasos ? 0 ministro do Brasil em Montevideo c o seu cônsul geral cm Bucnos-Avres, 
islo.é os mesmos que esta vão encarregados dc executara polilica do governo imperial* nos 
momentos cm que o Sr. 1). Andrés Lamas a viu envolvida uo mais estranho e espesso 
myslêrio. 

So a polilica do uoverno imperial era, no momento da sua execução, tão estranhamento 
mvsleriosa, eomo%nles linha sido dillicil em manifestar-se ; se os agentes do Brasil da vão 
pelo seu procedimento occasião ás graves censuras que se lhes fazem, não sc comprcliendc 

k. a 



como o governo orimilnl, n[n».iir do Ião ivn-nlc cxpcrioncói, não licsil.-issc oni roourror no 
auxilio dessa polilica o tios seus mesmos executores. 

Esso resolução, nmi lisongoira para «governo do Sua Magcsladoc para m «n» «gonloa, 
ó prova claríssima de <|iic não lia motivo para as accosaçocs mie su lom prolornlo. 

A linguagem do aliaixo assignailo é Inlvoz cvcossivamonle Iranoa, mas newwsaria, o lom , 

ouamUunenos, a vanlagem de delinir as posiçoes. 

0 abaixo assignado cnnliimará a penosa larvla ib-conloslar as imputações ipm o Sr. I.a- 

mas estampou cm sua nota. . . ....... 

Checou o Sr Pereira Pinlo a lhieims-Avrcs ; roslabolercii em amignwu intimidade 
nssuas p nnli<ras relações com o governo local; ‘tmnárão desde pronunciada physio- 

nomin os «elos oflénsivos dnqucllc governo para com o Kslado Orienlal; alislurno-so no sou 
exercito os refugiados políticos; correu um vapor a costa do brugiiay insultando e provo- 
rándo coniliclo; ilitliouItou-so e vexou-se n navegação de caholagein ; violou-se o se lo « as 
repartições fi senos ; o tudo isso se fazia eimpianlo erescião a ínlimulmle e a cordialidade das 

relações cio cônsul geral do brasil. . , c 

Não seria necessário grande esforço para comprclieiuler-so que, no entender do br. 

1). Andrés Lamas, lodos esses vexamos crfio o resultado de laes relações, mnsà. hx. laoilila a 
conclusão que se púde deduzir das suas palavras, oecreseeulando . . , 

« Ou a missão do Sr. Pereira Pinto não era a que o abaixo assignado linha anminciado. ou 

« as admoestações do llrasil cnio inellien/.es. _ , . r 

« Qualquer dessas duas explicações, que se adoidasse, vinha a dar ra/.ao as desconfianças 
«caos tumores que se linhão apoderado da opinião publica c que lao senos embaraços 
« creavão ao governo da Republica para a execução da sua política dc neutralidade. » 

0 abaixo assignado não tem neslc momento meios para verificar as datas de todas os 
factos que, segundo a exposição d<> Sr. Lamas, m anil está rao-se depois que o br. Linlo 
chegou a buenos-Ayrcs. Talvez, o resultado dessa veriíi cação mostrasse a sua nnlo- 

fiin iodo coso, o abaixo assignado tem a satisfação do assegurar ao Sr. I). Andrés Lama>, 
cm presença de um documento emanado tia legaçao orienlal, que os scllos das reparti¬ 
ções físcaes forão violados antes da chegada do Sr. Pinlo a Ihienos-Ayres, a qual sc reoli- 

sou no dia 12 de Agosto. .... t . - 

S. Lx. juntou á sua nota n. 2SC> daquelle moz. copia de depoimentos tomados aos patrões 

de varias embarcações orientacs. . v 

Consta desses depoimentos que os scllos das guias das seguintes embarcações — Miosiui 
Seitora dei Carincn, Ama Paloma, Flor dcl Salto o Panlitn —forão abertas nos iliiis -o, -i 
e 30 dc Jullioe 2 de Agosto. ... 

Consta lambem (pie forão visitados n Amjdilu e o Uus llcnmum: nao se dce.arou se 
forão violados os scllos das suas guias, mas a primeira dessas cmbãieaçoos loi visilnt a no 
dia 30 dc Julho, e, como o oílicio do Ucstjuardo do Salto, que.se relcre a segunda, o datado de 
11 dc Agosto, concluc-so (pic loi cila visitada antes desse dia. 

Menciona-se no mesmo documento qucTui violado o sedio da guia dc que era portador 
o patrão da Mumdita, transcreve-se o que na capa dessa guia escreveu o commandanlc do 
Rio liamba , c não sc diz. cm que data aconteceu isso. \í' porém de _suppõr-se, á vista do quo 
procede, que lanibcm aconteceu antes do dia 12, cessa supposiçao u corroborada pela sc- 
guinle circumstancia. Üs depoimentos tomados cm Montevideo eíleclunrao-sc nos dias 
2 c 3 dc Agosto, c a capa da guia cm questão formava,, como se declara, parle do respec¬ 
tivo summario. . , 

A circular que o governo oriental dirigiu nos cheios polilicos dos departamentos ua 
Colonia, Soriano, Paysandú, Salto c Mnhlonado, em eoiisequeneiado incidente do vapor 
Caaquazii , tem, segundo a nola do Sr. Lamas, a data de 13 de Agosto ; mas, anula dnndo- 
se-lbe dota posterior, é evidente (pie os insultos que se diz. lerem sido leitos pela t ripe la ca o 
do mencionado vapor liverão lugar antes do dia 12. 

O Sr. Dr. Canoras diz. na sua circular; << l in incidente occomdo em rraij llcntox ao pas- 
« sar por esse ponto, ha dm t o vapor de guerra de Riienos-Ayres Cua<jm:íi . » 

As pnlavras — ha dias — deixão grande latitude para a detenninação da data *h> aconte¬ 
cimento, mas, sem abusar dessa latitude, se púde dizer que leve ejlu lugar com alguma au- 
' tec fideiicia; o qiintnln se coiisiderão as distancias quo vão de Frnij llcnlns a Mmi te video. 



o do Hucnos-Ayros a 1'nnj Itontns, se vò o.lnninionlo quo crn motcríidmcntG impossiye 
qii(j o facto «lo «pio so trata lusse o resultado do rcstnbeloeimento «las rclnçõo» do Sr. Poreirn 
pinto com o governo do lhionos-Ayres. . 

Os vexa mo «pio solVreu a navegação de* cabotagem do Estado Oriental suo constituídos 
nelos factos já mencionados o constantes do documento que o Sr. Lamas juntou a sua nota 
n. 2Kt>. Ksla portanto virlnaliimulo mostrado que procodup 10 achegada do Sr. Pinto. Sao 
uma ver«lad( i ira reduudanriu na nrljndaçii.i de aggnvti* que S. hx. I 
O mui- ri-sta pois ?0 alistamento dos refugiados orienlans. 

Não se póde vorilicur neslr momento se foi elle c(!V'cliiiidu antes «m depois do «lia 12, 
mas c (.Trio qne loi eniiseqiiem-ia do lacto, que o Sr. Lamas denunciou na sua nota de ll 
do Julho, de lerem sido transportados de Entro-Uios a lhieoos-Avre- a hordu do vnpordcs- 
se nome os Orientais qne estavão refugiados naquella província urgonlinn. Podia o Sr. Po- 
mra Pinto impedir tal alistamento? linha diivito para <-xigir isso ? O mesmo Sr. Lamas o 
nàô iiedio. O qne podia desejar era que a inilimneia do Brasil evitasse ipui os rclusados 
oriontnes fossem empregados em hostilidades contra a Hepuhlien, e empregados nao hrrao, 

como ó constante. , 

(; omü <> pois que se acha entre as relações do cônsul geral do brasil e os 1 netos mencio¬ 
nados essa eonnexào suspeitosa que dava razão ás desconfianças o temores da opinião publica 
o orçava embaraços ao governo? Ainda «piando essa eonnexào não fosse. como era, inoral- 
mcilc impossível pelo caracter reconhecidamente leal «lo cônsul geral «lo Império em 
Ihienos-Avres, impossível a tornava a falta absoluta de tempo. 

0 abaixo nssignadn entra nesses pormenores, nfni porque sinta n necessidade de justilienr 
a política do governo imperial e o procedimento de mu dos seus mais dignos agentes, mas 
porque deseja deixar bem patente a absoluta lalla «lo liiiulnincnlo enjn qu<* Hilnzem insi¬ 
nuações cvidcnloinentc injuriosas. _ . * ■ ' 

\ ? f inutil indauar-so- agora se as admoestações do Brasil Loruo ellicazes ou mio, mas c.iini- 
nre não perder de vista que, como resulta da notado Sr. IL Anil rés Lamas, queria-se que 
no curto espaço de quatro ou cinco dias conseguisse o ím\ Pereira Pinto os importantes 
resultados da sua eonimissão, e que os conseguisse de um governo, «pie, estando em pon- 
t' 0 <a lula com o da Confederação, via a sua fronteira terrestre aineaenda por um exercito 
numeroso, o esporava a lodosos instantes que no seu porto principal se eommcllcssem as 
luwiilidades qm* ostensivamente se preparavno em Montevideo. .. 

Tanto senão exigiria de um agente oriental, neineom la.» estranha lanlulade se metarmo 

^Oatóo^SuIdõ i ' 1H,l ' a uSl '- K, '' ,;ir " icilab.-ioucii, ou não, um amigavel 

inlimi.U.do as suas rela.mos oimi u governo .lo Buon.w-Ayres. Item sabe .so iiooossitnvao cilas 
,1o tal roslalielooiinoiilô. Longo poí-tim .lo .•neonlrnr nisso ninlivo para censura. ore «pie ora 
esso orur.odimento .liom. «lo. maior elogio. Creamio relações ainigavois, c.nlmuantlo-fls ou 
ioslibcieccmlo-as, ilcsempenliava aqnollo senhor uma .las olu igoçoos d» sou cargo. 

Poilia a mu. ooniinisíüo sor ililVoronlc .la.|uclla .|un so havia aiiumicia.lo ao Sr. La.ua, . 
Para isso seria necessário i|iio nu sou procedimento o no .In govo.no imperial houvesse n 
mais oslranlia dobre/., o somollianlo supposiçào o tao injiiriosa (|iic nao devo o ,ib,ii.\o as- 

«»■»* * —*“«»• «1-I-*-. ** 

« cxpliraoõas, .li-/, o Sr. Lamas, .lava ra/.áu ás desconfianças o_ao> lomoros .pio so tinliao 
« apoilonnlo da opinião publica, o tão sorios oinbaraous croavao ao governo .la Uopubltca 
^ pura a cxenirão da sua poli lira «lo neutralidade. » 

' 0 abaixo assiu.ia, lo náo sal.o rumo o-p.a.ulo so ii.i.nilostárào ossaá .loscontiauças o leim- 
’ o (toe não Mioia ou.' os navios argentinos armarao-so, tripularuo-so o mimt- 
s 0 ,.||, Mmilovi.lóo: ono alii eslava grande munem .lo omtgrailos <,e Bii.-iios-Ajies, i 
álii viiihÍH) tor o trabalhava,. os agentes .la Ouiledeiaçan: sabo, oin sttimna. mr; a J . 
o .lio: to <la Ucpiil.lira oráo o l„eo ,le combina.;., os políticas e;o arsenal o çda o .. • 

..Iv.muianlo assim so usava d., lorritono oriental nao so .laxa ; m |H l>H 

onnliiMUinonlo do- liogo. ianies .-nlnli.d.idus iii".la oòrlo nciij 

l-w -mui Ina-ada-i nm. u Sr. Lamas lur;u» pm-ln , ;.d;»> nep'»t? «1«‘ 1 l l L ■- ‘ ’ r , ,, 

'uni,.1, julgou noo-ssario .iivulgar .pf a noulrali.la.lo liiina M.l» oxooula,la o.nnu Ima 
linidii, qm- " hrasil a apprnváia. «’ prmmdhMa ap-ua-la. 
i:. ò 
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A ofiinuio j.iiltlic# níui [mclin cóncolicp t< nu.r.-s n ilosi-oiilinnçns «losilc <|ii« ifíiK.rnvn n qiio 
sc passava entre os dons governos. 

Ounnlo nos embaraços do «pio o Sr. Umas íalla, cumpre observar qim o governo orien¬ 
tal'procedeu em Indo como cnloii.l«*u que llm ora licito. Nao lo/, im governo do Rueims- 
Ati-cs uma só oaneessão, oíczii Conl<>dorarão Aigciilina as maiores quo nas nmimstaneias 

existentes podia ella desejar. . ... 

Diz o Sr. Lann> «pie o sou governo é, emquanlo adireilo,. igual aodo Brasil, o qm- (‘4o 
não pódo eximir atlencão, «pu* pola sua parlo não lonlia o dever do presiar-1 In* ; que Hm o 
i-iiiíd om juiinloiiiii’ e susceptibilidade nacional, e nenhum direito contrario s<‘ pódo dedu¬ 
zir da desigualdade províMiieule da dillVTcmyi do posiçoes mnleriaes. 

Tudo isso ó exacto c nunca foi contestado. A recordarão dossos principio* nao lona 
implicarão se as palaYras do Sr. Lama- nfm so referissem á questão do üruvnlu * pio o go- 
vcrim oriental nao se proslon a publicar o sobro o qual S. Lx. e>crc\ou laigiiiiienle 
om siiíi nula .!.• ;ll (!•• Ilwinljm. Mas osso iinirnh Ini |)r.*|iosla sua, o |inr isso niiii s.) 
f.'mii|iri'liO!ulo oomn, roolamamlo-si! o ou m primou In ilolla, so pxijíin allunruii ipio nan dovos- 
?c sor prestada. 

\\ verdade ono, rumo S. Lx. recorda, n Bra-il não lom sido exigente cm maioria 
do -implos allonoào c ('■■rlczia, mas rnupiollo caso lenia mais do quo isso, liaria a sn- 
lisiacão do uma olVensa, o ciimpi íhumiIo do. um ajusto , o a lalla desse cnmpriimmlo 
loniavn-so unlnvel desde «pie .já so linha deixado de oxoentar outro ajusto, o do d! 
de Acosto. ' . .. 

Seria inconveniente discutir agora o ponto om que. o Sr. Lamas loca, mas si-ja licito 
dizer que a moderação do Brasil Vm materia de simples aílençãu e n.ulezia não póde sor 
levndn a ponto do degenerar cm descuido do que devo cllo a si mesmo: o quo, ><■ « g«>- 
vorno oriental, estabelecendo, como é ju4o, a mais ampla igualdade, esta resolvido a 
nâo ceder ao do lírasil cm questões de 'd-.cilo sidierano e dignidade nacional, não pódo 
deixar de sor summaiiicmtc escrupuloso em seu modo de proceder para com ollc. 

0 Sr. D. Andrés Lamas, observando que o abaixo assignado cm sua nota de 10 de Ou¬ 
tubro não mencionou uma só ve/, a existemeia das notas tio -2S dc Jiinlm o IS de Julho, 
e das limitações postas á neutralidade da Kepiiblica, passa a tratar do armamento dos na¬ 
vio? argentinos, notando a dilVenmra existente entre o que se. tez om Montevidéu eo quo, 
como Ibç parece, so praticou no porto do Rio de Janeiro. 

Antes de contestar o «pie S. Lx. diz a esse respeito, o abaixo assignado pede-lho permissão 
para lazer algumas observações sobre a neutralidade dos dons paizes. ' 

O Sr. !). Andrés Lamas (pic, npcznr dc haver trabalhado si nuora mento para o l> l o r a l ri - 
pliee rdliança, reconheceu que a neutralidade era, como diz, -a grande, a suprema con¬ 
veniência oriental íórn de Ioda duvida—, declarou, om a nota de 2S. de Junho, que o seu 
iioverno eslava resolvido a conservar-se noutro, e o modo como entendia <>s deveres da 
sua neutralidade. 

Foz cs-a declaração pelo inolivu qim o induzira a solicitar n alliança do Brasil, isto é, 
■pela impossibilidade om quo a Republica eslava de alliar-se ou neulralisar-so som o seu 
apoio moral ou material. 

Duas razões rinha o governo oriental para ser neutro na quo-lao pendente entre a Con¬ 
federação Argentina e Biiotms-Avrcs; uma ora dc conveniência ou voluntária, e a outra 
dc politira ou obrigatória. 

Deduzio o Sr. Lamas a segunda doarl. 10 do tratado dolinilivo de paz de 2 de Janeiro 
de 1850, o ipjnl, coimpianlo nãi> fosse ainda Icgalmente obrigalorio, constituía, lio seu 
modo de entender, uma obrigação moral. 

Seja dito d*; passagem que, se es-e tratado constituía uma obrigação moral de neutrali¬ 
dade, linha cila tanto valor quando -o quiz a alliança cnum depois. 

• Seja porem como fõr, o governo oriental, examinando o artigo citado, considerou se 
moral mente obrigado pela estipulação que nelie se contem. 

A pir de tal obrigação apresentava-se o estado anormal das relações da Republica com 
Ihienos-Ayres, estado anteriora guerra e independente das causas delia. 

Constituindo uma c outra cousa desigualdade na?' relações du Lslado com cada um dos 
dous bclligcranles. dalii deduzio u Sr. Lamas uma desigualdade de Iralamenlo, e de con- 

H. o 
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fi0m F lV/ * 11 noiitrnlidnílo orion tal as limilnoõos quo conslão «la noto cio 28 

Qiiorin o governo oriental quo o Brasil lho prestasse apoio, e, como não podia pedir-lho 
sc;m nllognr o motivo e expor todas ns eirciimstanidas do caso, lo/, uma o outra cousa por 
meio daípielln nota. 1 

A ello respondeu o Sr. consojliciro Paninhos, como já se vio, que o governo da Üepuhlica 
pinceuin hem, e quo o do Brasil «'Mava de aceordo com os principies estabelecidos. Qunnto 
ao governo imperial, «liss.- qnc eslava ello disposto a conservar-se neutro, sem outra limi- 
laeao Ídem da que virtiialniente se derivava do nrt. 2 Í( do tratado de 7 de Março do 1830. 

. Im deelaravjio ninhos os governos a sua resolução de mnsorvar-se noutros, mas deri- 
vavao a sua neulralidmle.de causas dislinolus. emlnra Imiivossc identidade dc disnosiebes 
nos artigos dos dous tratados. 

Kesulla dalii quo. coiiupianto se-concordasse em certos princípios e prohibiçõos, não 
estava o governo imperial obrigado a accommoilar. a sua neutralidade em tudo o" por tudo 
a do hslado Oriental, embora este, se queria o apoio sulicilado, estivesse na obrigação do 
mo. se a lãs lar nem da letra, nem do espirito de suas declarações. A diftbroncn das posi- 
ço -s materiaes e pnlitiens dos dous pai/es explica isso perleitamento. 

Se o protocolo que o Sr. Lamas olVcreceu tivesse sido linnndo, diflcrcnle seria a situação, 
ponpie os dons governos eslabelecião ali um verdadeiro pacto dc neutralidade, desde que 
(. , oii( , orda\ao em estabelecer entre si a obrigaçao de sustentada o íã/.è-la respeitar conjuncla- 
MM.‘nl«• durante a guerra., prestando-se respeclivamenle lodo o concurso para isso necessário. 

roilas essas observações, lerá o abaixo assignadn a honra de luinnr em cotisi.leiação o que 
<li/. o Sr. Lamas a respeito do vapor lfaniles e da escuna Anjos, quo snhiráo do porto de*la 
capital. •!. 

() p rim ei ro tl esses navios Ibi vendido por um particular, e o segundo por uma repartição 
«lo 1-slado, mas este loi arrematado cm basta publica, onde qualquer indivíduo podia apre¬ 
sentar-se como licitante. Ambos lorão comprados por particulares. 

Ale ahi fiada houve .pie nao lesse commorcialmenlc licito, ou «pm impoi^a-s- 1 violação 
da neutralidade adoplada pelo governo imperial. 

Eílbcfuadn a compra, e iinmedialamcnte depois delia, nnnlárão os navios de bandeira, 
mediante a necessária aulorisaçuo e interferência do cônsul da Confederação ; como ariren- 
linos d mn orarão-se no porto, e nessa qualidade sahirão delle. 

lambem isso cra commcrcialinenle licito o não se oppunlia á neuiralidnde. 

A e irga licita, mui pouca, que o Hercules recebeu, como carvão, olc., loi posta a bordo 
depois do seu embandeirainenh.: c o Aríjns nenhuma recebeu. Mas ainda «piando tivessem 
ambos despachado artigos hollicos, cnminnlo quo nã-i fossem estes destinadus para n Con- 
ledernçao Argentina debaixo do bandeira biwibdi-a, não estaria o governo imporia! no ca=o 
«le impoili-hi. 

O llerniles «.* o Anjos lorão «le.-píudiadns conimereialinenlo para Montevideo. KiTio navios 
mercantes arguiílinus ; c ião certo é isso «pie, a respeito «lo segundo, o cônsul dn Confe¬ 
deração o declarou <-m carta de «le Julho, publicada no Correio Mercantil. Mão saiiirão 
daqui armados. 

(louvem «leelarar, para remover toda duvida, que n governo imperial não lhes forneceu 
nrmameuío, «■ uísm» procedeu ainda «le areonio uum a sin iieutridiiuule. 

Se «dh s algum livosmu transportado, leria si«lo adquirido ciuninemalmonlo. «*, «piando 
<'ss«' easo sc desse, o qm* não consta na repartição c.mip« i tenle, nada iuiportaria para a 
questuo (pie o mercado «lo Bio de Janeiro tosse mais abundante do «pie ode Montevideo 
em artigos bollicos. 

Diz «> Sr. Lamas que «.s vapores SftllQ, Mcnn{j <„e Pumpeiro linhão bauduira sarda quando 
cm bn irarão «.armamento e muiiieôtís de guerra athpiiridas por compra feita aos pari icu- 
laie- Icgitimaim-nl' 1 empregados nn eommercio de lues artigos : que com bamleira sardo 
sahirão áqmdles navios «piando, como suppòz o abaixo assjgnado, tentarão aprezar o Ciunilla , 
c que arvorarão a bandeira argentina lura das aguas tnrriloriaes «la B«qmhlica. 

As inlornuujòçs «le «pie S. Lx. assim se servo são Ião precisas, «pie não podem «loivir 
de ff -r sido recebidas d«• loiiti* boa o si'gura, mas o abaixo assignadn pedo permissão para. 
lazer a respeito delia? as seguintes nb*crvnç(’»cs. 
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mente nnvios mercantes’ , t) J] |1 | (l ,| ni > mnliiireárfm por oíVeito de Iransoro.w- tom- 

Sendo assim, Imlo o*!» ■ j , ni u-mcnlo onni indioarao do simi *l<í>tino. _ 

mereines fni<om lUivitti» d<‘s| 1 \ * Sll ,| 0 sliimvão os nrlijtos iln guerra I»™" 
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mi,,lo tpiiintlo aimli» d""' snl.irãn -lies nuns ,lo 
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Merina,la n mudança : « ^JLl^ as iuloridades eompelcnlesda Uepnldna, 

os vapores conservassem a liaiitlcii a .. I. • |(is , is ,| e | )m .,|„ ? 

permillir esse ado i|uc ja nao <01 .m i ■ ‘ |, c enlão omniiietlcu-so 11111 delicio ; 1,11 
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da, lo «lo bandeira aqui, so andavr, a wç.i ><- d ilBtimil , earacler mudo mais 

Se então l.nlia Inmdeiia s.ixia, a la >. , , p.sponsalnlida.le. 

crave, - as anlor idades or,«nines nao;,lat, poMss-in ^ e 0 Iknvh 

Cumpro íiiinlincntu oli»ci'«u qin. - '' . / ' ■- { j (t m«mla-ln snlVirrao tmln? »l]«- 

já os vapo.es qucnli cslavi.n lm l.ao arl, n , • »" £ <-]' , w „s nii „ r acoos 

raçOes neeessarias n navms uuo Mil.no >'V U 'Vl .< ndo sarda ou arce.dmn ? 
cm navios mercantes ? ,|iic liamlemi lm mo . ^ . (| | )lml Montevideo nao l.n 

Dí> quanto íicü dito su vo quo o prnculimud l — l . | a!l0lI . Ot ( » cumpro lm* 
innoconlo o U-itimo com» o (p»o so ol, sorvou no porto « Ji ( ^ ni | m lnd* 

oin vista quo a dilVorcnça malorinl o 1* (> 1 [^‘‘roVeruo 1 tVn líra^il Poi 1 isso anlus do Iratar da 

no exame da nenlralidade dos d„„s 

lj Dil° o Sr. Lamas que não só no Um de •lanc.ru ^''" s ' e 'aililinivão e iminuinvão 
genlinos oqui armados, cO.no U.i.ücin que ■ > • ^ mlcssfi cviUlP . 

os que cslavno cm Monloudno, som " e'' , »] |, | ro se ar.nasso.n navms cm 

Não ó exacto, e já se mestron, <|..o m; 1 ";’ 1 X ' esoana Ar*» sal.irãe eo.no 

jruem. para a Conlãideraeao Argentina. 0 tapo. ./<»»«» 

...Tr:.. 

verdade mm o Sr. Lamas prelm.de t|iiu <« deu- ...».. '1'“- 
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porto armado* om guerra, o npoinniln-?o tlopois di?so na opinião do Hnutclonille, juMijicu 
cmhii (illu a iiii|M>ssíhiliilmli: om tjue eslava o simi governo «lo iinpcriir que com os artigos 
l,(>lticos exportados dmpii melhorassem os outros navios argonlinos o seu nrmnmunlo. 

Cu inpro porém observar a esse respeito <jno o vapor Hercules o a oscnna .-1 rijos (orno, o 
já se di-so, dcspaídiadiis como navios iimmintus, o ooino laos doviâo cJiegiT a Monlcvhléo, 
nndií, sc cmidiizUscm carga, deveria i.lln sor entregue aos respectivos consignatários ; 
o que, não sondo a opinião do líautcíciiilli; applieavel nos navios mercantes, desnppnrcce 
n loira do nrgummlo. 

Cninpn; lambem lerem vista (pio, quando vs*i-s dons navios chcgárno a Montevideo, 
já os outros o si a vão armados em guerra, o que mn lodo caso o Anjos clic^ou áquelle des- 
Vmo depois que os que ali cxisiião linlião sahido a conimollor as primeiras lioslilidndes 


om Buonos-Avros. 

Depois tloeslabelecer. secundo o seu modo de pensar, a paridade do que sei praticou 
nos dons portos diz o Sr. Lamas (pm a lolerancia do governo imperial explica a falta 
do advertência mi nuliliunçno sua no da Bepublica, parindo dessa falta, chega no se- 
«uinle dilcinma : ou os lio ios anloriores á noile do 1" «!e Smcmbro estão dentro das con- 
dicões ussouciacs do apoio do Brasil, ou essas eondieòes furão modificadas com assen¬ 
timento e conscMilimenlo do seu governo. 

Se tivesse linvido vinlnção, ilizS.Ex., lori» havido advertência. 

Doniro de a lazer, o governo imperial, sabendo o que occorria. em Montevideo, dava 
na mesma época ã leiíaeão orienlal reiterada cerlc/.a de que nao lhe inltnria o seu apoio. 

Era essa certeza uma declaração do. que nenhuma condirão linha sido violada. 

O apoio foi suspenso sómcnlo em a noile de I para 2 de Setembro. Existia porianlo antes 


dessa noile. . ■ ...... 

\ s ,]{i (.•xieh.ncia é ainda uma prova de que se não linha eommeltido violação, porque no 
caso enu Ira rio o apoio existiria irregulormenlc e por olYeilo tlc eompücidade do Brasil. 

Por esse inoilo chegou o Sr. D Andrés Lamas ao seu dilomina. 

As declarações que, como diz S. Ex., lhe inzinaqui o governo impeiial de que u<io lallaj ia 
o sou apoio á Ucpuhlica. não soíYrem a interpretação que se lhes dá, porque cilas leynvno 
eomsigo a condição, sempre subentendida, de que se nao lallassc á neutralidade : e inde¬ 
pendentes delia podiáo secos perigos de que o governo da Republica so julgava ainca- 

'* Diz o Sr. Lamas que nessa mesma época instava para que se ordenas?-' ao chefe da osln- 
cáo naval que estivesse preparado, porque se temia uma aggressão. 

K' exacto que ouuvcrno oriental, como consta dos oíhcios do ministroMo Brasil em Mon- 
leviilõi». si- nmslraxa então mui apprehcnsivo. Mais de uma vez *1,m " Sr- ministro i.-- re- 
lacõ ■- oMurioiv?* ■' onmnder que nc-.-essilavii do apoi.» : ma< n M'. Amara,, qi; 1 nao julgava 
provavola niíüressim «pm se temia, respondeu sempre nesse sentido, o acrescentou que. 
miando S. fcx. quizesse tratar do assumpto, o hourasse com uma conferencia a cU.i ex¬ 
pressa monte destinada. Só uma vez sc iho dirigio um pedido directo; («ziao-sc-llio in¬ 
sinuações. o osln< nao hastavao c*m matéria l«iogi,i\o. 

n„«s vezos correu, á noile. a m.lieia do que os vapores de lUienos-Aytv, se iuq.roximuvão 
da cosia, e m.zeràn-se as autoridades orieutaos eu. activo movimento. Na scgum.a foi o Sr. 
Amaral despertado ás duas horas da noite para sor informado de semelhante facto por um 
ollicial que sc disse ouvindo pelo Sr. presidente da Hepublica. 

Km nenhum dos casos se rcalisou a nggressào. 

O Sr Amaral nãoso moveu por entender <pie não havia fundamento para temor de nc- 
nhnma especie, e, Inmlmiii, ponjuo não havia com olleo aceordo prévio que a suliila mloi- 
ii ui cão que se lhe iliiva poderia lazer suppòr. 

,; iv (I.mh.ís foi (dle uma noile procurado cm sua casa pelo Sr. Nin Heyes, que era então 
. . . I ■ iivionon^ eS Fa , dizendo que tinha iulurmnçao corta de que nessa 

simultâneo em Montevideo e Paysandú. solicitou 

' Hplnnmlcu-lh- o Sr. Amaral, como antes, que não temia semelhante desembarque, e 
“qué, em todo ca.o, seria necessário accordo próno sobre cortas eomhçoes 

indispensáveis. 



Aimln então não se enganou ollo : não houve desembarque, n.Mn hostilidndn de espeeio 

uliriima t*ui Montevideo o Pavsitndu. ..... .1 

"Cumpre nnlnr que nessa ncrtisiãn drviim ministro do Ijrnsil per, mau .1.. qnr nnn.-n, es¬ 
crupuloso abstendo-se do fazer a ineiior manileslnçno ile Ioivii i|iie nao l.isso inloirnmeiite 
juslilirnda, porque poderia cila ser interpretada não em rrlncanans perigos exlornos, mas as 

circiiinslancias iln politira inlmia ila hrpiildiea. ■ , ■ , . . 

Aos leinores, queassimmanifestava o governo oriental, rolere-sesem duuda o N. I.jnus, 
mas S. Ex. não diz se as aggrrssnes annnneiadas,.porém nao realisailas, naseiao ila neutra¬ 
lidade ou erãn independentes delia. , 

Em circn instancias Ião complicadas não podia o governo imperial meeis., o, casos nn 

ono devesse prestar o sen apoio, e a opporlnnidad.. dolln. Isso dependeria 

necessariamente do jnizn e apreciação do sou representante em Montevideo. _ 

Portanto, a ecrte» oue‘a.p.i se dava ao Sr. Lai.ias.nao sign.l.eava deelaraeao de nao e 
ler violado condição algnmu da neutralidade, lira da mesma natureza e tmlia o mesmo al- 
cnnre mmoriro das anteriores declarações. 

0 governo do Su:iMi»nvslml(í tinlia if-solviilo eonservar-se iioulr». mas pussuia recursos 
cie ,i>i a nnra Inzer rosnei lar a sua neutralidade. 

\e.se caso não eslava o da Uepubliea. qno, não se compromelle.n o a apoiar a nemrali- 
dailo do lírasil, declarava por intermédio do seu ministro que nao poderia lazer respeitar a 

SU ^sa erlTíÍsiçao d.Íím!spizcs. Cumpre mcneiona-la ainda com o ris,-o de despertar 

#1 ^Sn'*ue-se l que!siM^ítüveriiiioricnlal queria em, sorvar o apoio queNulieitára, não podia 

deixar ilcadinitlir a conveniência.■nlender-sc pròv,:,mente como ministro do rasil 

em rada um doseasosque se apresentasse. A discussão esclareceria as opimoes c delia re¬ 
sultaria accordoallirn,ativo nu. negativo. Assim se evitar,ao ,mulas d,(I,cidades e eom- 

^ãhÜTm.vcrno da Uopuldiea, inverlendo a ordem natural, procedeu e.u silencio, e, .. 

se 'vò da nota do Sr. Lamas, pretendia que o ministro do liras,1 tomasse a m,cal,va na ma- 
idf”Slacão do sen inizo, e pretendia isso „o mesmo momento em que, cain relaçao a sua 
neutralidade mi sem eíla, dava a entender que necessitava de apoio. 

0 Estado Oriental não era a u.iica parle interessada na que-tao, I,inibem o ei.i Umlc- 

deraeão ..nlina. Deve-se crer que as Iransacçòes relativas ao armamento dos seus navios 

fosse* obiccío de iiilelligeneia entre a respectiva legação c o governo da Hcpiildiea. Ku o 
ministro do Hrasil almima vez informado de quanto a esse respeito •«correu cm relações 
limnse ollieiaes? Não, por ecrlo. Entretanto e evidente que n que desse modo se ajustou 
sobre assumpto tão iniporlanle, como sobre outros a elle relativos, nao po.liaeliegaraoco- 

nl'c-eimf-nto ila legaeão imperial senão por espunlaiieaiiilormaçao. 

0 Amaral podia eoiiscvvar-se eiu simples observação, reservando a lacldnde de con- 
cederou negar apoio quando elle llie fosse solicitado c segundo a .maneira como se hou¬ 
vesse procedido. Estaria pura isso cm hcii perfeito ilireilo. . . 

0 seu silencio, aliás aulorisado pelo do governo da Uepubliea, nau importaria uma decla¬ 
rarão de. que não «-o tivesse violado a neutralidade. No mesmo easo eslava o silencio do go- 

ver no imncrial. . 

M;is uSr. Amaral mais do uma u-z luz ver ao Sr. ministro dç rcluçocs oxienoros ms rnm- 

nliouc.Mis 11 nc 11 11 * rosullnrifio do nrnuiiiM.iito dos navios argentinos. 

\r Cxndo que, i in uniisuqiniieia do aatmln do I" de Solonilmi, recusou ollo o Mjmiu qu«; 
lhe Tni süiioilndii, o dalii dcilu/. o Sr. Lamas íi uxistuiicia (lesse apoio antes de lu! dal» . 
Kxislin. mas nos lermosgenerieus das declarações aqui loitas a S. hx. 

|,’oi pi;dido em do Agasto, iiiaspíiiM um caso hvpothelico <■ para ollo eoiietidido^ lai 
cniiwssfm não importava tamhmn o recmiliocimonlo do que nao tinha havido violnçao da 
neutralidade. 

Proinollon-so qm j su faria uma iuli mação não a uma osquadra sòmcnlu, a ambas cilas. 
I» (U . modo. salvando-se inl cresces imimrtaiilos que correr ião rism, oollocava-sc a«> jio- 
vcnio 'oriental ua obrigação do garantir que nno se afastaria da poli fica que havia adoptndo ; 
eo ministro doltra.sil, d“sdu que realisa.-sea inlimaoím. leria o din-ilo pralicaiiieiilu Mironlus- 
tavcl dc cxiiíir < 111 “ não sc pralb-a^o aclo que du-su justos motivos do queixa a Bucnos-Àyres. 




JVão lioiivr- por j.nrlo ilo ltrn<il nem rnconliocmnoTilo ,lc íi..| oxftiiri.o ,| P 

noii I ni I iilmlf-, 

O (ilinixo aviignndo min cfiin|>ri;|ii>||(|r. ,•uni,> p„sirjlo i>\(• iiciium 1 oin «mio a Ih-publica 
«■slava para niiii Him-iios- Ayrus liy.os<e iiíilijiicr transgressão da sim parle mais juslilicavel 
«l«. i[ , i.M,,pj„-|n, l.rn-,1. .Vriu, o., Sr. eonscílieiro Barnnh,. „ p.vvmm tíIll . IIfl 

Mula tk 1.S de .iiilliM. qm- semelhante pesi.-ãoexibia n mais is-riipulos,. pmirdimenln. \: m 
vonla.le em laes rimi,■Maneias, qualqimr desvio, qm> m, esta.lo nomi.aí da-; relneões talvez 
M, Mm.u pl«?!'« , l píaleiia MT inlei prelaiin roinii aelo i[e hostilidade, 111 ó |'l || i • n I ■ 1 |e|p!n-si* ,> m 
•••■ii<K.f-rnr;in <|iic miiIps il» -or noiilro i. K^hidt. Orioiil.-il linlin ( |ii(>ii>ln scr nlliinln. 

I nr.|ji<'scrm miwi troii.s K ivssfi.. jiislilirnvi-l ? IW,|iiy n lii |iulilif;i linha iniiliu.s naia mici- 

ainMi<iS;.\vrr-s: \nssi! i-ii«n sma iiiHIu.r nsoiminnnn jin.«i«i„ Iriinci .. boqil 

.. ... .• ã |n.ilciichi neulra, nij,, njioio s.< ihihò 

A iilyuiniii a.K li!i i.I.iiik : 11i.s <!a uciilrnliiln.lu a.lnpla la pelo í.-ii j-ovor»,,. i-.la <t< sijVu.ilcladR 
I'"'" r,l, n "S ilmi-i Ik IIijí.-imiii-. 11/Sr. I.amasnuo, prima fnric 
S(; a|n.;v(;,i|a nina cpicsla.. ini|im InnlisMii.n. r.i-la nas p:-,mri.> palavras .1.; S. I'.x.: ’ 

'! Osçnyorn.isjiiit', rum rolcn.iieia c para oselV.ilos <lu'|>roüL‘lll<.- mieirft .In Rioila Praia 
« .leclíiraran (|iii' Hu.;m.s Ayn;s > simplus porção l.-rrilorio pcrlftiicoiile n Conlcilerncão \r- 
a ficn ina, nao <; pessoa n„ diroil.» iiilcriincionnl, .pie por consequência não lha farão 
•( nenhuma <las eonces^ors i|ii.;, ilciilru da neulrali.la.lo podem fazor-so aos IioUifrcr.-ml»s 
« l.’siilnuns, po.lom rcconhcc-T ás auloridados ,1c BuonnsAyres o exercício ,l„s diroilos da 
« bcllifioranlc perloilo lora do tlnvlrti ,/« ipurni inlcstina da naçãn a mm no: |,.nconi ? .iodem 
<< por exemplo receber cm srns porlos aos na rios armados em puem pelas auloridados de 
<< liuenos Ayrcs, cuino recebem aos da Cilnfed. ração Arpcnliua? Podem liiialnienle os navios 

o. p IK...11I1S de um governo (pie nao e pessoa em diieilo inlcruaciona! çxere*.-r no íerri- 
« /ono naihy ileunui miipw eslrniijí.-ira alpinis dos aelos inbcrenles e pri valivos da nemna- 

0 Sr. banias recoiihcee ,pie essas .pioslòes são dillireis de rosolver-sc, por.pie „ direilo 
iiileriiaeional naoollerece repras precisas ipio se nppli.piem a uma situação ião extraordi- 
n:irin e singular. 

. lom l ; ,Zil [’’ I* ort I ,1,?l Sü í,s *'sil«»riilíiíIos do Buenos-Avres liniiãn os diivilos de helihrorank 
ilcnlro tlu Lliualro da goma ; se dentro de!ie exercerão o direito de vi-iín, se o dedefcMi ó 
uaiiirnl t o se o neulm, para ser respeitado., dew respeitar o< dir.-iios do lielli-eranle, <fia 
‘I n;, l U)V a , - on(,, ;.: í, ° ; n:“io (i laciI dizer-S'* «pie os navios de Buenos-Avres, eujo j:overm» 

entendia que o da Uepiildiea linha violado e deixado vinlar a sua neutralidade, não pudessem 
pratiear nas a-ruas ornmlaes n ijiie Tosse imliqionsavel para neuti-.disar ou orev-mir a ennti- 
ni. «ia.- Im-lilidarS.-s que índias >e il:=.-s íinhãd piejiaradn. 

(diíiiuamlo apenas a alleneãn do abaixo assimilado |)aia essas questões e.uno maioria de 
estm,.» e no interesse i;eral, diz o Sr. I). Andrés Lamas que os governos do IJrasi! e da Hepu- 
td/ea, >ein locar neilas, atlondcudounicamenteá diílieuldatle do momento e p.ara evitar eoin- 
plieae(,»i>, admillirao de lacto que os navios de IJuonos-Ayres se apresentassem como belli- 
geianle> perleitos iora do lhealro da euorra. e exercessem aelos de pvv#.. uUifadc nacional 
como os da Coníederaeào, nns aguas lerritoriaes da Republica. 

Se em Indo isso, aeerescenla S. Kx., houve desvio dos princípios declarados polos dous 
[invernos, por certo nao loi ol lo do.^iavoravel a Buenos-Avres. 

Convem observar, para editar confusão, que dos actos praticados rulntivamonte ás duas 
esquadras, nenhuma vantagem ívsijlhm para o governo de Buenos-Avres. mas sim muita 
desvantagem. ' 1 

No dia 2í de Agosto intimou o governo oriental aos coimnamlaiitos dessas esquadras que 
se abstivessem de eoinmuller hostilidades dentro do porto, e a dé Buenos-Avres rotirou-se 
continuando a argentina a gozar do seu asylo : em consequência do ajuste? de dl do mesmo 
mez retirou-se a [irimcira, permanecendo ainda a segunda ; rompeu-se esse ajuste sem que 
o eommandanle Susini losso disso prevenido, e a esipiadra argentina, niolboraiuio o seu 
armamento o pondo-se em melhor po de guerra, como e sabido, sahio para iõrcar a passa-em 
da ilha di? Marlim Garcia. ' : 

A intimação do dia t i e o ajuste do dia dl não servirão, pola marcha que as autoridades 



I:!(') 

nricnlncs o argentinas luloptárfm, senão |>«in mudar n situarão um inloin. IumioIuio 'l«'|uollas 

c prejuízo «lii ilii Itiienos-Ayres. - .,, i , 

Seja porém romo íòr, ilfsili; qno o Sr. Usiniíit* tl«si:lni n * | u '' ,|s M 111 ' \ ‘I • (. ' -' 

.lillir l rosolnrão, >- o declara depois tio conhecer os siieeessns ií ex.miimr •' m.ilui.i. ii.io 

t£ s. Bx.nám.har .|uo nn ..urgência .lo momento se ,„olor.sso.n meios 

pacilieos o, lo moderação, sobretudo .|uan.lo, . onm.liss.* o Sr. oousolliuito I l 

1 governo oriental ler tanto mais eserup.ih- quanto ora oorto que a sMna. ao « < -1' ■ • 

rrõa.la entro a llopnl.lioa u liu.M.os-.Vyrrs só por s. unporlava uma .l.llurciujn -lo ti.H..muito 

riilrc íi 1 » < 1 tií\^ iiarlL-s iioiiloiulnrsis. . . 

|)i/ o Sr. Lamas,pio a esqmulra argentina não pralirm. acln mm jusl. tci.ssu as ml" ««;«* 
injuriosas que fez o, la osquailra do Ituonos-Ayros ; que. esta ym ou a solmrama teu iUiii.il <l.t 
llopuhiicao os (ermos em que a sua neutralidade liana sido doo arada, o mostra como proy a 
dóisa violaeão' a resposta que o Sr. Amaral dou ao Sr. ministro do relações .«lor.or.-s om 21 

tio AjioslominmUS. Kx. lho jwilio auxilio. . • t i ia a,. 

Kis os termos dessa resposta, eomo eonsta da nota do al.a.xo assigna.h. do 10 de 

°?Qm,' : o eommandante da divisão naval do Império, dado o caso previsto convidaria aos 
« das duas forças navaes inimigas a abslercm-sc de eommcller Imst.lidiules «lenir .. lo 

« iinpi;Jiiulo-as si; liinto Insse iioccssnrio- » . . . ■ r 

g,. !k. ss15 palavras se deduz o reconhecimento de rpm a esquadra de Biiouos-Aho, ' '"laia 
a neutralidade da llepuhlica, igual reconhecimento se deve deduzir relat.va.nenlea esquadra 
argentina, por.pm a intimação promellida nã„ se reler.» somente a uma delias, ma. a 

d "l)b maisoSr. Lamas que» posição, assim tomada pelo ministro e pelo commamlan te das . 
forras navaes de S. M. o Imperador,.não podia nascersenao do lacto de considerarem elles 
Inle as hostilidades que os navios de Buenos-Avres vinl.ão provocar produzam o mm /mbri» 
de conformidade com os compromissos e ohrigiup.es existentes. • .. 

Um primeiro lugaras declaraeóes do Sr. 1'arunlies do que n Uu|..ibltua uao Ia I,,o . po o 
do Brasil não determinarão os rasos em que esse apoio se lana ellectiu. Iss. ia lic. , 
eomo já se disse, ao piizn e aprociação do ministro residente do Imperadoi. _ 

Eiu scmniil» Imiar, quando esse ministro deu a mm resposta a silui.çao era > estaj. ' 
esmmdra^de Buenos-Avres linha se apresentado á entrada do porto ; o capitao dele 
linlia mandado » honlo' do navio chefe um empregado d» sua rei.arl.çao, e o os e deel.i- 
rãra o com.nandante Susini a disposição pactliea quedepo.s lhe recordo r'J • ' ima 

da ..nrinlia : em seguida dirigira-lhe esse ministro uma nota azendo ,i nlin - 

eào que já se inencioiiou ; eo Sr. l)r. Carrcras, dirig.ndo-se verhal.neule ao Sr. Aim.ial, 

iKjilivn-liwi o apoio «lii esliwiio* naval iln Iuii. • ■ . 

Nada mais linha ..corrido ate então, do modo que a nota e o pedido dos Sr». imnistius 
d» marinha o relarf.es exteriores fm mão o ponto de partida nesta questão e delle resu.la .. 

"'f presença d» esquadra de Buenos-Avres não foi eon.-ideriula eomo uma violação da nen- 
Irnliriade nem como husliliilailc. 

Nào ^(' Ihf intimou ipm saliisse, mas ipio não violasse a ímiilralulade. 

Não se pedio auxilio para força-la a sal.ir, mas unici.numle para impedir eonllieln, se se 
désse o <:a.~o ddle. . . . 

Ainda quando qualquer neto do commandan.e Susini constituísse umnf íCm-o 
claro que ello não existia na situação de qne se trata, e .. requisição do b.. 0.. UiRUhO 
mostra, nnrijúo era hífprAfictivn. 

\ resposlirdo Sr.' Amaral ta.nhein foi hypolhetica, e ainda quando o seu apoio se rea- 
listisse não signiliearia esse neto só por si o pretendido reconhecimento, e isso pe a 
razão. me já “o allcmu, e que adquire forca quando se tom em lista o pnnclp.il »l)|cclo 
<1. .ire-iiíar <|ue o Sr. ministro de reliicfiõs exteriores diriga, aos agentes estrangeiros e 

um d.-sses auenles para i. easo previsto de um coiilliclo dentro do ..o. 

Compro ohsei vár aqui, pma evitar toda duvida, que o ministro dollri.s.l naoehegou a ...nn- 
.lar fazer intimação ã esquadra de Buenos-Avres ..a 2. de Agosto. 

I. * 



Km sim iinl.i titi -d dc Novembro. ;i 11 nu n ;il»;ii\o nviignndu rcqnnidtj mslc momento 
ilisso o Sr. Lamas quo <> gmrniii d- Uiií-m.s-Avres ilt-vi.i sal.ir pejo cwinmumbmto dos 
sons navios que <>s agentes do IIiímI liulum rrs.dvido im| wmIí r hoMilidades tlnilro í/m 
ptrilo ; (i nado III du IV/imihro disse tj tu* o ulij. -<■[•) du ajiMc d,- Io 17 de Outubro era que 
o Sr. Amaral pudesse la/.iT uma imru intimação, 

Nao se chegou a lazer in fimacã.i alguma porque iifui So reali-mira h\pnilwsr li-unula nolu 
Sr. miuishi) «li» ndaonos cxliTinníS. r 1 

Kslrnnha o Sr. IL André-; Lama-; *| mj o silmi\u as signa d ) dissesse quo, com a retirada 
da esquadra de Hueno.-:- \ yrrs, regava o rumiu-omi<su ronl imIií.Io pelo ministro do brasil 
i>m consequência da requisição do Sr. ministro do ndaçfios exteriores; o que üm t C)C | 0 
oaso, jmra que so |mdo<so la/cr cIVeehvo o apoio, seria imes-amo quo não so praticasse 
neto contrario ú noutralidado adoplnda o di-clarada au Sr. Susini om a nota nuc .se llie 
dirigira. 1 


Entretanto nada ó 
o abaixo assign.mlo 


mais claro do que a vordado dessa asscivfio, c lioin o prova quanto' 
acalia de dizer á.-orca da resposta <Ío Sr. Amaral o do cum 


0 mesmo Sr. Lamas diz: «a esquadra do l»m;nos-Ayrus rolirou-sc; senão volvesse, se 
« ns hostilidades-não tivessem lugar, u rnaus funlms qin> cilas creavão desapparecia .»* 

.la se vio quo o proprin governo oriental, por inlermediu do Sr. ministro da "iicrrae ma-' 
rinha, dirigindo-se ao com mandante daquolla esquadra, não lhe intimou quesahisse mas 
unicamente quo não violasse a sua neutralidade. ' 

t ^ io-so lambem quo o mesmo governo, por intermédio do Sr. ministro de relações exte¬ 
riores, pedio o auxilio das íurnas navaesdo Itrasil sómenlo paru o caso Iivpolhefico do um’ 

Nao se lendo dado esse caso, embora subsistisse a promessa geral de apoio feita pelo 
governo imperial, c evidente quo cessava o compromisso de elluelividado contraindo pelo' 
Si 1 . Amaral, losse qual Insano seu alcance, o eslava esse ministro livre para conceder ou rc-■ 
cusar apoio se lh’o fosso pedido e as cimimstancinso justilieassem. 

Como o governo oriental linha ndmillitlo já uma ve/ a presença da esquadra, a sua i i oup- 
pariçao nao constituiria por si soo cüíms [(cdriis, nem por consequência impunha u obri-‘ 
gação de auxilio; seria preciso, na linguagem do Sr. Lamas, que ellu com meltesse* hos¬ 
tilidades. '■ 


■ Prescindindo dos aelns anteriores a m 2\- de Agosto, se depois desse dia se tivesse cominei-' 
tido algum contrario á neutralidade, é lora de toda duvida quo-o ministro do Brasil não 1 
poderia conceder apoio cm virtude da promessa geral. 

Observa o Sr. Lamas a esse respeito que em a mda de 10 de Outubro so não cita um 
só lacto c apenas se diz o seguinte : que, se as informações recebidas; orão oxaclas 1 , o com- 
mandante da esquadra argentina continuava a melhorar u seu armamento, c que o Sr. .\ina-- 
rnl nãõ podia garantir a exaetidào dessas informações. 

■ O abaixoassignmio dirá agora o quê julgou conveniente não mencionar nasuanola de 10 
de Outubro. 

Constou ao Sr. Amaral que do lorle de S. .losese Linha loriioeido uma quantidade de 
balas para a esquadra argentina o que cilas forão recebidas cm pleno dia. Conslou-llie ' 
(|uc algumas peças de bronze sabirão com o mesmo ubjeolo dos deposilos do governo. 
Esto facto mencionou elle ao Sr. l)r. flarrorns , aceitando, como devia , a negativa de 
S. Ex. Constou-lho linalmcnlo pelos jornaos quo da allaudoga linha sabido por despacho 
algum armamento para bordo da mesma esquadra. 

O ultimo facto provava-se pela simples leitura de mu diário, mas nenhuma prova 
era possivel a respeito dos outros, o, á vista dessa impossibilidade, foi bem cabida a expres¬ 
são de que o abaixo ussiguado st' servio do quo não podia o Sr. Amaral garantir a exac- 
tidão das informações. 

Em lodo caso ó ccrlo (pie os navios argentinos, que om á-i do Agosto não sabirão a ex- 
pellir a esquadra do lhionos-Ayrcs, cííocluárão depois a passagem do Marliiu (larcin, e deve- 
so crer quo a não eílócluarião so para isso não estivessem preparados. 

Na posição em que a legação imperial so achava, não podia ella deixar de ver o melho¬ 
ramento progressivo du esquadra, embora lhe estivessem fechados lodos os eunaes por onde 
lhe fosso possivel obter ns provas malcriacs. 
e, 3 
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0 (|uo bastava para o caso era o caracter geral do lacto. 

Quando o abaixo assignado passou a sim nota * 1 < 1 10 do Outubro uun lho constava nem 
ao Sr. Ainarnl que se tivesse tornndo ollocliva n intimação feita ao emnmandanle da es¬ 
quadra argentina pnra quo não 11 1 o melhorasse o armamento. Por isso não ineneionou esse 
lacto, que agora llie consta por declararão do Sr. Lamas. 

Passa S. Ex. a rcdiitar .os suceessos oecorridos do dia 28 de Agosto em diante, e o 
abaixo assignado aconipanbarã essa parte da sua exposição com a mesma ul tenção quo tem 
prestado ale agora á importante nota a que tem a honra de responder. Antes porém dc con¬ 
tinuar cs=n tareia, eum|.rc-llie observar que a resolução de intimará esquadra da Confede¬ 
ração quesahisse do porto de .Montevideo loi tornada depois (pie ali chegou o Sr. Pereira 
Pinto, e (pie a nota que continha essa intimação não foi expedida senão depois que se con- 
cluio o ajuste do dia Ml, islo é, na tarde desse dia. 

Diz o Sr. I). Andrés Lamas que o Sr. Pinto, que, como se tinha declarado, lura n Buenos- 
A>rcs com a commissão de intimar ao respectivo governo que respeitasse n inilepcndcn- 
cio e a soberania do listado - Oriental, I razia por primeiro resultado dessa ennimissiio uma 
intimação que não sé feria prufundamonte a iudepemloneia e a soberania do mesmo listado, 
masque exigia qucclle, por uma cobarde, submissão a semelhante injuria, nílcnilcsse por 
si a soberania da Confederação Argentina e o principio da soberania e Lmlependcncia de 
todas as nações. ... . 

Por maior que fosse a convicção de que o governo imperial estivesse possuído quando 
estabeleceu, no que respeitava ú sua própria neutralidade, uma difierença entre os dous 
belligerantcs argentinos, não poderia jamais perder de vista us principieis de eterna justiça 
que lhe vedavão exigir gaianlias a (pio não correspondesse pela sua parte nos pontos neces¬ 
sários, muito mais apresentando-se em apoio de uma terceira potência. 

O Sr. Pinto estava incumbido de obter do governo do Ihmims-Avres seguridades taes que 
desvanecessem as apprehensões de (pie u da Ucpublica se maniluslava pussuido;. mas o 
ffòvcrno oriental eslava na estriclo obrigação do garantir pela-sua parle a liei execução da 
sua neutralidade ; c essa obrigação, cie que não se podia isentar para com u proprio governo 
de Buenos-Ayres, ligava-o lambem e de modo muito mais notável para com o do Brasil, cuja 
intervenção solicitara. 

Ó Sr. Pereira Pinto, (pie eomprelicmlia a relação intima que assim existia entre n sua 
eommissãoc a neutralidade oriental, longo dc merecer n iiiíumluda censura quo se revela ■ 
nas palavras do Sr. Lanias, era digno de consideração o apreço correspondentes ao interesse 
com que cumpria os seus deveres. 

' Eni Ioda a presente contestação o abaixo assignado não tem esquecido (pie a nota, a que 
responde, contém a conlra-oxposição quo o Sr. D. Andrés Lamas lhe annuiieiúra cm a de 
13 de Outubro, na qual, juslilicando em poucas palavras o procedimento do seu governo, 
procurava obter a continuação do apoio do Brasil. 

Ó abaí>o assignado tom considerado uma nota como parle da outra, c cré que nisso não 
sp tem enganado porque não houve mais do (pie uma reserva dc matéria, que a falta abso¬ 
luta de tenipo obrigava n dcslaeor do sou verdadeiro lugar. 

Por isso disse em principio desta contestação quo o governo imperial aceitara a proposta 
do Sr. Lamas antes de conhecer a forma que- S. Ex. daria á sua contra-exposição._ Por 
isso, além de razões cssenciacs do justiça e consideração, leu com reparo as insinuações e 
imputações que em outras partos da sua nota faz o Sr. Lamas. Por isso linalmeulc vò agora 
com surpresa reproduzidas essas imputações. 

Se a contra-exposição (pio o abaixo assignado tem á vista, em vez dc scr datada mais de 
um inez depois da conclusão do ajuste de 13 e 17 de Outubro, estivesse em n nota daquel- 
'lii dnla, de que se devo considerar como parlo integrante, teria sido um grave obstáculo para 
a conclusão desse ajustei 

Em verdade seria diílicil admitlir-so como meio de conciliação uni documento cnique, de 
principio a fim, se mantém uma censura infundada, injusta, ijuasi oílonsiva, do procedi¬ 
mento dos agentes do governo imperial o delle lambem. 

Seria diílicil admiltir-so ijue o representante de um governo estrangeiro, baseando-so nas 
longos relações de amizade dos dous paizes e nu benevolencia invariável com que, em 
prova dessa amizade, tem o Brasil prestado o seu apoio moral e material, susLcntasso o 
direito dosou governo a esse apoio nos lermos escolhidos pelo Sr. D. Andrés Lamas# 
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video o Biionns-Ayrrs dus ngmlcs I ;‘in singiilnrmcnlo «'üiisii nidns. 

Km l.-ios «imiinslnnoins o ripoin poderia npruvcifur no governo tia Uopuldiea, mns serin 
indecoroso para o do Urnsil. O governo iinjiorial uno |Hiilorin dei.vnnle reeusn-lo hl liminfí soiiS 
cvitrnr oni njuslo tio iitMihnina nnluníza. 

0 o Oi cio dn 2 tlt* Novomhro, n que sonlludo nesta noln, contém ns razoes pelos quaos 
mio loi nccilo o njuslo aqui ctdcbrado [iíjId Sr, Lamas u por ijiiü se declinou o npoiodó 
Brasil. 

A noln de á,'l de Aovomhro , parlo dn de 1B do Oiílubro nc.eidcnlalmonlc separada 
delia, sustentando o direilo swhsistonle, torna-se mnn razão do restabelecimento so- 
licilnclo. 

Considerando-se, n fórum do cada um desses dooumen los, mais fácil mordo so comprehen- 
dorin n resolução nnnuncindn pelo pri moiro do (pie o nhjcclu promovido por meio dò 
segundo. • 

A missão do Sr. Pereira Pinlo, o abaixo assigmfdo n repele, não loi diversa da quo se 
comimmieãra ao Sr. Lamas, e lanlo S. Ex. como o seu governo (iverão n prova disso na 
lei lura tjiie se lhes IV/-do despacho dirigido áquello senhor, lillo não loi orgâo ou ins- 
Inimonlo do governo dc Bucnos-Avres, nem foi residindo tia sua eommissãoa intimação , 
que se julgou olVonsivo da indepcudcncia o soberania da Republica. 

As duas primeiras impulações que sc deduzem das palavras do Sr. Lamas lèin o inesmò 
fundamento da suspeitosa relação que S. Kx., npcznr dn sua nota dc 20 dc Agosto, enebn- 
Irou cnlrc cerlos aelos do governo de Biionos-Avros e o denunciado reslahelecimenlo das 
intimas relações dcllccom o cônsul geral do Brasil. A' lerceira rcspomlc-so com a mesma 
facilidade. 

. Sc a inlimnçâo, quo so nnnunciuvd, era o resullado de algum aclo, linha cila a sua caiisi 
no ormamcnlo dos navios argentinos e no fado publico e notorio de haverem elles feito 
dos porlos oricnlnes a base das suos operações d:* guerra. 

A esquadra dc Buenos-yres não se apresentou no |)orlo de Montevidéu senão depois <^uô 
a da Confederação sahira delle com o iulenlo dc commeller as hostilidades que são 
conhecidos. 

Em presença de factos tão notoriosc tão oslcnsivnmentc ligados com os movimentos da- 
qncllíi primeira esquadra, ó estranho qiie se busque a causa desses movimentos na gratuita 
transformação da commissão dc um agente estrangeiro e em uma interpretação injuriosa 
do seu procedimento. 

O governo oriental, moslrnndo-sc rccaioso deaggrcssõcs por parle dc Bucnos-Avres, so¬ 
licitou u intervenção tio Brasil para obler garantias que removessem as suas apprchcnsõés. 
Desde esse momcnlo eslava na indeclinável obrigação do lazer pela sua parle quanto fosSè 
possivcl para facilitar n enmmksào (pie rcsullára denso pedido, c para faciiila-ln ainda mais 
do que se, fnzciulu uso dos seus proprios recursos, a tivesse contindo a um agente scú. 

Mas o Sr. Pereira Pinto, dilíieiillnda asna commissão pelo esludo anormal das rela¬ 
ções dos dons pnizes, linha do lutar cornos embaraços provenientes dosados praticados 
pelo eonimandanlo da esquadra argentina o pelo procedimento do proprio governo 
oriental. 

Podia cl le limitar-se a transmiltir por escripto á legação imperial em Montevideo ns in¬ 
formações que lho forneceu, mas julgou conveniente ser portador delias. 

Foi portador de informações e não de uma intimação. Convêm declarar isso pura ovilar- 
se uma idéa errada quo Inlvcz nascesse daspalavras do Sr. Lamas. 

O alioixo assignndo não contesta, em abslraelo, que a iulimaçao do governo dc Buenos- 
Ayres pudesse ser oítensiva; não contesta os principies do direito que o Sr. Lamas deduz 
dos palavras de llaiitefcuille; mas por ventura o ministro do Brasil aconselhou (pio os na¬ 
vios argentinos fossem delidos ou desarmados ? Esla por ventura provado que o governo da 
Republica se não desviou da sua neutralidade ? 

O Sr. Lamas prescindo dc antecedentes que modiíicuo n questão c por isso chega tão focil- 
menlc ás consequências do sou raciocínio. 

Diz S. Ex. que cra chegado n mmfmlcri*, queas forças na vnes do Império devião impedir 
ns hostilidades denlro do perlo, e quo o governo oricnlal, cunliamlo nesse n*poio, e contando 
com clle, não se preparara como podia ter feito e como depois se vio que lhe ern possivcl, 
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pnru Inzer respeitar por m só a*» im iiiii niílailt 1 -» «lo sou porlo. K-sos preparativos orao, nnsun 
opinião, nieonlicritlsmiiuih.'ilosmci-ssíirio-. 

O gov«Tiio dn llepu bliea entendia, c«'»mn se 1 1 i/, que a inliniar-íu* que so lho in Jazer era 
ollensiva, c que anmiir a cila seria uma submissão eohanle.- Lnlrolanlo, como so vu iln nota 
cio Sr. Lamas, não (ornou a nmimr disposição para n:pdli-la ía/.omlo respeitar as immuni- 
floclcscio seu lorrilorio. Islo é, dl<*, que « i ran pnrlr principal na questão, sentindo n injuria, 
confiava a iniin força eslranlia n cuidailo ilo a rechaçar, « i clc|i<»is so verificou que linha 
.recursos para consoou ir esse li m. 

Pula primeira vez se ve um governo,.que Icmii meios para dtdVndor a sua soberania, e que 
não só não os emprega, mas nem os dispõe para o caso de necessidade, accusav a oulro de 
lho haver falindo com o mui apoio. ^ ( 

So o minislro do Brasil deixou de satisfazer algum compromisso, o «pie não o cerlo, ó claro 
que o governo do Uepublien deixou lamhcm de satisfazer o que eoiilruhira para com o seu 
paiz, c, nesse caso, não caho íupiello minislro a maior snmma de responsabilidade. 

Paru que o governo oriental delia se ■isonlo nao hasla a rnzno allogada «lo que era suíTi- 
cienle uma manifestação «las Torças nnvaesdu lmporio. Para isso seria necessário invorler a 
ordem natural, o cila não podia ser invertida ponpie e salmlo que, para o caso do que so Irn- 
lavn, tinha cllc sobrados recursos. Nem hasta a razao de «jue o emprego clcllos podia ser. 
interpretado como uma provocação, ponpie, se o escrúpulo «lo governo oriental chegava n 
esse ponto, com mais razão devera ler impe«iido quo os navios argentinos so armassem em 
guerra no seu porto e lizcssem «lelle a base das suas operações. 

Mas o governo imperial não aceita a solidariedade que resulta «la posição crendn. 

As circimislancins excepcionaes cm que a ilepuLdica se ardiava para com Buuuos-Ayrcs 
exigião, como se aconselhou, o inais escrupuloso procedimento, e esse procedimento não 
foi adopíado. . 

O governo oriental exigia quo o do Buenos-Ay.es lhe «lesse garantias tio «pio nao nggrc- 
diria o seu território. Bssa exigência reclamava a reciproiddnde, quanto a execução da neu¬ 
tralidade. 

Conliniiavão os navios argentinos os seus annnmeulos, e ninguém podia asseverai' quo, se 
a passagem de Alurtim Garcia não fosse forçada, não renovariãoelles as hostilidades, entrando 
.e sohinclo do porto «lc Montevuléo lautas vezos quantas lhes lossom ueeossnvias. 

'Quando a esquadra de llncnos-Ayres se apresentou no dia do Agosloá entrada do porto 
(lc Montevideo, o comuiamlnnle argentino, <pie pelos seusaelos anteriores eslava na obriga¬ 
ção de defender a soberania do lerrilorio, não so moveu il«i interior do porto onde cstnvao 
fundeados osseusnavms. Lnl rolanlo, pouco tempo antes, (piando so julgou que os vapores de 
Buenos-Ayressc approxiinnvão «la «:os(a, íorão aqiiclles navios olVerecidos pela legação rtfs- 
pecliva para servirem do vanguarda aos nmios de ilefcsa. 

Todas essas e.ircmnslamdas conslituião uma posição lãoexeepeiunid que, excluindo a possi¬ 
bilidade de renlisar-sc o aisiin [wileris, .".(Mmselhavão a adopçào de meios paciíicos, e estes, 
sem ferira «ligniiladc «1«> paiz,.rcinuvião diíliculdadcspresentes c davaoao governo oriental 
o direito de ser exigen te. 

O governo oriental adopiuu esses meios, i\ como clle era o juiz competente da sua dig¬ 
nidade e da «lo seu paiz, devo-se crer quo não lhes achou eircumslaneia ou condição que 
pudesse oíVondè-la ou signi!i«*assedesvio dos devores que iho impunha asna posição. 

O ücucrtlo du I o dc .Setembro, o abaixoassignailo o role neste momento, nao contém uma 
só palavra que desvirtue nipiellos meios pacíficos, ahi se apresenta como luiulamcnto do 
suspensão do ajuste de BI do Agosto n linguagem de quoo commandanle Susini sc servioem 
uma das suas parles ao quarml-grneral da marinha de Huenos-Avres. Não se revogou, sus- 
peiidcu-sc o ajusto, c aimla por esse modo se reconheceu que não oílVrccia cllc o menor . 
objocçno. 

.Se o governo dn Hepiihlioa, reconhecendo que era chega «lo o msvs faederi*, não encon¬ 
trasse no ministro do Brasil disposição para fazer elfeclivo o apnio, se visse que a posição 
assumido pelo governo de Buenos-Avi es era inadmissível, mm leria liosiladn e.m prescindir de 
lodo auxilio empregando os recursos de (pie dispunha, eonm os empregou depois que, sus- 
penso o ajuste de BI de Agosto, se vio por esse laelo reduzido a suas próprias (orças. Mas, 
lendo á sua disposição o l« i mp(Mpic,decorreu ile 'X\ a BI daquclle me/., imnlnini preparativo 
fez, e ajustou nquilln «pie (lo[mis se julgou nulorisntlo a não cumprir, 
r. y 
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E lho certo qnnn governo oriental não julgou r:1io^ndo o mus fivi/nris, que, o\pc?flin«lo o 
unumloi lo l ft do SiílíMiilim o (1 ;iik}o rnnI itmm inr> hIo dollo no ministro do Brusil, pedio onlno o 
seii npoio moral o material, moral para obter «Ics Btmnos-Ayres mnn satisfação, o material 
f>nrn defender se n Republica cnmisn do recusa c «lo sobrevirem diilii hostilidades. 

K possivol crnr-se que, se ugoverno oriental se li vosso julgado dcsairndo por uma rocnsn 
infundada e illrgilium, recorresse, npezor delia no mesmo agonio qtio assim linha procedido? 

Isso repugna por Inl modo ans sonlimenlos do dignidade dcquocllc se lem mostrado lào 
inlimamcMilo pnssuido, íjuo não ó possivol nceilur-se por um só momento semelhante 
siipposição. 

O facto ó que o apoio só foi solicitado no dia V\ de Agosto o no 1." de Setembro. Enlré 
uma c outra cinta nenhuma requisição se foz, c isso c só por si o resposta mais completn 
que se pódo dar á censura do Sr. Lamas. 

0 governo nàu solicitou npoio, resolveu Inzer intimação á esquadra argentina e entrou 
em ajuste. 

Não sc deu portanto o cu sus [aderis. 

O abnixo ossignndo não pódc abster-se de observar que os exemplos deduzidos da historia 
porlugiicza não leni npplicnçãu no easndo que se trntn. Tanto om 17õ7 como.em 1778 as 
autoridades pnrluguczas ílsárâo do seu pleno direito ropellindo as hostilidades que as 
esquadras ingleza o frauccza commèllerão em seus portos com violação da nenlrnlidndè. 
Mas essa neutralidade não eslava no caso da oriental, nem consta que tivesse havido o menor 
desvio na execução delia. 

Não tem esses exemplos inteira npplicoção, como não a lem u opinião do llautefeuille que 
com cila foi cilada. 

Passará agora o nhaixo assignado a occupar-se dn parle da nula do Sr. Lamas em que 
S. Ex. trata do ajuste de 31 do Agosto. Antes pifrem de o fazer, tc-so na necessidade de 
contestar uma asserção que não pude passar desapercebida. 

DizS. Ex. que a resolução que o Si\ Amaral tomou de recusar apoio (sem duvida no l°de 
Setembro) não podia deixar do ser considerada como resultado de ordens eventuaos do 
governo imperial para evitar dn f/uahfuer modo um coulliclo material com Bucnos-Ayres. 

O Sr.Lamas nãoc menos injusto nesse ponto «loque tem sido em outros. 0 ministro do 
Brasil não recebeu nnloni alguma nu sentido indicado. O abaixo assignado abstem-se por 
dignidade «lo seii cargo de desentranhar das palavras do S. ^x. a intclligcncia que nellas 
pódc conlcr-se. Demais o governo oriental lem. para formar opinião justa c desapaixonada, 
a expcriencia do eircumslaneias que não são.muito remotas. 

Pretende o Sr. Lamas provar que o aclo de 31. cio Agosto não fui um ajiislc, ao menos na 
acccpção jurídica «la palavra. 

Eis as suas rnzòes : . 

A intimação para que a esquadra argentina sahis.se das aguas da Republica ora anterior á 
presença dado Bucnos-Avrcs. 

O Sr. Amaral não exigio, nem podia exigir essa intimação. 

Adopladn n resolução, faliavn o ajuste das condições essencines, sem as quaes nao podia 
cila vcrilicar-se, e para isso aceitou o governo oriental a interposição daquelle senhor. 

Resultou dnliin cspccie uc negociação que terminou pelo aceordo do dia 31, nccordo que 
oslnhelcccu o prazo e a forma em que devia Icvnr-sc a cllcito a intimação anterior incute feita 
á esquadra argentina. ■ 

« 0 iinico ponto, accresccnla S. Ex., cm quo se empenhou a garantia do ministro do 
« Brasil, foi o seguinte: • 

Pergunlamlo-se sc clle garantiria a 'execução das condiçucs estabelecidas por parte do 
« chefe dos navios de Bucnos-Avrcs, o Sr. Amaral respondeu que, s«í o da esquadra orgon- 
« tina as executasse, não loria n menor duvida cm dara garantia desejada. ... 

« Ainda dando-se a essa intorposição em um ajuste verbal c secundário n imporlancia dc 
« uma mediarão para o ajuste «los mais aI los interesses, o sabido que o mediador, somente 
« no caracter de lai, não ú garante «lo eumprimenln «lo tratado «pie por sua mediação se 
« houvesse ajustado, nem lem direito para exigir ou comminar n execução du ajuste. 

. << Mas ainda concedeiulo-si' (juc houve uni verdadeiro ajuste, c igiialinenlo sabido quo 

« cm todo ajuste, por mais solemue «jne seja, está subentendida n reserva da própria 
« conservação. 
k. o 



« Personno, como <liz\Vnll«>l, no j»oii( s^ngn^or on lavonr d'mi niilrn ilo T/ioon ii sn mnn- 
« qneressenliidlemoiil à soi nu>iin i . » 

Lm lodo osso negocio o Sr. Amaral procurou conseguir que o governo oricnlnl licassu ool- 
lociulo om posição airosa. 

Por isso nronsolhoii olle que. antes «In rocclicr-se n segunda nula que o enmmnudanlo 
Susini finhn ordem para passar, se lho enviasse n ívsposla fulo -i de Agoslo, o nllõroecm 
para isso os meios necessários. . 

Deu-se no acto do governo orienlnl o carnelor de nina intimação, mas o Sr. Lamas snhõ 
que todas as condições, longo do serem impostas, forão negociadas com o encarregado do 
negocios da Confederação Argentina e com dons u (Urines (pio ropresenlavfio o eliele da 
esquadra dc Buenos-Ayrcs. 

0 Sr. Amaral não exigiu que se fizesse intimação, emilliouin jui/.o, o, em verdade, imo 
so pódo dizer t|uc nessa parte houvesse ajusto, mas isso não lira o caracter do tal ao (pie de¬ 
pois so praticou. 

0 Sr. Lamas reconlieee qm\ para veriíicãr-se a resolução tomada polo seu governo, era 
necessário regular as condições; qnc para isso so aceitou n interposição do ministro do 
Ilrasil ; e confesso que a sim interposição produzio mnn csprrjr.dc mjncinr/u). 

Seria impossível negar que se negociou, porque so desconheceria uma verdade que es¬ 
teve patente a todos em Montevideo. 0 Sr. Lamas não n nega, mas, diminuindo n importân¬ 
cia do aclo, diz qnc apenas limivo umacspccie, dc negmarào. 

0 assumpto ó de tal natureza, que não admille termo médio. Negociou-se ou nao. Lm 
uma dessas liypolhcses está a resolução do caso, e o Sr. I). Andrés Lamas aceitou a pri¬ 
meira. 

Se o governo oriental (izesse uso perfeito de um direito, nao só intimaria ús duas es¬ 
quadras que sahissem do porto, como lambem lhes lixaria o prazo que devia mediar entro 
a sabida dc uma e dc outra ;mas olle modificou uma cousa. e entrou em arranjo a respeito 
da outra. 

IS’ indilTcrcnle cpie esse arranjo fosse escripto ou vcrhal ; e talvez, atlendendo-se as cir- 
cumstancias muito cxccpcionaes do caso, o lacto de ler sido verbal impu/.osse ao governo 
oriental a obrigação de scr summnmcnlo escrupuloso na execução do que so houvesse con¬ 
vencionado, porque a conliança de uma das partes interessadas ínaniíostou-se de modo 
muito iisongeiro. • 

As condições convencionadas forão as seguintes. 

A esquadra dc Bucuos-Avrcs sc retiraria para a ilha de Jíornos e nao laria hostilidades 
durante trinta c seis horas contadas da sua partida. A isso se compromotleria o seu coinmau- 
dante por escripto, declarando ao mesmo (empo a lmrn cm que sahisse. A esquadra argen¬ 
tina deixaria o porto de Montevideo dentro do prazo lixado. 

O governo oriental não linha por certo direito pura exigir qnc a esquadra do Ihicnos- 
Ayvcs seguisse um rumo por olle determinado, nem podia lamhem exigir quejórn das aguas 
lerritoriaes da Republica, deixasse o cuinniandnnlc Susini de hoslilisar ao sou adversário. 
Entretanto indicou-se rumo, e, como se lixou um prazo muito maior do que o necessário 
para tronspòr-se a linha dc respeito, pela combinação dessas duas condições veio o governo 
oriental a prescrever o que se deveria fazer ou deixar de fazer lora dos limites do seu do¬ 
mínio. 

Sendo semelhante acto contrario a direito, só por um ajuste poderia ler sido prati¬ 
cado. 

0 Sr. Lamas, que não contesta a verdade dos fados narrados cm a nota do 10 dc Outu¬ 
bro, sabe que essas condições forão combinadas na residência da lega cu o imperial, nchnndo- 
sc nello os ollicincs da esquadra do Buenos-Ayrcs e o Sr. ministro de relações exteriores. 
Tombem nli concorrerão os Srs. ministros da guerra c marinha c da fazenda. 

S. Ex. sabe mais, sem duvida, que as notas dirigidas ao commandantc Susini forão en¬ 
tregues a ministro do Brasil para serem por c 11 o encaminhadas, o que as condições do ajusto 
forão por olle expostas nó Sr. Pereira Pinto om presença do Sr. Dr. ( , .nrrcrn«. 

Ha uma outra circiirnslancia muito importante que o abaixo nssignndo referio em sua 
nota do 10 de Outubro: é a dn se haver obtido que por parle do Sr. Susini so retirasse a 
nota que cllc dirigira oo Sr. ministro da guerra o marinha fazendo-lhe uma nova inti¬ 
mação . 

i. l\ 
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A osquadrn ilü Bucnos-Avrcs loi n pri moira cm «nlnr ,l P ||« 0 , , 

.i|;ode hostilidades ; se a segunda, deixando corre? as't „ n P '! T? ° pe ' 
eonsorvosse no porto, o linda por sutf conln o risco. estipuladas, se 

O governo oriental, pedindo garantia unicamente contra nm ,u. i.-it- , i • 

l e °z: usl!iu de ^- r» <*-« ^od^:;zs:; 


e o ministro do Brasil 


um respon- 


A garantia dividio-se pois entre o mesmo governo e o ministro u< 
sabihsou-se pela esquadra argentina e o outro pela do Iluenos-Àyres. 

Ainda nisso se ví o caracter de ajuste inliorenlc ao nc»oein o snU ,i;i„ i 
de Agosto!' 6 '' 1 ' 0nl0U maÍS CSlrai,1 ' la “ ,eS0h, ? 5 ° ^ » «o*»oi do s^spJídío^íTá,*® 

do abaixo assignado, «» ca i a et o r ^ee i u u/n ÍL C <° ’ 's^j' ° 1 1 e° 'u a dí, u A "í,, a' 7 “''"r 

mnnilestada por eircumslancias mui notáveis, o, quando nnis não fòscVnl P°* ancia I Ü1 
garantia e pelo lacto hem significativo ,1o havór Jo " re7“7SÍ ° 7 t"™ 
rada repelidas vezos no mesmo dia com a presença dos Ires ministros de ostndl d^R»,'. t r"' 
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houver ajustado, o que nao lon. direto paro exigir osso cumprimento ; mas não pôde dei 
xar tio observar que o governo oriental, solicitando a garantia do ministro do Bros d sem 
duvida com a mlençao de reclamar em devido tempo a efetividade delia, deu ao mesmo 
mmistro o dtro.to de esperar e reclamar que, pela sua parte, fosse o ajuste lemío a 

Ningucin núilo coinpromcllor-se ein favor de outro de modo que falte essencialmenle a 
s. mesmo ; \ aliei o d.z o o aba,xo assomado o não contradirá : porém quando o co p on et- 
tnnenlo c voluntário (o o br. Lamas lhe deu esse caracter); quando éconlrahido c m olèno 
conhecimento de todas as suas comi, çoes o dolle se deriva uma vantagem real -ne muSso 
duvidar se, gozada essa vantagem, se pode prescindir do cumprimento, sejão Rmes fôrem 
as consequências que dulii resultem ás outras partes interessadas. J 

0 ajuste do 31 do Agosto evitou um conlliclo que, qualquer que fosse o seu resultado 
poilrn trazer graves inconvenientes nao só á esquadra argentina como ao governo da Ronu’ 
bhea. A sua suspensão pcnmllm que so lizessom preparativos de defesa? o esscs prcn .7 
tivos muilarao radicalmenlo a sitnaçao das Ires parles directa,,,ente interessadas. i\Wuc,n 
dira que tal miulnncn deu vantagem ao commandante da esquadrado Buenos-4vrcs com á 
o qual se tinha pedido a garantia do ministro do Sua Magesladc. Polo contrario todos virão 
que o governo oriental, tomando medidas para asna defesa, dillicultou-lhe a entrada do 

Ctimcircía ' ° <IU ° ‘ * r B°" tina co " sc S ui <> l™ Arn forçar a passagem de. 

Isso ó quanto á parle material da questão c no que respeita aos dons bclligeranícs o ao 
soberano do lerritorto. Quanto ao olle.tomoral o-nu q„e interessa ao Brasil, éconslanle nue 
laiilo em Montevideo como um Biietios-Ayres, não falloii quem pensasse que *i- tinha 7' 
nm.h, nino cilada ao cmuinamlanle Susini cqneoSr. Amaral se linha prestado a servir oarã 
isso do commodo mslruinenio. 1 P a ‘“ 



Diz o Sr. D. Andrés Lamas quo o ajuste do :il de Agosto dewa, imrossariamonh», produ¬ 
zir profunda é «losagrndavel impressão na opinião puldiea. . 

Soja embora assim; iiiaü o ^ovi^riin orionliil, «pieeslava no e.‘wo do s;il>er qno issn aconte¬ 
ceria, celebrou o njiislt;. „ â , , , , , 

O abaixo assimilado chega n um ponto da nnla «lo N\ D. Andrus Lamas em nao pmlo 
doixar do pedira S. Ex. qiío lhe dosndpc a nccvssidndu cm <pm s«j acha «lo discordar da sua 

exposição oni uma (juoslfio dc (aelo. t . 

UizS, Ex. eiiiG o Sr., ministro do ívlanms oxlorioros, procurando ao Sr. Amaral para cu- 
idiecer u inipressuoquo nollc produzira o comploxu.dn siliiaçao, o vondn «pio mm acucdia a 
mna simples prorogação do pra/.o, qu(M» aspecto tempestuoso do ti k mpo a jiisliflicn\n• íoliioii— 
so declara ml o-l lio quo a execução do ajusto oílerecin graves■ dillictildadcs u «pio o gnvernu so 
reuniria nessa mesma noite para tomar as resoluções que hisscm do seu dever. 

j,y cxuelo «pio o Sr. Dr. Ca itoms procurou ao Sr. Amaral c lho fatiou em prorogaçao do 
pra/.o por causa do máo tempo, mas não «• c.crlo que llm aniiiiUfiasso a reuniuo «lo con¬ 
selho. . . . . 

0 Sr. Amaral não podia unniiir por si á prorogaeno indicada, lanlo mais quo o tempo nao 
era lai cpic impedisse navegar ; c a prova disso «‘Sla no lado dtj haver o )jiiran{fu saindo ao 
encontro da esquadra dc Rucnos-Ayros. ^ . 

0 ministro do Brasil não teve; conhecimento da reunião «lo conselho seimo polos seus 
eíleitos, isto é, polo ncucnln do 1“ deSelemhro. 

Resta ao abaixo nssignado contestar um ponto da notado Sr. 1). Andrés Lamas, e o Iara 


Dr. 


em poucas palavras. 

Refçrimlo-seS. Ex. á resposta (pico Sr. Amaral «leu ao Sr. 
nislro lhe comnuiiiieou o nnicnlo citado, diz o seguinte • 

« Declinou a sua interposição para lazer dignnnmnlc executav«:l o uirurdn de dl 

Aposto. 


Carroras «punido este ini- 

de 


fosio. , , . , • , ■ 1 

'« Declarou, posilivamonle, que não se julgava obrigado a prestar oapoio material (pie 

« lhe era reclamado. . . , .... ' „ , . 

« E depois, por um aclo, a que a nota Ião ínmuemsa deb. Lx. o br. (.niisimsao ilebimin- 
« bú não faz referencia alguma, commuuicou ao eonimamlanle dos navios do Buenos-Avres 
« (mondando essa communicação por uni vapor imperial] «pie o nritmlo do 1° de Setembro 
<( tinha sido lomadosem prévio conhe«:im«ínlo do ministro do Brasil, e «pio u comniandanle 
« da estação naval do Império no Rio da Prato,iiiiinlendo-so nos limites «la neutralidade que 
« lhe lorá preso ri pia, respeitaria os direitos que assistissem á esquadro de Buenos-Avres. » 

Não ha u menor duvida n respeito da verdade desses lados; e o ultimo, o da commum- 
cacão a esquadrado Buenos-Avres, não í'oi mencionado cm a nota de 10 do Outubro porque 
não houve necessidade disso/Porém esse mesmo lacto loi cnmmuniendu pelo propno mi¬ 
nistro do Brasil no Sr. Dr. Correras em nota olíiciai, que lhe mandou entregar mn mao pelo 
secretario dn legação poucos minutos depois de ler partido « Ypirunija n encontrar-se com a 
esquadra de Buenos-Avres. As palavras «pie o Sr. Lamas cila suo as mesmas da nota men- 

C *°Em sua resposta á nota do Sr. Lamas dc dl de Dezembro diz o abaixo assignndo quanto 
hasta » respeito dos d«ms primeiros pontos. 

Quanto ao terceiro, lendo o commandanto Susini parlo nu ajuste de dl do Agosto, c leniio 
sido esse ajuste celebrado por interposição do minislmdo Brasil, com razão entendeu este 
que era dosou dever communicar ao mesmo comniandanle o que linha occorrido, e sahar 
a sua própria responsabilidade, declarando-lheo que era exacto, isto «'*, (pie n ttcumlu do 
I o de Setembro linha sido oxjicdidu sem seu prévio eoidiecimento. 

0abaixo nssignado já té/, menção dos resultados moraes e matcriucs da suspensão do 
ajuste dc dl díAgoslô, e o «pie têm dito u dispensa de mostrar (pio «> Sr. Amaral eslava por 
mais dc um motivo no dever de desviar de si a responsabilidade dc semelhante aclo. Nesse 
devoro collocúra o governo da Republica, e ello n preencheu com asna costumada tianqucza, 
dando ao Sr. ministro dc relações exteriores conhecimento oilicinl, escriplo e iminodinlo dn 
resolução que tomãra e muito íioerlndíiinoulc levara a clicito. 

Parece Icrallraliido a especial attencão do Sr. 1). Andrés I.amas a «1 criaraçfn» de t/itr or/irfc 
brasileiro respeitaria os direitos une assistissem ao da remira dr Uuenos-Aifrcs , «í nlii p«V/. S. Ex. 
termo ú sua exposição e aos seus conimenlos. 



Entretanto nndn lia nisso i|iio moror-a o 11101101 * reparo. 

O governo orionlnl, rom jkmuIo o ajiislcs ou, se se qiior, suspendondo-o som 0 provio co- 
iiliocimonto 0 som o nccnrilo dn Sr. Amaral, desistiu dn garantia que lho podia conlrn 0 
commnndanlo, 1 V 1 esquadra do Biionos-Avres, perdeu 0 direito a cila ; 0 osso com- 
niaiulnnlc n qiiüiii ooiislavii ijuo o da esquadra brasileira so opporin a qualquer hosti¬ 
lidade dentro das íi(> horas, ilovia, (piando mais iwo fosso, sor inlbrinado do quo cessava 
essa condição. 

Pretenderia 0 governo oriental que y suspenso ou revogadu 0 ajusto, nã<> fosse revogada 
iiom suspensa a gnrnnlia '? 

O acucnhi do 1“ do Soionduo, quo, seja dito do, passagem, davacuino funda monto da sus¬ 
pensão a linguagem do eom mandante Susini, podia dar direitos a osso coimnundonle e 
tacs direitos não podorião deixar do sor respeitados polu ministro do Brasil. 

O Sr. Amaral tomou a resolução dc quo se trata semi o.nlondor-sc com 0 Sr. Dr. Correras. 
So a isso sc reforo 0 Sr. Lnnins quando di/. quo nqnellu minblrn declinara n execução de 
verdadeiras obrigações internneiomies som prévio conheeimonto do governo da Republica, 
facil é salisl 117.01* a S. Ex. observaudo-lho quo, como já se fez ver, não houve obrigação a quo 
so faltasse, c quo oSr. Amaral em lodo esse assumpto uão foz mais do cpio pautar 0 seu pro¬ 
cedimento pelo do governo oriental. 

0 abaixo assígmado cré ler respondido aos principoes pontos da nota do Sr. D. Andrés 
Lamas, c, prescindindo dc uma recapitulação quo não serviria senão para dar maior ex¬ 
tensão á presente réplica, aqui a encerra ollereeemlo 0 S. Ex. os protestos da sua mais per¬ 
feita e distincla consideração. 

A S. Ex. 0 Sr. I). Andrés Lamas. 


* João Lins Vieira Cansansão de Sinimbu*. 


Correspondência entre na lcgnçõcg nrgentiiia c l»ra»lleirn em Montevideo úecrca 
«lo» stieoeasos proveiiieiiles «la presença «ãiniiUoiica (ln4 etiuiailrns <ln Confe- 
deraçno e «lc llticitoa-Ayrefl uaquclle porto. 


N. 53. 


Xota da leganio mycntiwi n hnjnrão imperial cm Montevideo. 


Legação argentina. Montevideo, 6 do Setembro de 1S59. 

0 abaixo assignado, encarregado de negoeios da Confederação Argentina, tem a honra de 
dirigir-sc u V. Ex. e de pedir-lhe que lhe permitia chamar a sua atlcnçâo para alguns in¬ 
cidentes que tém rocentcinenlc nceorrido cm Buenos-Ayrcs c nesta capital, e que, sendo 
mal explicados, podorião discordar das relações existentes entro a Confederação e 0 Brasil e 
cultivadas até boje pelo governo argentino e 0 do Império com 0 solícito esmero que ocon- 
selhão a boa harmonia, os interesses eu prosperidade dc ambos os Estados. 

A. imprensa dc Bneiios-Ayre.s revelou explicita c uniformemento queo Sr. Pereira Pinto, 
cônsul do Brasil naquclla cidade, $0 apresentou solicitando a nculralisação da ilha .de Mar¬ 
ti m.Garcia e oílerecendo em troca delia, quando menus, 0 afastamento dos navios argenti¬ 
nos do porto de Montevideo o das aguas orienlnes. 

0 abaixo assignado nàu crò necessário declarar n V. Ex. que, np>v.nr do rigoroso silencio 
que 0 Sr. Pereira Pinto julgou dever observar áeerca desses annuneios, ainda em presença 
da transcendência dclles e das eireumslamias graves e cxcopeionaos que constituem a 
uclualidade da Confederação, a legação argentina os repellio plenainenlo a principio, por- 
E. 3 19 
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quo nfio llii’ora prrMiilliili» íirrciiai'n jliitiil;idi• do uma nr^sicisu.-nn «pio, pola Pórmn om 
que so apresentava, (inul«r/.i-i a* ínnis grave-; o innmvenicnlrs rc>iisi*(|ii<*ii«.-ins. 

Porém, lendo coincidido iiiiiiii. > di«ilain< i iili > mm aquellas iviloradas publicações a chegada 
tio Sr. Pereira Pinto a e^ta cidade, a pivsenrn da e*quadi*a do biienos-Ayros, o regresso 
tlolla conduzindo om mu dn* sons navio* ao Sr, t-misul do Impeiio o n aeeordn deste Kx" lü , 
governo do dl do Agosln, cidolirado pola respeitável interposição do \ . lív. o concebido nos. 
loniios om que o.oiii aiilnodenrin o anumieiárao os diários do Bueims-Ayres, iiào podo o, 
abaixo assignado re-islir á idêa do que ollbolivaiiioiilo oxislio uma negociação, promovida 
pelo Sr. cônsul do Hrasil ãivroa da illia do, Marlim haieia, parle inlegrunlc do (orrilot iti 
argentino. : 

0 abaixo as*ignado (om jiroscnlo (juo peloarl. IS do Iraiado do 7 de Março dn 1ST)(> onlro 
a Confederação o o brasil ronveiu-sn expressa mento oin « nppõr-se por lodos os meios o qtio 
« a posso da ilha de Marlim Carcia deixode perlênc.rr a um dós Mslndos tio Praia inleres- 
« sados na sua livrn navegação ; o I ralar de obliT daquello, a (piem pcrlonoa a posso da 
« mencionada illin,<pie se obrigue a não somr-setlella para impodira livro navegação dos 
« onlros ribeirinhos t‘signalarios tlnü Iraladds do-JO tio Jnlliode lSoB, v que consinla na 
« n eu Irai i sa on o om lempn do guerra. >> 

Não desconhece o abaixo assigmulo tpio as violências perpelradas «mm Maiiim («areia pelas 
forças do governo de Buenos-Avres contra oeommeroio fluvial fazem necessário o cumpri¬ 
mento díiquella estipulação, calculada para riieumslaueias o.uno as presentes. .\ão trepida, 
porém, em expor a A 7 . Kx, tpie, para veriliea-la c estabelecem neutralidade da ilha, julga in¬ 
dispensável o necordo tio governo orgenlino ; e não póde compndiemliír onmoso podia cila 
verificar sem participação sua o por a jusl es isolados com o govcnmdc lhienos-Avros, o 
qual, pelo lacto de ufio ler sido convidado ;r lomãr parle na nmiieionatia eslipulação, foi r.un- 
sitleratlo scnvdireflo para legislar áeerca da ilba do níodo opposto aos tratados e leis fun- 
dnmcnlacs dn Confederação. 

Kmlrctanlo, ainda prescindindo das comissões que se diz lerem sido oíTorocidas pelo 
Sr. Pereira Pinloequc o dccorodn guvcriioiirgcnliiui e o respeito que o abaixo assignndo 
tributa á independência tio Kslado oritmlal lhe impedem admillir ainda em liypnlhese, 
parece indubitável a existência deumn negociação : o o abaivo assignath», que deploraria 
quo cila chegasse ao ronhocimcnlndo sen governo rodeada das sombras, 'ollensivns da dig¬ 
nidade de ambas as bcpuhlicas do Prata eom qiu! a imprensa de, Buouos-Avres contando des- 
presligia-la, anima-sc a tlizcr aY. Kx. que mui agradavel lhe seria qneV. í’x. pudesse lionra- 
lo com uma explicação tendente a dissipar as impressões que, como pensa, experimentará o 
Seu governo ao saber que existirão projectos do ajustes sobre, uma parte do território da Con¬ 
federação, nos qunes parece que forão motivo de discussão os navios tlu guerra argentinos e 
o clausura para olles tios portos th: iitu estado inTlependeiilc e ligado por vinculos mui 
eslreilus á confederação, ponlos para nsquaos pedo o abaixo assignath) permissão para 
clmmar mui especinlmenle a ultançfm doY. Kx. 

A boa harmonia e as relações cordiacs que exalem entre a confederação nrgcnlinu eo 
brasil são demasiado altas e imporlaules para tpie o abaixo assignado não concorra para 
a sua conservação afastando Ioda incerteza contrai kl ou discordante ; oé por isso que ellc 
não licsila em solicitar de Y. Kx. algumas informações sobre um negocio tpie já está, 
(piantoá matéria, nodominio do publico, e no tpial o Sr. Portdra Pinto parece ler lido porte 
mui principal ,.e ler \. Kx. interpos.lo lambem uilimanienie os seus respcilaveis ollieios. 

(.) i.iiaixo assignaãlo espera que Y. Kx. verá nesta solicitação o natural interesse que esta 
legação lem em instruir devidamente ao seu governo cem aeliar-se bahililada para crear- 
j 11e a convicção tle tpie as conferencias do Sr. cônsul do brasil eom o governo do Bucnos- 
Ayros não fnrão opposla* á leal inlelligeneia tpie liga o* governos da Confederação Argentino 
o do império. 

0 abaixo assignatlo aret.dla esta oppoilmiidade para reiterara Y. Kx. as seguranças da sua 
dislinela consideração. 

AS. Kx. o Sr. ministro íc-idenltj de S. M. o Imperatlor do Biasil junto á Uepublicíi 
Oriental tio Cruguay, I). Joatpiim Tbomaz tio Amaral. 


Maiuanu Uauiiiix. 



Nota thi hffnrnn imperial u lajanio inyiilino cm .Houleridfa. 


Legação imperial tio Brasil. Montevideo, 7 do Setembro dç 1859. 

A rmln, quo o Sr. 1). .Mariano Hnudrix, onenr rogado do m-gocios da Confoderoção Ar¬ 
gentina. dirigir* cm ('* do corrente mez ao ministro residente do Sua Magos la d o o Imperador 
do Brasil, foi entregue nesla legarão quando já <* abaixo nssignndu havia assumido a direcção 
dolla como encarregado de negociou iiiLerino em consoqui.ncia do nuscnlur-.se desta ftcpu- 
LJien o mencionado ministro. 

Cumpro portanto no abaixoassignmlo responder a essa nota. como passa afazer. 

Por meio delia chama o Sr. 0. Mariano Bamlrix a allonção do ministro do Brasil para 
incidentes, necprridos aqui e sobroludo cm Bucnos-Ayres, que S. $ , ligando-os á questão 
ria neulralisaçãoda ilha doMarlim Garcia, pensa fjuo. se fossem mal interpretados, poderiào 
discordar rins relações existentes entro o Brasil e a Confederação Argonlina, e por isso pedo 
ex[)licações tendentes n dissipar as impressões que pódo por vonlura soílVer o sou governo. 

Quncsqiier que scjâo esses ineidenlcs, qmilqucr que seja a parlo que mdlos tenha lido o 
Sr. Pereira Pin lo, cônsul geral de Sua Magoslado em Biicuos-Ayrcs o nu Confederação Ar- 
gcnliiia, erò o abaixo assigmulo que o governo da inosma Confederação, sondo informado 
pelo canal compolohtn do (pio bouver occorrido , não hesitará um momcnlo cm convon- 
eor-so do quo nem a sua dignidade nem os srus interesses se aclino compromoltidos polo 
procedimento, qualquer que ollosoja, daquolle cônsul gorai. 

Ouanlo ao quo aqui uoeom.m relnlivamenlc á esquadra tia Confederação, crè lambem o 
abaixo assigmulo que o Sr. 1). Mariano linudrix não lerá vis! »''na interposição tio ministro 
do Brasil senão o desejo de contribuir para quo se evilasso um condido no porlo de Monte¬ 
video, c se mantivesse a neutralidade que a Kcpuhlica adoploii e convém nos interesses tanto 
do Brasil eumo da Co ilf ode ração Argentina. Tainbom a este respeito está o abaixo assig- 
níulo persuadido do que o governo argentino, informado como no outro ponto, nao receberá 
impressões quo nãoeslejãn em harmonia com a maneira como o ministro do Brasil coinpro- 
heiulo a amizade quo liga os dons gnvornos e n inleressc com que o do Brasil deseja e pro¬ 
cura culliva-!a. 

0 abaixo assignado aproveita esto ensejo para uÜereeor a I?. os proleslos da sua inais 
dislincta consideração. 

Ao Sr. D. Mariano Uaudrix, etc. 

l.-.N.M io nr. Avki.lau Baiwosa pa Silva. 


N. 55. 


: Ydfi •/« Injm/in ii fajiu/io imperial rm .1/u/i teritlco. 


Lcuai-áo argentina. Montevideo , 12 de Setembro de IS.V.I. 

0 encaiiviiailo dc iiegoeio- da C.oulVdei.uãn Argmilino Pvdieii a imladoSr. Barbosa da 
Silva, datada'em 7 dn pieseul-' nu n-p—lu a .h» abaixo as.dgitad.. tl«- C* dn me.-mo imz, dec¬ 
linada a ^m 1 it i 1 ,ir idiiuma expluaçao a respeito da negoeiaçiio promo'iila pelo coiuuil- geial 




fio Brasil cm Ruenos-Ayres, na qual rewlnu unifnrmcmenln n impronsn ilnrgiictlii cidndo 
qiifi linlifio sido ]i( 111 1 1 :s de disrmsím o iilõ do ajusto os navios do guerra argentinos snrlus 
om Montevideo e a clausura para cl Ios dos pmtosorienlnes. 

Dn noln d» legação deduz o abaixo nísignadn que o Sr. Barbosa da Silva não so 
nolia disposto ou aplo para dar-llic as informações que dusojáiM poder Iransmiltir ao seu 
governo. 

O abaixo nssignnilo fica seienle dn certeza qiio tom o Sr. Barbosa de que o governo ar¬ 
gentino, bem informado do tmlo quanto tem oeeorrido, nfm liositará um momento cm con- 
vonccr-sc de que nem a suo dignidade nem os seus interesses lòm sido oonipromcttidos, o 
so apressará a enviar-lho cópia do ioda esta norrcspoiidoneia, já que não lho ó possível 
obter outras informações, que estava no caso de solicitar dn legação n cargo do Sr. Barbosa, 
pela parte que cila parece ler lido nos últimos incidentes dn negociação promovida cm 
Bucnos-Ayres pelo cunsuj de S. M. Imperial. 

-O abaixo assignado oílbrcec ao Sr. Barbosa as seguranças dn seu dislinefo apreço. 

Ao Sr. encarregado de negocios interino do S. M. o Imperador do Brasil junto á Repu¬ 
blica Oriental doUruguay, 1). Ignacio dc Avaliai Barbosa.da Silva. 

Maiuano Baudrix. 


CorresjioiHlciitJn eatre o ministério ile KMtlnçacs exteriores c a Icpçnn 
imperial no Paraná aolirc <» mesmo asisiiiiipto. 

H. 56. 


frota do governo argentino d legação imperial no Paraná. 


Ministério de relações exteriores. Paraná, l ; i de Setembro dc 1859. 

Recebi boje urna commuuioaçao do encarregado do negocios argentino em Monlevidéo, 
dc C 1 do corrente, em que expõe : que, ns diários c cartas de Bucnos-Ayres linhão começado 
a onnunciur que o Sr. Pereira Pinto, cônsul brasileiro nnquclla cidade, sc linha com- 
promellido a ir a Montevideo o reclamar do governo oriental n expulsão da esquadra da 
Confederação Aige.nlinn, suila nesse porto; que com clícito no dia 28 deAgoslo ultimo 
chegou a Monteudco o Sr. cousul, e no dia -.«O do mesmo mez se deixou ver ali n esquadra 
pirnlicn dcBucnus-Ayrcs atfeel.uido ha ler nos navios argentinos, que então e por intervenção, 
como parece de S. Ex. o Sr. Amaral, ministro residente do Brasil naquella capital, intimou 
o govei no de Montevideo a nossa esquadra que sahisse do porto; masque esse nccõrdo foi 
-revogado na noite do primeiro em consequência dc explosões da opinião publica irritada. 
Àccrcsccnla o encarregado de ncgucios que emn esse nceonln naufragou, são palavras suas, a 
sinistro combinação do governo do Bueims-Ayros, confiada ao cônsul Pinto c favorecida aqui 
pedo Sr. Amaral, comhnirçuo cuja tendência bem clara era enlibiar c dividir so fosse possivcl 
as intimas relações íjiio ligno a Confederação e o Estudo Oriental. 

Posta a mda cxlractnda do encarregado de negocios argentino no conhecimonlode S. Ex. 
o Sr. viec-presidenlo da Ib publiea, ordeimu-me «jno me dirigisse ;i Y. Ex., como tcnlio 
a boina de lazer, pri!in■ 1 n-11■ que sc digne tninsmillir ao governo argentino as explica¬ 
ções íjiio po*sa aci-rca dos laclos di-nuiu-iados. Porque eílecli va mente, perdoe Y. Ex., 
nada seria mni- (slianlm do que ver a um ministro do governo imperial, a quem o nrrnn- 
lino lauto aprecia e a quem »» liinm (ao intimas c I requentes relações, e a um cousul da mes¬ 
ma naçao dando passos, lusse rjnol los «o o imolo cm que ns dessem, em prejuízo dn Confc- 
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dernçno, nn qmd o governo imperial, como lotlos os governos, exclusivnmcnlo reconhece o 
nacionalidade argentina, e do combinação o a favor do governo do uma iirovinci» violenta- 
ínenlo sojmnula dn naciumdidnde a que pertence. Tanto mais oslr.inltu seria esse procedi- 
írienlo, quanto ò certo que jioderia cl ledo algum modo produzir vantagem para os navios 
de Bucmos-Ayrcs, navios (|tio não estão sob a garantia do nenliuma potência reconhecida, 
que se aclião purlanlo lurada proleoeándo direito coinmiim, e que falsamente nrvorão o 
pavilhão que o governo de S. M. I. não rcconlioi-c senão como signnl exclusivo do governo 
argenlin o. 

Quando se tem a fortuna dcdirigir-se a uni diplomata tão hábil o Ião discreto como V. Ex, 
não c necessário indicar que não teria shlo regular que o representante do Império em 
Montevideo desse passo algum, do qualquer natureza que fosse, im presente questão.argen¬ 
tina, sem consultar e pòr-se de accordo, no que fosso possível, com o representante do 
governo argentino, amigo do governo imperial o mui sincoromonlo dedicado aos seus 
interesses, como o tem provado sempre que se lho tem ollcrccido occasião. . 

O Sr. vice-presidente me ordenou que, contando com n enraelerisliea bondado de V. Ex., 
lhe manifeste que muito estimaria ter o resultado desta nota o mais breve que as occupaçõcs 
dcY. Ex. lhe permillissem. 

E’-mc dislinclamenlc grato saudar a V. Ex.com senlimeiilosde respeitosa ndhcsão. 

Ao Ex m °. Sr. enviado extraordinário e ministro plenipolonciorio de S. M. o Imperador do 
Brasil, Dr. 1). José Maria do Amaral. 

Bai.domuuo Garcia. 


N. 37. 


JSola da legação imperial vo Paraná ao governo argentino. 


Legação imperial do Brasil no Paraná, 15 de Setembro do 1859. 

O abaixo assignndo, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário de Sua Mngcstnde 
o Imperador do Brasil, leve a honra de receber, Imje, a nota, com data do hontom, dc S. Ex. 
o Sr. Dr. Baldomcro Garcia, ministro c secretario do estado de relações exteriores da Con- 
federação Argentina. 

S.' Ex., lendo recebido, do encarregado de negocies argentino cm Montevideo, uma com- 
munienção nu (picesle, lundando-so cm periódicos e enilns procedentes de Ikienos-Ayrcs, 
nllribue no cônsul geral do Brasil nesta ultima cidade, a missão do promover, junto do go¬ 
verno do Estado Oriental dn Uruguny, a expulsão da esquadra argentina surta no porto da 
capital daquclla Republica, reclama do ministro do Brasil no Paraná explicações a este 
respeito. 

U abaixo assignndo satisfaz a esta reclamação de S. Ex. o Sr. ministro de relações exto- 
riores li , ansmillimIo-!hí\ cmn esta nota, cópia da correspondência movida ullimamcnle 
ou Ire os Srs. João Carlos Pereira Pinto e Dalmarjn YolezSarsíicbl, da (piai verá S. Ex. que 
a com missão incumbida úqucllo senhor pelo goviípno de S. M. e que motivou n sua ida 
reiterada a Montevideo Icm por objccto fazer com que, por parlo do Buenos-Ayres, seja res¬ 
peitada a doutrina professada poio Império o pola Confederação Argentina nosnrls. íl°, e 18° 
do tratado de 7 de Março de 1850. 

A este mesmo fim tendeu lambem a legação imperial em Montevideo, fossem quaes fos¬ 
sem as fôrmas do seu procedimento mal comprebcndido, decerto, por nquclles quo o rc- 
pulão hostil á Confederação Argentina. 

E. 3 




0 abaixo assignado aproveita osln nova oppnvluniiliuio pura nri(••rni* n S. Kw o Sr. minis¬ 
tro »lo relações exteriores o olíoroeimeulo d« k seu* respeitos o ostiiiin. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Baldomero Garcia, mi nisl.ro o soc.ro la ri o do estado do relnçõos exteriores 
dft Co n fedo ração Argentina. 

Jusú Maiua do A .ma HAT.. 


N. 58. 


Xota uo (jt)ccrno argentino <t letjtiçòo imperial no Paraná . 


Ministério do relaçõesexteriores. Paraná, 5 do Outubro do 18 5 f J. 

0 abaixo assignado, ministro do relações exteriores, recebeu uinnnola quoV. Ex. llic 
linha feito n honra dc dirigir em lõ de Setembro ultimo, respondendo a outra do dia ante¬ 
rior, 14, em fj lio o abaixo assignado pedia modeslamenle que Ex. sc servisse ministrar-lhe 
explicações ácèrca dos passos aolivamonlo dados por S. Ex. o Sr. I). Joaquim Tliumnz do 
Amaral, ministro residente do Impcrio no Eslmlo Oriental doUrugnay, (! o cavai lei ro 1). João 
Carlos Pereira Pinto, acreditado como cônsul do Brasil cm Ihieilos-Ayros, para quo a esqua¬ 
dra argentina fosse expulsa do porto do Montevideo, onde eslava fundeada, como tudo 
consta da com mu menção da legação argentina cm Montevideo , devidamente docu¬ 
mentado. 

As urgentes o incessantes occupnçòcs que dá o ministério o congresso legislativo nos 
últimos dias do sua sessão, não lòm permillido ao abaixo assignado a satisfação de escrever 
ftV. Ex. sobre o conteúdo de sua estimada nota já cilada ; o que vai ter agora a honra dc 
fazer. 

Posta a nota dcY. Ex. ao conhecimento de S. Ex. o Sr. vieo-presidento, com a cor¬ 
respondência a cila annexa, veS. Ex. que, hem que V. Ex. procuro corlezmenlo explicar 
os netos denunciados, tornando-se como sempre digno dn grata n (tenção do governo argen¬ 
tino, os documonlos que V. Ex. mnelle carecem da virtude necessária para corresponder 
aos desejos conciliatórios de V. Ex. Longe disso, o meu governo julga que essa coitos- 
pondcncia onlrc o Sr. cônsul do Brasil o o governo de Buonus-Ayres quo V. Ex. remeltcu 
[ior cópia, sem destruira idea de quooaccnrdo sohro a retirada da esquadra, expedido 
pelo governo oriental, tivesse sido preparado por funccionarios brasileiros, polo contrario 
» corroborão do um modo mui notável, e revelão além disio outros netos por parlo do 
Brasil, que iguaimcnlo o Bondem o Confederação. 

0 Sr. vicc-presidenle mo ordena quo faça a V. Ex. uma resenha dosados emanados 
do governo do Brasil ou do sons agentes, do qnc se queixa o governo argentino : o abaixo 
assignado espera que o de Y. Ex. achará esta expOMção cheia de factos o considerações 
quo justanvente poderião causar á Confederação apprebensões ácerca das disposições 
aniigaveis do governo de S, M. apoznr do esmerado empenho com quo u Confederação tem 
procurado com a mais intima cordialidade cultiva-las.-Sciii embargo, não ousa o .meu governo 
(luvidarda lealdade (juocaraclerisa a pnlilicado Impcrio : ó prccisnmcnlc pelo conceito quo 
faz da nobreza dc suas vidas, quo se propõe por meio desta nota apresentar os factos quo 
poderião ir preparando uma dcsinlclligoncia que a ludu u custo deseja evitar, como sem du¬ 
vida lambem o deseja o governo do S. M. Imperial. 

0 governo do Brasil enviou junto do governo dissidente da província de Buenos-Ayros 
um negociador com o titulo do cônsul, para tratar sobre pontos intima e esseiirialmonlo 
conncxoH com o questão argentina quo se debate pelas armas eiilrco governo nacional o 



osso govonm «Ui prnvinci», o deu essa fominissfu) som consultar, nom nolííica-la no governo 
argentino. 

Estou aiilorisfulo para declarar a V, Ex., f;ic;o-n i:iini profundodesgosto, que o governo 
argentino não obraria ns^ini nu desgraçado enso, ijun Doos nno |ionniUa, de uma dissidên¬ 
cia entro o governo de Sun Mm^psI.-k o alguma provincin dn Império; ello so lisongeia do 
quo tal cimiinspccrfin seria n|»[>lnudid;i pidn governo doS. Ex. 

Segundo as eonmm meações trocadas onlro esle enviado do governo imporia] o ú chamado 
ministro dc relações exteriores da j»rnvinc.in do Bnonns-Ayros do (|uo V. Ex. dou conheci¬ 
mento m> abaixo nssignado, aijuello ora portador do uma declararão do neutralidade por 
parte do governo dc S. M. ao governo amunalo o relracfnrin de Riicmos-Ayres : além disso 
o enviado propunha ao mesmo governo de província Iranquillisa-lo, por netos notorios do 
governo oriental, sobre a noiilralidade daquella Republica, so consentisse’cm desarmar 
espontaneamente n ilha de Marlim (tareia. 

Permitia Y. Ex. que lhe ohsnrve que se o governo de S. M. Imperial se dignava lazer, 
uma declaração qualquer ao du uma proviiieia, separada violonlamenlo da rincão a que 
pertence c cm armas contra ella, essa declaração não podia ser dc neutralidade.* Isto seria 
lazer a esse governo rebelde á nação as honras de ■ helligeranle, o quo importa uma per¬ 
sonalidade polilica, que tem estado muito longo de ser roconliecidapclo Brasil. Poderia 
o governo dc S. M. ter resolvido sua não intervenção na questão argentina, se apezar 
do tantas e tão poderosas considerações como estão expostas na comunicação deste mi¬ 
nistério a V. Ex. do ií) do Maio ultimo, não se seniisse inclinado a prestar no governo 
nacional o seu poderoso concurso para restaurar a integridade existente antes da com¬ 
panha libertadora, o para tirar toda a esperança aos embalos da anurchia nesta região; 
.porém niodíi assim, o lendo o Brasil adoptado a polilica de abstenção, parece, Sr. minis¬ 
tro, que não se poderia usar com exactidão da palavra neutralidade para designar oquella 
abstenção na questão argentina. 

Mas já que assim succeileu, e apezar do que na correspondência remcUida por V. Ex. o 
governo argentino esteja vendo que o de S. M. Imperial não julgou intempestivo e desne¬ 
cessário honrar com uma declaração de sua própria neutralidade no governo rebelde, o Sr. 
vice-presidente se esforçaria cm combinar esta emergoncia com a ingênua amizade tão alta 
o solemncinenlo proclamada entre a Confederação c o Brasil, se não tivesse outro motivo 
de sorpresa e desgosto. Porém nos documentos juntos vò quo o enviado brasileiro junto do 
governo rebelde leni ido até promcllcr a este não só a neutralidade dc seu governo, mas 
tombem dcmoslraçõcs irrefragaveis da do Estado Oriental do Uruguay, o aqui, Sr. ministro, 
não basta lodo o empenho conciliatorio do meu governo para encontraras provas du ami¬ 
zade que lhe professa o do Brasil. 

Decididamente tão.empenhada ofliciosidndc por parle do eommissionado brasileiro, Ião 
pronunciado anhelo de tornar perceplivel o bem noloriaaos olhos do governo rebelde a 
neutralidade do Estado Oriental, da qual com sullicienle fundamento duvidava, não podia 
senão robustecera moral do governo resistente á vontade da nação, c não é-facil, Sr. mi¬ 
nistro, conciliar tal empenho coina eircmnspeela neutralidade do Brasil. 

Procurando nnciosameiilc o abaixo assiguudo em a nota de Y. Ex. algum anlecedenlc que 
jusliliquc semelhante procedimento, não encontra o esle respeito'senão a citação do art. 18 
do tratado de 7 do Março entre a Confederação e o Império, artigo relativo á ilha de Marlim 
Garcia: posto quo Y. Ex., guardando uma opporluna reserva, se leiilin abstido de expressar 
que o segredo do procedimento do sou governo consistia em obter por meio de instancias 
do de Bucnos-Àyres o desarmamento voluntário da ilha, revelando o assegurando a neu¬ 
tralidade da Republica Oriental, hem so percebo quo esle era o espirito da negociação, 
ou para dizer melhor, a negociação mesma, e nessa convicção pcrmilla-lhe Y. E. emittir 
as observações seguintes: 

Quando a Republica estipulava com o Império, em virtude desse art. 18, que esle em¬ 
pregaria lodos os seus meios para que a ilha deixasse de pertencer a um dos Estados interes¬ 
sados na livre navegação o para neulrnlisa-la cm tempo dc guerra, naluralmcnto entendia 
quo o Brasil lhe promcllia com elVeilo os poderosos meios de quo púde dispor, nobrcmcnlo 
empregados, eale o sua forte e intrépida marinha, se indispensável fosse occupa-la para preen¬ 
cher esse dever nacional e de honra. Perdoe Y. Ex. se o abaixo assignudo lhe diz que 
muito longe csljjvu a Co nffido ração, quando ajustou esse artigo, de persuadir-sc que o .forte 
e. a 



0 rMwitnvel ''OVirilnilii Hrasil, |imii.iiv o-.i «uriMiTonli')* Imvm ilo ir solicMur ilo 
"iivorno r.rl.oHl.' .1.- uma pr.ivin.-ia, .|n.‘ «I.-IímÍh « illi-'. .pm f-s ; ..iiih"i"aiiionl.- a .li-sannnw, 
n lia 1 '!, min - o, imr.i <>l>l--r .■.-<(■ at.-l.i .l<- \ ..limlii... .■■.!i.l.-.i-n.|.>n i:i, wui a il-rlarano (la nan- 
iralulaili! do um leiv.ãro, r.-.im |.r..m. ssa-í do a.-l-.-i ii.-r.-innloi-i.m <|ima oai-anli^am : assim, 

IV,i„ á Coi.lodonioâr., cm lu.-ar do um ..... Imlt" 'limilo, um mal do allimdmd 

i ui |ioi-liineia. 

Como V V \ para explicar o prn.v.limoulo .In e.mml Pmvirn Piiilu, scrvn-so dos nrls. .1 
0 .*• J„ luíori.iô tratado d* ISãti, pm-miiln V. Kx. il.Mii.iiislrnr-lli.s «pio, un opmiao do meu 
iiovcrno nada lm mlhsqm:, iicm do uma maneira r-mmlu t pns<a rnhonestar .» procçili- 
iiicnlD do tlilo fnuccionnno, vom a. inquietadora missão qim olli-. i-im-l-Ih-ii do governo im- 
pcriol junto do governo dissidente do uma provmnii :ir-«‘iUitin. som sor oonsnlliido o 
procisumente informado o governo nacional. 

Pclonrt 3°n«diiiw altas partos conlraciunle-’, i-lnô, o gownm argentino c o do lirasil, 
conlirmâo o ratilimn os mis. M o IV da co.ivm.rão pivlitniiiar do paz, edebrnda outro as 
mesmas com dala do 27 ilo Ago<lu «lo 1S2N. rol.. .1" «baios se. *laheleco a exislcnci» Imo, 
independente c soberana do quoé Imjo l^l.ido Ononlal do IJriignny, o polo 3 os dons 
■■overnos contrnnlaiilos so'ol>rigàn n proteger o delmidur a indopumloiUMa d« mc&inii Kcpu- 
ídica. Mas, por isso mesmo «pio esta é um Estado milopomlonlõ,gozaella illiimlndnmcnlc 
do soberano atlribulo de eonlrabir nllianças com «piem llm convenha, sem que exista 
poder olsum com a faculdade de deliberar acerca desta sua conveniência. 

Poderia muito bem, no prosonlo como em qualquer caso, ser-lhe convcmonlo a noulra- 
lidftde. e o "overtio argentino não eslaria longo de convir cm cjuo essa neutralidade poderia 
receber mmi sanccãn permanente, mas esla não poderia ter outra origem senao a vontade 
soberana da mesma Republica. A protecção <|iieo l.rasil, assim como a Conlcderaçao, llie 
deve, não é senão um heiiciicio, uma delc>n de sua independência, e sem contra senso 
não poderia convorlcr-sc em uma limitarão dessa mesma imlependoncia. 

Nem oarl. 3” da convenção do anno 1828, nem o do im-snm numero do tratado dc 1850 
autorisâo essa esneciedc represou tacão o tutela do brasil a respeito da Republica Oriental, que 
desta voz, como cm outras, certos fuimcinnnriusdn Império lum lido a lendcnein de suppin, 
representação c.lnleln que aConlVderiioão por dever e por direito mine» consentiria. Quanto 
no uri. I* do tratado de 1856, lambem pnr V. Ex. invocado, estabelece que se considerara 
atacada a independência do listado Oriental no caso de conquista declarada ou quando algum 
rroverno estrangeiro pretenda mudar a fôrma do seu governo, ou designar ou impor a 
pessoa ou pessoas que tenliáo do governado. Como na correspondência troçada entre o br. 
Pereira Pinto e o governo de Rucnos-Ayres, de que V. Ex. me deu conhecimento, sc nota 
que mpiellc manifesta a este,' e:n iioino do governo imperial , o receio que ibe causa 
ver no meio do exercito militante do lUietms-Ayre.s o general Mores, o coronel bihcira, 
Saudes coutros emigrados orienlaes dos que poriencèrao ao partido de anarehislas que no 
anno de 1858 foi ão' conduzi dos ás costas orienlaes pelo governo de Bucnos-Àyros, no navio 
de gueria Muijpú, dos mesmos que assim auxiliados urrojáiaio-se com mão armada sobre 
o lerritorio oriental, entregarão ao saque varias povoaroos dulle, noinmullcmlo bprrores, 
derno limar ã sccna de Quiiiteros; como.o cônsul brasileiro IV/. sentir ao ministro do governo 
de Rucnos-Ayrcs que o doRrasil lume que o triumpln. daquelle prepare uma nova invasao 
no lerritorio oriental, igual ã do anno de 185S f paia impor a pessoa ou pessoas que hnjao do 
governado; como nadaíia com elfcilo domais fundado do que tal previsão, julga o abaixo 
assignado que a recordação do arl. \° do tratado com a Con lede raça o 1 oi leito por Y. Ex. 
co 10 ° a intenção de comprovar que somelbaule missão do Rrasil cm Riieitos-Ayres leve cm 
parlo por objcclo cumprir esse arligo que o liga ao da Cmilodcraoim. 

Porém permitia V. Ex. que submetia ao seu esclarecido juízo uma observação que 
mui dillicilmenle pôde lordlie escapado. Esses bicluosos precedentes,^ qim, sem ir mais 
longr, derão-so no mino [.assado, esses factos aclimcs dc sc adiarem flores, (lumcz, Sil¬ 
veira e outros Orientoos alistados nu causa da rebelião argentina; essas consequências, esses 
desastres que aincncüo a Republica Oriental, se contra toda o probabilidade Iriumpbnr o 
governo do Jbtimos-Ãyres ; Indo isto, longe de aiitorisar o prommciamciilo alto e cluro, 
por factos inconcussos e nolurios, da neutralidade oriental, parece que de\cria untes Icl 
suggerido a consequência contraria. ■> 

£• w 



0 gtiVenii* ílI^I-IllÍII 1 I, Sr. lIlilli-dM, liã-i prelmide |«l = - l il -Jilli.li- .i \i/in!|.l ila '• 11*1 
nciiIraIiiliitli! iirhiiil; só me n.Tiipau m de ilis.-ijmr <■ (Ir V. Ia., contando cnm 

a sua indulgente Innulailif. 

Será preciso concluir que nada ha ((tio j :.! n 11 i;i r o j iri ! i ui uh (• > por parlo do Brasil, 

que a correspondência remetlida por V. Ia. revela, quando a urrodilíida capacidade 
do V. Va. não consigno doseidpa-lo. Nem isso ora pos.dv.-l : o único lácio da corres ■ 
potidoncia ollieinl sohru a ipioslào argentina enlre mu . onviado do gabinele imperial o u 
governo ipic mantém cm dissidemda o nrnms uma província argentina contn (» governo 
nacional! som sor esto roncultn-Su o * .*i ; i p:v\i:> runhiv-iiiii uln, os-o Umio por si só 

é Ihmii ominoso ; o s •. a i-lo s.'- ajunlir a d-ví.ir.ieão, « \■«!i:-il:i nossos papeis, do nou- 
Iralidndo pur parlo do governo imperial, o a segurança prmiMlida da do i>lado Ormnlal, 
não ó senão mui Ingiro qim o meu governo lenha desta vo/, acuado inconsistente uma 
exposição do V. Kx. 

Mas se ilos papeis do enviado hrnr-iloiro o do ministro do govoriiu dissidente passarmos aos 
su oe,ossos (jtio so seguirão, acontecidos em Montevideo, e nas sii:i< aguas, aggravnnlcs 
para a Confederarão, vemos, não só que liverão clles lti<*ar oui Conformidade do desairoso 
aceordo contido iinqucdlos document i-, senão iambmn ipio forãi) convencionados com 
circumstanoias as mais oífensivas. Sirva-se oomlmlo V, Kx. Imnrar-mo cmn a sua benevohi 
at lo nção. 

Supposlo que o governo brasileiro so moslrasso Ião zeloso de que o oriental guardasse 
neutralidade na questão argentina, o ainda promoUosse ao governo rcheldo por intermedie 
do Sr. Pereira Pinto aclos notorms delia, parece que nao poderia o mesmo governo aspirar 
a que. esta neutralidade fosso do nutro gênero senão a que o mesmo governo.de S. M. 
tinha declarado ao encarregado de negocio; im llio de .laneiio. :\áo ignora V: Kx. (jue 
o seu governo fez saber no meu que guardaria neutralidade na presente contenda, sem 
porém perder de vista o estado de cousas preexistente; que pirlanlo continuaria 
a reconhecer exrlusivameule no governo do Paraná a ro.pres.enlacno da nacionalidade 
argentina, e nos seus navios o uso legitime da sua bandeira; ijuc uslos leriãn cm seus 
portos franco acolhimento, como os de qualquer nação reconhccid-i, e os navios o 
agentes do governo aigentino a. facilidade do prover-s \ cm seus portos do commereio, 
de quoesquor artigos que necessitassem, cmqiumín que toda a provisão de arligos.de guerra 
seria impedida ao governo de Hueiios-Ayrcs, a quem Inmhcm pm* nenhum a tio se conce¬ 
deria o caracter de' uma entidade poli li cn ou bclligoranlc, consistindo, em suirnna, a 
neutralidade cm não concorrer o Brasil com pr»?=l.-irõc a unia uom a outia parte, cio 
homens, armas, navios, dinheiro nem eiemonlo algum activo para fazer a guerra. 

K’ de presumir que V Kx. esteja também inslruido das eouimuiiicaçõcs trocadas entre 
o ministro dos lu-geeios estrangeiros do Império e o plenipotenciário oriental no Rio do 
Janeiro em Junho'* e Julho do corrente anim. A neutralidade que se propunha observara 
Republica Oriental ora assim modificado, como a do Império, pelo estado preexistente, 
o osla preexistência era ainda mais favoravcl para o Confederarão, rolativamenle á Re¬ 
publica Oriental, do que uo Brasil, sem embargo das iu li mas relações que iigão a Con¬ 
federação e o Império. 

A Republica Oriental linha recebido um auxilio immodiuto do governo argentino, 
quando o governo de Bucnus-Ayrcs mandou no J/io/p/í a partida de liibuslciros, já referida, 
para transtorna-la e cusnnguonla-la. ! , .m conseijnencia deste allonlado, o governo 
oriental se havia declarado ollieiahnenle em desinlellig.mcia nmi o governo de.Buenos- 
Avres, e na mensagem solcmne de abertura que dirigiu ás camaras em Rde Abril de 1858 
qualificou loxlualmcnlc de tjoccrm rriminosn ode Ihioims-Ayre.;; mu comum ui cações ao 
meu iTovorno por repelidas vc/.es le.m declarado que os inimigos da Goulederaçao sao os 
mesmos do governo oriental, ipic eslao coulusameiile misturados, ipio as suas doutrinas 
são as mesmas,-« de conspiração, de exclusivismo, de rancor alé ao extermínio », 
e com outras plirases lao enérgicas como verídicas. 

Tal era, c ainda é, o estado preexistente entre a Confederação ea Republica Oriental, e 
entro esta co »*ovcrno do Ihienos-Ayres. Entro a diia IIcpublica o o governo Bucnos-Ayrcs 
existe o mais pronunciado iulerdielo, um antagonismo quasi hostil, com a circumslaucia 
de ler o governo oriental declarado que tal situação duraria emquanlo durasse a situação 
anômala da província dc Bueuos-Ayros. 
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K’ jusio ivimmiIi' «■■■ r i 
|ii , i , i , xisli*ist* 1 i■ iíI r** a '«• 1 !»11i'•!■ 1 
licasse imii |n ov.-ii-» *i-.‘-i. 
sou pousiil em Itii- \ • r. • 
nido »\"( i i‘ii• > imperial. 

Depois (l> I' s * I' l' i 1 ^ | < 1 11 ■ 1 « 1 11 : ' í ■'* «I r.UM.I i 11 . 1-1 . 

4 VH.Í, (lo n-.m V. r.s. ui 1 * :!- ii - . .■ cw.Ur ■* .■!'■- 'i*;' 1 * ' r I , " U " a ' 

uns iinm-ili:,.» < :-=■:!* >1" M-s.l -vi-:.-, a - ••|ii.i.lrii>ia -l- llii"ii(.*-.\yn 
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X „li„. iln IH.Pt... Nfi-I fv iii'1hiv:i .«U l.»lavh cm Ma.l- <!« mlI.-.H-ip ..... ......Imio . 

a<i U nr.!uva-n mí> ft.nilirl.. *l»^» >l h sniijsiiiiiM.-nl.., s ; - o .ii.-sn.i. -..v. m... ..l u ulal, nmvi. .. 

nelà (.«««iça .•xnn^n li» il'.*Mii;riii!» .. ■■ «...la ...'iis n»ln,i un|,..l o . « 

U,s iiniiiiiii? s.*nliini-nl.w. na» tivi' t sa iv.viyiiilo i-m « Sun «(vm-ilo |»ir unliiul» 

|‘* .lo SeKinlir», iliii.* mamlmi para a iuii»r.;nsi. , liin<!:ulo cm allost.ii v.ms nniMilon»:»^, u 
no qual ilor.lnriv» qi:i* linlui tomado nqmdla medida, .'iilr-:-nuli-iis pola mler- 

i.oninm do Sr iniidulrr i Vsi l n.-!r do Imneriii do Urard. ' . , 

Um minislro (lo jsnvovnf. ilo Bn.iil a t »»s,:Hiav.i a expulsão ila H~q.ia.ln anônima anula 
maio armada, ihuii cônsul >la mesma naçà»,» Sr. Pcm.™ '•'> " *«»«»■» '>■* ll,n ' Im5 n * v 

vios da esquadra piratica, quo a esporava para destrm-.n. se pmlosso: 

pnva que exacerbar os sentimentos que estes hielos notorio.-. piodu/.em . A. Ia- - 
que os navios »rirciHiniis «blai. lainb.-ii» fumlwiilosciii 3lniiluvului. cmi.i o «sslonao chi 
ouu 1(1 iiev porlo do Brasil ou om outro perlo antigo. A sua expulsm, emqminlo guau .u 
um procedimento inolVeiisivo, não póde rlR-limr-su smn uggravw, o nas n.vumslanmns 
cm que foi aconsellndn polo ministro brasileiro sn miiu-rlora em um yerdnueim ado i 
hostilidade, cuja graw reponsahiiidade nos mostra n iw-ulu In.-liuia da gum.i »■ 

° X %i\o o séni motivo quo a ConlVdovarâohavia hsongeado ver a sou lado o hrasilo 
n Republica Oriental quando «ditasse n loira de integrar a naoi»:ialid:«l.; nwenlma, com¬ 
plemento fia nl.m cmnmum d.- :i do Fevereiro do 1852. A emiservaçao da ordem. In» 
eomLiatidanestespai 7 .es, reclamava na. vrruado esto exemplar concurso, tpie lao s.iula- 
veis e duradouros eduitos havia produ/.ido. Certamcnle, Sr. ínimslro^a ocçuo e a íiilluoii- 
ciaque com tanta justiça competem ao poderoso Império, c a extensão tombem, e a im¬ 
portância ilo suas comarcas, parece «pie lhe ncmisolhnvno l.-izcr-sc sentir nesta obrado 
consolidação. Porém, já quo laes idéns não dominarão nos conselhos imperincs, sejauer- 
mitlicio dizer com dor que clevéras o Confederação não temeu que, dando-se o caso, o BrosiL 
ou seus agentes lhe embargassem o caminho, dando assim lào animador alento a des- 

inembracâo. _ r ,, ... 

S F.\'.*o Sr. vi ué-presidente, an ordenar (pio sep-i dirigida a A . rA. esta nota, mio so leni 

ijor ol.íionli) pnilii* » dcsagjirav» das KijiiPlivas cxpcslns/mas lamltcn. cmn corlti cspcciali- 
ilnilc c imii (. , iirai , ociiliun , . , iilH nn.liiniiii* ipm n governo il» V . I.x.. ]i(n* lodos os riinins n» 
(dcance, segundo os Iralados, lui ne e.Oecliva a lUMilralisaçao dnillía do *ilíirlun (niicia, 
que já muito tarda, c se lurm» cada dia mais urgente. 

Durante a redaecâo dc.^la .nota , lez-nm \. hx. a huiira de communicar-me \eibal- 
mcnlfi uni (Iflspaolú) do seu governo , cm ipm pnrlir ipn qnc » do lluuims-Avros não 
esl;.ila longe do desarmara ilha, so o governo nacimial garanlisso que nao a havia de oc- 
cupai nenrarmar : cm conseipiencia dignou-sc A. Ia. induzirão abaixo assignado, em 
nome do seu governo, que se \ restasse á expn ^ada garantia. 

TransmiIlida a S. Ex. o Sr. vieo-pi osÍiIlmi1 1 1 . < >la enmmumraçii.i veihal, jinlenou-uie 
elle dizer a V. Dx. que está corto de «pie u governo imperial , reconsiderando este 
ponto, desprezará .soberauamente, como é justo, semelhante idea do governo ou 
Buenos-Ayros. Os tratados existentes entre a Confederação Argentina v. o Império do 
Brasil não estão debaixo do outra gani u lia senão a da honra c forçado ambas as altas 
parles conlraclnnles. Desde quo o governo argentino com tanta insistência pede n nculrali- 
sacào da ilha, o de V. Ia. eumprcliemlurá facilmente (pio não havia do ir aquclle logo nr- 
mã-la o servir-se delia pum lins bolliens. Nem j. ocoiipará se quer durante a guerra, salvo 
.sempre os direitos inconcussos que tem á dita ilha. 

A urgência com que é redigida esln coimnuiiieaçuu me priva do aeeresceular outras obser- 
i. 3 



vncõos (pie1 ião sitÍíih 1111>|i|iiirtiiii.*i". t*t , r■ * ;i \ . í',\. ipm releve a sua ovlonsfm, o rogn-lhe 
(MU noino clc S. 1 'A‘. o Sr. vuv- jiri?-:: !■■nl.* s-* -i: va lr;iiisiniItír n ronloínlo no conheci- 
rniMi lo dogovonio iinj.ori.il. 

O vicn-prcísiili‘iili* me previuio <h■ i|í;:? não 1 1«• vin concluir muii dizer n V. Mv. rpic, 
s«' o governo imperial iifm procurar por lodo» os m M i.»s a prompla o completa neutra- 
lisa cão da ilha, <“-(;» oiiii-*ão aoTCM-onlndn ;is nr/ões r-x|»nst:i< na nota deste íninislo- 
rio«íc l \du Junho, lhe liruriãu dcliiuliv:uucn!ij Id !a a i=:i;--: i!c apoio na opinião pu¬ 
blica para ohler a autm ii-ação, ipie nãoo>lá cm suas faculdades, para a Iroca cios raliliciiçõos 
diiv» tratados do i í d“ I>c/e mhro de iP-Yí, s-.ilirv 1 i■!:il*■ s c extüidiçâo dê r-irivn^ nem tao 
pouco poderia d■,■ (:• i*-s■ ■ cm <;«l *r.»r n tratado:! • ,‘í .!■: .Jaiieii ■ > do coiroul ; anuo. 

Soo prolixo empenho, o ‘•■.■jn ponnilíido i*-'-;(‘-cont-ir, se a a ífaMiio.-a cmnh.scciulencin 
mui f1111.» ogoverno aigmilino lom-ro emi-T.olo cm cumprir ?\\n< obrigações para com o 
Brasil, não fossem motivo para (pio o governo inspç-.hd, ao mono.-- cm nrimonloá solcmnes, 
usasse dc reciprocidade, iialnVaS seria pivMiiuiríjoc o Brasil nau dá grande imporlauciíi n 
cfiis (ratados com a (.onled mação, e i oi lai raso seria um desac-oto occup.ir-sc osln dessos 
c outros njuslcs «pio lho '< riào polo menov iuni'. , !>. 

Tenho a honra de reiterar a \ . Ia. as expressiva seguranças do minha mui dislineta 
estima. 

Au Ex" 10 . Sr. ciniaiiucxlraoriiiuario o miuistiii pUiuiunloruõario dn S. M. o Imperador 
do Brasil. l)r. 1 ). José Maria de Amaral. 


Bat doheuo Garcia. 


í «ívceersiosÈileiacln entre o u\l estefer*» An* bjpsocIws osticaiagetrop « «lesnyno R.vsess 
ííasit çiotscc o sít^astE» 



.Vo to. do iftjit^ui oV({ i}i'i!Í}!(i no rforeriio iwpcnol. 


Ilin do Janeiro, -í de Uiiluhrodo MS-di. 


0 abaixo nssigirolo, encarregado de negemos da Mnuicd■•raç.m Argentina, tom a Iionra 
do iliriirir-sc n Mv. a prose n (ando ao sou idusírado jsii/.o aigmnn< considerações relativa» 
nos últimos acontecimentos occorriiios no Uio d.i Prata, com o unjer-tn de obter do governo 
imperial explicaeoes convenientes o salisfadonas, iprs possuo. modificar favoravelmente a 
dosnuradnvel impressão (pm aipiclles acmiieriun-iieí:* devem ier produzido no animo do go¬ 
verno argentino. 

Ainda «pie, como V. K\. observará pe!u-: notas de í de Julho c ‘d de Acosto, esta esta Je- 
garão mui distante de mitemlcr as obrigações ipm cmauão do tratado do 7 do Março de 185fi, 
como parece entende .las o- governo imperial segundo os lermos da nota de \ . Mv. de 13 do 
corrente, não entrou então o abaixo assignado cm nenhuma apivciaç.io e limitou-se n. levar 
aipielle incidente ao eonliec.iimmlo c remluçàu do smi governo, eoiim teve a honra de nti- 
mmiíiii-loa V. Mv. mu sua m.ta de 18 do presente me/. 


Não «h^lanlti isso coii-ervaria o ali iixo iissign.tdo «iipielia silua ;;i *. se os novos aconteci¬ 
mentos occorridos im Prata não viessem couiiM-omeüvT tão sériaimmle as oordiaes relações 
exigentes; o, cm tal ca»o, l::m o r.haixo ;\->iguado o indeclinável dever de i>ufdy?ar esso> 
acmitecinuMitos e dc pn^nrirn icspcito •!**!U , :i uma cxpUcaçao lc.d, aiimde evitar Indo cou- 
llieto desíigiadav. 1 e prejudicial a amlmsos pei/.es. 



]•; iiimil i* ii V, l'.\. :»in iy-. iii ■■ i-.hi*=j ■ tl-i sq.arai-áo . 11 i■ o-ov.-rim iIí; l>in!iios-.\y- 

ves tom 1'i‘ilci j»rt»\ ■ in-in a i'l* «• n 1 11 : -í ,: Vi : ! .i-an !»» < ui J »'i s t * 1 ■* r;i m ■ 1 - * eru/.adii de liber¬ 
dade i]ii• < oi 11 u>1 1 o gnmral l n pi i/a |.;t.ir:.»\. n || ii :i i 1 i*l>'i' a ronsliliiiijiin ilü Ihqmbhra Argen¬ 
tina, iIi , mIi.' o uiiMTiui iui|*i■s- .iI !'■■': I■ -i■ •.ii!iii!i-i : 1 i s--graves sm/n-s-n-; ; o biislnni 

resumir ;i situarão at*!uai ili/«■ 111 1«i»jí!»’ o v.*■ \ ,l i uo *IIm:* 11 'i^-A\i»*", nao contente cmn a sç- 
grOgacao qilO Vi-nl ínHI 1 1 1 1 íil |, lii, separando íi pl' >\ Íll ,, i0 , »’■»M1 '”1 «I \ f 1 111 íl 1 1 11 da gl ande IUiUOMiI 

do seus liIIms, da liarão a que |>t’i l•::tr«* por ss-ti-; :iu!«'i , * , i!t-:iJ'* j r :*eu< |*.:u*l*»s anteriores o 
pela sua própria ciiiisli 1 1!ii ínt. ííi-I u .' 1 1 ; n nao i■ 111;l'*!ií • 1 rniu negar se a acochar as dillorenlos 
Irnusarões que lhe (em sido j■ vií| u»sl.'*s uo iMlori’:--;:* da paz entro irmãos , tem I ij\ n1 1 «* íl anui - 
d lia o as hostilidade- a divei-as província-; ;irgi'n lin.is ■; promovido repelidas conspirardes e 
invasões armadas na lhpuhiiea Oricnlal dn Krugmiy, com n fim de derribar as suas aulori- 
diulcs eonslilucionacs,as ipiaes o ntivcniu argentino se apressou a smdeular opporlmia o 
cflieazmeule. _ 

Já não era possível tolerar lars aliusus ijiu; ameaçavau anatvhisaras .Kepuhheas do 1 rala ; 
cvíi já indispensável evitar o dcsineniliraincnlo dehnilivu daipu.dla província argentina c 
salvara integridade do lorrilorio nacional sériamente, compromclhdo, assumindo a posição 
hellica em que lioje se encontra a Confederarão Argentina. 

Km tacs riremmdancia tinha o govcrimargeulino o direito de appellar tanto para o governo 
imperial como para o oriental aiim de liie prestarem cooperacao ollicaz o leal contra o ini - 
migo comimnn. para conseguir nu menor tempo possível o ohjeclo sagrado dosla lula, que, 
não c outro senão extinguir paia sempre o elemento rovuhicionario uo Praia, consolidar a 
]W- c cl i dem ler a integridade das naeionalidades existentes : a isso o aulorisavao os anlcoo- 
denlesliisloricos coniemporanous, <» espirito do Iralacos exjslonles, o linalmenlc interesses 
rociprccus o palpitantes de aeíuaüdade o do luluro. 

Apczar dc ludo isso o governo imperial julgou dever declarar-se absoliilanumlo noutro nn 
lula, e o abaixo assiguado, »pie comomniron essa declaração ao seu governo, espera que ollo 
a apreciará cm redação aos tratados existentes, nosqunes os conlrnelantes se obriga ruo a nao 
jienniilir o desmemhramenlo de seus icmlorios, nem a crençno nelles de governos 
independentes. - 

' V. Ex. se dignará de ter presente que o governo imperial, ao declarar-se neutro nn lula 
argentina, ajustou com o governo oriental a fõnna em que se devia praticar a neutralidade 
ndativamente aos bclligoranlos, respeitando as prese ri peões do direito internacional, as 
obrigações que einanâu dos pados existentes c da silnaçao anterior entre a província de 
Bucnos-Àvrcs c uHopuhiiea Orientai, eonu/consta a esta legação íe é do domiuio publico) 

decdaramlo-se j'or esse niotiviç: 

Que o governo oricnlal o o imperial não rccoiiheoerião no de Ihienos-Avres os direitos do 
beüigcranlc em seus porto.- ou l(. , n , ilnr'n- u: , porquanto nao era riaçao independente mas pro¬ 
víncia argentina ; uni rolou Sn que iwinhcciào no da Confederação todos as direitos que lho 
compelem como unção helligcranlc. Ksta dcclaraçao era juslamenle liindada na sit unção ex- 
• cepcional do Ihieiios-Ayres, «pie, segundo a sua própria constituição, não era naçao indepen¬ 
dente-, mas poivão da nação argentina, e tamhom uo espirito e leira dos partos existentes 
que prosoreviào ao governo imperial nao apoiar directa nem indiroelamenlc a segregarão 
de parle alguma do liTrilorio argentino. 

Apczar de dcciaraçõcs tão explicitas, a neutralidade do governo imperial na prcsonlo 
qiieslão arucnlina, foi siTiamonle eompromellida pelos seus enviados uo Praia, como o revela 
a imprensa de uma mam-iia uniforme Innlo em Montevideo o Ihienos-Ayres, como nesta 
mesma corte, sem que as suas revelações tonhfm sidoconlradictas apczar do lerem siilo feitas 
em presença dosagoniesdiplomáticos do Império. 

Como V. Kx. se M‘i \in <uinmiinicar :i esta legação : « O governo imperial, apreciando 
devidamonlo » alcance ib-s pactos exislenics o reconhecendo que o arniamento da ilha do 
Miirliih (líiivia poderia n! 1 1 ;i St ir hostilidades que prejudicassem a navegação e enmmereio dos 
neutros, julgou conveniente* empregar lodos os meios necessários pura convencer ao governo 
de líuenos-Ávres ca xíinlüg-iiula iiriilialisnção da dila ilha, apartando-se'/ assim Iodas íts 
complicar fies que n ! lo rifio ih* tal iirmaim-nlo, lanln para o govci node liucnos-Ayres como 
para as niieões in nlia-; c, iic ícilo, nuloi ímiii n cônsul geral do Império cm Ihienos-Avres para 
fazer nesse scnlido áqucllo govi-mo c.s ohservaeões f*• uvi■ nionIr s ; e pelas eominunicaçocs 
m ! I i lua íi i * n I c ida.-, o goVi.u no de líueims- Ajm:.- nao eslava dislaiile i!e KMiuneiar ao arma. 



ii)iM)(o <1(1 ilha, se so lho desso mmigiminlin «loque o seu desarmamento o iiculrnlisncãn soriáo 
r(is[)i»iImlos pelo governo lim»; < s|.i i i , ;iinlii V. K\. que osIc prcstnriii as garantias de quo 
«Vcverin resultar a nciilralisnran il» illin. •> 

A' vista (Icfis-ii enmmunieaijuo julgou «■ nhnixu iissignndo ijuo o Sr. 1'iufo não cra um com- 
itiissnrio di|>loniiitií*«> que devcs«e seguir 1 : 111 a negociarão, cujo ohjoelo Tosso 0 cumprimento 
«lo um tii.ladiM.-iii ([iiu lhnmos-Ayre.s ufm < ra |»ort*i principal, mas «dirigada como porção do 
território argentino ; puis snlic hem quo o governo imperial imo reconhece, nom pinlo reco¬ 
nhecer, possua 110 gov<-rim do lhieims-Ayn.s, vistos 0 direito «las nações 0 os tnilmlos cxis- 
lon.tes ; mas sim um i.*iun 111 issnrin «pio duvin persuadir nquollo governo do dever quo linha 
«lo nculrnlisnr n illia sem jamais fazer ossa iioulralisiiqào dependente «la sim vontade, pois 
0 governo imperial limi n nhrignçuo dc n hr/.or clVeclivn jmito o <le accordo com 0 governo 
argentino, segundo 0 art. 18 do traindo do 7 de Março,que diz : « op pôr-se por lodos os meios 
n que a posse da ilha do Marliin Garcia deixe de pertencer a um dos kslados do Praia inte¬ 
ressados na sua livro navegarão » , c tratar «Jo oblor dnqucllc a «piem ‘pertença a posso da 
mencionada ilha quo so obrigue a nfio sorvi r-xo «lulla para impedir a navegaçao dos outros 
ribeirinhos c signatários dos tratados do 10 de Julho do 185*3 0 quo consinta na sua neutra- 
lisnção cm tempo dc guerra. 

Desde «pic 0 governo imperial so obrigou a oppòr-se por todos os meios a que a posso dn 
illia deixo dc pertencer a um dos listados do Praia, ó evidente quo está obrigado a exigir 0 
dcsalojamcnlo tia illia, porque a província dc Bueno.s-Ayrcs nãu <? um listado do Prata, mas 
uma porção da Confederação Argentina; sendo inútil quo 0 abaixo ossignado explique a 
V. lix., que ó ião competente, 0 que «píer dizer um listado em direito internacional ; sem 
«pjo esta obrigação, de «pio 0 governo imperial não 'pude prescindir, se deseja a conservação 
«los tratados a rgou li nos, possa cm nada depender da vontade do governo de Bucnos-Ayrcs, 
«pie não deve possuira illia porque; nãu ó lislndu do Prata interessado ni livre navegação 
dos rios, contra a qual protestou ; c porque servo-se delia não só para promover hostilidades, 
mas lambem para embaraçar a livre navegação mercante, como c hotorio, detendo lodos os 
navios c exercendo lura do lerrilorio quo lhe p-rlcncc de facto os direitos de visita eapreza- 
menlo, «pie só compelem a potências líinrilimas ou unções independentes. 

A : ãu obstante isso 0 Sr. cônsul do Brasil cm Buonos-Ayres oilcrcccu eomo condição para 
n neutralização da ilha, que podia e devia exigir simplesmente, que os navios argentinos 
fossem obrigados a sahir do porto dc Montevideo, como revelou a imprensa dc Bucnos- 
Ayrrs 0 0 corroborou 0 Tacto de viro Sr. Pinlo a Montevideo, dc vir cm seguida a esqua¬ 
drilha de Buenos-Ayres, dc interpor 0 Sr. Amaral os seus esforços junto do governo oriental 
para obter 0 aceor.tlo de 31 de Agosto ultimo, dc regressar 'immcdiatamcntc 0 Sr. Pinlo cm 
um navio da-esquadrilha dc Buenos-Ayres c da publicação de accordo nos diários de Buenos- 
Ayrcs, com antecedência c nos mesmos lermos em «pie logo apparcccu celebrado. 

V. Iíx. notará quo a inlcrposmãoiíoSr. Amaral junto ao guverno de Montevideo para que sc 
rcconhecesc ao de Ihieiins-Ayres naijurliu pnrlo os direitos do bclligeranlo ou potência mari- 
tinia, pois mula menos importava 0 accordo dc Bl de Agosto dicladó por interposição do 
dito ÍSr. Amaral, ó só por si uma evidente infracçãoda nculrnjidadc qneo governo imperial 
tinha resolvido observar na luta argentina com accordo do governo oriental 0 «pio tinha por 
base não reconhecer 110 guverno dc Buenos-Ayres, em seus respectivos portos e lorritorios, 
os direitos de nação independeu lo. Desde que assim é, pcrsundc-sc esta legaçao dc que Tal 
procedimento não pódo ler siilo aiilorisndo pelo governo imperial. 

Todavia, eomo lues íaelos «levem ler impressionado desagradavelmente ao governo argen- 
lino, muito mais dnstlc quo l«mha observado 0 regresso do Sr. Amaral a esta curte, talvez cm 
consequência do accordo do governo oriental «lo I o deSetembro ultimo, 0 abaixo assignado 
sem prejuízo da apreciação «jiie 0 governo argentino laça dc taes succcssos, assim como «ia 
solução que V. Kx. propõe paia a mmlralisaçãn <h: Mmiim Garcia, adiaula-sc a dirigir esta 
iiulu a V. 1:1.x. inle.rpolhndu a lealdade e probidade ivcunliccidas «lo governo imperial, para 
que sc sirva declarar-lhe com a urgência que a natureza do assumpto exige : 

Se a com missão «lo Sr. Pinlo, cônsul cm lhioiios-Ayrcs, 0 0 procedimento «lo Sr. Amaral 
em Montevidéu por oceasiáo «la sua interpusmão para 0 accordo «lo governo oriental de 31 de 
Agosto, imporlno alteração da neutralidade qm: 0 governo imperial «lu accordo com 0 
oriental tinha resolvido observar na luta argentina ; ou se a política «lesse accordo, «pic des¬ 
conhece no governo de Hucno^-Ayns caracter dc unção iinlopeirlonlc como bei li gora 11 lo cm 




portos noutros, sorá imilli railaimMito mandula, 1-1.115(11) .‘vigem a-; |ir<'si-i iprnt*s du direi In 
rias nações, os partos existentes «* a Iculdadc <!t) governo imperial. 

Coniianilo 0 abaixo assignaih» na ilhMraçao do governo di» lira-dl, i , -|n , i , a * 1 s I f\ dor,laraçao 
quodove lirmar mais as boas ivlações feli/monlo rxisli.-n(pr* o governo argentino lanlo 
so esmera em conservar. 

0 abaixo assignado aproveita o.- la nova «iiv.-mud ji-.ra reiterara S. R\\ 0 Sr. (.lausansão do 
Siuimbú, ministro e secretário do o-lado dos lo-goi-in-; e-liaugeiros «In governo do Brasil, « 
expressão da sua perimia estimar «lislinrfa consideração. 

A S. Kx. 0 b. João Lins Vieira (\u nsamão do Siuimlui. 

j 

A1mw:os Antomo nu AnnFDONno.. 


iVw/ti do fjorrnw im/mio! ri Ir/jm/w argentina. 

Rio de «Tnneiro; Ministério dos nepoi-uN estrangeiros, em :1o de Outubro de !8o9. 

0 abaixo assinado do conselho de S M. 0 Loperador, ministro 0 secretario de estado dos 
ncgocios estrangeiros, recebeu a nola, que o Sr. I). Marcos Autonio de Arredondo, encarre¬ 
gado dc negorios da Cnnlcderorfin Argentina, lhe lo/ a honra do. dirigirem \ tio corrente 

mez. , . * 

Kefcrc-sc oSr. Arredondo nossa nola á oomimssao, deq:m 0 Sr. Pereira Pinto foi encarre¬ 
gado c tinha porohjcclo induzir 0 governo ilo lluenos-Ayrcs a nciilralisar a iilia de Mailim 
ljareia ; 0 , ligando a essa eommisí-ào o ajuslc do -U do Agosto, em virlude do qual e por 
intervenção do Sr. Amaral duvião rctirar-so de .Montevideo as esquadas da Conlodcraçãu 
Argentina e de Bnenos-Ayres, pedo explicações a esse respeito. 

Deseja lambem o Sr. Arredondo que o abaixo assignado lhe declaro sc a ç.oinmissão do 
- primeiro c o procedi mento do segundo d.npioile» agonies imporlao alleraçao da* neulroli- 
dade que 0 governo imperial resolveu observai-', e se a jí;«iili'.';!, que desconhece no governo 
dc llucnos-Avrori 0 caracter de nação independente como helligeranpj cm portos neutros, 
será iiialteravelmouto mantida. 

Referindo-se á questão, puiamenlo interna, qiw divida.neste momento n Iamilia argen¬ 
tina, 0 á da occupiicão da ilha deMailim ílarcia, que lhe econue.v», eniilte 0 Sr.^Arrtnlon* 
do ojuizo.de que, em virtude dos ails. 2" e LS" do tratado de 7 do Mareo de I 80 O, estava 
0 governo imperial obrigado a prestar ao da Confederação eooporaçao ellicaz para a conclu¬ 
são da primeira, exigindo por si a solução da segunda. 

E' tão c!aia a inleiiigeneia daqmdles duns artigos, que o-pivornoargenliiio não lerá sem du¬ 
vida hesitado em íveoiilim ò-l i, dando assim unia nove prova «lo espirito de justiça e impar- 
cifllidadc que o distingue. Nessa persuasm, 0 por lhe parecer«pio 0 Sr. Arredondo nao en¬ 
tende entrar neste nmumnlo na dise.ussào diiqimlle*- dons pontos, obstcui-siio abaixo assig- 
noiio de provoca- la pela sua parle. 

Antes de . tomar á sua resolução cm assumpto* de tanta gravidade, 0 governo imperial 
examinou-os cuidadosnmrmle cm todas as suas phascs, sem quo nes.-»e exame se deixasse pos¬ 
suir pelo desejo, alheio «la sua pidilica c da sua indole, «!e evadir-sc ao cumprimento de 
quncsqiier obrigaeeeá «pu: j;*u* vi.-nliira houvesse contraindo. À sua lealdade nunca íoi nem 
póde ser contestada, e se «lella 11 10 fosse ner.essario ollerocer provas, 0 Sr. Arredondo aclm- 
1 ia uma, em todo ponto iueoiilMawl, ues^a mesma campanha a «pm alhnlc na sua nota e 
para cujo glorioso resultado contribuirão poderosa m «.mie a diplomacia e a força do 
impo rio. 
y. 0 




A roftdlmjfio Imnada pelo guvomo »]:■ S. M. o Ini|ujj > nili>r rm nada su nfnsla duquelU 
reconhecida l(. i alila(lf, c, se cllc a sustenta. uno olvida nossn nclo as relações do nmizndo 
que o ligão ao da Gonfcdernçao Argentina o <)no tanto'se empenha em cullivor o 
eslrcilnr. 

O governo argentino dirigiu-se no do Brasil alim do ohlcr-so a nculralidadc da ilha do 
Mnrlim Cama, o nosso passo o acompanhou o da Ih puhlica Oricnlal do Uruguay. O Sr. 
Arredondo snho polo nola, que o abaixo assignado lovo if lionra do dirigir-lhc om 12 doSe- 
lombro pm.ximo passado, o estado i-m que então se nrlinvn osso importante assumpto, scgiui- 
do as informações do cônsul gi.onl dn !inju.-riu om Buenos-Au*. s. 

Cumpro observar aqui que e.-se agonie !«*i lambem, o ao mesmo tempo, encarnando do 
obter do governo daqm lia pruvinria declarações lae-;, (pio removessem os rocoios de que se 
adiava possuído o do F-lai!o Orienta! em relação á possibilidade de ser porluthndn n Irnu- 
([iiillidado do mesmo listado. 

Posleriormenlo á expedirão da sua n Tm ida nula ro.-obeii n abaixo assignado eommunica- 
çòfisdo Sr. Poroirii Pinto, das qiiacs resulta oseguinte: 

O governo do Buenos-Avres manifeslou-sc resolvido a desarmar a illn como nclo seu es¬ 
pontâneo, precedendo para isso uma hi do listado, se o Brasil, conservando-se neutro, 
garantisse a neutralidade do listado Oriental, ou o governo deste .mostrasse por um nclo 
do publico notnrirdudo haver mirado no raminho da verdadeira neutralidade. 

0 Sr. Pinto reseiyoii para o giiverm» imperial a decisão do primeiro pontoe, (piaiilo uo 
segundo, disso que suliciiaria do ministro residonlü ilo Brasil om Montevideo o emprego 
da sua iulluoncia alim de que os aelus do governo oricmlal cmIívcssoui cm harmonia com os 
princípios de direito ccom as suas próprias declarações. 

0 cônsul geral do lmpcrio não ollcrccou, portanto, como condição da noulrnlisnção da 
ilha, que os navios argentinos sabissom do Montevideo, e ao conhecimento do Sr. Arre¬ 
dondo ha dc som duvida ter chegado que as condições da sabida ou desarmamento (inluio 
sido com alguma nnloeedencia apresentadas pelo commandanlo da esquadra do Buenos- 
Ayrcs om nota , que no dia' do Agosto passara ao Sr. ministro da guerra e 
marinha. 

O governo de Bueims-Ayics diz. que n que pedio foi n garantia do Brasil, ou o desarma-' 
íncnlo da esquadra, c*qi:o supiclln tosse dada pnr um dos sons dons agentes. Mas nenhum 
neiles n dou nom podia dar, o n Sr. Amarai nem aconselhou o desarma monto. 

0 abaixo assignado não vè no ajusto de BI do Agosto o caracter que llie nllribuo o Sr. Ar¬ 
redondo. Bile salvava n neutiMlubub 1 ori.-nlal, já cmnp.roinellida ; evitava um confliclo 
dcnlro do pruiu c os prejuízos que deüe po.lciião resultará propriedade tanto nacional como 
estrangeira : eseja permillido dizô-lo, ollcrrda á esquadra argentina todas as probabilidades 
de segurança em portos do Império. 

Promovendo, ou intervindo nessi: ajuste, o Sr. Amaral prescindiu de condições e encarou 
a questão em rchnáo aos interesses acima indicados; encarou-n excliisivainenle no lerri- 
tnrio da sua residência oííicial. 

Convém rcTerir aíjiii (jiic. no mesmo dia om que a esquadra do Buenos-Avres se retirou 
de Montevideo, depois dn sua primeira visita, o Sr. Amaral, despachando um vapor para 
Buenos-Avres e inlormamlo ao Sr. Pinto do t|iie occorrèro, o convidou a oüerecer ao go¬ 
verno díKjuulla provincia observações tendentes a evitar que se fizessem hostilidades dentro 
do porto de Montevideo, diz mio que, se cilas ali tossem commcllidns, talvez se julgasse for- 
çodu a pôr-lhos impedimento. 

Quando o vapor chegou a Biicnos-Ayrosjá o governo tinha resolvido lazer regressar o sua 
esquadra. . 

O Sr. Arredondo, que sabe como se aciião eompiiendus o enlaçados os negocios poli ticos 
do Prata, não pódo estranhar as coincidências (pm indica em sua nola. 

Por solicitação dos governos argentino e unciit.nl dirigio-se u do Brasil ao dc Buenos- 
Avres afim de induzi-lo a neulralisar a ilha dc Martim Garcia e a dar seguranças, que tnin- 
quilisassom o da Republica «lo Uruguay, então ivoeinso de que fosse perturbada a Ironquilii- 
dailo delia. 

Declarondo-se esso ultimo governo neutro na questão argentina, era natural que o de 
Buonos-Ayres, dando aqucllas seguranças, esperasse que fossem ellas acompanhadas peja 
outra parle do um procedimento igiiahueiilo tranquillisador: e o ininútro do Brasil, cujo 



govr-nm levo tl<> intervir nessi- assumpto, *j ü:* p"diu mt, mmn fui, rlinumdo a prestar apoio, 
linha o tli»vi*!* o o diroilo de nllWeoer ao governo orinUal os (Misidlins «pio então orno ne¬ 
cessários. 

A intervenção do Sr. Amaral no ajusto «le, dl tio Agosto não «’* pnrlnnío orna mfraeção da 
iitMilralidiuli 1 , mas, aoi-oulrario , um ado Imidonlo a immlè-ln, evitando ao sou governo 
samiiems SiMUelhnnms a«i-que mais do uma vo/, llm lòm cnhiili» nas enmplioadas questões 
do Praia. t 

0 Sr. Avriíd«indo iMinsiílora o ajuslo do dl do A^uslo nniio infr arção «ia iteulràliilade, pur- 
(juo, cuinu ili/., imporia ollo rrrmdietvr im governo do Ihn:nos*A\ros os «I i rui los do bel- 
ligerniitii CDiiiii naoào independente mi polon. ia maritima ims porlos nrieiitaes. 

Prescindindo neste momento «lo examinar cjuai-s >fm os direitos iln bolligeranle (pie os 
noutros concedem cm seus porlos aos navios de milras nações cin guerra, o abaixo assim¬ 
ilado pede permissão para perfumar se os navios nrgenliims podião armar-se nos porlos 
da -Hep ui dica «í lazer dciles a base das suas oper.ie. es sem ferira neutralidade da mesma Ro- 
puldiea, e se, dado n raso du nm eanllielo c chamado o minislrodo Brasil a preslar apoio 
^nalerial. deixaria lai apoio de apmveilar a esses navios prejudicando aos de Bucu.os- 
Ayrcs. 

A historia oilerecoo exemplo de numerosos rasos, em «pie a neutralidade impõe deveres 
igualmcnle penosos ; e o ntnnj>riiiionlo desses deveres nunca fui considerado como desvio du 
amizade subsistente entre os neutros ceada um dos belligoranlcs. 

0 governo imperial, confiando na illuslração do da (lonfedemefio Argentina, espera que 
cllu não verá nos sueeossos, a <jno o Sr. Arredondo se refere, desvio da poliliea adoplnda 
pulo Hrnsil c das rcdnçGcs amignveis «pio ligão os dons paizes. 

0 abaixo nssignado concluirá- faz. vido a seguinte d eu la ração. 

A commissãodo Sr. Pinto, como re-uI la da sua origem o das notas trocadas-entre este 
ministério c «) Sr. Arredondo, o o procedimento «lo Sr. Amaral não iuiporlão alteração «la 
neutralidade; o governo imperial nmtiimn a s«.-r mmlrn nos leimos em rpic já o 
declarou. 

0 abaixo nssignado aproveita esta opporlunhhule, para ivilcrar ao Sr. Arredondo as 
expressões da sua perfeita estima e considoiacão. 

Ao Sr. Marcos Anlonio do Arredondo. 

-loÃo Lins -Vjiíiha Cansan>ào uk Sinimbu'. 
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•Vo/u du h/arno iwjcnliua uo tjnrmai imperinl. 


Rio de Janeiro, 3 de Novembro de 18.V.I. 

O abaixo assignado,' cncaiTcgado de negonios da Confederação Argentina, leve n lionra 
.dc receber, lia (lias, uma noLu do S. Ex. o Sr. ministro o secretario do estado João Lins 
Aicira Cu nsansao de Sinimbú, de 15 de Outubro proximo passado, em resposta ú que esta 
"legação passou ao governo imperial cm - 7 i clatjiiullu mez. 

Referindo-se ao pedido, (pie a nota do abaixo assignado continha, de explicações sobro 
a intervenção que acaba vão de toros agonies do Brasil nos últimos sueeossos do Rio da 
Prata, S. Ex. o Sr. Cansansao de Sinimbu apresenta ao abaixo assignado explicações ten¬ 
dentes n ca ra cio risa r o procedimento dos sons agonies como adaptado n poliliea de neu¬ 
tralidade (pie o governo iiupcriid adoplou na questão argentina e ao respeito que deve ás 
nacionalidades do Prata, 
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rnmbcm explica S. Ex. quocs forno os> meios empregados polo governo do S. M. pom 
fn/.or protien n obrigação que lho cubo do cooperar paro a nouIrnli sacão dn ilha do Mnrtiiu 
frorcin, o, depois do nprescnlnr no abaixo assignado algumas quoslõos que olle cumprirá 
n dever do contestar, termina S. Ex. n sua nota, declarando ([tio os successos, a que o 
abaixo assignado se referira, nno aoensão desvio dn política ndoplnda pelo Brasil, e que 
a commissao de que o Sr. Pereira Pinto foi incumbido junto á autoridade provincial 
de Biionos-Avros. hoje em gnomi contra u »ovorno nacional argentino, como lambem 
o procedimento recente do Sr. Amaral em Montevideo por occasiào do eoníliclo tpieali es¬ 
teve pura orçar essa mesma autoridade rebelde de Buchos-Antcs pela exagerada sem 
ia/ao das suas preleiicuos, nno imporlão alteração da neutralidade, continuando o gover¬ 
no imperial a ser neutro nos lermos em que o declarara. 

0 abaixo nssignndo inteirou-se com allonção da notado S. Ex. o Sr. ministro dos ne¬ 
gocies estrangeiros do Império, e, com o sincero desejo que sempre o tem animado de 
ver saas intenções nos'netos poli ticos do Brasil ligados nos negocios do Prato, procurou 
encontrar nessa nota explicações que pudessem nulorisa-lo a levar ao animo do seu 
governo a trnnquillidado o n confiança que o procedimento do Brasil nestes últimos tempos, 
e mui principnlmcnte pelos factos a que S. Ex.se refere, tom afastado para abrir lugar a 
mui cruéis duvidas c desconfianças que, praza a Ocos, nno cheguem a lamentável extremo. 

Essa Irnnquilhdõdo c confiança, o abaixo assignado confessa com peznr, não o tem ani¬ 
mado, o entretanto repugna-lhe nllribuir á política do amigo e antigo alliado da Confede¬ 
ração movei que não seja digno e nobre, tão digno e nobre como o exige a posição deste 
vasto e rico ímperio da América do Sul, se nclle se suppõe a legitima ambição dc 
pesar com seu exemplo, coma razão e com o direito na alto política destas regiões. 

Nesta disposição de espirito acolhe o abaixo assignado as explicações dadas pelo minis— 
Iro imperial dos negocios estrangeiros, e cumprirá o dever de leva-las ao conhecimento 
do seu governo. 

Seja-lhe entretanto pcrmittidu cumprir eomplelameiilc as ordens que tem. Além das 
explicações que se cnecrrào em a nota do governo imperial dc 15 do inez passado, está 
o abaixo assignado de posso do pleno conhecimento da correspondência trocada entre o 
Sr. Pereira Pinto, agente do Brasil em Buenos-Ayrcs, e o governo dessa província. 

Resulta dc Ioda cila que u governo imperial, para cumprir o compromisso interna¬ 
cional, que tem, de não permittir «pio a ilha de Marliin Garcia seja armada. cm tempo 
de guerra, empregou para satisfazer esse compromisso meios absolutamenle reprovados 
em todo o direito, meios que o Brasil mui notavelmente não podia empregar se se attende 
á letra dos pactos que o ligão á Confederação Argentina e a seus mui recentes o espe- 
ciacs compromissos c aclos em observância daquellos pactos. 

0 Brasil, nas negociações dc que encarregou o Sr. Pereira Pinto junto ao governo 
provincial do Bucnns-Ayres, prescindi o da base que lho creão os pactos u suas recentes 
declarações, c não só prèsciiulio delia considerando o assumpto no ponto dc vista pura- 
mente argentino, mas lambem sc afastou da posição que os tratados lhe tem ereado em 
relação á Republica Oriental do Uruguay, nacionalidade que tem, como toda outra potência, 
todos os seus direitos do liberdade e independência. 

0 abaixo assignado tem lido mais de uma occasiào para fazer saber ao governo imperial 
que a unica base sobre que podem entreter-se relações com a Confederação Argentina 
é o do não reconhecer cm Bucnos-Ayrcs autoridade soberana e legitima. Além dc ser 
estabelecida pelo direito coinnuim, essa base ó objecto mui especial de compromisso es- 
cripto entre o Brasil ca Confederação Argentina. Interessa n ambos ospaizes fortificar o 
principio do não desmembramento , e ambos o tèrn fortificado consignando-o em estipulação 
especial o solemnc. 

0 Brasil tinha a obrigação, contrabida no mesmo pacto que contém o principio do 
não desmembramento, de não permittir que a illiadc Mnrtim Garcia fosse armada em tempo 
do guerra entre algumas das nacionalidades do Prata. 

Sobrevém a guerra, não entre nacionalidades dislinctas, mas entro uma província que 
su rcbellou contra a autoridade soberana e legitima do governo nacional á que toda autorida¬ 
de interior deve obediência c esse mesmo governo nacional contra o qual dirige suas armas 
revolucionarias. 

Exige-se do Brasil o cumprimento dos seus compromissos. Declara, de conformidade 

k. 3 21 



■102 


com ollos, ono niío considero o Btienos-Avrcs senão como provmcm m goiit.nn; ndupln o sou 
íiToccdiinouto o ossn declaração dentro do neutralulnilo, o quando sol.ro essa bnsosc In/no- 
cossnrio cm virtude do solicitação d., governo nncmiialnrjjonl.no que levo a ollei on com- 
nvomisso de noulrniisar a Utin, armada conlra os tratados pela autoridade reboldo do 
Buenos- \vrcs, manda o Brasil, sen. consultar o governo nacional argentino, um agonio 
á. autoridade rcbolde de Biienns-Ayres para tratar com cila, de poleneia a potência, sobro 

n neulralisneno da ilha- , „ , 

0 Bnsil a ikhIc não n exige do governo de Buenos-Ayres, como mouida espmitanca que 
devia condmiiir m lei ilo Éslmlo , c nisso já se nota olvido de compromisso. Bodo-a 
debilmente,'sem consultar ao governo argentino, e não so la/, isso mas ta...!, em se presta 
a ouvir do governo de liiienos-.Vyres coniliçues desairosas para n Lonleileraçao Argciilinn 

para a llopiddien Oriental do ürnguay e para u pronrio Brasil. 

Olíerece o Brasil em relribuieão da noiilralisiieno da illia unia dcelaraeno dcneiilraluladc 
do .roverno imperial! Oflferocn lainbcin o Brasil a nenlraliilaile do listado Oriental, n ouve 
e Iransniille ao governo argentino, unieo soberano na Republica Argentina, a exigência 
dc Hucnos-AyiTs t!o (juc qtkmw imcimtl não mililnrise » ilha pola sun voz. 

"Poiliii n Sr. Pinto ncir«i«-inr, como negociou com Buenos-Ayres -o da manciiMi por que 
o lez? Soltro que Ikis-.s quo lizcsse ver em Buenos-Ayres nllribiiiçõcs de nação indepen¬ 
de,,^’ e .soberana? Seria sobre a base do dircilo coninmm, do direito coimnnrcial ? Seria 
iiara sor cniisoiiiienlc com a declararão ilo notilralidado do Império ?... 

0 Brasil adiantando-se aos desejos do Buenos-Ayres com n promessa do ser neutro ! 
o Brasil não devia essa declaração n uma província argentina, mas ao governo nacional 
sob cuia autoridade so adiava essa proviueia. . 

0 Brasil, ollbrecendo por si e atiLc si n segurança. da neulralidade do governo oriental, 
que la ria conhecer por aclos noiorius, por exemplo o ajusto do :\\ do Agosto 1 

o Brasil não podia Jazer esse olí.-r.hm-iil. ã província deBuenos-Ayres, se ü que pro¬ 

cedia. o uno dilíicil monte se pode crer cr rio, com aceordo do governo oncnlol. 

0 Brasil, ouvindo o transmillindo a condição que, para nculralisar a -ilha, ljic impunha 
' a provi iieia' de Buenos-Ayres, de que o governo nacional a não oceupasse mililarmcnle ! 
o Brasil não devia ouvir nem transmitiu* essa condirão; 1\ porque vinlia de um governo 
rebelde de uma província; 2 o , porque se dirigia ao governo nacional que estava nose 
momento exigindo do Brasil a noulralisnção dn illia mu virtude do compmmiss.is, que 
a Confederação reconhece sempre, do queiossa illia devo sor nouíralisada em Indn guerra. 

1’udo íssm -v apresenta aos ullios do abaixo assignado nascembi ei.iraime.ilo do proce¬ 
dimento observado pelo agente do Império em Buenos-Ayres. 1 udo isso resulta da corres¬ 
pondência- do Sr. Pereira"Pinto, o qual o abaixo assignado deseja suppur que Iransgredio 
as inslruccõcs do governo de Suo Mngeslndc. 

As considerações, a que tudo isso daria lugar, distrabiriào por demasiado tempo a oc- 
cupnda allenção dc S. Ex. o Sr. Cansansão de Sinimbú. Por esta razão u abaixo assignado 
ns cala e se reduz a lazer notar que ha em tudo completo olvido do que é indispensável não 
esquecer um só momento, oé (pie o unico governo regular, soberano c legitimo na Con¬ 
federação Argentina ó o presidido pelo general I). Justo José do ürquizu. 0 Brasil assim o 
(cm reconhecido, c dcsconhceè-lo agora ó lazer aggravo a esse governo c declarar-lhe que 
não obedece ás estipulações de seus pactos. 

S. Ex. o Sr. Cansansào dc Sinimbú diz no abaixo assignado no corpo da sua nota. «Presein- 
« dindo neste momento dc examinar quaes são os direitos de bolligcranlp que os neutros 
« concedem cm seus portos nos navios de duns nações em guerra , o abaixo assignado pedo 
« permissão paia perguntar se os navios argentinos podião armar-so nos portos da Uopu- 
« bliea c*fazer delles°a base das suas operações sem ferir a neutralidade da mesma Uopu- 
« blica ; e se , dado o caso dc um coníliclo e chamado o ministro do Brasil a prestar apoio 
« material, deixaria tal apoio dc aproveitar a esses navios-; prejudicando aos dc Bneuos- 
« Ayres. » _ 

0‘ abaixo assignado eompra/.-se em responder com ioda a IVanqueza a S. Ex. o Sr. Can¬ 
sa u sã o de Sinimbú. 

A neutralidade da Bcpublica Oriental do Uruguay, na guerra entre uma pruvincin da 
Confederação Argentina e a mesma Confederação, não era ferida poripie os navios desta 
se tivessem armado em Montevideo e leito deste puiloa base das suas operações. Os prin- 



eipios ons rcgrns oslriclas dn noulralidndo sua intoirninonto innpplioAvois ú giiorrn urgcn- 
li na. Nfio são dons belligornntos sogundo o diroito das gnn (os os quo ostào cm arrnns; são 
rio um Indo um bolligorimle soberano o do outro u nuloridndo rcholdo do uma porção do 
lerrilorio pertencente á nação do quo ó chefe osso Imlligoranto soberano. Taes são os termos 
fundomcnlaus para ostabcdecor-se uma opinião. Som íii - los por base mula sc pódo deduzir 
do verdudoiro. 

Serião infundadas «s aucn^nçõos quo já se lizerão uo Brasil por ler expressumoulc per- 
niiltido o nrmnmcnlo dc navios argentinos em sous portos o a compra, com esse objecto, 
de navios de propriedade publica brasileira, o a Republica Oriental do Uruguay por ter 
perrniuido no seu porto dc Moiitovidén a baldeação pura navios argentinos dos armamen¬ 
tos e munições que para a guerra se liubãn e\|»orlndo do Hio de Janeiro. 

Quanto ú questão da base dc operações, sc por olla sc entendo o que é com eíleito base de 
operações, isto ó, o usar de um porto neutro, sahir e entrar nelle segundo n conveniência 
do bclligcranlc, ó isso de direito commum. lí’ o que praticarão os navios argentinos. Usarão 
do portos neutros, como eslava convencionado, no oxerciciç) do seu officio de navios bellige- 
ranlcs. E' direito dos bclligerantes o fazèl-o e dos noutros o pennilti-lo. 

Porém a respeito da Republica Oriental do Uruguay, nlii está n situação (pie essa Kepu- 
blicii linha com relação a Buenos-Ayres antes da guerra argentina. Os-seus portos, fecha¬ 
dos n Bucnos-Ayrcs antes dessa guerra, esta vão antes e depois delia abertos nos navios da 
Confederação Argentina. 

A segunda pergunta de S. 'Ex. ó se, dado o casu dc um conllicto e chamado o ministro do 
Brasil a prestar apoio material, deixaria tal apoio dc aproveitar a esses navios (os argentinos) 
prejudicando aos de Buenos-Ayres. .0 Brasil devo á Republica Oriental dn Uruguay, como 
lambem lhe deve a Confederação Argentina, apoio material e moral para defendê-la de lodo 
aítcnlado contra a sua independência e soberania. À esse dever do Brasil c da Confederação 
obedecerão, os governos dc ambos os paizes quando sobreveio o ultimo desses atlenlailos 
em 1857. 

Sc igual nllentado su tivesse reproduzido c o Brasil, om cumprimento das obrigações (pio 
tem, so tivesse visto no caso de oppòr força material paro resistir á sua consummaçao, c se 
nesse momento se achasse no porjo de .Montevideo um navio do guerra da Confederação 
Argentina, o Brasil, polo facto do defender o Kslodo Oriental de algum ataque contra a sua 
independência, favoreceria, talvez .•ireidenlalmenlo, esse navio da Conlcderação Argentina, 
navio que, dado esse caso de um nlienlado, se empregaria lambem em impedido de con¬ 
formidade com os compromissos argentinos, idênticos aos do Brasil, favorecendo, pela sua vez 
ás forças brasileiras que sc oppuzesscm aos quo intentassem o ataque.Nao leria sido por parlo 
do Brasil um desses serviços dircclus, capazes de íazè-lo romper a- sua neutralidade. 0 Bra¬ 
sil teria procedido por motivos eslranhosá guerra oin <[uo era noutro. A(.onhaleraçao Argen¬ 
tina. grata o lodo o serviço que se lhe faz, não julgaria, no caso ligurado purS. Ex. o Sr. Cnu- 
sunsão do Sinimbú, dever agradecer lai serviço; c lambem nao leria havido motivo de 
queixa por parle do outro bclligerantc , so bclligcranle so póde chamar a esquadrilha 
piraliea de Buenos-Ayres. 

Satisfeitas as perguntas de S. Ex. o Sr. Causansao dc Sinimbu, tenho a honra de rei¬ 
terar a S. Ex. os protestos da minha mais distincla consideração. 

A. S. Ex. o Sr. João Lins Vieira Cansansão dc Sinimbú. 


Marcos A momo de Arredondo. 
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ÜKanifoHto «llrlgltl» i>Mo Rovcrno iln ll«i»ublle»l Oriental «lo 1’riiKiuiy anu povo* 
qU en r o ui põe. deelarnnclo a h«ii» neiitrallaliido cm toda* uh •|in»«tSeH extern ah. 

N. 62. 


A 7 í)/íí do (jt' 1 'criio oriental d legarão imperial. . 


[ Circular.— Minislorio tio relações exteriores. Montevideo, IS de Novembro de 1S5D. 

0 aliai xo assignadu, ministro secretario i lo estado na reparlicao do rcluçôe» oxlerioies, 
nimpro as ordens de S. I\.x. o Sr. presidente da Republica, tendo a honra do opioscnlai. 
ao Sr. f). lgnacio do Avellar Barbosa da Silva, encarregado do negneios interino do Sua Ma- 
uosladc o Imperador do Brasil, um exemplar impresso do mauifeitio i\\io o governo da Re¬ 
publica juliiou dever dirigir aos povos que a compõe como prolissao los princípios que 
devem regular a sua política externa nas questões que, aetualmcnlo ou para o luluro, se 
possào suscitar alíechmlodirecta ou indironlamcnlo os preciosos interesses, dn indopondoii- 
cia, da Irnnqiiillidnde o dn progresso da nai-ao que esta encarregado dodeleuder. 

0 líovorno do abaixo assignadosc persuade do que a base indeclinável dessa pulitiea nao 
poderá deixar de evitar para o futuro a« complieneoes que jálòtn agitado aos povos do Uio da 
1 Va la, afastando-os das verdadeiras quo-Mü^ do. progresso, ligadas inlimamenlo aos bem 
entendidos interesses da ordem e da felicidade cmnmum. 

Esporo portanto que essa manilcslaeao da sua política scru lovuravelmenlo acolhida pelos 
üovernos com quem o da Republica culliva relações de amizade e eommcrcio, mio uimio> 
interessados do que ellc na estabilidade que oílcreco a observância do um procedimento 
adaptado áqiiolles princípios. 

Nossa persuaçãe compra/.-se o abaixo assignado em dirigir a presente eummiinicneuo a 
S.’S., reiteromlo-llio as seguranças da sua mais distincla consideração. 

Ào Sr. lgnacio de .Avellar Barbosa da Silva 

Antonjo dh las Camu-ras. 


N. 63. 


Manifesto do governo da Republica aos poros que a compõe. 

Em presença dos grandes acontecimento:-, que vim tendo lugar no Uio da Prata, os qiiaos 
n historia ba i.lc recolher rum avidez para julgar os seus homens c os seus povos, os moinon- 
tosque atravessa a Republica sâo solenmcs e não é melhor sentida a voz da autoridade, para 
fazer-lhos conhecer os princípios do seu procedimento político, os que » hão de guiai’ nas 
questões que possuo suscitar se iío exterior, e que podem a flecta r directa ou indirecla- 
menle os preciosos interesses da sua independência. da sua tranquilidade e do seu pro¬ 
gresso. 

O governo da Republica, que coinpreheiidee-sn situação solemnc, sente a necessidade 
de-expòr da maneira a mais franco emais sincera aos povos que dirige, e pura faze-las eo- 
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nhoeidns fins nações com tis quoos oiilliva rclnções deninizndc, ns idóas que formão a base 
de sua polilica exterior, eujounicu) liin ó conservar illc-zos nqiiclles grandes jntorcssos nas 
convulsões dequo ainda urna voz pude scrviotinm a America o o mundo inteiro. 

Essas idóas, essa polilica, ronsislcrn na conservação do nuns per (bit n e absoluta neutrali¬ 
dade em toda ospeeio de guerras estrangeiras, todas as vezes que cilas ufio nílbctem dc 
algum modo os bom entendidos interesses e os direitos da Republica. 

(lOmquanto ns netos emanados do governo tenlião já patenteado essa política ; eojuqunnlo 
os tratados pendentes sul ire neutralisação ea manifesta opinião dos povos eslejun perfeila- 
nuTitede aeeordo eom laes principias, e ainda ipie os resultados práticos de semelhante 
procedimento sejão allameute notorins e deixem o governo plenamenle salisleito de tal 
polilica, não obstante isso, julga do sen dever vir airida uma vez palenle.i-ln, como' uma 
prova de lirmeza em suas intenções e como mu novo penhor de paz, detranquillidade c icli- 
eidadepafao paiz. 

0 volií c u desejo manifesto da nação é, sc*m a menor duvida, o de conservar-se em paz 
com todas as outras que. de porto ou do hmgc u cercão, e para isso quer o é mister que se 
proponha, como se propòz, a conservar-sc impassível, ncntrale-ada por sua própria vontade 
ü sem entrar imprudenlomunlo a participar de lulas que lhe sejão estranhas. Esse voto, 
cuja iniciativa assignnlou o governo da Republica, ioi acolhido e apoiado nohrcmeiile pela 
maioria da nação, pela mais completa maioria que se poderia desejar : e a constante e 
enérgica acção do governo para conservar-se dentro desses limites ioi a salvaguarda da paz 
(.! da ordem de que felizmcnlo se goza. 

Ci d locada a Republica por sua posição geographiea no meio de duas nações que alkrnn- 
tivamanle e em tempos não mui remotos disputárao o seu prcdoininio ; no meio do duas 
nações que desde a independência da Republica têm-se achado ora agitadas em seu seio pela 
gneira civil, ora junta-, ora separadas por interesses políticos dê cada iimndcdlas, aprendeu 
á custa de seu sangue ode seus lliesouros que todas as vezes que por motivos do conveniên¬ 
cia, sempre transitória como é a da polilica que não tem base real em interesses mercantis e 
econmnieos, em interesses permanentes, se deixasse arrastar pela intluencia dc uma ou de 
nutra, tanto em lutas fratricidas, como cm guerras inlernacionaes, só teria que obter como 
resultado a desmembrarão de seu território,"n empobrecimento e a mina do seu bem-estar. 

Instruído o governo da Republica por essa dolorosa o sanguinolenta experiência, aprovei¬ 
tou os pnmmiW iiummntos do calma e do reflexão para reconhecer e proclamar como o 
miien meio contra laes perigos, contra inales do semelhante natureza, o principio salvador 
da neutralisação absoluta, sem limila-lo unicamente ao que tivesse relação com as nações 
vizinhas, mas fazendo-o extensivo a todas em geral. 

íinirns á adopção pratica desse principio, graças á lirmeza mm qu<- o g.ivornu MUibo man- 
tò-lu sem quebra de sua dignidade o de seu decoro, a Republica conservou a situação «:on- 
quislada o conservou-a som agitações, sem perdo em seu coinmorcio, sem diminuição em sua 
riqueza, esc acha hoje em igual ou talvez melhor posição do que a anterior, porque está 
formada a consciência pratica dc que póde viver de vida própria sem ser saloilite nem au¬ 
xiliar de nenhum outro poder independente. 

Os «fraudes factos na viiln dos povos devem servir, como na vida dos indivíduos, para 
instrui-los a respeito do seu futuro, e assim como, se os resultados do certos precedentes 
são funestos, devem os povos e os homens afastar-se do caminho seguido, assim pelo con¬ 
trario se os resultados Corão felizes, devem íirrnar-se cada vez mais em seus primeiros pro- 
pnsitos , porque esta é a loi da humanidade guiada pela razão o apoiada pela expe¬ 
riência. , 

Não é possível prever ns acontecimentos que pndom ter lugar, mais ou menos cedo, entre 
os nossos vizinhos, o ainda monos entre as diversasnuçoes com as qiiaes a Republica cultiva 
relações: porém, quaesquer que «lios sejão. o governo da Republica desde já declara mui 
alie que guardará a mais completa o absoluta neutralidade, comlnnio que não sejão emii- 
promettidos os- direitos o interesses cuja guarda lhe foi couliada. 

K sua profunda conviecâo que este eo meio mais adequado, o uuico moiodo conservai-se 
a Republica integra, Iranquilla, o meio de lãzc-la prosperar e engrandecer-se. e deve por¬ 
tanto assim proclamar a manifestação dos princípios de sua polilica externa no periodo 
constitucional que Ibe resta, '-iiiquantu a nação não vem, debaixo de outra fôrma, consig- 
i. 3 
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iin-liis como permanentes o immulovois, para ossogurnro bomostar o n prosperidade nque 
aspira no presente c no fuliiro. 

Indopondencin perfeita, paz e engrandecimento :oiso fjuo o governo otlercco n Republica 
por meio da mais absoluta neutralidade. Para conseguir Ião importante Am confln quo não 
lm de necessitar de outro concurso que nfio seja o dos bons cidadãos quo, como cm oulrn 
oocasião, concorrerão no lado da nuloridade para sustentar as instituições nacionaes. 

Montevideo, 14 de Novembro do 18.>0. 

Ga mu i:i. Antonio Pereira*. 

Antonio dk i.as Cahreras. 

Antonio Dia/.. 

ClUSTOVAL SaI.VANACII. 


N. 64. 


;Y ota da legação imperial ao ijovcnio orientai 


Legação imperial do Brasil. Montevideo, 2L de Novembro de 1859. 

O abaixo nssignndo, encarregado de negocios interino de S. M. o imperador du Brasil, 
leve o honra de receber a nota circular com data de 18 do corrente me/, .que por ordem de 
deS. Ex. o Sr. Presidente da Republica, lho dirigio o Sr. Dr. 1). Antonio de las Correras, 
ministro o secretario de estado do reluçõesexloríores da Republica Oriental do Uruguay, trnns- 
miltindo um exemplar impresso do—Manifesto— que o governo da Republica julgou dever 
dirigir aos povos que a compõe, como declaração soíemne dos princípios que devem 
regular a sua politien externa nas questões que, na actualidade ou para o luturo^ possao sús- 
citar-se, nflcctondo directa ou indirectarnente os preciosos interesses da naçao, i|iie lbc 
cumpre defender. 

Nessa nota oSr. Dr. Carrerns manifesta a persuasão em que está o seu governo de qiie 
essa polilica nfio poderá deixar de cvitnr no futuro as complicações que ale agora lem agi¬ 
tado os povos do Rio da Prata, o a esperança , que abriga o mesmo governo, de que 
aquella declaração será bem acolhida pelos das nações com as «pines cultiva relações do 
amizade e commercio. 

O abaixo assignado, agradecendo essa coimnunicação, que opporlunamcnte levará ao 
conhecimento do seu governo, prevalece-se da occasião para reiterara S. Ex. o Sr. Dr. Car- 
reras os protestos da sua mais dislincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Antonio delas Carrcras, ministro c secretario de estado de relações 
exteriores da Republica Oriental doUruguoy. 


Ignacio de Avelar Barbosa da Silva 
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ItoliH oJIlrlo* (I<I governo «lo RrnftlK, «I» França e «la Inglaterra para «> refUiilirletl- 
monto ila pa/.—.MUwão «lo Sr. Joaquim Tliomox «lo Amaral. 


K. 65. 


Nota verbal, da legação de Franca ao governo imperial. 


.0 governo do S. M. olmperndor dos Francezes julgou necessário empregar os seus esforços 
para prevenir a guerra entre a Confederação argentina e o Estado de Bucnos-Ayrcs. 

Entendeu-se para esse Hm com o governo de S. M. Brilnunica, e conveio-se cm que -p 
França e a Inglaterra <dVr recos.se m, do cominum aecordo, os seus bons oílicios ás duas 
partos, 

Expcdirfu>-so inslrureOes neste sentido ao Sr. Leíebvre de Bécour, ministro do Imperador 
no Paraná. 

Se entrasse nas vistas do governo de S. M. o l.mperador do Brasil cooperar com a França 
eu Inglaterra nesta eircuinslancia, o governo do Imperador vè-lo-ia. com prazer unir seus 
bons oílicios aos dos duns governos [inrn assegurar a paz no Prata, e chegar, se us circum- 
slancias o pcrmiltisscm, ao ajuste definitivo de uma ilesinlciligencio que prejudica, indis- 
linclamciile aos interesses de todas as potências que entretém relações comincrciaes com 
essa parle da America do Sul. 

0 ministro de França foi encarregado de commnnicar a'S. Ex. o Sr. ministro dos negocies 
estrangeiros de S. M. o Imperador do Brasil as intenções de seu governo, e de pedir-lhe que 
o habilite o mais promptamonlc possível para informar no Sr. Lefcbvrc do Bécuur da reso¬ 
lução que u gabinete do Bio de Janeiro tivesse tomado, afim de que por seu lado, possa esse 
agente, dado o caso, pòr-sc sem demora em com muni cação com o representante que o Brasil 
designar para cooperar com elleecuin o plenipotenciário nomeado para esse tini por S. M. 
Brilannica. 

Legação dc Franca, 10 de Setembro de 1859. 

C • * 1 


N. 66. 


Nota verbal do governo imperial d legação de França. 


0 ministro e secretario de estado dos nego cios estrangeiros de S. M. o Imperador do Brasil 
recebeu a nota verbal que lhe dirigio cm 10 do corrente mez, o Sr. eavallciro de Saint- 
Georges, enviado extraordinário o ministro plenipotenciário de S. M. o Imperador dos 
Frnncczcs. 

Communica o Sr. de Saint-Georges que o seu governo julgou necessário empregar seus 
esforços para prevenir n guerra entre n Confederação Argentina c o Estado de Buenos- 
Ayrcs. 

Que para esse fim entendeu-se o mesmo governo com odeS. M. Britnnnicn, c convierno 
ambos em que n França e a Inglaterra oíTerecessem seus bons oílicios ás duas partes dissi¬ 
dentes,o expedio neste sentido as suas inslruccõos ao Sr. de Bòcour, ministro dc França no 
Paraná. 

Que verá elle com prazer unidos nos da França o da Inglaterra os bons oílicios interpostos 
porparledo Brasil para assegurarem-se a paz no Hiodn Prata, c chegarcin.sc as circunislancias 
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0 pmuitliriMii, ao «.vonlo «leiinilivo cio uma «lesintolligcnria qno jmrjmlinn aos inlorcssos 
,1o tixlus as polnnriiw qim onlrolòm rolaroos oaminornaos com essa pnrb.t cia Amrsrma 

( I ti S 11 1 , _ | i I • • i 

Duuln o Sr itn Sainl-r.iM.riifS innih. »n goverim imponnl ilfssn^ dmpo<ii;<iiH do seu 

rrovmio, dcs.dn conhecer «> ‘iimis pminplamcml- privei U rns.ilii. : :io dn govi-rn., mípcrml, 
pura .l.-lla iiiloi-inar nu Sr. .1.- nistioiir. nlini do pudor «Me som domara 'mlcmlm^e rum o 
ro-siioctivo agente brasileiro il. sitíiiail.» para a r.»«i|inrii«;;in do , . 

Ácommuni.-o.ãoqim i;m u«m\edes»m gm-onm W\7.n>r. «-avaliem» d.- Ssiinl-I.corjros rus- 
non.lo o ministro o scrrolario do estado dns m-g.mios estrangeiro*; do S M. n Imponnlor do 
Brasil, dizendo mu> são piililiru» o notnri.w osdos.-jos doqiio tem oslaiH sempre animiulo o 
son «Eovorno do vor ostaholi'rida a paz o. omioordia oiilro lodos os tas lados do Bm da I rala, 
convicto ooiiio está o gnverim imperial do que sóumnle por osso moio podorao os povos 
d iqnella ivnfm entrar nas vordadoiras vias do progivsso o de melhoramento, drscnvul ■ 
vendo seus rucursos nalurnos, o oíVcroecmlo garantias ao oommomo das naruos «pio. com 

idlcsse aohão relacionadas. , . . 

Po^iiido desse sontimunlot ò covorno inporial lem vislo ooin grande pezar a desinlulli- 
•'cnciii um que se lòm aclia.lo o gnvcmo da Coiiíucluração Argentina e «• de Unenos-Ayrçs, 
dcsinlfjHigencia que d .mi cm rcsnlladoa gncrro jácnlrc ulles ilcolnmln. .* niijusconsaquciicios 

parecem imminenlcs. . 

Nessa contenda o iíoverno imperial se impuz «> dever «le guanlar a mais reslnola nen- 
irnlidailc, observando o fnzemlo observar as resgras preseriplas pedo diroilo das gentes 

semimh) a situação pohlica desses govcnms. ...... , 

Nada, porém; podia ser mais agradnvel ao governo de S. .M. o inpera.lor «lo Brasil do <|uc 
ver dcimYnr-se uma opporliinidade do concornír, sem lodavia snlnr íora da linha dc neutra- 
lidndi? cjne é n l.nse dosem politiea, oom sons esforços para pòr termo áipmlla dosm- 

lellhícncia. ....... 

Portanto, procedendo de conformidade eum os seus pruprios sentimentos e intenções, e 
anniiinclo aos desejos manifestado? pelo governo do S. M. olmpcrador dos hcmcc/.cs.aecodc! 
a unir-se com ellò para inlerpòrcm seus bons uilicios perante o governo «la (lumcdoraçao 
Argentina c o de Buenos-Ayres, com o lim de se pouparem as calamidades da guerra, c dar 
os^iin 1 uirar a que pelo restabelecimento da paz os dons governos, mais hem compenetrados 
dos verdadeiros interesses doqitellcs paizes, possão elicgar ci uin necordo o resolver, 
pelo maneira cpie,julgarem mais conscnlanca á lidicidado cominnm, a contenda que os 
separa e «lá motivo á presente guerra. . ~ -i 

Para preenchimento d«> objccln expendido, o governo de S. M. o Imperador do brasil 
breve mente dcsiirnará o agente encarregado dessa missão, com o qual se poderão entender os 
de S. M. o Imperador dos Frnncczos e. da Rainha da Íirâa-Bre lanha. 

1 Ministério dos negocio? estrangeiros, em de Setembro dc L8;>9. 


H. 67. 


Sota verbal da l&jaçâo brilannica ao rjorerno imperial. 

0 encarregado do negocio» de S. M. nu corte de S. M. o Imperador do Brasil íoi infor¬ 
mado pelo seu governo do que Mr. Thornlon, encarregado do negociosdeS. M . cm Monlc- 
vidéo, íoi escolhido pela rainha para desempenhar uma missão especial com o ínn dc 
procurar a conservação «la paz entre o general Urquiza e Buenos-Ayres, e de «pie o governo 
do Imperador dos Francozos, com o qual o de S. M. se cominunicoii préviamente a esto 
respeito, encarregara o ministro franco/ no Confederação Argentina de unia missão 




Parecendo nu <fcivtM'iin tl<■ S. M. que n guvoriin Innsili-irn c^taii;i dis]jn<t•> n cooperar pura 
o mesmo íim, Mr. Sliinrl r,-«-i:ln , n ordem 11:1 iíi s«• i11l*uri 11:1 r se u ministro bru.dloiro elos negó¬ 
cios estrangeiros (,*\|hmIí rá iii^lriirçins aos It-s brüsilrims nos Mstíiilos argentinos puni 
proceder ele.» neeordo emn os. r. <i <.*n!»■ s Ju i i;i nn Íi-d o i'i;iii( k i-7. 

Sondo o objecto (|iio so I o ui (‘ui v i > I ri de iüloi os** 1 ; d 111111111 mi píiríi o> Ires governos, que 
ilovom ignalmeiito desejar prevenir nina «riinm cmiI ro Fslades (uiii«r<>«c a que u-nrá n rninn do 
llorcsconto eomnioreio do Uio da Praia , o goverriii brasileiro concorrerá sem duvida 
proniplanionlc om olíerecer sons bons ollicins a ambas ns parlou ennleiidoiilos, conjuiiela- 
monte i:iini os governos do S. M. o da Franca : <> Mr. Tlmrnlnn l'.d porlnnlo convidado n. 
coo por.ir do modo mais amigável com o reprrsi-nlnnle «lo Bnsil, no caso do receber este 
ordens para proceder conjiim lamente com el!e c* com o sen i.*oilega lYaiiroz. 

Legação brilannica, lOde Setembro do I 8 õí). 


N. 68. 


Nota verbal do governo imperial ú legação brilannica. 


O ministro e secretario doestado dos negocies estrangeiros do S. M. o Imperador do 
Brasil recebeu a nota verbal ipio llie dirigio em 10 tio corrente inoz o Sr. Yvilliain Stuarl, 
encarregado de negocies de S. M. Brilannica eoimmmicando lhe : . 

Que lura informado pelo seu governo de que Mr. Tiiornton, encarregado de negocios 
de Sua dita MagesUule em Montevideo, 1'òra nomeado em missão especial para empregar 
seus esforços nlim do assegurara paz entre a Confederação Argentina o Bucnos-Ayrcs/ 

Que o governo de S. M. o Imperador dos Frnncczos, com o qual a este respeito enten¬ 
deu-se próviamcnle o de S. M. Brilannica, encarregara o ministro de França no Paraná de 
uma igual missão. 

Que estando sem duvida disposto o governo imperial a cooperar para o mesmo fim, 
tivera ordem o Sr. Sluarl para saber so serão expedidas polo mesmo governo instruc- 
çôes nesse sentido no respectivo ministro do Brasil. 

Deseja o Sr. Sluarl ser informado da resolução do governo imperial paro poder pre¬ 
venir ao Sr. Tiiornton, c este procurar cnlender-se convenienlomonle com nquelle agente 
conjunclamente com o ministro do França. 

A* communicação, que em nome do sou governo faz u Sr. Sluarl, responde o ministro 
e secretario de estado dos negocios estrangeiros do S. M. o Imperador do Brasil, dizendo 
que são públicos e nolorios os desejos de que tem scinprc estado animado o seu governo 
de ver estabelecida a paz e a concordia entre lodosos Estados do IVio da Prata, convicto 
como está o governo imperial do que somente por esse meio poderão os povos doquellu 
região entrar nas verdadeiros vias do progresso e de melboiainenlo, dcscn\ol\cndo seus 
recursos naluraes, e ofiereccmlo garantias ao comincrcio dos nações que com elles sc acliâo 
relacionadas. 

Possuido desse sentimento, o governo imperial tem visto com grande pozar a desintel¬ 
igência em que se lòm adiado o governo da. Confederação .Argentina c o de Buenos- 
Ayres, desintclligencia que deu em resultado a guerra já cnlie odes declarado, e cujas 
consequências parecem iinminenles. 

Nessa contenda o governo imperial se impòz o dever de guardar a mais rcstricla neutra¬ 
lidade, observando c fazendo observar os regras proscriplus pelo direito das gentes segundo 
a situação polilien desses governos. 

Nada, porém, podia scr mois agradável ao governo de S. M. o Imperador do Brasil do que 
ver deparar-se uma opporlunidadc de concorrer, sem Iodai ia saini Joia da linha da neutra- 
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^pTmoenclm.ic.ilo il., ol.jn.-l» expendido . o governo . 1 - S. M. o imperador .lo Brasil 
brevpn.cn lc designará o agente, encarregado des» missão com « iiual se poderão entende, 
os .lo S. M. h Bainha (íi. Crãa-Brolnnlia ft (lo S. M. " Lmperiulur «los !■ r.iuce«cs. 

Ministério .'os negocios estrangeiros, em 12 de Setembro de 1859. 

.v „ _ Por notas verbaes de l i d» «nos.no mez so eo.wnunicou ás looaçòes do 
Franca c do Inglaterra que fora escolhido para essa «nissau o br. Joaquim lhoina 
Amuíal, ministro residente do Brasil cm Montevideo. 


N. 69. 

Nota tio (joc8t'/to' iíiipi:nttl ti ligação argentina. 

Úio de Janeiro. Ministério dos negocios estrangeiros, om U de Setembro de 1859. 

0 ministro e secretario de estado dos negneius estrangeiros la/, seus alte.iciosos compri¬ 
mentos ao Sr. D. Marcos Anlonin de Arredondo, encarregado de negocios da Confedeinçao 
r,„„l» r ian.lo S. M. b Imperador resolvido enviar uma missão especial ao Paraná, corti 
o ífmde offercccr a interposição dos bons nílicios por parte do Brasil ao governo da mesma 
Confederação para que cesso a guerra declarada entre ella e Bnenos-Ayres, c, restabele¬ 
çaaí se tentem mais uma vezos meios dc chegarem os respectivos governos aom 
aceordo sobro >s questões entro ambos pendontes, apressa-se. n com..... mear ao Sr. Arre¬ 
dondo ane acaba dc ser encarregado dessa missão o ministro de b M. Imperial em Mon- 
“o oSr.commoiHlador Joaquim Tlioina/. do Amaral, acqualsao expedidas as eonve- 
nientes instruccões para cnlcnder-sc com os Srs. do Bocouro ll.ornlon, quepor parle da 
Franca c da Grtio-Brclanba são incumbidos do igual missuo._ . 

Fazendo esta communicação ao Sr. Arredondo na persuasão de que nao poderá deixar de 
ser aérndavel ao seu governo, aproveita-sc o mesmo ministro o secretario de oslado da op- 
portunidado para reiterar-llic os protestos de sua estima e consideração. 


N. 70. 

Nolu da legação argentina ao gocerno imperial. 

Hio de Janeiro, 15 de Setembro de 1859. 

O encarnando do negocios da Confederação Argentina faz os seus mais atlònciôsos com- 
nrhoeatos a i Ex. o Sr. Car.sansão dcSinimbíi, ministro o secretario do estado dos nogo- 
cioVestrniigoiros, e accusa o recebimento da commumençuo quuS. tx. Il.e fez a honra de 
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dirigir pnrn iiiiin ilostii r-lho que S. M. o Tmperafior resolveu enviar uma missão especial no 
ParãnA com o fim fio olloroeer n interposição dor. seus bons ollicius na lula quo o governo 
argentino sustenta contra n província fio HuonnsAvrcs, o que para osso objecto o ministro 
do Sua Magosliulo Imperial om Monlovidóo, o Sr. Joaquim Thnmnzdo Amaral, lui nomeado 
com os inslrueencs convonionles para entcmlor-se com osSrs. fio Décour« 'I lionHon, que, 
por parlo fia V rança o da Inglalorra, são encarregados fio igual missão,^ 

Afraclecondo intimnmonlco mesmo encarregado do negocios n S. Ex. o Sr. Cunsunsão de 
Siníinbú os louváveis desejos do governo imperial, que llie Iransmilte, so apressará a on- 
viar ao seu governo a coinuiunicneão que deixa respondida, rciteiniulo-lhe os protestos do 
«un perfeita estima c fiislinclaconsideração. 


N. 71. 


Nota do consulado geral do fírasil ao governo de Buenos-A ym. 


Consulado geral cio Brasil. Bunnos-Ayrcs, I a fic Novembro do 1859. 

Sr. Ministro. —O governo imperial, disposto a intervir amigavelmente cornos seus 
bons ofíicios na questão pendente entre os governos de Bue-nos-Ayres e da Confederação 
Argentina, para que estes não chegassem a um estado do guerra, aguardava a opporlumelado 

de interpò-los quando houvesse a esperança de bom exilo. 

Estos benévolas disposições do govõrno de Sua Mageslacle, coincidindo como facto de ser 
convidado pelos deS. ütl. - o Imperador dos Fruncezcs e de S. M. Biilanniea para contribuir 
coniiinctamenle para nquclle fim, o induzirão a encarregar no Sr: commendador Joaquim 
Thomaz do Amaral, ministro residente do Brasil em Montevideo, de desempenhar, por sua 
parte, essa missão junto do gòverno do Bucnos-Ayrcs. . . . 

Cumpre-mc, portanto, fazendo esla com muni cação a V. Em. rognr-llio que sir va -se leva-la 
ao alto conhecimento do Ex n, ° Sr. governador, ucccitando ao mesmo tempo os protestos 
de minha mais elevada consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Dahnacio Vclez Sarslield. 

João Carlos Pereira Pinto. 


H. 72, 


A’oia do goccriw dr- Bucnes-Aym tio cônsul geral do Brasil. 


Buenos-Ayres, I o do Novembro de 1859. 


0 abaixo assignado recebeu n nota do S. S.. datada de bojo ammnciimdo-llio mio o.Sr 
commendador Joaquim Tliomar. do Amaral, ministro residente du Império do Brasil em 
Montevideo foi encarre-ado por S. Jl. o Imperador do Brasil de uma missão comunoU 
cwn os Srs. mbiislTos ifc França e Inglalorra pora mediar entre es governos dc Buenos- 



Avrcs o da Ciiiifftlfrm;i“u» Argentina n:i guerra que dosgraendamonto existo nestes pai/.os ; 
c lonclo il.iiit) emita delia a S. Ex. n Sr. -inxiTiiaiIur do ljnono.^Ayro.s, n^rnilons muito o 
passo nmiuavol de. S. M. o Imperador do 1»rasiI e as i htassass o heuclicas que uclio mostin , 
o receberá o tratará a.i Sr. ininisln» tio Brasil, residente om Montevideo, como o um dos 
ministros mediadores da mediarão ronjim- la do Brasil, Iranea o Inglaterra. 

Com os lo motivo luui o nlmixn assiii mu-I ■ > oe.-juiao do «»II crtM:i*r ao Sr, cônsul gorai do Brasil 
os seus respeitos e altas (ousidonirõe^. 

Ao Sr. cônsul geial do Império do Brasil, João Carlos Pereira Pinto. 

Dai macio Velez Sauskield. 


fl. 73. 


Nola fio Sr. c.ommcndador Awaral ao rjarmio dn Bmm-Ayrcs. 


Buonos-Ayres, 2 cio Novembro do loSO. 


.. Sr. Ministro. — 0 cônsul geral do S.M. o Imperador do Brasil participou n V. Ex. que o 
governo do mesmo Augusto Senlior, auniund ■>, do accnrdo com seus proprios desejos, ao 
convite que llio foi feito pelos de França o de Inglaterra, resolveu oílercccr eonjunclamenlo 
com ellesos seus bons oflieios idini do conseguir- se o restabelecimento da paz entre os 
governos de Buenos-Avres e da Confederação Argentina. 

A maneira como V. Ex. acolheu essa participação mostra que o governo de Buenos- 
Ayrcs faz plena justiça nos sentimentos amigáveis quo aniinao áodo Brasil. 

Tendo-me cabido a fortuna de ser escolhido pelo Imperador para desempenhar aquolla 
honrosa missão, apresso-mo a confirmar o que a Y. Ex. foi cominunicndu pelo Sr. Pe¬ 
reira Pinto, fazendo por este meio a otVcrla directa dos bons ofíicios do meu governo. 

Ao fazè-ía, anima-mo a esperança de que cila não será improfícua ao importante objeclo 
que se tem em vista. 

Tenho n honra do uíYcrocer a V. Ex. o? protestos da minha mais subida consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. I). Dalmncio Veloz SarsGcld, ministro c secretario cie estado do re¬ 
lações exteriores do Buenus-.Vyres. 

Joaquim Thomaz do Amaral 



Nula do ejoveno dc Buenos-A tjres ao Sr. commvndador Amaral. 


Ministério de relações exteriores. Bueiius-Ayres, do Novembro do 185B. 


0 abaixo -assigmdo rocebuii a coinmimicnção do S. Ex. n Sr. ministro residento do 
Império do Brusil em Mmtlnvidco, datada do boje, confirmando n communiençfio do Sr. 
cônsul do Império do I o do corictile c oílbrecendo direMamcnlü os bons ollicios do go- 



vcrno imperial como mediador nn guerra c|uo*oxish» entro Buonos-Ayrcs o o covorno da 
lon Federação Argentina, <\ lendo dado conlmlollaao E\' n ° Sr. governador, ordenou esto ao 
nbnixo nssignndo que diga a S. Ex. o Sr. ministro -quo d govorno do Bucnos-Ayres, como 
,j« o disso no Sr. cônsul do Imporio, nccciln com n maior gratidão os bons oíficios do um 
p mer tão respeitável como o Imporio do Brasil, o persmulo-so de quê, otlurocidos ollcs polo 
üíihil ministro ijuoS. M. houve por bom nomear, lerão som duvida o mais foliz resultado. 

Com este motivo tom o nbnixo nssignndo a honra de saudar o S. Ex. o Sr, ministro do 
Império elo Brasil com a sua mais alta consideração. 

AS. Ex. o Sr. commemlador Joaquim Thomaz do Amaral, ministro rcsidonlo do Im¬ 
pério do Brasil cm Montevideo. 

Dalmacio Yelez Smisfield. 


N. 75. 


Notado Sr. commcndador Amaral ao presidente da Confederação Argentina. 


Bucnos-Ayres, I o do Xovembro de 1850. 

III“°e Ex" 0 Sr. —O governo de S. M. o Imperador do Brasil, animado polos sentimentos 
de amizade que o ligão ao da Confederação Argentina c pela particular estima que professa 
á pessoa deV. Ex., desejava contribuir com a amigavel interposição dos seus bons of- 
ficios para o restabelecimento dn paz c da harmonia entre a mesmo Confederação c a sua 
provi nein de Buonos-Ayrcs. 

Coincidindo esses sentimentos com o convite que lho foi feito pelos governos ela 
França o dn Inglaterra para npplicnr com elles os seus esforços ao conseguimento de tão 
justo Pim, resolveu o dc S. M. levar a efteilo o seu pensamento, confiando, pela sua 
porte, essa missão de paz o conciliação á um dos seus agentes diplomáticos. 

' Coube-me a fortuna de ser nomeado polo Imperador para desempenhar tão honrosa 
como ogrodavcl cunimissão, e dessa resolução foi o governo argentino opporlunamente in¬ 
formado. s . 

O governo de Bucnos-Ayres occcita u olferla que lho foi tombem feita em nome do do 
S. M., c para que eu possa cm opporlunidude entrar no desempenho da minha missão, 
só rnc falta n ‘certeza dc que é a mesma oíFerla iguulmenie acolhida pelo governo argentino. 

Prccipilando-se os súeessos‘c achando-me cu a grande distancia do Paraná, sou forçado 
n dirigir-me por este modo a V. Ex. rogando-lhe que so sirva Ironsmiuir-me a sua resolução 
com a brevidade que as circumslnncias nconselbão. 

Se V. Ex., como eu espero, fazendo justiça nos sentimentos do governo imperial o 
á fidelidade com que eu os interpreto, acceilar os bons ofiicios quo olTereço, a sua de¬ 
claração cscriplo a esse respeito me collocará immedialamcnle no pé cm que se achão 
os meus collogns de Franca o dc Inglaterra, c me permittirá contribuir com elles para .o 
objccto quo lôm em vista os nossos governos, o essa mesma declaração, sendo por mim 
transmiltida sem demora no Paraná, servirá, sem prejuízo do immedinlo emprego dos 
meus bons olllcios para quo o enviado do Brasil ali acreditado possa, se tanto for necessário, 
solicitar e obter a acceilação oílicial do governo argentino. 

Aguardando a resposta de V. Ex., aproveito este ensejo para olierccer-lhe os releirodos 
protestos do profundo respeito com que tenho a honra de ser etc. 

AS. Ex. o Sr. brigadeiro general D. Justo Josó dc Urquizn, presidente dn Confederação 
Argentina. 


Joaquim Thomaz uo Amarai. 
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H. 76. 


Resposta do presidente da Confederação Argentina ao Sr. commendador Amaral 
Qiiarlnl-gcncrnl cm mnrelin, 3 do Novembro de 1850. 

Ex“ ô Sr. —Tive honlem a honra de receber n cominunicação do V. Ex* do dia ante¬ 
rior, cm qtio inc anmmcia que S. M. o Imperador do Brasil, animado pelos sentimen¬ 
tos de amizade o particular oslima que professa á Co n ledo ração e a minha pessoa, dese¬ 
java contribuir com n sua amigovel interposição cos seus bons officios para o restabeleci mento 
da paz, onlre a Confederação e a sua província de Buenos-Ayros, equo se dignara nomear 
a Y. Ex. para desempenhar. Ião honrosa com missa o. 

Agradecendo os sentimentos pessoaes de vS. M. o Imperador, em quem contio e a que 
correspondo, caba-me expressar a V. Ex. que, estando pendentes alguns assumptos entro o 
governo nrgenlino e o do S. M., e não conhecendo o sou estado actual, é-me impossível 
occeilar de plano n mediação oííerecidfi. Tenho além disso outros considerações quo 
escuso dizer a Y. Ex., porém de que será o governo de S. M. opportunamente uilorma o 
pelo orgão competente. 

Saúdo a V. Ex.com o maior consideração. 

À S. Ex. o Sr. D. Joaquim Thoinaz do Amaral, ministro de S. M. o imperador do 
Brasil; etc. 

Justo J. dk Uuquiza. 


N. 77. 


Nota collectiva dos ministros mediadores ao (joverno de Bucnos-Aym. 

Buenos-Avies, 3 dc Novembro de 1850. 

Os obaixo nssignados, desejando ardentcmcnlo preoneber, tanto quanto dcllcs depen¬ 
de e npezar de algumas diílicuhladcs quo nao podem resolver inteiraineiile, a hopiosa e 
grave missão de que se a chão encarregados, julgao dever, nas circumstancios solemne.s 
em que se encontra o pniz, fazer conhecer ao governo de Bucnos-Ayres não só o desejo 
dos seus governos como lambem a sua própria opinião sobre os meios dc por termo sos 
males da situação actual. Já. ó verdade, dous dcllcs, aos sentimentos dos quoes odher.o 
inteiroinenle o terceiro, livurâo a honra de ler sobre este assumpto, com S. Ex. o 
Sr. Dr. D. Dalmacio Yelez, duas conferencias cm que expuzeràosuas vistas c durão lenlmentc 
os conselhos que julgarão mais próprias para prevenir grandes calamidades, sanando 
não menos os interesses descus nacionaes do quo o luluro da naçao argentina. 

Mos não lendo lido oslas conferencias resultado bem caractcrisado, e, por esse motivo, 
não tendo sido consignada cm protocolo formal a linguagem que em pregará o, pareceu- 
lhes necessário resumir em uma comiminicaçao especial os votos e indicações quo se 
permitlirão desenvolver. 

Recordarão cllcs, portanto, a S. Ex. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros, quo vna- 
mente lhe representarão a necessidade dc tratar da paz sobre a base da reunião im mediato, 
mediante certas reservas, disposições transitórias e uma convenção ou declaraçao inler- 
prelntivn, que dcsscmi plena satisfação aos votos conhecidos da província de Bucnos-Ayres, 
E. <3 



o prepnrofiscin n passngom «lo sou isolamento nclwil n urnn situação diflferonto. Elles lôm 
motivos paro pensar que o govonm da Confederação sc prestará neste sontido a todos 
os inoios do transaocuo razuaveis, moderados o honrosos para as duas parles, que uma 
discussão de boa fé poderá sugerir, so ãs duas parles, ou seus representantes, afastando 
recordações e desconfianças injustas, não escutarem senão as inspirações de um verdadeiro 
patriotismo. À marcha dos acontecimentos.parece tor facilitado osta solução mais do que 
nuncu, e os abaixo assignodos tmu n honra de a rccommcndurcom instancia, ode novo, 
ao governo do Buonos-Ayrns. El los vorião com pezar que se procurasse em combinações 
estreitas e precários um arranjo momentâneo que repuzesse as relações da Confederação 
com Bucnos-Ayrcs cm um pé incerto o om condições indecisas, susceptíveis do deixar 
sempre suppòr mutua má vontade. Experimentar,, ao contrario, pela npproximação ira- 
mediatn dos filhos da mesma puiria no mesmo congresso e dissipar os prevenções que lôrn 
sobrevivido n tantos, nu nos de guerras civis, o que muitas vezes tem lido por causa desin- 
teiligcncins antes do que interesses opposlos, e eorlamenlo o mais nobre c o mais vasto 
plano de pnciíicação que devern apoiar os amigos da prosperidade destes bellos puizes. Os 
abaixo ossignados nada descuidoráò para assegurar u renlisoção desse plano por todos os 
meios ao seu alcance, e da maneira a mais desinteressada para seus governos e para si 
mesmos. 

Os abaixo ussignados tem a honra, etc. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Dnlmacio Veloz Sarsfield, ministro de relações exteriores de Bue- 
nos-Ayres. 

Charles Lefebyre de Bécoujr. 

Joaquim Thomaz do AmaÜal. 
Edüahd Thornton. 


N. 78. 


A r oííi do Sr. commmlador Amaral ao governo de Bucnos-Àym. 


Hueno.s-Ayres, h. de Novembro de 1859. 


Sr. Ministro. — O governo de Bucnos-Ayrcs, occeilnndo os bons oííicios que, em nome 
e por ordem de S. M. o Imperador do Brasil, lhe forão offcrecidos e fazem o objcctó da 
missão que o mesmo Augusto Senhor houve por bera confiar-me, collocou-me desde logo 
em pbsição de contribuir dc algum modo para o restabelecimento da paz e da hormohia 
com a Confederação'. 

Os representantes da l 1 rança c da Inglaterra, com quem me cabia a fortuna de cooperar 
nessa missão conciliadora, serviruo-se lambem communicor-me setn demora q que em 
conferencias tinha occorrido entre elles c o governo de Bucnos-Ayrcs. Eu adhèri sem li¬ 
mitação ás manifestações que os mesmos senhores iizerão nessas conferencias, c julguei 
do meu dever significar a minha adliesao assignando n nota collectiva que honlem foi 

dirigida a V. Ex. _ . p . . . 

Mos não sendo os bons ollicios do Brasil, como sou informado, occcilos cleiimtivamente 
pela Confederação Argentina, vejo-me privado da satisfação de acompanhar aos Srs. Bécour 
e Thornlon nos passos que por ventura tcmliao de dor entre os duas partes dissidentes. 

Fazendo esta communicoção a V. Ex., lhe rogo queira leva-la ao conhecimento do Sr. 
governador, assegurando ao mesmo tempo a S. Ex. que cila em mula altera os sentimentos 
que, como liei interprete do governo imperial, havia cu trazido á missão que me foi con- 



linda, o que fano os mais sinceros votos para qm», com plonn satisfação das duas parles 
o dos imporlnntos interesses, Innlo internes nomo externos, quosoachão coinproinottidos 
pela presente questão, seja tília hrevoinonlo eounluida.. 

Tonlio a honra du ofVerccor a V. Ex. os protestos de minha mais subida consideração. 

A S. Ex. o Sr. F)r. 1). Dulmneio Veloz Sarslield, minislro de redações exteriores dcBuc- 
nos-Ayrcs. 


JoAOmi Tiiomaz do Amaral. 


S. 79. 


Nota do Sr. commendador Amaral nos ministros de França e de Inglaterra . 


Buenos-Ayres, K de Novembro de 1859. 

Sr. Minislro.—S. Ex. o Sr. presidente da Confederação Argentina, respondendoá com- 
inuniénção em que lhe oíTercci os bons oílicios do governo de S. M. na questão pendente 
com Buenos-Ayres, diz-me, como V. Ex. verá nu cópia aqui inclusa, que não lhe e pos¬ 
sível acceita-los de plano. 

X V minha cooperação que, pelo que respeita ao governo de Buenos-Ayres que a nccei- 
tára sem hesitação, foi iniciada pela nota que honlem tive a honra de ossignur com V. Ex. 
e com o encarregado de negocios dc S. M. Brilannica, não póde portanto ler o segui¬ 
mento que cu me havia lisongoado de poder dar-lhe, associando-me por dever e sympa- 
thia aos cavalheiros que ião dignnmenle represonlão aos governos da França e da Inglaterra. 

Julguei do meu dever communicar no governo dc Buenos-Ayres o obnluculo que, com 
peznrmcu, me separa do V. Ex. c de Mr. Thornton , c inclusa apresento n V. Ex> uma 
cópia da nula cm que liz essn comum nicuçlio. 

Não posso deixar de agradecer n V. Ex. o benevolo e cordial acolhimento com que me 
honrou, e faço volos para que a missão que lhe está confiada lenha o exilo feliz que con¬ 
vém aos importantes interesses internos e externos que se nchào compromeltidos pola 
questão pendente. 

■ Queira V. Ex. necoilar os protestos da minha mais subida consideração. 

A 5. Ex. o Sr. Charles Lefebvre de Bécour, ministro plenipotenciário de S. M. o Impe¬ 
rador dos Fruncezcs, etc., etc. 


Joaquim Thomaz do Amaral. 


Do mesmo tlieor e data a Mr. Thornton, mediador por parte da Inglaterra. 
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Nota do governo de fíiw .> -Aym ao Sr. commr.tvlador Amaral. 


Ituonos-Ayrcs, 5 do Novembro do 1859. 

O abaixo nssignado recebeu n coiiummio.-ic-rio tio V. Iv\., datada do lionlom, nnnuncinn- 
do-lhe que Ainda não íorão deíi nttivaiiicn lo mmoíIos pela Confederação Argentino os bons 
oílicios do Império do Brasil para a paz ouíro ir CouIctloiMijã!) o o Esl.ido de Ihionos-Ayres ; 
e fui sorprendido polo conlicoimento do lai facto , pois não comprelicmlc como so pòdp 
hesitar em ncccilnr os bons oílicios da primeira polcricin da America do Sul, cuja iníliionciti 
é tão poderosa nas Republicas do Praia, o espera por isso que por litn serão ouvidos pelo 
presidente da Confederação Argentina os conselhos ea mediação nmig.iveldo governo de 
S. M. Imperial. Se assim não acontecer, nem por isso serão menos sinceros o reconheci¬ 
mento o.a gratidão do governo cio Ruenos-Ayres para com S. M. o imperador do Brasil c 
para como seu digno ministro pelo seu empenho cm restabelecer a pnz nestes paizes e 
pelos seus sinceros votos pela cessoda guerra aclual. 

O abaixo assignndo tem u honra dc reiterar a Y. Ex. os protestos da sua mais alta con¬ 
sideração e respeito. 

A S. Bx. o Sr. ministro dc S. M. Imperial, cominenilodor D. Joaquim Thomaz do Amaral. 

Balmacio Vislez Sarsfiisld. 


S. 81. 


■ Nota do ministro de França ao Sr. commndador Amaral. 

Legação de França no Paraná. Buenos-Ayres, 5 do Novembro dc 1859. 

Sr. Ministro. — Tive a honra do receber a communioaçno quo Y. Ex. scrvio-sc diri¬ 
gi r-ine honlein para dar-mo conhecimento da resolução tomada porS. Ex. o Sr. presidente 
da Confederação Argentina a respeito dos bons oílicios do governo de S. M. Brasileira, 
e para onvinr-ine, com a cópia da resposta do general I rquizn , a da nela que esle 
# inesperado incidente vos pez na necessidade de passar ao governo do^ Buenos-Ayres. 

À boa intelligcncia que se linha Ião faeilmenlc estabelecido entre Es. c mim para 
prepararmos o cumprimento da missão eoimmnn quo nos eslava couliada, promellia-mc 
um colloga tão dedicado como leal nndiílicil inrolade qneeslavumos incummdua. Não posso, 
portanto, deixar do sentir inlinilumonlo ver-mo privado da vossa cooperação, e vus peço 
que acceileis os meus mui sinceros agradecimonlos pela conliauca com quo mc tendes hon¬ 
rado nas relações mui curtas que li ve conn osco, mas que me deixa ruo a melhor recordação. 

Aeccitni, Sr. ministro, as seguranças da minha mui distinela consideração. 

A. S. Ex. o Sr Amaral , ministro plenipotenciário do S. M. o Imperador do brasil. 

Cu. Liiituvm; dk Bkcouii. 


l. a 
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N. 82. 

:Yo/íf do ministro inijlez au Sr. conuncndndor Amaral. 
llinMio.i- Avies, f» <lo Novembro »lu 1859. 

Senhor. — Tenho a honra de nociisnr a recepção da vossa caria do hnnlem., cm (|uo 
me anniniciais ler-vos emnmiiniçado o prcsidenle da Eoiiledernção Argentina que não 
pódc ttccoilnr desde já os bons oílicios do vosso «avomo na questão pcndonlo entro a Con- 
ioderação e o provincia de Bucnos-Àyrcs. 

Peço pcmiissão para expressar-vos o profundo pe/.nr que tmlio de que esla cimnnsluu- 
cia prive n Air. de Hécouvo a mim da vossa valiosa eamigavol cooperação, e do quo assim se 
torne oiiulu mais duvidoso o consoguimenlo do grande nbjeelu que lemos em vista. iNão 
devo ao mesmo tempo deixar do agradecer-vos n boa vontade que jú tendes manifestado 
paro com o meu collogu de França c para comigo mesmo, agradecendo siiiecranienle os vos¬ 
sos bons desejos rclativamcnte uo resultado du nossa missão. 

Tenho u lionro de ser etc. 

A' $. Ex. o Sr. Joaquim Tliomaz do Amaral. 

Edlíahl) Thounton. 


N. 83. 


jSota do governo de /Juciws-Ai/rcsuo Sr. cu mmmhulor Amaral. 

Ministério dc relações exteriores. Buenns-Ayrcs, i-i de Novembro de 18õ ( J. 

0 abaixo assignado tem a honrado dirigir-se a S. Ex. u Sr. ministro do S. M. Imperial, 
manifestando-lhe qno, terminada iolizmeulc a negociação de paz iniciada sob a mediação do 
Ex" 10 governo do Parnguay, representado por S. Ex. o Sr. brigadeiro general D. Francisco 
SolanoLopcz, entre este governo c o da Confederação Argentina, e ajustada u paz cniro ambos 
osgovernos, cabe ao abaixo assignado u honroso dever de ser o interprete dos scnlimcnlos de 
gratidão deste governo para com o illuslrado de S. M. Imperial pulo decidido e nobre em¬ 
penho, com que procurou pòr termo paciíico áqncllns desgraçadas dillerenças, oílerccondo 
por intermédio de Y. Es. a sua valiosa mediação que n governo acceilou com agradecimento 
e que taulo serviu puiu preparar o espirito publico no senlido da paz. 

Niída mais grato leria sido para este governo do que acreditar o distinclu apreço c consi¬ 
deração que lhe merece o governo de S. \\. Imperial, acceilando os seus bons oílicios para 
um iim tão nobre como o que se tinha cm vista ao ollcrccc-los; porém, tendo-us tornado 
desnecessários n convenção de paz celebrada cm 10 do corrente, só re^tu ao abaixo assignado 
supplicnr a S. Ex. o Sr. minislro su sirva cluvar ao conhecimento do seu governo a expressão 
do vivo rccouhecinienlu do de Buenos- Ayrcs pelo solicito infçresso que lhe inspirai) a paz 
u n prosperidade destes paizes. 

O abaixo assignado aproveita esla ocensião para reiterar a S. Ex. as homenagens da sua 
mais altu e distinta consideração. 

Ao Sr. minislro doS. Al. Imperial, I), Joaquim Tliomaz do Amaral. 


Caiilos Twiídoii. 



Nota do Sr. commcndndor Amaral ao governo de Buenos-Ayrcs. 


Ihicnus-Ayres, \\ tio Novembro tio 1850. 

O nlmixonsàignnilo leve n honra <lo rocobcr íi nnln que llic dirigiu hoje o Sr. f)r. D. Carlos 
Tejedor, iviinislri> u sccrclnrio tio estado de relações exteriores de Ihionos-Ayres, purlicipon- 
(lo-lho haver-se feljzmonlo lerminodo onlro sou governo.o n tia Conlotleraçno Argentina a 
negociação de paz inieimln sob a mediação do Paraguny, o agradecendo o empenho com 
que o governo de S. M. o Imperador do Brasil procurou por termo n desintclligencia então 
existente, nílcrecendo para isso os seus bons otlirios. 

O abaixo assignado agradece ao Sr. ministro de relações exteriores n pnrlicipnçíio que lern 
n bonclode de fazer-lho c se apressa n oílerecor-Sho as suas mais sinceras felicitações pelo 
restabelecimento da paz, paru o qual contribuirão Ião podecnsnmeiilc n illustraçãoc o patrio¬ 
tismo cie S. Ex. 

O governo imperial, a (juern o abaixo assignado dará conhecimento da nota a que res¬ 
pondo, receberá a agradavel noticia que cila contém com sali. "la cão igual ao interesse 
/pie manifestou pela reconciliação da luinilia argentina, e vera com o mesmo prazer quo foi 
esse seu .interesse jnstnmente apreciado polo governo de Buenos-A vres. 

O abaixo assignado aproveita este ensejo p ira oílerecorao Sr. ministro de relações exte¬ 
riores os protestos da sua mais subida consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. 1). Carlos Tejedor, ministro c secretario «lo estado de relações exte¬ 
riores do Biienos-Ayrcs. 

.1oaqi;im Tno.MAZ do Amaral. 




Convxnio r/c jmz. 


OEr jjoverno cic Buenos-A yres o u Ex 51 " Sr. presidente_ *lo Confederação Areentina, 
apilão-goncral ilu cxcrciln nacional cm rampanlia, lendo aeceiUulo a mediação oluciol cm 
avorda pozinternn da Co n federa cão Argelina. nlWida pelo Ex"’ premo da Republica 
lo Paromiav, diçm.menle representada pelo Ex"» Sr. brigadeiro general I) Francisco 
íoliiuo Lope*/., ministro i; seerolario do oslado na repartição da guerra e marinha da dita 
lepublica, decididos a por lormo á deplorável desunião «mi ipte a Unpiihliea Argentina lem 
lermaneeido desde 1852, en resolver deíiniiivnmenl- aqnestan que lem conservado a pro- 
•ineia dcBiicnos-Avres separada do grêmio das demais rpm omisUlmrao o eonphliicin a lle- 
mblicn Argentina, nsquaes, unidas por um vinculo federal reconhecempordei liiml.uncnlal 
i constituirão saueeioiiada pelo congresso conslitiiinlo no I ie ..aio i (. '.!• , ai i.ou .uao 

umneor por ambas as parles emumissarios plcnamenlc aiilonsadospari. que diseiil.udo eul.e 
d o peranle o mediador, com animo Irampiillo c sol, a umea mspiracao da pa/,do decoro 
le. cada ninadas parles, lodos e cada um dos pontos em ,pie ale agora liouyesse dissidência 
mire Bunnns-Avros e n« províncias confedera ias, ale el.egara nm eonvenm de wrno.un o 
perfeila reooiieiliaeiio.cm ,|..o licvso resolvida a incorporação m.mnhala c dclimliva <le 
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l^iionns-Ayn s n r.nnfiMlcríUjfiu Argentina (|iio!m;i «lo nonlinni dos direitos dn sohernnin 
local, lecntihceidos como inlierciiles ás pio vi mios confederadas e declarados pola própria 
eonsliliiii.áo nnriioial; uomcáifm p:ir;i esse lim, nsaber: por parlo dn governo <lo Bnonns* 
A\rosno* Sr.-, Dr, |L (';' i lus T'i , j»*iln r c I). .Imio Pia p. lis In IVnlia, c pelado presidente dn Con- 
feder; rão Aigeiiiina no> Sr*. hrigndeirogenpral I). Thomaz (inido, ministro ploiiipoleiieinrio 
da Confederarão Aigciuina junto a 8. M. o hep ■rndor do Brasil ono ti* Indo Oriental, bri¬ 
gadeiro general 1), Juiiu INiovfm Pederneira, gmernador da província do S, Luiz ucommnn- 
clmlc 0111 riu fo da rímiiiiM a riprán loililar do Sol, o l)r, I). Danio! Araoz, dopulndo no con- 
gicsso nacional pela |noviiieia do .1 ujui, os quars, (meados os seus respectivos plenos 
poderes o adiados em lúrma, ronvierao nos seguintes artigos; 

Arl. I. ü Hiií-nos-Ayres d< ciuia-se parlo iulegraulo da Co n lodo rn rã o Argentina c vo ri 11 corá 
a' sua incorporação p.ela nceiíaeào o juramento solcmne da eniHiluiçào nacional. 

Ari. 2.° Deiilio de vinle dias depois ilo vrrilieado o prosonlo e-uivcmo, convocnr-se-lin 
uma oiiiivenrão provincial que examinará a constituição simccionnda enf Maio dc 1853,6 
vigente uns domais províncias nrgenliuas. 

Alt. 3.° A eleição dos membros, qne lião do formar a convenção, sorá fcila livremente 
]icdo povo o com sujeição ás leis quo ivgom aoSualiuonlo em Buenos-Ayres. 

Ari. A.° Sc a convenção provincial arcei Iara constituição saneciomida cm .Maio do 1853, 
c vigente nas demais provineias argentinas, sem adiar nada que observar iiella, Buenos- 
Ayres a jurará solomnemcnlo m.» dia o na fôrma que essa convenção provincial designar. No 
caso dc m anilo.- lar a convenção provincial <pm lom ijuc fazer reformas na mencionada cons- 
liliiirão, seião essas reformas rommmiicadnsao governo nacional para «pio, sondo apresen¬ 
tadas ao congresso federal logirdaliNO, decida esíea convocação dc uma convenção ad hoc t quo 
nslomocin consideração e á qual a província de Buenos-Ayres se obriga a enviar os seus 
deputados em relação á sua povoação, devendo respeitar o quo essa convenção, assim inte¬ 
grada.. decidir «h-finilivniiienlu t snlwia inlegi idade do terrilmio do Buenos-Avres, que iííio 
poderá s« r dividido senão com o euusenlimento da sua legislatura. 

Arl. (>,° Lmquanlünão eliega a mencionada época, Buenos-Ayres não manterá relações 
dipliimalieasde nciiliuma classe. 

Arl. 7-.° '1 odas as propriedades.ilolislado que ns suas leis particulares lhe dão, como os seus 
. eslabeleoinieiiios públicos de qualquer classo c gcncro (pio sejào. contiiniaráò a pertencer 
á provi iicia de Buenos-Ayres, e serão governados o legislados pela autoridade da província. 

Alt. 8." Kxcepliia-H! do ailigo anleiior a alfandogn, porque, como pela constituição 
federal pertencem as alfamlegasexleriorcs á unção, 1 ica convencionado, por formar ollo quasi 
em sua totalidade as míd.-.s de Buenos-Ayres, que a nação garante á província de Buenos- 
Ayres o seu on anieiilo do a uno dc iNõü ale cimo aimosdepois da sua incorporação alirn cie 
cobrir os suas despezas. eompreliomlidas a* dividas interior c exterior. 

Ail. í.). 0 As leis acliii.cs da alfandcga dc Binmcs- \yies sobro commorcio exterior eonti- 
ii no ruo a reger ale que o congresso nacional, revendo as larifasdn Lon fedei ação e dc Buenos- 
Ayres, <.*.*lalicleea a que ba do icger em Iodas as alfanilegas exteriores. 

Arl. 10 ." L*l;d.)eI(.'Ci niif)-se pHo presente parlo o perpetuo esquecimento dc Iodas as 
cau.-ns quo leni produzido a nossa desgraçada desunião, nenhum cidadão argentino será 
de modo algum ;imIe*indo por aeio ou opiniões poli liras durnnlc n separação temporal cia 
província dc Bucuos-Ayies, nem seino ooníiscados os seus bens pedas mesmas causas, de 
conloi midaile coin a rniisliluiçái) de nuiliar, n* p-arles. 

Arl. 1 J . 0 llaiilieado esto cniM enio, evrn uniá o cxerciln da Confederação o Icrritorio dc 
Bueiiiis-Ax res dentro do quinze dias. e ambas as parles reduzirão os sons armamentos no 
os lado de paz. 

Ail. 1-.' Icndo-se ju leilo nas províncias confederadas a oleieão do presidente, póilo 
a pnninnn de Buenos-Ayn-* proicdor imim ilialamenle á nomeação d" cleileres para ve¬ 
rificar a eh içao de piesideiiii» ale i» I' de .iamdm pmximn, devendo ns aclas cl oi tora es 
• S;, r cm iiidas anle* <*<.■ v- neido o lompo mareado paia o e.*eruiinio geral, se a pruvincia 
oe Lucilo.'-.!\ri s li' ei ;■ f f fI.*!(!(i m ui resma a eniislilniefio nacional. 

Aif. 1 d.' loih.s <■* /.'uiit.t», f|;i h e cflieiai s do exeri in» de líiiruns-Avres a qiieniío 
( l‘ 11 • > í ■ r í i' ■ I h ■ i -, e t j i j i ■ e* I i \ i r< ui iii - 1 o o i 1 11 * 1 ti lê f.o scí' içotla (.oiifeilerarão, serão 

i * * labí li i id"* Mii ■m." m: *í i:s i i i;:■ <Ií■, |■:= i• 11 1 1* r goy.o dp .-cu snhio, podendo residir lia 
| i o\iric ia mi na íh■ i:fs .h r; i ão. ii-ii.o Ii!i■ - iMinh r. 



Àrt, \Á\ A «1í> Pimiguiiy, cuja garantia fui sólieilndn tanto pelo Ex™ o Sr. pre¬ 

sidente iln Cm n lede ração Ai «íciiIí nn Vonm polo Ex mn governo do Buenos-Ayros, garante 
o oiinipriiiioiilo do estipulado neste 'convênio, 

Ari, 15°. O presente convênio será siibmeltido no Ex" 10 Sr. presidente dn Republica 
do Pnrnguny, para a riiliíionçãn do artigo precedente, no termo do quarenta dias, ou 
nntes pó iò." pi.s-ivcl. 

Ari. 1(3. O prcsenle convênio será ratificado polo Ex tn ° governo <lc Uuenos-Ayrcs G' 
pelo Ex n,n Sr. presidente da' Confederação dentro do termo de 18 horas, ounntesso fòr 
possível. 

Em íé duque, o ministro mediador e os commissnrios du Pa" 10 governo de Biíènos- 
Ayres e do Ex" 10 Sr. pn-sidente da Confederação Argentina o llrmorão e sollúrâo coni os 
seus respectivos sol los. 

S. José de Mores, nos 10 dins do mez de Novembro de 1850. 

Eiiancisco S, Um;/.. 

Caiu.os Tkjedow. ‘ Tomás Guino. 

Juan Nautista Pesa. .Juan E. Pedernera. 

Daniei. Araoz. 


Sanceionndo cm lide Novembro pelas eamarns de Buenos-Ayres, ratificado na mesma 
data pelo governo de Biicnus-.Vyres e pelo presidente dn Confederação Argentina. Trò- 
cádos as ratificações lambem na mesma da (a. 


H. 86. 


' i\ T ola í/o governo argentino n IcfjorAo imperial no Paraná. 

Ministério dê relações exteriores. Paraná, í! de Dezembro de 1850. 

O abaixo ossignndo, ministro c secretario do estado na repartiçao de relações cxle- 
riores-, recebeu no dia õ do corrente, e l :, vnu ao conhecimento de S. La*. o Sr. vice- 
presidente em exercieio do poder executivo, uma oomiminiração do Sr. secretario de 
guerra de S. Ex. o Sr. presidente cmpilâo-gonoral da Confederação, á qual acompanha, 
por cópia legalisnda, a nota dirigida «a S. hx. no 1° de Novembro proximo passado 
pelo Ex m0 Sr. Joaquim Tlminaz do Amaral e a resposta que a cila deu o mesmo 
Ex"' 0 Sr. presidente. 

Li mi t ando-se n primeira a cillerecer em mune do governo dc S. M.o Imperador a 
interposição de seus bons a aniiguveis ollirios para o roslabelocimcnlo da paz. entre n 
Confederação Argentina e íi sua provincin de, Biienus-Ayrcs , Lx. o Sr. presidente 
agradeceu os sentimentos possones de S. M. em (piem confiava, e aos quaes corres¬ 
pondia, manifestando ao mesmo tempo sit lhe impossível aecoilar dc plano a mediação 
imerecida por arharcm-se pendentes entre o governo argentino o o de S. M. alguns 
assumptos cujo estado na avtualidiide não lhe era conhecido; c ou atloução n mitras 
considerações’ de que o gov.rno liup -iinl d-.-\i;i ser instruído p«do orgão competente. 

Por este motivo rcctdiru o abaixo as-dgundu ordem do hx' ^r, vice-presidente da Con¬ 
federação para dirigir a \ . I'<x. a presente comiiiunicnçao. 

l)es(l(’ <111 g ;\ .ri,., Vi a i.ijitre a Ouifederação o governo da província de lUictms-Ayrcs 
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GO tornou innnincnle, com csiiecinliilmlo ilfpoi»* une o nuisino fíoymm ronullio n mo- 
dincão tio Sr. Yancev, a llopublira «lo Pnrngiií.y o ns governos <in Vrmw\n il« Ingliiltírrn 
oíTorcciírào nlliciulmonlc nn governo iii^onlino , por inlnmirdm de. seus rrspocli vos 
ministros, t.spcdlnlmcnlo anlorisüdos, n interposição dr. sons bmis otlioios para chegar a paz 
som o emprego dos funestos meios do guerra. 

O 'governo argentino, rpie nada desejava tanlo como esse resultado, iiivoilou com a 
mais alta satisfação as disposições nuinilolada* por governos amigos. ^ . 

Esperou confíadiimeufo <|iie o governo do S. M. I., a fjuem o ligao relações ospooiaos, nao 
deixaria nesta occasino de inniiilcsla r seus sentimentos amigáveis para com a ( ai n lodo i aça o 

Argentina. ... 

E foi com efleito informado com particular com placo nem, por comum meações elo en¬ 
carregado da legação argentina na curto do Bio do Janeiro, (pio S. M. o Imperador tinha 
resolvido mandaria esta ea pilai uma missão especial ipio deveria obrar de aeoordo com 
os Srs. ministros Béeouro Tliornlon, roprosentnnles da 1* rança o da Ingmloi i<i. 

Os aconlecinienlos, porém, pruripilnvno-so som ipie o governo argentino recohcs?^ «mso 
directo — como aliás esporava, — de ler-se mdisudo a missão annmicmdn por parlo do 
governo imperial o sem que a mediação cm seu nome. lhe fosse ollicial mento olie recicla. 

Esta circumsloneia não pode deixar de chamara allençao, c loi sem duvida considciai a 
pedo Ex mo Sr. presidente c capitão-general da Cnniodcração ao respontler u nota d»*. ís. a. o 
S r. Joaquim Thomnz do Amaral, datada do 1° de Novembro. , . 

Com eIVei lo, não era possível pòr em duvida a neeessidadí desle passo prouo. A conhe¬ 
cida illustração do Sr. ministro escolhido para ofluroiicr a mediarão em mune do governo do 
S. M. o Imperador não ò podia desconhecer. E se pmh;' suscitar-se alguma duvida 
no seu animo, bastaria para dissipa -l;i- e.omph-lnmenle o procedimento observado por todos 
os Srs. ministros que o linháo procedido cm s.ua nobre missão. 

Torna-sc ainda mais notável o procedimento seguido polo Lv M Sr. Amaral a respeito i o go¬ 
verno da Confederação.. (piando sccompara com o «pio elle observou relalivamcnle ao go¬ 
verno de Buenos Avrcs. 

Na sua notado l°'<lo Novembro aoKx" Sr. presidente o onpilfm-go.mral da Conlederoeao, 
declara tcrminanlemenle ({ue a oíVorla de sons bons nflicins linha sido leila pro\ unnente 
em nome do governo imperial ao da província de Buenos-Ayrcs c linha sido por osle 

acceitn. f . ^ 

Entretanto o governo argentino, unico com quem o de S. M. mantém relaçoe» olhei a cs, 
o unico ante o (piai Y. Ex. mesmo cm seu alto caracter diplomático tem sabido eullna-las 
Ião digna mento e por tanto tempo, ignorou eompletamenlo uma resolução o um neto dogo- 

verno imperial (pic era do mais idloe roei proeo inleresse. _ 

O Ex 1150 Sr. J. T. do Amaral transJcrio para unira oppurlunidnde o poder V. Ex-, so lauto 
fosse necessário , « solicitar c obter a acccilação ollicial do governo argentino. » 

S. Ex. o Sr. presidente c cnpilãn-gr.ncrol da Confederação não pode deixar do ver cm 
semelhante procedimento desconsideração para com o 'governo a quo ellc lao dignamenle 
preside. 

Esta notável circumslancia veio aggravnr as fjuc o meu iiluslrado antecessor lc\e a 
honra lie expor a V. Ex. oxlonsn e circnmslanciadnmenle eni sua nolado o de Outubro; c 
em virtude das quacs o governo argentino considerou quo lhe erao devidas explicações e os 
podio na cilada nola. . 

Estando e.-das pcndonles, como ainria o estão, cru impossível amolar de plano a incdmr.no 
oflerccida. 

Ero-o tanto mais, quanto a< explicações solicitadas se roíerián em parte a procedimentos 
anteriores cio Ex" 10 Sr. 1). .lonqnitu Thomnz do Amaral na ipicslão que se debatia pelas anuas 
entre a Confederação Argentina e o governo de Biieims-Ayres, c para cuja solução pacilica 
era escolhido o mesmo, como ministro mediador. 

A mo is completa conliança nn imparcial irlade da pes-ma chamada para exereer um papel 
Ião importante, era hnso indispensável para o bom resultado que se desejava. E o governo 
argentino teria vislu com a mais alia satisfarão eonSiir esse papel n A . Ex. que com liiodis- 
(inela intelligencin, como lioa vunladc, tem sabido manhr relações <h*. reciproca aniizade 
entro a Confederação e o Império. 

Sr, porém, na escolha da pessoa o governo de í?.M. I. leve em \ i daeoiisideraçoes que nao 
K. 3 



Hslão noaU-anco ilo ^nvcriio nr^ciitiiio, conlnviioslo com n suii hmonkslnvcl diriiilouque u 
escolha rcjiníseulasso ctunjilolniinMitc- a runi/ mlu cxi^lmli! entre ambos os governos. 

0 (In Cmiíi.Mlorncim Argentina deplora emu sivici-ridmlo qim a interposição dos bons oíTi* 
cios do governo imperial, que Ião ngradaveis lhe. er;io o Ião valiosos loriào podido sor, apre¬ 
sentando um ohslnouhi nas i:imimstímeias o na fórum em que lurão ollcrocidos, encontras- 
sem ainda outro na pessoa enein rogada de leva-Ius a elfeito, 

"Mui longo eslã u governo da Co n lede ração ile pretender lançar sobre us dislinclas 
qualidades do' Kx ,,,ü %Sr. Joaquim Thmn.r/. do Amaral a menor nota que lhes dimi¬ 
nua o valor, porém não púde eximir se. de apresentar as considerações que, erè, são devidas á 
tranca c leal amizade que deseja ver sempre conservada com o governo de S. M. I. c que não 
oiniltirú esforço em nianler e estreitar cada vez mais. 

O governo argerilinocompleluineiilo eonliatlo nos sentimentos de S. M. o Imperador, não 
vò nos incidentes que o abaixo assignadu acaba ile mencionar cousa alguma que possa 
induzi-lo a leinor n Iteração nelles. Talvez que lodos esses incidentes se expliquem pela falta 
de informações cxnctas e precisas sobre o assumpto a que se relerem. 

Por isso e no vivo interesse da manutenção das mais estreitas relações de amizade entre a 
Confederação o o Império, S. Fx. o Sr. viee-proshienle ordenou ao abaixo assignado que 
fizesse chegar ao conhecimento de S. M o Imperador por intermédio deV. Ex. a explicação 
leal c franca tios motivos que, se pudorao tornar incílicaz a interposição dos seus generosos 
sentimentos, em nada lem diminuido o alio apreço com que recebeu o governo argentino 
esta nova demonstração dos mesmos sentimentos. 

Cumprindo este encargo mui salisíacturio para o abaixo assignado, é-lhe porliculormenle 
agradavel reiterar a S, Ex. <■ lll ,ilü e Ex""' Sr. José Alaria do Amaral os protestos da sua parti¬ 
cular c distincla consideração. 

Ulmo c [^^ 3 ^ José Maria do Amaral, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
dc S. Al. o Imperador do Brasil. 

LUIZ J. DE IA Pe5A. 


N. 81. 


Dnpurlio du jüconm imperial à sua legação no Paraná. 

Kio dc Janeiro. Ministério dos negocies estrangeiros, em 7 de Janeiro ele 18G0. 

Com o oílicio quo V. S. dirigio aeslc ministério, sob o n. 1 j c a data dc 21 do mez próxi¬ 
mo lindo, recebi a cópia da nota datada de 9 do mesmo inez, quo a \. S. passou o ministro 
de relações exteriores da Confederação, tendo por objeclo explicar os 'motivos que aelcimi- 
nárão a recusa da mediação dos .bons ollicios do Império na questão entre a mesma Conteüe- 

ração e Buenos-Avres. ...... 

0 ollicio de V. S. limila-se a trazer a referida nota ao conhecimento do imnialeiio: c 

portanto a essa nota que lenho do responder. 

Depois dc relleciido exame, e de perfeito accordo oom os meus collcgas do gabinete, fui au- 
forisado a declarar a V.S. (pico governo imperial senlio profuiulainenle nao ter podido en¬ 
contrar na exposição do Sr. ministro de relações exteriores explicações salisfaclorias cio pio- 
eeüimenlo do presidente da Confederação na recusa da nossa inodiaçao. 

Dc feito, analvsaiulo a mencionada exposição, vè-se que. depois dc historiar os factos que 
precederão o acontecimento de que se Irabi, quatro são os fundamentos allcgudos para jusliii- 

car o aclo da recusa: . mnnfrt 

1.» Falta de aviso directo do governo imperial ao governo argentino, e de oíleieumenlo 

j:. a . 



ollieial da missão aniimieiaila para inlerposirão do nossos bons ollicios conjiuiclamenlc com 
os governos da Trança o de Inglaterra na guerra miro a Confederação o Ihienos-Ayrcs; 

2. ° Ter sido annnuciada essa missão ao governo do Iluonos Ayres, untos que o lossu ao 
da Confederação; 

3. ° Explicação pendente sobre as emergências suscitadas por oeeasião da presença das 
esquadras dcBuenos-Ayrese da Confederação no pnrlo de .Montevidéu; 

4. ° rinalmenlc ler reeahido a eseullm diunediador na pessoa do Sr. Joaquim Thomaz do 
Amaral, cujo proccdiiiieiilo, como ministro resideme. do llrasil no Estado Orienlal, servia de 
objeclo ás explicações pedidas pelo governo argentino. 

Sào estas em resumo as allegaçues comidas na nola a que respondo. 

Tão inconsislcnlcs são ellas que, para eompleiamenle dcsi rui-las e pnlvcrisa-las, bastará 
fazer a narração simples dos faeios, na ordem em que se derão, e com aseircumslíuicias que os 
acompanharão. 

Sem duvida V. S. se recorda Me que lendo sido, por nulas vorhaes tios ministros da 
França c da Inglaterra, acreditados ncsia eòrle, convidado o governo imperial, em data 
de 10 de Setembro do anuo lindo, para unir seus esforços aos daquclles dous governos 
na interposição dos bons ollicios, que resolverão olíerecer aos governos da Confederação 
Argentina e ilc Bucnos-Ayrcs, para o lim de se pôr lermo.á guerra então subsis^enlc en¬ 
tre aqucllas Republicas, abundando nos desejos tle ver conseguido tão importante objeclo, 
o governo imperial accedcu promplamcnlo áqiieile convite, fazendo constar que designara 
para em missão especial desempenhar esse encargo, o Sr. Joaquim Thomaz do Amaral, 
ministro residente do Brasil em Montevideo. 

Semelhante resolução apressou-se o governo imperial a participar, cm 14 do citado mez 
de Setembro, á legação argentina neski cfirle, lendo-se feito comiiiimicaçôcs idênticas 
a V. S. e ao consu! geral do iínpcrio em Rucnos-Ayres pelos despachos deslo ministério de 
12 e 13 do mesmo mez. 

V. S. rccordar-sc-lia lambem sem duvida de que, lendo os despachos acima referidos 
partido desta côrlc a 13 daquello inez, o Sr. Joaquim Thomaz do Amaral, nosso media¬ 
dor nomeado, achava-se por esse tempo. sem que o governo imperial o pudesse prever, em 
viagem para esla corte, a que resolveu vir para verbalmenlc expòros succcssos occorridos 
cm Montevideo pela presença simullanea naqnclle porto das esquadras da Confederação c 
Buenos-Ayres. 

Informado então o governo imperial de laes succcssos, o conscio de que exigião elles ex¬ 
plicações c ajustes com o governo oriental, por inlcrmedio do seu representante nesta còrte, 
antes que o Sr. Amaral seguisse a desempenhar a missão para que fura nomeado, indispen¬ 
sável se tornou a demora aqui deste senhor até a conclusão de semelhantes ajustes. 

Exposta assim a verdade dos factos, como descobrir fundamento na primeira das allega¬ 
çues do ministro de relações exteriores da Confederarão, isto é, na falta de aviso directo do 
governo imperial ao governo argentino, e de olTerccimenlo ollieial da missão annimciada? 

O governo imperial, acccdemlo ao convite dos governos da França o da Inglaterra, decla¬ 
rou que possuído dos melhores desejos prestaria os seus bons ollicios de aecordo com os 
daquellcs governos. Sem perda de tempo eoinmunicoii oiíieialmenle essa deliberação ao ro- 
prescntunlc da Confederação Argentina nesta eòrle, ca V. S. seu representante na Confe¬ 
deração. 

0 que restava, pois, fazer ? Apresentar-se o mediador nomeado ao governo argentino, ou 
annunciar-liic a sua missão do lugar em que tivesse cila de ser desempenhada, se por ventura 
o não fosse no da sèdc do mesmo governo. 

Foi isto o que se não fez com a brevidade que fòra para desejar, por causas imprevistas, e 
• que a ninguém podem ser coni justiça lançadas em culpa *. mas (pio se fez logo que foi pos¬ 
sível. 

Qual; portanto, o aviso directo que o governo argentino esperava receber de haver-so rca- 
lisado a missão annunciada por parto do governo imperial, e sem qac a mediação cm seu 
nome lhe fosse ofíicialmculc oITcrecida '? 

Seguramcnlc que a participação ofticial feita a V. S.. e ao representante da Confederação 
Argentina nesta còrte, da resolução que lomárao governo imperial de animir ao convite dos 
governos da França e da Inglaterra, não podia ler em vista outro objeclo que o de fazer che¬ 
gar ao conhecimento do governo argentino pelos canaes competentes essa mesma resolução; 
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sondo que n oITorccinienlo oílieial <hi missão amumciada jmr somelhanlo meio, de corto o 
mais natural, devia ser elTccliiado, como dito fica, pelo agonio escolhido para desempenlia-la. 

lí a estranheza, tira manifeslada pelo governo argentino, impressiona e sorpremle latilo 
mais o governo imperial, ipianlo descansava elle Iranqnillo na convicção de que as suas reso¬ 
luções a respeito do assmnplo em questão liavião sido inuilo opporlunamenle coimminiçadas 
ao da Confederarão por inlerinedio de V. S. 

Pelo meu despacho de lá de Setembro do anuo lindo, respondendo ao de V. S. de 25 do 
me/ anlrrior. relalivo ã mediação olíerccida pelo governo do Paraguay ao general Frquiza, e 
á declararão por esle írila de estar iirmptn n uarilnr a mcúinnln du Jirasil, se o governo im¬ 
perial julgasse convenienle prestar-lha, disse eu a V. S. que, em violadas disposições manifes¬ 
tadas por aquello general, o governo imperial, d:' aceonlo cmn as intenções cm que já so 
achava, o que a V. S. forão communicadas pelo despacho do meu antecessor de 8 de- Junho, 
se dispu/era a occeilar o coiivile que lho acaba vã o de fazer os governos da França o da Ingla¬ 
terra, para conjunclamcnlc com ellcs interpor os seus bons o Meios a hem do restabeleci- 
menlo da paz entre o governo da Confederação ó ode liucnos-Ayres. E nesse meu despacho, 
declarando a V. S. que eslava em ajustes a semelhante respeito com os agentes daquell.es go¬ 
vernos, acreditados nesta eòrlc. proineliia coimnunicar-lhc cm tempo opporluno a resposta 
(pie convinha dar ao general Urquiza; aulorisando entretanto a V. S. para desde logo prevenir 
confidencialmente o mesmo general dessa resolução do governo imperial. 

Km seguida expedi a V. S. um despacho, datado do dia lá do mesmo mez, annunciau- 
do-lhe a definitiva solução deste negocio, isto é, a acqnicscencia prestada pelo governo 
imperial ao convite dos governos da França o da Inglaterra, ca escolha do nosso ministro 
rcsidenleom Montevidéu, o Sr. Joaquim Thomaz do Amaral, para representar o Império na 
mediação que os Ires governos se propimhão olTcrcccr. 

Posícriormenlc, cm 25 de Outubro. respondendo ao ollicio que V. S. me dirigio com data 
dc 5, entre outras considerações, live occasião de dizer-lhe que não era cxacla a observação 
do vice-presidente da Confederação, do que o governo dc Buenos-Ayrcs já havia recebido 
a notilicação do gabinete brasileiro, e até communicação de que o mediador por parle do 
Brasil seria o nosso ministro em Montevideo. 

Declarei então a V. S. que semelhante communicação leria de ser feita pelo Sr. Joaquim 
Thomaz do Amaral, designado por S. M. o Imperador para ministro mediador ;c que para isso 
lhe liavião sido logo Iransinilliilas as ordens do governo imperial, cumprindo porém qire ante¬ 
cedesse a notificação do governo da Confederação. < . 

Disse mais a V. S.. no despacho a que me refiro, que acontecera, porém. que ao chegarem 
aqucllas ordens a Montevideo, achava-se o Sr. Joaquim Thomaz do Amaral ausente, eem 
viagem para esta curte, pelos motivos que acima licão consignados. 

Âccresccnlava que cnlrelanto fura logo V. S. aulorisado pelo ineu despacho de 12 de Se¬ 
tembro, expedido pela I a secção desla secretaria dc estado, para prevenir o governo argentino 
daquella resolução do governo imperial; e que outrosim mc havia dirigido ao encarregado 
dc ncgocios da Confederação nesta côrle, pela nota de 14 cio mesmo mez . cuja cópia enviava 
a V. S., logo depois de resolvida a mediação. sobre o objccto e fins delia; nota a que aquclle 
agente respondeu nos lermos constantes da cópia, quo rcmclli a \. S. com o m cu despacho 
dc 20 do mesmo mez. declarando nclla que se apressaria a enviar a mencionada coinmum- 
cação ao seu governo. 

Âccresccnlava outrosim no meu referido despacho dc 25 de Outubro. que, tendo o governo 
imperial essa atlonção com o governo argentino, antes mesmo da aprcsenlaçao do minislro 
mediador por parle do Brasil, nenhuma communicação ordenara que se fizesse ao governo de 
Buenos-Ayrcs, com quem sc devia ■entender o mesmo ministro. > • 

K concluiu o meu despacho declarando, que o governo impcrhrt esperava que aqucllc seu 
procedimento fosse devidamente apreciado pelo da Confederação ^Argentina, e que V.S. 
restabelecesse convcnicnlcmente os factos, para que, adulterados, nao aulorisassem queixas 
que, como ficava dito, crão destituídas de fundamento. , 

Não podendo admillir a hypolhese dc que deixasse V. S. dc fazer cm tempo o uso devido 
destas communicaçucs, o governo imperial, repito, nao pode comprchcndcr, e menos ex¬ 
plicar, a estranhesa que manifesla o governo argentino sobre este ponto na sua nota . a que 
respondo. 

Demonstrada assim a carência dc fundamento, c a improcedência da primeiia das allega- 
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ções do iniilistro do relações exteriores, passando a segunda, <|ui* respeita a precedencia «lo 
nmumeio da missão dada ao governo do Ihienos-Ayres, lisougeo-me do que a landa mo nao 
sorá mais didicil. 

Trilho como sn Ik.mUoi idiilo que essa pnvnleiicia refere-se. an lado do so haver o Sr. Jna- 
qiiim Thoinaz do Amaral apresentado [triinriro aii !_ , (U’t i i , iii» de Muenos-Ayres, .dn ijiio ao da 
(Vmfederação Argonlina: porquanto, pelo que looa ás eoimmmieações foilas tlrsla eòrle, já 
lira provado que for r, o ollas dirigidas ao mosmo lompo aosdous governos polos eaiiaes runi- 
poloiiíes. 

■ Km nmseqiiencin dos siiroessos , a «pio já mo referi em oiilro liivrar deslo dospaolio . n 
Sr. Joaquim Thoinaz do Amaral só [iodo parlir des>a oòrlo no dia IS do Outubro. 

Chocando:) .Montevideo, foi informado do ipio d ms dias antes liulião partido para Ihieims- 
Ayivs ns sons collegas na mediação, os Srs. Thornloii e do llérnur. 

Aprossmi-se porlnnlo a segui-los; o lendo deixado Monlovhléo a .'IO do momo inoz. ali 
chegou no dia ;ii. 

í) Sr. Amaral linha inslrmvõos do governo imporia! para. na sua missão, proceder di* 
perfeito acrordo com o-- sensToilegas. (Nmsogiiiuloinonle Iralmi logo do enlender-se com o lios 
■ sobro n modo como sc havião aeredilado, alim dc dar-so complola uniformidade na apresen¬ 
tação dos Ires representantes. 

Soube cnlão uno o Sr. de liccour, que resido no Paraná , ali ulTereccra os seus bons oílicms, 
o recebera a acceilação deSles; i* ipic, não lendo credencial para lUienos-Ayros, recommoii- 
dára ao cônsul do sua nação «pio fizesse a oITerla por nota ao ministro de relações exteriores. 

Que o Sr. Tliornlmi. Iiarinonisamio o seu procedimento com o daquelle senhor, não apre¬ 
sentara credencial iio-Paraiiá, nem em Ihien-is-Ayres: ipm os seus Jious ollicios havião sido 
oITorecidos eacceilos. por nulas trocadas on. uma o outra capital, peto encarregado do nc- 
•joclosc cônsul geral de Inglaterra, com os respectivos ministros de relações exieriores. 

Á vista disto, leve o Sr. Amaral de concordar com ambos os seus enllogas. fazendo a oITerla 
dos seus bons ollicios. por nota dirigida pelo cônsul geral.do Império, o qual. em Wriude de 
indicação do mesmo Sr. Amaral, a passou no dia i° de Novembro ao ministro dc relações 
exteriores em lUionos-Ayres. 

Cumpre observar, que mnadilTcrenca existia entre a posição dos ministros inglez e francez 
e a do brasileiro em lliienos-Ayrcs; e vem a ser. que a oITerla dos primeiros fòra feita . es¬ 
tando eitos ausentes, e o segundo se achava presente. 

Não obstante essa circmnstaucia. sc,m duvida ponderosa . o nosso ministro . para não in¬ 
fringir a uniformidade desejada, procedeu como havião procedido seus collegas. 

Pelo que respeita ao Paraná , não sc achava o Sr. Amaral no mesmo caso: ia elle munido 
de caria credencial para o presidente da Confederação: mas quando dieíimi a Ihienos-Ayres. 
já o mesmo presidente eslava a pequena distancia daquclla capital; precipilavão-se os sue* 
cessos. proseguia o mediador do Paraguay em seus- trabalhos, o os collegas do Sr. Amarai, 
(jue já tini ião encetado os seus, não podião esperar por elle. 

Não era. possível ao Sr. Amaral ir ao Kosarío ou n essa capital, porque semelhante viaeem 
o faria.perder muito tempo. Tornavu-sc portanto indispensável que elle sc entendesse logo e 
dircclarnenle com o general Urquiza. 

Conferenciando com os seus collegas a esse respeilo, combiuárõo que escrevesse u Sr. Amaral 
árjuolle general, c a V. S., de modo que obtivesse de um a acceüaeão dos seus b.-iis ollicios 
o pelo oulro a declaração oííicial delia. 

Quiz o Sr. Amaral irem pessoa ao quartel-general do presidente da Confederação: mas, 
obscrvando-lho um dos seus collegas, que isso daria lugar-a coiiimenlarios, foi obrigado ;i 
escrever a communicaç, ao, aquoso reforça notado que me occupo. e a manda-la por um 
expresso de confiança. 

Kssc expresso devia ler parlklo no dia I o dc Novembro ; porém, depois de eslarem ajus¬ 
tados os rneiosde transporte, foi o Sr. Amaral compellklo adem ora-lo, porque ninguém ou¬ 
sava, por nenhum dinheiro, conduzi-lo ao acampamento, cm consequência de alumiados 
commcllidos por varias partidas de dispersos. 

E. 3 
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Conseguiu felizmenlo o Sr. Ainaiiil seu tilijcclo no dia 2. Ü general l’n|ui/.a ini encontrado 
alrm do .1 Imm , o. i*spiM , :iva a sim infantaria o arlilharia para pôr-se oni marcha. llecobeu a 
nnmmmicação do Sr. Amaral, e disso. que nãu podia rospondor logo, punpie estava mui fali- 
m{ 1 (.Io; pronnMIondo pnróni mandar a sua resposta no dia seguinte. 

Nu dia :i à lardo recebeu n Sr. Amaral aipiolla rospusla, por iiilonuodiu do minorai Lopes. 
;i ipial lambem so refere a nula min que mo nmipn. 

(lunsidcradu o qim lira exposto, que ú a expressão liol da \en!ud'‘, V S. sem duvida o 
reconhecera . cabe por lorra a segunda das alienações ilo minislro do relações eximiores , a 
da. preredenrin dada an governo do diieiios-Ayres: o lie a evidente, nãn sú que o governo im- 
])orial lo vo para o.nin o da Confederação Iodas, as doloroncias o allençoes, reciprocameule (.Ví¬ 
vidas onlro nações amigas, como «pio o sou niiirtísuitlnnlo prorodou cnui Iodas as conveniências 
compatíveis entn as cirrumslancins espociaes e,m que so adiou oollucado. 

■ Nãn fui mais iVliz o minislro do, rolamos oxtorinros na terceira das íd legações contidas em 
a nola a «pio respondo. 

O governo argentino nãu pôde aceeilar do filano a mediação quo lhe oilcrecia ti clu brasil, 
não sú poripio eslavão poudonlos onlro os dons governos alguns assumptos, cie cujo estado 
não linha conhueiinniiln. oumo por uniras considerações. do que o governo impurial soria 
opporhmamonlo informado polu orgão cnmpolonlo. 

Tal foi em resumo a resposla, quo deu o presidente da. Confederarão á com muni caça o «]ilo 
do, Hiienos-Avres lho dirigio o Sr. Amaral. 

Os fundamentos desla resposla não podem ser razoavelmonle aoceiíos. LMiaesquer <|uc fossem 
as a Iludidas reclamações pendcnlos, não jusljliravão. elias a recusa de uma ollerla . que ron- 
linha as maniiesl ações as mais inequívocas de amizade o de benevnlcncia, prineipalmente 
parlindo de uui eoveruo. (pio linha lambem pendente daipielle a (juem oherocia o.> ^eu> bom» 
oITicios negoeios do muito mais alia imporlancia e gravidade. Hcfiro-mc aos tratados cele¬ 
brados ha dons annos enlre o governo imperial e o da Confederação , <|iie ainda não torno por 


este rali lira dos'. 

Demais. na própria questão que fez objeclo da mediarão oiíerccida , dou-se um exemplo, 
quo ronlirma a exaclidãn dos princípios que deixo enunciados. 

As relações onlro os governos de IJueiios-Ayres o do Paraguay, eslavao iuleiToinpida>; o. 
apezar disso, o primeiro acceilou sem hesitação a ollerla do segundo . e acceilou-a anles da 
balalha de Cepeda: islo e . quando ainda havia probabilidade de longa resislcneia as foi ças 
da Confederarão. 

O qiiuli.-ii diiu me parece de sobejo para nullilicar lambem a lercei radas allegações. quo 
exhibio a nula a quo respondo. 

A «uarla u ultima, a de ler reeahido a escolha de mediador na pessoa do Sr Joaquim 
Thomaz do Amaral, cujo procedimenlo como minislro residente do lirasd no Lriudo-Onenlal 
servia de objeclo ;is explicações pedidas pelo governo argonliiio . mais do que Iodas as oulia> 
allc ,r arucs maravilhou o governo imperial*, que nunca leve noticia. quer por miei medio do 
V. S.. (jiior pelo do represenlanle cio governo da Confederarão nesla côrie, que a pessoa do 
Sr. Joaquim Thomaz do Amara! fosse por qualquer modo desagradarei ao mesmo governo. 

Semelhanle declararão , em lodo caso. pecca por extemporânea. Se o governo argentino 
linha molivos de (jueixa. conlra o Sr. Amarai . se esse agente brasileiro lbc nao era agraiuucl, 
convinha que assim o insinuasse, logo que leve nolicia da escolha, «pie clelle lizeia o go\emo 
imperial. 

Dizê-lo porém, depois de nomeado publicameulc. e o que mais é, depois do haver 
encelado a sua missão, é facto diflieii de explicar, e que de certo não enconlra precedente 
nos annacs da diplomacia. 

Pm- sua parte, o uoverno imperial ainda hoje se applaude da escolha cio Sr. Joaquim Ihomaz 
cio Amaral. porque não tem molivos senão para fazer justiça aos inerecimonlos desse brasi¬ 
leiro. distiiicto pela inteireza do seu caracler . pela sua illuslraçao c pati loli&mo, c pelo 
zelo o fidelidade rom que cumpre sempre os seus deveres. 

Pelo que lira exposto vò V. S., que o governo imperial nüo ailmlll« as razões dloputas pco 
da C,. n fedoiaeào Argenlina. como sullieientes para a roeusa quo esle lez da meduu,ao qui 
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lhe foi olTcrncida. V. não podendo tlesriibrir raiisas Uíuilimiis, ijiio diil.i'.rniiii:\ssom somelhimlo 
proccdimonlo, devo com Ioda a franqueza dizê-lo, só lho rosla nllrilmi-lo á má vonlnde, o 
injiislas prevenções. 

Tanto maior razão assisto nu govorno imperial para pousar assim, ipianlu ao sim conheci¬ 
mento lom chegado uma st i rii i do fados o ciiviiiuslaueias, i|iio uno podia deixar de provocar 
o mais fundado rosscntimenlo. 

I ; ica V.S. autorisailo para fazer. polo moio que julgar mais couvenienlc, o duvido uso 
duslc despacho, qm* fecharei, reileramlo a V. S. as seguranças do minha perfeita eslima 
o dislinola consideração. 

Ao Sr. José Maria do Amaral. 


.loÃo Lins Vieika Caxsansão de Sinimiu:'. 
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TRATADOS DE LIMITES E DE EXTRADIÇlO 

ENTRE 
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Tratados dc limites e extradição entre o império c 
a Confederação Argentina. 


N.'l. 


Xo*» <!o ijovrrnu arifoutino ri hy/i/yu imperial. 

Ministério de relações exteriores. Parana. l í de Junho do 18oí). 

Ti\o ;i honra do receber a eslimavrl not.i <lu V. Ii\. do :.í do Mareo. manifestando 
1 H* 1 ' (>s bí aulnrisadn polo governo do S. M. !. para ostipulaj' a proro^aoãu do sois 
iwr/rfi. para que ossa loiiaeão foi oouvidada par esle minislerin em nota’ do H.) do 
Selemhro nllimo. 

li doirado S. I:a. o Sr. \ice-presidenlr da mnioiomida unia do V. K\.. ordenon-me 
i|U(‘ lln‘ diíia que. afim do que a ratilicaeãn dus Iralados pendenles sobro o.xlradiefio o 
limites loiilia n oxilo favorável quo o içovornn da Confederação vhamoule deseja. 

ennvonionlr nfin abrir por ora nova negociação para a indisponsaxel prorotação 
do lempo om que so do\o voriliear aquelle nele. adiando-a para depois da conelusão 
da questão em Dueiios-Avres. 

N . 1 1 a.. <|no conhece a ioaldado do moii i;o\iTim e os sons soniiinonlos do bene¬ 
volência para emn n do S. M. n Imperador do flra-il. o ijuo oonbooo lauiboin a 
excitação <|m* a saneção daquelles Iralados produziu «mu lodo o paiz. sabera fazer-lhe 
jnslioa. reconhecendo o nobre .rspiriln (pio esla resolução ouoorra o as razoes do 
prudência que a aennselhão. 

N. 1 1 a. nào pode deixar do nolar (pio. allorado. oiuno soaoiia hoje. o pessoal das 
oamaras. o afilada a opinião pelas prndueeòes da imprensa eonlra aquelles Iralados. 
seria nmilo inconduccnlc a sua próxima rali ficarão. 

l*-sle ileslavi.iraxol resullado. ijiio o imverno deseja prevenir, >r uproseulara a V. Cx. 
oom maior jjnio de probabilidade. so se reenrdar da séria upposieãn ([iu* o governo 
encoiilron nas oamaras. aprzar do ler lido luivnr a discussão sob a impressão de<pie. 
a saneção daquelles Iralados levava rin si a implioila condição do que o governo 
de S. M. I. preslaria ao da Confederação a sua cooperarão moral c malorial para 
obler a reincorporarão de Ihicnos-Axres anseio da nação. 

0 K\ ,,w Sr. vice-presidente espera epie V. Ia., apreciando o valor desias obser¬ 
vações. se persuadira de que a resolução de adiar a negociação proposta encerra 
não só o interesse de não expor o eredi lo moral do governo dá Confederação, como 
lambem o de não eullocar os interesses do Império om pé de dillieil permanência. 

Tenho a bonra de reiterara V. Kv. as seguranças da mais disíinela consideração 
e apreço. 

Ao i:.v n, ° Sr. enviado extraordinário o minislm plenipoleneiario deS. M. o Imperador 
do Itrasil, Ur. I). José Maria do Amaral. 

Kí.i as Hi:doya. 
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/Vota da /(</acõn hnpvna/ na (jorrrno argentino. 


l,egacâo imperial «lo lirasil. Paranã. I" do Agosto de I8;J9, 

n abaixo assiguado. em indo extraordinário «* iniiiislm plenipotenciário <1«‘ S. .M. o 
Imperador «lo lirasil. leni a lio uru de respondia 1 á uola de li «lo mez iillimo. pola 
qual S. í\\. o Sr. b.lias Ikdoxa, ininislro «1<‘. ivlnçnes exlcriorcs «la Conlcderucfio 
Argentina. <lignou-s<‘ dcelnrnr-llir o pensamento «lo sou gnxcrno a respeilo da troca 
«las rulifiruçòcs dos Iraladns de limilese de cxlrndiçfio. assigiiadns ni^la «'idade em II 
«lo Dezembro «lo 

U abaixo assipiado «umiprio «« «l<*\ «t do levar ao «•oiiheeimenlo do simi governo a 
resposla «pio S ; . Ia. o Sr. ininislro «lo ivla«;<*>«'s exleriores «leu a' uola «leMa b , ga«;fu> 
do i» do .Março proximo passado. «• «Ta satisfaz as ordens que recebeu. inani fcsiando 
ao goxerno argentino «pio sua rosiduràn do adiara Ir«»«*a «las rnlilieaçòcsilos sobreditos 
Iralados causou mui siuisivid impiessàu a«i governo do Sua Magesiade. 

Os 1 ralados do limii<‘s o do. extradição lorào injuriados o aceitos som «miras con- 
«licõos «‘ s«uu «miro ubjeclo aban «lo «pio jiellos i' 1 'expresso. 

0. tratado «I<‘ limites i , i , < , onln , ee a fronteira «pio «'; assinalada, assim polo uh 
jmmihlis «los ■ dons paizes. romo polas antigas eslipiila«;ões entre Porlu^al o llospanha. 

I- ;l í ii«‘sma linha, divisória que so v«* Ira rada na caria eorogrnpliirn da Confederaram, 
ha pouco loiupo publicada por ordem «lo governo nrgenlini'. 

M tratado de extrndiçau. p«‘!o «juo leira aos criminosos, ó um interesse reeiproci» 
d«‘ ambos os I aIíkIos. o Ini solioiíado polo goxerno «la ('.uiiledornefio aitlrs «nir o fosse* 
pelo do Sua Magoslnde. 

A dexoliiçao «l««s escravos luzidos do lirasil para o território argentino limilroplir 
«‘ um aelo que «mu hoa amizade nau so poderia recusar ao governo imperial. O 
governo argentino neriluii por < i sse (ralado jiin compromisso qnr desde 181 d eslava 
tcconlineido eomo in«lecliitav< , l. que uma lei da pruviucia <1«* Corrieuies. «mu época 
mudo mais priiximn. .assegurou espontaneamente aos proprietários brasileiro* ’ da 
província do S. Pedro do Rio-ljmnde do Sul. 

Sc não ha nislo absoluta rcciproeiibulr, porque a escravidão foi abolida uesle paiz, 

. i uileresses do ordem c <le boa vizinhança. «pio não imporião mais ao governo 
imperial do que ao da Confederação. f 

O serio .exame por (pK* passarão nquelles ajustes durante a sua negociaeào, a 
jrnportaiicia dns negociadores, a sua imiiieilialn e lào franca necilaçàn polo governo 
argentino, «lerão ao governo de Sua Magesiade a mais fundada conlianeu. <h* que 
senão «‘lies dentro ein l>rrye obrigações perfeitas para os dons paizes. 

O gmorno imperial, assim como o abaixo assignado. senle profmulaNMMih 1 «pi«* 
ajustes d«* uma (ai natureza, ha laulo («Miipo iniciados. < i ci. k lelirados «piaiidoainda 
subsisliíi a paz no seio da Confederação Argentina: paiwsseni ao congivssnarge.iilino 
preliminares do estipulações que lhe erão inleiramenlo estranhos. Ksla presumpcAo. 
poreni. sc por acaso iníliiio em alguns ânimos, nào podia iiiduir mais do que 
a justiça dos proprios aefos «pio s«* (ralava de n.pprn\ar. os interesses pemiaiimiles 
«pio elles garantem. o a iniporfaiiria dns boas relarfies «*nire o lirasil o a Cniiledemeãn 
Argeiilina. ’ ’ 

d gnxei no do Sua Afagi/slade '■«■ «‘«inipraz. pois. «mii «m«t «pu* o Nohnloooimnv^so 

í.ii ' 



foi diclado polo «‘xarlo apioço dnquolles ajustes. e que, se alguma influencia ex¬ 
terna acluou oiii sími animo, ioi o juizo do governo supremo da Confederação, 
tão amiga\elmenle expresso nas seguintes palavras da mensagem do I" de Maio 
do armo passado : 

« Kl gohiemo de S. M. el Kmperador dei Itrasil nos lia dado un leslimonio 
« inequívoco d('l deseo de. cslreehar eada vez mas los vincidos que unem al Kniperio 
« con la Confoderaeion Argenlina. Ambos gobiernos. de aeuerdo eu laii illus- 
« Iradas v palriolieas vistas, liau ajustado alguuas eouveneioues que reclamaban 
« las relaciones do IVonleras. el enmereio reciproco y la nav(‘gacioii fluvial, eu el 
« inlerrs comum \ eu el de las domas nae.iones. 

« Lua missiou especial fuó a este íin enviada a esta capital. \ gracias a las Imonas 
« disposieiones de amlios gobiernos y al mérito de siis dignos plenipotenciários, se 
« provoso a la Jieeesidad que ambos paises seulian do tratados que íijason deíini- 
.•< livamènle su respectiva fmnlcra. asegurasni la exlradicion de eriminales y upli- 
« casou a los grandes atinentes dei Mata los princípios que reglnu eu Kuropa la 
'< uavigacion lluvial. »> 

Approxados eonio se aclião esses ajustes pelo governo o pelo congresso da Con¬ 
federação. n que falta para que elles lenliãn pleno eííeito? Lnicamenle a íroea das 
respeejivas ralilioaeòes. 

O prazo marcado paraesla formalidade expirou, eé esle o obstáculo que \èo governo 
argentino para a conclusão de lao necessários e sulenines aceordos. 

0 abaixo assigiindn roga. em nome do sou governo. ijue o da Confederação se (ligne 
reconsiderar aquella sua deliberação. 

O prazo para a troca das ralilieaeòes de um tratado c unia disposição transitória e 
eventual. A sua ubsrnaitcia rigorosa, comoa sua alteração . é aclo de mera execução, 
e que portanto não depende do poder legislativo. 

Desite que os doas governoseonlraelaiiies estão de aeeordoa esse respeito, nada 
mais é preciso, e nenhum deiles poderá* com justiça recusar-se ao cumprimento do 
que negociou e se aclia approvado polos poderes competentes. unicamente ponpie 
veneeu-se o prazo previsto para a troca dos instrumentos dessa appimaçao. 

Km ivura os aefos inlernaeioiiaes não comerão a ler oíleito antes da troca das 
raíilicneõVs. mas o prazo marcado paraesla formalidade não e matéria legislativa, 
ó aelo que eoinpele por sua natureza e pelo uso universal ao poder executivo. 

n governo imperial, portanto, solicita, confiado na i Ilustração e amizade du 
governo argentino . que se não leve a elleilo a r(‘soluçao anuuneiada pela nota de 
■Li de •liiulio. Os escrúpulos que esta nofa.manilosla deuun cessar cm vista das con¬ 
siderados que o abaixo assigmulo j;í leve a honra do expender, e dos altos interesses 
que se liuâo a p(*rfcila iiilelligeneia e amizade entre o Itrasil e a (.oulederaçao Ar¬ 
gentina. 

0 abaixo assigiuulo assim u espera, e animado desta esperança renova coma maior 
satisfação os protestos do alto apreço que tem prnlessadoa S. Kw o Sr. ministro de 
relações exteriores. 

A S. Kx. o-Sr. Klias llodoya. etc., etc. 

josr. Mahia no Amarai.. 






TRATADO DEFINITIVO DE PAZ 

DE 2 DE JANEIRO DE 1859 

CELEBRADO 

ENTRE 0 BRASIL, A CONFEDERAÇÃO ARGENTINA 
E A REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 



I rnliido (leíinilivo <lo paz de 2 de ,huieire<le 1 8 'iíí, celebrado entre 
o Rrasil, a tlonleiteracã» Anientina e a Republica Oriental do 
l'rnj|uav, para complemento da coxearão preliminar de paz 
de 27 de Açjosto de 1828 , 


DIftcugsno a este receio Jtaviüa entro „ iinjttM-l.tl c n lc K ncão oriental 

B 3 <í ■ *-,« curte. 


N. 1. 

Ao/rí tfíl IrijtiCilh nr/r/thll tio ifncfmn unf^rio.l . 


Ilio de Janeiro. 2S de Junho de jsüll. 

O abaixo assinado. t i n\iatlo «*\lr.-inrtliiiari(i o ministro |il< m ni|n»li a ni;i«iriu. levo a 
lionia do rommmiirara S. I a. i» Sr. eonselliein» J..sã Maria da Si!\a Paranhos. 
ministro osuerolariu de estado dos nejíneios esirnii^eiros. pela nol;tutif. s<d> o n. 2íí. 
lho tlirijjio nu 1 2 do Mareo proximo passidn. qm- n iíoutmo da liopnhlira linha 
appruxatlo plriitinn*iiít 1 . na p;iri«* í jiu* calda nas sua> iaeuldades. u (ralado. clelinilivu. 
eomplemoiilar da convvneno preliminar de p az de i?7 de Airoslnde |S;>S. limiadu 
nosla eorle em 2 do Janeiro du rormilc ainin. 

. hda mesma nola enmmimieini iamhom m abaixo assiimadn «pu* o dil,, (ralado doli- 
111 1 i \ o o(a\ a ja snhincliido ao corpo loLiislal t\o e ijtie o iioverno esporava st * r atilo- 
risado oni breve leinpo para raíiiioa-lo delinili\aint*nle. 

toi acradavel ao abaixo assinado maniíeslar naijindla ueeasiãn a S. K\. o Sr. 
Paninhos a justa apreeinenn tpic Je lào impnrlnnle nelo inleriiaeioual liiiliàn leilo. 
a par tio ftnvemo. os cidadãos da ilepiililira. 

.hssíi j usta apreeiarao. a t(ue o abaixo assijjaiado se relere. Im enm elleihi lào 
p,oral. (ao iiiiilornie. lao e.xplieila. tpie não era nossixol (Iisli 1112.11 ii* xestiaios da mais 
pequena opposieào. 

A opinião do pai/, lo/, a respeilo do Iraladu tlelinifivo iiianiíoslaeòes sem exeiuplu 
em lotla a hisloria da liepuhliea em rolaeão a aelos iiiloriiarimiaes. 

Tal t‘ra a siltiaeào t|iiando eomeeou a arraigar->e a eronra de que nào só o tra¬ 
indo tlcliiiilivo nào receberia a appmvaràft do K\. Sr. presidcnle da lion Morarão 

Argentina. mas lambem tpie a sua raliÍieat;ào por paile da Hepubliea e a susléii- 
taeao da ptdiliea iitdle luutlada ereartao graxes onniplieaones ao uoxerno e laueariào 
0 paiz cm novas porlurbaeòes, 

11. D 


í 
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A demora na onmimmioarào explicita r ollirial <I;i ;i|i|> r<>\do Iivifmlo por 
parir do governo argentino. som ;i i|ii;i! n;'m srria n diín Ii;il;ido siihmrllido mo 
congresso d;i (lonrcdcrarão. aulurmiva poi 1 min alguma tl;if|nrl las ilulurnsas a|»|»i > i > - 
liensões. 

Kssas npprrlirnsõrs inofIilirsírão a siluarãn. 

Alguns rspirilos palriolicos começarão a itit c|m m a raiiliraiffin oriental seria uma 
imprudência e um perigo imilil : r eslrs. approxaiido o Iralado. julgavão. não «>I»s- 
lanle isso. ípu* h‘ devia adiar a sua laliliração para depois cjur se lirmassc a 
argentina. 

Talvez onlms mmi poucos serão por veulura) mais fimidos. ou que IVizião posi lixa 
injustiça a' lealdade do K\" - " Sr. presidente da ('.ouíedt Tacão c latuhcm ao seuli- 
monlo nacional orienlal; principiarão a crer ipio nào haslava adiar, mas que era’ 
necessário reprovar para conjurar os perigos previslos e conservar a hciic\ola ami¬ 
zade do illusírc clirir argeulino. 

Introduzida assim a duvida. a incerteza e a divisão na opinião puldiea qiianlo a' 
approvação do tratado, á approvação immcdiaía que para o governo era aelo de 
honra o de consciência exigir, as ambições pouco escrupulosas «pie a!i. como cm 
lodos os paizes. Iratão de explorar as siliiacoes diíliceis. apoderarão-se da dilliculdadc 
para derribar o governo cuja exislencia estaxa indissoliivelnicule ligada ao xolo de 
approvação do Iralado. ipie linha solicitado do poder Icgmlulixo. 

Apresei dado o Iralado ã primeira discussão no senado, um dos seus mais disliiielos 
membros (o Dr. D. Hureulino (laslcllanos) prnpòzqiic ?e míht.vsr a sua consideração 
ate depois que hvosso lugar a rtilíjirtti vu rin ijorvina uramlnin. 

lissa moção não adniillia dons snilidos. 

t.) que a lazia approvava sem a menor duvida n Iralado: pí»is não r iicilo nem 
possível suppòr que. desappro\aiido-o. oeeullasse o seu x«il«» para laiioa-lu como um 
desara ralilicaeào argentina que desejaxa lixesse lugar. 

A moção ora a expressão gcmiina dos ijiic desejavãn exilareompliracõrs e perigos, 
adiando a ralilicaçao nrieiiial para depois ipie livesse lugar !i argentina. 

Rejeitado o adiamenío. como de\ia sè-lo na npiuifmdo governo, os (jne xotarão 
por elle votarão mnlru a a/t/Hurarãn do Iralado em primeira discussão. 

Coinprchemle-se isso pesTeilameiile. 

Porém esses votos uo escasso numero dos do senado mieiilal crão decisivos. 

Apezar de cmiliar em fjne e>ses xolus não nuidarião a maioria favoravcl ao halado 
em assem Idea geral, o apezar de sentir-se iorlissimo na opiniãi) do paiz. e. sidireludo. 
na consciência da alia cuuveiiioiieia naeiuiial do iialadu. julgou o govenm dexer por 
prudência pedir o adiamenío da segom!;i «li:-■.■u.-sâo pcmlonlc :m senado, para dar 
tempo a aclos explieilos que lalxez e\ila-em di.cussiVs que. sendo pichei. devia elle 
exilar, p- * is aíleelavao mui eslreiiameuie pmijns mm miporlaules e mui delicados 
de nossas relações iuleniacionaes. 

\ olou-sc imniiimcmciilc o adiamenío soiiciiuòo pelo governo, e tal era. na uliiina 
data, o estado do negocie. 

Lsse estado, como hem m* concebe. uao poiie prn!migar-se iiideliuidameníe. nriii 
poi Logo tempo, sem prejudicial poslergaçao de mui allos uilcresscs uacioiiaes. s<m 11 
grave desallcnção da opiiiião publica, sem serio qiielu-aiilaimmln da forra moral do 
goxerno. queliojc iniiis de que iniiiea lhe r necessária em sua maior integridade para ■ 
manter e consolidar a paz inlerua e exleriia. que e aelualmciilr uma garaulia essen¬ 
cial da independência da Republica. 

Lsludando. pois. os meios de sabir desse eslado o mais hrevemeiile e o melhor 
possível, couvciiceii-se o governo de que seria haslaule. desde jã. uma decla¬ 
ração ollicial e explicita da approvação que o Iralado ddinilixo firmado nesla corte 
em 2 de Janeiro iilfimo não pode deixar de merecer da parle do governo argenliiio. 

A appidvaçao explicita c ollicial y/fc min yv íutr drirjxr i/(j nicvvvvv \r>r jiiirlr tln 
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ffurrnm art/e/ifian, diz n da Republica. porque iiTim rorií , « , li< 1 que lhe seja .mesmo 
pussi vi k I recusa-la. 

I) ohjeeln principal <1 m missão do seu plempiilenriarin. nimosocoinnmuionu iiiliriol- 
monle, li li n celebração do Iralado dolmilivn. 

O Iralado eslava de aecorilo com as inslrurçòes do sru plenipotenciário, secundo 
este declarou reileradameiile antes de limia-lo o ainda depois disso, consignando no 
protocolo d|* :í dc Janeiro « t/ur n \f.n:rrau artjcafiuo apranaria srw. duvida esse 
u fnifotln ruam nina auea e a ha prura das iaiennles (haifpiceix dos porerwix de S. l)l. 
a n lrnperadur du lleasHv. de'd. /iVoSV. prrsidenlrda llepiddiea (irieitkddu Lrnguaj /, 

« e da /ida/idade e heaecu/meio mm tptr eih's saherian cumprir os\parlas r/ao os liffâo 
(f d ('onfedcraruu Anpaduta. » 

Se o. plenipotenciário tivesse contrariado ou excedido as suas inslrucçucs, teria 
sido desapprovado. naus outros coiiiraclanles sole ria leito eomuumicação dessa desap- 
provação. pois de outro modo ufio poderia o governo que lirmuii os* plenos poderes 
recusar-se a dar asna íqipmvaçno ao que. o seu plenipotenciário houvesse lirniado. 

Porém, uno só iiíio st 1 conuuimicou tal desapprovacào. mas lamheni é notorio 
que lodo o procedi mento do plenipotenciário foi oílicial ( 4 explicilamenlo approvado 
pelo seu governo, do que. por outro lado. é testemunho publico e irresistível o lacto 
tio haver sido o dito plenipotenciário chamado ao ministério de. relações exteriores da. 
Confederação, que oceupa desde que regressou desta corte. 

A posição aelual do IA Sr. Dr. IViia é. por si só. a implieila approyação do 

Iralado pelo governo argentino, pois não se poderia admiKir. nem em relaçao ao 
governo nem em relação aquelle cavalheiro, fpie. passasse elle a dirigir as relações 
exteriores de um governo que dcsapprovasse o aclo internacional importantíssimo, 
fundamental, que o mesmo acahava de firmar. 

Se se afLendo ã maleria do Irahulo. ainda menos se concebe a desapprovaçao. 

0 Iralado contém nos arts. I" a 7" inclusive a conlirinaçfio explicila dc obrigações 
pí prcexislenlcs entre a fiun federação e o Rrasil. 

Pelos arl. 8" e U" a Republica Oriental fio Irugiiay <lei\a de eslar ligada por 
uma alliaiiça perpelua ao Rrasil. e passa a srr um listado absolulo e perpelunmcnle 
neutro enln 1 o Império e a Confederação. 

Os arts. 10 o li assegurào ã Confederação que a Republica Oriental nao apoiara 
directa nem iiidiroclamenlc a segregação de nenhuma porção de seus territórios, nem 
a ereacãn nellcs de goxeruos iudepeiideiiles. cm fle^eonheeinienío da autoridade so- 
heraua e legitima respectiva, 
pis alii (ofio o tratado. 

1’ fi que é que repugnaria a' (lonfederaeàu? 

Os arts. I" a 7 H inclusive? 

Aàf). porque elles ufio conlènise não obrigações preexistentes de que nao pôde des¬ 
liga r-so. 

Os arts. 8" e Ü”? , . . ■ . 

Repugnar estes artigos é i , f*piignar que o Psladii Oriental seja perpeluamenle neu¬ 
tro nas guerras entre a (loiifeilrraçan e ff Rrasil. 

Vi com ifliai poderia re.pugnar isso? 

Com um imieo. num» de estabelecer uma inthienrin exclusiva no listado Oriental 
para lè-h» eniun auxiliar em suas guerras rnm o Rrasil. e recuperar por <‘sse meio 
a inexata, pasnv.n ã que municiou pela convenção de IS?8. essa posição que foi 
v. seria uma causa perdurável de guerra entre o Império e a l.oiilederaeim. 

Recusar ossos artigos e illudir a base sincera e solida da eoiieordia ajustada em 
1828. é enlloearem perigo lalenle. porém pmfumb» f' insnna\el. as relações da Con¬ 
federação com n Império. 

Tão eerln é isso f|iie hasta uma suspeita velienumle. como nao poderia deixar 
do dar-se neste case. para que esvis relações se commovao. e deixem ile ler a 
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rotiliiUK-ii i' ;i i*4»i'(Ii.* 1 1id;wli 1 ipie IIn*" -fm i11<Ii>|\ ei - |i;i r;i nt íiiiihmiiirnh 1 uleis 
r leeumlas. 

L 11 1 111 »'. dada *’>s:i l *4 *]»lll>;i. Mieerdn!;i nas ivlaeni-s eiilre n império e ;i (Imdedo- 

rarfm. :mivederia IíhiiIhMii h !;:ii: c- iln í‘-í:nl<> (Ineida! . ;i mesma (lunlede- 

laoào. |M»is <pie n |>|ado nrieiilal ii;m |•*mI« ri.!. -1*111 .1 |»iIir;it* Imliis as eoiidieòes da sua 
11 n 1 4*|H*i mI«' 114 1 1í t e |h*« 1."|m‘ i*i(iíi<lc*. r. , si i mi;ir-.s , :i 1111 <* 4 «í j11 .** 11 :41 4'! 1111 1 1 * 11 i 1 1 ;ir |>4* 1 *|><*[ 11;) 1 n<* 1!I(* 
;| ser o s;i14*]Ii11 1 e ;i \ ieliiua «l:i> Ii 1 1 ; 1 s 1 i 1 • ii a !f!i:i > iu , i;is e 1 1 1 * 11 ri*< 1 11111 i11 i41 dosseus limi- 
íropbes, 

I*f 1Z 4 * 1 11 1 11 ;i 111 sIi4';i <1111* .-<■ 4ic*\*• .1 I(*;1 1 41; 11 1 (' r Imin seu-n 1 1 11 ^oxerilo IIrgeul ilio, 

< I (*\ 4 *—S 4 1 SI] |) | M) I* ( 1114 1 4*1 ll' i‘!l *1 ‘I ‘ 11 Í 1 til' IM 1.1 f|* « 1 ., 1114 1 ! 14 * i 1111 ; 1114 IS ,‘lllS N" i* d". si nr 

tfihi in,n il.-is mi;is boas relaede*; i (*:j 1 n Império e nmi u Lslado OrienlaL cmijimnln 
4 'slc |»inli*r 4 *\isls 1* vch l;w|í i irai 114 1 11 11 * indopeudeiiie. 

Ils Ml* |M <l 11 uno pofltMii si»IVr< i r objeeefm. sm de mande e obvio inleresse 
ar^oiiíinu. 


I-, prenso. jinis. anvdilar ijiir ahmiii 1 i<iíi 4 ;;tíi 1 1 ri|U.i\oeu 1 11-414iu/.if> íi |‘;illi! (|i* 
í* 4 iiiimimic;irrm da apprmaeàn do guxemn nr^iMiliiin e (Í;í sim resohieân de snlicilnr 
11 do eongresso jiiun rnlilirni* deliinli\ameiileu Iraladn de ? di* Janeiro. 

I ,( ‘ lns di\ersnse Ii‘ii 1 1 sc(M 1 iI( 1 11! 1 ‘s 11 *nIi\os 111( 1 11 (’i(11 i;i 1!(is 114*sl• 1 i!n|;i. pensa o gnxemn 
ItOjmi)lÍ 4 .*;i 4jU 4 * 0 indispensável m; 111 •!<*s!<*tr an da (.oninderneiio ipiea appruvarnn 
fl \|dicilri e inmmdialn pela sua psirli- do (ralado ilHiuilivo d um aeb» essemdal e ur- 
para 411 u' si‘ ^ possa o niaiuer. eullixar i* eslreilar enm siueeridado e eordialidadc 
as Imas e uleis ndaeòes feli/.menle 4 1 \isI<* 1 ji4*s 4*11 1 iw* os Ires paizos. 

1 ’i'iisa Iand) í' n 1 o governo do abaixo assignado <jiie nim iria tpie (*s!a mauileslarfm 
foss(‘ IViía eonjmirln ou si uni I ini H‘;mii*i ií.* por parlo do lírasil e por parlo da lio- 
|»mI)[*u;;i. 0 para osso lim iv-larja proiuplo para om iar ao Paraiia imi agonio ípio ali 
proe.edesse de atmordo com 0 miuisirode Sua Magcvdadc o Iin[M*raii(H*. 

ti conformando-se esse peiisamenlo 00111 às disposieões iiianilbsladas pnr parlo 
do gmonui. imperial 0111 a unia do S. Kx.oSr. Paianíiosde SI do Abril pmximn pas- 
sadu. ordenou ao abaixo assignauo i|m* o projmiiha ao gmcmu imporial. 0 ipio 110 
raso tlc sor aeeilo. eoinu rumladamoiilo espera. njiislo ‘lambem 00111 S. K\. o Sr. 
raraiilios os lermos pmdsns 0111 ijiio deva vorilioju-so a mniiilesiVfio 0 as ulle- 
1 uu idades í j 1 * * k 4*1 la de\r ler 11 as dnersas 1 1 \ po{|ios 4 's <pie possfm pr( i \or-so. 

A mil undosa lealdade mm <pio o abaixo assignado loin lido a boina do fazer 
roubem* a S. L\. 0 Sr. hirnidins n eslailo do sen paiz e a uuíoriedade da silua- 
f;ao de lodo o^ Ido da Praia bu iiào desiore-sario f j:ri* elle eiirareea a m-mneia de 
Inmar rosolunms fiaras o dooisivn> 1:0 impnrlaiiíe liegneio rir nu o’se /rala 11a ore- 
seiiío nula. ' 1 1 

n abaixo assignado !4*111 à honra de reiíeror a S. IA. 

('< los da sua mais perleiía e di-diiiría ( : 4 iusideraeão. 


o Sr. Paraiilios os 


pro- 


A. S. 1:A. o Sr. <*ou<4*|ln*ii. 1 José .'daria da Sib.a Paranlios. 4*|e..oíe.. ele. 


Am»iu:s Lamas. 



• W tl t/u ijnrrr/in im^rrinl ti ItujunVi nrmiUtl. 


Ilio de Janeiro. .Ministério dns ncgnrios estrangeiros, IS de Julho do 18111). 

.0 abaixo assignndn, do conselho do S. M. o Imperador, iniiiislro e secretario do 
orlado dos mRocios estrangeiros. loni a honra de responder á nota n. 204 (juo o Sr. 
I). Andrés Lamas, enviado extraordinário o niinislro p I ( k n i po loi i c i a rio da Republica 
C>ri(Mktal do Lmgiiay. dirigio-lhe om dala do 28 do inez ullimo. a respeito do tra- 
tado que loi concluído o assignado iiosla corte a 2 do Janoiro do corrente anno, em 
conformidade da oonvonoào proliiniiiar do paz de 27 de Agnslodc 1828. 

O abaixo assignado iifin acompanhara o Sr. Lamas naaniily.se (pio faz duquelle 
aeto internacional, porque os protocolos da m^ociacão e orelalorioqueo mesmo abaixo 
assignado apreseiihm esle anno á assembléageraí lo^islaliva do Hrusil dizem quanto 
o sullicienle para que so. conheça o juizo do governo imperial acerca do valor, sentido 
o alcance dns role ridas estipulações. • 

A resposta do abaixo assinando esta', portanto, limitada a agradecer as francasex- 
plicaeoes que da õ Sr. Lamas cm nome do seu governo, relalivamente ao embaraço 
ipie a approvnçno do dito tratado encontrou om uma das eamaras legislativas da Repu- 
blica, o a renovar as seguranças contidas om a nota de I í- de Abril, quanto ao inte¬ 
resse (pie o governo do S. M. toma pela solução deliniliva de Ião imporlanle 
assuniplo. 

O governo imperial permanece nas mesmas disposições, e considera, assim como o 
da Republica, que o Ira lado do 2 do Janeiro é um aclo essencial e urgente para os tres 
paizes. Aoste sentido leni olle dado as inslmcções m*cessarias á legação imperial no 
Paranã. reemiimemlandn ao mesmo tempo que o ministro de S. M. combine seus 
esloreos com os do agonie diplomático a quem o governo oriental incumbir igual 
missão. 

Os documentos olliciaes acima citados e a ooiTrespondencia havida niilrc este mi- 
nislerio e a legação orioníal são Ião expressos a resp( i i lo do pensamento de ambos os 
governos, que nada de mais explicito poder-se-liia agora accrescenlar para satisfazer a 
ultima parte fia solicitação do Sr. Lamas. 

Kmquanlo aos meios que possãn sor mais opporlunos e. ellicazes, no intuito de obter 
o aceordn amigavol que se espera do governo argentino, entende, o governo de-S. M. 
(|ue mu é possivel do anlemfm preserevò-los. e que em lodo o caso conviria deixar 
plena liberdade de acção ao critério e zelo dos represem Uni tes dos dous paizes. 

O abaixo assignadn couelue. pois. a presente resposla, renovando ao Sr. Lamas 
os protestos da sua mais dislincla consideração, o assegurando-lhe ainda uma vez 
que o governo imperial se associa com o mais decidido empenho ao objeclo que tão 
juslainenle lem a pinto o governo da Republica. 

AS. I a. o Sr. I). Andrés Lamas. etc. 

José IIaiu.v da Su.va Pauaniios. 





ANNEXO 
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il opo — 


EXECOCiO DO TRATADO DE (MIIERCIO E NAVEOAEÃO 
DE 4 DE SETEMBRO DE 1837 



Execucão do (raiado dc 4 dc Setembro 

0 

de mi. 


SogiirniiçnH tliitlaw pelo governo iln Ilcpulillco no «lo Império «le <|tie seria Iialil- 
lltmlo pelas cnmarn* legislativas a ratificai* por sua parte «f|iielle tratado. 


N. h 


Snfa <lfi hufiuuVi i/ri- , / , /af n'> it/t/wr/f. 


\\ |jn;{ —Lcacfm « la Itepublica Oriental do frufíiiii). Ilio de .IniiiMm. *‘in -41 tU.‘ 

Julhode is:;s. 

Do ordem tio uovrniu t.la I irpiililica nu-apresso a muni lesta r a N . L\. M ll °- 
<r\\> mais \i\os desejos. Ini di‘ lodo impossi\el. pela estreiteza do tempo. restabelecer o 
rursn ilt» tratado do permuta do 4 deSelemhmde iS:i7. interrompido m»senado por 
„n,a i|nesiriodeldmia. posto «pie no iim.in iifui haja a miniinn opposirfma rnldieaeàn 

iln mesmo tratado. . 

|) nr ,. SS a cireumslaiieia nà" poderá elh- >**r reconsiderado senão n:i prn\ima sessão 

leiiislativ;i. que se abrira cm 1*1 «lo l ; evereini provium Inliiro. ^ . 

‘o mnl n-|,\,»riio (irdeiuui-iiie iuualiuenle <|iie reitere a maniieslaean da- mui limdadn 
esperaiieaem ipie esta’ de (pie sera* aiilorisadn. sem npposieao. a ratilifar o dito Iralado 
( |‘:' Iit-riiiiila. arcreseonlaiido: I o . t|ue es.-e assnmplu ser;i n primeiro suhnielhdooi resn- 
liieSin das honradas camaras na sua prmima reunião: ipieS. K\. o Sr. presidente 

,1;,' ltrpuldiea laz da ralilicnofm deste Iraladn ipiestan de honra . isto e. do exisleuna 

para o seu iímemo. ......... 

Imperando que o unvemo tlt i S. M. o Imperador recebera ooni sahslaeao olas sejiii** 
raneas. leulio a honra do reiterara V. K\. os protestos de minha mais perlei la e dis- 
lincta consideração. 


A S. I a. o Sr. visconde de Maranpiiape. eíc. 


Anuriís Lamas. 
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H. 2. 


\nta tfn governo imperial, d legação oriental. 


liio di 1 Janeiro. Minislerio «los negocies oslrangeiros. em ;> de Ãgoslu de IKliS. 

O abaixo nssignado. do conselho de S. M. o Imperador, minisíror socrolario do 
cslado dos negoeios eslrangelros. leve a honra do receber a nula que lhe dirigiu, em ‘dl 
do moz proximo findo. S. Ex. o Sr. I). Andrés Lamas, ('miado extraordinárioiiiinis- 
lm plenipolciiciario da Republica Oricnlal do Lrnguay. manifoslando. do ordem do 
S(‘n governo* quanto s<‘nlin ello que pela eslreileza de leinpu não fosse possivrl sor re¬ 
considerado. no senado da llepnhliea, o (ralado do Imca de terrenos de \ <h i Setembro 
do auno proximo lindo. 

Segundo oommunica S. Ex.. não poderá lornar a ser considerado aipielle Iralado 
senão na seguinte sessão legislaliva em Li de Fevereiro proximo fuhiro. nutrindo o 
governo da llepubliea a fundada esperança de (pie. será aulorisadn a raliíica-lo. 

ÁeereseeiihiS. Ev. que esle negue iOsení o primeirosuhinellido a resolução das hon¬ 
radas eamaras legislativas, na sua próxima, sessão, e queS. Ex. o Sr. presidente da lle¬ 
publiea faz da ratificação desse Iralado uma queslfio de honra, islo é. de e.xisleneia para 
o seu governo. 

Agradecendo eslas seguranças fcilas pelo Sr. Lamas, em nome do seu governo, e re- 
ccl)CÍido-as como unia prova de boa fé do mesmo governo nas rcceides negociações 
celebradas nesta còrlc no anuo proximo passado, senlo o governo imperial não poder 
lninquiHisar-.se com a sorle fu!ura «lo mencionado Iralado. com as declarações de 
S. Ex.. sendo.que pode dar-se o caso de não ser elle approvado. 

O abaixo assignado reitera ao Sr. Lamas as expressões de sua perfeita estima e dis- 
liucla consideração. 

A S. Ex. o Sr. 1). Andrés Lamas, cie. 


Visconde de Makancuapk. 


Í.-3. 


Notada legarão ‘oriental ao governo imperial. 

N. 188.— Legação da Republica Oriental do Uruguay. Rio de Janeiro, em 7 do 

Agoslo de 18ii8. 

O abaixo assignado acaba de ler a honra de receber a nota que. com dala do o do cor¬ 
rente se dignou dirigir-lhe S. Ex. o Sr. conselheiro visconde do Maranguape, minislro 
e secretario de estado dos nogooios eslrangeiros, em contestação á desla legação ii. 1811. 
S. IjX. o Sr. visconde de Maranguape, agradecendo as seguranças que o abaixo assi- 

E. '2 



nado llui dou om ímim: do sou governo sobro o tratado do poriiiuluussi^iiíuloiioslucòrlí? 
(i]n \ do Sol ombro ultimo, o rooobomlo-as onnio uma prova da boa lodo mesmo governo 
om suas rooontos negociamos oom o do Imporio. so digna lazer sabor ao abaixo assig- 
uado que n governo imporia! sen /o afio j/oder lra/a/i.tiflisar-se sobre a sorle futura do 
meneionado I ndado, pnrt/ac judie-se dar o raso de /ajo ser e/fr afjjiroeado. 

O abaixo assimilado sentindo prnlumlameule. por sua parlo, ipio o governo imperial 
nfio se Irariquillisasse eom as seguranças que o da licpuhlieo lho dou o ijuo suo as mais 
salislaolorias. dovo obsorvar que essas seguranças excederão os limites da^qucera doxor 
do sou povo mo dar. 

Dovo ohsmar tambom que sou governo excedeu osso limito espontaneamente. por 
aini n aví*l doldronoia. o som lor rooobido a mínima segurança do ipio omesino tratado 
sora^approvado polo corpo legislativo do Imporio. o (pio laniboiu o aulorisaria a dizer 
que não podia lranqiiiHis;ir-sesobiMínsorlofiilurn domonoionado Iralado, pois pódft dar-se 
o caso do qiK» não soja approvado. ... 

Kslãn- pois. ambos os govomos na mosma situação. salvas as seguiu los dilVoronoas: 

1/ 0 governo da liopúblioa declarou razor questão do honra, isto ó, do iivislonoia. 
da approvacao do Iralado : o o do S. M. não lez dcclaraçaoalguma. 

o/ O governo da Hopiddioa submollou jii o tratado ao cnrpo legislativo, o declara 
que sorrí o primeiro negocio que pedira soja rosolxido na próxima sossao: o, o doS. M. 
ainda não apresentou d negocio ao corpo legislativo, nem diz quando o Iara. 

Adiantada como esta a arlaal sessão do ónrpu legislalivn do Imporio, quasi que se 
podo lor por corto que a resolução do da llepublica sorrí a. primeira a lor higar. 

0 abaixo assignado tom a honra cio roilorar a S. í a. o Sr. visconde do .Maranguape 
os protestos do sua mais poiToiln o distinola oonsidoraçau. 

A. S. Kx. o Sr. visconde do Marauguapo. (M<*. 

Asduks L\mas. 


Condições com <i«e »e pregou » governo imperial a verificar a íroco da» rati¬ 
ficações d» tratado de 4 de Setcml.ro deiSS», ea expedir» decreto para » sua 
exoeucuo. 


li. 4 . 


.Xufa do ijoverao tm/ieria.l a hajavOn or/enlul. 

Rio ,1 ( . JiiiRMiO. Minislerio* tlns nogocios cslnuijíciros , *’«n W fli' Setembro 

do 18.i8. 

0 ahiliMi nssipnndo. «lo cnnsoll... «lo S. M. oh.ipermlor. ç ^ 

calado diw iiciíocios oslrnnstíims • n«> Sr. 0. Amlrrs I .ama» - «» >< ul 

rTrtilo «• i,.inislr«. plmnpol.mciuvio «la Hopul.lic, Onn.l. .lo 
siibinolloria rí jalifiração «lo S. M. o linprrmlur o mitopmpho «» 
mcrciu c navpjrnoão «!«’ 1 «1«> Soloml.ro «!•• mino proxnn» pass a « , o 
Tendo porém tlatlo «ionlieeimenlo íios«'uí rnllcjíris de Imln » «M.m>poml« "CM «1 



i 


precedem nquella floflar«ção, foi resolvido em conselho que rienliuina duvida ha¬ 
veria na verificarão da Iroen da ratificação do mesmo Augusto Senhor com a do S. 
Va. o Sr. presidente da Republica. allonlas as seguranças que ao aliai xo assimilado 
dou oni rontcmicin o Sr. Lamas, do quo não haverá nada a receia r qimnlo a. appru- 
varão do Iraiadn do pemuila do terrenos da mosnia dala do 1 do Selombro o ad- 
dioional do ií I tio <>iilul»ro. 

Para Irauquillisar o gmoriio imporial sobro o rosullado linal o salislaolorio dosla 
questão. o Sr. Lamas propnz um moio. o \rin a sor —expedir o governo da llepu- 
Idíra. sol) a Ima impressão quo produzira'a promulgação <las ratificações do (ralado 
de ooiniiioroio. as suas ordens afim do que tlosdc 1 já so la ou eu I rega ao Rrasil do 
lorrouo do (hinliaporii para regularidade da (routoira. polo lado da vil la do. Sanla 
Anua do .Lrimuieulo.. som so elleeluar ao *mosmo lonipo a irooa. do terreno o.orros- 
pondoiilo. o que (iraria reservado para depois da approvação. polos ooiimiissarios 
nrienlaes. do (ralado do porimila o arligoaddioional. 

() goxrrno imporial sonlo não podor aooilar osso meio porque seria. dar já execução 
aquoilo (ralado, anlos mosmo do lor ollo a sane.çãoda assomhléa gorai legislativa do 
Império. 

Por dclerr.ncin a' mesma assumldóa. r rom sujeição ao artigo constitucional quo 
(orna dependentes da appmvação das (‘amaras logislalhas os (ralados sobro cessão 
do (orrilorio. entendo o governo imperial que não llio é permillido aimiiiraessa pro- 
posla quo alias reconhece ser loita por parlo do Sr. Lamas no espirito o maisooiir 
eiliador. . . 

O governo imporial está corlo das disposições do governo da Republica em ver 
eoneluido do uma voz oslo assumplo da maior imporbincia o alcance para as boas 
relações (miro. os dons paizos. 

Por sua no la do RI d<* .1 ullio ullimo manilosloii o Sr. I). Andrés Lamas a im¬ 
possibilidade quo houve em sor lomado osso negocio em considerarão na uKima 
sessão das (‘amaras orionlaes. (‘ ao mosmo (empoa fundada esperança. em que está, 
do (pie será o governo da Republica aulorisadó a ralilicar os Iralados do permula 
no principio da próxima sessão. 

Accrosocnla o Sr. Lamas quo será oslo o primeiro negocio sulmioflido ;í resolução 
das honradas caruarus orionlaes nessa futura sessão, c (jueoSr. presidente faz da 
ratificação desse. (ralado uma questão de honra, islo ó. de oxislenciu para o seu 
governo. 

Apreciando allameiile eslas declarações que nioslrão lodo o apreço que Liga o go¬ 
verno da Republica as relações intimas enlrc os dons Kslados alliados. o abaixo as- 
signado faz um appello ao mesmo governo para. na occasião em que se Iralsi de dar 
unia nova e mais fecunda direcção ás relações commerciaes entre ambos, deixar 
hem segura a sorle do (ralado diupermulu que só por uma questão dc lormã. como 
asseverou o Sr. Lamas, ficou suspensa para se resolver na próxima sessão legislativa. 

0 Iralado de comrncrcio e navegação vai ter Iodos osseuseíVeilos; mas o governo 
imperial, lendo o abaixo ussignado declarado em phrno parlamento, para Iranquillisar 
o espirito publico, (|ue nada se concluiria sobre, aquellc (ratado sem ficar garantida 
a sorle do (ralado de permula. não pode prescindir de fazer a seguinte, declaração 
que espera será accila por parte do governo da Republica. 

O governo imperial serã franco, e de aceordocom as disposições da aclual admi¬ 
nistração da Republica, c dos homens que renlmenle se inferessãn para (pie so es- 
Ireilom cada vez mais ás relações que a ligão ao Império, não riulre o menor receio 
dc que não será bem coniprebendida essa sua declaração. 

O Sr. Lamas saiu» que. ao mesmo (empo qu. 1 se negociava uni novo Iratado de 
commercio i* navegação, merecerão siniiillanenmenle a niajs séria atlenção dos ple- 
nipolenciarios encampados daquella negociação as questões pendentes de fronteira. 

E. l l 



O.lobrárào-se na mesma (tala daus Iralados, um sobre comrncrcio c nutro nobre u 
l»orniuln de terrenos, que era a questão inais dillicil de resolver d’enfre as que se 
suscitai"! uUimaiiioiile entre os respectivos eominissarios, 

A nililieaeào desses Iralados devia lambem ser siimillanea, mas não o pôde ser 
pelas rireunislaneias ponderadas pelo Sr. I.anias e peto governe da llepubliea á le¬ 
gação imperial em Monleiidéo. 

i) "'(ivHMio ini|t(MÍal lião |nvli‘in!V tl(*nioriir <i 1 1 ’<k;íi ilus rníiliíiiHjòcs do tnilado do 
emmuereio. nliiii de qiu» possão aproveitar as snas disposições. durante-o lempu fi¬ 
xado para asna duração; mas podendo aeonleeer. o que não é de esperar da boa 
liarmonia e Ima fé que dexe reinar smnpre nas relações entre o lirasil e o listado 
Orieidal. ipie liipm só em execução uma parle desses ajustes, e adiada por lenipó 

indelerminado a outra parte..graxe. relações, iiàoobs- 

lanle a Ima xmilade. do poder executivo da Itepubliea de evitar este acontecimento, 
"uardandoo pensamento dos negociadores deixanii de julgar-se ligado as novas esti¬ 
pulações eomniereiaes. se ua próxima sessão não fòr o tratado de permuta approvado, 
eomó exigem os mais vilães iulercsscs dos dons paizes. e considerará então como 
suhsisleníès nnieameiile as do Iralado deeommeroio de 12 de Outubro de .1831. 

\s ralilieaeôes serão Iroeadas pura o simplesmente, mas por esla nela lique bem 
ciilciididu a condição eom que vão ser executadas. por parle do lirasil, as novases- 
lipulaeòes do Iralado de nuiunereio e navegação de \ de Setembro de 1837. 

lislá deelaraeão é indispensável e lillm das seguranças que a esle respeito lom 
dado ao governo imperial o Sr. Lamas, em nome e de ordem de seu governo, c 
assim esíii eerle o abaixo assignado de que não llie darão Sr. Lamas unia inlerpre- 
lai-ão diversa da que deve ter, nenhum sentido que imporle urna ollensa teita á 
Republica. cujos desejos e disposições se concilião eom iguaes sentimentos por parle 

do Império. ... .... , 

I) Sr. Lamas perceberá lotlo-o alcance político dosla declaraçao, que. nenhuma 
referencia leni eom o aelual estado de cousas da Republica, e só com cvcntualida- 
des. que se não podem prever, mas que se podem dar e devem ser acauteladas na - 
meílmr boate, e de aeeordo entre as duas parles conlraelanlcs, 

Com esto inotixo reitera o abaixo assignado as expressões de sua perfeita estima 
e dislincla consideração. 

A S. Lx. o Sr. 0. Andrés Lamas. etc. 

Visconde de Mahanguape. 


H. 5. 


Sola da legação oriental ao gouerno imper ial. 


Le |r aeão da Republica Oriental do Uruguay. Rio dc Janeiro. 23 de Setembro 
p 1 dc 1839. 

Tenho Ião perfeita conscieneia do valor das seguranças que dei. em nome do 
meu governo, a S. IÀx. o Sr. conselheiro visconde de Marangimnc, ministro e scerct.ii o 
de estado dos ncgocios estrangeiros, a respeito da approvaçâo do tratado de permu a < 



lerrilorio de í ilo Setembro do unno pimimo passado na próxima sessão do corpo legis- 
lativo da Kopublicn-, que mo apresso a ancilar fisamonto , por parlo do meu go¬ 
verno . a declararão que S. Ii\. o Sr. visconde do Marangiiajic so dignou lazer-me 
oin sua nola dcsla mosma daln (pio acabo do receber. 

Tenho a honra de reilcM-ar a S. L\. o Sr. viscondo do Manmguape os protoslos da 
minha mais perfeita o dislinola eoiisideraeaD. 

A S. L\. ó Sr. visemidtr do .Marauguape. olo. 

Asimiis Lamas. 


Cxcvuçào ilo »rt. 4‘ tio tnilndo tio 4 tio Relembro. 

H. 6. 


.\i)la dn h'jj(u:Cu) nriantal nu ffOrmtn imjwriaf. 


N. 303 . — Legaefio da Piepuldira Oriental do iJruiitiax. l?ío do Janeiro, I!) 
do 'Novembro do 18USL 

Ha annos que a (ramo socoa (xarque) do procedência brasileira es la livro do 
pagamento do imposlo de 1/2 "| (> chamado de wjmlkntu nas alta mio» as do hnporin. 

\;m doendo rccoiilo do governo imperial lomon extensiva essa iscuçfw» a milros 
produclos do pulo de procedência brasileira. 

Pelo arl. í" do tralado de commereio e navegarão de í de Solembro de 18*>7 
os produclos dn gado do procedência orionial rslao isenlos do pagamonlo dcdircilos 
de consumo e devem <vv rtjnipnrndns nnsitnnnnuos dn Hrwni. 

Lm virlucledessa estipulação. a abolirão do direito de leila eni bemdicio 

dos produclos do gado brasileiro . r rxlensixa aos produclos do gado oriental. 

l)e ou Iro modo. nào eslarino /*/// i/nn‘ndns . islo r. Hjttahitlua os produclos do 
gado orionial aos dogádo brasileiro. 

A igualdade ajustada (pinnlo a r importação dos produclos dos gados brasileiros o 
orienlaes nos mercados do Império é ahsulula. 0 Iralado nau íaz a miniina 
distinccfio. 

Lnlrrlanlo as alfandegas do Império nào obsrrvào essa igualdade . e lòm eonli- 
nuado a cobrar. apezardas observações do muilos negociantes interessados, um 
imposlo do «lfnndega do \'Z ,r \, sobre os produclos do fjndo orionial . que nào 
cobríío. porque e.slá abolido, sobre ns produclos do gado brasileiro. 

Diz a alfandoga que o direi lo se. chama do r.rprdin/O 1 . enão do imporlneao ou con¬ 
sumo : mas além do que a igualdade ajustada c. como ja' lica dilo, t/fmht/a . 
o porlanlo cumprelicndc lodos os impostos que. sob qualquer liluln. rnhrno-se na 
alfandoga pela importação dos produclos do gado . *e judas tlisli ik , «;ò( i s da larifa 
daqiiella rrparliçào os produclos do gado oriental pudessem pagar alguma cousa 
rnnis «pie nào pngào os do gado brasileiro, nào só não existiria a igualdade eslipu- 
Jada , mas lambem em prinnipiu. lodo o Iralado eslaria lalseado. 

Si* m lírasil tivesse direito pura eoluar sobre os jirodiiclns do gado mienlal um 
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imposto do ij2 %, que não pagão os brasileiros, a titulo de expediente , com 
esse ou outro titulo, poderia impôr-íhes um, dons, cinco e mais por cento. 

lisse direito equivaleria ao de alterar as condições essenciaes de um contracto 
bilateral, de nullifica-lo em relação a uma das partes, de torna-lo completa- 
inenle leonino. 

A questão é , sob um tal aspecto, da maior importância. 

Submelíendo-a nestes lermos á iIlustrada consideração de S. Ex. o Sr. conse¬ 
lheiro João Lins Vieira Cansiuisuo de Sinimbú . ministro e secretario de estado dos 
nogoeios estrangeiros. o abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro ple¬ 
nipotenciário, tom inteira confiança cm que o governo de S. Magesladc se apres¬ 
sara a.«reslahol<MMT a execução do a ri. 4° do mencionado tratado de 4 de Setembro 
do 1837,o mandara’ restituir. como é de justiça. o 1 12 "/ 0 indevidamente cobrado 
sobre os produelos do gado orirulal desde u dia em que principiou a execução do 
mesmo tratado. 

O abaixo assignado, lamentando a lVequencia.com que se ve obrigado a recla¬ 
mar o cumprimento dos ajustes'que seu pnizlem celebrado com o Brasil, íern a 
honra do reiterar a S. Ex. u Sr. Cunsausãu de Sinimbú os protestos de sua roais 
perfeita e disfmela consideração. 

A S. Ex. o Sr., conselheiro João Lins Vieira Cansaiisào do Sinimbú, ministro e secre¬ 
tario de estado dos negocies estrangeiros, etc. 


Andrés Lamas. 


N. 7. 


Notada legação oriental ao governo imperial. 


IN. 317. — Legação da Republica Oriental do Uruguay. Rio de Janeiro, 31 de 

Dezembro de J 839. 


Pela nota que. sob. n. 303, tive a honra de dirigir a S. Ex. o Sr. conselheiro 
João Lins Vieira Cansansão do Sinimbú, ministro e secretario de estado dos negocios 
estrangeiros, em 10 de Novembro proximo passado, reclamei contra o procedi¬ 
mento da alíaiuiega do Rio do Janeiro, que, eih contradicção palmar como arl. 4 o 
do tratado dê commorcio e navegação de 4 do Setembro de 1857, cobra a titulo 
de expediente um imposto de \j2"L sobre a importação dos produelos do gado 
oriental. 

Preenchendo bojo o dever de tornar a chamar a allenção de S. Ex. o Sr. Can¬ 
sansão de Sinimbú sobre essa reclamação . (Mija justiça o lao evidente, devo infor¬ 
mar a S. Ex. de que a cobrança illegal do mencionado imposto de \}T :o (lo expe¬ 
diente não lem lugar em outras nllaudegas do Império. 

Tenho presentes alguns despachos th* produelos do gado oriental todos na alíandega 
de Pernambuco. nos quaes . rtfitipani/nln aquelles produelos . como foi oxprossa- 
nuMile estipulado no citado arl. i“ do tratado de \ do Setembro de 1857 . aos du 
gado brasileiro . nào soeohrouo I 1 *).. do expediente que estes nau pagao. 

k. ‘2 
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Um tal contraste faz sobrcsahir ainda mais Indu o que lia tlc notoriamente injus¬ 
tificável no procedi monto da nUandega do Rio do Janeiro, contra o qual reitero minha 

reclamação. . , 

Tenho a honra de renovar a S. K\. o Sr. Qinsansao de tiuumbú os protestos de 
minha mais perfeita o distincla consideração. 

A S. ISx. o Sr. conselheiro João Lins Vieira Cansnnsãu de Sinimlm . etc. 

Anouhs Lamas. 


N. 8. 


;Xnfn tia bv/ttrüo nrieufal ao çjnverno impcrinl. 


K. :t28.— Legação da Republica Drienlal do Uriignay. Rindo Janeiro, em 17 de 

Fevereim do 1800. 

Lin I0.de iNovembro do ainin de 18’iUlivoa honra do reclamar contra a. violaçao 
lilleraldo nrl. do tratado de commercio c navegação de i de Setembro de I8ò7, 
verificada peda. allandega desta corte na cobrança de um imposto de 1/2 "j.sobre a 
importação dos producios do gado oriental. 

A violação c. como digo. lUtrraL pois que. o dito arl. 1" do tratado de 18.17 
nào só estabelece que os producios do gado oriental serão livres do direitos de im- 
porlaefn». mas lambem declara, além disto, que lieão equiparados uns similares 
nacionuox \ e os similares nacioiiaes nào pagão oi m posto reclamado de 1-2 

ScMjdo tão clara'e Ião explicita a letra do tratado, não podia deixar- de confiar 
no immediato e salislaclorio resultado da reelamaeao. 

Não lendo porém rroebidoalé o dia d I ile Dezembro do mesmo anim contestação 
ahmma. tornei a ehainar nesse dia. pela nota n.il 17. aalleneaode S. hx.oSr. conse¬ 
lheiro João Lins Vieira f.nnsaiisão de Sinimhú. miiiislroe secretario de estado dos 
ncoeios estrangeiros. sobre essa reclu/mierio. cuja justiça e lao mideule* e apro¬ 
veitei a oceasião para informar a S. Ia. do qur o procedimento illegal daidhmdegn 
do Rio de Janeiro nào era imitado por outras do Império em que os producios do 
gado orienlat estão reahiieiite eij ui parados aos similares brasileiros. 

Lsla scunnda nota nào foi. ale bojo . ruais leliz do que a primeira . de modo 
que aos* 88 dias depois da reclamação da violação palmar, inquestionável. dc 
uni tratado, nào lenho uma só palavra para enviar a meu governo <’in prova da 
alleiicão que. aquella reclamação houvesse merecido do governo imperial. 

Isto me é tanto mais penoso, quanto r publico que. durante esses dias. o 
mesmo governo imperial se apressou a alleiidor ea satislazer reclamações idênticas 
do empresas particulares brasileiras, a quem a allandega cobrava o mesmo imposto 
reclamado de 12 do expediente sobre, artigos declarados hrrrs rir ri/rr/fns. O 
governo imperial mandou que nào se continuasse a eohiniiea do dito imposto e 
ordenou a restituição do que jà se llies liuvia cobrado. 

Os producios do gado oriental não sé» são Ur, rs rir riimfos. mas alem disto 
devem ser equiparados- aos naeionaes. que não pagão o dito imposto, o que la/. 
k. y 
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duplamonle iRogiliihnnoxacção a que lodnvia conlimião sujeitos na allãndega deslu 
cidade. , 

Tenho pois o impimdndivol dever, qiierogo aS. Kx. o Sr. Cansnnsão do Sinimbú 
rno pormitla preencher pola prosoul«* nota. da reproduzir minhas rerdamaçues contra a 
violarão do cilado iirl. i"do (raladodo(Munnioroio o mncgação doí deSolembro do 1837. 

Reitero a S. K\. o Sr. C.ansansão do Sinimbú os protestos do minha mais pcr- 
feila o dislinola consideração. 

AS. lu\*. o Sr. oonsolhoiro João Lins \ ioira Caiisansão de Sinimbú, minislro 
esccretario de estado dos negocios estrangeiros. ele. 

Andiu-s Lamas. 


li. 9. 


Xota cia legação orientaI ao governo imperial. 


A 1 . 334. — Legação da Republica Oricnlal do LVuguay. Rio do Janoiro. ôm 29 

de Março de 1800. 

Acabo dc receber uma nova representação de vários negociantes imporladorcs de 
produetos do gado oriental conlrao imposto de I/2 °/ 0 . a que continua a eslarsujeita a 
importação daquelles produetos na alfandega do Rio de Janeiro: — e essa representação 
me obriga a chamar a at tenção do governo imperial sobre as notas que com os ns. 
303, 317 e 328 tive a honra de dirigir a S. Ex. o Sr. Cansansão de Sinimbú. mi¬ 
nistro e secretario de estado dos negocios estrangeiros, em 10 de Novembro c 31 de 
Dezembro do anuo proximo passado e 17 de Fevereiro do corrente anuo. 

Sendo a questão tão simples (pio se resolve pela leitura do arl. 4 o do tratado de 
commcrcio e navegação de 4 deSelenibro de 1837. o lacto de que em mais de quatro 
mezes o governo imperial não se tem dignado nem sequer dizer uma só palavra que 
indique tomar em consideração as reiteradas o justíssimas reclamações do governo da 
Republica, collooa a este governo e a sua legação nesta corte em uma mortificante 
posição. 

Mas se a posição do governo e da legação oriental neste e vários outros negocios ó 
mortificante, a do governo de S. M. Imperial podo parecer odiosa, e é. sem duvida, 
pouco a proposilo para facilitar a consolidação da política estabelecida pelos tratados 
existentes. 

E lacto nolorio que nsditlieiildadesque tem encontrado na Republica a approvação 
dos tratados celebrados com o brasil (jàm provindo sempre do temor de que esses 
tratados, por mais iguacs Justos e convenientes que fossem na loira de suas eslipu-' 
lações, serião pralicamenle desiguacs. porque o Brasil, abusando de sua posição 
relativamente forte, os executaria pela sua parle como inellior lhe conviesse, desal- 
tenderia ãs reclamações da Republica, o não deixando a osta outro recurso senão 
o da guerra para reivindicar seu direito convencional com o Brasil, o Brasil, na 
generalidade dos casos, faria impimemonle dos tratados o que lhe aprouvesse. 

E lambem nolorio que o governo da Republica e seu ministro nesta còrle fa¬ 
zendo ao governo de S. M. Imperial amais elc\ada' justiça, lutando nim aquelles 
temores que existião de boa lé em gramh 1 parte do povo oriental. não trepidarão 
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oiii compvoinol ter-se a si mesmos sustentando que o ISrnsil executaria leal ò ato 
gcnorosamenlc seus tratados o aoeordos com a Republica. 

Procedendo assim. o governo da Republica e seu ininislro uesla cõrle ropousavão 
não só na lealdade o nobres sentimentos do governo imperial, mas lambem em sua 
inlelligencia e previsão poliliea. 

Destruir as desconfianças seculares <[uo existido nos povos do Um da Praia e 
dillicullavão suas relaçfics ele 1 Ima vizinhança com o Rrasil*. snhstijuir aquollas des¬ 
confianças peda convicção da lealdade o do desinteresso da poliliea aelual do Im¬ 
pério, e. ao mesmo tempo , fundar a paz na solidariedade natural dos interesses 
eco no micos dos dons paizes. era em verdade inaugurar uma poliliea digna, i.i til. du¬ 
radoura. . . 

Com essa base. lodus.ussacrilioios do presenle liidifio. para os dons paizes, largas 
e seguras compensaçõesno porvir. 

Sem cila, não podia sabir-se do fiuieslo e inglorio eaiiiiulio a ijui» tem sido arras¬ 
tada a poliliea internacional destes paizes. 

Que o pensamento imperial era alio. muito intolligoule ainda mesmo naqiiillu 
que linlia de mais magnaniuio, ainda hoje minha civnoa é tão profunda que neiduiína 
decepção pode abalar. 

Mas esse pensamento eshí eslerilisadu. 

Porque? ... 

Desejando encontrar reinedio ao mal , c necessário ler a coragem da verdade; 
e a verdade óque, além de não ler sido lógica . sysleinaliea e perseveranlcmeiile 
executado, ao passar o alio pensamento imperial ãs ehauecllarias e ãs repartições 
administrativas, nellas, sempre, se. embaciou, seamesipmdioa.se. abaixou ale sub- 
meller-se aos pequenos interesses loeaos e ã cega cobiça do espirito tiscal . 

Resultou dahi o contrario (lo que se devia esperar, allenlo o estado político e social 
dos dous paizes. 

Os tratados, uma vez voneidasns dilliculdados da rali li cação, uma vez ratificados, 
forão Rchnenie executados pela Republica . executados aniplamimle. Eslc lacto 
prova-se pela falia de reclamações da parle do governo imperial ; se alguma hou¬ 
ve , como por exemplo a que é relativa ao imposto municipal estabelecido sobre 
todos os gados da Republica, foi foi la sobre fiiiidaiiienlos niiiilo questionáveis: e, 
apezar disso, foi allendida esalisfoila. 

Entretanto o brasil deu de faclo ao Iralado de commereio de 18;il inlerprela- 
ções leoninas que o íornavão ruinoso aos interesses economicos da Republica, c as 
sustentou pcbionuiipolencia do mais forte . desaltendendo ãs constantes reclamações 
desta legação até í- de Selembro de. 1877, em ípio se assignou o novo tratado. 

As. promessas do 1871 e 1872 acerca da navegação da Lagoa-Mirim e do Jagua- 
rão forão dosaitendidas até o niesmuaimo d< i 1877. 

Nesse anno de 1877, e no de 18;>S, essas promessas assumirão um caracter mais 
solemnec mais decisivo : mas. sem embargo , parecerão jã olvidadas de novo pelo go¬ 
verno imperial. 

0 uceordó relativo aos boles que devia ler a villn de Arligas emqiiaulo não se 
restabelecia a navegação comimim das aguas fronteiras, celebrado'pelas no las 
trocadas em 10 o dl de Agosto de IS7S. não lem sido cumprido pelo Rrasil. 

0 accordo sobre nacionalidade e sobre os eerlilioados consulares, celebrado 
pelas notas trocadas em 11 de Novembro e lide Dezembro de 18.77. não lem sido cum¬ 
prido pelo llrasil. 

0 accordo sobre engajai nenln para n serviço iiiilibir .celebrado pelas notas trocadas 
em !l e 7 de Dezembro de 1X77. não lem sido cumprido pelo Rrasil. 

As sidenines proimssas leila* pola nola imperial de 11 de Noxenibm de 1877 
para a repressãn <l;i infamo piraíai ia do earne liiimana que lem reduzido ãescravidão 
centenares de possuas Ii\ iv- de enr arrebatada^ por \jideiicia ou por fraude do ler- 
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rilorio oriental ; o o accordu rjiie, com o mesmo fim , foi celebrado polas notas tro¬ 
çadas imii 20 do .1 uiIm o, 10 do Setembro do INnS. não lòin sido igiialmonlo cum¬ 
pridos por parle do llrasil, npcxar de que a oxporiciioia Icm demonstrado que n 
deshmirosa impunidade do que goziio os nefandos ítímios contra ns pessoas de còr 
produz violências o assassinatos no território orionlal . violências e assassinatos 
polos quaes se .fazoni dopois ruidosas aeeusações ao povo e íís aiiloridmlcsoricnlacs. 

Kinalmenle, o Irufado do cothmrrrin o navegação d< 1 \ d** Setembro de I8ri7 foi 
ja atacado em suas bases polilicas o oconomicas pelo decreto u. 2180 de 20 de 
Setembro de I8;>9 . cesta sendo arlualiuenle violado pola allandcga do Rio de Ja¬ 
neiro no sími arl . í 

Contra aqiidle decreto reclamou o governo oriental pela nota desta legação de 
lf> de Dezembro de I8o0. ocontra â violação do citado arl. pela nota de 19 de 
jVovoinbro do mesmo aimo. 

0 governo imperial não se tem dignado, até boje. nem de aecusnr o recebimento 
de laes reclamações. 

Pelo que respeita a falta de cumprimento dos accordos acima cilados.os esforços 
desta legação se tèm quehranlado anle a obstinada, sysloninlica dosai tenção do governo 
imperial. 

Sem embargo. o mesmo governo imperial, que assim desallendia c dcsaltende 
a reclamações justíssimas, aproveita a primeira occasião quo lhe parece encontrar 
f*.iii unia situação, excepcioualmeiile dillicil para o governo da Itepnldica. para accu- 
sar a este governo de falia de cumprimento a um mui questionável compromisso, 
para accusã-lo cm alta voz. para acabninba-lo com demonstrações- de ledio. de alio 
desagrado. 

O governo imperial não levou em couta nem a força do successos e de circum- 
slancias que pela ambiguidade da [ii , opria política imperial poderião chegar a ser 
mais fortes que a própria vojilade c o poder do governo oriental; nem quiz dar o 
minimn apreço a essn boa vontade, cuja sinceridade naollie e possível desconhecer, 
nem. anlcsde mostrar-se Ião inexorável sobre uma íalfa. (piando menos muito ques¬ 
tionável. sc serviu lembrar quo esse governo a quem ia aecusnr de talta de respeito 
a seus compromissos era o piesuio quo. ainda com perigo da própria existência, 
havia cumprido cavalheira, se bem quo dnlorosamenle, o tratado de limites, o tra¬ 
tado de eonmicrcio de ISõl . o de IS’>7. ele.. etc.. que havia leito, para nao 
collocar ao governo imperial cm diliicilima posição . sacrilicios enormes, (piasi im¬ 
possíveis, em diversas questões, mas ospccinlmculo nas relativas as pessoas dc còr, 
porque erão sacrifícios. não de dinheiro, mas <le principios. de sentimentos 
sagrados. 

0 governo imperial não altomleu-a ncnlimna dessas considerações, e fechando cm 
suas pastas as reclamações orieiilncs contra a lulla do cumprimento por parte do 
Drasil de tratados e do accordos solenuics. se collocou para com o governo da Repu¬ 
blica em uma situação em quo sobresajie a altivez da torça material, mas cuja razao, 
cujo direito, cujo fim prafim em bendieio da paz o-das boas relações dos dous 
paizes vizinhos c ligados por lanlos iu(cresses solidários, sao ditliceis de se com- 
prebeuder. ■ 

Como pode o\ plica r-se esla poliliea? (..orno se-explicam nos povos do Lio da Prata, 
onde Iodos os factos indicados nesta mda sao perlei lamento conhecidos, exagerados 
e explorados polos inimigos da poliliea de paz ede cnrdiaes relações com n Hrasil?... 

|)nvo parar aqui: mas não posso terminar esta mda sem cnnlcssar a S. Fx. o Sr. 
Cansansão de Siiiimbú que fui arrastado a omipar-nie nolla do estado em quo se 
adulo ncliiiilmcntc as rclaçãcsdos dons governos. pelo prolundo desejo de que. ornais 
broxo pnssivd. se reslabrícção essis relações iio pe cm (pic dcv(‘in existir com pro¬ 
veito di* ambos os paizes. 

i:. 2 
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0 restabelecimento completo da cordialidade <h'ssas relações depende 

agora, cxclusivamenle, iÍo i*rnn imperial. 

Para que coinprnmellcr o presente |»rla vaidade psloril, fmiesla das recriminações 
retrospectivas? 

Para <[ur estar azedando. cmenenando os uegneios mais simples? 

Eliminemos Ioda discussão de rcerimiiiueões sobre suceessos passados. í pio já não 
podemos n(*m siippriinir iumii modilicar. 

Occupemo-nos ; com boa vimladc reciproca. das questões o tios interesses do 
presente. 

Vamos. de boa lo. como bons vizinhos, como bons amigos, ligados, como jã lenho 
dito, por lautos i 11Umosscs solidários*. a osludar os meios de. vencer Ioda dillicul- 
(lade e de estabelecer o comimim aceonlo sobre a inlelligencia o a execução dos 
tratados e compromissos existentes. 

Confiando, como conlio. na boa fé c na rcelidão do governo imperial, estou certo 
de que chegaríamos a esse acenrdn : e de que. uma vez chegados a elle, serão os 
(ralados existentes eseu íiel reciproco cumprimento a base da polilica cdas relações 
dos dous pai/.es. 

Não o quer S. E\. o Sr. üuisaiisão de Sinimbú? 

Pretere S. Ex a situação aclual com Iodas suas lógicas, desgraçadas e incalculáveis 
consequências? 

Com a firme consciência <le <pie meu paiz e meu governo uão se inclinarão anle 
o abuso da força material, e aceitarão, com pundonor, qualquer situação que lhe 
oflereça o governo imperial, nãu-lrepidei cm tomar pessoal mente a responsabilidade 
da npjjorina idade da abertura, que acabo de fazer a S. Ex. o Sr. (lansansão de 
Sinimbú, no que vou deaccordo com o pensamento que diclnu as inslrucções ã que 
sorve c obedece a legação a meu cargo. 

Esse pensamento é lodo do paz o de amizade com o llrasil. 

Tenho a honra de reiterar a S. Ex. o Sr. ílansansão de Siuinnibú os protestos 
de minha mais perfeita e dislincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. João Lins Vieira (lansansão de Sinimbu, etc. 


Anoiiíís Lamas. 


N. 10. 

; ; 

jXola do (jorer/tn imperial d lerjanV) nrieafal. 


Mio de Janeiro. Alinislrriu dos negocios estrangeiros, em 11 de Abril de 1800. 

Tenho presente a nula. que com dala de do mez lindo me dirigio S. Ex. o 
Sr. I). Andrés Lamas. einindu rxt rnord i i ui riu e ministro plenipotenciário do listado 
Oriental do Lmguay. 

E principal nbjeeln dessa nota a i , i'( , lamação iniciada pelo Sr. Lamas (*m 10 de 
Novembro do aúno passado. o sobre que pnsicríomieulc insistiu cm 01 de Dezembro 
do mesmo anuo. cem 17 de Eexcreim du cormib 1 . conlra a cobrança do imposto 
de I ;2"j n do expediente de certos pnoluclos do gado oriental importados no Império. 
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I lasca ndn-sc, porém, na demora que loni havido por parlo do.governo impo ri alem 
responder a' mencionada reclamação, o Sr. Lamas, na sua nola a <jue alludo, apro¬ 
veita a oecasião para declarar que soniolliaiilo doniora eolloea ao governo da Ropu- 
hlica a S. L\. iirsla oòrlo em uma posição mortificante; accrosccnluudo que 
se neste e em vários oulros negocios a posição do governo e da legação oriental 
é mortificante. a .do go\erno imperial púde parecer odiosa, e ó, sem duvida, pouco 
apropriada para facilitar a consolidação da poliliea estabelecida pelos tratados 
exislenles. 

Messe sentido discorre larga monte o Sr. Lamas, denunciando a falta de cum¬ 
primento por parle do Rrnsil de diversos aecordos celebrados eom a Republica. 

Convencido da improlicuidade. se não inconveniência de revolver o passado c de 
despcrlara lembrança de faclos por veulura julgados, limilo-ine a eslas poucas palavras 
pelo que loca a' generalidade das proposições da nola do Sr. Lamas de 29 do rnez 
lindo. 

E porque cada uma das falias de cumprimento, por parle do Império, denunciadas 
por S. Ex., dos diversos aecordos celebrados com a Republica, faz objeclo dc recla¬ 
mação especial dqS. Ex., a que lenho respondido e beideainda responder, naprescnle 
nota oceupar-mc-lioi Ião somciilcdo as.sump.lo principal da de 21) dc Março, a cobrança 
do iniposlo de lJ2°/„ de expedienlo sobre os produelos do gado do Eslado Oriental. 

A argumentação de que se soccorrc o Sr. Lamas para justificar esla reclamação é a 
soguinle: 

« Pelo arl. í" do (ralado de conmiereio e navegação do í- de Setembro de 18d7 os 
produelos do gado de procedência orienlal são excepliuidos do pagamcnlo dc direitos 
de consumo, e devem ser apiipunidos aos //(tciomics do Brasil. 

« Em virlude dessa eslipulação, a abolição do direilo de 1/2 íeila a lavor dos 
produelos do gado brasileiro é cxlensiva aos produelos do gado orienlal. 

« De ou Iro modo, não serião npiipa nulos, isíu 6, ajaàlodns os produelos do gado 
orienlal. » 

Esla argumentação seria inconleslavcl, se se provasse que lodos os produelos dc 
gado de procedência brasileira não crão sujeilos ao pagamcnlo dc iniposlo de 1/2 /„ 

cíe expedienlo. _ . 

Demonstrado, porém, que nem lodos esses produelos gozao de semelhante isenção, 
c demonstrado que dos de origem orienlal não se exige mais do que se cobra dos 
de procedência brasileira, lieara fóra de duvida que a reclamaçao do Sr. Lamas nuo 

procede. , . 

Ora. segundo o decreto n. 2174 de 24 de Selembfo do anuo passado, os umeos. 
produelos du gadó brasileiro, que não pagão o imposto de 1/2 "/«dc expedienlo, sao a 
carne de qualquer qualidade, o toucinho e as gorduras. # ■ 

Dos desla classe de procedência oriental não podo ser cobrado o imposto em obser¬ 
vância do artigo do tratado de 4 de Setembro pelo Sr. Lamas cilaclo: mas de todos 
os oulros c claro que pode e deve ser exigido, visto que o é igualmenle dos de 
origem brasileira; que. como o Sr. Lamas sabe. nao podem íicai em condição 

menos favoravel. , . 

Dada esla explicarão. que me parece suíiicieiile para convencer o bw Lamas da 
improcedência de sua reclamaçao. aceresceiilarei concluindo que o Si. minislio da 
fazenda, o qual lambem, por sua parle, leve precisão de ouvir as repartições fiscacs, 
para ser informado do modo |>rali«o pm; <|uõ se linha entendido esle ponlo do 
Iralado. acaba de eummimiear-me que. dirigio as miloridades eompelenles a decla- 
rarão dc ijuoos produelos do irado de o ri {tem orienlal. livres de dl rei los em virlude 
do lralado (le l de Selembro dè ISoT. não devem pugnr ontro expediente, ou quahpier 
outro iniposlo. ■ u <pm não eslejão nlirijriidos iirmies produelos do Império similares, 
r ,1,-sle modo só pairarão os produelos espeeilieados no deerelo n. 1 17i de ái 
de Selembro de liS.V.l. que ampliou a isenção do evpedieule dos jreneros iiacioiiacs.- 
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llonovo ao Sr. |). Andrés Lamas \\* seguranças «lo minha pcrfeiln # i :-(iina o dis- 
tincln consideração, 

A S. Ex. o Sr. D. Amlrós Lamas. 

■I<»\<> LlNS N I I.lHA ( l\NSAN.*«.\n ni. Sini.mim ’. 


Intel llffttiir ta o e\eciiçuo d» «rí. 5 dn tratado «li* 4 «lo SMcmlir». 


N. 11. 


Ao/ a tia Ifajarflo orir/t/ol ao (jovrrno imjiniaL 


N. 246. —legarão da Ilopuldicn Orionlal do 1'mguav. l!io do Janeiro, 28 do .Março 

do ISÜÍl. ■ 

0 berganlim oriental Enrique, que chegou ao porlo do llio-( irando da provinda 
do S. Pedro do Sul no mez do .lanoim proximo passado, procedenle do Montevideo, 
conduziu enlrc oulros geiioms Irczonlõs saooos do farinha, de Irign. do produeçno 
oricnlal. 

Apresentada a despacho aquolla farinha. acompanhada do oorlilirado <‘\podido 
pelo consulado geral do llrasil em Monlovidéo. que provava sim* pmduclo orionlal, o 
Sr. inspcclor da alfândega do |{io-(irando negrui-so a dar o dospaoho «mu conformi¬ 
dade do arl. ;>" do 1 raiado de \ deSolonibro «lo 1837, fumhmdo-so na íalla de alguinas 
inslrucçòes da respectiva iliosouraria. 

Em consequência do sorem onerosas, e (‘in gorai imiteis. as reclamações que so 
fazem conlrn as auloridades diupiolla província, o inlcrossado lovo d(* snbmellor-se a' 
decisão da alfândega. o do pagar om Janeiro «U* 1S‘>U os direitos da farinha orionlal 
som rcducção alguma, como st‘ nfm existisse o Iralndo de \ do Setembro do 18’w 
que desde 23 do Dezembro de LSb8 se adiava «lo direito em plena oxeeuefm «mu lodo 
o Império, o de direito e de fado na l{epuhlioa. 

Trazendo este fado ao conliecimenlo.de S. Ew o Sr. conselheiro José' Maria da 
Silva Pa ranhos, ministro esccrelario do eslado dos iiegocios «‘slrnngeiros. espero que 
S. Lx. ordenará a restituição dos 3 dos diroilos do inlmdiioçnoqno pagou indovida- 
rnenlc a farinha orionlal iinporlada no liio-Lrando peto Ijrrganlim orinilal Enriqnr . 

lenho a honra de reiterar a S. b\. o Sr. Paranhos os proh'slos de minha mais 
perfeila c disfinctn consideração. 

A S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos. elo. 


Animiks Lamas. 


F.. íí 



.\ola do gare mu imperial d leijaedo oriental. 


■£' Secção. ii. II. — Kin de Janeiro. Ministério ilos negocies e.slraiigciras. em 8 

de Junho de 

TtMiliü presente ;i nota que a Ifiarão da Ilopiiblica Oriental. <lo Uruguay me di- 
rigio, reclamando eoulra o procedimento da jillandegii da cidade do Rio-Grande, 
por.ter cobrado d irei los superiores aos mareados* no Iralado de commercio o na¬ 
vegação do 4 deSelemhm de 1837. sobre I rezou los saçcos com farinha de trigo, 
de producção oriental, levados aquello porto pelo bergantim oriental Enrique . 

lim resposta a essa nota, lenho a honra de participar ao Sr. 1). Juan José de 1lerrera, 
encarregado de negocies interino da mesma Republica, que lendo-se cflocluado essa 
cobrança em consequência de uma duvida que oecorreu. e não pode reproduzir-se, 
por ler sido devidamente resolvida, foi resliluida. no dia 10 de Março ultimo, aos 
Srs. Durão c Ortiz. consignatários do referido carregamento, a quantia del26$o40, 
importância da diííercnça entre os direitos recebidos eos que se devião ler pago cm 
conformidade do Iralado de 4 de Setembro. 

Aproveilo-me da oppnrtunidude para reiterar ao Sr. Morrera os protestos de minha 
perfeita estima e consideração. 

Ao Sr. D. Juan José de Ilerrera. 


José Mama da Silva Pahanuos. 


DOCniKSTO A Ol'R SK ttKFEIUS A NOTA SUPRA. 

In/brnuteues vni que ac basea a nota supra, dadas peio inspedor da alfândega do 
Jlio-Gronde ao inspedor da thcsourarin da mesma provinda. 

||| ,uw Sr. — Dm cumprimento do que me foi por Y. S. determinado cm portaria 
n. 70 de 30do mozliiulo. que manda informeeomurgência e circumstanciadamenlc 
o que oceorròra sobre o faelo de que.traia a notada legação do listado Oriental do 
Uruguay no Rio de Janeiro, dirigida ao ministério de estrangeiros, nota que por cópia 
me foi iransmillida. e que eoni este ollicio devolvo, cabe-me dizer a V. S. o seguinte. 

Ao ler o tratado de commercio o navegação ratificado pelo Império do Brasil e 
aquella Republica, cuja execução me tora ordenada por portaria n. 239 de 24 de 
Dezembro de 1838. qiie acompanhou o decreto n. 2209 de 2 de Outubro do mesmo 
anuo que o promulgara, siiggcrio-me a duvida se o abatimento de que Irataeart. 5 o 
deite nos direitos de importação dos produdus, oriundos do referido Kslado. dependia 
de regras ou do regulamento de que trata o arl. 8’. que comprovasse sua origem, e 
a V. S. pedi esclarecimentos, como consta de meus olliciosn. 23 de 24 de Janeiro 
o ii, .'(7 de 11 de Fevereiro- do corrente anuo. 

Ror esse tempo entrou o navio Enrique, daqiiella procedência. e pretendendo os 



commeiriaiiles Durão e «Miz despaeliar em ^ d-‘ l'V\ereir.> «In «-nnvnli; saccos 
roin farinha de Irign que lhes \inlifm i*m i^i : .;n;uh»^ mi |»m*il;nln na\m. li/ sabemos 
ditos eommeivianlesquo o abaíimeulo de :S" ! , que exigiào na referida mercadoria. na 
fôrma do eilado arl. :»" «In Iraladu. dependia do eselareeimeiilns que a lhesoiiraria 
devia minislrar-nio. r que. logo qm* iaes nselaivriiueiilos mo fossem dados, a im¬ 
portância dosso nbaluneiilo ser-llies-lua (n r unt'mente loslilunla, unia noz que paia 
reconhecer-se a origem do Iaos pmdurPw fosse sullioionlo o oorlilioado oniisular. 

A síduoão dessa liuviila mo foi Iranssnillida. inodiaiilo dooisào da juiila de fazen- 
da, por poria ria do V. S. n. do 2\ do l-V\ereirn ulliino. o. prevenidos delia os 
commereianles Durão o Orliz poresln insperlurur, pedirãoa resliliiiWio de I áli^üiO. 
imporlanciado nlialinioiilo do :! *',.n qual lhos foi entregue oin 10 do .Mareo próxi¬ 
mo passado, rujo dooumonlo do dospo/a foi roinollido ooin o bahineo doslo mesmo 
mez. Dahi om diaiilo loin sido o mesmo Iralado oxmiladu pido que diz respeito a 
esla reparlieão om Iodas as suas disposições. 

K quanto posso informara V. S. sobro o assuinplo que dora lugar ií ossa recla¬ 
mação diplonialioa. 

Doos guarde a V. S. Alfandega da cidade do llio-( irando do Sul. 11.1 de .Maio do i8üft. 

lll l,, ° Sr. José Joaquim de Almeida AruisauL inspoclor da Ihosouraria de fazen¬ 
da da província. 

‘ 0 inspoelnr. Ui-íiinaudino Josií Houcks. 


H. 13. 


Nula üa lotjação orienta! ao yovcr/in unjimal . 


N. 21) 3. — Locação da Republica Oricnlal do Iruguay liio do Janeiro, om 

18 de Abril do IO. - . 

Vários commereianles. importadores de generos do produccão oricnlal. repre¬ 
sou lárão-nie que a alfandoga desla eòrle da. ao arl. ;> u do lrala«ln de commcrcio 
de A dc Solembro de 18o7 . uma inlelligencia diversa da (pio lhe dao as allanuega* 

Ern^apoío desla reclamação deu-se-mo oonhoeiinonlo do um despacho dclOO sac- 
cos dc farinha oricnlal, j\ do mdru de LbOO suecos de farelo lambem oriental. 

ambos feilos na alfandcga desta còrlc. , * , « 

Segundo esles despachos a allaiidegn brasileira enlende que a reduceao de J 
de que devem gozar este uimo os generos de produccão oriental. a que se rclerc o 
art. do mencionado Iraladu. deve ser leilu. nao sobre, o imposto eslabelecn o 
na tarifa, mas sobre a iinporlancia liquida de cada despacho em relaçao aosmreilos 

estabelecidos na lari la. , ... . . • ,i i 

Julgando coiivcnienlc subniellcr esle negocio ao juízo do meu governo. se a mu i- 
lieencm pratica . que da a allandega dessa eòrle ao eilado arl. o° do [ralado de i 
de Solembro de 18117. é a mesma que llu* d;í o governo imperial. Iimilo-me a rogar 
a S. Ia. o Sr. eoiiselheiro José Maria da Silva Paninhos. mmislro e secretario de 




(‘sliulo dos nrgindos i^lran^iMms. -i* sir\;i ... <■ gmrniu d«>S. Magoslndo 

fMilnnh' u 11 m 1 11(*iu11;u 1 1j arl. 3 " mino u eiilundiMi a :ilr.nifdr.Ma còilr nus diíspa- 
rlnisa que inn ivlim na |in. , s< , nlu nula. 

TimiIiii :i Imiim «Ir ivilrnir a S. Ia. i. Si, rmisrllicim br. W Maria «la Sil\a 
Paranlios os (iruloslus d<* iiiinlia mais p.-rkilii r.Miina r «lislinrla consideração. 

A S. l-\. o Sr. cuiisrllirirn Jusr .Maria «la Sil\a Paraido». 


Am>uí:s Lamas/ 


H. 14. 


Mola da legação oriental ao gocerud imperial, 


IV. 2ü8. — Legarão da llepiiblica Oricnlal do Lruguay. líio do Janeiro, em 13 

de Junho de I 83!). 

Sendo de urgenle necessidade «jiie lique estabelecida u mais breve possível ainíel- 
ligencia pratica do arl. 3° do Inilado tio eoimneivio «* na\ega<;ão de 4 de Sclcmbro 
de 1837, o abaixo assignado. encarregado de iiejrocios iiileriuo. leni a honra de 
rccommcndar a allenção de S. Lx. o Sr. conselheiro Josó Maria «Ia Silva Paranlios, 
minislro e secrclario de esíado dos negocies esl rangei ms. a nola «pie com aqueilc 
íim dirigio-lhe a legaçiio em dala de IS de Abri! proximo passado', sob u n. 233. 

Tenho a honra de reilerar a S. L\\ o Sr. Paranlios as seguranças de minha mais 
perfeila e dislincla consideração. 

AS. Ex. o Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranlios. 


.Ivan .Iosi: de ITeruera. 


I 15. 


Xota da legação orientaI ao governo imperial. 

N. 274.— Legação da llepuhlica Oriental do Lruguay. Hio de Janeiro. S de 

Agoslo de 18ii0. * 

Pela nola que. sob o n. 233, leve a honra de dirigir em dala de 18 de Abril do 
corrente nnno a S. E\. o Sr. eonselheiro Jose Maria da Silva Paranlios. minislro e 
secrclario de eslado dos negocies oslrangoi ms. o abaixo assignado pedio que o governo 
de Sua Magestade'lhe declarasse se da ao arl. 3° do Iralado d«‘ eomnicrcio de \ de 



Setembro de IS.T7 ;i inlelligeiiria i|iii' j>r:»li« , ;mn*nlr lom «*11«* lido na allanduga 
íloslii corle nos despachos a <|u*• sr roleren mriiciniiada imla. 

Esle ikmIÍiU» foi reiterado cm uma unira imla drsla legaçao. 

j: ( *om<> até csla dala não lenlião siiln respondidas essas nolas. o aliaixo assig-. 
nado, eliamando |»ara dias a allmção de S. Ia. n Sr. Paianlrns. não púde deixar 
do observar que o negocio é. por sua iialiiro/a. urgente. 

(.) abaixo assigiuidn reileraa S. 1 a. o Sr. hiranliosos protestos de sua mais perfeita o 
distineta consideração. 

A S. Ia. o Sr. José Maria da Silxa Raranlios. 

Andiuõs Lamas. 


ff. 16 . 


. iVofa do (juccrno un/icria! d Iwjitçuo ortctilal. 


Rio do Janeiro. Ministério dos negocieis estrangeiros. em Li de Outubro do ISõ ( d. 

Tenho prosei 1 los as nolas que sob ns. 233. 23N c 11 \ dirigiu a esle minislorio o 
Sr. T). Andrés Lamas, enviado exlraordiiiario o ministro plenipcdenciario da Repu¬ 
blica Orienlal do Uruguay. daladas de IS do Abril. 13 de Jiinlio o S do Agoslo elo 
corrente armo. 

Por essas nolas solicitou o Sr. Lamas quo o governo .imperial^ lhe declarasse se 
dava ao arl. o" do tralado de coinmoreio e. navegação de \ de Setembro de Ibò7 
a inlclligeneia que na pratica leni lido na alfandega desta corte. a qual. em vez-dc 
deduzir-do imposto estabelecido na la rifa os 3 de que. traia o relerido artigo, iaz 
essa deduceão da inqiorlaneia a que munia a liquidação de cada despacho cm relaçao 
aos direitosdaquella tarifa. 

Em resposta a essas nolas lenho a honra do communioar ao Sr. Lamas que. lendo 
porfim.il celebração do (ralado de 4 de Setembro estreitar cada vez mais as relações 
commerciaes cnlre o Império e a Republica, por meio-da progressiva redueçao ulé 
final cxlincção dos direitos de importação dos gemeres de origem e procedência de 
ambos os paizes. adopla o governo imperial, relalivameiile ao arl. b° do tratado, 
a inlclligeneia que sem duvida é a mais favorável para a consecução desse lim. 

Assim entende o mesmo governo . conformando-se com o parecer junto por cópia 
da dirccloria geral das rendas publicas do Ibesouro nacional, que a dcdueçfio de 
que Irala aquellc artigo deve ser feita do imposto estabelecido na ‘tarifa, e não da 
importância a que monla a liquidação década despacho. 

i\csse sentido fizerao-se pelo minislorio cia fazenda as precisas declarações ás di- . 
versas alfandegas do Brasil: e como a do Rio de Janeiro adaptou nos despachos 
dos gêneros (lo origem o procedência oriental uma pratica contraria, recebeu 
ordem, apezar clc ler procedido de boa fé e sem excitar reclamações, a não ser a 
que apresentou o Sr. Limas, para restituir os direitos iiidevidaineiile cobrados ás 
partes que os reclamarem. 

Esperando que o Sr. Lamas enxergara' nesln decisão do governo imperial mais 
uma prova cio seu empenho tio liei cumprimento do Irulado. concluirei eslu nota 



lí) 

snlicilaurio «|H«‘ st* sirva dar-im* inlonniuiuus pusilivns n rpspilo <la iulclligcncia 
praIira (puí sr IimiIm In miImmm diulo na Uc i pul>lira OriíMilal <l(» l riiguay ao roUirulo 
arl. !i" do mrsnm Iralailn, afim il<* sit «'slalmloenla uma jxtIoíIii rooiprocnlatlo. 

Apmvnlu-im 1 da occasião para mliTiir ao Sr. Lamas as <*.\prcssoos da nunna 
pcrloila oslima o dislimda roiisidorarào. 

Ao Sr. 1). A. Lamas. 

João Lins Yikiii.s CAnsansAo di: Sinimbu . 


i\\iu;r.i!u OA i)iiti:cToiii v liiaiAL das ur.NDAs prm.ir.As do tiiksouho nacional a OOl se nbi-tuh 

A NOTA SUMIA. 

A alfandega disto eòrlt! tem cnlenilido qnc n rcducção deH.de que devem gozar 
nosto anno os genems do pmdueçãn orioulol, o que so i'<d'i.T(! o arl. o” (lo tratado dc i 
dc Setembro dc 18Ü7. deve fazer-se. riiío. sobro o imposto oslolielccido na tarda, mas 
sobre a importância a que monto a liquidarão dc cada- despacho em rclaçao aos di- 

rei los da la ri la. , . , . . , • 

li o ministro oriental, na nota que por cópia acompanhou o aviso do mmistcno 
dc cslrangoiros de 27 dc Abril ultimo, reclama contra unia tal inlelligencia dada ao 
tratado, accrcsccnlando ipie, a ser cssainlcrprelação partilhada pelo governo imperial, 
lerá dc a suliinolfer ao •juizo do seu governo. . . , 

A pratica adoplada na allaiulega, segundo míbrmao rcspeclivo mspcctoi, funda-.c 
nainicrprclação lilleral do Icxlo do refcridonrl. ü», nasimlovra» ifiozmwclerechicçao 
liou (hi:cilos ile cott.iuino i/iw /lui/iln acluafuicitle, tio d L 11 ° anno, i ~ > 

de ü 1, no 3". e dc 0 "l„ no 4 entendendo por dircilos dc consumo a unpor ancia do 
imposto dc importação, isto é, a qumilia que deve pagar a parle no despacho do gencio 

Írn Ass'm entendida a estipulada redueeãode 3-|. no I» anuo imporia cUaa«mplçs 
deduceão dc 3t<lo quaidum tiver de se arrecadar segundo as laxas da tanta. L ne la 
conformidade foi calculado o despacho dc 1,700 lardos de lareln. de 
imposto segundo a tarifa na importância dc 717*300-, so loi cobrada pela deducç. o o. 

3 ÜBSjlíS 1 : íxcímlmlmslo que lenha sido geralmonlo aceita sem reclamação 
alciiina aléní da que se cmilcni na referida nota do nunislro oriental, pema o mspec- 
íofr úc tive" não seja a mais conforme á verdadeira estipulação do tratado, que, por 

altas conveniências jmlilicas estreitando recipmcnmeule ns ^"‘SSTdfroilí 
Rrasil com a llepnbliea do Umpimy: tende progressivamctH a acabai con o^duc .. 
dc inmorlaeão dos gêneros de origem e proeedonein de ambos o> pai/.oiiil cn. 

T íòrón. encontrado s.mi .eonleslaeào a inlelligcnc, a censurada hoje. pelo 

-I*. ... «n.M.U,„u.„U- t«e» F ta 

.iSi. »* „ innliMIic» » *«»« («lico m prosanl. o ta- 

Imo e aisim habilitar ogoverno imperial com esclarecnnenlosamplose lao completos, 
quanto soja possível parnenlmlinenle responder a noln que lhe lm passada pelo mci 
Ho ministro: liz organisar os mappas juntos com os dados que mande, collign 

,.Xil” h» •**.. rt*i *• i»«■ rtí&riftfc 

l, lr( , razoavelmente produzir, não so pelo ipie respeita aos bem In ms que lU t 

ST» Si'.». I o...»:«■.* * ; 

' ' • 11 ........... ,1 n Iir',o 1 n;ira nnion r- os. um^ «uiuUi < ni icuHiio a.. 

nuani a pnvnr-sr <> Uiooum* un im.imi }'<um 


i:. ‘J 



duas <livi*i>iis iutelli^enria." que se podem <lr<Iu/.ir «In mesilln Iraladn. isln é, aquella 
*|n** lem si iIii |•i > iiII.M pela ;iI l';i. c a <miI r;i <111(* raleula ;i rediieeân <tus ,'} n /„ 
sobre os d irei lo.-* eslahfleeidiN n;i I;iríl;i. 

H exame dos in«'i 11 |i;is. em que munis mirar. drmniislrarã n que ;k\i ho de enunciar. 

Tres *aio os jimíns. ponpie Ires sàn ;i meu \er ns grupos de questões que 

1 '111 lace du Iraladn se deviàn <-ciii-iderar. 

< 1 de n. I ír;il;i des iirlijjvs impnrlndns d.» Kslndo Oriental (jne rfin direilns de 
consumo n;i alfandeim dr.-la enrle. jmr ufm lerem Irazidn a deelaraeão e ;i prova de 
serem di l iiris^iMij nriciilal. 

O deu. 2 contém ;i dcnii»!isílíirfin des arli^os d(‘Sj);i( , li;ul(is n;i mesma alfamle^a em 
\irliide dn aiine\n an arl. í" dn Iraladn. isln é. ns prnduelns dn "ado que piza o de 
iseiicfies absnliilas e immedialas. 

O dcn. n /.'wu prebende ns que Imàn des|ia(diadus i‘m virludedo arl. e li verão 
rrdiirefin de direilns. 

IV esle idlimn iu;tp|»n \e-se. por < i \(Miiji!o. que furão despachadas Ki.ljTO 1/2 ar¬ 
robas de fardo. que ealeuladas pelo preço de I.S a arroba. dão Kiill/O.SnOO. e dedu¬ 
zidos ns direilns na razão de 1,‘íO rs. pnr arrelia (nu 1 üdn arl. 7d0 da larila). 
p refaz a impnrlaiiria de 2: ínü,^57‘. que deveria pagar esse genern se não gozasse 
do lavor dn Iraladn. .Mas. ã \isla da leira dn Iraladn que. manda reduzir [\ "/„ tlo.s <U- 
rvitns tlr et,nsmn<>. dnas inlclligenrias se podem dar para elíeelnar essa mluceão. o 
eonsislem—nu em deduzims !»" ,: (1 da referida (pianlia iíe 2: \.*><><; 17n. eomo lem pra- 
licado a alfaudega da enrle. n que apresenin unieaincnle a impnrlaneia du 771#(5!M a 
lavor da parle: nu em fazer essa dedueeão dos il da laxa da larilã. a qual laxa 
passando enlfm de I*»que é hoje. para I 2da'em resulludo I :ÍMin,Sl80. que, con¬ 
frontados eom a (pianlia de 1: \ n(i<;í7i). produzem um lienelicin a'parle de ■1!U f <í2ílü. 

Ora; comparadas as duas inlollipMieias referidas. on. pnr niilros lermos, a quantia 
de 191$20Ü eom a de 7!.l£fd)í. \ò-se que a iiilelligcnoia adnplada pela allandega deu 
a' lazemla puldrea uma diílerenra de ■II7.SOOI. ipie desappareceria cninplulainejiie 
eom a applieacãn dn oulrn svslema. 

K. porírmlo. imjuesliuiiavelinenle mais liseal a execução dn Iralado pula maneira 
poi‘ que a lem leiloa allandeiia desla enrle: mas penso lodavia que não é essa a quo 
\ erdadcirawenle Iraduz n espirdo. u fim dn Iraladn. n qual. eniun se lè no seu preaiu- 
Imln. e nos protocolos da negociação. prnpfio-se a Irazèr prnjíressivamenle a aboli- 
eao dos direilns íiseiKs e prnleelnivs sobre ns prnduelns nahiraese. a^rieolascios dons 
paizes, e pnr fim a Ii\re Iroea. 

l*.slaudo. pois. di , monslrad(( eom ns resulladns eniislanles desses mappas ípu' a pra- 
liua eslabeleeida na alla.inle»a nan é a mais f.ix( m-íiwI ao.!■]>(,■ ulo Orinnlal. claro fica 
que mio é cila a mais emiseiilamNi eom ns grandes fins polilicos do mesiuo Iralado, 
Sun por isso de parecer que de\e ser alterada, e rpie as di\ersas aI lambdas dn Hrasií 
se declare n siuifido dess(* arli^n dn Iraladn. 

l-.sles raeineinins fjiiu aealm de apresjmlar pndem ser applieaveis a lodos os outros 
arligos. que se eneoulrào uess<* majipa:e se im‘ limitei a lazer menção dn farelo foi 
píOYpm (Milnudi (jne esse exemplo era sullieienle para comprovar meu par('C(‘r. 1 

Opinando desle modo. jnlti.-o neecssario ({iie se proemv lambem saber jmsiliva- 
T 1 1 <. 11 1 (. (uiiil a i íi (ei I ij^eue ia prafiea ipie no l , .slado llrieiilal se leni dado a esse arlii^o 
(•‘ara (jue possa ser estabelecida uma perfeila nriproíddade. 

íâiiisenuiníenieiile eiiíeudn que si* deve dar a esse arl. :i" unia exeeueào ípie s»' 
uan alaste do espiriín dn Iralado. eomo lera de aemileerr se ennlimiar a S(*miir-S(' o que 
sepralieana ai lambia desla enrle. P 

Diruelm-ia i-eral das remia-- publica*;, em 21 deJuulmde ly.Mi. 

I , i:m.ii!\ ui; IIaiiuos. 
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1 . 17 . 

Xota da /ttijação uri*!fitai ao (jovcr/w uaprnal. 


L \ ;joo — Legação da 1 tepuUlu;*i Oriental do Lrugu&y. Uio do Janeiro. 17 de 

Outubro de !8o9. 

Tive n tioLim de receber ;i unia que eom data de li) do corrente se dignou diri 
,T ii'-ni(* S. Va. o Sr. conselheiro João Lins Vieira Lansansao do Sinimbu, miiusli 0 
secretario de estado dos negocios estrangeiros. ; 

p m . WIX nota serve-se S. K\. commimiear-mc que ogoverno imperial naoartoplou 
a iiilelliacneia pratica dada pela allandogà desta curto ao arl. o" do tratado de eom- 
meirio <• iiaxe-ação «Ir 4 4c Sclcmlm. 4c is:i7: c que. nesse sentido. upraar <« 
(iuc a allmulemi 4o Uio 4c Janeiro procedeu 4o Ima lc nos despachos que letn Icilo 
de «úmeros de origem e procedência oriental, o gmemo imperial mandou reslitmi 
os direitos iiulevidanieule cobrados a's parles que os rociamiiss.eni; . 

Agradecendo esta connnnnicacào. apressar-me-hei a h:\a-la ao.superior eonheoi- 

inenlo do meu governo. , , 

V sili^ra/cndò a ultima parle da nota de S. Va. o Sr. Umsaiisno de Sinimbu. Ic 
nho o honro 4o deelnrar-lhe que o inlelliiícueia pratico que [cm sempre dado as 
alíaiulegas da llepuldica ao mencionado arl. -> ü do tratado de i deSelembm di. 18. 

éa mesma adoplada peto governo imperial. . . . , ,in 

Con.nmo-mc em reilerar a S. lis. o Sr. (Jmisimsao 4.. Mniinbu os protestos 4c 

minha mais perlei la e dislincla considerarão. 

A S. Va. o Sr. conselheiro João Lins Vieira Cnnsansão de Sinimbiu ministro e 
secretario de estado dos negocios estrangeiros. 

Axurks Lamas. 


4 









ANIVEXO 

na 

■ rza gZKWSSfri g» 

NAVEGAÇÃO DA LAGÔA-MM1I K ®I0 JAGBARÃO 



Navegação da Lagòa-Mmm o rio laguarao. 


liitclllgciiciii «1» urt. II «lo traliulo do 1 do $<;tonil>ro «In 1857. 

. B. 1. 


Sota <\a mmm O-Sjtrria/ rfn Hra.s'tl ao <jovorno oriental. 


. -Missão especial tio Brasil. .Montevideo. em l'ò de Junho de 1858. 

O tratado do eimmicrciu e .navegação de \2 de Outubro de 18a 1 - subsislonle enlre o 
Império do Brasil e a Republica Oriental do Ürujfuay. conlém as seguintes estipu¬ 
lações : 

« Ari. lí. Ambas as altas partes coiilraclaiilcs. desejando estreitar suas relações 
e fomentar seu commercio respectivo, convierfio em principio em declarar comrnuni 
a navegação do rio l. ruguay c a dos atlluenles deste riu que lhes pertencem. 

« A^l. lo. Ambas as altas parles eontractanlcs se obrigiio a convidar os outros 
Jatados ribeirinhos do Praia e seus aniiienles a celebrarem um accordo semelhante 
com o fmi de tornar livre para os ribeirinhos a navegarão dos rios Paraná o. Paraguay. 

« \rl. 10. Se. como é de esperar, osoulros listados convi(*rcm na eonmuuii n«i- 
vee.aeào desles rios pelos ribeirinhos, serfu» i-ualmenlo convidados a estabelecer em 
eumnmm os reau Ia mentos de I isca li sacão e policia a que deve ser sujeita a relenta 
naveu-aeào. obn-nmlo-so ambas as partis conlraciaiiles a sustentarem como bases de 
taes rc-iilamrulos as que lurem mais favoráveis ao melhor e mais amplo descinom- 
immío da navegação para que lurem estabelecidos. » _ , 

lestes principies sào os mesmos estabelecidos na eoiivenrao preliminar de paz ue 
■■>7 ( |(. \..-oslo do IS28. em seu nrli-o addicional. e nos convênios de allianea de -d de 
jIhíoV 2\ de Novembro de 18o L celebrados pelo império o a Republica.Orioulal do 
rrivmav com os Mslados de Knlrc-Hios e Comentes. ( 

A P sua adopeào pela Republica do Paraguay e o seu completo desenvolvimento erao 
necessidades que de dia em dia se lornavào mais sensíveis, e por cuja sahslaeao \\\>\wo 
hoje ur-eiileinoiilo assim os interesses coinmomaos. como as boas relações políticas 

entre os listados ribeirinhos. „ . 

Com penetrados desta ur-encia. e desejando faeílilar-se muluamenlen realisaeao do 
seu empenho cnimmim. o -ove mo de S. M. o Imperador do Brasil e n da Republica 
Oriental do Urupuay assi-mírfioo aceordo preliminar de lo de Setembro ultimo, em 
(íue assentarão as bases gemes dos regulamentos lluwues. 

por este ae.enrdo as duas parles conlraciaiiles convierfio em que qualquer delias po¬ 
deria antecipar o convite e levar u elleilo os ajustes que entre si eshpularao nos arhgo* 
do tratado de 1 2 de Outubro de ISòl acima citado*. . . , c 

0-abaixo assienado. enviado extraordinário o ministro plenipotenciário de S. Al. o 
hnporador do Brasil, recebeu o encargo especial de inlormnr o governo da hepiiu na. 



') 

Orienlal (In l riijiiiiiN tios meios empregados polo governo de S. M. paru a relehrarãn 
dos referidos njusles. n tio nerordo a que feliziiieule chegou o plenipolriieinrio bra¬ 
sileiro roin osgmeruos da tloiilediTaçao Argentina e da Repuhliea (tu EnragiuiN. 

O abaixo assignado preonelie esh* dever, chamando a allençfm dnS. I'.\. o Sr. mi- 
nislro «Ir ivlaeòès exleriores para ilur 111 iiim i los nimexns ao rolalori*» apresentado ptdo 
ministro ( 1 1is negoeins esl rangeims do Império ;í assemblea geral legislaliva na <n;i 
presenle <essão. 

S. K\.‘;1 1 ti eiieniilrara. m»> proprins lexlos ollieines. e ira exposição que os precede. 
Indo (j 11:111 1 n n jriiMTiin imperial desejava I razer ao emihceiiiienlo do sen ilhislre a I lia do. 
no i11 1 tiiIo dt k iiiuslra r-lln i a solieilude e amizade emn (|iie pnr parle do Império se pro¬ 
curou satisfazer ns \islas tle ainlios ns governos: eu resultado de laes esforços. srgiirn- 
meiiíe mui apreeia\el. ainda ipie alguma eousa deixe a desejar. 

O gmcrim argentino. euiiio era de esperar, alleulos os priueipios por elle lia iimiln 
professados. o os eonipromissos <pie eimlraliio êm eommiim eom o Império e a Eepu- 
líliea Orienlal do l riiguax. presloii-se a celebrar a convenção de -II de Novembro 
proximo passado. <pie consagra as mais amplas laises para a navegarão e eommoreio 
dos allluridos do Praia. Os proloenlos relalivos a esle aelo iiilrrnafdniial ollereeeiii 
alguns eselnrooimenlos tpie os plenipoleneiarios rosptM*Ii vos julgarão necessários. e 
para os qunes é dever do abaixo assimilado elianiar igualmeníe a allenção de S. Ex. o 
Sr. ministro de relações exleriores. 

O governo da Republicado Paragnay mo julgou eouvenitMile adlierir tlostle ja ple- 
nanit.Milt* nquelles priueipios. mas celebrou eom o ^‘ovt i rno imperial a convenção de 
12 d( k Fevereiro. (Mijas ralilieaçues forno Iroeadas tmi ‘lll de Abril ullinio. Ksla con¬ 
venção abre n rio Paraguay a Iodas as bandeiras mereaiiles. oílereceiido a Iodas as 
franquezas e.ssenciaes ao livre traiisilo cummercial, sob a mais perfeita igualdade, e 
eonformaiido-se em suas disposições geraes aos priueipios salutares da convenção bra¬ 
sileiro-argentina de 20 de Novembro.. 

As razoes em que se. fundou o governo paragiiayo. para recusar a plena ndliesfm que 
lhe foi solicitada em nome do Império e da Confederação Argentina, conslào do proto¬ 
colo que se acha junto ;í convenção de 12 de Fevereiro. A recusa, como vera S. K\. o 
Sr. ministro de relações exteriores, não é de tal natureza (|iu k não permitia esporar 
mais tardo um perfeito accordo com aquelle Estado. logo tpie novas circumslancias 
desvaneção os seus aciuaes eserupulos. e sobretudo logoMpie a experiência demonstre 
Ioda a vanlagem do concurso e reciprocidade que accilào os demais ribeirinhos. 

A convenção fluvial de 20 de Novembro, ajustada entro o Império ca Confederação 
Argentino, foi iniciada em conformidade do accordo de l;.i do Setembro, assignndb 
com o governo oriental; e pois não é mais do que a conveniente applieação dos prin¬ 
cípios nmilo antes adoplados pelo governo de S. M. eo <lesla Republica. 

Espera, porlanlo, o governo imperial que o da Republica Orienlal do Uruguay pres¬ 
tara ao dilo aclo a sua inteira adhesào, acceitando-o como obra de sua própria ini¬ 
ciativa, c como a satisfação de uma necessidade que ambos reconhecem ser da maior 
urgência. 

Ò abaixo assignado assim o solicita, o para conseguir este objccto de sua missão 
especial (em a honra de rogar a S. Ex. o Sr. ministro de relações exteriores se digne 
levar a presente nota ao conhecimento* do Ex mn Sr. presidente da Republica; lendo em 
consideração que o abaixo assignado eslã habilitado com os plenos poderes necessários 
para concluir o accordo dcfiniíivo de que se trata. 

O abaixo assignado. deixando assim cumpridas as ordens do seu governo., tem a 
honra de renovara S. Ex. o Sr. I). Frederico Nin Reves as seguranças tle sua perlei la 
estima (! mais distincla consideração. 

A S. Ex. oSr. D. Frederico Nin Reves. 

, los ií Maiua i»a Sn.w Pakaniios. 


Ki lò 



i\ota do nnmstro tfn ndaròos twlwinws tia llopnb/irn Orinufal do irw/aaif d 
ntismo (‘sjwrinl do Brasil. 


Montevideo. em I» de Julim de I8Ü8. 

0 abaixo assignado.-* ministro e secretario do estado do relações exteriores. levo 
a honra do receber a nula que'S. Ex. o Sr. L)r. José Maria da Silva Paranhos, # 
oiiviado extraordinário o ministro plenipotenciário do S. M. o Imperador do brasil. * 
dignou-se dirigir-lho ('oni data do 2;i do Junho ultimo. 

Dons são os objeelns do ijiio trata a referida nota. E o primeiro informar ao 
governo da Kepublica. por ordom especial de S. M. . quacsòs meios empregados 
para a celebração dos ajustes sobro a navegação fluvial . e o accordo quo houve 
por parlo do plonipolonciario brasileiro eom os governos da Confederação Argentina 
i.‘ do Paraguay. 

0 segundo importa uni convite que o go\erno imperial dirige ao da Kepublica, 
afim de que presto a' cofivençfio fluvial'de 20 de Novembro ultimo, coneluida 
entre o Império ea Confederação Argentina, sua inteira adhcsão. quo solicita S. Ex. 
o Sr. Paranhos. participando cslar munido dos plenos poderes para negociar o 
respectivo accordo definitivo. 

Tendo levado o conteúdo da citada nula ao conhecimento do Ex" 10 Sr. presidente 
da Kepublica. o abaixo assignado recebeu a incumbência de manisfeslara S. Ex., 
em resposta, o alto apreço em que o governo da Kepublica* tem os meios adop- 
lados neste assumpto pelo do S. M. o Imperador c a importância que da' aos re¬ 
sultados obtidos, que lauto se eoaduiiuo com os principies que se li verão cm vista 
para a celebração do acendo de lo de Setembro ultimo e com os interesses de 
ambos os. paizes. 

S. Ex. o Sr. presidente compraz-se em reconhecer na matéria desta coimnuni- 
eaçãn unia nova prova do interesse e sincera amizade que professa para com o 
governo oriental o de S. M. o Imperador, c cumpre um dever agradecendo esses 
sentimentos da maneira a mais cordial. 

tjuanlo ao segundo objeolo da nota deS. Ex. o Sr. Parunluos. é dever do abaixo 
assignado recordara S. Ex. que desde algum (empo 6 elle assumpto de negocia¬ 
ção na corte do Kio de Janeiro, munido como está o plenipotenciário oriental das 
inslmeçoes e plenos poderes necessários do governo da Kepublica. 

Facilmente eomprohendera $. Ex. o Sr. Paranhos que. estando jã iniciadas estas 
negociações-que. como S. E\. sabe. ti verão principio no protocolo assignado em 
In de Setembro proximo passado, negociações que. desenvolvidas o. levadas ao fim 
que as inslmeçoes dadas ao ministro oriental delermiuão. não é dillicil que tonhao- 
necessariamente de ligar-se com as futuras estipulações sobre navegação fluvial de 
fronteira quo para as boas relações de ambos os paizes devem osíabelccer-se de- 
íinilivamenle. não ú "possível. sem grave molivo. que o governo da Kepublica rompa a 
acção de seu agonie junto de S. M. I.: o que. suceederia se entrasse- dircclamonlo 
com S. E\. o Sr. Paranhos ua negociação fluvial do ITuguay e seus allluenles. 

0 abaixo assignado lem pozar de comnuinicar ao ministro imperial as ordens 
recebidas do Ex'" 0 Sr. presidenle da Kepublica. o espera qucS. Ex. o Sr. Paranhos 
não enxergara nisto senão o desejo sincero que anima a este governo de accelerar 
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<, íuvunl.i t!o> pmil<»> rapilao i|ii<- iIi-mmii li\;ir pcrnumeiilrmciile as relnrfirs in- 
Imiaritumo f.mi nosso \i/.iiilm r alliadu. j;i qur os d«m." pai/.o paivmn ler abraçado 
de I i i li I i \ a 11 ie 11 1 e a iinica l»a>c ilc M.lida c duraxol amizade (|iic laiilo lhes eniixém. 

\ alia c pivxidenle puliiieu. que dnxe liiiar i n 1 1 i s>« * 111 \ »111 u • u 1 1 ‘ a Kcpuhiira an 
11111 k 1 lio 1*1*111 os Ililicnv \ i III-II lt)> 11111 1 >àn |»n>>i\ ei." Cllliv e."|e." ilm l< |mi\iis. esta 11 Ml< lil 
un üaliim-li 1 «n iciilal. a^im num» lambem e.dã. n abaixe mi;iih»enmpraz-se em 

<* rcemilieeiT. iim gabinete lna>iI• 'ini. 

|)(> ( ididii ii^.utiki nriciilal a mm «In-eer «ia allura eiri t|iu- se Icm eollneadm 
u ‘. r ,i M | ;i 11iai> inliiiia sali.-lacàn :i|i|in»\iniiir-si* »• iiioiiiciiln nn i|uc si» Iradiizirãè 
cm íacliis as estipulações exiMiuiie" emu <» Iinin» Iraliiih» ilc nmmierein o. 
mixeuaefm de |S.'il. nu «|in i sc refere a uaxegaeãu <l«» l niguax c seus allluenles 
iirit*11 1 a<*>. esfmvamln-se na pratica i!«ssa alia «* prexi«lcntc polilica cm nlirarnr 

ao momo tempo, m» tratado que li\a <‘ssi naxegaoào. os principias unixcrsal .nle 

applicade." pela." nações ci\ilisada> depois do congresso de. \ iemiii. alguns nitlros 
ponlos de idêntica soliieàn i|iie estão os dons pai/.es «Mil \esperas de obter. 

Deixando assim respondida a nota de S. Ia., o abaixo assignado aproveita esla 
opporliiiiidade para olVererer ao Sr. Dr. José Maria da Silwi Paranlios as segu¬ 
ranças de sua mais dislinda consideração. 

A S. Ia. o Sr. Dr. José Maria da Silva baranhos. enxiadn extraordinário c 
ministro plenipotenciário de S. M. o Imperador do Krasil. 

Fkedkkic.o Nin Kkyes. 


N. 3. 


Xofa da mimlo v&fwcia/ da liras d ao ffovcraa urivnlal. 


Missão especial do Krasil. Montevideo, em 7 de Julho de 18;>S. 


0 abaixo assimilado, enviado extraordinário c minislro plenipotenciário de S. M. 
o Imperador do llrasil . em missão especial. leve a Inmra de. receber a nota que 
S. Ia. o Sr. D. Frederico :Yui Kcyes. minislro e secretario de estado de rela¬ 
ções exteriores da Kepuldica Drieulal do 1'mgiiny. Ila* dirigio r.oin a data di* (ido 
corrente mez. 

S. 1a. o Sr. minislro de relações exteriores, respondendo a' nota do abaixo 
assigimdo de 2'i-do mez ultimo. Ilie manifesta em immi* de S. Kx. o Sr. 
presidente da Kepuldica : 

One o governo oriental Icm em alto apreço os nados empregados e os resultados 
obtidos pelo governo de S. M. o Imperador, nos ajustes reeenlcmenlo celebrados 
com os governos da Confederação e da Kepuldica do Paraguav . a respeito da na¬ 
vegação lluvial coiimmm. 

One considera esses ajustes em perlei la conformidade com o accordo preliminar 
de li» do Setembro ultimo. que assigiuírao o governo imperial e o da Kepnbliea. e. 
consequentemente com os interesses de ambos os paizes. 

Finnlincnlc. que reconhece, na franca exposição dos actos do governo imperial 
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e do sou plenipotenciário , uma nova pmvn «lo interesso o sincera amizade ípn* o 
mesíno governo de S. M. pmfossitaio da Republica . o agradece estes sentimentos 
da iiianoirn a mais cordial. 

Emquanln a ndliesnn do governo da Republica a* convenção fluvial de 20 de 
Novembro, celebrada cnlro o . Império e a Confederação Argentina. S. E\. n Sr. 
miuislrn de relações exteriores declara que o seu governo sonle não poder pres- 
fiir-se a* negociarão para que o abaixo nssiguado o convidou. 

Os molivos que inbibem aelualmenle o governo orienlal de aumiir ao convile 
que Ibe fíii dirigido em nome do «ioverun imperial se resumem no faelo de baver 
sido o mesmo assumpto ineumbido por parle da Republica ao seu ministro na còrle 
do Ilio «In Janeiro. 

(l abaixo assinado agradece a amignvol manifestação qnr se eoidém na primeira 
parte da nota a que responde. manifestação que nenhuma duvida deixa sobre o 
illiislrado juizo do goxrrno da Republica rclalivameiile ao aeio para que é solici¬ 
tada a sua adhosao. Seult*. todavia, e não menos que o governo da Republica, que 
os motivos alienados por S. K\. o Sr. ministro de relações exteriores não permillao 
concluir-se. Ião prompla e facilmente corno esperava o governo imperial, um 
nccordn por sua natureza urgente. em que estão empenhado? lodos os ribeirinhos. e 
que. portanto. é distinclo d as estipulações espoemos de fronteira a que se refere 
S. Ia. o Sr. Nin. 

A declaração do governo da Republica é tão expressa e reiterada . que só cabe ao 
abaixo assigníidu leva-la ao conhecimento do governo de S. M... e cm vista, delia dar 
por terminada a missão especial que se comprazia cm desempenhar neste. Estado, 
porquanto outros deveres o cliamào com urgência n còrle do Rio de Janeiro. 

Não obstante. o abaixo assignndo pede licença' a S. Ex. o Sr. ministro de rela¬ 
ções exteriores para consignar na presenle resposta algumas observações que já leve 
a honra de apresenlar-llie verbalmenlo: e. o fará, -não já com o lim de demover o 
governo orienlal do curso que deseja daraesle negocio, mas tão sómenle para explicar 
o procedimento do governo imperial. 

0 accordo de lü de Setembro, citado por S. [Jx. o Sr. ministro de relações exte¬ 
riores. não fui o principio do uma negociação que devesse ser ulteriormenle 
concluída entre o governo imperial o a legação orienlal. hlle leve por hm laci- 
lilar es ajustes què e governe de S. M. sc propunha celebrar com o governo ar¬ 
gentino e o da Republica de Raraguay . no interesse de lodus os ribeirinhos, e 
do commorcio em geral: 

A missão especial encarregada ao abaixo assignailo comprebendia a celebração 
dos diíos ajustes junto áquelles dons Estados limifrophes. e junto a esta Republica. 
0 ministro orienlal na corte do Rio de Janeiro leve conhecimento das intenções 
dó governo imperial a este respeito, e o governo da Republica lambem por sua vez 
recebeu igual informação. 

É prova do que o abaixo assignndo acaba de allirmar: 1\ a comniunicação olli- 
oial que lhe foi dirigida por um dos anlexcessores de S. Lx. o Sr. Nin. contendo 
por cópia o Iheor da nota que o governo oriental dirigio ao da Republica do Para- 
guay; 2“. a nota conlideucial que a legação imperial em Montevideo dirigio a este 
ministério em J2.de Março ultimo, ollereccudo-lhe uma cópia da coiixcuçao a>üig- 
nada com o governo argentino, e prevenindo-o de que o abaixo assignailo viria, 
como muito antes lhe eslava determinado pelo governo de S. M.. pedir a acquies- 
ccncia do governo da Rcpuldiea nrpielle aclo internacional, úa conformidade do 
accordo de lo de Setembro. 

A vista destes precedentes lica manifesto que a deliberação do governo imperial 
é muito anterior á do governo da Republica, e que esta nuo podia ser couheuui 
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do ;il)i»i\o assi^nailo sonào quando aqui leve do cnccfar a honrosa missão que lho 
lora conlimla. 

O ahaixi) assimilado. esperando que o |»morni» da liepuhlica continuara'a não 
ver no procedimento do jíuvmm imperial mais do que n inltMVSse da mais lacil e 
breve conclusão dos ajustes de (pie se* trata, tem a honra de renovar a S. lix. o 
Sr. ministro de relações exteriores os protestos de sua perfeita estima e mais dis- 
tiiicta consideração. 

A S. Kw o Sr. D. Frederico Mn Keves. 

.1 os ii Maiiia da Silva Pahamios. 


N. 4. 


Nota da legação orientaI ao governo imperial. 


18o.— Legação da Republica Oriental do Üruguay. Rio de Janeiro. 31 de Julho 

de 1838. 


Recebi ordem de meu governo para manifestai » V. L\. com a mais leal fran¬ 
queza o verdadeiro motivo que, bem a seu pezar. o impossibilitou de concluir em 
Montevideo o tratado de navegação lluvial que lhe foi proposto em nome do go¬ 
verno de Sua Magestade por seu digno plenipotenciário o K\ mo Sr. conselheiro 
Br. José Maria da Silva Paninhos. 

Pelo tratado dc : 1831 a Republica concedeu ao Brasil em principio a navegação 
dos afflucnles oricnlaes do Lrnguay. 

R tratado proposto pelo là\ m " Sr. Paranhos linha por lim regular pralicamenlo a 
navegação desses aflluentes pela bandeira brasileira. 

Mas por promessas que dalão de Í83I e 1832. allendidas pelo ultimo Iralado 
de commercio. de 4 de Setembro, o Brasil concedeu lambem em principio a nave¬ 
gação da Lagòa-.Merim e do rio Jaguarão ã bandeira da Republica. 

Um algmis dos aflluentes do Urugimy. que são abertos a bandeira brasileira, as 
ditas margens são orientaes e tudo n cursa esta encerrado cm território oriental. 

. As da LagôarMcrirn e do rio Jaguarão são aguas I rou leiras sobre as quaes n lle- 
puhlka possae margens. 

A Republica entende que os princípios queregulão a navegação dos aflluentes do 
Uruguay devem ser os que regulem a navegação da Lagòa-.Merim e do rio Jaguarão. 

Esta preleneão parece-lhe Ião obvia, de Ião obviajusliça. que se persuade não poder 
ser impugnada. 

.\ão eslando, sem embargo, detinilivamenle lixado este ponto emqumdq pendia 
a ratificação do ei lado Iratiido do commercio do 4 de Selembro. a Republica se 
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íiclinvíi tia impossibilidade de Irnliir de regular definilivttmonle, a navegação do 
1’nifA'UHy. 

l\sla dependia! esseneialmeiile,’ para o governo da llepuhlica, das ( k iriergt 1 11 cifríTT^ 
do resultado linal daijiiella nulni negociação de qiu: se Irai uva nesla corte e para 
a qual nàose manitestava aulorisado n li\ m0 Sr. Paninhos. 

Esles silo os mólivos. em sua mais geiiuiiia expressão, que impuzerão ao governo 
da llepuhliea o dever de não prestar-se ã celebração do ajuste deíinilivo de nave¬ 
garão lluvial no tempo e pela turma quellie Ibi proposto. 

0 nuMi governo desejava que lhe tossi? permillido faze-lo desde que ode Sua Ma- 
geslade o propunha, e propunha acreditando junto delle pessoa tão cmincntcmentc 
dislincla como o K\" ,n Sr. conselheiro Paranhos. que tantos litulòs tem ãs aí tenções 
e a # s delereiieias do governo.da llepuhliea. 

Considerando em esírieta dependmieia o tratado de navegação fluvial da defini¬ 
tiva conclusão do ajuste relativo a' Lagòa-Merhn e ao .(aguarão, e estando eu en¬ 
carregado desla negociação, deu-me o meu governo, ha inezos, como jã manifestei 
a V. I a. , plenos poderes para concluir c assignar opporlunamcnlc aquelle outro 
tratado. 

Permilla-me V. Ex. expressar a grande satisfação pessoal que tenho de serorgfio 
destas explicações, que são, ao mesmo tempo, urna prova de merecida consideração 
ao governo de Sua Magcslade, e ã tão sympalhica pessoa de seu digno ministro o 
Ex ,n0 Sr. conselheiro Paranhos. 

Tenho a lionra do reiterar a V. Ex. os protestos de minha mais perfeita edis-- 
linda consideração. 

A S. Ex. o Sr. visconde de Maranguapc, ministro e secretario de estado dos 
negocios estrangeiros, etc. * 

Andrés Lamas. 


N. 5. 


Nola do governo imperial d legação oriental. 


Rio de Janeiro. Ministério dos negocios estrangeiros, cm o de-Agosto de I 808 . 

0 abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de 
estado dos negocios estrangeiros, leni a honra de accusar recebida a nota que lhe 
dirigio cm 31 do niez proximo passado S. E.v. o Sr. D. Andrés Lamas, enviado 
extraordinário e ministro plenipotenciário da Republica Oriental do Uruguay. 

0 abaixo assignado senlio que o governo da Republica não se prestasse a con¬ 
cluir com o plenipotenciário brasileiro, o Sr. conselheiro José Maria da Silva Pa¬ 
ranhos, os ajustes sobre navegação fluvial de que fòra incumbido pelo governo 
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imperial, como complemento do aeeordo celebrado noslu còrle com o Sr. Lamas 
.,em lo do Setembro do anuo proximo lindo, sendo que qualquer ajuste sobre a 
navegação da Lagòa-.Morim e rio Jagimrãu dependendo de exames e esludos a que 
ficaria o governo imperial de mandar proceder pelo uri. 13 do traindo de I de 
Seleinbm ultimo. uão pode desde jã sor objeclo da negociação de que se Iralu. 

O abaixo assignado apmveiln a opporliinidade para reiterar ao Sr. Lamas os 
protestos de sua perfeila eslimae distinela consideração. ■ 

A S. ISx. o Sr. I). Andrés Lamas. 


VlSCONUK 1)1£ MaUANGUAPIí. 


S. 6. 


Anla da legação orienta! ao governo imperial. 


Legação da Republica Oriental do Uruguav. Rio de Janeiro, em 7 de Agosto 

de !8o8.‘ 


■ 0 abaixo assignado acaba de ter a honra de' receber a nula que com dala de *i 
do correnle se servio dirigir-lhe S. Ia. o Sr. conselheiro visconde de .Marnnguape. 
ministro e seerelario de estado dos negoeios estrangeiros. em resposta ;í de n. 183 
desta legação que eonléin os molivosque. com baslanle pezardo governo da Republica, 
lhe impedirão prcslar-se a concluir cm Montevidéu o frafado d(‘ navegação llnviaí 
que lho loi proposto por parle do governo imperial. * J . 

A 5 visla da mencionada nola de S. Lx* o Sr. visconde de Manmgnape. o abaixo 
assignado lem o dever de observar: 

1. ° One a prelenção da Republica consiste em que o governo de Sua.MagesIndo re¬ 
conheça que os -principiou que se. estabelecem para a navegação da bandeira brasi¬ 
leira em alguns alllumles do Ümguay. cujas d nas margens são orientaes e vajo 
cursa se encerra, inteiro. de/tira do território orienta! . serão applicaveis, alécorto 
ponlo. ;í navegação da bandeira oriental nas aguas fronteiras da Lagòa-.Uerim e do 
rio Jaguarão sobre as quaes a Republica possui* margens. 

2 . ° Que se Irala só dos principias em que hão de basear-se os regulnmenlos pra- 
(icos du navegação fluvial. 

3. ° Que os exames e esludos ã que o governo imperial mandara proceder em 
execução do uri. 13 do (ralado de í de Seleinbm do.nnno proximo passado se rele¬ 
rem .ve. e não podem relcrjr-se. a oulra cousa senão ao exame e estudo das localidades 
para a npplinação prnliea dos princípios que regulão a maioria. 

0 reconliecimenlo dos principias deixa inlaclas cerlas questões de nppliencOo prn- 
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ti ca : e é para resolver estas questões que devem e só podem tor lugar os exames e esludos 
a* que se refero o citado nrl. I II. 

Fazendo rsla In» obvia dislinceun, parece ao abaixo assignado deixar demonstrado 
que o roeonheoimcnlo dos principias do navegação. queó do que so (rala por agora, 
não só podo. eoinnque dovia sor objoolo de im mediata negociação o do accnrdn enlre os 
dons governos. 

Propondo o governo do Sua .Magcslsidc ossa negociação o aooordo para a parlo 
das aguas interiores da Bopublioa oin (pio deve navegar a' bandeira brasileira , 
decidiu (dlo a queslão do uppnrlunidiido. e. decidida. que dilliculdadc pôde haver 
cm declarar que as mesmas lumes tpte a tfiu.ee nu imperial propõe serão as que 
servirão para os regulainonlos que devem fazer-se para a navegação da bandeira 
orionlal nas aguas fronlcirns? 

* Veja bom S. Kx. o Sr. visconde do .Maraiiguapo que Iralamos s«> dos prin¬ 
cipias. 

K‘ uma queslao doutrinaria . e não uma queslão de applicaçàu praliea:—a 
qucslãu de npplicaçào. em que devem oonsullar-se as especialidades loca cs. que para 
isso se mandão examinar e esludar. vem depois. 

Sendo um impossível moral a coexistência de principias opposlos e a preloiição. 
(mu um governo como o de Sua .Magoslado. de que na mesma maioria sc siga uma 
doutrina para a bandeira de uma das parles c a upposía para a bandeira da ou Ira — , 
desde que a Uepiiblica aceita as principias da Hrasil tratando-se só de pnncipm 
— onde esta* a dilliculdadc? ’ 

Parece ao abaixo assignado que ó o governo da Kepubliea que cs la no caso de 
lamonlarqueiun I ralado proposto pelo Brasil, eqneellcncceila com a uni ca condição de 
que exista uniformidade do doutrina para as duas bandeiras na navegaçao fluvial, 
so encontro dillicullado por. parle do governo imperial. 

O abaixo assignado lein a lionra de reilerav a S. Lx. o Sr. visconde, de Muvan- 
guape os protestos de sua mais perleila e dislincla consideração. 

A S. Fa. o Sr. visconde de Maranguape. 

ANDRÉS L.VMAS. 


V. íi\ Ficou implicitamente respondida esta noJa com u de 3. de Setcmmo de 
1858. publicada nu rclalorio do anuo pmxiino passado. 
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\uta da l(‘(ja<:àò anrnlal ao (focrrno irn^rrml. 


Itio do Janeiro. li) <lo Mai«;u do ISíll), 

() aliai\n assimilado*, en\indn exlraordinàrio o minislm plonipoloneiario. Ie\e a 
fn.mra de reclamar. por sua nola n. IOS dn I" de Solembro do I8;i7. alguns dos 
diroilns que possuo seu pai/, nas margens «* a^uas do rio Jnguarfm , o do que inI( m u- 
(a\ào despoja-lo as auloridados imperiaes do llrasil. 

.Nossa nola demonslrou o abaixo assignndo ipio as diías auloridados imporiaos liaviào 
alaoado. polos aolos do violência que uolla rOleria. o uti /in\\idr/i\ . Iiaso do Iralado 
do limilos do I- do Ouiubro do IS.il . 

Ha mcnoiouada nula so enueluia <pio lanlo o diroilo das Roídos, como o dilo Iralado 
do 12 do Ouluhrn do I«S-> 1. so acha\fu> violados por parlo do llrasil. 

Ironois do liavor chamado sobre csle imporlanlo negocio a allcn<;àu dn governo 
imperial por noia \erbal dc 27 do Novembro «lo IS.'i7. repmdu/.io o ahaixo assi¬ 
nado suas rociamaonrs pola nola u. I í.‘i do 7 .do Do/.nnhro do nlesnm auno. 
mosíraudo d 'onde‘provinhan responsabilidade do cpuiliclo ipio so provocava, dosai- 
IcikIoikIo-so aquellas juslas roclnmaçò: s. o desle modo•suslenlando-se aclos que 
ullondiào a soberania da Hepulilicu e compromoMiào a segurança do uma portão 
de sons habilaiiles. 

Depois do multiplicadas conferencias sobre osla o oulras maiorias connoxas . o al- 
lonlo oaccordoa «pio uolla so chegou doa adianlar. om provoilo das Imas relações dos 
dous pai/.os o rcslaholocimónlo da naupç.ãn coimmim do rio .1 aguarão o da Lagoa- 
Meriin. apressando a execução pralica da estipulação consignada no a ri. \'.\ do ira- 
lado do conunoroif. a navegação de \ th' Solomii.ro daipiello mesmo anno do IS.*i7. 
eouveio-se om um ajusle provisorio que snlisíizesse as mais iirgeules nroossidados 
da .vil la do Arligus. 

Lsteajusle provisorio Idi consignado nas imlasdo governo imperial do Ib do Agosln 
do 18:>8 o dosla legação n. MH do dia dl do mosmo moz o anno. 

Na di la nola do H> dc Agoslo disso S. Lx. o Sr. visconde dr Marauguape. enlão 
minislm dos iiogucios cslrangoiros. o seguinle: 

« Não cnlrando na apreciação das reforem*ias liisloricase fimdaninilos do diroilo 
« (pio apresenta o Sr. Lamas para sor garantido a' Mepuhliea o diroilo do navegação 
« do rio Jaguarào. a’ visla do quo so ardia oslipnlado nuarl. .‘I o do Iralado de navo- 
ft gaoào e conunereio. celebrado onlro o llrasil o a Uepiildioa om 12 do Ouluhro de 
« I8ÜI, o do oslado oin quo lieoii ossa qucslão com a negociação dn Iralado dc* \ 
a do Selembro dn anuo proximo passado, permille o go\erno imperial desde jã. 

rc atitf(na/iln nàu pvMMvItf' o uhjartu f/w* .ve Irra <'m risht ram (Kjuelln neqir iarò';. 
a que a \ i 1 In de A Mips possa ler duns nt/ukis ou bofrs do simples Ira/t.yiorfr dr 
et pernas no rio .higuarfm para os lins com (pio é solicilada essa eoneessão. » 

i) abaixo assignado. por sua cilada nola n. l!)í do Hl do \gosio do iNbN. nmiiiio 
nos seguinles lermos : 

<( O abaixo assignado. lendo om consideração por parlo de sou gnxcriin. quo do^lo 
« quo em consequência da nogooiaoão do Iralado do í do Solemhm do anno proximo 
»< passado ilí*Xf* rrsfahfdrrr/-sr u /nirrtffirun rniuu/unt dn no daijitaràn. o mu liando 
o om (|IH* (al lia\ogacào .w/i/' um pu/n /,/u/irti r //( hrrrr Irntfm. crò quo não d**\e 
*. 10 
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u prolongar uma discussão que podo ( , (insuinii , 1 som proveito para as relações dos dous 
« paizcs. n tempo tjm: hostaní para roAjular a Httveijavão com//iam, Mor estas euu- 
. « sideraçòrs, concorda oin suspender Ioda discussão o ndrnille i| vir a rifla ria Arti- 
« ijus sr limite ///c/ por ora as duas embarcações. a que S( i refere a nola do S. Lx . 

« o Sr. visconde de Marnngiiape. lioando onlomlido rpm por esle acoordo a Republica 
« uão prejudica os diroilos sustentados polo abaixo nssignado em suas mencionadas 
* « nulas ns. 108 e 1 í.‘i. os ipiaos polo conlrario mui expressamenle se reserva. » 
(lolobrado nestes lermos o mencionado ajusto prnvisoriu. por nola de .20 de 
Selembro do mesmo anuo de I8U8 se communicou ao abaixo nssignado que pelo 
ministério da fazenda se havino expedido ja as precisas ordims ;ís autoridades do 
Hio-drande do Sul. 

Os lermos desle ajuste erão claríssimos. 

■ Lniquanlo se restabelecia a //aeeyaeCio comn/um no Jayaarflo. o que. cmvirludeda 
segurança rpic havia recebido, confiava o aliai vo nssignado seria brovemeuto levado 
a elVeiln. a vi I In de Arligas Ir ria mu|uelle rio duas embarcações para o transporte 
de pessoas. 

Porém, desgraçadumoiile. esle ajuste leve a mesma sorte que. lem lido vários 
oulms accordos imporlanles celebrados enlre a Kepublica e o Império. ( i que não 
lèm sido cumpridos, como em de esperar, por parle das auloridades hnperiaes. 

As do Hin-tirande prelonderão sujei lar o uso das duas embarcações da villa de 
Ar li» «is a condições novas e lào impossíveis que não podiào sor nem decorosa- 
meiile udmillidas á discussão por parle das auloridades orienlaes. 

lestas auloridades orienlaes eslarião em seu perfeito direito lançando ao riu as 
^ duas embarcações, de que se traia, e uavegaiidu-o com cilas : porém a' vista do 
■ espirito que domina as auloridades brasileiras do .1 aguarão e do abuso que cilas fazem 
das forças lliiviaes. de que dispõem, era mais que provável que o acto leglimo de> 
lanear ao rio as duas pequenas embarcações orienlaes produzisse um eonfliclo 

inalerial. § .* . 

Nesse exíremu. o governo da Itcpubliea. inspirado pela moderação e prudência 
com que. ainda com'’quebra de seu direi lo e do seus interesses, se lem empenhado 
sempre em prevenir lodo molivo do desaecordo e conlliclo com o Hrasil. decidio-se 
a (‘.vilar aquella grave evenlualidade lào injiislificada, corno odiosiuuenle provocada. 

Por consequência, lioando som execução pratica o acoordo celebrado pelas notas 
Iroeadas enlre o novemo imperial e esla legação em Mi e !I1 de Agoslo de !8o8. 
n abaixo nssignado. por'sua nola n. HIS de dl do Dezembro t!e ISdP. denunciou a- 
falia de cumprimento daquclle aceordo e renovou as reclamações que baxia lido 
a honra de apresentar ao governo imperial pelas ja eiiadas unias ns. 108 (‘ Mo 
do I o de Soloiíibro e 7 de Dezembro de !Sb7. 

S. IA. o Sr. conselheiro João Lins Vieira (lansansão de Sinimbu. ministro e se¬ 
cretario do estado dos negocios esl rangei ros. aoousamlo em ti de Janeiro do cor- 
nniin a recepção da mencionada nola n. 018 desla legneno. dignou-se eom- 
nuinicar ao abaixo assiguado (jim havia soüeilado do ministério da fazenda os 
esclarecimentos que julgou necessários para responder-lho. * 

Não lendo, porém. lido a honra do receber alé hoje a promellula resposta, n 
abaixo assiguado julga chegado o caso de executar as*ordens exonluaeí» que lem 
,|,i H . u o-nvemo para ivpresonlar ao do S. M. o Imperador do Hrasil a urgenle o 
loiii iniporlaiile necessidade de chegar, por uma vez. à um necordo serio e deli- 
nilivo <ohrr as anuas ribeirinhas da Lagna-.Merim e do rio .laguarao. 

\o assinnar o iralado de 12 de Onlnbrode ISoL obrigado por uma necessidade 
de exislinuMM para a llepuhliea. o pleiiipoleneiariu orionlnl IW. sentir que a p»sse 
,|di> n IJi-msíI se allribuia. das aguas ribeirinhas, m/ um far/n itr.u/rannb, pura a* 

rríff> ni'\ /■ nilur^s^ 1 '^ m(furtu'\ tJn\ ilni/s ptit*c .\. 
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Knlfio se declarou ao <lilo plenipolencinrio qiii* imo havoria dilliculdadcs para 
que as aguas ribeirinhas fossem aluadas para a llepubliea «'nnio concessão do 
Brasil. 

O plenipotenciário orienlal rnhMitliMi, pois, ao limiar aquellc Iralado. que a 
denominada concessão seria feila. o assim o manifestou. scmil-' st*r contrariado, 
oin a no (a <pie dirigiu a S. K\. o Sr. minislro dos maneios esl rangei rns do Brasil 
om <lr Dezembro de 1 Sa f. 

Kssa iiilelligeneia íoi coiilirniada pela resposla do Sr. minislro dos notados es¬ 
trangeiros do ,'M de Dezembro daquolle niosiiio anuo do IS'>I e pelas declarações 
do plenipnleiiriarin hrasiloiro. no prolooolo firmado mu Montevideo imii la d( k Maio 
do I8*i2. 

_\ oxisloiicia da promessa do abrir as aguas ribojriiihas a' bandeira oribnlal feita 
om I S.'i I. é iunegavel. 

Kiilrelaulu. do IS‘!I a' 1S)J7 a Bopuldiea imo conseguiu que i*ssa promessa fosso 
oumprida. 

Bolo oíuilrario. as autoridades brasileiras Irabírào de despojar a Bepiibliea dós 
direilos. que o ttf* inwnf/t/ix. base do Iraladnde 1 1 de Diiluhrude. I8nl. Ibe garanlia. 

Os laelos a que o abaixo ussignadn so refere. e eom os qunos as autoridades 
brasileiras xiolàríio sobre o rio .lagunrnn o direito imlural e o convencional. eslfio 
consignados na ja preciladu nola desla legarão n. 108 dn 1" de Sclembm d* 1 I8.‘>7. 

Bnueos dias depois dessa nola. foi limiado o Iralado de \ ile Selenibrn de I S.*>7. 
o polo nrl. |.‘l so rcslahclcccu em /,riitripin a eomiimnidudc iinlural das anuas 
ribeirinhas. 

promessa do 18n 1 reveslio o earaeler de estipulação. de coulraclo bilateral 
rseripto o solemne. 

Bnréin essa eslipulaeào nào resolvia eoiu a brc\idade conveniente as diíiiad- 
dades (jue eompromclliao as relações dos dous governos. 

Knlào. para remover Ioda a duvida sobre a iiitolligoiicia da mencionada esti¬ 
pulação : para proxar a sinceridade do Brasil: para exilar o eoníliclo a ipio 
davào oeeasiáo os laelos reclamados pela nola n. 108 desla legação —e para S’a- 
eililar ii negociação do Iralado de navegação lluvial que roiivinlia ik'- Brasil con¬ 
cluir. ;i lim de regular-se em ( eoimimm e com uniformidade a naxegação dos 
grandes allluenles do Bio da Brala. e ao que a Bepubliea nào se preslaria 
sem que os prineipios o ajustes (pie so estabelecessem para o l : mgua\ o so.us 
allluenles orienlaes fossem applicados ao rio .laguarân e a’. Lagoa-Morim. —se con¬ 
vencionou. depois do imiilas conferencias que os exames o osíudos. a que devia 
mandar procedí 1 ! 1 o governo imperial, em execução do cilailo arl. II» do Iralado 
do \ d( i Setembro do. IS'»7. so larião iinnwdifdwurnln. e (pa* apenas lermina- 
dos. so oíleclliaria a rn//f:t>s\0n j/rndrn abrindo-se a' bandeira orieulal a navegação 
eoinmorcial das aguas riboirinhas. mediante. regulamentos baseados nos prineipios 
lib(‘raos consignados no protocolo de navegação lluvial de lã de Selcmbro de IS.‘>7. 

Descansando. como devia. neste aeeoi'do. foi (jm* o abaixo assignndu. ua nui- 
lianea de qin* n i'f , slnln , /nrint( , nfft dn ntian/nnbi fiinmnt/n ' t/u i'in d(h\norCi<> xnria 
t//,, jnrfn f,rnhrn nu hrrrr (rm/m. aduiiliin. por sua nola u. IÍM de o I do. Agosto 
de l^.icS. que; no enlrelayln. a \illa do Arligas se limitasse a h m r duas embarca¬ 
ções para simples Iransporle de pessoas. 

D goxmio imperial manifestou que ia eiimprir sem demora Indo n eonveucionado. 

Bola imla. jii cilada, do 2B de Setembro de IS'i8.. enmmimirnii ao abaixo a<- 
sigundn lonun-so «‘Xpedido as ordens relali\a> a cinbarcacòcs quo. nos lermos ja' 
iiioiiriniiado.". doMii ler a \illa do \rliga>. 

I. pola nola do 1MI doOufubm do mesmo iiiino >e eommuiiieoii lei->e j;i oxpodido 
a^ e<> 11Xi* 1 1ie 11 ffordens para qilr <e lizes.-em f»s oxuilio e esllldos. de <|lle (rala o 
arl. 1.1 dn 1 1 alado de í de Solembro 1 1■ ■ | s■ >7 
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Pensa o ttliaixf» assigundo que esses exumes e esludos IVirno foi los, poisque, a pretexto 
dellos. um vapor de guerra brasileiro peneirou e navegou aguas Ião exclusivas da Re¬ 
publica. mino são as do rio ('.eludiati. 

Porém longe de seguir-se aoresullado desses esludos. como eslava convencionado , 
a negociarão relativa ao restabelecimento pratico da navegação (.*011111111111 do Jaguarão 
r da Lngna-Mrrim. 0 governo imperial, sem tomara locar nesse assumpto, e evi¬ 
tando Ioda explicação sobre elle. promulgou 0 decreto 11 . 2 íSl> de 2 U do Setembro 
de ISidl que lendo a consolidar '0 iiiunopolio absoliitaiii(*iií(* privativo do Rrasil uas 
aguas ribeirinhas, emilrariamln. aberlamonle . todos os princípios da política con¬ 
signada iKis tratados existentes;— decreto que não foi. sequer, cmnmunicado ao 
governo da Republica, e contra (pie este: reclamou inutilmente. visto que 0 governo 
imp( k riii! uno se dignou, até hoje. m k m mesmo accusnra recepção da nula desta legação . 
11 . i)07 de Ib de Dezembro do anuo pmximo passado. em (|ue foi feita essa recla¬ 
mará o. 

Assim, como resulhuh. de maio do oi lo annos do penosas negociações c a’ despeilo 
das promessas de I 80 I. da estipulação (Ir 1 S*>7. e dc promessas. accordos 0 com¬ 
promissos de I 8 b 8 . á Republica se acha na ailemativa do subinrlícr-sc ao despojo 
de seus direitos soberanos e de seus interesses nas fronteiras lluviaes dos dons paizes, 
ou dc aeceilar um mau estado de relações com 0 Rrasil para defender nqneües di¬ 
rei los (* a(pn , lli , s inlcresscs. 

O;governo da Republica julga lazer merecida justiça ao dc S. .M. Imperial sup- 
pomlo (pie nqurila enud allernativa nào. lem sido creada doliborndnriKMifo: que ella 
não é uma idea nem um syslema polilicu. 

Aessa p( , rsuasão osperii que. chamando sérininente. comoo faz peda. presente nota, 
a aíleuçfio- do governo imperial sobre 0 estado em que se acha este importante ne¬ 
gocio. 0 mesmo governo imperial, honrando, como costuma, seus proprioscompro¬ 
missos. e para facilitar a consolidação das boas relações felizmente existentes entre, 
os dons paizes. se prestara de bom grado a aceitara seguinte proposta: 

si It)s dons governos se occuparaò imniedialameule de resolver por um ajuste deii- 
niíivo Iodas as quèslOes pemleíilesa r< k speilo das fronteiras íliiviacs dos dous paizes. da 
"navegação eommercial e da policia das aguas de fronteira. 

< 2." Se. ó que nâo é de esperar, os dous governos nào puderem chegar a um 
aecordn sobre lodos, ou alguns. 011 algum dus pontos em questão, u pontoou pontos 
so! 1 i . 1 (;!■;■ c\i:.tir (i drsnrcordq. serão, desde logo. siihiucllirins ao mhitramenle. dos 
, go\eriiòs de França ou de Inglaterra, á escolha' do governo do Rrasil. 

No caso em que os gov( k mos de França', e Inglaterra nào se dignem, aceitar 0 
mencionado encargo, srra (‘Ib* conjindna outro governo amigo, escolhido d‘<i coinmum 
accordo. 

O arbilramcnlo da Inglaterra ou da França, em cuja alta imparcialidade nào pode 
deixar de couliar 0 governo de S. M. Imperial, como contia intciramenle 0 da Re¬ 
publica. assegurando uma solução pacilica ( k justa, seria uma maior e nova garantia 
para a duração da solução a que se chegar. 

. Ror esse meio. estas questões das aguas de fronteira, que lauto dillieulhm as boas 
relações da Republica com o Império, e que tanto concorrem para manter as des¬ 
confianças e asanlipalbias que originarão as discórdias 0 as-lulas tradicionaes. que lòm 
dividido os dou* paizes. desappareeeraõ da espliern da poliliea activa. e Heixarao de 
perturbar as relações e a poliliea dos dous governos. 

O desapparrcimrnlo dessas questões por uma solução eomo a que se propõe será. 
sem duvida alguma, um elemenlode verdadeira paz entre os dous paizes e facilitara' 
as relações dos dous governos. 

IYoino\endo-o. o governo da Republica se lisongèn de dar uma nova prova da 
sinn k ridade de sua poliliea essencialiurnlr pacilica e justa. 
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Apresonlando Ião imporlanle proposla, cm nome do sou governo, o abaixo iissi*»- 
iiiiHo (oiii a lionra do roilorar a S. Lx. o Sr. conselheiro João Lins Vieira ftinsunsim 
do Sinimhiu minislro o seerelario de eslado dos iiofroeios oslran^oirns, os pmtoslos 
do sua. mais perlei hi e Hislineln eonsideraeão. 

\ S. K\. o Sr. João Uns Vieira llaiisansão de Sinimbú. 

Asimiis La.m\s. 


N. 8. 


yo/it do </ni't>r/to imporiol ti IvtjnnVi nrw/dnl. 

Rio do Janeiro. .Miuisloriu dos negocies eslraiqíe.irus. II do Abril tio ISliO. 

O abaixo assimilado, do conselho do Sua .Mai^rsUulo o Imperador do Rnisil. mi- 
nislro ('soorolaVio-dií oslado dos negócios (ísI rã useiros . recebeu a tiola. que. em 
dala do lí) do mo/ pro\imo passado. Ilio fez a lionra do dirigir n Sr. D. Andrés 
Lamas, enviado exlraordinario e minislro plempoíeneinriu da Republica Urionlal do 

Vrupuav. . * 

Ui‘Corda S. L\. por essa nola a. reclamarão que iniciou na do 1“ do Seleinbro de 
I8.’>7 a respeilo de alguns diroilos que. disso possuir o seu paiz nas margens o 
am.ias do rio Ja^uarão; o aoeordo de 10 o dl do Ajroslu de ISòS. polo qual so 
eoncedou á \illa de Arlijjns o uso do duãs canoas para o Iraiisporle ilo pessoas: a 
denuncia, conslaule da .sua nola de dl do Dezembro do aniio pmxiino passado. 
‘Ho não ler sido esse ajusle cumprido pelas autoridades da provineia do Rio i Irando do 
Sul: ea resposía do abaixo assimilado do I 1 deJanoiro de i|ue solieilara do ministério 
da fazenda os oselarecimeules necessários. 

Accresceiila o Sr. Lamas que. não lendo recebido a resposía oiVereeida miquelhi 
iilliiiiii nola . é clieitado o caso de exccular as ordens ovouluaos do s(*u moverim para 
rcpresenlar ao do Imperador a urmeiiíe necessidade de che^nr-se de uma vez a um 
arranjo serio ( i definitivo sobro as aiiiias da La^oa-Meriui o rio Jamua rao. 

K esse o objeolo da nola a que o abaixo assimilado leni a honra do responder. 

Para jnslilica-lo refere S. Kx. as razoes da oslipuliieào do arl. LI do Iralado de \ 
do Seleinbro de I SI>7. polo qual se eompromollou o governo imperial a mandar 
lazer o* exames de que’dependia uaborlura das mencionadas afilas a' bambara Orion- 
lai: lembra do novo o aceordo do 10 dl' de AjíosIo: e diz que, lon^c de seguir-se 
ao resnliado dos exames o roslabolocimenlo pralico da navegarão, expediu o mesmo 
Lioverun r» docTolo n. 2ÍS0 do .2Í) do Seleinbro i|U<* consolida o mnnopolio absolu- 
iameiile privalivo do brasil nas amuas ribeirinhas. 

Para pòr lerinu a's dillieuldados que lhe parecem resn liar desse (‘slado de cousas 
propòe o Sr. Lamas que os dnusmnvernns se uecupem iiniiicdiahimeiile do resolver por 
um ajusle delinilivn Iodas'as quosíòes pemlenles sobre as frmi leiras íluviaes dos dons 
paizt‘s e a nave^acai» euminercial e polieia das amuas rosperliwis . e que. em caso 
,|,» discórdia . sejão cs poiilos delia submellidos ao arbilramenln dos movemos da 
|.’|. ;n ,ca ou lumbiierra ona falia dollos. a um oulru escolhido de rommum aminlo. 

Resumida por cs>e modo r liolmonlo. a nola do S. Ia., passa o abaixo assim¬ 
ilado a responder-lhe. 

\ nola do Ili do Dezembro do anuo proximo passado, relalixa ao derreio d»* 1 JI .) 
de Sclemhm . c ivqmndida ^fjiíir:ii|;iiui m nh*. 

i. i 
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0 njiisli! de 1878. de cuja falia do execução sc queixa o Sr. Lamas, lem sido e 
scra' cumprido nos lomios da concessão loila. como muito lem o governo iinpnrial 
reeommuMdado as respeclivas autoridades da proviiiciii do Itio tirando. 

Ainifíi por ocoasiao do se dar execução aquelle decrolo, o Sr. ministro da fazenda 
providenciou para <pic oon li miasse em pleno vigor a referida concessão. 

As ipiesloes lluviaes . a que o Sr. Lamas se refere, coinpiY.dicndem . pola gene¬ 
ralidade ipie lhes da', tifio só n desenvohimonlo <jiic devem ler as estipulações do 
1 ralado do 1.2 de Oiiluhro do 1871 . em oomplemeiilo do accordo celebrado iiesla 
eòrle emu o Sr. Lamas, em lo de Setembro do 1877. pelo que rcspeiln a' navega¬ 
ção do Uruguay e seus nlllueiiles. como lamhcm ris eslipulaoóes dos nrls. 1.1 e l i¬ 
do de \ de Sejemhm do mesmo anuo. que leve por objeclo especial a navegação da 
Lagòa-Merim e rio .laguarão. 

Ao governo imperialja se olloreceu oceasiãn de declarar em o de Agoslode. 1878. 
ao Sr. Lamas, em resposta ã sua nula de .11 d* 1 Julho do mesmo anuo. o seiilimento 
<pie leve de que o da ilcpuldiea não se livesse prestado a concluir o ajusle da 
navegação lluvial que lhe mra proposto por parle do Império. e de ijuefòra incum¬ 
bido o Sr. cnusellieim José Maria da Silva Paraidios em 18.17, acercsccnlaiido que 
qualquer aeeordo sohre a navegação da Lagòa-.Merim e rio .laguarão. dependendo 
dc exames r esludos a que se linha de mandar proceder, não podia, ardes disío ser 
tomado' em- consideração. 

O governo imj)erial não se julga ainda liahililado ò entrar na negociação desla 
inaleria que deve licar reservada para um Iralado definitivo, quando lenha o mesmo 
governo por opporímm celchra-lo com a Ucpublica c as relações eu Ire os respectivos 
paizes assim o perínillão. 

O governo do S. M. o Imperador faz juslica a alia imparcialidade da França o 
da Inglaterra e não lucilaria em aceilar o seu arbilramcnlo, se um juizo dessa 
ordem fosse admillido pela nalureza da queslão de que se Irala. 

0 abaixo assiguado lem a honra de reiterar ao Sr. I). Andrés Lamas as expres¬ 
sões do sua mais porfoila estima e dislinela consideração. 

A S. L\. o Sr. IL Andrés Lamas. 

,lo\o Lins Yh-íp.a Cansansâo de Sinimul*. 


N. 9 



Xnftt da fpytinhi oriw/fttl an ijocar/to it/ij/mal. 


I o“a<‘ào da Hepnhlica Oriental do l’mmia\. Mio de Janeiro, cm 10 de Dezembro 
r J de 1879. 

O nliiiixn assiguado. emiado exlrnordinario e minislro phmipohmeiario. esperou 
(pic lho loj*so olliciahiicnlo eoinmimieado o decreto que sol» n. 2.Í80 expediu, o go- 
M‘mo imperial nu 2 d dc Srlembm provinio passado, dando pro\ ideneias liseaes sobre 
a naM , g«o , fm da Lagéa-Mcriiu o dos rios inlrriorrs da pioxincia de S. IVdro do Uio- 

Crandi* do Sul. c vohica iniporiarà».\pm tacão de genen^ iMii«‘readoria> dos Ls- 

Ia( 1 11> limilrophe- da nu-ma premeia. paia lazer as observaeõe* que era dc seu 
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dever apresentar no governo imperial sobro algumas «las dispnsiooos do mencionado 

dcc.relo. .... 

!Niio lendo sido. porém, honrado alo esla tlala com íii|ik*II(I í*<>iiiiiiiiiih , íii i , ;io, jui^íi- 
se milosisndo a uno doinorar por iiinis Iriupo as indicadas observaeoes. 

Assim pois. passa o abaixo assignado a submello-lasa’ i11 1 islrn<In apreciaçau do S. I a. 
o sj|' t conselheiro João Lins \ irira I.aiisaiisno do Sinimbu. miidslro o sccrehu io do, 
csladtwlos iicgurios estrangeiros. . 

O oommoroio livro do exportação o importarão, miro os liu iilorios hmilruphes da 
Ucpuhlica Oriental tio 1'mgiiay o’ d» Imporio tio Brasil. esla «•nrnnlitlo. o aló ecrlo 
ponlo reguiarisado. polos (ralados exislenles enlrc os tlons paizos. 

Polo (ralado de onmiueroio e nawgaeão tio I 2 tlt 1 Ouluhro tio IS.il. eniivierno as 
alias parles eoiilraclanlos 0111 t-ollnesir’ suas relações commercincs sobre a base tio 
li ma perlei la igualdade a bc/icrolo /‘cciproadude, c om urnpimr o jdctl/ior o oonimorcio 
que pela IVniileira «la provinoia tio Itin-tirande do Sol so la/.ia com.o hslatlo (hionlal 
tio liruguav. 

■ Pelo Irniado tlt* eominoroio e navegação do í do Solombm tio lS‘i7, as mosmas 
alias parles coiilraclaules. modilicando alguns dos arligos tio Iralado tlt 1 12 do thiluhro 
do 18 :íI sol) princípios do jusliçn o para dar maior impulso e facilidades ao eom- 
moroio o ;i navegação dos dons paizos. deelararao ensaiar a aholioao progredis a dos 
diroilos lisenes o pmleelnros sobre os pmtluolos dos dons paizos para chegarem a Urre. 
froco, cuja nlilidado rrriproca reoouheciãn mn principio. 

Omscqucnlc comas bases e lius doslos anisles—ampliar o taeililar a> rtdaooo.s o\is- 
lonles — . o Brasil reconheceu lambem a conveniência, poro <> rmmuririn. a indústria, 
tias hcurcnias rdocOrs tios tlons paizos. do restabelecer a eomnnndino nalural das 
■ L nuas ribeirinhas. abrindo a luivegaçãoetmimereial da Lagoa-.Merini o do rio Jaguaruo. 
do t|vio so havia apoderado oxclusivamenle. ;í bandeira da Uepublica Oriental do. 
Uruguay. ' 

Esle reconhcciineiilu da coiixmiencia do abrir a bantieira orio.nlal a iiaxegacao 
eoinmorcinl da Lagòa-Morim etlo rio .1 aguarão. não deixa a menor duvida sobro Ioda 
aexltMisão t 1 aleaiiec ila base <lni|iio!los Iralados. 

Essa base era ampliar o facilitar. em geral, o cinamomo e a navegação exislonlc 
entre os.tlons paizos. e. especialmenle. o eommercio (pio sc la/.ia polas (rouleiras o a 
navegarão íluvial das aguas ribt'irinlms polos dons ribeirinhos. 

Oualquer nelo. porlaiilo/quc. longo tlt 1 awplior c /'onhlar o ooinineroio existente 
na fronteira. ti a navegação llnvial da Lagòa-.Morim e do rio .)aguarão, rcslringissc. ou 
diflicullasso atjiielle cmnmcreio e esla navegarão, seria evidonlemeiilo contrario ao 
espirilooa’ loira das obrigações inlernacionaes exislenles. t 1 prejiitlicamlo n nomnemo. 
o industria c os honnudns r/duròcs dns dons /iotzes. doslriiiria a própria base (los 
mencionados Iralados. 

O Iralado do \ do Setembro do I8!>7 encerra vários arligos que poderião consi- 
«ItMiu-se como rogulamtmtares para a boa execução da base lundamonlal dos ajustes 
exislenles enlre os dous paizos. ompiior n focJ/itoro vdmmcrciu ç.risfro/r. ■ 

Destes arligos. os que mais diroclamonlo entendem com o tlecrelo. tle que o abaixo 
assignado vai ler a honra de oceupar-se, são os seguiu los : 

O arl. 12. pelo qual ambos os governos se obrigarão a enlouder-sc amigavclmenl<‘ 
para estabelecer o ro/fcorso dr sros resperhrus rntpretjoflns fisroex poro o rrpressòn d n 
ctndrabnndo. 

Deste artigo so deduz que ambos os governos reconhecerão que para reprimir o 
contrabando, prejudicial aos dous paizos. era necessário oaccordo o o concurso reci¬ 
proco. e obrigarão-so a celebrar esse accnrdn. . 

A parlo essencial desse accordo seria o estabelecimento das repartições tiscaes. 
porque sc fossem ellas respcclivamente eollonadas t‘in pontos distantes ou opposlos, 
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nmj so dillicullarião r ilc alguma sorle ini|tossil»ilil;iri;'i(K.o^ 4 ,ujmnH a n*io, corno quo 
S( k riii irrealisaxel o nmeiirso que umtunmonle <lrviào preslai* os respirlivos empre¬ 
gados íiscneS. 

Lonseguinlemeiile. se unia das alia', parles emilraelanles deixasse de solicitar o 
accordo e eoneursn pactuado para a repressãi» do rohlrahamin. o desdenhasse o dos-' 
deuliussc Ioda inlolligoiicia piv\ia sobre a colinrarfu) das respecli *as reparlicoes fis- 
caas na Ironleira, sem duvida que essa alia parle eonhaclauie se aíaslava do cum¬ 
primento <lo cilado arl. 12; c riuiiii nàn pôde Hla pieleiuler que a ou Ira alia parlo 
coiilraelanle, cuja soberania c independência ó Ião absoluta o perleila corno a do 
lirasil. so submetia a' designação dns poiiias do rrotilcira para n commercio, lei la 
p(do governo do llra-il, seni-sru accordo prévio. residia que aquclla designação, 
pola qilid oalliva o piddieamenle dcsdojdiâdo o accordo do Lslaclo limilroplie, pro¬ 
voca dilliculdndes' c lorna aló impos-ivel o oomincreio limilropho, conírariamlo 
assim a base dos ajustes, o das. boas rol nonos miro os dons paiz.es. 

O arl. l í do dilo Iralado eslnholoco que para dar Iodas as facilidadespossíveis ao 
comine rei o que se laz pela . Lagòa-.Merim e rio Jaguarão. o governo imperial per- 
ínillirá desde, logo que os pruduclos. quo forem ohjeclo do mesmo commercio, possuo 
ser ombareados diree.lameiilc nas einbaivaçòos que os devem conduzir por aquellas 
aguas, sem es!arem sujeitos por medida* fscaes a baldeações forçadas . navegando 
as d tias em ba reações ifirrrfamenle para seus destinos. 

Oarligo não disliiigue os producios que erão objocln do cornmercio de fronteira. 

ttsse commercio, como prova sua eslalislica. abrangia em maior ou menor escala 
todos os arligos de prodiieeão nacioiiid ou esirangoira que são objeclo.de commercio 
liei lo entre povos civilisados. 

Não designa lambem porlos cspeciaes para o commercio. nem para esle ou. oulro 
qualquer ramo do commercio. 

Todos os arligos de commercio licito podiao ser negociados em lodos os porlos res- 
pcclivamenle babililados para o commercio. 

Os navios carregados de objeelos de commercio lioilo não podiao. pôr medidas fis- 
caos, ser sujei los a baldeações, nem Ião puiieo a escalas forçadas, porque o Iralado 
lhes garantia a navegação derreia para seus des/tuns. 

A dislineção. porla.nfo. enlreosubjeclosde eoimnereio licilo. para pennillir uns c 
prohibir oiilros. a dislineção enlre porlos para a admissão desleuit daquelle ramo de 
commercio, o quo imporlau proliibieào em alguns casos. c i a I ml doação e o despacho 
forçado em oulros. equivaloriãnã xiolação direda e iimegavel doriladoarl. 1 í-. , 

Essa violação, coiilrãria. prima fane . ;í base dos (ralados exislenlcs— ampliar e fa¬ 
cilitar o commercio — eolloearia esle commercio ã merco dos inloresses. da vonlade e 
dos erros do apreciação do governo imperial. 

So o governo imperial pudesse fazer dislineção enlre os objeelos de commercio li- 
cilo para admilli-los ou exclui-los. aqui ou nlL e.\ccpcioualiiicnle. ad nuliint, seria 
evidenlo quo Hle poderia. \ irlual. porém ollicnzmonle. prohibir lodo o commercio. 

Por essa forma o Iralado não mereceria nem sequer ter esle nome. 

Recordado o nnalysado o dircifn eoiiumcional cxislenb* enlre os dons paizes pelo 
que respeila ao commereio de frouleira e a' navegação da LngòaAlerim e do rio Ja¬ 
guarão, o abaixo assiguado passa a comparar com esle direilo as priueipaes disposi¬ 
ções do cilailo decreto do governo imperial n. 2 í SO de 21) de Selembro ultimo. 

Pelo arl. 2 o .declara o referido deerelo que o porlo de Sanla \ icloria do Palmar, 
situado na margem orieulal da Lagòa-.Merim. eoda cidade de Pelolas. licào d‘ora em 
dianle habilitados: 

§ l." Para importação dos gêneros eonslanles da labella aiinexa sob n. I. que 
forem Iransporladiís em barcos brasileiros do lerrilorio oriental pelos allluenles da 
(li la Lagoa. 

K. 10 
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2." Paiíl /'.r/nirfuãn dos goiioms *!i‘ prpdiuvãn <’ liiaillllaollira brasileira o <!o>; 
esírangeirns. queja lixnvui p;i-*‘» i!ir<‘i!••■*■- de*!inarein nn iYhub) <Jririilal. 

Os genoius muslanlos da lalieilu anuem :-'l: n. I. <* 11 j;i isi í jni la.-fM» m: |m rmiUr, 
são : — prodin-his do ». i;i í ii*• ^ dc t]ii;il<f•n*r eq>.*nc. oaoa de qualquer 
()nalidadr, cama» do i|ii.-dijiifr qualidade. m-a nu hmln. 1'nielas \ordes oii seeeas. 
i-ai/ts. Ilòri.s. Inibas. !: :-iiim; i; i':uii-s de qualquer qualidade. semenles para a 
n iV ri cultura. madeira. l^n!ia. moí í h* aiirllia.-, idiji , í , "l«i:« do hislorin ímlural, om> s de 
quaesquer aves. e |>i*i\ í*'í Iresea*. salgam» nu *í<■ qualquer iihhIii preparados. 

Os domais pYoduebis <!o iYiadn Oriental o iodos o?; goiierus do produecfm e maiiit- 
I ao lura estrangeira que «’i;:m a!** aqui. "iii" (do di' nuunierriu liei (o pola IVmiloira dos 
(ious paizes. não pod;M!i .-or ii/ij-nr/afíu.s do (\sladn Oriental. ainda (pio omiliimom a 
S(M‘ d(‘ lioila exporlarão para o nicsnm Kslad:». se lòin page direitos do consumo no 
Brasil. 

Polo arl. 1" so declara— «pioa n/trndfi. i/^toyít t da^Hudat dos gêneros o im*r- 
cadorias de que irala a meiieuminia laliolla anuexa. sob n. I. lição *‘\!-m isi vas \\ hnh,s 
OS pOrlnS' liohilitatlns' da j>n>ri-<rin {':> S. ilh H/n-t ir/t/U !' 1 d// Sa/. eomlaillo qiie 

sojuo Iravisporludus oin iiareos lnas !loiros do loiTilurio oriental pelos uliluenles da 
LagòaAlerim. 

ücslo modo. os prmludos orieuiaes não coiupreliendidus na laliolla n. I o os gê¬ 
neros do produecfm nu manufactura estrangeira. ijno aló agora la/ião parlo du com¬ 
ine rei o liei lo de‘fronteira. lição excluidns de lodos os ouiros portua hahili/adus da 
provinda do Rio-Grand / J do S/d. coum oeslavão polo arl. 2" dos do. Símia Yioloria 
do Palmar o do Po lo las. ■ 

A simples Iciliira deslcs arligus deimucdra: 1". quo ollos restringem ( i diílioullfm. 
om vez do ampliar o facilitar. corno íoi ajustado. u commcrein exisíenle. o quo se 
oppòo aiiorlamonlo a' loira o lins dos iraiados vigentes: 2 ", (jia 1 distinguem os objee- 
los do oummereio lioilo existente, quando o íraiado xigonlo não faz. o pur conse¬ 
guinte não admille dislineçãn aignma. o aníos■ cumprobcndo a lodos: li". quo dislin- 
giicmparn penniiliron para prnhihir. e que arrogaudo-son direito ili* distinguir para 
permití ir ossos arligusou probibir prndnelus quo fazem objecíode cninmerein lioilo do 
fronloira. não só reslringem como assnnnm: uma (acitldail« k qno pódc chegar nani¬ 
quilar o dilo coinimnrio-lornaiída-i) impossiud oa projiniioial para o Kslado Orienta!, 
por falia absoluta do roei prooidado.«' por outros motivas. 

O arl. IO do doerdn diz: ‘ 

« Ari. II). l-icão oxlonsivas as polias do artigoaiiíocôdonlo(as do rogulanionlo do 
cc 22 do Junho*do. l«Soíi o outras oslaixdocida.s nõslo inosmo docroln) as onihareuçOos 
« nacionaes (as Sirasiloiras. i]in» são as únicas cuja. navegação so perinille) do qual- 
« quer os peei o. denominação ou íolaçãn. ]iron ! deni<.\s do.t jr-rlo* do l:\fado Orirn/af , 
« quo navegarem ou irimsporíareni inorcaditrins ('slrangoiras não eoulompladas na 
« labolla aniioxa sob n. I. [idas aguas da Lagna-.Morim. canal de S. líoncalo. rio Ja- 
« g-uarão c sòu.i a/flwn/ios. 

« vi 1'nico. l*i\coj)luão-se as embarcações procedentes doporh/do\rii\f(\snn Arre- 
« dondo, vom diislinu ao do.jtupuuvo. na íVmua do deeroln u. I I í<l dc. I ! do Abril 
« do 181)3; on (pae tirarvm iivvnnl /•xj/criui do atinò.iro da jdzrtnia. » 

lLsIíi nifemicia ao deoroln d<* |] de Abril de i8.'i!!. (juo pároco lojla |uirn indicar, 
de passagem, que o conimercio. dirocln csia\a adslricio a ecrlos portos hrasileiros, 
porém (puí não jiódo pi-eeneli( , r esU* fim. por que lai dislincçao não foi consignada 
no (ralado, quo nonhuma aulorisa. e- soInVIinln a exclusão do certos artigos de 
eommercio licito nos porlos liabililadospara o eoniinoreio. (|iiaesquer que elles s( k jão. 
porquanto o tratado, <juo não especifica pnrlos. cmupreluuide lodos o.s habilitados, 
aulorisa, se bom o enleiide o abaixo assigiiado. o iulrotlueçfm no pnrln da vil ta do* 
£. 15 
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.lagiiarào (I(is prixliichi ; ; íi riniI íu 1 .^ o cli.i-. ici i*^ <l<* iiri»*!tircfio nu maimlaoluru es¬ 
trangeira. ruja impcríacaM íiea pndiibbla um. ilciuais portos -da jirn\iin*i ji do líio* 
(inmde. 

Porém n arl. li dn Iraiadn dr [ di* Selembro do 1S‘>7. iièu bi/ondo drdmorào 
n/lri; ns firmbfrfiis qnc são niijrrl», dr, t hímunrrin , ga raidr que ;h embarcações que 
os liaiisporlarem nào (ii a :ir;ín siijcilns<i bablnaencs forçadas. o na\egariíò dirorlamculo 
pnrn seus dcsliim-.. 

Knlrelanln. prlu arl. 1V> do doendo . um navio que carregue por exemplo no 
pnrlu de Arligas. eoiu drslino ao dn Pdn-üraiide mi ao dn ] Win-A leme. nrtigos de pro- 
durrau nacional ou eshangeira de eommercio iieiin. porém mire os qnaos se encon¬ 
trem alguns na o incluidns na cilada la!»:!in n. í. nàn jtadrrn' itorrtjur dirorfamrnlr 
para o srit df.s/{/)•!. e li cara’ sujeito a pcior cmidiefm q ué ;i (lo Irddraçã.o /hrçada. por 
que lera de dasrarrr<jar e dr. dr.sj,achar ;m\ alfa,>dr(ja do rd lo d') Joyt/a ruo . 

Corno o consumo desta xilla. decadente. apezar do nnmopolio. o talvez mesmo 
pelo monopolio. lom mui estreitos liniib-s. suí> recarregai’. os produelos com 
destino para Pelotas, líin-áirande ou Pu ri o-Alegre . eoin dospezas de escala, cnIrada, 
estadias. descarga. despachos de importação. dê embarque. e de rrombarque. equi- 
valeria a uma prohibiçào Ihrmnl de lodos e.s goneros de com me rei o licito que. 
aprouve ao governo do iírasil excluir de sua mencionada ínbella nnnexa sob n. I, e 
de lodosos mais que para o fu luro enleiida dever proliihir. porquanto, se o governo 
do Iírasil lom o direilu de fazer livremeníe as exclusões que se conlcm na dila 
labei la. lein sem duvida, o de rejorma-la. esleudendo aqurllus exclusões lanlo 
(jaanlo o julgue conveniente. 

Xilo se considerando porém assas eílicaz a piohibiçao virluai que se contém no 
arl. II), soba. fórmula de execução. é cila convertida em prohibiçào mais dirccla pelo 
arl. 18. * 


O arl. 18 proliibe nas me/.as de rendas do Jnguarfu) os despachos chamados de 
carlti dr isto é os despachos de porto a porto brasueiro) das mercadorias cx- 
(diiidas da labella aimoxn ao decreto sob n. !. 

Os goneros cxeluidos poderaò imi;orlar-se da xilla de Ariigas para a do Jaguarao : 
porém da vilia do Jaguarao não poderem snliir. porque para isso necossUao de 
caria dr (jufa . c no Jaguarão não iuwv.v/V dr ,jato parar lies. 

l'ica assim reduzido o eonmirrcio dos gencras excluídos a uma liiuiiadisíéima zona. 
que ufm póde alimento-lo: epór esse meio se c ; -labetocc a nroliibição directa em Ioda 
a província. 

O svsleina comniereia! dodeercin se resiiuu 1 m» segumie : 

hnfiorfarão do lotado Oriental—des piv-itocies livres, ou quasi livres de direitos 
de consumo uo Iírasil. —- Prohibiçào de ledos cs demais arligOí* ue eonmicicio 
lie.it o. 


L\rporlarão para o Kslado Oriental — de bales os producíos brasileiros, sem e\- 
eepefio. e dos gêneros ou prod netos de manuSacíuia eslrangeira. lambem sem exccp- 
cMof pagando ui) Iírasil os direitos de. consumo. 

\r mu svstcma (|ue- nào admiiie nem reciprocidade nem equilibru*—que nao 
atleude nem ao interesse nem nodiiviln alheio. . . 

O abaixo assignado coiuprelioude a. resírieeao ea pro-uibieao do coinmenuo licito. 
íionjiK 1 . como aealiu do ver-se. o deeretn represeuh desgnieadamenlo ? cm opposi- 
efio aos tratados existentes , uma polilica eonmiercial reslrieliva. a ponlo de h»runr- 
se prnliihilixn. r lào preleneiosamiMiie egoisla ipic \cin a ser impossível. 

Porém o que nào se póde coinprclirndcrisciu, são algumas das formulas qnr a essa 

polilica da' o decreto. ... 

Ou,*. dr,{//'<> dçswo jfiili/lri!. o Iírasil designasse, por exemplo, o porto da vilia 


lo 



(,1«) .1aguarão omno n unir!) ii:it>i!iI; hI n |»;■ i ,i n oimimeiviii direeín, r^líiri;i em sni 
direito. 

Porém <i (lt'1'ií* 1 :» \;ii mai- hui..'o. ii.nepne ;i íiniiloira. e. ndlueaiidn-M 1 cm Irrri- 
lorii» niTMilal. di/—*« i 1 f * (1111111 * * í 'i * i () que ! m * I' I! I i I In m 1 Iara | ir in pnrin d(‘ \rliji'íis t » 

!' Si* n dn li l i rilmin <‘rif■)!!.iI iiahililar milrn pnrin m> inrsnm lilnral rui 

que eslá «i <lo \rligas—r.-.-i• milrn [>:m lu uno [üh li , r:í lazi*r n mesmo roíninrrrii) que o 
(li* Arligas ? | , i!i , i|in* V i'(ir<jiic o íírasil i! !ui-líiIM* ’! 

K SO n snhrrniln (In !(Yi iíI»i i(I íu i 1 4 11!;ií {'eriiar n pnrin do Arligas (* ITlIlflill' Sllil rriM*- 
hodoria para nulrn pnrin. ji;i|"1 n de Sílil S(T\ill|(ln |M»r < 1 \i 1 1 1111 1 (i. onde j;í ;i leve. o 
quesiieeedo? Aeaha-se n rnmmerrin un Jngiiarno. pinwfiir San Sorvando não c Ar- 
figas. e o governo i in l deorehui que :*i» Arligas possa ( , niii!ii( , r( , iiir roni a vil la do 
Jaguarão! 

('Oino n abaixo ;í.-m|aiiíuI(»" « 4 -i;í roído do íjiir n gnxeniu iniprrial nfío proloudeu le¬ 
gislar nem iiaUililiU* porlus dentro .dn lerriíurio nrienlnl . a «li > si^iiai;rin que faz o 
decreto im|n*riai dn pnr , o do Arliga-;. rnino d ■> uuiou exeepliiadn da prnliiliirfio que, 
liilmina. e-lhe poneo menosduque iiieniupreliensivel. 

Au abaixo assignailo pai*rr(» que u deereío imperial poderia Irr dilo— « dos por- 
los oricnlaes do .1 aguarão <pu; eslejãn nu lurem bahililadns prln governo da llepu- 
Mica para o eommereio »—evitando j>e-r osso meio. sem prejudicar au seu IÍiii, que 
a designarão nominal do um pnrin orieníal pudesse sor iiieonvomoníemeiile inter- 
p rei ada. 

Diz lambem u arligu que sorãn ajqirolnndidas o sujoilas as penas determinadas 
as enibarcarôes di'rjiiabji.iíM'espiado. dmionuunçãn nu Iniução (|iie navegarem ou Irans- 
portarem nsgoueros de cnmmercm. ora pmiiibidns. dn riu Jaguarão e seus allluenles 
para a Lngôa-.Morim. 

0 abaixo assigmulo eslá cnnvpncidn de que por ajjlaniirs da Lagna-.Meriin uu do 
riu Jaguarão. entende o governo imperial ns brasileiros. 

Porem, como nau só ás embarcações brasileiras mercantes-, senão as /israr.s c 
ainda mesmo ás de guerra se perniiMo enlrar abusivameiilo o navegar os allluen- 
les oricnlaes da Lagna-.Merim e do riu Jaguarão. sem n menor respeito ã sobe¬ 
rania da líopnbüea. por lanlns modos xiolada iiaquellas paragens, o abaixo assig- 
nadojulgou que não devia nmeluir o rxiiinc do citado arl. li) som chamar aallen- 
ra.o do.governo imperial para n .conveniência .de. prevenir bem explirifainenle a's 
respeclivas autoridades brasileiras. d<* que não lhes é permididn enlrar nas aguas 
oricnlaes dos aíllueiiles da Lagna-èderini c dn rio Jaguarão. nem mesmo (-m acio 
conlimiode perseguição de contrabando, pois que denlro ilnquellns aguas não podem 
exercerjiirisdicçào nem fazer appretimisfaialguma. 

iodos os domais artigos do decreto estão denlro do svsloma adTiptado. —eslroi- 
lar o inoimpnlin da navogaoao das aguas rilieirinlias. restringir o cominercio, redu- 
zi-ln. (111í!vii(.) ao íírasil. aos artigos dn iixre importação, emiserxaudo-u na maior ex¬ 
tensão quan!o á exportação para o i ; .sladuOrioulal. . ’ 

Por conseguiule. Iodas as proliüuencs imposlas ao oommoreio lluvia! o são iguul- 
incnlcan conimereio i(MTeslre. 


Pelo arl. 21 o presiilenti^ da provinoia do Itio-lirande íiea aiilorisadn a «marear 
« os lugares ou’ passos por ondeas carreias e nulros vobioulos de eonducefio de 
(f qiitilquei natureza (.u aiiimaixs d(í carga ilorrm transitar dn Irnolorio dos E-sfailos 
« henitrojikes jinra a ierritnrin tfa /nrs/na /irneinria. r rirr-rersa. » 

l (doaií. J2 .-?e eslahie que su ims passos marcados polo Sr. presidente da pro- 
\iiieia jwalera ler lugar a mirada no lerrilorio brasileiro dos generns pormillidos 
segundo a labolla sal) o. L e que sú pur eljes.se poderá xerifiear a oxporlaoão para ns 
Jüsludns Ijmilriqibes. L 

Isto (*-—o eomuierein (orresln 1 do iiiipnríaeâo ou exportação ufio poderá ser leito 
senão j !,, ins pnulos precisos. íjik' marque n [ursidoiile da provinoia. 

i. j.j 




111*111 longe cs|;i i» .'ili.-ii mi íiv-ij; 1111 (1 1 » dc i'i uiIc-ifir que a <i 11 do-; perles |»ara 
o cnmmcrcin • j:i um direiln dc iln , V:i ti ia lerrilorial : porém. ceum j;í so disse, 
pelos Iralados ; \i.-!: , nl« , s «nuI sm-- o-, liumtiü- 11 obrigarão : I". a ampliar r furililnr o 
eominerrio IIii\ ia I <• lerresl iv |n , la-- l‘r<nili > ira^ «I«>:' dou** |tai/.« m > : a pòr-sr amiga* 

Nrlnwnl* 1 d** a—i-r:l*i para i , >!a|n , lri , rr n i , nin , m , sn ih-s rrsperlixo:» empregados liscaes 
para a repressão do eoiilrabamlo. 

Desdenhando o aecordn pré\in e amiga vi com o governo orieulal. designando por 
si si) os ponlos eo!miiereiae> da írouicmi. n govrno imperial se expfie a d illioi.il lar 
o alé a impossibilitar. não m’> o concurso para a repressão do roiilrnhamlo. como, o 
que é ainda peior. a ilillieiillar c a impossildlilar lodo o rommeroio. 

A opposieào mu ipio oslií o deereln diwpie se nmipa rum a própria loira dos (ra¬ 
lados oxislonlos, pároco ao abaixo .issignado impioslionavol : poróm. prescindindo 
ainda da ipioslào do direilo. basla aíloudor-so a* sihiacfm inaloriid cpic piide, croar o 
mesmo dcorolo, para ipic so coubera oom a maior evidencia ipie olle eslií em con- 
Iradieeão riimlaineiilal eom n espirilo e (ins dos mencionados Iralados. 

Se o Urasil (em direilo para delerminar quaes os arligns de eonnnorcio liei lo ; 
pennillir uns e prnhibir onlros: é claro que a Bepuldiea iein o mesmo direilo. 

Se o Brasil, usando desse preleudiilo direilo. sn permiile em seu lerrilorio a en- 
I rada de cerlos generos orienlnos Urrr.snu tfinisi Hnrvs rio dimilns, lambem não pódc 
haver duvida qiumlo ;í liberdade da líepuhliea em só pomiiUir a entrada dos pro¬ 
dados brasileiros Urres nu ijimsi Urres tk* tf/rrifos. 

0 Brasil proliihea imporlacão de generosde produeçno ou iiiaiiulaclura cslran- 
geirapor via do listado Orieulal: esle iishnlo piiile lazer igual proliibiçfio quanloaos 
dilos generos que lhe cheguem por viadu Brasil. 

Supponliamos que a Bepuldiea. usando tio preleudido direito, e lazendo delle o 
mesmo uso que faz o Brasil, so permiile a imporíaçao dos produdos brusi loiros (os 
de nado) //em- nu //uusi livros (Irtlirotlns. e pndiihe por couscguinlo iodos os demais. 
— qual é a sorte do eonnnerrio de exporlaeno do liip-(.iraude para o Lslado Orien- 
lal pela fronleira íluvial o lerreslre. desse èxlenso coinjnercio da Irou leira do Chuy 
que chamava imporlanle o governo imperial ? 

Fica lilferaliucnle niorlo ; nada lera' que expnrlar para o lislado Orieulal. 

Os produdos brasileiros que hoje fornece as povoações ovieniaes da Ironleira o 
comine rei o do Bio-íiramle pelas Irou loiras dessa província. lerão licilamonlo de ir 
luiscar os porlos do Rio da Brala. 

0 Brasil faz o mesmo pela sua parle. (hm! ó pois ã sorle do emnmereio dos dous 

paizes? ... 

0 syslema dos Iralados exislcuies.é. como mais de uma vez se leni dilo. ampliar e 
lacililar ocommercio. 

li’ esla a sihiaeào eoinmercial que vai eivar o decrelo de 29 de Solcnihro. h 
esse. o svsleina dos "iralados exislonles? nào é claraiuenle o syslema opposlo? 

Conliimcnios porém aexpór a ssluaeaoque vai erear o derreio. 

St' o Brasil Icm. (* isoladnmrnlr exerce o direilo de designar os ponlos da linha 
de fronleira em que permiile a iinporlaeào ea exporlaeno cmnniereial . uno pódc 
haver a menor duvida de que o governo orieulal leni. r exercera por si só o mesmo 

direilo. . 

0 Brasil designa per exemplo, no uso de seu direilo. os ponlos A. B. (. da linlin 
da fronleira. (‘diz, de seu lerrilorio. /mr u*("i ntiru r f»nr alisdhu o conunrrcu) com 
o Estudo Orion tf d . 

A líepuhliea da sua parle, uo uso de seu direilo. arredilnnilo que os ponlos de¬ 
signados pelo Brasil llie nào eoii\èm. nao os habilita para o coimnercio , e sim 
oulros. (' diz. denlro do sou lerrilorio. poles ponlos A. B. (< w)n unlru )\uw *uh e o 
rnnintrreH) com n HrasH . 
j:. lõ 
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nlM íimlu ii.-sim. i-«lào n- (!.nr- »\'! i ■ ■ • • i - 1 : rii • 1 111• ii• • ( • >il.11 n i*!i 1 1'! 1 1 1 1* ij o põf 
fiii pralirn u 1 1 .■ n‘í.) imperial. ^ 

Mas o riuimirnio ? ronm ; j . 11*!i- • i^fVu.i V 

l‘. iinilil iIÍXíT-m* 11 ui * i ■ r i iiiriii.-Mi íMjirm • .1 1 1 * ■ i 1 1111 ■ c. ‘jí.*! 1 1 1 lurars |i;ir;i ;i re¬ 
pressão do reiilrakmdo r impo-Mvd. 

ldeiilicns rrsiiI|; í i!n- dnrào <.iiIr.i*- i!!>ji i-.'h* . <.|" d«v; { '■». \ào impòr esse de< rrln 
uma só rcsfrifTfm . j ii> ■ não j u mt irgi! mia r í * M i 1 * .* i'/. i 11 ■ * í * 1 1 * ii- la liada. 

Pa/rudo a ! Icjiii !11ii*:i por Mia parir m--m do mosmo dirrilo <!«• que usi o Urasil, 
e.UTCOlldo-O (lo lll(‘S!i|n lllodo. COIIl o mrsum r-pirílnr n i IM o liirsmo SNSlrillil, lodo 
o rominerriu dr írmiidra. r (! momo roniiinTidi dr gado riu pó. qm 1 r equiparado 
ao dr si * lis produclos. ] h *:> amhos go/ào d-* isriirà-; di i d irei los. Inruar-se-liia difliril. 
(jiiasi iinpossihiliíado rm lt*sn poium kiiipo. dilíu-il e imposMhililado judo ^yslema do 
derreio imperial. 

Anle esse residindo Ingiro. iuíallisrl. se a Urpuldiea Urienlal do [ rugiiMN fnn o 
/u;rr r.rrrr/riit dr .%■/•//.v dirrifns pôde drseoulirrer-se ipm o svslrmn do dr- 

creio imperial. que Irm dr. produzir imi lai residindo. r dinmclrnlmrnlr opposlo 
ao syslrma dos (ralados r\isteules? 

Levada a (pirsifm n rsle ponlo. lira rlla esguiada. — nfm lia proprianiriiíe qiieslãn. 

Ao syslrma adopiado prlo dirriln convencional da llepuidicn r do império, r ruja 
hase rra ampliar o rommrrrio. a imliislria r as Si<*ni > \ olns relaeòes dos dons paizes. 
prelonde-se sulisli(uir o sysl( i ma do derreio, rujo resultado r restringir o rommrrrio, 
c por conseguinte a indiislria. r alirrar a henevulrnria das relações dos dous pai/.rs 
prlo an laconismo lisral. pela lula das reslrieçnes. des \ exames. das Ivraimias liscaes. 

Sr c possível susleidar-sr que o coulrnimndo nfm Irm. m>ir romo rm lodos os 
paizes. o nrslr mais que rm qualquer oiilro. por origem r por rslinmlo principal 
as resIricTões. os vexames o as lyrnimins liscaes: se é possivrl demonstrar que a re¬ 
gueira do ospirilo lisral. r(dloramlo-si‘ rm lula rum os iuírresses do rommrrrio c as 
conveniências das povoações. mio provoca o ennfralinudu lazcndo-o lurralivo. r la- 
ciliííH) dando-lho por com pi ires os consumidores. poderia snslculnr-sr. ao menos 
lljeoricamcnlc. que, as jvslricrocs (‘ as pmliiSiinles do derreio (iodem concorrer para 
diminuir o cmiírahnmlo em uma IVoníeira Ião oxlensa. IFm nhrrln elào pouco povoada 
como c a do liin-( irando, r alienando lodo u concurso do paiz vizinho, em que 
la 1 voz se possa errar arli(iriaI ivkmí mn iuloressr que liojo não Irm nem podo ler 
no augmenlo do eonlrahaiido. ' 

Seria porém ahsoliilamenlo impossivel susIrnínr-N' qm* o svslrma polifico ce.m- 
mercial do derreio é o syslema poliliro romniercial dos (ralados exislenles. 

Póde o syslrma poliliro commerrial estabelecido pelos Iralados inlernacionaes ser 
«Ll orado. ouse quer modilicado prla legislação inhuiia dr uma das alias parh*s quo 
cel( l l)rnrr}i) aqucllrs (ralados ? 

() ahai.vo assignado julga lia vos* drmoiislradn (pir o drrrrio n. Jí 8 (» allcra ilinda- 
inonlalmenle o syslrma poliliro romniercial ajusiado ruliv os dous paizes. 

Por coiiseguinl(‘. o a.haivo assignado cumpre, pela oivM-ule mila. o dever de sn- 
licilar mui rrspeilosameule <ju<' o gov(M*im imperial s«* digur suspender a execução 
do mencionado decr( i lo 1 .n. ií.Sd. reconsidera-lç e areommnda-lo ao direi lo conven¬ 
cional cxislenlc enlro (^s dous paizes. t 

A inimcdiala suspensão do prialilo decrrlo. (' sua sulisliíuieíío por medidas que se 
liarmonisem com o direilo ennvrnrional exishmle. r ITm m , ressaria pelo n‘speilo que 
se deve nos pados que ligào os dous paizes. romo pelas suas mais palpaveis (í im- 
porlanles conveniências polilieas. 

Para cumulo de desgraça, o drrielo Ihi promulgado cm oeeasião em <ji k 1 as cl i(li- 
i:. j o 
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unidades. qur i*iii <|iuili|flt‘r 1 (*in|Hi leria tS; produzir. podem foiiüir um rararfor de 
maior gra\ idade r de <*i.!i-I*.ji 

S. I'.\. ii N\ í .;í ii“-;i ii^.n i i|i> :*^iii: iiiiiit i-iiidieri 1 Ião hmi rnilin o abaixo assigliado. r 
aprreiarãroni a clareza ■]ik■ lhe e propna. (inaniu n rslado aelual d;i< rrlaròrs rnlrr 
ÚS (lolIS pai/.c:- a*i ril filn I: I:: l j í *i ! - nrlinr- í í;» Üiu da IVnla | l(>i lctll itllllli I a sobre as 
í] iu > slii4 > s ijiii* I ui ii pi mi i< i\ ii Sn o i 11 * i ■ i 'i íu imperial. conira nqual sr reclama. 

syslrina rnniiiUTrial (li.s iialaiio \igruic.-. bem. sob n pmilo ue \isla sciculilicn, 
Imiiii. sol» u puniu (Ir \ i>i.;i puliliru. nau fui conóiidn uma crearãn rspmilailcn dos 
llims gU\ 0 | a M 0 S. 

■\ ailujiran Ji s:-r s\siciim foi ioicao.a j:i i.i pmoaçãodu l»iu-í irando, <|m* |m i i > S( > \(m;iimIo 
rm oeriipar. mnUjn* //„■//... unia gramfo zuna do mollu-r Inrilorio orienlnl, com a 
rriarao r pnslagcm dr srus gadi.s. rxige a maior liberdade possiud para o eommêr- 
rin dr Iroiilrira doses gados r dr ht.s pindncn.s. 

;Miii hvsrns rsíau ainda as discussões. as rnnipiiencnrs e as conllicios a que derão 
ilibar as prrlrnrnes dus llfo-íiiMiidcuses d»* subordinar os inlrrrssrs orirnlaos. alá 
mesmo rom quebra da alia jurisdjrção ímitorial. aos inlrrrssrs dr sua província, rs- 
Irrila e rgoisliranienlr riilrndidus. 

0 syslrina do Iralailo dr eonunrrrio do \ dr Solrinliro dr IftÓT inaugurou, ram 
proveiío coimimm. a ronriliaçãn daqucílrs inlrrrssrs aulrs rm pugna. 

Porém, sr, lon<*'c de rslender-sr aqiielle. s\ sUmi ia dr conciliarão. sr. longo dr am¬ 
plia-lo. si», longe dr lonia-la fremido. se. longe dr fazer peneirar a vi.»niado econô¬ 
mica roíespeilo ao direilo aliado no sria das povoardes. se relmeede. comoolazo 
deorolo dr 2!) deSrlrmhro. a-lula mia soe. r rruasrr nggravmln. porque aulorisuo-se 
lodos os erros eennomicus r jurídicos que servião dr base ;ís preleiiçòcs. as preoccu- 
paçoeseãs anlipalhias populares. 

Onde iriaiíios rrlmmlrudo por rssr modo’? 

Se o (lerrrio rm qursíão r poslo rm execução. os confliefos que ei lo prepara e 
provoca só poderão rvilar-sr prla submissão do governo orirnlal : essa submissão 
porém iinporlarin abandono dr direilu. ahamlonodr inlrrrssrs. (|iirbra dr dignidade. 

Para ipio se lia dr rollorar o go\emo orirnlal . rom o desprezo publico doaccordo 
prévio (» aniigavrl ipir esln\a rrlrbrado. na impossibilidade de poder acccitar. por 
sua parle . a designarão (pir la/, u lírasil dospanlos habililados para o cnimncrcio, som 
que lai aceilaçan lenha. erría apjiarrnria dr submissão a imposição brasileira? 

■ TVa rpm força-lo a ndoplar surdidas dr rrlorsão para conibaler uma polilica 
eominercial (pm o prejudica r olfoude rm seus dirrilos . em seus inlrrrssrs presentes, 
em seus inlrrrssrs fuliiros. rm sua nnkmoniia nacional? 

A mais simples das medidas qur pode loinaro governo orirnlal. adoptando o sys- 
Irmado decrrlo imperial—a designarão dr puídos precisos, escolhidos sem unira consi¬ 
deração além da rigorosa liscalisação para a exporlurão do gado e seus produclos. sujei- 
I anilo essa exporlarãuaspr(‘eam;ues. formalidades, ele., ijur.enlrào nosyslemudaquelle 
decrrlo. liaslariãu para molivaro ronlliefo. para sublevar os iVio-liraiulenses. (jue não 
siipporlãolacilmeule diiliculdades ou formalidades no Kslado Orirnlal . que querem 
rulrar o saliir do lerriforio orirnlal por onde.Ibes srja mais commmlu. rum mais 
liberdade que a que Irm rm sua própria rasa. 

Como reclamaria. ogo\rrno imperial conira a adopção de medidas liscaes exacla- 
inenhí idenlicas as suas. fornadas rom o mesmo direilo. (; da mesma maneira 
jior que elle as lonia? % . 

A reclamarão do goxrriio imperial S( i ria moral e logicameule impossível. 

lforém o ronílirlo rxisliria dr lado. porque a povoação rio-gramlense não sup- 
porlaria <» prso do svslrma lisral (pir rlla iiirsnia provoca conira o lislado Oriental : 
— lia de inrommodar-sr. (Irsidirdrrrr (' sublevar-se conira as medidas liseaes que 
diminuão. dr (pudquor modo. as larilidadrs que quer o leni acliialinenlc para o 
Iransporlr d(» sru gado. 
l. i r» 




hiiii exilar Cdiillirti^ scniclbahlc». iniiiinv .‘■arnlieins. aluiins hrin ruslosns_ 

Ifin leito o go\nim orioiilal. 

0 «kIisiími ns.sigiindo nàn cuidiccc n pmisaiiimili) dn sni goxorm» para n <*aso 
inesperado de l<ui i;i ra \er-sr eolloradi». pola i , \mii';iii do drcivln itn| trrial de 2í) de 
Setembro. miro o abandono do direito o dos interesse^ dn pai/, na aeeeilaeào 
(!r um ennllirlo eom a pnxnaeân rin-graiidoiisc. 

INnvin o abaixo assignadn nniln , n a !=< ni n desoju mui sinrrrti. que lum u seu 
«li 1 i|;ii* osso. a>>im oium» ipiahpior oiilro ooulliolu semelhante. 

Acredita o gover-im dn aliai\n ashgnado ipie a oxeeiieãn fmmi /ide . a oxeeueão 
ampla da sxslema oi-minereial dus Iraladus existentes. n\ilaria asses eoníliclos e 
eonlriluiiria ellieazmenlo para desarraigar as prevençõese as malquerença*liardadas 
palas povoações ilns dons paizes. a ipia lanla . a sal» Ião \ariadas Idrmas. <1 i íIí<miI lao a 
consolidação de suas honexolas relações iulrruaeionaes. 

Assim pais sulmialla alln a qucslan sob a asjiacla da direila a da política a consi¬ 
derarão da governo imperial. 

O abaixa assimilada Iam a honra de íeilerar a S. V 4 \. n Sr. Lansansão da Sinimbu 
os pmleslos da sua mais perfeita a disli.mda ronsrtlerarão. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro João Lins Vieira Eansansão da Sinimbu. 

Axduiís Lamas. 


l*i'Ovlile»c*Ins pulo s«vpi i ii» Z.;:ji»rSnl á<*crrnd» nnvi^nç»o c coiiuticrci» 

cltiK aguas Entertorea <ln giroviaiiitt elo Illo-Gramlc tio Sul. 

N. 10. 


'\ald do (joccr/in imurrinl n InfUoCw oricnla /. 


Ministério dos negoeios eslrançairos. Itio da Janeiro. IO da Abril da ISliO. 

O governo da Sua Mageslado o Imperador do llrasil. expedindo o decreto n. 
2480 da '20 da Setembro do anuo próxima passado. julgou. Como ainda juka, 
exercer um direito que em nada podia ser-!Jie eonleslado.’ 

Firmo na cimviccão desse direila. o abaixo nssignado. do conselho do mesmo 
AugusIoSnnlinr. ministro (i secretario de cslado dos iiegoc i as asl rangei ros . nào podia 
deixar de receber eom sorpresa «i nolii que. cm Mi da Dezembro do mencionado anuo, 
lhe lez a lionia de dirigir o Sr. I). Andrés Lamas, enviado extraordinário c ministro 
plenipotenciário da llopiiblien Oriental do Uruguav. 

Sorprendeii-o em verdade o descoiilieoimenín. \iu para melhor dizer a expressa 
nega li va do Ião incontestável direito: e ainda mais que fosse ella apresentada sob a 
lórma do unia denuncia de violação do (ralados, envolvendo-se na (pioslào a inde¬ 
pendência e soberania do Estado Orienlal. sempre invocadas quando não são oílen- 
didus e que nada soílrem pela expedição do derreio de que se lrata. 

Esse docrclo. publicado em Setembro do anuo proximo passado, e innnedialainenle 
eonhccido lanlo na província do Itio-Oramle do Sul como na I«epublicu, não pro¬ 
vocou a menor objeeção. (pior em um. quer em nutro ponto. Km a notado Sr! 1) 
Andrés Lamas apparece a primeira opposição eonhoeida. 

Coi n | ire h ende-se que aos interesses orieuínes possa eom ir que se reconsidere o altere 
o decreto, mas não que para cs.sc fim se prelemla dar a algumas das respectivas 



disposições mii cnrurlcr i|ii< k rllns mio têm, queo governo imperial lhos mV» reconhece 
apeznr da deimiieia dn Sr. Lamas,»* que não deixa de sor ofleusivo paru o mosina 
governo. iiiiii ('SiMMMiiliiKMili* pela maneira conio S. Kx. eiilondeii que lheeni licito 
Iralar do assumpto. 

Kslrnnliü o Sr. Lamas que imo s»* lln* ilésse conhecimento do decreto. o diz que, 
não bmdo t ido fomnmnienefm nllieial ( , l(‘ll( , . sc* vè na precisão de não demoraras ob¬ 
servações que julga do sou »l«*\»*r apresentar. 

K (*\aelo ijno o abaixo assimilado não den a S. K\.‘o conhecimento que ii»e 
parece iudisponsaxol. mas não o den por entender que esse aelo. alem dc i nu» ser 
obrigalorio . era desnecessário o estabeleceria um precedente de 'grande incon¬ 
veniência.' 

Apeznr da convicção <*m (pie si* acha. o abaixo assimilado, inlerpndando lielmcnlc* 
os soí i li hum i los heucvolos do governo de Sua .Mnj»’Csl«i<Io. nao declina a. discussão 
provocada pelo Sr. 1). Andrés Lamas, centra nella persuadido de que lhe naqsoftí 
diílicil a tarefa dn contestar as suas asserções. 

O Sr. Lamas, recordando e nnalysando o direito convencional oxislouto oníro os 
duns paizes. a respeito, do commercio »le tVõulcirn (‘da na vedação da Lagòa-Mcnm 
c rio <1 acuarão . compara as suas disposições com as principais (lo decreto impe¬ 
rial de 21) dn Snlemhro. 

0 abaixo assimilado não sc alaslarã da ordem assim estabelecida. ^ ^ 

Os tralados »jue regem a -Ypieslão são os de 1.2 dn Outubro de IN ; >I c i dc Se¬ 
tembro de Ls!j7. ambos denominados de commercio e navemaçao. 

Polo art. 2" do primeiro d<‘sses Iralado* nwmiíoslárao os dons goxerno> o dc&ojo 
de por o cnmmereio c uaxegaefio dos seus respectivos paize. 1 ^ sobre n base dc pei- 
1’eila igualdade e benévola reciprocidade; »í pelo í-'\ resolvendo ampliar o lacitilaro 
Hiiç se fazia pela fronleira , convierão cm nianlnr a isenção dc dimtos de consumo 
de <pie uozavão o xarque e mais produclos do pui» importados na província do 
Rio-draiule. abolindo-se lotalrnenle . como compensação . ■ o direito (pico Lslaüo 
Oriental cobrava pela expor!ação do gado em pe. . . , 

j\o preambulo do semundo Iralado concordarão em rever as disposições do pri¬ 
meiro. c na conveniência de um ensaio que, fornecendo »»s dados necessários para. 
a negociação de um Iralado delinitivo. os levasse pro-ressivamcnto a abohçao <1o> 
direitos liscaes e prolcelores sobre os produclos naturais e agrícolas ( ost ous paizes. 

(*. por li ui. a livre Imca. cuja ulilidadi* reciproca reconhecei ao. 

IVin uri. 1... a imiIimkUm-so amigavelmente iilmii <«* «-SflnlKU-- 

car o concurso dos seus respectivos liscacs para a repressão do conlralmmlu. 

Ilccoiihecòrfiu cm principio (art. 13") a mutua conveniência para o fommciuo, 
a industria c as liciicvolus relações dos dous pa./.es. de al.nr, por cm cessão do 
lírasil. a navegação da Ijipôn-llcrini c do JagunrDo ri bandeira .!« KepuWica. 

desse principio de exame!' » k estudos a que c 
' lo loiro, resolxeu-sc mie essa concessão 
r> r 


Dependendo porém a applicaçào 
governo imperial mandaria proceder desde logo. resolmi-sc que u*a.£««•.«« 
fosse matéria de negociação ulterior cpmndo se chegasse a do Untado ' ll * ' 

Knlrelunlo. peloNul. lí", n governo de S. M. «• ..(lerecç.. csponMon 
dar todas as facilidades /m/mi ao commercio que sc laz pela Lagoa-Mu nu i.. pç o 


' ar> uu iimiune «/.nu.iiiio «w .- i i ■ I 1 . nmll 

. perniillindo .|iic os produclos ,|tie. cmisliUiem o objeclo do inuin -om 
Kissão ser carregados diroelaineule nas embarcações que w devem comluzu 
dias agitas sem eslar sujeitos por medidas liscaes a baldeações ( ,< <-i 


.1 aguarão 
mcreio possão 

por aquellas .• . ... 

navegando lis di(as embarcações direelamenle para seus desuno: 
Sã» essas as estipulações que o Sr. 1). Andrés Lamas mxoca. 
0 abaixo assigiuido. citando-as quasi palavra por pula\i»i 
texto do direito convencional existente entre os dous paize 
terprelaeão e applieação que S. bA. Ibes dá. 


reconlicce-as como o 
mas não aceita a in- 



\ i K iinl«lmlo «• rrciitmciiliiilc . i , sli|iiiliiil!i‘ ; iioni-l. 2" .lo tnilii.lo .1.' IS.'il. n'(Vn;m-s.> 
ao commcrcio jíimjiI c i'\jiriiiicm o nlijorlo i|u<* «■ <|iii7. «-«hisi^uii- |im .. <ln 

cliiiisiilii (l;i iiiním iiinnis lii\iin , ( , iil. , i . . . 

\ ainoliii.Mo Hiinli.lmlr. .Ir .|ur Iraln .. uri. f. i.|.|.liri«..-sr rxrlnsmi r < 
samrnlr no rommrrrio .lo jiiuln r srus |iiothirliis .|iir so lazia <■ sr luz prla tonlru.i. 

Wsírs .tons arlinos r nos oiilnis .lo rrlrn.lo Irüla.lo nao lia moa so .lis|iosi. ao 
a,rira do roiimiririo .Ir |.ro.lm'los dr orijírm eslrmdia ao Ijnisil r ksla.lo Onriilal 
r do .ui. 1 sr lii/.iii prlas «{{uns iitlcrioirs, Todas as rsli|mlarors sr irlrirni ao rom- 
itirrrin dr pio.lurlns dos dons (tiiizcs (|iir sr rralisava prla suas Irou Iriiiis. 

\in.la no pirainlmlo do Iralado dr I8ÍÍ7 sr lalla sómrnlr ila.|urllos pio.lnrlos 
O r.mlraliando, roii.lrmiia.lo prlo arl. 12" r para ruja rrprrssao alu sr ..■onlraln.j 
o compromisso do ronrnrso liscal, l'az-sr tpiasi rvlusivamrnlr rm arlipos <lr |im- 

duccãu estrangeira. , . , , 

Lssc concurso. necessário antes e <li k puis dc cslaholi^Mtlus as allandegas eoniimms. 
estipulou-se dosdo logn porque. aides de negociar-se o Iralado dcíuiilivo. e elle o 
único meio de ehegar-so. no menos em parlo, a repressão do conlrabamlo. Mas a 
sua estipulação nfin pri\a a iienlmma das duas parles euiilraelantcs dndiieilo. que 
lèm. de. prover ás necessidades do seu seniço e sí segurança dos seus interesses, 
eivando ivparlier.es íiscaes onde n como. nn seu juizo independente, parecerem 

cilas necessárias. , 

O direito de que se trata é Ião importante, que nfin poderia ser modilirado H’iiao 
por estipulação expressa, e lai estipularão não exisle. d que lia expresso a esse ros- 
neilo é a conveniência das alfandegas comnums e da igualdade das lanlas. e. nesse 
ponto. o pensamento dos dons {■■ovemos esta' dependente de. estudos espeeiaes e tia 
conclusão de inn tratado defini ti vo. limquanlo se não negociar esse tratado, su hsis- 
l(' o syslenia anterior ao de í dr Setembro, ajudado pelo concurso do> iospe<li\os 

agonies liscaes. .. , 

A iulclligcncia amigavcl que sc estipulou Imiila-se as relações das auloridaiu > <m.*> 
dons paizes. e não se esleude a creaeao e*. collocaçao tias reparliçoes. 

Tão exaclo é isso que o proprio governo oricnlal eivou ha pouco tempo urna es¬ 
tacão [iscai na margem de mu dos allluenlos da Lagoa-.Mcrim. 

r.sse aclo. a que o governo imperial não fez a menor objeeção. lixa a \enladeira 
intelligonoia das disposições do Iralado de 1 de Setembro de I 8 o 7. r. sd as não li¬ 
xasse. ao procedimento do gmerno da Republica soriao perleilamenlc applicau‘i> 
Iodas as observações rpie o Sr. Lamas julgou do seu dever apresentar. Aesse caso. 
deixando de solicitar o accordo c concurso aj listados. desdenhando-os ai t iva e pn011-, 
corne/de. se a fasta rio do cumprimento do art. 12°, e provocaria di/fictddades c ate 
verdadeiras impossibiiidades para o commerciu Utnürophe, contrariando por esse 
modo a base dos ajustes e das boas relações existentes entre os dons paizes. 

Quando se negociou o Iralado de i de Selombro de I8õ7. o ainda depois disso, 
a Lagoa-Morim eslava fechada á própria navegação nacional, e apenas, mediante li¬ 
cenças espeeiaes^e sob caução, se perrnillia transportar para as xanpieadas os gê¬ 
neros proprios para o seu consumo e os os produclos delias para Jaguarao e Rio-l iian- 
■ de on S. José do Norte. . . 

0 corninercio licito que então se fazia pela fronteira cru o tios produclos originá¬ 
rios dos clous paizes; o dos produclos dc outra origem era resultado do contrabando, 
cuja repressão se ajustou, e apenas algum se fazia lieilamenle entre Ar ligas e Ja- 

guarão. . n . 

K porlanlo claro que as facilidades possiucis que o governo imperial ollereceii 
dizem respeito ao cornrnerc.io dos produclos dos dons paizes. 

A par do desejo manifestado de ampliar e facilitar o cornrueioio está o compro¬ 
misso .de reprimir o escandaloso contrabando que sc faz pela fronteira. Lma cousa 
modifica a oulrii. 

Y 1i> 
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\m<) seria jiislo |»r( k l(Mu](M'-st! que o governo ini|M > rial. cujos interesses são exlen- 
samenlc prejudicados por esse rnulrabando, levasse a sua benevolência a ponto do 
contribuir para a conliuwiçãovdcsemolvinienlo delir;. 

A extensão das iaeilidades ullerccidas é liuiitadii polo dever em (jue o governo cs la 
de proteger os inleresses conliados a'sua guarda. 1’or isso. e por outras razoes claras, 
ao ollcrcce-las eompromelleu-se elle somente por aqucllas que fossem /jOòkímj*. 

Desde (pira iia\egnrào da Lagòa-Mrrini < i rio Jaguaràn licou dependente de exames 
e estudos e da negociação de um tratado delinilivo. srria uma notável conlradio- 
eao o deleriuiiiar desde logo implícita ou cxplicilamrule as concessões que dcveriao 
ser feitas. 

Por oulro lado. lendo-se apenas reconhecido a conveniência de abrir-se a nave- 
jiacao dnqiiellas.agiins a bandeira oriental, do jui/o da pnrlo íumlraelanle. que oííe- 
ivcia avanfagoni provisória. licarào dependendo o modo e a'extensão em que lhe 
cumprisse realisa-la. Nem podia ser de nutro modo desde que. sendo suas as aguas 
navegáveis, antes de concluídos os exames e n Iralado definitivo, não eslarino ellas 
nbciius senfio a* sua própria bandeira. 

A na lurai extensão assim deixada ao juizo do soberano do lerrilorio só foi limita¬ 
da pela declaração do transporte directo c da iseiiçào de baldeações forçadas. 

Ouaiilo a isso nào seiví diilicil mostrar no lugar competente que o derreio impe¬ 
rial nào se afastou do compromisso cnnlrahidn. 

D arl. lí do Iralado de 18.i7 não fe/. é verdade. dislineção alguma entre os 
gêneros que consliliiiào o coimncrcio da fronleira : nào designou porlos espeeiues 
para esse nimniercio. nem para . um ou oulro ramo delle : mas não fez lai dislineção 
ou designação porque ellas nào orno possíveis. Designai; porlos. dislinguir ns'ramos 
de coniinercio. seria inlorvir. sem a mmior necessidade, no exercício da soberania 
territorial que se deixava intacta. 

A respeito da habilitação de porlos e dislineçãu dos ramos de commercio lem o 
brasil o mesmo direito que lhe assish* na orçarão e oollocação de estações (iscaes. 
K direito qne não pôde ser conleslado e ipu* o governo, imperial não \r motivo para. 
abandonar. 

I.saudo desse direilo poio modo que eoiisla do di*erelo de 2 ( .) do Setembro. longo 
de violar-se o Iralado. facilifou-se do conlbrmithuh 1 com olh‘ n cmnniercio dos pro- 
duelos dos dons pnizes o se diílieullmi o eonlrabamlo. 

O Sr. D. Andrés Lamas, que Ião vohrmoníe se mostra ua defesa dos pados rxis- 
lenlrs. reeonsideramlo o que nossé sentido escreveu em sua nota. nào doixar.í 
de reconhecer que. em ullima mmlyse. a iniciligruria qne da a ( i sses pactos e o modo 
como pretende, que srjão executados não serviriãu senão para animar o promover 
o contrabando que se faz do listado Orientai para a proviueia do bio-flrando do Sul. 
com grave delrimenlo dos inloresse? liseaes do brasil. embora com .yanlagcm cor- 
respnndenle para os da llepublica. 

A repressão dn confrahando lambem é uma obrigação inlernncioiial. e. prescin¬ 
dindo (h i examinar se o governo orienlal lom toinmlo medidas para ríVcilua-la ou 
solicitado o oecordo do brasil, pódc-sc dizer, som receio de errar, que Ioda inter- 
p rei ação ou exigeneia indevida que lenda a impedir tal repressão, se nào é violação 
das eslipulaçòes. abre o caminlio que conduz a osso resultado. 

Annlysado, como lica. o direilo convencional exislenle culre u Império e a He- 
publica. passa o abaixo assignado a loniar em consideração a analyse a que o Sr. La¬ 
mas siijcija as principaes disposições do derreio imperial. 4 

Os artigos que provoeão a sua censura são os seguinles: 2"-.- e lahella nniiexa sob 
n. I. í°. H>". 18". 2L’(* 22". 

r.oiubiiiando as disposições dos dons primeiros. o lomamloeni consideração a limi¬ 
tação que rcsiilla da lahella n. I. deduz S. K\. o seguinte: 

t. u Os gêneros de pmdiiecão oriental o os do produeeão eslrangeira. que nàoeslão 

i; li) 



comnrehondidos naquolla lahrlla. nào podem ser fm^r/w/os do Ksliulo Onriitnl o 
iioiItMii sor c.rnnr/ddus para olle unia voz que papuem no linisil osiIii-imIus do onnsumn. 

lassos ikk-siikis "oiiiTiis lição o\olui(los dos porlos do Ninla \ lolnrm do lal- 
niaVe do IVIolas. o do lodosos uiilros porlos babililados da provmoia do lím-i.ran- 

u "òxorno imperial. urpanisando a laliolln n. l.lo\o oni visla coinpivhender nolla 
IjhIws* os *>vnoros do o ripo ui orionlal. o oro nào ba\or osqumdo um so -dos <|iio eos- 
lurnào s.t objoelo do ooniiiioivio. So. poróni. alpuin lia que ali nào osloja monoio- 
uado. noiiluima duvida lora' om ajunla-lo. 

|V.r esse modo lioa rumovida a primeira objeeeào. 

A srpiimla eonsisle na desigualdade proxenionle do liiiiilar-so a uiiporUiqàu dos 
(pio uào I oro ui brasileiros ou orioulaos. ao passo quo so uào Iniiila a sua 
oxporlaoãn uma vo/ quo papiiem os diroilos do oonsunio. 

Pela aitahse. j.-í íoila. do diroilo cuiivoiioional o\islonlo st‘ \ò quo odimloquo o 
IJrasii deriva da sua soberania nào fui limilado sonào pola oslipulaqao do Iransporlo 
(lirodo o iseiieno do bahlcaímes I orçadas. 

Liiiiilando a iinporiac ào i* líoi.xandodo limilara cxpurlaçào dosponerosde queso Irala, 
lb/.o ptoornu imporia! o quo oabia nas suas laouldados o podo rope-Hir qualquor in- 
percncui quo nosso poiilo so prolonda evorcor por parlo do um povorno oslraulio. 

• lüiud diroilo leni o povorno nrioulal : o-lbe. por oorlo. lioilo liinilar a iiuporlaçao 
o. ooiummíoi- Ioda a laiiludo a' cvpnrlaonn do laos pouoros. Se ollo adoplasso soniollianlo 
medida, doüa .rosullaria. diz o Sr. Lamas, a annullaqào do ouniinoroin : mas isso 
nào ó o\ao!u pnrquo o doendo não pi oliil:“ a imporlaqào no ponlo om quo oraponnil- 
lida anlos do Irulado. islo p. no por!e do .Inpuarào: oonsoruui. pelo eonlrario. o 
s/ofn fjtto. anloriorao mosuio Iralado. 

flumpro uào perder de vista, quando se Irala da pretendida annullaeao doeommer- 
oio dos peueros imii queslào. quo a província do íiio-Lrande podo sor inundada por 
oulros porlos. por exemplo. polo purlo da I ruguayana. 

0 deerelo do 2!) de Selembrn uno iiiiporlii nossa parlo, como em qiftilqiicr milra, 
a menor falia do reciprocidade. 

A reciprocidade do <iii“ irala o a ti. 2" do Iralado de 12 de «hilulirn do LS.il o a 
41 lio rosulla da oiaiisida da — naeào a mais fa.vo roei da—e no eonimorcio da Ironloira 
nào si* faz coneessàn a líaeào alpuma. Mas. ainda dnndo-so foda a exlensao possiyel 
aquella palavra, ó ovidonloquo nào ha a falia domiuciada. porque o comiuereio exis- 
lenle aulos do Iralado ora. como ja so .disso, o «los produolos l»rasil«*irose oriojilaos. o 
osso. Iniipe*do sor coarclado. foi oxlremanienle lacililado e estendido. 

Ilele ri ndo-so ao arl. Ili" do «leoroío. diz «» Sr. Lamas que a rílaean do do I I do 
Abril de i «■;:* parece ler sido lei la para indicar do passapem (pio o conimoroio di- 
roclo oslava lipiilado a cerlos porlos brasileiros. mas «pio. nào preencho o seu objoelo, 
p(ii'(|iie o Iralado nào aiilorisa dislineeào alpuma. nem a exclusão do coríosarliposdceoin- 
inorcio licilo nos porlos lialiililados: eoinprolicndo lodos ( i ssos porlos o. aiitori.su porlaulo 
a inlrodurçàn no da vil In do Japuarào do lodos «>s produolus orioulaos o. dos peueros 
de prnducçfm ou maiiiifiielura eslranprirn. 

0 povorno iii)p<*ria1. expedindo o deerolo do Selembrn. lovo em visla uao só as 
disposições dos Iralado.s vipenles mas lambem as da lepisla«;ào brasileira anterior à 
dala dellós < i perliinmle ao assumplo. 

() decroln d(' I I di‘ Abril, cujas disposiofios írspoilou, c«nno ilo.via. o anlerior ao 
(ralado do í d( l Stdombm. e nioslra ( i m \(‘rdado ipie o rommoroio direeín oslava li- 
milado a oorlos jionlos. poisijiu*. eroando uma alfandopa na villa da l.rupuayna 
mesas d«; ronda em S. Ilorja. Ilaipii o.Inpuarào. disst.* no arl. S"ipio nanera pormillido 
o cuinrneroio dihído IVua dosses ipialru ponlus. 

Nào del(M , minaudo o Iralado que o povornn imperial babilitasso oulros porlos alem 
daquelles (jiialro. ó claro quo podia-elli» d( l i\ar d<; o fazer. 
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So não linhililassr oiilros, ;i que porlos srriAn a|»|ilicNivi.MS as disposições rtdnlivas ao 
Iransporle direefn o íí isenção de baldeações? i\ec<?ssaritu1 1 o11(o aos exislenlos, a 
menos que não se queira entender «|in* laes disposições forãn introduzidas na provisão 
d(» sr errarem nuvns porlos. * 

Ainda, porem. admillindu-sr essa iilliina hxpolhesr. sendo claro quo p governo im¬ 
perial podia errar, lainhiMii o r que tinha o direiln do escolher a localidade* mna 
cousa é insepara\el da ou Ira. 

■ Itesnlln dalii que errar ou liahililaruiu porlo é indicar o destino dos navios (pio 
podem rmprrgar-sr uo roimnereio delir. 

Pomsso. quando no arl. I \° do Iraíado do \ do Setembro se eoinpromelleu o go- 
vornn imperial a permillir que as embarcações navrgasseiiwiirerlamrnle a seus des- 
linos. onhuidou os doslinos qun elle mesmo indicasse. ’ 

Ma>. oarl. l«i" do doendo não sr oppõe. o.uino parece âo Sr. Lamas, ao Iransporle 
dii oolo iirin sujrila as embarcações n baldeações forçadas. I Is produolos naluraosdo Lsla- 
dnOnonliil podem sor Iraiisportados diroolnmonli 1 aos porlos hahililados. O que poroilo 
s( i laz( k impòr as ponas da !ri aos 11 .■-\ ios que na\rgaremoii Iratisporlarem mercadorias, 
iiãoooiiiprolumdidas na lahnlln n. 1. pelas aguas da Laguu-Merim. oanal do 8. íion- 
ralo. rio Jaguarão r seus allluenles. Para rvilar equivoco. respeitando .as disposições 
do derreio de 11 do \hril. sr declara quo lirão isenlas dessas ponas as onibar- 
«‘HÇões prnoodnijos do porlo do Arligas mi Arredondo rom deslinu ao Jaguarão. 
h.ssa isrncao qnor dizer. 1*111 011 1ras palavras, quo as embarcações procedeules de 
Arlipas (* rum drsliiioãqurllr porlo podem Iransporlarasmercadoriascoinproliendidas 
na laholla r ;is qin* nollns não oslivoreni ineluidas: mas que as procedenles do 
inosiim ])orln e dosliuadas a qualquer oulro que não seja ndo Jaguarão, não podem. 
Iransporlar senão os gêneros meueionades. 

. Ima \ez conhecidas essas disposições liseaes. loinadas <*111 virludede um direi lo 
incmilrslavrl. só pndcrriò incorrer nas rrspr<:ti\as penas os iudividuos que a isso se 
quizeroiu sujoilar. Os prejuízos que assim solVivrem sor » 0 o rosiilliuln doaelos exclusiva- 
menle seus. 

Lslranha 0 Sr. Lamas que. pelo arl. IS 1 , se prohibissrm 11 a mesa de rendas do 
Jaguarãn os despachos de rrrxporíaeão e as carias do guia d<* mercadorias não eon- 
írmpladas na laholla. 

Ksse arlifío não allcra disposição alguma anlerior. O despacho de reexportação, 
como se \e de arligi» do d(*crelo de II do Ahril. só ora permiPido na aI hm deiia 
da 1 rugiiaxnua. e as oarlas do guia não erão concedidas senão em casos muílo 
rspeoinrs. como no drc-reln do 2P do Soleinlmi. 

0 governo imperial. mencionando o porlo de Arligas. não fez mais do que re¬ 
conhecer um lado oxisleiile: meneio ou-:*, como mencionaria (pialquer oulro que 
o governo órirnlal I mu vosso liahililad.;. 

Seria um ahsurdo prelender legislar para o tiMiilnrio orieulal, Senielhaule. pro- 
lenção não eulrou no pensamenin do governo d<* Sna Magcslade. K lora do. Ioda 
duvida, e de pura intuirão. <pu* o da líepuhlira leni 0 direiln de fechar 0 porlo de. 
Arligas. de hahililar nulms. laulos quanlos (pu*ira. e onde lhe parecer eonveuienlc. 

Pela mesma razão é evidenle que 0 arl. IIP. quando falia dos allluenles do Ja- 
guarao. quer dizer os allluenles brtistlfifns. Nao seria necessário (|iu* 0 abaixo as- 
signadose visse forçado a lazer semelhante declaração. O assumpío é elarissimo nesse 
ponlo como no oulro. embora pareça ao Sr. Lamas que nelle (*\isl(* molivo’para 
reparo. 1 

Po<l<* S. Ii\. liear Irampiillo. ccrlo de <pie o goxeruo iiiiperial. respeilando-se a 
si mesmo, não pn*h*nd(* pralicar aelo que lira a soberania do Kslado Orienlal. 

TukiiI»«mki nos arls. 21 u (* 11" acha o Sr. Lamas ineonveiiieules : mas. como a 
d los se applieao porleilaiiioiile as ohscrvaço(*s (jiu* se lem leilo em jusli(ica('ão dos 
outros, prescindira' oahai.\o assignado de eulrar em uma conleslaeào especial. 
k ir. 





De quanto liça expendido resulta: 

\ n y lH » os (ralados do 12 de Outubro «Ir ISÜI o í de Setembro dc l8->/, na. 
parlo applieavel :í questão xerlenle. contém disposições de duas naturezas ijiiíí se 
traduzem pelo modo seguinte: ampliar e facilitar o ronimorcio dos pruduclns dos 
dous paizes que se fazia pela froiileira: reprimir o contrabando Ião prejudicial nos 
sons interesses o mui esprcialmeiile aos do brasil. 

" ■> *» o doerelo de 2Í) dc Setembro de I8n!l regula o eomnnMrio da La^oa-.Memn. 
e. rios interiores da província do Kio-Onnde do* Sul: conservando o coiumcmo 
direelo existente antes do tralado dc I8 o 7. habilita novos portos para o transporte 
dir<'elo de mercadorias de produreào brasileira eorienlal: e ditlieulla virtualiiicnlc 

o contrabando. ... 

\: portanto ciam que asdisposirfies desse deerelo. lou^e de diliieullarem. Inomlao . 

(‘ estendem o eoinmercio a (pie. se relerem os tratados. 

besolxeu-se (]iie as duas alias parles eontraelanles .se entendessem ami^axel- 
ineule alim de estabelecer o eoneurso das suas autoridades liseaes para a repressão 

do contrabando. . 

Ksse concurso, nào solicitado até aiiora pelo » , overno oriental.-que solicitam a 
nrmc.iarào de tratado, póde ser facilmente realisado. A estipulação a elle relativa 
nào impede que o «inverno imperial Inine pela sua parle as medidas que julgar 
necessárias a* segurança dos seus prnprius interesses. 

().abaixo assinado 'considerou allenlainenle todas as ohserxações que se conleni 
em ii nota do Sr. D. Andrés Lamas/e sente ler de eonununicar a S. IA. «pie o po- 
verno imperial nào' encontra uella motivo sulliciciile para suspender a execução do 
decreto ou para alterar as suas disposições. 

;\ào obstante isso esta' o niesniu jrnvemn disposto a juulnr a’ labella u. I baios 
os arliiços de prodiicçàn oriental ipie uella nào eslixerem eomprebendidos: e a en¬ 
tender-** amigavelmente .com n lioYorno da bepuldiea para o lim indicado no 
art. 12" do tratado de i de Selomhm. 

Ouanto a esse seuuudo obje.elo. cumpre obs(*r\ar ipir os empregados dos portos 
recenlcmenle liahililados íariiilnrno o seu ooiiscpiimenln. auiiineiiiaiido o circulo 
oni que deve realisar-se o concurso que se estipulou. 

A disposição assim ma ui testa da pelo liovemo imperial é a melhor prova de qur 
nào pretende elle afastar-se dos compromissos contrabidos. c o Sr. II. Andrés Lamas 
a apreciara' sem duxida em seu devido valor se tiver a bondade de chamar a’ sua. 
proscuiea as notas trocadas mire S. IA. e o Sr. visconde dc Maran^uape (*m 2!> de 
Setembro di* ISoS acerca da oxceucão do tralado dc roinmcrcin do í de Seleinbro 
do anuo aut(TÍor e da approxaçãn d«* permuta de terrenos polo poder leiíislalivo 
da Kcpuhlica. 

\i escusado recordar aqui o que a respeito desse ultimo tralado occorreu du¬ 
rante a sua no.nociaçào: basta trazer :í memória <lo Sr. I). Andrés Lamas (pie. 
nào lendo elle sido approvado em a sessão de I S*i<S. o Sr. xisconde de Maraiiguape 
julgou do s<*u dever declarar que. .se a approvaçào si* não ctTecluasee na do anuo 
seguinte. o governo impfMÍnl d( , i\aria de juliçar-se lidado as novas estipulações eom- 
merciaes. considerando cmno subsi^leules unicamenle as do tralado de 12 de Oiifuhm 

dc. I 8i.i l . 

Com essa condição, clVeelua mio-se pura e siinplesmenle a troca das ralilicames 
do (](> í de Selemiim di* I S*i7. passou o jiovernn de Sua .Ma^eslade a exeeular pela 
sua parb‘ as disposições delle. e o Sr. Lamas, manileslando a maior confiança 
na certeza que dera cm nome do sí*u «roxemo. apressou-se a aceitar a mencionada 
condição. 

Apezur da cmilianoa com que S. IA. ^aranlio a apprnxaçàn do tralado d(* per- 
mula na sessão do anuo proxinm passado, é sabido <pu* n poder lejrislalixo da bo- 
publica nem chocou a toma-lo na devida consideração. 





hir esse modo. ao passo que por parlo do Hrasil se Irm cumprido as dispo- 
siçnes eommoreiaes oslipuladas cm í dc Setembro do 181.17. lom permanecido som 
execução mn ajiisle da maior imporlaiioia coniniurii que devia íor cumprimento 
siriiiillanco ; c ainda oshí por salisíazer-sc a condição aeoila. ern viiimlo da qual se, 
procedeu a' (roca das ralilicaçõos. 

■ ^ SS!t condição subsiste para o governo imperial em lodo o seu vigor, e o,sou proeedi- 
in<‘nlo em nao declarar desde logo a 'cessação das novas estipulações coininerciaes 
conlrasla de. modo notável coma denuncia de violação delias foiía polo Sr. 1). 
Andrés Lamas em sua nula de Ui do Dezembro. 

Deixando assim conlcslada essa mesma nola, o abaixo ussignutlo aproveita a 
occasiao para reiterar a S. L\. os proleslos da sua mais porlciía edislineta con¬ 
sideração. 

A S. Ev. o Sr. D. Andrés Lamas. 


Jo,\o Líss VitiiiA Lansaníão dk Sinimbc . 



ANNEXO 




DEMARCAÇÃO DE LIMITES COM O ESTADO ORIENTAL 



tiollofuçíio •><»* murros nu IY»ntaii'ii do lni|iorSo roni u ItejiiililiiMi OrUntol 

«lo 1 ru^iioy. 


N. 1. 


Ofjicio do rhrffrin rommmnodn dmnmrnt) no rjocmu) impmal. 


Quartel ila commissiío de demarcarão do liiniles nn Uio de Janeiro, em 27 do Julho 

de 1S50. 

lll ,llü c Kx m - Sr.—Saiisíazcndo as ordens de V. Ex., lenho a honra de remcller juiilo o 
mappa do estado do trabalho da enllocarão dos marcos na fronteira meridional do Impé¬ 
rio com o Kskulo Oriental. 

Do marco grande que agora se culloca nn alio do monliculo do Cemilerio, perlo de 
Quincas Leite, alé o Serro-do Trindade, a linha divisória segue sempre pola culminância 
da cochilha do SanfAima pelo esparn de cerca de 20 léguas ide -1.000 braças terrestres 
cada uma). A demarcarão «lesta linha não olTereeo duvida alguma. 

Chegando, porém, ao Serro do Trindade. depende a cmrmuarãn da eollocação dos 
marcos do resultado linal do tratado di* penniihi pendente. 

Entretanto a eollocação dos marcos sobre a cochilha de SanlWnna se. pôtle fazer antes 
desta solução, se ella se não demorar por mais de um anrm. 

UcnoYu o V. Ex. ns proles.los da minha mais alia eslima c consideração. 

lll mo c Ex m0 Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranhos, ministro o secretario de estado 
dos negocios estrangeiros. 


Pf.URÜ mi ÀLCANTAUA ltol.l.KGAnDE. 


Chefe da cominissão de limites. 






N. 2. 


Ao/r/ da Irifarão oriental oo governo imperial. 


N. 802.—Legar :ío da Republica Oriental dolíruguav. Kio ün Janeir», om 10 do Novembro 

do 1850. 


O aliaixo assignado; enviado cxtraordinario o miiiislio plenipotenciário, acaba de ser infor¬ 
mado por comnumicações dn província do Rio-r.rando do Sul, vindas peio nlliino vapor, ele que 
os marcos da linha divisória pela parlo do Arroio S. Luiz ale enconlrar a cocliillia doHacdo, 
estão se collocando, por um empregado do governo imperial, fóra de seus respectivos lu¬ 
gares e dentro do lerrilorio oricnlal; o que esla nova prcnlomlida usurpação leni por fim 
conhecido favorecer os interesses de alguns proprietários da parle cio Brasil. 

Apezar dcque eslas informações lhe chegãu por um portador'que lhe merece inteira fé, 
o abaixo assignado não se atreve a da-las por com plelamenle cxaclas cm Iodas as suas parles. 

O facto seria ião grave c poderia produzir Ião sérias consequências, que o abaixo assignado. 
ao mesmo tempo que se dispõe a levar laes-informações ao supremo conhecimento dc 
seu governo, comoò de seu dever, .julgou conveniente dar noticia dollcs a S. Ex. o Sr. João 
Lins Vieira Cansausão dc Sinimbu, ministro e secretario de cslaclo dos negocios estran¬ 
geiros, c rogar a S. Ex. se digne do mandar averiguar o facto denunciado, para que, no caso 
de que seja exaclo, possa o governo dc S. M.adoplar logo as medidas que julgar necessárias. 

O abaixo «assignado tem a honra*de reiterar a S. Ex. o Sr. Gansansão dc Sinimbú 
os protestos dc sua mais perfeita o dislincla consideração. 

A. S. Ex. o Sr. João Lins Vieira Cansausão de Sinimbu. 


Andrés Lamas. 


N. 3. 


Nofa da legação oriental ao governo imperial. 


N. 843.— Legação da Republica Oricnlal do Uruguay. fiio de Janeiro, em 20 de Abril de 1860. 


1‘ela nota que sol) o n. 302 tive a honra de dirigir em 10 de Novembro proximo. 
passado a S. Ex. o Sr. Cansausão de Sinimbú, minisiro c secretario dc estado dos ne¬ 
gocios estrangeiros, dei conhecimento ao governo imperial do que, segundo as informações 
que acabava dc receber, os marcos da linha divisória pela parto do Arroio dc S. Luiz 
até encontrar a cochillia de Ilacdo cslavão-sc collocando i)or um empregado do governo 
imperial fóra dc seus rcspcclivos lugares c ilenlro do lerrilorio oricnlal; o que esta 
nova prclemlida usurpação linha por liin conhecido favorecer os inlcrcssus de alguns pro¬ 
prietários brasileiros. ' 

Respondendo a essa nola no dia 15 do mesmo mez dc Novembro, S. Ex. o Sr. Can- 

E. 8 



«uisíio (lo Sinimbu dignou-se do fazer-me sabor quo, tomando n;i devida considoratjão o 
Indo (loniiiiciiulo. i.i sem pmla *!«' Irniji.) pedir cs esrlareeimonlos que llm eríío no- 
(vasimos para apreciado devidaiiirnln r para que o governo imperial pudesse resolver 
some elle u epio -aronsvlliao os compromissos o iiilorcsses dos dons paizes. 

Jendo decorrido mais de cinco inrzos desde a dala dessa resposla, espero queS. Ex. 

Caiismsao de. Sinimbu achara jiislilirada a manifCíilne.ão do desejo de ser informado 
(io rosnllaiio dns diligencias ipie S. Ex. se servio mandar fazer soin perda de lompo. 

Iteilero a S. Ex. o Sr. Cansansào de Smimhíi os proleslns de minha mais perfoila c clis- 
lincla considerarão. 


A S. Ex. e Sr. Joao Lins Vieira Caiisaiisão do Siniinbú. 


AnDRKS LajiA*. 


H. 4. 


yota iJo fjocc.nw imperial à hnjaçào oriental . 

Rio do Janeiro. .Minislcriu dos negocius estrangeiros, cm 27 üo Abril de 18C>0. 

n Li', 0 l 5 - 1- ^"^'êsLn mas, enviado extraordinário c ministro plenipotenciáriodòlistado 
Oiicntaldo bruguar, pela nota que me fez a honra de dirigir, sob n. 302 e a datado 10 
de Novembro do anuo lindo, e que cm lompo aecusci recebida, trouxe ao conhecimento do 
,go\eriK> impem a noticia, que lhe fnva ministrada da província do Rio-Grande do Sul. dc 
tl:i mia üivisorla pela parle do Arroio dc S. Luiz, a encontrar a cochillia de 
llacdo cshuao sendo collocados por um empregado brasileiro lõra dos seus respectivos lugares. 

brasileiro*^ 0 Cm ono onenla1, coni 0 ,mi - t1e favorecer-se os interesses dc alguns proprietários 

Contra esle denunciado facto, liem que não coinplelamenlc averiguado, ajuizo do proprio 
■- I. Lamas, reclamou s. hx. do governo imperial a adopção das convenientes providencias. 

Sob o ii. 343 e data de 20 do corrente passou-me o Sr. Lamas unia nova nota. que tenho 
í le&enlc, jnsiidmdu por mlorinneocs do governo imperial sobre semelhante assumplo. 

, ° r “ cl ° llummcilKln " n <’ eslava siiíiiciciilemeuti) averiguado para o Sr. Lamas, menos dc 

dc S Kx 1 (;S ; "’ Pai ” ° ?nVU, '" n ,mperÍ!lL n»e a* dollo teve conhecimento por intermédio 

lül . l. l 1 or f í, . ,,l ° "laiiclar proceder a exames e colher esclarecimentos olliciacs- 
luc íi.io iiGdSaiiiii biijeilos a coiitcslaono; e para isso necessário era dar lompo. 

(../ .nin m , '| 1 C r nd ' 0 ' lm ' '!^ L ' i 1 ,! í ,jililí,l \e para dizer ao Sr. Lamas que a collocação dos marcos 
,IZÜI ’ rbC |CI| 0, de inteira conformidade com aacla delido Abril de 1850, 
não havendo por conseguinte motivo algui.ii do i|iicíxa, visto que n loxlo dessa acla é claro è 
a design,'iç,io coiiiplolii, de modo que não lica arhilrio algum. 0 

„JSjri , T Bun,r 110 S| ' , ' ilin;,s l|im u «olici.-ulor do facto nlliidido não conhece hem a 
opo^i.ipliu do liij. il, pois quo a cochillia cm que nasce o Arroio de S. Luiz c o ponto do 
Lcinileiio de qup lai a a acla. é a. Serrilhada e cncliillia deSaui‘Aima, o não a dc llacdo nome 
que toma a dc Sanl Anna, a 2(.) léguas ao NO. das pontas de S. Luiz. ’ 

lia na realidade um interesse particular, muito importante no lugar, pleiteado entre Vasco 



Marques c oulro; mas essa questão ú ioda goographica sobre qual o galho principal de 
S. Luiz. 

Somolhante duvida, porém, foi decidida pelo compromisso exarado na actfcdc G de Abril, 
da maneira que sc julgou mais convcnionle para evilar delongas, sem íjcarqíor isso prejudi¬ 
cado qualquer dos liliganlcs, que deriva os seus direitos da conllguraçãoMo terreno designado 
em antigos titulos, e não da nova linha divisória como foi estipulada na referida acta de 6 
de Abril de 

Scguc-sc, pois. que nada têm esses interesses com a maneira por que é feita a de¬ 
marcação. 

Deixando assim respondidas as supracitadas notas do Sr. Lamas, aproveito a opportuni- 
dade para reiterar a S. Ex. as seguranças dc minha perfeita estima edistincla consideração. 

A S. Ex, o Sr. D. Andrés Lamas.' 


Joâo Lins Vieira Cansansào de Sinimbu’. 




ANJVEXO 

m 


APÓLICES FALSAS DA DIVIDA PUBLICA CONSOLIDADA 

DA 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 



Apólices falsas da divida publica consolidada da 
Republica Oriental do Uruguay. 


nieilldna pelo governo orleulol afflm de .ellcor .1» cUe..l«çã» o* 

titulo» rui sos dn »un illvldn coiwolidadn. 


i. 1. 


.MINISTÉRIO DA FAZENDA.-DECRETO. 

Moulevidéo, 8 ele Agosto ele 18dí). 

Sendo urgente retirar da circulação os lilulos falsificados da divida consolidada 
para impedira continuação da estafa o da fraude, que se cslao fazendo com c cs. 
c para dar as transacçòcs particulares Ioda a confiança de que os titulo, da men¬ 
cionada divida são susccplivcis, o prcsidcnlc da Hcpubhca nccorda c dcciola. 

\rl. l.° \ contadoria geral mandará abrir dous sellos cspcciacs, cm cujos centros 
se lèa: cm um, comprovado, c no outro, falso; o pr.mc.ro se impr.m.ra no vci. o 
de lodos os lilulos da divida consolidada que se acharem bons, os qiv s - • 1 • 
volvidos depois de Urinados pela conunissão revisora. . _ 

Arl. 1» Os lilulos (juese adiarem falsos serão logo detidos pela mesma comm.ssao 
c conservados cm deposito na contadoria geral ale nova resolução, e depois 
marcados com o segundo dos sellos- de que trata o artigo anterior. 

Art, 3.” Os lilulos da divida consolidada serão reconhecidos c eomp.ovados cm 
presença dos possuidores, pela mesma conunissão que toi encarregnda de iv 
a legalidade dos que exisliãu na ll.esourar.a geral, composta dos b£ D- 1» 
Villolba. contador geral: 1). Juan .1. lllanco, ll.esoure.ro geral: ; ; ; b > 

contador da extinela olücina geral dn credito publico: e 1 . Manoel A gene h, smetai o 
da mesma, e em presença '«lo escrivão de governo e lazenda. ^ £-pcns«m.l que 
os possuidores (pie não (piizcreni ou nno puderem eompoicCLi pess 1 

sons nomes no verso dos referidos lilulos. . .... . ln . 1 ; • p, 

' Arl. ■*." Ksle reconhecimcnlo seni cxlonsivo ainda mesmo aos lilulos da dmila 
consolidada que lorem apresenlados a coiuproyneao pelo banco Alaiu tx u 
\ rl. íi.° 0 reconlieeimenlo começara polos lilulos de cinco mil pcn*. 

Arl. <>.° A opera ca o da comprovado romeraní pnMMsamenJeviodia -o 
mez de Agoslo. o eonlimiorn cm lodosos dias que mm seja«>lesli\o>.tuinun 

pelos diários as boras dfM-oinparecimmilo. . , . (lpnlm 

\rl 7 11 \ anroseulaefin dos lilulos da di\ida euusohdada d< i « « * ' . 

do'prazo'de oito dias. em,lados do q.u- se designa no artigo antenoi; ,.am oi osu» 

possuidores que se acharem no departamento da eap.l.d . di iilio ' < | < . 

dias para os que estiverem eu, qualquer outra parle da Itenubl.ea, na Unlcde.açoo 
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Argentina c cm Hucnos-Ayresj denlro de sesscnla dins para os que se encontrarem 
nos diflercnlcs pontos do Império do Hrnsil; c dcnlro dç.conln e oitenta dias para 
os que residirem cin maiores dislnneias. ' 

Arl. 8.“ Todos os títulos .da divida consolidada rjiu' se apresentarem a revisão 
depois do prazo do oito dias marcados para. os possuidores do departamento da 
Capital, virafl acompanhados da jusliíicacao, em lorina, do lugar donde procedcín, 
afim de usar-se do lermo (pie lhes compelir. 

Arl. 9.“ Passados os prazos marcados no arl. 7° para a apresentação dos lilulos 
a commissão. revisora, lodo o possuidor desses lilulos, que lor sorprendido com 
clles no terrilorio da llepublica sem o competente m7o, será preso centregue a justiça 
ordinaria como inlroduclor de moeda falsa. 

Arl. 10. Lmquanlb nao se levà a eflcilo a operarão da comprovação, não lerão 
curso legal os lilulos da divida consolidada. 

Arl. 11. Cominuniquc-sc, publiquc-sc, c rcgislrc-sc. 

Perkuia. 

rinmsTOiUL Salvanâcii. 


N. 2. 

Circular do governo orientai aos chefes poHlicos . 

Ministério do governo. Montevideo, 13 de Agosto de 1850. 

O descobrimento de apólices falsas da divida consolidada obrigou o governo a to¬ 
mar varias medidas c u diclar o decreto que no impresso junto se remede a V. S. 
para que o faça fixar cm Iodas as povoações do dcpartamenlo, afim dc que chegue ao 
conhecimento dc lodos os possuidores dc apólices. 

Convem ao mesmo tempo fazer-lhos presenlc que não devem deixar passar os prazos 
estabelecidos no arl. 7 o sern apresenta-las a' revisão, sob pena de incorrerem nas que 
estabelece o arl. 0 o ,afim de que, passados esses prazos, proceda V.S. cm consequên¬ 
cia a apodcrav-sc por conto e razão de Iodas as apólices que sc cncoiilrem cm mãos 
de particulares, lomando nola das quantias e numeros dos lilulos, que V. S. fora 
rubricar no verso pelos interessados ou a seu rogo, lacrando-os o fechando-os cm 
presença dellcs, para rcmctlc-los com segurança á cormnissão nomeada para a 
revisão. 

A uni ca cousa que V. S. poderá fazer em favor daquelles possuidores de apólices 
que, por sua posição e conhecida honradez, não forem suspeilos do crime dc falsifi¬ 
cação, éreceber dellcs, cm presença cio alcaide ordinário do lugar, as fianças que pos- 
sno dar para evilar a prisão e o smumario a que eslarião sujei los como inlroduclores 
de bilhetes falsos. 

V. S. coinrminicará immcdialnmeiilc esla nola a bulas as autoridades da sua de¬ 
pendência. 

Dcos guarde, a V. S. muilos niinos. 

Sr. chefe pcdilico do deparlamenlo de.... 


Antonio pk i.a^ faiuu-m^. 



ANNEXO 



RELAÇÕES ENTRE O BRASIL E O PERU 


(I. 17 ) 


Rclarites cnírc o Brasil c o 1‘críi. 

•> 


I v io(Itií*ti>H lnuüiiíeti 1 »^ impo rindo* m» ^vovliiclsi d» .ImuKoaiiHcoino ilcorigem 

peruana. 


i.i. 

Officio do prefeito de Loreto ao presidente da provinda do Amazonas. 

Republica Peruana. — Preleilura ;cla província lilornl cie Lorelo. Jloyobamba, 25 cie 

Abril cio 1859. 

Ex mo Sr.—A es la dala resolvi (pie as guias dos gêneros que se oxporlãò desla 
província litoral para as desse Império sejuo clora cm diante expedidas pela llicsou- 
raria provincial, levando o antigo sol lo do governo, alé que tenha o seu proprio. 

O ([iio lenho a honra de coininuiiicar a V. Ex. nlim de que as repartições com¬ 
petentes que esluo debaixo de sua jiirisdicçiio preslem inteira- íe nquellcs docu¬ 
mentos expedidos por esla nova lorma. 

Deos guarde a V. Ex. 

Ill n, ° c Ex m0 Sr. prcsidenlc da província do Amazonas. 


■! Xavier Mesa. 

i 

j 


N. 2. 

Officio do consulado peruano no Para an presidente da provinda do Amazonas, 
í Para, 28 de Outubro de 1859. 

lll m0 eEx" ,ü Sr.—Em virludc de não haver algum agonie consular do Peru nessa 
provinda, lenho a honra de dirigir-mo a V. Ex. com o inluilo de manileslar-lhe 
os inconvenientes, rosullanles da cobrança de direitos, que se faz na província de 
seu mando dos generos peruanos que se impor Ião neste Império pelo Amazonas, só 

L. J 7. 







«orquu as nuias «pie apivsenlãn os inlmduclores «los «lilns (ç.-in*nis eami.m) «lo res¬ 
pectivo sollo da jirofeilmado litoral «le l.orelo. . , . .. 

‘ Ksle consulado, foi informado dosla envuiuslaiieia jo ios bis. Alrxandie I mil >de 
Brito Ainmini «X Irmão, eommcreiaiilcs iieslu cidade. os «|iia.s ««■«•liiitom oon ra a 
cobrança de direitos, que V. I-a. !.onv<- ja.r bemmilorisnr. joir or««s -bb^mlinns 
introduzido 210 arrobas do |ioi\o salgado nesh- Imporm. j.rooodi.nb s do ini. ■•<■»> 
o sollo «juc por disposição do |iroloilo do Moxohamba douao Iry/.or as rcspucl • s 

^Prescindindo d«w embarimos «|no Iraz ao o.mnnoroio «lo ambos os- Jiaizes a oxo- 
cucão dessa medida, «'onlrariamlu os oonslauhs eslmvos. «juc ambos os govonpw 
fazem para desenvolver o oommercio e eslreilar mais suas relações. nau se ocmill.ua 
á mui lllnslrada iulclligencia de V. Ia. «pie a cobrança «le._dir.iiUw s«d«re«is generos, 
neruanos nas aoluaescircumslanciaséooniraria aos [ii-inci|iios unnmsaes do jiisliça . 

1” porque a simples «lelerminação do Sr. jiroleilo «lo tilurai «lo Lorelo para «picas 
ouias°vcnlião com o sollo uu sem elle ; não é uma lei «lo l>mi, nem podcdoslrutr 
os pados existentes «mire osle Império e aijuella Republica: 2". por.pm uao cms t 
a je esta data naquollu litoral uenlmni reguSumenlo «pie determine o modo «.orno 
devem proceder os commerciuules nacionaes o estrangeiros quando leiihao que 
exportar gêneros para este Império: 3", porque em casos, eomo o presente de\c 
suieilár-sc á praliea estabelecida até «pie cada um «bis dmisgovernos, einuitiuk. dos 
tratados oxislcnlcs. expeça os regulameiiios «pie julgue convem.mles. I , malmciil«!, sc 
o Sr. nreleilo «lo litoral loinmi a dolerminneão de ordouarque as guias xenluio 
seíladas não foi com o lim som duvida do «pioas auloridinlos «lo Imp.eru! cobrem tli- 
reilos pelos generos «pio venlião sem esse requisito. Alem disto me permil ira 
AÃ Ex. que ou faça oulra «ibsmniâio: o sentido dn nota, que \ . o.x. recebeu 
do Sr nreleilo. não foi bem inlerprelado. ou o oimijiriuienlo da ordem «lo sei ar 
as «mias não devia ler lido lugar senão cinco ou seis mezes depois, para assim dar 
tempo a que as auluridades sirballernas «lo litoral jiodessem ler os respectivos sellos 
e «rue a dita ordem chegasse ao conlieoimeulo de Iodes os eommercumlos; porque, 
corno conceber que osCommorcianles das povoações vizinhas a Ironleira brasi¬ 
leira lenhãode ir a Moyobamlm. que dista desses pontos mais de duzcnlas léguas, 
sómenle para fazer sellaras guias dos seus generos? 

Que as 210 arrobas de peixe salgado, perlencenlis aos Srs. Alexandre I aulo do 
Brilo Aniorim A Irmão são de procedência peruana, não resla duvida . vis o 
qucesles senhores trazem guias lirmadas por governadores peruanos e visadas pelo 

commaiulnnle de Tabaliriga. . 

Oue se faca pagar direitos a esle genero por lalla tle um rcquisilo.de pouca 

imnorlancia na guia, uao é equilulivo. ... i 

Pelas razões expostas o jiclo dever em «pie sem duvida se aelia \ . r-x. uc se¬ 
cundar as nobres vislas tle seu governo a respeito da prosperidad_o «lo oommercio 
de ambos os povos, deslruimlo os obstáculos que. se apreseiilao «•«mira o seu 
deseine.lvimenlo, espero «la mui aeredilnilu inloireza de V. Kx. que sii «lignara 
tomar as j.rovidencias ntícessarias aliin do quo se suspenda a execução « essa me¬ 
dida e para que sojão restituídos os direilos cobrados não so aos brs. reclamantes, 
senão lambem a oulros commereianles «pie se achem no mesmo «siso. 

Aproveito esla ooeasião para ollerecer a \ . J - a. as seguranças de iiniiliti mui 
distincta consideração e respeito. 

Deos guarde a V. Lx. 


Ao lll"'° e lix"'° Sr. Ur. Manoel Gomes Corrêa de Miranda. 


,1 LAN GaSTÓ. 


t. 17. 



Of/ian dn pnwtltwft! da jina:incia dn Amazonas ao conca d do Porá no Para'. 


Ralacio do gnvmm do província do Amazonas, em 0 do Novembro de 18i)0. 


0 vice-presidoiiie da província do Amazonas uccnsn o recebimento da nota qqc 
cm 28 (i(i inez passa<l’o lln i dirigio o Sr. I). .Iiian ílaslo, cônsul do Rerúna província, 
do Para, reclamando sobre os direitos de exportação que aqui pagarão os Srs. Ale¬ 
xandre Paulo do Rrilo Amorim iA irmão. lu^ocintilos dcsla cidade.do 210arrobas 
de peixe salgado. -procedente do Pero, secundo a guia do que vinha esse artigo 
acompanhado, que. não obstante lerem os ditos negociantes reclamado contra lai 
cobrança, csía presidência houve por hem aulorisa-la. hm dam cuia ado sua delibe¬ 
ração na falia do sello que. conforme as disposições do prefeito de Movobamba, 
(leverifio trazer as guias respectivas. 

Accres.cenla o Sr. cônsul do Peru que essa medida, oppondo embaraços ao coni- 
mereio de ambos os paizes. conlraría os constantes esforços que ambos os governos 
fazem para desenvolver o cnnimcrcio e estreitar mais suas relações. ■ • 

lÜnlramlo em onlras considerações, diz mais o Sr. Ü. Juan í.iaslo: 

1. " Que a simples determinação do Sr. preleilo do liloral de Lorclo. para que 
as guias venlião com selio ou sem ellc. não é uma lei do Peru, nem pódc destruir 
os pados existentes entre esle Império e aquellu Republica. 

2. ° Que não exisle alé esla daia naquelle liloral neiiliuni regulamento que delcr- 
mine o modo como devem proceder os eouuiíercianlcs nacionaes e estrangeiros, 
quando fenlino de exportar gêneros para esle. Império. 

3. " Que o.m casos .como o presente dose-se seguir a prnlica estabelecida, ate que 
cada um dos governos, em virtude dos tratados exisíeides. expeça os regulamentos 
que julgar convenientes. 

Respondendo a estas Ires allogneões, permillirá o Sr. cônsul do Peru levara sua 
ilhisírada. consideração: - . f 

1Que lendo esta presidência recebido o oílieio da cópia inclusa que lhe dirigio 
o Sr. prefeito da provinda do liloral de íjorolo. dizendo (|uo naquelladala (2òde Abril) 
havia ordenado que dahi ciu diante os artigos exportados da Republica para esle 
Império símímo acompanhados tlo unia guia passada pela. Ihosouraria provincial, 
cuja guia Iraria o antigo sídlo do governo, ernquanlo a dita reparliçao nao liycsse 
o seu proprio: não cumpria a esle. governo indagar se o mesmo preleilo êxorbilava 
de suas aliribuições. jã porque semelhante medida em nada se oppòe aos pactos 
existentes (mire os dons paizes, e mais ainda porque nao embaraça de modo algum 
o desenvolvimento do enmmereio que os nossos governos lauto h*in tomado a peito, 
e apenas estabelece os meios do evitar-se o contrabando, que por ventura possa 
dar-se. de artigos de igual natureza produzidos no Império poderem ser trazidos 
como procedentes da ltepul)iica.. 

2." Se naquelle liloral alé agora não exisle nenhum regulamento que determine 
o modo conio devem proceder os rmnmrrcianlrs nacinuaos e eslrangeiros (punido 
lenlião de oxiuniar gêneros para o Império, e essa mais uma. razoo pela qual o 
Sr. prefeito deveria'adoplnr uma medida 'qualquer, que pudesse fazer distinguir os 
pmdueíos similares dos dons paizes. indmieuh 1 estando eslalnido na legislação (lesta 
província (pu 1 alguns desses pruduelus. sendo exportados delia. paguem direitos. 
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ü." .Não rnliiii ;i rslii |iivsiil(>iicin. (|iic sc*ni|ir«* IV/. ri , s|ii‘il;<i rclit>Í( is;iiikmi h* iis ron- 
(linios ('sIíihiIíkIiis nns rimwwíies iln IVni nim o Itmsil. (Imiirili- ler timiln cm 
coiisidcnicfiü íi inciliiln Inmtiilii por mu Ir^iliuio 1'iiiii-cioiiiirin da iiiirn.i vi/.inhn. qn ií 
mio lomlo sonfui :t dur mcllmr ;i cmdicccr os prcdmios do IVm, sidvimdo-os nssim 
de se confundirem com os dcslc Impcrio. c d «pud ncidimmi lei .»ppmdiii-se. 

Oiiauto ií iiii(*lIijAOiicin que i-slsi |iri l siili , in , ia deu n nola dn Sr. preleilo do 1 1 tnral 
doYorelo. ii vista delia o Sr. cônsul ufio duvidiirií um* Foi n mais lilleral. 

\ visln tl(K exposto. acreditara o Sr. D. Juan (iastóuas Iioíis intenções que. sempre 
animarão este írovrmo. n qual. eomquanln julgue não ler rumo dever, leni salis- 
rarfio em lazer seienleaoSr. eonsulque praticou uinnelo que. Iirm hmgedooonlruriar 
os* benelieos empenlios dos supremos governos dos ilmis paizos. ao eoiilrario com( íHo 
nada mais Fez do que manifestar o apreço- em que lem os dielames dos legitimo* 
empregados da Depubliea vizinha. . 

Prevalcço-me da tipporlunulade para apresentar ao Sr. cônsul do I eni no I ara 
as segura liças de minha subida estima e dislincla consideração. 

Ao Sr. V). Juan Gasló. 

MaNOKI. CÍO.MEP Coiillf.A DK M MANDA. 



0ffi cio do consulado peruano ao presidente da provi neta do Amazonas. 

Consulado do Pcrú no Para. em l(> de .Novembro de ISòQ. 

0 cônsul do Pcrú. abaixo assignado. I(*ve a Iiolj ra de. reecbor a mui apreciada 
nola de V. Ex. dalada de. 0 do corrente, rum uma cópia do oílieio dirigido pela 
prcfcilura da província litoral de Eoreloa e.-sa presidência. que V. Ex. leve a bon¬ 
dade de dirigir-lhe contestando a reclamação que em 28 do passado esle consulado lez 
a-respeito dos direitos que se cobrão na prouucia de seu mamio dos generos peruanos 
que ali se introduzem, por falta do sello nas guias respectivas. 

Depois de ler tomado conhecimento circiiinstaiieiadanieiile do conteúdo da ci¬ 
tada nota de N . Ex.. o abaixo assignado uao pode senão manileslar-lhc o pozar 
que leve por ver que V. Ex. nfio julgou albmdiveis as razões, em que se luudou para 
(leinonstrar (jue os direitos, que so leni cobrado nessa provincia dos ditos generos, 
não lem sido em sua opinião Icgalmente cobrados. 

Assim lambem Ibe e sensível (pi<* suas ideas a respeito do assumpto em questão 
não cslejão de aecordo cmii as de \ . Ex.. e que em cumprimento de seus deveres 
se veja obrigado a impugnar as idóus eniitíidas por \ . Ex. em sua cilada nola. para 
o que lhe permiti ira’ V. E\. lazer a^ observações seguintes : 

I. 1 E um principio estabelecido pela h*i das iiaçòes. (jue as autoridades• subal¬ 
ternas de um Estado não podem em ea<o algum destruir aeeoidos internacioiuies: 
isto posto, se entre este Impcrio e o Peru e\i>|e algum pacto, que aulorise a cobran¬ 
ças de direitos a alguma das duas alias parles eonlraclanles por generos importados 
pola outra, os direitos que se lem cobrado nessa prosmeia dos geiu*ros peruanos suo 
legalineiile cobrados: se pelo contrario. não existe» acrordo desla natureza, na o ba 
j:. 1 7. 



razão alguma para que ms aiifnrithiilrs dos pnn(us limilrophes dc ninhos ns Estados 
enhmn direitos de gnierns impni lados de nutro Eslailo, pois do contrario seria 
oppnr-se iis disposições (los poderes supremos dns respeelius nações e estabelecer 
precedentes rnnlrnrins iio diivilo publico- 

'2. ft As ’ rchinVs entre autoridades pmvinciiies di* ninhos os Estados não podem 
trr caracter iiiiemncionnl, do que se deduz que o Sr. prefeito do litoral do Lorelo 
só póilo dielar ns j»ru\i< In irias, que cslejão cm suas nllribiiicões na provincin dosou 
mando, ou põr-se nn relação cnm a autoridade da província Imiilroplic. sem que 
<Ia1 1 i rosuilo complicação alpjuina que prejudique os interesses geraes dn 1 «opulilica ; 
do contrario suas (lelerminaçòes não produzem eílcilo algum legal. Por esta mesma 
razão, segundo o fraco modo do pensar do ahaixo assignado. Y. Ex. só pelo aviso 
do Sr. prefeilo de .'Moyohaiiihn, de ipu 1 ;is guias virifm deslo ou daquello modo 
(cujo aviso uno leni legalmenle valor) o nàoohslnnlc saber. que esses arligos crão 
peruanos, pois que \inlifio eoin guias de governadores peruanos visndns pelo com- 
mandaiile da IVouleirn brasileira. não devia eoiideiiinnr os respeolivus dunos ao 
pagnmculo de direi los : 

3.’ O abaixo assignado cnlende mais que o aviso, que a prefeitura de Moyo- 
bnmbn dirigio n essa presidência ;í rcrcíi dos se lios das guias, não veio de unv modo 
regular, porque essa coiumunicuçno devia ler vindo por intermédio dc ahaixo assig¬ 
nado. a quem se devia (anibeni ler dado aviso dessa medida, vislo que. pelo cargo 
que occupn. é a auloridade eompelenle para onleiidcr-sc eom V. Ex. em assumptos 
desta natureza : 

V O Sr. pndei.lo do litoral de Lorcln. sem esperar, veio a por ern grandes 
embaraços nascente eoinmcrcio de ambos os paizes. pois quo, estando a capital da 
dita província em um punlo eeulml. não é concebível, não é justo sob nenhum 
ponto de vista que, os cmmncmanles das demais povoações inmiedialas á Iro n leira 
brasileira lenhão que/andar enormes dislancias para fazer sellar as guias ern Moyo- 
bamba c sem conceder algum tempo ao commercio para que essas disposições sejão 
observadas. Eslsi' (‘ra uma razão quo V. Ex. deveria ler considerado quando prin¬ 
cipiou a ordenar a cobrança de direitos. 

Einahuenle permillira' V. Ex. quo o abaixo assignado observe, que, pensa que asal- 
cavalas que por uma pequena falta nas guias se estabelecem sobre os generos peruanos 
importados neste Império por Peruanos e lírasiloiros, não são obstáculo para o 
desenvolvimento do conimcrcio de ambos os paizes. Ibe é mui sensível eslar cm 
desaceordo com V. I a. sobreesto ponío. abaixo assignado csla' persuadido de que 
V. Ex. se dignara' loiiiar nn consideração as observações (juc leni a honra de lazer 
a respeito do assumpto em queslào. e espera de sua reeanliecida probidade que 
faça cessar o csla d o embaraçoso cin que. se aeba o nosso commercio. ordenando a 
suspensão da cobrança de direitos dos generos peruanos e a resliluiçao dns cobrados 
aos respectivos interessados. • 

Seja permillido ao abaixo assignado maiiisleslar a \'. Ex. cm conclusão que. no 
caso de V. E\. entender que não deve suspender a-cobrança de direitos o a resli- 
luição dos cobrados, esle consulado se vera' na forçosa necessidade de levar suas 
rcciarnaçõcs peranle S. .M. Imperial para que se digne lomar as providencias que 
julgar convenieulos. 

iloiii esle ninlivo cabe n liminrao abaixo assignado dc (JÍlerccer a. V. Ex. ns se¬ 
guranças do sua muilo dislinela consideração e preço. 

Deos guarde a V. Ia. 

Hl. 11,0 e Ex."" Sr. Dr. Manoel (nunes Eorrea de Miranda. 

0 cônsul. .Ir AN fí astó. 


i:. 17. 
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a. 5. 


Offirin do prtwi/hutti 1 *h jirori/t^t d'> \nttizu//ttx //■# th 


Pro\iueia <ln Amazonas 


['ninem do gmerim. I" <le l>rzciiililO(l<' ISÜO. 


\ma/.onas. i*4 % sjM*i mIi*ihIí* a 
' 'a ímii H) do me/.ullinio. 


O iiliiii \o «.«sijíimd», lice-preniileule 'In p!'"\ i isci;! (N> 

rmlii mie |K'I" Sr. (TüsiiI d" !’i‘ni n<> i’ar;i lhe ioi "iiL,. 

relillivaiiieillc h (iiicslào do.» liiirilns cnlir.-nlns nr:'l:i rnljulc «1«* íilfçiiiis jínncms <|in\ 
(■oininiiinlii iicnmnanliniins <le(|ii(' |iarerersrni juis^n.liis por;ml(>iitU«(l»'s |i('rii;Hiíis. 
coinlmlo. fniTtn reputados império. per isso ipm !;ics|!.iii;is \mlimi despidas <l!i:i 

precisas (‘ luivnnieiileeslnlieiceidas soleniiiidades.exlreiiianienlo smile nao pialer aecei- 

Uirnsc.msiderarC.es une al.i apresei. .Sr. «ms..! : pnnininik.. i.nidn «pie recon ieea 

(pie as aiikiridndes sulialiemas «le um l-slmlu uni. pudcn em caso al^inii <leslr.nr 
nccordos iiilcrniurioiincs. permillira o Sr. rmisiil, assegiirnr-llir (|iir. se mm eusle 
nccordo íiIííiiiii mio aiilurise as iinkiridades ilesia província a cnlirar ilireilos (los ai- 
ligos vindos do JVni. laiiilieni é eerio ijne de laes artigos ainda se nao roliron direilo 

A illnslraila peneirarão do Sr. rmisn! lera’ nlliiigido o ponio nrim ijiul «In i|iieslào» 
(ine. parece, avcnlmi unienmoiilo para demonslrar o seu louvável zelo. nao deixando 
passar desapercelúda uma eveidiiaVidade. ipie eeritimeiile.a primeira visla. se poderia 
julgar anui iiilraeeâo das convenções eslalielecirias enlre es nossos governos. 

]• d p„r mais csle molivo rpie passa a dar novas explicações solire o raso ver 
ICllle. 

,};{ doFilo O mudo passado leve oslsi (ir«>siiloiioisi f íiniluM-iiiiiMilo de í|h« % iippnrccia 
(ís* íTiicros de.-!e ímuerio acompanhados do guias passadas por 


ui na 


qunnlidnde de 


auloridndr 
quer ojiii.- 
uiotivo ;i prei 
poifjuo suas rec 
Lorclo de por si qm/essi 


peruanas. a visla (ias quaçs se rxporiavaij da província livres de qual- 
(Icaiidn assim a fazenda publica !(‘sada nos seus direi los ■ o islo dou 
sideneialomar as suas medidas para cessar semeüianle, abuso; <;. ou 
rliiinaí.nrs fossem aíiondidas. ou porque u governador do liloral do 
melhor garunlir os aPligns exportados do sou pai/, o quo 
por idenlidade de qualidade se poderiào confundir ooin os doslc Império, loniou 
as mui acerladas medidas eslubelecidas em seu ollirin de 2 '.\ de Abri! d os! o anuo. 
que esla presidência j;i ieve a. honra de apr(‘sonlar por eópia ao Sr. cônsul eiun sua 
nola de í) do me/ uíiium. 

! : ; ineoiilrslave! que o governador de Lm-eln pudesse lomar essas medidas, as 
qjiaes, de modo algum. a.llerão o que leü/.meníe se aelia eslaluido eu In*, os nossos 
paizes. 

I’. se. (ornando-as. deu eonheciiuenlo a esla. presidência. e ao iiicruiio leinposo- 
lieilou - que ordenasse as auloridades eoiupeleules (pie presuisseiu inleiio eiedilo 
a que II es doeumenlos expedidos d( i sla no\a maneira. nao e posshel que deixasse de. 
conjiiiiMnmenle expedir as rumenienles ordens ;is auloridades que lhe sio suboi- 
dinadas. 

O Sr. eonsul quererá ler a bondade do euneeder que esla presidência nao póde 
icsponder por qiiaesquer falias que por veulura liouvessein na expedição daquellas 




nnlriis. i11 1 <* Ihii ulirniln im M*iiliil«i rm lln* l'M najiiMlailo. r 1*111 \i^ 1 ; 1 dus 

inlíMvssrs «In t; 1 /(*n 1 1 ; 1 |»nI *1 it*;i. 

Do jj,'< i\ <ti in i] 111>1 *ri;iI. ;i qiij-m ilr IihJi 1 IiMíi r.-la pivMiliMiria miiliprini(‘ii lo, 

ii^Uimlii .'is unliMií.. <■ 111 uil(1 l"<iliiiir;i ijin 1 5 ' Sr. mnsiil li v«iiiiln |»( > r;iiili* rlli* suas 
assim rnimimi paia mais • mdiu|) l-1 sul iu;à« 1 clrsl<* in^un.i. 

PmjiliMrr-si 1 n .ilitii\d jiv;Í;.;ii;hIi) <!• *>la ucra^iài» [>;i ra 1 i*il«-rar ao Sr. rmisul do Peru 
110 Para ns pmhslns «Io sua eslima <* cniisiilnarfni. 

Au Sr. i). Juaii 4 iashi. ninsiil du Prrú 110 Paní. 

0 \ icr-prusiilcnli 1 . Manuim. <íomk.s Cuhiu-a dk Miuanda. 
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RELAÇÕES ENTRE 0 BRASIL E NOVA GRANADA 


(E. 16 ) 



Relações entre o 


Brasil 


e Nova Granada. 


N. 1. 

„\ot(t do (juwr/to (In Co/iftufpiUifito (u , i(/t(ult/i'i (io ijnvcrm ‘t.oipçvuil . 


Ministério do relações exíeiioitís. Bogotá. 'I o de Abril cl e 1-8 o 9. 


Opreíciío cio torrilorio do Caquelá inlorniM ;u) poder executivo que algumas auto¬ 
ridades e cidadãos d osso Império insisiein iin proposilo do fundar estabelecimentos 
e do exercer aclos de depredação oin lerras o aguas da líepublica ; apodcrando-so 
Be lias cio produdos cuja exlraeoiio gratuita c prohibida. o fazendo o barbaro com- 
inercio do indígenas. para cujo íini prondom uns depois do matarem a outros, e 
auxilião-sc das Iribús Iralavois para se apoderarem das crianças pertencentes ás que 
o não são. 

Os sentimentos de alia justiça de que S. M. o imperador tem dado repetidas 
provas não poderáõ deixar do exallnr-so com a noticia de factos tão contrários á 
Lenevolciicia para com os srus vizinhos, o ao respeito pura cornos direitos que lhes 
pertencem, o que '.sempre onlrou na poliiiea do seu governo, e com o aspecto de 
crimes odiosos comnicllidos contra os aborígenes em opposição ás vistas civilisadoras 
e chrisluus de sna calhechese. uííerccendo om nossa rarn exemplos de maior 
imrnoralidade c barbarismo do quo os que se vèm nas malas. 

■Se o tratado de limites, entre as duas nações não pôde ser approvado. o governo da 
Confederação, disposto como esíá a entrar em negociações que deem taci! solução a 
qualquer líifliculdado pelo estabelecimento dos lilulos legítimos respectivos c pelas ces¬ 
sões e compensações (jue aseireimislancias. a previdência e a conveniência aconselhem, 
conta lambem, que. cmquanlo se não çealisa esta. lisongeira esperança. os seus direitos 
eneonlraníõ íirme defesa perante a justiça de S. M. I.. íázemio-se cessar as usurpa¬ 
ções exercidas por algumas autoridades inferiores nos rios hiluinayo. \ aguas, 
Caquelá. Apoporis. Taraira e em outros pontos: dosa nprovau do-se esses abusos c 
punindo-se os delinquentes. 

Á illustração do gabinele deS. .M. í. não é desconhecido (pie as nações, deste con¬ 
tinente são chamadas a estreitar os xineulos e relações espoe ia es do amizade ede 
commercio. cujo des(*nvolvimenlo pede mutuas considerações e respeitos: que as me¬ 
didas il legues não consf i I nem direitos: e que uas grandes comarcas quo o Amazonas e 
seus allliientes regão. mais do ipic om qualquer ou Ira parle, e necessário haver siimina 
previdência e harmonia entre os possuidores cío paiz . para evitar quo por impul¬ 
sos extremos se introduzão ali gormeiisdo divisão, ou iníluencias estranhas, ameaça¬ 
doras e p(‘rigosas para lodos. ' 

Semelhantes antecedentes e considerações induzem o presidente da C.oniederaçáo a 
esperar coníiadnmenlc que as queixas a que tenho alludido sejao aHondidas pelo 
governo de V. Ex.. e que as duvidas i* ditliculdades sobre limites sejao aplanadas 




quando o fíovorno imperial .. julfiJu l imo, pola li.ci ymlti.li' o cs|.ii ilo do equi¬ 
dade (iilS dlliO. partos. ..... ,• . i; -ti 11 ..I 

Tenho n lioiiiii tli' assimnar-mo «l<‘ I-A- s.-nh.ii.-nU^ do u>n 

sideradio o rospoilo mino sen nimio silfniln o oli«*uu*iili* srr\ ulof. 

A S. 1.x. o S. ministro dos uomocios esl rmiiromis iln Imporio do lírasil. 

I V I)... 


S.2. 


\„l,i il„ i/ormin iiiijíirinl t m yocrr/io iln Cn/i/ctlrriirrio hriiniultiin. 

. Pio da Janeiro. .Miiiislerin dos ncgncios eslrniimoiros.om <»do Apioslodo I Mo',). 

111'"“ o J'X'"" Sr_O abaixa assimilado, do ooiisidlio do S. .M. o Imporador. minisliú 

csocrdario do Atado dos no-ooii..; oslrai. moiros, l.-uin honra dv lospondor á nota 
mio S V\ o Sr. ministro do rolaooos oxlonoivs da (.oiilodoiaiaotiianadiiu Ibt!«./. 

. lnmiiv do diriair om data do I" doAbril ultimo, roelamaudo oonlra o pmoodiiiionlo 
de aliíuvnas auloridados o súbditos do Imporio. a quem so allribue o mleiilu do 
funtlar oslaliolocimoiilos o oxoroor aolos do doprodaoao om torras o amuas da líc- 

^'o'abaixo assimilado iissomura ao Sr. ministro do rolaofios exteriores que o governo 
do Sua Maneslade mio tom nolioia ilus faolos alliidid.is ua rolonda nota, o proinotlo 
a S V.s. mie o presidenle «lsi prm iiu*.ia do Amazonas sera sem d o mora ouvido ^ 
\ ^so7e<neih.. m-mnmnidaiiilu-M* mais uma vez a’s anlomlades brasilnraso maior 
. Wnipulo cm manler as iviarões de harmonia o ima uzm!ian<;a com a Umlederaean 

'"■yíirno imporial não pddo iloixar do lanionlar iiosla oooasião <|uu não lonbfio 
aimhf-ddo approvados. por parlo da Confederai,:ào. os ajustes ipio lao lelizmimlo 
forão oiiooladoso ooiirluidos om ISoiS polos rospoolivos plenipotenciários. iVio « 
uossivol evitar do Imlu os ocmlliidos a ipio dá lamar outro os dons povos a latia do 

mutuo .. la ollboliva demarcarão do sous respectivos limilos. 

() oovorno imporial lom muito om \isla osso osiado do. eousns. o asse»iira ao da 
('.onlialoraoào quo. assim como saboivi ntaidor a linha divisória a (|iio se juljyi com 
iiio.ml slaxol direito, assim lambemnão emiseuliia-em iionlmm aolo ollonsivo da 


nussi» i* snnoramu mi ^uu-mu ^kiuihhuu. . . . 

0 uhaivo assignado aprmoilií esla nppurlimuladr para ollereeer ao Sr. nunislmihí 
relações exteriores as expressões dn seu mais dislinrlo aprreo. 

A S. K.\. u Sr. mini^l m e seerelnrio de esladode rrlarões exleriores da (lonle- 
ileraçao (iranadiiui. ele., ele. 

.1 osl; .Ma ui a ua Snx\ Pahasuos. 


soberania dn anveriin granadino. 


i. 1‘j 




Ofjicio (hi iiresidoul ' 1 (hi jn'urn,i'hi (hi \i‘iulzoniis r/o tjnri > )'H0 iDlfWVWl. 

Piilaein dn jjinvrriio dn pnmueiii ii«> Aiiuizoiisis. em N de AjaosIm de ISôO. 

III. 1 " 0 (» li*.’"" Sr. —Teidio a Imnra de levar a prexmra de \ . Ia.. uh copia n. 1. 
o ullicio (pie ullimameníe reeebi do pr« l l«*ihi de (‘-aipiela. da I .nuíederaean (.íraiiadina, 
(Id qual vi l l‘ií V. Í’A. 4(114*. IVCUIlllCÍMMnln 0 11 1 1 *SII1 (> |»I , 4?l4‘itO o Ulodo por <|11C SO lOIH ^ 
conduzido 4 *sl íL presidência para exilar molhos de reclamações, c.omludo. no íin«il, 
apresou la Ires desliluidioOnleiramenle de fundamenln. ao monos polo «|u« me cousln; 
íi visla dn (juo parecou-me dever responder enm n ollieio dncópia n. 2. »il>Sorulo-ino 
inlriranienle do enlrar em designação d.? pnnlns <juo sejfm cm qne possfin vir a sor 
os do limilos' cnlre os iloiis paizes. 

Prcval ceo-me da opporliinidade-para renovar a V. I ; a. os iiumis pmleslos de subiria 
os! ima o dislinela considerarão. 

|)oos piado a V. Ia. 

Hl no 0 Sr. José .Maria da Silva Eapanlms. ininistj r n e secrelario do estado dos 
negoeios osl rangei ms 

i) vico-prosidnilo: Manoei. EiomesCumií-a dkMiuamja. 


noeuMi-NTos a evo sk hekekk o oii-iuo sum»\. 

Offirin i(ii prrfuilú <J>‘ t'nqii»ltj nu /ursii/rnl» ila jirm-inrin. 
r,oiif(MliM':iÇi'io (Ui Iniitorio dn i;ai|iict:i. 

Mocoii. 12 dn Marro dr IWJ. 


,I;i oni uniras occasi.Vs leni o mru gmrrno eliamadn n {Ulrii<;«o«linlr \ • « 

P «| U nrrfeilura n dr almmias anlnridadrs ilrssa |>ro\mcia. |wm rs acios dç oinicwdo- 
imIci mlnrno c\oreidns i»nr sulalilns desse Imprrm .-unira os n.l.di/us o molki mom 

hulios das 1'ronloiras deli- Icrrilnrio: - H- "‘i"' 1 ! 1 '' IV "T*** ZÍ con 
do novo a V. Ew. pnrrslar informado por pessoas fidedigna* de <pu. <ibu> C3n 
linda nào obslanlo as lioaso IVníernaes disposições <pio. para ropnmi-lo. leni Imimilo 

n^Tn.o : segundo o ipie ao nosso informou «, Ia .N-. mm.slro dos ncgncios 

cslrniweirus oni mda de 2Õ de Abril de INò.i. 

' Clunno a" alleueâo de V. Ia. nfm só para o ddo abuso, eomo lambem paia a 
eMncrão iVaiiduIrnla dr alguns pmduelns. enlrr. ellrs a sa sa. das r.Tas <lo propiav- 

d-ulrdn iikmi ü-avri-nn: r rlianin mm ... a iiIIiíik.iu d O . I.n. \mui 

. " .Xrilo a’ jurisdirràn que as anlnridadrs drprudenles dr \ . I.n, rvrrrr.n cm 
■ oiilns dr frranhrrida r iiidul.ilaud dmninin da (.nnlrdrrarao l.ranadina: l.v* *o, 

..■nniprrliriid.Mii us rins Ira. I ara ira r Apopor.s. rn I. a a 

■Mia (Alento e a maior parb‘ do'Yapura, ou pelo ineiios desde «jiisisi a nm liiuiua 
ram o iioiiurim rin Carasrn. alrmnlr. srgandn mlnrniai.-nrs lidcdignas iiuiiisli.iflai. a 
r-d-un-rlrilnra não só sr rwivr jarisdirrãn. mas laiiilirin tv rs.uudrin as > 

sol; a iniliiCnria u dirrrrfio das dilas anlnridadrs, [irujudirandn assim. - dr mu n.n.ln 



mui miliivcl os justou «limlns dn nos*.ícã». mu mijo nniiio |.n»l'^l<> l!,l ' s " (ílos 

jiirisdiccfioc ('sIiiIiuIitíiikmiIihÍi' |io«.«ssôis. mim auxilio <1;* uulomhu u. mu uimlns, 

„s iíi cihulos. (lu WMI ..ido ilmnimo. m^uiiiIo os Irnliidus «'"luhrmlos 

n) | lv ns duns coròiis do üosiiuului «• iVliuy.l <■■■■ l#:»0n 1777. <|uu jiuiIim lho 
ouviu, o ([lio «MIDI juslion o in/fm |i«dmii o dovoiu sorvi r do norlo. |>nra. os liimlos 
da ('.onfodoracào ('.nmadiua com o lírasil. , ; . . 

Ouanlo au/aolosilo % ÍciIoik-í.-i o doproda.;;;... Imo osla prolodura oouhoomienlo, <lc 
rmc V. lia j;i muilo loiupo. loniim modidas para oohihir Ião arandoalloulado; 
o sahc Inuihem iiúo ojínvmio do V. Ia. approvmi laos modidas o doa alpuaias pro¬ 
videncias com o mesmo lim, prmidouoias ipie não duvida osla prelmliira so lunliao 
no^lo em í*v |, nu , nci: mas eomo o mal eoniimia alo agora com grande pi ojuizo desle 
Imrilorio, o iinc/.ar das providencias dsulas jirln governo ivnprriiil o por osso governo, 
dirijo a V. Kx. osla enmmuuieneão. couliamlo cm que lomara novas, mais enérgicas 
o eÚicazcs modidas oom o fim do roprimir o oorlar o mal. pola raiz. 

0 mesmo digo quanio a' oxiraocào IVaiidiiloiila do salsa e mil rns prodnelus das 
Ierras baldias cuia .oxlracríio gralmla o oulro. uns prohihida. o espero do \ . hx. 
jjjgumn providencia para que ossubdilos do seu governo so ahslenlião para o luluro 

Bom sei que esla fraudo. como qualquer oulro delido eommellido deulro dos li- 
iniles do nosso lerrilorio. "deveria ser prevenida e cnsligndn por esla c oulras au- 
loridadcs coninrlenles da r.cm federação e conforme ;ís nossas lois. porém nesle caso, os 
delidos o falias do que falio se commollom om i»«mlos dislanle.se descrlos.e pelo 
menos in habitados por genle chiiisada: c quando a autoridade iom conhecimento 
dclles. já os dolinquenics se lém podo a salvo regressando á sua nacao. o imo lia 
oulro recurso senão o de denunciar os uooiiloeimoulos a’ quem pode e Iom poder 
para conlò-los como para punir os infmclores. . 

Repilo a V. Mn . que não duvido que. em alloneào á jushea. c a’ boa luiruinma. que 
mui parliculamienlc deve exishr enlrc os governos vizinhos, determinará V. Lx. 
( , uc |*qji /líMivfinifinir- o < i f]w:r/■ I". nnra nuo iiao sc exerça, lunsdiccao 


0 


LIUOIiU ILlUiUV: m. »t. uism 'um v - .. ;. . 

or mais o conveniente c oílicaz: I". para qiic uao se exerça, jurisdicçao 
nem sc cslahclcção possessões deulro dns.limiles da (lou iodo raça o (.iranudina, c 
que na minha opinião são os que indiquei o pcrleucem om parle a esla minha 
nação pelo lado do Pulmnnyo ou içá. mas não pelo dos outros rios mencionados, 
(,‘in que segundo os supra cilados 'tintados. passao ou deve ri a o passar muito além 
os nossos li mi los : porém abstenho-mo de fazor reela mações c 1 protestos contra a 
jurisdicçao, c possessões estabelecidas eu que se eslaheleção d ora om diaule cm 
ponlos cuja propriedade devem ventilar os ailos poderes do nossos dous governos j 
2 o , para que cesso quanio antes o allonladn de perseguir, oppriniir o expatriar 
aos nossos infelizes selvagens: para que se absleiihao dc exlrahir graluifamenlc 

os produclos das maias da nação. 

Aproveito-me dcsla occasião para nllerem’ a V. K\. meus rospeilos. consideração 
e estima. e para nssignar-me seu nltcnln r obediente servidor. 

,\o lll !,ir o Kv" Sr. preside ide da pruviucia do Amazonas no Império do Brasil. 


S.m.vadou Skmitluo. 



Resposta do presidente da prnvinrio t/n Amazonas ao prefvtojlu^Chfp/efa’. 


Província do Amazonas. Palacio dn governo, em N de Agoslo de. 1839. 

ll! n,tJ ' Sr.—Itiloi 1 'ado do eonleudo do ollicio (pio V. S. s<mvío-so dirigir-me com 
dala do 12 do Marro doslo aiiiio. cabe-me responder: 

|.° iWnlnmia ordem l< l oi dado csla prosidoncia para qno so exerça jnrisdicçao, 
nem so eslaboleção posições donlro dos limites da (lonledernoan Granadina, (juo 
no concoilo do Y. S. correm oni parlo polo Puluniayo ou Iça? porem íuto pela 
parlo dos uulros rios mencionados' nos (ralados do 17-50 <■ 1777. por onde passão 
ou deverão passar as linhas divisórias: não lendo porlanlo lugar que \ . S. prolcsle 
conIra a jurisdiecãn ou posições estabelecidas. ponpio nao exislom em ponlos que 
dovão ser ventilados pelos allos poderes dos nossos governos. 

2. ° One não leni chegado ao conhccimeiilo deslo governo (pie lenha havido altcn- 
lado de perseguir, reprimir ou expalriar a seus infelizes selvagens, lendo aliás 
como V. S. reconhece, csla presidência expedido sempre silas ordens no senlido dc 
evilar quaesípier niolivos de reclamações. 

3. ° Também não leni esle governo lido conhecimenlo de que os subdilos do lm- 
rio vão ás lerras grunadiiias exlraliir producios naíuraes. e selai laclo se possa ter 
dado, será elíeilo de perleila ignorância daípicllcs que se enlregão a esses Iraba- 
lhos. que achando-se infernados em grandes inalas nao podem ■saber que por ali 
passa, ou deverá passar uma linha divisória, em cujo erro talvez mais de uma vez 
lenhão incorrido os cidadãos de Xova Granada, sem que por isso possão elles ou 
seu governo ser increpados. 

Agradecendo a V. S. suas benévolas expressões c generosos oílerccimcntos, 
aproveito lambem a nceasião paro apresentara V.S. os meus proleslos.de eslima. 
e distincla consideração. 

Dcos guarde a V. S. 

lll mn Sr. D. Salvador Semilcro. prefeito dc Caquelá da Confederação Granadina. 

O vicc-prcsidcnle. Mangei. Gomes Couuêa de Miranda. 


H. 4. 


Aviso do fforento imperial on presidente d<( pmnncta do Arnazottas, peditido infor- 
manões sohrc n ronlendo da notado fjoerrnn da l?un federação Granadina.. 

Seccâo cenlral. —Ui o dc Janeiro. Minisimo dos negocies estrangeiros, em 20 de 

Agoslo de 1830. 

IIP»’ (» l£\ ,no Sr. — Tnilio a Imina de rcmrller a \ . í:.\. a copia inclusa da nolo 
que o minislin dc relações exteriores da Conlederaçan Granadina dirigio ao meu 
antecessor cm dala Ao I" de Abril ultimo. reclamando roiilrn o procedinienlo de 
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algumas m.londiulcs .■ sululih* «In liiip-rin. » .|ii«-m *' aMnhu^u.Hn.l.Mtcfmi.lnr 
(‘slilbH('CÍnioill(is. <> o lAdvicm .Ir ilivrrsus m-lns .Ir .l. , piril:ii;:ui < m l"l.i>( V ln 

da mesma Conlederneâo. ... 

|)a niilrn cópia, laml.rm iiirlnsn, u-ni V. Ia. rs li-mms rin <|iu: loi iw|»iimlnlí 

( a V IÀ. iMiriia rnm l.i r. i.la.lr inl.n iimi-mo snliir o | , mi(lainrnlii i|iir pns- 
são l.u' as (iiirivastlo jímvnio ■írana.linn. n> .piars rumpcr rm lo.l.n. ras.. cMlaiMiao 

crssanilo V. I a. (Ir ..miar as anlorula.lrs ilrssa pmviuria n maioi cscmpiilo 

cmimmlrr rrlarõrs dr liarnmiiia r Ima vi/.inliaiira c.int aipirllo |iai/.. 

lirilcro a V. Ia. as expressões da minha prrfrila rsliina rilisliarla cmisiarraçao. 

A S. Ia. a Sr. presidoule da prnvinria da Amazonas. 


lnwi I I\< \ ll-ll! 


v I 


V<\m 11!■' WlVIMIir. 


N. 5. 


Xoto do fjorcntn imperial o» f/orcr/to do Cnofrdrntnln linuwdnm. 


Aliiiislorio dos ncgocius estrangeiros. Uiu do -laiicim. cin 8 Outubro do I8o0. 

0 abaixo assimilado, do conselho do S. M. o Imperador do Wrasil, íninislro o 
secretario do estado dos negocios estrangeiros, lom a honra, om mldilainonlo a noM 
do seu anlcccssor dafiula do <> do Agoslo ultimo, do levar ao conhecimento do 
S Ex. o Sr. íninislro do retaiaVs exteriores da GmlWleraçao (irunndina as copias 
inclusas de uma corrospondcnrin ipic so dou outro o proleilo do (.aquetsi da dita 
Confederação o u presidente da pruvineia do Amazonas. . 

Essa coiTesiiondoDcia. <pie o- abaixo assignndu reeeheu com ol icio do inosino 
presidente datado do X do referido moz do ■ Agoslo. versa sobre lados idênticos aos 
diie lizcrão ohjeelu da reclamação dirigida a osla socrolana de eslado polo bi. mi¬ 
nistro do relações (Meriores om nota do 1° do Abril do eormiío mino. o o abaixo 
assignndo fazendo a S. Hv. a presente commiinicaçfio. iinlopcndenlomonlo das in¬ 
formações niie se aíuiurdão dannella presidência, contenta-se por ora com chamar a 
alleueão do S E\. sobre os lormos om rjnc o prefeito de Oupiola reconhece o modo 
porque tom procedido os agonies do gosorno imperial para ovdar molivos de recla¬ 
mações cnlrc as populações dos dons paizes limilrophes. 

Aprovei la ndo-se dosla opporhmidado. o abaixo assignado lom a honra de olleiecei 
ao Sr. íninislro de relações exteriores os proleslos de seu mais dislinclo apreço. 


A S. En. o Sr. 


ministro de relações exteriores da Confederação t.iranadiiia. 


João Lins Vii.iua Cansansào w. Simmiu". 
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J?iforínnruox pra.studas ao (joronto imprnal paio pro.sahaito da prooinoia do 
Amazonas* om rosposla ao arisn o.rpodido cm 20 do A f/os/o do 18;>í). 


Pnhicio do governo da proxincin do Amazonas, em 1II de Outubro dc 181)1). 

lll m " e lvv ll,ü Sr. — Km resposta ao aviso di* V. Va. ii. I de 20 de Agosto ultimo, 
acompanhado de cópias da reclamação i[iic ao antecessor do ^ . K\\ dirigio o 
ministro da rtrlat^fios oxlcriorcs da Confederação (iranadina cm dala do l 11 de Abril 
último, c da resposta a essa nota. lenho a honra de assegurar a V . Ia. que. ao 
menos pelo que me consta, são iníeiramenle infundadas sc.inelliantcs reclamações. 

Não ha fado algum ipie me induza a crer ijm 1 se lenha dado o menor nioLvo 
para dias. 

0 nosso ponlo mililar chamado do Santo Anloaio do Iça está hoj<í estabelecido 
cousa de duns milhas abaixo da foz doslo rio na margem esíjiierda do Solimõcs: 
quando em outro tempo eslava dentro do rio lesi cerea de nove léguas acima de 
sua embocadura, cousa, do dez léguas abaixo da linha divisória que vem de Iabalinga, 
com direcção mais ou menos do Norte, a terminar em um ponlo sobre a margem 
direito do Japurã. fronteiro a Ibz dn Apoporis: nunca o governo granadino lembrou- 
se de nolar que esse ponlo estivesse cm Icrrilorio da Republica. 

Quanto áexlracção de produclos naturaes. e lralos aos aborígenes, tambern nao sei 
em (pie se possa fundar, a não serem esses boatos adrede espalhados por aquelles 
mesmos (jue andão cm cala dos generos silvícolas, e <|ue para seus íins incrcpuo uns 
aos oulros ([uahpier cousa que os possa desacreditar ou conipronieller; porém nesle 
caso lambem eslfio os subdilos granadinos que, sahindo do smpaiz. enlrão cm nossas 
fronteiras pelo ce.nlro de nossas inalas, e pelo meio de nossos selvagens, por luga¬ 
res onde não ha quem possa observar seus passos. 

Ja sobre esla matéria se havia dirigido a esta presidência o prefeito de Gaqucla, 
a quem respondi em 8 de Agosto uliimu. c levei tudo ao coiibeeinieiito do anteces¬ 
sor de V. Ia. em ollieio n. 12 de 8 do dito mez. 

Prevaleço-me da occasião para renovar os proleslos da subida estima e dislincla 
eonsidera(;ão ijuo tributo a N . I a. a quem Reos guardo. 

11| ,,,n o Ia" 10 Sr. conselheiro João Lins Vieira Cansansào de Sinimhii. ininislro e 
secretario de estado dos negocios estrangeiros. 


D vire-prosidonlo. .Manoki. Romes Gob.uêa m- Muiaxda. 



s 


N. 7. 


O/fi cio t/o fiiVsiflr/i/c tln . 1 i/ifiza/tfts (in ynwnio unperial. 

Palácio do governo da provinda do Amazonas, em M do Eevorciro do 1800. 

lll mo c Ex m ” Sr.—'Tenho a lioimt do accusnr a recepção do aviso de V. Ex., ' 
sob a. 2. de lil do Dezembro do anno passado, acompanhado de cópia da resposta 
que V. Ex. deu a reclamação do minisiro de relações exloriores da Confede¬ 
ração Granadina, que fez objedo da sua nula do I u de .Abril do dilo anno, c bem 
assim de cópia do Iralado celebrado com a mesma Confederarão em 2o de Julho 
tio 18o3, estabelecendo a linha divisória desle Império com nqiiclla Confederação.' 

E ficando scienle de quanlo V. Va', rceommciula no eilado aviso, cabe-me as¬ 
segurar a V. Va. que liclmcnle cumprirei as deierminações dc V. Ex., empregando 
Ioda a vigilância na manlcii<;a ile nossas IVonleiras. e das posses que nella lemos, e 
evitando que enlre as auloriducs do Império o as limilrophcs se deem condidos. 

Aproveito o ensejo para renovar a V; Va. os meus prol estos dc. subida estima e 
distincla consideração. 

Deos guarde a V. Ex. 

lll ,l, ° e Ex 1 "" Sr. conselheiro João Lins Vieira Cansaiisão de Sinimbú. minisiro e 
secretario estado dos negocios estrangeiros. 


0 vice-presidente, Manou. Gomes Courèa de Muianda. 



No/a do (jooorno imperial ao ijovcnio da Confederação Granadina. 


Ministério dos neguei os estrangeiros. Rio Janeiro, eín 10 de Dezembro de 18o9. 

() abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador do brasil, ministro e 
sccrclariode estado dos negocios estrangeiros, dirigindo-se em data de 8 de Outubro 
do corrente anno a S. Ex. o Sr. minisiro de relações exloriores da Confederação Gra¬ 
nadina sobre o objedo da-reclamação que mólivou a nola do mesmo Sr. minisiro 
do 1 0 dc Abril antecedente, romdleu naquclla occasião a S. Ex. a correspondência 
que havia recebido do presidente da província do Amazonas relal iva a factos idênticos 
aos de que tratava a cilada nola do l u de Abril, e declarou que o fazia independen- 
temente das informações, que se hayião exigido, e se aguanlavão daqucllc presidente. 

De posse hoje dessas informações, o abaixo assignado não se demorará em ter a 
honra de Iransrnilli-las a S. Ia. o Sr. minisiro. e com lanlo maior satisfação o faz 
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quanto se lisongoa do qiu; em vishi delias S. I a. m convencera do que carecem do 
fundamento as arguições feitas oonlra algumas autoridades o súbditos do Império, a 
íjuem so allribiie o inlento do fundar esl a boi oc i in e 11 los , e exercer acíos do depre¬ 
dação em torras e aguas da Republica. 

Em resultado das indagações a (pio procedeu sobre semelhardes arguições. asse¬ 
gura o presidente da provineia do Amazonas que não leve noticia de lacto algum 
que as pudesse aulorisar. 

O abaixo assignado. portanto, nfm podendo deixar dc acceilar a palavra ollieial do 
delegado do governo imperial, espera que (dia sera lambem recebida pelo Sr. ministro, 
a menos que S. E\. nao lenha conhecimento preciso de factos em contrario, caso em 
que so servira' menciona-los designadamente. para facilitar assim o descobrimento 
da verdade. . 

E com eíleilu não parece ao abaixo assignado que possa haver motivo pura queixa 
de invasão de território desde, que se considerar que o ponto militar do Império, 
chamado de Santo Anlonio do Iça. osla boje estabelecido cerca de duas milhas abaixo 
da foz deste rio na margem esquerda do Solimues. (piando em outro tempo eslava 
dentro do rio Iça. cerca de nove léguas acima da sua embocadura, e de dez abaixo 
da linha divisória, que vai de Tabntingn. com direcção mais ou menos do Norte, a 
terminarem um ponto sobre a margem direita do.lapura. fronteiro a' foz do Apoporis: 
e entretanto não consta que o governo granadino jainaisse lembrasse denotar qiieosse 
ponto estivesse em lerrilorio da Kepublica. 

Pelo que loca a' exlraceào dos produclos naluraes. caos mãos tratos aos aboríge¬ 
nes. referindo-se as informações do presidente da provineia do Amazonas, o abaixo 
assignado acredita com elle que taes accusaçOcs só leni por fiindanienlo boatos adrede 
espalhados por ingressados que andàoem buscados genoros selvicolas. e ijue para 
seus fins <le especulação e de ganuncin increpão-sc rociprncainenle de factos que os 
possuo desacreditar, e compromeller. 

O abaixo assignado pedira porém permissão a S. Ex. o Sr. ministro para obser- 
var-lhe <jue esse mal é quusi irreniediavel, e que cm eircumslancias idênticas estão 
os cidadãos granadinos, (pio enlrão nas fronleiras do Império pelo centro de nossas 
malas e pelo meio de nossos selvagens por lugares onde não ha quem possa observar 
os seus passos. 

O abaixo assignado prevulecr-se dcsle ensejo para reiterar a S. Ex. o Sr. ministro 
de relações exteriores da Confederação Cmnadina os protestos da sua alta estima e 
muito distincta consideração. * 

A S. Ex. o Sr. ministro de relações exteriores da Confederação Granadina. 

JoAo Lins Vi ei ha Cassansào dk Sinimbu’. 
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ANIVEXO 

a 


NAVEGAÇÃO DE EIOS E AGUAS INTERI0EE8 

* ' 

DO IMPÉRIO 


(>. S« 



Navwjaçâo de rios c apas interiores do Império. 



Contracto celebrado mire n f/ormio prniiinO e a Companhia de .Xanyarãn e Commercio 

do Amazonas. 


O ministro do reluçm-s exteriores doPerú, com uuiorisação do seu governo, c D. João Duarte da 
Ponte Ribeiro, espcciàlinente auíorisado pelo presidente da Companhia brasileira de Navegação c Com- 
mordo do Amazonas, com o objeeio do tornar extensiva a dita navegação alá os lugares do litoral 
peruano daquolie rio, que'serão designados nppnrluuumcuic, eelebrarao o scíijtii 11 fo contracto : 

Art. 1A citada Companhia .de Navegação e Cojnmerdo se obriga a continuar o serviço que antes 
prestava, fazendo -12 viagens aumialmuiitc até um ponto aeccssivel do Amazonas, que o governo 
peruano designar, em sna conllnenda com o Huallaga. 

Art. 2.° Pelo serviço estipulado no artigo precedente pagará o governo peruano inensalinentc, 
uos primeiros seis dias década me/., a quantia de 10,000 pesos lorles, em letras sacadas contra os 
consignatários do guano em Londres. 

Art. 3." Quando por motivo de sinistro, nu inconvenientes de força maior, os paquetes não com¬ 
pletarem a viagem redonda, terá a companhia direito unicamente á quantia-correspondente á dis¬ 
tancia navegada, calculando-se pelo numero de milhas com relação aos preços da cilada viagem 
redonda, c (içando a companhia responsável a restituir a dita quantia; e se deixar de lazer duas 
viagens successivas, salvo nos indicados casos de força maior, íioará rescindido este contracto, 
sem prejuízo da i cíerida restituição. 

Art. h. m Os paquetes da companhia gozarão, no lerritorio peruano, das mesmas vantagens outor¬ 
gadas aos navios naeioiiaes; ficando com tudo sujeitos aos regulamentos íiseaes e de policia, nos 
portos para osqnaes conduzirem passageiros e cargas. 

Art. 5." Não será permillido aos paquetes da companhia, mim se poderá exigir delles, que se demo¬ 
rem nos portos mais do que o tempo necessário, que se marcara na lahelln que üzer a companhia 
cie accordo com a respectiva autoridade peruana , contando-se o prazo desde o momento cm que 
fundearem os paquetes, quer seja em dias de trabalho, quer em leriados; ficando entendido que o 
máximo du tempo da demora não é obrigatorio, n que as autoridades locaes devem despachar 
os paquetes opportunamenie. 

Art. (5.° lini conformidade com o que se acha indicado no artigo anterior, a companhia, de 
accordo com o prefeito de l.orelu. ou com a pessoa (pie para esse íim esto noni(?ar, organisará a 
tabeliã dos fretes e passagens (pie deverão pagar os particulares, o itinerário das distancias e 
os prazes dc estadia nos portos, que não poderão alterar-se senão por mutuo accordo. 

Art. 7.® O governo peruano concederá graluilainunlc á companhia o uso-lniclo dos terrenos 
baldios, necessários para seus armazéns, cães, etc., nos lugares que para esse lim se designarem, 
devendo fornecer-se aos paquetes du companhia, pelo seu justo preço, a lenha de que ncccssi- 
larcm, proporcionando-se- lhos práticos da navegação do rio. sempre que os commnndanles dos 
paquetes os exigirem. * 

Art. 8.° Os.paquetes da companhia transportarão graluilamenle a mula do governo e do correio, 
compromctlenilo-se seus comiuamlantes a recebê-las e entrega-las nos lugares em que tocarem ; 
dando os convenientes recibos e exigindo-os das agencias on pessoas dcridamculc auloiisadas, sen» 
que este.serviço occasionc demoras, nem se opponha ao estipulado no ait O." 
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\fi. !). ' Serãn lambem cumliuidus graluilamonle. . e.ula vinií- tit dos cliKts pinim-t.-s: ale 

/, rini)ro"ailo« civis, mililaie-, nu mlisn-lirns, IViriMii ■■m m-i v.rci <ln governo Perua.. o 

cllcs uiiicamrule as suas nmicdnrias ; á*. ale S ^cihla.l..-, que re.vberaú a bordo . esmo iilimenlu 

iiiic os indivíduos, lormão a Iiipnlaçãn dos paqurlrs ; 3-, a bagagem dos dilos empregados. oom- 
li, li to que não exceda o volume permillidn aos demais passageiros; h\ ale duas loueladas de carga do 
referido guvenio. 

Art. 10. A i-.»innaiilii:i de íiavc» ai;ão *..» roiiipr«iinrlli> a «■IVccMiar suas víarimi* <’om n devida regu¬ 
laridade o a rcííular <> serviço de suas linh.is de modo c]in*. chegando mi tempo lixo a um ponlo 
marcado, possa fazer-sn com 'facilidade, e nu épocas couln-cidas, o iransporle das mercadorias. 

An II A mesma companhia se comproineiie igualmcnl.í a emprrfiar na\ios de capacidade siilli- 
cienie para o iransporle dos passageiros e moreadori.is. e a esiaheieeer passagens de 1", :> J e ,V classe. 

Ari. I*.í. O presente conlraeio durará por espaço de dons annos contados da primeira viagem que 
se lizer: no primeiro anuo será obrigalorio, e no segundo voluntário para o governo do Peru, devendo 
esto manifestar, com prévio aviso de seis mezos, sua intenção de da-lo por concluído no hm do pri¬ 
meiro ;inno; ficando entendido qne,sc tiverem começado as viagens do segundo mino. sera então este 
contracto obrigalorio para os dons coMrartanlcs. Se o governo . em alguma época do presente■ con- 
tracto, ou no lini do segundo anno dc sua duração, quizer rnnliniia-lo por dons annos mais, sol) as 
mesmas condições, bastará que dè conhecimento á companhia com prévio aviso de seis mezes. 

Art. 13. O presente contracto lica sujeito á approvação do presidente da companhia, que não po¬ 
derá demorar sua aceitação ou rejeição por mais de seis ine7.es, contados desta data, podendo prin¬ 
cipiar as viagens dos paquetes logo (pie lenha conhecimento deste contracto. 


Lima, em ü de Julho de 1 Sõí). 


JoÀo da Ponte Kiijf.iiio. 

I? i ii Mri r. ui 


O governo da republica do Perú appro\ ou u contracto acima por decreto do 27 do mesmo inez 
e anno. 


Approvneiio parte .lo Bovcn.o ímpcrl.U «la Hauça preelada pula lcBaçuo do 
Brnsll no Perú pana poder o governo perita «so eircrtuar o pasainen.o da eiibvcn- 
çSo que .14 4 Coni|i»«l>la Brasllcira.de ffavcuaçãoJU, Amazonas. 

K. 2. 


Despacho do governo a legação imperial no Perú . 


Rio de Janeiro. Ministério dos negocios estrangeiros, cm 


6 dc Fevereiro de ISüO. 


AcpiKO a recepção do ollicio sob n. 0, que Vm. dirigio-me ein data de 2U de Novembro do anno 
... passado, coiniiijinicando que, exigindo o governo peruano a presuiçao de liane.. dessa lega¬ 
ção imperial para clíectuar o pagamenio das mezadas estipuladas no contracto que o mesmo governo 
celebrou em Julho do referido anno coma Companhia de Navegarão e (.ommcmo do Amazonas, 
declarara Vm. cm vigor a que apresentara o Sr. conselheiro José Francisco de Paula Cavalcanti de 
Àlbnnuerquc em 13 de Setembro de V8ã3, por não existirem ordens em contrario nessa legaçao. 

B,n resposta úquellc ollicio, tenho a comiminicar-llie que approvo o sou procedimento, e que vou 
dai- conhecimento do conteúdo do mesmo ollicio ao presidente da Companhia de iVivegnçao e Com- 

mercio do Amazonas. _ 

Reitero a Vm. as expressões da minha estima e consideração. 


Ao Sr. João Duarte da Ponte Ribeiro. 


João Lins Vieira CansansÃo de Sinimmj 1 . 
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DECRETO N. 2180 DE 29 l)K SETEMBRO DE 1830. 


Dn proddeneias fiserjes nobre a noverjação da Loynu-Meri/u e r/os inferiores da pro¬ 
vinda de S. Pedro do ltin-(i ronde dn Sal . e nobre a importação e exportação de 
■ generos e merendarias dos Estados (intifrophes da mesma provinda: regula o pro¬ 
cesso adminis/ràfim das approhensnes e menção das maltas impostas pedas auto¬ 
ridades administrativas: e creu mesas t/e rendas nas cidades de Pelotas 'e Alegrete, 
vi! las de liagé o Santa Anua do !Juramento* c fregaezia de .Santa Yietona dn 
Palmar . 

Usando da aulorisação concedida nos mis. 29 e 30 da lei n. 369 de 18 dc Selcriibro 
de 1813. aii. í0 da ieí n. 511 de 28 de Onlubro de 1818. e para execução do arl. 46, 
§ I o do cíecrelo u. 2313 de 29 do Janeiro do eorrenle anno. hei por hem ordenar o 
segui nle: 

Arl. 1.'* A navegação da Lagòa-Merim. na província de S. Pedro do Rio-Grande dp 
Sul. fica livre para as embarcações brasileiras dc qualquer nalurcza. denominação 
c lotação. (pie estiverem nas condições do nrí. 308 do regjilamculo de 22 dc Junho 
de 1830. 

Arf. 2." Os portos dc Sanla Viciaria do Palmar, situados na margem oricnlal da 
Lagoa-Morim e da cidade de Pelotas, ficão diira em dianlc habilitados: 

§ 1." Para imporlacão : I", de generos dc produeçao e manutaclura nacional na¬ 
vegados por caholagem ; 2". des generos estrangeiros constantes da tabella annexa 
soh n. I, que lorcm transportados em barcos jiacionacs do lerrilorio oricnlal pelos 
aíllucnles da. referida lagoa: 3‘. dos generos estrangeiros navegados com caria de 
guia das nlfniidcgas do Uio-Gramle e Parlo-Alegre. 

§ 2.° Para a e.vpoiiação do generos de produeçao c manufactura nacional e dc 
estrangeiros, que, jã Iiverem pago direitos de consumo e se dcsliiiarcni ao Lslado 
Oricnlal. 

Art. 3.°. Os portos dc lluqui e H. Borja lição habililados miicamenle : 

§ |. w Para a importação em barcos uacionaes: 1", dc generos dc produeçao c 
manufactura nacional navegados por cabotagem: 2°. de quaesquer mercadorias es¬ 
trangeiras navegadas com caria dc guia da allandega dc Uruguyana : 3". das merca¬ 
dorias estrangeiras conslnules da fabella annexa sob n. 1. vindas de portos dos lís- 

lados limilroplics. ^ . 

^ 2.° Para a cvporlação de generos do oxporlaçao e manulaclura nacional e dc 
estrangeiros, que jã liverein pago direitos de consumo, o. se destinarem a portos es¬ 
trangeiros em barcos uacionaes. 

Arl. i.° A enlrada, desgarga (‘ despacho dos generos e mercadorias de que.lrala 
a tabella annexa sob n. 1. lieânVxlonsivas a lodosos portos habililados ou alfamlcgaclos 
da província dc Hl, Pedro do Ilio-Grnude do Sul, comlanlo quesejao transportados cm 
barcos uacionaes do lerrilorio oricnlal pelos aíllucnles da Lagoa-Morim. ^ 

Arl. 3.- picão eroadas mesas de remias na cidade de Pelotas e no porto de Santa. 

Yicloria do Palmar. . . . 

§ Único. A primeira «lestas mesas lera' jurisdicção fiscal rrn lodo o immicipio de 
Pelotas, abrangendo ambas as niargou* do canal de H. Gouealo e Sangradouro da 
Lagoa-Merim c a segunda em lodo o lerrilorio da freguezia da invocação do Sanla 
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YiHoria .I.i ViiUmv c <■ njíiins .In ! ..«.-òn-M.-iim nló ii-|.nnln do Sm.liago 

do iiiu Indo. o do oídio aio ;i I»nM':i <I M i;iíju!n■ \. 

. i .I.. . 


\,| |i ■■ \ jmsdieoàn da uu-a iI«- rondas'(ir Jaguarào lien roslricl» as margens e. 
;.}>'Uiis dii in.-.liã.. culrc <* liunlcs «la jimsdirnui ilns .luas musas «lo 

irn.liis.il' iiiu'íi:i!a .. aii. as .In riu .ííi;miíumu. 

*7 " l'i.'àu iriii.liuiMil.' iTca.las nnvas .lc nm.las na «'idaili* .1.' Alr&idr n.u. 
vi |i iís .lc liiijíú a San!a Anna <!<> i.iu-miciil... imi.lo cm.Im uma juristlicrao l.sral no ler- 

riloriu do respoolno mumoipio. . . . , 

\|.| \n(i ulcdaiilc as disposioõus ris. •>" r d'. J, s ciosas do rcmlita (lc «M- 

uuiirnò ^nla Virloriii m> SUlmar o IViolas ovoivonío nimuhdivnmeido sua juns- 
Viirrfui iuis margens e aguas da \ .agão-Morim pelo que Uwn \\ repressão ilo conlrabamlo, 
apnrohuusàn iiò morondonas o oNOCUofio des r<‘-ulüiiKMiIns «Ir pnlinn liscal., 

: \fl. !)." As mesas do rondas do Jnguuròo. de Saída \ ioloria do I'«-ilm;ii\ do Milolas, 
do S. José do XisHr o ilngé serão consideradas osiaeocs «I< i jm i iiiumiI« , s da allandoga 
da oidiulo do Hiu-Uraude/e simis riaiiii^ycnilos íiearáõ immodiidimionlo subordinados 

ao respeeíivo inspeelur. t 

Arl. 10. A eseriplmacão das releridas musas. na pano rehmva aos «lospaclios do 
exportação ou do consumo e oiilros senseos proprios das e.liandegas o inosas i c con¬ 
sulado. ser;í lei In oín !i\ros ospeoiaos. que. depois dc encerrados nu lun de, cada mez, 
sci-âo romoilidosnuii os despachos. manifestos. guias. documentos do receita o dos- 
ncza. balanços o mais papeis rolidivos ií allamlega da cidade do IUu-«inmdr..para 
nolla se-jn^iiluÍ!* o compeleuíe exame sobre suo imr, -alidade o uxaoíidno. ^ 

\ r i 1 I o ijispoolíT da aiihmíemi di ei.bule do luo-Urniule. aloni das allnbmçues 
<iuc lho campeiem na 1'dmia do nrf. X\ do regulamento do 2.2 do Junho do 18:10 o mais 
legislação oin vigur. inspocciunarã ;í miúdo. por si ou por empregados do sua con¬ 
fiança, as referidas mesas. .... , , , 

Vrl. 1;>. Às deeisGos que. proferirem os admmistrauores do. mesas do rondas. do. 
que Indào os uris. a° e nas duvidas o qucsiOos suscitadas snhro maiorias cspociacs 
as ailandogiis c mesas do consulado, licanió dopondoid(‘s da apprnvaoao do inspcclor 
da alíandoga da cidado do lím-liraudo. oahoudo soinonU 1 das que lurem dadas poi 
esle inspcclor os ivnuvr.fi osíaliolooidos na lo;j;islaoào om \ignr para asauluridndos o 

iribunacs adiuiuislrali\os suporioro-:. ... ' . 

^Union, iv\oopiuâo-so <ss prooosse-s adonuíslralivos do ooulrahando ou appichcusao 
fciía nos üiiidos da oorií-diooao das luosjrí d(' r(.‘iidas do Sarna \ icloini do lalmai, 
Jaguarào. iViolas, 
mesas do. rendas ale 


1*1 ií\il" ' «iv r 11 1 i • »• i\ 1 • 1 r • 1 •. 

.losódo o i!;»;;■(*. ns quaçs sorfin preparados pelas roloridas 
droisâõ íiuaí. exclusivo, que lira compelindo ao inspcclor da 
alfandega da cidado ih. jliu-í .içando, eom roourso para as auloridades c irihuimes su¬ 
periores. . , . . 

Arl. 13. As ii!osi: : do íí'U(.ia: ; do S. í>*:r.s<«. llaqui. Ah^rcle oSauíaAuna do JÀ\ra- 
i iicnlo serão consideradas esiuoôes dciícudeníes da aiííindega de t rugiu ima (* sujeitas 
a osíu. conforniií «ms rocra^ osíaocloouias jodos aris. í' 11 . Uh ll o 12. a rcspeilo das 
mesas do rondas. de Jaguarào. Sania \ iriona do Palmar. !'?. -le-se do iNprlo (' l*ago, cm 
reiaçao íi ailandona da cidade do lim-f iiaudo. 

Arl. 15 . Àeulmiim omlsMreação naon!)ial. qualquer fjue soja a sua qualidade, do- 
oiTiinaeão c lolaçào. nodrrã ancorar, airaear. carregar ou desearregar^cm (|uah]iier 
onlo não haiiiiilado da ! .agda-Moi im o reus aílhionã s. ou do no Jaguarao canal do 
Oniioaio. s-*d) ;h-, s»«■ si :i ; -. (ps caoiiuio 17 <' 18 <io> roojdamndos do d<í Junho 


no 

ponlo 

Gonfillu. M-'i.i ms 
(lc Iftlíli. 

Union, r ( \ee|i!i:à..-::e as pononoeiilos ãs Miiqiu adas. ou ijuo a ollas so deslmarem 
í.í odiiolos. oiI p.ara dosearga dosgimoros. niaohinaso ulen- 
ourJcii*. maisoio o ooosírimsiãn do suas uhras. ou para ro- 
; t :-si^oiros. juv^odondo lioonç;i da autoridade admiius- 
ido!a‘- Íiícno'- fju«* : o julgarooi lUTossarias. 


paia rooidüT o:ud * 1 ou-a 
si lios iiooos-ai w-s paiii: ou 


rriícãn o <r ,,; í■ 11; ‘10 j l■ ' 
lrali\:i ennij.idcuio c a 
v, 
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Ail lii. silj«‘íln as penas ilos rii|iilli los 17 o IN 'I" ropillamonln de 2- de 
.|,ii,|.,i de ISilI) i> do prisenie derreio Ioda ii i , iiil*:ir* , iii;ii" cslr:iiijA<‘iiíi. de <nial(|m>i’ 

Pspeeie. «liMininiimi-fKi. I.il.uão mi diiueiiHin. <• ..nrç£» <l»<' ll "' «•iMruiihwlii ui» 

HKiins ilii Lamia-.Meriin e rios.liij.Miiii-ãii. l.riijíiiuy p seus iillliu-ulrs. eannl ik S. <<on- 
cálo (> miaesmier niilros rins ila pioviiiciii de S. IVdro do llui-liramk do mil. iium!- 
»amlo Aumkada, aneorada. i-iH-níliinIa nu aíraei.da cm I" mlf ' ' lo l,ír, ' ll01,),> 

brasileiro. 

£ Único. ÍACcpluào-M‘: _ . . . 

U" As embarcações da UoniVíl oração Arjíoiilinn, nos lermos do Indado dc / ue 

Março dc ISliíK . ' . . 1/1 

As da llcpitliiica Orieuial do U’mpia\. na forma da cslipulaçiio «loarl. 11 cio 
Íralado clc U de üulubnuje Ittül. reialivo ã navcp.açaodo rio L-ru^iuix» 

;j.» As que navegarem psdo mesmo rio 1'nipuay e so aclmmn nos casos dc lorça 
maior ou dc arribada forçada, nos lermos e pelo modo prcsmplo no napilulo Io do 
rcuulamenlo dc 2.2. de Junho <lo ISiíb c nas iuslrueçuesde 1 ò dc Abul dc lojo. 

Arl. 10. Uioão exlensivas as penasdo arü^o anleecdenle ãs embarcações iiacio- 
uacs de qualquer especir. denominação 011 loiarãm pmccilenles dos poríeis elo Uslado 
Orion la I, que navc-aivm ou Iranspurlarem mercadorias cs! ranhuras nao conlcm- 
piadas na labella niiiiexn sob n. I. peias a-uas da i .njrn.v5lmm. canal do S. l«onçalo r ■ 

rio Jamiarão (* seus aíliueulcs. , ^ 

^ Único. Uxcep!uão-sc as embarcações procedentes 00 |«orlu ue Amuas ou -'í m> 
doiulu, com doslino ao do .hçuarão. na fôrma. do dcercln n. 11-1-0 dc 1 l dc Abul de 
011 que livcrom licença especial do minis! ru «la lazoiida. ( 

\rí. 17. Nas penas dnhrí. Ui incorrerão as embarcações uacioiiacs proccdenles de 
porias nacionaes. ou que pelas amias do Alio l-nqçuay e dos seus nllluciilcs perlen- 
reniesau Império navegarem ou Iransporlareni mercadorias csíranpiras nao coiilcm- 
,dadas na labellaannexa sub n. I. ou qiinesquer milras que não liverom sido despa¬ 
chadas para consumo na allamlejrn de Urupiasana. na lorma na legislara*» em Mgoi. 

c não lurem acompanhadas de caria de guia. _ 11 , 

Arl. IS. Ui cão nrehibidos na mesa ele rendas oe .lngiiarnu os despacho?* di iu\po - 
loção e os de caria de guia de mercadorias eslran -eiras não eoulempladas na labella 

iS Unieo. Uxeepliiào-se as mereadorias que lendo sido mfrmluzidus com caria de 
fi uía dásnllamlt-as «In liin-Cnimk o .In !Wln-.\k f; re ; ou <la ..iça. donmdasda cula.k 
tle IVIolas. tiverem. ilcnlro do ju-üko <Ii‘ um mez. ronlado da dalade mm ciduula. (li 
rep-essar para o i.m ln do Mia prm.vdrneia nos mesmos envollorinsom que Inromim- 
porladas. por «mia proprio importador nu sru cunsijíiinlano. provada tnidoiik- 

ineiilc a sua ideniidade. . . . , nn i onr 

Arl. II). A proliibiçàitili-sdeseaeliosilc reexporlaçao.-d(‘ i|iie irala oaili^o «mku.- 

denic. lica e\leiis'na : . . . ■ 4 

I ■' \s tnorcadiirias cslninnoinis <|iio do i|uali|iu>r ««'• ,in l*‘:' lf > «"-'Miu.iom 
a porlos (‘slnuijíciros m......rioimos silumlos na !.aimu-ijlmm o sons rms offluoiilw. "u « 

í|[ aliiuor imrlo do Alio l.'rii;;ua\ .|iio nao soja n na aliiiiidfj>a m"il a i.k l.iu r ii, oi,. 

1 2.Í \s umrondorias não roniómjdadas mi lahoíla a.n.oxa sol» .. !,.|»«o dos porl. 

da cidade do llio-liramlo do Sul o da villa do í?. .loso do Ni.rlo. M-doslinaivina oídadi 

' |C \S nnliaiTin-õos «|U 0 ..rios o arruas inlodmrs ik Imporio 

rirão nu noral s.ijuiias a's di M mkoòos <|.»s irirulamoiil-s ou. u;mr. rolalnaMi mam- 
IH,„ ò udiria lisoal. miando ’so diripr-m aos lupros r,i, .|uo homoroin mosas « , 
rondas, caos porios siiuadns m»s rios o lapòas da pr.o.moia dor>. IVdn» do l.m-lu.imh 

do Sul. n (| no so roforem os arlip s aniomiouios. . ;.c,.| ..,,1,,... 

\rl M O nroM.lonio do jirmmriii d.' i oilm do nm-i>ram o i.o > d. 

„; ,io i„;.o,.rlur da ro'pooli\o íhos.mroria do Ikmmlo. o a vislo da-, mlor- 

l. uo 



mnciãos e diligencias a que julgar necessário mandar prin , i , ili , r. marcara os lugares 
ou passos por onde ns rsirrrlfis r mil ms \eliicwlns dc cnnducçfio do qualquer iialu- 
rozu o iuiiiiiiios de rnrjia dcxcrun Irntisilui 1 dos l-.slndos limilmphes para o Icrrilorin 
da mosina pnnincin o \ ice-versa: e nrara nas lronlcira:> os poslos e rcgislrns qun 
lho parecem n convcuicules, 

§ UnifO. Aos guardas que osli\omu empregados nn laos serviços so ronccderaV) 
ns cavalgaduras precisas. 

Ari. 22, K livro om quacsqucr piados o passos da< IVonlriras da província do 
S. Pedro do ]lio-(irande do Sul. Iiabiülndos ua forma do arligo aiileeodoulo. a cn- 
Irada dos gêneros o mercadorias oonslnnlcs da lahclla amiova sol» n. I : o cm Iodos 
os oulros punlus c passos lica inleiiamoule prohibida a ciilrada nilo só deslos como 
de quiios(| U(M* oulros gêneros o mercadorias. snl» as penas do approlionsao c perda dos 
gêneros e dos vcliicuios c animacs que os Iransporlarem. na 1‘ómia dos capilulos 
17 o 18 do regulamonlo de 22 de Junho de IS:5íi. no que íor applieavel. 

§ Imico. Ksío disposição não comprcheude as mercadorias ufm mencionadas na 
referida lahclla que sc desliiiarom a rioposilo e dcspa(dio na alfandoga de Um- 
guayana. no caso de Iraiisilarom pelos passos para esl(‘ lim expressamenlr di^igna- 
dos pelo prosidenlo da província dc S. Pedro do líio-iirande do Sul. 

Arl. 23. Os donos de'carreias, na vehie.ulos dc qualquer nalure/a ou denomi¬ 
nação, e rio animacs tpie Iransporlarcni mercadorias eslrangriras dus íerrilorios li- 
rriitrophos. deverão apn k soular ao |><»sl«: ou estação liscal enmpelenle um manifeslo 
com as. declarações exigidas no arligo seguinte : 

§ linico. Ao caso dc falia de i*\1 1 i!>i<*no desle dneumenlo. impòr-so-lia a inulla 
de 100$a oOO.s*. além das mais em ipie incorrerem em virlude do arl. 22 e oulras 
disposições tlosle rieerelo. 

Arl. 21. As carreias ou qnaesquer oulros veliiculos í* animacs dc Iransporle quo 
liansilarein com goneros naciuiiaes siijeijos a dircilos. ou com mercado rias eslran- 
geiras pelas <\slradas que se, dirigirem de diíVcrenles lugares da provincia deS. Pe¬ 
dro do flio-firandc do Sul a ponlos das Fronteiras 1 erres Ires nu proximos delias, ou 
que liverern de a Ira vossa r as linhas divisarias.-nu de. passar por eslradas ou cami¬ 
nhos que lhe fòrcin couiiguos, serão acompanhadas dc guias da mesa de. rendas 
ou da collecloria do lugar.de sua procedência. se!» pena d.e multa de IO.sal00$. 
alem do dircilos em dr.hro das mercadorias que conduzirem, lisla guia exlrahida 
em Livro <le lalão. cujas folhas serão iiumeradas e rubricadas pela eumpelonle cs- 
lação liscal cenlral. coulern as seguintes declarações: 

1 . fl Oualidailo do vchieulo ou modo dc Iransporle da mercadoria', mune do dono 
ou conducfnr. ou pessoas a cujo eargo estiver eo aconipauliarcin. lugar de procc- 
denciíi o deslino. 

2.' 1 Xuincro dus volumes. sua ualureza. denominação. marcas ccõnlra-marcas, 
mercadorias que ímmiüvímoüi . sua qualidade . qmmlidadc . peso ou dimensão . nome 
dp dono ou consignalarie. nn se \èm ;i urdem: devendo Indo ser cscripln por ex- 
Icnso, exceplo os iiumems dos volumes. em folhas inleiras c não emendadas umas 
com oulras: 

Arl. 2.’). As guias, do que Iraía o arligo auleredeide. serão passadas a* visla da 
nota quo o dono ou coiisignnlario das merendarias apresenho 1 a cslação liscal eom- 
pclcnlc e assiguadas pelo admiuislrador ou colleclor respeclivo. depois dc coulc- 
rida a dila iioín e lançada nella a verhu da conferencia pelo empregado nomeado 
para lai fim. ohservnndo-se nesla parle as disposições do regulatuenlo dc 30 dc 
.Maio de 1X30 no que lhe iórom applicavcis. 

§ I." Kslas guias sé» lerão \igor duranh' o prazo noUns marcado, o qual serã re¬ 
galado pelas distancias c oxlensm do Irajeelo eulrc o ponlo da parlida eo dn des¬ 
lino na razão dc qualm léguas por dia. e serão ciilrcgucs m» poslo ou estação liscal 
£ 20 



7 

mais próxima do lugar do. sou doslmo, ou da frou leira pui* (mde as mercadorias ti¬ 
verem do. passar, sol» p( i na do mídia de Mija 100,s. 

§ 2.° A ralsilicacão das mencionadasguias s(‘ra' punida com as penas ilosarls-. 107 
e 108 do Cadimo <-riminaI. alem da apprelionsno e perda das mercadorias, vohicii- 
los e animais que. as Iraiisporlarem, em proveito do apprelionsor. 

Arl. 20. A a iulln de esjação I iscai no lugar da procedência dos veliiculos a que 
se rei ore o arl. -2i. as guias serão snppridas pela nolji de que I rala o arl. 2ü, que 
sera aullienlicada por qualquer auioridade do mesmo lugar. 

Arl. Í1. As disposições dos capilulos 17 e 18 do rogiilamoiilo de 22 de Junho 
de 18.30 íicao extensivas, un que fòr applicavel. a's mercadorias cs Ira ligeiras que, 
lendo oiilrado pelas Irmileiras terroslres para. dmilro do Império, furem cneontra- 
das oecullas no sou lerrilorio. ou em raminhos e desvios escusos e não frequenta¬ 
dos; hem como aos veifumlos e animaes que as conduzirem. 

Arl. 28. Para as decisões o julgamonlo das apprclicusõcs de que Irnlãoosarls. 12 
e 13, a jurisdieeno íiscal da allundcga do Miu-firnudc se. esleuderá alé aos limilos 
do m ui dei pio de Page, onde esle se exlrema como de Sun la Anua do Livramcnlo, 
licaudo Ioda a parle da linha divisória do império que. daiii segue alé a margem 
do Uruguny sujeita íí jurisdieeào da allamlcgn de iTuguavanu. 

Arl. 20. As mercadorias, veiueulos e animaes que por contravenção das dispo¬ 
sições dos artigos anleeedcnlcs r da legislação íiscal do Império, forem apprehondidas 
cm lugares proximos das Irouleiras lerresires ale uni quarto de Lcgua, ou que sendo 
ahi encontradas, lurem perseguidas cm aclo continuo. intimada a parle pelos appre- 
liensorcs para lodos os efíeilos legacs. serão levadas a' primeira estação ou posto fis¬ 
cal. lavramlu-sc dc lodo o occorrido o competente termo na mesma estação ou pos¬ 
to, na forma do arl. 2K í e. seguintes do Uegulamenlo de 22 dc Junho de" 1830, no 
que não fòr opposlo ao arl. 12 e mais disposições do presente dêcrolo. 

Arl. 30. As mercadorias mencionadas na lahella aunexasob n. I . que entrarem 
no lerrilorio da província dc S, Pedro du Hio-( irando dn Sul. pelas suas fronteiras 
terrestres ou polos seus rios e aguas interiores, serão, na sua exportação e sahida 
para o exterior ou paraquacsqner portos alíamiegados do Império ao Xoríe da mesma 
província, equiparados aos jiroiluclos da industria e manufactura nacional, e gozaráõ 
de isenção dc. direilos de importação ou consumo nas alfandegas e mesas defendas 
da mesma província. 

Arl. 31. As embarcações encarregadas dn policia da Lagòa-Aierim , rio Jaguarão, 
canal de S. (ionçalo. Uruguay e seus allluenles. lição incumbidas da policia íiscal 
na mesma Lagoa o rios: o o producio das npprtdicnsòes sera adjudicado as pessoas 
de sua Iripukição que as houverem eílecluado, na fôrma da legislação vigente. 

§ Único. Ksla disposição é applicavel a's apprehensòes feitas pelos postos milita¬ 
res , destacamentos, mudas e partidas encarregadas da policia das fronteiras ter¬ 
restres. 

Arl. 32. Km lodosos casos dc apprclicnsão previslos nos artigos antecedentes sera 
imposla mulla iguala' im|iurlancia dc dons ferços do valor das mercadorias, vehicu- 
los c aiiiniiiesjm ohjeclos apprehemlidos, aos dmms das mesmas mercadorias, vchi- 
eulos. animaes i i objeclos. ou a seus conduelores o pessoas que os escoltarem, 
os quacs serão solidariameule responsáveis pela infracção das disposições do pre¬ 
sente (lucro (o. 

Arl. 33. A execução das nmllas impnslas admimslrnlivnmenle em virlude da le¬ 
gislação das alfandegas. consulados ou inosns do remias do Império, sera* da exclu¬ 
siva eompcleiieia das autoridades ndmiuislralivns. 

Na sua liquidarão ( l execução se ohsenarao. além do que sc acha estabelecido nas 
leis e regulamentos liseaes. as seguinles regras: 

1/ Os domis un cniisigiinlarios das mercadorias appirheiidida^ un fórum dn le¬ 
gislação \igenle. os ca pilão de navios, carreteiros. conduelores o imliv iduos que ns 

h ‘2ii 
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Iransporlnrem. cscolliirem..ou ,|u.il.|m*i- e,„lr;i p.-sww iHjr mln.eei.n .los u » 

monliM lisenes liver iiiõTTPTi.ln cm ninllii. s,rã. luzidos dcl.aixo dc eiislodi.t .1 <sl,i- 

câo fiscal mais nroxiin;.. onde. de,mis das ayoiiínneues ip.e lorem i™™* para 
tirscnhrimeiilo tia verdade, serão pnslos cm hheiihule. preslando oi r.miai. ou lian- 
ea idônea, no valor eorrespnndenle a imporlanem da mulla. on salislazemlo-a logo, 
,'.„ m a clausula dc ser esla resliluida no caso de jtil.unr-se de nennuni elledo a ap- 
nrehensão. ou de serem os mnllados allniadns da pena. 

9' Para esle lim a a\aliaeào das mercadorias, veluenlos e aiumiics approlieiidi- 

> ,los. smií lei la. s<.leuiora. porperilus da nomeação do eompelenle eliele cia ropar- 

tieão Iiscai para arliilramenlo da nmlla. cujo valor será em aelo eonlmno mareado. 

Julmida ileliiiilivamenle a apprelieusão, ou dada a imposição da mulla e lor- 
uando-se' esla irrevnirnvel na Idrma da legislação em vipir. sei',a' oimillado íiilnnuilo, 
liara salisfazè-la .lenho do prazo de oilo dias. í-.sla inlimação sera leila ao propno 
■anilado, ou. no caso de sua ausência ou oeeiillaeao. a pessoa de seu liador, ou de 
sua família, e. na Iãlla ileslas. por edilaesde Irinla dias. hmlo esle prazo, a mulla 
será cobrada pelo meio exeeiilivn. que perlenee á íir/.ciula piihlica. eoidra o iimllaclo 
ou seu (iriilor. .piai mais (-arimlia odérecer. e : no caso de eslar sua impnrlaneia em 
denosilo. passará logo a fazer parle da renda do l-.slado. 

A * gr o niullado não li ver meios para snlisfazer a mulla. e nau liouver prestado 
caução ou liança idônea, seuiiii-se-hà o disposlo miarl. 1 Ma do rojíiilameiilo do2: 

de Junho de 18)10. . , ^ 

No caso de simples imposição de mulla per inlrnernjMins.l-i^ulainrnlos lieues, 
em que não liver I inçar a delencão eu esla nao se lenlia elleolimdn, será uiliniado o 
multado na fôrma acima estabelecida para. m prazo de oilo dias, sulislazor a mulla, 
nfio o fazendo será esla eommtilada em prisão na IVirina do miado arl. I.l.i do rc- 


«çulumcnlo de 22. de Junho de 1830. .. , 

(’) a Os recursos inlorposlus das decisões quo iiupuzorcni inullas. na. eunloimiUtiue 
da loaisiaçrío oni vigor, só serão admillidos. piveedemlo eimção ou liança idônea, no 

caso de jã não haver sido proslada. _ 

Arl. 31. As mesas de rendas eivadas peio preseiiíc deendo lerão o pessoal eom 
os vencimentos eonslantes da lahella aniiexa soli u. 2. e em ludo ipie não se achar 
prcscripto no mesmo deerelo re^er-se-lião pelas disposições dos regulamenUis de J0 
de Maio e. 22 de.liinho de 1830. o mais legislação em viporeoneernenle. 

Único.- Nas mesas de rendas de. San la Vieloria do Palnnir e S. José do Norle. 
porém, servirão empregados da allaiulcjni da eimiue do luo-llrainle. escolhidos pelo 
iiispeeior da mesma allandi:p,a. eom. approvaçâo da irspeeliva lhesmiraria de fazenda 
c* com os vuiicimuiilus dos empregos quo l i verem. 

Arl. 3 '). Nas dilíorunlos musas du remias a qunso. re.lure o prosonlo Decrelo haveiu 
viiçias extern os. que so rCpUrúO pulas (hsjMwuous do ail. íN dn líUjçulumoiilo d(- *»■— 

du Junho do 1830. ^ . 

Arl. 30. Dos íçoncros o mercadorias du prndiiccao n maiiuíaclura nacional .. cpn 1 
so exporia rum por ajçua ou por l<*rra para us oslados limolmplius da província do 
S. Pctlro do Uio-tírande do Sul. so uohraráã dircilosde cxpoiiaçan na eslaçao liscal a quo 
purleiicer o passo on pnulo bahililado da Irouloiia du sua sahida. ou no porto da pai lula 
da embarcação que as conduzir sol» as punas dos capil idos 1.1 do lío^ulamonin du,.10 do 
àlaio du 1830 o 17 do du Junho do iinsmo anuo. pmcudoiidn-so a seu despacho 
na forma da legislação em \ijmi. 

^ Union. Ivxcepliifio-se dusla ruj>Ta os fi«Mioms <■ mercadorias uoiislanms (la lahella 
aniiuxa soh o n. 3. que íiosaráò da isuneào (1 «* diruilos du u\poilauin». 

Arl. 37. Ila\urá na l.a;:òa-.\lurim. além das hairas du vijiia (pie. lorem nuuussarias. 
hrs nVndros polo menos! a sahur: um no ponlal dn Parajrmiy ou im porlo du Santa 
\ irloria do Palmar: ouln» na harra dn Jau.uarão ou im canal du Sanlia-o. n o h‘ruuiro 
i ui Sangradouro . iiinimhiiido a e<lus ru^islros v Oarusw o sit\íço du quu Irala o 
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cfipitiiU) 7 (lo Itegubimoulo iIi» 22 de Jiinlm do ISIHi, na pni lt 1 que Imapplieavcl, e o 
lOeereln n. bO(i de (i de Mareo do IK 17, o qualquer onlru que lor marcadocm iuslrue- 
cocs espoe ia es cxpcd idas. na forma «lo jirl. 1 í!l <lo IS« i ^ > iiIiiiii(miIo dc 22 de Junho 
de pelo inspeclnr da respoclivu alfandoga. 

AH. .58. O |irt\sitl( | nln da prmincia dc S. IVdrndo Ilio-Crando <lo Sul, sobro infor¬ 
mações do inspcrlor dji lliosniíraria da fazenda. ouvidos os eludes das aliai idosas da 
cidade do liio-brande e de l ruguaxaiia . expedira pruvisoriamenlr as inslruoçòes (pie 
julgar necessárias |>ai*a execução das pi oscules disposições, sujeilaiidu-as immcdiu- 
nieule a approvnção do minisfro da fazenda. 

Ari. o 1 ,). An vil la de.S, José do Xorlr. havor;í um on mais armazéns a cargo 
c sob a direcção e admiiiislracilo da alfandcga da cidade do Ilio-Crando para 
desembarque e deposilo das cargas: i", das cmharcacdes que. ou por allluonciade 
trabalho, ou por qualquer ouíro molivo. não puderem ler prompía descarga na mesma 
allamlega. oinlns «pie por seu calado nào puderpiii navegar polo canal da IJarca; 2", 
dos navios arribados: i>". das mercadorias deslinadas a' rooxpnríação ou (ransilo. 

§ Único. O despacho e sabida deslas mercadorias poderá ser feilo ou ua alíaiulegu 
da cidade do I«io-0raiulis, sendo para aiii removida* em (empo opporluno. ou nos 
proprius armazéns de seu primitivo deposilo. 

Arl. dl). (>s despachos de cxporlação dos gonoros (pie embarcarem uo porlo da villa 
deS. JosodoiXorle poderão ser processados o pagos ou na mesa de rendas respectiva 
ou na aliandega da cidade do !íio-( irando do Sul ? providenciando o inspeclor desla, 
do-modo que julgar mais conveniente :í liscalisaeào. sobre a conferencia e embar¬ 
que dos gonoros. 

Angelo .Monizda Silva 1'Vrraz. do meu conselho, senador do Império, presideníedo 
conselho de minislros. ministro(‘ secretario de esladodos negocios da fazenda e presi¬ 
dente do tribunal do flicsoiirn nacional. assim o lenha cnlendido c faça executar. 

Palacio do Kio de Janeiro, em 20 do Solembrode I8.‘i0. trigésimo oilavo da Indepen¬ 
da e do Império. 

Com a rubrica de S. .M. o Imperador. 

Anui-lo .Momz da Silva Fehkaz. 


Tabella a. I, aniicAu ao derreio n. *2 íSli desla da la. 


Aniinaes e aves de qualquer ospecie. 

Azeile e graxa de egua ou polro. 

Caça de quab|uer (pudidade. 

Carnedo qualquer qualidade, secea (.varque), com ou sem sal. <mii salmoura, fumada, 
preparada de qualquer ouíro modo ou em conserva, fresca on verde. 

Carvão de qualquer qualidade. 

Cera em hrulo. 

("bilres, ossos e unhas em eslado nalural. calcinados, em fragmentos ou em 
cinzas. 

Couros ou (adies de qualquer qualidade, seecos. salgados. corlidose preparados, 
como bezerros, corduvnos. vaqmdas. carneiras, marroquins e ou Iras semidlianles. 
solas inleirasou em relalho. 

Crina . laa suja . limpa ou cardada. 

I' ruelas \ o rd es ou soeras . raizes. Ilòrrs. folhas, legumes e fn ri nnrens de qualquer 
qualidade . somoufrs para a agriniKura. 

K ‘JO 
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.Inslnuueulo.s. livrose ulensilins. jn-opi-iostlt* qualquer nalurnlisln quesiwtesthuir á 

exploração «la natureza do lliasil. . . ■ .. 

Leite animal, cm conserva. ou ilo t|iial«|uer outro modo. massas de lul<., q 11 , 0 . 
Línguas seccas, em salmoura e de qualquer outro modo preparadas e eonst ivaUas. 

Madeira de qualquer qualidade, lenha. . . .i,,,,..,.., 

Manteiga de vaeea, manteiga ou unto de perro, louendio salgado ou < in salinouia, 
eem «ml os nroduelo.s solidas ou liquides obtidos por meio de processos e agentes 
chimieos da gordura animal, qualquer que seja. sem oxcepeão. a turma com que se 
destinem para o uso e eommcreio. 

Mel de abelhas. ’ . . •• • 

Mercadorias e ohiectas de ipiahpier grmero perlenoeule ao h.slado . ou cuja nupoii.i- 
(;úo livre tem sido ou for por lei ou conlraclo concedida alguma pessoa ou a companhia 
nacional ou estrangeira. 

Óbjectos ele historia nulural. . 

Ditos de uso o. serviço tios elides das missfios diplomalicas brasileiras ou eslrangeira» 
que Iransilarem pelo lerriloriu da província de S. Pedro tio Pio-Grande tio Sul. 

Ovos de quaesquer aves. 

Peixes frescos, salgados, ou de qualquer modo preparados. 

Roupa, Irastes e objeclós de uso dos viajantes, necessários para o somçu domes¬ 
tico , bem comoquaesquer uleiisilios de ngricullurn ou oulra industria. pertencentes a 
nacioiiaes ou esl rangei vos que vierem do miei liar-se no Império. 

Sangue de boi e de oulros animais preparado de qualquer modo e.convertido em 

procliiclo industrial. , . . 

Sebo cm rama, coado, dcrrelido ou graxa. preparado de qualipnir modo para uso 

e conimcrcio. graxa, oxtraclo de lulanu. 

Tripas oir intestinos do vacca ou porco em conserva, salmoura ou scccos. 


Rio do Janeiro, 20 do Setembro de 18;i0. 


Anuklo .Moniz da Silva Ekukaz. 


Tubella n. <2. 


Ornanisação da mesas de rendas de Santa I idona do Palmar da culade de / elotas, 
e das oillas de Baijé , Santa Anua do Livramento c Aleijrcte, creadas(jcto deu eto 
n. 2*180 desta data. 


A porcentagem 'que se arbitrar será dividida em lanlus partos quantas ioiem as 
quotas abaixo designadas. 


SANTA V 1 CTOIUA 
1)0 PALMAll. 


Pessoa !. 


Administrador. • • • 

Escrivão. 

Guardas. 


PELOTAS. 

Pessoal. Quotas. 

1 ü 

1 a 

■1 2 


AI.KOUKTK, IIAtíÉ . SANt’aNNA 
1)0 1.1 VUA MENTO. 

Pessoal. Qtwfas. 

I b 


2 


Os eiripri 
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"nulos dcsliih mesas de vendas vencerão a peirenlagem que lhes arbitrar 
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o presidente da pro\ incia do S. Pedro do llio-Crande do Sul, n. r i conformidade do 
nrl. 9" do regulamento do !I0 do Maio de ISUO. 

Os guardas, quando estiverem embarcados, vencerão uma diaria arbitrada pelo 
inspcclor da Ihosouraria do fazenda da província do S. Pedro do Hio-(.irnnde do Sul. 

llio do Jaheiro, 20 de Setembro do 1859. 

. Anoi-i.o Moniz da Silva Feruaz. 


Tabella n. ÍJ, «aiinexa ao decreto n. 2í8(> desta data. 

Animaes e aves de qualquer espocie. 

Arreios complolos para montaria, lombillios, solas inteiras ou relallios. 

Carne de qualquer qualidade, sccca (xarcpic) com ou sern sal, çrn salmoura, 
fumada, preparada de qualquer oulro modo ou em conserva, fresca ou verde. 

Carvão de qualquer qualidade. 

Fruclas verdes ou seccas, raizes, ílòres, folhas, legumes o farináceos de qual¬ 
quer qualidade, semenles para a agrieullura. 

Instrumentos, livros o uleusilios proprios de qualquer naluralisla que se destinar 
« exploração da natureza do Brasil. 

Leite animal cm conserva ou de qualquer oulro modo, massas de leile, queijos. 

Objcclos de historia nalural. 

Ditos do uso o serviço dos chefes das missões diplomáticas brasileiras ou estran¬ 
geiras que Iransiluroni pelo lerrilorio da província de S. Pedro do Rio-Grande do Sul. 

Ovos de quaesquer aves. 

Roupa, Irastes e objcclos de uso dos viajantes,.necessários para o serviço domes¬ 
tico, bem como quaesquer utcncilios de agrieullura ou outra industria pertencentes 
anacionacs ou estrangeiros que iorem domiciliar-se nos Cslados limilroplics. 

Rio de Janeiro, 29 dc Setembro de 1859. 

Ant.elo Moniz. da Silva Feuuaz. 


• H. 4. 

aviso W; imi; wtuiuio de issii. 


Manda observar o rcquUnnonlo para a navrtjonlo fluvial da província dc S. Pedro 

do flin-Granda do Sul. 

Rio de Janeiro. Ministério dos negocies da marinha, em lí do Ouíubmde 1859. 

H|mn c —Sun M j i 's I a < I (' o 1 1 o}) (* rí i d o i’ lin por bem que se observe o 

incluso regiilamenln para a navegação f!u\ia! dessa pmviimi.a : o que eommmiico a 
V. Pa. para sua iiilclligcuna o expedição das necessárias ordens, ficando assim sa- 
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lisIVila i, nn>i l ssiil:iili' ii|iniilii(lii |ior iw» |Mvsiil('iiciii hm «llicio n. 111 ilcs 12 d(i 

Abril do 1 Sii8. % , .. 

Hciiovo os proleslos do esliuia o consideração que a \ . I‘A. IrilMilo. 

AS. lix.'oSr. presidenle do prnviiieia dn 1 lio-( irnudo <lo Sul. 

l r IIANi:iS(;il \ A VII -11 P:\KS Hakukto. 


Ut^uluimoHo I.iliii niKivesíiirn» lli-vlnil ilit Kirni-ftiicli» «leS. 1 ’ciIyo «lo Rlo-Grimile 

do $til. 


iTrri.ii í- 


lias firafirns (f<ts ftnjrí((.s a rins narnjorris t!n [iravhtm, 

A i*|. |Os mcslrcs ou pai mus das embarcações (pio navegarem nas lagoas dos Lbdos 
(í Morim o rios da. pro\iiicia deverão ser pralioos das mi‘sinas lagoas .o rios, examinados 
poia capilania do porlo. ouíra/.cra bordo pralico compidonlemoiiie, babililado. 

Arl. 1." O iiiiiiioro dos pralioos das dilas lagoas o rios ó il li mi lado. 

Arl. !>." Os pralioos deverão ler os p roei sos couhocimonlos, laulo do pralicagem 
como do manobra, rumos do agulha, apparolho o. amarrações. 

Arl. ■[." Serão lodos oxaminados na capilania poraido o capilao do porlo, por dons 
•pralioos dos mais aorodilados das embarcações do Kslado. o polo palrfio-inõr do Hio- 
{ irando ; e, (piando algum dcslcs falle. será subsliluido por quem cslivcr igual- 
ineiile babililado o o mesmo eapilãu do porlo designar. 

Arl. o." P.onehiido o exame. do ipial lavrara' termo, o.m livro proprio. o sccrclario 
da capilania, e sendo o examinando approvado. se llie passara' pela relerida capilania 
do- porlo o necessário lilulo. t 1 

Arl. li." Osomoliimeidos qne devoráb pagar por senielhaiilc lilulo serão marcados 
pela dila repiirlieão em labclla pirvianieuh* approvada pelo minislro do marinha. 

Arl. 7. u O pralico que loniar conla de (piabpier embarcarão lira. desde logo res¬ 
ponsável por cila, e obrigado a leva-la com Ioda a segurança ao porlo de seu des- 
lino. bdle lem direilo de exigir (pie o meslreou palmo e Iodas as pessoas dal ri polação 
salislação a (piaesquer requisições suas Icmbmles ao bom desempenho da. 
pralicagem -de ipie esla' enearregado: o (piando o ineslre. ou palmo julgar 
que pode sobrevir risco a' embarcação polo rumo. navegação ou manobra que 
o pralico fizer.-lhe observam mu presença dos ollieiaes e passageiros, se-os houver, 
e («aso não alleuda e perigue a embarcação. será. mtillndo alé 100 ;'< pelo ca pi Ião do 
porlo. precedendo queixa jnsliíieada. 

Arl. 8." Uuandii se. provarquea (Miibareação se perdeu por ignorância, deleixo ou 
omissão do pralico. além da pena do arligo aiikeedenle. será riscado da malriculu 
(>proliibido de embarrar mniseoinu iin i slre ; palrão ou pralico. íicando siijniloao pro- 
eessoque por parle do proprieliirin da embarcação se possa rnnlraelle inlenlar. 

\rl. 0." Os pralims receberão pela pralieagein as (pianlias qm 1 loroin marcadas 
(mu labclla feila pda capilania do porlo e préviamcule npprovada pelo minislro da 
marinha. com allmçao ás distancias c porle das embarcações. 


i. 
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mri.ò li. 

Das embarcações e deveres dus mestres ou patrões. 

Ari. 10. Todas as embarcações mercantes dc coberta de vela ou n vapor, cm via¬ 
gem, deveráõ trazer de noile um pharol no lope da proa, e sendo das segundas, 
terão mais um de cada lado por aule-avaiile da caixa das rodas, devendo urn ser de 
cor verde e outro encarnado; as fundeadas lerão Iodas uma luz no lugar que possa 
ser mais visivel .de tora. Os mestres oú palmes que deixarem de cumprir esta pro¬ 
videncia serão multados em lOjOOO. e no caso de que por semelhante motivo solfrão 
alguma avaria por abalroamento, não lerão direilo á iudenmisnção delia, pelo con¬ 
trario, serão obrigados a reparar a avaria que soflVer a embarcação que com a sua 
abalroar, e a pagara multa de !>0$()00. 

Ari. í 1. Todas as ditas embarcações são obrigadas a trazer sempre o painio da verga 
em bom estado, o ler, alem deste, os brigues e palaehos, uma vela d ? eslae, umagavea 
e uni volacho de sobresalonle! e as escunas liiales c chalupas, uma vela grande e 
uma d’eslae. 

Art. 12. Nenhuma das mencionadas embarcações poderá navegar sem que lenha 
pelo menos duas amarras boas, e duas ancoras proporcionadas ãs suas lotações. 

Ari. 13. Todas estas embarcações são obrigadas a ler, sol) pena da multa dc oO^OOO, 
as suas lanchas o escaleres coniplelamenlc promplos de remos, velas, e lodos os mais 
aprestos necessários, para soccorrcr as suas tripoiações e passageiros em caso dc nau¬ 
frágio ou óulro sinistro; e bem assim uma boia dc salvação preparada, para igual- 
menle prestar o necessário soecorro a. qualquer pessoa que caia ao mar. 

Art. 14. A capitania do porto terá particular vigilância sobre a pontual execução 
dos Ires precedentes artigos, c não dará os seus despachos sem verificar que as em¬ 
barcações estão nas circumslancias nclles prcscriptas. 

Art. lo. -As embarcações de coberta, de vela ou u vapor, que navegarem pelos 
rios do interior, deveráõ dc noite andar a meio rio quanto lhes for possivel. 

Art. 16. Os mestres e patrões são obrigados a tratar os práticos corno a oíliciaes 
de suas embarcações: aquelles que contravierem, maltratando-os ou usando para 
com elles de maneiras ollensivas, serão multados cm 30#000. 

Rio de Janeiro, em 1 í de. Outubro dc 1839. — Francisco Xavier Paes Barreto. 
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TRATADOS E CONVENÇÕES 
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( 6 . 10 ) 



Tratados c Convenções. 


H. 1. 

Proposta feita pelo plenipotenciário da Confederarão Argentina aos plenipotenciários do Brasil 
e da Republica Oriental do Uruguai) depois da negociarão do tratado definitivo de paz de 2 
de Janeiro de 1S59. 

Protocolo* 


Aos cinco (lios do inez riu Janeiro de mil oitocentos c cinconiiurc nove reunirao-sc iw secre¬ 
taria de estado dos negocios estrangeiros, polas seis lioras da tarde, os Srs. conselheiro José Maria 
ria Silva Paranhos c visconde de liriiguay. plenipotenciários brasileiros, o Sr. D. Luiz José rio Ia 
Pcíía, plenipotenciário da (*onfederação Argentina, c o Sr. 1). Andrés Lamas, plenipotenciário da 
Republica Oriorilal do Ürugiiay, para considerarem as proposições apresentarias pelo dito Sr. ple¬ 
nipotenciário argentino rclaliramenic ás acluacs circumstnncias políticas do sen paiz. 

O Sr. 1). Luiz José de la Pena, tomando a palavra, declarou que o seu regresso já não podia ser 
adiado sem grave detrimento rio serviço a que era chamado pelo seu governo. 

Que, portanto, forçoso lhe era propOr sc suspondesse a negociação do que ora se devião occupar, 
e que fôra iniciaria por elle de conformidade com as vistas amigaveis e pacificas rio seu governo. 

Accrcscentou que o governo argentino apreciará rie certo no tratado lia pouco assignado, cm 
complemento da convenção preliminnr.de paz dc mil oitocentos e vinto c oito, uma nova ç alta prova 
das intenções amigaveis dos governos rie Sua Mageslade o Imperador do Brasil e rie Sua Excellencia o 
Sr. presidente da Republica Oriental do Uruguay, c ria fidelidade c benevolcncia com qiie ellee 
saberão cumprir os pactos que os ligão á Confederação Argentina. 

Os Srs. plenipotenciários brasileiros declararão que não lhes era rindo, e julgavão que do mesmo 
modo pensaria o seu honrado collegn, plenipotenciário do Estado Oriental rio Üruguay, oppôi-sc ao 
intento manifestado pelo Sr. plenipotenciário argentino, intento aliás prescriplo pelas ordens ins¬ 


tantes rio seu governo. ' . c . 

Que o pensamento rio governo imperial a respeito rias proposições, rie que loi orgao o br. ple¬ 
nipotenciário argentino, está bem conhecido, sendo manifestado pelos seus plenipotenciários, airtda 
que de um modo não oilicial, com toda a franqueza c lealdade próprias do mesmo governo imperial 
c a que tem direito o da Confederação. . 

Que, pois, seu único dever, em vista da proposta que acaba vão de ouvir, era annuir aos desejos 
rio Sr. plenipotenciário argentino, e aproveitar a occasião para renovar, cm nome do governo rie 
Sua Mogcsiaric o Imperador, os protestos rie cordial amizade que este professa ao da Confederação 
rios votos que faz pela união e prosperidade da familia argentina ; c das disposições amigaveis. 
em que sempre esteve c permanecerá, de concorrer para esse duplo fim, tanlo quanto lhe seja 
possível, dc accordo com os princípios reguladores de sua política internacional, c sob o mais es¬ 
crupuloso respeito aos pactos existentes. 

O Sr. plenipotenciário oriental disse que adhoria completameiilc ao parecer dos seus collegas 
os plenipotenciários brasileiros, c se associava em nome do governo oriental ás ideas generosas 
e aos protestos dc amizade e lealdade que clles dirigirão ao digno representante da Coniederaçao. 

O Sr. plenipotenciário argentino agradeceu do modo o mais benévolo as demonstrações leitas 
pelos seus collegas, c o amigavcl assentimento que preslavão á sua proposta , declarando que taes 
sentimentos valcriào tudo na apreciação (lo governo rgeiiliuo. . _ . 

Sciirio accordado nestes termos que se suspendesse a presente negociação, foi outiosim coiivui- 
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eiouado que se lavra-M- oUi* protocolo, 
em que ‘n* arhãn Ii'«‘S governos, e il«' 
iro os seus plenipotenciário!-. 


como um tc.-h-mmiln» ti;»*, dispondes nnngnuMS 

parleil;i iiit.dlieonri.i o « iiri!i;iiiil.» il«* <im* reinou sempre cii- 


,losr-: Mania da Su.\ \ IVmsamio?-. 
Ytscosm: iu» Ijiucr.w. 


1. 11 / ilusr. nr. i..\ Pi Na. 
A.simiá 1 >a vi vi. 


Joíu/Uiiii Jfariit :\ usvcnics de Azumbnj.i. 


D1SCUKTO N. 24.V2 DE lô RE JLUIO D li 1SM). 

Promulga a nova aimcnnão /lilnal nitre o Im/nrio th fínteil e a flepnbhcti th Peru. 
Tendo-se conclui, lo c cm \L. »os 2? ,lc U,,.nl,ro ,lo «,no 

= ca ^s uir,, ^...vc.nVâo 0,^^., 

estrangeiros, o tenha assim ei,tendido e faça executar. AVilattio «o llio de Januio, cm Jü 
de 1859, irigosimo—oitavo da Independência o du lmpcno. 


Com a rubrica de Sua Machista i>t. o L\íí*iíiíauou. 


José Munia du Silva Paninhos. 


tomeiitiío iluvial entre « Império do llrnril e « llepuliHea <lo Vevú* 


Nós D. Podro II, Imperador coiislilueional e defensor perpetuo do Brasil, (te. Vazemos sabor a 
todos os que n presente caria de continuação, appruvação e ralilicaçT.0 v.rc. 4 i, que aos 22 d.as do 
mez de Outubro de 1S5S concluiu-se u foi assignada na cidade de Lima, entre o lmpcno u 
Republica do Pcrú, p.elos respectivos plenipotenciários. que se acliavao munidos dos competentes 
plenos poderes, uuia convenção lliivial do ibeor seguinte : 


Eiu niniic du Suai issinui c indivisível InindiuU. 


En d nombrr de In San/isinm é indivisiblt t 
Trinidad. 


S. M. o Imperador do Brasil ca Republica.do 
Pcrú, igualmcnte animados do desejo de estreitar 
c forlilicar as relações de amizade e boa inlelli- 
gencia que felizmcnlc existeip entre os doas pai- 
zcs ; penetrados da necessidade e conveniência 
de proteger e desenvolver , em bcnclicio reci¬ 
proco, os interesses commerciaes e de navega¬ 
ção que os ligão ; e reservando-se para celebrar 
iiin tratado deiiiiilivo e que contenha estipulações 
permanentes, ú vista de dados mais exactos e 
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La Ucpúbblicn dei Pcrú y el Império dei Brasil 
igiialmenie animados dei desço du cstrccliar y 
lorlilicar las relaciones de ainisíad y buemi inte¬ 
ligência que por íorluna cxislcn cnlrc los dos 
pai/.es; penetrados de la necesidad y conveniência 
de proteger y desaroilar en bcnclicio reciproco, 
los intereses comerciales y de navegacion que 
los ligan; y reservandose celebrar um tratado 
deli n i li vo y que contengn eslipulaciones perma¬ 
nentes, ou vista de d atos mas exactos y seguros, 



seguros, ií com melhor iTiidioeimrnlo das mrccs- 
siclailcs (to romniiTrio chr ambos os p«»\os iim - 
(liillllo o Osliulo piillico (lo U'\l llcSOilVoUillli IlíO i* 
progresso, molmão celebrar uiiiit nova conven¬ 
ção lltiviíil ijiK! preenrlia por ora aquollcs impor¬ 
tantes objeclos, r.ttrndcinlo às aeluacs rircmu- 
stancins o condições «los 1'Mwlns roiilraeiaiiie^ 

Para esto li:u conferirão plenos poderes siiili- 
ciontes, a sabor: 

Sua iMageslade o Imperador do l>r.i:*il ao Sr. 
Miguel Maria Lisboa, do sou conselho, dignitário 
da ordem imperial da llosa, commonilador da 
de Chrislo do brasil, e sou emindo extraor- 
dinnrio e.ininisiro plenipotenciário na Republica 
do Porá. 

K o Ta '" 0 consnllio de ministros, ei; carrega d o do 
poder executivo da Kepul)!iea. ao Sr. J)r. í). Ma- 
noel Orliz de Zcvallos, ministro de estado nas 
repartições de. relações exteriores, o de la/.enda 
o cóinnicrcio. 

Os quaos. depois de trocados, examinados o 
achados em boa c devida fôrma seus respec¬ 
tivos plenos poderes, concordarão nos artigos 
seguintes : 

Artigo l.° Sua Magestade o Imperador do Brasil 
ca Republica do Perú convém cm declarar Ki\ros 
ns commnnicações entre seus; listados, por tjuaes- 
íjiier vias terrestres ou Ihiviaes que (leem pas¬ 
sagem de um a outro Icrrilorio; e em <]tte o 
transito das pessoas e snas bagagens, pela Iron- 
teira, seja isento de todo imposto nacional ou 
municipal, sujeitando-se unicamente as ditas pes¬ 
soas c suas bagagens aos regulamento? fiscaes e 
de policia que cada governo estabelecer no seu 
respectivo icrritorio. 

Arl. *2.° Sua Magesladc o Imperador do bra¬ 
sil convém em penniilir, como concessão espe¬ 
cial, (pie as embarcações peruanas, regularmente 
registradas, possãn livremente passar do Perú 
ao brasil , e ricc-vmw, pelo rio Amazonas ou 
Alaranlião, e saliir pelo dito rio ao Oceano, c 
rice-venn, sempre que se sujeitem aos regula¬ 
mentos liscacs e de policia estabelecidos pela au¬ 
toridade superior brasileira. 

An. 3.° Km reciprocidade e compensação, 
a Republica do Perú convém lambem em per- 
niillii’, como concessão especial, que as em!)area¬ 
ções brasileiras, regularmente registradas, possãn 
livremente passar <Ío brasil ao Peru e ricc-vcvsa , 
pelo dito rio Amazonas ou Maranha», sempre 
que se sujeitem aos regulamentos liscacs c de 
policia estabelecidos pela autoridade superior 
peruana. 

Ari. /|. ü Kstes regulamentos devem ser os 
mais favoraveis â iiavcgaçao e comuiercio dos 
dons paiz.es. 

Arl. 5.» As duas altas parles eoiiiraolanles 
adoplaráo. do coinmum aceordo, na extensão du 
rio Amazonas qtio ivspeclivameiilc lhes pcrl Mice. 
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e eon iiiejnr coiiocimienlo de las neeesidades dei 
riiinercio de ambos pueblos, mediante el estúdio 
piatico de sii desarollo y progreso, han resuello 
ajustar un.t niieva convencioti Iluvial ipio lleue 
por ahora uqiiollos importantes objetos, aten¬ 
dida^ las nciunlivs eircunsiancias y condiciones 
de los listados eonlralantcs. Para este liii han 
conferido plenos y bastantes poderes á saber: 

Kl oxeleulisimo consejo de ministros, cucar- 
gado dei poder egecutivo de la República, nl Sr. 
I)r. D. Manuel Orliz de Zevallos, ministro de 
estado en los departamentos de relaciones exte¬ 
riores y de bacienda y comercio. 

\ Su Magestad cl Kinperador dei brasil al Sr. 
I). Miguel .Maria Lisboa, desn consejo, dignitário 
de la orden imperial de la bõsa, comendador de 
la de Cristo dei brasil, y su enviado extraordi¬ 
nário y ministro plenipotenciário cerca dei go- 
bierno dei Perú. 

Quienes, despues de baber canjeado, exami¬ 
nado y bailado en buena y devida forma sus 
respectivos plenos poderes, han convenido eu 
los artículos siguionles: 

Xrltcido l.° La República dei Perú y cl Império 
dcl brasil conviencn en declarar libres lascomu- 
nicaciones entre sus Ksladospor cunlcsquiera vias 
terrestres ô iluvialcs queden pasodcl uno al otro 
icrrilorio; y en que el transito dc Ias personas y 
de sus equipnges por la froiilcra eslé csento dc’ 
iodo imptieslo nacional ó municipal, sugelan- 
dosc unicamente dichas personas, ó sus equi- 
*pagcs. á los regia mentos liscales y dc policia que 
.cada gobierno cslabelccierc en su respectivo 
icrrilorio. 

Arl. 2." Sn .Magestad el Kmpcradordei Brasil 
f.onvieuo en pcrmilir. como concesion especial, 
qm; las embareacioues peruanas, registradas en 
for ma. puedaii pasar librementi; dei Peru al 
brasil, y vice-versa, por el rio Amazonas ó Ma- 
ranon y sal ir por el misnio rio al Occeano, y 
\iee versa, siem pre que se sugolen ã los rcgla- 
iiu ntos liscales y do policia cslablccidos por la 
aiitnridad superior brasilcra. 

An. ÍL° Kii rcr.iprocidad y cumpensaeiqn, la 
República dcl Perú conviene tambicu en permitir, 
como concesinn especial, (pie las cmbarcacioncs 
hrnsilcras, registradas en forma, puedan pasar 
librcmcnlc deí brasil al Perú.. y vice-versa, por 
el ex presa d o rio Amazona? ó Maranon, siempre 
que se sugeten ã los reglnnu.mtos liscales y de 
policia esíablecidos por Ia auloridad superior 
peruana. 

Arl. /t." lestos reglamculos ilclnm ser los mas 
lavorables á la navcgacion y comercio de los dos 
países. 

Arl. ».• Las dos altas parles eonlralantcs, de 
cnmuii acuerdo adoptarau en la eslension dei 
rio Amazona? que rcspcclivameiile los per toner o 



um syslema do judicia llu\i;il , e <*:- regulamentos 
liscaes que li verem do estabelecer uns portoi 
habilitados pura o eoinmemo , eon-ervandn a 
possível uniformidade, <|iiatilo seja compatível 
com as leis espeeiaes dos dons pai/.es. 

Arl. 0." Para os eITeilos desla convenção serão 
ronsidoradas, como embarcações brasileiras ou 
peruanas, aquellas cujos donos e rapilães sejão 
respeclivamenlo súbditos do Brasil, ou cidadãos 
do Perú, cujo rol dc equipagem. licenças e pa¬ 
tentes ccriiliquem cm devida fúrina que lorào ma¬ 
triculadas cmi conlbmiidadc das ordenanças c leis 
das suas nações, c que usàò Icgahwnin de suas 
bandeiras. 

Arl. T.° As embarcações do que Iratào os arti¬ 
gos precedentes poderão commciciar livremente 
naquelles portos lluviaes do Brasil ou do Peru, 
que para esse fim se aeliào ou furem habilitados 
pelos respectivos governos. 

Arl. 8.° Cada governo designará o lugar fora- 
de seus portos habilitados em que possão com- 
ímmicar com a terra as embarcações que no curso 
de sua viagem neeessilarem reparar suas atarias, 
ou prover-se cie combuslhel ou de outros objec- 
los indispensáveis. A arribada somente durará o 
tempo necessário para o objeclo «pio a motivar, e 
as autoridades do lugar exigirão durante ella a 
cxhibição do rol dc equipagem , da lista de pas¬ 
sageiros e do nianilesio da carga, c visarão gralis 
todos ou algum destes documentos. 

Nenhum passageiro poderá desembarcar nos 
lugares a que se refere este artigo, sem obter 
antes licença da autoridade respectiva, ã qual, 
para este (iin, apresentará o seu passaporte para 
ser por cila visado. 

Art. 9.° Os governos de Sua Magestade o Im¬ 
perador do Brasil o da Picpuhliea do Peni dar-se- 
lião reciproca e upporiunaimMiie conhecimento 
dos lugares que destinarem para as communica- 
ções com a terra , previstas nn ariigo antece¬ 
dente; e, se qualquer dcllos julgar conveniente 
dclerniiiiar alguma mudança a esse respeito . o 
verificará com uccordo miiltio. e prevenirá ao 
outro com a nccessuria antecipação. 

Al t. 10. Toda a cominunieaçáo com a terra, 
não aulorisada, ou em lugares não designados e 
fora dos casos do força maior, será punived com 
multa, além das outras penas cm;que possão 
incorrer os delinquentes segundo a legislação do 
‘ paiz onde este delicio lor‘eommettido. 

Arl. II. Será unicamente permillido descar¬ 
regar toda ou parle da carga fóra dos portos ílu- 
viacs habilitados para o rommcmo, ás einbar- 
cações ípu: por causa dt? ataria, ou por outro 
incidente fortuito e extraordinário, não possão 
continuar a sua viagem. Neste caso o capitão da 
embarcação deverá préviamente dirigir-se aos 
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mu sistema de policia fluvial ylos reglamentos 
liscaTr?Tpic lengan á bien eslableeer on los pucr- 
los li.iliiIitailds paiM cl comercio, guardando In 
posiide uniformidad eu cuaiilo sca compatibld 
com las leves especiales de los dos países, 

Arl. (»." Para los efectos de esta convoncion 
seran consideradas como cmbnrcncioitcs peruanas 
ú hmsiloras, nqiiollas euyos dueiios y cíipilanos 
scan respoclivanuMiLe eiuiiadanos dei P(?rú ú súb¬ 
ditos dei brasil, euyos rolos de tripulacion, licen¬ 
cias e patentes acreditou ou devida forma que han 
sido matriculados cou sujeeion á las onlenniizas 
y leyes de suas naeiones y que enarbolan lcgal- 
11101110 suas banderas. 

Arl. 7.° r.asnmharcncionijs á que se rcíicren 
lo> artículos precedentes podrau comerciar librc- 
meiite eu los piierlos lluvialcs dei Perú ó dei Brasil 
(pie para ose objeclo se bailou habilitados ó se 
habilitarei) en lo sueesivo, por los gobicnios (lc«Ias 
dos partes contratantes. 

Arl. 8.” Adernas de lospucrlos habilitados Ias 
•parles conlraiantesdesignaran oiros lugares donde 
puedaii arribar los biupies (pie, siguiemlo su 
viaye, iicccsilon reparar sus averias ó proveerse 
de combuslible ó de oiros objectos indispen- 
sables. J,a arribada solo se estenderá nl tiompo 
’ preciso nara cl objeclo que la molivasc, y las 
autoridades dei lugnrexigirnn durante .ella la exbi- 
hieion dei rol de tripulaeion, la lista dc pasageros 
y cl maiiiliesto de la carga, y visaran grátis lodos 
ó eualesquicra de esos documentos. 

Ningun pasagero podrá desembarcar en los 
lugares designados cu este artículo, sin oblener 
antes licencia de la autoridad respectiva, ã Iaque 
cou cselii» pnisentará sus pasaportes, que seran 
visados por ella. 

Arl. 9." ]£l gobiemo de la Bepública tlel Perú 
y cl de Su Magestad' cl lCnijicrador dei Brasil se 
daran reciproco y oportuno conocimienlo de los 
lugares (pie designou para las comunicacioncs. 
cou tierrn previstas.cn c! artículo anterior, y si 
cual(|uicra dc ellos juzgasc conveniente liaccr al- 
gmia modilicacion á ese respeclo , se ve ri li cará 
cou acuenlo mútuo, y previa noticia dei oiro con 
la anlccipacion ncccsaria. 

Arl. 10. Toda coimmicacion con tierra, no 
aulorisada, ó por lugares no designados y fuera 
de los casos dc fuerza mayor, será castigada con 
multa, sin perjuicio dc iiiiponcrsc ademas ú los 
(bdincuenies las olras penas ca que por tales 
iiifrarciones innirran. com arreglo á la Icgis- 
lacion dei pais en que se eomeian. 

Arl. 11. Fuéra cie los puerlos lluvialcs habili¬ 
tados para cl comercio, solo se permitirá desem¬ 
barcar el todo ó parle de su carga a los buques 
que, por causa de averias ó por oiro incidente 
biriiiilo y extraordinário, no puedan eonliiitiar 
su vingo. Kn este caso cl capilaii de la einbar- 
racioii deberá piévinmeiite dirigirse á los emplea- 



empregados ííscíü-s , ou cm l';ill;i destes ás atilo— 
ridiidos do lugar nini* iitiincilialo, ‘-.iijeitando-^! 
ás medidas que o* diius emprimados ou auinri— 
dailes julguem ncci‘SMirias. cm ronlbimidade das 
lois do pai/, para prrumir alguma importação 
clandestina. 

Os capitães das referida*» embarcações só po- 
tlorácJ omillir os requisitos untes detoiminados, 
quando o exija imlispensnvelmciite a immiiiciicia 
do perigo; mas em lodo o raso deverão provar 
que foi esse o miieo meio de salvar a embarra¬ 
rão ou á sua carga. As mercadorias (|ue por es¬ 
tas circunisumcias extraordinárias lorem posias 
em lerra não pngnráO direito algum se 1'òrem de 
novo embarcadas. 

Arl. 12. Toda a descarga ou baldeação de 
mercadorias, feita sem prévia aulorisaeào, ou 
sem as formalidades preseriplas uo artigo aniccc- 
dente, está sujeita á mulla, além das penas que, 
nos casos respectivos, eonforme as leis do brasil 
ou do Perú, devão ser imposlas aos (pie commet- 
tem o delido de contrabando. 

Arl. 4 3. Se por causa de contravenção ás me¬ 
ntidas policiaes e iiscaes concernentes ao livre 
transito fluvial iiu?r lugar alguma appreliensâo de 
mercadorias, ou do navio ou embarcações miúdas 
que as transpor'tom, as duas partes contraclanles 
esiipulão que bastará, para ordenar-se (pic seja 
levantado o embargo, a prestação de uma linucn 
ou caução sullicieiite, para assegurar o valor dos 
objeclos embargados. Do mesmo modo, se a con¬ 
travenção commeliida não merecer outra pena 
senão a (lc'imdla, se permiltirá ao coniraveulor 
continuar a sua viagem, assegurando o valor da 
dita mulla e seu elleclivo pagamento dentro de 
um prazo competente. 

Arl. 1/i. Se alguma embarcação pcrtcncenle a 
uma das altas partes roniraclaiiles naufragar , 
sollrer avaria ou fòr abandonada nas ribeiras da 
ou ira, (lar-se-ha á dita embarcação e ;i sua tri- 
polação lodo o auxilio e prolecção possível, e a 
embarcação, qiiabpser parle delia, lodo o seu ap- 
parellto e.accessorios, e todos os efleitos e mer¬ 
cadorias que se salvarem, ou o prcducio delias, 
se se venderem , serão liolmeiile entregues ã seus 
donos ou aos agentes destas, devidamente autori- 
sados, (* não liavendo proprietários, ou agentes, 
serão entregues ao rcspeeiivo cônsul ou vice-cnn- 
sul, pagando-se unicamente os gastos incorridos 
para a consirvação da propriedade, mi ouiros 
(pie devessem pagar em igiiacs casos as embarca¬ 
ções nacionaes naufragadas; o será permiltido im 
dito caso de naufragio ou a\aria descarregar, se 
fòr necessário , as mercadorias ou elíeitos (pie se 
achem a bordo , sem ?<• exigir por isio direito 
algum . exceplo se se destinarem á \ cuda ou eun- 
siinio no pai/, onde tiuTcin desembarcado. 

Art. 15. dada Estado poderá estabelecer um 
direito destinado aos gastos de pliaróes. bali.-as 
e quíiosquer outros auxilies que preste á iiairau- 
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tios liscales, \ ú falta de cllos, ú las autoridades 
drl lugar mas iiimrdiaio sugelamlose á las medi¬ 
da:-; que diçliDS emplemlos ò autoridades jii/giien 
ncecsarias conforme á las leyes dei pais, para 
impedir rl contrabando. 

Los capiiaiiiís tlc las espresadas embarcaciones 
solo podran salvar los requisitos antes punluali- 
zados, ([liando lo exija iiiilispensablemeiilelaim- 
miiHMicia dcl poligro ; pero en lodo caso deberan 
compro bar, ipie íué esc el único ino([io de salvar 
la embarcacion á su cargo. Las mercadorias que 
por estas circunstancias extraordinárias scan poes¬ 
ias en lierra, uo pagaran dereclio alguno si son 
mimbarcadas. 

Arl. 12. Toda descarga ó trasbordo dc mer- 
caderias liedios sin prévia aulorisacion, ó siti 
las formalidades prescriptas eu el artículo ante¬ 
rior, osluran sugelos al pago de ima multa sin 
.pei juicio. de las domas penas (jue en sus casos 
respectivos conforme a las leves dcl Pcrú ó dei 
Drasil. deban impnncrsc à los que comeleii el 
delito de contrabando. 

Art. lí». Sicmprcqiicpor baberseinfringido los 
rcglamentos íiscálcsô de policia, conccrnieniesal 
libre transito fluvial, se luibiescn embargado mer¬ 
cadorias ó los buques ó embarcaciones menores 
que las coinliizcau, las dos parles contratantes 
otipúlan, c|tic bastará para ordenar que sca al- 
zado tal embargo, la preslacion de una fianza, ó 
causion suliciente para asegurar cl valor dc los 
objeclos embargados. Del mismo modo, coando 
la infrateion cometida no niercscn mas pena que 
la de mulla, se penniliiâ al infrnclor la comi- 
nuacion de su viage. ascgurandoel valor de cliclin 
mulla y su efcctivo pago dentro deun plãzo com¬ 
petente. 

Art. l/i. Si algun buque de una dc las dos 
altas parles contratantes naiifragáse, sufriése 
i«veria, ó fuese abandonado en las rihcrns dc la 
utra, se dará á diclio buque y su tripidacion ioda 
asisloncia y proleccion posibles, y ei buque, cual- 
(piiera parte de cl. lodo su npareju y pertennneias 
y todos los efcclos y mcrcadcrias que se salvnrcn 
ó elproducio cie cilas si se vcmlcn, seran llelmeiile 
entregados á sus duenos õ agentes dcbidanicnlc 
aulorisados. y si no liay proprietários ó agentes, 
seran entregados al respectivo cônsul ó vice côn¬ 
sul. pagando unicamente los gastos ocasionados 
«ui ia conserva ciou do In propiedad, ú oiros que 
se paguen en iguales casos por buques naciomdes 
naufragados, y se permitirá en diclio caso de 
naufragio ó nveria deseargar si fuese neccsario 
las mcrcadcrias ó eíoclos que se lialloii á bordo 
sin exigir por esto iiinguii doreeho, á no ser que 
Sf? destinou á la venta ú consumo en el pais cn 
tju(i se liubicreii desembarcado. 

Arl. lã. ('.ada uno de los dos Estados podrá 
eítableeer drrcelios destinados á los gastos de 
faros, balizas y cualesqiiicra oiros auxílios (pio 
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rao ; mas este direilo somente será do-* 

navios que forem a sons porlo.i dirortaii.cnle, o 
dos que imllcs onlrarom por escala («'Ncepto no-> 
casos do força maior) sc estes alii earregureui ou 
descarregarem. 

Ari. 10. Alem tio dhviio de que falia n ariigo 
anleccdentc^o irntisilo llinial não poder.■ sei gra¬ 
vado, (lircda liem indireeiamenio. rmn oniro al¬ 
gum imposto,sob (jiialqncr (loiiominação(]iio soja. 

An. 1 7 , Sn a Mageslmle o Imporador do brasil 
o a Republica do Peni convem cm nomear dentro 
do prazo do do/e mo/.es, imolados da dala da irora 
das ratificações da presente convenção, a com- 
missfio mista (pie nos lermos doarl. "Mia con¬ 
venção de 23 de Oiituluo de 1851 deve reconhe¬ 
cer c demarcar a fronteira entre os dons Estados. 


preste á la navegae.iun ; pero tales iliToehos solo 
pravàraii á los innpies cpie direclamcnlu se dirijnn 
■\ sus pncrlos ó :‘i loscpie eiitren en ellos por es¬ 
cala (salvo los casos de ftierza inayor) si estos 
ai li cariíáreii ó descargáren. 

Al t. |d. Fncrn de los derechos á ijne se re- 
lióre cd arlícnlo anterior, cl trânsito lluvial no 
podrâ ser gravado directa ni imlireciameiilo con 
impnesio algiino, soaeual fueresu (leiioininacion. 

An. 17. I.a República dei Eerú y Sn Magcslnd 
cl r.mperador dei Erasil coimenen cn nombrar 
dentro dei plozo do 12 meses, contados desde la 
fecha dei canje de ias ralilicaciones cio la presente 
convencion, umaeomision mista quo cn los tér¬ 
minos dei ari. 7 'do la de 2<> deOclnhre de 1851, 
reco no soa y deslinde la Irontera do los dos 
Estados. 


An. 18. Ficfio sem elVeito os arls. 1 0 « 2“ (la 
mencionada convenção de 2o de Outubro de 18a 1 
0 os separados a que a dita convenção se referia. 

An. 19. A presente convenção permanecerá 
em vigor pelo tempo de dez aimos contados da 
dala da troca das suas ralilicaçOes. lindos os <piars‘ 
continuará, até que uma das altas parles con¬ 
tratantes noiilique á outra o seu desejo de d.vla 
por finda, e cessará doze inezes depois da dala 
desta nolilicaçâo. 

Avt. 20. Esta convenção será raiiticada por 
Sua Magcsladc o Imperador do brasil e por S. Kx. 
o presidente da Republica do Peru. segundo a 
fórma constitucional de cada Estado, e as ratifica* 
ções serão trocadas no menor termo possível, no 
Rio de Janeiro, em Uma. ou outro ponto que. op- 
poriunanicnle, e do eominum accordo se designe. 

Em fé do que. os plenipotenciários de Sua >.ia- 
gcslade o Imperador do brasil e da Republica do 
Pcrft lirmárão a presente convenção e a sWlárão 
com os seus respectivos rüIIus. 

Feita cm Lima aos vinte e dons dias do mez de 
Outubro de mil oitocentos « cincoenta e oito. 

(L. S.) Mir.LKi. Maiii.v Ljsuua. 

(L. S.) Aíaxoui- Oüti7. ni-; /uívaí.j.os. 


Art. 18. Oiiodan sin cTcclo los arls. I o y ‘2°, 
(U: l;i mencionada convencion cie 28 de Octubre 
de 1851 y los separados á que dicha conven- 
cion se referia. 

Art. 19. La presente convencion permanecerá 
( .ii vigor porei término de diez anos, contados de 
l.i fecha dei canje de las raiilieaoioiics. cõffcluidos 
los eunles conliniiará hasta que una de las altas 
partes coatialaniesnoiiiiqiteã la oirnsu ileséo de 
daria por terminada, y cesnrã doce me/es despues 
de la fecha de estaiiotilicacion. 

Art. 20. Esta convencion será ralilicáda por 
Sn Mageslail d Emperador dei llrasil y por S. 
IA. d Presidente dela República dei Perú, cn 
la forma rouslilucional de cada Eslado, y las rali- 
licaciones eanjeadas en cl menor término posible, 
eu Lima. Rio de Janeiro u outro piinlo que 
oporlimnmontfi y dc eomiinacucrdo se designe. 

j-; m fé de lo cila!, d plenipotenciário de la Re¬ 
pública dei iVrú y n! de Su Magosiad el límpera- 
(ior dei brasil, liniiáron la prrsenie convencion 
y la sollamii con sus respectivos selins. 

Hecha en Lima á los veinlc y dos dias dei 
me*/. (Ir Oclubre de mil ocbocieuios ciiieuenla y 
oclio. 

(L. S.) Mvsucr. Oirnz m- Zr va nos. 

ÍL. S.j Mir.uKr. Maiiia Lisiioa. 


E sendo-no’ 5 presente a mesma cunvcnrão, cujotbcor lic.i acima inserido, eboo» visto, considerado 
e examinado por nós tudo o que nella sc contém , a approvamos raiiliramos e continuam»*. assim 
no lodo como em cada um de seus arligos e estipulações, e pela piesmitea damos por linue o valiosa 
iiara que possa produzir srnis devidos HTeilos: promeliendo cm fe c palavra imperial obsei va- la c 
cumpri-la inviolavelmeule c fazê-la cumprir e observar por qualquer modo que possa ser. Em tes¬ 
temunho e firmeza do que. fizemos lavrar a presente cana por nos assiguada . passada com o scllo 
grande cias armas cio Império, c referendada pelo nosso ministro o secretario de estado abaixo as- 

r J)adn no palacio do Rio de Janeiro, aos cinco dias do mez cie Abril tio ar.no do nascimento de Nosso 
Senhor Jesus (llirislo de mil oilomilos e cincoeiila e nove. 


ÍL S.J — PEDRO. IMPERADOR (com guarda;. 

Ji isk Map.iv iv\ Silva Paraísuos. 
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Hevcrtiac* renulvamlo o iikmIoi gioc »|Hp giodoruo sea* motlifilcAtluM hm coiicchhõcm 
e*I>cciacH ajimtadtiM outro 04 dou* gmizett* 


i\ oiti tio plcnipolcnrutrio brasileiro ao phrnipolcncutriô peruano. 

i 

Paris. cm 27 do maio do 1S5S. • 


0 abaixo assignndo, do 'c.nnsolho do-S. Al. 0 Imperador do Brasil c sou enviado extraordinário c mi- 
11 isiro plcnipoicnciario junto á Republica doPorú. devidamente nulorisado pelo sou governo c cm 
cuinprinicnlo do ajuste consignado nos protocolo? das conferencias epio preccdcrao a assignaturn da 
convenção de nnvegaçao fluvial de 22 de Outubro do anuo proximo passado celebra fia entre 0 Império 
c a Republica do Pont, tem a honra de fazer a seguinte declaração ao Sr. I). Francisco do Rivero, 
enviado extraordinário e ministro plenipotenciário da dita Republica c ciiçarregado da troca das ra¬ 
tificações do referido acto internacional. 

Tendo as concessões reciprocas a que se relerem os nrls. '2" 0 3° da dita convenção por base a com¬ 
pensação de benefícios positivos, iguana por sua natureza c de perfeita correspondência por sua iden¬ 
tidade eelleilos 00111 mu ns ; so por embaraços independentes da vontade das altas partes contracto nlcs, 
011 por convirá seus interesses, chegarem a allorar-se 011 lor necessário modificar as concessões espe¬ 
ciais feitas por compensação,,se assegura» desde j.í a* finas aihs parles conlfactanies as mais amigá¬ 
veis disposições para 0 accordoque as novas cireunislancias aconselhem, suspendendo, ampliando 011 
restringindo as ditas estipulações, ainda anlosdnexpirar 0 prazo marcado 110 art. lí) da convenção. 

Fica, porém, bem entendido (pie a prevista suspensão, ampliação, ou resiricção, não poderá ier 
lugar sem o expresso e prévio consentimento «las duas altas parles conlraclantcs. e (pie eimpianlo não 
fôr obtido este consentimento, e reconhecida por ambas a necessidade da suspensão, ampliação, ou 
rcstricção, permanecerá a convenção em plena força e vigor, como nullu se acha estipulado. 

O abaixo assignado, deixando assim cumpridas as ordens deseu governo, tem a honra de reiterar a 
S. Ex. 0 Sr. Rivero os protestos de sua particular estima <1 muitodisiiiicia consideração, 

A S. Fx. 0 Sr. D. Francisco Rivero. 

Miguel Maria Lisboa. 

A nota do plcuipoienciario pernano lem a mesma data e é concebida iios mesmos lermos. 



Tvnltulo celebrada entre o Bati peei o e a Hep uh Uva de Yeiiezucin 
cm 5 de .Kni»' de fiS5í>. 


S. Al. o Imperador do Brasil e a Republica de 
Venezuela, reconhecendo a necessidade de chega¬ 
rem a um accordo delinilho sobre os limites ciilro 
seus respectivos territórios para licar solidamente 
estabelecida a harmonia que feiizmenlc existe 
entre os doas paizes, e remover (piiilipirrinoli vo de 
desintclligenein; c: desejifndo ao mesmo tempo faci¬ 
lita re promover entre ambos a liberdade decomimi* 
uicaçâo pela mutua fronteira e pelos rios nn parle 
que a cada um pertence, resolvérão celebrar para 
este (iui um tratado, e nomearão para seus ple¬ 
nipotenciário!?, a saber: 
t. lo 


Su Alagesiatl cl limpcrador dei Brasil y la Re¬ 
pública do Venezuela, reeonociendo la ncccsidad 
de ajustar 1111 convênio definitivo sobre los limites 
entre sus respectivos territórios para dejar solida¬ 
mente eslablecida la harmonia que felizmcnte 
existe entre "los dos paises, y remover cualquier 
motivo de desaveuiencia ; y deseando al mismo 
liempo facilitar y promover entre ambos la liber- 
lad de coimmicacioii poria IVoiilera coniunypor 
los rios cn la parle que ú cada uno perlcncce, 
linn resuelto celebrar cou esse liii un tratado, y 
nombratlo por sus plenipotenciários, á saber: 



s 


S. M. o Imperador *1» brasil :l ° 

José Pereira leal, ollioial da ordfiiMla bosa, « aval- 
loiro das d(í (lliristo ü S. bento d«* Amz (l, ‘ 
imperial do Cruzeiro, sou guarda-roupa c <’»rar- 
regudo «lo nogoc.ios nas bcpiibliras de\ cnrzuila, 
Nova-CIiauada o Kquailor* «‘te., «*tc , oir. 

lí S. Ks. o presidente da Republica ao Sr. li¬ 
cenciado l.uiz Sanojo, ou:., «Mo. 

Os qiuies depois do lorom irocado os míih 
plenos poderes respectivos, que ío,a() 
cm boa o devida fôrma, concordarão nos artigos 
segui «los : 

Artigo -J. 0 Jlaverá paz perleila, firme esiiuera 
amizade entre S. M. o Imperador do brasil, seus 
successorcs c súbditos. e a Republica de \ eiie- 
■/iiida e seus cicadãus, em iodas as suas possessões 
c territórios respectivos. 

An. 2.° S. M. o Imperador do brasil o a l»e- 
publiea de Venezuela declarão e delineai a linha 
divisória da maneira seguinte : 

].« Começará a linlia divisória nas cabeceiras 
do rio Memaèhi; e seguindo pelo mais alio do ler* 
veio passará pelas cabeceiras do Aquio «Tomo n 
doGuaiiiia clquiarc ou Issana. de modo que iodas 
as nguas rpie vão ao Aquio c Tomo liípiem perten¬ 
cendo a Venezuela, c as que vão no Gnainiu. \ié 
o Issana no brasil; e atravessará o bio-Negro 
defronte da liba de 8. .losé, «pie eslá próxima a 
pedra do Cuculiy. 

2. ° Da Ilha de 8. José seguirá em linha recta, 
cortando o canal Maluraca na sita metade, ou no 
ponio (pic aecordarem os eoinmissarios deinar- 
cadorcs, c que divida eonvcnienlemenle o dito 
canal, c dali passando pelos grupos dos morros 
Cupi, linery, Guay cUrucusiro, atravessará o 
caminho (pie communica por terra o Rio-Castanho 
com o Marari. e pela serra Tapirapccó buscará 
us cumes da serra Pari ma, de modo (pie as aguas 
que correm ao Padaviri, Marari e Gabahoris íi- 
quem ■ pertencendo ao brasil, e as (pie vão ao 
Tu rua ca ou Idapa ou Xiaba a Venezuela. 

3. « Seguirá pelo cume da serra Porima alé 
o angulo que faz esla com a serra Para mi¬ 
ma , de modo que iodas as aguas «pie correm 
ao Uio-branco liqueni pertencendo ao brasil, e 
as que vão ao Orinoco à Venezuela, c continuará 
a linlia pelos pomos mais elevados da dita serra 
Pacaraima, de modo que as aguas que vão ao 
bio-Ilnuico liqiiem, como se ha diio. perlen- 
cendo ao brasil, e as que correm ao Ksnqmbno, 
('uyuiii c C.aroni á Venezuela, alé onde se es¬ 
tenderem os territórios dos dons listados na sua 
parle oriental. 

Ari. 3.° As duas alias partes conlraelanles, 
depois de ratificado o presente tratado, nomea- 
váOj Cada uma, mu eoinmissario, para procederem 
de conuniim accordo, no mais breve lermo pos¬ 
sível, à demarcação da hiihn nos pontos em que 
fOr necessário, de conformidade com as estipu¬ 
lações que precedem. 
k. U» 


Su Mamstad el Kmperador dei brasil al Sr. 
Felipe José Pereira Leal, níieial de la i.rclini de 
la Itnsa, caballero de las de Grisio y S. bemlode 
A vi/. \ de la imperialde la f.riizdelSi-nor.su guarda 
pipa v encargado dc negocies en las Republicas 
dc Venezuela! Niirva Granada y liquador ele. 

V Sn liv lencia cl Presidenle de la bepubbca 
al Sr. licenciado l.uis Sanojo ele., ele. 

I.os cualüs, despues. de baher rangendo sus 
plenos poderes respectivos, que íueron bailados 
em liueiia y debida forma., ban convemdo en Ifts 
artículos siguienles: 

\ mV uIn 1. * llabrá pn/pciTecln, liniie y sincera 
amislad entre Sn Mage.stad el Km pera dor dei 
brasi! v sus sucesores y súbditosy la Republica de 
Venezuela y siisciiidadanos eu todas sus poscsio- 
nes y lerrilorios respectivos. 

Alt. 2.° Su Mageslad el Kmperador dei brasil 
y la República de Venezuel.i, dedaran y delinen 
ía línoa divisória de la maneira siguiente : 

1, ,! Coineii/.ará la líiica divisória en las cabeceias 
dei HioMeinaclií y sigiiiendo por Io mas alto dei 
terreno, pasará por las cabeocras dei Aquio y dei 
Toiuo. y dei Guainia é Vc|iiiarc ô ) sana, de modo 
(jue lodaslasaguas (pie van ai Aquio y forno que- 
den pcrlcnociòndo á Venezuela, y las que van a 
(Inainia, X.ie á Vsana al brasil; y atravesará el 
rio Noiiru eu frente á la lsla de S. Jose que osl.i 
próxima á la piedra dei C.ucni. 

■2.» |)e Ia Isia de S. José seguirá en línoa recta 
eorlando el cano Maluraca en su inilad, ó sca en 
el piuilo que acordaren los eomisarios demarca- 
dores, \ que divida convenieniemenle el diebo 
cano,\‘desde alli, pasandopor los grupos de los 
cerros Cupi, Ymori, Cuai y Urucusiro, atravesara 
el ca ui ino que comunica por tierra el rio Castano 
con el Marari v por la sierra de Tapirapccó tomará 
Mas crestas de la serrania de Pari ma, de modo que 
las aguas que correu al Padaviri, Marari y (.aba- 
buri qiuídeii pertenecieiulo al brasil, y lasque van 
al Tu maca ó Ydapa ó Xiaba á Venezuela. 

a. 0 Seguirá por la cumbre de la sierra Pari ma 
hasta el angulo que lince esta con la sierra Paca¬ 
raima, de modo (pie todas las aguas que correu al 
rio blanco quedou pcrlcneeiendo al brasil y las 
(|no van al Orinoco á Venezuela, y continuara la 
línoa por los piuitos mas elevados de la dicha sierra 
Pacaraima, de modo (pie las aguas que van al rio 
blanco ipiedeii como se lia dicho pertenecieiulo 
id brasil, y las «pie correu al Ksequivo, Cnvimi y 
Karoni á Venezuela, basta donde se estendie- 
ren los lerrilorios de los Kslados en su paite 
oriental. 

\il. ;i.o Despiies de ratificado el presente tra¬ 
tado las dos alias parles contraiamos noinbraraii 
rada una im eomisionado, para proceder de co- 
niuii acuerdo. en el mas breve término posibie, 
á ia demaiT.ar.ion de la linra en los puntos en 
i[iie fuere necesario. de eonlorinidatl con las esli- 
piilaciones (jue precedeu. 
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Ari. t\. u Se no arlo ria domareaeào oceoiTC- 
ivm duvidas graves provenientes do inexaelidno 
nas indicações do presente tratado, ailnila a 
1'alla de inappas exactos, do explorações ini- 
nmiosas, serão essas duvidas decididas amiga¬ 
velmente por ambos os governos, aos quaes os 
commissarios as sujeitarão, ronsideran !o-so o 
acronlo (pio as resolver. «'omo inlmprgiaeào ou 
adililainouio ao mesmo Iraiado, o tirando on- 
lendido que, se lai-s <iu\iitas ocooi rorom cm um 
poqio. não deixará a ilomaroiioão do prnsegnir 
nos outros judiradns no tratado. 

Art. f>So para o lim de lixar i:in uni ou 
outro ponto limites rpm sojão mais unluraes o 
convenientes á moa o puíra nação . parecer van¬ 
tajosa a .troca do. lorritorios. poderá esta tor lujrar, ' 
aliriiido-sc para isso novas negociações, o Inzen- 
do-so. não obstante, a demarcação. como so tal 
troca nào houvesse do oll'ooluar-s(?. 

An. li. 1 ' Sua MageMade o Imperador do bra¬ 
sil declara que. ao tratar com a Republica de Ve¬ 
nezuela rela l i vam ou le ao território simado ao 
Poente do Rio-Negro, o banhado polas aguas do 
Tomo e do Anuiu. do fpial alicia posse a Repu¬ 
blica do Venezuela, mas que j i foi reclamado 
pela Novn-ííranadn. não é sua intenção preju¬ 
dicar (uiaesqiior direitos que esta ultima Repu¬ 
blica possa fazer valer sobro o dito território. 

Art. 7.'- 1 Sua Mageslade o Imperador do bra¬ 
sil e a llepiiblio.ii do Venezuela comem cm decla¬ 
rar livres as coinmuuicaçòos entre seus Ksiados 
pela niulua fronteira, e em (pio o transito das 
pessoas e suas bagagens pela dita fronteira seja 
' isento de lodo o imposto nacional ou municipal, 
sujeitando-se unicamente as dila* pessoas o suas 
bagagens aos regulamentos de policia o iiscoes. 
que cada governo estabelecer no sou respectivo 
território. 

1 Art. 8." Sua Aingesiado o Imperador do llrasii 
convêm em permitiu* que as embarcações ume- 
zolanas regularmente registradas possuo livre¬ 
mente passar de Venezuela ao llrasii e \ice-versa 
pelos rios .Negro ou Cluaiuia e Amazonas na parlo 
de sua exclusiva propriedade, e sahir ao Oceano 
e vice-versa sempre (pie se sujeitem aos regula¬ 
mentos liscaes e de policia estabelecidos pela au¬ 
toridade competente superior brasileira. 

Km reciprocidade e como compensação a Re¬ 
publica de Venezuela comem em permiltir que 
as oni ba reações brasileiras regularmente regis¬ 
tradas passem livremente do llrasii á Venezuela e 
vice-versa, pelos rios Negro ou (iuainia na parle 
(jue llie pertence. C.asiquiaro e Orinoco, sempre 
que se sujeitem aos regulamentos liscaes de poli¬ 
cia estabeleciilos pela autoridade superior do \'e- 


Art. h* Si en ol acto de la demarcaeion oeur- 
rieren dudas gráves provenientes de inexatitudes 
en las indicaeioiies dei presente tratado, alenta la 
lalia de mapas exactos, y de csplnraeiones miim- 
TltWíís scrau esas dudas’resneltas amigablemenie 
por ambos gobiernns, á los cindes las suineteran 
los couiisionados, considorandose el aciierdo que 
las rnsolviurc! como iiilrrpretnrion ó adicion aj 
liiismo Iralado, v quedando entendido que. si 
lides diidiií) ocurriereii en unpunlo, no dejará de 
prnseguiNa demarcarimi en los oiros indicados 
i*ii cl tratad-ii. 

Art. õ.- Si para «d liii de lijar eu uno ú oiro 
punio limitei (pie scan mas iiatiirales ó conve¬ 
nientes á ima y utra nacion, pnreciero veiuajnso 
en cambio de territórios, podrá o-lo veriliearsc 
abrieiidose para ello nuevas nugociacimius . y 
baciendose noobstantela demarcaeion como si no 
bubiese de efeclnarse tal cambio. 

\ri.. d." Sn Magestad el Kmneradur dei Brasil 
doclara (pie. al tratar con la Republica de A ene— 
/nela iv lati va mente al le.miorio situado al Po- 
nienie riel rio Negro v bafiadn por las aguas dei 
Tomo y de! Aquio, dei cual alega posesion la 
lícmiblicíi de Vene/.ula. peroqnc ba sido recla¬ 
mado poria Nueva (imunda, unossu miou ciou 
per judie ar cuaiesquiera dereclios que esta ultima 
República puoda proiiar á tlirliu lerrilorio. 

Ari. 7." Su .Magestad e! Kmper.idor dol llrasii 
n la Jlepública de Venezuela e.onvieuen en decla¬ 
rar libres Inscomimicaciouoscniresm Kslados por 
la fronlera coimai, yen tpic e! trânsito de las per- 
sonr.s v sus rquipnges por dic.lia Ironlera. sea 
exenlo de lodo impiiosio nacional ó municipal, 
smêinikiosi! unicamente didias persouas j stis 
eiiuii)a ,v ( , s á los reelaineulos dc policia íisc.-lts 
/llie em!a gobierno' estabelcciere en su respec- 
ti\n lerrilorio. 

\rt. 8/' Su Magestad el Kmperador dei llrasii 
eonviene em permitir (pielas ombareaeioiiesvene- 
zolanas. regularmenie registradas, puednn libre- 
mente pasar de Venezuela ai llrasii y viceversa por 
los rios N cirros ó (limiania y Amazonas en la 
ií; ,rt(.t <!(* su í‘S(*lusix:i propricdml. y salir al 
Oceano v vieeversa . siempre que se sujelen ã 
los reclamemos liseales y de policia establccidos 
por la eompelenle autoridad superior brasilera. 

j.-,. n-riprocidad v como compensaciou la rte- 
pfiblica de Venezuela eonviene en permitir que 
| t l< embarcacimies brasileras regularmenie regis- 
iradas pasen dc! llrasii á Venezuela > vieeversa 
nor los rios Negro ó (Inaiaia, en la parte que le 
uerienece. Casiquiare y Orinoco, siempre que se 
«iijeien á los reglamenlos liseales y do policia est-«- 
bli , rido« poria autoridad superior de \enezuela. 


nez.uela. 

Fica entendido e declarado que nesta navega¬ 
ção não so com prebende a de porto a porto (la 
mesma nação, ou (le cabotagem Ihivial, que as 
alias partes contraclanlcs rcservfio para os seus 
respectivos súbditos e cidadãos. 


Oueda entendido > declarado que enesia urvç- 
rjiciou UO se comprende la de Ijucrto a puerio de 
misiiKi nacion » do cal.nlajc lU.vmU . «e: Ias 
,Uns parles contratantes reservan paia sus ics- 
íedivus súbditos y ciudadanos. 
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Àrl. P.° Os regulamentos que estabelecerem 
;»< ;dtas parles cònlraciaiiles devem ser os mais 
favoráveis á navegação (' commiTcio entre ns 
dons paizes 

O.adn iiin (los dons Ksludos adoplura na parle 
dos l ios qnr lhe pertence, tanto (|iiaiilo seja põs- 
siud o <l«> comimim urronlo. um m slrnia »iui- 
fiiriiH 1 do policia lliiviaI . c procurará milnxim 
atli-mlcr á ciiihc-niciicia riessn iinilormidnde no 
que di/. respeito ao svstema <■ regímen liscal (pic 
estabelecer nos pm lo** liahiliiado*' para o l 'om- 
iiiorcio. 

\ri. |0. Nçiiliuiiia c m lia reação vene/ohma 
jiodcra sor considerada nas condições de ser re¬ 
gularmente registrada para a navogaçao dc que 
se ira la nas age-s dp brasil. se nao I o r<*n i o seu 
proprietário e capitão cidadãos da bepuhlira de 
Vonc/.nela. 

Neiiliuina eniliarcaçao brasileira poder.i ser 
considerada nas condições de ser regulai mento 
ree, is irada para a navegação de (pie se Iratn nas 
aiíuas (i(! Ye.iiezucla se não forem o seu proprie¬ 
tário o eapilão súbditos do Iniporio do l.iasil.^ 

Na iripolação das embarcações década unia das 
alias parles eoníraeianios deve haver uma torça 
parle, (piando nienos. dc brasileiros, ou \eiie- 
zohinos. ou duas loiças parles cie csir;ii cxoiro - 
ribeirinhos; devendo, cm lodo caso, piu!> uc o 
capitão á nação cuja bandeira levar o navio. 

Ar t. 11. As embarcações dc (pie Ira la o artigo 
prccedenit: poricrúõ commcrciar naqucllcs porlos 
do brasil ou de Ycne/.uola cpic paia esse liin sé 
aclião ou fõrcm habilitados pelos rcspcclivos go- 
\ornos. 

Sr? a entrada aos ditos porlos li ver sido causada 
por força maior, e o navio saliir com o carrega - 
mento com que entrou. não se exigirá direitos 
alguns de enlrada . de estadia ou de saliida. 

Alt. 1*2. ('.ada unidos dons governos designará 
os lugares, fora dos porlos habilitados. em (pu: 
os mnios. (pialijucr qnn seja o seu dotino, pns- 
são communicar com a terra riireclamciiio. ou 
por meio de embarcações inimias j>ara■ reparar 
avarias, prover-se dc comlmstivei. ou de outros 
.olijeclos do (pm careção, e para (pie estas e as 
gerahiionic chamadas do boca aberta ou sem con¬ 
vés. (pio não tiuii.sporiciii mercadorias dc com- 
inercio e unicamente passageiros, pos-áo descan¬ 
çar e pernoitar 

Nestes lugares a autoridade local exigir.': , 
ainda que o navio iga em transito uirdcio. a ex- 
liibicâo do rol da equipagem. lista dos passagei¬ 
ros e manifesto da c.arua. o visará graus lodos 
ou algum destes dociimenU)'. 

Os passageiros não poderão ahi desembarcar 
sem prévia licença da respectiva autoridade . 
a (piem para esse lim deveráò apresentar os seus 
passaportes para serem por cila visado-. 

\rl. .1 5. Os dotis governos dar-se-hào conhe¬ 
cimento loriproeameiile dos pontos que ilçsüna- 
rem para as commiimcamões previstas no artigo 
v. iü 


Ari. 0,° |.os rcglamenlos que estahelccieren 
las altas parles contratantes dehen ser las mas 
fnvorahics a la navegacion y comercio entre los 
dos países. 

Oada uno dc los dos. Ksludos adoptará eu la 
parle dc los rios que Ir perlcnece, tanto manto 
sea posihle y dc roiniin ac.iierdo, im sistema uni- 
lõriiK! de policia lluvial, y procurará lambien 
alemler á la conveniência dc esa unilormidad eu 
lo que d ice rcspmiu al sistema v regi meu liscal 
«pie cstaiilcciere cu lo- puertos habilitados para cl 
comercio. 

Alt. iu. Niiigiina emharcacion veiiezolaua pu- 
drá ser considerada eu las comliciones de «cr 
reuniarnienie registrada para la navegaeiuii de 
«pie se trata en las aguas dcl brasil, si su pr-qiie- 
lariov rapilan no fuereii cimlíulaiios de la Uopu- 
blica dc Ycnc/.ucla. 

Ningima emliarcacion hra^ilera podrá sei' con¬ 
siderada eu l.ts condiciones de ser regularmeule 
registraria paia la mnegarion de que se traia en 
las aguas de Yene/.uela, si su propieiario \ ca- 
pilau no fiiorriisúbditos dcl Império dei brasil. 

Kn ia tripulcicion de !as ombarrariones de cada 
una de las all; s parles contratantes delie liaiier 
una incera parle citando menos de hrasileros õ 
veiiczolanos ó dos lererras parles de esirangeros 
ribcreüos, debiendo eu todo caso perlcnccer cl 
rapilan á la nacion cuja hamlera lleve cl luiquc. 

Arl. 11. Las cmlíiircaciones de que iratn cl 
urlíeulo precedeule pndran comerciar en nquollos 
pueiios dei brasil o de Yene/.uela que para esc 
lin seballeu ó luereu habilitados por los respec¬ 
tivos gobiernos. 

Si ia enlrada en dielios puertos iiuiiicre sino 
causada por fuerza •mayor. y la embarcarion sa- 
liere con e! cargamenlo conquc enlrõ no se exigirá 
dereebo alumio por entrada, estadia ú sabda. 

Arl. 1:1. dada uno de los dos gobieniO'* de¬ 
signará !os lugares fiiera dc los puertos habilitados 
en que la- eiiiharcacioiie-. cuabpiiera que soa su 
destino, pndran comunicar con la licrra dsrecla- 
mcnic ó por medio do embarradonos pcqnciias 
para reparar ias averias. proveerse de comlms- 
lible õ de oiros objetos de (pu: careciei en. y para 
(pm estas \ las generalmenle liamadas de boca 
abieha ósin combés. que no iraiiqmrlen mercan¬ 
cias de cone rcio . sin«) únicuiucnio pasagerus, 
puiídun descansar y pornoclar. 

Kn e-los lugares la auloridad local exiguá. auii- 
qur* ia omhmvar.ion siga en Irarisilo directo, la 
exibicion dc la lista de la liipulacioii. y d- los pa- 
sajeros v dei manilirslo d' 1 Ia carga. > \i-ara 
gralis. lodos ó algiino de estos documento-. 

Lo- pasajeros no pndran alli bajar a luTra siu 
prévio permisod" la respectiva nnloridad. ;i quien 
ã esc li ti dcberaii proseiilar -u- pasiporle- |sara 
ser por cila visados. 

Art. IÍ5. I.os riosgohiorno-' rcciproc.uiKMilc sc 
darau conocinuíinio dc los juiuios ((iu: destinaren 
para las comunicacioiies picvislas cu cl articulo 



n 


antecedente, e, se qualquer dellos julgar conve- 
nionlcdelormmaralgiima mudança a f a SKf!i , <!S|it > iio l 
prevenirá ao outro com a neeessaria anU. a ci|‘><. a Ai>. 

Ai l. !/i. Toda a nmimimieaçào com a lena, 
não aulorisada . ou cm lugares não ih-signados, e 
íVira dos casos de forra maior, será puni m*I com 
jtmlla. além das nutras penas em que possão in¬ 
correr os delinquentes, segundo a legislação do 
pai/ onde esle delicio for eonimetlidu. 

Arl. In. Será unieameiile permiüido a *|iiiil— 
(jiier (nuI>areação descarregar toda ou parte da 
carga loca dos portos habilitados para o commer- 
cio. se po!' raiisa de avaria ou oalra cireiunslau- 
cia extraordinária não puder coutimiar a sua via¬ 
gem. comlanlo que o capilm ■onde i-lo fòr pos¬ 
sível: se dirija préviamenle aos empregados da 
estação liscal mais próxima, ou oa tal la destr* a 
qualquer outra autoridade local , e subniella-se 
ás medidas «pie esses empregados ou autoridade 
julguem neeessaria*. eni conformidade das leis 
do pai/, para pre\enir alguma importação clan¬ 
destina . 

As medidas que o capitão liou ver tomado de 
s«'ii proprio arhitrio. antes de prevenir os ditos 
empregados, ou autoridade local. Noãn justifi¬ 
cáveis i-e elle provar ijue foi isto indispensável 
para salvação do navio cu da sua carga. 

As mercadorias a.-sim descarregadas, se fòtvm 
exportadas nd mesmo navio ou embarcações miú¬ 
das. não pagarão direitos alguns. 

Ai*l. 10. Toda baldeação feita sem prévia nu- 
lorisnção, ou sem as formalidades prescriptas no 
artigo antecedente, está sujeita á multa, além das 
penas impostas pelas leis do pai/, aos que mm- 
tueltem o erime de contrabando. 

Ari. 17. Se por e.m-n de contravenção ás tnc- 
di'd... i;o|Í!',.:i's ;■ ei-neoiVieitiO' livr-* 

trausdo íiuvial tiver mg.;; alguma appieiiensão 
de mercadorias, navio oa embarcarões miúdas, 
coiieeder-se-lia s>-m desnota o iev amamento <ia 
dita apprelieusáo . uiediauie liança ou caução 
snllicieiiie. do valor dos objecios appreliendidos. 

Se a contravenção náo tiver outra pena senão 
a de muita, o coniinventor poderá, mediante a 
menina garantia, rouliuiiar a sua viagem. 

Alt. IS. Nos caso- de mmframn ou <ie qual¬ 
quer outro sinistro, as autoridades locara deveráò 
prestar todo o auxilio a seu alcance. nsMin para 
a salvarão das vidas, navio c carga, como para a 
arrecadação e guarda dos salvados.. 

Ari. lí*. Se o capitão. o dono da carga ou 
quem suas vezes li/.er. quizm* iransporla-la (íiu 
( iireiinra desse lugar para o porto (lo >eii des¬ 
tino . ou outro ipialquer. o poderá fazer sem pa¬ 
gar direito algum, o só as despe/as de saivammito. 

Ari. 20. Não estando presente o capitão do 
navio, o dono das mercadorias, ou quem suas 


antecedente, v si etialqiiiera de ellos ju/.gare con¬ 
veniente determinar algiin cambio eu esc res- 
pecto, dará av iso al otro con !a uece^aria auti- 
eipacion. 

Ari. lá- Toda eonmnicauou eon la lierrn, no 
aulorisada, ó eu lugares no designados v iuera de 
los casos <l<; fiier/a mayor, será punibleeon multa 
aderna* de las olrns penas en qm- piiedan iiicurrir 
los liniinriiculcs. segim la .legMacion de! pais 
donde este delito fiiére cometido. 

Ari. lá. S(M*à únicametile permitido á cual- 
(piier.i embareacion d' , .S( , argar ioda o parle de su 
carga fuéra de los piicrtos liabililados para ei co¬ 
mercio. -i por causa de a vería íi otrn cimuiMan- 
cia estiam dmnrin no pmliére continuar su viaje, 
con lalqii 1 'd rapilan donde e-to lucro posible) 
préviumenm «-e liiríja á los emplcados de la esta- 
cion liscal mas cerca na, ó á falta de estos, á eual- 
([uiera olr.i aulorídad local, y sesométa ã las me¬ 
didas que esos emplcados ó auioridad ju/gareii 
necesarias, en cuuformidad con ias leves de! pais. 
.paraprevenir aiguna importacion clandestina. 

Las medidas que el capitan Imbmre tomado por 
su propin arbítrio, anle.s de avisará dirhns' cm- 
emploados õ autoridad local, seran juslilicables, 
si c! probare (pie esto fué indispensable para el 
salvamento de ia embarcacion ó de su carga. 

I.as mercancias así descargadas. si fuercni rces- 
porladaseu el inismo baque ó en onibureacioiies 
pequenas, no pagaran (iereciios aigimos. 

Ari. 10. Todo trasbordo bucho sin previa 
autorisicion. ó sin las formalidades prescriptas 
on el articulo antecedente, está sujelo á multa, 
adernas do la* penas impueslns por Ias leves dei 
pais a los que cometeu ei crimeii de contrabando. 

Art. 1,7 Si por r.,iisn d-.* e-mtravencio!i de ias 
mediVas de p-Nra y cmirirninitc- al 

libretransito lluviai. se riectu.isr alumia aprebeii- 
sion lie iiiercaneias. buques o embarceciones pc— 
queria-, se concederá sin demora el Icvanlamie nto 
dedieba aprehension. medianteIi;m/a ó cauciuu 
.suliciente dei valor de los objocto- apreliendidos. 

Si la conlraveneion no tuv"■.? mas pena(jue la 
do muita, pmlrú el crnlravemor. mediante ia 
misma garantia, coiiliiniar su vinge. 

Arl. 18. Kn los o.-isos d*» naufrágio ó de c.ual- 
(piiera olr.i (iesgracia, las culoridáde- locáles do¬ 
bei ;m prestar lodo el auxilio que este á su alcance 
tanto para ei -alvamenlo de les vidas. buque y 
carga, como para recojer v guardar los salvaoos, 

Arl. .ItL Si (*l rapilan. el ducíio de la carga, ó 
qiiien sus vocês baga quisiore "trnsporiiirhi en 
ileiocliura de esc lugar al puerlo de su destino, 
ó (piai quiern oiro, podrá haccrlo si-n pagar de - 
reeho alguno. sino solo los gastos de salva¬ 
mento. 

Art. ‘AO- No hallando-se presente el eapilaii 
dei buque, el dueno de las mercancias óqiiicn 





li 


»■/(* n«T. |.«r» salisfii/.ci' as «l«j*wflí Ho »»l- 
Viimcnlii, serão .Mas panas pela aiiloriilaili. I"<al 
e inilemnisailas polo dono. ou quem fl repro < i - 

lar. ou ã eiislu das meieadunas das ... si ia 

ari emuladas, sepundo as leis liscaos de eada um 
ilos nai/.es . qiianlas haslom paia es-e • 
e para o paíameulo dos rospoeiuns direi os. 

\ rospoilo das mereadorias resiaiitos pnirodei- 
se-lia em eolilornddade da leeislarao que em eada 
dos pai/.es nata dos ea-os.le „i.,irr..|»,os „os 
mares lerrimriaes. 

Ari •' 1 Cada lislado poderá e»lal>rleerr mu 
Ilireilo destinado ás des|)er.iis.le pl.aróes, l.alisas e 
oiiaesqiier oolros auxílios que iiresle a Ujneqae.io, 
i ias , ilireilo súinenle será prreemdo dos na- 
tios que fòrom aos seus poriosdirec.ame.ilee d > 
que nelles euirarem por escala t exeeplo os ias. 
força maior, se esles ul.i carroçarem m, desiai- 

"^Aldm desse direito, o iransilo IloVial não po- 
, 1 .,,'íi nravado directa nem indireclamenle com 
outro alçam imposto, sol) qualquer denominarão 
que seja. 

>rt C.onlieceudo as altas partes euntiar 

luules <ma.iio>áo dispendiosas as empresas de 
naveçaêão pm aapor, e que..... começo, nen .mm. 
utilidade pMe tirar a primeira omprre., ^ 
lcira ou venezoli.ua que* *•' estala leu . paia . 
m,vogarão por vapor e.ure os dons pa.zes pelas 

C.onvOm em reciprocameuie :iu.\tli;i-Ia pem in ‘ l_ 
neira e com os meios qoe posteriormeule se regu¬ 
larem por em.veueôes, ou ae.onrdns espoe, m>. 

Ari °:i Todas as estipulações deste tratado 
iião _ se referem a limües. terão viçar per çs- 
, ,|,. 10 anues coutados da (lata da troca das 

respectivas raülicaçõcs. lindos os .p.acs cnntmi.a- 
ráõ a subsistir até epio uma das altas parles con- 
■ • traclaiiles nolilique á outra seu desejo tle dadas 

por lindas; e cessaráõ doze mezes depms ,1a data 
desta notificação. 

Arl -ii 0 presente tratado ser.: ratilicadu por 
Sua MiiL-cslatle o Imperador do Brasil, e por S. Isx. 
o prosidenlc da Republica de Venezuela, mie..- • 
earreeado do poder executivo da mesma, e as 
ralilicaeões serão iroeadas no U.o de Janeiro ou 
C iinl( , ls . dei.lrn do prazo de um anu» contado 
da datada sua apprnvação pelo eonçresM, vei.o- 
/olaiiíi, ou antes sc frtr possível. 

V ni IV: do que nós nlmixo assinados, piem- 
poléiiciarins de Sua Magestadc o Imperador do 
Brasil c de S. K.x. o presidente da Republica dt. 
Venezuella, em virtude de nossos plenos pode¬ 
res , assiçnamos o presente irata, lo e laxemos 
anilar com nossos scllos respectivas. 

■'feito na cidade de Carácas, capital da Repu¬ 
blica de Venezuela, aos õ dias «o mez de Mam 
,1o anuo tle Nosso Senhor Jesus Uirislo de iSof). 

| ,, i:lipim'. Josf. Pr.nEiBA Li;u.. 

Lita Sanojo. 


bidon* sus vem, para saiisfiicrr los n *' ! - 
salvamento, seran oslos pagados por la aiiloilumi 

local, o in.nnizado por d dumio ó quien lo ro~ 

nríNiMU.iro. õ á ro^la de las mercancias dc las 
laialos seran vendidas on pública subasta, sv£\\\\ 
Pis u«\(«síle rada iiuode los paises, manias liasten 
n.ira esc lin, v para «d pago dr ln> rrsperlivos de- 
r(T |,os. C.m rcspeeio ú las nirreaorias restantes 
M . proceder:! cu e.mifnrmidad con la legislaemn 
i|u<: cii rada uno de los paises trata tle los rasos 
<|c nanlranioí. eu los mares lerrilorialei. 

,\rt. '21. ('.ada l-Niado podrá tslableeer nu 
dererlio destinado .i los gastos de laros, balizas 
Y tuiaesqndra olmsan\ilios tpie deã la iiav-quicion; 
jjero este doreclio sola mento será cobrado tle los 
biiíMies óombniracionosquc direclamenie liiereu 
a sus puerlos, \ tle los ijue eu ellos enlraron pov 
escala ;esccpio li>s casos de liierza ma\or si estos 
caruanm ó desca^aren nlli. 

Puora tle este derecho. rl iransilo lbi\nd no 
podrá ser directa ni indireclamenle gravado con 
niiigiiM otro impueslo, sea rual lucre su deno- 
mimtciun. 


,\rl. “22. l/jiiorietido l ; i> altas parles contia 
irynles cuan tlispemliosa.-* sou las empresas tle 
nàvcgacion por \apor. y tpie cn el principio iiin- 
jrunu nilitlad piiede sacar la primera empresa nra- 
silera ó venezoiana «|ue se estalícleriere para Ia 
nave^acioi) por vapor eniivlos dos paises por las 
vias íiuviales : 

C.onvienen recipruc.imeute cu ansiliarla tle la 
maiiera y con los médios que po.-teriormenle se 
çsiipuláren por convênios y acuerdos esperiales. 

An. :2:\. Todas las estipidaciones de este tra¬ 
indo que no sc ndieran a limites, lemlran vifíor 
poresmeio d.' 10 anos contados desde la leclia tlol 
concede las ruspecHivasralilicacioncs. leriniuadas 
los ”eiialcs, conliimaran subsisliondo liasta que 
;t„;i (| (í lus alias parles contratantes notifique á la 
oti-u su tleséo de darias por coiirluitias; y cesaran 
doce mezes tlespiics tle la ledia dcesanolilicacion. 

\rl. -2!\. Kl nresenle tratado será ratificado 
por S. M. cl Empcrudor dei Brasil > por S. Kx-.ol 
• Presidente, ó por cl encargado tle! poder ejeeu- 
livOj d.e Ia República tle Venezuela. > sus raiili- 
caciones seran canccadas en Rio de Janeiro o cn 
(iarácas. dentro tlel plazo tle mi ano. contado 
desde la 1'eelia dc su aprobacion por el roiigrcso 
veiiezolano ô antes si ftiere posilile. 

|.; M r,; dc lo cunl los abajo lirmados. plenipo¬ 
tenciários deSu Mageslad el Emperatlor tlel l»Vasil 
> tleS. Va. cl Presidente de la República de Vcnc- 
"zticla. cn virlud tle miesims plenos poderes. íir- 
, 1 , 0 , 1 *os d presente tratado, y lo sellámos con 

niiesiros scllus respectivos. 

lleclio eu la ciudad tle (..«aracas, capital de In 
República tle Venezuela, ã los ii dias tlel mez tle 
Ma) o ilel ano tle Nuesiro Senhor Jesus Cristo 18;>P. 

Luís Sanojo. 

Vr.r.iri: José Pkruika Leal. 
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Inlelligcncia do 


arl. í)° $ I o da ConstNiiicão 

« 

do Império. 


Projecto «Io Sr. acuartor Johc Aiitouio Pimenta Iltieno, aprese atado no senado 
mi» we**íi«Mle f:i.Yiiik1io ilc IH50. 


A assem Idea ii« 1 i*;i I resolvo: 

Arí. I." A ri-si«liMifl-in. «Ir que Iraln n arl. (».■■ £ I" da (Imislifserã ivpilada 
cm suas dillerenles hvpolhrsrs pela maneira scLiiimle: 

£ I.' Osi|uc nu lírasil livrrem nascido de pais eslranireiros. que urllo residirem, 
mas (um sen iço de sua unção. semiirao a condição de seus pais. quer seja du- 
raní(‘ a menoridade. (|uer depois de sua maioridade. Sc. porém. depois de maiores 
qiiizrirm naliiralisir-sr !>rasilrirns. poderão older essa qualidade por uma simples 
deeiaraeao sua Iornada por ícriiio. peranle a aiiloridude eompeionle. .-em dependei íeia 
de oniras Idrinalidades. 

£ --" A eoiidiçao ei\i! pessoal dos qur im lírasil li\ereiu uaseidu de pais eslrnii- 
n^il n> ie>idireiu. sem ser em senieo de sua naeao. sera regulada diiranic 

Vi menoridade, de miiformidade omu a doM-u- pais. imenso de quê ,, jiaiz a que 

(‘Sl(‘s perleueào lhescmitmuiiiquce ive..iiiiora essa ... Clie-aiido n maioridade. 

ciilrnrao uolmzo dos direilo- em- e polijims iua<ileirus. na lérm.i da ímnsiihiieão 
e leis do Império. exeepio so deiilro du prazo de s-*is mezes lizeivni deelaraefio de 
que prelereni a nacionalidade de seus pai>. 

Os pais eslra useiros desses menores poderão ser admiltidos a. lazer por elles, 
diiranl(‘ a menoridade, a declararão de que preferem as rondiròrs eivis do paiz. do 
sim i naseimenlo. 

? ?i. tf Us que no lírasil li\eri*m nascido de pais eslraiipeiros. que nelle rrshlãn sem 
ser em serviço de sua nação o sem animo de repressar ;i sua áulica pahia. inaniírs- 
ladi* pela limdaeao dccslnhclccimcnlns a^rieola> ou pola prolissào de aurieullores. üo- 
zarao desde o seu naseimenlo das condições ei\is dos lírnsileiros. e serão rouside- 
rados ileíiniihnmriile laes. desde que elieuuem a maioridade, saho se deiiiro doseis 
mezes declararem que preferem oulra uaeioiialidade. 

£ í.* li^nal disposição e applieavel a lodo o indivíduo nascido no lírasil de pai 
eslraiiiieiro desde que oslr ja lenha lamhem nascido no Império r que mdle resida sem 
ser em sen iço de sua nação. 

^ •».* lamhem e applieauda me sina disposição do J; lí." aos que no lírasil lherem 
i irisei do do pais eslraiiiieiros ipie uelle residao sem ser em srnien di* sua narão. e 
que por suas profissões de arliliees. Irahalliadoresou jornaleiros manileslarem íer-se 
expalriado do seu milito paiz. I mia x i. a i. se e<|e> e^| rancei ms. não olxlaule ossas pro- 
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(Ioiiíiv ii,' ii-is nu-/i>s cunlisiiix ilr sua , li« fia,la ;m lm|imu. >' ulil. r lrasla«l«. ilissn 
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; itliiii ur >eiis |i«iis iifiH i! Miliui < iii seni<;o d<r Brasil, seguem a 
i ! ;i ;;i fii ihiraiiic :i ! i ü k i hS<* . Depois de sua maioridade cini- 
«•í.siiiirfn,. sa!\n s' .i!<*iih«> do suis niezes lizemn declaração 
(Sn do SOU nascimento. * 

j■’Ij:janioriiò hida\ia e\epecr direitos políticos brasileiros s« i m €jestabeleça * 
tloim -l! I!«1 Í!ii|t! l io. 

Ari. '!. M riufio ir\ugad»s as disposições emeonliario. 

Paco do senado. li do Junho do iSoll.— Panunf-.i Ihia/to. 


parwer da cornmmão de mn*Muiçâo do sohh/o sobra o projuaio wimà, aprewnfado 
um sHss/io da 1 da Julho dv I 8 Í> 9 . 

A eommissfm tic* cnnsiiíuição examinou « projcr.io apresentado judo Sr..senador 
Pjinciiln Buem», que lemporíim regulares direitos provenientes <la residência do que 
trai» o arí. 0°. £ i" da runslihução. 

A fali» do regulação dosla maíeria tem dado lugar a repetidas reclamações tie 
legações estrangeiras o a eonílielos. prmeipaiumnlo por oeeasião da arrecadação de 

hora nças. .... 

Urna solução sohro cila lem sido reclamada oindilioiviilos relatórios d» rcparliqiio 

dos negocios eslangeiros desde 1817. 

Porqiiavito. a curimisluneia do ser o nascido no brasil de pai estrangeiro, que 
nào resido por serviço do sua naçao. brasileiro pela nossa (lOiistiluicao, e uo mesmo, 
lompo oonsidorado polas suas leis cidadão do paiz ao qual perlcnceopai, abre, du¬ 
rante » menoridade do indivíduo , mu euuílielo porenue. scni|u*c roimscnilc cm 
cada caso especial «pie se apresenta, o o qim! somente pndr ler mu» das duas soluções 
seguintes: ou a revogação pelas nações estrangeiras das suas leis. que considorão o 
íilho do seu nacional nascido em paiz estrangeiro seu nacional lambem; ou as pro¬ 
videncias do projecto cm qucslno. o qual remove a dillinildaíle, sem ludavia declarar 
não brasileiro o nascido no Brasil de pai estrangeiro, resguardando pelo contrario 
o seu direito. 

0 coulliclo entre duas nacionalidades, uma provinda, do lugar do nascimento, c 
outra Irunsmillida polo pai, não podendo ninguém ser simullaneamcnle cidadão de 
dous paizes, somente pode ser resolvido por vontade daquclle a (piem as duas nações 
concedem o direito de cidadão: optando por uma. perde o direito de se.r eidadao 
dc outra. 

Fora um absurdo suppòr quoos direitos de cidadão de uni paiz podem ser impostos 
pela força a alguém que quer ser e leni direito de ser cidadão do oulm. 

A nossa Constituição repelle esse absurdo, porque, por cila. iodo o Brasileiro, ainda 
e. 18 




que nàn s«‘jn (illm *i» fc rsliinigeim. p«i(ir vinlurnlisnr-x* nu nutro pai/,, o pôde. aecei- 
tiimlo (li k ili k emprego. penCio ou oouderoraeão spni lireura ilo Imperador. deixar do 
sor cidadão brasileiro. 

\!:is aqueUa umi lade o njtoâo sninniío pode sor manile>lada legal o elíerli vamenle 
(|u;i111i<> o iiulisi.i 1 11<i olu LUia maioridade. Knujmmlu é mnioi' não íoni diroilos pnlilicns, 
uào podo | ir* si i ii i ii • i;i • miSuocIIos para* os preferir uii roiiimoiiii'. Chegadná inaiori- 
dado . desappareee a diiiieiddade . o nàn pode Iuimt ruiillirio. porque a \onlade so 
declara o a opràn loiu !■.í jj;11■. 

■ A sujeição em Indo da mndiçào ri\ j| do pai o do lillio a roeras dilVn onlos é por oulrn 
lado o i ii elemento iifliro-ft <li i i - o i! 11 i * ‘ I o. do desgosto e de desordem im estado de família, 
oslado que a legi dação dou* pri moiro que lud<> rospoilar. 

C.uemre nàn ^opara!’ a emdirão do lillio da do pai • |i11* o pmnvou. qiiro alimenta. í[in* 
o \osio-. (ji!o o odiioa o nu ludo o go\erna. onupiaiilo dura o palrio pudor. 

l : ma soluoàn da> difiinildadcs pralioasipio so apiosoulào. a qual oonsislisso nu de¬ 
clarar nào brasileiro o nasoidu no Brasil dopai estrangeiro. que nfio n*sido por serviço <Ii.í 
sua nação. importaria a alteração do artigo o .mie.ieina! o a violação do cl it*f k i 1 n tjiu -5 
êlío, confere do sor Ul'iisiloil'0. 

NTio prnoodo assim o pmjerln, Nàn uiVeiide.aiilescoyservo osso direitorotulando, du¬ 
rante a menoridade quanto a diroilos morauieiiie civis somente. oonlóm-so nos iimilos 
de legislação rc-^ui«in iimíI.mi*. 

\ ooliimissão, n^riiigimln-se a (siasge.raes e breves rollo\f»os. julga proferi \ cl dei¬ 
xar para n discussão o -a*ii desenvolvimento. o o exame miúdo das disposições do pro¬ 
jecto. ao qual dá des.de já cm gora! o sou assndiuíoiilo. o nilomlo que deve entrar n;i 
ordem do dia para : or discutido. 

Bacu do senado. I do .limbo do iSüll. — Visroado do Urmjmuj. — Vi>>-úndc da Sa- 
jjucaky. 

Valo .sapara do do Sr. Mtirr/nrz dr (llitida 


Não posso concordai no projoelo, porque esto fen» unia disposição clara o terminante 
da Constituição. Não é só a Constituição do Brasil a que consagra a nacionalidade pelo 
lugar do naseimenlo. 

A Inglaterra. os ííslados-l.midos dN\meriea e ouíros paizes da bjiropa e d’America 
proelamãuo mesmo principio. 

li nesses puizes não npparcccm esses r.oníliclos que o parecer receia. - 

Se aos preceitos da Constiluiçfio ajuizarmos a consideração de que a doulrina do pro¬ 
jecto vai estabelecer uma população de estrangeiros dentro do Brasil, não por transmi¬ 
gração. mas por nascimento, população que se tomará numerosa pelos mesmos nasci¬ 
mentos. (levemos coneluir.que o projecto não só é contrario á Constituição, como tam¬ 
bém ó prejudicial á administração interna do paiz. — Marquez do Olinda . 




ANIVEXO 


St 

— «motcH- 

ARRECADAÇÃO E LIQUIDAÇÃO DE SALVADOS 



Salvados. 


Preieiirôesi tios conluies estrangeiros quando occorrc algum ímufragio 
em lugar ctmiprelieiulãtlo dentro do respectivo dtolricto. 

Xnufrnglo tio niivlo IVmtcc/. «T.ugéiiien em *4 tlttAliril titi 485:, «oh t'OB<»s tio Cliuy, 
na giroY1 iicio tio S.'retiro tio Hio-Ürontle tio Sul. 


N. 1. 


Xota da leyação frauceza ao (jovento imperial. 

Legação dcFrança no Brasil. Rio dõ Janeiro. t\ do Solenibru de. 1857. 

Sr. Minislro.—Tenho a honra delransmillir. inclusa, a V. Lx. copia de um ol- 
ficio ([uo acabado dirigir-me o Sr. lircuil. cônsul de França no Uio do Janeiro, para 
dar-me conhccimcnlo do um condido occurrido (MilreoSr. Lirou. gerente do vice- 
consulado de Franca no IVio-Grande. o » inspeclor da allándega desse lugar, o qual 
sem allenção ao protesto do nosso agcnle íizera proceder, por molivos que parecem 
pouco justificáveis, a venda em leilão, em beneficio da allandega. das mercadorias 
salvadas do navio IVnticcz Emjénw. de líayonne. eapilão lloby. uaulragado em 4 de 
Abril uliirno A as cosias do Cliuy. 

Estou certo deque V. E.x.. inlbmiaiulo-se desle negocio, reconhecerá os graves 
prejuízos que dalii lèm resultado para os interesses dos armadores, e providenciará de 
qualquer modo esom demora para que se proveja aos interesses lesados esc previ na a 
repetição de semelhantes ditliculdades. 

Àpvoveilo-me da occasião para renovar aV. Ia. as seguranças de minha alta con¬ 
sideração. 

AS. Ex, o Sr. visconde de Maranguape. ministro dos negocies estrangeiros. 

C.wALLi-iuo m: St.-Geohges. 


í 



iiocr.vn:sTo a yrr. ni-:ri-:in: a n«»t\ \. 


Ü/firin do ro/irul '//'(tftrf*: <i frtpwvo de Fni/tnt. 
llonsulailo de França h<i Uio de Janeiro. d dc Selenmro do lN-) 7 . 

Sr. ;M i ii isl ro.—O navio Emjrnir. il*‘ Uavomie. eapilan Uul>\. lendo uaulrapulo 
a \ do Abril ullimo nas cosias do F.liuv. pmxmeia do líio-liramle.' nina piirls» tio 
carrepunenlo foi salva o conduzida para 'i allandopi do Uio-úrande cm mu bare.o 
fretado pura casu /iut pelo .SV. Lirou* {jcrcnle do viee-consulado dc l‘i.inça iinquclu 

limar. . . 

0 iiisncclõi' da allamlep» do liio-l.lraiule. depois da correspondência que leve com 
0 Sr.- Limu. recusou-se reconhecer ucllc a qualidade de liquidador do negocio em 
queslão. bem como a faculdade dc dispor dos íncsnius recolhidos na allandcj^a c dc 
os vovulor como lho parecesse mais ooiivcnicule. ( 

Assumindo osla faculdade. mandou o inspeclor proceder por cenia da nliaudeiia 
ií venda em liasla publicadas mercadorias sal\adas como se livessem sido ahaiidona- 
das; de soiie que o Sr. Lirnu. olmpulo a pnpir as despezas do salvanuudo no valor 
de 4 : 300 ,S poiico mais ou menus.' sendo iiisullineiile o pouco que linha podido 
apurar com a venda do casco do navio no lupir do sunsíro. leve d,o lomar a rÍH*o 
marilimo a sônnna que faltava. oque uào se pòde eíVeeiuar senão ao prêmio enorme 
dc 80 u j 0 . servindo de piranlia aí) empresliino esias mesmas mercadorias, ou o seu 
produelo (cerca de* 8 './ 00 ,S)« doposilado e doudo nos coire> da aliauucp.ii. 

O inspeclor do iVio-üramle. sem sc embaraçar com a posição do Sr. l-irou. e pro¬ 
cedendo como o fez. lroii\e mu prave prejuizo aos iuleresses que o nosso viec-eon- 
sul represou la: em consequência do que venho. Sr. minisíro. ropar a \ . Ia. queira 
cliamar sobre esle 1 ‘aclo a allcnçàn do governo brasileiro. o solicitar delle as cxpli- 
cacüos indispensáveis. _ . 

Ò Sr. Lirou. prolcslou conlra usados do inspeelur da alhimlepa do Uio-liraude. 

Aceilui. Sr. minisíro. ele. 

\ S. \i\. o Si-, cavalleiro de Sainl-ueorges. 

Jíumonü llni-Lii.. 


H. 2, 


jXofu da le/fualo de Fru/teu ao \jovenui unpenal, 

Lepaçfio de França no llrasil. Uio dc Janeiro. 17 de Agoslo de 18 Ò 8 , 

Sr. .Minisíro.—Por uma unia dalada de 1\ de Srleinbrn de ISÒ 7 li\e a bunra 
dc occnpar a nllcnçfm de \ . I a. com um conllielo oreorrido enlre o Sr. Linui. pe- 
renlo do vice-consiilado de França no llin-l irando, e o inspeclor da allaudcga 
daípiella cidade, por oeensiào da \enda das mercadorias salvadas do navio Iraneez 
Fu (fén ir. delkiMUine. naufragado nas cosias do Fluis, 





n 

Não lendo ainda recebido rc*spnsl;i ;i esla imln. iwi^indu ilo vice-consul do, 
1 'Ynnea Ji pessoa «pie lhe lizcra n ( 1 111|n'oslinm. a Viseu marilinin, ipie (‘Me, não podo 
deixar de eniilrnliir. o reembolso de sua impnrlaueia. rogo a V.Kx. se sirva ouviar- 
11ií 1 n mais breve possivel ns rselareeimeiiRis. (jiie solicitei pida minha referida nolu, 
(‘ (|iie me são indispensáveis para <pie possa IransmiMir ns necessárias inslrucçues ao 
Sr. Liroii. 

Aprov(‘i líi-nii 1 desta oeeasião para reiterar a V. K\. as segura noas de minha alia 
consideração. 

A S. Ia. o Sr. visconde de .Maraiiguape,-minislrodos negoeios eslrangeiros. 

r.WAu.iimn m-:S.\i.M-Gi-:oKGU.s. 



Xoht <l<> (junT/to imperial " Irtftinln th Frtutçtf. 


jíio do Janeiro. .Minislcrio dos negoeios estrangeiros. em 10 de Soleiuhro de 1 808. 

Km sua nula do do Setembro do anuo passado remelleu-ine 0 Sr. cavalleiro 
de SaiiiM.lrorges, enviado extraordinário (* minislro plonipoloueiario de S. M. 0 
imperador dos Kraneezes. uma exposição íjim recebera 1I0 Sr. Ilreuil. cônsul dc sua 
nação uesla. oòrle. rolnlivamenle a um eonllido ipie so diz lov havido enlreoSr. Li- 
rou. gerente do viee-onnsuhulo de Krauça na cidade do Ilio-Grande. e 0 inspector da 
respectiva. alfandcga. por oeeasiàu de jer esle mandado vender em liasla publica 
as mercadorias salvadas do navio franccz livf/mio. de llayonno. capitão Jloby, nau¬ 
fragado em \- do Abril do dilo anuo na cosia do Khiiy. 

Km 17 de Agosto ulliino instou 0 Sr. de SainM.ieorges pelos esclarecimentos 
solicitados aíim de expedir as iustrucçòes necessárias ao gerente do vice-consulado 
de Krauça naquella eidad(‘. 

Vou satisfazer os desejos do Sr de, Sainl G<wges. cnmmunieniulo os eselarecimon- 
Ios ([iio me forfm romellidos ha pouco pelo Sr. minislro .da lazeudn. 

Resulta destas informações <pie. lendo-se roc.elddn na allnudega da cidade do Rio- 
(iramh 1 nolieia odieial do sinistro, de uue. Iralao as notas do Sr. do Sainf- 
Goorges. partira o respectivo guarda-mor para o lugar em (pu-ello se dera, munido 
do uma ordem do eomninnilnule das armas da província, que uc passagem sc achava 
naquclla cidade, para íjik* a forca destacada no Gluiy ihc prestasse iodo 0 auxilio 
possivid nessa emergência. 

Desse aemiteeimenlu deu-se conheeimenio m» vice-rniisalado IVanecz para que pu¬ 
desse prevenir ao eapilao <io mesmo navio, aíim de rocol)i*r com couliaiiça aquollc 

auxilio. 

Chegando o guarda-mor ao lugar, achou ja desembarcada uma parle insigmíieaiile da 
carga. 0 depositada em uma barrara onde se nbrigavào eeulo e tantos colonos (jue 
0 navio I razia. 

0 capitão recusou reconhecer aquelle empregado eomo auloridnde legal, e man¬ 
dou cessar o trabalho dizendo ipic nada podia deliberar sem eu tender-se prcv iomonlo 
cniu o Sr. Kascoal Kirow. \icc-cousiil de !■!’«* 11 <*«i. e dando ordens ao seu "uimiedialn 
parlio para a cidade, r ao i , ('gressar j;í o navio.se achava despedaçado. 



lílTTnvpilnr procedimento «In capitão prejudicou por mio imo só os inhíicssos 
dos carregadores como os da lazriidn nacional. , , , , • . 

Depois o capitão chegou a cidade propoz o Sr. l-n , »u » V(‘inla do.- onjcuo. 
.alvado;; no lugar do iiaidVa^io no ii.sperlor da allandega. «pie. h;»»dn nu allouriio.i 
sua natureza. pois ronslavào do raivas r cascos com unlio. calcado U \inW o 
;di>ninas japonas o cobertores do laa. o nao so dando a lespeilo < 1 1 ^ '' ( 
dadc provisla nnarl. !)" do regulamento do 27 do Fevereiro do lívi.L nogmi o>m 
concessão. sondo os volumes reniellidos para a allaud.-a da rnhn o om um Ina o 
nijn (Vele foi jnslo poio inosino Sr.. Lumi pola ipianlia do olK^OOO, aloin tie n> 
oaiavlas a limadas a 12, palaeòes. uiiiea dospoza 1'oil.a ooni os dilos salvados. uao 
incluindo alguma grnliiieaeãn arbilradn aos marinlioiros ipio Iraballiarao. 

O Sr. Li ri mi inennimodoii-se onni a recusa do inspoolor da allandega, cem ollioio do 
Üli doJindio do anno passado inaniloslon n sou desagrado, pretendendo ipio os ol>- 
jcclos c|ii<* eslavão deteriorados. miipie se podiào do.loriorar pola demora. dov iao sei 
Vendidos no limar do naufrago, cm eouformidadodo disposlo na primeira pai lo do 
arl. Tila do flod. Conini.. sondo somente conduzidos para a allamlega. cmilurmc 
a seyuuda parti* do mosmo artigo. os objeolos que, so aoliassom em bom cs ,l d°- 
\ão so. lembra porém o Sr. Lirmi ipio imo so tratava do comesliveis sujeitos a 
corrupção. e sim do mercadorias ipie. oimicpianlo avariadas, podiao sor conduzidas a 
iillnndegn o olilcr om prm;a preços rondares. . ; . 

Ilooolliidas as mercadorias ãipiella rcpirrliçao. ordonoii o rospoohvo mspoolor mi- 
modialanienlo ipio so convidasse o 'Sr. gCreníe do -vico-consulado franco/., para yuc 
fizesse cmnparocor alguém ipio assistisse ao iavonlario das mesmas mercadorias, 
maiidaiido-as arejar. como convinha : o. lindo oslb processo, niandou-se. ammiinai 
por edital õ lei lho dos salvados na lorma do eslylo. eonlormo liavia solicitado 

aipielle agente. * . . ’ 

Lnlrelaiilo. depois de assim o haver solie.ilado. proloslou o Sr. j-irou contra a 
arrematação em liasla publica dos salvados, entendendo ipio era elle f|uein devia 
manda-los vender como lhe aprouvesse, receber lodo o produclo, e deduzir as despezas 
(pio enlendesse dever pagar. para depois satisfazer aos direilos liscaes. 

Ora, devendo ser laes mercadorias, ipiando ree.olhidas ií allandega, arrematadas 
na lorma do arl. 1101. combinado com os a ris. 111 e seguiu 1 es do regulamento de 
22 de .limbo de 18110 . eobrando-sc. os direilos conforme a nalureza do seu despacho, 
como se acha explicado na ordem do Ibesouro n. 11 de 2 d de Janeiro de 1802 . 
impressa na collecao das decisòcs do governo do dito anno, nao podia o mesmo 
inspoclor admillir a exigciieia do Sr. gerou lo do vice-cousulado Iranecz: além de 
rpu\ trazia o navio a sen bordo cento e tantos colonos, como ja se disse, os ipiaos, 
(leiiioramln-.se perlo de dons rnozes no lugar do iinuírai>io. d'ondeseguirão por torra 
para .Montevideo, bavifio leito ali grandes despezas com seu sustento. 

Lra. o Sr. Lirou de opinião ipie estas despezas devião sabir do produclo da carga 
do na.vi(». o i|ue nada Imn com o siistoiilo de passageiros: tanto mais f|U<\ aadmillir-se 
esse expediente, a fazenda nacional nenhuns direilos leria a arrecadar.. 

,\7ío se tratando de bens de estrangeiros falleeidos no Império, e sim da carga 
de 111 ii navio ipn*. emmpianlo coberta eom a bandeira Iranceza. podia achar-se segura 
em nina companhia de outro paiz. nu ler sido embarcada por conta e risco de (piem 
'perleiicesso. enlnmleii o iiispeelnr da alíamlnga do llio-(iramle que ne.nluim direito 
assistia ao Sr. Lirnii para dispor por si de lodo o produclo.da arreinalaçao. o qual. 
entrando para os cofres pnblims. so llic podia ser entregue depois de preenchidas 
as formalidades legae> pre.-rriplas no arl. 281 do precilado regubmienlo. eonipe- 
liiido-lbe ajumas n direito do jiisliliear as despezas logaliiionle b‘ilas eom a descarga e 
Iran^pmlo das mereadoiia.» para a alfaiiilega. 

nbsorxandn o inspoclor da supra roforida alfaiidega (pie as mercadorias oslavao 
avariada-, o <pn* do siia loiiiia di-mora ii;i<pi« k lIf 1 o.dalioloi^uiieiilo -eguir-sc-hia o de- 


! . ~ 



i.iwhmcnl» ,ii' soii*v«l..r t‘ ncrda por conseguinte ^ ' ,1|,oi,os lisraes, mandou-as 

Moí- edital de dez dias..il'nriue o arl. li" do regulamento de 1, de l'overeiro 

de. 18111-, è lindo esle prazo forâo ellas arroninladas. e posla em deposilo ,i qiumliu 

di .i.o-.I.S/lu . ( >\|(osieão ipie aeompanlom a nola_do Sr. cnvi.lleirn de Sainl- 

r« r^s d i de Selemln!.' mum passado, diz que o inspeelor da aliam eg d 

1 ti o-Grn i ide. nego,, rernnl.ecer no S, •.Virou, não só a qualidade de Imu d d( <U, 
ne |r oeio em mieslãn como lamliriii a íaruldnde de dispor das meieadoii.is i(.to¬ 
lhidas ií allnmlega, mw ^nuillwh »ua remia <k mu modo mm cnncautuilc m 

^P-m^escíarecer esle. lopieo me permillirã o Sr. de. Sainl-Georges que a csln 
resnosla aiuiilq cópia do lermo de arrematação, o. por edle vera que os ailigos 
•* ...i... i..... mmi>iitlnc 1'iiMt vmlm Uonkíiuix onlnioiLO. ac 


i*osnnsla niniito oóniii tln lurino ac imrmutm:."-. .yvi r- . . 

d,; maior mimero e valor, laes cu.no q.mrl.das com viiihj... 

, 1 ,; l i.„ii. de nilenia canadas, oldiverao em pra(;a de I lo; >000 a • l(, .r Mn ', caixa, 
cmii garridas do .mesmo liquido de. 1^300 a 7.SÜW) n iluzm; co!oerUn^ dlc lua, 
:i«20Í), um; ditos de algodão, SSoOü; camisolas grossas de laa, l.yiOO. uma, Uc..cl.., 
.A., olislanle acliarem-se com avaria de. agua salgada. . . ■ 

'l-sla éa exposição exac.la do que. oecorreu relalivaiiieule ao nanlragio do na 
(V, ccz Fu,Li/- C eslou imimanie.ile convencido de que o Sr. de.Saint- 

- vi'.|a das razões que licito expendidas, apreciara em seu justo valor o 
,( v p,‘. ? , , I ; i. l( i ( , |,i-isil(*ira nu (mosliío miií uns occupu: proccilunciiío 

jíl os direi los da fazenda, devendo ser prévia mente pagas as dcspezasleguliiu nlcaulou 

... 

.. 

.* i»«« ■*"“ • 

oonsiiloraran. 

Ao Sr. cavaileiro L. de Sainl-Georges. 


Viííi:oM>E di: Mauamji/aim:. 



r> 


N. 4. 


Xuft/ tht Ifijtwlo -/■’ norrrro nitjiorml. 

\ .^aràrt <l< % iTnnoa no Brasil. I «in do Janeiro. 21 d»*. \u\rmbrnde I 8 ÒS. 

Sr. Minislm.— Recebi cm dovido Irnipo a nola do ) . Ia. do 10 do Soiomhm 
nlliino oin rospnsfii‘iis ijur. iivt 1 a honra' do dirigir-lho. dalndas dolM do Scicmhm 
de 18 o 7 o 17 do A‘;'oslo do ISÜR. rolali\amenie a unia diíiiruhlado oxisionloonliv 
o pernilo. do vico-ooiisiiiudo do r rança no ISin-liraudr o o iuspooionla nllhndi^adõssa 
oidadc. 

Roeehcndo a nola do V. Va. . iivo de pedir ao Sr. i/mui alguns osolarooiinon- 
I os sobro os lo negocio. o, o eonsul do {'rança no Rio do Janeiro es resumiu, aeom- 
pnnhnndo-os de algumas ohservaçòrs- om um novo ollir.m que diri^io-mr. e «io que 
lenho a'honra do enviar umaeópia a V. Va.. rifando queira loinar ooidion.iiinnlo do 
sou conloúdo. 

j\ão posso deixar do clianiar ainda a allonoào do \ . Va. para a falsa posirào om 
que o vioo-ooiisul si* acha oollooado polo procedi rnenlo ipio oom ollo iiverao as aulori- 
dades brasileiras. o d«* recorrer novamenio aos hons ofliciosdc V. va. paraquo sopunlia 
lerino a osle eslado do cousas o mais hrovo que soja pnssivol. ' • 

Apnmnlo-me desin. oreasião para roilorar a V. Va. as seguranças do minha alia con¬ 
sideração. 

A S. Va. o Sr. visconde do Maran^uapo. minisiro dos nc^ooios oslraniirims. 

r..\v\i.!i:n;n oi-: S \ int- 1 ii-oioais. 


nori Mi-Nio \ iin; sr. ina-iau: \ not.\ stmi\. 

Consulado de. í/rança no Rio do Janeiro, liin do Janeira. iO «io \ovi*juhrode iNdS. 

Sr. AIinislro.—-Y. Va. dignou-se dar-me eonheeimonin da resposia do "ovonin 
brasileiro a' reclamação do Sr. iarou. jíorenh 1 do vicr-con<nlado de branca no llio- 
Crando. relalivnmonle ao navio IVaurez A mjrnii\ do |in\uimr. rapiiào llobv . ali 
jiaulVaiiado. 

Tenho a honra de siibmeilrr a' consideração «Ir V. Va. rum alpjimas considera¬ 
rdes uma exposição qur rerrbi do nosso ay.eiiH* no ííiu-l irandr ..«» Sr. Lirou. na 
qual elle respondo a algumasalienações «la nola de S. o Sr. niiuisim dos moj.ço- 
rios esl rancei ms . declarando ser desliluida de liiiidamenio a aMiisào qm> ali se la/, 
do pnnoa delereueia do oapiifm llobv para rum as auloridadidn rdlaiidrr.a <ln Ri<> 
Crande o para mm o ”unida-inór. 

Desejando primeiro que indo rsiabelerer «■■■ jaeio:- . r«-;:m *■«• ii\«*■ m i om uma ques~ 
Ião ooiiio Vsla de ijiM 1 se íraia. direi que. do que rrfnv o Sr. Limo residia eu» simima 
que e:dí« aj.-,ni!r j-i «m f dm no inltToi-r du -:i!\::• i,■ !; : , ti«. rarrreammin mino r\i- 
"i;in suas luiieruns. aír <» mnmeiiío em qu (i n ;;:mm- í*• !a ,»i;:mdr ; , . , a we» |»>ir-lhi 1 . 
einl»araeos. 



/ 


l mil embarcarão linliit sido frelnda por ello para buscar as mercadorias. ordenando 
o rooinharqiie derdas mercadorias com drsüim para o líio-(iramle. O uispeclor da alían- 
dega. lendo-se nppusln a qm* parlo alguma do earregameiilo fosse vendida ao lugar 
do sinisl m . como aconleceu como proprio navio, cuidou ollo oni Iransporla-lo para 
o" l»io-< irando s e ia proceder a\ vouda publica de ludo, quando o inspodur daallViii- 
degn julgou do\or loinnr a inicialiva <lt‘sla voada. desconhecendo os diroilosqut* linha 
o Sr. Lirnu. 

O nosso vico-consul reclamou: procurou reivhulicar snas prerogalivns, exigindo 
além tlislo que as despezas de salvameiilo fossem pagas aiiles de íudo. t* com 
preferencia mesmo aos dircilos da aliandega: e sendo lialdados seus- esforços 
proleslou <* al»slovo-so: mas ti iiispeclor da aliandega. a' \isla desla abslenção. 
julgou ilovor considerar as mercadorias como abandonadas: e por eslc motivo 
declarou quo o seu produelo pertenceria ií alhmdega. O Sr. Urou. enlrelanlo. lendo 
de pagar as despezas a quo o sahamoulo linha dado lugar, despezas pelas quacs 
ollo èra?responsa\ei. foi obrigado a recorrer a um .empréstimo a risco marilimo: 
e como o míieo valor que podia ser realisado para o embolso de quem linha lei lo 
o empresümo e a unira garanlin que podia ollerecer era o produdo de que a 
nllandoga dispunha, e do que rlla parecia querer apropriar-se. o cmpreslimo não 
se pode elleeluar senão com condições onerosas. 

As cousas (içarão alii. o ainda oslão no mesmo eslado. 


Os valores nroduzidos pelo leilão eonservàu-se sempre nos cofres da allamlega. U 
\encinienlo do empresiimo a risco marilimo ja' se verilieou ha muilu lempo. e 
o Sr. Lirnu osla' sem o poder satisfazer. o ameaçado do sor chamado ajuizo. 

Taes são ascircumslancias aduarsdo negocio. circumslancias lamenlaveis que nas- 
c(>ni desle lado principal: de Siaver o inspedor da allamlega recusado ao Sr. urou a 
qualidade de liquidador dos sahados. qualidade que lhe oulorgayãu enlrelanlo lodos 
os procedentes. c lhe conleiem lambem os regadamenlos Imasileiros. principnlmonle 
o de S dt* Novembro de ISnl. ari. \2. cpie. assim se (‘\prime : «Ouando um navio 
( f eslrangeiro naufragar nas praias do Hrasil. e em lugar onde haja agenlc consular 
u da respeeliva nação. poderá (*sli* pralicar ludo quanlo julgar convcnienlo para a 
<f salvação do navio. Iripolação e carregamenlo. » 

O arL 301 do roguinmonlo tias alfandégasde 22 de Junho de 1830 diz. ó verdade, 
tiutí t‘in easo de nanlVagio o guarda-mor irá arrecadar e conduzir as inercadurias sal¬ 
vadas para a alfamlega'; mas nãõ se Ira la aqui evideiilemenle da direcção geral, mas 
aiilesda vigilância para impedir que o lisco não seja lesado. . 

\s leis além disjo dt* lodos os paizes reconhecem o direiíu 
léiii os icenles estrangeiros. e o ullimo decrelo brasileiro qüc 
<ula,v< no Império 1!m)s confere igualmenle da maneira a mais formal. 

Tom referencia as circumslancias do caso. n inspedor da alfamlega prelendeu que 
n pagamenlo dos dircilos de consumo sobre as mercadorias devia ser cobrado anlosdo 

oagaim*nlo das tlcspczas do saUameulo. , . , 

i ; s|a doulrina não parece conforme á equidade, porque, se neste caso e possível 
colli-uicM dmiucllcs dircilos. «leve-se isso evidenlemenh* aos que.se empregarão 
m , ^hameiilo. e Iodas as legislações concedem a esles últimos um privilegio 
especial sobre o nbjeclosalvado como uma remuneração merecida, e com niuilo 
mais" razão pelas despezas que lizcrào. 

O Jir |. 7 ;ís do Lodign dt» Cmumemu llrasileiru admille c consagra esle pnib 

‘ ''ohMieflt.rd-i allaiuh-adorlnri.ii lami.em .»Sr. Urou que. ã visla da sua abslenção, 
;,|é .nesirn» npntMfà.» i\ x.m.la publica p..r elh- anie, pedala, as mercadorias scriao 
eniisitleratlas oumnabandonada- e sm produdo rexerlena para o Ibesouro. 


que a esle respeilo 
o ullimo decrelo brasileiro qiie creou agonies con- 
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Ora. desde <|ni* sc* tirava a hie» 1 ‘ la,l, '' ,, , ,’| 0 mesmo deixava lambem de 

periuiilida na primeira pilado artigo - ■« “'H'»" 1 *' l" 11 . 

l«*r applicação. - . • nrott*sto c'iu favor do uma 

Tinha havido protesto da parle do S ■ - • ( .f l0 Vestia uma 110*1 lariiiu. 

propriedade parlie.dar. .|ue assim <;««•■ ( | ( , abandono., á aeção ad.m- 
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menlavcl. ejue*, durando ja ha muito leimp>"• ■* * |( |' IU !,. S j. «u-niais interessados, 
priolarios das mercadorias e carregaim 11 0. • : ( - l|V1 ,.i,.,mmstancias do 

1 ' Pm ia-se de um sinistro: a oxpodiçi.o sen ^ ^tpraeão no prazo mais 

5.V «. 1 »-"*». 1 — 4 .«~».. 

loiro. „ .1,. PnrmdieaeiVs. 0 inspoclor da allan- 

É dillicil explicar como. 0 por . no >eiu 0 cm . - (1() ^j v „j (is . , luu „do 

!”,s™,;z; : ™f:'»*■ —"-p"»"» * '»-!* "*“■’ 

'àpZi.Jor’: t"iSc 

marítimo, c de qualquer outra cspccie. 

Acoitai . Sr. ministro, a segurança do meu lospei u. • . 

'rança. 


A S. r.x. 0 Sr. de. Sniiil-Georges. ministro do 


0 cônsul honorário gerente do consulado Irancoz. 

Tu. Tacn.w. 



Xnltultl Iryftriín tlr Fntuia 110(jororno imf^riai . 


Legarão d<‘ França nu Brasil. iliodo Janeiro. I i de Janeiro do 18í>S. 

Sr. Minislro.— Tive a honra de Inmsmillir ao Sr. \ isconclc do Murunguape, 
om dala do 22 de Novembro ulliino. cópia de um ollicio quente fora dirigido pelo 
gerente do consulado do França no lliode Janeiro. por molivo do uma clilliculcladc 
existente no Bio-flramle entre o nosso vicc-consiiI o o inspednr da alíamlega duquella 
cidade, dillicultlado (juo tinha jã sidoolijccludccnrirspniidoncia onlroo legação do 
Imperador o o go\emn do S. M. o imperador do Brasil. 

O Sr. Taniiny acaba do. me remetlor cópia de um despacho «pio recebeu do 
Sr. almirante llamolin. ministro da marinha, o pelo qual S. F\. nianilesla o dese¬ 
jo de ver quanto antes terminada esta reclamação. 

Tonlio a honra de passar as mãos de’ V. E\. esie docnmenlo. rogando queira 
apressar a solução desle negocio, se ó possivel. o habililar-mo a satisfazer o desejo 
do meu governo. 

Aproveito esta occasiào para renovar a V. Va. as .seguranças de minha mais 
alia consideração. 

. C.WAü.iauo m: S.\int-G eokc.es. 


H. 6. 


yoiu tio ijocorno j/tifjcrial d Ictjfiçiiv th* Franni. 


2 S Secção, n. 9. —Ministério dos negocio* estrangeiros. Ilio de Janeiro. Li de 

Junho de 1859. 

Com as suas nulas do 22 de Novembro c 1 i de Janeiro <IcsL v anuo. o Sr. cavalleiro de 
Sainí-Georges, enviado extraordinárioe minislro plenipotenciário deS.M. o Imperador 
dos Francei.es. Iransmillio a es lo ministério cópia das reflexões dosM-s. lounay e Lirou. 
agentes consulares de França uoslacorle ruo Hio-Lrande. sobre a nota do meu ante¬ 
cessor. dalada de JO de Seíenibrn proximo passado, ivlnlivn ;ís oecurroucias <juc se 
seguirão ao naulVagio do navio francez Junjr/ur na cosia do Umy: e hem assim cópia 
de um despacho deS. I.\. o Si*, almirante llamolin. ministro da marinha cm l 4 rança, 
inanifeslaudo o mais vivo desejo do \cr quanlo antes resolvida a ívelainaçao pendenle 
por a(|iicllc molivo. 

Animado dos mesmos desejos consultei niidadosamcnlo os documentos respeeli- 
vos, concluindo desse exame consciencioso que as razoes produzidas pelo meu an- 
tecossur. em juslilieaeãn do procedinuuilo desempregados «la alíamlega do liio-hrande, 
suhsislião em Iode o seu vigor. Liilrelauln Iraiismilli ao Sr, minislro da lazeuda as re- 





flexões acima allutlidas. sobre as quaes loi ouvida a diroelurin geral «las remia*. deela- 
vanclo a final o mesmo Sr. minislm<|iH' aquellas uhservaeões não mudavao a natureza 


A desintelligoucia tio Sr. Liroii r do capitão nmi iuspeclur da a!lam ela do 
Rio-Grande não éo objerlo essencial tia reclamação. K um faeln . i|ii' 1 deve la¬ 
mentar. além de outras razoes. porque maior soiiima de nbjeelos se leria salvado 
se elle não tivesse existido. islo é. se o capitão do navio, aceitando o concurso dos 
empregados da aliandega. cooperasse eom files a bem da salvaçao <lo navio e seu 
carregamento. em \ez de abamlomi-lo. para ir a cidade dn Uin-Gramle eonsullar ao 


vicc-consul. , ... 

Èssa desinlcJligeiicia. considerada em si mesma, em rolaçao as consequências que 
delia se derivarão. não passa de uma questão de roinpeleueia. que se resolve simul¬ 
taneamente com as outras. . 

0 ([tio acliudmeiite eoiivem e ventilar se para salvar o navio nau tragado, umc- 
cadar e vender os salvados, Icm os cônsules uma iulcrvencao que exclua ada allun- 
dega; se o produelpda viMulados saluulos eslii sujeilo a dedueçao previa do* diieitos 
dcconsumo. ou se estes devem ser calculados sobre os remaiteeenles dos salvados 
depois dc deduzidas as despezas do salvamento : e. limiliiienle. se. pievaleeendu a 
competência da alfamlega. pódc o ageiilt* consular. imleprntlcnle dt i procuração 
dos interessados, levantar do cofre daquella cslução publica a imporlaneia da ar¬ 
rematação liquida dos d irei los o despezas. 

Retcriíidoriiie as razòes exposlas na cilada’ mda do meu anieeessor. e as consi¬ 
derações que. a proposito do navio linntia r Mnfluhh' tive a bonra de levar ao 
conhecimento do Sr. eavalleiro dcSaiiil-lleoriresmn nota de 1 1- do corrente, passou 
discutir aquelles pontos, apreciando asobservações leilas pelos Srs. luiinav t i lurou, 
e reproduzi mio para esse litti algunsjlos ;i rgii incn I os já apreseiibulos. alem dc outro* 
que os coiToborfio. 

0 clccrelo de 8 de .Novembro tle lSèil concede sem duvida aos cônsules o di¬ 
reito de praticar ludo (piaulo julguem convenienlc. para a salvação do navio: mas 
não excluo. anles confirma n comp(*leiicia(las auloridades lerriluriaos para suceorerem 
os naufragas, manterem a ordem, os interesses dos proprietários do carrega meu lo. e 
os da fazenda jm-blira, e para legalidade do inveiilario. aiitlienlieidade dos pbjeelos 
naufragados, seu deposilo na alfamlega. ele. Xesles lermos o referido derreio uao 
outorga o caracter de liquidador exclusivo que o Sr. Lirou. sem nenliuin outro 
fundamento. julgavacompelir-lhe. 

0 arl. 2 °do decreto n. 2117 de til de Mareo de iSaS. pemiiliio tuexorcieio 
de lacs funeçues. pude não liouvt i r cônsul da nação do navio naufragado,- ao seu 
delegado no respectivo lugar, liem longe. puis. de negarem a intervenção ecom¬ 
petência dos cônsules para esses aelos de procuradores zelosos tios interesses dos 
seus compatriotas. as nossas leis o eslnbeleeem rlaramenle. e nem o inspeelor da 
aliandega o denegou. Kssasdisppsições. porem, não devem eslendrr-se alem tios limites 
que as leis comporlão. nem podem ser consideradas isoladamente, mas sim como parle 
de um sysleina. ede accordo com ou Iras leis tpie st* aelifio em vigor. 

Ora. o arl. 301 do regulamento tias alfaudegas de 2.2 tle Junho de 1830 de¬ 
termina que. no caso dc mmlVagio cm porlo onde houver aliandega. e nas cosias 
próximas a elle. o guardu-múr va' immedialanieiile. acompanhado de guardas, arre¬ 
cadai* e conduzir para cila as mercadorias estrangeiras salvadas, proeedeudo-se ahi 
na loriria do arl. 211 e seguinles tio mesmo regulamento. e cobrando-se os direitos 
conforme foi explicado na urdem do lhesuuro n. 22 tle 23 do Janeiro de 1832. 

Sendo estas as disposições da lei. em inipusivel permillir. enmo pretendia o Sr. 
Lirou. que fosse elle quem. a seu arbilrio. ordenasst* a venda «los salvados, e rece¬ 
besse o seu produdo. deduzindo as despezas que ejilemlesst* dever pagar para a liual 
satisfazei'os direilos liscae?-. 
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■ 0 insniM*l(»i' <1íi mula mni* I W. <|n ijur rxiMiulnr Í^cluipn^í as rum lo expressas 

tlispOMnVs ilii* leis do liiípcno. ijm* iiTm pmnillcin an iignil' 1 consular urna íntor- 
vnicfin Ião mupl;i o i , \< , Iiihv;i. rnjim |>ri'l» , inli , ii n Sr. Liroin |ion|iianlo nem ninda a 
respeilo <lr lieraiicas jnmilos. e em íaee mcsuio do eiiado regulameiilo de I8ól. clic- 
l:,dn com \islns muito lihenws. lem sido eoin-edidn a exclusiva compelencin (los 

O arl. Tdí «lo Lotligo do('.omiiHTcin dizipie. lendo sido amrailadose iiivenlanados 
ns salvados. (* acliandn-si 1 presíMile ■> capilào. pód«» <‘sle. sol) as cautelas liscaes. lomai 
coula de laes ohjeelos: mas isln snmrnlc pam lexa-losao porlo de seu destino, ou a 
o U Iro mial(|iicr do lirasil onde haja allandi^a em (|ue possâo ser leitos os eompeleiiles 
despachos, \niira se llie poderií permillir ijue lome-eonla dos salvados para fazer 
leilão deites a revelia da auloridáde liseal. 

,\ doutrina rosiillanle"iln eiiado nrligo do Lodigo foi nos lermos expostos explicada 
pela ordem do lliesonro n. tifí de de l'eve rei rodo 1Lpois o referido artigo invo¬ 
cado pelo Sr. Li mu não favorece a sua reelaniaeao. anlesaeonlraría apoiando a legali¬ 
dade do procedimento d» inspeelnr. ^ 

TniulxMii não se. oppõe a solneão dada polo dilo inspodor o arl. í38üo mesmo 
Godmo, i-mahnenle considerado pelo Sr. Lirou .como mais hem cabido do que os 
nrls.^lOI.' 277 e 2SI do rrgulíinicnío das allandegas applicudos pelo rcspeclivoms- 


pedor ao caso verlenle. 

ScítiiikIo aquellr arlign. ns dcspezns com ns salvados. ns ncccssimns alini Oe luiin- 
lilar d navio para. navega!', c as (pio sc liz<*r<*iu com o transporle iln carga. lemhvpo- 
lliecn osnrcinl o preferência íms salvados ou sou produolo. Ksln iraranlia dchypolheca 
uno'póilo. porem. prelrrir o pngnmeiiln dos diroilos dn fazenda publica estabelecidos 

* Não ora possível que u Codigo do f.mnniercio deixasse do liamionisav-se nessa 
parlo omn oulras disposições vigidos, o monos .pie transferisse para os cônsules o 
•lireilo nroloiidido poli. Sr. Li mu. com prejuízo do lliesonro publico. Assim a hvpo- 
Iboca dos iibicclos salvados, oono,-ilida polo citado arl. TUS-parn giirant.ro pagamento 
das ilesnozas do salvação, rccalio miicaincido sobro, o producla jn livro dos imposto» 
a Iiuo estão sujeitas ns moroadorias eslranjroirns despachadas para consumo, c em 
euia elasse.se iieliàn conloinpludas as ipic são vendidas oin liasln publica. 

No lirasil. como cm oulrus paizes. a fazenda publica goza do privilégios mui o 
amplos; u bvpolliooa. ipic lho gnrnnle o pagnmcnln dos iiiiposlos, predero a. do citado 
•.,*1 t:ís dotlodiüo r.oiiiuioroial. K osle um principio eslaboleeiilo pela nossa egis- 
laoão (iscai, ipio sòniprc prevaleceu, o só pódc ser cerceado ou invalidado por uispo- 

>l( \°csnooio dií que selrala não é maioria nova imprevista: im contrario, prevenida 
co ;,io foi pelas leis. não pódc solVror uma exeepção que não cshí por cilas consa- 

sondo ineomenienle que as mercadorias salvadas continuassem por mais tempo 
expostas ii dolcriorarão. li.rão cilas conduzidas a allandop do l.m-l.randc, c ahi 
arremaladas em basta publica, conforme o arl. ..01. combinado com os ait». -/7 e 
^,ií;l;Í ,1o remdainenlo de 22 de .lonlio de IML e segundo a lernunanlc dispo- 
sirâ,, do arl. 7" do derreio de 27 de reverem, de I8V.1. o qual. tratando dadeducçao 
dns direitos, assim se exprime : .. e sobre o preço da-vouda em eilao. seja a porta da 
„ .. ou IV.ra delia. .-(.I.rar-so-bâo os respeehvos dircilns. >■ 

0 alio pn-eo uleaneadi. pelos'salvados. na venda pul.lioa n que lorao expostos, 
demonslrà a ênnlageni da medida. .aniagem que ee,-lamente não lena.. sc lossem 
arrematados no Clun . lugar quasi inleinimeiile despovoado, siluado sobre uma cosia, 
hrniii «' (lisliinlt' t!n:> jjrioidts Ir'>s roimiiorrinos. 

Todas eslas ninsideraeòes moslrào que os inleresses da fazenda publiea, dos segu¬ 
ra duros'. dos ,limos do eanvpanienlo. e de lodos aquelles em sumnia que o» Imlino 



nesses salxadns. licaràn mais ^íiríin!* mIos e lavorecidos com n proerdimenlo do ius- 
poelui’ do que lerião sido sr prcNaloros^c ;i do Sr. Pirou. 

!■; iii(|ii( > s|i()n;iN(d ( 111« 1 ;i alíandrga rohrar dirrilos do ronsiiino sobro as 

lazemlas \endidas em hasla publica: laes direilos são expressos *mvi lei. e resullão 
elarannmle dos ails. 7oi» i* 7!»í do T.odigo do Gunimerrio. o do prnprio Indo da 
inlenençao dos empregados liseaes. 

Kslaholerida a legalidade da percepção dos direilos liseaes. é evideule que devem 
elles S(*r deduzidos do produclo da arrcmalnoim nulos do pagas quaesquor despezas, 
porque. deixando de sei exporladas do Império. o que alias era p<. fc rinillido. o ou- 
Irando no consumo do paiz. como se para esse lim livessem sido expressa meu lo 
importadas. não podem laes mercadorias inxoear privilegio algum deduzido de sua 
na In reza de salvados. 

Pelo (|iie respeiln ao dimlo ipie o Sr. Pirou se allrilme de levanlar do cofre, publico 
a importância da arremalnçãu dos salxndos, sem que para esse (im apresenle procu¬ 
ração dos inleressados. creio ler produzido em minha nula de M doeorreiile razoes 
ijuo domonslvão siiIlicienoMuenlo a improcedência dnquclla prolencão. 

Anles de Icrniinar seja-me. permillidn ponderar ao Sr. eavalleiro de Sai nl-Gcor- 
ges que.a legislação brasileira relaliva aos salvadoseonléin nniilasdisposições iden- 
iicas as da França. 

As disposições do direilo adniinislraiivo ínmeez ãcerea dos salvados iudiefm «juc as 
resped ivas alfandegas não são ineonipeleules para a arrecadação dos sal vndõ.s. sua arre- 
rualação. e eiiírega* do produclo aos rcspeelivos donos, ou a quem apresenle legilimos 
poderes. Aã o se nos pode. pois. impugnar um igual direilo lirmado pela nossa legisla¬ 
ção e pela praíiea de onlms paizes. 

1Í sabido lamhem que a circular frnnceza de 17 de Julho de 18.*i í declarou que 
convenções de reciprocidade emu diversas poleiieias dão direitos espeeiaes a seus 
cônsules para inlervirein na arrecadação dos salvados, caso não eslejão preseulesos 
propriehirios. sobrecargas ou cnrrespondcnlcs. Mas o exereicio dessas nllribuiçues 
' (que lodavia não são Ião amplas como c.xigio o Sr. Lirou uo llrnsil) depende, como 
é expresso na cilada circular, das clausulas de reciprocidade, que só podem ser es¬ 
tabelecidas por nina convenção especial. 

Comó jã li ve. a honrado declarar ao Sr. cavallcirodo Sainl-Georges. o governo im¬ 
perial. disposloa admillir a pralica inodoiainmenlo seguida por outros paizes; em vir- 
tucle «lo direilo çoiiveiioiniiaP* não ilu\ida para isso pre‘vaieeer-se da opporlunidade 
que nclunlmeiiíe so mTçrcee em sua negociação pemlenlo com o governo de S. M. 
o Imperador dos [‘'rancczcs. 

Pelas mesmas razões que ponderei (piando I ralei do caso occorridu com o navio 
Emmn o Mttfhikh. o governo imperial resolveu ordenar que. deaccnrdo com os 
desejos jiiaiiilcsladns pela legação de França. seja onl regue. ao Sr. vico-eonsul de 
França no Mio-Grande o produclo liquido dos salvados do navio Eugenia. 

Apróveilo a npporhmidade para reilerar ao Sr. eavalleiro de Saiul-Georges as se 
(TU ranças da minha perlei In rs! ima o dislinela cousidcraçãn, 

Ao Sr. ravallnim de Saiul-Georges. 


Josi- M.\in\ n.\ Siiaa Paranhos. 



\tiiifr<ijU(l» ilo hrlftiioiior tiiiiíiiez iuni)» :v, m» BMirú, de Ptn«Kiiiiv») «nifliii 

«lo ainio ile IK. 1 »?. 



.Ví//#/ #/#/ (wjttr/li) (Ir S, .1/. 1'. <n> ijorrrnn i/iifir)'Kil. 


Lopiçfio (Ir. S. M. Kidelissima no Üio <!#- .!;iii*‘ir*». cm 2? <h- Jmiim do I8ii8. 


III 1 " 0 'i» K\'"°Sr.— Iliivriiiln-iiii 1 rrpro>onl;ulu o eonsul de Pnrhifval. noPnrã. fjiie as 
auloridades lis«*;ios daípiolla prnvineia rccnsão nr/-« % r-lln: a entrega. por rlle solicitada, 
do uns salvados perlenceulcs ao brijím* porliijmez Tari/jn d", que nauírae;ou cm lins 
donnno pruximo passado im lu^ar denominado Kaolo. lermo de I travanca da mes¬ 
ma província. assim o expuz vrrbaimoníea \ . L\. 

7S;i mesma oreasiào asse\erei a ^ . K\. «pie o dib» enn<u!. dnç.vmdo-se ponveripio. 
em apoio da sua preleiioãn. a' respocliva auinridadefompolenle. lhe declarara que 
eslava proniplu. como dc\ia. a salisfazor. sejíiíudo as leis du Império, aos dire.ilos 
ria aííamlcga. e formalidades delcnninadas para íacs casos. 

Oiiviiido-nii 1 V. K\. cuíão. como scmpvc. com a sua na lura! bondade. diiíimu- 
sc manifeslar sobre a alludida queslàn jui/.n cm Imio conforme com o imolo de 
ver do mesmo cônsul. 

Neslos lermos, rcsla-me Ião sumenle aeTadceçr a c rojíar sc sina expe¬ 

dir ao prosidenle da mencionada província as necessárias ordens, em harmonia 
corna opinião de V. K\. expressada, alim de que sejào sem demora enlregues no 
j;í referido cônsul osdilnssahados perleiieenlesao «Miado hriiiiie porhií^uçz 7 #//■/#/#) .1.° 


H|n.<> c |: A "|" ^|- visconde de Maraiiimape. miiiisiro e seepelarin de esliulo dos negocio*- 
rsiraiiíieiros. 

Jiwj’; m; V.\.s;0.\v.KU,0S L Sol 7 A. 


H. 


0 

0. 


Xofft do fjtirei f/n impryinl n\ Injtiytn jinrlwntçzo. 

Kiodo Janeiro. Alinislerio dos imgoomseslrangeiros. rni 22 de Junho «|e iSaíl. 

Km uola de 22 de .limlm ullimo. n Sr. iose de \ asconretlos o Souza. enviade 
e.\ Ira ordinário e minislm plonipolenoiarie de S. M. Kidelissima. diriiiio-se no num 
anlecessor pedindo a c\ped«efio das nrden> T.eeessinns para que n lliesmnaiia * •' 
província do Para' cnlrepisse ao respceii\«' eonsul o pscducln da arremaíaeao do> 
salvados do brigue pni ínguoz Tnmjn d". nmiíiagade rm Cuelé. iermodo Uraeaiiça. 



I í 

■ • ... i-i 11 ‘<• i-í 1 1 >1 1111 1 :1 i , ni|‘J;i mm ii illln ruiisul loríl 

r ; , ; , '" l li " 1 " i,si ' íi1 ^ 1 :l 'i,ii i: , ■ .,.. h..ü ••i.m.io ... «i.. 

nmiliwlo ilii ;inviii;il;ir;m. liipiido '"I" " 

iclii llii > st>iii"ii’iii miim I'"tilr;in" ;i.. !.-.11:.iuriih. <!<■ : > <[>■ •l»'"o «Ir 1^..!. 

L decisão c.iilirncnln prlo .Iti ... u '* " '"'"'V' 

invocado os disposirãrs do JII-I. I - do nyi.lm.H-111.. n. S-t-. '!«• * ,l( ‘ Wml "" ,lr 
o (In do I:• dn V|:urn do 1N> ! . n , . .. . . 

minixirno tlorniis.il dr Sv M. I'i.ldlssu.iii ik> 1 iM.i inm |ki(Iiii Cr lufci r. |iij - 

roufomir liinilii aorrliiiiaMirnlr oid"iidrrãd ...tln.jur In 

■Irovinri.i. ,, rnliits» .«.li.-ilmli. ^ l.-.ln «» 1-K.f.nio .1...... ..«* ol.pa <»>; 

invniiilmlos. mi a .pino o\liil>is<r procuração l':" 1 ' ropresiMilii-io. "<> lonna 'ln> 

, :i(l| <l.. Vt-uul.miOMln <I:.S . .. acim:. rl I :i.lo. rujas d.spos.rors cslav 

iirrortlo rmn ;is .1.) ;n l. 7li:í <Io (lo.li-o ,|o (..>nins.‘iri:.- ■ 

0 n ,l, 'iiliiim , nlii de K (Ir Noxrud.ro (ir Wil nftn i. 1 €hIiIii-..ii (i.|Mrllaí .Iis|h»siç«hs. 
como pareceu .... cmisul dc S. M. IraMissima : '•"'■'rar.p ..mo-ll.rs ..,amr 

vi«r 0r . namiir. ijumilo as lierauças. n.llonsm. cxprcssaiurulo aos coiisi.lcs v a I. N 
,, : ua MIS 1 vpntlicses i.ro\Íslusdi.-pòicns do espolio or srus ''ompalriolas. rrrrliciuii 
. „ soa prodiielo a . do.lin-iln Coe; r ralrolanlo prlo tp.r rnsp,*.- 

IU1S naulVapos. i.rrniillio-llics smnnilr . ....i ji.hrarnmii.vmne..- 

Ir d salvarão dos ilaxios r srus rarrr”a.iiiriilos. W/v/ '•/// (mU> » "/.vo // nilrnni- 
« nio i/hx ' mtUmtlmlfr. l/rntnrnirs para soeeoiTcr os iiaalra-os. uiaalrr a oiilrin. 

„ ii^aranlir. assim os inlo, -ossos dos proprirlanos do casco r .(-anviíanionlo , comi. 

„ os' da fa/rmla puldira. para Midadedo invcnlnri... ... 

„ naufragados, seu doposiln .... allaadr-a. r para lodos os niri.lrules <|ur. possao 
« lornavsuspriín o procoiliiiirnlo do capilão. pdolo. ou ijaarsipirr oulms coialuf- 
... lorcs do navio imiitViipidn. >• . 

As dispusioõos doslo rciiiiliiiiií*!11«> ri!ii;ir»o-:;i‘ I‘in iurili\n.< umilo puiulomsos. a qnr 
o loirislador liVnsihriro ufm podia s(*r indilloronlo. 

■N()«ca<(W(l(MisiulV:iici(»!i( , lMio-s«s , iV\i7.os(*oiiij»roiii( i lliiliisií:i , {Miil« l s lorliinaspiírUMiroiiles 

namiadonv. rmro-adoros *■ so-nradmos: oniro osks pndom \ipin\v subdilns do di- 
voLNi^nnoimiididMdis. n mosrm» llnisiloims ivsidonlos lura dn linporm : cu ajirormoan 
do^o dir(*ilo jmiloriii (‘in ítiísk riirimisli.iicias dopondm- dn mlomiaonos n cxamos quo 
só im luiiJir do sinislro possãosor colliidsis n.ni |m»\iMlo da jnslioa. 

Tumboiii iiãn iiódo <it iuuioadn o n^iilimiouln i\r !.l do .Mnr<;i» do iSnS. |»nr- 
(lunulo. ctmioriiH 1 dispnn n snu ai-l. i\ hm oM*irinin das aliuhmròns ali noncodidas 
«IcviMii OS ooiisiil(‘s (•sil-ni-oirns coiirnnnai-so mm n n^iilainmlo dn S do ^membro 
(Ic IHiil. dn (|iiid nàn ó |iossivt*l (Induziro duviln do Invanlar dos onlros jmMinns o pro- 
ducio dns salvados. cmiHt ja’ livoahmira do jhiikIitíii*. 

\ |,.oi s l;„.;, í , ]irasiloira snbro a maioria siijnila oslií n.n ^vu\ do anmnln nom a do 
otilros paizns. oinlinra. pnr ii.min do i'sli pnl;s(;(»c*s iiiirmarinnans. iiiudornniiiOMlr tnnli.in 
alíímis dnllrs adnpladn priiioipins mais lii>nrans. <pm u ^“Noriin imporia! uan dmida 
lirínar. i.ppnrliiiiamoiilc. o polns miísinns moins. 

\a lai la do ama os!ipulai‘àn nsporial <pio. ri^ulatidn as allrilniiíiuos dns a^onlos 
oonsnlari‘S. nnnroiLnsso a lanildad(‘ prnlnmlida p('ln cmisul do S. M. l idolissima no 
Para. nàn llioorn pormiüidn l<‘\an!arn pmdimln(la armiiala«‘ãn dns salvadns dn navio 
Tfirtijr, ;{"; lnda\ ia n «•■morim imporial. baidn nm ocinsidoriioim a dnmora <pio. poi lalla 
dasnronurannns iionossarin-. iiinvilavolmoiib' liavoria »»a lorminanãn drslo iio^kmo. so. 
pnr voiilnra sn oi^orxiisso n ri^nr da ioLvislapfm lisnal. «irdoimn ipio lnss«' alíondida .1 
rnolaiiianan «|n «IiI «1 oniisul. ospi-rim.Io ( pm nslo arin irw. srni im nnadn oniiin prooodonlo 
(>m (piaosípior oasn- analupis (|im inloli/monlo pns.-àn snlirmir. 

|‘a/,oiidn n^la cnmiiimiioanàn ;m Sr. .Inaijiiim Aiiíniiin < inumlvos .Maoioira. oiioam;- 




<>n(Ui iln ilc S. \l. I’i í 1 rli.i 111 ;i. ;ipii>\eijn u i n- 1 • ji» jniiii i i i i ili > iiir-lhi > |nn- 

l(‘slosdi‘ Inin1 1 ;i r^liiilii »‘ niiiMili-nn-fn». 

Ao Sr. .1 nilII Allinllin \I; 11 - 11 1 i| ;i. 

.1II \f AltlA Ii-\ SllA A l , .\UANiio-. 


IlíUrogu ao.<] 4»am*3sta« iía gbiMHliiH» dos unlvndo». 


IVnuíVaicí» «lo sinvStt ÍVwdí «?«»/. »Ks^iiin p ^llsUSilltio ». cm «mwIh «fu pviivlificia tia 
Sergipe? o25i *£à «la gplpmbfo «la flSSfc. 


ti e. 


Xuhl ( hl h ijdràf tir Xru.unl Ho ijornrno tmuCrial . ■ 

. Loflaçiin (lo l/rãnçii uo ilrnsil. Ui»» <ln .liinoini. cm Ti 1 <lt-Jaiiriro ilo ISUí). 

IVji!K‘(. 7 . hiiuiiii o Molltihb’. *Mii \ kií^cm ii».i Ualna porn 


\i , «M( , aju o <> rio ii«‘ S. ! ; i , ii!if*i<( , o na provinoiudc Ser- 


Sr. Miiiisfr<>. — < 1 navio 
Pemamlnmo. naulVa^ou on!n 

* 

C ^Osobieclos salvos pelo eapilão lorào levados ;í a!mais próxima. a dcAraoajú. 
onde lorfio vendidos cm liasla publiea. sendo o pruduelo liqnido. pagos os dimlos e 
despezas. o do l:2íK>j»><»!l. 

lto^oaV J-l\. queira expedir as ordens coiiveiuejiles almidc(|no a un[»orlaiicia tla- 
,n,elle nrudiido soja romollida pola allaudrga de Sergipe ao Sr. do Lónimil. qonsul do 
rrancuom Pernambuco. poranlo .jiiom lóràobirori.pilàoelripnlaqao do navio bmma 
f JAí(/A/7(/o‘dopois do muifragio. o ipio liquida oslo negocio iu> .irasil por eonla dos 

'' * 0* Sr! J |nr si d en I < ■d a proviiioia deSergipe reousou-se a lazer aqaolla remessa sqlioilada 
indo Sr delAmonl. 1 'midando-semisallegaeòes seguinles:a saber: m|oo ora mais do que 
li duvidoso, si ■«lindo o rogulamonlo do S do Novembro de IS., I. arl . I 2. que os adules 

„ eslruivoiros tivessem o iliroilo do rei.rlaSlo oni siMiioIliardosrireiniisiaiieias: qiieeslo 

<« rcidamoiilo não aulorisa do uma maneira expressa a iiilorvonqao dos dilos 
« agonies senão para providenciar sobre a salvar ao do navio e seu carregamento. 
« e C ao mesmo lenipn que lòm tiles a obrigarão do doposilar o seu produeln na al- 

„ |'ai„|e«a i.enlum.n i.npò .. do Ibo rosliluir; .me secundo o mesi.ioarl 2 

(t (Miando mesmo os agrides oousularos livossom o direi lo de. arrecada-lo. isso imo 
„ i noderia onlonder senão omn aquolles que residissem no limar em que da-se o 

„ siiiisiro:_o que emlini não podia sor ello e.ilregue aos roelamanles que pudes- 

<( som lo uilnioiile provar o sen direi lo ao mesmo. » .. . 

i 1, oi a essas allrgarôrs. anlosdo Indo. que o deorelo do S do. Novembro 
do Si I não pode sor appíioadoil branoa. polo que residia da drrlararaoikv governo 
brasileiro de íã do Selembro do ISIS. qno regula oslo assiin.plo com rolerei.eu. a 
derro os anlorioros analogos. o que. aló... dislo. não se pude ad.iullir que esse 
mesmo deerelo deSdr Novembro ile ISiil ooiileul.a adoulriiia quHiojew mvoe.i. 



Ili 


R ( > i|i‘crr!n H\ÍTÍÍx;mii , nlc mm po.b' .mlmisii’. ..> i«:h» hiiImi’is;i :i«|in ll< s a^.-nt.-s 

;1 ,,'.|ar l()('iu'iai' n.» da-iuiMn.. iifm .Imar d.; sa Ims^ ivrimlu-m- 

a 1'aailldilda da ..- puni a>>a lima.. . „u .-Ml pari.' .. ... .1.* «jlvml.w: 

horinia não á .i"pois ,|,.a -nxiiin,- -■ .... n^lisar. ,• sa as^.la mlm- 

111li* a.- mi.- I.iiiià" a >i !'•* <!i*s|u’/;is: <* ns amisiilas nau pudanan olmir 

aiilll invilli/.n saii a ilos |iarliaillaia.-. . . 

\ auiiiliann da lasidanaia da ... u.-InHi-aim nu lujiiir nmsmn du «lustro. 

imlismmsitxol puni a -■na mlmi.-.-tm aoiim i naum-iulu 'lo síiKiimriilo. loriiaria 
uaaassai ia :i ninHi|diaid;ula .pim-i illiiuiladit da ii|i,aula ; i mm au.-lns : n <|1K‘ (*ni pmi- 

aiiiiii á |"Hli , u anilViMiiaiila. a cariada iili'lu ilii|iu^i\al. _ 

NruxV p.xla ... a. iili a-íi.li.pi-.Mlital.. dr.s wndüMili’ ... raclamiiii as 

jusiiliuiimln U -uii ilirail" aniii prnxiis la-nas. sam sa .laram '•nmpheiii.mns asnimsda- 

siiLAiatlaN(‘is . , . . , • i • 

'j’ni ovi-al a invfm imlhblmi! ilasapjiaraaa nm ipuslõos da sniislrus: o propncl.irio 
a abandona : u sannradni’ nàon aaailuu ainda ; n inlananaàu |nililu’a. polo lacto soda 
iiaciniiulidadi’ do iuixin mmlVnim.lu. Iam. assim, lupariinniadialiimanli’. 

\ssini á coiisiilcbado o nauiuaio puliis lais liaiica/.iis. liem aoino pelas do llrasil c 
da lodos os paizas: a um dos'(lc\nvs principies dos a^-nli‘s. mu dos primeiros lius 
da sua insliluioàn. á aonlimiar nas nj.ara<;'ias da i-ahaniaiilo dapois da pros ado o 
soccorro. da náiidarisa-las. da laxa-las sam muita iloninrn ao ponlo do liipmlaçuoa . 
oua possão cliajmr. o da procialar ain ordoni a pivxunir os pmaassos anliv as parles o 
impodir. lauto'ipianlo seja piWixvl. ipm o mal pmdu/.ido saja ainda agravado. 

!slo é 0 que ieni de lazer ns ageules esiraugeiros nos sinistros; os casos do lorliiiias 
(lo inar inifio si'in|)iv (*«tiisi(l(‘iaii'is cuiiih cNcepci.Miacs c especiaes: a desgraça toma 
mlào aos olhos das uaeues um carader |mr assim dizer sagrado. 

J-I i>;im sentir\cr essa loudencia para riirumscrever. nus limilos os Jiiais estreitos 
possíveis. a ac cã o heiietioa dos cônsules: c diilicil apredar a \aiilagem que pódt 
li a ver em reduzir. mrusiUidu a admissfin de delegadas seus. <• olmg;mdu-os a residir 
no lu^ar. como pretender n procurador liscal da lliesmiraria de Sergipe, a osplierade 
reciprocidade amigável cm que esta inlcr\eiie;io dus agonies respedivos mediante ro¬ 
ei nroc idade se exerce cm proveilt» de seus iiacionaes c sem prejuízo de ninguém. 

Tenho a honra de enviar indusa a \ . 1 a. rupia de diversos documentos 1 elaliv os ao 
negocio da Enum •• Moib.ihlr: e desejaria \ivaiiumle que a consideração que a elles 
selle.u desde já pudesse evilar quanto a sulueãn desíi 1 easo a mesma demora que leni 
havido na de unia questão nnalogu a' da kmjnm*. de ilasoime. no Hia-í iraiule: questão 
(iiie dura desde mais de tlous anims. r sobri*. a qual li\ea honra de IrausiiiiUir ullinia- 
mtiíiie a V. Ia. cópia do um tlespc.lio tio Sr. almiraule llamidiu. ministro da ma¬ 
rinha.* 4 ... . , 

|togo a V. Ia. st i digin* aceilar os prnlesíns de. miiilia alia ctiiisideiaicau. 


A S. Va. o Sr. José ílaria da Silva iviranhos. minislrodas negoeins eslrangei 


iros. 


('.AVALl-KIKO ÍJK S\lM*-l»KOUCiKS. 


iiOvirM i:nto> a gi n sk hm-iu: a nota shmia. 

(limsuladn de França em Pcrmmihiiço. cm !/ de Janeiro de I8ó9. 

Sr. -Minislro.—A do niezdeSeleinliru ullimo um dosnussns navios. o Emma e 
Malluhb'. que navega\a etn laslm da llaliia para IVniímlnico. naiilragou eulre Aia- 
eajú e o rio de S. VYniicisco. na Provineisi de Sergipe. ... 

o capilàndcsse na\io o Sr. IhimiU .Mailin . julgando proceder ims Imnle.** dos seus 

K. 7 



deveres e nu interesse dos seus armadures, h mum as medidas an >eu alcance para 
salvar o <|iio lhe íosse pnssixel ilus nhjiwli.:: nniiíragadns. Ivdes salvados Ibrào <l(‘pnis 
nmduzidosan lugar maisproximo. a Aracaju, c diqmsiladosiui n , sjn , cli\a alliiiidogn que. 
depois que o eapilào Ihimilx. na ausência de mu ageiile IVancez. 1'ez a exposição eir- 
(Mitnslaucinda do siuislro :í auloridade local, vendeu-os em liasla publira. pnrconla de 
quem pertencesse. 

Ksla venda pnidir/in uma soturna de : , :!l , .W.s270. (pie deduzida a qimnlia de 
l:70!).,s(il I. que laz mais da melade do prodticlo luailo. delido pela ullandcga para 
o pugumenlo dos direitos e despachos que linha de perceber, licou reduzida a' sonnna 
liquida de I : 2 ( .)o,sdilit) . ipie nào se. iptiz coiiíiar ao eapilào Diirmly; dando-se- 
Ihe uni (locumenlo declarando que esla Mínima exislia em caixa, e nsscgiirando-se- 
llie ao mesmo leinpo que se eslaxa pmmpío. a' requisição minha, a eiilregar-lIFa 
por não eslar snjeila a mais iienlnmm dedueçào. 

Munido desse documento. e eouliaudo na promessa que lhe havia sido lei la. o 
capitão Durruly veio a Pernambuco, e apressou-se. eonio dexia. a ihzer ao consu¬ 
lado uma exposição em Indo conformo a' que linha ja' leito, e de (pie íallei acima: a 
Iripoiação tez lainbeiu o seu depoimento, e foi enlào que. achando-mo ao hic lo desse 
negocio. o ca pilão dcpnzcm minhas infios o doeuinenlo que linha recebido da allau- 
degn de Aracaju. e insislio para que eu reclamasse, a somma nella deposilada. Ac- 
cedi tunlo mais fncilmenle ao seu pedido. qiianlo esla somma me era nccossaria para 
pagar as ílespezas lei las com o salvamento do Eumia n Malhilde : e a 12 de i\o- 
vombiii dirimi ao Sr. presidente da província dc Sergipe o ollicio cuja cópia in¬ 
clusa leva o u. 1. e. nào huulo obTido rosposla. docidi-me a eserever-lhe de novo 
(cópia n. 2 ), o recebi a resposla que lenho a honra de. vos transmiti ir. por cópia 
sol) n. J. 

Ao Sr. cavallciro de Sainl-lloorgcs. ministro de Franca. 

Visconde ni: Lémoxt* 


nocr.MiüNTOs .\ yrií si- lua-i-ui- o oiticio smu. 


Ctipifí /t. I. — 0/firin dn ctmsul /'rfüirez- em Eernümlwen ao preside fito 
dd prnn/fcit: de S enjipu. 


Pernambuco, cm 1 1 de Novembro de I 808 . 

Sr. Presidente. — 0 capitão Durruly. eommandaiilo da galera Enima e Mathikk, 
que naufragou a .21 de Sclembro uliimo. eu Ire Sergipe eo riode S. J* ranciseo . che¬ 
gou a Pernambuco . onde sua equiparem o linha precedido de alguns dias. 

liste eapilào. cujo eslado de saude e ainda baslanle mau. apressou-se comludo. 
como devia, em dar-me parle do sinistro que causou a perda do seu navio. 

iNessa participação. idêntica a' (pie ja' linha leiloas autoridades da provincia 
administrada por V. Fx.. o eapilào Dumiix . «pie se. conlessa nuiilo grato por 
Iodas as deiuonslrações de benevolência que recebeu cie \ . I a. e das divcçsas auto¬ 
ridades eoin quem leve de Irahir . derlnrou-nie.qiie unia somma de 1:29ô ? §0ült. 
proveniente da. venda dos.deslroços do seu navio, lieara uns inaos da auloridade 
local, que lhe havia declarado eslar prompla a m a tronsmi l li r assim que eu tivesse a 
honra de reclama-la. 

Venho portanto rogar a V. K\. que queira dar suas ordens . aliiu de qiie esla 



sninma. que devo enviar ao ministério da ii i «ir i m! ui i'in l , ni , i s . me soja lemeltida o 
mais breve pussivel. Ní10 duvido <l<* qno \. I a. se dignará. eninn leve a 
bondado do mo mandar dizer • aereder an peuidn <| i h 1 li fc ii Ii< • a honra do lho lazoi. 

que me [>iM'ini(lir;í que jmilo a meus agradeehnoulos anli»ri|>íulns a expressão 
do minha gralidão pela maneira bonevola rimi que V. K\. se dignou acolher 
moins infelizes imiiiYagos . e mvilarm.. liMiqu» a soguraiiea ri*-. 

AS. Kx. o Sr. presideulo da provineia do Sorg ipe. 

Visconiik ui: Lbiünt. 


Cópia ti. 2.— Ü/Jicij (In cônsul frümez tiu m^smu prmdenlti. 


Pornainhueo. rni 17 do Dezembro do ItínK. 

Sr. Presidente.— Tive a honra do oserevor aV. I a. a 1 2 do moz do Novembro 
ullimo.para pedir-lhe (jue tivesse a hondado dedarassunsordeiis alim do íjue a sumnia 
de l:29;íííüO ( J. (|ue IVmna o produclo liquido da venda dos salvados do Knuno <• Mn- 
tfulcle . me íosse enviada iuimedinliimenle afim do que possa lormiiiar. sem demo¬ 
ra, a liquidação deslo naufrágio. o aproveilava ossa oiroimislanoia para rogar a 
V. Ex. do acoitara expressão do moiis agradeoiinoulos polas demonstramos do in¬ 
teresse quo se linha dignado dar ao eapitfm o ;í Iripolaoàodessonavio, os quacs 
todos, se confessa vão exlromamonle gratos pola alia bonevnloncia do V. La. 

Não lendo até hoje reeohido resposta alguma a osía eommunieaeão ; o temendo 
que cila não lenlia chegado ás mãos do V. Ex.. vonho do novo rogar-lhe que se 
sirva dar as suas ordens para que a sonnnu que acabo íle ler a honra do men¬ 
cionar me seja enlregue iminodialainonle. 

Rogo a V. E\. que acoito. oh*. 

A S. Ex. o Sr. presideulo da provineia do Sergipe. 


ViscoNDi; ar. Lkmont. 


C.ôput //. ?>. — 0/ficto do pvcuuhotln <h( pfinumòn tio fotisní j'mnn , z. 


lll , "° Sr.— Tendo mandado ouvir a lliesouraria da fazenda dosla provineia . 
ácerea do ollicio de. \. S. do 0 do Novembro ulliuio. cuja roeopqào lonhouhonra 
de aecusar. pelo qual requisilou-me V. S. a remessa da quantia de 1:2!)i>S0li9. 
produclo da arremalaqao dos dcslroçus da galera límmo /• Mnlhihh , x nau Tragada a 
21 de Selemhro deste anuo nas cosias desln provineia. recebi diujuella lliesouraria 
a inlormueao eonslanlo do ollicio e parecei* lisoal jmilos |ior eópia. om /ara do que 
vera V. S. (jue me imo e licito determinar a remessa da quaulia requisitada, 
quaulia que aquclla Ihcsuuraria não duvida entregar polo meio que julga regu¬ 
lar e a quem de direito íòr. 

Deos guarde a \ . S. Palaeio du governo de Sergipe. em 29 de hezembrode I8a8. 

Sr. visconde de Lemoní. cônsul de Kranea em Pernambuco. 


■hivo D.vhney j»j: Avkm.au Rkoti-.iíü. 



lí) 


{fi/iia )). í. — Offirtn /In m^j^dor da llcwwraria da fazoubt ao qovcrno 

da firor/itcia. 

^ —Tlifsiiimiri.-i da fazenda da provi neia de Sergipe. 20 d»; .\ovnnhro de 1808. 

Hl" ^ l-y ’ ■"'f'- í-oin o parecer I iscai jiiiilu í i m originoI, informo a requisição 
do eousul Iráncez riu ! l < , ! > ii«nitl)iu > i> ácorea d;i remessa do produclo da arrema¬ 
tação dos deslmcu.s du .'galera francezn. Rmina e MalhUdr , <» quando imo .sejão at- 
leiidi veis as razões. produzidas tio mesmo parecer. nào se podo remei ter a 
soimna de qtio (rala o níliein do mesmo cônsul, visto como (‘lia deve ser entregue, 
pelo lhesoureiro, a' pessoa compelonlonieiilo aulorisada que ussigno a partida do 
despeza no livro de deposites e cauções, onde se aelia recolhida. 

Deos guarde a V. I\\. 

c Sr. Dr. .loao Daluiey de Avellar Broíero. prcsideiile desta província. 

O inspeclor. I ; i:i,gencio Okosimbo Alvares. 


rnj,iu h. o. — frtvmr do procurador /iscai. 


O dcerolo 11 . 8ii!> de 8 de Novembro de I8iil. regulando as altribuições dos 
agentes consulares e estrangeiros no Brasil. dado 0 caso de reciprocidade, dá no 
arl. í " aos mesmos agonies a faculdade de poderem dispor da herança de qualquer 
nacional sen. que lenha falleeido no Brasil. e rcmeller 0 seu produclo a quem dc 
direilu lor. sendo elles neste caso considerados pelos Iribunaes do paiz como 
representantes do herdeiro ou herdeiros para com os quaes será n nnico responsá¬ 
vel. e isto depois que houver decorrido um anuo sem pender questão judiciaria 
sobre a herança . 0 depois de pagos os d irei los lisoaes. ou de se haver verificado 
que nào leni lugar 0 seu pagnmenlo. Isln assim é qunnlo á herança pelo citado 
arl. í°: qiianlo porém ao naufrágio. euiroein duvida s<‘ os agentes consulares podem 
lambem exercer a faculdade dc receber 0 produclo dos ohjeçlos salvados, quando 
parece denegar-lhes essa faculdade o arl. 12 do mesmo docrelo. que só lhes concede, 
no caso de naufrágio nas costas do Brasil e em lugares onde esses agentes existirem, 0 
poderem praticar Indo qiianlo julgarem eonvenienle para a salvação do navio, 
seus pertences, carregamento, salva a intervenção das autoridades Icmloriaes para 
0 deposiln dns ohjeclos sahados na aliàndcga. e para oulros li 1 is 110 mesmo artigo 
enumerados: 0 se nesle artigo não vejo dar-lhes a laruhladc de poderem receber 0 
produclo dos ohjeelos snhados. que. ao eonlrario. manda 0 inesmn arligo depositar 
na allandega. enlrelunlo que n arl. í" maiidn (‘iilregar-lhcs (mas depois dc um 
aiuw.O 0 . produclo das heranças como rcpreseulanles dos herdeiros ausentes. culen- 
do (fiic aquello produclo só se deve mandar enlivgar a (juem mostrar que (lireilnmcn- 
lo Mio perleuce. como é expresso no arl. 7.T> doGul. do l.oniin., hnmogeueo com 
o eapilulo 10 du arl. 00! do regulamento de 22 de Junho de 1800. que não 
foi nesta parle alheado peln eiladn dcrrHn de S de \oveinhrn dc 18-il. 

.Mas eonenliMidn-s 11 que pm-sio i.w agente-; consulares receber es salvados de mu 
navio de sua nação que lenha naufragado nas cosias dn Brasil, ainda assim pa¬ 
rece*. pelo arl. Í2 citado, qm* só|erá lugar essa entrega dos objeelns sninenle qiinn- 
c|«i 110 lugar du iiaufrae.ie i % \is!ir agente consular: mas nào existindo. 0 depois dc 
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rcoolliitlits rssrs s:il\iulo> ;i íiU.ii. <• ;il»i iinvmnlinlns. paicri' <|iu* o si‘ii pmiliiclo 
níio ihhI,> si*r .Miln-ii.' srníio ;i .|n<-m pmv.ir ipn- flli* lln> piTlriin'. 

i; liiialniiMili' ipiiiinlii iim>si npiiiifin iifin pivxiilmi. r iw pni«liii-ln s<* uuvani- 
livniii. a.i rimsiil Iraiinv. mi I Vm;miliur<i. siimla assim imiIcikIh i|ih* hmhiíw 
lavrr s.S pnr miia simpl.s <-.h s.ítiuaila inpiiMrão. t> miuiiim ipiamlo si> aiilra rm 
iluviila soliiv i» cMTfiriii suas fuiKTiVs ailininislialivas. do ipio da' idoa a mlur- 

maeiio da 2 .' sm;rm. . . . 

Knlrelaiiln o Sr. prosidenle ilt , i , iilirsí como eulender rm sua sabedoria. 

Tliesouraria do Sergipe. 27 .«Ir Novembro do ISiiS. . 

O iimtMirailt>r íiseal. Noiimauo JnM*; Diniz N iu.as-IIoas. 

OuiforUIO. —O SOCrolariO. Ih/flZ I // Itlx-ilntlS. 


N. 10. 

\nht tln í/i/rrr/fo i/H/irr/tli ti InftdVO (h* hrd/trtt. 

N. 0. — Hin do Janeiro, Miuislerio dos negocies osl rancei ros. «mu .1 do 
Fevereiro do IttbO. 

Tive a honra do receber a unia ({iio n Sr. oavalloiro do Sl.lombos enviado 
íwlraordinarin e minislro .plenipotenciário do S. .M. o Imperador dos l-raiiCL7.es, 
diripfio-me om dala do 27 do mez uifinin . rolaliva ao navio I rance/. Inania c Ma- 
fhilt.lt. . naufragado na cosia da provineia de Seruipe. enlre Aracaju c o rio elo S. 
Francisco. 

O Sr. do SL-deor^os solioíla que o produolo liquido dos nlijoclos salvados do dilo 
na\io. no valor «In Í:JÍKi.sOdí). doposilado na alfande^a de Aracaju . soja eiilropic 
ao cônsul do Kranra oni IVrnambueo. 

Aiiii< i .\as «í referida nola so aelifm as inlbrmaçftes dadas polo dilo cônsul, c cópias 
da correspondência imeada enlre ollo o o presidenle da provineia do Sergipe, a 
rospeiln do laclo do naufra^io. e da ivousa da parlo desla autoridade brasileira 
(pianlo ;í onlrefía (pio «ira ó solieilada em nome da lofiaoào do branca. 

Km rosposía cumprc-uic oominimicar ao Sr. do Sl.-(loortros que levei a sua. 
snliciíaeâo ao eorihoeimniio do Sr. minislro da fazenda . rodando a S. Kw «pio se 
dignasse expedir suas ordens noss» 1 senlido . ou providenciar do modo (pio mais 
conforme luras !(.‘is do Império para que se elíeeluo ;i onlro^a do referido doposilo com 
ioda a bre\idade posdvel. 

IVoo liecnea ao Sr. do SI ,-í^‘oriios. un enlrelanlo qiir aguardo a rosposía do Sr. 
minislro da fazenda, a quem compelo a deeisào do que se Irala . para naoenlrar no 
e\aine minucioso das oousubToeõos que a proposiin desse laclo se Icem om a nola 
acima cilada. 

I.imilar-nio-liei. porumin . a iil»snr\;ir-lIn l (pio o proredimonlo das auloridados 
do SeijApe e\oi!oii í■ I»i11*> da parle do oonsul <h• braiiea * 1 Mi IVrnambueo. 110 que 
(ora ao :!f-f 1 1 iii111• *11 1 11 e au\i!ios qno rondierâ'» os naulrapo^. 

ao los MiliMwpiciijes . nuiiM bom sih' 1 o Sr. miuidro. uao sao regulados polo 




si 

diiriln das ^rulrs . r -im piTlriimn an doininio das Íris de rada uarao.. r dr 
suas roiivrnrôrs rom as oulras. A rigorosa obsrrvanria drssas Iris Irm par íini prn- 
Icfivr nfio sá (is iiilrrrssrs uarinnars . mas lambem as rslranhos. r. pais. inereri 1 ser 
rncnrnda. por lados sol) um panla dr \isia hrurvolo. 

As aidoridad:': 1 dr Srrpipr. qur Irm normas esrriplas por ípir sr dr \(mii filiar, r 
que nào rslnn riu rrlaròrs olliriars rom o (‘oiisul dr I'rança riu IVruambuco, nao 
drrão prova «Ir m:í vonladr, espero (pir o Sr. dr Sl.-(«cornes ha dr reconhece-lo, 
duvidando preslar-se ao ado (pir lhe lai pedido par aipirllr luneeionoijo liuncez. 

Sinlo qur n Sr. dr Sl.-firm^es visse nrssr fada uma prava dr Irndrnria para res- 
lriii|>ir o rxrreirio.das nllribiiiròrs runsulan i s no Iin jhm‘Íu. L srm raulrslar que aqui, 
coino r possível riu lados os paizrs . al|imnas vr/rs as auloridadrs subalternas (Jcs- 
conlierfm o verdadeiro raracler r liiuilrs *de In es ap.rnlrs rslraii^riros. cabc-ni<; 
lambem notar a' illuslrada observarão do Sr. minislro qur nào srria menos íncoii- 
vcninnlr a liMidtMiria opposla. a dr quererem os ageiilcs consulares ingerir-se em 
lodosos nrí*orios dr srus roinpalrialas por modo que as leis lerritoriacs nao previra o 

nem podem admillir. . . . , 

fio n lio rm «piro Sr. dr Sl.-Cieori-vs laz inlrira jusl.ira aos princípios elevados 
11 no dirigem a suprema adininislrarfiodo Brasil, e consequentemente que nao lar- 
dara a desvaneeer-se em sim i rspirilo a impressão lao deslaNonwel que ínamlrsla 
por occasiào de um fado qur nada Irm dr rxlraonliiiario. n qur ni espero srra 
resolvido de uma maneira iiilriranirnlesalisfaeloria para a locarao de Iraiira. * 
Ajiroveiloa opporlunidadepara ivi.nnarao Sr. de Sl.-Geor^es o?protestos de minha 
perlei la eslirua edisliuela euiisideraeao. 

Ao Sr. eavalleiro de Sl.-lieorprs. ele. 

.Jnsii: JIauia da Silva Pauanhos. 


H. II. 


.Xnlít r/n y/wr/io un\w.ri<il ti Injnrím th* 

2 ‘ Sereào. li. 8. — Ui» ilo .Ismciiu. .Minislerio «los no, «)cms estrangeiros. cm 14 flc 

Junho de ISÒh. 

Tenho n honra ile dirigir-mo ao Sr. eavalleiro <le Sl.-fieorgcs . enviado oxtraor-. 
diiiario e. minislro pb-mpoleneiarm «lo S. M. » lm,,«*ra.loi- dos l rancezes, |WM 
i'om|)lelar a resposta que lhe «Uno ivlaliranienlo a enlrega do produelo liquido ili» 

salvados do navio li/nii/a f Mnf/i/ltln. ., 

|.;,n minha unia de :i «l«- IVim-iro ullinio liiml«M-m«; a lazer algumas commh ia- 
nTies ucraiís em almnn do inoeolim.mlo «las anlondn.hs brasileiras .porque eu .n 
raivcia de «•selareeimenlus snhre os fnrlns . «• era «l«- m.sler *>liril.i-los do nmii. 

|i.|'in «la fazenda. como d.rlaivi ao’ Sr. «•avallesro do SI.-.n,es. 

«Sr minislro e.-nlim- perloilamenJo a hislona «losso m>ulra,.o . <! hem «i^»'« 

,,.roso proeodimenlo ,j,m lherfn« as -Hr. i.Io.^s _ loeaes |«ara hm|« os .mu^rs. 

0«Tii|iar-me-h«'i . porlanlo. smneuli 
Iraiiirz em 1’ernamlmeo. 


«!«•: 


laclus «|iie molivarão a «|iiei\a do consulado 

TX11“ m|uelle - . .a .. Se,,!,,,, enlre. Vrara.ju e o rio do S 

l , ’ra,n , isi , o. Idrão os r.>s|!o,'lm.s salw.dns Irausperlndos p.do eapilae para a alI amh 
de \raeajii . «‘ ahi ramlhlos «*:n ha-la puldiea. sen. lo r.-rollmla ao «oln a «piai « 
d„ 1:2!í:Í.slUiíl. pr«.ilin-l«» «l-i arimial.ieâo Inputlo «las d.-sp.-zas «mI««s diteilos. 
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0 Sr. \isrniidr ilr ! riiiont . cuimiI dr r'r«iin;«i rm l'i > ni. , iiiilnu i <i. mpiisilou cntíin 
a entrega daipiella snmma: e 1 1 »i -1! u 1 • i la negada j •«•!( i | »r« '*«ii i< l i i li * da |>rii\ inri; t dr 
Sergipe . nào m» poripie a lei apenas permitir n l(".aníameii!n dr lars drposilns a 
([lUMii si‘ . a i|)i a t k S(Mi{;ir rrmprlriilrmrulr li;il:ili. mnm pnnpie a jurisilii a rão 
consular do Sr. \ísi > himIi > *1. 1 l.rimoil nào i , :«I i , ih! i* aijiu-ila pro\inria. 

Lsle procedimento da autoridade luaidbiia r mníoime ;i Irgistarfm palria. r í , mi- 
lornie Ini 11 1 h 1 111 aos |U'iin a i|:ios gerars dn dirriin iuiei uacituiaI. 

(> arl. Tilil (In (Índigo dn (IninmrTrio dn Brasil manda \rnder rm liasla publica 
«*s salvailos si ISCI *jil i \C*is c!r deteriorarão . r pòr n mmi pir-diielo rm deposito. por 
couta de miem pertencer: si , üi|. , i cnndir/idns a' rrsprrii\a aliaiidega os (jur se acha¬ 
rem em bom estado. para prnlirar-M* a irspeilo drlies o ipie presrre\en rc^;ii lai iiciilo 
<.laf|iiclla rcpaiMicâii dc 22 de Junho de Isilíi. 

O arl. :i(H dn drtn regulamento dr !S*íí» manda olismar ãre.ira dns salvados 
as disposições dn seu rapiínin 10: e. irgundo o arl. . ijiir r uni dos eonipre- 
hondidos nesse rapiluln. as pessoas ípir prlos conhecimentos e ressoes dt> uso rom- 
merrial. nu niilros iiliilns legnes . mostrarmi perlrurer-lhes n pmdiieln das mer¬ 
cadorias arrematadas . havrrfin do llicsnureiro da alíandega a sua iinporlnnria. 

O doendo n. S.in di 1 S dr .Novembro d* % I Klj I . regulando as atlrilMiirõrs dos 
cônsules (‘. vier-ronsulrs estrangeiros un Iuspcrio. bem longe dr modilirar as dis¬ 
posições acima ciladas, imprimiu-lhes maior \igor: r. roni rllriln . ao passo (jimno 
sou arl. í" aulorisa rxpressanirnlr aipirllrs agrnles para dispòrrm do espolio dr 
seus compalrioias. nas liypollieses - prexistas. receberem r rrmrílemn n sen prn- 
diiclo a ((iicili dr' (iiriMío for. si*ndn para isso considerados rnum represeiilanle.s dos 
rrspeelivos herdeiros. pelo arl. 12 Iiniilc»u-llii'S as allrihuieòrs nos easos dr naii- 
íragio a' pralica dr Indo «pianio julgarem romrnirnlr para a salvaeàodo navio, seus 
perlences e eanr-gainrnln. rcsprilndn (*m lodo o raso a mlervenrnn das auloridades 
icrriloriaes. 

Nao eojisrnlindo u iu* rrlaliviimrníe aos sa!\ailo> iriiliâo os roiisules eslraligeiros 
no Brasil a mesma amplitude dr allrionirôes ijiir lhes roiiíeriu ã-vrra dns heranças, 
deixando rm pleno xignr. iiaipndle primeiro raso. as disposições ia menciona¬ 
das. o derreio de S de .Novembro d" 1NÜI lí 1 1 !<];i• por errlo em i|iie. nào 
obstante a Ima repulaçàn r a probidade alias nnnra rnnlrslada aõs ronsulrs estran¬ 
geiros. drxino eonilndo caber ;ís niiriridndrs |( i rriloriaesn^nllribuiçnes (jiie lhes ínmn 
marcadas: I". pnnpm eus íars rase.saeh.V.-sr muiirs \e/.r- ronipromellidas grandes 
lorluiias perliMieiMiíes a armadorr:. carregadores e si^nrodorr-. uodeiido enlreelhxs 
figurar siilidilos <li* di\niNis tiaçòes. r íne.-jun iíra^dnirns i^^idmiles rm pai/.rs (*s- 
Irangeiros : 2". pormie rm eerlas rireunislaneias a apreriaeào d(*ss!‘ direito depen¬ 
de iví de iníorniaròes r (‘xamrs íjur só podriu s>■;’ rnüiid' 1 -:. rum prnveilo da jusliea. 
no lugar do naufragio. 

(mino o Si-. (!r Si.-ís-orgrs aeaíía d' 1 \rr. }»r-:‘í !,, .i*. , :ií> dn Sr. \isennde d(‘ Lr- 
Jiioul (■ rniilrana a {«‘gislaran \!g( i u!r. .'.ru! jMidrrsfio mr*-inn srr invocadas as 
dispnsieors no irguianinu! » u. 212/ d 1 * !.» dr Mai-rn dr ÍS.hS. nào sn iiniYpu* no 
rospeclixn exereieio (|rví l iii ns ronsulrs r-1 i' :i ü 1 «-i!•«rm-joi-m:'! --' 1 cíií:i o (lisjmslo un 
regulamento dr S de Vou-ndir*» de IS.'i|. d‘;»uil'' 1 llirs nào resulta o direito de re¬ 
ceber o prodiirlo dns salvados. n:as j-osuriile o di* nialirar í:- ; arlos rniiN(*ui('iilrs ii 
ttilvaeao dn ua\io e carga, eonu» |ionpir !:u > aílribuirôe.; Mn-.; Idian eonleridas só- 
ineiile denlro do seu dkiiieín cni^ular. sendo alem di i »s:> iuliãrauieiile eoudiciouaes 
r depeinliMiles de rrriproridade. 

II Í|UI‘ rm geral nb:.í| , \:m a-- (bmink iiaCoes dr a^eonln eoiil a legislaeiuiflo 
Império (pie araon de resnnur: r o< /■ ■ *í s-i 1 1* 1 l* ,, ui •!■■ r-iniiiríMar-^e rnm a pralica 
de rada pai/, sen?. :í‘í!- ; roxri ií*^; i:ào 1 1 ■ n i uoih ,, i| 'vup.euror.*. uur roulcidlào 
ílisposiimes (‘Sjjrriaev; edi\ri , ‘-a.- alai re^nrihi, 


j. 7 




A ordenança hauecza «ie I J !> de I>11 1 11 1 >ií 1 i|«‘ o regulamento consular <l;i 

Sardenha de 1 ■) d«* .\{.;nsli> dr iS‘»N «■ u de Portugal d«' íií d«* .Niivriiihrn de 18 ‘JI 
onlcnao sms resprelm»:; nnindcs <|i|r cm hn*s rn^os h* rilíMlI i 1 Sí;i*í*n mo ;h»s Hinifos 
(lus usns r rimmtrnt '.s rrhdirtidns, 

A cilada < i ií l<M m i h*;i I i;iiiiirumhr 1.- í*í» iisn li « li* << jirn>(ir<‘ nu jirnrntjwn^ 
a duns snn u n'*nnlix.\t , iin‘id . dos mosurus rtut t't‘H-dtir.s jtuur nu ií st ui ptirló soi;OHi's 
“ att.r nuufnuffs.fi jntinuir nu suurriutjr: » i* dÍ\«TSO> I ruindo.*- modernos de coill- 
memo o navegação. rslaheliMvndu niir us sahadns nu sns pruduclu sojfm onl regues 
nos cônsules dii uaràn ;i «jiir |mtíímm ít u ua\i«i. lamOem nrdruàu i|in i tal ciilrega se 
iara ao cônsul dntlislrúin omh* naufragar o u;i\in. 

l.)o exposto roMilla (pie u prclcucão do Sr. i , :»n-u! do Itíi!ií:;i 1*111 Pernamluieo eshí 
t*ili opposieào coni as l«*i?■ do íiiuutÍo. (*1*1)1110 (|ii<* 1*111 geral vigora nus outros paizes. 

O Sr. visconde dr Lciiinui. atém «l«* não ler juristfírcjno < a imsiihir n;i provinda de 
Sergipe. dr cujas autoridades poriunio nau é mnliceidu iijiípndlr caracter. nem ao 
monos púdc invocar rui iipoio da sua prelcuçãn n larlo. iph* sr 11 Ti 1 • <!< 1 11. do lereoope- 
liulo para a arrecudaeno dos salvados. 

Xeslas eimimslanoias. ainda «piando as Íris dn império rsiahelecessem a com¬ 
petência dos ennsulrs para eíleelua!em o !r\anlainrn!o do prr.dueto dos sakadus. 0 
Sr. visconde dr Lémonl. ípu* nn Pim-- nnmlmni poderia pnurder a esse ado. cm 
Sergipe seria incompetente. 

Neste caso sr. como medida excepcional r rm considriaçào ao fado dc iiào liavòi* 
agente consular IVaucr/.rm Sergipe.* Imu\( ! ssc dc’ ser iulmillida alguma intervenção 
para 0 limja indicado, seria sónimíe a «la legarão dc Iraiira nesia còrle. 

Xa ausência dc unia i*on\cncào «pir regule as nilrilmieòcs d«*s agenk-s consula¬ 
res dos dons paizes. Ieud«> por hase unta hem entendida rerjprneidade. o Sr. cônsul 
d(» França só poderia i , c( , (‘iícr o pmdueío dos salvados «la linnnu c Malhildn. ex- 
hibindo procuração dos irspcrii\«is interessados. 

Estando, porém, dispnslo a ad mi I ti r os princípios li liemos <pir na maioria sujeita 
tom sido moderiiamenle adoptados por outras nações. r pendendo aclualincnlc dc* 
aceordo entre os dons gmernos uma convenção consular, «pie a experiência tem 
mostrado ser Ifio neeessaria. nào dinidaugowrno imperial prevaleeer-sedesta oppor- 
lunidado para regular lambem delimihanienh* as allrümiçues dos ngcntos consulares 
pelo (pK* respeila a' sahnçào «l«>s na\ius ameai^nios de naufrágio, eiiarrecadação, venda 
(* entrega dos rospocimis sahiiidos. e\ilamlo-sc assim a oc! , unvneia de r('dainações 
desta natureza «pa* im > \iliiv( > lmenle lerifn» de dar-se. poripie o governo imperial nào 
poderia eonlinuar a Fazei' excepções 11a lei. tornando-a nuI la esemeíléilo. 

Xào obslaiilir Indo «pmiín lenho ponderado ao Sr. eavalleiro de Sl.-lieorges. no 
intuito de mostrar <pn* as autoridades da provineia de Sergipe procederão regular¬ 
mente. nào se prestando a', reijiíisii; ào do Sr. xisrondede l.émonl. 0 governo imperial, 
sem (jue ('st«‘ aeí««M.** didéreneia para cuin ngmrrnnde S. \\. o Imperador dos 
Fiancozes possa ser alh i gudo e«»mn pnvcdeiiie. i , «‘s«ih(Mi urdenanpie 0 produelodos 
salvados do navio Enauu r Mufitibio seja « n!i , i gne a ijiiem para essi* fim soapreseiilar 
d(‘vidameu!<* aulorisado pelo Sr. com-ul de i Vam , a('m 1 'eriuiinluieo. 

Apro\eilaudo a opporluui-lmtí 1 . * ic.ulio a iii.nira » 1 »* i’eili*rar ai> Sr. eavalleiro de 
Sl.-(jeorges (>s prnieslos dc ininiia perléilii «'siinia e «iisiiucla e«msideraeào. 

Ao Sr. eavalleiro d«* Sl.-lienrgos. 


Jc.-k .M \iu \ i».\ Sii.va I Imianiius. 



Xailfrugl» ilt» Kiilrrn nriiMit» ' .Moiitevlilninn • »ii» provlnel» tli‘ Scinlpc C‘in !»><■ 


8 . 12 . 


Xnfn (In (jurt>f/in >i IcifUnw nrii > í/!<tl. 


Itio do Jnnoiro. Minislorio dos m^ooios osli-aiijíoiros. om K do A^tslo.di 1 ISoO. 

Toiilio a honra do diri-ir-nio ao Sr. D. Audi* lamias, onviado oxlraordinario «! 
niinislm ploninolonoiario da liop.ddioa Urionlal do l nipmy. no mluilo de conr- 

nnmioar-lho as immlorosas ra/.dos p.das <|uaos não lom ... ngciilesoon- 

sularos da lionuhlioa o produelo li.|iiidu da arroinalaoao dos salxados «la {ial.-ia 
urionlal Mn/i/milcu/iti. roídainado om «Inorsas ooinnmnioa«;oos da logmw* ononlal. 

Tonilo nanlVa irado a rolorida pai ora na «-nseailn do Sanla Isahol, lorrilorio « a |iru- 
vi-ioia do Sor-iòo/as anloiidados looaos prooodi-mo. on. oonlormnlado «las leis. a 

arroeadaoãn .'los salva.los. v.naloiulo-os om litisln |>iililiwi. o ree.d ..idoposil.i 

u produeio'da arrcmalaçao li<|i.ii<I<» «lus da abandona. e das despczas Iodas 

com o rcspcclivo salvainenlo c Iransporlc. 

0 vico-consu I o ri oi liai na província da Itahia. sendo informado deslasoecurren- 
eias. c do que em Mamim não havia a-eiile al"um da Uepubhea. nomeou o Sr. 
NYvnc para levanlar a qiiatilin do.posilada. . .... . , 

i) presidenlo da pmvincia do Sergipe considerou o Sr. \\ ync conipç onlo para 
requerer. poranlo a lliesuurnriadn fazenda. odireiln queenlendcsseassislir-llio. enesse 

senlido exiicdio as ordens precisas. . 

Não so mostrando, porem, o dilo senhor compeioiilcmeuío habililado, a tliesouram 
rccnsou-lho o lovunUunonlo do dinheiro <jnc clle lhe reqm>ilara. 

O Sr. Wyne apresenlou posleriormenle unia procuração passada pelo yieo-consiil 
orionlal na llaliia. mas o negocio ja lia\ia sido sujeito :í decisão do ministério da 
Fazenda em virlude das oimunslancias acima referidas, e nao podia a autoridade 
provincial deivar de. absler-se. de lodo o nllerior prucedimoiilo. emqmmln não re¬ 
cebesse as ordens que solicitara do governo imperial. 

App 1 içando ao lado a legislação liscal do Império, o Sr. D. Andrés Lamas hai de 
sem duvida convir cm que o lovanlainenlo do deposito dr que se Irala so cabia a 
quem se mostrasse le<çilinio dono dos objeelos ammialados. ou procurador coinpe- 
lenlcmVnle aulorisado na íórma dos aris.* 281 e 30! do ri^njamenlo do22 de Junho 
de 1830. disposições que eslào de aceordo com o arl. 733 do Cod. C.oinm. e com 
a do arl. 12 do regulamento n. 833 de 8 do .Novembro de 1831. 

Semindo osla legislarão. <» ajíenle consular da liepnldiea om Sergipe, se ali o 
houvesse. poderia praüear quaiilo julgasse conveniente para o salvamento do navio, 
respeitada a iniervciiçrio dasauínridudes lerriloriaes. eomo o prescreve aqiiello nlliino 
regulamento; nunca, porém. Ibeseria permillido lcvanlar o produeio da arremalaçao 
sem que c.vbibisse poderes concedidos polos interessados para esse íini. 

Ora. no caso vcrlcnle. o Sr. Wvnenau só d ei. vira deapresimlar os poderes que a lei 
evi"(‘. mas nem sequer eslava reconhecido como aj^eule consular da Kepnliliea. 

Os"priucipins da cilada le^islaçao brasileira sào cm sua tfciieralidade os mesmos 
observados jior oiilras naoòos. alimmas das qnaes só nniilo modcrnamculc. c mo- 
dianle esfipularòrs iuleriiaoimiaiV. os leni modiliçadn cm sculido mais liberal. 



■ !\n ausência de estipularias « k s|»i > f.*ia< > s entre u Mrasil e a. Iirpulilica Oriental do 
liruguav. nàn ora rotular, som as formalidades indicadas, salisfazer a i-(‘(|uisiràu di» 
legarão orienlal para sor entregue o pmdiioln dos salvados da Mt/nlecidnuna ao con¬ 
sulado da lUquiblira nesta oòrlo. Todavia o ^ovrnio imporial rosolvou ordenar, 
oomo moilida excepcional e provisória. que soja a <IiIa requisição allendida.' evilan- 
do-so assim a demora que a falia das procurações necossarias oeeasionaria na ter¬ 
minação desle negocio. 

impero que estes esclarooimonlos dcsvaiieçãoa impressão desagrada\el que oslae- 
los referidos produzirão.no animo do Sr. Lamas, a quom imlio a iionra de renovar 
os protestos da niiidia perfeita estima e dislinola consideração. 

.\ S. Ia. o Sr. D. Andrés Lamas. etc. 

Jink Mahia n.\ Silva Pmianhos. 


N. 13. 


Snlu da Ivjfnr.òa o rir/dal ou (juccrnn imjnrial. 

AL 27ÍL—Legarão da llepnblica Oriental do Lruguav. Ilio de-Janeiro, em 10 de 

Agosto de I8d0. 

O abaixo assiguado. enviado extraordinário e ministro plenjpoienciario . teve a 
honra de receber a nota que S. Kx. o Sr. conselheiro .íose Maria da Silva IWanhos. 
ministro e secretario de estado dos negoeios estrangeiros, se dignou dirigir-lhe com a 
data do dia 8 do corrente moz. 

S. Kx. o Sr. Paranhos eoninmniea ao abaixo assiguado pela mencionada nota 
que. ã vista das razoes que nella consigna, nàn era regulara requisição feita poresla 
leuaeno para que losse* entregue ao ronsul geral da llepnblica nosla corte o pro- 
duclo dos salvados da fragata oriental MoideMdnuwt + nau tragada nas costas de 
Sergipe em 18 ’m: porém que o governo imperial resolveu ordenar, cumo medida 
excepcional (* provisória. que seja adita requisição allendida. cvilando-^e assim 
a demora que a latia dos poderes necessários oeeasionaria n terminação deste 

negocio. ... .. 

Seienle desta eommimicaçào. o abaixo assiguado sente ler de declarar que me 
é impossi\(d conformar-se eom a resolução du governo imperial neste negocio, poi- 
quo essa rosoi lição . baseada como esta na omissão de tactos essenciaes a na applica- 
cão de princípios de direito que não são applicaveis ao caso. causa graves prejuízos 
aos interesses dos proprielarios da Moa/nridcoaa. e ilesconbeeea perfeita regularidade 
das solicitações feitas por esla legação. 

Mas desejando não augmentrtr os prejuízos, cuja reclamação deve continuar, o 
abaixo assiguado . reservaiulo-se expressamenle esse direito, e sem piejur/o dc qual- 
quer outro que possão ler os proprietários da Noiifovidcaaa. comem em que o Si. 
cônsul geral da llepnblica. D. (iabriel IVrez, receba do Ihesnuro do Brasil, cm 
nome e por couta, dos mesmos proprielarios, o produelo dos salvados (Uiqiicllc navio, 
o os papeis, inventários e respectivas contas. 





Esporando quo S. Kx. o Sr. 1'aranlios so dignara oxpodir as convonionlos ordens 
para que a dila entrega lenlia lugar, o aliaixo assignado reilera-llie os protestos de sua 
mais perlei tn e <1 í slincla.co i isidi 1 rarfu». 

A S. Kx. o Sr. conselheiro José .Maria da Silva Paranhos. 


A sou lis Lamas. 


S. 14. . 


Ao/a do (fover/w iat/irrial d IryaçCw oriental . 

Uio de Janeiro. Minislerio dos negocios i*slrauseiros, em 30 de'Agosto de 18ÜIL 

naliaixo assignado. do conselho deS. M. o Imperador, minislrooseerolirrindc eslado 
dos neiiíieios estrangeiros. tem a honra de accusnr a recepção da íiofa que a esla 
secretaria de eslado' dirigio S. Ex. o Sr. D. Andrés Lamas . enviado exlraordinario 
(* rninislm plenipotenciário da Republica Oriental do Uriiguav. 

Xesla nela respomlmi o Sr. rninislm a' do antecessor do abaixo assignado de 8 do dito 
mo/.. 

U Sr. conselheiro José .Maria da Silva Paranhos estabeleceu como principio 
ijiii.í. segundo a legislação deste Império, pode mu agente consular estrangeiro 
praticar quanto julgue conveniente- para o salvamento de um navio do sua nação 
que naufragar em seu districlo. respeitando a iulervenção legal das autoridades ter¬ 
ritoriais. mas não lhe é pcrmitfido levantar o prodiiclo da arrematação sem que 
exhiha poderes concedidos para esse üiti pelos interessados. 

Não obstante não se ler podido entregar o nroduolo liquido.dos salvados da Mon- 
lecideana a' pessoa quo so apresentara para o receber da lliesouraria da fazenda de 
Sergipe por não se achar assim aulorisada. deliberou o governo imperial que essa 
entrega fosse feita ao cônsul geral da Republica nesta còrle. como medida excep¬ 
cionai e provisória. 

S. Ex. o Sr. Lamas nào s y, conformou com a resolução do governo imperial no 
caso em questão, mas rcsnlvando o direito dc continuar nessa, reclamação, sem pre¬ 
juízo do qualquer outro que possão ler os proprietários da Monfevideana . conveio 
em (jue recebesse o cônsul gera! da Republica nesta còrle. o Sr. D. (iabriel Pcrez. 
do lhesouro do Brasil, em nome e por conta dos mesmos proprietários, nfio só o 
produclo dos salvados daqucllc navio, mas lambem os papeis, inventários e coutas 
que lhe são relativas. 

.0 abaixo assignado nào entrara por agora na discussão dos principias applicavois 
ao assumpto de í[uc se trata, e. conlrabiiulo-se ã ultima, parle da nota do Sr. minis¬ 
tro. previne a S. Ex. de que nesta data se expede, ao ministério da fazenda ordem 
para que seja sem mais demora allendidaa requisição queellacoiiléni. 

O abaixo assignado reitera a S. IA. o Sr. I). Amlfés Lamas as expressões etc. 

A S. Ex. o Sr. I). Andrés Lamasjj 


Jo\o Lins \ iimha Cansans\o dk Sinimiu:'. 



KnulVaiçlu üo íiuvio ingltt/. «ArlHtiilcri » mu iiruviiiclu tle Sorglpe om to de 

Sctemliro do 1MÍ. 


N. 1$. 


Aviso do ministério fios ncf/octos cstixiiiijerros no cio fnz-cruln . 


|{io do Janeiro. Ministériodos negocios estrangeiros, cm 18 clc Junho de 1 8i>9. 

111'"'c I a""' Sr.—O presidente tia província de Sergipe parlicipou-me; por ofli- 
cio sol) ii. li de 21 tle .Maio proximo passado, (pie. lendo sido solicitado pelo vicc- 
consol de Portugal na capital datpiclla província. 1 loracio Urpia. munido de pro¬ 
curação íiaslanlcdo consulado hrilannico na Haliia.a entrega do produclo liquido dos 
salvados da barca ingleza Ar/sfit/es. naufragada nas costas de Sergipe no anuo de 
18Ü7. mandara cllecluar essa entrega, depois do deduzidos os direitos devidos ií 
fazenda nacional . visto que se adiava esse caso revestidoide circumslancias igiutos 
ás,pio motivarão as ordens expedidas ao referido presidente pelo ministério a 
ranjo de V.lix.. sob ns. 18 e 10 de 20 de Abril ultimo, relalivamenle aos sal¬ 
vados da embarcação franceza Emmu <• Mollnhle ■ è da barca oriental d lente- 
viikmat. 

Fazendo esln o<mmmnioacft.o a V. rogo-lhe se «ligue approvar aijuelle aclo 
do hivsidonlc da província de Srruipo . allendemlo a .que o caso da l»arca Amtitkx 
eslava nas condiçucs dos oulrps dons iiaxins acima filados. por s*er anligo. o imo 
haver i|uoslào sobre o produclo dos salvados. 

.Aprovei lo-mo da opporlusiidado para reilerar a \. kx. os proleslus de minha mais 
aliaoslima o dislinela consideraefio. 

A. S. Fx.oSr. Francisco de Sallcs Torres-íiomem. 

•1 Oa-ii .Mama da Silva Paka.niios. 


DOCUMENTO A ni‘K SK lim-lUí O AVISO SITUA. 


\ 12. — Palacio do governo de Sergipe, em li de Maio de 18ò0. 

IIIni» v |: x mo 5 ,. —Tendo solicitado a' esla presidência por cilicio de 3 do vigenle 
o vice-cônsul de Portugal I loracio Urpiu, residente nesta cidade, para que se lhe num- 
classe cnlrcuar nela lhosoururia da fazenda a quanlia nella dcposilada como produclo 
dos salvados da barca ingleza Aristides, naufragada nas cosias desta província cm -0 
de Setembro de 18b*. visto aebar-se. elle munido de procuraoao bastante do consu¬ 
lado brilanuico-da Uabia. que ojuiilou ao seu ollieio. ordenOi a /• do coireule que 



amiHIa lliwniirarin inlbnnasso solar Inl nssmiiplo alim de melhor esrhiireor-ine 
solar lodos os precodonles .pio o respoilnviio. o que ollorlnimienle lm rmnprido 
a lí) oola maneira eouslanle dos inclusos oriy.inacs que Iraiisniillo a \ . Ia. Alas 

como me parecesse ipie. o caso em quoslào ael.n-se revesl... e.iramslaneias 

ás ipie innliviírâoas ordens do lhesomo de ns. lh e ld do passado, a primeira .mlo- 
risimdo a enlreua do prodiielo li.piido dos salvados do n imo lutmm <■Miilh/Mr ao 
rcm^ul de Kranea rui IVmnmlmco. o visconde de Lcinoiil. ou si^uiicla o da galera 
orieulal d/o ntrchUvmt. nau Ira-aihi na enseada de Sun In Isnl.ol li pessoa -|ue se 
moslrasse aulorisada para roccbò-lo pelo cônsul «eral da Kepiild.ea Oneii lai do 
■ „ av , hem enmo o aclnal prclemleiile, apenas exhilmi perimle a llieson- 
raria iiroenracão do dilo cônsul geral. por Indo isto, Ia"'" Sr...o por desejar evilnr 
conleslacões. ialvez desagradáveis: ipie de Inl delonga possão resallar. ordenei a 
sunradilá lliesouraria ipie Ir/esse enlregar ao dilo vico-eonsiil porliiguez. loracio 
Urnia. Icmlimamenle aulorisado. lodo o produclo liquido ah cm dcposilo dos sil ¬ 
vados da^ referida barca ingleza Amliilm. deduzido? os diroilos devidos a lazomla 


nacional. 

Tendo por lai torma suhmellido esle meu ado ao eoiihecimenlo de \ . r-\.. res¬ 
ta-me solicitar com empenho n approvação de V. Ia., como sê laz mislcr. nllenlas 
as juslas considerações acima ponderadas. 

Deus guarde a V. Ex. 

•\o lll ,nu e K\ ll,s> Sr; conselheiro .fose Maria daSiha Paranlios. 


Masohi. daGumia üalvão. 



jWEXO 

' (D ' 

colonisação 


*. « 



(lolonisaim 


g'.B»»i(i;i , tu;rM> «lo E'»r tugiu! i»s»i*;i o Eui|ie*i«. 


N. 1. 


j\otd du Inqaràn povhnjuoui u» (Jovcdío uapcrittl. 


Lcgu<;n'o do S. M. Fidelíssima. 


no Rio do Janeiro, oiu 12 de Novembro dc 1859. 


0 abaixo assigniulo, ouvindo oxlraordiuario o mmislix) pleiiipotenciaiio de S. M. 
Fidelíssima, leni a honra do levar ao conliocimeiilo do S. 1;N. o Sr. João Lins 
Vieira Cansansuo do Sinimbu, minislro dos negocios estrangeiros do b. M. o Im¬ 
perador do brasil, que segundo informações, que rcpula cxactus, sao esperadas 
dentro de ahnms dias, neste porlo. Ires embarcações Iransporlandoum grande mimfcro 
dc Porluguezcs. os quacs na inaxima parlo loríio embarcados claudoslinamcnle. e 
sern serem preenchidas as lormalidailes legaes. 

Pelas mesmas informações consta que as mencionadas embai cações, enlie as 
quacs se conta uma com bandeira brasileira. Iransporlão um numero de passageiros, 
que não eslá em harmonia com o numero de toneladas, e que para seus capitães e 
consignai a rios evitarem que se repilão oonlra elles os legaes e enérgicos proce¬ 
dimentos, que acabíio de ler lugar conlra o ca pilão da barca porlugueza A ovo Lima, 
lenlão lazer desembarcar anles de clicgar ao ancoradouro do eslvlo parle dos ditos 


passageiros. ..... 

Ncslus circu instancias confia o abaixo assignadb em que o governo imperial, prmci- 
palmcnle interessado no liei c evado cumprimento das leis do Império. tomara as mais 
promplas e enérgicas medidas que lhe diclar a sua alia inlclligencia, para evitar 
um semelhante abuso, cujo resullado será não poder exigir-se a responsabilidade 
legal aos criminosos, deixando dc-impòr-sc as penas que as leis do Impenoconmu- 

V circumslancia de ser um lai crime comincllido a so.nbra da?» leis do Império 
scênranicnlc mal interpretadas c entendidas pelos criminosos, sondo algumas vezes 


dos conselheiros da coroa para serem adopladas as nuns cnergieas e piompla» 
afim de prevenir o crime projeclado, o (piando se realiso serem punidos os que por 
lai fôrma, e com Wo grande escandalo uusSo transgredir e dlmlir as leis do Im¬ 
pério e postergar os princípios da moral, da civilisaçaò o fio chvislianismo. 

' Colonos transportados clandeslinamenle, com mlracção das leis do seu pai/., e des¬ 
embarcados clandcslinameiile, obrigados a aceitar o scnbor que lor des.gnado pelo 
capitão do navio, sen. no menos ter o recurso de um contracto legal feito de¬ 
baixo da protecção dnquelle que a lei considera seu tutor, apiosonUo a ulta da 
inlroducçtto dos escravos brancos. 
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lísla idírt, lonho ou a certeza, não .poiltírá nunca. lar o assentimento do governo 
imperial, o nesta parle silo allainonlc salislaclorias as explicacoe* xeibae.^ que 
h3o lido lugar entre o abaixo assignado o S. Ia. o Sr. ministro dos nego cios es¬ 
trangeiros. iNflo poderá nunca ter approvnçao do paiz porque os oig.íos da opinião 
publica, e Ioda a gente honesta são uniformes e;n eondemnar a ambição desmedida 
dos capitães de navios, que transporlão colonos contia as disposições da lei. 

0 abaixo assignado aproveita esta tão opporluna occasirto para agradecer da parte 
do seu governo ao de S. Al. o Imperador lodo o auxilio ipie pelo nimislciio da mn* 
rinho foi dado ás autoridades porluguezas para serem transpm lados da barca por- 
Umueza A ovo Lima para a fragata brasileira frimjutimi os passageiros porluguezes 
clandcslinamcalc embarcados a bordo da dita barca. Ogo\cruo imperial prestando 
aqucllc reclamado auxilio concorreu poderosamenle para (pie atjiiellos colonos 
livres da pressão e ambição do criminoso capitão da barca A'oi:o Uma possão 
debaixo da tutela do cônsul geral de Portugal conlraelar cm pcileila liheidade 
os seus serviços. 

0 abaixo assignado renova por esta occasião n S. Lx. o Sr. ministro dos negocios 
estrangeiros os protestos de sua alia estima e muito dislincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. João Lins Vieira Cansansao dc Siniinbii. 


Condi-: dií Tiiomah. 


H. 2. 


Nota do (jo verão imperial a' leynríiu portmjueza. 


2* Secção. — Rio de Janeiro. Ministério dos negocios estrangeiros, em lo de 

Novembro de 18!>9. 

0 abaixo assignado, do conselho de S. Al. o Imperador, ministro e secretario 
de estado dos negocios estrangeiros, tem a honra de aeeusar a recepção da nota 
que com data de 12 do corrente lhe dirigiu S. Ex. o Sr. conde de Thomar, 
enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de S. Al. Fidelíssima nesta 
côrte. 

Na primeira parle da referida nota corninunica o Sr. conde que, segundo 
informações que reputa exuelas, são esperadas dentro de alguns dias Ires embar¬ 
cações transportando um grande numero de Porluguezes ‘cuja maxima parle foi 
embarcada clandcslinamcnlc, c sem o preenchimento das formalidades legaes. 

S. Ex. accrescenta que pelas mesmas informações consta que as mencionadas 
embarcações, entre as quaes uma ha com bandeira brasileira, conduzem um 
numero de passageiros que não está em harmonia com a respectiva tonelagem, e que 
para seus capitães e consignatários fugirem á acção das medidas legaes c energicas, 
que acabão dc adoplar-se contra o capitão da barca porlugueza Novo Lima , 
projeelão fazer desembarcar parte dos ditos passageiros antes dc chegarem ao 
ancoradouro do eslylo. 

Em laes circuinslãncias contia o Sr. conde em que o governo imperial, prin- 
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cipnlmenle inlcivssndo nu liei o oxaelo cumprimento das U*is du Império, tomará 
as mais promplas c enérgicas providencias para evilnr um semelhante abuso, 
cujo rcsulliulo seria nAo poder exibir a responsabilidade legal dos criminosos, 
deixando do inq)Ar-si! as penas (pie a legislarão do Império coinrnina a tnes crimes. 

Na segunda parlo da sua nola o Sr. conde» de Thomar, entrando em const- 
(IcraçOes^geraes sobre o modo porque alguns ca pi l fies de navios Umu elTecluado o 
transporte de emigranles porlugue/.es para o Império, observa (pie colonos con¬ 
duzidos clandeslinainenle com infraceíio das leis do seu paiz, o clandcslinamentc 
desembarcados, cuagiados a aceilarem o senhor , <pie for designado pelo capitaó 
do navio sem terem ao menos o recurso de um coniraclo legal feito sob a pro- 
lecçfio daquelle que a lei considera seu tutor, aprosenlao a idea da inlroduc- 

çfio dc escravos brancos. • 

Esta idea porém, aecrcsccnla o Sr. conde dc Thomar, -Icm S. Ex. a certeza 
dc que nfio poderá nunca merecer o assenlimcnlo do governo impeiial, nem da 
gente honesta do paiz, que é uujlbrme em conderniiar a ambição desmedida 
dos capitães dos navios que transporlão colonos contra as disposições das leis. 

]l terminando a sua nola o Sr. conde de Thomar agradece em nome dc seu 
governo ao dc S. M. o Imperador o auxilio que pelo ministério da marinha loi 
prestado ás autoridades porluauezas para serem transportados da barca l\ovo 
Lima para a fragata Paraçfimsú os passageiros clandeslinameiUe embarcados a 

bordo da dita barca. . , 

O abaixo assignado, apreciando devidamente tudo quanto o Sr. conde de 
Thomar íhc fez a honra de expor na mencionada nota, cumpre o dever de 
responder a S. Ex. que o governo imperial, sendo, como o Sr. conde mmlo bem 
disse , principal mente interessado na íiel c cxacla observância das leis do Im¬ 
pério, sempre esteve c estará disposto a empregar todos os meios ao seu alcance 
para que nunca deixe dc atlingir a esse objccto; e que o seu empenho em 
conseguir o exacto cumprimento das leis é tanto mais íorte, quanto da ínfracção 
delias podem resultar lambem prejuízos ou ilanmos aos naluraes duque 1 es paize», 
com cujos governos o brasil mantém e procura estreitar as relações de amizade 

c benevolência já entre elles subsistentes. . T . 

0 abaixo assignado não hesita em acreditar que o br. conde de Thomar re¬ 
conhecerá no que acaba o governo imperial de praticar com a barca A ovo Lima 
uma prova irrcfragavcl da sinceridade das intenções expostas. ^ 

Como o Sr. conde sabe, a barca tíouo Uma entrou neste porto no dia / 

do corrente 

Sendo immcdialaniunlo visitada pelo commissario de semana de que trata o 
arl. 34 do regulamenta n. 2108 dc 1“ de Slmo dc 808 , expressamente con¬ 
feccionado para determinar 0 modo da importação dc colonos no Império, xerilicou 
aquelle funccioiiario qnc 0 numero de passageiros excedia ao (pio poderia ser 
legitimamente transportado na conformidade do mesmo regulamento . c ou\io quuxas 
dc alguns emigranles contra a má alimentação que Ihcslora dada durante a Ma 0 em. 

O guarda-mór da alfandega, que se achava presente, 0 d lambem membro da 
comrnissão julgadora das infracções do citado regulamento, do crminou que 0 
navio licassc impedido, 0 neste sentido deu as neeessanas ordens a baica de 
vigia mais próxima do mesmo navio. 

O conselheiro de estado, directo.; geral da repartição das Ic^ras publicas as 
10 horas da manhíta do dia immed.alo ao da chegada da ba (: «• ™SÍÕ 
do guarda-mór da alfandega, visitou 0 navio, reconheceu aslalas 
commissario dc semana, 0 immed.alamenle nomeo., a commiss^quc , na cm.lo nn 
dade do arl. 33 , g 2° do referido regulamento, Unha de proceder aos exames pre 
cisos, o lazer o corpo do delicio. 
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A rommissím apre.-smi-e a riini|»rir o» deveres. e nu Hia H , cio pois do 

minucioso exame a bordo. r <lt' inquirir diverso» emigrantes, muimuiiirnu no direc- 
lor geral da repartirão das lenas publicas que ratava IVira do duvida lmvor o 
navio Iransporlado umilo maior mimem de pa:-sigriros do qm 1 lho é prrmillido 
pelo cilado rouulnmcnlo: e cpu*. quanto ao.» manlimonlos, os encontrara em 
grande' quantidade r do Ima qualidade. divergindo os passageiros om suas informa¬ 
ções, porquanto uns di/ião que a comida linha sido sempre Ima. aílirmando 
oulros que nos primeiro» dias de viagem a carne. e bolacha orão do boa quali¬ 
dade. 

Recebido o corpo do delicto. remiio-sc no dia II a commissão julgadora no 
arsenal do marinha, lendo sido avisados os membros eonsullanles e o capitão da 
barca. Ouvida a dolosa deste, e depois do conferenciarem entro si os membros 
deliberantes o consiilla.níos. resolverão aquciles. do acconln com o parecer destes, 
que o navio linha Iransporlado. alem do numero permiti ido. 2íiS adullos e 37 
menores de S anues : e que . rslando incurso na segunda parle do arl. 7 o do 
regulamento om quoslão. mullavãn o capitão om :ili:utfO : s(M)(). 

A iniciativa c parle destas medidas Ibrão adopladas anlos <pie a legação de 
S. M. Fidelíssima tivesse mesmo lompo de reqnisilar por sua parlo a este ministério, 
como é de eslvlo. quaesquer providencias, (pio julgasse uleis aos interesses dos 
seus concidadãos; pois que. como não ignorarão Sr. eondode Thomar. antes do 
ter: ido S. Vs. om coinpnnliia <io cônsul a bordo da barca Abn* Liam. já esla se 
achava impedida pelas autoridades brasileiras: lendo sido franqueado a S. Fx. o 
ingresso a bordo da dila barca som objoecão alguma, tanto pola categoria de que 
se acha revestido, como porque ia embarrado om um escaler do arsenal da ma¬ 
rinha do Estado. 

Parece pois ao abaixo assignado evidente, o se.guramcnleo Sr. conde de Thomar o 
não contestará, (picas autoridades do Império Ibrão diligentes em averiguar o estado 
da barca Xoro Urna. e terminarão cm curtíssimo prazo o processo que. em virtude do 
competente regulamento, leve dcsnITrcrn capitão da mesma barca, lí não menos 
evidente parece lambem ao abaixo assignado que estes factos o disponsãodo assegurar 
ao Sr. conde de Thomar que idêntico procedimento lerão asauloridades do Império, 
não só para com as ires embarcações «pie, segundo as informações do Sr. condo, 
são esperadas proximamente neste porto, mas para com Iodas as que chegarem ao 
Brasil; pois que. como já lien dito. o governo imperial, sobre ser em lodos os casos 
o primeiro interessado no cumprimento das leis do pai/., reconhece que. na hy- 
polhcsc de quese trata, aliei execução dessas leis contribuirá eilica/mente para satis¬ 
fazer n uma das mais palpitantes necessidades do Império, a eolonisnção. princi- 
palinenle da que se destina á lavoura. 

0 abaixo assignado. que não dissimula ao Sr. conde de Thomar eslesscntimen- 
tos do governo imperial, passando a occnpar-se da segunda parle da nota de S.Fx.. 
julga dever declarar igualmenle com toda a franqueza que não acha fundamento 
suíiicienle para ser tachada de cmíimercio de escravos brancos a inlruducçíio de 
emigrantes no Império, ainda quando deixem cites claiidesliimmenle o \scu paiz. 

V. iimegavel que o Kumpeo que demanda as plagas db Brasil, com a intenção de 
aqui iixar-f.e. pralíca um aclo esjjonlanco: e essa espontaneidade prova-se mesmo 
com os esforços que. elle faz para ilknlir asleis do seu paiz, allronlando as diíliculdades 
quese llicoppõe á snliidn. e das quaes resiillãoosembarques clandestinos. 

Chegando ao Brasil, são elles senhores de tomar a profissão que melhor 11 ms convem, 
soba protecção c garantia das leis do paiz. Somente imenso de não lerem meios de 
pagar a passagem é que se ronlraelão com particulares, qm: mediante o salario 
ajustado, e por prazoqunsi nunca superior a um anuo. assumem essa responsabilidade 
para como capitão que transporia os emigrantes. 
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ÍMMmramente que nestes laclos nenhuma semelhança ha como tlü escravidão. 

K sc islo c assim oo:n lodos os emigrantes, com mais razão ainda á para os Por- 
luguezes, (|tic por iailarcm a mesma lingua, c encontrarem cm lõdos os lugares para 
(pn* fdrein compalriolas mois, nunca porferáõ rendar o menor perigo de serem obri¬ 
gados. on viobmlados a serviços a ipie se não lenhão compromellido por con¬ 
tracto. 

0 abaixo assignado não se demorará portanto cm demonstrar quanto ha de 
inexado na nnaíogia, que se leni procurado estabelecer entre a importação de 
homens livres, que, desgostosos da condição em (jne vivem, nhandoiião o solo nativo 
para de moto proprio virem lazer seu domicilio no Brasil, onde achão uma nova 
palria, e o trafego daquellcs que barbarameulo arrancados das cosias d África são 
trazidos ao mercado para serem vendidos como escravos. 

0 abaixo assignado está certo de que o Sr. conde de Tliomar, usando daqucllas ex¬ 
pressões, não lhes (juiz dar o valor que outros lhes podem dar; mas apenas fazer 
sentir o pezar que a S. 1 a. causa o procedimento dos que emigrão sem observaras 
disposições das leis que regulão a matéria. 

fionser-uinlemenio sobre esto ponto íiniilar-se-ha o abaixo assignado a manifestar 
ao Sr. conde de Thoinar as intenções do seu governo. 

S. \l\. sem duvida conhece a situação cconomica em quo se acha o Império rela- 
li va mente á producção agrícola, lonle principal do sua riqueza. 

0 Brasil carece de braços para o desenvolvimento de sua lavoura; e para obtô-loe 
lem oITerccido vantagens e favores aos iiulividiiosde lodosos paizes. que nelle.vierem 
lixar o seu domicilio. 

tesas facilidades para allrahir ao solo brasileiro população oriunda cie outras 
regiões não reclundão sóiuenlc em beneficio do Império, siio lambem ele evidente 
vantagem para os proprios emigrantes que, carccodores de terra, e pouco satisfeitos 
da condição social em que vivem, sentem a perspectiva íeliz que se abre para cfles 
c para o fu luro (lo seus filhos na vaslidaoe uberdade do lerrilovio hra?ilciio. 

Semelha iile allraelivo sobe de -ponto para os filhos de Portugal c suas pos¬ 
sessões. 

A conimunidade de origem, religião, lingua, hábitos e costumes, são causas que 
unidas aos innumeros exemplos de li lhos desse paiz que, trazendo ao Brasil por 
cabedal sómoute os seus braços e aplidão. (un pouco lempoaccunndao liquczas avul¬ 
tadas, desperlão no espirito dessa população confiança tal que. apezar das diflicul- 
cUulcs que se lhes oppõo. são ainda ollcs os([iiecin maior escala alllucm ao Brasil, 
onde encontrão logo emprego lucrativo. 

0 «mverno imperial lem visto com grande satisfação essa tendência de emigração 
curopéa. satisfação (pie c corroborada pola crença em qucellc esta de cpie será esse 
o meio inais fácil c natural de operar gradual, mas sempre progressivamenle.a sub¬ 
stituição do trabalho forçado pelo trabalho livre: sendo que por esta lorma desappa- 
reccráõos argumentos que do enfraquecimento da nossa industria agrícola poderião 
tirar, os traficantes para apregoar a necessidade do restabelecimento desse abominá¬ 
vel commercio. ^ 

Desejoso de favorecera emigração e promovendo-a o governo imperial.-todavia 
não se esqueceu de nue. tanto nos princípios de humanidade, como no interesse da 
própria emigração, devia tomar providencias para prover ao cnmmodo transporte cios 
emigrantes. 

Assim concedendo favores á empresas que se enearregão de agenciar a emigtaçao, 
tlc acolher o omijiranle. e de procurar-lhe ein prego. não se olvidou de cslaUur 
regras em que. no'Interesse e cnmmodo dos emigrantes, tossem allendidas Iodas a? 
condições de salubridade, e ale de docência. 
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Nosse sentido publicou o regulainonlo tio I" ilt* Maiodo amm passado, confiando 
a sua execuçflo ;\ pessoas muito conspícuas, cuj> zelo só lem lúolivos para louvar. 

ílaveudo leito (piaulo está ao sou alcance para suLislu/.or a uma necessidade pu¬ 
blica de primeira ordem, a emigração livre, e lendo providenciado qnanlo e pos¬ 
sível para que seja prospera o leli/. a sorte daquelles, que vem engrossar a massa da 
população nacional, o governo imperial leni visto com desprazer as ealumnias, que a 
imprensa européa, eerlameiile mal iiilormada, tem propalado contra a emigiação p<n«i 
o Império, e, o que mais e. a importância que a laes inventos lô:n dado alguns gover¬ 
nos, os niiaes comerão a pór embaraços a essa corrente de emigração. 

0 abaixo assignado conlio (pie o Sr. conde de lliomar achando-se no Império, e 
lendo por isso ocifasião de verificar a injustiça daquclla propaganda da inipiensa 
européa, ca lisura com (pie procede o governo imperial cm matéria de colonisução, 
reconhecendo em sua illiislracão as vantagens (pio resullaráõ para ambos ospaizes 
do proseguimento da emigração portugueza para o l.»rasil,aiem de scresse sem du¬ 
vida mais um inoio seguro de estreitarem cada voz mais as suas relações pela ic- 
ciprocidade de interesses que se creào, dará ao seu governo informações cxaclas, 
em ordem a desfazer prevenções injustas-, indicando a conveniência de que por 
ambos os paizes sejão tomadas medidas que, longede contrariar, regulem o modo pra¬ 
tico da emigração, e vedem n gauancia aos especuladores torpes. 

A rcalisação deste pensamento, que o abaixo assignado já leve a occasião cie com- 
municar verbal mente ao Sr. conde de lliomar, preenchera dc certo as vistas do gover¬ 
no imperial, e as do governo dcS. .M . Fidelíssima. 1= é por isso que o abaixo assignado 
consagrando-o agora nesta resposta, propõe ao Sr. conde entrar, logo que S. Lx. o 
julgue conveniente, em uma discussão franca sobre elle, no intuito de chegar a urn 
accordo que ponha termo aos males que o governo imperial não menos de que 
S. Ex. deplora. 

P abaixo assignado reitera a S. Ex. o Sr. conde dc Thomar os protestos de sua per¬ 
feita estima e muito dislincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. conde de Thomar. 

João Lins Yii-.ira Lansansão m- Sinimbu . 


1 ui iaiii uid n 1 1es d1 «p í o m n( i v aja. 

B. 3. 

Áota da kffftçào portwfiieza ao f/oeent'/ imperial. 

Legação dc S. M. Fidelíssima no Itio de Janeiro, em 2o de Novembro de 18o0. 

0 abaixo assignado. enviado extraordinário 4 e ministro plenipotenciário dc Sua 
Magestade Fidelíssima, leve a honra de receber a nota dc S. Lx. o Sr. João Lins 
Vieira Cansansão de Sinimbú. ministro dos negocies estrangeiros de Sua Magestade 
o Imperador, em que se responde á nota que pola legação de Sua .Magestade Fide¬ 
líssima foi dirigida ao governo do Império em 12 do corrente mcz. 

S. Kx. o Sr. nnniálr<M.k)s negocies estrangeiros na referida sua nota entra em largos 
desenvolvimentos sobre as oceurrencias e procedimentos do governo imperial, a res- 
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peilo dii barca, Anro Lintn: oeeupn-so sériamcnlo da questão da emigração dos 
siibclitos portuguczcs, o dos súbditos de otilras naeOos da lCuropa para o Brasil; o 
linalmonli» concluo a sua cilada nola, propondo ao abaixo assinado, logo que assim o 
julgar conveniente, uma discussão Tranca sobro Ião pondoioso assumpto, no intuito 
do chegar a um acconlo. que ponha termo aos males dos emigrantes porlugiie/es 
que o governo imperial, não menos que o abaixo assignado, deplora. 

0 abaixo assignado reserva-se responder, coinq deve, a lodos os importantes 
pontos que se contém na mencionada nola de S. Kx. o Sr. ministro dos negocios es¬ 
trangeiros, logo que esleja munido de esclarecimentos, de que aliás carece, sobre 
muitos dos Tactos referidos por S. Ta., e desde já aproveita esla opporlmia occasião 
para assegurar a S. Kx. que nenhuma duvida se olTcrece ao abaixo assignado para 
brevernenle, e depois de colhidos aquelles esclarecimentos, enlrar na discussão 
Tranca, proposta por S. Kx. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros. 

Não pode comludo o abaixo assignado, e desde já, deixar dc chamar a séria allcnçuo 
de S. IjX. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros sobre o seguinte período da sua nota: 

« Antes de ter. ido S. Ia. (o representante de S. M. Fidelíssima) em companhia do 
(( cônsul a bordo da barca Ao vo .Uma, já esla se achava impedida pelas autoridades 
« brasileiras, lendo sido franqueada a S. Kx. (o reprcsenlanle deS. M. Fidelíssima) o 
« ingresso a bordo da dita barca sem objecção alguma, tanto pela categoria de que 
«se acha revestido, corno porque ia embarcado em um escaler do arsenal de ma- 
« rinha do Estado.» 

O abaixo assignado, sabendo que a visita da saude o de policia havião cumprido 
o seu dever, sem declarar impedida a dita barca porlugueza A o a o Lima , julgou 
estar no seu direito, e julgou lambem do seu rigoroso dever, para conformar-se com 
as ordens do seu governo, c para liscalisar a execução das leis do Reino, que nenhum 
obstáculo ou impedimento podia encontrar para entrar cm um navio portuguez, 
aonde se achava arvorada a bandeira bicolor, e que por isso não pode deixar-de 
ser considerado território dc Portugal. ... 

INeslas circumslancias, c na presença do direito que o abaixo assignado julga as¬ 
sistir-lhe, vio com sorpresa que um aclo emanado dc um direito é considerado pelo 
governo imperial como um lavor, consequência da permissão do governo imperial 
para a entrada do representante de Sua -Ragesladc Fidelíssima ern um navio de com- 
mercio portuguez. 

Sendo, como é, a missão do abaixo assignado, manter e estreitar cada vez mais as 
relações dc amizade, que felizmeiite subsistem entre as duas cordas c entre os dous 
povos deseja e roga-o abaixo assignado a S. Kx. o Sr. ministro dos negocios estran¬ 
geiros, que haja de dar-lhe a verdadeira significação do periodo da sua nola supra 
transcriplo, designando claramcnle os casos em. que o governo imperial entende que 
o representante deS. òí. Fidelíssima e osconsiilesporiugiiez.es não estando embarcados 
em escaler da marinha dc guerra do Império, ou o conimandanlc de navio da marinha 
de guerra de Portugal, que possa estacionar nas aguas do Império, são impedidos de ir 
- a bordo dos navios de commcrcio porlugucz.es, surtos nos portos do Brasil, sempre que 
assim o julgarem iirgcnte c necessário para liscalisar a execução das leis do seu paiz, 
oú as ordens do governo de S. M. Fidelíssima. 

S. Ex. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros não deixará segurainenlc dc tomar 
na mais séria consideração a absoluta precisão que tem o abaixo assignado de obter 
com a maior urgência uma resposta clara e precisa sobre Ião ponderoso assumpto. 
Não poderá escapar á alta penetração deS. Kx. que, de um momento para outro, 
se pode verilicar a urgente necessidade de deverem as autoridades porlugiiezas 
exercer as suas fuucçOes a bordo de navios de commcrcio porluguez.es, sendo certo 
que, na inlelligcncia de que obrão conforme o direito, poderáíl encontrar impedi¬ 
mento por parte das autoridades do Império, resullando desinlelligencias, que 
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cumpre atalhar, c que o abaixo ussigiiarto lem muito a peito prevenir para interesse 

ilos (lous governos o cios dons pai/os. , . . . . 

O abaixo assignado aproveita esta orcasiflo para renovar a s. Kx. o Sr. num.s 10 
dos negocios estrangeiros os proleslos da sua alta estima e mmlo clisUncta consi¬ 
deração. 


A S. Ex. o Sr. Joao Lins Vieira Cansansão de Sinimbú. 


f.nsm: iiK TllOMAK. 


N. 4. 


iXola da leijaçuo porhu/ueza (to govcr/w imperial. 


Legação de S. M. Fidelíssima no Rio de Janeiro, cm l i de Janeiro de 1800. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de S. M. 
Fidelíssima, dirigio a S. Ex. o Sr. João Lins Vieira Cansansão de Sinimbu, ministro 
dos negocios estrangeiros de S. 51. o Imperador, a sua nota de 2;J de NoNombio 
ultimo, rogando ser informado pelo governo imperialIdos casos emqiie a ellc ministro, 
aos cônsules de Portugal, e commaiulanles dc navios de guerra da sua nação, não 
embarcados em escaler da marinha imperial, era vedado o ingresso nos navios de 
commercio portuguezes surtos nos portos do Urasil, quando assim o julgassem ur¬ 
gente e necessário para liscalisar a execução das leis do seu paiz e as ordens do 

seu governo. , . . 

Não respondeu, nem mesmo accusou até hoje a recepção da mencionada nota 
S. Ex. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros, mas assegurou em conferencia 
verbal ler dado conhecimento do conteúdo da dita nota ao ministério da lazenda 
para ser habilitado a responder, o que faria logo que laes esclarecimentos lhe 
fossem presentes. 

Em laes circumslancias não pode deixar de causar grande surpresa ao abaixo 
assignado ver resolvido pelo ministério da fazenda, com data de Ti de Dezembro 
ultimo, o objeclo da supracitada nota, sendo uma lai resolução publicada no Jornal 
do Commercio, na parle ollicial do ministério da lazenda de 1.3 do coirenle, sem 
que na conformidade dos eslylos, usos c conveniências diplomáticas, e sobretudo 
em virtude das intimas relaçòes de amizade, que existem entre os dons governos, 
e das que tão cordialmcnle lem sido mantidas entre o abaixo assignado e S. Ex. 
o Sr. Sinimbú, se désse a legação de S. 31. fidelíssima a menor noticia de tal 

resolução.' - . 

Quer o abaixo assignado lisongeur-sc de que n.os exlraclos publicados pelo Jornal 
do Commercio haja algum equivoco ou omissão, porque não pode acreditar que 
as prelençues do governo imperial sulino ao ponlode querer que o direito interna¬ 
cional c das gentes a que se soccorrernosrepresenlanles do llrasil na Europa para 
sustentar as suas reclamações lenha do receber modificações ou alterações quando 
se trata da sua applieação no Império do Urasil. E tanto mais lumlaineulada esta 
esperança do abaixo assignado. (pianlo nota uma grande dilTerença entre o aclo 
ollicial que respeita o ministro de S. M. Fidelíssima. os cônsules de Portugal e 
r. 1 '2 
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os oo j: mandantes do navios do guerra da mesma nação, e o que respeita os ministros 
de outras nações alliadas. . 

Para obter pois a certeza a tal respeito, roga o abaixo assignado a S. Lx. o 
Sr. ministro dos negocios estrangeiros que tenha a bondade de responder em 
termos categóricos á sua nota de 2;.i de Novembro ultimo, o bem assim que se 
diirne mandar o texto da lei. decreto, aviso, de qualquer aclo emíirn, em virtude 
d<° (piai nem o ministro de S.' M. Fidelíssima, nem os cônsules de Portugal, nem 
os commandantes dos navios cio guerra da inesmâ unção (nao embarcados cm 
escaler da niarinba imperial podem ter ingresso nas embarcações de eoinmcrcio 
porliiguezas sem licença das nlfandegus do Império. 

Por fim pede o abaixo assignado a S. Lx. o Sr. ministro dos negocios cslian- 
<r oiros haja dc mandar-lhe cópia do ollieio dirigido á allandcga da corte, em data 
de 27 do mez proximo passado, sobre este grave c importante assumpto. . 

0 abaixo assignado renova a S. Kx. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros os 
protestos da sua alta estima e muito dislincla consideração. 

A S. Kx. o Sr. João Lins Vieira Cansansão de Sinimbú. 

üonde i>i: Tiiomak. 


H. 5. 


Sota do ijoverno imporia! n foffarào portinjuoza. 


Secção Centrai — Ministério dos negocios estrangeiros. Hio de Janeiro, em de 

Janeiro de 18G0. 

0 abaixo assignado, do conselho cie S. 31. o Imperador, minislro e goiano de 
estado dos negocios estrangeiros, cumpre o dever de accusar o receb.ment o d o dums 
notas que. com as datas de 2 o de Novembro do anuo pioximo lu , ' 

corrente mez, lhe fez a honra dc dirigir a S. Lx. o br . coudt dc l hoim i cmiado. 
extraordinário e minislro plenipotenciário do b. 31. !■'dchwima nteU cortç 

Declarando estar do posse da nota, que o abaixo assignado p.n»ou a b. U. cm 
lo t io cüado mez de Novembro, rclalivanienle as occurrcncia» que st duao neste 
,òr (• n, a barca poriugueza Xovn Um, c promcllendo não so occnpar-se dc 
K neXrí.cias lJ«o que se achasse munido de esclarecimentos de que ca¬ 
recia. como entrar com o abaixo assignado em uma discussão Irancn sobre » 
uraçáo de 1'orlngal para o Império, o br. conde de 1 h P n 

referidas notas, leve por objcclo exclusivo chamar a ...ais í, "«w in ?de 
assignado para uma observação incidente da sua nicm tonada nol.t 

NÍ CÍJÍÜ1 lexlunln.ci.il’ a alludida observarão, que respeita á ida de b. \*. a 
bordo em companhia do cônsul, quando a barca .Wo 

dida pelas autoridades brasileiras, o br. ronde de I li«mn n I ; ' . ; 

i,..e lhe causou semelhante observarão, enxergando nella o i. ' ' 

direilo. que jnleava a-^lir-lhe : e s,lic.la do abaixo a^gmu.o. mm so a ui.la.Una 


siíiiiilicimfu 


ilesse periodo da sua nota. mas lambem a des.guacao il.ua 


dos ca^os 
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em que o governo imperial entende que o representante de S. M. bidelissima, e 
os cônsules porluguezes, nilo estando embarcados em escaler da marinha de guerra 
tio Império, ou o conummdanle de navio da marinha do guerra de Portugal, tpie 
possa eslaeionar nas aguas do brasil, são impedidos de ira hordo dos iia\i(>n de 
commereio porluguezes, snrlos nos portos do Império, sempre tpie a>sim o jul- 
■garem urgente o neeessario para liscalisar a execução da> leis do sou ])ai/, ou as 
ordens do governo do S. M. Kidolissima. 

Na segunda das suas ciladas notas, o Sr. conde, baseando-se na publicarão leita 
pelo Jornal do Cnnunrrcia, da parle ollicial do ministério da fazenda do dia 13 do 
Corrente, manifesta ainda maior surpresa pelo lacto de ver resolvido por atjucllc 
ministério o assumpto da- primeira nota deS.Kx.. semtpie, na conformidade dos eslylos, 
usos, e ctmvcnieneias diplomáticas, e sobretudo em virtude das intimas relaçoo* do 
aini/.ade. tjue existem entre os tlous governos, e das t|ue tão cordialrnente leni sido 
mantidas entre S. Kx. e o abaixo assignado. se desse a logneao de S. M. Mde- 
lissima a menor noticia de tal resolução. 

0 abaixo assiunado. habilitado boje para responder cabal c salislactorianienle 
au Sr. conde de Thornar. pede permissão a S. Kx. para preterir a ordem chrono- 
logica. occupnndn-sc em primeiro lugar com a segunda das suas notas em questão. 

Apenas de posse da de 2Ü de Novembro, o abaixo assignado.. eni conferencia 
verbal com S. Kx.. apressou-se a conmmiiicar-lbe ipie havia dado conhecimento 
do conteúdo dessa nota au ministério da fazenda, aiim de obter informações in¬ 
dispensáveis para poder responder convenicnlemenle ao Sr, conde. 

Esta commimmicaeão verbal, de tjue S. Kx. íeli/.mente se recorda, pareceu ao 
abaixo assignado que o dispensada de accusar por escnpto a simples recepção da 
nota do Sr. conde, ao - passo que .garantia a S. 1a. para tempo opporluno a 
contestação, que lhe era devida. .. . 

Recebidas as informações requisitadas do ministério da lazcndsu o abaixo assignado 
não se dirigio logo ao Sr. conde de Thornar por julgar conveniente proceder a 
mais algumas averiguações, em ordem a dara S. Kx. uma explicação Ião completa 
como era [>ara desejar. 

Dessa demora nasceu que. segundo a pratica adopinda ile publicar lodos os seus 
aclos, o minislcrio da fazenda incluio na parle ollicial do dia Kl do corrente as re¬ 
li» ridas informações, as (piaes sorpremlcrão o Sr. conde de Thornar ao ponto de 
o fazer passar uma segunda nota ao abaixo assignado. estando aliás ainda a primeira 
pendente da resposta, que fora proiuelticlaaS. Kx. na conferencia verbal acima alludida. 

Mas. o Sr. conde pcrfçilamcnlc o sabe. as resoluções definitivas do governo im¬ 
perial sobre assumptos inlcrnacionacs não podeiíi ser Iransmitlidas aos represen- 
lanles das nações, acreditados juntos do mesmo governo, senão por intermédio do 
ministério a cargo do abaixo assignado. único competente para esse lim. segundo os 
eslylos. usos e conveniências diplomáticas, como S. Kx. muito bem diz. 

Ora. sendo isto assim, parece ao abaixo assignado que as informações do minis¬ 
tério da fazenda, publicadas na parle ollicial do Jornal do Comnicrcio , não doviào 
imnortcir aos olhos da legação dc S. M. Kidelissima unia resolução definitiva do 
governo imperial sobre o assumpto que as provocara, e menos, servir de base para 
a expedição de uma nova nota nesse sentido,. tanto mais quanto podia dalii inlerir-.se 
que o abaixo assignado, conlenlamio-se com a publicação das nlludidns informações, 
deixaria |)or sua parle símii a - devida resposta a primitiva reclamação do Sr. condí' 
de Tboiuar. 

Sem oecullar a impressão (pie lhe causou a nota do Sr. ministro com que se tem 
occupado. o abaixo assignado lisongèa-se de que S. Kx., nas explicações que a res¬ 
peito delia lição dadas, verá mais um testemunho irrecusável não só do sincero desejo 
que nutre o governo imperial de conservar illesas as intimas relações de amizade, 
! . 12 
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que existem enlre os dousjjovernos, mas lambem do empenho com que o abaixo 
assignado procura manter as que tão cordialrnenlc tem cultivado com S. Fx. 

Passando agora a tratar da nota primitivadoSr. condede Thornar. o abaixo assignad» 
começará por observar a S. Fx. que, de conformidade com a legislação do Império, 
regulamento de 22 de Junho de 1830 e inslrucçOes dc 23 de Abril de 1800, nSo 6 
permillido a pessoa alguma o ingressso (*m navio mercante dentro do porto antes das 
visitas de saude o policia. 

Fssn prohihição continua até verificar-se a visita da descarga, que c quando se 
concede aos navios livre pratica. , 

Dá-se porém dilíerença enlre uma e outra situarão. Na primeira a prohibieão e 
absoluta, na segunda sollre modificação,. 

Veriiicada a visita da saude, pode o ingresso a bordo ler lugar, mas somente com 
licença da alfandcga. 

Sem essa licença só é elle permillido : 

1. ° Nos casos de agua aberta repentina, incêndio, naufragio, ou salvação de 

vida. . . . . 

2. ° Aos oíliciaes (pie, na conformidade do regulamento provisional da marinha, 
lórcin nos escaleres dos navios de guerra uaciouacs que estivcrom de legistio no 


porto. ' ii. 

3.» Aos oíliciaes das estações estrangeiras que lorern em seus escaleres da parle 

do respectivo chefe a'bordo do navio cie sua nação. ... . 

Ainda assim semelhante concessão, nus casos que licào-cspccilicados. depois da 
visita da saude o sem a permisão da alfandcga. é limitada a urna* vez somente, 
csnquanlo o navio não lur Iranqueado a livre pratica. 

Do exposto, que é‘a exacla referencia das disposições contidas nos uris. Ido. 
130 o lio § 3” do reuulamcnlo precilado. verá o Sr. conde dc Thomar que 
atora atiucllos casos. (C não serem ás pessoas mencionadas nos ditos artigos, a 
nenhuma outra é permillida a entrada a bordo de um navio mercante som au- 
lorisação do elude da repartição fecal do Porto. ' 

Os referidos regulamenlos não consagrão a nypolhese de irem os agente? diplo¬ 
máticos a bordo dos navios mercantes de suas respectivas nações. 

Provavelmente o motivo dessa apparenle omissão cxplica-sc pela natureza c as 
íunccões de que esses agentes se aciião revestidos: porque, com cllcilo, sendo cites 
acreditados imito do governo. e;:i cujo paiz sc achao. sem jurisdicçan piopua e 
tendo apenas de lazer valer as suas reclamações por miennedio do mesmo go¬ 
verno, com razão não cogiiou o legislador dessa espoem o nem presuppoz a ne¬ 
cessidade dc se lazer extensiva aos mesmos agentes a laculdado miloigada ao? 
commamlanles das estações navaes. 

A reconhecida illuslraeão do Sr. emule de liminar dispensa o abaixo a«igiidtlo 
de entrar em maiores desenvolvimentos para demonstrar a dispanoadc que ha onlic 

UI Se ao conimamlante cia estação naval deuma potência amiga se perimlto na 
livoolhese fcurada (depois das visitas de saude e policia, e antes dada oesciiua) 
niamlar um olíicial a bordo cie navio mercante de sua narro, e cinto que nao&o 
esta faeuhlade lhe é concedida pela ua:ure/.a das hmeçoes pohnaesque leni sd.ii 
os navios mercantes de «na nacionalidade, mnm p..ri|iio do exerce-la nao res.dln 
o menor inconveniente. 

Cm olíicial de marinha tom uniforme, que indica a sua jinu nação. 
leva o «lisiinelivo do seu pavilhão: e |»ms não l,a receio de que ,, Ilu lalU 

ás a!l('ii;;õi's drsidus 


No 


11 ■ » m n mi i 

> , .. -i.....ti.j.i ;i 1 ■ I!i)•[i‘i 1 une, embarrando em um 

iiso-mo caso nmvm n ,o o ,11.1 .a. 11 ,» : u i-.* .»j« u- 

1 - - > .ij., iln iiuMivo «lo alio cargo que oei.upa. 


■»-r;;írr .n.-rciiaic. e :í;Ti levando oniM 




12 

e\nòc-«e á contingência de suppmlar exames o invi'sligii<;ões, a q»e, polo dever 
líaLalisação, os ««unias o rondas do mar sujeilão lodos aq.ielles que, atravessando 
o ancoradouro, demanda» os navios ainda nno Iranqiieados. 

0 abaixo assignado procurou inlbrmar-sn do modo pratico por que tem ate agora 
sido entendido o regulamento citado ; c, autorisado pelos esclarecimentos colhidos, 
a^.mrar ao Sr. conde de Tliomar que nilo consta que jamais se dirigisse 
a-rente sdgmi.i diplomático a liordo de navio mercante de sua nação, antes de 
admiti ido á livre pratica, sem preceder permissão da ullandegn.^ 

Seiuellmiiteiiienle leni acontecido com os cônsules, os quaes aliás pela natureza 
de' síias allribuições são amiudadas vezes obrigados a ir a bordo desses navios. 

\ oermiwão da allandega não importa quebra de privilegio, nem dcsntlençno 
ás altas ore roca li vas de que gozão os agentes diplomáticos. Semelhante permissão, 
eerlameiile porque não liouve ainda motivo justo para azo-lo, nunca loi negai a ; 
c «ara <er concedida com mais pnmiplidão e laeilidade. esta estabelecido que, 
oreseiiidindo das Ibrmiib.s olliciaes do eslylo. basta n agonio diplomático animn- 
ciar ao inspcclor da nlfand *ga, ou a quem suas vezes lizer. por si nu por um 
terceiro empregado, verbal mente ou por escriplo, a intenção do se dirigira bordo 
de um navio mercante da sua nação, para llieserimmediatainenle lacibladoo ingresso. 

tomo que lica expendido julga o abaixo assignado ler explicado em lermos pre¬ 
cisos. como deseja o Sr. conde do Tliomar, o trecho do sua nota do lo de !N»- 
vembro. que deii lugar á reclamação do S. Ia., e desnecessário Ibe parece sustentar 
o direito com que cada nação estabelece laes prescripções. desde que se nao pode 
pòr em duvida a jurisdicção territorial a que licão sujeitos os navios que proeurão 
os seus portos c litoral. 

0 abaixo assignado observará entretanto ao 5r. conde do Tliomar que iguaos ou 
semelhantes se'achão consignadas nos regulamentos de porto tiscacs, e de navegação 
de outras nações cultas: é sobretudo que nesta parle ó muito mais absoluto 
c riuoroío o rouulamcnlo dc Porluual dc 10 cio Janeiro dc 18-.17, arl. 22. quando 
determina que a iiim/uijnt será peviniltido ir a bordo dos navios nus ancoiadouios. 
á excepcão do respectivo consignatário, sem licença do guardn-mór. ou dc quem 
suas vezes fizer, e sem '/»« w rk'cm mzhn.t jilmmrm d», almhtla / vicmiiliulii . 

Eiiialmeiile ao abaixo assignado não consta que nas nações a que acaba de fazer 
referencia se permitia a quaosquer agentes estrangeiros ir a bordo dc um navio 
mcrcanlc. surio oni seus porias, paru íiscaiisar. como o quando lhes convenha, 
a execnçVio das leis do paiz, ou das ordens do seu governo, sem a menor su¬ 
jeição ás leis terriloriacs. 

0 abaixo assignado reitera a S. Va. o Sr. conde de Tliomar as seguranças de 
sua perfeita estima o dislincla consideração. 


A S. Ex. o Sv. conde de Tliomar. 


João Lins Viuih.\ Cansansão de Sinimbu . 
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Ao/u da l&jaçào por/uf/arza ao f/ocarm imperial. 


Lcacflo de Sua Maucsladc Fidelíssima no Ui» de Janeiro, em 31 de Janeiro 
n ' de 1800. 


O aliaixo assignado. enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de 
S. .M. Fidelis.siiiia°, lem a honra dt: aceusar a recepção da no ta ( de 2o do cor- 
renle. de S. Ex. o Sr. João l.ias Vieira Cansansão do Sinimbú. ministro dos 
ncocios estrangeiros de Sua Magcsiudo o luiperaoor, respondendo a? notas da 
legação de S. M. Fidelíssima de 2» de Novembro do anno lindo e de 14 do 

corrente. , 

Na sobredita nota propõe-se S. Ex. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros 
provar que os actos olliciaes com data de 27 de Dezembro , no Jornal (lo Com¬ 
inarem de l!t de Janeiro, e agora novamcnle publicados no llolchm O/ficial, nao deviao 
importar aos olhos da legação de S. .M. Fidelíssima uma resolução definitiva 
do "overiuf imperial sobre "o assumpto que as provocara, porquanto deve o abaixo 
assnmad» saber perieilamente que as resoluções definitivas sobre assumptos inter- 
nacionaes não podem ser traiismittidas aos representantes das uaç.ocs aci editados 
junto d<> mesmo governo, senão por intermédio do ministro dos negocios estran¬ 
geiros. único conipoleiile para esse Imi, e menos deveriao scivii de ba»e paia 
a expedirão de uma segunda nota nesse sentido, lauto mais quanto poderia dalii 
inferir-se que o Sr. ministro dos negocios estrangeiros, contentando-se com a 
publicação das alludidas informações, deixava peia sua parle sem a devida res¬ 
posta a primitiva reclamação do abaixo assignado. ... . . 

Recebidas na secretaria dos negocios estrangeiros cm 2/ de Dezembro do anno 
lindo as mencionadas in(br mações, não se dirigio o Sr. ministro dos negocios 
estrangeiros ao abaixo assignado por julgar S. Ex. conveniente proceder a 
,„ais algumas averiguações em ordem a dar uma explicação tão compieta, « omo 

era para desejar. ..... , 

Obtidos os esclarecimentos procedentes das novas investigações, julgou-sc ha¬ 
bilitado S Ex. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros a dar as explicações 
pedidas, c depois de passar em revista a legislação do Império, sobre o ponto em 
questão, eonclue S. Ex. o Sr.' ministro que os respectivos regulamentos sao 
omissos quanto aos agentes diplomáticos: mas, querendo mostrar quanto no Im¬ 
pério se atlende aos privilégios e prerogativas daquelles a le s iimccionauos, 
explica S. Ex. a verdadeira significação da permissão, que elles precisão ler da 
alfandega para ir a bordo dos navios de eonmiercio das suas respectivas naçoc». 

Antes de passar avante julga o abaixo assignado chamara memória do b. Ex. 
o pedido leito iiu sua nota de 2a de Novembro: dizia o abaixo assignado o seguinte : 

« Sendo como é a missão do abaixo assignado manter c estreitar cada vez mais 
.< as relações dc amizade , que felizmente subsistem entre as duas coroas c entre 
« os dons povos, deseja c roga o abaixo assignado a b. Ex. o Nr. ministro dos 
« ncocios estrangeiros que haja de dar-lhe a verdadeira sigiulicação do período da 
« suã nota supra transcriplo, designando claramcnlc os casos em que o govewo 
.< imperial entende que o representante de S. Fidelíssima ç os cônsules por- 
« luguezos, não estando embarcados em escaler da marinha de gueua do Impe- 
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« rio, nu cnmniBiuinnto «lo navio «In ranrinlm «lç gnerra de INirlngal quo possa 
„ estacionar nas aguas do hnperio, são impedidos «lo ir a bordo dos navios de 
„ coninirrcio portugui-zes. snrlos nos portos do Itras.l. sempre que ass.in julgarem 
„ urgente c necessário para lisealisar as Íris do seu paiz. ou as ...dons do governo 

«'do S. M. Fidelíssima. >• . 

Pároco ao abaixo assignado »|in‘ iionhinua provn laaior |iodia dar da sua lealdade, 
o dò desejo «,uo Icm do ovilar qurslõcs onlro os dons governos do quo a do 
,,-ar fossem designados peio governo imperial os rasos do m.pod.d.onlo para o 
ingresso das autoridades porluguezas nos navios (lo ronimemo do sua\ação. snrlos 

nos norlos do brasil. . ., , , 

Também parece ao abaixo assignado que nHo havia a menor necessidade da 

publicação dos aelos do minisleno da lazonda , do. 2/ de De/.embio ultimo . sobn 
!im ncwio diploaialioo pendenlo. sendo que veio uma lai publicação de alguma 
forma confirmar suspeitas e receios de que as iniori.iaoões do cnnlicciinenlo do 
abaixo assignado não deixavão de ler luadamento. . 

Km opposicao ás trancas e leaes declarações de !■>. 1 a. o hr. muiislio dos 
nomicios estrangeiros. cujas re.clas inlenoões o abaixo assignado so compraz de tu 
reconhecido em todas asoccasiõcs, constava ao abaixo assignado que os empiega- 
dos da tiscalisacão protestarão ipu; não sc repelirião procedimento.- ignaes aos 
une liverno lugar contra u-liarca pnrluguoza Aoc Um. porque linha» nas suasallri- 
buicões meios <le impedir que as autoridades porluguezas lossem a bordo vcnbcar ü iiii- 
mrrii e qualidade dos passageiros conduzidos em navios do eominercio poitiignezes. 

A publicação dos .elos oíliciaes, feita pelo mm.sler.o da Jazemla oecupando-se 
singiilarmenlc das autoridades porluguezas . o que na opmiao geral impoi toa uma 
certa animosidade e pouca consideração com a legaçao dc >. }!. Fidelíssima, 
não podia deixar de ser aproveitada para rogar ao Sr. mm.siro dos negoems eslran- 
ireiro? uma resposta caleiíoriea sobro o ponto ailmlido. 

71 0 abaixo assignado espera que S. Fx. ba de pelo seu talento, o pela sua re¬ 
conhecida pratica dos negocios públicos, reconhecer quanto o melindroso cm 
assumptos inlcriiacionaos faltar áquellas conveniências, quo c iinslcr guardar entre 
as naeões e governos alliados, em modo a não praticar ac los . que possao ser 
traduzidos em menor consideração e como importando a não concessão de direitos 
ou prerngalivas. que se concedem a outras nas mesmas circumslancins pelo menos. 

Passando a responder á nota do Sr. ministro-dos negocios estrangeiros, cumpre- 
lho dizer que de bom grado, para satisfazer aos desejos de Ia. e para conti¬ 
nuarem as conli.es redações.'que tdm existido entre u Sr. ministro e o abaixo 
a-si'Miad(i. são aceitas e tomadas na maior consideração as explicações dadas 
para justificar a demora de resposta á nula d» legação <e íx M hidclisBininde 2o 
dc \oveml.ro do anuo passado. Pede comludo o abaixo assignado licença 
s! Fx. tiara observar que a segunda sua nota com dala.le l i do corrente 
não leve por lim mostrar surpresa pela lalla de resposta a mencionada piimeiia 
sua nota de 4 >:i de Novembro ultimo, mas sim mostrar surpresa. e muito grande, 
de mio aeliandu-so pendente uma reclamação diplomática sobre um assumpto de 
direito internacional. fossem publicados por onlro minisleno. que não o dos negocios 
oslraimeiros. aelos olliciaes resalvondo esse assumpto internacional. sem que ao 
ra,. r „" „,lo ministério competc.ile lai resolução fosse Iransmitlula a legação de 
Sua Àiageslade Fidelíssima . donde partira a reclamação. como alias exigem os 

usos o conveniências (iiploinnliciis. . 

" muito liem diz S.F.x. o Sr. ministro dos negoems estrangeiros, e " niimsleno n 

rnrm. de S IA o único competente para trausimilir aos representante- das nações 
acreditadas junto do governo b.iperial as resoiuções del.mlivas soiire assumptos 
inloniucionao-í. 
t. vi 



So ó porém verdadeira a proposição estabelecida, não poderá deixar de ser 
la mlx.Mii admillido como lai <|iie as resoluções do-governo imperial silo (ornadas 
pelos dilTerenles ministérios alleiila a natureza dos assumptos, c que lia liypolhese 
de serem esles assnmplos inlernaeionaes e anles de coimmmicaoas as resoluções do 
.roverno imperial aos representantes das nações junlo dei lo acreditados. e maxime 
estando as reclamardes pendentes, toda a publicação leila ollieialiuenlc por outro 
ministério, que não seja o dos negoeios estrangeiros. contravém os eslylos. usos e 
conveniências diplomáticas. 

i'j st* acontece que essa publicação é leila pelo ministério a cargo do presidente 
do conselho, (pie representa o pensamento do gabinete., não deixará S. P.x. o Sr. 
ministro dos negoeios estrangeiros de convir "(pie esta circimjslancia ganha, e dá 
<r rande forca para jnslilicar a surpresa (pie causou ao abaixo assignado ver a alludida 
publicação antes de ser a resolução devidamente participada á legação deS. M. Fide- 
lissima pelo ministério dos negi cios estrangeiros, em forme os usos. estylos e conve¬ 
niências diplomáticas, invocados por S. Lx. o Sr. iniiiíslio. 

Pareceu ao abaixo assignado (pie, feiia uma la! publicação pelo ministério a cargo 
do presidente do conselho, o qual. sobre o parecer da diicctoiia geia! das icndas, 
declarava que, nem ao ministro de S. M. Fidelíssima, nem aos cônsules de Portugal, 
nem aos conimamlantes de navios de guerra da mesma nação, não estando embar¬ 
cados em escaler da marinha de guerra do Império, era permiti ido o ingresso sem 
licença da alíandega nos naviosdo eommcreio porluguczes surtos nos portos do Brasil, 
mesmo (piando o julgarem urgente e necessário para fiscalisar as leis do seu paiz, 
ou as ordens do seu governo: vendo além disso que. para tornar ellectiva aquclla 
resolução, se expodirOo ordens á alfandega recommeudando, a bem das relações (jue 
exislcm entre o governo do Brasil e os das diversas nações alhadas, que kacililc aos 
ministros eslraiuí oiros residentes nesta corte, sempre qiie a requisitarem, entrada nos 
navios de eomiuorcio das suas nações. <pic tiverem chegado a este porto, indepen¬ 
dente de minuciosas forma lida d es: pareceu, repete u abaixo assignado, que uma tal 
Diiblicação continha uma resolução definitiva, muito embora hca»e desde jogo con¬ 
vencido de que a proposição absoluta, e nos termos em que esta'a concebida, eia 
insustentável, e mesmo contraria aos regulamentos do Império. 

l»;, rmM . nutro tanto nesta ultima parle a S. Fx.» Sr. ministro dus negoeios estrím- 

w <. ■, ( . r j.;sn ufm se dando p<u satisfeito e-m: a doutrina expeimu.a nos netos oili- 
ci-iès niiíiiiçados pelo ministério da fazenda, julgou não os dever aproveitar nos ri¬ 
gorosos lermos em que (‘slavão concebidos, para responder a nota da egação de 
S \\ pidelissima di‘ 2I> de Novembro do anuo passado lendo a bem proceder a outras 
)»"<>'!itíUMK'* que o habilitassem a dar n explicação pedida, lao completa como era 
para desejar; mas pareceu ao mesmo Impo a S. Kx. que os nieixionados actos 
oílieiaos so devião ser considerados como informações, e traduzindo agora na sua 
nota o resultado das novas inyesligaçmes como resolução delmitiva. dignou-sc Bans 
miui-la á legarão deS.M. bidelissima. 

riíeclivameiile. em resultado das novas investigações a que procedeu, começa o Sr. 
milhão dos negoeios estrangeiros a dar as explicações pedidas, o relmndo .a legis¬ 
lação do Império entende que, segundo as suas disposições, nuo e so o ministro de 

V Pidelissima. nem os cônsules poríuguozcs ou os conimandantes de nauos de 
mie na de Portugal. não embarcados cm escaler da marinha de guerra imperial mas 
uue lodos os ministros, lodos os cônsules das nações alhadas e os coiiimandanlca 
Jos navios de guerra das mesmas nações, lodo o qualquer indixuluo cinlim. sao \c- 
dados de entrar nos navios mercantes, surtos nos portos do brasil. anles da \bila 

da saude e da policia. ........ 

Amosccnla o Sr. ministro dos negoeios estrangeiros que essa prolubiçao de m- 
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grosso, ai-.lcs da visita da saude, conlimia até VerifTcar-se a visitada desrarga, que & 
(mando se concedo aos navios ji livro pinlica. ... 

\nles do continuar no dosonvolvimonto do nl.jcclo primupal om(|uoslao permitia 
S. Pa. que o abaixo assignado chamo a sua a(toni;f.o sobre o que dispõe o arl. I io. * 2 
do regulamento de U de Janeiro de IKitl». I'iz assim : • 

« lis passauoiros. porém, pmleráõ desembarcar logo que se eonc i.a a risifa <ki 
„ dirigindo-se cm direitura d Parca do vigia do ancoradouro, havendo-a, ou 

„ «o peto para isto destinado polo inspeelor para serem examinados, licando nolle 
« relidos quando Iragão algum ohjeclo sujeito a direitos. » 

-Mlcmra-^e ao abaixo assignado que a continuação ila prolnbiçAo do ingresso ate 
á vi-ila da descarna, depois da qiial.sé>menle se concede aos nauos a livre pratica, 
somente é applicavcl ao navio, cujo carregamento esteja sujeito a pagamento de 
direito- e que possa dar objecto para contrabando. i\ãn espora o abaixo assignm.o 
„ue o- ‘emigrantes porlngnezcs conduzidos a bordo de um navio parli.guez possão 
ser excluídos do lavor concedido pelo citado artigo aos passageiros em geral, e «pie, 
em lugar de serem considerados como pessoas, sejao considerados como coibas 

ou mercadorias. . , •. , . 

Em tal caso não podendo, eomo não podem os emigrantes porliiguezos deixar de 

ser considerados como passageiros, tem o abaixo assignado lum ados reecios.de que 
a exigência do governo imperial lenda a estabelecer um impedimento indirecto-ao 
exercício da soberania da corda de Portugua! a bordo tle um navio porlngiiez. _ 
Segundo os regulamentos porluguezes, nenhum capitão de navio portuguez pode 
condiízir mais passageiros, ou dilTerentes daquelles que constarem da relaçao que, 
sob o scllo real. é reme!lida pelas respectivas autoridades aos cônsules de l orlugal, 
è com ella deve necessariamente conferir outra relação feita pelo capitão do navio, 
e o effecüvo numero dos passageiros a bordo. Se o cônsul de Portugal lor impedido 
de ir a bordo (porque a licença é facultativa) anles das visitas da saude e da pojicia, 
e antes da descarga, os passageiros, em virtude do S 2“ do arl. 14a citado, verihcada 
apenas a visita da saude, podem desembarcar; ficando assim o cônsul de orlugal 
impedido, pelas resoluções do governo imperial, de executar a leidel orlugal a bordo 
de um navio porluguez, o qual não pode deixar de ser considerado Iciiitouo de 
Porluísal. porque, não obstante estar surto nos porlos do Império, sómente li ca 
sujeito a jurisdiceâo local, no que respeita ás relações externas. 

‘Não pode o abaixo assignado, em vista da boa inleiligencia e mlima amizade que 
existe o convém estreitar cada vez mais entre os dons governos, c entre os dous povos, 
presumir que se queira procurar um meio indirecto de piomo\ei a imigiaçao dc 
Portugal clandeslinamenle, impedindo por tal forma as autoridades porluguezas (le 
ern tempo devido constatar a legalidade ou illegalidade do procedimento dos capitães' 

de navios. , , • , , 

iNão pode o abaixo assignado convencer-se de ipieum tal rigor lenha por lim salvar 
das penas comminadas pelas leis do Reino aos capitães, súbditos de S. ^Fidelíssima, 
que por ventura as tenlião infringido. 

K tal aconliança que o abaixo assignado tem nas rectas intenções do governo im¬ 
perial. que está plenamenle convencido de que nenhum obstáculo apparcccrí da 
parle* do mesmo governo, e das autoridades do Império, que possa justificar os re¬ 
ceios do abaixo assignado. 

Voltando á questão principal reconhece lambem o Sr. ministro dos negocies 
estrangeiros na sua nota que os regulamentos do Império estabelecem excepções 
para ler lunar o ingresso nos navios mercantes sem licença da allandega, sendo 
muito siuííuiar que' entre essas excepções se encontra a dos eommandantes dos 
navios de Líiierra. muito embora limitada n uma vez somente. Appella o abaixo 
assignado oara a lealdade de S. I .x. o Sr. ministro dos iieyocios estrangeiros alim 
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,lc iv«ilvi‘r s,* cm \i.-ln <!■■ mi sii;i nota é sustentável a generalidade em 

nmccliiil.ido ollicial ihi ministério da fazenda com relato ás 

autoridades ' porlm.mrzu." a!i mimciniiadas. 1'nra moslrac ainda as grandes omissões 
In,,, no sobredito aclo ».■ «mlèm. c .|.íc S. I a o Sr. ministro (los negocies 
eslraimeiros se propõz : tijipiir na Mia m.la. bastaria alleniler as seguintes plirascs: 

„ inuTó permiti ido ingre?so sem licença da allandoga nos navios do eommorcio 
« porliiguozes Hirtos nos piirlo:. do brasil. >■ . ... 

Kslas pliraso» dispensão Ioda a demonstração, km ohjeclos de tanta gravidade 
o mie envolvem assnm|ilos de direilo iniernacional parece ao abaixo assignailo nao 
deverem pnldicar-se por e\lraelo os neles olliciaes. Moer o aliaixn assignado persua¬ 
dir-se de <|ue. no original a ip.ic se relerem os mencionados cxlraclos ; se encontrara o 
one não podia por çerio escapar á fina penetrarão do Sr. presidente do conse¬ 
lho sentindo o abaixo assignado tpie S. kx. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros 
não oni/.esse ter a bondade de mandar cópia das inslrueções ou aviso expedido a 
allandega. ponpie haveria assim occasião de verificar, com mmla satislaçao, o 
fundamento da persuasão e crença do abaixo assignado. , 

llmmhcn 1 S I a. o Sr. minislro dos nojincios oslrangciros que os rcgulamenlos» 
citados por S. Kx. são omissos quanto aos'agentes diplomáticos. Não deseja o 
abaixo' assignado discutir com S. kx. sobre os motivos por que os mencionados 
rcmlamenlós forno omissos a tal respeito: não pode cmntmlo dispensar-»e de duei 
mie aos motivos excogitados por S. kx. se poderia oppor o de julgar-se inadmis- 
sivel vedar o ingresso‘ao representante da nação a que pertence o navio, depois 
da visita de saude e da policia; nao podendo ser-lhes apphcavcis, por suniina- 
mente injuriosos e oflbusivus ao caracter desses mesmos representantes junto de. 

S. M. o Imperador e do seu governo, as precauções e medidas rigorosas que o» 
rcmlameiitos estabelecem para segurar os direilos do bsco e evitar os contrabando». 

Foi tudo isto reconhecido, e a tudo isto qmz alleniler o governo imperial, 
uuando resolvendo eomprehemlessc os agentes diplomáticos na probibiçao da ida 
i! bordo sem licença da alfandega apezar da reconliedcla^on^sao dos ««"[JJJJJ 1 * 
tos simvismi a sua resolução, declarando que a permissão da allamlc a, quanto 
aos agentes diplomáticos, não importa quebra de privilegio nem desallcnção a. 
preromitivas de que gozâo aquelles altos empregados; sendo que uma scmcl a Ic 
permissão, segundo entende o- governo imperial, nãoe oulra eousa mais que a auniin- 

* 1 ' l ^» <> 0 <l ;íl' , ;jixt'^;\sè : iígiiiuí<> i «H.u , -u 1 >rc:lu;iu!o bem o pensamento da resolução do governo 
imnerial o to-eníe Jipl.mmlico te.il de ,«'««> o inspeclor da alla.ulep, sempre que 
quízer trânspnrtar-sc a bordo de um navio impedido da sua ímçao, l’ c ‘ , J u, ' 10 " 5 ld J 
necessidade, «pie temo dito inspeclor, de remover ou lazer removei lodo» o» emba 
racos que os mmnte.sdinlomalicos poderião encontrar da parle dos guardas da liscali- 
sicí, l |- das niulas do mar. e de lhes sonm. prestadas Iodas as devidas atlcnções 
eni conformidade dos privilégios e altas prerogativas tlc que gozao o» agente» 
diplomáticos, como imito bem diz S. kx. o Sr. monstro dos negocio» estrangeiros. 

g ( , ', (.\i„c>ncia do 'mverno imperial lem esle.fnn, lelicila-se o abaixo assignado 
diMstàr i " lecordo n»m a resolução agora ronimunieada, porque erta convencido 
t l f Í ixo assignado. nem agente algum diplomático, lerão jamais em 

doYorc* 
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pela prestMile nula. ijik 1 a resoluto imperial coimiumiiaila a . 



Fidelíssima soja publicada na parle ollieial do miuislcrio dos núncios estrangeiros, 
ou como o governo imperial julgar mais coiiveiiicnlo. cm lermos geraes c com- 
prehondendo os representantes' c inais aulnridadcs de Iodas as nações, afim dosup- 
prir as omissões, que exisleni nas denominadas informações do miuislcrio da fa¬ 
zenda. a má impressão que causou lai publicarão allenla a singularidade da appli- 
caçflo, c iííualimmle para destruir a opinião que gernlinenle st* estabeleceu de que 
eulre o «>ovemo imperial e a legação de S. Al. I a 'idelissima existem sérias dcsiii- 
tclli« T eneias. (piando pedo contrario reina a mais perleila harmonia, como o abaixo 
assignado espera ver confirmado por S. Ex. o Sr. minislro dos negocios estrangeiros. 

0 abaixo assignado aproveila esla occasiflo para renovar a S. Ex. os proleslos 
da sua mais alia eslima .e muilo disluicla consideração. • 

A S. Ex. o Sr. João Lins Vieira f.ansansfío de Sinimbú , minislro e seerelario de 
estado dos nogocios eslrangeiros. 

CoNDC DU TllOMAIl. 


N. 7. 


Nota do tjoverno rmpvnal tí fcyaçuu povhtyuczti. 


■ 2. — Alinislerio dos negocios eslrangeiros. Ilio de Janeiro, em 20 de Fevereiro 

de 1800. 


0 abaixo assignado, do conselho do Sua Magcsladeo Imperador, minislro e secre¬ 
tario de estado dos negocios eslrangeiros, lem em sim poder a nola que, com dala de 
31 do me/ proxiino lindo, lhe fez a honra de dirigir S. Ex. o Sr. conde de Tbomar, 
enviado extraordinário e minislro plenipotenciário do S. Al. Fidelíssima nesla còrlè. 

0 assumpto da mencionada nola c ainda a observação incidente conluia na (pio o 
abaixo assignado passou ao Sr. conde do Tbomar, em 13 dc Novembro do anno lindo, 
por molivo das occurrencias que se (lerão nesle porlo com a barca porlugueza 
Novo Lima. 

Accusando a recepção da nola que o abaixo assignado escreveu a S. Ex., com dala 
de 23 do inez ultimo, e aeeilando com satisfação as explicações, (pie por ella lhe 
forão dadas sobre a alludida observação incidente que, bom é rccorda-lo aqui. res¬ 
peita á ida de S. Ex. em companhia do cônsul a bordo da referida barca, quando já 
se achava esta impedida pelas autoridades do Império, o Sr. conde de Tbomar. na 
supra cilada nola de 31 do iriez lindo, insisle lodavia em alguns pontos, alias não 
essenciacs, da sua reclamação primitiva, e formula outros, de cuja acquiescencia por 
parle do governo imperial parece fazer dependente o encerramento da discussão por 
S. Ex. provocada a semelhante respeito. 

Se o abaixo assignado compreliendcu bem a nola do Sr. conde de Tbomar. de que 
se esta occupando, os ponlos da reclamação primitiva sobre que S. Ex. insisle são: 

l..° A publicação feita no Jorna! do Commarrio das informações prestadas pelo 
ministério da fazenda ; acercscendo a nova declaração de que dera o Sr. conde grande 
vulto a essas informações pela cireumslancia de estar aquellc miuislcrio a cargo do 
Sr. presidente do conselho, que representa o pensamento do gabinete. 

E. 13 
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2, n () fado do Icr-sca referida publicação ocrupiido singularmonle das aulorrdsulo» 

■ porlugiic/as: o que na opinião geral importou uma certa animosidade, o pouca con¬ 
sideração para com a legação do S. M. I 1 idelUsima. 

Os novos panlos formulados polo Sr. condena prccilada nota, a que esta responde, 

‘ resumem-se em solicitar: # 

.l."Oue a resolução imperial cominuiiicada á legação de S. M. ridelissurui seja 
publicada na parle ollicial do ministério dos negocias estrangeiros, ou como o governo 
imperial julgar mais conveniente. 

Que a referida resolução seja formulada em lermos gera es, comprehendendo 
os representantes, e mais autoridades de todas as nações, alim de supprir as omis¬ 
sões (pie existem nas denominadas informações do ministério da hwenda, a má im¬ 
pressão que causou tal publicação, alienta a singularidade da applicação, e igual- 
inonlo para dcslruir a opinião <ju<* geralmeiile se eslid>elt‘ceu dc (pie entre o governo 
imperial e a legação de S. SI. Fidelíssima existem sérias desinlclligencias, quando pejo 
contrario reina a mais perleila harmonia, como o Sr. conde cspeia vei confirmado 

pelo abaixo assignado. . . . . c , r ,. 

Lonrras u variadas são as considerações com que o digno-ministro dc b. Ai. P idelis- 
sima fundamenta c desenvolve os pontos da reclamação primitiva sobre que insiste na 
sua nola, que o abaixo assiiçuado tem presente. ■ 

Apreciando devidamente essas considerações, nas quacs reconhece o talento e a 
illusl ração do Sr. conde, o abaixo assignado pede comludo permissão a S. Ixx.para, 
najrrcvc resposta que vai dar-llic, não se occupar com a generalidade delias, visto que 


aclualmeiilc peccão por extemporâneas. , c , , • 

O abaixo assignado. na sua nola de 2b do mez lindo, declarou ao Sr. conde de 
Tliomar qne a matéria do aviso do ministério da fazenda, publicado no Jornal cio 
Commercio, coniinlia apenas informações dirigidas ao ministério a cargo do abaixo 
assignado; o que a publicação de semelhante aviso se Ir/.era unicamente por ser essa 
a pratica soguicla cm 'lodos os ministérios, á cxcopçao do de estrangeiros. 

Dada esta franca explicação ao Sr. conde dc Tliomar, a quem na mesma occasião 
traiisinillio o abaixo assignado a resolução definitiva do governo imperial sobre o 
assumpto, que provocara a reclamação de, S. I.x.; c aceita a referida explicação 
pelo Sr. conde, a quem lambem satisfez a resolução mencionada, parece obvio que 
não podem agora proceder por inopportunas quaesquer rellcxoes concernentes a 


lí por isso que o abaixo assignado se limitará a Inzer ligeiro reparo sobre algumas 
deis nroDO^icões do Sr. condo, que exigom íeclilicaçao. . . lf 

St-rá a primeira delias a que respeita ao facto dc liavcrb. kx. dado grande vulto 
ás informações do ministério da fazenda pola ciicunistancia de achar-se aqucllc m - 
nistcrio a cargo do Sr. presidente do conselho. . 

O Sr. conde de Tliomar sem duvida sabe que o decreto imperial que crcou esta 
entidade não lhe conlerin allrilmição alguma administrativa, bua exislcncia e exclu- 
sS mente V0\ Sca- *«* encargos não angn.enlão, nem diminuem os d,rc,tose a res¬ 
ponsabilidade que a lei fundamental do Império consagrou simultaneamente para 
cada um e para lodos os membros do poder exoculno. 

O «baixo assignado desconheceria a alta capacidade do br. conde de Tliomar se 

conselho• c mie taes informações nada mais imporia'ao do q«c c&t «iu.umtnioa pru 
lados nor um membro do gabinete a outro membro do mesmo gabinete, paia o hm 
llh ffiií cmSS:.tenièi,.e o governo imperial a 

(crio competente, uma resolução defm.liva sobre certo e dcleumnado dMimplo. 



Desviuiccidiis iKii' rsl<> imulo iipinvIiiMisrie:’ do Sr. coiidi' do 1 honjar. ít (lt 'n 
lugar a oirnmislaiina da ser o Sr. miiiislli* da ra/amla o pivsitlnili' do conMdlio, o 
abaixo assiunado na-ará a obsrnar a S. I a. M iiu laml.rm ado x.‘ .««.l.v.i m. IichmiIo 
para reclamarão por parlo da legarão do S. àl. I nloli^mia no ado do Ici-mj a 
iiIludida publicarão, loila m.lonml ,1; r„„m-rrw. ornipado sinpdarmonlo da» nu- 
toridaclos porluguezas. o íjiur na opinião geral iíiinoilou uma fona animoMd.iuc, o 
pouca considerarão para rum a mesma legação. . 

0 abaixo assignado só pela nula «In Sr. ronde ele i lioiiissr levo noticia <o kmi 
timcMlo (pio na opinião gera! causou n fado iisiMiriuiiadi*: i 1 sinrorann.Mitc rnnlc^a a 
S. Ex. (pio não julga razoaud o lundado um (al sentimento. 

A publicar An alludida oímmi pciii-sc singularmenle das autoridades poiluguezas, 
porquo foi sobro a questão susriíada por osins que sr rcquisilnmn inlormaroes do 
ministério da fazenda. So a duvida houvesse sido levantada collceiivameiile pui lodos 
os agentes estrangeiros acreditados no Império, de curió <pia mm m> a* inloi- 
maçOes mencionadas a lodos cnmprclionilcrião. como lambem seria a lodos oppoi- 
Lunamente coinmunirada a resolução que tomou o governo imperial. 

O ministério da fazenda informou, e o governo impe-riai, por úitermedó» do de 
estrangeiros, resolveu sobn* a duvida proposta pela legação de >. M. b ioelisMina, 
do mesmo modo porque o íaria se a reclamarão partisse de (pmlqaer outra legaçao, 
porquanto, em suas relações com as nações cs! rango iras. tom o governo impei ial 
invariavelmente seguido os princípios da mais pericila .igualdade, sal n as lao smienle 
as exccpçOes estabelecidas por meio de tratados. 

Compraz-se o abaixo assiguado em acreditar que, depois destas explicações, o 
Sr. conde convirá em que é inleirameiilc drsliiuida ile fundamento a impressão (pio 
se diz causada na opinião geral polo procedimento do governo imperial, o qual, 
aliás, tem consciência tle que na decisão que proferiu sobre a duvida proposta polo 
Sr. conde de Tbomar guardou todas as defercncias e considerações que sao devidas, 
não só ao alto cargo (picS. Ex. occupa como representante de uma naçao irmaa o 
amiga, como á própria pessoa de S. F;x. com quem tem mantido, e espera continuara 
manter a mais cordial e perfeita inlelligcucia c harmonia. 

Ou ira proposição do Sr. conde que o abaixo assiguado pede permissão para recti- 
ficar 6 a que respeita ao arb I Fi. $ 2" do regulamento de 22 de Junho de ‘18.56. 

Invocando a disposição desse nrhgo. que permitiu aos passageiros dos navios en¬ 
trados nos portos o desembarque, logo (pie se conclua a visita da saude, sob a con¬ 
dição de se dirigirem cm direitura á barra de vigia do ancoradouro, ou ao ponto 
designado pelo inspeclor da alfandega para serem examinados, athgura-se ao Sr. 
conde de Tbomar que a continuação da prohibirão do ingresso al«* (\ f visita-da des¬ 
carga, depois da qual somente se coneede aos navios a livre pratica, é so applicavd 
ao navio, cujo carregamento esteja suje.ilo a pagamento de direitos, c possa dar ob- 
jecto para contrabando: não esperando S. Ex. (pie os imúgranlesporluguczes. 
conduzidos a bordo de um navio porluguoz, possão ser excluídos do lavor concedido 
pelo citado artigo aos passageiros mu geral; e que, em lugar de serem considerados 
como pessoas, sejão considerados como cousas ou mercadorias. 

-Accrcscenla o Sr. ronde que. cm ta! caso, não podendo, como não podem, .os 
emigrantes porlugiio7.es dobar de ser considerados p.issageir* s. tem iuuriadns receios 
do que a exigência do govenio imperial lenda a estabelecer um impedimento indirecto 
ao exercício da soberania da corna de Portugal a borda de um navio portuguez. 

Para explicar o sou pensamento, diz S. Fx. que. segundo os regulamentes porlu" 
guc/.cs, nenhum capitão de iiaxin portuguez pode conduzir mais passageiros, ou dil- 
fercnl.es daquclles que conslaYem da relação (pie. se!» oscilo real. c remeitida pelas 
Vespeclivas autoridade* ans ron-ailes de Portugal, e C‘>:u (dia deve necessariamente 
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roiilorir a oulin relação feita |i(íln do navio e o clluctivo numero cios pas¬ 

sageiros a bordo. 

«i Se o c.un-nl de Portugal, nmlinúa o Sr. conde, lor impedido de ir a bordo 
( porque a licença é lacidlaliva; antes tias vi.-ilas da saude ti da poliria, ti anlcs da 
descarga, o-; jue-a^eiros, em virtude do ti '!■" tlt > arl. lí d ci lado. verificada apenas a 
visita da saude. podem desembarcar; (içando assim o cônsul de Portugal impedido, 
palas resoluções dn governo imperial, dee\ecular as leis de Portugal a bordo de um 
navio porluguez, o qual não pude deixar de ser considerado lerrilorio de Portugal, 
porque, não obstante estar surto nos portos do Império. somente lica sujei lo a juiis- 
dicção local no tpie respeita ás relações externas. >» 

Àit los do ludo deve o abaixo assignado declarar ao Sr. conde de lliomnr que não 
iriduio nas explicações que a S. I a.* deu. pola sua nola de 23 do passado, a h\- 
polheseclo que se trata, por versar esta sobre o vtjrmn de bordo e nâo sobre o tn - 
qresm a. bordo, que fez exclusivo objeclo da reclamação do S. Kx. 

As apprehensões do Sr. conde de Tliomar. a respeito da hypolheso figurada, des- 
vaiiecer-se-hão lambem desde (pie o abaixo assignado assegurar a b. l'-x. que nos 
portos do Império as \isilas tio saude e de policia são cunuilaíivaiuoule exercidas poi 
uni só empregado em aclo continuo: sendo que, sem duvida por isso. o b ~ ^ ailigo 
do regulainenlo tio 22 de Junho de 1830, por S. bx. eilado, nao loz menção ex¬ 
pressaria visita da policia, quando estabeleceu a excepção relativa á da saude. 

Km vista do exposto reconhecerá pois o í?i\ conde que se não pode dar.-adis- 
tinoção que figurou do tlesembarque dos passageiros, depois da \isita da saude, e anlcs 

da da policia. . 

Reconhecerá mais S. !• x., por conseguinte, que nenhuma impossibilidade Ua para 
que t> cônsul verifique a execução, das leis do seu pai/, relativamente a condut.çao 
dos passageiros a bordo dos navios: por(|iianlo, assim como a estes sc penmlle o des¬ 
embarque depois das visitas de saude e de policia, e anlcs (la da allant ega, 
lambem ao cônsul se concede, precedido ammncio á autoridade competente, a ua 

a bordo nas mesmas cireuinstam*ias. .. , 

Reconhecerá linalinenle o S. conde de Tliomar cpie da pratica estabelecida ncnlui n 
i inpctl iniciilt), directo ou indirecto, resulta ao exercício da soberania da coroa cic 

Portugal a bordo de um navio porluguez. .. . c. 

Sobre este ponto convém cnlrelanlo tpie o abaixo assignado observe ao ..r. 
conde de Tliomar com Ioda a IVanqucza que. se no caso yorlcnlc lacil e 
fclizinenlo conciliar nos purlos do lírasil <> exercício da soberania da coroa de 
1’orlucal a bordo do um navio porluguez enm as leis do Impeno. dada a 
hvpolfiese contraria, o governo imporia! não hesitaria um niomcnlo 001 cum- 
nriV o seu dever fazendo executar as mesmas leis; as cpiacs , como o &!• 
condo perfeita mente salto, não podem sor revogadas ou modilicadas pela sobe¬ 
rania das nações estrangeiras. 

Observará per ultimo o" abaixo assignado nu Sr. conde dc Tliomar fluo, se 

bem não se ião os emigrantes considerados coam cousas, sao todavia cmitidciados 
como passageiros dc lima condição especial, a respeito dos quacs julgou o 
governo imperial indispensável adoptar providencias peciilinrw, reciaiwdte Pijd 
civilisação o pela lmma.iidade, não menos do que pela policia e sali.bndadt 

H íssàs providencias, cp.e tem ‘ objeclo do regulamento imperial 
de ISÜO . (jtie o Sr. condo de Tliomar conhece sim sem duvidai n nau, -olcm- 
im e irrecusável lestemimbo de ipie o governo do ,.rasil . tomo S. 1.x. tonlu 
sa, I 01150 de promover n emigração clandestina de .ãtrluga. oppite^e a 
por lodos os meios ao seu alcance, li mais sc Im do ecmvenccr anula dula Ç'> •• 

o Sr. conde, Imm que entrar com u abaixo assignaiin na discussão banca, que 



lho prometeu sohro semelhante ;i^simi|>lo. (li.-riis-riu c|iu* o ahaixo a>signado aguar¬ 
da com anciedade. 

lVIo (jiio toca aos dous novos pontos do rcclnniaçuo contidos cm a nota do 
Sr. condo do Tliomar. a (|uo responde. sonlo o ahaixo assinado ler do amumciar 
([no o governo imporia! nAo podo salblazer aos desejos d(‘ S. Ia. 

iSno costuma o governo imperial puidicar as resoluções que toma por intor- 
modio do niinislorio do estrangeiros, omhora sigão os outros minislorios a pra- 
liea do lazer publicas as informações «pio prcslão para lacs resoluções. 

À oxcepeão «pie ora solicita o Sr. condo do Thomar. S. Va. seguramenlo 
o comprehende. oslaholocoria um aros!o'quo, so oão tom. na hvpolhese de que 
se trata, poderá ler nas quo do futuro surgirem. pravos inconvonionlos. 

A correspondem 1 ia trocada entre o ahaixo assignado o o Sr. condo de Thomar 
sohre a pendoneia om questão tom de sor. eoitlorme o* eMvIo. apresentada Icx- 
tualmcnle ao corpo legislativo no inez do Maio proximo no rolalorio do ministério 
a cargo do abaixo assignado. 

Tsla publicarão splenme e ollieial pareço ao abaixo assignado não só sullicienle, 
como a mais apropriada para preencher as vistas do Sr. conde. 

Se porém o Sr. ministro não pensar assim, poderá pela legação a seu cargo 
fazer publicar do modo que julgar mais conveniente a resolução que o governo 
imperial tomou sobre a reclamação de S. l:.x. 

As razões que assistem ao governo imperial para não anmiir aos desejos, 
que manifesta o Sr. conde, de (pie seja a referida resolução formulada em lermos 
geraes. coniprohcndendo os representantes, e mais autoridades de Iodas as nações, 
estão enumeradas na parte desta nota que explica o lado de ter-se a publi¬ 
cação. feita no f-rml do Co/tmicrciu. nccupàdo singularmenle das autoridades 
porluguezas: e por isso o abaixo assignado julga desnecessário reproduzi-las. 

Acreditando deixar assim cabalmcnlc respondida a nota do Sr. conde de 
Thomar de 31 do mez lindo, o abaixo*assignado nutre a esperança de que as 
novas explicações quo acaba de dar serão salisfaeloriamenle acolhidas por S. Ia.; 
e aproveita a opporluniclade para reiterar ao Sr. conde as seguranças de sua per¬ 
feita estima e dislinda consideração. 

A. S. Kx. o Sr. conde de Thomar. 

■- , 

João Lins Vieira Cansansxo in; Siniviiu". 
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da Irjftu-òn purfitf/ww (W fformio uitp^rad . 


Legarão de Sua Mageslade rulelissima no liio de Janeiro, em 27. de 1'Vvercivo 
1:5 4 de 1800. 

i) nhaixo assignado. enviado extraordinário c. ministro plenipotenciário de S. M. 
bidelissima. n , ceheu a nota quo com data de 20 do corrente ihelc/. a honra de 
dirigir S. Lx. o Sr. João Lins Vieira Lansansfm de Sinindm, ministro dos negocios 
estrangeiros de S. M. n Imperador. 

K. l’J 



Ná sobredita nula julgou S. Ia. o Sr. ministro dus maneios estrangeiros '< ser 
bom recordar que o objeclo da reclamação. de (|u<> se trata, respeita á ida do abaixo 
assignado, em companhia do rousul do IN>r(u<^;iI. a hurdu da barca Aoro Lima, 
impedida polas autoridades do Império. >* 0 ahaixo assinado agradece a S. Ex. 
uma tal recordação. porque dá lugar a esclarecer mais devidamente oslo ponto, o 
a repetir (pio a ida a liordo da dita barca teve lugar depois de leilas as visitas 
da saude, da policia e da alfandega: sendo tpie por nenhuma destas repartições 
havia sido declarada impedida a dita harea. «pie o lora somente depois (pio o 
eornmissario d.e somana, do (pio trata o art. !M do regulamento n. 21 <>8 do I" do 
.Maio de 18H8. veriliemi que o numero dos passageiros excedia ao (pio poderia 
ser legilimameiile transporlado cm conformidade do mesmo regulamento, o mivio 
oTnesino conmiissario (pieixas do alguns emigrantes contra a má alimentação que 
lhes iòra dada durante a viagem. 

A descri peão. (pio Te/ parl(! da imprensa da curte atai respeito, despertou a allcn- 
(■ão geral, e o profundo sentimento de serem tantos súbditos de S. M. Fidelíssima 
transportados, como anligamcnlo erão embarcados os escravos negros da Costa da 
África, o não podia portal motivo deixar de merecer lambem a mais seria allcn- 
Ção do reprcsonlanlo do S. M. Fidelíssima. A Torto pena,’ a que polos Iribunacs do Impé¬ 
rio foi condemnado o capitão da harca Xovn Lima. vem em confirmação do exposto. 

Se um tal impedimento, para o cv/mw dos passageiros, até verilicar-se a cul¬ 
pabilidade do capitão da harca A ovo Lima, pódo com’vantagem continuar a ser 
invocado polo governo do império, tratando-se da ida .das autoridades porlugiiezas 
a bordo da rcTcrida harca om laes circumslancias (! com o íinv de verificar se as 
leis porliiguezas linhão igualmcnlo sido executadas ou violadas a bordo de nm 
navio poríuguez, com capitão o Iripoiação poríugueza. é negocio da mais alia 
importância que o ahaixo assignado deixa inloiramcnlc á muito reconhecida illus- 
Iração de S. h’x. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros. 

Ãa alludida nota confirma S. Ex. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros que 
a matéria do aviso do ministério da fazenda, publicado no Jornal do Commercio , 
contem apenas informadors dirigidas ao ministério a seu cargo, e que a publicação 
de semelhante aviso se lizora unicamente por ser essa a pratica seguida cm lodos os 
ministérios, á excepção do dos negocios estrangeiros. 

Compraz-se o ahaixo assignado em consignar esta confirmação, para ter a satis¬ 
fação de repelir o que disse na sua nota de !U do mez findo, isto é. que de bom 
grado, para saí is lazer aos desejos de S. Ex. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros, 
e para continuarem as boas.relações que tem existido entre S. Ex. e o abaixo assig¬ 
nado, é aceita agora a dita confirmação. Tudo o que o abaixo assignado expuzer 
sobre a questão terá por fim justificara sua argumentação, e não duvidar jamais da 
exaclidão da asserção do Sr. ministro dos negocios estrangeiros. 

Sente o abaixo assignado que S. Ex. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros, res¬ 
pondendo a um argumento produzido er-abnndunlc, deduzido da circumslancia de 
ser o auso alludido publicado pelo Sr. ministro da fazenda, ao mesmo tempo presi¬ 
dente do conselho, não julgasse necessário em sua elevada iuíelligcucia tornar em 
consideração o argumento de que os negocios são decididos pelos d i Hercules minis¬ 
térios. segundo a sua natureza, e qiío. sendo o controvertido-da competência do minis¬ 
tério da fazenda, a este ea nenhum outro pertencia tomar a tal respeito uma resolução 
definitiva, pela mesma razão de que às nltribuiçoes administrativas, que competem 
a um ministro, não podem ser exercidas por outro, muito embora ha ja solidariedade 
ou responsabilidade para cada um o para lodos os membros do gabinete. Foi segu- 
raiucnle por estes molhos que o Sr. ministro da fazenda, sob o parecer da dirccloria 
geral das mulas, tomou a resolução que foi eommiinicada á allandega em *11 de 
Dezembro ultimo, publicada ulíimameute no lln/riim n/jiriu/. Pareceu ao abaixo as- 



M-mulo ciiu* um m-ncm. :í respeito .1» quul H.j.eriiileii. em «s .'uipn^u os il« nllnn- 
K n!mm>lia e^ri.lmenle ao ministério da lazen.ln. qne polo dos ..e«oe.,.s 
òslmii-oirol «.mente serino Iransiniltidns ao abaixo assinado as rosoli.ro, s (|uc polo 

dito ministério tia fazenda Ibssem iiihi-. 

o a |)iii\o assiiMiado admillo, nom póile deixar do admillir a doutrina tao labí - 
monlè exposta por S. I a. .» Sr. ininislro dos noiçonos eslr:iii!;eiros. do (pie a on alado 
,1,. nrcsidlulo do ooiisoll.o. socando o dor rolo da sua ereneão. o ames pol.Iiea do qr.e 
administrativa. mas espera « abaixo assignado qm; I a. uao s«« permiltira iicgni 
qno „ pivsidenle do conselho. socado os prmripios coaslilanoaaos. laprimt o 
pensamento político o adini.iislraliui do jmbineto não soado necessário. alloala a 
iraadc illaslrarão doS. I a. o Sr. ministro. (pio o nbaixo assinado so la.m cary> <h. 
desenvolver o iHiUr as inadmissíveis consoqmmeias ipio poaonao lirar-so da douluaa 
contraria, sendo l.aslanlo o ovposlo para justificar o emprego c moslrar a lorça do 

armiinenlo a (pio S. r.x. pároco ipioror dar pouca imporlancm. . 

y k \:^ 0 Sr. minislro dos ne^ocios estrangeiros motivo suíheionle paia it- 
clamarão por parlo da legarão do S. M. Fidelissima no lado (le ler-so occupailo a 
cilada pnlilicaçao da pnrlcollieial do Jornal do Cor,momo xw^hnundo das aalo- 

1,d ítsKKudo abaixo assignado que S. 1a. levo aolicia do sentimento que, na 
opinião ''oral, causou o lacto mencionado, soado que uma tal piihlicaeao se «ccupuu 
simmlarmenle das autoridades porlugaozas, porque loisnbrc a quoslao siisoilada por 
(,‘slas que so requisitarão inlominçOos do ministério da la/.emla. 

iüslá o abaixo assignado convencido de (jiio é inteirainenle exacto Indo quanto ie- 
C(MÍo sobre o modo por que ibrão goralmonlo avaliados os avisos do immslerio (la 
fazenda. assim como está plcnameule persuadido de que o governo .miperiaUlosojn 
«c"uir os principio* da mais oeríeita igualdade em suas relações com as nações es¬ 
trangeiras. salvos os tratados, comuS. í a. assevera na sua nola. V oi porem, cjus a- 
meiUc «oiíado por esta convicção, que o abaixo assignado reclamou a publicação (las 
resoluções deíinilivas do governo imperial sobre a maioria controvertida, pois que 
lião i)odia conceber como, lenuo-se íbiio a publicação do aviso do Sr. minislro da 
fazenda ao ministério dos negocio* estrangeiros, em que smgulurmenlc se tratou do 
representante, de S. M. Fidelíssima, dos cônsules porluguey.es. e dos commandanlos 
dos navios de guerra da mesma nação, logo em seguida, o coma mesma (laia e sobro 
o mesmo objeclo. se fez a publicação de outro aviso do mesmo minislro da fa¬ 
zenda, dirigido áallandcga da corte, fallando-se somente em ministros das nações 
alliadas. guardando-se todavia silencio á respeito dos cônsules e commandanles de 

navios de guerra dessas nações. . . . _ 

j.; rn vista destas observações e desta notável dilVercuça, alias de primeira mliiiçao, 
espera o abaixo assignado ijue S. Ks. o Sr. ministro dosnegucios estrangeiros, recon¬ 
siderando esta parle da sua m ia. haja com a imparcialidade e lealdade que o 
distinguem-de reconhecer a justiça de uma reclamação baseada na dillerença de dons 
avisos do mesmo ministério . da mesma data e sobre o mesmo objeclo. 

Não consta que a resolução do ministério da fazenda tivesse j)or iiuulamenlo 
outra quesirio que a suscitada pohi legação poriugiieza. e se foi este o seu muco 
fundamento, como diz o Sr. ministro, como podo justilicar-se a publicação de 
dous avisos tão diflerenles na fôrma e na substancia '! 

Sendo, como ibrão. publicados ollicialmenle pelo ministério da fazenda, os ditos 
dons avisos, omissos a muitos respeilos. mas devida eclarainenlo explicados pelo 
Sr. ininislro dos negoeios estrangeiros. não póile o abaixo assignado persuadir-so 
de (iue possa haver"motivo . ou circurnsiancia plausível . que sirva para impedir 
tine a explicação de laes avisos, contendo a resolução dcliniliva. seja também 
ollicialmenle publicada pelo mesmo ministério d‘onde procederão semelhantes avisos, 



ficando assim salvo o costume de não publicar o governo imperial as resoluções, 
quo toma por inlermedio do ininislerid dos negocios eslranguiros unico argu- 
iiumiIo a que o Sr. ministro se soecorre pura não allender á reclamação de que 

se trata. , . ... , 

Pensa o Sr. ministro que a publicação do relatorio do niinisleno a cargo uc 
S. Ia. e que tem de ser apresentado ao corpo legislativo no me/ de Maio pró¬ 
ximo será Hillicieiile e a mais apropriada para preencher as vistas (lo abaixo 

assignado. . 

Não pode iiiieli/meiile c com miiilo sentimento ler o abaixo assigmuio a sa¬ 
tisfarão de eonloríuar-se com esc iiiiieo (‘ tão tardio modo de publicação, por 
que leni a plena convicção de que é indispensável., para dignidade da legação de 
S. M. Fidelíssima, (pie seja destruída qiianloanles epclo modo por que loi produzida 
a má impressão que causou a alludida publicação. f ., 

Pur este Ião plausível motivo, que S; F-X. não poderá deixar de considerar 
justo, se pur ventura, o que não e de esperar, S. Kx. o Sr. ministro não tiver . 
a bem o reconsiderar este interessante pontuda sua nota, sera obrigadoo abaixo 
assÍLMiado a aproveitar-se do segundo meio de publicação suggerido por b. Ia. o 
Sr. ' ministro dos negocios estrangeiros, isto o, o de tazcr-sc semelnanle ptiulicaçao 

pé la Icmirão de S. M. l/idelissima. . . 

\credita comiudo o abaixo assignado quo i este um ponto muito dencadu. e 
aíli ,! ura-se-lbe «pie poderáõ dabi resultar alguns embaraços ao gaoincle. o=> 
quais lòm muito a peito evitar, f» abaixo assignado aguarda a uUimn ‘Itcism -lo 
<; 1-x o Sr. ministro tios negocios estrangeiros sobre este ponto. 

' Concluindo a resposta á nota de S. Fx. o Sr. ministro dos m-uciosestraugeuo, 
não póde o abaixo assignado deixar de bsoiigeiii-se de '«ver b- 
« lu . !U ) caso vertente fácil é Iclimenlc conciliar nos portos do Uasil o txucicio 
■ da soberania da coroa de Portugal a bordo de um navio porUigue/ com ds la 
do Império, lista convicção tem presidido a todos os procedimento? e iec a.n ,o > 
da lenirão de S. M. Fidelíssima no assumpto em questão. 

Não póde o abaixo assignado levara mal que S. Kx. 0 «lomcito 
estrangeiros declare, em seguida, que cm caso contrario nao litsil.uiau.nniomuiio 

Tm dever, te,,*.' executar « W. *> t» 
com» S.lxx. muilubcm dia, ver revogadas.... modij.c., las p* 
estrangeiras. V. por um tal principio que « abaixo assignado st, tcm in^co 
aulorisado a reclamar, como tem reclamado na queslat) de que » - ‘ ', ■' L 

quanto vai de aceordo com . doutrina do governo imperial a douUma^ expenda 
nas precedentes notas, reconhecida por nao eontestada, 1 \ . 

de direito internacional hoje reconhecido e adm.tudo o.l c a:» najou ™«J- 
sacias que « Le biUiment de guerre ou de commerce mtme da sun potl tirante , 

« est clone administre*, gouverné, protege par les nu. me* n . *1 . ^ esl donc 
« continental, lois et moyei.s qui ne sonl apphcaWçs qu a er Uouc, ü esl donc 

<( lui-mèmc une partie de ce territoire. Lcs ois e .] c .. D i la j ne 0ll palron 
« et le biUiment et tous lcs hornmcs, qmse Irouvenlabord, lc . ^ ^ rÍ!(I lc mcnls 
« reste le niailrc du navire cl dc tout ce. qu d poilc. . s l ■■ ; n ( j an5 ] a 

„ de son pays cl non (Vaprès co.ux tlii prmeo territorial, qu il do.t a D ir 

« limite uui-lui est tracce parcos règlements. » ... » 

Admiuida portanto ..... . ««o* tSS'«»<S 

raclaman.lo com la.l.i . energia canlra Ioda a v.olaçao d.» d.re.lo» pre „ 

K. 1*2 



liva*ilii soberania da rmòade l'oi luual, (|iic pndcsst; se praticada a bordo dos navios 
portngmízes por (|iii! não podem taes direitos ou |iivn>g!iliviis ser violados ou modi- 
licados pela sobornniaílas iiu<;n<s ^slniniicMras. 

N(*sli*s ler mus persuadr-se o ;í!üí i\** assi j^iiíh lo que esta prudência pode d«n- m i 
por terminada, ou dignando-se S. I a. o Sr.- ministro dos negocios estrangeiros recon¬ 
siderar a sua ÍTsoluçhn ipianlo á publicação reclamada, la/.endo-se esta pelo jai- 
nisVrio da lazcuda. d onde proeedèrão os aclos odiciae». contra, os <|uaes se ie- 
clamoii: ou lazcndo-se. mu evtrema necessidade, a dita publicação pela legação 
de S. M. Fidelíssima nos lermos lembrados por S. I a. o Sr. ministro dos negocios 
estrangeiros. 

O abaixo assigmulo renova por esta o:rasiâo a S. Ia. os protestos da sua alia 
estima. e nuiilo dislincla consideração. 


À S. Ia. o Sr. João Lins Vieira Oansansão do Sinimbu. 


C.ONDK DE TiIOMAR. 



'Mota do (jovertio imperial d leyução portmjucza. 


Ministério dos negocios estrangeiros. Rio de Janeiro, 1 de Marro de 1 SCO. 


0 abaixo assignado. do conselho dc S. M. o Imperador, ministro e secretario do 
estado dos negocios estrangeiros, accusa recebida a nota. datada de 27 do mo/, lindo 
que lhe passou S. Ex. o Sr. conde de Thomar. enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário de S. M. Lideiissiina nesla corte. 

Responde a referida nola á que o abaixo assigiiadoleve a honra de dirigir a S. Ia. 
em data de 20 do mesmo inez. e cujo objeclo foi olferecer algumas considerações 
sobre diversas proposições emillidas pelo Sr. conde, sustentando a reclamação qne 
cm 2o de Novembro do anuo passado fizera por motivo de sua ida em companhia do 
cônsul a bordo da barca Moco Lima. quando já esta se achava impedida peias au¬ 
toridades do Império. 

Insistindo em alguns dos argumentos primitivos, e dando-lhes nova forma o des¬ 
envolvimento. o Sr. conde do Thomar lec-ha a mencionada nota com a delaração 
seguinte: 

"r NesUís termos persuade-se o abaixo assignado que esta pendeneia póde dar-se 
por terminada, ou dignando-se S. Ia. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros recon¬ 
siderar a sua resolução quanto á publicação reclamada, lazcndo-se esta publicação 
pelo ministério da fazenda, (fondo procederão os aclos olliciaes. contra os quaos 
se reclamou; ou fazendo-se em extrema necessidade a dita publicação pela legação de 
M. S. Fidelíssima nos lermos lembrados por S. Ià. o Sr. ministro dos negocios estran¬ 
geiros. » m 

De perfeito aceordo com o Sr. conde de Thomar no pensamento de poder dar-se 
por terminada a pendeneia de (pie.se trata, o abaixo assignado. hem que pudesse 
Jazer ainda reparo sobre algumas considerações da nola de S. Ia., a que esta res¬ 
ponde. limilar-sc-ha a declarar que sente não poder aunuirno primeiro dos dons meios 
propostos pelo Sr. conde no periodo que acima lira trnnsrriplo. 




S. Kx. som duvida rompreliondc a irregularidade, so mio inconveniência que resul- 
Inrin de sim* publicada polo ministério da fazenda uma resolução do governo imporia! 
(ornada polo intermédio do do estrangeiros. pois que a publicação loila por aquelle 
ininislorio a scinolhanlo rospoilo oouslou apenas, como o abaixo assignado.lem dilo 
om sua ooiTuspondonoia ao Sr. conde, do itiloriimriles minislradas para a resolução 
do que so trata. ♦ 

1 testa o segundo. u da puldioaoão pola legação <ie S. M. Fidelíssima. Desse por- 
lanlo usará o Sr. condo, so assim o julgar nmvcniontc. 

O abaixo assiguado aproveita a oppòríunidade para renovar a S. Fx. o Sr. condo 
doTlioinar as expressões do sua perfeita estima o dislinola consideração. 


A S. Fx. oSr. condo dc Tlminar. 

,ln.\o Lins Vir.nu Cansansao m: SiniMiu;’. 


N. 10. 


Xofarfa legação porlmjueza ao yocenw imperial. 


Legação dc S. M. Fidelíssima no Rio de Janeiro, em 11 dc Abril de 1800. 

0 abaixo assiunado. enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de S. M. 
Fidelíssima, não tem em vista pola presente nota renovar a discussão suscitada em 
virtude da publicarão dos ac los olliciaes. feita pelo ministério da fazenda com data 
de 27 de Dezembro do anuo passado, sobre a ida dos agentes diplomáticos e consu¬ 
lares. e commandantes dos navios de guerra de Portugal a bordo dos navios de coin- 
niercio da mesma nação surtos nos portos do brasil: o seu fim e levar somente 
ao ' ímhecimemo do governo imperial as informações, que acaba de receber do seu 
«inverno, sobre o que, "a tal respeito se pratica em Portugal, as quaes servirão de es¬ 
clarecimento ao argumento, a que S. bx. o Sr. ministro dos negooios estrangeiros 
recorreu durante a discussão em vista da legislação portugueza. e designadamente do 
reuulamonlo de 10 de Janeiro de 1837, arl. 22. 

Consistem as mencionadas informações em que aos commandante o olliciaes dos na¬ 
vios de mierra eslramieiros é permillida a entrada a bordo dos navios das suas respe¬ 
ctivas nações, mc^oio dcalro do /piadra. -scoi I f croça do al/(uidcyu. uma vez que vão 
nos seus escaleres, levando bandeira e ílamula. para como laes serem reconhecidos. 

Do mesmo modo é permillido a çnlnula aos agentes diplomáticos, achando-se isto 
nulorisado pela portaria de I 1 de Fevereiro de 1830. expedida pela secretaria dc es¬ 
tado dos negooios da íazeuda. 

O abaixo assiunado aproveita esta occasião para renovar a S. Lx. o Sr. João Lins 
Vieira C.ansansão de Sinimbú. ministro dos negooios estrangeiros de S. M.o Imperador 
os protestos da sua alta estima e muito dislinola considoiaçao. 

A S. Fx. o Sr. João Lins Vieira Cansansao de Sinimbú. 


Condi: df. Tliomak. 



1H 


N. 11. 


Àotn do tjbvcrm ii)i/)m<il n Icqaçào /wrtwjucza. 


.Ministério dos nego cios estrangeiros. Uio de Janeiro, 13 de Abril de 1800. 

Oibe-nie a bonra de 'aecusar recebida a nota que com data de 11 do corren- 
lo me dirimo S.Ex. o Sr conde de Thomar, enviado extraordinário c mmislro 
deniiíotenciario de S. M. Fidelíssima, lendo por lim dar conhecimento ao governo 
ElXXmaçOes, que acabava de receber do governo de 1,1-He, sobre a 
m"it : ca adoplada em Portugal para a visita dos navios do cominei cio poi paile 
cios com m and antes das forças navaes e agentes diplomáticos das nacocs a que 
nerlcncem aquclles navios. , 

O Bovcrno imperial , agradecendo ao Sr. conde de Iboniar as mencionadas jn- 
fo^Ss folgou de ver que a pratica, delias constante esla de perle, o accordo 
com Vque se sc>e nos portos do Brasil, como ;já lo. a h. Kx. demonstrado porcslc 

niinislcrio. . , , 

Deixando assim respondida a citada nota do br : conde de Thomar prevale¬ 
ço-me 1 opportunidacle para reiterar a S. Ex. os protestos de minha perfeita 
estima e distinta consideração. 

A S. Ex. o Sr. conde de Thomar. 

João Lins Vieira Cansassão de Sinimiki’. 


*»<>«*• 
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RECLAMAÇÕES BRASILEIRAS 



Reclamações brasileiras. 


ESTADO ORIENTAL. 


Aceordo nobre prejuízo» de juerr». 


N. 1. 


Nofa da legação imperial ao governo oriental. , 

* 

Legação imperial do Brasil. Montevideo, 25 de Junho de 1850. 

Sr. Ministro.— Em 8 de Maio do anuo proximo passado assignei com o Sr. I)r. D. Anlonio 
de las Carreias, então minislro c sccrclario de eslado de relações 
i«ual ao que o governo da Republica celebrou com as legações de í iança o ile lnola Liia, 
pelo qual se instituo uma commissão inixta para o julgamento das rcciamaçuc.' poi picjui.os 

^Esse accordo foi submellido á saneção do poder legislai ivo em dO de Março do correule 

anuo, mas ainda não foi tomado por clicem consideração . ftnv i>niimm 

V. Ex. conhece., e eu tenho loinado por vezes a liberdade de nosüa - d 
que ha cm que a resolução final desse assmnplo, que nao pode sei solicitada o anno passado, 

não seja adiada para a sessão do proximo fuluro. fmviim( . ni .:- nh | 

V. Ex. me permiuirá portanto que ou lhe mamfesle a esperança de que o O ou no o> e i .. 

com o inle.rcssc de que acaba de dar prova a respeito do lri f ^ F.^dí m reroMé 
se servirá obler do poder legislativo a saneção do ■.mencionado accoido anlcs do encenai „e 

'* Tenho^liõnra rle oITcrcccr a V. Ex. os reiterados protestos da minha mais subida con- 
sidoração. 

A S. Ex. o Sr. D. Frederico Nin Hcycs, minislro c secretario de estado de relações ex¬ 
teriores da Republica Oricnlal.do Uruguay. 

Joaquim Tiiomaz do Amakal. 


(i) 






H. 2. 


Vii hl (hi l/(il'i'/'«<l d licllldl Ò liyaruo iui/iCínll. 


Ministério rfc reiiiomí.iAlerimvs. Monlcviilõo. « iln .lullm <'*' 

Sr. Minislrn.— Tenlm a honra ilo arcnsar a maipvim da nola i|tm. oni dah» dc -■» *[•- 
Junho proxinm passado, servio-se V. Ia. dinjiir-mo. a oa qua!íolicii.i 'l 1 ' 1 ’' L-ornmi^Vò 
A sanccão do corpo legislativo o accordo .pui, para o .•slaholocina i.lo .1. J l V\ n n ío,io 
niixla õrienlal-lirasileira, cclebrou-so om S do Maio do anuo pagado . onln oh inini>li no 

P ps^M livrai»!o i M 

Fm rolnõsla a essa nota. c-mc iwradavel fazer sabor a V. l-x. que u governo da IU - 
publica vai dirigir-se opporlunaimmic ás honradas camaras legislalivas alim do rormnmcn- 
dar-lhos a consideração e despacho do citado assumpto. . . 

Aproveito esta opporlunidade para renovar a V. h\. as Miguiam;.^ d.i minha m.u> du.l ,* 

consideração. 

A S. Ia. o Sr. Joaipiim Tliomaz do Amaral, minislro rcsidim!.- do Império do lirasil, olc. 


:.*i ii.-siirr 


\iv líl-VI 


Accordo eutre o governo imperial c a legaçíio oriental do lruguaj- «olirc 
o engajamento de Brasileiros c Oricntacs para o serviço militai dos 

íloilS |B«Í/CS. * 

ficcrucniiieitto <lc Ifiratileiro* V nnx o mcpvóço militai* no «lciiartameuto 

do !«nl<o. 


H. 3. 


Xota a'a legação imperial ao gnrcnw onenfal. 


Legação imperial do Brasil. Montevideo, H'ò do Agoslo dc lfioh. 

Sr. Ministro — Sei. por informações oriicia.es c particulares, qno no departamento cio 
Salto sc tern rcccnlcmcnto prendido a muitos Brasileiros para o serviço militar: (juc. em 
consequência ele reclamações cio vice-cônsul, se tem posto alguns em liberdade: masque 
outros permanecem naquclle serviço contra a sua vontade. # . .... 

É possível que esse abuso continue. Para impedi-lo, e para que de baixa aos inilm- 
duos que ainda estiverem cm serviço, dirijo-mc neste momento a V. Ex., rogando-me que 
sc sirva expedir as ordens necessárias. . , 

V. Ex. tnc permillirá que recorde aqui que, por ajustes celebrados entre os go\cinos cio 
Ininciio c da Republica, devem ser respeitados os litulos de nacionalidade: que os Brasi¬ 
leiros podem servir voluntariamente no exercito oriental; masque para isso devem precedei 
conlractos, que‘serão registrados nos consulados. 

Tj. C 



:» 

Da maneira porque procedem as autoridades do Sallo se vè i[ul* ahi não são executadas 
as disposições daquclles ajustes; entretanto, m consequência do reclamações que dirigi ao 
antecessor do V. Ex., dellos sc dou conhccimonlo aos chefes políticos do lodos os departa¬ 
mentos. 

Não podendo nenhum Brasileiro servir no exercito da Republica senão voluntariamente, 
c mediante eonlraclo, consla-mc que se illude essa disposição, prendendo a muilossobo 
pretexto de serem-— vagos. 

Essa pralica me parece abusiva, Ella oppõu-se ao que foi ajustado, e, u quee som duvida 
mais grave, oíToreec o ineonvenienle de deixarás autoridades subalternas a faculdade dc 
imporem, som jiilganieiilo. unia pena. rpu*. aiiuh com elle, não pôde ser applicada a súbditos 
estrangeiros. . 

\ leva, que aclualiiiuiile so faz im deparlamonlo do Sallo. parece ser dcsli nada a um ser¬ 
viço lempovario. talvez de mui curla'duração. Assim lem acontecido em outras occasiOcs. 
Isso, porém, não altera a nalurcza do abuso. Emquanlo vêm a esla capital as reclamações 
que elle origina, o chegão ao deparlamonlo as ordens que devem pòr-lbc termo, cessado 
sorvico c voltão os recrutados ás suas casas c occupaçõcs. Já não podem onlão ler applicação 
as ordens do governo, mas os Brasileiros soíTrcváõ, ainda que por pouco leinpo, lodos os 
incommodos e prejuízos que nascem dc um serviço forçado. Sc houver necessidade de novas 
levas, proccdcr-sc-ha da mesma maneira, haverão as mesmas reclamações, as mesmas ordens; 
c eslas serão, coínò anles, casualmenle prevenidas,sem que. por isso seja satisfacloria a 
posição dos Brasileiros. ... . 

Peço a V. Ex. que preslc a sua aUcnção a essas considerações, e que nas ordens que liver 
a bondade de expedir sc sirva rocommcndar que nem mesmo a serviço temporário c dç 
curta duração sejão forçados os súbditos do Imperador. 

Tenho a honra dejcUornr a V. Ex. os protestos ila minha mais subida consideração. 

Ulmo 0 e x ib. Sr. D. Anlonio de las Carrcras, ministro e secretario dc estado de relações 
exteriores da Republica Oriental do l-rugiiay. 

.lüAQClH TiIUMAZ DO AMARAL. 


H.-i. 


i\o(a cloyomiw oriental <'* leaação imperial. 

Ministério dc relações exteriores. Monlevidéo. 25 de Novembro dc 18õ ( J. 

Sr. Encarregado de negocios.— De accordo com u exposto em a nota dessa legaçao datada 
de 23 de Acosto ullimo, e dc conformidade com os desejos que V. S. inanifcslou-mc pessoal- 
mente, oliicici ao Sr. chefe político do Sallo ordenando-lhe que faça pôr immedialaincnto 
(un liberdade aos súbditos brasileiros que lenhão presos em seu departamento para o serviço 
militar. Incumbi-o ao mesmo tempo, e dc novo, que rccominendc aos chefes de sua depen¬ 
dência que respeitem os litulos dc nacionalidade, sempre que não hajão provas superiores 
em contrario*, pois de nenhum modo podem os estrangeiros ser eonípcllidos a um serviço 
que não lhes compele, cl. menos no caso presente, em que o governo da Republica tem que 
aticndcr aos espcciacs compromissos contrahidos*a esse respeito com o Império do Brasil. 

Levo isto ao conhecimento dc V. S. para os íins convenientes, aproveitando a occasiao 
para rcilerar-ihe as seguranças da minha consideração c apreço. 

Ao Sr. Dr. Ignacio do Avo.llar Barbosa da Silva. 

ÀXTONIO DC LAS CaKRERAS. 


a. a 
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H. 5. 

Solado (lomiinoriental, à legação imperial 


Ministério Je ivlaçôcs rxlerioros. Monlovklco. í d<; Janeiro dir 1800. 

Sr. Kiicanv^ulci do neisocios. — l’ola niinlui nota, dataria do io do Novonihro ulUiiio, li\c iy 
sniMat-no ilc aninmciar a V. S. qno havia nlliciado ao sr. cltcfc tiolilico do bailo, oídonau- 
du-lho i|tic fossem (iodos em liberdade os súbditos brasileiros que por venUira pudessem 
ler sidolndevidameiile obripados ao serviço militar, eipie ao mesmo lompo reeommendava 
se rospoilas^í 1 . por parle das íiuloridades mililares, os lilulos ilo nacionalicliidc que llios 
fossem cxbibklos porsubdilos brasileiros, de conformidade cornos ajusles celebrados entro 
os governos daIhqniblicao do Império. a que alhidia anula dessa logaçio «labidade -3 (.lc 
Agn<lo anlerior. 

'Conslava-me rnlãu. eomn hoje me consta. que as miloridaiks do mlenor olliao com a 
devida consideração os rerlilieados de nacionalidade, expedidos cm fôrma, com .fm: os sub- 
i li los brasileiros residentes em vari-is departamentos .da Hepuhlica acivdilari ai|iiella su.i 
ipialidaile. e ipie mui raros lèm sido os casos em mie subdilos de K AI. 
coiiinellifks arbilraiiamenlc ao serviço das armas, depois das ordens que eslo ministério 
expedio. em sentido eonlrario. aos chefes polilieos da campanha, pm inslancia^ d.i CL r ai,«io 
imperial depois «los suceessos polilieos que agiláfão o pai/, em Janeiro de lf>;>S. 

V. $. fará sem duvida a justiça devida ás boas disposições emn «pie loran sempre 
allondidas as reclamai*^'? «le inuilos indivíduos, apresenUulas a essas mesmas auloi idades, 
que as acolherão imnieilialamenle. o sem esperar para isso a intervenção do respeolivo 

acentodo Império. ' . . _ 

: ''Os ebeies polilieos de- vários deparlameulos lèm iroquciilemenle olliciado ao go\uuo, 
participando-lhe lerem despedido do serviço vários subdilos brasileiros que. permaneceu-, 
do vulimlariamenlenelle. julgarão depois conveniente solicilar a sua baixa, assim como le- 
rcMii onlrc^nc por simples requisição das autoridades mililares tio Império desei loies que 
sc asylavíio uo lerriloriu da Ikpuhücu. dãnidi' havião passado a oRerrrer smi >emço no> 
corpos mililares e de indicia. 

O eoverno vio sempre com. saüslnção a observância de semellianle priuanlimeuk, c pei- 
suiubvine" «leque, apezar de não ler skk objrehi de uma communicarão ollicial desneces¬ 
sária. elle não p«Vle deixar «k ler sido igualinenlc apreciado por essa kgaçãn. «*■ pelo 
governo imperial, a cujo' i:«.mlie«:inu‘nlo sem duvida lerá checado. > . 

(;iiYui!iScrevcndo-m«‘ agora ao «:aso especial a que- sc referem as informações obljdas do 
* doparlamenlo de policia do Sal lo. em virlude das ordens expedidas por esle ministério, devo 
inanifeslar a V. S. «pie apenas exislião ao serviço das armas oiln subdilos brasileiros «pio. 
permanecendo delidos íio oarcere publico por vagabundos c por oulras causas do 
nalureza leve. soiinlâm onlrar para o serviço, e furão admillidos nas loiras claqueile uo- 
parlainenlo. se bem que sem declarar-se «‘Sie compromisso em um conlraelo ajustado 
segundo as disp« «suões do accordo cilado; «pie, «los oiln indivíduos mencionados. cinco re¬ 
tinirão-se do compromisso conlraliido anleriormonlo, bastando esla ciraunslancia para que 
fossem absoluiimionle despedidos do serviço, que preslavão, em áõ de Novembro proximo 
passado : c que os «lemais permanecem uelle por haverem manifeslado sua vonladc «le 
servir á Uepublica por conlraclos celebrados anlc a autoridade respecliva. conforme o cs* 
lipulaiJo cnlre os governos da Republica e do Império. 

Fazendo a V. S. esla. communicaí;ão. quo envolve uma solução salisfaelnria das reclama 
«;õcs dessa legarão, aproveilo a opporlmiidade para reilorar-llio as seguranças «k minha 
mais dilinrla consideração. 

Ao Sr. l)r. lírnacio de Avidlar Harbosa «la Silva. 


Antomii nr; las Caiuikiias. 



Sota da In/urão imperial ao yocenio oriental. 


I.egiiòo imperial do Brasil. Mnnlcviüúo, 11 de Janeiro de 1800. 

Sr. Ministro. - Tive u honra de rccelicr a nolaquoV. Ex. me dirigio cm 4 do corrente 
moz, nela nuai se serviu dar-me conhecimento do resultado salislaclorio que Ilmij lido as 
ordens uUimanienle expedidas pelo governo oriental as autoridades do interior da Repu¬ 
blica, em consequência de requisições desta legaçao, para que sojao respeitados^ cci- 
Lilieiulos de nacionalidade aprcsenlados pelos súbditos brasileiros, c da parlicipaçao Lians- 
mitlida a V Kx. pelo clicfc político do Sallo de haver mandado dar baixa a alguns Brasi¬ 
leiros nuc eslavão empregados no serviço inililar, conservando-se somente os que sc 
engajarão em eoníormidade como accordo vigeulo sobre esla malcria eulic o Tinpcuo e 

1 Sl 'V r nulee(Mulo a V. Kx. essa eommuniearão. devo.manifcstar-lhc a esperança que nutro 
de ime o nrucedimeiilo. agora observado pelas aiiloridades orienlacs, será continuado, dis¬ 
pensando por esse modo alegação imperial de oecnpar aaüençao do\.L\. com assumptos 
semclliaides ao que molivou anolaquo o Sr. eonmiendador Joaquim lhomazdo Ainaial, 
ministro rkdcnli de S. M., dirigio a V. Kx. em 23 de Agoslo do aimo proximo lindo 
Prevaleço-me desla npporlunidade para reiterar a V. l-x. os piolc»lOs da mais suhida 
consideração. 

V S. Kx. o Sr. Dr. 1). Aulonio de las Carrcras. ministro e secretario de estado de rcla- 
rões exlcriorcs da Republicado Uruguay. 

hi.XACio pk Aveu.au Bakuosa da Silva. 


Bccrutnmento indevido dc H.ihdlto. brasileiro* .... dep.rf.meiKo de Ta„uare...b». 


H. 7. 


Sota tht faiarão imjuirkilao {foccruo oriental. 

Lee ação imperial do BrasiL Monlevidoo. IR de Abril cie ISbO. 

O abaixo as^iunado, encanvjado de negocios inlerino de S. M. o Imperador 
l lMn à honra \\t reclamar a alioncTin de S. Kx. o Sr. ministro c secretario de 
rolarão* ■ exteriores para os documenlos que lhe são aprcsenlados comoslanola 

Por elles verá S. Kx. que no depaiiannenLo dcTaquarenibú são coiislrangulos 
militar 'da Republica muilos snbdilos de S. M.. ape/.ar de oxhibirein os liUilo; 

cos Jflc sua nacionalidade. . 

Kslos lilulos, loiure do serem, como cumpre, respeiladcs polas aiilond.ule; 
aprcsenlados. expõem os seus portadores a vexações intoleráveis. 

Ksla asserção ê comprovada pelo lado-referido no doc-umonlo n. -i, do qual 
Francisco Rulino Xavier, lendo exhibido a sua papeleta de cidadão brasileiro, 
scr recrulado para o serviço inililar, fnra por isso manietado, pranchado e lev 
lainonlc para o aeampamenlo omlo se aehavão as forças do coronel barbai. 


do Brasil, 
estado de 

ao serviço 
s aulhenii- 

.1 quem são 

cousla que 
no ac lo de 
ado violou-' 



b 


\s autoridades deparlamcnlâes da Republica aggravão oslcs ados di; mamlosla ma¬ 
levolência para com os brasileiros, menosprezando as jnslas e comedidas represei ilações 
dos vicc-consnlos imperiaes, cada uma das quacs c quasi sempre nolavolmonle segui¬ 
da do uma reincidência nas aggrcssOcs á vida, á propriedade ou á liberdade de algum 
brasileiro rcsidcnlc ncsle píiiz. 

O que a respeito se passa no deparlamonlo de Taqifareinhõ, sueccde em lodos os outros 
com mais ou menos frequência. 

As complicações que podem provir da reiteração de semelhantes laelos, sao lao prováveis 
c tão graves que lornão evidente a necessidade de evita-los sôriamenle. 

. O abaixo assignado vem pois reclamar de S. Ex. o Sr. ministro de relações exteriores 
a satisfação dcslu urgente necessidade, c nutre a esperança de que a_sua. reclamação lera 
seguramenle o cfíeilo que lhe é aliançado pelas salisfaclorias condições do aclual governo 
da Republica. 

O encarregado de negocios interino do brasil prcvalecc-se desta opporlunidade para 
rcilerar aS. Ex. o Sr. l)r. Eduardo Acevedo os protestos de sua inais distincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Eduardo Acevedo, ministro e secretario de eslado de relações ex¬ 
teriores da Republica Oriental do Uruguay. 

Jr.XACio Dl-; ávellau Kamiosa da Silva. 


A|uh 1 c |iam o iingnmenlo ela rcclamaçao dos hikIhIHoh livasllclrosí Cucriuaiio da 

CoHla & Iriuuo. 


N. 8. 


Nota do governo oriental á legação imperial. 

Ministério de relações exteriores. Montevideo, 18 de Janeiro de 1800. 

Tenho a honra de rcmeltcr a V. S. } por cópia autlieiitica, a resolução do governo toma¬ 
da cm 30 de Dezembro ultimo, sobre a proposta apresentada por D. Lucioda Costa, para 
o arranjo do seu credito contra o Estado, que foi objeclo de reclamação anterior por parte 
da legarão de S. M. Imperial. 

Aproveito esla opporlunidade para rcilerar a V. S. as seguranças de minha distincta 
consideração. 

Ao Sr. Dr. I). Ignacio de Avcllar Barbosa da Silva. 


a. 


o 


Antonio m: las Caiikeras. 



HctnltiçàO a (jua se refere a nota antecedente. 


Ministério de relações exteriores. Montevideo, 30 de Dezembro do 1859. 


Considerando o governo que Lia razões de moralidade o de conveniência publica cm 
allcndcr ao ajusto e pagamcn lo dos créditos liypotliccarios que ainda pesao sobre as rendas 
da alfandega, c embaraçar o rápido crescimento dessa divida pela cessação elos juros; 

Sondo desta natureza a reclamação que, por intermédio da legarão brasileira, tem pendente 
1). Lucio da Costa, á qual se reunirão outros credores hypolhccarios que, posto sejão da 
mesma cspccio c ela mesma categoria, livorão de fazer a sua proposta ante o ministério da 
fazenda, por falia de apoio diplomático; 

Acccita-sc a proposta precedente, na parle que se refere ao credito reclamado diplomatica¬ 
mente por 1). Lucio ela Cosia, com as modificações seguintes: 

l.a Proceder-sc-lia á liquidação do dito credito sobre o capital e juros vencidos até esta 


data. cessando estes dahi em diante. . , _ ... 

o> n. f^iicio da Costa fica consliluido credor hypolbecario sobre IO % das rendas ela 
alfandega, não entrando na liquidação mensal da dila renda os quatro ramos destinados ao 
pagamento do cdilicio, nem os gastos de adminislraçao. 

' ã.ü Logo que a dita renda fique livre dos empenhos que pesão sobre cila, scra adjudicada 
a 1). Lucio da Costa para o pagamento do seu credito, sem prejuízo do direito que o governo 
se reserva de collocar do mesmo modo outros credores hypolhccarios. 

4. n Desde este momento, c sem prejuízo da oscriplura especial que se outorgue, lica 

consliluiíla a livpolbeca especial de que traia a condição - a , c cessa por conseguinte a 
geral, que por lei linha sobre as terras publicas, c a especial que tivesse sobre o lodo da 
renda da alfandega. ou sobre outra qualquer renda. . . 

5 . a o nrodiiclo dos 10 % será entregue mcnsalmcnlc pelo llicsoureiro geral a pessoa 
habilitada conipelcnlcmcnle para recebê-lo, até igualai’ a importância do capital reconhecido, 
sem nenhuma responsabilidade a respeito de falsiíicaçao de acções, irregularidade ou demota 

na distribuição dos dividendos. - 

G. a sem embargo do presente ajuste, fica o Sr. Costa com seu direito salvo paiaadhcni 
a qualquer outro’que se fizer ou se lenha consummado, se o julgar conveniente, ainda 
depois da execução e consuimnação do presente. 

Em consequência, c sem prejuízo do lavrar o contracto diplomático, opportunamentc, 
communiquc-sc por ora esta resolução á legação de SM. «Imperador A 
\nrcscntc o interessado á contadoria geral seus documentos paia que c^ta piocecla j 
competente liquidação nos lermos ajuslados, devendo inutilisar os dUos documentos, e expedir 
outro 5 ' ao norlador. fraccionados, segundo se solicita para facilitai liansacçoCw. 

líZZ tlislo, d «Wi. «rw™. Iiypoüicçana * » »«»»* 
e communiqito-so ao ministério da fazenda, para que expeça as ordens respectivas a con 

ladoria geral. 


Firmado.—C aiikkius. Está conforme.- O oííicial-maior de relações cxlcriores, JM. Garcia 
Layos. 



Sola tia lt'(ja(iio imperial ao qooemo oriental. 

Legação imperial do Brasil. Montevideo, U de Fevereiro de 1860. 

m :_ftcccbi hòntcm a nota que, com data de 18 do inez proximo passado, V. Ex. 

rez a honra de dirigir, transmiltindo-me cópia aulhenlica da resolução tomada pe o 
me lez a nom b . , u i, imo s0 | )rc a proposta apresentada por 1). Cucio 

governo oriental cn ■ JOjto Dwtmtoo nitt^Mu & ^ sub g Uos 1)ras uciros. para a 

SSnSSiTwK nio dos créditos c,uc contra o mesmo governo possuem esses senhores. 

os protestos da minha mais subida consideração. 

A s. Ex. o Sr. Dr. D. Antonio.de bs Carreras, ministro c secretario.de estado de relações 
exteriores da Republica Oriental do Urugaay. 

IfiNAClO DE AvEI.I.A» BaIUíOSA f)A SlhYA. 


H. 11. 


Instrumento do ajuste üiploniotiro . 


cio de Arell.n Baibosi i. > ' ire o credito do súbdito brasileiro D. bucio da Costa a 

o Um de dar ao ajusto tone i do» • „ 0VP ,, n0 de :tO de Dezembro ultimo, tomada 

íórma diploma .ca ncco dada eb ^ nas estipulações seguintes, 

sobre a proposta ap csti lada pelo c q doEs |. ulo pelasomma 

administração, im.ic livre dos cmpo.ilios que hoje pesão* sobro cila, será ad- 

■ • j0g0 iiein da CoM i nai a o pagamento de seu credito, sim prejuízo do direito que 

- 1 Wl,Ci n a J I r s do . nes.no modo outros créditos bypptbecar.os. 
n governo se íftciu <. to nota. u o S(jm prejuiz0 (la escriplurn especial que 

o lodo da renda da alfamlega ou sobro outra cpialr|uci. ■ 



!).“ De conformidade com o arl. 5 o do mesmo accordo, fica nomeado o secretario da lega¬ 
ção brasileira para receber mcnsalmenlo do ihesoureiro geral o produclo dos 10 % alé igualar 
a importância do capital reconhecido. 

(».■ Som embargo do pivseule ajusle, conserva Cosia sou direilo salvo pura adhcrir a 
qualquer outro que se fizer, ou se lenha eonsiimmado, se o julgar cnuvenicnlc. ainda depois 
da execução e consummação do presente. 

7.“ Para quo este compromisso surla desde já lodos os elTeilosde direito, renuncia-se- 
por parle do governo o direilo de invocar a falia de registro da hypoíhcen, ainda quando 
este não se eíTecluo senão depois que se outorgue a cscriplura, e ainda (piando esta nao che¬ 
gue a outorgar-se porque se julgue desnecessário; pois só neste intuito de consliluir-se hypo- 
theca desde já, ede fazer-se elTecliva, acceilao interessado a renuncia de interesses futuros. 

Èit) fé do que. os abaixo assignados firmarão o presente instrumento cm dons exemplares 
dc idêntico lheor que sellárão com seu? rospeclivos scllos, em Montevideo, aos 27 dias do 
mea dc Fevereiro do anno de 4860. 

(L. Sd Aston io dc las Carhisius. 

(I,. s.) losACio dc AveijLau Barbosa da Silva. 


Aiiaulualo do lubdUo brimtleiro lorUinãtu drt IHvft> no. departamento 

de Tafiuareinlió. 


N. 12. 


Nota da leymTio imperial ao (morno oriental. 


Legação imperial do Brasil. Monlcvidco, 23 de Maio de 1850. 

Sr. Ministro.- O vice-consul do império no departamento ^ v: AC l} , a ,e . ! í‘ 1 ?V rh 
em Abril proxi.no passado foi assassinado em Arroio-Alalo osubdi o^ S1 ' e ' °J C 0 0 '“ di 
•Silva nuc vivia como aggrcgado no campo pcrlencente a Joao Gonçalves» Pacheco mno. 

Transmit indo a V Êx. esta informado, nntro a jnsla esperança de que o facto a que 
ella se refere encontrará no governo da Republica a séria allcnçao que merece 
Tenho a honra de reiterar a V. Ex. os protestos da mais subida considiraçao. 


AS. Ex. o Sr. D. Frederico Mn lleycs, ministro e, secretario dc estado de relações exte 
ripces da Republica Oriental do Ürugúay.' 


Joaquim Tiiomaz do Amaral. 
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». 13. 


A'oía do ijoccrna oriental ti legarão imperial. 


Ministério ele relações exteriores. Montevideo, 24 de Maio ele 1851). 


Sr. Ministro.—Tenho a lionra de accusar a recepção da nota, que, 


em data de hontem, 


mo cíirigio V. Ex. para informar-me do assassínio tjne, scgífiido parlicipaçao do T ‘ c “‘ 
cônsul do Império, foi commcllido na pessoa do súbdito brasileiro !■ orlunalo da Siha, no 
lugar denominado — Arroio-Maio — , deparlamenlo de Taquarembo, c no mez de Abril 

PF 1 nteirado clo^conlcúdo daquella cominiiniçação, apressei-me a ordenar ao chefe pohlico 
do respectivo departamento o esclarecimento do facto, que a motiva; rccommondando-lh 
mesmo tempo a apprehcnsão dos que puderem appareccr como autores ou comphccs cm 

Fazendo por ora a V. Es. esta coinmunicação, com a segurança de que imo omiti .101 me 0 
algum que possa conduzir ao exemplar castigo dos dclinqiienlcs, aproveilo.a opportumüauc 
para reiterar-lhe os protestos da minha mais üislincla consideração. 

A S. En. o Sr. Joaquim Thomaz do Amaral, ministro residente de S. M. 0 Imperador 
do Brasil. 


Avrrivin im i.AS f.AimiUUS. 


M<ünMinalo «lo subdilo liriiHèlciro Kdunnlo Xaylov, >10 deimilninciUo 

«1«Í S. José. 


H. 14. 


. A T o/a da legação imperial ao governo oriental 


Legação imperial do Brasil. Montevideo, G de Junho de 1859. 

Sr. Ministro.—Consla-mc , por informação particular, mas de pessoa que merece fé, quo 
Juan Baile, um dos assassinos do súbdito brasileiro Eduardo Tãylor, assassinou ha pouco 
11 a estancia de Las Flores, propriedade do fallecido D. Eduardo M c Eachen, situada no dc- 
parlamento de Paysandú, a um puestero delia, arrebatando ao mesmo ..tempo aumajoven 
que vivia 110 respectivo pueslo. 

Esse Juan Baile c 0 mesmo que, lendo sido remellido ao commissario de Porongos, 
conscguio evadirse da prisão dessa villa. Este facto consta do ofíicio que 0 chefe político do de¬ 
partamento de Soriano dirigio ao Sr. Dr. 1). Anlonio delas Carrerns cm 20 de Abril do anno 
proximo passado, c que S. Ex. annexou por cópia á sua nota de 11 dc IMaio. 

A informação, que agora-dou a seu respeib, servirá para que sc consiga a sua apprc- 
hensão. 

Transmitlindo-a a V. Ex., lhe rogo se sirva expedir novas ordens para a captura e 

s. e 



tt 


iidaamcnlo, não só desse indívidno, como dos outros quo, lendo lido parto no ãssassimo do 
iTfiivmln Tivlnr lêm con^ccuido illiulir a viidlancia das autoridades. 

E Tciho IS de roK V. Etc. os protestos da minha mais sabida consideração. 


A S. Ex. o Sr. D. Frederico Nin lloycs, 
riores da Republica Oriental do Uroguay. 


ministro e secretario de estado de rclaçücs exto- 


JOAQUIM TllOMAZ DO AmARAL. 


AüoaMÍiinto «lo »m1h1I«o briwllelro Manoel Aiutré, no «lciiarlamenío 

do Salto* 


N. 15. 


Nota da legação imperial ao governo oriental. 

Legação imperial do Brasil. Montevideo, 8 de Junho de 18o9. 

* «*» 4 * — 
•» »“° s •— 


s ° -** * 

- x^ísl. .w *» 

vação : 

Manoel Ànlonio 
Rósa; c Manoel Ai 
sinos, sendo conduzido por 

*SXSi£Sl*m . v. n. •a»»»»S»M» 



A S. Ex. o Sr. D. Frederico Nin Reyes, ministro 
riores da Republica Orientai do Vrugua). 


> secretario de estado de relações exte- 

JOAQUIM TllOMAZ DO ÀMAUAL. 



A mn»»l n n í o». «I«‘ Antonio DomliiKiM-n , Jnw‘ l.nl* ilo *<>'**" « mnlmloiMi 
milHllIm IuiihIIHid* ■ no ilppiiílWHMifo il« í'(H|«inreinlMi. 


N. 16. 


„ !\'o(n da legação imperial oo gooerno oriental. 

Legarão imperial do Brasil. Montevidéu, 22 de Julho do 1850. 

Sr. Ministro.— Na noite de 22 para 211 do me/, proximo. passado forao assassinados no 
lugar denominado Tranqueira ou Tambor?.,* . departamento de luqunt embò , os súbditos 
brasileiros Antonio Dominíiues c José Luiz de Souza. 

Acliavão-sc no mesmo liignr outros dons; cujos nomes ignoro. Esses, favorecidos pela es¬ 
curidão da noite, puderão escapar á sorte que tivor:i«» seus desgraçados companheiros. Paioco 

porém corto rp.ie um deites foi ferido. , , „ .. .... 

Diz-sc que os assassinos fnrão cinco, lendo sido preso nni dellos. chamado Máximo Holdan, 

Oriental. . ., 

Tenho a honra de reiterar a V. Ex. os protestos da mais subida consideração. 

A 8. Ex. oSrl). Frederico Nin Ueyes , ministro c secretario de estado de relações exte¬ 
riores cUi Republica Oriental tio 

-• JOAyflM Tiiomaz OO AmAUiVI,.. 


H. 17. 


ftnta r/o (inverno oriental a legação imperial. 


Ministério de relações exteriores. Montevidéu. 1" de Agosto de 1859. 

Sr. Ministro.—Tive :i honra de iiileirar-im: do eonleiulo da nota cpic, em data de 22 do 
Julho proximo passado, servio-se Y. Ia. dirigir a este ministério, denunciando o assassínio 
dos súbditos brasileiros Antonio Domingo es e José Luiz de Souza. perpetrado no lugar xle-. 
riominado Tranqueira on Tambon-y . . im ileparlamento de Tarpinremhõ, 

Em resposta provisória á essa cn-ianimicarão. cumpre-me fazer saber a V. Ex. que ciliciei 
ao Sr. chefe, político de Taqiiareniln''. ordenando-lhe ipie proceda immediatamenle, se ainda 
o não fez. «á averigua rã n des autores e complices? dos deimnciades assassínios , alim desub- 
metíe.r os réos ;i justiça ordinaria. mm a possível hre\idade, o cnui as informações que ob¬ 
tenha sohre n casm Tend.em lhe dcdaM qim n gmerim emita que elle empregará Ioda a 
sua nctividude e /.eh». para m e.-rinrerimeuhHlns farlus e appreheusão dos culpados; adop- 
tando além disso Ma.- as medida? que .-rjãii necessária;* para consegui-lo, no caso do se 
haverem os delimpienie^ refugiar In em nuiro- departamentos; para cujo liiu deverá pôr-se 



cm communicai;ito com os respectivos chefes político^, fiando conta a osto ministério do 

quanto occorrer. r 

Esperando (j 11 ' brovomenlii me será dado cmnrminidr a V. Ex. o resultado deslas ordens, 
aproveito w occasião para renovar a V. Ex. as segm*ain;a.s da minha mais distincta consi¬ 
derarão. 

Ao Ex ,m) Sr. Joaquim Thomay. do Amaral, etc. 

Antonio de las Cahreuas. 


». 18 . 

Sota do (joveríio oriental à legarão imperial. 


Miiiislorio de relações exteriores. Montevideo, H de Agosto de 1850. 

Sr. Ministro.-Por nota deslç ministério, datada do 1° do corrente, foi V. Ex: informado 
dc sc terem expedido ordens bem terminantes ás autoridades do departamento delaquá- 
rernbó. para a imincdiala averiguação do assassínio dos súbditos; brasileiro» Antonio l)o- 
minguese José Luiz de Souza, perpetrado no lugar denominado / ronqueira ou 1 ambom , 
cj denunciado por V. Ex. perante o governo da Eepublica, em mia nol.i dt -- cl ai io 

Também teve V. lis. occasião de conhecer íiuacs erão as instrucçõos que o governo julgou 
conveniente expedir ao respecüvo chefe político para a apprehcnsão dos dçlinqnen cs, ainda 
no caso dc sc refugiarem em oulros departamentos , escapando a acçao da justiça local, a 
quem por nossas leis vigentes compele iniciar o juizo. , , • 

Dirigindo-me hoje a V. Ex.. cabc-mc a honra dc eonmiumcar-lhe, cnwddilamuUo a 
mencionada nota, que ollieios nltimamenle recebidos do chefe pohtico dc laquarembo me 
informão dc ler sido preso o indivíduo Máximo Uoldan, ode achai -scaUuahncnlc a dispo 
Sieão do julgado ordinário, como aceusado de culpabilidade no allentado que nosoccupa. 

Não obstante isso. derão-se as ordens convenientes para que continue o c^claiuimenlo 
do facto, até ronsemiir-se o descobrimento dos demais que nelle pudeurn ullcuoi mente 
apparccer complicados: e persuado-me de que a aclividade, que tanto sc recorntuem ou o s; 
recommcnda ás autoridades que devem intervir na comprovação do mencionado dedido, fau 
que a mão da jusliça possa, dentro de pouco tempo, applirar a pena mcrccidaao» a«asMno.> 

dc Soiiz:i e DÒmingucs. . ., , ... . ... co 

Fazendo a V. Ex. esta com:minicai;ão. aprovmlo a npporlnnidnilepata n ih..í.u-llu- a. >.c 

giíranças de minha mais distincta considera^m. 


A 


S. Ex. o Sr. Joaquim Thomazdo Amaral, iinnislnnvsideiihído Imperado Brasil, etc. 


Antonio pe las Caiihkuvs. 



ii 


N. 19. 


• Xota d» legação imperial no gorcnio oriental. 

Legação imperial (lo Urasil. Montevideo, 23 de Agoslo do 1859. 

Sr. Ministro. — Accuso a recepção da nota que V. Ex. mo fez a honra de dúigii 
participando mo, cm additamcnlo á do I o do corrente mez, quo, segundo ofT _ 

mente recebidos do Sr. chefe de policiado departamento de 

preso c posto á disposição do julgado ordinário como complico no assa^imo dos súbditos 

brasileiros Anlonio Domingues c José Luiz de Souza. _ ...... , i r . in c, n iiii-la 

Agradecendo a V. Ex. essa participação, lhe certifico que terei asalisfuçuo dt. ti.ins.imlU . 

sem demora ao governo imperial. m - mht| «vii* subida 

Aproveito este ensejo para oíVercccr a \. Ex. os reiterados protestos da minha mais s>uDiaa 

consideração. 

AS. Ex. o Sr. Dr. 1). Anlonio de las Carreras, ministro e secretario de estado de i dações 
exteriores da Republica Oriental do Uruguny. 


1/nnciM Ttin\IA7 


r AUAll.W . 


H. 20. 


Nota da legação imperial ao governo oriental. 

Legação imperial do Brasil. Montevideo, 20 do Setembro de 1859. 

Sr. Ministro.—Em 22 de Julho ultimo dirigio n ministro residente de S. M. o Imperador 
do Brasil uma nota ao antecessor de V. Es., participando-lho qnc, na noite de -2 para 23 
de Junho deste anuo. forão assassinados no lugar denominado I ranqueira, dcparlamonlo 
de Tacuarcmbú, os dons súbditos brasileiros Anlonio Duimngiies c Josc Luiz de Souza. 

Consta-me agora quê, além desses Brasileiros, forno assassinados na mesma occasiao 
maisdous, cujos nomes ainda ignoro. 

Esses quatro infelizes cmprcgavãn-sc no commercio de mulas. 

lndimla-sc como autores do crime indivíduos pertencentes a poucia daquclle departamento. 

Sinto profundamenle. Sr. ministro, ler de accresccnlar esta ultima informação as que 
- acima apresento a V. És. É uma accusação siimmamenlc grave. 5. Ls. nao poderá por 
ccrlo deixar de penclrar-sc da necessidade imperiosa de serem excuiplarmenle castigados 
es autores de um crime, pcrpclr.ado com as circumstancias aggravanles de abuso da au¬ 
toridade c da força. Também não escaparão á penei ração de.V.Ex. as graves consequên¬ 
cias da impunidade de semelhantes delidos, qnc infclizinenle se leni repetido com bastante 
freauencia, e têm sido objcclndc reiteradas reclamações por parle desta legaçao. 

Fcrmilta-iric, portanlo, V. Es. que, cIuhiimiuI**» a sua ailenrao para este a&suiiiplo, llm 
roímc se sirva tomar proviiiciicia? que ocaso exige. ■ 

Tcníio a honra do reilorar a V. E\. os proleslos do meu profundo respeilo. 

Ao Sr. Ur. U. Anloniu *U: las Carreias, minislro e stcrolario iW eslado de rcla«j.nes oxleriorcs 
da Republica Orienia! do Lrugmiy. 


F. o 


lij\.Ai;iM nr. Am.u.au R.uuiosa n,\ Silva. 



Sota do (joovrno oriental à legarão imperial. 


Ministério de rclaçucs exteriores. Montevideo, de Outubro dc 1809. 

Sr Encarregado dc negucins.-ltecebi a nola dc V. S. dc 20 dc Setembro proximo passado, 
rolai va ao as&assinio do dous súbditos brasileiros, perpetrado no departamento < e aq.ua- 
rcmliú na mesma occasião cm que forão assassinados Anlon.o ;l)ommgues e Josc Luu de 
Souza,’ cuios autores forão, e ainda são perseguidos; lendo-se obtido, como consta a . 
a nrisão do réo Máximo llolduii, c a sua entrega á justiça competente. 

' Em consequência ofliciei immedialamenie ao cbefe político do departamento de laqua- 
rembó ordcnando-llic que proceda logo á averiguação e appreliensao dos culpados daquelle 
crime, para entrega-los á justiça ordiuaria com o respectivo sunnnario, afim de serem oasli- 

^íl^inmcndoiwcralóin disso, ao cbefe político que, empregando lodo o seu zelo ci actividade 
mra o esclarecimento dos factos, adopte as medidas que sejao necessárias alirn de consc- 
«Sir-se a captura dos delinquentes, no caso de se lerem refugiado cm outros departamentos, 
mra o uiic sc porá em comimmicaçuo com os respectivos chefes políticos. . 

Do resultado, que sc obtiver sobre este assumpto, darei opportunamente aviso o .). b., apio- 
veitando entretanto a occasião para rcilcrar-llie as seguranças da minha mais dislincta consi¬ 
deração. 


Ao Sr. Dr. Ignacio dc Avellar Barbosa da Silva. 


Axtonio de ias Carreras. 


N. 22. 


Sota do governo imperial á legação oriental. 

■l u Secção, n. i 2.—Ministério dos negocios estrangeiros. Uio dc Janeiro, G de Outubro de 1859. 

0 abaixo assignado, do conselho dc S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado 
dos negocios estrangeiros, lem a honra de commmiiear aS. Ex. o hr. >■ Anuics nanids, 

... > _, 1 ., , <iq Hr nn n rfi 1 iriKTIlílV. flUC. 



suspeitas 

LiUllSUl (j 1113 USM!» lliumuuus ci' un[m-piy.w - — . , 1 

que os autores do crime perlencião ú policia daquelle deparlamenio. .. . 

A ser exacla essa ultima circumslancia, o altenlado toma -um caracter de giaviüaue 
sobre o qual o abaixo assignado julga desnecessário insistir. _ 

A legação imperial em Montevideo já chamou sobre esse facto a attcuçao do governo 
da Republica, e, em nola do I o de Agosto ultimo, communicou o ministro de relações 
i. c 



exteriores haver onleieulo qms se procedesse :i averiguados para a enlrepa dos delinquentes. 

.A justiça ordinarin. ’ , 

Muito ooníia o abaixo assignado uns esforços que o governo da Republica Ura envida¬ 
do para conseguir o íicl cumprimento do suas ordens. 

Mas a frequência dos assassinatos dc que sao vi climas os súbditos brasileiros estabele¬ 
cidos no Estado Oriental, o resultado iiifru difero tias incessantes reclamações que alegação 
imperial, cm Montevideo tem dirigido ao governo da Republica, commo\eiao o cspiiito 

publico no Império. ' . . 

\ tribuna e a imprensa do pai/., u Sr. (.amas não o ignora, tom por varias vezes 
acolhido o reproduzido as queixas dos súbditos brasileiros contra a impunidade dos autores 
de tantos crimes, c contra a situação precariá o indefesa em que se aclião. 

OíToverno imperial vè com profundo p:zar um estado de cousas Ião contrario ás boas 
rclaçOes que mantem com o governo da Republica, e com o mais serio empenho deseja a sua 
.cessação, que só pude ser obtida por meio de medidas enérgicas c ellicazes, que prestem 
'•is vicias o ás propriedades dos subditos brasileiros o amparo e protecção que tlies são devidos. 

0 abaixo assignado pede porlanto ao Sr. Lamas qiib faça sensível ao seu governo a 
necessidade dessas medidas c solicite a sua adopção. 

0 abaixo assignado aproveita esta occasião para renovar a S. Pa. o Sr. Lamas os pro¬ 
testos do sua perfeita estima e .distincla consideração. 


A S. Ex. o Sr. D. Andrés Lamas. 


João Lins Vieiha Cansansão dk Simmüu’. 


N. 23. 


Nota da legação oriental ao governo imperial 

Legação da Republica Oriental do Uruguay. Rio de Janeiro, Li de Outubro de 1859. 

0 abaixo assignado. enviado extraordinário e ministro plenipotenciário^ teve a honra dc 
receber a nota que. sob n. 12 da I a secção, dignou-se dirigir-lhe no dia 0 do corrente S. Ex. 
o Sr. João Lins Vieira Cansansão de Sinimbu, ministro e secretario de estado dos ncgocios 
estrangeiros. . 

0 abaixo assignado, lendo tomado a referida nota na mais séria consideração, apressou-se 
a cleva-la ao superior conhecimento dosou governo. com o objeclo dc ser habilitado para res¬ 
ponder devidamente. 

Entretanto ,-pòdc desde já ter a satisfação de assegurar que a eonliança que S. Ex. o Sr. 
Cansansão de Sinimbu se serve manifestar nos esforços do governo da Republica, para obter 
o fiel cumprimento das ordens que expedio por occasião do assassínio dc quatro Brasileiros, 
mortos em'22 de Julho proxi mo passado no departamento dc Taqiiarembò, foi plonamcnte 
justificada polos factos, pois que um dos autores prcsuniplos desse crime foi preso o entregue 
á justiça, e os outros crão activa c sinccrainenle perseguidos, não restando-lhes mais pro¬ 
babilidade de escapar á perseguição dos agentes da autoridade publica, do qnc a de rofu- 
giar-sc no terrilorio brasileiro ; o que outros malfeitores fazem frequcnlemcnto. com perfeita 
segurança, não só pela extensão das fronteiras, como porque, como o revela anota desta le¬ 
gação n. 287 de 30 dc Agosto ultimo . está a Republica privada dc facto dc lodo o meio dc 
policia sobre as aguas de que ò ribeirinha : e essas aguas estão dando transito facil e seguro, 
tanto aos malfeitores e ao friiclo de seus crimes, como também ao commercio illicito, que 
muito prejudica aos dons paizos. 
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No caso especial, do que Irala a mencionada unia do S. Ex. n Sr. Oausaiisão do Sinimbú 
o proccdiinoulo do governo da Republica lem sido iiTopivliousivol; e, por certo, nollc nãó 
pódo achíir-.sc Íimdíiiiionlo para iiiMilmma queixa ou censura. 

.0 governo da Republica leni deplorado sempre, o deplora , os crimes de que alguns Brasi¬ 
leiros lòin sido vicliinas no lerrilorio orienlal ; e o governo imperial, pódo eslar ccrin do rme 
o encontrara perleilameiih* disposlo para adoplar Iodas as medidas quo eslcjão ao sen al¬ 
cance, alim de fazer elleelivas as garantias n que lèm direi lo as pessoas c propriedades dos 
Brasileiros, bom como a dos demais imbilanles do lerrilorio nacional. 

Borern, para lacililar a execução dessas mesmas medidas, conviria rpie, ao passo que se 
alleiuiasse a exageração c()in (|ue se apresenlão no Brasil o numero e caracler dos crimes 
dc que alguns Brasileiros lèm sido vielimas no Estado Orienlal, para evilar o elTeilo iiaturai 
sobro asjelarmos dos dons paizes, das mui oITensivas. e, em grande parle, não merecidas 
apreciações a que. lai exageração dá lugar, tomasse lambem o governo imperial pela sua 
parte medidas eflieazes para fazer cessar a cnmplela impunidade dos nmnerosos crimes, 
allcnladose, violências de que lèm sidoosãn virtimas os cidadãos e, Imbilanles do lerrilorio 
oriental. 

As persevera nl es reclamações desta legação lèm sitio sempre complelamcnlc imiteis. Ainda 
não foi castigado um só dos numerosos e gravíssimos crimes, conlra osquacs lem cila recla¬ 
mado ha perlo de doze mmos. 

Ksia absolula e permanente impunidade produz, como o abaixo assignado tem dito rcilc- 
radainenlc ao governo imperial, muitos dos crimes de tjuc os Brasileiros são victimas: não só 
porque dá occasião a vinganças particulares , como lambem porque fomenta as malquerenças 
entre os Imbilanles tios lerrilorios limilroplics. 

kssas malquerenças dillipiltao necessariamente a acção das autoridades oricnlaes. 

0 abaixo assignado representou ha muito tempo ao governo imperial qqc a accão uni¬ 
forme e simullanca dos dons governos, para melhorar o estado moral das povoações limi- 
Iropbes por meio do proinplo e exemplar casligo dos crimes, o pola pratica da justiça, era 
uma necessidade urgente. 

0 abaixo assignado. que faz alio o merecido conceito da rocüdão do illiislrado espirito 
dc.S. Ex. o Sr. Cansansão de Sinimbu, vè na nola.de S. Ex. o vcconbccimcnlo daqnella 
necessidade. 

Desde que é cita reconhecida por S. Ex., está o abaixo assignado certo dc que o governo 
imperial, que se acha nas mais felizes circumslancias, robustecerá com o seu exemplo a acção 
do governo da Republica, para garantir, com bencficos aclos de justiça penal, as vidas c\as 
propriedades dos Imbilanles dos lerrilorios limilroplics. 

Reiterando a certeza das disposições do seu governo, para adoplar com este fim as medidas 
que estiverem ao seu alcance, tom o abaixo assignado a honra dc oíTcrccer a S. Ex. o Sr. Can¬ 
sansão dc Sinimbu os protestos da sua nmis perfeita e dislincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro João Lins Vieira Cansansão de Sinimbú, etc. 


Andrks Lamas. 


t. r, 


3 



IS 


s 

x 

UMiuiitiAlo li:* íía-iíKÍlcÍB'4» (ti-luíul». »•« tl<‘|mr«»aí»riilo <l(» 

fcriTO-S.sis-co. 


1 24 . 


Xahl tin íM/f/f/M/ Iiiíjiríull iln i/(j/Y///i/ nfivilhll. 

I.p<j;ir:ii> imperial do lirasil. .Mmilr\iilni. õ 'I' 1 Novim iil»ni ilr IS-d). 

Sr. Minislro.— O viro-nmsii! do Império nu <li > p;irtaiiii i iitn do Serm-Largo píirlii-ipu <pio o 
pardo José. súbdito brasileiro. smdn levado preso pola poliria do Olimiir para a villa m 
Serro-Largo, foi inoiio pola mesma poliria anlos dechegar a sen doslinn. 

O chefe polilico daipiollc dopartamenio. respondendo a mu ollirio que sobro oslo assumpío 
lho dirigira o mencionado vicc-consul, diz o seguiule : 

« El ([iic suscrihu deim informar ã V. S. (|iii! H iinlivklim á «im: se relieris su_imla, fné re-, 
metido a esta vila por lialicr insultado y aeomcliüo cen anoas al veciim do Olimnr 1). rran- 
, cisco Dagucrre. y al mismo oíieial que In reinelia se le resisliô nm anuas, hahienda-se-le 

- enconIrado lainhicii en su pudor una pisloln que hacc poi:u le robaron a I). Klalio l uenle>, 

- y si el sargento que lo condueia proso se viò en laaiecesidad ile darle la nuierle. íue p'orque 
, iuiies ile llcgar á este desliim el meiiriouadn José dispar.i. y no pudieudo ya alcansalo, 

< los soldados le hycieron fuego. ■ 

•lá por mais do uma voz lem esla legarão reelamado centra ahusns semelhantes. [ualuados 
pelas auloridados poliriacs dus dopariameidns. t 

Os proles los de resistência dos presas. que nllegão um sua dolosa os agonies da pOiieia , ja 
foiTio mui juslamcnle condemnadus judo gnvonm «la Eepuhliea. 

Em no la desse miíiislerio á esla legará:», de 0 de Aposlo do annu prosimo passado, soeu* 
conlra Iranscriplo o Ireelio seguiule do um despacho dirigido cm f> di'sse nioz ao cheio político 
do departamento de Taquarembã : 

.< És esta lambien la oi:as‘uui tli* iniminar a V. S. para quo lo transmita á sus subalternos, 

* que esos proiextos do rosisíoncia ; «pio dan lugar á heelios como ol que se rolie.ro, no sou 
■ admilidos á losojosdo la ley. puos és dei doher de los agentes do policia asegurar a los 
(, presos di) manora quo no liuyaii. y hmor con ellos todos los miramienlos posiblos, puos la 
!i calidad de agonio do policia no dá dorcolin paru hacor uso de las armas, sin esponerso a 
■■ las penas que las leves eslahleeen para los homicidas. ■« 

Não isentando a allcgação de resislcucia dos presos das penas quo a lei impõe, muito monos 
deve ser admillido no presente caso o pretexto do fuga com (pio sc pretende explicar o bár¬ 
baro procedimento da policia de Oliinar, privando da oxisloncia a um indivíduo. a quem sfc 
atlribuia um crime, fjiio nem era do pena capihil. 

Creio desnecessário. Sr. ministro, iusislirsobre a gravidade de somolbanlo procedimento. 
V. Ev.. cujo espirito de justiça ó bem conhecido, não deixará por certo de prestar a. este. 
assumpto ioda a allonção que merece. 

Confiando na rcclidão o energia do governo da iiefmblicn. roueebn a esperança do que. 
empregará elle lodos os meios a sou alcance, aliiii do «pie aquellas ordens sejãn lielmonlo 
cumpridas, e não fique impune o abuso da forca e da auloridade, quo acabo de denunciar 
aV.Ex. 

Tenho a honra do reiterar a V. Ex. usproleslus da minha mais subida consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. b. Aulonio de las Carreras. ministro e secretario de eslado de relações 
exteriores da Hcpublica Oriental do Iruguay. 


liiXAUu nu Aua.uu Haiuiusa ha Silva. 




lí» 


N. 2B. 


.\(itn (In Ifiu n un nnrnhil ii /('f/íiT/iri . 


y\ i 11 isl 41 rii> <li* i iíI;ií;í'ii , s M*m ií>• vi lIi.io, 'X\ < 1 ■: Novembro 1 li* 1859. 

Sr. Ifmcarregndo de, negocios.— Kslou inteirado da nota de \. S. de o do corrente, em 
quu mo participa que, segundo informações que recebeu do virc-consul no departamento 
ilo Surro Largo, fui õ puniu José, súbdito bradleiro, morto nela policia em oceasião cm que 
se achava preso e sol» o pretexto de haver resistido aocqmmissario e fugido em caminho. 

Km consei|ucucia, no interesse do mm seja couveiiieiilemeiilc punido o abuso da força 
(j da autoridade que resultaria do facto denunciado por \. S., a ser este certo, como asse- 
eura, c lambem para evitar por esse modo a sua perniciosa repetição, dirigi-me ao respectivo 
rlicfc político, ordenando-lhe que proceda immedialamenle ã averiguação minuciosa darjucllc 
facto, dando a este ministério informação com todos os antecedentes para que cito acloplc 
«a resolução que mais convier no assumpto. 

Com mim içando a V. S. esta resolução em resposta provisória ã sua referida nota, aproveito 
a opporlunidade para reiterar-lhe as seguranças da .minha mais distincla consideração. 

Ao Sr. Ignacio de Avellar Barbosa da Silva. 


Astoniú de las Caureras. 


i V ■ L-,1 '*.■* ■ 


.Vo/o do ijijKrrnn oriento! õ ■Ivtjaooj imncrhil. 

.• Ministério de relações exteriores. Montevideo, 10 de Abril de 1860. 

km addilamento á nota deste ministério, datada em 2í de Novembro ultimo, participando 
a V S que *e linhão expedido as ordens convenientes para a averiguação dos lados que 
molivdrão a morte do súbdito brasileiro Joséürtando, loníio i|iic roíniinmiüíir-Hic qnc f sc- 
ir(indo as informações dadas pelo rhek político do departamento «lo Serro-Largo. !m o mesmo 
Orlando morto por se ler suídrahido á policia no momento rinque era .conduzido preso^com 
causa justificada, ao cárcere da vill;i de Mello. Porem. mm osmmlo ha>.:mlemenlc escla- 
rcciVlos os factos daquelle desagradavel siircesso e qn-Mvnd.i o g.vcrno que se exerça a 
aerãu da justiça sobre quem qimr que appareea culpa-ln. ilirigi-me de novo ao chefe po¬ 
lido respectivo, or«lenamlo-ihe a forma.;ão iimnediala de um mimnoso summnrio, que 
passará ao \u\z. competente para osegiiim' ,l .ilo «pie d ver lugar. . 

Kazendo a V. 8. esta conmuiuicaeãa. aprmeilo a.opponunmnm* para ivilerar-llie as 
seguranças da minha distincla consideração. 

Ao Sr. I)r. D. Icmacin de A\el!ar Barbosa do Silva. 


Knr.wmo Ai:i;vi;i)i>. 
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Ansiiffslittitf» ilo üiiImIII» Imviilclro i!mi<giiini ilc llonu^ I unha, no ilo|M«rliinieiitn 

do Sorlmia. 


fl. 27. 


■Vf lía (hi hjuràu imj/rriitl im (jurmio nrirn/ul. 

Li»ji;u*rio ■imperial do lírasil. .Moiilmi<h>n, 17 de Abril do 1 soo. 

Sr. Minislro. — Sou informado oflicialmeulc, do que. cèrca da vilhule-Mercedes, foi assas¬ 
sinado, cm .Março proximo passado, o subdilo brasileiro .loaípiiiii do Moraes Cunha. 

Parece, pelas investigações a quo.se procedeu no lugar em que. foi enconlrado o cadavcr 
daquellc infeliz o pelas eircmnslaneias do suecesso, que forão dons os autores do horrível 
crime que nesla occasião venho denunciar a V. Cx., abrigando a esperança de que não 
licará impune, como desgraçadamenle leni acontecido com inmnncros delidos da mesma 
natureza, de que forão viclimas mnilos dos suhdilos do Imperador, apezar de reiteradas 
reclamações por parle de sua imperial legação nesla Bepuidicn. 

Tenho a honra do saudar a V. Ex. com a minha mais dislincla consideração. 

A $. Ex. o Sr. Ur. Eduardo Acevcdü, ministro e secrclario do eslado do relações 
exteriores da Kopuhlka Orieuial do ITuguay. 

Iun.ujo DK Avkij.au Baiwüsa da Silva. 


B. 28. 


AW#/ ihiijnronin nrirulnl à lrifnrín.) iniprritil. 

Minislerio de relações exleriores. Mmdevidéo, Ml de Abril de-1 SOO. 

Hespondendo provisoriamente ánola. que V. S. serviu-se dirigir-me anlelionlcin. infor- 
ínando-nie do assassinam perpetrado nas innnediações de Mercedes, na pessoa do sub- 
dilo brasileiro Joaquim do Moraes Gnuliu. devo fazer-lho presenle que, ]ielo primeiro correio 
que .partir para o inleiinr. oflioiarei ao chefe, poli tico do ileparlamenlo dc Soriano, orde- 
iiando-lheque proceda sem perda de lempo ao esclareci mento daquolle lamentável successo, 
lormaudo o rcspcclivo sunnnario, que deverá passar ao juiz compelenlc para a resolução 
a que dè lugar. 

>. seraopporliinamcnlc informado do residindo das*medidas adoidadas por aquollo 
fiinccioiiario no presente raso. 

Aproveito enlrclanlo a. fpporlimidaili.' para reilerar-lhe assemiraiwas da minha dislincla 
latiisideração. 

Ao Sr. n. Iguacin (le Avellar Barbosa da Silva. 


1 .. !» 


Eim audo Ai.kvkdo. 





ilo »ulitlll«» l»r»*ÈSelro EtOitiím da I jhsIimíih l hii]UÍtiho> no Khu-uo 

«lií Arfijfuri. 


N. 29. 


Ufficio (lo jn' 1 'siihmli' thl l>i'n> Í!i"i,i ,/•■ S. //; *> -/-i /Pu -'J r./-•/ 7 ' tl i S d ou ijoi' UHjn , i'iul. 

Provinciii do. S. PiMiro ílo Uiu-(ir;iinl«' »I*» Sul. Palacio da presidência em Porlo-AIc.cfr* 1 , IN 

de A1 1 ri 1 di.’ IMO. 


IIP» 0 c Ex lli " Sr. — Tuiilio a honra dcsiiliiin. , lli , r á n>iis‘nloiai.fn» de V. F.s. a inclusa cópia 
do ofricio do cominamlanlo general das armas desta província, n. í 10 do jJO de Março lindo, 
cobrindo a do que lho diriiiio ocominamlante, da fronteira do Quaraliy, p:\rlici pando o assas¬ 
sinato perpclrado por um calm ou sargenlu do imnu 1 Israel, perlcucenle a policia do coin- 
missario Carrasco, na possua do guarda nacinmd. destacado naquella Irnnloira, Uomao AlveS da 
Fontoura lliqninho, no Mincãndo Ar ligas, no Estado vizinho, o do constar ter sido preso o 
dito assassino: prevenindo a V. !■/•:. de* que ao ministro brasileiro junto dogoverno da Uc- 
publica doUrnguay faro imsta occasião igual coinmiinicaçãn, aliui do poder dirigir suas recla¬ 
mações paru rpm o referido assassino não liíjue impune. 

Reitero aV. Ex. os protestos da minha especial esiima e considerarão. 

Deos guarde a V. Ex. 


lll n,íJ c Ex ,n ° Sr. conselheiro João Lins Vieira Oansansào de Sinimbu, ministro c secrelario 
de esládo dos ncgocios eslrangeiros. 


Joaquim Antão Vebxandes Leão. 


DOCOMKNTO A QUE SE Iim-llUi 0 OlTlClO SITUA. 


ili). - IU» 1 « o Ex ,n0 Sr. — Tenho a honra de apresentar a \. Ex. a copia do oflirio 
n. 34 do brigadeiro David C.aiiabnrro. em que participa a occurrencia da morto de um 
soldado dos guardas iiarionacs em destacamento. que loi ellecliida por um empregado na poli¬ 
cia do Estado vizinho. . . . lol ... 

Deos guarde a V. Ex. niiarlel-pcueral na cidade de b. Iwíbnol.. em -«0 de Março de lb.» *. 
lircEx - 0 Sr. conselheiro' Joaquim Anlão Fernandes i.eao. presidente- da pro\incia. 

Fuanuisoi Fki.ix o a Funskoa Rkkkika Pinto, Marechal de campo. 


Cópia ti ifW' se rrftrr tt oljirin supra. 

N. 3í.— lll l,,n e E\ ll|J Sr. — Tendo ido em diligencia ú insta de niiarahy o soldado do 
corpo de guardasnacimiaes destacado nesta imnleira e- do deslacamentij que faza piiarni- 
ção desta villa. Itomão Alves da Fontoura üiqumho. o lendo passado alem da Luuliui o 
Haôdo para ir â casa de sen pai Joaquim Alves Xavier, lòra em um poslodo mesmo A.nui, 
na ])oca iln Diurno de Arlipas. lialeado no veu ! iv uo dia IS do eorrenle. por um cabo ousa 1 " 
gento da policia daqnelle ponio. ao mando dn commissario Carrasco. de nome biael de la . 
que consta ser desertor do V’ regimento do cawdlaria ligeira. 

Dcs.se, ferimento resnllou a inorle do referido soldado, que fm sepultado no cemitcuo a 
villa, no dia 20 do mesmo mez. 



Pessoas insiisju il;is me iitfuniirio iju-'* houve iulciirfn• de immneller i , ssi i rri nu?, cnm- 
quanlo parecesse casual ; porque, eslamio o referido Isr;u-! rum uma pislola c,amuada nin 
cada mão, descarregou im-.a sobre lloman Alves para quem apniilàra, licando com a 
oulra carregada na mão: luvrh» é qur nãoliomca nu , imr prmocarão. o nnuirloseachava 
sen lado quando foi ferido. 

Informâo-me igiuilmenlo ipic <> roíVmln assassino fui preso o iviueUido amarrado para 
Taquarcinbó. 

Vou dirigir-me. snlin* esle nhjoclo au chefe polilico daqnelle deparlameiilo, i} quo liulo 
oimipro-mo paríicip.ir a V, Fa. para sua inleUigencia, não o. lendo IVilo ha mais lenipn 
porque queria informar-me iia occurreiicia riiruiiislaiiriadaiuenle. 

Deus guarde a V. Va. Quailol-genoral do eommamlo da frouleira de Quaraliy, na villa 
de Sanla Anua dn Livranienlo, em 2õ de Marco de LSIH). 


]l|m" (1 i^\u>«* 5 »|- t marechal de campo, Francisco 
danle dás armas desla província. 


Felix. da Fonseca Pereira Piulo, commaii- 
Ii.wiu r.ANAiiAUKo, brigadeiro. 


Arrvhtiítutsciilu de ui»u éicirriio <3t* £iulo gicrteiufeialc á Eiurnnçi» tio siilidftto lirnsl- 
Ieiro E oc Oiiiíta) d» SElvu. íèíb cíesHirlHBítenkÉo de 'iraquaremlx*. 


H. 30. 


Xo (a da hujaçào imperial ao tjoccnw orinifal. 


Legação imperial do brasil. Monlcvidéo. 20 do Agoslo de líSõb. 

Sr. Minislro. —ü subdilo lirasilciro Forlimalo da Silva, roccnlemçnle assassinado no depar- 
lamcnlo do Taqiiareinhii. deixou ali alguns bons. que conslão, cm parle, dc gado vaccuin 
o cavai lar, o eslão-, em virlmle do ajuslo vigenh*, eonliadnsá. administração do vicc-consul 
dolmpcrio, residenle im mesmo deparlnincnlo. 

Segundo informação, que ha pouco receld, jiarle desse gado foi lomada no dia 10 do 
eorrcnle mez polo comniamlaiilc I). Iloinão Orliz, quo serve sob as ordens do coronel I). Diogo 
Lamas; o. foi lomada sem que aquelln senhor desse, a menor oxpiieaeão ;i pessoa compelcnle. 
Parece quo o gado assim niTehalndo sóhe ao nnmcro do Irinlae oüo animaes, no qual eslão 
coinprohemlhlos alguns perlencenles a milro brasileiro. 

Supponho (pio «ís>i*s animaes forão lomadosparn ouso das forças que. o Sr. coronel Lamas ' 
lein reunido, e cuja rmmho originou o recriilamoulo de suhdilos brasileiros, de que Iralci 
na minha nola de'2'l do coirenlü mez. Fssa cireimislancia porém não jusliliea o a cio praticado. 
O Iralado de conuncirio de 12 de Ouliihro de 1KÕ1 dispõe. no sen arl. Cr o sceuinlc: 

- Quando por uma exlrema necessidade ije guerra se dispuzerdo alguma porção de gado 
«■ vaceum ou cavallar do sua propriedade, o chefe ou o governo que o fizer culregará ao 

* proprietário, nesse mesmo ado. um dociimenln muque declare o numero c a qualidade 

* do que recebe, e á visla desse dociimenlo será devida e comnleiamenle indemnisado. • 
Por essa disposição são os suhdilos brasileiros, que. residem no lerrilorrio da bepublipa, 

obrigados a fornecer o.gad.i vaccum o cavallar que lhes fòr requisitado; mas lai requisição 
eslá sujei la a limilaoões e. regras, que não podem ser olvidadas sem quo se cause o pre¬ 
juízo que a* duas parles conlraelanles com razão íjiiizerão prevenir. 

A requisição de gado só pôde ser juslilicada por arn^aidade deíjacrm. e por necessidade 
eximaa. Nenhuma dessas condições indispensáveis exisle na aclualidadc. Não ha guerra, 



e, sc a prudência ar.miselli;i uu lüi\í.tii!» i!n K-U ido ihh.mlal ;i uiliipçãiide medidas do se¬ 
gurança, não lia razãu paia qncns -mis iMrgadusiiFm as Inmeinde iiimln que não oITenduo 
a priqirUrdade individual. 

Iteime-se torra, é verdade, ma* r.íinn*->■? nu plena paz r nn rireiunslancias Iaos, que a 
autoridade encarregada desse servim pódc mnseguiros ínmociine.nlus de que precisar polos 
meios ordinários o uiin os recursos do i|iii a n Esladn dispõe. 

As reuniões que se fazem aidiialmenm. as riminislanoias ipio as aconsollião, não con¬ 
stituem o estado de, guerra e a neressidnde extrema que o tratado, exige. So eoiisliliiissom, 
as requisições so rouverlerião om impustns militares de natureza permanente, e licarião som 
elTeilo as garantias redproramenle wuredidns polas duas parles inulraelaulos. 

O arlijro que-eiloi diz na sua primeira paile: 

Os llrasileims eslalieleriílo* dii residentes no lerrilorio urienlal, c reciprocamcnle os 
- Orionlaos eslalielecidos mi residentes no lerrilorio brasileiro, oslarão isnnlns do lodo 

* sorvi oo ínililar olirigalorio, do ipialipioi genern que soja, o do lodo o ompreslimn Coroado, 

* impostos ou requisições hiiiiiares. ■ 

O (ralado estabelece puis uma regra o uma exaqição. A regra é que os súbditos brasi¬ 
leiros oslão isentos do lodo o iíiipuslo on requisição ínililar, o a oxccpção, que so devem 
ellos sujeitar ás requisições ipio so llies lizerein jnn' luxetsifhide. ertmna derjunmi. 

As autoridades orionlaos, como procedem agora e como lèm procedido cin oulras occa- 
siões, invcrloin a ordem eslabelecida o fazem da excepção regra. 

Isso é mn mal. porque é infracrão do íraladoo olíensa de direitos que elle garante, 
e porque a frequência das requisições perturba a economia dos estabelecimentos, e fatiga e 
desgosta aos seus proprietários. Mas- as autoridades que fazem essas requisições (omão 
ás vezes sem pedir, lomão á forçn. e.niein sempre dão o recibo que deve garantir o paga¬ 
mento. Quando isso' aconloce’a requisição já ' não é mn mal, é mu acto mais grave que 
mc abslcnhode qualificai 1 . 

* ■ 0 proprietário, que fornece gado. quando lema felicidade de obter recibo, pode estar 
eerlo de que,, mais cedo ou mais tarde., lia de receber o seu valor; lie a sujeito ás delongas 
dos tramites oíliciaes. e, como aconteceuuurnijle.algum tempo, ao trabalho c despoza de vir 
ou mandar á esta capital: mas recebe por iim o que so lhe deve. 

Quando, porém, a pessoa que requisita o gado não dá recibo, como ha de o proprietário 
provar o fornecimento ? A autoridade, que tem de pagar, exige documento, e este, como se 
determinou receiiloinenle, depois de visto pelo respectivo chefe poli furo, deve ser remellido 
á. esta capital para que, pela reparlição competente, so mande que pague o cofre policial. 

Eslão estabelecidas as regras necessários para que o Estado não pague o que não dever; 
e cilas sc execulão com lodo o rigor. Mas a juslira pede que lambem se cslabelerão regras 
para que o particular não deixe de ser indemnisàdo do que fornecer, o que essas tcnlião , 
eoino as oulras, rigorosa execução. ■ 

0 tratado, que citei, impõe á pessoa que requisila gado, a obrigarão de dar recibo á quem 
o fornece. 

Ahi eslá a primeira regra. Só falta que se lhe dò a execução, «pievila não púdo deixar 
dc ter. 

No caso de que traio, não só se tomou o que uem se podia roquisilar, mas nem se deo o 
documento necessário. Assim o depreheiido da informação que recebi, lí cumpre notar, que 
o gado tomado, ou a maior parle delle, pertence a um espolio cuja guarda c administrarão 
estão confiadas ao vice-consul do Império. 

Eu poderia enlrar em oulras considerações, mas creio que o que lenho dito hasta para 
justificar a.reclamação , que apresento a V. Ex. nesla nota; e estou certo dc que. prestando- 
lhe a sua mais séria al tenção, V. Ex. reconhecerá a necessidade de expedir ás autoridades, 
competentes, iiislrucções que compreliendão os seguintes pontos: 

1. ° Que o chefe politicó do departamento de Taquarembõ, averiguado o caso a que mc 
refiro, e entendendo-se com o vice-consul. mande entregar a esse agcnle, ou á pessoa que 
elle para isso indicar, o valor de lodo o gado tomado. 

2. ° Que os suhdilos brasileiros não estão sujeilos a satisfazer requisições de gado senão em 
caso de çjuemt e de necessidade exfmmt. 

K. ü 




One, dado esse rnsn. ;i nrulimn:i siiilmiil:nli k ê lic-ilo lnni:ii , -llu , s ;_r;ulo som dar-lhes re- 
rilms que. indiquem <> iiiinitTii e a 111ia 1 i1 1 ;i<!c 1 do • im* lomerrrem. 

Toiilin a honrado oITerorer ;i V. K\. «>s íviirr.itlns |u. iIosUís da minha mais subida consi 

doração. 

\ S. I a. o Sr. hr. D. Anluiiin de lasC.anvras . miiiislro a serivlarm da eslado de relações ex- 
Umíiuos da Uepubliea Orirnlal dn l rui-iia\. 

JiiAijrm Tiiiimaz nu Ahaiiai,. 


N. 31. 


.Víi/ff th tjurrrnu orirnlal à Injarãn imperial. 

Minislorio ih 1 r alará as exlèriores. Monlevidéo.. 10 <lo Outuhro dc 1851). 

Sr. Lncarregado da negor.ios.— llecebi a.noln das? a locarão , d alada om "29 dc Agosto ul- 
Iiuio, fn/.emlo-me presente qiien siihdiio brasileiro lorlunalo da Silva, assassinado no do, 
pariamoiilo do Taquarembó, deixou, cnlro outros hens, algum gadn vaceimi c cavallar, qiio - 
soanndo as in forma caos recebidas, foi lomado cm parlo polo coininandamc I). Ilainon Orliz, 
som cino so dessem os recibos compelcn los, afim dc rcclamar-sc o pngumenlo na forma estipu- 
lada nas convenções existentes enlre a iíepubhca o o Império, por cujo fado deduz essa le¬ 
na rã o as rociai nações convenienlcs. 

" ivm resposta provisória, lenho a honra dc levar ao conhecime.nlo de- V. S. ; que pedi ao 
dhofe polilipo do deparíameiilo de Taquarembó que me- Iransmilía Iodas as informações e 
dados relativos ao assumpto em queslãn. para, á vista delias, resolvei;» que o caso exija. 
Dessas informações, como lambem da deler.uinação que seadoplar. instruirei a V. S. em 
devido lempo. \ 

Entretanto aproveito a ocrasião para reiterar a \. S. as seguranças da minha maior consi¬ 
derarão. 

Ao Sr. l)r. hinário de Avellar llarbosa da Silva. 


A.vmxio nr. las Cawikuas. 


AsiTiinaiitieiito ilc «liiim IlISíOf* *iuíhoi'W ile um shImHIo hviiallolro. 

N. 32. 


Sola da Irqarnn imperial ao f/o rrrno orirnlal. 

Legarão imperial do ltrasil. Monlcvidòo, 7 dc Marro' dc- 1800. 

Sr. Minislro.—Ovicc-consul do Império no departamento de Taquarembó conoinu- 
nica cm oííicio dc c 2í do inez proximo passado, an consulado geral dc S.M., que um 
rommissario de policia daquelle deparlaimmlo tirara á força dc casa do súbdito brasileiro 
j\. barreio dons lilhos menores desle. sendo uma menina de seis annos de idade c um me¬ 
nino dc cinco. 

E. o 



Levnmlo este faclo ao eonhrcimimln do V. Kx., lho rogo se sirva, lomaiulu-o na consi- 
tlc»,árno que merece, expedir as eonvenioiUes ordens aíinrdn que aqucllcs innoccnles scjain 
resliíuidos, com a possível brevidade, a sons krnlimos pais.'o so casliguc com o rigor da 
lei o aulor de Ião gravo delido. # . §1 

Tonlio a honra do reiterar a V. Kx..os prn.mslos de ininlia mais subida consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Ildefonsn Garcia Lagos, minislro e secretario do eslado interino de 
roliirõosoxloriorosda Bepublira Orionlal dn Iniguav. 

h;NAi:iü w. Avku.ai: Baiuiosa da silva. 


K. 33. 

i\ofu do Qororno oripiihi! d lei/ardo imperial. 

Minis! crio do relações exteriores. Moiilevidóo, 10 de Março de 1800. 

Aecusando a recepção tia nola que V. S. foi servido dirigir-me em dala de 7 do corrente, 
relalivainenlc ao raplo do dous menores, cominellhlo j)or nm eommissario dc policia no 
departamenlo de Taquarembó, na casa do. subdilo brasileiro N. Barreio, lenho a honra 
de commiiincar-lhc que. pelo proximo correio para o inlorior, oíficinrci ao chefe polilico 
dannellc dcpnrlamcnlo no sonlido indicado em a nola de V. S. a que respondo. 

Aproveito esla oppnvliinidado para reiterar a V: S. .as seguranças dc minha mais de¬ 
lineia consideração. 

Ao Sr. Dr. Ignacio de Avcllar Barbosa da Silva. 

li.nEKOXsn Garcia Lagos 


N. 34. 


Xota do (jormm orientaI ò kyurõo imperial. 

Minislerio de relações exleriores. Montevideo, Hl de Abril de 1800. 

Por nota dc 10 de Mareo ultimo foi V. S. informado da resolução adoplada o com- 
municâda na mesma dala ao chefe político cio Taquarembó, rclativamcnle ao rapto dedous 
menores, nuo scsuppunlia ler sido commcllido por um eommissario dc policia na casa 
do sulidilo brasileiro N. Barreto, residente naqucllc dcparlamcnlo. segundo informações, Irans- 

mitlidas a essa loíracão pelo vicc-coiisulado do lmpcrio. , . 

Km addilamenlo áqucila nola, posso cominunicar a\. S. ipic o mencionado chefe polí¬ 
tico mo ofliciou. assegurando-mo que o faclo denunciado, c incxacto, como se provara por 
meio do respectivo summario, que sc está concluindo, e se elevara a esle mmisleno.com 
as cópias das correspondências Irocnclas onliv. aqucllc fnnccioimrio o- o vicc-consul imperial 

em Taquarcmbó. ‘ . .... .. 

Aprovcilo enlrelanlo a opporlunidnde para reiterar a V as segurança* dc minha 

dislincta consideração. 


Ao Sr. I). Ignacio Avcllar Barbosa da Silva. 


Edcahdo Ackvedo. 


r.. <*, 



;>(; 


AriNiiK» ilnilo » riiNH ili» niiImIII» llrii*H« k lro Jmiuiiri» Anfoiiio il« Ariiiijjo. 


N. 36. 


.\‘>(n tia hiijliriul fin ijorcn/o orimínl. 

Legarão imperial do lírasil. Mnnlevidro, lí) dr ()iilul>ro d»' INãí). 

Sr. Minislru —Em 0 cl<- Selcnilut* | nos imt» passado, pelas 11 limas da noite. foi invadida 
por uma parlida do 12 homens armados, commandada pelo alteres Uaiiion Xiinenes. a casa 
do suhdilo brasileiro Januario Antonio de Araujo. siIa em sua eslaneia nn — ilha dosAr- 
«jnellns — . doparlainciilo de Paysaiulii. Em seguida Corão presos e eslaipieados alô o dia so» 
guinlr Januario Jusliniano de Araujo e Trislão Jusliniano do Araujo. ambos brasileiros o liihos 
. do referido Januario Anlonio dr Araujo. 

Essas prisões Corão cITecluarias pnr ordem do coinmandanle Igidiu ITnndmv 

No dia 7 Corão os presos conduzidos amarrados para o acampameiilo do referido Krondoy. 
f|iie . depois de mandar pòr em liberdade a Trislão .lusliniano de Araujo. fez comi que Januario 
assinasse um doeimienio. pelo qual esle se obrigava a pnear Í 00 palacões a Anlonio Ro¬ 
drigues Vaqueiro, porlenrenlo ã força de Krondoy. 

Prelcndeii-se dara esse aelo. a que eslava preseule o juiz de paz do disl ciclo. e.//v/vs.N</- 
: meiih * rlnrnWihi paru ow fmim nannpnfncíiln . o earacier de uma conciliarão eiílre Vaqueiro 
e Januario. 

Assiguado o referido doeumenlo. foi Januario solio, porém conservado em cuslodia alô que 
checasse um proprio que se. havia mandado ã eslancia do suklilo brasileiro Anlonio Xotto . 
ciim oldeclo de pedir-llie aquella ijuanlia 1*01110 empresümo em nome de Januario. 

bcgròssaiulo 0 proprio com resposla negaliva de Xcllo, foi 0 infeliz Januario amarrado de 
novo. e mnellkjo no dia 10 para Paysandú, onde chegou a 12 (laqiielle mez e se acha alô 
agora em uma cadôa incominunicavel. e sem que lenha sido sulmiellido anonlium processo 
judicial. 

Eis, Sr. minislro. segundo mcconsla. 0 quedou molivo a 11111 procedimenlo Ião barbam 
e inaiidilo: 

Tendo 0 mencionado Anlonio Rodrigues cmiliocimeiilo de que se havia euihargado uma. 
jiureão de gado vaeciim e cavallar. porlenernle a Anlonio Moreira ., olíerecèra-se. a esle, para 
proteger esses bens. 

Para esse. lim fez Moreira uma venda simulada do gado a Vaqueiro , que se apossou logo 
déile e procurou vendê-lo, ao que se oppòz Moreira. Depois de alguma conlouda , chegarão 
afinal a um accordo, rio qual rcsullou que cnlre os dons cITcc Miassem a venda a Januario. 

Concluído assim 0 negocio, dirigio-se em seguida Vaqueiro ao coinniandanlo Krondoy , 0 
Jhe disseque .Moreira c Januario lhe havião lomado aquelle gado á força, e apresenlou-Ilie n 
eonlraclo simulado que, linha celebrado com Moreira. 

Sem mais informações, ordenou aquelle coimnamlanle. a prisão dos luenoioiiailos Januario 
Jusliniano de Araujo e Trislão Jusliniano de Araujo. c 0 procedimento cruel que se. leve com 0 
primeiro. 

De\o referir mais a V. Kx., que 0 mesmo commandaiile Krondoy, depois de arrebatar 
aquelle gado, que já se achava em poder de Januario , ordenou a venda iiniiiediala delle em 
beneficio dr Vaqueiro. 

Essa venda foi rcalisada com alguma dilliruldade. pelo receio que linlião os compradores 
d** que (dia fosse iIlegal. 

iVesse siiccesso n eommandanle Krondoy fimreionuu como juiz e exerulor. 

n poder de julgar, segundo a Consliluição do Kslado. só compete aos juizes que ronipuem 
0 poder judiciário. Km neiilimii caso. e por nenhum moino . ô permillido ao poder executivo 

I. ü 




o exercício daquelln ;ill;i i' larnhhuit?, c miiilu meno> ás suas autoridades subal¬ 

ternas. 

St» .laimario linha alguma questão cmu \ ;k| in , iro, <»sl;i devia ser ventilada perante o juiz 
rompiMfiili». e rsli». nu vi-lo, < lando-I In* conlircinionlo ila demanda ou queixa, adiniltiiwlo sua 
ilrfrsn í 1 observando, einlim, ;is formalidades qi\: a lei proscreve. 

O eomniandaiile 1’romlny, admülindn a ile Vaipieim. rommelleii uma usurpação 

ile faculdades que as íris ilesle pai/. caslieão severamcule. Klle não iTa senão mn chefe de 
partida volante, encarregado de uma rommissão especial dneoinmandanle militar, nem era 
um agente de policia : e assim mesmo, lenilo esteemprego, llie era vedado exercer funeçnes 
jiuticiaes. 

A Constituição ilu líslmlo. no arl. llii. diqi.V que iiiii;jliem pôde ser proso senão em 
flagrante delicio, ou havendo.scmi-plena prova deite. com ordem escriplu do juiz competente; 
no arl. IU. que neste caso o juiz, debniru da mais seria rrsponsaliirnladr- , tomará do preso 
sua declaração doutro do. âí horas, c dentro de í8 principiará o processo; no llõ. que, para 
que um juizo criminal possa ler lugar, deve principiar por aceitação da parle nu do accusador 
publico; no I.*10, ipie ninguém pôde sor privado de sua propriedade e. liberdade, senão em 
conformidade da lei; no 1 :U». que não se pôde applicar pena sem [irévio processo., e sentença’ 
do juiz eompeloníe; no que a casa do cidadão ò. inviolável, e qii" de noite ninguém pôde 
entrar nella sem consentimento de srii doim. 

Nem um só desses artigos deixmi de ser violado nu jirõcrdimenlu que se leve com .lusli- 
niano de Araújo. .Sua casa foi invadida por gente armada, mitrando-se nella contra usou rou- 
senlimcnlo: sua pessoa foi insultada, e tratada c mio se eito fura mn facinoroso; foi despojado 
ilf sua propriedade, sem que mediasse, processo nem s.mi mça iegaí : foi privado de sua liber¬ 
dade . sem que houvesse ordem expressa oescripta. de, juiz competente; fez-se-llie solTrcr tor¬ 
mentos e mortificações vexatórias e .horríveis de eshqneio. pernvinecondo Vo dias preso e- 
sem processo. 

Não ô mefios contrario ás leis da Republica o que se passou no Irihunal ad-knt: . «■slabele- 
cido uo acampamento docomman.lanle INmiduy . com a presença du juiz de paz do districlo. 

0 que lenho referido a V. Ia. chegou ao meu conhecimento, não só por condiiclo ofíicial 
fio vice-consnl do Império residente-no departamento de IViysandú . como lambem por infor¬ 
mações que recebi dc diversas pessoas conceituadas daqueíle departamento. 

Km cumprimento do meu dever, solicito nesta occasião de V. Ia., que lenha a bondade de 
expedir com a maior brevidade que fúr possivel as convenientes ordens, alim de que .lauuarm 
Juslinianode Araújo seja posto cm liberdade, cos autores de semelhantes ilel'ndossejão pro¬ 
cessados e punidos com o rigor da ici. 

Roservo-mc para mais tarde oceupar a at tenção de V. 1a. com a indeiunisaeào pelos pre¬ 
juízos, que Porão oeeasionados áqnelle siiVulilo do Imperador, em ronsoquenein do abuso de 
que foi viclima. 

Tenho a honra de reiterar a V. I a. os protestos da minha mais subida considerarão. 

||| ,i ‘ f ’ e Kx m ” Sr. I)r. 1). Autonio de las Carreras, ministro e secretario de estado de relações 
exteriores da Republica Oriental do 1'ruguay. 


lo.NAi.ao oi- Ayki.lak hawdosa da Silva. 





;»N 


N. 36. 


Sulu (!o ifnrvniu »rii'li(ül o. hujOrüti iiHfu!VÍül. 

Ministério de relações exteriores. Montevidéu, - de Nnvemljro do I sr>0. 

4 Sr. Encarregado do negocies.— Km rosposla luovisoria á nota do Y. S. do 10 do Outubro 
pVüximo passado, relativa" aos abuso? cninimMlidus com o suhdilo brasileiro Jaiiuario Aulonio 
dc Araújo, o sons dons íillios .lannario o Trislãn, polo comniandaide Iginio Fromloy, ilevo 
comiminicar a V. S., que logo 4110 recebi aquella reelamaçao ollicici ao chulo polilico do Pay- 
sandú. para. que procedesse som perda de Lempo á averiguação dos fados denunciados, ordo- 
naiulo que se lovanlasso 0 mais forma! e minucioso suminnrio pelo qual licpie vcrilicada a 
verdade <lo occomdo. e. submoliendo-o á justiça compdenle para 0 castigo dos qno forem 
culpados. ... 

Das informações que receber do referido chefe político, e da resolução que se adoplar, a 
visla do que delias rcsullar, darei conliecimenlo a V. S. opporlunamcnlc. 

Enlrelanjo aproveito a occasião para reilerar a V. S. as seguranças da minha maior consi¬ 
deração 0 apreço. 

Ao Sr. Dr. Ignacio de Avellar Barbosa da Silva. 

Antonio ijk las Cahhkhas. 


Marcn de gadu nn Rc|)iiblicii Oriental do Iruguar. 


N. 37. 


MINISTCIUO IU-: OOVI-HNO. 


DEOlíKTO. 


Montevideo. de Novembro de iNõt). 

Considerando qiicuaulorisaçào pedida em 1SÕP ao corpo legislalivo. para a concessão de mu 
^privilegio. solicitado pelo cidadão I). Jiian V. Illamu para a applicação de um novo syslema do 
‘marcação de gado. não passa de uma medida purameiile adiuinislraliva e policial, para a qual 
esta compclenlemenle aiilorisado 0 governo pelas leis vigentes: e altenla a cnnvenieneia de 
dólar 0 paiz com esse melhoramento. como <> aconselhão as vistas liscaes c í) parecer da 
cominissão especial nomeada para examinar 0 projeclo apresentado; 

Considerando lamljoiii que. com relação ;i concessão de privilégios. a lei eslaheleco os 
casos em que elles se põdem outorgar, 0 presidente da Itcpuhlieu decreta: 

G 



\rl. I. * Accdla-so miovn syslema de marcação pura o gado viuxuui o eavallàr, iuvo.iiltulo 
j U! | 0 (.piíuiâo D. Jiiiiii V. Uliuiiò, ipuí será adoplado no U-rniorin da Republica cm substiluirão 
da pralica viciosa alô aqui seguida. 

Ari. 2." Preenchidas as formalidades do arl. K" da rospeeliva lei, se concederá ao inventor 
a patente correspondente polu numero de annos que ella estabelece. 

\rl. II." Pelo ministério de governo se expedirá o voyuluineiilo preciso para a adopção 
e observância do novo syslema, tendo presentes as disposições relativas á contribuição 
directa, aos direitos dopartamentacs e á oslatislica. 

Arl. r i: ] Coniiminitpie-se, publique-se, c rogislre-se no livro competente. 

Pgiieira. 

Antomo nr: i.as Caíihkiias. 


N. 38. 


MlMSTl-r.lO !)!■: C.OVKirVO. 

DECRETO. 

Montevideo. Hl de Dezembro de 1859. 

De conformidade com o disposto no arl. H° do decreto de 25 de Novembro ultimo, o 
presidente' da Republica deciela: 

Arl. I.° Declara-se, o syslema de marcação, inventado por D.Juan V. lilanco para os gados 
vaccum e cavallar, representado porsignaes equivalentes a numeros, formando quantidades, 
o único válido em lodo o lerrilorio da Republica para provar a propriedade dos mesmos 
gados. 

Arl. 2.° No íini de seis mezes. contados da data do presente decreto, ou antes, se a 
juizo do empresário for isso possivei, começará este a distribuir pelos departamentos as marcas 
do seu syslema que houverem sido solicitadas: devendo licar concluida a operação prin¬ 
cipal doze mezes depois, isto é. a HO do Junho de IS(>I. 

Arl. H." Desta data em diante não se poderá usar do outro syslema de marcas senão 
o adoplado pelo decreto de 25 de Novenlbro ultimo; de maneira que, no caso de questões 
sobro propriedade, não valerá a nwrcn mitiijn para justificar a do animal ou animaes que, 
por sua idade, deverião ler sido marcados com as do novo syslema. 

Arl. á." Em todas as povoações cabeças de departamento, na repartição da policia se 
collocarnu quadros com o [dano geral do syslema, e com os planos parciaes das secções, 
ern lugar visível, para que possão ser examinados por lodos aquolSes que quizerein; e 
abrir-so-ha-um livro numerado e rubricado para o registro e annolação das marcas que 
devem distribuir-se nelle. lendo na primeira pagina uma cópia aiilhcnlica do presente 
decreto. 

Eslo registro ticará especialmenle a cargo e sob a responsabilidade do r .otlicial de 
polida. Nelle se abriráõ indispensavelmenle sete columiias: a 1» representará as datas, a 
2 a os numeros de ontem, a H a os nomes dos proprietários. al l o dislriclo ou secção a 
que perlenção, a .v a quantidade de numeros que represente a marca, a 0 a o numero 
de gado vaccum e cavallar que leni o proprietário no estabelecimento para o qual toma 
marcas, e a 7 a conterá as observações (pie fòr necessário fazer-se nos casos occummlcs. 

Arl. 5." Além das repartições deparlamimlaes de que trata o artigo anterior, lica esta¬ 
belecido o arcliivo geral de marcas na policia da capital a cargo do T otlicial dessa 



reparlição. Ksse archivo ronlerá «> (*s1:nlt> jiiTal das marcas Mislril>iii< las cm I• ul;t ;i l\i'|>iililira. 
e servirá paiM a cslalislira desse olijfrh». , 

Alt r>." A Miiimiii lolal de mal cãs «jiii* dá " phiiu geral se di.qribuirá por lodos <*> de- 
parlamenlns por íracçõeslisas, e :i rmfespimdoiile a cada um desless-' distribuirá i!o mesmo 
modo i‘in I oi las as suas secções. r*ni lorinr as lahellas ann( i \as. 

Alt 7.' As marcas desle syslema serão ili: duas dimensões dilíerimles :.as do gado 
vaciMim lerão oilo pollegadas de allma com a larmira propureionada ;i limira. e as dneavallar 
seis pidlegadas de allura o a largura eorrespoiidenlo. 

l"n a absolulemeiiie prohihido ao empresário e aos parliciilaresallerar essas proporções, 
debaixo do responsabilidade our presumpção de fraude. 

Alt S." Duraiile os dez aimus concedidos ;m iiivenler. e pnslorioruumle aos empresários 
ipie lhe siinvdereiíi. licão obrigados aipielle. e esles a ler c u cada povoação cabeça de 
depaitmienlo uma utjninn para a distribuição e composição ilas marcas, á ipial se deverão 
iüi jojr os inleressados para oble-las. medianle o preço, ile ijnnlni jícms ajtislridos com a 
empresa, 'com prévia apresentação do s/wp/cs billnir. ipie prove ler-se inscriplo no regislro 
com lai marca, on fará compo-la. se íòr necessário, por preço convencional. 

0 shtijtlt \s blUivto será impresso e dirá:--l)epar!amenlo dc ...() eslanrieim D. 
eseollie.n para sua marca do plano parcial de sua secção a ligura ipie represenla a quantidade 
de.... (em letras e numeros;, a mesma «pie lira annolada no regislro resporlivo. Pala lai... . 
—0 1" ciliciai 

Alt D empresário lira obrigado a. avisar o governo. denlro dos seis mexes a (pie, 
se refere o ait 2", para marrar o dia em ipie possa abrir-se, o regislro respeelivo em 
■ rada um dos deparlamenlo.s da llepublica. 

Ari. 10. Declarado abcrlo o rcgislr» por a\i»o idlicial. lodos os 'eslancieiriJs do prailos 
vacciim e cavallar ciincorrciáõ á cabeça do deparlamenlo, a ipie porlençfm os seus esla- 
belecinienlos. para indienr a. marca que 'pieirão, escol!ieudo-a do numero ipie fonlenha 
o plano parcial corrcspoiideiile á sua secção, 

u encarregado do dilo regislro dará ao inleressado um billiele simjdes urn(ix. o de 
ipie Irala o arl. S". em t|ui l eonsle ler preenchido nquellos rcipiisilos, para com ello se 
dirigir á rcparliçfio do empresário aliai de declarar o numero de marcas qnc neeessilo de cada 
um do? lamaiilmseslabelecidos no arl. 7." 

Alt ! 1. Dons miv.es depois de apresenlado na reparlição do empresário o bilÍKdc simples, 
a que se refere o arligi» procodonlc. o cslancieiro vollará com elle á mesma reparlição 
para receber ms marcas já conslrddas. lendo a obrigação de ir depois á reparlição da 
policia para lomar ouln* hilhele. tpie comprove a idemidade da marca regislraila o o ler 
salisfeilo o direilo de rogislm. 

lüsse oiilm billiele é que ha de provai a propriedade da verdadeira marca do eslan- 
eiciro. e será dado impresso nos seguinles lermos: — Dep-irlamenlo d ,m ... :as armas da 
republica;. Numero.— Oeslancieim D. N. N.. hahilanle da son;ão de . . ..lem por sua marca 
a quaulidade de. . . que repreenda a lisura que vai desenhada á margem. como demons- 
Ira o plano respeelivo e consla á 11 . . . do rogislr-i do archivo desla reparlição. ob¬ 
tendo esle bilhclo por . . . nuincrnclogado vacouin. e. , . . de cavallar. que declarou conlor 
o seu oslahelecimoulo. abonado de. accnrdo com <* disposlo no arligndn decreto rejrulu- 
menlar.—Data ... 0 cliele poli li co e da policin. 

Alt lá. Para laxerelTeclivo o cmnprimenlo dos arls.SA *i -, 10 e 1 1, os cdiefes polilicos remei- 
lerão no fim de cada mox, pelo correio respectivo, ao empresário, uma cópia aiilhenlica 
Iirada do livro compolenle.da qual conslea. denominação doseslancieiros qm? lenlião pedido 
marcas, e a quantidade. relaliva ao nyhirn que hajão escolhido. 

Arl. 13. Terminada a primeira operação geral a .'10 dc Junho de 1801. como se esLaheleco 
no arl. conlinuaráõ os chefes polilicos a cumprir o que dispõem os arls. 10. II e' i2; 
devendo enlão o empresário enlregar as marcas no me/, seguinte. ao do recehimenlo das 
<liias‘ relações; o assim se conlimiará dn-hi em dianle. 

Arl. lí. A 30 de Jiuihode 181*1 licará complelamenle eslahelecido eslo syslema em Ioda 
a llepublica, e por conseguinle para o fuluro as marcas antigas só serviráõ para provar 
a propriedade dos aiiimaes marcados min cilas auleriormenle.— Da «laia cilada em dianle. 
nenhuma auloridade civil íoii mililar. nem policial poderá expedir guias de couros migado 
em iié ao eslaneieiro. que não apresenle ao mesmo lenipo o hilhele policial, (pie prove ler elíee- 

K. (i 




ttiíuio ;i rompia si , *jii íiíin o won sysiena, ».* tlt- aceordo com suas disposições regulamen¬ 
tares. 

Ari. 1 Ti. I ,, it , !iciuii oslo syslema complelami-nle abolido. o sob a respoiisahilidadeeivilou penal 
íjin» n gnverim rnlemla «li i \rr impni si k <nn.ilu as eimiinslniieias, o mulilar ou cortar íi 
orelha, ou marrar de qualquer oulra maneira, animal algum, com o lim de lixar por 
esse meio um dislimMho para garantir a propiiedacle cln listado. 

Ksla prohibição enlende-se. não ?õ eom os empregados civis o mililaivs, como lambem 
rum os parliiMiiares. 

A nação lem- sua marca especial, e o mesmo acontece eom cada um dos departamentos, 
eomo determina o plano geral. 

Do mesmo modo, e. sob as mesmas responsabilidades, fica abolido u sigual de rpie 
a lê boje lem usado os eslancieiros, chamado mjnnn das duas orelhas. 

Ari. I ti. Quando-uma marca represou lar a propriedade de uma sociedade, ou companhia, 
nu deMima lestamenlaria, só sen irá para esse lim emqiiaiilo os animaes se conservarem 
em eomimmi; feita a parlilba, cada parlicipaule deverá lomar um ou oulm signal para 
marcar de novo o gado ijue lhe venha a perlencer, e obterá um documento para o 
numero de cabeças que receba da marca primitiva, com intervenção da policia. Disso 
lambem se íará. a imolação no rcgislro, e não obstará a que, segundo sejão feitas as par- 
lillias, possa pertencera propriedade da marca originaria a aígum dos socios oncoher- 
deiros. fazendo-se assim constar. 

Ari. 17. A< marcas pertencentes á sociedades, famílias. etc. serão distribuídas ás pessoas, 
que as representarem devidamente, com procuração em fôrma, ou aos chefes dessas 
famílias. 

Arl. IS. Tmla a família oa sudedaile que. ou por cessação de criação de gado, ou por 
haver expirado o prazo dos contractos, deixo de exislir, poderá fazer a transferencia de 
suas manais por meio de venda, cessão ou qualquer oulro meio de Iransferinim direito, 
comlaiiln que os gados transferidos não saião do departamento a. qne essas marcasse re¬ 
ferem Do conlrario participarão á repartição respectiva.devolvendo o signal ou marca, que 
se arebivarã por espaço de vinte e cinco ânuos, e sõ no Ihn desse prazo podoráô entrar em 
circulação, sem se poder no emlanlo marcar cem ellas animaes de especiealguma. As 
reparlienes doparlamonlaes darão conta disto ao arebivo geral das marras. 

Arl. P.l. Quando se Iransferirem de um deparlamenlo para niihu gados marcados cum 
as marcas desle sysleiiia, será n proprietário obrigado a tomar mare;^ correspondentes á 
secrão do departamento onde vá se estabelecer, se a não tiver, para semear dahi em diante, 
as (‘rias desses gados. 

A falta de cumprimento desta disposição eolloca o infractor no cas<> doar!, d/' 

Arl. 2U. Os eslancieiros são obrigados a marcar o anima! do lado esquerdo, ou, como 
se diz viilgarmenie, <l<> Iwlu •h' montai: salvo quando a accumulaeão de mareas não deixe 
espaço siillicienle. 


Di$po*irhc,< yenu**. 


Arl. ál. 0 empresário fica obrigado a enliegar ao governo tnz-v plano? ycraes, um paia 
cada deparlamenlo; e o iiiminv do plano* pmriar* iwcrmvin, correspondente ás secções 
do cada um dnqiielles: para a dislribuição das marcas durante o tempo dcseu privilegio. 

Dara esse. lim. anles que se concbião as mareas que representão os da primeira entrega, 
o chefe político o comimmicará ao empresário, aíim do que. sol» pretexto algum, deixe 
do haver sempre na repartição marcas promplas para serem escolhidas pelos particulares 
que as solicitarem. 

Arl. 22. 0 privilegio concedido por decreto dc 2õ de Novembro do corrente anuo com- 
prebenderá não só as despezas de marcas, como lambem dos planos, o mais annexos 
concernentes ao systoma: o que Indo se declara propriedade exclusiva do privilegiado. 

Arl. 2JJ. Qualquer invasão dos exclusivos direitos do privilegiado, declarada pelos tribu- 
nacs, importa, além da responsabilidade pelas perdas e dainnos, a applicação aoconlravcnlor 
de uma mulla de 500 pesos, ou Ires mezes de prisão, conforme o arl. 10 da lei de l-i 
de .limbo de 185:1. 




\i'l ‘>1 0# iliolos pulilirns lição cspccialmoiili 1 nliri^ailns a prcslm' ao i-mprcsarii) Imlns 
os' diiitils i- auxílios do que raivcor par:.. r so-mn oslaliidooioionlo do sysloina. 

\rt '>õ. \ policia recolherá das eslmicias do o;ida doiiarlaincido lodos os aniuiaos tjiic 
so chaiiieni do nnirnis' ihvrw)/i<riilu.< ; o,i|uando oslivor rslaliolocido oslo syslçnia, fa-lo-lião 
, | , únin*ni perioilicanirnlr com os qno lonlião marcas que porloução a «miras secções ou ilepar- 
hmenlos l>ara esse lim pediráõ de Ires em Ires ine/.os aos eslaueieiros as lislas dosipie 
oxislcm em seus eslalieleeimenlos sem aulnrismão de sons leiulimos donos: oi|iie, em caso 
eonlravio farão eonslar pelo menos por uma caria de ordem. Dos auimaes cavai lares do 
marcas desconhecidas os chefes poliliens formarão invernadas para acud ir ao sou serviço, 
doivuulo o "ado vaccum em poder dos respeelivos possuidores em doposilo: licaudo ohripados 
a devolver uns e oulros fupielle .pie .jusliliipni ser de sua propriedade,e a ra/.er publicações 
pela imprensa, ou por edilaes em cada recolhido, com decluraçeo das mareas ipie liver, 
para cnnhecinienlo de, seus lc pi lim os donos. 

\r|. 2C>. Mim de evilar as dilliculdadbs ipie poderifm susialar-se enlro os particulares u 
o empresário sohre a Ima ou má qualidade das marcas, o poverim íuniieará uma pessoa 
idônea para examinar a eonsirucção e a maleria de que sejão eomposlas as do syslenia 
adoplado e só com a sua opprovaeãn poderá o empresário reniellè-lns aos depanamenlos. 

Md 27. Fica o empresário obrieado a fazer, no lim de cada anuo, uma publicação lilliopra- 
pliica cm fôrma do mappa ou folheio, de que só ellc poderá dispòr, de todas as marcas ilislri- 
buidas. com especificação do nome o residência dos eslaueieiros. espraies e. numero de animaes 
dcslcs. 

Arí.'áS. As roparlirõus om ai roumlas ilos registros dcparlamenlaes lição obrigadas, sob &ua 
rcsponãibilícUulc. a enviar no lim do cada anno ao arehivo ‘rural das marcas uma relação 
circumsíanciada das dislrihuidas diiranle o dilo anno. com Iodas as especificações que 
eonlenha o rojiistio a seu cargo. 

Ari. «y. Fica auiorisadoo empresário e lodo o particular sem disliiicçào algu : a a denun¬ 
ciar ao Voverno lodos os abusos que se commellão em conlrnvonção das prescripoõcs 
desle dccrelq. sejão quaes fòrcm as autoridades. que ncllas incorrerem, para com conhe¬ 
cimento dc causa lomar immcdialamonle as medidas necessárias para sua repressão 
severa e cITicaz. 

Ari. 30. Nenhum Icrrciro poilor:i f;izcr nem compõr marca alguma sem eslar compelenle- 
menic aulorisado pelo empresário, soh as penas da lei de 14 de Junho do 1833. 

Arl. 31. O empresário conlraclará. as suas marcas; e Indo o que- perlencer ao eslabcleci- 
mento do sysloma o a sua admm:?i ração fica cxchisivamenle a seu ca rpm duranle o pe¬ 
ríodo do privilegio. 

Arlr. 32. Este regulamento será revisto amuialmenle para nollc serem iulrodiizidas as mo¬ 
dificações que a oxpcricncia aconselhar. 

Arh 33. Pelo respectivo minislerio se aprcsenlnrn ás honradas eamaras um prnjoclo de lei 
para a melhor execução desle sysloma. e para a solução das questões que possão sus¬ 
cita r-sc. 

Arl. 3'i. Cominunique-se. publiqnc-se. ele. 




A.vniMo de i.as Caiumíhas. 



MINISTÉRIO 1>K IJOVF.IINO. 


DKUETO. 


Montevideo, 10 de Abril d»? ÍHOO. 

Tendo o governo recebido repelidas reclamações de diversos pontos do Estado, sobre 
o svslcma do marcação paru o gado vaccuin e cavallar, estabelecido pelo dccrelo de <-o 
de iNovcinbro de 1859; e desejando fazer novos estudos sobrq essa matéria, que considera 
Ião importante para a ordem e bem-estar dos departamento?, resolieu e decida. 

Arl. l. ü Eicão suspensos os effeilos do referido decreto de 2 o de Novembro de 18o.). 

Arl. 2.° Nomèa-se uma com missão composta dos Srs. 1). Juan 1\ Kamircz, L). Marcos 
Yacza. I) Jaime 111a V. Yiainont, D.‘Juan Anlonio Mendcz, 1). Eslanislao \ illaurrcta, 
D. Sanlia«o Savago, I). Gervasio Uurgueno, 1). Juan Viclorica, D. Anlonio Maria Pcrez, 
D. Juan Jackson, 1). Juan Quevedo c l). Gregorio Moreno, para que consultem sobre a conve¬ 
niência on inconveniência do novo syslcma de marcação do gado yaccuin e carallar, 
e sobre as modificações que, no caso çlc ser elle aceito, se lho deverão fazer. 

Arl. 3.° A cominissão se reunirá nó salão do ministério de governo, sexta-leira- 13 do 
corrente, ás 2 horas da tardo. 

Arl. 4.° Communiquc-sc, publiquc-sc e registre-se no livro competente. 

Berro. 


Eduardo Aceyedo. 


Violências pratlc»«lns contia a pessoa c bens ile SeraUin Josc «los Santos. 

N. 40. 


JVo/fl da legação imperial ao governo orientai 

Legação imperial do Brasil. Montevideo, 2'> de Abril ue^lSGl). 

O abaixo assignado, encarregado ile ncgocios interino de bua Mage?iade o Li-peí jdjH jjo 
Brasil, teve a honra de reclamar, ba poucos dias, a altençao de b. IjA ■ o -• U • Lc larc o 
Acevedo, ministro c secretario de estado de relações exteriores da Rcpubliu i Oiicn ^doüiu- 
guay, a respeilo dos reiterados vexames dc todo genero, praticados no? 
mesma Republica contra os súbditos brasileiros que nelles residem. 



blicos 
bição 
internacionacs. 



tfssi' facto, Ião rocenleo grave ritmo é, j:*i foi ullrnpnssndn por ouiro de muito mnior gravi- 
iluilc, hoje, do que ({ikiirIo ms sua< primeiras ciivumslain ias fitrõo nnmmmicadas ao minis- 
lorio íle relações exlcumvs pela legação imperial, eiu.mda \rrhat de H do .Marro, o. rjue o 
abaixo assignado passa n referir nu substancia, ajiinl-iinlo ao mesmo lompo a rsla nola os 
'documentos origiuaes coiieernenles ao assmnplo , o rodando a S. Ex. a devolução clullcs logo 
que tcnhão produzido o devido elioilo. 

Serafim José dos Saídos, eidadào brasileiro, eslabelerido nu deparlameido de faquarembú, 
possue ali uns campos desde Ikms. rnmo o provãn os lilulos legaes que fazem parle dos men¬ 
cionados documentos. 

Esm posso Ião diiilurna , nmiea iiderrompida, nem soipier contestada duraule mais do meio 
século, õhojo reclamada pelos herdeiros do finado l-elippe C.enhici. represeulados por um 
procurador, que se diz aulorisado a vender aipiollas terras. 

Para lornar eITecliva lai reclamação, um simples juiz de paz Icnlou em vão, apezar das 
violências a que recorreu, rompellir a Serafim José dos Santos a assigiiar um lermo reconhe¬ 
cendo os direitos allepados pelos reclamantes. 

A incflicacia dcslc violenlo abuso de auloridade originou um aclo inaiulilo de violência 
ainda mais extrema. Santos foi espoliado de sua propriedade, sendo arrasados os edifícios 
que existião nos seus campos, e esles vendidos a pessoas inimigas do proprielario. 

Todos estes aclos, que constituem urna verdadeira espoliação revestida das inais agra¬ 
vantes circumslancias, forüo praticados sem sentença de tribunal algum, sem ordem cie au¬ 
toridade superior , e sem uma mera prévia intimação á pessoa ijm; foi viciima do tão revol¬ 
tante arbitrariedade. . . , , 

Sendo evidente, como é, a criminalidade dos que assim procederão contra a propriedade 
parlicplar e as leis publicas, torna-se inquestionável a necessidade de milliíicar desde já os 
eíTcitos do crime perpetrado. 

A legação do S. M. o Imperador do brasil não pôdo , puis , deixar de reclamar mui séria- 
mente , C e nos lermos os mais urgentes. a pruinpla e ellicaz intervenção do supremo governo da 
Republica, para que a Seralim José, dos Santos seja resliliiida a [iropriedade (pm llie foi extor¬ 
quida á viva torça, c que sú lho pôde ser iugalmcnlc disputada perante os Iriluinacs compe¬ 
tentes. , ' , 

Tal ò oobjeclo da presente, nola; e o abaixo assiguado mm póde (erimiia-la, som ex¬ 
primir o profundo seníimenlo com que prevê o deplorável elTeilo que leria a suncçiio do 
allentado contra o qual reclama, quando o governo imperial, invocado pelo desespero dos 
Brasileiros residentes nesta Republica, não péde nem tia de faltar ao dever de prestar-lhes 
todo o apoio de que possão carecer para sustentação dc seus direitos. 

O abaixo assignado prevalece-se desla opporlimidade para ler a honra de reiterar aS. Ex. 
o Sr. Dr. Acevedo os prolcslns de sua mais tlislinda consideração. 

A S. Ex. o Sr. l)r. Eduardo Acevedo, miuislro e secretario .de eslado de relações exteriores 
da Republica Oriental do Umguay. 


Ignacio m: Avkli.au Bauuosa da Silva. 



liCRNOS-AYRF.S. 


Motllrin» mloptfttlrt'* |»cli> «ovcriio <lo IHu**iofl-Ayrc* !»»>■« n «•«iHiirn o cnlreffn num 
coimtilux cio» clcííjcrlorií» «Io imvloi nuírcrtiit«* «Mi-ftiijçelro». 


H. 41. 

Xota (In gnr.mio r/e /íwiios-.W/ivs no rniisnl geral do llratil. 

Ministério de relações exteriores. Buenos-,Vyres. 97 de Otilnl.ro de 1859. 

n ilnixo axsimuido tem a honra de transcrever aqui. para conhecimento do S. S.,a 
ordem que cin\l:da dc hoje sc passou ao chefe de policia relaliv.imonlc as Iripolaçíics do» 

«rode 1859. Ao chefe de policia. 0 ^venio nus ordena de cmmnmto 
a n V s fmo 'I nulim devo auxiliar n capinra do lodo indmduo das liipoiaçues ao 

• *,"3cS* SS& CSU. eslranpetros sobro 

'Í?:=BÍBÊÍr^£ÍS.W 

" V ' EsúsTleSèrnuncil poderáõ exceder o tempo de um nu», mantcndo-sc o pieso. 

*! SÜiíT? SXSttttt**.» . 

0 abaixo assignado lem com este motivo a honra do icilernr a b. S. as seguranças 
de sua mais alta consideração. 

D. João Carlos Pereira Pinto. 


Aó Sr. cônsul geral do Impcrio do Brasil, 


rw.M.rin Viínr 7 S.Ht&riF.i.n. 


ti 42. 

• Xota do cônsul geral do Brasil no governo dcMems-Agre*. 


Consulado geral do llrasil. Bueiios-Ayres 


oin 2 dc Novembro do 1859. 


0 abaixo assignado, cônsul gorai do brasil, leni a 
íjiio o Sr. ministro do rolados exteriores do Ihteiios-. 
ui o/i passado. 


honra dc nocusar recebida a jiola 
\yrcs lho. dirigio, datada dc 27 do 


T. o 



V:*;i unta rnnmumiia S. K\. ao abaixo assignado a rnsnlurào Imnacla ultimamcnlo 
polo sou ,r overno soluv os doserlmvs das embarcarues mercantes osliuiigeiiiis, o bom assim 
J-, rosptMlo' ila ni;\(!jiiv;u;;m que a poliria ilo pai/, loin ordem «lo prestar aos cônsules os- 
IranmMiiw. ívnmlivmido a sua atiinriilmlo em rolarão á disciplina que deve conservar-se 
iiiu>l,». n nos roí i Irar los dos individuos da r.|iiip;i._MMn com n capitão ou armadores. 

O à1 1 : ij\!» assimilado oppnrlimaimmlo levará ao conhecimento do sou governo uma cópia 
ila dila nola. a ipial sriá apivnada dovidamonlo : rnlrelanlo estima bastante ler esta occa- 
sião para poilor maiiÜVslar a sua satisfarão do que so haja lomado tal resoluçãor, que som 
dmiila doiuonslra a hna disposição do governo do lltiouos-Ayros om favorecer o constante 
moviuionlo da navegação estrangeira, o a sua esperança do rpic o mesmo governo, em 
lempo oppoiluno. o roir.o um cnrollaiio dosou reconlo proceder, ampliará «a men¬ 
cionada medida, em reluçao aos desertores somente, em faioi da.-' maiiulios de guerra 

estrangeiras. . . 

Prevalece-se clesla opporliiuidade o almiso assignado para reiterar a S. Ex. os seus pro¬ 
testos da maior consideração. 

A. S. Ex. o Sr. I)r. I). Dalmacio Veloz Sarsíield. 


João C:\rmos Pr.m-uu Pinto. 


Comincreii» de gnrio entre o Imiicrlu e Iliieiio»-.4yrri!i. 


N. 43. 


Nota do cônsul geral do Brasil ao governo de Buenos-Aj/res. 


Consulado geral do Brasil. Bucnos-Ayrcs, em 16 de Março de 1850. 

Sr. Ministro. — Oscommcrcianlcs Brasileiros Anlonio Ferreira Amada tV Irmão comprarão 
no lerrilorio de Buenos-Ayrcs unia tropa dc mulas c cerlo numero dc cavallos, oslric- 
lanionlc necessários para a comlucção da mesma tropa, com destino ao Brasil: preten¬ 
dendo atravessar a fronteira do Estado para passar o rio Paraná no lugar denominado 
■ Diamante >, as autoridades de S. Nicoláo lhes impedirão o transito allegando a execução 
dc um decreto do governo do qual V. Ex. faz parle, cm que sc prohibe a exportação por 
terra de gado de raça cavnllnr e Yaguarizv , do qual os ditos eoimiíorciantcs não linlião 
conhecimento algum. 

Em virtude, ])ois, dcsla circumslaneia, talvez nllendivel por equidade, c lambem cm 
razão de que la es individuos. como outros coimnercinnles brasileiros cm idênticas cir- 
ciimslancias. se occupão ba longos annos nesse Iratico por clles considerado legal até 
boje, e considerando nulrosim o licito destino quesc pretende dar áquclles animacs, bem 
como que a proliibição da sua exporlnçfio para o Império irroga graves prejuízos, espe- 
cialmcntc aos súbditos brasileiros naluraos do 8. Paulo, que são os que quasi cxclusiva- 
incnlc se occupão «leste importante ramo dc cninmcrcio, o abaixo assignado, coiisul geral 
do Brasil, toma a likTdade de. solicitar a V. Ex. que, lendo na merecida consideração as 
razões expendidas, so digne fazer valer poranlo o seu governo a conveniência da trans¬ 
missão das necessárias ordens ás autoridades de S. Nicoláo para que pcrmillão a sabida 
do lerrilorio do Estado aos supramencionados coa-merciaiites brasileiros com os animacs 
que conduzem para o Império. 

E. para prevenir que transtornos semelhantes ao dr que sc Irala se reproduzão para 




o diante, u abaixo assignado aprnvoila rsl.i oppoilnnidatlr para observar a V. Kx. quo 
iscriii íiiniln agradavcl ;m ^ovimmio imperial, e de bastante utilidade para as rolai;nos commcr- 
ciaos do ambo* ns pni/.es, que em casos analagos so ndoplasse o syslema do carias do guia 
passadas nosla cidado pola oollorloria da. alfandcga, ou no dislricto om «pio so íizercm 
laos Iransac-cnes polo rospoclivo prefeito, ipio acompanhem as tropas do animacs quo 
tiverem rceonlieridamonlíi aquelle dosliim, para quo oslas possão livromcnlo transitar pelo 
território do Kslado afim do alravossar a sua fmuloira om lugar quo não soja impedido 
por qualquer oulrn motivo. 

O ahaixo assignado, eonliailn em quo o governo de Ihioims-Ayres cslá sempre bom dis¬ 
posto a tomar aipiellas resuluções quo lenhão por íini activar as suas relações commerciacs 
om gorai, e na esperança de quo logrará do sua benovnloncia a razoavol concessão que 
sulmictlc â sua illuslradn considerarão, se prevalece desta circmnslancia para renovar ao 
Sr. ministro do relações exlorioros as seguranças da sua mais elevada consideração o 
profundo respeito. 

A. S. lix. o Sr. I). Barlholomeu Milre. 

João Cau los Pereira Pinto. 


N. 44. 


Sota cio governo cie Bunw-Ayret ao cônsul geral cio Brasil 

Ministério de relações exteriores. Bucnos-Ayrcs, om 18 do Março de 1850. 

O abaixo assinado recebeu c levou ao conhecimento do Sr. governador a nota do S. S., 
datada de 1G do corrente, em que participa quo os commcrciantcs brasileiros Antomolerrcira 
Amado & Irmão comprarão uma tropa dc mulas c o numero do cava os cslnclamemt 
necessários para conduzi-la com- destino ao Brasil, para onde não podem c ies passar os ditos 
animacs, cm consequência do dccrolo que prohibio a sua cxporlaçao, c do qual nao litmao 
conhecimento os referidos commcrcionles, secundo aflirma S. S. rrpv » n ip 

Tomando o governo em consideração esla ullima circumstancia, annpoilanm crescente 
do trafico dc mulas, o facto de dirigirem aquelles animacs para o Icrntorio biasilcno, e 
lendo nor lim não prejudicar aos ditos súbditos brasileiros, c dar ao governo que &.... rcpie- 
sen la uma prova do desejo que tem de manter c forlalocer as amigareis relações do commcrcio 
que felizmcnlc existem; c considerando muito espccialmcnle que S. S„ para obv.ar qual¬ 
quer difAcuidade, propõe o .syslema de guias c toma-gmas para prom que as efeiidas 
mulas se dirigem para o Brasil, resolveu o inesmo governo nesta data quo se dec aio ao Sr 
cônsul coral quo. de conformidade com o seu pedido, sc expeçao as convenientes oídens 
' ás autoridades de 8. Nicoláo, para que pcrmillão aos súbditos brasileiros acuna nicnuonado., 
e aos (iiio sc possão achar cm caso idêntico, a cxporlaçao das ditas mula» c cavallos, de¬ 
vendo cllcs assignar a correspondente guia, prestando liança jida torna-gma, a jimo do 
collcctor da alfatidega de S. Nicoláo, a menos que o Sr. cônsul julgue tom emento dara 
suíi liança para tiüc. nor intermédio elo consulado, soja remcUicla a lorna-guia. 

' picando assim respondida a nota dc 8, 8., o abaixo assignado o sauda com a sua maior 
consideração o apreço. 

Ao Sr. cônsul geral dc S. M. o Imperador lio Brasil. 1). João Carlos Pereira Pinlo. 

Bahtiiolomku Mure. 



:ts 


N. 45. 


Xnfu do cniiniiJ tjrml do lira>il ao i/n/vnm de Ilurim-Ayira. 
flnnsuladu gera! do brasil. bueiios-Avres, 1 *.» de Março de. 1850. 

Sr. Ministro.—0 abaixo assignado, cônsul geral do brasil, apressa-se a responder á nota 
dc V. Ex. dalada do limitem, para ler a lionra de, apresentar ao governo «In bucnos-Ayrcs 
os sons mais respeitosos e cordiaos agradecimentos pela concessão «pio acaba de fazer-lhe, 
pcrmillindo que os súbditos brasileiros, mediante certas cautelas, possfm fazer o eominercio 
tlc mulas, por torra, vedado presonlemenle pelo decreto de lo de Mareo do anuo proximo 
passado. 

O abaixo assi^rundo, apreciando devidamente a declaração de V. Ex.. de «pie a dita concessão 
foi lambem feita pelo desejo do mesmo povo ruo de manter e robustecer as rotações coiiimerciaes 
(jiie felizmciile existem entre ambos os pai/.es, aeeeila essa declararão, o tem a satisfarão do' 
informar ao Sr. ministro de relações exteriores ipie brcvemenle levará cópia desla correspon¬ 
dência ao alio conhecimento do governo d(*S. M. o Imperador, seu augusto soberano. 

Dc resto cumpre ao abaixo assinado assegurar a V. Ex. que não le.m a menor difliculdado 
cm prestara sua garantia de ijuo pelo seu conduclo será remellida. em devido tempo, á com¬ 
petente autoridade do Estado a lorna-guia da tropa dos prerilados animaes que conduzem 
Anlonio Ferreira Amado & Irmão com destino ao brasil, e, hem assim de outras, em casos análo¬ 
gos, para que o commcrcio de rpio se traia continue a fazer-se sem interrupção, mas com a 
indispensável segurança proposta pelo mesmo abaixo assignado, que se prevalece daoccasião 
para reiterara V. Ex. os protestos do seu profundo respeito e elevada consideração. 

A S. Es. o Sr. coronel i). Itarlholomeu Milre. 

■ 1 ' JoÃn Cahlos Pkrkira Pinto. 


PORTUGAL 


Fnl«lflcnçno cm Fovfupl «1« eúdciIíi c |>ni>el de credU» do Ilrngil. 



Lei de \ de Junho de 1859, expedido cm rompimento th Codioo Penal Pnrtuguez a 
bem da repressão do crime de mordo faixa . 


D. Pedro, por graça de Deos, rei de Porlugal o dos Alga ira, ele. Fazemos saber a 
lodos os nossos súbditos que as còrles geraos decretarão, e nós queremos a lei seguinte: 

Arl. l.° Todo aquoile que fabricar, importar, oxpuzer á venda, vender, distribuir, sub- 
minislrar, possuir, ou retiver cunho para moeda, e chapas nu fôrmas, com letras dc agua 
para notas, que sirvão exdusiviummle para fabricação ou falsilicação de moeda nacional 
ou estrangeira, moíallica ou de papel, do papeis de credito publico on dc nolas do qualquer 
banco nacional ou estrangeiro, companhia ou oslalieiocimenlo legalmoulc autorisado parã 
a emissão de nolas, incorrerá, imiependentemcnle de Ioda a intenção malcíica, na pena 
corrcccioual dc d a õ annos de prisão, e multa correspondente. 

| Enico. A prohibiç.ão estabelecida neste artigo não com prebende o governo, nem os 
E. c 




bancos, companhias nu oslaholoriinenl »s m n-lnçno á do moeda, papeis de 

credito publico, nu nulas, que por leis esponaos lhes nslivor cnmmollida ou pennihida, nem 
Lambem aquollos que para o iiusmo lini cimlr.udnrem tann o governo, ou com os referidos 
bancos, companhias mi oslahelceimenlos. 

Ari. 2.° Todo aquollo i|iio, sem licença ilo governo, fabricar, iinporlar, expu/.er á venda, 
vender, distribuir, subminislrar, possuir, on retiver bnlancésoii prensas do cunhar e ser¬ 
rilhas que sirvão. poslo que não exclusivamonle, para a fabricação ou falsificação especi¬ 
ficada no arl. I." t incorrerá, do mesmo modo ahi estabelecido, ua pena correccional 
do 1 a d ânuos de prisão e miilla corresponileule. 

| Único. A prnhibição estabelecida nesle artigo não comprcbciulc os.bancos, companhias 
ou eslabolecimcnlos em ivlação á fabricação do papeis dc credito publico, ou notas, que 
por leis cspcciaes lhes compelir, iioin lambem aquelles que para o mesmo fim conlrac- 
larem com os referitlos bancos, cnuipanhias ou estabelecimentos. 

Arl. 3.° Todo aipiolle tpie praticar com iulonção maléfica qualquer aclo preparatório do 
crime de fabricação ou.falsilicação especilicada no artigo primeiro, incorrerá na pena corres¬ 
pondente á lenlaliva do mesmo criino.. 

Arl. 4.° (.) disposto nos artigos antecedentes não prejudica o que a respeito do crime 
dc falsidade de moeda, papeis do credito publico ou notas, eda sua compíicidáde, Icnta- 
taliva c reincidência, se acha estabelecido no codigo penal. 

Arl. 5.° li applioavcl aos infracíores das disposições da prcscnle lei a isenção esta¬ 
belecida no artigo 213 do codigo penal, uma vez que a denuncia, ahi permiltida seja dada 
á autoridade publica competente, antes de coiisuinmados os crimes dc falsidade a que esta 
lei sc refere, e antes de se ler instaurado processo pela sua iufracção. 

| Único. Se a denuncia tiver lugar depois do instaurado o processo, porém antes de consum- 
mados os ditos crimes, será diminuída a pena na proporção dos meios que a denuncia der á 
referida auloridade para obstar á consummação do crime. 

Arl. f>.° Nos crimes dc falsidade ou de fabricação ou falsificação cie moeda, papeis ou 
notas de que Irala o codigo penal, nrls. 206 e seguintes, c a presente lei, poderá pro- 
ccdcr-se á prisão sem culpa formada cumprindo-se todavia o disposto no arl. 1021, § único 
da. novíssima reforma judicial, em harmonia com a carlA constitucional, arl. 145, § 7.° 

| Unico. Não é permiltida fiança em nenhum dos referidos crimes. 

Arl. 7.° Todos os crimes cornprehcndidos nos artigos antecedentes cia presente lei serão 
processados c julgados pelos juizes dc direito com intervenção dc jurados. 

| l.° Os jurados que hão de servir para o julgai nuc lo destes crimes elevem ter os requisitos 
legaes, c além disso.enlrar no numero ona pauía especial dos 120 cidadãos que íòrcm os 
maiores contribuintes no respectivo circulo, ou ler os gráos e lilulos lillerarios, que'segundo 
alei os dispensarem dc ioda a prova de censo. 

§ 2.° 0 circulo de que Irala u § antecedente será composto, para este otleilo, da comarca 
em que sc julgar o crime aceusado. c das duas comarcas mais próximas. 

§ 3.° 0 jury será composto, em primeiro julgamento, dc 12 jurados. _ 

§ 4.° Os depoimentos das loslomunhas, na audiência de julgamento, serão eseriptos pelo 
escrivão, ou por cxlenso, ou Ião sóineute por cxlraclo do seu resultado definitivo, segundo 
fòr requerido por qualquer das parles ou ordenado pelo juiz. 

Arl. 8.° Gonünuão em vigor os recursos logaes aclualmcnlc estabelecidos, tanto do des¬ 
pacho de pronuncia, soja ou não obrigatória, como da sentença de julgamento, quer absolva 
quer condcmnc, c c espccialmenle suscitada a observância do disposto no arl. 1162 da 
cilada reforma judicial. t 

| 'l.° No casodeaimullação prevista c ordenada no citado arl. 1162, o segundo jury será 
composto de 10 jurados, não eiilrando nellc nenhum dos do primeiro jury. 

§ 2.° Na audiência do julgamento, perante o segundo jury, ilcvcraõ scr lidos os de¬ 
poimentos das leslcinuuhas oseriplos por extenso ou cxlraclo na audiência perante o pri¬ 
meiro jury, ainda mesmo que cilas eoinparcçãu a dopòr oralmenlc, e depois do lerem 
assim deposto, na audiência do segundo julgamento. 

Arl. 9 ’. O governo fará o regulamento necessário para a execução da presente lei. 

Arl. 10". Ficão por esle modo, e pára eslo elToilo somente, alteradas a no\ issinia reforma 
judicial, e as leis- de 18o 21 de Julho dc 1855, e revogada a legislação em contrario. 

Mandamos, porlanlo. a iodas as autoridades, a quem o conhecimento e execução da re- 



Uiinlar Ifio iiiloirainonlo como nolla 


•10 

ferida lei porlenciM*, quo a cnmpiTio o farão rinnprir o g 

0 ministro e secretario dc eslado ilorí neguei os ceelesiaslieos o de justiça a faça imprimir, 
publicar e correr. Dada no Paço das Necessidades aos \ «In Jnnlm «Iií IHsiO. — kmiki, com 
nil)rica e onarda. — Jnííi# lliwthtn th N/7«:#i l-vmtn dc (Atmillm Mar (cus 
Carla dc loi nela qual Vossa Majestade, lendo saiuxionado o decreto das curtes, geiacs 
dc 19 de Maio ultimo, que estabelece as penas ein quo incorre lodo aquelle que commeltcr 
os crimes ali espoei Meados com respeilo á fabricação ou falsificação de moeda, nacional 
ou estrangeira, niolallica ou de papel, de papeis de credito publico, nu de-nolas de qualquer 
banco oii°pslahclcrimen lo 1 oga 1 menle anlorisado para a emissão delias; que designa os 
termos c recursos do processo que tem de seguir-se no julgamento do taos crimes pelos 
juizes dc direito com intervenção dos jurados, e que. deli no os requisitos que estes devem 
ter c como hão de ser apurados, manda cumprir e guardar o mesmo decreto como ncllc se 
contém —Para Vossa Magcstade viu*. — /.acharias do Sá e Vasconccllos a fez. 


H. 47. 


Regulamento pcuja u execuç fio da lei supra. 


MINISTÉRIO DOS 


NKÜOCIOS KCCLES1A3TIC0S B DF. JCSTIÇA. — UKI-AUTHjÃO I)A Jl-STIOA. 


Sendo necessário regular a execução da lei de i de .limito proximo pretcrilo sobre os 
crimes de moeda falsa: hei por bem, usando da aulonsaçao nolla concedida, dccielai o 

\rt. l.° A licença a que sc refere o arl. - ,) da citada lei, para cada um dos fins ncllc 
esDecilicados, será annual, c expedida graluilamonle pelos respectivos governadores civis, Os 
quacs farão proceder ás diligencias que julgarem convenientes, para que a mesma licença 
seia concedida ou reformada com pleno conhecimento dc causa. 

Art. As com missões que, no principio dc cada anuo, leni de proceder ao recensea¬ 
mento dos jurados no respectivojionselho ou. bairro, nos termos da lei dc 2\ de Julho dc 
1855 (Diário n Tth) , farão conjunclaincnle o recenseamento dos jurados especiaes para 
o julgamento dos crimes dc moeda falsa, conforme as disposições da predita lei de 4 dc 

\rl 3 o Concluído o recenseamento dos jurados, e feitas ncllc as correcçõcs respectivas, 
nos lermos do art. I o do decreto dc 31 de Outubro dc 1855 (Diário n. T), as com- 
missões dos conselhos ou bairros, que não forem cabeça da comarca, quando esta com- 
prehender mais de um, enviarão á commissão desse conselho ou bairro, onde a cabeça 
de comarca fôr situada, uma relação dos jurados, com as declarações que acerca deites se 
contiverem no recenseamento, aulhcnticado com a nssignalura do lodos os membros res¬ 
pectivos: c destas relações, c do recenseamento do conselho ou bairro, cabeça-da co¬ 
marca, formará a competente commissão alista especial d )S quarenta jurados, que forem 
os maiores contribuintes, ou tiverem os gráos e lilulos lillcrarios que, segundo a lei, os 
dispensão de toda a prova‘dc censo. f . 

r t ° Nas comarcas em que houver um sò conselho procederá a respectiva commissão 
desde logo, c pela mesma- fôrma, á organisação da lista especial dos quarenta juiados 

de que trata esle artigo/ , , , 

g 2.° Formada a lista dos quarenta jurados especiacs, c lançada no livro competente, a 
commissão respectiva, depois de lida a mesma lista, mandará fazer tantos bilhetes quantos 
são os nomes que cila contiver; os quacs serão lançados cm uma urna, (Tonuo um menor, 
cuja idade não exceda a dez annos, os irá cxlrahindo, e, á proporção da sua extraeçao, 
serão lidos pelo presidente da commissão, e inscriplos cm uma pauta especial. 

E c 



5 :j.° Os primeiros vinlc nomes que s.-ihircin fnrmaráõ a pauta dos jurados, que, ilu- 
ivniie o semestre respectivo, devoráõ funccionar oonjuclnTcnle, com os jurados igualmenle 
apurados das outras duas comarcas, do. ipio houver d: ser composto o circulo. Os vinte 
restantes formaráõ a pauta, que pola mesma fór.ua lm do fmiceionar no somcslro im- 


modialo. 

/,.« Dusias operações so lavrará cm livro especial monte estabelecido, depois de nu¬ 
merado e rubricado como o da lista dos jurados, a competente acla «pie será nssignada 
pelos membros da cumniissáo e pelos magistrados assistentes, os quaes Iodos assignaráõ 
hinbem as paulas exlraidas. 

A aci;i deverá cunler os nomes dos jurados de «pio se compuzerem as paulas de sc- 
meslre. exlraliidas narpiolla sessão, o emprego ou profissão de cada um, o seu estado, a 
sua idade, a sua morada, e a 41101:1 de decima «pio pagar, ou 0 gráo ou lilulo lillerario que 
0 dispensar da prova de censo. 

§ 5 ." Todas as operações determinadas nos artigos precedentes e seus paragraplios 
deveráõ praticar-sc necessariamente «le modo que liquem sem falta concluídas cm cada 
um anuo antes do fim de Jinibo. 

5 pura lodos os eITeilos que deverem seguir-se, nos lermos «la lei e deste decreto, 
serão consideradas cominissões do recenseamento da cabeça da comarca, na cidade de 
Lisboa, a do bairro do Kocio, c na do Porto a do bairro de Santo Ovídio. 

Ari. 1/ 1 As operações de que trata 0 artigo antecedente c seus paragrapbus terão 
lugar em sessão publica e solcmiic. 110 primeiro domingo dc Julho de cada anuo, a qual 
deveráõ assistir 0 respectivo juiz de direito, 0 delegado, 011 quem es!iver fazendo as suas 
vezes. A estes magistrados pertence fisculisar aquellas operações. 

Nas comarcas de Lisboa c Porto assistirá um dos juizes de direito criminaes, c um 
dos delegados a quem tocar por turno, como fòr estabelecido pelo presidente da llelaeao 
do respectivo dislriclo. 

| Único. Os livros relativos ás operações do que tralão este artigo c 0 antecedente, serão 
guardados no arcliivo da respectiva cnmara municipal. 

Arl. 5.° Formadas as pautas de vime jurados para servirem em cada semestre pela ■ 
fôrma estabelecida neste decreto, a co innissao respectiva remettera ao juiz de direito da 
• comarca uma cópia da pauta competente. Em Lisboa .e Porto devora a pauta sei ie- 
mctlida aos juizes criminaes respectivos. * . 

Ari. t>.° Emquanto não se proceder delinilivameule a confecção dos círculos dc lies 
comarcas dc que trata a lei dc i «le .limbo passado, proceder-sc-ha para 0 julgamento 
dos crimes dc moeda falsa pela seguinte fôrma: 

é L° Ouando em alLuima comarca houver dc ser julgado qualquer dos crimes dc que 
faz menção a referida lei, 0 competente juiz de direito iinmcdiatamenlc^o participara ao 
presidente da Kelacão respectiva. informando ao mesmo tempo quaes sau no seu enten¬ 
der as duas comarcas mais próximas que, coiijunelamcnlc com aqiieda em que 0 julga¬ 
mento lm de ter lugar, devem constituir 0 circulo de Ires comarcas, de que trata 0 ait. 1 , 

g ou 0 nresidenle da Kelacão, colliendoas iiifurinaçnes que julgarneu^u ia&,dc&i c naiL. 
demora as comarcas que licaráõ formando circulo para a.puMlc julgamento, c as.^im 0 

'ti»i» - .ui» «. «te» . * te *» -te* • 

circulo, cópias omlionlicas ria paula ilos vinle jrmulos pcrloriccnlíá ao lOspcUirc scóic.-- 
ire as quaes aqucllcs juizes serão obrigados a mandar-lhe sem dcmoia, l- co ; , 1 * _ ' 
dii sua comarca oriranisarã a paula geral dos spenla jurados para 
s /,,» Fixado 0 dia de julgamento, o juiz da comarca, onde clk liomu dc . ' 
dcprecarà a»s das duas comarcas que comulclão o circulo, P»ra que niandeni 
respectivos j.irados, dcclarando-ll.es o dia, liora e local cm que ha de i luea o ulga 
mento. Osjuizcs dcprccados farão dar inuiiedialo cumprimento as pncolonas, c ícinUh 

rão ao juiz dcprccaule certidão daquellas intimações. i„i„mnVnin 

s d." F.slas operações terão lugar deforma que entre amlimaçaot > dia doju b amc o 
possa Haver o nlorvalln de oito Vias pelo menos. Quando liouvcr mais de um ,ugam to 
não se repelirão para cada um os aclos de que Iralan os paraguplife antecedente*, nus 



« 

« 

o juiz assim o comnmnicará aas jurados no lim do sorteio, indicando-lhos os dias cm 
que os julgamentos subsequentes lião de ler lugar. 

Alt 7.° Km tudo o mais que não lira alterado por esle regulamento, obscrvar-sc-hão, 
no que fòr applieavcl, as disposições de decreto de, dl de Ouluhro do IS55, o mais leis 
em vigor. _ _ 

Disposição transitória. Para que possa ler lugar quanto antes a execução da sobredita 
lei de \ de, Junho prelerilo no continente doHeinn, os governadores civis faraó convocar 
extraordinariamente as competentes commissões de recenseamento, alim de procederem 
ao recenseamento, apuramento o exlracção das pautas dos jurados especiaes que devem 
funccionar, até que se achem formadas as pertencentes ao aimo pmximo futuro; desig¬ 
nando em conselho do dislricto os dias em que devem ler lugar as respçclivas operações. 

Os ministros e secretários doestado dos negociosdo reino, e dos negocios ccclcsiasticos e 
de justiça, o tenhão assim entendido e fação executar. Paço, em ide Agosto de 1859. 

KK1. 

Axtonio .Maiua dl: Fontks Pl:iu:iha iii- Mi:llo. 

João Bactista da Silva Fkmuão uk Cauvaliio Mahtkns. 


SntR*('neç:í<> dailii íss reclaiiinçòcH tio <;ovei*no Ini|ierial [K»p vlalenclivs 
coiiIra ttavioM brasileiro* entre os amiow do Ifrüíl c 1H4J. 

H. 48. 


■Vo/a tio (focmin de S. M. F. à lajatfw imperial em Lisboa. 

Secretaria de estado dos negocios estrangeiros. Lisboa, 25 de Jnnlio de 1850. 

0 abaixo assignado. presidente do conselho, ministro e secretario do estado dos negocios 
estrangeiros e dos da guerra, levou. corno lho cumpria, ao superior conhecimento dcS. M. 
El-ltei as notas do Sr. Anlonio Peregrino Maciel Monleiro, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário dc S. M. o Imperador do Brasil, de 9 de Julho de 1850. I" de Abril do 1857; 
25 de Fevereiro de 1858 e 7 de Março ultimo. nas quaesS. Ex. reclama: 

1. ° Uma satisfação pola oíícnsa feita á bandeira da sua nação, em consequência dos apre- 
zaincnlos cITocluados entre os annos de 1831) e 1847 nos mares dWfrica polos cruzadores 
porluguczes nos cinco seguintes navios, como implicados no Iralicoda escravatura: escunas 
I). Chim, brigues liom Succcsso, Despique da Incept, e sumacas Itoa União o Flor de Campos. 

2. ° ümainclemnisação pelos dam nos solTridos petos proprietários, carregadores c parle da 
Iripoiação dos mesmos navios. 

Inteirado o mesmo augusto senhor do conteúdo das referidas notas, houve por bem aulo- 
risaro abaixo assignado para responder ao Sr. Anlonio Peregrino Maciel Monleiro, quanto ao 
primeiro ponto, que sentindo S. M. que os ditos cruzadores e algumas autoridades, leva¬ 
das de um zelo mal entendido, se tivessem havido, cm relação a alguns dos navios apprc- 
bendidos, de uma maneira illcgal; e reprovando, como categoricamente reprova, o seu pro¬ 
cedimento. mandou expedir terminantes ordens pelo respectivo ministério para o íiel cumpri¬ 
mento das leis e regulamentos cm vigor, alim dequo mais se não rcpilão factos que possão 
dar lugar a desagradaveis reclamações entre governos amigos, cujo reciproco empenho deve 
consistirem manter a boa harmonia c estreitar cada vez" mais as relações de amizade quo 
Ião felizinenle subsistem entre duas coroas ligadas pelo vinculo de sangue, c por tantos outros 
motivos; esperando o governo dc S. M. que a presente declaração bastará para satisfazer aos 
desejos do governo de S. M. o Imperador do Brasil. 

Pelo que toca ao segundo ponto, tem o abaixo assignado a honra dc participar a S. Ex. ■ 

E. 0 
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o Sr. minislro cio Brasil que, al tendendo o governo portuguez a que o governador das ilhas dc 
S. Tliomé e Príncipe lauçárn mão da escuna I). Clara, ahaiidonada pelo rcspeclivo capitão* 
por não ler havido quem se prestasse a acceilar a fiança exigida para aqucllc navio, e que a 
mesma escuna se perdera na sua viagem para Lisboa, para onde o referido governador a re- 
inellêra, resolveu qtve-se pague o valor do casco o seus pertences. 

Como, porém, a avaliação de 30:1 í 28750, moeda brasileira, lei la na Bahia om 10 de Março 
dc 1841 por José Maria Henriques Ferreira, pruprielario daquelle navio, é nuiilo dilTercntc 
daqiiella a que o provedor interino da fazenda publica mandou proceder na ilha do Principc 
anlos de sor remellido para*Lisboa, segundo S. Ex. se servirá vèr do respectivo termo junto 
por cópia, entendo o governo do S. M. que oinquanlo se não provar o vicio da alhidida 
avaliarão não póde pagar senão o valur logaiisadu de quatro conlos de réis, moeda por- 
íujmeza, que éo máximo a que chegou a dos respectivos peritos. 

Fm relação aos oito marinheiros da siimaca Flor dc Campos, cumpre ao abaixo assignado 
dizer no Sr’ Antonio Peregrino Maciel Monteiro que, lendo o governo portuguez em conside¬ 
ração as circumslancias que a seu respeito so dcrão.ea que pelo accordão de 15 de Abril 
dc 1848 da relação dc Lisboa fura confirmada a sentença absolutória do juizo de direito da 
comarca dc Loanda, entende que os mencionados oito marinheiros lòrn direito á iudemnisação 
.dc 5:758$, moeda deste paiz, por perdas e dam nos causados pela injusta prisão qucsolTrô- 
rão; deixando para scr opporluiiamcnlo resolvida a qucslão relativa ás outras embarcações 
acima mencionadas, a respeito das quaes o mesmo governo carece de proceder ainda a mais 
alguns exames. ■ 

Sobre o modo de ciTeeluar o pagamento das indemnisações accordadas entre 'os dons go¬ 
vernos, tem o abaixo assignado a honra do ponderar a S. Ex. o Sr. ministro cio Brasil, (pie. de¬ 
vendo o governo brasileiro satisfazer ao de Portugal varias quantias pelas reclamações aííec- 
lasácoinniissão mixta existente no Bio de Janeiro, espera que o governo imperial não terá 
duvida em encontrar na importância das mencionadas rclamações e das indemnisações 
dc que se trata. 

0 abaixo assignado aprovei la esta occasião para reiterar ao Sr. Antonio Peregrino Maciel 
Monteiro os protestos da sua alta consideração. 

A S. Ex. o -Sr. Antonio Pcregripo Maciel Monteiro. 

Duque da Tkiicema. 


TEUMOAQUE SE HEFEHK A NOTA SKPllA. 


Auto que mandou fazer u provedor da fazenda pubhcu dc avaliação da cbcuna. D. Clara, 
surta neste. porto . abandonada pelo seu capitão por não poder satisfazer o requisito mar¬ 
cado no arl . 7 o . do decreto de 10 de Dczmbro.dc 1S3B, como abaixo se declara. 


Anno. do nascimento dc Nosso Senhor Jesus Chrislo dc mil oitocentos e quareuta, cm os 
dez dias do mez de Janeiro do dilo anno, nesta cidade de Santo Antonio da ilha cio l rmeipc 
a bordo da escuna D. Clara , surta neste porto, abandonada pelo seu capitão Jose Joaquim dc 
Mello, por não poder satisfazer o requisito marcado no ait $3" do decreto dc 10 do c czcm- 
bro de 1836, aonde se achão presentes o provedor interino da fazenda publica Joao Hibciro 
d* Assa Gaslão, Jacintho Pereira Carneiro, negociante desta praça, Forlunato Joaquim Vigueiva, 
lambem negociante na praça dos Eslados-ünidos, Francisco Antonio Gonçalves Cardoso, com- 
mandanlo do brigue dc guerra nacional Tejo. Antonio Sérgio de Souza, Henrique lhomp&on, 
oííiciacs do mesmo brigue, Felix José Lopes, mestre, José dos Santos VLha-Nova, eonlra-inc?- 
tre, ambos do mesmo brigue, Pascoal Neto dc Siqueira, mestre carpinteiro, Plácido da Moita, 
mestre calafate, comigo escrivão ao diante nomeado para cffeito de se avaliarem a boorcaiui 
escuna e seus pertences no estado actual; o que vistos o examinados pelos mesmos, responde¬ 
rão os negociantes Jacintho Pereira Carneiro c Forlunato Joaquim Vigueira, que dc sua? opi¬ 
niões c consciências a avaliarão pelo preço e a quantia dc 4:000$; o I o Icncnle Antoiuo Scigio 
de Souza pelo preço e a quantia do 2:500*; o 2* tenente Henrique rhompson pela quantia 
s. a 
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tio 11:0008: o meslre Felix José Lopes 2;000í>; con Ira-meslre Josc dos Sanlos Villa-Nova 
2:4005; os meslros carpinteiro o cala ralo disscrão quo o navio eslá vollio, e quo jiòilo se^iiir 
viagem, quo emquanlo o que. pôde valor iguorão. O cmmnuiulaiilo do brigue. Trjo, Francisco 
António donenlves Cardoso, respondeu que sondo o casco americano, e eonlanilo já bastnnlo 
idade, ae.lin que sé depois de um grande fabrico ijiie a oseuna neeessila se. poderá conlnr ctmi 
cila por pouco lenipo: e enlào julga qne não valerá mais lanlo seu casco eprrlonces que 
á:5t)0?U00. 

De que para conslur liz esle aulo. em que lodos assignâran como subredilo provedor, Lu 
Malhias Bndrigues tla Silva Borges, escrivão da alfandega, que. por impedimenlo do escrivão 
da fazenda publica o escrevi. — (latino.—Jarinfho Frreira ('.arneiro. —Fortunato S. Fitjueira. 
— Francisco Antunio (lonrtdr.cs Cardoso, l" lenenlo-commaiidanle.— Antunio S rnjin do Sou¬ 
za. I” lenenle. — lienrhpm Thompson, T lenenle. — Frli.r Jnsò Lúpes, meslre. — De Josâ dos 
Sanlos VilIa-.Xorti, unia cruz. — Fasenal Xrllo de Siqueira, meslre earpinleiro. -lj c Florido 
da Malta , uma cruz. que é meslre cala falo.— Lslà conforme, Antnuin Fedrn de ('.arrolho. 

Lslá conforme. Sccrelaria dceslado dos negneios estrangeiros, em 25 de Junho de ISÕí). 


L.Mlt.U) ÁCIULLKS .Mo.NTKVKimii. 


íí 49. 


-V ala da laja roo imperial ao ijocmio de S. M. Fidelíssima. 


Legação imperial do Brasil. Lisboa. 28 de ,fiiniio dc IS5B. 

O abaixo assignatlo, tio conselho de Sua Mageslade o Imperador do Brasil, e seu enviado 
extraordinário e minislro plenipotenciário nesta còrle, apressa-se a accusar a recepção da 
nola. que. o Sr. duque da Terceira, presidente tio conselho do midislms e minislro c secretario 
de eslado dos negocias estrangeiros, fez-lhe a honra de dirigir-ltie em tlala de 25 do inez cor- 
rcrile.. com o fim dc nolilicar-ltie a solução das untas dcsla legação de. D de Julho de 1850, 
do I o dc Abril de 1857, de 25 de Fevereiro do 1858, e dc 7 de .Mareo do anuo corrente, rc- 
Intivas aos aprezamenlos ilbígaes praticados nos mares dWfrica pelos cruzadores da marinha 
de guerra de Portugal em ns navios brasileiros lloin Sn r cesso, Despique do Inveja. Iloa Fnião. 
Nòr^le (Minpns; comprcheiidentlo-se nas reclamações rcspcclivns o caso especial da escuna 
í). Clara, arrostada. e usurpada na ilha tio Prineipo, pelo governador da mesma possessão ul- 
Iramarina. “ 

bolirc dous ponlos ossenciaos e tlislinclos versão as alludidas reclamações dcsla legação 
euTio assumpto de que solrala; a saber: P\ a satisfação devida ao governo de Sua .Mngcs- 
■II,.? ! m ] ,(i !f or, .P^ olTonsn feita á bnndeirn brasileira, cm consequência tio procedimento 
illegal^ c rcprehcrisivel dos cruzadores porluguezes nos casos assignalados: 2°, a indemnisjição 
a que lem tliroilo os súbditos brasileiros prejudicados em virliule tla caplura tios indicados 
na\ios. e conseqrienle usurpação tla smi/proprietlado. 

hm icleiencia ao primeiro objeelo. reconhecendo a exaclidão dos fados nllçgados, e a 
pi oce(lencj;i dos princípios deduzidos pelo abaixo assiguado nos documentos citados. S. Kx. 
o ■> r. niiiuslrn dos negocios estrangeiros servio-so deciarar-llie tpie. senlindoSua Mageslade 
Mtienssuna quo os cruzadores e algumas auloridades purluguczas se tivessem havido, em 
udaçao aos navios apprelioinlidos, de uma maneira illegai. por esla occasião o mesmo au- 
gusio senhor aprovava calrgoricaiiiento. o seu procei.linicnlo, o mandava expedir lonni- 
names ordens, afim de que nunca mais se ropiláu factos que. possão dar lugar a tlcsagrada- 
M'.ib iccJamaçòes enlre os dons governos. 

K o 



Os lermos mui explicilo^ desla declaração, cujo valor aos olhos do abaixo assinado se 
aceroscmlla consideravelmente pelo nome auguslo que a aulorisa o aulhuntiça, não podem 
deixar do satisfazer pleuamonle ao governo de Sua .Magostade o Imperador no sentido de re¬ 
parar-se o aliou lado porpolrado conlra a bandeira brasileira, cuja inviolabilidade so prolosla 
respeitar nr» fiiluro em ordem a remdver-se lud*i o qualquer novo molivo do idenlicos ag- 
gravos. ■ 

Xesle presupposlo, o abaixo assinado julga do sen dever patentear a S. líx. o Sr. duque 
da Terceira sua inlima salisfaeão por ver assim salisfeilas as juslas e mui decorosas'exigen- 
uia< desla legarão no nssuinpio de que.se irala; exigências que, por haverem sido ale íioje 
mal cmiiprehondidas pelo gabinete porluguoz, leudião a collocar as-relações dos dons paizes 
em desagradavel e penosa si lunção. 

Pelo que-loca á indemnidade rccliunada, u abaixo assignado lamenta pmliuulanicnlc. ijilc, 
depois da diulurna mora, que nlé boje tem paralysado a solução de lai pendência, em damno 
dos subdilos brasileiròs, prejudicados em consequência.da injusla e illegal captura dos seus 
navios, ainda hoje a consideração do governoTidclissiino se limitasse aos dous únicos casos 
da escuna /). Cliwi e da sumaca Môr th' Cnmjina; o ainda assim, para o eIToilo dc reduzir 
a respectiva.iiulemnisação a lermos exçessivamenle conírahidos e pouco conformes coai 
Iodas as regras do direi lo, c ale mesmo com iodas as maximas da equidade. 

lí assim, por exemplo, que a respeito do primeiro dos dous casos indicados, elevando-se 
a indemnisação, som coular-se o interesse do eapilal retido, a :J0:143S750,"moeda deste 
paiz, segundo os lermos da nota, a que o abaixo assignado ora responde, ó cila reduzida á 
ininima importância de 'cOOOjsOOOl 

0 abaixo assignado vè bem qno eslo ullimo algarismo, conformem termo da avaliação an- 
nexa á nola allúdida, não se refere senão- ao casco o apparellio da escuna appreliendida, c 
i[uc ainda assi w não é definitivo; pois que o Sr. duque da Terceira é o primeiro a reconhecer 
ii possibilidade de qualquer incxaclidão ou vicio na avaliação supradila. 

Todavia, não devendo deixar sem conlcslação o principio de que a indemnisação recla¬ 
mada só comprebende o valor do navio, quando pelo contrario-cila se estende aos lucros 
cessantes c damnos omcrgenles, provenientes do faclo arbilrario c illegal das autoridades da 
ilha do Príncipe ; o abaixo assignado julga do seu dever assignalar a omissão que se observa 
a este respeito em a nola do Sr. duqne da Terceira, alim de que. uii liquidação de laes contas, 
os interesses dos súbditos brasileiros, prejudicados pelo molivo mencionado, não vcnlião a 
solTrer dclrinicnio ou damno por falia do presenie esclarecimento. 

No intuito -declarado, cabe ainda indiuar o falso-supposlo que se observa em a nola do Sr. 
duque da Terceira, quando, conlrariumenlo aos factos deduzidos no processo da escuna 
J). f.faiíu. S. K:;. parcee crer que o respectivo eapilfio abandonara seu navio pda impossi- 
biiidade de. aciiar possua idônea que o a li;. inçasse. 

0 faclo é mui diverso: o na liisloria desta inqualilicavel appiTuensao, eoulorine se lè cm 
a nola desla legação de 0 de Julho de hSÕG. eslã cito relatado com escrupulosa fidelidade. 

Chamando pois u esclarecida ullcuç-ao do Sr. duque da Terceira para a exposição mencio¬ 
nada. c abslrahindo dc Iodas as monstruosidades de que eslã inçado o processo instaurado 
na ilíia do lYuieipe conlra o referido navio: o abaixo assignado bmila-so por agora a observar 
que. lendo-se julgado a escuna incursa nos 0 d" e -í° tio arl. 7°-do decreto de 10 de Dezembro 
de 1830, não foi permillido ao capitão prestar a liança tcinporaria, eslaiuida na legislação 
cilada: c que, sõ-em presença da exigência exorbilãnle de uma liança perpetua, foi elle 
constrangido a abandonar o seu navio, protestando contra Ião descormmmal .prepotência, 
conforme o -termo que se acha annexo ao processo. 

Pelo que respeila á sumaca blòr 'IvV.ainpox, o abaixo assignado nenhuma observação lein 
por agora a olTerecer rolalivainenlo á quantia dcslinadn para iiulemnisação da respectiva 
Iripolação, a não ser a omissão dos juros que se devem coular pela mora do pagamcnlo. 

Hescrvando, pois,' para occasião opporlmia, a ventilação deste incidcnlc, o do mais que 
possa dizer respeito ã caplura illegal da rolorida sumaca, o abaixo assignado se circuin- 
screve, quanto á esle preciso ponlo. ao que li cu ponderado. 

No que loca ao modo de olTecLuar laes indemnisações, assim como quaesquer outras da 
mesma nalureza , quo se devão liquidar, o abaixo assignado lerá a honra dc submcller breve- 
monte á apreciarão do Sr. duque da Terceira algumas suggoslões relativas á esta matéria, 
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iis qiíaes, pela sua moderarão o espirilo conciliador, uru» poilerár» tluixar di> merecer a ac- 

quiescencia tio governo liilolissimo. _ ........ 

Aulos de concluir a presente resposta, o abaixo assignado nao pmle prescindir ile hOlicilar 
mslanlonicnli' a solução das reclamações amcerneules aos Ires navios brasileiros 'llm-Suarmt, 
limmjuc thi Iiirrid c llon-riiino , os quaes, pelo fae,lo averiguado de haverem sido capturados 
(Mn alio mar pelos cruzadores pnrlugiiezes. secundo cousla tios respeclivos processos, estão 
rmorosainonle no caso do' merecer a indemnisação reclamada. 

^Soião, pois, quaes iVnvm as ciiv.iunslancias, que aemnpanliárãn os aprezaimmlos de que 
sc trata: scjão lambem quaes fôrein as observações que possuo dar lugar as averiguações a 
iiue o Sr duque da Terceira prelende pròccder sobre os Ires casos mencionados, segundo se 
]<} no loNloda Pianola: o‘abaixo assim indo está bem cerlo de que iiciilttr.ua ob.jeceão sub? 
>lancial se poderá produzir conlra a rcspecliva indemnisação, cujos fundamenlos jurídicos 
dcscaiWio em dons factos incontestáveis, laes quaes são: -1°, ;i illogalidade da.caplura veri- 
licada fora dos mares lorriloriacs dWfriea h>rlugue/.a ;■ 2», a nullidade dos processos orga- 
nisados na.cidade dc Loauda conlra os referidos navios. 

\ boa vontade, a sabedoria, e o zelo esclarecido com que o Sr. duque da lorecira encetou 
o exame c apreciação das reclamações tlcsla legação a respeito deste importante assumpto , 
são para o abaixo assignado outros tantos fiadores da prompla c íinal conclusão de Ião antiga 

^ Levando, como lhe cumpre, ao couhccimcnlo do seu governo , o llieor da nota dc S. hx., 
c maiiifeslando-lhc a esperança que o anima a tal respeito . o abaixo assignado Itin a boina 
de repelir a S. Kx. o Sr. duque da Terceira os protestos da sua dislincla eslima o rendida 
consideração. 


n Lx" 10 Sr. Duque da Terceira. 


Antonio Pr.iu-cniNO Mae.n-c Monteiuo. 


H. 50. 


Sola ( la legarão imperial ao ijorernn de S. .)/. Fidelitmu i. 


Legarão imperial cio Brasil. Lisboa, ~2 de Novembro dc 1851). 

Em solução das reclamações cleslá legação, relativas aos allenlados commctlidos pelo go¬ 
vernador das ilhas dc S. TÍioinê e Príncipe, o pelos cruzadores da armada porlugueza conlra 
os navios brasileiros /). Clara. Flár th Campo*, llom-Xnccrssu , Despigne, tia Inveja o llou- 
União, o abaixo assignado, do conselho dc Sua Mageslade o Imperador do Brasil o seu en¬ 
viado exlraordinario e ministro plenipotenciário ncslacorlc, lc\o alionia ile iciebei a nota 
que o Sr dmtuc da Terceira, prcsidonle do conselho de ministros c ministro csccrclano dc 
oslado dos ncgocios eslramrciros, scrvio-sc dirigir-lhe em 25 de Junho do iinno correnle. 

Satisfazendo por aquella occasião ás exigências do governo imperial, relalivamenlc ao 
desacalo feito á bandeira brasileira , e communicando ao abaixo assignado a decisão do go- 
vomo fidelíssimo a respeito da apprchensão da escuna D.-Clum , e captura da >umaca r/m 
(Ir Cmnim , o Sr. duque da Terceira, cm relação aos demais casos pcndcnl.es. julgou dever 
sobrestar na solução reclamada, afim de proceder a ulteriores averiguações. 

* Pelo que loca á solução das duas mencionadas pendências, e do mais que se contem na 
cilada nola de S. Kx.. oni referencia ao mesmo assumpto . n abaixo assignado, reporlando-so 
ii sua resposta de -28 de .1 unho do anuo corrente, abslcm-se por agora de todas o quacs(|itcr 
.observações a lai respeito. 

8 (i 



Ijfiial abstenção, porém, não pôde cllc impôr-so ácorca dis rociainagncs desta legação, 
concornoiilos aos Ires navios brasileiros lloni-Suawso, Dv&fiiqw tln lur^ja c Mou-Unim , ■ 
asquaes, não obslanlo dularoiu tio aiiiiii do não forão ainda resolvidas pelo governo 

Fidelíssimo. 

Sejãn ipiats fôroin os molivos, que por vmlnra loidião prevalecido nu aniiiio do governo 
porliiguoz, para anlorisar lamanlia'inõra na solução da pendência cm queslão, o abaixo 
assimilado eslá bem corlo do tpio o Sr. buque ila Terceira não pódo deixar de reconhecer 
ipnViun lai oslado do cousas onlro dims governos amigos, o oslreilaincnle alliadns., não pôde 
subsislir por ínaislompo, som, mais ou monos, prejudicar a cordialidade de suas relações. 

jVcsla convicção. som duvida, o Sr. Duque da Terceira, assumimlo a direcção das rolarão 
cxleriorcs ueslo lleiiio, considerou como uni dos seus primeiros devores oílicines. napplicar 
sua séria albmção ao assumpto de (pm se Irnla; o, de íoito, oncelanjo o exame de laes re- 
c lamarões, S. Kx. lião so demorou om resolver, nu senlido que jiilpoucouvenioiilo, os dons 
casos acima especificados, ostpiaes. na serie das iudemnisações exigidas, erãò em verdade 
os menos imporlanles. 

A solução alludida ò dalada, como acima lica indicado, du 25 de Junho do anuo corrente; 
u desde entãu alô boje nenhuma outra comniunicação recebeu o abaixo assipnado ácérca dos 
ou!ros casos pendentes, não obstante a prumessa conluia no lexlo da alludida uola de $. Kx. 

Islo poslo, e i:mii[)r'mdo as ultimas delermiuaçries do seu governo, o abaixo assipnado di- 
ripe-sc boje ao Sr. Duque, da Terceira. com o liin de reclamar a complela solução de íào anliga 
peiidencia, em ordem a pôr-se lermo aos.damnos incalculáveis de que eslão aindo sendo 
viclimns os snbdilos de. S. M. o Imperador ; em i-onsequcncia tias violenlas e illepaes capturas 
■praticadas no alio mar pela marinha do guerra de Porhipal. em os Ires navios brasileiros 
JUmi-Snt cesso . Drsjnqni' du liirrjn o lioü-l 

Convencido do que na preseule opporlunidade ; o Sr. Duque da Terceira eslará iá liabiliíãdo 
a resolver com reclidão e pleno eoiilieéinicnln de causa as reclamações .uipradilas. o abaixo 
assipnado espera que S. Kx. não perderá tempo em coiniminicar-lhe a salisfactoria solução de 
Ião íinporlanle assmnplo 5 aíim tio (pie pelo proximo vapor seja ella Iransiniltida ao seu go¬ 
verno. 

Ksla esnerança , tpic aliás se funda em molivos vários, se cnroimslecc consideravelmenle 
pela cerlcza em que eslá o abaixo assipnado cie que o governo Fidelíssimo comprehende e 
atpiilala devidameule os leslcmunhos do pura benevolência e cordial sympalliin, quoogo- 
wnio de S. M. o Imperador não cessa de prodigalisar-liie: senlimenlos oslos. que parlicular- 
monie se revelão na recente e mui desinteressada concessão. que o mesmo governo acaba de 
fazer á Nação Porlupueza. modificando suas larifas, em bem da indusíria e dn commercio 
de Forlugal. 

Concluindo a preseule uola. o abaixo assipnado lem a honra de repelir ao Sr. Duqii.* da 
Terceira os proleslos da sua encarecida cslima e dislincla consideração. 

lll. !ll ° e Kx.''“ Sr. Ouqiie da Terceira. 


A.vroxio IM-huguino Mac.tl Munteiuo. 




AN NEXO 

RECLAMAÇÕES ESTRANGEIRAS 



Reclamações <\slrange iras. 


KSTArtO ORÍKXTAL. 


Acenrilu ciU.e o Kotera» l.iiperinl o n l(‘Ki» Ç r... <■<> iriigiiny |m.ft worei» 

rcapeUftiIoM oh cnnlIIvailoH tio nsu-iimull.lnil.., ox;ioilltliM voiii|ion>»l«meii<e. tio* 
seu» respectivo* hiiImIUoh ou cidailaoM. 



■Sota thi Ivtjurno orienlul ao yoverno ‘ÍM]ierial. 


M. 247. -Legarão da Republica Orionlal do l.ruguay. Rio de Janeiro, 28 de Março de 1859. 


lendo ido a\illa do ,1 agua ruo, provincia do Uio-ijrandodo S. Pedro do Sul, visilaríua íamilia, o 
Oiícntal Alaiioel Iniiocoucio da Rosa, natural da Republica o. domiciliado nella. íoi recrutado para 
o serviço das armas imperiaes e remellidn á cidade do Rio-tiraude. • 

Reclamado nessa cidade pelo encarregado do viiv-consuhdo da Republica com documentos iide- 
dignos, foi dcsatlcnilida a reclamação pela autoridade militar, e mncllido o recrulado para Porto- 
Alegre, (ronde deu-sb-llio destino ao serviço da marinha. 

Em Bago foi recrutado o Oriental Pedro f.urbelo, e na mesma cidade do Rio-drandc o Oriental 
Dionisio Maciel, sendo ambos tamhcin destinados ao serviço da marinha. 

Estes tres Oricntacs forào embarcados e existem a bordo" do vapor da marinha imperial de euerra 
1). Pedro . 

Tenho, pois, a honra de solicitar de S. Ex. o Sr. consellteini José Maria da Silva Paranlios, 
ministro c secretario de estado dos negocios estrangeiros.’ se sirva expedir as ordens necessárias 
para que os referidos Ires Orientaes, Manoel liuioecnr.in da Rosa, lVdr.i (ãirbelo e Dionisio Maciel, 
sejao exonerados do serviço militar, restituídos ao Rio-drniide, e entregues ali ao vicc-consulado 
oriental, como é conveniente para evitar as penosas duvidas que. di^graçadainenle. iátémappa- 
rocido sobro a fidelidade com que são cumpridas as ordens desta natureza. 

S. Ex o Sr. Paranlios reconhecerá a conveniência de reeommemlnr-so o maior escrupulo no recru¬ 
tamento militar, pois erros ou violências como as que soflivm os Ires Orientaes, cuia liberdade 
reclamo pela presente nota, produzem solírimenlos e daninos irreparáveis. 

Tenho a honra de reiterar a S. Ex. n Sr. Paranlios as seguranças da minha mais perfeita e 
uislincla consideração. 

A S â Ex, o Sr, José Maria da Silva Paranlios. 

Axnniis I.amasj 
e. p 


i 





\ 



V(J la ibi Irtjdfi }<) urknlul (10 quVvfnO iniperial. 


$ ;jQf) t _ Legação üa Republica Orionlal «lo Iriiguay. Rio de Janeiro, -7 iU l Dozombro de ISüí), 

‘ Pela nola, que tive a honra de diri-ir a S. Kx.oSr. ministro e serrelario de eslaílo dos negocio 
estrangeiros do Brasil, em 28 de Março do correiiln anim, solicitei Min 1 os Orienlaes Manoel Inno- 
cencio tia Ro«a, Pedro r.urhelo o. Dionisio Maciel, recrutados iiulevidaniriilo para o seni^o milil.it 
do Império na província do Rio-tirande do Sul, e embarcados, ape/.ai; das rivlaniacoes do respec¬ 
tivo vice-consul oriental, no vapor I*. Pedro, fossem exonerados ilu serviço e resumidos .a liberdade 

naquella provinda. . , , , , 

Promelteu-se-me uma resposla logo (jne se oblivessem as mlurmaçoos docslvo. _ 

Porém durante os nove mezes, decorridos desde a data da minha primeira rodamaçao, nao tenho 

recebido anrometlida resposta. . , , - ' 

Ignoro o destino que se deu a Curbelo e a Maciel, posto (pie esteja certo de que nao foi ao udi- 

tuidos á sua liberdade. im . 

Relalivamenle a Manoel lnnocencio da ltosa, eonsla-me (pie lm fllüdçsombarudu e pus. o cm 
prisão na província do llio-Cramlc do Sul, íazcndo-se-lho saber que so seria posto em liberdade 
se consentisse cm firmar contracto de engajamento para o serviço militar. , . 

Este infeliz Orientai; de cuja nacionalidade lenho as provas mais completas, resislio aloiias as 
ameaças e scducções, e até ás'ultimas datas continuava pivso; e parecia que essa prisão duraria 

quanto durasse aquella resistência. t . . ,, 

O pai de Manoel lnnocencio da ltosa lalleceu durante as inuleis diligencias (pie clle, como 
toda a sua familia, lem leito para libertar seu filho das violências de que é vidirna lia lauto 

^Levando estes factos ao conhecimento do S. Vs . o Sr. conselheiro Cansansão de Sinimbu, 
ministro c secretario de estado dos negocies estrangeiros, estou rorlo de (|im 8. reprovara 
esses inauditos procedimentos com a severidade uccossaria para que nao se repitao, e mandara 
immedialamcnle pôr no gozo de sua liberdade aos mencionados Orienlaes Manoel lnnocencio da 
Uosa, Pedro Curbelo e Dionisio Maciel. . 

Tenho a honra de reiterar a S. Kx. o Sr. Cansansão de Siiiiiiihú os protestos da minha mais perleita 
e ilislincta consideração. 


A S, Ex« o Sr. João Lins Vieira Cansansào de Sinimbu. 


Amuuís Lamas. 


N. 3. 


AVj/íi da Ivfjarào oriental an fjovmw imperial. 

•N, 337ã — -[Legação da Republica Oriental ilo L ruguay. Itio de Janeiro, em 14 de Abril de 18G0. 

Pela nota de 28 do Março do anuo proximo passado de I85R tive a honra de solicitar (lo 
governo imperial que os Orienlaes Manoel lnnocencio da ltosa, Pedro Curbelo e Dionisio Macio, 
recrutados indevidainenle para o serviço militar do Império na província do Rio-(irande «io sm, 
e embarcados, apezar das reclainacõos do respectivo, vice-consul oriental, no vapor u. ‘ *' llro ’ 
fossem exonerados daquelle serviço e resliliiiilos' ao gozo de suu liberdade pessoal» de que ostawo 
violentamente despojados. 
i.. y 



0 governo imprrcil ]ii , üiiii , tlí 4 ii-nu' uma rosposla logo que rerehess *■ :,s informações do oslylo* 

Nfio tendo recebido essa ivspoMà li;i nove iiii;/i. i s , o coustando-mo que Manoel Inuocencio 
da. Rosa, que (Tii o único dos iivs iiumh iotiados OiíimiIih^s «pir liíivia siilo ilosiimbaicatlo no Riq- 
(irnnriu, oslá ali em rigorosa prisão, da <|iial sr lhe havia declarado que nao sahiriíi scnao ucpois 
do assinar um ciinlracln de engajamento para. o serviço miliUtr do Brasil, tornei a chamar <i 
àlloncão do governo imperial para osle negocio pela nola n. BOI), qim em 27 (lo Dezembro de18SD 
li vo a honra do escrever a S. Kx. o Sr. conselheiro João Lins \ ieira i.ansansao do Sinimbu, ministro 
e secretario de estado dos iirgorins estrangeiros. 

Suppondo (pie os numerosos afazeres de S. Kx. não lhe lenlião pormiltido responder a. o*sa 
nola, peço licença para reroimncnda-la á sua illuslrada. considerarão. .... 

Trala-ie, como observará S. Kx. o Sr. Kansansâo de Siniinhú, da liberdade- de Ires cidadãos onenlacs 
<[uc solTrem gravíssimas violências ha longo leinpo, e de reclamações diplomáticas (|iie o go^rno 
imperial não tom contestado ha mais de dozo mezes, o ipic equivale, sobretudo no negocio a. 
que se relerem, a uma positiva denegação de toda justiça. 

Reitero-a S. Kx. o Sr. Kansansãn do Siniinhú os protestos de minha iwus perfeita e distmcta 
consideração. 


A. S. Kx. o Sr. João Lins Vieira C.ansansão de Sinimbu, etc. 


Andrés Lamas. 


N. 4. 

Xota do ffovcnw imperial » leQOÇfío orirntal. 


Rio de Janeiro. .Ministério dos negocios estrangeiros, em RO de Abril de 18130. 

Pela sua nota de 1 Vdo corrente, que aeeuso recebida, S. Kx. o Sr. 0. Andrés l.amas, cmiado 
extraordinário e ministro plenipotenciário do Kslado Oriental cio t rugoay, reitera a leclamaçao, 
(jne fez ohjeclo das suas notas‘anteriores de 28 de Março e 27 de Dezembro do anno hndo, que 
lambem lenho presentes, contra o indevido recrutamento, para o serviço da marinha do Rjpeno 
na província do Rio-tirande do Sul, dos Oriculaes Manoel Innocencio da Rosa, Icdro tuiueio e 
Dionisio Maciel, embarcados, apeznr das reclamações do respectivo vice-cônsul, a bordo do xapoi o 


guerra brasileiro Pedro ff. . . , . 

Segundo as informações, a (pie iiiaudui proceder na mencionada província, e ue i|ue uiou u, 
posse, a reclamarão do Sr. Lamas carece de fundamento. c 

\ nacionalidade de Manoel limoceneio da Rosa não está devidamente demonstrada, ü n. p l- 
sidenlc da provinda do Rio-l.rande de- S. Pedro do Sul, não julgando suíhCienlos os documenlo> 
exiiibidos,’resolveu adiar a solução da (pieslãu até que a parle interessada apresentasse pio a> 


mais legil imas. , .. 

A. resolução, de (pie se Irala, foi tomada na esplicra do accordo celebrado entre o impem. 
Republica pelas nolas de 28 de Novembro c de R de Dezembro de 1SÕ7. . 

O referido accordo, como o Sr. Lamas perfeilamenle sabe, dispõe que o governo unpei iaí o - 
narâ ás autoridades da província do Rio-tirande do Sul, que- respeitem os certificados, -pagado* \ < 
legação da Republica, ou pelos seus cônsules no Império, e que no caso de llies não parecerem 
regulares, e verdadeira a nacionalidade indicada, suhinellào as duvidas (pie occorrerom ao conneu- 
Tiienlo do governo, ou do presidente, da provncia, aliui de ser regularmente examinado e ( i 
lido o negocio, e lomada, pela autoridade superior, a resolução quo convier. 

K' pois incontestável a competência da resolução allmlidn. 




IVlo <|Uü loca a Piíilm ('.urbelo. tias in:ni'm;irni'> nliii i.n*s o da respectiva corlitliio do baptismo 
f pii; lenho ú visla, mnsta i]in: r rlli‘ ciiladjn Imsilrirn, rinhuru lilho do pai orienlal ; licando 
porlanlo fora «Ir queslàu n direiln mm i|iir Ini ivcnduili). 

Einalmeiile, (piaiilo a liinnisin Mai ,, n , ! 1 fl:'\*> i , tuiiiiuiiii( > ;ii a sm Sr. Lamas que, segundo as mesmas 
inlormaçnrs, mio ronsla (jiit’ se ai*Iu* elle a hnr<1i» dos na\it*s snrins na mencionada província, 
nem que fossi! dali ivmrllido para esta nirlr. 

Hosejaiido, porém, ler rsclarrciinriilns roinplelns a r , s!i i ivspeilo, solirilei do Sr. ministro da 
marinha a expediçài» tias nmvriiiciitrs orilrns para que se examine sc elTedivameule está aquellc 
iüdividuo ao MTvirn do Império, «• on.il o desliuo que sc lhe iIimi. 

lYomeitondo Iraiismillir nppnriunaiuoiile ;m Sr. I.amas o ivsullado do.slo exame, prcvaloço- 
íno do ensejo para reiterara S. Ia. as expressões «lo minha perfeita estima r. dislincla considoração. 


A S. Ex. u Sr. D. Andrés Lamas. 


.Ioão Lins Yikuia (ansansào dk Sinímiíi;’. 


8. 5. 


.Wff fio ijQKcrno orienlol. /fo f/orcnio imperial. 

Legarão da Republica Orienlal do fniguay. Ilio dt: Janeiro, 17 do .lunlio de ISoí). 

0 cidadao orienlal .luso l-aiislino Pastoris, proso lia aimos nas ruas desta cidade, foi embar- 
cailo a bordo do vapor da marinha imperial Ihrifr, onde prosla desde enlíío ò servi«;o que se 
, Jinpoz, por ser iiidevidamenlo considerado subdilo brasileiro. 

Sendo otíle imlividiio nalural tio Montevideo, onde residem sons pais, Anlonio Pastoris, e 
■ acinlna Lavallcja, o abaixo assignado, encarregado de negocio? inlorinu da Republica Orienlal do 
augu.i), sc cre no caso de reclamar, como faz ao governo imperial em seu favor, c solicilãrdo 
k ,/ / 0cc ? nsc lboiro .Toso Maria da Silva Parauhos, ininislro e secretario do eslado dos nc- 

gocios estrangeiros, as ordens necessárias para que aquello individuo seja resliluido á liberdade 
que &ua nacionalidade lhe outorga, fazendo-o desembarcar anles da viagem ao Maranhão que, sc- 
P 11 "™! 0 íl ' íai ^° assignado e informado, deve o vapor H ceife einpreliender brevcmenlc. 

cl 'l 1 p rai H :a 0 aliaixtj assignado solicila que, procedendo-se ao desembarque do referido 
usioris, seja elle conduzido ao coiisuLuIq geral da Republica nesla corte, o <[ual deverá muni-lo 

nÜL C l OCl ! ,ncnlos (lllG ccrl ' lií I | )um a nacionalidade a que perlence, evitando-se dessa maneira os 
no\os erros que a seu respeito poderião dar-se. 

, ni ^ üni 0 iibaixo_ assignado a honra de rei lera r a S. Ia. o Sr. Paninhos os protestos de sua 
in,U! » perfeita estima c dislincla considerarão. 


A S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos. 


Joào José dk JIkureua. 


N. 6. 


bolado (joecrno mrpvn.nl ti Injnrtlo orienlal. 

Ministério dos negocios estrangeiros. Itio dê Janeiro, i:t de Julho de 1831). 

Ilea-hi a nota que o Sr. Jiian Jnsé do Ih-m-ra. enramigaduih? negocios ml inUrint da Republica 
. Mí : nl ,'!; 1 rugunv tlirigio-iiii 1 , rom tlaia rh» 17 tio imv. lindo, pedindo que ò cidadão orienlal 
• OíC iMUsIum I aslnris, rrmiladn ha dons anims no liio de Janeiro, e embarcado a bordo do 
^qioi uü gueria /é*"/". rnidt 1 presla siTvim, nmio se iVtra subdilo brasileiro, seja posto Gin li- 

i:. í) 





bimhulo, 13 mandado apresentar no consulado urienlnl, alim do alii lhe serem dados os documcnlos 
coniprubalorios do sua. nacionalidade, 

Segundo ino inlnrma o Sr. minislro da marinli.i, o respectivo (piarlcl-geiieral, em dala de 2 
do corrcMili;, já expediu ordem a> ciimmaiidaiiU: da rsluçao naval do llin do .lanciro, para (pio 
o dilo Pasloris soja desembarcado o apresentado ao consulado urioulal, logo ipie regresso o vapor 
do guerra \ri ilirodns a> eircumslanrias adegadas na referida nola. 

Pando conhecimenln dessa cominiinicaçàn a S. Kx. o Sr. I». Andrés Lamas, lenho a honra 
do rcnovar-lhc as seguranças da minha perieila eslinia o dislineia considerarão. 

A S. Kx. u Sr. 1). Andrés Lamas. 

.losi : : Maria ha Sii.va Par anhos. 


N. 7. 


\oln ‘hl fajnrno oriental ao yoverno imperial. 


•Legação da. Republica Oricnlal do Lruguay. Rio de .lanciro, 20 do Dezembro de I8o0. 


Pela nola que, sub n. 2o0, livc a honra de dirigir cm 17 de Junho proximu passado ao honrado 
antecessor de S. Kx., o Sr. conselheiro .luào Lins Vieira f.ansansãu do Sinimbú, minislro c secretario, 
de estado dos negocios eslrangeiros, solicitei que se désso baixa do serviço da marinha imperial ao 
Oricnlal José Vauslino Pastoris. 

Pela resposla, com que fui honrado em 13 de Julho ultimo, cumimmieou-se-mc ipicS. Kx. o Sr. 
minislro da marinha, pelo respectivo quarlel-.general, no dia 2 daipielle mez, havia expedido ao com- 
niandantc da eslação naval nu Rio de Janeiro as ordens necessárias para «pie Pastoris fusse desembar¬ 
cado c apresentado no consulado oriental, apenas regressasse o vapor Ikcifv, verificadas as circum- 
slancias adegarias na reclamação. 

Porém, até esta data, nem o dilo Pastoris foi desembarcado e apresentado ao consulado oricnlal, 
nem esta legação tem podido obter a declaração dos motivos pelos quaes aquollc Oriental continua 
relido no serviço imperial. 

Preencho, pois, o dever de sulicila-Ia, pela presente nola, de S. Kx. u Sr. Kansansão de Sinimbú, 
a quem lenho a honra de reiterar os protestos da minha perfeita estima e dislineia consideração. 


Andrés Lamas. 


N. 8. 


.Vo/ií f/o yorcnw imperial - n livjiirno oriental . 


.Minislerio dos nogocios estrangeiros. Rio de Janeiro, 23 de Janeiro de 18(50. 


0 Sr. minislro da marinha . em resposla á eommuniraçãn que lhe liz da nola sob n. Rl3, 
dalada de 21) de Dezembro do anno proximu lindo, quo S. Kx. o Sr. D.* Andrés Lamas, en¬ 
viado exlraordinario e minislro plenipotenciário da Republica Oricnlal do Lnigiiay, dirigiu-mo acerca 
de José Kaustino Pastoris, acaba de informar-me que. não foi logo executada a ordem expedida para 
ser aquollc subdilo oriental posto mu liberdade e apresentado ao consulado da Republica, por se 


i:. U 



6 


achar Hl,», ;i lnmin do Y:»inr /í» , í '#"/« , 1 t‘i»m iüutm) imiiic, o aulei irti meuln jhuhi engajamento 
para o serviço da armada ; i 1 i|tii‘ *» ritiiiiniiiiilíHih' da e.larao , l |,, ltin de «Lmeiio ja deu pioudomia:* 

para ser cumprida a onhun supra mencionada. 

Traiismilliiiilo esla informarão ao Sr. Lamas, renovo a S. Lx. as seguranças da uiiuii«i pei ícila es l una 
r disliucla consideração. 

A S. Kx. o Sr. H. AikIivs 

,ln\n. Lins Vir.ir.A Kansansào nr. Simmhi:’. 


V. 9. 


.Yü/íí ‘lo h/tnio ovienlul oo uovcmo impcrinl. 


Legarão da Uepublica Oricnlal do Kmguny. Hio do .lanciro, 80 do Àgoslo do 18fiU. 

D. JVudoiicio l-erroira do Sena, cidadão íialural -*l;i llepublica Orioulíií, «pio so achava munido do 
oompolonlc lilulo consular, regularmente expedido na província do lliu-l»rnndo do Sul, onde reside, 
íoi chamado ao serviço aclivo do corpo n. -O de ravallaria da guarda nacional, pertencente ao disdiiclo 
fIeSanlaYicloriador.lu.lv. . , 

Tendo solicitado ser exonerado do serviço mililar do brasil, a que nao podo scl oniiguuo, apic- 
scnlou, para provar a sua nacionalidade, u cerlilieado consular. 

Tsso corlilicado não íoi respeilado. 

Tal fado é uma violarão palmar, impioslionavel/do accordu inlcmaciuiial celebrado ni Iro os dons 
governos por meio das nolas revorsaes de tiS de Novembro e !» de Dezembro de ISò7. 

Km consequência, o abaixo assignado vem cumprir o dever de reclamar peranle o governo imperial 
conlra essa violarão. . 

Com esse objeclo lem a honra de dirigir a preseiile isola a S. Kx. n Sr. conselheiro .loao Lins vieira 
Cansansâo de Sinimbu, ministro e secrelario do eslado dos negocies estrangeiros, a fjuein rei lera òs 
proleslos da sua mais perfeita e disliiirla considerarão. 

A S. Kx. o Sr. .João Lins Vieira Kansansão de Sinimliíi, ele. 

A.ndkls Lamas. 


B. 11). 

.\nln th fjtji'rrvo /m/HTir// ti Injuríio nritnthil. 


Miiiislerin dos negnrios estrangeiros, em 8 do Setembro de 1880. 

0 abaixo assignado. dn conselho de S. \1. n Imperador, miuislro e secrelario de eslado dos ne¬ 
gocies estrangeiros, leni alimira de aiviisu* recebida a nula que Ibe dirigiu, em 80 de Agosto proximo 
jiassaili», sub n. áSS, S. Lx. o Sr. D. Andrés Lamas, enviado exlranrdinario e miuislro plenipoloii- 
eiario da llepiiblica Oriental do liugunx. 

i:. ') 





V 




Informa S. Ia. que frudenrio l : i*iTi-ii a a «1(3 Sena, residente na prosiiieiii de S. IVdrodo lliu-lirnnilo 
do Sul, foi chamado ao serviço aclivo da guarda nacional daquella província, i; iuíIIo irmiAorvnilo, nfm 
obstante Injver, para eximir-se daqiiclle serviço, exhibido o competente ! titulo consular, regularmente 
expedido.em prova de sua nacionalidademienlal. 

Importando este farto unia violarão do ueenrdo internar iunal, celebrado pelas notas trocadas cnlre 
este ministério o a legarão da Republica em :Í«S de Novembro e li de Dezembro de lNo7, reclama, o 
Sr. ministro a intervenção do governo imperial para que seja mantido o mesmo aceordo. 

O governo imperial vai chamar snluv este lado a altearão do pivsideiile da província de S. Pedro do 
Kio-lirande do Sul, o llie i , ecummemiar;i que laça respeitar ívslrirlameiiteo referido aceordo, avocnnilo 
a si os motivos de duvida das autoridades loraes, nu siilimrllemln-ns ao governo imperial para resolver 
nllcriorinenle como convenha. 

O abaixo assiguado aproveita a oceasião para reiterar a S. F.s. o Sr. I>. Andrés Lamas os protestos 
da sua perfeita estima e distiurln consideração. 


A S. Kx. o Sr. H. Andrés Lamas. 


João Lins Vir.ir.A Kansansão df. Senimisi;% 


aviso no imu:siiu:ntt: da it.ovi.w.ia m: s. maio no r.m-c.r.ANni: no sn., a (jit. sc urrau: 

A NOTA SITUA. 

Ministério dos negocio? estrangeiros. Rio de Janeiro, Õ do Setembro de lSüí). 

lll ,uu e Kx ,nu Sr._Homt?lto a V. Kx. cópia da nota que o ministro oriental nesta còrtc dirigio-me, 

sob n. 28 £ com data de :tü de Agosto, reclamando contra o facto de não ler sido respeitado o certifi¬ 
cado consular que exbiiiio Prudèncio Ferreira de Sena, como prova da sua nacionalidade oriental, c 
ser isento do serviço activo da guarda nacional a que lura chamado. . . 

Chamando a aUÕnçãoile V. Kx. snhre esse facto, que, a procederem as asserções daciucllc mmis- 
tro constituiria uma violação do principio consignado no aceordo internacional celebrado peias 
notas de 28 dc Novembro c de de Dezembro de íS1j7, rccomniendo-lluMiuc faca respeitar reslncla- 
menlc esse aceordo, avocamlo a si os motivos de duvida das autoridades loeaes, ou subineltendo-os ao 
governo imperial, para resolver-se ulleriormenlc como convenha. ... 

Reitero a V. Kx. os protestos da minha perfeita estima o dislincta consideração. 

A S. Kx. o Sr. Joaquim Ànlão Fernandes Leão. 

João Lins Vifika Cansansãh he Sinimiíu*. 


». a 

Mola ilu Ifijnçáú orwnlttl ao í/ormio imperial. 


Legação da Republica Oriental do 1'ruguay. Ilio de Janeiro, :10 de Março do I8.V.L 


O deleitado (lü policia «la ciikulo do 1'olnlas. in’ovim:ia <k Uin-Ornndedoi'. ledrndoMd, A extmd «■ 

Vieira da Cinilia. desconheceu o eancellou»rrrliliciulo .. arionalidade ivj-ulannenle expedido pelo 

respectivo vico-nmsul ao Oriental D. Inrliináln Silva do Vaseimcellos. rulailao mitiirut «la Hepiiiiina. 
como o provou com dovuinonlns lidediitnos cxiíl«?nlos no vico-consulado. 



s 


Sondo Ifio evidente o violarão, por arlo, <lo areordo inlernacioiíd de 2N do Nuvomhrn do IS,'17, 
o vice-cônsul reclamou, ims lermos os mais moderados, tpit* fosso ollo reconsiderado, i' lovon sua de- 
foiviiria ao prmlodo ir possoalmoiilo iimslrar ao Sr. delegado os dormnonlns innlacaveis sobro quo 
havía expedido o rerlilirado qno so desconhecia : porém o Sr. delegado não só siislonloii T) deseonhe- 
cinienlo do certificado ronio declama quo roiiliiuiaria a pmcrder do igual modo. 

i: explicito ao ultimo ponto narrordo internacional do 28 do Noveiuhrodo lSi>7, feito, precisamente, 
para evitar netos quo lintião os inosmos fiiiidameidos quo, om lormos inconvenientes, allega bojo o 
mencionado dolorido, e os desagradareis incidentes que com eitos provocava, entre outros, esse 
mesmo delegado o Sr. Alexandre Vieira da Cunha. 

Segundo esse accordo, os referidos nTii/iriuins dfvem sir rcsficiladox ein todos os casos; isto é, 
ainda (piando ás autoridades loeaos i»h> /non/m rtijnlarrs , verdadeira a nacionalidade 
indicada. 

Ainda nestes casos devem sor respeitados os oorlilioados, limitando-se as ditas autoridades a sub- 
meltcr as duvidas, que tiverem, á autoridade superior, para que o negocio soja discutido em csphera 
mais alia, mais tranquilla, mais competente para tratar as delicadíssimas o difliccis questões consti- 
lucionacs e inlernacionaes rompromcllidas nestes uegocios. 

O delegado de policia de Pelotas rompeu esso samlavo! arcurtlo internacional, como rompe lodos 
os outros celebrados entre o governo imperial e o da Hepublica, promovendo diariamente a reno¬ 
vação de todas as odiosas o. danniosas discussões c conlliclos que se leve em vista evitar por 
meio desses accordos. 

Ante tão palmar, tão incontestável, tão indesculpável violação doacrordo relativo aos certificados (te 
nacionalidade no caso especial (leípiese omipacslu nota, espero que S. Kx. o Sr. conselheiro José Maria 
da Silva Paninhos, ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros, a (piem tenho a 
honra de dirigi-la, aproveitará esla nccasião de restabelecer, por um saudavcl exemplo, a liei 
execução dos empcnlios nmlrahidos pelo Impcrio nos accordos quo ha celebrado com a Uepublica, 
fazendo sentir ao delegado de policia, que se ulreve. a menospreza-los, lodo o peso do alto desa¬ 
grado do governo de S. M. 

iVão lenho a menor duvida de ipie S. Kx. o Sr. Paranhos so apressará a ordenar que seja 
respeitado o certificado de nacionalidade expedido ao cidadão oriental IL Kortunalo Silva de 
Yasconcellos. 

Aproveito esta opporlnnidade para reiterar a S. Kx.oSr. Paranhos os protestos de minha mais 
perfeita e dislineta consideração. 

Aximiis Lamas. 


H. 12 



Muín da /rf/urôü orindul auyovcrno imperial. 


U 10. —Legação da Uepublica Oriental do I rugiiay. Hio do Janeiro, "27 do Dezembro de ISoi). 


Por nota do UO do Março do comido atmo, tive a honra do elevar ao conhecimento do governo 
imperial que o delegado de policiada cidade do Pelotas, província do llin-llrnndo do Sul, havia 
desconhecido o eorliticado de nacionalidade regidarmenie expedido pelo respectivo vice-consul ao 
Oriental l>. Knrlimalo Silva do Vascoiicellns. 

Sendo evidenlo a violaçao. leila por esse ach). do .nvnrdo internacional de 28 de Novembro do 
1807, o estando aggravada essa. violação pelas eimimslancias quo relatei na prccilada nota, e cjue 
revejavao no delegado de policia o proposilo deliberado de não cumprir nqiiolle. accordo, e do 
continuar a vexar o injuriar, reuno o inn foilo sompiv, aos imenlrs o aos cidadãos orienlaes, esperei, 
com conlianra (pio o gOMTiio imperial, iimlilisamlo ;u|iic||<» culpável proposilo, mandasse res¬ 
peitar, como se devia, o ccrlilicadn consular de D. l-nrlimalu Silva de Vasroncellos, e obrigasse 
ao delegado de P(.'lolas a siijeilar-si 1 do enlão om diaido proscriiieões do precilado accordo inter¬ 
nacional de 2S de No\enihrn de ls.'i7. 





í) 


Dfjmih ili! haviT us|n > i , ailu imililnn-iili', ilurauli; iiuva mexas, a ivsiiliirf.ii ilesli; Ifm simples 
L . '"l 1 I. 1,11 . 1 ! 1 V K ,l ' ,,rlln iiiiperial , liu 1 o pi*x:ii‘ ilí; sít ininriiiailo ile ijini n Sr. iircsiilenli' 

' mi!' l°'i “, lll !i”' , í- i, "i' n S '.' ■> ' ioli.. ; r.o palanlr .1,. m.-nri.iiulilo aro. Jn imorí: - 

rioniil no caso ile I), hirluiialii Silva ■!.- ViitronrcIliK 

„ ,u , 1 !üíí!, l !' , 1 if 1 " 1"»‘ «mas.. «la iiriniriraaiilnriilaile ila iirovincia. 

• , ,.h J" 1,1 1 '. ! 111:10 •■-'pirilo liavia já liimailu impossivel a rcsiilancia iiaquella 

'lai !•n* I nh " l: ’, ll: " 11 í‘ s l M ' il:l . .. . aivwiln, IUMII nmihiim ilos oiilros 

M.luH.kilo» untio o governu impci Kil i* o da hcpnlilica. 

I.evanilii .‘slrs l.n lcis a.i lajiilnicinuíiil.i <lr s. Kn. d Sr. •nnMlieiin João l.ins Vieira Cansansãn (Ir 
' 1 I I' 1 ’ [’" m : h ; n 11 si*;-ivlano ili: i‘slailo dns ni^orins i-slraiiiíiãi-os, I.miIio ii lionra ilo reilerar-llip os 
pioli.-slos ila nmilia mais perlailn a ilislinr.la rniisi<li.-i arão. 

' \ ii'ir:i ('.ansmisiT') d- Sinimbu, 

Andkks Lamas. . 


A S. r.x. o Sr. .1 i.ifii) l.ins 


N. 13. 


."Soln tlu /cfforno oriental un tjowrno imporia/. 
r -W° t,a 15epul»lica urienlal do 1'riigtiay. Mio ile Janeiro, em ^0 dc Abril tio 18G0. 

Polanolan. 2í!) do 30 de Marco do anuo proxinm passado de is:i!i live; a lionra do reclamar 
contra a vio açao do accordo iiilurnacitmal do üs dn Novembro do 1S:»S eonimellida polo delegado 
th! |H)lina eja cidade de Pelotas, província do Uio-tirandc do Sul, desconhecendo o cerlilicado de 
nacionalidade regularmente passado pelo respectivo vieo-consul ao Oriental D. Kortimalo Silva de 
\asconceltos. 

lista nota ficou sem contestação. 

Lm -7 dc Oezemhio do mesmo anuo tornei a apresentar este negocio á considerarão do 
governo imperial pela nola n. 310, representando que depois de haver esperado, inutilmente 
i n í )VC incz J- s »;[ ['‘■‘solução do governo imperial, tive o pezar do ser informado do nue o aclo 
do delegado de 1 elo las, longe de si. l r revogado, como devia, fura approvado pelo Sr. presidente 
da mencionada província. ! 1 

Ksl.i nota, couio a anterior, íicou lamboin sem contestação: de sorte que esta legarão re¬ 
clamando o umiprimento de um acrnrdn* inlornacional, nãn mereceu em mais dc um ânno 
nem o Minples arcuáo de recepção das notas em que a dita reclamação está consignada. 

evcmlo attnhuir este lacto a algum esquecimento. sem duvida involuntário, tomo a libor- 
dade de tornar a chamar sobre esle negocio a atlençào de S. |'x. o Sr. conselheiro João l.ins 

icua i.aiLsansao de Siniiiihu, ministro e secretario de estado dos negoeios estrangeiros, a quem 
tenho a honra de reiterar os protestos de minha mais perfeita e ilislincla consideração? 


A S. Kx. o Sr. João l.ins Vieira f.ansansão de Sinimbu. 


Am»i;i:s Lamas. 



Ao/n í/o f/ovmvj in\pcrnO '• hífiçâo urioii/nl. 

Ministério dns imgncins estrangeiros. Itin de .laneirn. :!S de Abril de 1 SUO. 

Vela sua nola n. yiti de 30 de Marçndn iiiiim pascido s. I'a. n Sr. |i. Aniiiv> Lamas, enviado (\\livi* 
i.rdinario e minislro pleiiipniiMiriano dn LsiadnuriiMil.il «I*> l rueitay, denunciou a esle íiiinisleriu ipie 



.1 delegado de |mlii , i;i il;i cidade ■ 1 1 1 l , . li»l;i<. iu |.r<»\iin i:i di‘ S. Pedro ilu bio-(‘,r.imle do Sul, 
desconhecido i' cancellado o .vrliliriiiln «I.- um iun, alidade. regularim-nle evpedido pelo cespeclmi vicr- 
consul ;iu Orienlal lh lurlimaln Siha de \:i.-.-niir» l l!i. 

Invocando u accurdo inUTiüu-ii-na^ri-lcln-;ut<> euliv ;i ILpiiblica " Iniperiu nu üN i!r Novembro e 
de Oo/.iMulim de lS*i7, n Sr. Ireclamou na mencionada imla o nlra o |<ruci a iliim a iilo do 
referido delegado. 

Posteriormenle, nn «lula de -1~ de Iihi ii ilu ;umn lindo. insisiiiuIn n:i reclamação, n Sr. I.aimo 
addilüii-lhe a ciirfimslancia de ha\er ^ímü iutoimado ilr que S. Ia. o Sr. presideiilr da provinda 
do Uio-bramle confirmara axiolaçáii manilV-la dn cilado ari !iniu. 

li por (illinin, i-ni‘JO do ruriviil.\ pa^uii n Sr. I.aina> nina nu\a nula a minisleriu, lyilnandu 
a reclamação leila pulas aubTion-s, <■ allrilmiiulu ;'i i , -i|iu riim-ulo :i cli*iin»r:i queI imii havido riu dar- 
lhe a compelenle solução. 

]Wo aiiles di 1 liuln api , i i s>ar-ni-‘ a declaiar ao Sr. I.ainas que iiiinra sau esquecidas pulo gmernn 
imperial as reclamações de S. l'.\. Se por ventura a ellas não srallnuli 1 com a desejada celeridade, e 
purqilC lião sú ía/.-se muitas vr/.e> ueiv.vmriu colher i iiS'« ■riiini;*** 'S, u que deiiiaiida leinpo pelas dis- 
lancias e uniras diíliciildades ; como iambdn lem de aeiidir á de mitrus assuinplos, não 

menos impurtanles do (jue aqiielles de ijne sõe ueciipar-N-oSr. I.aina.s. 

Munido hoje dos necessárias esi larecimcnlus que exigi sohre a maioria sujeila, e>lou aulorisado 
para declarar ao Sr. I.amasque rorlunaio Siha de Vasmurellos é cidadão brasileiro, embora nau 
esteja hem averiguado o Jugar do sen iiascimeido. 

(juer nascesse no brasil. quer im Lsladn orienlal, é cidadão brasileiro o indivíduo de ipie se Irala, 
pur sor filho de pais brasileiros, «pie esliverão no Kslado Orienlal. e ipie aclualmenle residem no 
brasil eom sen filho. 

So nasceu im Império, não pôde ser ruiileslada a sua nacionalidade em fn«v do arl. b", ^ 1" da 
Lonslituição. Se nasceu uq Kslado orienlal, lambem nàosolíre ilu\iria porque. sendo filho de pais bra¬ 
sileiros que arlualmeiilo residem no brasil, vcriiirão-se as duas condições de origem e domicilio, 
exibidas pelo jj T <1<> cilado arl. (>" da lei íumiamenlal. 

iSTiO obsta isto, porém, a ipie seja jusla e proredoiile a reclamação do Sr. I.amas, qiianlu ao larln 
de haver sido desconhecido e cam-oHado pelo delegado de policia o cerlilirado de nacionalidade. 
Kmbora imlevidanieule concedido esse ccrlilicado, devèra o referido delegado ivspeila-lo cm obser¬ 
vância do accurdo -celebrado enlre os dons governos, aos ipiaes imicamenle cabe discnlir e resolver 
sobre <|uacsi|ucr duvidas (pie pnr veidiira se susciloin ;i seinollumlo 
Amiuncio pois ao Sr. Lamas que wm escrever ao Sr. presidenle da província de S. lVdro do 
bio-drande do Sul para que adviria o referido delegado da irregularidade do seu procedimento, 
o lho recoimiieiido que se abstenha de repeli-lo, respeitando ivligiusamciile as disposições do 
cilado aclo internacional. 

K porque infeli/.meiile uo lerrilurio da Itepiihlica oriental, acerca de cerlilicados de nacionali¬ 
dade brasileira, se dão com notável frequência casos idenlicos, o governo imperial. no mluilo de 
impedi-los, lem expedido u< mai> positivas e lerminanles ordens ã legacno em Montevideo ácerca 
dcslc assumpto eouliamlo que o governo da Üepulilica.allemlerã ás reclamações que lhe loruin 
dirigidas com o mesmo espirito de justiça e de InmevoleMcia com que o do brasil procede. 

Aproveito a opporlmiidade para reiterar ao Sr. I). Andrés I.amas as seguranças da minha per¬ 
feita estima e dislincta consideração. 

A S. Ilx. o Sr. I). Andrés Lamas. 

.loÂo Lins Ynauv Lansansvo nr. Sini.miu ’. 


I. ib. 


. I f !.*•'> í/o //0Civ/tM Hl j'! */ * /* i i / • jifi.ri !,I ia li-i Hni-di . / /, f:■ f/o >///. 

Itio de Janeiro. Mimslrrio do> iii , ;joeio< e>traiigeii - o.-, em ‘JSíle Abril de Ittbu. 

III " e L\ ,:i ’ Sr. - A legar. mi 11 rii-i 1 1 ■ 1 ne>ta còrle, cotii" \. Ia. -«abe. r^ilanioii coiilra o laclo 
(li 1 haver sido di , sm||lii > ci<ii< r i .im-i-llado p''lo íirlreado < li* poticia d.ieid.ide de Pelolas o ci'l'- 
lificíido 1 1 *’ 11;11 1 i1111.1 1 i'LoIe niieiii.il. pa>«:i'!o pidn re-.prili\o \i<e-i-tuísiil a rortunalo Sil\.i di i \as- 
cuiicellos. sub o pii■ 1 1■ n 1 1» di 1 mt *■ -b■ ndadão bia-lleiio. 
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[-.ui virlnde iId ;iiVíiriI.» relidira in ciilrv n 1 1 uji o ;i, líopnldi' , :i do I ri i;j iiay , riu ~2N de No¬ 
vembro I' f\ de l)i‘/.i*llilir<< de 1 S‘>7 , i-iTI ilii-Il 1 '■ II‘lll Illirslfn> devem SiT |V<peÍlad'iS i’IU IfJílí.S 

ii. -. rasos |h i l;is : 1 imiI-ii■■ !■ ioslas ;i sulmii-lt<*r ;is duvida^ <pie livoriím ;i 

;iiili>ri(l:nli* si 11 ii■ ri*»r, ;i ipinii ■ -\< 1 i11.-i\; 1 1■ i■ m)I.* n disciiv'.'in e snluràn do m-uoriu. 

Nfslrs lermos e\i■ !i'iiI■* ê r|iie, cinlmr.i n:',n |ni-.-:i .-nirriT n»jiliísl.'ii;:'n» ;i tuii 1 ii>ii;iliil.'i(l > 1 da pessoa 
do ipie Si 1 Iraia, i' Si- i*i ililiivn tiT ."iili* i 1 ü li 1 vi< la lili-|1 1 1 1 ri)in.‘t:iIiil‘i '* rerlilirado pelo viro-eonsul 

iii , i( > nl;il l iiTojmlar l<n t< mI;>\ j:i d priirodimeiiln 1 1<■ ui< , iii , iiili;nlii li» fin \isla «lo ciliuln 

arrordo. 

Lonvêm |ittis (]iic Ia. ;ul\ íi*I:i drsla falia n i.liln il« , lr;.::ulu. e miiilo i , \|iross;imiíulo recom- 
ineiido a IihI;is as ;iii1i irii I.hIüs dn |»i a nviiiri:i ;f iii;íí> lirl i.* ri;juii is;i ohservaiiria do relendo ac- 
rurdo inlomarioiinl, rmiiii repelidas \e/.es $e lem ordenado por esle minislerio. 

Ki.mIim*!* a V. Ia. ;i< sfLíuninnis do minha períeila eslima o dislinda consideração. 

A S. Ia. o Sr. .loa<piim Anlão IVriinndes l.eão. 

■In.\n 1.1 NS VIKIli.V C.\ N? AN SÃO Dl'. SlNlMlli:*. 


N. 16 . 


Vo/// dn. h ijfirno ijrirnlnl nn t/Oi'i nifiçriui. 


I.c^iòimIii IlepuldilM Orienlal do Fruenny. Uio de Janeiro, >le Guieiro de IWiO. 

O Oriental FranrisrM Tluunsiz IVreira. mnlrirulndo nn registro do rnnsulado tMiral da Ue- 
piihlirir ncsla còrlo. do li ânuos d.o idade o lillu» d** viuva, foi r.vrnlado pura n serviço do 

Vpiv.ar dò one. apenas foi i-oik lii/.iiln ao onavlol dn rainpo «la Arrlamarao. apresenlou >'Hi 
rerliílcado ronsular do naeinnalide.de mi..*nlal. esle n.'i» i'“i respeiladn, ouno dovia sor. e aqnello 
Orienlal continíia a solTivrmna vinlmirki injiislilieavol. .... 

Toiilio, pois, a honra de reclamar mnlra e.-^a violoii:-ia aido o iíovitiio do >. >1. linpoiiai. 
apiVNOilar esh tv-damarãn a S. Ia. o Sr. ennsellirim João l.ins 'mira (.ansansno do 
Sinimhíi, minislr" o se,avlario .!.* oslad.. iI.k u.-...-í.k esiraii-oims, m» nimpra/.o em ivitorar- 
ilio os proleslns da minha m.iis nerl-dia esliinu o disüurla consideração. 

\ s. Ia. o Sr. .In.ãu l.ins Vieira Cansansão de Sinimlm. 

Anduí.s Lamas. 


Xç,!tt ii) #/,.»■. i n'i niip^ in! ii lic) 


.Mmideriii do. no.-o.-iiw edr.iii-..vii , nv IFm 

Araiiii do reipimilar dn iniiii>l- i n * d \ eiiorra >- o* 
o ov.Mvilo i|ii . ..■i- , n | ..il l'ialiei'' " Tlmm-' I* ,,, .■ 


di i Janeiro, em lio d-* .lanoir.• dn 


‘o- 1 --.n ia- iiilnrm.ii.i!«■> Ndno o i oi 
va - 1 . > "idr.i 'pio S. Ia. " Sr. 0 . 


ISciO 

riil.munilo para 
Andrés l.ainas. 





o \\\indo rxli;ii>rtliiiarii» r iiiiiii.drn |i1i*iii|inti-iH'i.iii*> • [.■ Ilrpiildir.i Urmnl.d do Iriijniav, ri-rhmia em sii;i 
Iinla (li> 'J.‘i do fnlTrilU 1 , I lljo 11 1 1 1 1*I• i1111 1 111■ i .nvii-ii. V 

I.oíío i|iii‘ .i.vt , i. , íoriila> iiiiiiriii.n_'i'ii > s ini* i>ir« > iii miiii^lr.ul.is. .ijnvssar-ini , -ln , i a Iransniilli-las ao Sr. 

I.amas. a quem p«ii' i*>la in , ra>irn» reileroa ; soihiim n«;a^ ila minha perfeila cstin i.i c dislincla culisiilo- 
ração. 

A S. Ia. o Sr. H. Andrés l.ainas. 

iloÀo Lins Vnar.A I.ansansão nr. Sinimiu:’. 



t(o -yül-cfiiO imji<:nal d Ivynruo oriçnlal. 


Minislcrin dus ncgncios estrangeiros. Ilio de Janeiro, em 7 de fevereiro de 18(>0. 

Acaba do participar-mo <• Sr. minislro da guerra ipio, desde o dia ál do moz prnximo lindo, foi 
poslo em liberdade o eidadao oriruial franciseo.Thumaz Pereira, sol iro cujo recriilaincnlo para o exer¬ 
cito reclamara S. Kx.uSr. IL Andivs Lamas, enviado exlraordiiiario e minislro plenipotenciário da 
Mepnbiiea Urienlal do l rnuiinv, cm sua nola dn á‘» do mesmo mez, que accusci recebida pela que a 
S. Ia. dirigi com dala do M. 

Ideando poresle modo salisleila a reclamação du Sr. Lamas, resla-me reilcrara S. 1a. as scmiran- 
*;as da minha poríoila eslima e disliucla runsidorarfio. n 

AS. 1a. o Sr. I). Andrés Lamas. 

•Ioâo Lins Yiiuka C.ansansào i»k Slnimiu\ 


N. 19. 

\i,!n da Irijiníh) firii'i.lal ar, tfOfmaj imfn;rin(. 


Legarão da líopublica Orienlal dn rruguriy. Ilio de Janeiro, de Março de 1800. 

1*01’ nola qne, m»Ii o n. li ve a honra de dirigir em de Janeiro pro\inio passado a S. f.x. o Sr. 

conselheiro João Lins \ieira fansansão deSinimlm, minislro e setTelario de e.dado dos negocies rs- 
I rangei ms, leclaniei a liberdade do Oriimlai I ramáseo Ihoinaz Pereira, recrutado para o serviço 
imperial. 1 

S. I a. o Sr. Laiisansao de sinimlm dignou-sr eniiiiiiiiiiirar-iiií: em ivsposla. pela soa nola do 7 de 
fevereiro iillimo, que o Sr. minislrri da miem aeahava de p.u liripar-lhe yr <lr,<lr a dia 1 1 d>> .bntriro 
hana snbi jinnh, <■/// id>-r.hni- ,, , id,na:>. nm-nSni /■>„„ Thamn;. l\-,rlta. 

Mepoisdesla resposla. qu>- >iiiri i i i ;nin i iifi > agradeci e apiv<sei-me a levar ao eonhevimenlo do meu 
governo, e para mim e'.Ir«'iiinnnrnI■* pmoso o dever fie dizer a S. |',\. o Sr. eonselheiro f.ansansào de 
Sinilllhll, que nesle, eonio em Viilii k nlilros easiK, as ordens impi-riaes 1'nrãn illihlidas. 

n Orienlal l;Yam isi:n Thiiiiiaz IVivíim nãn foi pn.-io em /»/». nhni. % i„j i,. V ado ã fortaleza do Villrgai- 
lt M 1 J1 1 > onde ■' 1 1 ■ • "dia l-i do coneuli 1 iimz d' 1 MaiV" ilala de nm doeimicnlo que aeaho de receber 
r. ". 






oxislia pn-so á> ordens iln l-V" n\ mim-uio il.i nrii inh.i, c di-Minado ao scr\ n;* i da marinha ilu >?hpitl 
(lo llrasil, i Min ;i (‘irriiinsl.-iiiri.i dr I* r siiln i1iil;iiin > iif■' iIr*']n > i > /.;i>lij u rniilirail<i foiisillcil 1 (lo n;u io- 
nalidadr iiiiiMilal |h> r rllr aprr^nlado. 

r.iitivi>o n l;i'i í, .'iiii o inai-* Irvn <-• 11111111 ‘iilarin, ã :i|iri-i-i:n;;in de. S. I.\. o Sr. r.ansaiisão do Si- 
niiulm, a quem Imlm a honra dr iviinar os pmkslos da minha mais |n;ii'i.*i la o dislincta consi- 
dciarào. 

A S. Kx. o Sr. .Iu;'m Lins Vidra ('.ausaiisão dr Siuimhii. 

An Mii:> I.AMAS. 


H. 20. 


\ijhnhj ' 101 'CniQ imfu-rinl <i h-onríiQ 0) > K , )i/f//. 


Ministério dos iiijjiurins i , slranpí , ii , n>. Ilin dc.lanciro. 18 do Abril do 18110. 

Acaba o Sr. minislro da marinha do cuiimuniiítar-nus por sou aviso do M* do correnlr, que naquella 
data expedia ordom ao qiiarlrl-ijeiieral para so passar guia de desembarque ao subdilo oriental l-ran - 
cisco Thoinaz Pereira, ipio so aelia a hurdo do lirimio-esrmin I'Uh‘luUuli: % adualmeule lora dcslc 
porlu. 

Transmillindo osla eomiminicurno aS. Y.\. nSr.l>. Andrés l.amas, enviado extraordinário o minislro 
plenipotenciário da Kepuldica Oriental do rmjiuay, respondo ãsua nola de -l do mo/, lindo, cuja rc- 
damação lica assim salisfrila. . ... 

Aproveito a opporlunidadr p ira roilorar ao Sr. Lenias as semirauças do minha perloila oslinia o 
(lislinda considerarão. 


A S. Kx. o Sr. D. Andrés l.amas. 


.Jn.\o | i.ns Vir.iii.v i.ansansXo nr. SiNOiur'. 


A^nssluiUd il;» .ihwiorlit Alldnii K’cn , cl« , n } eiH liiiovicl. pvovlacln ilo Ki«- 

(liraiKle do S*nl. 


.V <)l'i ilu nri'ijhij > 1 ') <!<"' § :)'nO iwjirviül . 


I.rjiarão da Kepuldica orionlnl do 1'ruminy. llio dr Janeiro. :i(> dr. Aimslo (lo ISoO. 

No dia l"2 de .Maio iillimo foi assassinada na villa dr S. (iahrirl, provinda do Kio-brandr do Sul. 
Manorla Albina Krrrrira. iialurahla ItrpuNica oriental. 

|-;<sr assassínio foi revestido dr fôrmas horrendas. 

Depois dr ferida e mutilada a ferro nas pnrl.-s mais (Miradas, a infrli/. Manorla. ainda viva. Im 
çollorada mi uma lojjiirira r nrlla morreu por nmiluisl“i". 

Do aulo dnrorpo' de delido nmsla «pie. quniid" o eadaviT loi relir.nlo da haurira, a parle nii- 
lerior do abdnmím se aolinxn j;i >‘m eslado d» raihMiiisarãm •* a mkk» esquerda e o nariz linlim» 
desnpparrddo roiiipldamrnlr roiHitnidos pelo !rm>. 
r. o. 




lí 


l) monstro, atilor iln rrinii 1 , rbania-se l.oiirrhrn Anlonio, e r n;ilnr;il da |irnvinri:i do r.ir;i. 

Loumiço Anhmio eslá riu poder da phliea n>■ r.uvriv publico de S. <i;frfl’inl li i' foi pronunciado 
como inrnrsi» no arl. 1!)- do Kodigo C.nmiuul cm JU d«* .1 iinlm proviiuo passado. 

0 abaixo assinado, enviado rxiraonlmario e minislro plmipolniriario, Ii > v;uu1ii t^lrs farlos ;m 
ronberimeiilo de. S. I’x. o Sr. conselheiro .loüo ! .i ns Vieira (’:nisa ii^:'h i *li* Sininilni, minislro e serre- 

lario do estado dos uegnrios eslraiigriios, snlieila, como Iriu ..Ir\er do lazer om rasos analogos, 

as medidas que sejáo necessárias para que osso novo o alio/, assassínio não augnifiilr a lista, já 
longa por desgraça, dos cri mos sol»iv possoas oririilars que têm licado rnmplrlaiiiniir impunes na 
província do Riu tirando. 

0 aliaixo assigndo leni a honra do ivilcrar a S. Kx. n Sr. (laiisaiisão de Sinimbu os protestos 
da mais perfeita odislincla considerarão. 

A S. Kx. o Sr. João I.ins Vieira Kansansão de Siuimhú. 

AmUxIÍS 1.AMAS. 


,"V oiti- ifa 1/oi'Ci'iiQ imperial ii li , i/nu)o nriftflal. 


Rio de .iaiioiro. Ministério dos negocios estrangeiro?, oiná dn Setembro de ISbti. 

lll ,nn o Kx ,n " Sr. — Aceuso o rerebimnilo <la noia que S. Kx. o Sr. !>. Andrés l.amas, enviado 
extraordinário o ministro plenipotenciário da Republica Orienlal do Kriigiiay, me foz a honra ele, 
dirigir, em dala de líí) do mez lindo, romiiumiçaiido que om RJ de Maio ultimo fui assassinada 
na villa de S. tlabricl, província do Rio-tírande do Sul, Maimela Albina hVrreira , nalural da 
Republica. 

Accrcsconla u Sr. Lamas (pie Lourrnço Anlonio, nalural da proviiiria do Pará, aulor desse crime, 
se aclia preso o foi pronunciado om JS de .luiiho proximo passado, como incurso no art. 1Í)J do 
Codigo Criminal. 

A nolicia desse allcnlado já fui dada ao meu aiileeessor pela legarão brasileira em Montevideo, 
que reconimciidou á presidência do Rio-Kramh: Iml.i a diligencia em sua punição. 

Não licou sem resultado essa ivcominendaeào : ms fados indicados pelo Sr. Lamas, da eapliira 
c pronuncia do assassino, são provas, e S. Kx. comigo o reconhecerá , do que ;is auloiidades 
dacjuella província se. esforeão em cumprir seus deveres, promovendo a punirão de Iaos crimes, 
que infelizmeiile não são menos frequentes ronlra sululilos brasileiros no Kstmlo vizinho. 

Kbamarei, porém, novamenle. a aUeução da presidência da dila província para esse deplorável 
bUCCCSSO. 

Renovo ao Sr. Lamas as seguranças d* 1 minha perfeila estima e disliuda consideração. 

A S. Kx. o Sr. i). Andrés Lamas. 


.Ioão Lins Vir.iiiA Ca.nsansão nr. Sinimiu'’. 



W<7 i!'j i/w:a im itn\H nní ii hijiiiòo nrirulnl. 


Uirt (lií Janeiro. .Miuislrrio ilns ih\í'i n*iris eslraiigêiro>, ü‘i ili* Novembro tio I8'»í). 

Km addilamoiilo á nula i|iii!, o>ni il.-iln de *2 ili? Si-h-inliro <!•> rummle anim, livealionra do dirigir 
a S. K\. o Sr. I). Andivs Lamas, miviadiMAiraordmariu e ministro plciiipnlcndario da Kepuhlica 
Oriental do Lniguay, ivlalivainonlr ao assassinato do .Manuela Albina Ferreira, iialurat da mesma 
Uepublica, praticado na villa de S. tialiriòl, provim ia do llin-ilrando do Sul, cabe-mo Iiojií a satis¬ 
fação di 1 coniinimi«:ar a S. Ilx. ijuo, segundo participação ollirial do presidente da mesmapro- 
viiicia, convocado n jury na referida villa. no «lia 2'i do me/, lindo, foi julgado o processo do 
réo daqiielle assassinato l.omvm;o Anlonio, liavendu sido eoiidunuado á penado galés perpetuas. 

1’samlo do direito que a lei lhe faculta, o dito réo protestou por novo julgamento, cm que 
tem deenlrar; mas conliuíia preso rum a necessária segurança. 

OpporluuameiUe darei couheeimeiilo ao Sr. I.amas do resultado desse novo julgamento, apro¬ 
veitando agora a orrasiào para renovar a S. Ia. us protestos de minha perfeita estima e dis- 
lincta considerarão. 

Ao Sr. I.L Andrés I.amas. 

.Ioào I.i.vs Vikiiia Lansansão m: Sinimbu’. 


e roííliuüi ciuKuieUlilo^ gielu Osieiiíul « iMvngiiny « e «ua qiHulrillta. 


H. 24. 


_Võ/«# tbt hyiir.ào oriental no yuiWtio ithpwiut. 


Itio de .lanciro, 30 de Agosto de L8;ií). 

O abaixo assignado tom a honra de romnumiear a S. Kx. o Sr. conselheiro João l.ins Vieira 
Lansansão de Sinimbu, ministro e secretario de eslailo tios negocies estrangeiros, que pelo ultimo 
vapor do Sul foi.informado de que uma quadrilha ile salteadores, de que é chefe um malfeitor 
mui conhecido nas fronteiras pelo sobrenome de Pnmfimy, e que lèm conmicllido nestes últimos 
me/.es muilas depredações e vários assassínios nus departamentos limilrophes, refugia-sc frequen¬ 
temente no lerrilorio da província do lUo-liraude e traz a eito, entre os frudos de seus crimes, 
pessoas de c.òr roubadas no listado Oriental c as vende como escravas aos habitantes da dila pro¬ 
víncia, sendo provavelmente a facilidade, e segurança com (pie a carne humana pôde converlcr-se em 
dinheiro um de seus maiores incentivos. 

Kssa quadrilha de salteadores de que lèm sido vidimas alguns brasileiros, sobre cujas mortes 
oxislem reclamaedes imporiaes, para melhor burlar a vigilância «las autoridades orienlacs que estuo 
privadas dos meios de fazer a policia lluvinl das aguas limilrophes, tom quatro canoas de que se 
munio na provinda dobio-Lrando. 

Segundo as ultimas noticias, adiava-se o bandido Pttmyiwy com a sua quadrilha no lerrilorio bra¬ 
sileiro. no lugar conhecido por lln-tanhus. 

O abaixo assignado, levando estas informações ao conlierimcnlo de S. Lx. o Sr. Lansansão de 
Sinimbú, espera que S. I.x. se dignará recommendar ás autoridades da província do Hio-Graude 



i<; 


i lo Slll il ;nlopijfio iIr llledidaS i-lliru/.es |i.i|';i i ;i|ijil > i'lu , lnliiIciS aqiiellrs SalioadnlVS, ruja <‘\is ■ 

lenria ameaça :i" \idas r as prii|ii , ii | tl:uli , :> tlns li , rnli»riiis liiiiilriiiilirs ilus ilmis pai/.es. 

0 abaixo assimilail<i leni a Inuir.i de !*i*iIrrar a S. I'.\. o Sr. (*.:iii<:i!i<:'n• de Sinimbu us protestos da 
sua mais perfeita e diMincla roii-mlrraran, 

A S. r.\. o Sr. .Iiiiio l.ius \ irira r.iiisaiisãn de Sinimbu. 

Amuu.s I.amas. 


N. 25. 


.Volti í/o f/occnio iniprrutl ii Injnçno oriniluf. 


Rio de .laneiro. Ministério dns negnrius (‘stranrrciros, 2 de Setembro do iSoí). 

Tenho a honra do aceusar a recu|n‘ão da nula que S. Kx. « Sr. I). Andrés I.amas, onviado 
extraordinário o minislro plenipotenciário da Republica Oriental do l'ruiíiiay, dirigin-me com data 
de 110 do Agosío lindo, referindo que, pelo iillimo vapor do Sul , foi informado de quo se 
achava no lorrilorio da província de S. redro do Rio-llrando uma quadrilha de mal reitores de 
ijiit! é chefe um farinora mui runlnvido na Ironleira pelo sobrenome de P finirjuaij . 

Pela cópia (jue remelle inclusa ao Sr. I.amas, dou ronheeiinenlo a S. Kx. de vários atlen- 
lados eommcllidos naquella pruvim-ia por Ires vagabundos armadose rapilanoudus por esse mesmo 
indivíduo, o do que furão tomadas pelo nmimaiidanle da Ironleira do .1 aguarão Iodas as provi- 
.doncias para a caplura desses criminosos. 

Sendo a punirão de laes malfeitores de igual interesse para os dons Kslados, expedirei ordens 
nesse sculido ao presidente da dila província, e penr ao Sr. I.amas ipie chame a allonção de 
seu governo para esse assumpto, alim de ijtie sejão por ello adoptadas medidas tendentes ao 
mesmo lim. 

Renovo a S. lüx. n Sr. I.amas os protestos de minha perfeita estima o dislincla considerarão. 

A S. Kx. o Sr. D. Andrés I.amas. 

•João Lins Vinua i.ansansáo m: Sinimim;’. 


Sr 26 . 


Sola iht b‘f/an}o orir.nhduo norrriio inv^rini. 


Hio de Janeiro, lo de Seleniliro de 18;>íb 


I i\e a honra de receber a nota que S. Kx. o Sr. .)uãu Lins Vieira Cansansão do Sinimliú, minislro 
e secretario de estado dos negocies estrangeiros, dimioii-se diriuir-me sob n. S f 1 secção! cm 
2 do rorrenle. inez. ' 1 ' 

I oi e>sa nota, respondendo a que tive a honra de passar-lhe solicitando a perseguirão na 
piouncia do Rio-bramle de uma quadrilha de salteadores rapilaneiulos por um malloilor conlio- 
1 ido pelo mmie de riimywiy, rommimira-mi! S. Kx. n Sr. r.ansansão de Sinimliú mie expedirá 
nesse sentido as ordens convenientes a presidência da dita proviuria, 
loi uma cópia aimexa a mesma nota serve-se. lambem S. IA. dar-me conhecimento de varies 
utlenlndos commellidos no território hrusili-iro por lre< vaimbundos eapilaneadns pelo mesmo 
k. í>. 



Paiwjiunji e Uh! pede (Jih‘ 1'liiilili! ;i .'■! Ii a iir:n i do uiril ;.joYiT!iu para qilr ;id()|dr, pela silu (Kirti*, 
medidas tendentes :m inrsniu lim. 

Sondo, flo■ frito, de igual inlerrssi: pnn u* dmis pai/cs o «msIí^u do semelhantes nimiiiosos, 
depois de, agradecer ;iS. Ex. n Sr. Kaiisuisão do Siuiinliíi ;i proinplidãu ooin que so dignou do honrar 
o podido desta locarão, desde já lln* asseguro ifiir o governu da llopiihlicn, a quem vofi dar 
roída da nola do S. Kx., reiterará as nnieus (|iii' já dou para a perseguição do o 

dos sons conipanhoiros do ninas. 

Henovo a S. Kx. n Sr. Kaiisansào ilo Sinimlni ns protestos da minlía mais perfeita o dis- 
tincta considerarão. 

A S. Kx. o Sr. conselheiro João l.ins Vieira Kansaiisãndr Sinimlni. 

* Anduks I.a.uas. 


N. 27. 


AVrfrt do qovrrno imperial d Ivf/nção orienta!. 


Ministério dos ncgocios estrangeiros. lUo de .laneiro, •> do Dezembro do i8dí). 

Em additamenlo á minha nola do 2 dé Solcmbro ultimo, apresso-me a parlicipai* a S. Kx. o Sr. 1). 
Andrés Lamas, enviado extraordinário- e ministro- plniipolenoiario do Estado Orion lai do Irugiiay 
nesta corto, uuc, segundo oflicialmculc niecommiinica o presidente da província do ltio-tirando do 
Sul cm data do 27 do mez lindo, pessoas fidedignas, utlimamente chegadas do Estado Oriental n 
fronteira daquolla província, noticiará» que o salteador appellidado Paragnay, chefe de uma cpiadrilha 
de malfeitores, fallecòra cm Agosto do corrente aimo. . . _ . . . . . 

Igual commnnicação pelo paquete chegado honlein recebeu esle imrtislmo da legaçao imperial om 
Montevideo, que colheu a mesma noticia de uma das tolhas diarias dacpiolla capital. 

Este tacto, a par das terminantes ordens já expedidas para a captura e punição dos malfeitores que 
acompanhava» o referido Paraguay, faz nascer a esperam;a de que semelhante quadrilha em breve se 

dispersará. , . . - 

lleitcro ao Sr. Lamas as seguranças de minha perleita estima e dislmela considerarão. 


A S.Ex. o.Sr. I). Andrés Lamas. 


João Lins Yikip.a Ka.nsansão hk Sinimhi’. 


AMiitmilunto tio (Prleiitul Haxinio I-ncio, no imiiiicliii» tli» Jwfçunrào. 


N. 28. 


• . A ’otu dofjovcrno imperial n legação oriental. 

Ministério dosncgocios estrangeiros. Kio de Janeiro, em o 1° de Outubro de I^jíL 


111"' c Ex“" Sr.—Tonlio a honra ilc passar, por cópia junta, ás mãos «je 1-x. o Sr. D. An 
Lamas, enviado extraordináriou ministro plonipolcnriario da Hopulilica Oriental dn' >. 

cio que o juiz de direito da comarca de f iratiniin diripio aoprcsideiUo da previna. il. s. emo «o 
Grande do Sul, referindo as providencias dadas para a devida punição dos autores do assassinai 


mãos de S. Ex. o Sr. D. Andrés 
" iiguay, o ofii- 
reilrò do Hio- 

devidu punição dos autores do assassinato do 

a 




IS 


? la ;U 0 , 0l o nl f H-iii-T.-... as .as Ia., n. j',;í de o S do V| ;il vo u oy 

‘I** IN (li* Ahril do ninviili! ;nnm. ■ "* 

,m!’ii!.' inN , i , ,, nri“ 1 ,'r'' " Sr ! a " l:is j-' 1 .... r ... os assassinos ,| a - 

llllill/. < M li lll;i|, i* ijiii 1 Si* tnil 111 '(ii'i | rui li t i-i'l]M > ;>mr t"lii|iii"i ,||.|||. s 

alrlISr^íwiila.k'... ™ A '" W . . . . l' n ' si -' '•'« «■"» «■sf»n.iK |>a. ; . 

J££*" M '' Al " llV ' s ;,s ila minha mais perfoila estima r .lislinrta ninsi- 


A S. Ex. o Sr. 1). Amlivs l.;nn;,s. 


l.i .ns Vir.iiiA C.ansansào m: Sinimul'. 


N. 29. 

01/tnu </u juiz ,lc ilinúio ,l„ ronmmi ,k l>im!inim no ^nshlaUc ilo Ilia-Unimlc. 

=í«e 

a In.toi . ;.?K , h " ,:llí ' "" orm:lr ;i '• l;x - <li>n já furão ro.|uisil:ulos 

ü s l Iht^J ..»«•» ri»on»s í u,M !! .lo,, ro c..p ! uIosno 


a todos os commanilanlos 

dislriclo do crime. oikA' n-iliáo sMí^irli^.óV^ -''V í’""' 0 |laiz ’ *" '.'tíorosanionlo prociirulos no 
Dto.agnaidu a \. Ia. (.idade de Jagiiarfm, (I de. Selemlmi de I8:>íl. 


111 ' 


’ c Hx"- Sr. eunselliüiro Joaquim Anlão P. 'mandes l.eão, presidente «festa provinda. 

lài.vxiast" A.ntiimi) „r O.., vr.ua Kiheiuo, juiz de direilo interino da comam 


AS8 ‘ U ’ S8, “‘* , ° «« •utiiiieipl» a, tK , 

N. 30. 

•V 01,1 •>" hii-yin nrinilul „ 0 ,/ormio iwjrnal. 

Kio «1c Janeiro, c 2i) do Novembro du ISíii). 

I«var ao a !roNlicè ; Íim”i\o°\I,''s!'* < | l ;x 'o''i',','- 81 '?• « 1 'ozar ili 

ministro e secretario de estado doi ncwii < "sh'ín e m'o ,nr Ca, 1 ,sa "f" <lc 

novo e Jioirendo crime |K>nwlra.l.. na” provinda' 'do 'KrSf^Tu,!!® rCCCb(!1 '’ t,e ,,,r 




!li 


Au .'imruiheivr o iliii < Hilnlui» [ii'ri\ifiiu passado, nu .\rri>in*i«i l ;uifli a l iiiiiiiicitiiii <lr Jamiarão 

lul iissíissilliuljl 1‘iiln ;i família (In Oriciil.il .llliui lliljcru. * 

A familia «lo Hilicro mmpimha-si' i!•* sua mulln-r, du«> lillia< <• um Htlu»; c a mulher, as 
duas li lhas u u illliu fnrfm 

Os autores deste extermínio dc uma lainilia inh-ira er;m nmhecidus, e pareci: «iiu> as aulo- 
nilades locacs urcupavão-se da sua apprrheiisãn. s 

Kspcra o ahaixu a>si-ni;iilu que u guverm. d<- S. .M. i-\|n-«lirã as ordens que julsfin? ueces- 
s.ui.i.'' [Uia que um 111 i 1111 ■ i m exemplo de juslira prumpla e euinplida venha interromper alarga 
serio de. crimes impunes naquella. provinria. ° 

0 «iluixo as>igmulo lem a honra de reilerar a S. I.x. u Sr. f'.aiisansão de Siiiimliii pro- 
leslos da sua mais perimia r dislinela cniisideraràu. 

A S. Dx. u Sr. João Lins Moira Lansaiisuo do Siniiiihú. 

. Axniuis Lamas. 


N. 31. 


.Vo/ií do governo imperial ti leipirào oriental. 


Rio do Janeiro. Ministério dos negocios estrangeiros, cm 28 de. Novembro dc i8;>9! 

Accuso recebida a nota que com data do 2(5 do corrente inc passou S. Ex. o Sr. h. Andrés 
Lamas, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário da Republica Oriental do Lruguay, na 
qual, irasmitlimlo-mo a noticia que levo do assassimilo da família inteira do Oriental D. Juan 
Libero, praticado ao amanhecer do dia 22 de Outubro ultimo no Arroio- Cirande, município dc 
Jaguarào da província do llio-tírandc <lo Sul, reclama a expedirão das precisas ordens para 
a prompla punirão desse allentado. 

Aprcsso-mo, cm resposta, a commiinicar ao Sr. Lamas que nesta data escrevo sobre tão de¬ 
plorável successo ao Sr. prcsidcnle da mencionada província, o qual, estou corto, logo que 
soube do Jacto, tomou as necessárias providencias no sentido desejado pelo Sr. Lamas, c que 
o governo imperial lem o maior empenho em conseguir. 

Reitero ao Sr. ministro as seguranças de minha perfeita estima e dislinela consideração. 

Ao Sr. 1). Andrés Lamas. 

João Lins Vikika Cansansáo dk .Sinimbu’. 


N. 32, 


Rola do governo imperial n Irgmpio oriental. 


ilio de Janeiro. ..Ministério dos-ncgocios eslrangfiros, em ;t de Janeiro de 1800. 

Como disse na minha nula do 28 de Novembro do «mio findo a S. Ex.oSr. I). Andrés Lamas, 
enviado extraordinário o ministro plenipotenciário da Republica Orienlal do lruguay nesta còrle] 
exigi da presidência da província do Rio-Rramle do S. redro do Sul eirciinislanciadas informações 
acercado assassinato da família inteira do Orienlal D. João Ribeiro, praticado no Arroio-Grande, 
que fez objeclo da nola do Sr. ministro de 2l> do supra citado mez. 

i;. ti 




do ivoolior ic dos('i:ul;is inriirnwoiVs, i|iio mo Hnii l>vi's~;i om liaiiMmlIir ün Sr. lamas, 
lisoii»o;milo-mi'do (|»o S. Iivo.iiilio.-cra iioII.k mais uma |'iova d» zolo o solinlndo rum qup 
| l |'(ii'('di'in as aiilnridados d,n|iiolla |u , iuiiii , ia nu i'iiiii|>niiiOhlodu sriis ili , \i , iv>. 

' hossas iijfiirmacíios cniisla ,|iio ollodivamoiilo do Uniu mu d., anmi litiihi m. I d.s- 

liicln di. Amiiu-r.rando fui assassinada om sua |.n.pna casa a (aimli.j <!•> Oiionl.i I . .Iii.m n «, o, 
rmii|i(bla do sua mulher e livs lillms im-norcs, si-ndn :i mai> ''‘lha dc 10 unnos, 4.si.apando 
imienmonle ;i mais |»i , i|ih‘h:í ik l í me/rs ilf idade, 
r.ons 

,11'Mlíl! 
o nome 

Consta oiilrnsiiii no Jaguarão fòra igualmeiile preso o rnlivyiH 1 ao subdelegado do lugar 

mu lai Crosim, indiciado runm complico do erimo do que se Irala. 

Comiiiuiiicumln ao Sr. I.amas que oslos indivíduos rshm sondo processados, nevo accrescenlar 
(Mio o governo imperial iiulrc a convicção do que serão e.llos punidos oniti o rigor da Um, o qim 
opporíiinnmenle participarei ao Sr. ministro, a quem por osla ocra sino micro as seguranças de 
minha perfeita estima o dislincln consideração. 


monlo a mais poiiuon:Mli‘Ti ino/.os di 1 idade. , . . 

nsla iminhneiile que íoi capturado um dns malvados aulores i 1 o>mj hurroioM) aUcmadü, de 
i João Itamão dns Saiilos, o qual logodi’poi> • 1<■ proso confessou o delicio, dcclaiando tainhoin 
me do seu complico, para ruja prisão se expedirão imiiicriinlnnicnlp as mais leinun.mles 


A S. JX u Sr. n. Andrés I.amas. 


.Io.\o l.iNs Vnar.A C.assassâo he Simmiiu’. 


S. 33. 


ISoln do Ivijaçito orujhlnl oo yovemo wípcrwl. 


Iliodc Janeiro, 1<> de Janeiro de 1800. 


Ti vo a honra de receber a nota que, sob o n. I, i 1 secção, com dala de 3 do corrente mez, 
sc dignou dirigir-me S. Ia. o Sr. conselheiro João Lins Vieira Cansansão de Sinimbú, ministro e 
secretario de estado tios negocios estrangeiros. 

I’or essa nola Jico informaílo do resultado salislaclorio (|iie já apresenlão as diligencias feitas pelas 
autoridades da província do ltio-tirande dn Sul por orcasiâo do horroroso assassínio da família do 
Oriental 1). .lir.ni llihero. que leve lugar no «lia de Outubro ultimo no 1" dislriclo rio Arroio- 
C.raiKle ; da prisão rio João Itamào dos Santos, autor confesso daqucllo crime, da de um tal Crespo, 
indiciado como complico de mesmo crime; e, ullimamenle, de quê esses indivíduos estão sendo 
processados, lendo o governo imperial a convicção de (pie serão castigados com o rigor da lei. 

Agradecendo esta cominiuiicação, devo declarar a S. IX o Sr. Cansansão do Sinimbú que me 
congratulo por poder ler o prazer, dcsgrarailamonle làn pouco frequente, rio levar ao conhecimento 
do meu governo uma prova de que as autoridades da província do Itio-tiramlLMlu Sul procedem, 
neste caso, com zelo e solicilude no nmipriinlmlo dos seus deveres. 

Aproveilo esta agrada vel oppnrlimidado para reiterar a S. Ia. o Sr. Cansansão do Sinimbú os 
prolestos da minha mais perfeita o dislincln consideração. 

A S. Ia. o Sr. João Lins Vieira Cansansão de Sinimbú. 

Anmiks Lamas. 





VI 


N. 34. 


\nhi '!•> i;ni'iVi‘ii InifiCrinl <i Irijnnhi . 


Ui-) fio .lamim. Mini>lmi) dn> ncgurins cslrimgcirus, riu 0 dc. KuviTciru dr IHliO. 


Em iidilil.iKiicnlo á nula qiu; cum <l:tla dn «lo mu/, fimlo mr roíil»'* a liuiira do dirigir <»Kx. 
o Sr. 0. Andrús Lamas f enviado nxlranrdimiriu ■■ minislm plcnipolunciam da llcpublica Orienlal 
do Lruguay, h*ansmiUindi) as inrormaçfinsqun ha\ia nsln miiiislrrio recebido du Sr. prosidunjo da 
provinda <lo Itiolirandu «lo Sul rclnlivainonh: au (li-ploravi.'! assassinalu dn íamilia inleira ilo Orienlal 
D. .loào Hihuiro, lenho linju do dar conhorimoiilu a S. Kx. tio oiliciu, por cópia incluso, que o 
delegado de policia do lormo ilr Jaguarão oscrovoi au chefe do policia daquolla provinda, em 10 do 
moz lindo, informando soluv u oslatlodo processo ali em aiidamrnlu conlra os facinorosos Crespo, u 
.loâo Kamão dos Saulo?, aulorcs do referido allciiladu. __ 

Lisongeio-mc do quo o Sr. Lamas nas iiiíormaçocs que ora lhe íninislro reconhecei a ivkiis uma 
provado /.elo e solicitude mm que as aiihuidades «la província dc S. Pedro do Sul procurao auxi¬ 
liar o governo imperial no empenho dr- la/.erlriimiphar a justiça o a moral, descobrindo e punindo 

os criminosos. , . . . .. 

Por esla occasião reilero aS. Kx. o Sr. I.). Audres l.amas as seguranças dc minha perlei la osiima 

c dislincla considerarão. 

A í>. Kx. o Sr. D. Andrés Lamas. 

João Lins Aiiíiha Kansaxs.vo dk Sixi.mi>u . 


Octeiiçuo dc JoiKiiiiitt ZnliKcUn. Mullcltndn ricIu le*nç«o upicnínl. 


H. 38. 


Xoln da Uytirúo orienlal no f/ovemo imperial. 


Uio de Janeiro (Pelropolis;, 7 d«? Abril do lS(íO- 

Tendo elicmulo no porlo do llio dc Janeiro no vapor Mm- ; , o Orienlal 0. Joaquim XulucUa, 
com declino a Europa para omlo deve sepuir viapcin amanliáa a liordo do vapor ilugdak; i«. 
c on“ meo d lo Zuhielta sc apoderou criminosamenle de fundos perlonccnes aocommemo 
do mo da 1'rala e au .lesta praça do Uio de Janeiro, com os quaes mlenla Irasladar-se clau- 
dcsliinmenlo para a Kuropa, assegurando por esse meio o Iruclo do seu crime, no inleie^c da 
S I 1 :,: comUvio lioneslo, rògo a S. Kx. o Sr. conselheiro João 1...» Can- 
«mmo dc Shmnhíi, ministro o secretario de eslado dos negocios estrangeiros, se dignç aulmisai a dc 
Icnçfio do mencionado Orienlal 0. Joaquim Zuhirlla, a qual, pela urgência do caso, solicUo pu - 
s 7direclamonlo do Sr. chefe de policia da ròrle, para que se possa proceder como e 
■ dc direito, o evitar, quanto seja possível, os prejuízos que o crime de Zubietla deve pro.luzir an com- ■■ 
motvirt dn uio da Traia o dcsla mesma praça. • . . 

Tenho a honra de reilerar a S. lix. o Sr. C.nnsansão de Sinimhú os protestos da minha 

mais perfeita o dislincla consideração. 

Axmirt Lamas. 


E. U. 



N. 36. 


A< ,tl1 'l'> 1/tn'ri'in) iinfii'rinl n iirimtal. 


Hio í1l i ilancim. .Miuislrrin dos negocios estrangeira, |:s i||- Ahril dc isiio. 


lim sua nola de 7 clu mireule. nijn rocebimonhi aivusn, S. I',\. ( » Sr. h. Amhvs lamas 
.enviado oxlraordiiiario o iiiiiiislm |ilc!ii|)nl.*ni‘i;irin da KepuMira Orienlal do Iruniiav, iinliriamiò 
a '“negada a osle pnrlu, im vapor .l/'T.sr. Vl d > Ori.mlai h. .heupiim Zuliiella' com dcslino á 
hiimiKi, reclamou a detenção do mntciuiiado Orienlal. por rmislnr-lhe <pic si; liulia cllo ano- 
dciado criminosamente de tmulos pcrlencenles ao comniercin do hio da Praia e ao dosla 
praça, com os quaos pretendia Irasladar-sc clandesliiinmnnle para a Kiirnpa: ar cresceu lan ili i 
o Sr. (.amas ipie, alloiiln a urgmria do caso, solicilára pmvisnria .? direrlnmeiitc do chefe 
( o policia da corle a prisão do nnmcionado iiulividuo, para ipn: se pudesse preceder como ó 
de direi lo, e evilar ipianlo losso pnssivel os pivjui/.os <pic o crime de mio se. irala deve produ/ir 
au commemo do Uio da Praia e ao desla praça. ■ 

Sem peida dc lompo. dei conlieciinenlo da reclamação do Sr. lamas ao Sr. ministro da 
jusliça, ile (piem solicitei os necessários esclareciineiilos a semellianle re<peilo 
Segundo esses esdaiveimeiilos, ipie acaho de receher, devo declarar ao Sr lamas mm o 

7ní.?ní] < ? imi r i: - I' l0; , |l0,lla ,l,:i 1 Si "'; h : lul.-iXiir a- .IfilcMrãij <1.. osliaii-oin. II. Joamiim 

/ - u ,l, l 'i> “to'1 miloviiliujidiili- pelu ollicial, enranvjíailu .la visila .lo purl... no .li:. S .lo oormilc 
a bordo do paijiielo )%,**„>,;„ nem é pos>iv..| |, r á r.>.,ui'i.âo ,1o Sr. l.aimmVt',,1 
sciundn picso por mais lampo aquello mdivi.lnn, cuja narionaliilailr aliás é mnlosla.la Vorntie 
o cnmo jpio w llie unpi.la foi praticado cm llim.ios-Ayrrs, o não no Pslado Oricidal o ffi 
11,10 LOIIíla n» Ma processo dovidamonle urganisiiln, polo ipial sc possa po.lir’ a oxlra- 

Kcspondcndo assim á supra cilada nola do Sr. I.amas. aproveil,.,-,,),, da oecasião para rei- 
luai a s. 1.x. as seguranças de minha perleila estima e disliucia consideração. 

A S. J-x. o Sr. D. Andrés J.amas. 

■lo.\o Jjxs \ JKII-.A P.ANSAXSÀl» I*M SlMMlir'. 


Ituul.» ,le .iieiioroH «. le.m.e- (Jofio Se.n,.i„ c .... .«rcRun. 

N. 37. 


dl lrrfar,'n) nririihil #//# tforonn) inijn , ri>i/. 

y. -08. — •l.o^açào da Uepublira (irienlal d" IViieiiay no lirasil. Ilio ,le ,1, moiro, dd dc Solomhro 

de IcSoS. 

I.m dl de l-'cyc-iY>iro ilu . nirciil .'miiid forão rmil.a.lns nas proximidades do ... ,|ons menores 

de cor, por um llrasilo.ro. lilho do l.o, .nardo .In*, da Silva, reside,ile na.piollo í ri ,, X 
vender mino escravos na proviu, da d„ lü„-t;rai.. Sal. . ’ 

eli^do nnlirh 'j 1 ;-' 1 ",’ 0 vi|, I 11 " 1 '; ''V 1 ro, 'lamarão do pai da,pio|la< duas infelizes rroaliiras, o Sr. 

■ J: ; 1 P , l | aa do di p.ulninriiln dn NTru-Lnrgn, ipie se diriam -is ;m:iu iflai|<*^ ih fnnili^irunn 
obloi a ,l,;\olu,;an dos jov-ns r.jnlja.l.is, envio.na párlida s„l, „ mando ,l„ roiiiiiiissario ‘Meo- 



ií:i 

'''. "r-" 1 ■■!!. .|M" l- nl- 1 . I.. ..n:.i.1,. ,lu,á ,1:, Silva. ' 

; >l ' r '" 1 "' >:i ". ''i: l" ll,l | , ' : ' ""I"rii''l."I.• na jiidVinria ,|„ ISi..- 1 '.i 

..", ... l'i'*■'invia .l.-r, , ... alá iriiliráràn o h|.r-„- 

*<?' -K cr.!::;';;":,.: .ríar .*. ,:i <. .. .* 

. . . . .. «• *.is 

Dizem i*l los assim : 

■< l„!á 1 Vi'HW.m,'| 1 ' ,l '.v l '!" l !S"- ,li 1 " rll " r " l;... . villii lie AIiíIIii lio lislailu Oricnlal li. 

n!r- , ’ ll 1 . 1 NU; ' IÍ,| : ; "' «h* i 111 *11* 1 1‘ de 1 -t‘jr, «leuu Serapio, aiia certidão do 

)( ..onun-ínlivo' n í i/!'iii'm.' 11 i-i ''"''J 1 !? , ' r . .. miiiii.i|iiu vendido i» mesmo menor 

« Mlilims I h.h . l‘. ‘, rX;,, ' !> |,,l ‘ Slíl " '"‘>1'' "MMII.-I|Hi> Wll.lido |III]' llllia liteSUiiimidudes 

l> hh nyU) Lu lo, <pi«> im> c adveis.., um menor .Ir imum Domingos, nalural de Aeeguá, e c slur 
“ '<')“!»"!<>"»> fintlcr l/f SVH *,„!,<„• ll-nuinh d- hl. mlrnvo" 

K lz ' ím liHiihcni íiii! 1 para essn vmda tòra aiilmisado com procurarão dr inonuvdo du Silru 
,( n ) l)L ;l ( 011 m ! ‘1** Serro-l.argo. Ksporanms pdo aulo ’<le nermmlas que se fará 

- < n Ungiissu para dizermos mais alguma cousa sobre ,4 ohjodo. ° 1 

i.iorlo pn 1 !'-Ni!'Ò i nell«s Onoiiel. ** ' lL '" l "" l ' !n ® lKU * 11 ' lrt inci,or - ''' 0 raesmo llúmcm 

0 abaixo assinado lamenla mni intima ddr a nova confirmarão de sangue mi acabão de ler 
as previsões que, lanlas vezes, leni manileslado ao governo imperial, soliiv cl^cquoneias 
da iiiipimidade com que os Brasileiros se enl rega vão ao roidio de pessoas de. eòr no Kslado 
Oiienlal para reduzi-las a escravidão na provinein do Bm-Drande. 

.. í l ll, \J IS íUíhuiMinles do Império reprimào com a ullima energia, com a ullima se- 
,i ^ ,l ;’ { ;r sl j 1 ! ljmil,:iVl ‘ piralaria sem <pie fação respeilar o lerrilorió <* a soberana iiirisr 
tliu.ao da Kepu dica, de lanlos modos ollendulos por aqiiellos e onlros crimes que o abaixo 
assignado lem denunciado, ale agora iiiulilmenle, o eslado dos lerrilorios fronteiros não nie- 
■ morara scnsivelmenle. 


) go\emo (la hopublica Iara quanlo humanamenle lhe seja possível para casligar o assassinato 
do Leonardo .lose da Silva: porem a perseguição .■xemplar, u casligo, mesmo, do assassino, 
n.io >era liaslanle. para miar a repeliçfio de novas desgraças, se o governo imperial, por sua 
parle, nau lizer um eslorço decisivo para exlirpar essa pirataria lenvsliv organisada e existente 

na nmvinen i n Im.l ■ 1'riMilit .. I.- . i 1 " i 


de 
não 

parle, .. 

na piuMiiua do nm-liiamle, eoiim o lez, rom laula honra sua, para acabar com o horrendo 
Iraiico marilimo do Africanos. 

Üiamando a allençan do goverim imperial para a nrcessiilado iiriíenlissima de apnlicar á re¬ 
pressão e casligo da piralaria lerreslre de carne humana a vigilância, a energia, a perseve¬ 
rança, e a legislação que se lem appliçado á piralaria mariliina, o abaixo assignado romi a 
1X 0 S! ’‘ v,s,:,l| "'e d' 1 Maranguape, minislm ií sivrelarin de esladodns negocios eslrangelros, 
digno-ho recommendar as aulnridades da província do Kio-(irande do Sul a adpoção do niedidas 
ollioazes para o resgalc e devolução «los menores roubados no lomlorin oricnlal* e reduzidos i 
escia\idiin na «lila província p(do assassinailn Leonardo .bisé da Silva e por seu filho. 

O abaixo assignado reih'ra a S. Kx. o Sr. visconde de .Maranguape os proleslos de sua mais ner- 
icilii «3 dislmcla consideração. “ 1 

A. S. Kx. o Sr. visconde de daranguape. 

Andiiks Lamas. 


N. 38. 


Ao/>f(/ü i/orarnn intjinrial d Ictjnrdo onrntaí. 

-Minislerio «los negocios estrangeiros. Kin «le .laneiro, em do Janeiro de 1800. 

Apresso-mo a cmiimimirar ao Sr. 0. Andrés l.anias, envia«lo «wlraordinario «' minislro pleni- 
Ijoieiiciarm da Hepuldica Oriental «lo l/riignay nesla c«'irle. que por ollicio, «pie acabo de receber 
tia presidenr.ia da província «le S. IVdro «lo llio-iirando dn Sul. consta ler sido em parle verili- 

»:. i» 



,;itl» n IVIii ili'iiiin>'i:nl>> Sr. niiiiislro, n:> su:« Imla dr 'AU ilc Srlcmlmi 

vamenlc ;i ilmis iiioimvs orirnla,-.; >|iu- luivif.o sul» rapla.los r iwhizi.los a u»-i:iMil;t.t iMqucll.) 

'TmnMW.liiíiirii. .las -ir.l.Mis rs. . |nl» piivem.i iinncrial ã invsi.hmm (la 

mi :, pUmcia. r P »r rsh ás iv,p-Llivai ;ml»n,l:i,lrs polic.ays. pr.ii»ili>ii(l»-w a nmmc.nsas 
p^pifcii, cli.-s.m-*» . uhivim.nl» .1.- .pie n»s l.-nim* tio Pirai .. <? 

... Havi.1 IVivira Marli:.. p..r pmnu«rtli''|'i« Ihu 'l'*» 1 . , ‘o || i«"lo .Iom <.» Sil a, . 

Homanl» Alves l.i>arlie, um inonur ..n»mi> .h- liitnniissos. u 'Piai, n.iii o mirilO^.ulo» uca (OH 

rhainar-sr João Serapi»!, ler naseid» mi SiMTu-l.arpn , lillm '' " ,l . ‘ Ka ’ 

sendo rondiizido para aipiella província p»r um indivíduo de mmje .lose .loaipnm I-íimII.i- 
O Sr. presidenlr da provinda amvsrenla ipie, ipier a respiHln ilesle menor, ipier iki onlio, se 
eslá prnredrml» a riporosas inilastações, cujo resnllado Irará sem perda de lempn ao l onlie.einienlo 

^VromeiieniK) a» Sr. I.amas iijlorma-lo oppúrlimameide do ipie íòr involvendo a semelhante 
respeilo, prevalero-me da oreasiâo para reilerar a S. lis. as sepurauças da minha psrleda eslimae 
dislincla considerarão. 


A S. Ex. o Sr. D. Andrés I.amas. 


João Lins Vimr.A Gaxsansão nr Sinimbu . 


N. 39. 


■Sola th tjoreviio impvrinl ti htjnnlo orfrultil. 


‘ Minislorio dos negoeios cslrangciros. Hio do .Janeiro, 10 do Abril do ISfiO. 

0 Sr. prcsiíloalc <la província do S. Vodro do Uio-<«rando do Sul, em oíTicio de 2(> de Março 
proximo lindo, coininimica a eslo minislorio quedas averiguações a que ullimamcnle mandou 
proceder acerca dos dons menores livros, que 1'orão raptados no Accguá, e reduzidos â escravi¬ 
dão , verilicou-sc, como ronsla do documento que roinellc com o sou cilicio, que o menor de 
nome João Scrapio foi vendido naquella província polo lononlc-coroncl David Pereira Machado, por 
procuração de Leonardo .lose da Silva, passada a José Joaquim Pavilla, (pie o rclorido menor se 
acha deposilado judicialmcnle na villa de Piralinim em casa do cidadão La/.aro Soares Yianna ; c 
linahnonlo que íbrão expedidas as precisas ordens para serem processados os indivíduos que 
íigurárão cm semelhanle venda, não se lendo porém ainda obtido informações a respeito do outro 
nienor. 

Accrescenlao mesmo Sr. presidcnle no seu citado oilicio que, lendo sido deprccado pelo chefe 
polilico da villa de Mellon menor doposilado, expedia naquella data ordem para verificar-se a 
cnlrcga. 

Ministrando estos esclarecimenlos a S. Lx. o Sr. IL Andrés Lamas, enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário do Eslado Oriental nesta cõrle, a quem lambem envio por cópia os 
doenincnlos a que se refere a presidência do Hio-liramle do Sul, cumpro a promessa que fiz ao 
Sr. Lamas, em minha nota de lide, Janeiro do corrcnlc anno, de opporlunamcnte informa-lo do que 
fosse occorrendo a semelhanle respeilo. 

Reitero ao Sr. 1). Andrés Lamas as seguranças da minha perfeila cslima o dislincta con¬ 
sideração. 

A S. Ex. oSr. 1). Andrés Lamas. - 


João Lins Vieiua Cansansáo de Sinimbu*. 





Nota da legação orvmlal ao governo imperial. 


N. 338. — Legação ila Republica Oriental du Urugiiav. Rio de Janeiro, Pelropolis, 20 de 

Abril fie 18(50. " 


Tive a honra de receber a nota i[ue sob n. 10, I a secção, se serviu dirigir-me, cm data de 
10 do corrente, S. 1a. o Sr. conselheiro João-Lins Vieira Cansansão de Sinimbü, ministro c secre- 
lario de estado dos ncgocios estrangeiros. / . , 

Por essa nota e [)clas cópias a ella aimcxas tico inteirado do resultado ate agora obtido das 
averiguações a que se mandou proceder áccrca dos dous menores livres roubados em Acegua c 
mandados vender como escravos na província do Rio-Grande do Sul por Leonardo Jose daSiha , 
crime este que, como é sabido, deu occasião a uma deplorável sceua de sangue cm que perdeu a vida 

Leonardo José da Silva. . , . . 

Agradecendo a segurança de que um dos menores, João Serapio, vai ser entregue ao cheio 
político do Serro-Largo, e conliandoem que so vcrilicarú sem larga demora a restituição do outro 
menor, cujo destino ine parece facii de descobrir no actuai estado do negocio aguardo o resul¬ 
tado do processo ao qual , segundo a nota dc S. Lx. o documentos aimexos, devem scr submel- 
lidos o tenente-coronel David Pereira Machado, José Joaquim Favilla e os demais complices cio 

nefario crime perpetrado por Leonardo José da Silva. 

Reitero a S. Ex. o Sr. conselheiro f.ansansão dcSinimbíi os protestos da minha mais perfeita c dis- 
tincla consideração. 

A S. Ia. o Sr. João Lins VieiraCansansão de Sinimbú, etc., etc. 

Axdrks Lamas. 


ignito ilailo á «(Mn d» Orlentíit Conceição Martlnex, no departamento 
de Tafiuareinhó. e roubo de unin ttlha sua de tre» ânuos. 


N. 41. 


Nota tia legação oriental ao governo imperial. 


y a2 0. - Legação da Ucpublica Oriental do 1'ruguay. Uio de Janeiro, 3 de Janeiro do 1860. 

v,, nn ii u . 1.1 .>o de Maio proximo passado foi assaltada na cochillia de Peralta , 2 o distiiolo 
d, i so cãò dõ (loia t .ne»lo de Taquarcibã, a casada mulher de còrConceição Mar linezpor 
fc liomens .,ue fitlavao portam», os quaes, depois de prostrarem doi.ni golpea d, ta t.on- 

Ce NanoUo 'míerior tiaíião roubalto'^.'casa^kdina iiina pequena tropa de cavallos perlcncentes a D. 

alguns destes cavallos nas iiiimediaçõcs ila villa do llenul, pro- 
vbSSWt&TKS.o m ivsiillado das diligencias a que deu lugar esUMlescobrimcnto. 

»„-rt! rcò iliediiieiilo dc que os autores do roubo dos cavallos o da negrinha Idlia 
do (iòiireirão «nrli.us erão os Brasileiros PampWlio Pinto e Xactonciauo Posta, lendo por eom- 
plicn a Siííerinn lienilez. que se ael.a proso e processado em laquaremlm. 



A m;mc;i nnihaihi c lanih« l in os ravallns linhfm siilo Ira/idos ;'i villa do lliM val. 

O subdelegado «le policiada meiiriomiila vd];$do Jlorval, Miuioel Joa«piim «le A/rvnln, lem «:o- 
nherimenhi da cintada da rriaiira raptada. «;0lil fajfjj em qiit* Niuãimriaiin r.osla a «uvultoii. 

o vicc-rDtisiil da Republica riu Ha;ji• , a • |uciii as autoridades nrieiilaes enviarão ròpia das 
ihveslimm.Vs judiriaes que drrãn em r^xill.nIn n piTleilo ronhi-ciuiioiIfi do crime dc que sc 
Irala, i;i solicitou as providencias que si o da :ilIrihitirãn ilas autoridades Incacs «la província do 
Rio-(Vam le do Sul, para i|iiõ sc reslilua ã Kniiromán Marlim-z a (illía ronhada . c procnla-so á 
prisão i‘ caslÍL'.o «los infames ladrões de carne humana «|iie a arrehalár.m. 

n ii|iai\n assimilado . emiado extraordinário e ininislro plcnipoleiiciario , apresentando a S. 
K\. o Sr. conselheiro .loão Lins yieira (iaiisaiisãu «J«.‘ Si ui ml m . miiiislrn e secretario do. oslado 
dos nc;ioci«js cslra ligeiros, esla ímva prova da coiilimiai-im «lo «■rime nefando de roubar pessoas 
de enr no lerrihwio orienlal para redii/.i-las a escravidão no brasil, criuuí que a mais ahsolula 
impunidade auhuisa e fomenta ha tantos ânuos. anima-se a esperar que o governo imperial jul- 
marâ checada ã upporlunidade «le loinar na niíiis séria mnsidrneãn o eslado das reclamantes, que o 
abaixo assignndo leve a líonra do apresenlar-lho, em iwiine «la Republica, contra a impunidade qiio 
fomonla n ncíainla piralaria d«’ carne humana. 

0 abaixo nssignado reitera aS. Kx. o Sr. Kansunsfm -do Sinimbu ns proleslos de sua mais perfeita 
esliina e disliiiela consideração. 

A S. Kx. uSr. .loão l.ins Vieira Cansansão «lo Sinimbú. ele., ele. 

Axmu:s Lamas. 


H. 42. • 


Sola do (jovento imperial d Uujarão oriental. 


Rio dc Janeiro. Ministério dos ncgocios-estrangeiros, em 10 de Janeiro de ÍSUO. 


Accúsb 1 rccehi «la a : iiota*qiio coiii-data doo*» do. ooiavoim mo passou S..lix. o Sr..H. Ajidròs. Lamas, 
enviado extraordinário-o ministro plenipoloneiario-.cla.ReiiuJiJira Orienlal,do.. Lmguay nesta oorte, 
denunciando c reclamando conlra o fado, pratieailo na nuil«? de íli de Maio «jo anuo lindo na coclii- 
Jha do Peralta, 2" «lislrido da. á -1 secção do departamento de Taquarembú. de ser assaltada a casa «la 
mulher de «:«ir Conceição Marlinez, por dons lioingns que lallavão porlugm.v., os quacs, depois «le 
maltrata-la. lhe roubarão um lillia «le dons á l Ires- aiinos, que fui posloriormenle levada para a 
villa do llerval na província du lljo-tírunde «lo Sul para ali s«t re« luzida ;i escravidão. 

Apresso-me em resposta acommimicar iu» Sr. Lamas que «) governo imperial, que não menos que 
S. Kx. deplora o apparecimentu de laes crimes, eosUi empenhado na exlim^àu delles, acaba di 1 expe¬ 
dir as mais positivas «' lerininaides ordens á presidência «la mencionada provinda, nlim de que faça 
proceder com todo o rigor da lei conlra os autores do delicio denunciado. o restituir a menina roubada 
á suamài. 

Lisongeamlo-me do que as autoridades «la proviiicia do Uio-('«ran«li? do Sul hão dc proceder nesta 
diligencia com lo«la a solicitude c zelo, espero poder em breve aiinimciar ao Sr. ministro noticias 
tão satisfaclorias «mino as que lhe Iraiismitli sobre factu idenlmo um minha nota n. de ‘J do 
correule. . 

Aproveito aoccasiào pára reiterar aS. Kx. o Sr. I). Andrés Lamas as seguranças «!«.■ minha perfeita 
estima c dislincta consideração. 


A S. Kx. o Sr. I). Andrés Lamas. 


João Lins Vh:ika*Cansansàõ he Sinimbu’. 






:Y oln do tjoremn iinjuriai ti lei/arâo oriwtnl. 


Bio de Janeiro. Minisleriu «los iicgurins estrangeiros, 


cm l í (li 1 Aliril de 1800. 


Tomando na devida eonsidcraciun) lado, qm.* ni* foidenunciado purS. Lx. o Sr. I). Andrés Lamas, 
enviado extraordinário c ministro plenipotenciário da Uepublica Orienlal ilu L-riigiiay, cm sua nota 
de de Janeiro do commlc anuo* do ler sido assaltada a rasa da imillior do còr Conceição Mar- 
linnz, u roubada uma íilha desta, que dupois fura levada para a. proviucia do Kio-(.iriUido do Sul 
alim de sor reduzida á escravidão : sem perda do tempo expedi, como disse ao Sr. Lamas em minha 
nota do 10 do citado muz do Januiro, as mais Icrmiiianlosorde.nsá presidência da provinda dc S. 
Pedro do Sul a semelhante respeito, exigindo na mesma necasião informações do logaçao imperial em 
.Montevideo. 

Acaba a referida legarão de olUçiar-me.-rumulluiido por cópia o oflicio ipm ao consulado gorai do 
Império dirigira o vicc-eoiisulem Taquaremhó sobro o lacto de que se trata. Bem que incompletas as 
informações desse oJliciu, apresso-mu todavia emlova-las ao umheriinunlo do Sr. Lamas, oflerc- 
cendo inclusa uma cópia do dito oflicio a S. Lx., a quem promello ir opportiinamenlu transiniUindo 
lodosos esclarecimentos, que me forem niinislrados, quer pela presidência de S. Pedro do Sul, quer 
pela legação imperial em Montevideo. ' ■ . 

Aproveito osio ensejo para reileirar ao Sr. 1L Andrés Lamas as seguranças de miníia perlcila estima 

edislilieta consideração.- 

m 

A £. Lx. n Sr. D. Andrés Lamas. 

João Lins Yikiha Cansassão m : . Sinimbu* . 


POKTUC.AL. 

Ru«nw eireHimdn* pola puliein « «'« , » i * oc ■«*“»»". 

ne*lc Riort». e «« c<ei*Í|»lori« il» re-peeli»» «*i»utfiffiu»tnri». 

N. 44. 


:\ol(t da leyação portuywiza ao <joveruo mjimaL 


Legação 


, 1 ,. S. M. Fidelíssima no Kio ilc Janeiro, em -2í cie Outubro tio IS-'»*'- 


- o *k> aí.igtuiilu, «»* S 

regamenlo de cura, azeite e outros jíonenb,, o ‘’ n i’)) . t ,, " j lv <peilado ueeocianlu pnrlu- 

!■:* consimudario do referido hriguu Jmin n mml<> h » ãdo i mi ; pc \ 

{uez lleminlo Jotó 1-ni/. .1.; Sá, o «m .|«.> M-M,> ^ ^ ,‘,.1 ' nnlen, 

passou pelo desgosto de ver bradas com os selh* .1» »nipeima> pmu. i 



do chefe (Ir policia da còrje para proceder-M-, rumo se procedeu mais lardc, a uma severa ;i\«i i^im- 
cão' i! exame em lodos os sons papeis e rurrespondeneia. 

Kslt 1 procedimento da autoridade de poliria soma presença i In ronsul geral de 1'orliigal r sem que 
M« declarasse dode logo o in*>li\ o de tal diligencia, não podia deixar de errar ao menos leiiiporarias 
suspeilas roiilra o credito de Ião ri-speil.; 1 ->-l n gorianlr em uma praça, onde diariamente se demmeia 
a falsidade de leiras de emimiiivio r oulr*>> papeis de nvdilo. S. Kx. o Sr. minislro dos negocios 
estrangeiros não deixará de ponderar que o credilo r o melhor e mais imporlaulo capital do ouiimi.T- 
riaute, e ipie, aluindo mi smpriladu eslr, as coiHeqiienrias são sempre Íinníslas. 

.Vm . furão estas i , iiiisideraei'ie< lidas ^emirninridr em eoiila pelo chefe do puliria, porque, do emi- 
Irurio, nãi! deixaria de rerlamar a assisleiiria do cuiiMil geral de Porlugal para assislir a esteado, 
como i 1 roslmne, e eomo r. i xigido por lodos os princípios de justiça. e sohn-ludn pelas relações de 
!iua inlelligiMiria. ipie felizmcnle existem enlre os dons governos. 

Não insisle oaluixo assignado nesle pmilo, porque a averiguação) da. policia leve lugar na presen¬ 
ça do viee-roiisnl de Moringa!, (|iu* aliás não foi solicilada pelo chefe do policia, mas (pie, por 
ler noticia riu que se passava , julgou dosou dever na ausência do consnl geral, o com Ioda a razão, 
que a sua presença se loniava neros>aria naipielle aelo. e porque além dislo leino aliaixo assignado 
a significar a S. Kx. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros, (|iie o chefe de. policia no rmiiplc- 
meiilo da diligencia se eoiiduzin com Ioda a eiremiwpiYção c delicadeza, segundo a própria declara¬ 
ção do consignatário do hrigue Julin e segundo as informações oflidaes chegadas á legaçãoiic 
ÍNjrlugal. ■ 

Koiilin u espora comlndo o ahaixo assignado (pie para o' fu luro cm diligencias e. averiguações de 
tal ordem as autoridades rio Império hajâo de reclamar, como é cosi mimem lodos os paizes civili- 
sarios, a presença do cônsul de Portugal, porque será isto mais um meio de poder descobrir a ver¬ 
dade, devendo ler-se como ccrloqiicsó póde ser da vontade do ahaixo assignado, em conformidade 
com as ordens de S. >1. Fidelíssima, que os siihdilus porlugiiezesse conformem em tudo e pura Ilido 
conr os principies rio honra, probidade «jusliea, e com inteira obedieneia ás leis do paiz em que 
vivem. 

Nesle sentido pois contia o ahaixo assimiadi: que o governo imperial expedirá as-cmivenieiiles 
ordens para «pie de futuro se não repita ^mi.fhanle procedimento, sem n presença da autoridade 
consular porlugueza. 

Não pude o ahaixo assignado ler a salisfação ile reduzir a lermos Ião limitados a sua reclamação 
pelo quetvspeila ao procedimento insulilo havido por parte do I " delegado de policia, o qual acom¬ 
panhado de força militar passou a bordo do mencionado brigue Jnlia cdin o lini. segundo é voz 
publica, de averiguar se exisliáo alguns indiciosde haver-se aquella embarcarão empregado no trafico 
da escravatura. 

Ha minuciosa busca que fez aqurllr magistrado reSulioii o mais i/oniplelo reconhecimento de que 
.iiã" existia m iiíeiiMr indicio dn crime suspeitado, mas não serviu isso «te- motivo para deixar em paz 
u capitão e tripulação do referido brigue, antes sem a meimr coiishieraçán iorão ludus arrastados á 
prisão publica onde lòm eslado detidos, e. segundo mealJirmáu. iiicumnuiiiicaveis. Ksle violento pro¬ 
cedimento contra os subdilos de uma naç.m irmàa e amiga não púde ter justificação alguma, ma- 
n imo alleiideiidu-so a que, além de não ler sido encontrado o menor indicio dcculpahiliriarie , não 
podião o capitão e tripulação ser separados do hrigue, qire aliás tinha uma imporlanle carga, sem que 
se houvesse loinado aiilerioniiente pela repartição lisral, peln consieiialarin e pelo consnl de. 1'orUi- 
gal. as medidas necessárias para a devida segurança daquelle iiiiporlaule carregamenlu. 

Fuiilia o ahaixo assignado que S. Kx. o Sr; ministro dos negocios estrangeiros não poderá mos- 
írar lei do Imperin ou prim ipiu de direito inlernacionaí que aulorise a lançar em uma prisão pnr 
muitos dias o capitão e Ioda a Iripolarfio de um navio protegido pela bandeira de uma nação amiga, 
sem que ao menos exislão indicies de culpabilidade a bordo riu mesmo navio.- 

t.oníia igualmeiile o ahaixo assignado que S. Kx. n Sr. ministro dos negocios estrangeiros lhe 
ono poderá designar lei do Império ou principio do direito internacional. que aulorise o I dde- 
gauo de policia a privar súbditos porliimiezes da sua propriedade, ou ipropriedade entregue à 
sua guarda e vigilância, para a entregar a um sargento o alguma." pruras riu corpo de policia, e Indo 
islti; e paia complemento de vexame e arbitrariedade, sem que a autoridade lisral do Império fosse 
convocada para providenciar como lhe cumpria , e sem o prévio aviso do consignatário do 
navio i' do consnl de. Portugal, o que a própria boa razão eslava indicando áipielle ma¬ 
gistrado. 

Não pode nesle moincul" o abaixo assignado fazer reclamarão alguma relativa a ohjcclos que por 
ventura possãu lallar uo rarregaineiifò do navio e rpier o abaixo assignado lisnngrar-se de 

que no futuro nada lerá a reclamar, pois confia que tudo i r;"i encontrado uo eMudo em que vio- 
leiilaiiiéiite, c pela torça armada, foi tirado do poder dos subdilos de S. M. Fidelissiuia: mas não 
jiõde deixar de reclamar, como eiieelivameidi: reciama. com a maior forra e energia , a soltura 
imiuediala do capitão e tripulação do navio Jnlht, protestando em outra ocensião reclamar pelos 
prejuízos I- damiios c:pisnlo> por >mia pri-ãu violenta, injustificada al^oliilaiuenle arbitraria. e 






igiuilmriik» uma demonslniçâo publica ili- <|iio u jçovoruo imporial niío approva lul vinlimciii o arbi- 
Irariudadí*. .* 

O abaixo assi*>ii:ul«), ilnpoisilt. 1 exprimira S. Kx o Sr. miiiislm dos noyorius ».*slrany«Mri»s u sonti- 
inuiUii, <|iic IIkj assisli; do ver pralirado [idas aul «piados «lo Iiu|mmío um pro«:ediiiH‘iito làu arbi- 
Irario r injusln umlra niuih■> siiIhIíImí «lí* S. }\. l’iilolissiina, nmfia (|ii« 1 , polos prini*ipios dojus- 
lic;i ( » aló iI«.! lumianiiJiiili 1 , sedará immiülialaiiií.MilO a liberdade áipiolliís, roiilra os «paus não ha por 
cltIo «) imamr imliriu ili 1 i:ulpal)ili«la«lr. 

O abaixo as>i”iiail«i aprovei la osla ncrasifm para ronovar ;i S. Kx. o Sr. miuislro «los negocios 
eslriuitfemis «as pmloslos «la sua alia islinia «? muilo iMslincla niiisiderurãu. 

A S. Ia. o Sr. .1 oào Lins Vieira (‘.aiisa nsãod«: Siniiiihú, ele. 

Coser. Di-: Tiiomaií. 


* H. 45. 


Xola tio hquktiíO imperial à leynr.ào poHiiyueza. 


Sui:<;ão, n. 1L — Mmisloriu dos ípucios cslraugoirus, om 10 ile Soveinbro dc 18-iO. 


O abaixo assimiado. do conselho do S. M. «> liuporador, iniiiislro c socidaiio do «>l<ulo do? uego- 
dos oslran* f L‘in*?. habilitado polas informações que acaba de ivccber do ininisleriu da justiça. apres- 
si-sc ii responder ã nula que, com tlala Mc 22 Mo mez liiiMo, lhe passou S. Kx. o Sr. conde Me Thumar, 
enviado extraordinário o miuislm plcnipoloiiciariu doS. M. Fidelíssima, roelamandü conlra o pro- 
rodimoiilo da< auforidadí 1 ? puliriacs da «‘orle p«)r occasiao «las busca? dada? na «abado negociante 
porliiüiu. 7 . lleniardo Josu> Luiz il«* S;i, n bordo «!.. l.ri ; _íue./////./; nnlíicuja r«M-.-|..:rm o;iI»:hno íissilt- 

uado aceiisoii em ~2\ do mesmo moz. ... , .. ,. , , , , 

Dons <ão os factos sobre «pie assehlaa reclaiuarao «lo M’. conde, i\wv lc/ objudo «la uola a qui 
o abaixo' a-i'M!;\doivspoi!«l«‘. !" <» priiuriroa busca «la.la pelo chefe de policia da c«.i;l.-110 uscrip- 
Imi.. eeimuoivKr Mn iNvviaiiltf poriugmz Hoiunnlo■!..?.'• Ijiiz Mo Sã. procedeu,m aupp-.sir.in <:o .ullos 
nas porias Mn mesim. , s. iiploiii.: ó o segundo a Imsra Ma, la pelo 1 " ueloiímlo ne policia a holuo Mo 
lu-imio purUiguoz r o MiMriirào nrMonmk, e elloclumla nas pessoas Mo capilao o lnpolai..in Ma- 

,|U 0 alwixo assiuuaMo. anlís Mo eiilrar na conloslação quu Movo ás observações Mo Sr. condo Me Tliomar 
snlivo rslos limw faolos. inloa conveniente ollereror ao crilerin Mo Kx. a oxjwsirao lesiinmla Me 
algumas riivimislancias . qim muilo imporia ler pivsrnle para a jiisla apivciarao no caso . 1 ,. que se 

"‘'oiiri.uio porliioiiez JhHv chegou a oslo porlo. procedeu!,: Mo l.oaiula. iioMia 12 Mo inoz pro- 
ximo lindo, ò .. ivsiiorlivo capilfm ospoiilanoamonlo l.-z pillilicn quo aiilos Mello Iwvia salmlo Mo i os- 
mo ponto um laiirlião iripolaMo por Moz ou mais negros, om <|uo luoira um cuimniwj Mc moía. 
Poiirns Mias Mopois (losla Morlaraoão. apparerom na praia Mo llacoliara. Mislnrlo Mo llaipn. pioui.ua 
Mo Hlo Mtí.Íano!ro. Moiis homens iirancoso tros negros. Mizomlo-so naulragaMos. o roiislauMo quo, om 
xiagom Mo J.oanda para llonmiolla. um lompnral os arrojára áqiiqlla praia aorahoMe Innla ■ lus Mias 

1,1 r^l! Íiiioik mio som MuviMa Moviãu vir oxlomiaMus Mo fadiga o Mo fome, apresoiihivao-so noMios o 
ri) 1 , )| .. l) , l . ni i l) l . l i;-. ni| „ on.mmmaMa ! K a lancha quo os conduzira Mo l.namla. por lalaliilaMe Mos- 
hSí oMl^lpIn^oliaimims iõrou na praia Mo llacnliara. fuiMo aliás ollos sallarao som amonor 

""^Síoaoia Mi' S. I a. o Sr. ronMr Mo Tlinmar soguramenU: não podo escapar mie fm'a "cressan.i 
uma rrOMuliMaMo iiifanlil para acoilar essa liisloria Mos supposlos naulragos. na qual nan haua um- 

similhaiira om um só ponln soquor. . . ,, m a., 

O «|ui 1 o facln puis llalll^:^llln , lU^ , dcsperlava ao ibpnit«>eu .1 id«.t «.« «pu. 1 




biinuuí do Africanos, iilóa tanto mais pkuisivol o lumlada quanto o governo imperial sabe que não lia 
nrlualmonlo gmndcs obslaculos na costa ibAfrica ú esse rommnrcio, como salio quo nos Kslados- 
1'niilos o cm Portugal não falta quem pnnsr, desejo, r promova a reappariçãiHlollo ; não ignorando 
igualmonlc quo mesmo no Império existem pessoas «pio não dnvidariao enriquecer com o cri mo, a que 
cíiamão facto eivilisador e de progresso; c bem assim que furão o são muito propensos a essas espe¬ 
culações alguns súbditos porluguezes. 

Parece ao abaixo assignado «pie a verdade destas proposições nao púde ser desconhecida pelo Sr. 
conde de Tliomar, que,‘nos ditlereiites cargos quo tão dislinclamenle.lem servido no sou pai/, havia 
de ler sem duvida frequentes occasiões de as ver continuadas. ■ 

|)( i pois d( l presumir a relação do supposlo naiiíragioroni tentativas de Iralico, ora ainda natural 
que o espirito se inclinasse a -crer que o brigue purluguez ./n/m, atloiila.a declaração do capitão quo 
o abaixo assignado já mencionou, fosse u navio escolhido para fazer o primeiro ensaio do Iralico, na 
nova turma que ollo/ parece pretender tomar, isto é, trazendo como passageiros um pequeno numero 
de Africanos já ladinos, e desembareaiido-ns em praias do brasil onde se encontrasse larilidade na sua 
venda. 

Km vista ilu que iica dito reconlieivrá por certo o Sr. cmide.de. Thoiiinr que o governo de S. M. o 
■ Imperador, disposto como eslà a manter a lodo o nisto n farto da exliiieçào do Iralico de Africanos, 
necessitava averiguar iiiiiiuriosameule, e adípiirir a certeza do modo por (pie vierán ao brasil ns sup- 
poslos naufragos'de llacolíara, uàu menos do que qual a relação existente entre elles e o capitão e 
tripulação do brigue ./u/ÕMpie os bavião precedidoe amiinyiado. 

Koi movido por estas valiosas razoes que o goveruo.imperial ordenou no chefe de poliria da eòrle, 
no dia II a ) do passado que desse busca no eserípíorio do consignatário do navio, e no mesmo navio, 
para conhecer até que ponto erão fundadas as prosumpções: e que o fizesse immedialnmeiile, por- 
cpie, lendo-se nesse dia publicado o apparecimentu e prisão dos siipposlos naulraeos. eonvinlia 
não dar leinpu para se iimlilisarem indicios ou prnvasipie por ventura houvessem. 

bassamlo agora a considerar as proposições priiicipaes da nula do Sr. cunde de Tlmni^r, o abaixo 
assignado começará por pedir permissão a S. Kx. para dizer-lhe que a bua reputação do estrangeiro , 
como do nacional, por mellior iirmada que esteja, não o põe a coberto da acção das leis, quer se 
trate da punição de um crime, quer, como no caso presente, se procure o esclarecimento de razoáveis 
suspeitas. . . 

belo contrario, se essa reputação c legitima e real, o resultado das indagações da autoridade, 
puriíicando-a, não póde deixar de contribuir eflirazmeule para dar-lbe mais lorça e prestigio. 

bartindo destes princípios, de certo inconcussos, parece ao abaixo assignado que nenhum motivo 
fundado de queixa pôde ler o negociante portugiiez bernardo .José l.uizdoSá peio Tacto da busca 
que a autoridade policial deu na casa de sua residência, itnperiosameiilc exigida pelas suspeitas que 
o complexo das circumstancias já enumeradas despertou. 

A boa lama desse negociante portanto não o podia salvar das averiguações da policia, assim como 
não salvou a muitos outros negociantes estrangeiros, que forão presos o deportados, apezar de se não 
envolverem em falsificaçõesdò leiras o papeis de credito, pelo crime de-traficar em homens, quesugu- 
ra mente não é somenos áquolle. 

K pelo que loca á fórma porque foi essa busca rlTerluada, menos parece ao nhaixo assignado que 
assista á legação de S. M. Fidelíssima razão siillicienle para reclamar contra o procedimento da auto¬ 
ridade policial: porquanto a apposição dos soltos un escriplorio do cominerciaiile, na. bypollieso ver¬ 
tente, ! , r«i apenas um preparatório para. a busca, e sem duvida para semelhante aelo ninguém 
exigirá a presença do cônsul , ainda admillimlo quo é ella de direito em lodos os casos de 
busca. 

Tão branda. Ião corlezmeiilc procedeu a policia nesta diligencia (pie, podendo ler mandado cercar a 
casa pela força armada, e exigir o compan-cimenlo iimiicdialo do consignalario , «pie eslava cm Nic- 
Iberoy, cniileniou-se simplesmente em tomar a medida preventiva que tomou adiando a busca para 
o dia seguinte. 

Nesse dia, ao realisar-se a diligencia, aidmu-sc presente um agente do consulado portuguez, que, 
foi admilliilu, c a Tudo assislio. Não se fez commnnicaçàn prévia ílo cônsul, porque não eslava elle 
nesta eòrle. e o chefe de policia ignorava que hmivosse ficado alguém fazendo as suas vezes, sendo 
como é usual irem os cônsules passar dias em Pclriqxdis sem essa providencia. 

KeliziiUMile, pelo que respeita a esta primeira pin l** da sua nota, o Sr. ronde de Tlioiunr, depois de 
e.Npõr as ivllcxões que lhe oivniTèráii. r que (icão ennlesladas, declarou qm 1 , atlnda a nniezia e mn- 
dfiMÇãM que procedera o iTiefe de policia, não insistia : satisfazendo-se mm pedir que se experau 
<irdi'ii< ás .iiiluridades jdi>‘i;i.■< para que não dè'"ii hupeas em rasas de >ut)ililos porliigiiezes. sem que 
ji! , e\iliã'i o rcspeelivo i.i i]|>l||, 

o abaixo avdgnado snlnv edo ponln t.-in d ' 1 ilorLirai an Sr. conde de Tliouiar que n'.inverno impe¬ 
rial oei certiiilinv i , m|iiii jo i!i•*i|d11 di' diieilu i!1 1 ■ ■ rii:■''i• ■ 11:1 1 a :i>sisleieT' dns '■>ili-nli'^;»Inilíis hli>- 
i ,in ■! ! . i u 1: o i > l‘i ■: !■ ■ , pni>ijiie. '..d\:i' r\i , .qi. , .'ii , «. -ii .>■ '■ i ■■ 1 .if!■ i-, ii.'h |i'Tde em >*:i -ii .dium ii ■ '■dPUlimiro 
|'j! -.c ■ oi ' I: 1 i = . H i'. •! 11 1 i i' ~ i» dl' qiie n i|. 





ni 


KsIji porem ilisposln a .'nliuiUir i*s>;i assumiria mino um rmto de consideração e >lc delciciicia para 
cuiu as mimos amigas, sempre que so [üis^a conciliar com a urgência e conveniência do serviço 
pulilim. 

hiixiiiido assim ivspimdidn o prinieiro nrtigoda nota do Sr. i-dip lo do Tlniuinr , u abaixo assignado 
|ias<ará a niTupar-se du segimdn, isU» T-, a busca dada im navio, prisão do i-apilfnj i; Íi'i|iola«;;ii>, e 
<i!)aiii[iitin do mesmo navio, som qiir s»* lioii\i'S>om lomado ;iiit(. < v , iiii'iuciih.* pela rcparlir.in ii>*.:ai, 
consiiiiialarin r cônsul, as medidas ucivssarias para a devida segurança du Seu carregamento. 

Antes di' «miras inlomiamos dew o nhaixn asMguadu iiiinislrar au Sr. i.aMirli; ade que nrliefe «Ui 
poliria, pivvmido ijiii■ (irapilàoo tripularão «lo brigue linliào do vir para teria aiim do seíimi inli-i- 
m.Lmdos, pivvciiin ao rapilão do porlo r ao iiisporlur da alfandoga para providenciarem rumo lhes 
ctimgrlin, não se dirigindo na mesma orrasião ao cônsul o ao roiisignatarin porque, eonio já lira dito, 
não se arliavào ua côrle, e a urgência do raso não permillia qualquer adiamento. 

A liiisea mi navio runqnvliemle-se lariliiieulív.dosd.' que se alleiide iiscimimslaniíias (|íie arompa- 
idiarãn a entrada do menino navio neste porto, e de que o abaixo assignado já foz a competente expo¬ 
sição ao Sr. rondo de Tliomar. 

A autoridade policial hoje não deu*, limilar-sraos indícios, ipn*em ls.‘i() se declararão como de 
Iralicn. K 1 elaro (pie, para conduzir :!() ou iJU Africanos ladinos, não ha necessidade de bailéos, 
grande aguada, algemas, et»:, f.misegmiilomonle não baslava não ha\«.r encontrado esses indícios para 
ipie se dessem por lindas as diligencias, além de que necessário era averiguar lodos os pormenores 
da nnlicia dada polo capitão du brigue a respeito do criminoso fugido de I.panda. 

Vierão pois para íerra o eapilão e a tripulação aiim de serem interrogados. l)s interrogaiorios 
durarão 1 mras, e quando terminarão já o chefe do policia da côrle linha noticia dos depoimentos dns 
prelos em Niclheroy, os quaes dizião que linlião vindo no brigue Juliu. 

Knilaescircmnslaiicias é foraileduvidaque odireiio e o bom senso acoiiselhavão a detenção do capi¬ 
tão e da Iripolação alé liinr-se a limpoo que havia de verdadeiro naquelles depoimenlos, e muito omissa 
e criminosa, além rle iiubecil, seria a autoridade que o não íizesse. 

Praticadas .as averiguamos necessárias, e convencida a policia de que não havia motivo para conti¬ 
nuarem delonlns esses homens, forão elles immudialainonle restituídos á liberdade. Parece por- 
tanlo ao abaixo assignado que sobre este ponto não ha lambem fundamento para queixa ou 
reclamação. 

o abaixo assignado observará ainda ao Sr. condo de Tliomar que o navio não licou abandonado , 
porque de certo não foi abandono deixa-lo entregue a uma força de imporiaes marinheiros, devida- 
menle commaiidada, e compraz-se o abaixo assignado em acreditar que o Sr. ministro fará hoje 
da força brasileira conceito muito diverso do que fazia quando escreveu a sua nula rieáá do rnez 
lindo. 

O abaixo assignado não fechará esla resposta sem declarar ao Sr. conde de Tliomar que as autori¬ 
dades do Império estão no habito detratar adodos os estrangeiros da mesma fôrma por que tralâo 
os nacionaes. respeitando não só Iodas as garantias, que de direito lhes são devidas, como não fal¬ 
tando ás allonções do costume, masque a dolorosa oxpericncia do passado tem ronstiluHo " gover¬ 
no miperin! ua necessidade de prnceil.M - miii Iodou rignr. coiiua os individiins qu* fArem recu¬ 
sados do crime de impurlaçãu de Africanos: sendo ipie no iulnilo.de reprimir e extinguir esse com- 
nieivio está o nn , smo governo disposto a continuar no emprego de lodos os meios ao sou alcance, em¬ 
bora possa sor tachado de excessivo. 

0 abaixo assignado prevalece-se deste ensejo para renovar a S. Kx. o Sr. conde de Tliomar as segu¬ 
ranças da sua mais perfeita estima e dislincta .consideração. 


A S. r.x. o Sr. conde do Tliomar. 


Jo\o Lins Vikuia C.ansansão ps: Sinimbu . 
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DESPEZÀS DO MINISTÉRIO. DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS 
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CRÉDITOS 



Quadro demonstrativo dos créditos e das despem do ministério dos negocies estrangeiros 
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TAIIELLA 0. 
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HelemViro de 1159. 
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Socretaria de estado dos uegocios estmngoiro». Secção do contabilidade, em l ü dc Março de 1860. 
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TABELLA D, 


Quadro da despea do parajgra^lio 4" do art. 4" da lei n, 939 de 26 de Setembro de 1857, 
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TABELLA E. 


Quadro da despeza do § .'»• do arl. I w da lei do orçamento n. i)3!) de 2(> de Setembro de. 18.77. 

ICXTRAOIUMNAUIAS NO INTliRIOR. 



gratifica¬ 

ções 

EXPEDIENTE 

KXTIlAOIini- 

N AIIIO 

IMPRESSÕES 

OURAS 

. "DE 

MARCENEIRO 

SERVIÇO 

PU 111,100 

I'AGA 

NA CftlTK 

PAGA 

KM LONDRES 

1 

TOTAL ! 

Secretaria de estado. 

0:22Gjfl6fi 

2:3528580 

9:337jJ000 

9118000 

54:3008000 

76:1268746 

8 

76:1268746 

Comraisssão inixta brasileira e ingle/a 

3:9578096 

#' 

8 

s 

,S 

3:9578096 

9 

3:9578006* 

Som ma ..... 

13:183^2(52 

2:3528580 

■ 

9:337$000 

9118000 

54:300^000' 80:083^842 

S 

80:0838842 


Secretaria de eatado dos nogocios estrangeiros. Secção de contabilidndo, 1" de Março de 1860. 


Odlruclorthisecçilo, Yl«en(« Anlonlsd» Costa, 





































































TABELLA F. 

Quadro da despesa do § i° (lo arl. 11 da lei u. <Hi8 de 11 de Setembro de 18SÍ2. 

KxnncicioK nxnds. 
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| ARTIGOS DA DESPEZA 1 

AXNOS A. CJUlí 
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Vencimentos de um nddido ft legarão om Berlim, que roeobõu um dia 
de menos no primeiro quartel. 

1807—1858 
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Gratificações nu rclerido nddido peia serventia interina cie secretario de 
legação, vencida de 12 do Mmo a 30 de.Iunlio do 1808. 
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Secretaria do estado dos ncgocios estrangeiros. Secção ele contabilidade, I o do Março de 1860. 

O (Urccior ela sucção, Vleente AiUonlo da Costa» 







Credito supplemcnUur. 


I. 2. 


Credito supplemeidar pura. occorrer <is despezus dos sis .1“ ç 4° do art. i° da (<n do 
nrmmento no exercido de 18‘iO—18<>0. 


SEN1I0K. 


4s mmiilias ouusignadas noarl. í u . ^ ».P e i" *1 «t lei n. lOiOdt; lide Soloiniuo de 
181)0. imo forfio sullicioules |»;irn salíslazer as dospezas do ministério dos uegocios 
cslnuceiros no preseníe anuo limuiceiro do I8Ü9-I800. E ile inislor. para occorror ií 
sua dHieiruoia. um erediln supplonirnlnr do ol :08*J,SlSí. disllibuido pola segundo 
maneira : 


Para a vnrba do $ 3° — Empregados em disponibilidade. ’• 
Para a doí I"—Evlraordinarias no evlerior ao cambio do 2/ d. . 


1:1)8.^181 

:; 0 :oo 0 jsT )00 


Aloi rderida consignou para a primoira das dilas verbas a quantia dc 
Os ordenados dns empregados em disponibilidade existentes. mon¬ 
tão. duranleo presente atino financeiro. em. 

Dcíicil 


TioObíDOO 

n : ;i8;>.si83 

1:985*184 


Provém osto deíioil do haver accrcscido ao numero do emproados 
desta classe, depois do confeccionado-o oreanienlo. e cujos orde¬ 
nados nnn forno, por conseguinte, nello conlenipladtts. mais um 
emiado oxlraordinario o ministro plonipolonoiano com. . . 

o um cônsul geral vencendo .. 


Deduzida do ordenado diMim dat|uelles empregados, <|iic é membro 
da cniiiai ii dos Si s. deputados. a j|uoln correspondente ao tempo 
da sessão legislai iva.. ■ 


domo listrada tira a causa do delieil evislenle nesta verba dc . . 

Para» verba —Kxlraordinarias no exterior—consignou a lei do orçn- 

nionloa <|uanlia do.,., ' r , J aa ; 

A despeza o.llocluada jnoiila a.. • * 1 •». M» - 

Ai|uo está autorisada o inda não paga.mj dncujo 
pagamento não lia rniiimunieaeao dr l.oudres. 


importa em . 
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llrião rausii a oMo delioil as so^iii iilos dospo/as : 

\ judas do nisli» de iiomeneòosc 1 « im i;t'n , s para dixersas lepienes ; 

Veneiinonlos e mais dcs.pey.us dii rommissfm exploradora ao Norle do Imporio . 
i; cidras oxeiiiiiaos o inipre.vislíis do indrcliniixrl necessidade. 

Km consequência. pois. a honra do aprosonlara \'. M. I. o incluso deereln, 

pelo ipial óahorloao niinisíorio dos maneios esl rancei ms um orodilo snpplemcnlar da 
ijiianii;i de *i 1 : 9 SnS 18 í para oocorror as dospo/.as do prosenlo atino linamvirn. 

Soii. Soidior. l*o Vossa .Ma^oslado Imperial 

, ' Sulidilo IirI o o hodionlo 

O minislro dos nc^oeios estrangeiros, 

João Lins Viiükn K\ss.\nsào nr Sinimhc . 


bhKKKTn N. lüSii i*í;:i(l DK AfMílL Dl- lShO. 

m \ufnristi f- ututisiri‘iu dt/s ar<fu( ,l <is rsf/‘t{infi'i i"is ■:! drsjtr/)(l“/‘ na eui‘i’etila il.rvrrtvai futdn- 
d/rttf rrrdifns rn/dt(//\ /nfs cnrhas tfns *5^ 3"'' i " do a ri. <ht h'f a. IOí-0 da 

1 \ d.r $i frmhru dr 1839. mais a /fUthdia dr 3 I ;9S3,s i S í na janna da (aludia tjita 

rt.in rslc htn.ra . 

,\ào sendo suliieienles. para salista/oras dospe/as das verbas «los ^ 3"o í" do arl. í" 
daíoin. ! 0 í 0 do I í do Selenihrode I 839 aló o limdncorrciile exercício linanooiro do 
1x39—1890. as soimiias \oladas paia as dospezasdo iihnislerio dos no”ueios cslrnii- 
•scirus nas soluvdilns verbas: hei por Ijem. lomlo ouvido o conselho de iniuislros. e em 
ronlnrmidado do ^ 2 o do arl. í“da loi n. *180 do9 do Sidõmhro do 1830. anlorisar 
«modilo siippltmioidar do d 1:9Soj>lHí para oooorroí as dospo/.as das snluvdilusxerhus 
no mencionado corroído o\oroioio. na 1'úmiudu lahella (pio com esle liaiva. assinado 
por.loào Lins Vieira Kansansão do Sinhuhii. do iikmi conselho. minislro o soorolario 
de oslado dos neí-oeios oslran^oiros: devendnesleeredilnsupplenieular sor opporluna- 
11101 lie ineluido na proposin «pio íiomor do sor levada ao corpo legislaii\ o para dcliuilivu 
appmxaeào. 

() menino minislro o soorolario de oslado o lonlta assim entendido e Iara ovoenlar expe- 
dindoos d( , spaclios necessários. 

Palácio do líio de Janeiro. em 30de Abril do 1800, lri»<»sijno-mmo da liulepen- 
deiieia o do Império. 

Kom a nihriea de Sua Majreslade Imperial. 

João Lins V ikiua Kansansão dk Simmho . 

TabelIa das quantias para as verbas abaixo designadas a que se refere o 

decreto desta dal a. 

i; d." Kiiipregados em disponibilidade. moeda do pai/ .... I:98a#184 

t. w Kxlraordinarias no exleriorao cambio de27 d..;.»0:000#000 

Palácio du Kio de Janeiro, em 30 de Abril de 1800. 

João Lins V ikiua Kansansão dk Sinimui**. 

L. 1 
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N. 3. 


Cffddu '* rlruhrflin/ii'i'i stdt\fuzi'f í/.v /////ê/V7/'7/.v do rumOH) /• rnnunlssò"-* 

pi'ui'i > iW , iih‘x dn Jfihlnof.rlofiof, //o i , .rofrirtn dr IS-dl 

SKMIOiJ. 

As despczas do ministério dos nrpoeios estrangeiros. realisadas m> exlenoi. >mk 
eoulnrme delermina a lei. ealeuladas ao eamhiopar dr 27 d. por I.S*>00. 

(Inmo porem de aipim tempo n esta parle o dito rmnhio lia experimentado uma eon- 
sidrravrl depressão. e o Ihesouru puldirn nrressile ilr loiiinr camhiars sohre 

Londres ao preeo corrente. para satisfazer mpirllas deprzns. n l sidla dahi importarem 
(dias nn quantia superior a' ipn 1 ó aulorisada pela lei. 

lslo iiTk> sóineiile se. da' quanto ;ís despe/as que se la/.rm na hmvpa. ennm lamhriii a 
respeito das qne fazemos no liio da Praia. As desla proredeuria realisnn-sopor meio de 
hdras dali saradassohre o lliesonro puldieo. paí»aveis em esperie sonanle. pelo prei;o 
do mercado. e iikmIím nl«‘ a coimnissfm dr I 1 2 em ia\or dos tomadores das duas 
leiras. 

Nfm lendo preMsioa lei do orçamento clu presente anuo Imaiimm esta (.«viirren- 
eia. uào ronsiumui quanlia para íãzcr-lhr lace; e puis lorna-sr necessário alu ir um 
erndilnextraordinário da quantia de SO : 01 >0.S« fc »0Osoh a riilmea—Dillereneas de eanihio 

e coiumissurs. . ■ 

Uesulla essa quanlia do caindo leito solavas somimis a despender no e.xloriui emit 
o eamhio par do 27 d. r n provável de 2i por l.Sddd. mmpivliendidas as respeclixas 

cununissôes. . , . , c .. 

I:Lin conformidade da lei n. dSÍ) de 0 de Selrmnrn de 1^.)() ml. ■ ■ > ■’ ■ 
honra de siilmieller a approvaefm de V. ,M. I. inlrrrelu jmdo. ahrmdomn rieyorx- 
traordinario dr SO:(MM).sOOO ao ministério dos net-neios estro useiros, para saUsla/.n 
essa necessidade no eorrenle exereieio de I s:i‘.l— I S(>0. 

Sou. Senhor. I)e \ ossa .Majestade Imperial 

Uevorcnle suialilo 

O ministro dos neiioeios eslra niíciros, 

,J o.\ii Lins Vikip.x (Assansão i>k Sinimul* . 

DliCUKTO N. r.M Mi 30 DK AUKll- \)\i ISliO. 


Ommb m mhhkrm dm «ywft» Ma/vm mn nvditn r.Hnwnlbmrio d* 
80:000,^000. /mm *ttlifwr nx di/fitmnw <k cambio r («/»»« pmrmiKiitex ria 
iiiw/,na /ai/n mi i-.rlffior. 'no c.irrrirw //« \ 880— 1800. 

.. lo (in-ori idi) no sitvíço publico uma despeza »ilo pn>visla aoarl. Cila lei n. IOHJ 

de I í de SclenilHo de is:i!l. niml seja a dilVarenra <|ues(Ml« i‘uli'0 o oniiihio pai ti -/ 
1 ‘oi‘IVi‘divu iH'liialiiinili.‘. do «picivsulla nito ser suIlicuM.to a i|imnlm ronsi^iiuila no 
dita artigo para salislazar Iodas as dospo/asjpio lòm dosar Hlorluadas no pitwMiU' o\u- 
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cicio <lc IS.‘)0 —I 8Ci() pelo (iiíiiísUm-ío dos ne^ocios esl rancei ms, c sondo necessário o 
urgente supprir a osla dcticicncia : liei por Im.mii, lendo ouvido o conselho do minislros e 
em conformidade do £ d" do arl. 1" da lei n. ü8í)dob doSoloinhro de I8Ü0, dclcmii- 

iiitr (pie se abra. polo referido minislerio. um oredilo oxlraordinario da quantia de_ 

NO:O00 ( <iU00 (mu iuo( i da eorrenlo soba rubrica —Oiflrrenças do cambio o cnnmiis- 
suos—. devendo ser iiiobiido na proposla quonppnrlunaiiiciilo houver de ser presonlo 
ao corpo loiiislali\o parandc\ida approvação. 

.iuào Lins Vieira Lansansfiodo Sinimhú. do meu conselho, uiinislro o secretario 
diuslndo dos negocies es!rancei ms. o lenha assim enlcndidoo laça .executar. r\jH‘ditido 
os dosjiaclios necessários. 

falario do llio do Janeiro, em dO de Abril de IHOO. Iri^esiino-nnun da Indepon- 
doiicia o do Império. 

Com a rubrica do S.^M. o Imperador. 


João Lins Vikiha Çansansâo de Sinlmiu:'. 


£. i 
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I. 4. 


Orçamento da despna do Ministério dos 
para o anuo financeiro de 1801 


os lislranqciros 
1802. 


ü í.' 

s a. 

§ 3.' 

fi 

5 i) -° 

8 «■ 

6 
§ 

Ç 0. 

I io. 


Secretaria <1*? Esta io, moeda do pai/... 

1 Legações o consulados, noctmibiode27 dinheiros esterlinos por 1 íj 

" Kmprcgarlos cm disponibilidade, moeda do pai/.. 

1 Comniissòc? mistas.idom . *.. 

’ Commissão exploradora dos terrenos rpie inteivesão aos limites do 
Império com a Uuyana France/.n. 


Kxplornçòcs o estudos lopographieos 

e navegação lluviul. 

Insígnias de ordens nacionaes. 
Ajudas de custo. .... . . . 
Extraordinárias reservadas. . . 

Kveiituaes.■ . 

niileronna de caml)ioe comniissOcs. 


geograpbicos sobre limites! 


^ 12.° Exercícios lindos. 


153:890,s08S 
533.7308554 
9:199*999 
19:280*000 

1():800,S000 

18:800,s000 
0:0008000 
50:0008000 
50:0008000 
•25:2008000 
80:0008000 


001:9008641 

$ 


001:900864] 


Tnbcllus explicativas do Orçamento da despeza do Ministério dos jXegocios 
Estrangeiros para o anuo financeiro de 1801—18(12. 


NATUREZA. DA DIlSPEZA. j LEGISLAÇÃO. 


S 1 -* 


I 


SECRETARIA DE ESTADO. j 

Ministro c secretario de esta¬ 
do ...... . Ord. 

1 director geral . . . Ord. 

Grat. 

1 consultor .... Ord. 

Grat. 

4 directores de secção. Ord. 

Grat. 

10 0 /° a um dos directores 
10 primeiros ofliciacs . Ord. 

Grat. 

6 segundos officiaes . Ord 

Grat. 

4 amnnuenses. . . . Ord 

Grat. 

1 traduetor compilador Ord. 

Grat. 

1 praticante .... Ord. 

Grat. 


A transportar 


Lei 7 Agosto' 1852 
Deo. n. 2358 de 19 de 

12:000*000 

Fevereiro de 1859. 

5:000*000 

■Idem 

■1:600,S000 

Idem 

4:0008000 

Idem 

2:000*000 

Idem 

14:400^000 

Idem 

5:6008000 

Idem j 

500S000 

Idem 

30:0008000 

Idem 

10:0008000 

Idem 

15:0008000 

Idem 

4-8008000 

Idem 

6:0008000 

Idem 

2:0008000 

Idem 

3:000^000 

Idem 

1:0008000 

Idem 

4008000 

Idem 

4008000 

. 

121:300*000 


vencimentos. 


VOTADO PARA 
1860—1801. 


K. I 
















C0NTI\U.\r. f \O DAS TAIMiLLAS DO DlHlAMIíNTO DA DKSIM-XA. 


NATUIU”/.A HA míSl‘lí/.A. 

UiliISLAÇJÀU. 

VKM MM i:\TOS. 

SO.MM AS. 

VOTAI *0 PA HA 

1860-18(51. 

'Transporte .... 


ltil -rsno.sOOO 



3 empregados no galaii."Gral. 

1 porteiro.Ord. 

Grnt. 

2 coutimios.Ord. 

(irai. 

5 correios.Ord. 

Gral. 

Cavalgaduras de 5 correios . 
Diaria? aos correios em serviço 

Dcc.2358 19 Fov. 1859 
Idoin 

Idem 

Idem * 

1(1 cm 

Idem 

ídein 

Idem 

Idem 

I:()0()s0fl0 

hliOOjjOOO 

SOÜÍfOÜl) 

á-OOOjfOOO 

snojooo 

.>:<i0l)#00<): 
ü:000j)000 
TõOjjOOO 
1 :0!)r>jjl)()0 

| 

1 

| 139:3-15*000 


Expediente. 





Objectos necessários para o ex¬ 
pediente c registros da secre- 

taria. 

Encadernarão da correspondeu- 

cia oílicial. 

Impressão do Relatorioc outros 

actos do governo. 

Alucinei e ileeima da easa . . 


•SOiisDOil 

H:000s000 
1:7-lõ,s08y 

Jd:515*088 





153:890*088 

15-1:993*088 


A ditVerenea de 1 :103*000 entre :i (|iiiiiitin pcvlída neste on-amcní.» e n votada para 1 SOO — 1861. 
provôm do seguinic : 

Àccrcsccu a esto orçamento a gratificação concedida nu direefor da -í l 


secção, cm virtude do art. 39 do Regulamento n. 2358 do 19 do I’cvc- 

rciro de 1859 ... -)00,SOOÔ 

8uppi*imio-so os vencimentos do dons praticantes. 1 diOOtfDOO 

Contemplou-se a gratificação diaria aós correios em rs. 1:095*00() f en¬ 
tretanto que para 18(50-1861 foi calculada em rs. 1:1)98^000. dif- 

ferençu. 3*000 1: (503*000 

Pede-se menos.• 1:103*000 


NATUREZA DA DK3PKZA. 

I.KCíISI.AOÂO. 

VKXCIMKNTO.S. 

sommas. 

VOTADO 1‘ARA 
1860-1801. 

1 

$ 2.° 





LKUAÇÕKíT E CONSULADOS. 

Legações. 

Estados-Unidos da America. 




1 

1 enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário. Ord. 

Rop. 

Lei 22 Agosto 1851 
Dec. d Agosto 1853 

3:200*000 

16:800*000 



A transportar . . . 1 


20:000*000 











<:(>\TI\li.\<; \0 DAS TAlíKI.LAS 1)0 OllÇA.MIvNTO OA *l)liSPIi/À. 


“ . . 1 

NATI U1V/.A H\ HKSl , K'/.\. j 

_ l.KlilSl.AI ÀlJ. 

viísn.Miivms. 1 

i . 

SO-MMAS. 

VOTADO 1'AltA 
1800-1801. 

Transporte. , . . 


1 

20:000,S()00| 

j 



1 secretario de legação . Ord. I 
< irat. J 

] ruliliiiü de 1 ■' cliisse . . Oni. 

(irai. 

Expediente da legnçfm . . . 

jiji 22 Agosto i851 
i )cc. 0 Abril 1 852 <3 Av. 

11'Março 1857 

Lei 22 Agosto 1851 
Dec. (*> Abril 1 852 

l:20u f s000j 

8:800,sOOOj 
8008000! 
2:20080001 
500.S000 

28:500x000j 


Confcdcniçàh A rt/tiiitiiiti. 





] cnvindu extraordinário o mi— 
nistro plenipotenciário. Oni. 

11 LM). 

1 secnvtario dc legação. .. Ord. 

Oral. 

1 addidü do i 1 ' classe . . Onl. 

Orai. 

Expediente (ia legação . • 

Lei 22 Agosto 18ol 
Dec. (> Abril 1852. e 
distrih. doerei" 1 859-00 
Lei 22 Agosto 185'. 
Dec. (5 Abril 3852 e 
Av. 9 .laneiro 1858. 
Lei 22. Agosto 1851 
Dec. ti Abril .1852 

3:2<lllx0<>0 

10:800x000 

1 :200x000 

2:800x000 
' 800x000 
2:200x000; 
5.00x000 

1 

27:500,sOOO 

' 

i 

1 . 

í 

! 

! 

Ifojtuhlini Oriental do 
(.'nigHüij. 



1 

i 

] enviado cxtraordínariu e mi¬ 
nistro plenipotenciário. Ord'. 

Rep. 

1 secretario de legação. Ord. 

Grat. 

1 uddido de 1 ,! elasse. . Ord. 

Oral. 

Expediente da legação . . . 

pern. 

Lei 22 Agosto 1851 

I Dec. (> Àbrd 18n2 

I Lei 22 Agosto 1851 
j Dec. 7 Maio 185» 
j Lei 22 Agosto 1851 
j Dec. (> Abril 1852 

8:200,s000 
11:8008000 
1:2008000 
2:8008.000 
8008000 
2:2008000 
500800o 

1 

i 

1 

! 

i 

| 

i 

22:500s000| 




1 enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário. Ord. 

Rop. 

1 secretario" de legação. Ord. 

(irai. 

] uddido du 1" classe . . Ord. 

Rep 

Expediente da legação . • . 

Lei 22 Agosto 1851 
Dec. 7 Maio 1859 
Lei 22 Agosto 1851 
; Doe.. 18 ‘Maio 1859 
’ Lei 22 Agosto 1851 
Dec. 6 Abril 1852 

3:200X000 

10:800X000 

1:200X000 

2:800x000 

3003000 

2:200S000 

500X000 

I 

27:5008001 

) 





Bolívia* 





1 ministro residente . . Ord 
Rop 

1 secretario de legação. .Ord 
Grat 

Expediente da legação . . . 

. Lei 22 Agosto 1851 
Dec. 7 Maio í 859 
. Lei 22 Agosto 1851 
. Dec. 7 Maio 1859 

2:4008000 

12:0008000 

D200800C 

2:800jf>00C 

sooiooc 

i 

i 

1 

) 

) 19:500800' 

0 

A transportar. . 



125:500X00 

i 

0 







CONTINUAÇÃO DAS TARIiLLAS DO ORÇAMENTO DA DESPIDA. 


natuhk/a da dkspkza. 


UiUISI.AfÀO. 


VOTADO PAUA 

1800-18(51. 


Transporte. 

Paraguai). 

I ministro residente . . Ortl. Lei 2*2 Agosto 1851 
Rep. Dec. í) Dezembro 1858 
1 nddido servindo descer. Ortl. Lei 22 Agosto 1851 
Grat. Dec. 0 AÍiril 1852 

Expediente da legação . 

'Venezuela, Equador e Nota- 
Grmada. 

1 encarreirado de nogoe. Ord. Hei Agosto 18«>1 
Rep, Dec. 7 Maio 1851) 

1 add ü servindo de secr." Ord. Lei 22 Agosto 1851 
Cfrrit Does. 20 Marro e 
0 Abril 1852 

Expediente da legação .. 


125:5()0,s000i 


2:-lt'O f sOOO 

12:000^000 

800*000 

2:700**000 

;">00.s()00 10:000,S000 


2:t)Ut),s000j 

12:000*000; 

80 .S0O0 

8:200,S000: 

pOOjjOOOi -18:5008000 


1 encarreirado de negue. Ürd. Lei '2’2 Agosto 18nl 
Rep. Dec. (3 Abril 1852; 

1 íicld 9 servindo de secr. 0 Ord. Lei Agosto 1851 
Grat. Dec. 0 Abril 1852 
Expediente da legação .. 


Inglaterra . 

1 enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário. Ord. Lei 22 Agosto 1851 
Rep. Doe. (5 Abril 1852 
Grat. I Aviso 8 Fcver. 1850 
1. secretario de legação. .Ord.! Lei 22 Agosto 1851 
Grat. jDoc. (> Abril 1852 e Av. 
30 Abril 1858. 

4 ad d idos do I a classe. Ord. Lei 22 Agosto 1851 
. Grat. Dec. í> Abril 1852 
Expediente da legação .. 

Irança. 

A enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário. Ord. Lei 22 Agosto 1851 
Hep. Dec. 0 Abril 1852 
Grat. Avisos 11 Ootub. 1855 
, . , , e 10 Abril 1858 ■ 

1 secretario de legação. Ord. Lei 22 Agosto 1851. . 

Grat. Dec• 0 Abril 1852 c 

oii-i o , Aviso 2 Maio 1859. . 

2 acldidos de l !l classe . Ord. Lei22 Agosto 1851. . 

„ , , Graf. Dec. (i Abril 1852. . 

Expediente da lugnaüo ... 


2:000*000: 

S:ü0üs000; 

«no.siioo 

■■2:20080001 

OOOsOOOj 13 : 300g000 


3:2008000 


300*000. 

(>(>(í*ü6(> 

■joosonoj 


-1:«OO.SOO0| 

3:200*000l 

8:800*000: 

4:000*000j 49:0008006 

-1 

I 

! 

3:200S000; 

10:800jí000| 

I 

7:000*0001 

1 ;200'j000j 

3:8008000| | 


4:400*0001 

1 : 000 j )000 39 : 000^000 


À transportar 


ni>: 000 t s ()001 205*.l()6 f S0G()[ 
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CONTINUAÇÃO DAS TAHI5LLAS 00 ORÇAMKNTO |)A DESPEZA. 


NA TU RU'/ A DA míSPli/.A. 

l.Klilril.AUÀO. 

YliNCIMlíNTOri. 

SOMMAS. 

VOTADO DANA 
1860-1801. 

Transporte .... 



205:1068666 


Porliujal. 





1 enviado extraordinário o mi¬ 
nistro plenipotenciário. Ord. ] 
Hep. 
Grat, 

1 secretario de legação. . Ord. 

Grat. 

2 addidos do 1* classe , Ord. 

Grat. 

^ci 22 Agosto 1851 . 
)cc. 17 Abril 18535. . 
Vvisd 10 Abril 1808-. 
..ei 22 Agosto 1801. . 
Jcc. G Àbril 1802 . . 
L,ci 22 Agosto 1851. . 
Dec. G Abril 1852 . . 

3:200x000 

1d:300x000 
2:500x000 

1:200x000 
2:800X000 
1:000x000 
4:400x000 
1:000X000 

31:0008000 





Prússia . 



* 


1 enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário. Ord. 

Hep. 

1 secretario de legação . Ord. 

Grat. 

2 addidos de 1* classe. . Ord. 

Grat. 

Expediente da legação . . . 

Lei 22 Agosto 1851. 
Dec. G Abril 1852. . 
Lei 22 Agosto 1851. . 
Dec. 6 Abril 1852 c Av. 

de 21 Junho 1859 . 
Lei 22 Agosto 1851 . 
Dec. G Abril 1852 . . 

3:200,sOÜO 
12:600,s000 
1:2008000 

3:8008000 

1:6008000 

4:4008000 

5008000 

27:300,s000 


Áustria . 





1 ministro residente. . Ord. 

Rep. 

1 secretario de legação. Ord. 

Grat. 

1 addido de I a classe . Ord. 

Grat. 

Expediente da legação. . . . 

Lei 22 Agosto 1851. . 
Dec. 7‘ Maio 1859 . . 
Lei 22 Agosto 1851. . 
Dce. 27 Março 1857 e 
Av. 10 Abril 1858. 
Lei 22 Agosto 1851.. 
Dec. G Abril 1S52 . . 

2:4008000 

12:6008000 

1:2008000 

3:8008000 

SOOjjOOO 

2:200,S000 

500800(1 

1 23:500X000 


Rússia. 





1 ministro residente . . Ord. 

Ren 

1 secretario de legação. Ord. 

Grat, 

1 addido de I a classe . Ord 
, Grat 

Expedieute da legação . . . 

. Loi 22 Agosto 1851._. 

. Dcc. 9 Dezembro 185É 
, Lei 22 Agosto 1851.. 

, Dec. 9 Dezembro 1S5É 
c Av. 2 Maio 1859. 
. Lei 22 Agosto 1851. . 
. Dec. G Abril 1852. - 

2:4008000 
i 10:100800C 
1:200íj00C 

1 

3:800sOOC 

«OOíjOOÍ 

2:200s00( 

üOOjOOl 

1 

> 

1 

) 

)' 

) 21:000X001 

) 

Nápoles. 

' 


• 


1 encarrog. de negocios. Ord 
Rep 

. Lei 22 Agosto 1851. 

. Dec. G Abril 1852 . - 

2:0008001 
. . 8:000ji00( 

) 

) 


A transportar. . . 


10:000x001 

3 307:9668661 

3 











COXTIMJAflÃO DAS TAHKLLAS DD OltÇAMIíiYI D DA DhSPhZA. 


.._. ■ -----. 

.... 

! 


.NATl.liliZA 1U DM.SPl-V/A. 

t.i:tii?i.A« Ao. 

VliNClM UNTOS. ! 

i 

som mas. 

Transporto. . ■ ■ 


19:000*000 

307:900x000 

1 addido tio D classe . Ord. 

Grui. 

Expediente da legação. ■ • • 

Roma. 

..«Í22 Agosto 1851. . 
Doo. ü Aliril 1852 . . 

800*000 
•2:200,*000 
500*000 

13:500*000 * 




1 encnrrcg 0 de ncgocios. Ord. 

D Hep. 

Gral. 

1 addido do l n classe . Ord. 

Gral. 

Expediente da Icgnçíio . • ■ 
Dospezas d’etiqueta. 

Lei 22 Agosto L851. . 
Dee. 0 Abril 1852 . . 
Av. 10 Abril 1858. . 
Lei 22 Agosto 1851. . 
Doe. 0 Abril 1852 . . 

2:000x000 

8:000*000 

1:000*000 

SOOfíOOO 

2:200*000 

1.000*000 

925*000 

15:025*000 

Sardenha. 




1 cncarrcg 0 dc nogocios. Ord. 

. Bep. 

Expediente da legação . . . 

Lei 22 Agosto 1801.. 
Dec. 0 Abril 1852 . . 

2:000*000 

8:000X000 

500*000 

10:500*000 

TIespanha. 




1 encarrcg 0 de ncgocios. Ord. 

- Bep. 

Expediente da legarão . . . 

Lei 22 Agosto 1851.. 
Dec. G Abril 1852 . . 

2:000*000 

8:000*000 

500*000 

10:500x000 

Pakes-Baixos. 




1 cncnrreg 0 de ncgocios. Ord. 

Hep. 

Expediente da legação . . . 

Lei 22 Agosto 1851. . 
Dec. 0 Abril 1852 . . 

2:000*000 

8:000*000 

500*000 

10:500*000 

Bclpica. 




1 cncarreg 0 de ncgocios. Ord. 

' . Ucp. 
Expediente da legação . .. . 

Lei 22 Agosto 1851. . 
Dec. (> Abril 1852 . . 

2:000*000 

8:000*00» 

500*000 

10:500*000 

Confederação Ilclutica. 




1 ei.ciUTAg 0 de ncgocios. Ord. 

Hep. 

1 ad-Íi(‘o de I a classe . Ord. 

Gral. 

Expediente da legação. . . . 

Lei 22 Agosto 1851. . 
Dec. ‘31 Janeiro 1857. 
Lei 22 Agosto 1851. . 
Dec. 31 Janeiro 1857 

2:000*000 

8:000*000 

800x000 

2:200*000 

500*000 

13:500*000 

Suécia c Dinamarca. 




1 cncarreg 0 de ncgocios. Ord. 

Hep. 

Expediente da legação. . . 

Lei 22 Agost o 1851. . 

, Dec. 7 Maio 1859 . . 

. 2:000*000 
8:0008000 
500*0.00 

) 

) 1 
) 10:500*000 

A transportar, . . 

> 

. 

403:391*600 


VOTADO PAUA 

J8G0-3S01. 


K. 1 










COMI NUAr.ÃO DAS TAIMXLAK 1)0 ODÇASIhNlO DA Dí.SPLZA. 


NATUUTÍZA N«\ l)l5fll'H7.A. 


Transporto . . . 

Consulados. 

fistados-Unidos. 

1 cônsul gorai. . Ord 
Gral. 


Expodionte .... 

Confederaçuo A vijenlina 

1 cônsul geral. . Ord 
Expediente . . • 

Republica Oriental do 
Uruguai/. 

1 cônsul geral. . Ord 
Grat 


i.iíuisi.açào. 


D. 7Nov. 185J. 


VlíNClMlíSTÜíí. 


D. 21 Jun. 1852 


Dec. 4 Out. 1855 
A. 1G Abril 1850 


Expediente. 

Peni. ■ 

1 c. gcr. cm Lima. Ord. 
Expediente. 

Paraguai}. 

1 cônsul geral. . Ord. 
Expediente . . . 


Nauta. 

1 cônsul.... Ord. 
Expediente. 


sommas. 


dG3:391SGG0 


D. 28 Fcv. 18513 


ÍL. 20 Set. 1857 


L). 10 Agt. 18581 


. Ord. 
Grat. 


1:500,8000 

500,8000 

spogooo 

2:5008000 

1:500fi000 
ãOOsOOO 

2/OOOjjOOO 

1 :000fj000 
5008000 
ãOOjOOO 

2:0008000 

3:0008000 

200,8000 

3:200,8000 

3:0008000 

5008000 

i 

1 3:500,8000 

3:000s00( 

500800; 

> 

) 3:500,8000 


Gmjana Fmnceza 
1 cônsul . 

Expediente. 

Angola. 

1 cônsul.... Ord, 
Grat. 


D.26Nov.l858| 
A. 2 lírio 1859 


D. 24Nov. 1857 
A. 10 Abril 1858 


Expediente . . • ■ 

Inglaterra. 
Expediente do consulado) 
A transportar 

E. 1 



4:500,s000i 


0:500*000 


200*000 


VOTADO PA 11A 

1800-1801. 


27:000*000 403:301*000 








myn.NiJ.uiÂo das tahf.ei.ak do orçamento da despeza. 


N.VITHEZA DA ÍHWPEZA^ 

^í.ÚGlSl.Açln. 


VENCIMENTOS. 

SOM.MAS. 

Trnnsporlo . . . 


. 

27:900*000 

403:301$006 

França . 





1 cônsul geral. . Ord. 

D. miiu-, 1831 

2:5008000 



GraU 

A. 10 Mn io 1850 

500.SOGO 



Expediente. 


5oogooo 

3:500,$000 


Portwjal. 



Expediente do consulado 



200*000 


Prússia. 





1 cônsul geral. . Ord. 

D. 18 Maio 1859 

4:000,s000 



Expediente ... . . . 


200*000 

■1:200$ 000 


Áustria. 


, 


t 

1 cônsul geral. . Ord. 

D..5 Marjo 1838 

2:uOOjjfUOO 



Expediente . 


500 ; s000 

3:000*000 


Nápoles. 





Expedicu to do consulado 


. 

500J000 


Sardenha u 





1 cônsul geral. . Ord. 

1). 21 Dez. 181!) 

3:0008000 




I). IG.Jun. 1852 

7508000 



Expediente . 


400,8000 

‘1:150*000 


' Ilcsjmha. 





1 cônsul geral. . Ord. 

D. 1-iOiil. 1853 

3:000*000 



Expediente . 


500*000 

3:500*000 


Bclfjica. 




] cônsul geral. . Ord. 

D. 8 Fov. ] 85-J 

3:000*000 



Grat. 

A. l(j Out. 1855 

1:000*000 



Expediente. 


500*000 

3:500*000 


Confederação Ilclcctica. 



1 cônsul geral. . Ord. 

Ü. 10 Out. 185*7 

21500*000 



Grat. 

A. 23 Jun.,1858 

1:500*000 



Expediente . 

. 

500*000 

•1:500*000 


Cidades Anscalicas. 





1 cônsul geral. . Ord, 

0. 1*2 Nov. ] 85] 

2:500*000 



n 

O. 0 Agi. 1852 

1 : 500*000 



Grat. 

A. 10 Abril ] 858 

888*888 



Expediente. 


500*000 

5:388*888 


A transportar. . 

i;. 1 


. 

01:338*888 

403:30 l$Gü(l 


VOTADO PARA. 
1800 - 1861 . 
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COiVriNUACAO DAS TA DEU, AS DO ORÇAMENTO DA DESPEZA. 


NATUREZA DA DKSIMÍZA. 


IiKOISLAí-AO. 


Transporte. 

Grccia. 


1 cônsul geral; . Ord. 
Expodionte ...... 


Constantinopla . 

1 cônsul geral. . Ord. 
Expediente ..... 


D. 7 Julho 1857 


I). 7 Maio 1859 


4:000*000 

500*000 


4:000*000 

500*000 


VENCIMENTOS. 


61:338*888 


4:500*000 


4:500*000 


SOMMAS. 


403:391(1066 


70:338*888 


VOTADO PARA 
1860-1861," 


\o cambio ele 27 Rs. 533: <30*054 536:430*554 


Para esta vorba pode-so 2:700^000, menos do que foi consignado para o excrcicio de 1860—1861. 
Resulta a diminuição do seguinte : 


Supprimio-se a gratificação addicional ao cônsul geral na Confe¬ 
deração Àrgenliría. .....* • 

Deduzio-se nos vencimentos do addido servindo de secretario fi 

legação no Chile. . .. . 

Reduzio-so o ordenado do cônsul geral cm Constantinopla, para 
liarmonisar o orçamento com o decreto de nomeação, a 4:000*000, 

em vez de 4:500*000. .. ’•••••• 

Differença para menos na consignação do expediente.do consu¬ 
lado do Nauta. 


2 : 000*000 

500*000 ' 


500*000 

200*000 


Deduz-sc desta quantia o accrcscimo que contem esto orçamento, 

istoé: . 

Na legação de Bolivin, excesso proveniente da nomeação cie 

secretario... 


3:200*000 

500*000 

¥700*000 


NATUREZA DA DESPEZA. 



SOMMAS. 

VOTADO TARA 

1360-1861. 

§ 3.» 

EMPREGADOS EM DISFONIMLIDADE 

;Moeda du paiz’.. 

3 enviados extraordinários e 
ministros plonipotciic. Ord. 

1 cncarrcg 0 do negocios » 

2 secretários do legação » 

1 addido de l u classe . » 

Dec. 20 Março 1852.. 
Idcm. 

Id em. 

Idcm. 

5.'866íí666 

l:333jj333 

1:600)j000 

-JOOijOOO 

9:199*999 

7:599*999 

1 1 


A quantia de 1 :G00*000, que sc pedo do mais, é a importância do ordenado dc um terceiro, euvmclo 
Gxtraordiunrio e ministro plenipotenciário cm clispouibilidadojnnciivn, que nccrcscc aos dous cxistcn e» 
na época da confecção do orçamento para 1860—1861, cm disponibilidade. 
e. 1 
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CONTINUAÇÃO 


DAS TABKU-AS DO OllÇAMlíNTO DA DKSPliZA. 


NATUItlíZA DA DlíSlMÍ/A . 

i.i:(íisi,aí;ào. . 

VUNCIM IÍN'i'1'S, 

«n.MMAf:. , 

viitÀhü paiia 
1800—1801. 

$ 4.* 





COMMISSÒ15S MIXTAS. 





: Moeda do pai#./ 





Brasileira c inglesa. 

• 



• 

1 commissnrio brasileiro, Ord. 

1 secretario » » 

1 cscripturario- » » 

1 porteiro.» 

Aluguel de casa. .... . 
Salario do servente . . . . . 
Expediente e eventuaes . . . 

Conv. 2 Junho 1858.. 
Idem. 

J de ui. 

0:000*000 
3:000*000 
2:000*000 
720x000 
1:400fj000 
300*000 
■ 200*000 

13.080x000 


Brasileira c])ortuyuc:a. 





2 commis. brasileiros. Grat. 
1 secretario » » 

Expediente c eventuaes . . . 

Av. 20 Novembro 1858 
A.v. S Outubro 1859.. 

4:800x000 

cooxooo 

200X000 

5:000X000 

y 




■ 19:280X000] 


Esta verba c tis seguintes até o § 10 appnrcccm pela primeira ve/, no orçamento do ministério dos 
ncgocios estrangeiros. Elias rcprcsciilào diversasdespezas que até aqui iiguravüo nas duas verbas extraor¬ 
dinárias no exterior e extraordinárias no interior, mas que são permanentes: 

Tem por íiin esta innovaefíu aperfeiçoar o mesmo orçamento. 


NATUREZA DA DliSPEZA. 

LEGISLAÇÃO. 

VENCIMENTOS. 

SOMMAS. 

VOTADO VAUA 
1800-1801. 

§ 5.o 





COM MIS SÃO EXPLOllADOllA DOé 
TERKENOS ,’QUE INTERESSÀO 
AOS LIMITES DO IMPEHIO COM 

A CiüYANA FUANCEZA. 





1 encarregado da exploração. 

2 ajudantes a 3;GOO f SOOO . . 


9:000X000 

7(200X000 

10:800*000 


§ <5.« 





hxploraçOes e estudos topo- 

ORAPÍIICOS SOUllK LIMITES li 
NAVEGAÇÃO PLUVIAL. 




^ . 

Para despezas calculadas se¬ 
gundo u da conimissáo pre¬ 
cedente . 



18:800*000 

1 . 




1" 


£. 1 
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'OiVriMiACÀO DAS TABEI.LAS DO OUÇAM UNTO DA DESPEZA. 


NATUHK/.A n\ D1WIMÍ7.A. 


INSÍGNIAS HVÍ ORDENS NACIONAliS 
Pura compra tio condecorações 
§ 8 .° 

AJUDAS DE CUSTO. 

Do nomeações, remoções, reli- 
nulas ode expressos, r 
bio tle 27. 


§9- 

KXTRAORD1X MU A S RESERVADA S. 

Para despezas a bem do serviço! 
publico ao cambio de 27 . . 

§ 10 ." 

EVENTUAES. 

No exterior ao cambio do 27. 


paiz. 


§ 11 .• 


MISSÕES. 


lULllUUa ÍJUA ijjvvrv, <-•** 

sc ealculão as remessas, 


I.EG 1*1. AÇÃO. 

VENCIMENTOS. 

SOM MAS. 

VOTADO VARA 
1800-1801. 

/ 

■ 


0:000,sOOO, 


00:0008000 


5. 

20 

lIo 

15:200800C 

TO.ÔOOsOOC 

-- 

00:0008000 


1 

) 20:2008000 


lM- 

bio 
ca¬ 
ju e 
c 

11 to 

. . 


80:000800 

0 


Tendo o cambio entro o Brasil o n Inglaterra soffrido uma ÍÍSíÍSÍÜS 

uno prosimo" passado, foi necessário incluir no orçamento a presente cl I n, afi co *_ 

1 1 /■■> °/„ o nor loiras sobre o mesmo tliesouro. pagavois em pat.icue». | , v 

Os" cínproçndos diplomático, c consulares naquelles pai». pssão J e so fmta 

tliesouro publico polos seus vencimentos, re luzidos estes a pa acoj. iU M.Lo dc ^ <0 i 

n commissüo de 1/2 »/„. O tliesouro pnga essas letras polo preço dos patacuu np meicaao. 

IWa» llice a estas duas espeeies de ílespozas torna-se neeessana a quantia pedida do 80.0008000. 

1 ' .V 


UllA* li VOl-Uk.’ - -1 

Secretaria do estado des negocies estrangeiros. Secção do contabilidade, cm 7 dc Abril de 1800. 


O dircctor da secção, Vicente Antonio da Costa. 








ANNEXO A. 

< 

Docainenioii olliclacs »olir« vurloií n.asumptos. 


N. 

N. 

N. 

N. 


N. 

N. 

■N. 


1. Quadro da secretaria do estado dos ncgocios estrangeiros.Pag* 

2. Quadro do corpo diplomático brasileiro.. ■ * 

3. Quadro do corpo diplomático estrangeiro . ....... • • ■ • ■ 

4 Quadro dos empregados diplomáticos em cliectivulade de serviço, disponibilidade e apo 
' sentados, e dos agentes consulares brasileiros, comprehendendo todas ascommissues de 
que tèm sido incumbidos desde a sua primoira nomeação ató ao presente .... 

5. Quadro do corpo consular brasileiro. . • ' ! 

6. Quadro do corpo consular estrangeiro residente uo Impeno. ■ •••••■ 

7*. Quadro dos agentes consulares Rstraugeiros residentes no Impeno. 


3 

5 

8 


10 

25 

30 

38 


Accordo postal. — Redução proposta por parte da França no porte que eobra o correio brasileiro sobre 
4 os jomaes franceses . 


N. 8. Nota da legação do l'rança ao governo imperial. 

N. 9; Nota do governo imperial ã legação do França . 

k. 19 








AIVNEXO B. 


<-uerrn entro n Conreilcriiçiu) ArgeiUlim e Itiicno*-Ayre*, e hciih Incidente*. 


Neutralidade do Império e da Republica Oriental do Urugvay. 

N\ 1. Nota díi legação oriuntnJ ao governo imperial.] 

N. ■ 2. Nota cio governo imperial íi legaerio oriental.4 

' N. 3. Inslrueções do governo imperial aos presidentes das províncias.5 


Instrucções do governo' oriental aos chefes poli ticos dos departamentos do litoral. 

N. 4. Nota da legação oriental ao governo imperial. 5 

Documentos a que sc refere a nota supra.g 

N. 5. Circular para que não seadmittão nos portos da Republica Oriental prezas feitas por qual¬ 
quer das partes belligcrantes.. 

N. G. Nota do governo imperial ti legação orienta!. .... 8 


Providencias pedidas pela legação da Confederação Argentinapara prohibir-se ao Império 0 armamento 
de navios do governo de Buenos-Agres, e a exportação de artigos Icllicos para os portos daçuella 
provinda a 1 

N. 7. Nota cia legação argentina ao governo imperial. <) 

N. 8. Nota do governo imperial á legação argentina.]Q 

N. í). Nota do governo imperial á legação argentina.10 

N. 10. Nota da legarão argentina ao governo imperial. ] 

N. Jl. Notado governo imperial á legação argentina.12 

N. 12. Circular dirigida aos dillbrentes ministérios. 12 

N. 13. Circular dirigida aos presidentes das províncias.ly 

N. 14. Nota da legação argentina ao governo imperial. 13 


Procedimento dos navios de guerra de Buenos-A gr cs para com os navios mercantes do Estado Oriental 
do Vrnguay. — Solicitação do ministro do mesmo Estado a esse respeito. 

N. 15, Nota da legação oriental ao governo imperial. ]g 

- Despacho a que se refere a nota supra.’ jq 

N. IG. Nota do governo imporia 1 fi legação oriental.' ! * 20 


de Buenos-Agres. 1 r 

N. 17. Nota da legação oriental ao governo imperial. 22 

Doeu mento a que se refere a nola supra.23 

N. 18. Nota do governo imperial íi legação oriental. ‘ ’ 24 















INDICIE. 


3 


N. 19. Dospncho dirigido no cônsul gornl do Imporio om BuonoB-A^roa 
N. 20. Nota do govorno do Buenos-Ayros ao consulado gorai do Brasil. 
N. 21. Nota do cônsul gornl do Brasil no govorno do Buonos-Ayros 


Neutralização da ilhà de Martim Garcia, 



N. 22. Nota da legação oriental ao governo imperial.. 

N. 211. Nota da legação oriental ao govorno imperial. 

N. 24. Nota do governo imperial ã legação. oriental.. 

N. 25. Nota da legação argentina ao governo imperial. .. . . . 

N. 20. Nota da legação argentiga ao governo imperial. *. • • 

N. 27. Nota do govorno imperial & legação argentina. 

N. 28. Nota da legação argentina ao governo imperial. . . . . . 

N. 29. Nota do governo de Buenos-Ay res ao consulado geral do Brasil. 

N ? 30* Nota do governo de Buenos-Ayresno consulado geral do Brasil. 
n’. 31. Nota do consulado geral do Brasil ao governo de Buenos-Ayres. 
N’ 32. Nota do consulado geral do Brasil no governo de Buenos-Ayrcs 

N*. 33Í Nota do governo de" Bucnos-Avrcs ao consulado geral do Brasil 


29 

31 

32 

33 

34 
S4 

35 

30 
37 

37 

38 

39 


Successos provenientes da presença simultânea das esquadras aryentinae de Buenos-Ayres no porto de 

Jfontevnlco. 


N. 34. Nota do governo oriental fi legação argentina em Montevideo .^ 

N" 35 Nota da legação argentina em Montevidóo ao governo oriental. . * * * 7 , ' 

N*. 3g! Nota do ministro da guerra e marinha do Estado Oriental ao commandnntc da esqua ra ^ 

N. 37. Nota cíoTòmmmdante (la esquadra do Buenos-Ayres ao miuistro da guerra e marinha do ^ 

N. 38. .Nohfdo°mSo da guerra o marinlm do' Estado Oriental ao commnndante da esquadra ^ 
de Buenos-Avres. .. 


Ajuste vara a sal,ida daquellas esquadras do porto de Monteeidio * J» ~ 

J F en { ve a legação imperial e 0 yoverno do Estado Oriental. 


N. 39. 


N. 

N. 

N. 

N. 

N. 

N. 

N. 

N. 

N. 

N. 

N. 

N. 

N. 


40. 

41. 

42. 

43. 

44. 

45. 
40. 

47. 

48. 

49. 
.50. 

51. 

52, 


Nota do governo oriental á legação imperial em Montevidóo 
Accordo a que se refere a nota supra. . • • • .■ 

Nota do governo oriental & legação imperial em Montevideo 
Nota da legação imperial ao governo oriental. 

Nota da legação imperial ao governo orienta . . 

Nota do governo imperial 11 legação oriental. . 

Nota da legação oriental ao governo imperial . 

Nota do o-overno imperial ú legaçao oriental . ■ 

Nota da"legação oriental ao governo imperial ■ 

Nota da legação oriental no governo imperial. . ■ 

Nota do governo imperial á legação oriental. . 

Nota da lcpn{fio oriental na governo imperial . . - - 

Nota do governo oriental no seu ministro no K 10 de Ja 
Montevidóo. . • ■ • ■ • . ■ .' 

Nota do governo imperial ã legação oriental. 

Nota do governo imperial ã legaçao oriental . 


nciro, pu 


iblicadn nos diários de 


44 

45 

46 

47 

48 
48 
56 

. 57 

58 

59 
91 
93 

Í02 

104 

117 

























A 


INIMCH. 


Correspondência entre as legações argentina <t brasileira em Montevideo ácerca dos successos provenientes 
da presença simultânea das esquadras da Confederação Argentina c de Buenos-Agres naqucllc porto. 


N. 58. Nula da legação nrgontinn á legação imporiiil cm Montovidóo.145 

N, 54. Nota cia legado imperial A, legação argentina um MonlovidAo.147 

N, 55, Nota da legação argentina A legação imperial em Monlevidtfo.147 


Correspondência entre o ministério'dc relações exteriores e a legação imperial no Paraná sobre o mesmo 

assumpto. 


N. 50. Nota do governo argentino A legação imperial nolViranA.148 

N. 57. Nota da legação imperial no ParanA ao governo argentino. . :.149 

N. 58. Nota do governo argentino A legação imperial no ParanA. 150 


Correspondência entre u ministério dos negocios estrangeiros e a legação argentina sobre o mesmo assumpto. 


!N. 50. Nota da legação argentina ao governo imperial.155 

N. CO. Nota do governo imperial A legação argentina. 158 

N. 01. Nota da legação argentina ao governo imperial.160 


Manifesto dirigido gelo governo da Republica Oriental do Uruguai/ aos povos que a compoem, declarando 
a sua neutralidade em. todas as questões externas. 


N. 0*2. Nota da legação oriental ao governo imperial.104 

N. 08. Manifesto do governo da Republica aos povos que a compocm . .... 164 

N. 64. Nota da legação imperial ao governo oriental.160 


JJons o (feios do governo do Brasil, da. França e Inglaterra para o restabelecimento dapa. 

do Sr. .Joaquim Tfiomac do Amaral. . 


, — Missão 


N. 

N. 

N. 

N. 

N. 

N. 

N. 

K. 

N. 

N. 

i\. 

N. 

N. 

N. 

N. 

N. 

N. 

N. 

N. 

N. 


Xota verbal da legação de frança ao governo imperial. 

.Xota verbal do governo imperial á legação de frança. 

Nota verbal da legação briíannica ao govern ) imperial. 

Nota verbal do governo imperial á legação britnnnien. 

N\ua verbal do governo imperial á legação argentina. 

Nota verbal da legação argentina ao governo'imperial. 

Nota do consulado geral do Brasil ao governo de Buenos-Avres . 

Noía do governo de Buenos-Avres no cônsul geral do Brasil.... 

Neta no Sr. cominendador Amaral, ao governo de Baeirns -Avre«. 

Noía uo g. verno de Bucnos-Avres ao Sr. eomnicndadnr Amaral . 

Nota do Sr. eoinmendndnr Amara! ao presidente da Confederação Argentina. 
Resposta do presidente da Confederação Argentina no Sr. oominendador Amaral 
X^otíi eodecl iva dos ministros nmdindcros ao governo de Bii' , :ios-Avres 
Nota do Sr. commendador Amaral nn governo dê Butmos-Avres. 

Nota no Sr. commcndador Amaral aos mmistrus de l ,, nmça e de Inglaterra 
Nmia do governo de Bucnos-Avres ao Sr. eoimnendndor Amarai. 

Xota do ministro de 1*rança ao Sr. fuininewlnrior Amaral. 

Nota do ministro ingle/. ao Sr. cnmnicndncW Amaral. 
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1'OHTUCiAL. 


Buscas ejectuadas pela policia a bordo do brifjue porluf/uez Julin, surto neste porto, e no escrip - 
torio da respectivo consiijnatam. 

N. 44. Nota da legação porluguova no governo imperial.. ; . . .-■27 

N. 45. Nota. cio governo imperial & legação purtugueza.. . . ■ .■ 29 


ANNEXO a. 


Di^iiezii» do -ministério iliiü nvgocli^ cjuirniigeiros, e credito». 

N. 1. Quadro demonstrativo dos créditos o das despezas do minisferio dos negocios estrangeiros, 

no exercício financeiro de 1858—1851). ’.T.1 

A. — Quadro da despeza do § 1° do art. 4 -1 da lei do orçamento ii. 939 de 26 de Setem¬ 
bro de 1857; « Secretaria de Estado *.. 

B. — Quadro da despeza do § 2 o do art. 4° da dita lei n. 939: « Legações c consu¬ 
lados )>. 5 

. C.—Quadro da despeza do 3 a da dita lei do oivamcnío: « Empregados em disponi¬ 
bilidade » . ■. 7 

D. —Quadro da despeza do4’do art. 4° da dila lei: <c Exlraordinarias no exte¬ 
rior ». 1 .*.9 

E. —Quadro da despeza do § 5 o do art. -J° da dita lei: « Exlraordinarias no inte¬ 
rior ».11 

F. —Quadro da despeza do § 4° do art. 11 da lei n. 6G8 do 11 de Setembro de 155*2: 

« Exercícios findos 13 


Créditos supplcmcntares . 


N. 2. Credito suplementar para occorrer ás despezas dos §£ 3* o 4° do art. 4 o da lei cio orça¬ 
mento no exercício do 1859 — 1860 . 15 

Decretou. 2585 cie30 dc Abril de 1800 . 1G 

N. 3. Credito extraordinário para satisfazer as clillercnças cie cambio e coinmissões proveuien- 

tos da despeza feita no exterior, no exorcieio dc 1859—18(50 ..17 

Decreto n. 2580 dc 30 do Abril de 18(50.-.17 

N. 4. Orçamento da despeza do ministério dos noirocios estrangeiros para o mino financeiro 

de 18(51-18(52." . . . . . . . . . .-19 

Tabellns explicativas do orçamento cia despeza do ministério dos negocios estrangeiros 
para ü mino linanceiro de 18(51— 18G2...19 


l\iu de Janeiro, Itítiü. Typograpldii l.'niversai de l,\ LMMliUT, rua (los Inválidos, ül B. 



















ERRATA. 


A’ dm. 17 d» exposição, aonde sc diz: Em 10 do Scteml.ro passou o mesmo encarregado de nem- 
■ cios ao meu antecessor uma nota, communicando-lho, etc., diga-so: tm 10 de Setembro 
passou-me (5 mesmo encarregado de negocios uma nota, communicando-me, etc. 

A’ pag. 22 : — Que devia fazer em favor o Estado Oriental, diga-se : (]tie devia fazer em favor do Es¬ 
tado Oriental. 

: A’ pag. 4o: — de todo e qualquer direito imposto, diga-se : de qualquer direito ou imposto. 

' A’ pag. 46: — Huallaya, lêa-se Huallaga. 
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EXPOSIÇÃO 

1'ILITA IT.LO OOMMiSSARIO RRASIUilRO 


nos 



DESDE O PE LU O DO DE 10 DE MARÇO DE 18;j9 
VTÉ ‘A SUSPENSÃO DOS TRARALHOS DA MESMA CO.MMISSAO 
EM 28 DE FEVEREIRO DO CORRENTE AN NO 



IUO DE JANEIRO 

TYPOGItAPII IA UNIVKRSAL DK -LALMMhRl 

lUA nos iNVAi.mos. oi r» „ 


18150 



COMMISSÃO MIXTíV BRASILEIRA E INGLEZA 


EXPOSIÇÃO FEITA PELO C0MM1SSARI0 BRASILEIRO 


: I\io cle Janeiro. !/ule Abril ile 18(50. 

UI— e Sr - Vou fazer a V. Ei. o rclatorio dos trabalhos cia eommissão cie que sou membro, 
di-sde que livcrão clles começo até que forão suspensos, "ddicionando o que depois lem occo. i 'do, 

eíile uuc hei lido conheciineiuo oíTicinl. A , 

% 1, ilíada a eommissão no dia .10 de Março de 185!) em uma das salas da secreta™ dc «d. 

'íieKOcios do império, apresentando para esse limos comnussarios c os sccie anos . * * > 

Caal is respectivas nomeações. que lorão reconhecidas em boa e onda forme. P« - 
Ís rimeiros a lavrar e assignar a declaração solemne que, conforme o chsposto no a„. 1 da 
fionveneío de 2 ele Junho de 1858, dclles se exige, antes de procederem a seus ucuelho • ^ 

Satisfeito esse primeiro dever, apresentei ao meu colleeu br.tnmi.ee impendeu 

: - o governo imperial expedido para o desempenho do meu cargo, aoque. • 5 1 denois 

& i«. .... 

■Al« lixarmos ,»r. o.x». — «*— » ***. * ff, • 

Z ..o que * ,vro« " compete,«cactn, que todos iirmamos, 

jcommissarios e secretários. tenho «Iludido. 

| Os documentos sob. us. i.leo va o 'clc.u.lt m. c 1 ^ ^ ^ ^ pl . eliminiU ., 

i por issô, no empenho de conseguirmos esse acuo. uo. «t‘^ “. * ^ ^ jj a ]laill | ia ao sen 
l consuniinios algum ttünpo ; as insli ucc.Oos poitm <.x]K »cht csncciacs comlicõcs que 

í^víx,::.— 
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collega , por parte do sou governo, ao súbdito do S. M. Ilrilnnnira, residente nesta còrie, o 
Sr. l\owlaiul C.ox , íios qnnos, feitas as devidas eonnnunicações, o rnspondiclos com a ncerilaç.ão por 
ambos dos encargos para quo forão escolhidos, oonvitlámos a la\rar o nssignar a niosiua solomm; 
declaração a <|uo, como os oommissario>. são obrigados os árbitros polo já rilado arl. FT)a v 
convenção, o (pio olleclivnmoiile («ve lugar. (.)s documentos sob ns. h a 10 inosirão o desempenho 
destes aclos. 

Cumprido este muro dever.'tratámos de determinar a onloin em que deveriamos proceder no 
exame e decisão das reelamaeòes que nos esiavão a cargo; o. no proposiio de fa/.r-lo com a possível 
equidade, concordámos em oecupariiio-nos alternadamente, ora de uma reclamação brasileira, 
ora de uma inglczn, tendo a prioridade as rpm procedessem de (arins mais antigos, salvo um ou 
outro caso em que, por ponderosos motivos. conviesse lazer uma exerpeão a esta regra. 

O lugar em que celebrava a commissão^iias sessões (em uma das salas da secretaria do império, 
que servia também para misteres da mesma secretaria: não se prestava ás imlispeusa\cis aceomiuoda- 
çòes que exigia o sen iço a seu.cargo, e essa cireiimslaiieiü. eomqunnlo ioda material, prejudicava 
sobremaneira a regularidade dos trabalhos da coimnissão . que nem linlia onde depositar o seu 
nrchivo: dcvidamenle amorisado" aluguei casa própria, que é hoje ú rua do Carmo n. /|5. 

\arias causas, (pie coustaode diversos ollicios por mim dirigidos ao governo imperial, impedirão 
por algum tempo o andamento regular dos trabalhos cominellidos á coimnissão. A iiUelligoncia de 
alguns artigos da convenção suscitava. sobretudo, duvidas que não deixavão de ser importantes. 


A respeito do arl. I" entendia o commissario britaimico (jue as reelamaeòes brasileiras baseadas 
na «Negada injustiça das sentenças proferidas pelas exibidas commissOes mixias, estabelecidas em 
virtude de anteriores tratados, não podião ser ae.ccilas pela presente coimnissão . fimdandq-sc para 
isso em (pie o nrt. S* da convenção addicional de *28 de .Julho de 1817 considerava semelhantes 
sentenças como definitivas, e exprcssnmonto estipulava que delias não haveria appcllaeão. 

Em verdade, pareceu-me a principio procedente o fundamento da opinião do meu collega. Não 
estando ainda instruído da historia das nossas antigas reclamações perante o governo de S. M. 
Britannica, c do pé em que linvião cilas fícado. cheguei mesmo. ííessa inscicnr.ia. a convir cm 
que se desalloiidesso uma reclamação brasileira, pelo iinico motivo de já haver sido julgada 
pela coimnissão mixln de Serra-l.eòa. Logo porém que mo forão transmitiidos os esclareci¬ 
mentos insiructivos desta questão pendente, de cjtio nunca abrira mão o governo imperial, re¬ 
conheci: e convenci-me. de ipie o seu Jim. nrccilando e celebrando a convenção de 1858. fòra 
ícstamni essas pendentes reclamações, e lazê-ías decidir pela actoal com missão. 

(lOmpcncirado pois do verdadeiro espirito e Ijm da cilada convenção, a que perleilamenle 
sc ajustava a sua letra, tive de contrariar a opinião do meu collega britaimico. O argumento 
por ellc apresentado era o mesmo a que sc havia sempre soeeorridn o gabinete de S. James, 
na porfiada controvérsia sustentada com o nosso ministro junto á corte de. Londres, durante 
quasi tres annos em (jue foi ali diplomaticamente debatida esta questão, terminando pelo protesto 
feito cm 30 de Novembro de 1833 por aqucllc ministro ao governo de S. M. brilannien, contra 
a iccusa lormal. (jue este conslantemente oppuzera a Iodas as proposições olíerecidas para o 
ajuste amigavel de seineliiaiiio assumpto. 


A convenção de 1858, porém, de lai modo havia sido neste ponto expressa c clara, que veio 
infirma r toda a argumentação anteriormenle adduzida, e fundada em estipulações que, se então 
erao applicaveis á questão sujeita, não. podião agora ser mais invocadas para resolvO-Ia. 


E de feito, altemlendo-se aos iius que delcnuinárão os dons governos a celebrar esse aceordo 
internacional, c ás disposições nesse propbsilo ahi consignadas, é evidente «pio o desejo dc 
pOrcm um termo á longa controvérsia desde muito entre olles sustentada, relativamenie a certas 
e determinadas reciprocas reclamações, a respeito das quaes não lhes tinha sido. possível chegar 
a um aceordo, foi o motivo aconselhado pelas mutuas conveniências dos dons paizes, que dera 



Oiigüin á cilada convenção. I'. por isso a razão ik* sor desse acto , qtic é o sou proamliulo, 

assim comera : . 

. Havendo em varias épocas, desde a data da declaração da independência do lirasd , sido 
,, foiia» dirrrsas mfawarurs . . . oiiirr os dons governos), e estando ainda algumas dessas re- 
damacões pendentes, ou consideradas por um ou outro dos dons governos como não decididas, 

« ns alias parles eoniraeiaiiles enlemlendo ipie a decisão ile taes reclamações imiiio conirilmira 
« para a manalPiição dos semimeulos de ami/ade, que snhsislem enire os dons pai/es. resolverão 
■ mi Irar em ajuste para cale cffcito poC meio de uma convenção, e nomearão para esse dm seus 

« plenipotenciários elo; 1 

l)c conformidade com essa exposição do motivos oslipidãra o uri. : * • • • <['“? I0li ;l s í,s rocia.na- 
. çfles da parlo dos siibdilns doS. M. o Imperador contra o governo dc S. Al. Brita.inica, c da parlo 
,| ns bolulilos desta contra o governo daqiiellc, que trnhiln sido nprcseiitiidus a i|ual(|iicr dos dons 
. governos para in.crprtr seus ollicios para com o outro, des.lc a data da declararão (la inde- 
„ pendência do Império do Brasil, (pie ainda não estiverom decididas, on fòrcin consideradas 
„ como ainda não decididas por qualquer dos dons governos; assim como qutiusqner outnis 
. (jiie se possão apvcsentar dentro do tempo cspccilicado no art. S" desta convenção . serão 
, subnic Ilidas a dons commisarios nomeados (la maneira seguinte: etc. 

() uri. JV\ ii (pie acima se faz referencia, dispõe : 

. Todas :ls reclainaci.es serão apresentadas á commissáo dentro dc doze mezes, a datar do 

. dia dc sua primeira reunião, excopto no caso de se allcgarcm razões dc demora julgadas sa- 

. tMocioria» pela comntissno. ou pelo arbitro on.louvado, quando os commissarios diverg.ren. 

. de opinião a este respeito: e nesse caso o período para apresentara reclamação poderá ser 

e prolongado por tempo que não exceda a seis mezes. » 

1'inaliiHMile o arl. .r. que vem eomplelar o I o , estatuio: 

, As abas partes conlracumtcs promultem considerar u resultado das conlmencias desta com 
„ missão como pleno, perfeito e definitivo ajuste de todas as reclamações contra cada um dos 
,, dons governos, que tenlião por origem qualquer tnmsuvçfio de dulti anterior a tront tas m- 
„ ti/imcõrs da presente nnireneiio, c promelteni mais considerar, etc.» 
l)a letra, pois, e do espirito dos períodos qu» venho dc citar, dos quacs os dons primeiros 
. constituem a base fundamental da convenção, pareceu-me dcvci-so lacionalmentc cone nu 
scguinlu: 

_ . Vs ( | ivi .rsas rs clamacõcs cp.e iciiluio sido feilas c apreseniadas enire os dons governos, d,-dc 
declararão da independência do Brasil, que, na opinião accordc dc ambos clles. ainda nao es- 
i m decididas, ou que, na opinião «nica do governo reclamante , fòrom constdoradas como ..ada 
rSas; bem conto quacs,juer outras reeiamarõrs que os mesmos governos possuo aprese,,, ara 
<f 0 ,| 07e mezes a datar do dia de sua primeira reunião; comtanto potem ([tio Icnliao 
!• «ode data anterior ã troca das ratificações da convenção (O de Setembro 
1 ;:S, sãi as questões que se ,levem entende,•comntcuidas ao exameedeetsão dos co„„t„ssar,os.= 

' v condirão da prévia aprcscnlação das reclamações entre os dons governos, para serem depois 

menti' do art. •>”, o qual eslipitloti (jue os coinin issanos: 

. Fvmtinarãõ e decidirão de taes reclamações „a ordem e da maneira que julgarem apropnada 
. nns unicamente segundo as provas o informações que lhes fòrern fornecidas pelos rcspeclnosgo- 
, W rno< ou em nome dcllcs. Serão obrigados a receber e examinar lodos os documentos csct.p o 
: # infomncOcs que lhes furem apresentados pelos respectivos governos , ou cm .eu 

: irr. ***» porvmude 

, qualquer dos governos , como seu advogado ou agente, em cada reclatnaçao sepatada. . 

E', portanto, inaiiifcsla e judiciosa inferência explicativa do n«. 1»: 

k, ta. 
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(>uo sõ devião mt submct lidas an> cmnmisMirios as «li\c;r-:is ospiM-ios d.is preiiolndas rerlainii- 
ções que houvessem siilü apresentadas aos dons governos,” ■ 

E por eonsequcnei.i , (pio nquellas reclamações (pio não livov-om '.ido apri-MMilaclas a qualquer dos 
dons governos, o por estes igualmenie apresentadas ã nniimissão no prazo p)ii na o\cepção'i do 
arl. não pod'TÍão ser Mibmcllidas aos romniissarios ; por<|ui! a con voncao nao as adinilliii. 

K paromi-mo essa iidoronoia . além do maiiilesla . judiciosa ; ponpianlo a inlelligencin (pio admil- 
1 isso Milmicltor aos com missa rios rrclauiações ooiiira s(Mis rispeclixo* goxenms, «pio nao liouvossom jú 
amos sido a oslos apresentadas.. não só lollieria o diroilo «pio aos mesmos goxenios cabe como parles 
interessadas que as têm de pagar' de ronhoec-las o aprecia-las préviamente: mas ocrasionaria ainda 
a iiic.iirialidade tle só terem elles noticia da exi*lcncia dessas reclamações «piando lhes fossem commii- 
nicailas as sentenças da conniiissão. obrigando-os a pagar aqiiilio por que minea antes houvessem 
sido roípieridos; sendo mesmo possivid que. pela falia de prévia apresentarão, deixassem cilas de ser 
dcstle logo attemiidas. e henignamenie deferidas, quer pela noinria justiça da preiençao, (píer por 
inolivos de comcniencia: no i?n vr<'(;i ui o que por olleilo de dilliTeiile entender licarino osgo\einos 
inbibidos de praticar esses aclos de justiça nu de conveniência. 

Capacitado pois de que a convenção lixera por lim dar uma solução deliiiiliva ós questões desde 
muito controvertidas entre 05 dons governos, ereando para isso 0 jiiizo arbitra! de uma coiimiissao 
mixta, e denuneiandu-se manile.slamõule esse pensamento di) seu preambulo .e da lilleral enunciação 
do arl.. I o . com tal amplitude que. mesmo contra 0 jiti/.o de uma das altas parles coiitraelaiiles, e pei- 
mitlido ã outra considerar como ainda não decidida 111111 debatida reclamação ■ e pui lona dessu 
conceito especial siibmellè da aos commissarios: conclui que as reclamações brasileiras contra as 
sen loucas das extinclas cominissõ.es inixlas não podião deixar de si.t acochas pela aclual com iti íns:i 0 . 
desde que. lendo sido assumpto iongamenle agilado entre os dons governos, nuuea a sen respeito 
eli(. l giielles a um acc.ordn. sendo finalmeníe obrigado 0 governo imperial a lazer mu protesto, 
(t alim (iu resalvar a lodo 0 tempo 0 nosso direito, e podermos em occasião opporiuua reivindicar a 
« nossa justiça. » 

Depois de varias discussões sobre este ponto importante, acabou o m m collega brilannico por 
admillir a procedência das razões (pie ollereci á sua consideração, e de accordo com essa inielligen- 
cin já se tem tratado e resolvido a respeito de algumas reclamações. 

lira lambem uma questão ti liado á que venho de expor, se tendo a aclual eoimnissao de rever 
sentenças das extinclas com missões inixlas. contra que houvessem reclamações, deveria nesses 
aclos guiar-se pelas regras estipuladas 110 tratado de 2?- de Janeiro de I.SJ 5. e convenções de 
28 de Julho de 18J7. e 23 de Novembro de IS2l>. ou se pelas normas de condueta que lhe 
prescreveu a convenção de 2 de Junho de ISõS: visto como muito diverso* serião os resultados 
de um ou outro modo de julgamento. 

Foi minha opinião (pie., sendo as reclamações contra as referidas sentenças das extinclas 
comniissões inixlas. motivadas pela allegada illegalidadc. e manifesta exorbitância com que as 
proferirão os respectivos juizes; violando 0 regulamento annexo á sobredita convenção de ’2S 
de Julho de 1817. por (pie devião reger-se no exercício de suas fuiicçõcs. parecia-me obvio 
qnc tratando-se de rever 0 reformar essas sentenças, que se neoimàn de extra-legae.s. a apreciação 
c analxse dos factos que as provocarão fosse pautada pelas disposições estatuídas nas convenções 
por que se devião processar e julgar semelhantes factos, naquillo cm que boje lhes pudesse ser 
npplicavel; unico meio de avaliar-se aeiualmenio da razão 011 da improcedência de laes reclama¬ 
ções. Não impedia porém essa regra, nem devia obstar, que 0 julgamento definitivo da presente 
coumiissãn fosse dado segundo os preceitos impostos pela convenção que a creoii, 11 orneada me 11 te 
naquillo mi que laes preceitos estivessem cm manifesta opposição 011 antinomia com 0 estipulado 
nas anteriores, e já caducas convenções. 

Ainda uma outra duvida moveu-se sobre a latitude (pie se deveria dar. 110 caso de qualquer 
cliven;eii<:in «h* opinião entre os eommis^arins ao meio rsialirlerido na convenção de recorrerão 
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'irbiiro líntiMidi sfinpri! que «“üa onti*l;i<lc fõru cxchisi víihhshu; arcada |>ara íiqiHitlos mucos rasos 
M, (i,n! os cmmtissarios divergissem cio opinUo na maioria própria c intrínseca das roclamaofios, 
o sobro os ratões do demora que se allegassem para juslilicar a apresentado das mesmas reclamações 

eiIc*' i,i do prato mareado iimarl. S-: lodo pois cpianlo foss, «questão oxeentrlet... lunc- 

eôes dos romiiiissarios', eipie principal, nenie importasse ialorprelação da eonvençao. era assumpto 
(iiicí só devia sur decidido polas alias parles c.ontraetantes. 

Admittida .. nós, sobre os pontos <|uu deixo eninnerados, a iniclliffoucia (|uc lica exposta, ale 

ronsa os nossos respectivos governos deliberassem, se por ventura fosse cila .nonos 
•trerlada e removidos alg.tt.s outros estorvos, .pie prejndicatilu ao proseguimento de nossos Ira- 
bailios, só em julho do aimo lindo pdde ler lugar o jolgninento da primeira reclamação, a qual 
r „l a do diversos negociantes brita.n.icos, residentes e.n Uontovhléo, quando fatia este Estado parte 
it|l{ , (U) ^.rio : pela justiça dos seus fundamentos foi cila favoravelmente decidida. 

p” )r CSSi , ocasião suscitou-Mt ainda uma outra questão sobre a inielligeiicia tio art. j" da cou- 
veiteãn . entendcuilo o meu collega briiaimico que não contrariava cila a concessão de juros as 
reclamações por tios deferidas, c que por isso devião estes ser catados e Incluído» nas somtt.as 
concedidas. Nutrindo eu porém algumas duvidas a respeito tia uialcna, em vista th. diilna c pouco 
clara coustruceno do cila, lo artigo, pareccn-me n.ais eattlcloso executa-lo antes no mudo rcstr.e- 
,jv„ • isto é tia não concessão de juros ás reclamações deferidas, propondo que fosse esta a 
reera adoptada em nossas litptidações. cmq,tanto os dons governos, a quem alleetanauios a tp.es- 
,ã» (visto ser excentrica de nossas allribttiçõos. desde que versava sobre interpretação do neto 
. convencional entre elles celebrado), não lirn,assem clara.ncnlc a verdade,ra.-nitclhgenci., do tefe- 
,-ido nnigo ; ponderando eu que teria' cs,a nossa deliberação o uterilo de proporetonar a todo o 
• tempo o meio de remediar-se o prejui/.o (|i,e delia resultasse aos reclamante», se os dons goto,nos 
não interpretassem o mencionado artigo como impeditivo de qnaesquer juros; no entretanto que. en¬ 
tendido cllc couto pretendia o meu collega, ituelligettcia quo cm ve,dado.consultava, nuns a equidade, 
e os u«os estabelecidos, fòra o remédio, se não de lodo irrealisavcl, ao menos ditlicibino. 

Vcqttiesccntlo o commissar.iu brUannieo a esta minha indicação. foi resolvido que, submeltendo cada 
«m de nós a (juestão a nossos respectivos governos, e cimptanto aguardássemos a sua solução, t es- 
semos ás sentenças que até então proferíssemos o caracter de provisórias e dependentes de add,la¬ 
mento, na par,e que dizia respeito á concessão de juros, se por ventura nos fosse connmtntcada uma 
deei*'*)o ncs«e «eniUlo. o que pela minha parle foi praticado. 

V. K,- ouvir . imlivklual opinian *»,!«., *»•«*» ■>'«», «- 

especie paiiiuilai c a ques .« . concordado ; sujeitei melo ao conhecimento 

»»„« niiUo ... —i.. — -» 1» «^ 

.. 

8a to petos c.itos connnissarfo, rocot^cidas, c provenfen^ 

te iSs occasiottntlas pela detenção, por parte dc dos governos, de qnaesquer quanttas, 
mercadorias ou bens pertencentes ao outro, ou a seus respectivos súbditos; bem como pelo uso 
E. 13.. 
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leito, uh serviço havido de Ines qiiíintiíis, merroiloms ou bens polo** monrioiiados governos, l*'óra 
deste» cíiss não Mirã o juro concedido. 

o.' 1 O juro será o legal no Imporio : i^lo ó. do Ô" an amio aló o dia *>;> do Outubro do KSIVA 
inclusive, o dahi por diaiKo o do <i ü oslalioJooido pola nova loi dossa data. 

Ari. f i." Sorú conlado (hísdo a data oin «pio liouvor lido lugar o aoto originário da reclamação, 
julgada prooodonlo polos cninmissarios. «té aipiolla em (pio por «lios fór proferida a rospoctiva 
sentença. 

Ari. 0." Oiianlo aos juros,iuhomilcs ãs transaoo.õos peculiares, o relativas a cada 1 uma das 
mencionados reclamações, e que dovão. polos usos o estvlos eommcreiaes goralmeiito accoilos, 
ser admiitidos nas liquidações (pio do taes rolaniaçõos lizeivm os coinmissarios, serão ellos os 
(pio por laos usos e cslylos fõmn estabelecidos, nn aqiicllcs (pio por expressa cuiivonçào ostivomn 
regularmente estipulados. 

Após esta moveu o commissnrio brilnnnico questão sobro o valor da moeda oin (pie dovorião 
ser pagas as indemnisaoOcs concedidas, pretendendo (jue fosse elle calculado pelo cambio entre 
o brasil o a praça do Londres, na época em que havião lido lugar os factos (pio serviào do 
fundamento ás reclamações. 

Não pude concordar com essa opinião, eomquanlo bonificasse cila evidoniomente interesses 
brasileiros, por considera-la em opposiçào ãs regras, o aos usos geral mento admiitidos, tanto no 
nosso pniz, como nas praças estranhas. A menos do convenção expressa, os compromissos con- 
1 rali idos dentro do pniz em épocas anteriores solvem-se ulleriormonle no mesmo valor repre¬ 
sentativo cm que as transacções se olleetuárào, e som nt tenção ás mudanças que a acção externa 
das 11 ucinações do cambio possa imprimir no valor do padrão monetário do pai/.; as dividas activas 
ou pas.-ivas, tanto publicas como parliciilnics, dos tempos em que o nosso meio circulante estava 
monos depreciado, lém sido e vão sondo pagas com essa mesma moeda boje mais depreciada, 
embora nao exprima cila a exacta e real equivalência dos valores oulr’ora transigidos. 

Lxigindo o meu collega, para concordar comigo, uma prova aulbentica das proposições que nesta 
inale tia eu sustentava, solicitei unia declaraçao do iliosouro nacional acerca da moeda em que 
pagava elle os credores do listado de tempos anteriores, lista solicitação, leila porinicrmedio do 
ministério a cargo de V. Kx., consta de meu ollicio de 2(> de Agosto do anuo lindo .docu¬ 
mento n. 18;. e pelo despacho de 27 de Outubro foi-me enviada a declaração pedida .docu¬ 
mentos ns. 1.9 e 20;. 


Não obstante porém semcllianle prova, apezar mesmo do conhecimento pratico que possuo 
u meu dito collega dos usos e eslylos commerciaes da nossa e do muitas outras praças, não 
pude conseguir a dcliuitiva decisão (leste ponto controverso, aguardando elle, para fa/.ò-lo, se¬ 
gundo me declarou, as ordens do seu governo, a (piem consultara. O despacho do ministro 
plenipotenciário de S. II. lírimnnica nesta eòrte. expedido ao conimissario inglez em =>l de Fe¬ 
vereiro ultimo (documento n. 70j trata deste objecto, e instruo o mesmo commissario de como 
deve proceder. Nao se lendo porém discutido a matéria contida nesse periodo do referido des¬ 
pacho, em consequência da suspensão dos trabalhos que então occorròra. não ha ainda roera 
estabelecida a tal respeito. 


Algumas reclamações forão'sondo no entretanto examinadas e decididas; são as julgadas apenas 
nove. das quacs cinco britaimicas, e qunlro brasileiras, dependenles ainda algumas de entre cilas 
<a linal solução relativa a juros. A respeito de outras derão-se despachos iiilcrlomlorios. ou 
estando J“ sujeitas a julgamento, e com os pareceres dos commissarios, não chegarão todavia 
a ser decididas, por cansa da suspensão dos trabalhos da eo,omissão. A relação das rocia,nações 
brasileiras, submeti, das ã eomtnissão pelo governo imperial, é a <pie consta d» documento n ->l • 

as britamiicas sao as que constão da relação n. ... . foi apresentada pelo respectivo 

commissario com declaração de serem as que «em recebido. Quando reassumirmos nossas f i e o 
leremos neecssaruunenle ,1c proceder a uma vorilicaçào das diversas reclamações exisletde 
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,,,„ onlitni a ronlinvr ,e se aclinn loilii- «lias na, <:omlit;õ<s exigidas, e com as preseriplas 
formalidades para serem recebidas. Dessas reclamações as nove j'. julgadas são as i|u« indkão o 
dociiineiilo n. 2 fl. a que juntei "■ pareceres a respeito tlc cada iimn npri:sciiladiM>njlu« as ii.lala 
,, liiütm-fii, c a, sentenças proferidas, indo o ipm emisla do» documentos do lis. 2 /l a 02 , o pelos(piaes 
se niiisira c.niiin Ibivn c-sns qutMòes entro nfts discutidas e atinai resolvidas. 

Solnv as reclamações lirilainiira, lemos podido ehegar sempre a uai accordo, o até 
•itrora a exepceão de uma, lòin sido nllrndidas as dentais. Nãii foi porém pnssivel o mesmo 
„ brasileiras: a primeira aprosenlada e resolvida, ipte foi a do brigue Crn/urim, npnsado 
pelo eni/.eiro brilamiico na Costa il , .Urii:a l e peln raptor relavailn, sem snjeila-lo ao.julgamento ( u 

eommissãn mista de Serra-Leda. para cujo porto fOra .. vo de ser docidida por moto 

do recurso ao arbitro ipn- a ..corão ..tara o caso de divergcncia da opntiao dos com- 

missarios. K porque em idealieas eircumsta.icias se acl.ass.mi ditas outras reclamações !,ras«lciras a 
da 1'alera l/áiiv», e da sm.taca Cnonh,. ãpre/adas polo mesmo captor, igtialmco.e por elle enviadas 
para Serra-lama. c ali nomes,m; dia rrlavadas a sou arbítrio, sem, como dcvta. sujeita-as ao 
uKm.enio da rospccliva eoui.iiissão mixla. loríio lambem ellassubmcltnlas ao jm/o dos árbitros. 

No sorleainenlo a que para cada uma destas reclamações so procedeu, coube o tm/i.c/vt c a 
jj,- WT( , ao arbitro brilnnnico, o a stimaea Çriouh, ao arbitro brasileiro, cujas sentença, cot.stao 

dessa occiirreneia nasrmi uma nova questão, que. por me pareror importante. 

(.atendi coi.venicnle discutir o elucidar; ado ... que. .... raso de divorgcneia ent.e o, 

coinmissarios. deve, -ião ser decididas as reclamações pelos árbitros croados para resolií-la,; s o . 

se II,es era licito afastarem-se de ambas as opiniões divergentes dos commissarms. c stfnun- 
cíur" unicamente enforme as inspirações e dictames do sua ntiãu e consciência, ou se mm- 
• N „■ Mvmmnri-ITT-C oor uma tesas «liisis iliiurgeiit«s opinmwfe- 
,,n p' v ’ "l, eidacão competente da ma,cria propux a» meu colloga consultar a opinião prolissioual dns 
,s adjuntos á Intissãn por parto dos dons governos. o nesse sentido II,es d.n mos o 
quesitos oons,antes do documento sob „. till, aos quaes rosp.mdòrão olles como sc ve do, .» . U ^ 

!- , , ,„ „ une havia eu sustentado. O olliein que por esse motivo mrigi a \. Ia. • <- 

'TJZZ: ,l,„» re»l« . - ...— ~ 

.—..-.• 

t lr ..... d,, oninn ;i«uinplos <|(io í*ompl«M;w) <> presumo rclaloiii). 

» »,ó„ .muq» u,„ ü.^1.0 d« so„ gorm» <i« * ^ 

, , 1,10,1c luemmenlo «jno se havia convencionado entre aquelle governo e o dos 

adopçae doliquidadas por uma semelhante commissão. creadn em 

af i lecisão dè ui do-as questões, declinei de tomar conhecimento desse assumpto por 

—* “7 ■ 2 sS: srss 

aceilavel a ^^I^^^^^Sito qm^ér saldo por aqncíle contra quem elle se verificasse 
^ —S; Cl o f, consideração de V. „or av^dc 

respondido que com elíeito semelhante assumpto S. M - . BHUtnnica 

aguardando o do S. M. o Imperado, ^ |wpM m endereçada pelo ministro da 

dfv.danm.ile ap.ee, -• - — y ^ . caM(|i , ,, m . 0 govorno imperial havia a Wla 

7 . «p*..««.o» «* «« 0 

e interfemteia da “'" nli “ l0 - lMÍliaÍ0 „ cou.missario brasileiro pelo advogado ou agente 

^ * deeoaformldadecom as inMroc^ 

B. i;> ' 



que me hnviáo sitio expedidas, dirigir— me a A. Kx. , pura que, st? assim o cnlondesM: cmmnieuie , 
sc servisse nomear esse advogado ou agente; e elleelivaiiienle , por aviso de :ÍK ile Novemhni do anuo 
lindo, cummuiíieou-me . Ia. ha\or para lai liui nomeailo o Sr. Anlonio Pereira l\rlm.;<;as 
((loeuineiilo n. 7’2). No pouco (empo de sen exercício lem-mc sido esle digno e hábil jurisconsulto 
um presiaiKü e valioso auxiliar. 

Sendo as sentenças dos coinmissarios proferidas nos processos das reclamações, e linindo esles 
archivados.ua coinmissào. careciãu as parles possuir um docunienlo (pialipicr, coin que se 
apresenlassein aos respectivo* governos snlicilamlo sou pagamento em virtude da sen tenra dada ; 
pareceu-me por esle motivo necessário munir os iuieressados de um titulo cm fôrma . extraindo do 
livro de laláo « lirmado pelos conimissarios, á vista do qual fo<sem admitlidos nas eomp- leniCg 
repartições dos dons governos a solicitar c ohler, mediante as precisas formalidades, o pagamento 
das sommas eoiiceiiidas. Aeqniesceudo o cooiini^arjo hriiaiinieo ã proposta «pie nesse senlido lhe 
olíereci, mamlúrân-se imprimir os lilulos de (pie se ajunta a esle relalorio uma cópia, sul> u. 73, 
len-.lo no verso a iradneção iiigle/a , \i.s|o lerem de ser apivsentadu; a ambos os governos ron- 
liaclaulvs. 

Kecomieceiido que o melhodo qne, por espirito de justiça e igualdade, havíamos a principio 
adoplae.o, dc decidir ora uma reclamarão hrusileira , ora uma iiigle/a, não correspondia no* lius com 
<piü o linhauios eslabeiecido, pela sciimycI dilTei»vi.j menero d;.s leclaniacõcs por parle dos 
dons governos. ])ropu/. ao commissario brilannieo, para (ornar uma realidade a idéa qm> acon¬ 
selhara o nosso precebinieuto. a modilicação da regra eslaheleeida , decidindo aliMriiadaiunitr unia 
rcrhimaçfio hrilanniea e duas brasileiras, \isio como o nmíiero destas era o duplo do daqurllns. 
As considerações com que acompanhei esta proposla merecerão o assenso do meu collegu, 
ficando de então por diante assenladc que scri.i esla pratica a reguladora da decisão das referidas 
reclamações. 

Depois do que lira relalado prosçguia a cummissão nos seus trabalhos, na esperança de que, es- 
laiulo discutidas certas qucslõo* preliminares, eslahelecidas certas regras, eadmitiidus certos precedeu - 
tes, poderia cila sem obstáculos entregar-se então aliucadamenle ao exame das reclamaçõesMijeilas 
a Sr u julga meu to. e esforçar-se por decidi-las todas no curto, e por certo insullieiente pra/.o de pouco 
mais de um anuo, que lhe restava para terminar suas funcçOcs. quando na sessão do dia 28 de pe_ 
vereiro ultimo dirigio-me o commissario brilannieo uma communicaeão por eseripto. acompanhando 
por cópia um despacho do ministro plenipotenciário de S. AI. a bainha, nesta corte, cm cpic, entre 
outras cousas, lhe ordenava de uno tratar das reclamações provenientes de apre/.anieiiios de navios 
brasileiros pelos cruzadores briíamiicos por suspeitos cio Iralico de escravos, cmquaulu ulteriores 
insinicções do seu governo, que para expedi-las consultara os advogados da coroa, não lhe fossem 
iransmiüicias. 

Üppoilunameiile dei eonla a \. hx.da sorpresa que me causou scmclhaiilcoccurroiiria. tanto 
mais incspeiiida quanto parecia haver ja passado a oecasiao de provoca-la, desde que logo uo começo 
dos nossos trabalhos leve o commissario brilannieo plena scioncia das reclamações brasileiras remot- 
tidas á com missão pela secretaria dos negocios estrangeiros, das quacs é natural que tivesse dado co¬ 
nhecimento ao seu governo, e desde (pie esse mesmo governo sabia à p rio ri a natureza, a historia, e 
as mais pequenas circumstaiicias dessas preexistentes, e ião controvertidas reclamaçõesfSaheiido pois 
o governo de S. M/ Hrilanniea quacs erão as reclamações brasileiras, e que todas ellas consisiião nes¬ 
ses casos (pie elle ordenava ao seu commissario de não iruUircmquaiilo não recebesse as precisas ins- 
tiucçõcs, a fé que uno podia ter escapado á proverbial perspicácia do mesmo governo, que uma seme¬ 
lhante^ ordem assim expedida, sem prévio uccordo entre as alias parles eoniractanlcs, ereando uma 
situação anômala, prejudicial, o irregularmenie suspensiva de fnneções tpie interessa vã o a uma delias, 
e que tendo um tempo limitadíssimo de duração, não devia por isso mesmo ser despendido em ses¬ 
sões simuladas, o sem resultado, porque fora rouba-lo ao já muito escasso prazo para a decisão de tan¬ 
ta srec la mações ainda pendentes; que uma tal ordem, digo, forçosamcnlo armaria de modo a produzir, 



uieulrvel rousequenriii. a iulcmipção <l<- lodos os Iralinlhns da «ninniissão-, que filia '"'f» l"' r ' 
inrliav parreeinlo norlanlu qufi :iiI-iiim>iih«Iiiii'1iIií frtra expedida, ■•nino iisn mhmo iiidin-Rlo. uuis 
,,,-ovofiar fi ronsá...iir * s,isprn,ã<>. |» n- am.isclaa.la por m .sivos qi.nr imo 

r;i|>i* invrMi^ar. 

1... ...a- arahri a Irilnra do rclerido domneuln, manilesl.U"U <;'»»««» »' ' 0 "’ ‘ ' 

drríicòrs qofi me Miggcria, drrlar;urln-l!ie ..o conl.uilo ‘> iiiiporins». d"V«r 

( |’. suspender. por minha pailr. o- trabalhos da rommissão. para iiiiiiiediidimiciilc mslnm' ao mau go- 

ilosia imprevista ornirnoiria, .. . eslequc paz logo ooi pralica.fi «|n« " 1 

ndlfica. ... na ada de,sa vssão os .lo mmenlos causnes de scmelhan.e rcsnl- 

p„r a\i'0 d- 7 dc Marro immedialn romomaicon-an' V. Kx. qur ...mal approia.a 

a tü: rsn... *«**»** .»*«.». * ..* 

., Marro seg.. dirigio-o. meu collrga l.rilannirn uma partu-q.açao convid.indo-mc. 

« iü. dc ord.;. que recebera do ministro ... S. M. Hri.o..«. para fifi.fi- 

Urarmns nfissc mrz as oilo sessões prccciloadas pela coavrorão dc IHoh. 

p ( . seo.rlhan.fi comnmnieação ... qur o mru rollcça reeebõra urdens. .... '-nuaroc, - 

ooellr minis.ro para rnirar. oo por qualquer fórinu mudilicar. a causa da suspensão do, -oss s • - 
lldhos • nessa persuasão, respondi-lhc qur. ia solieilar do mru governo a .mhspensaud aulo. ... 
pina poder couLinuar ... nosso inlerrompi.lo rvereirio : o srodo-me es.a seow umna couce ,... 

“ ..«*.. ^ ~ * 

.A":"; ;;:^ r ... 

....... r "... 

...>»«..■..««■. . .*.-• 

OsoormiuiiMsdc »• ■ relala miodamenle os lados da primeira vez ocorridos, 

cessos, e 0 meinormiihmi a n .l'i» 11 11 .. n..j.. iu „i,. a (em sua nola do 20 de Março diri- 

......»**«• 

gicla por lul uioh'0 ■'» ó #u,llM 11111 *• ' , ip ; „.õrs que. por inadmissíveis, mc 

dociiiofiuios os. 82 fi 8V| fax aprrfi,aeur, rnenos es ;, fim. ^ ^ p as c01 , d „sncs 

senti na obrigarão de contestar, sulnnellemlo a \ . .a. a m.l '. ■ 

qilfi ll, ' ,lus iiatiiralmeule se d( \ iao dtdiuii. j|„ mm j sln , plenipotenciário. de haverem os 

Aid lie» explicado o rqmvoco.ro, ,,dama Ç 0rs a lã o Um dc 

r.oniinissarios concordado fi;",.- s" ‘ 1 eonivoro qne a nola do governo imperial 

• de* diasdrpois <l l,c a cnmniissao ^nipnlonciario (doLc..„, , 8»). raWmco.c 

de 'l/i de Março. ru, , <•*,«» ■« 1 i.avião sido prevenidos os desejos pov rlle mamfiatado»; 

dfistrnr. '..■rmmainlo pm • ' ' 1 M1SÍ10 ll() s p-ahalhos da cominissão não implicava 

vislo que ogovfiino nii;uMi.i • eu fi' (Uls ,, (1 0 ,|j., lOdfi Março, em que linda'» 0 

«om o receliiiiioiiln da, mc ainaç. c... • . ., remessa delias para a e.ominissão. A 

- «íloBaçOm. .hi .vcni-rnd... o 

dri-io ,,^1..««^» v - 


proif 


k. l». 
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As subsequentes noias de 23 de Mareo do dito ministro e de 2 de Abril do governo imperial, ainda 
sobre o assumpto trocadas (ns. S/te 85), poem cm sua verdadeira luz este notável acontecimento. 

■Resia-nie referir que, em consequência do svsteina adopiado de altendermos de preferencia ás 
reclamações provenientes dc factos mais antigos, não tivemos ainda occasião (e eu inlencionaimcnte 
levitei} de tratar c discutir a questão dos a preza mentos de navios brasileiros feitos pela marinha 
britanuica , em virtude do'denominado In// Abmken, que só oeconãrão de ISA» cm diante. Apezar 
porõm da iransceiiduiicin dessa maieria. rege-se ella por princípios lãO geralmente proclamados c 
r ecei)idos, que se não deve racioualmenle esperar uma decisão que os repudie. 

li-me lisongeiro assegurar a V. Ex.quc inalterável harmonia tem sempre reinado entre mim eo 
coinmissario de S. M. a Rainha, ainda nas questões mais graves; prova isso o excedente caracter 
desUMligno funccionnrio. O secretario brilaunieo tem verdadeiros títulos â estima quo lhe tributo, e 
o brasileiro serve com sua jã conhecida intelligcneia e dedicação; os demais empregados cumprem 
hem seus deveres, mantendo-se em todas as nossas relações olliciaes a mais completa amenidade. 

Termino apresentando sob o documento u. PO a demonstração do pessoal da cominissãu por parle 
de ambos os governos, (piando nomeado, a despoza realisada com seus vencimentos, e a do expediente 
da mesma eommissão, tudo até o fim dc Março ultimo; visto como , na tomado final do art. (3° da 
convenção dc 1S5S, todas essas despezas têm de ser pagas com o produeto de uma dedueção feita 
nas soimnas mandadas pagar (concordámos em <pm íbs* e í, sendo o delicit, se o houver, 
proporcionalmcnic supprido pelos dons governos. 

A despí:za até* á dita data elíectuada importa em . .Ks. 28:051 $000 

Renovo a V. Ex. as seguranças de minha perfeita estima c subida consideração. 

Ill mo e Ex ,l,0 Sr. João Lins Vieira Cansansfio de Sinimbú, do conselho de S. M. o Imperador, 
ministro c secretario de estado dos negocios estrangeiros. 


Antonio jNicolãlO Tolenti.no. 
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DOCUMENTOS 

A QUE SE REFERE A EXPOSIÇÃO 
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Inslallação da commissno mixia brasileira e 
iii(|lc7.a, e nomearão dos árbitros. 

S. 1. 

Declaração solvmue assignada pelos cotumissarios em conformidade do arl. I o da convenção 

dv 2 de Junho de 1858. 

Nós abaixo assignailus, o cunimissiirio |»or paru. 1 do governo de S. AI. Brilaimica,eo coin- 
niissnrio por parte do de S. M. o Imperador do Brasil, nomeados em virtude da convenção celebrada 
entre os dons governos aos '2 de Junho de 1858, achando-nos boje reunidos, para inslallar 
a com missão ereada pela mesma convenção, que tem de proceder á liquidação das diversas 
reclamações dos súbditos britannicos cunlra o governo de S. M. o Imperador do brasil, e dos 
súbditos brasileiros contra o governo de S. Al. Brilannico., c antes dc começarmos os trabalhos 
•da referida cominissão, mui solemnemente declaramos, e prometteinos examinar e decidir segundo 
os diclames dc nossa razão, e cm conformidade com a justiça e equidade, sem medo. favor, ou 
afleição a nossos paizes, todas as reclamações que nos tOrem apresentadas da parle dos mesmos 
governos. Km fé do que lavrou um dc nós a presente declaração, que vai por ambos assignada, 
e que será lançada no livro .las netas rins sessões da commisslo, conforme é expresso no arl. 1° da 
cilada convenção. 

Kio de Janeiro, 10 de Março de 1859. 

Antonio Nicoláo Tolentino. 

João Morgan. 


H. 2. 


Inslrucfòcs expedidas peto gourno imperial ao seu cormuissario. 

Secção central. N. 1. - Kio dc Janeiro. Ministério dos negocios estrangeiros, em 10 de 

Março de 1859. 


Tenho a honra de transmiltir a V. S. as iniirucçS» por que se, deve guiar no desempenho 
da importante com.nissão que lhe está conUada . e cujo ohjecto denva-so da convenção de 
de Junho do anno proximo passado, celebrada entre S. M. o Imperador c S. i . ntannica. 

A cotmnissão niixta brasileira e ingle/.a. ereada pela dita convenção, é destinada a conhecer, 
c decidir delinilivamente as reclamações que lenhão sido, on possão ser apresentadas contra 
qualquer dos dons governos por corporações, companhias, ou indivíduos súbditos da outra 

nacão. , „ . 

O arl. 1* deline a competência da coumiissão, ou as reclamações dc que ella póde tomar 

conhecimento. 




É necessário que estas nv.ináo as seguintes condições: 1\ pertencer íi corporações , compa¬ 
nhias, ou indivíduos súbditos do uma das alias parles conlraclantos; 2', não sor antorior á data 
da declaração da independência do llrnsil; S'. ter sido apresentada nu apoiada polo governo 
a que pertencer a parlo reclamante, o acliar-so pendente; V. sor aprosoniada dentro do prazo 
que marra o arl. 3/ 

A sede dos ira bailios da commissào ó no Uio do Janeiro, o, não Iiavomlo odilicio publico 
disponível. V. S. alugará para esse fim uma casa parlirular nmvonionlomonlo situada, o com as 
coinmodidados precisas. 

A commissào devo colobrar nilo sessões pelos monos om cada mo/, o um sua primeira reunião, 
e nii los do tudo, devem os dons commissarios, bom como os. secroiarios. quando fõrem cha¬ 
mados a fazer as suas vezes, lavrar b nssignar. uma declaração solomno, promolLondo desempe¬ 
nhar os seus devores imparcial, . e ciiidadosamenlo. segundo os diciamrs da sua razão, e de 
conformidade com a justiça, e equidade. 

Se os commissarios divergirem na decisão dos negocies (piolhos fòrom submollidos, a decisão 
linal compelirá a mu arbitro ou louvado. 

líde siiiiiina imporlancia a escolha da pessoa (pie deve ser chamada a decidir delinitivamenlo 
em (piahpier caso de divergência cnire V. S. e o commissario hrilannico. Uequer-se para Ião 
honrosa e melindrosa commissào a confiança de ambos os governos. a qual só póde basear-se 
no caracler, iiulepeiulcncia. e habilitações espociaes do escolhido. 

Ü governo de S. M. estimará muito que V S. posei chegar a um accordo com o seu collega 
sobre e-sa escolha: porque no caso contrario rada commissario ii;rã de escolher o seu arbitro, c fira 
á sorte designar cin cada caso orcmronio qual delles deva resolver a questão. 

C.onli t porém o governo imperial em.que. se veriliear-se esta segunda Inpolbese, as-duas 
escolha- serão feitas com o mais severo escrúpulo, e. portanto, taes ([iie deem à commissào 
niixla árbitros ilhistrados e capazes de um juizo imparcial contra os seus proprios governos. 

C) arbitro ou árbitros, antes do entrarem no exercício de suas importantíssimas funeções. de¬ 
verá» fazer uma declaração igual à que é prescripla aos commissarios. 

Sobre a maneira de serem substituídos os commissarios. secretario^ e árbitros, reporto-me 
ao que se acha expresso na convenção. 

A ordem dos trabalhos é eonliada á experieneia ii zeio de V. S. e do seu collega, que coiiso- 
(lueniemcnte poderão adoplar o meihodoe processo <jue julgarem mais expedito e regular; 
tendo muito em vista os prazos que estabelece a convenção em seu arl. 3" para as parles 
reclamantes., os mesmos commissarios. e árbitros ou louvados. 

C.nmpre pois que V. S. e o seu collega amiuiieiom. separada, ou coiijimclamenle. a instai- 
lação da commissào. «■ convidem as pessoas a (piem possa aproveitar a convenção de 2 de 
Junho, para que apresentem as suas reclamações dentro do prazo do arl. 3 o : os brasileiros 
pelo intermédio deste ministério . e os súbditos de S. M. lirilamiica pelo intermédio de seu 
respectivo governo, ou legação nesta corte. 

Em regra as decisões do arbitro devem ser dadas dentro do espaço de quinze dias; e já por 
esta condição de tempo, já por outras razões, qne são obvias, incumbe á commissào expor 
em claro e preciso relatorio a historia de cada questão . e os fundamentos de cada divergência 
om que se recorrer para aquelle terceiro juizo. 

A convenção aconsclna uma proiidcncia de (pie talvez o governo imperial lance mão. e 
vem a ser o concurso de um advogado por parte de cada um dos dons governos, para auxiliar 
o respectivo commissario, e o juizo do arbitro. 

As reclamações devem ser apresentadas à commissào deulrò de doze mezos, a datar do dia de 
sua primeira reunião ; mas este prazo poderá ser prorogado por mais seis mezes. quando se 
allcguem razões de demora assaz ulleiidiveis. E* tempo dc sobra para que compnreção todos 
os reclamantes de uma e outra nação. 
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0 prazo paru o exume o decisão final tio todas as rcclumuçfics o tio dons ânuos. Se» poiéui, 
«ccorriTcni cirnmislaiidiis extraordinárias, t|in* exijáo a sua promgaçíio, os dons governos po- 
dcrrtõ por mutuo acconlu espaçar os trabalhos da commissão. 

V. S. verá se para activar esses trabalhos é necessário o auxilio de um esc rip lura ri o, cou- 
fonru! o aulorisa o arl. (V da convenção. 

Liniilo-mc íi estas considerações goraes, porque a convenção é hem expressa em soas dis¬ 
posições, e não posso prever todas as reclamações tpie tenlião de ser apresentadas por um e 
outro lado, nem caberia no tempo de tpie ora disponho entrar no exame de cada uma delias. A 
secretaria de estado dos negocios estrangeiros ministrará a V. S. todus os esclarecimentos e 
dados i|tie estiver a seu aleauce. 

De certo o cotnmissario britamiieo ha de ler recebido mslmcçOes tão rectas e conciliadoras 
como as que sc dão, e se darão por nossa parle. 

ü governo imperial descansa na capacidade dc V. S„ c na boa fé c amizade do governo de 
S. M. Britanmco,. de quem será legitimo interprete o seu digno commissano. 

Aproveito a occasião para reiterar a V. S. os protestos de minha perfeita estima o. distincta 
consideração. 

.1 nsf. Maria da'Silva Paraniios. 


Ào ‘Sr. Antonio Nieoláo ToleiUino. 


Não lendo sido possível obter as iustrueçues tladas ao 
a que se alliuie noroUuorio, para serem aqui trânscriptaã, 


commissario britannico pelo seu governo, 
dá-se por isso a omissão desse dociuneuto. 


N. 3. 

Participação ao goeerno imperial da mtatlação da commissão. 

Commissão mixta brasileira e ingle/.a, cm 10 de Março dc 1850. 

i||mu e Ex »o Sr. - Levo ào conheci, nenlò de V. Es. qno a commissão creada cm virtude da 
. * . » i or.Q fittipp 05 governos de S. M. o Impciadoi do Biasil 

convenção celebrada cm - (C ‘ un 1 m inliàa cm uma das salas da secretaria 

marcados os dias terças c sextas-feiras dc cada semana. 

Deos guarde a V. Ex. 

1U „ c Ei- Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranhos, ministro . secretario dc estado do. 
uegocios estrangeiros. 

Astonio Nicoláq Tolemmo. 


e, 13. 


8 



IS 


ViinvurSo ilos arbitro*. 


N. 4. 


Uio do Janeiro. Commissão mixla lirasilcir» o iiiglo/.a, cmh f> do Al)ril do 1859. 

III™ 0 o Ex" 10 Sr. —A ronvi'nono do '2 do Jmihode 1858, rolohradii para o ajuste linal de todas 
as reclamações dos súbditos brasileiros contra o governo do S. M. a Rainha da Inglaterra, o dos 
súbditos inglczcs contra o governo de 8. M. o Imperador do brasil, oslabolceo no nrt. I o <pio 
os commissarios nomeiem um arbitro para os casos em quo divirjão de opinião., o que, quando 
não concordem na nomeação de uma mesma pessoa, seja de cada lado nomeado um arbitro. 

Realisou-sc esta hypoihese, e tendo-se em consuíjuencia procedido á nomeação de dous árbitros, 
um por parte do Brasil, e outro por parindo Inglaterra, roeahio a primeira destas nomeações, 
na pessoa de V. Ex.. o que me apresso a levar ao seu conhecimento, esperando de V. Ex. que 
se dignarã de acceita-la, proporcionando-lhe como proporciona cila meios de prestar V. Ex. 
mais um importante serviço n nação. . 

O arbitro nomeado por parle da Inglaterra ó o cavalheiro Kowlaiid Cox. 

Prevaleço-me da opporlunidade para apresentar a V. K\. os protestos de mi tília subida estima 
e distincta consideração. 

A. S. Ex. o Sr. conselheiro de estado Enscbio de Queirós Cmilinlio Alaltoso ('.amara. 

AsroNio NicolAo Tolentino. 


N. 5. 


Rio de Janeiro,O do Abril dc 1850. 

Lll mo Sr. — Sendo uma das primeiras obrigações da eoiniuissão inixta creada pela con¬ 
venção celebrada entre Sua .Mageslade e o • Imperador do Brasil, para. o ajuste das recla¬ 
mações antigas, nomear um arbitro ou louvado de cada lado. para decidir o caso ou casos 
em que os commissarios possão divergir de opinião, foi nomeado por parle do Brasil o 
cavalheiro Eusebio de Queirós Coulinlio Maltoso <«amara, e, laudo V. S. sido o escolhido por 
parte da Inglaterra, com muito prazer llTo coinmunico, esperando que se sirva informar-me com 
a possível brevidade se acceila ou não este encargo. 

Sou, Sr. Rowlaud Cox, 

Dc V. S. etc. 


J. J. (',. WbstvVüou, secretario. 
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H.jU- 

Uio de Janeiro, C.oinmissfio mixia brasileiro c inglesa, em » de Abril de 

Hl»» c 1 ’a’ u ’Sv. — Desejosos, lanlo eu como o oonimissnrio nomeado por p.nle do governoingle’, 
de realisar cm um só indivíduo a nomearão do arbilro ou louvado de qne trataio ^ 
voncío do 2 do Junho de JSãS, li/.omos neste sentido quanto eslava a nosso alc, , 
r.endo porín. n dUlicúldade, senão impossibilidade, dt* ««con.r.r in.«Tld«o 
honra probidade, e iniclligencia reunisse a de não ser noin cidadão tnglc* nem busilui , Ç 
esta da qual declarou o cominissario ingira não poder prescindir, e convim o d 

mais demora deste embaraço ao prosognimen.o dos trabalhos a ç—ao ;^ ^ ° csol _ 

O disposto no predito artigo, deve a ol.es preceder 

vemos nomear, e elleclivamente nomeámos um arbi. o e cada adojeo < 

dadas e julgadas as reclamações, c, no proposilo tes e . ‘ , vo uln ou 

cordámos em que as reclamações mais antigas rosse.» de P elümUJ drvor f azC r 

outro caso em que os commissarios por ponderosas 

excepção a esta regra/c sempre alternadamente, ora uma teclam çao - - 

Kstas deliberações forão levadas ao conhecimento do governo de b. M. B..Uun,« I 

■ ,l0 „rÍ —‘nÍnto se me elíerece d,er a V, E,, a quem Deos guarde. 

c Ex” Sr. José Maria da Silva Paranhos, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e 
smcliirio de esuulo tios migocios estrangeiros. 

\\TUN10 NlCOLÂP TOLLKTINO. 


». 7. 


111“ .E,“ Sr-—T»e . mm - f”", * 

ue communica estar cu designado ai mto jto^ ^ ^ ^ muit0 a y. f- x . a parte 

iões, do «pio trata a convenção te- mrlimlrosi a missão que esta nomeação me 

, uc teve nesta designação ’ A ,o licença a V. Kv. para coiumtmicar ao 

iOtiTia, lanlo mais honrosa c cila }■• • . _ csl0(| ll( . ec ,| ur os vencimentos, que 

ir. ministro dos negocios «stratigeiros a i» Jas Hdlas-Artcs no Brasil. 

:oin pelem ao arbitro, durante o o. ol( . slos do minha estima, e alta consideração. 

Aproveito a occasião para renovai a \. l\. i 


UI»». u Kx— Sr. conselboiru Antonio Nicoláo Tolcnlino. 



20 


N. 8. 


Rio de Jnneiro, IJ do Abril delSíR). 

Ill m0 Sr. — Respondendo á comiminieacão que mo faz V. S. do haver ou tido a honra do ser esco¬ 
lhido para servir dc arbitro por parto da Inglaterra, nesse tribunal, cumpro- me dizer (pio inteirado 
das disposições da convenção, o dos deveres impostos, tenho muito prazerem aceitar semelhante 
encargo. 

Sou 

De V. S. 

Verdadeiro e obediente servo, 
Rowuxn Cox. 


Oeclnrnyno eolvimte maslvriicul» |m>íob mbltrom «n louvndui. 


N. 9. 


Eu abaixo assignado, arbitro designado pelo commissario brasileiro, cm virtude do disposto no 
art. J 0 da convenção celebrada entre Sua Mugesúulc o Imperador do Brasil, e Sua Mageslade üri- 
tannica, promello, e declaro solemnemente imparcial e cuidadosamenle examinar c decidir, se¬ 
gundo os diclames dc minha razão, e em conformidade com a justiça e equidade, sem medo, favor, 
ou aííeieão a meu paiz, todas as reclamações rjue me forem apresentadas da parle dos governos dc 
Sua Mageslade o Imperador do Brasil. e de Sua Magestade Nrilanniea. Em le do que lavrei e as- 
signei esta declaração, que será registrada no livro das aclas. 

Rio de Janeiro. 2ü de Abril de 1859. 

Eusi-nio DK Qnmioz C.outimio Mattoso Gamara. 


N. 10. 

Eu abaixo assiguadu, arbitro designado por parle dc Sua Magestade Rritannica em virtude do 
disposto no art. 1* da convenção celebrada enlrea mesma, e Sua Mageslade o Imperador do Brasil, 
promello e declaro soleminunenie imparcial e niidiidosnmeiile examinar e decidir , segundo os 
diclames de minha razão, c em conformidade com a justiça e equidade, sem medo, lavor, ou 
alíoiçao a meu paiz. iodas as reclamações que me lurem apresentadas da parte dos governos de Sua 
Mageslade lírilannica. e de Sua MagcMade o Imperador do Brasil. Km fó do que lavrei, c assig- 
nei esta declaração, que será registrada no livro das aclas. 

Rio de Janeiro, .‘Jl de Maio dc IbáP. 


Borland Cox. 
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QiicMffo sobre a eonccssilo Jures. 


8 . 11 . 


Ministério dos ncgocios. estrangeiros. Uio do Janeiro, 2Í\ do No\cmbio de 

, ‘-t.vrr.rr 

convüuçfin, **-. ;» 

tendão a demorar tacs trabalhos, d fim de íi»cpio D i . a v> s . „ uc £ de 

pôr ler.no ã duvida proveniente da miclligcucui t u ^ ” J otl ® id V« ,,„ c , consultados os usos 
conveniência que se dirija ao comimssai.o >u >> > con vcniencia da 

=r: ”'ri-rr:: 

á coinmissão. ... , norifta a com missão, c chegando 

Estabelecidas por esta fôrma as regras qt « . - ■ ■ n UC stão, 6 de esperar que 

o... .»*,*.. — 

prosiga em seus trabalhos com a pro.nptulao que a toutcu.ao cm d c, I 

tauio deseSão. , v S as seguranças de minha perfeita estima e coit; 

Aproveito a opportunidadc para reileiai a '• s - ° • 

* ideraç ‘ 0, j 0 *o Uns Vieim Cwhsío na S.n.msu 1 . 

Ao Sr. Antonio Nicoláo Tolciitiiio-. 


8 . 12 . 

«* “ * 8 —*" * "*• ■ 

. v S uma cópia do aviso que. eom data de hoje. recebi da sc- 
III™ Sr. -Passo as mãos de V S. 1 . ■ u , a0 abono do juros a algumas rccla- 

retaria dc estado dos negoeios estrange los.tc. V . S . , seiente do qucnellc 

aaçScs snbmeltulas a exame, e deesao da eouun^ • • oteCT v.r sobre o assumpto. 

„ ,i i7 sirva-se conmuimcar-me o que pot. '«-utuia 
^Rcnóvo"» V. S. os protestos de minha consideração e estima. ■ 

lll in ' Sr. João Morgan. 


A momo Nicolao Tountino. 




. . Fommissão mixta. Kiodo Janeiro, 20de Novembrodo ISSO. 

Ex m0 Sr. conselheiro. -- Respondo ao ollicio que V. Kx. me passou coma data dc 2/i tio cor- 
rente, juntando por cópia um ollicio do Kx""* Sr. miuislro dos ncgocios estrangeiros,. cm que lhe ó 
determinado que se dirija a mim para que, consultados os usos commerciacs sobre a inateria de certa 
nossa divergência, eu cmilla a minha opinião relativa á conveniência do conceder-se ou não juros 
sobre as importâncias das sentenças proferidas por esta enmmissão mixta, c que dizem respeito ãs 
reclamações que fórem suluncltidas á consideração da mesma. 

Tendo eu sempre invocado desde a nossa primeira discussão de nina certa reclamação o principio 
feeral de dcver-sc contar juro ao credor, cdo que pela experiência por mim adquirida cm longos imnós 
empregados no commcrcio estou bem ao facto, não lenho necessidade de consultar os usos nêllc 
nsualtncntc praticadosdevo com tudo declarara V. Ex. que casos se podem dar em que o juro nèin 
se deve pedir nem outorgar. 

Eu entendo que de todas as quantias liquidadas c. delidas, seja por força maior, por dclcixò, ou 
contrario ás cartasdc.ordens, c injuslainentc.dcvc-.sc contar o juro da lei desde o dia do vencimento 
da liquidação dc contas até íinnl pagamento, ou remessa de fundos ao seu dono, (içando esse aceres- 
cimo do juro á cargo do devedor. 

Entendo outrosim que não sendo as contas apresentadas devidamente liquidadas com o perfeito 
assenso e accordo entre as partes interessadas, e sendo estas duvidosas, c contestadas, não se pódè 
pedir nem se deve contar juros senão depois de ler-se vindo a um accordo sobre n justa, liquidação 
delias pelas partes interessadas no dito ajuste, c que os saldos das ditas con tas liquidadas íiquem por 
convênio, ou por outro qualquer motivo, nas mãos do devedor. 

Satisfazendo deste modo ao ollicio de V. Ex., resta-mc sóineule ajuntar que muito folgo cm ver 
que S. Ex. o Sr. ministro dos negocies estrangeiros parece admittir o principio cm que baseei a minha 
invocação, e lenho a honra de ser com a maior estima c consideração 

PcY. Ex. 

111“° eEx'" 3 Sr. conselheiro Antonio Nicoláo Tolenliim, oommissnrio brasileiro. 

Auencioso venerador collcgac criado obrigado 
JoÂo A1ofu;an, commíssario brilannico. 


N. 14. 


Coiiimissão mi.Ma brasileira e iuglezn, VA\ de Janeiro dc ISüO. 

Ili m - Si. commissario dc Sua Miigeslade llritavinica. - São de V. S. bem conhecidas as minhas 
idóas a respeito da questão dos juros. 

Poi occasiiio da primeira rcclaniaçao dc que tratámos, a de diversos negociantes britannicos, resi¬ 
dentes cm Montevidío,c a qual annui por considera-la fundada em justiça, suscitou-se essa questão; c 



a:» 

comquniito desde logo declarasse imi quu mucndin de equidade a concessão de juros, pela mora da 
Importância tia referida reclamação nos cofres do lliesoiiro brasileiro, nprcseniei cnniindo. as i u- 
vidas quu tinha para adinitli-los em qualquer reclamação, á vista do art. V da convenção <|e 2 (« 
.limbo dei85S, A cujas disposições eslavamos adstriclòs. . 

Na larga discussão, quo então correu verbalmcnle, sobreo modo de interpretar o mencionado ai- 
ligo da uonrcncão, tive a fortuna de convencer a V. S. da conveniência de aflcclarmos a qnesltio.aos 
nossos respectivos governos, como excêntrica de nossas altribuiçOcs, desde que versava cila, sobre 
uma controversa interpretação da mesma convenção, em pontoem que não cabia o recurso ao ar¬ 
bitro. licando desde então accordado, como regra de nossas liquidações, a não concessão de jurçs a. 
todas e quacsqucr reclamações sobre que tivessemos de .lar nossa decisão, conforme se acha declarado, 
na acta dc 5de .Julhodo anuo findo; acontecendo poróm que um dos fundamentos que me nao, 
fazia hesitar em prommeiar-.nc por esta regra, c que foi ao mesmo tempo «ma condição da nossa de¬ 
liberação, não sc ache expressamente consignado na mesma acta : isto e, que esse nosso acendo, 
dc nenhum modo obstava a que, se os governos conlractautes declarassem que-o modo rcstricU.vo : 
por que havia mos entendido, o precilado artigo não era conforme á intelligcncia que lhe d. no cite, 
facilmente sc pudesse remediar o eiTeilo desse nosso procedimento cm prejuízo dos '«pcct s t .- 
clamanles, abonando-sc calão a todas as reclamações que houvéssemos dccmulo sem a bondicuçao 
dP juros, e cm que fosse dc equidade concédô-los, asomma cm que lues juros importassem ; c len o, 
nan'mimVue essa clausula. condicional (lo dito nosso aceordo deve licar cxprcssamcatc cons.gna a 
Ias nossas actas, pelo caracter provisorio c condicional que alc ã definitiva sohição deste assumpto, 
davamos ás nossas sentenças, proponho que se faça hoje na acta semelhante decla. aça . 

Tendo pela minha parte afetado, como resolvêramos, a controversa ^=stao, oque a tespmto, 
havíamos deliberado, ao conhecimento do meu governo, recebi .mais tarde o despacho dc -t de \o 
vemfe lltímt qno óltereci á consideração do meu ü.ustre coliega, para em tempo opportuno oc 

governo imperial deseja conhecera opinião dos commissarios. 

■ÍTa su n to antes depor sua parte deliberar-se a qualquer procedimento : parecendo. 

■» ««■ * w 

-f- V» d«vBinós jiilgi',, "»!"*• “« ’* V» “> “ 

•/navcl ecmiilativo, conforme os usos, epralicas seguidas. 

Dcnrchendc-se ainda do mesmo despacho que o governo imperial parece antes <ese > al q 

questão seja solvida nesse sentido por mutuo aceordo nosso, do que por me, o de recuso aos 

parcMr(plclobrê taldespacliose servio transiniilir o meu illasu, coliega, o Sr. coimnijrio 

ÍSS RpBra ecral Todas as quantias liquidadas, e delida, por força maior, por deieixo, ou em con- 

deiurou careo do devedor. 

Fxcencão. Não sendo as contas apresentadas devidamente liquidadas com perfeito assenso e 

aCC os <1 L^r < lopoiT l , r eTcr^\ , i!X d r i ^^^^^^^^ l’ c,os intcrcS ; ad ° S 

ml O principio 'gcralmcntc seguido a respeito da concessão de juros nas iransacçOcs commerciaesé o 

8 | vigora no respectivo Codigo do Commercio, e sc aclia aln consignado nos seus 

arts^lSsT 248 j"í a esse principio que sc refero principahncuic a opinião do meu illuslre coliega 



i> com o qual guiii-ila nilnefto. liiilmiiln porrin i|in* n atsniiiplo «l«« ipio mis ilovciims orcii|iar rcslnil- 

BMe a., mi piinlii ispeeinl «la qu.«i«o K .. « al.sira. la «l.i jnr.. . «I.Mmni.iar i|im«s «>jto o, 

casos das rccIaniaçAus suj.;ilas ao no>so ... ..levamos «•niimlor juros, e «piaes ar|ii«)l- 

les mn que os devamos negar. * 

Circumscrevcndo pois n íjícMão a estes limites. proponho ninio prmiitos que a "■guiem os 
seguintes : ■ 

1 . * Conlar-se-ha juros : _ 

g l.o p or iodas as f|itni)liiis c|iie os cominissnrios reconhecerem « omo devidas polos seus respectivos 
governos, provenientes de reelnmaeòes rondadas na inobservância de quaesquer leis internas ou de 
convenções inlcviiaeionaes, da qual imiliservaiiria i«'snlto serem laesreclamações admiltidas e julgadas 

procedentes pelos mesmos eominissarios. ■ 

§ 2.° Por todas as quantias, do mesmo modo pelos ditos eonimissarios reconhecidas, e provenientes 
de reclamações occasionadas pela detenção por pariu de um dos governos, de quaesquer quantias, 
mercadorias, ou bens pertencentes ao outro, on n seus respectivos súbditos, bem como pelo uso feito 
ou serviço havido de laes quantias, mercadorias, ou bens pelos mencionados governos. 

Fóra destes casos não se rã o juro concedido. 

2. ® 0 juro será o legal no Império ; isto é, de 5 "/«ao anuo até o dia 23 de Outubro de 1832 inclu¬ 
sive. c dahi por diante o de l> r /„ estabelecido pela nova lei dessa data. 

3. * Será contado desde a data em que houver lido lugar o aclo originário da rcclamnçao julgada 
procedente pelos eommissarios. aléáquella cm quclòr porclles proferida a respcctna sentença. 

Quanto aos juros inherenles ás transacçòes peculiares e relativas a cada uma das mencionadas 
reclamações, e que devão pelos usos e eslylos commerciacs, gcralmentc aeceilos scradmillidos nas 
liquidações ((uc de laes reclamações fizerem oscominiss-irios, serão cl los os que por laes usos c estylos 
forem estabelecidos, ou aqiidles que por expressa convenção estiverem regularmente estipulados. 

Se mc couber a fortuna de obter n acquiesecmna de V. S. ás regras quesiibmctlo á sua judiciosa 
apreciação, levarei ao conhecimento do meu governo esse aceordopor cllc desejado, c se este lhe der 
sua approvação teremos a regra sobre o modo pratico de executar o citado arl. á" da convenção, 
visto como mc tem V. S. declarado que neste assumpto o tem o seu governo devidamente autorisado 
para tomar comigo qualquer definitiva resolução. 

Subsr.revo-mc.com o sentimento da mais particular estima e dislinoin consideração 

De V. S. 

III a " Sr. João Morgan, romiuissario de S. M. Brilaunicn. 

Allencioso venerador collega c criado obrigado 
A. N. Tolektino. 


N. 15. 


Commissão mi.Ma brasileira c inglcza. Hio de Janeiro. 27 de Janeiro de 18(30. 

III*® e E\ ,n< ' Sr. —Em obediência ao que por V. Kx; nu» foi preceituado em despacho de 24 de No¬ 
vembro do anuo lindo, rclalivaineiiieá interpretação doart. da convenção do 2 dc Junho ilc 1858. 
pelo que diz respeito í\ concessão de juros nas reclamações commetlidas ao nosso julgamento, lenho 
a honra de subnicltcr á consideração de V. Kx. as inclusas cópias das opiniões que sobre o objecto 
do referido despacho reciprocameiiic nos eonimunicámos, eu c o commissario britannico. cumpriu- 



<lo MC •iccrcscciuor que o meu tlito collcgu aequioscou ás regras por mim propostas para a concessão 
-1- por sua parte estava autorisudo para deftnitivamcnte resoiver so 
me h n.c assumpto, o que, se V. lis. assim o entender acertado, poderá d.spensar o governo mpe. 
iic enteiuler-se ainda a i, respeito com « de 8. M. Hri.annica para a tcrmmante deetsao desta 

11 Snúilô a V. lis. com as protestações de minha maior estima e subida consideração. 

1,1- « te- Sr. João Lins Vieira Oansansão de Sinimbu, do conselho de S.M. o Imperador, ministro 

e secretario de estado dos negoeios estrangeiros. • 

•Vvroxto Nicot-áo Tolbstiso. 


S. 16. 

s. «-.«*»• «• **—• ’* * "**•' ’ 

.. c ,|.| l; , lie ->7 do me/, lindo, no qual. cm virtude 

Tenho presente o olhcio que V.S. me d „ interpretação do art. ít” da con¬ 
do meu despacho de 2't de Novembro i o anno p.ns. . v rochuiaçòes comineltidas 

id.1.1»* 15*»; «•» *- 

.*•** <n -r ” ” ,01 ” 

V. S. n», » 1 » «i- ■ ““ »"«“• 


Pornsta occasião reilero s ' V. S. 


r.AvswsÂo de Sinimbu’. • 


Ao Sr. .Vntonio Nicoláo Tolonlino. 


H. 17. 


31 mio tl« coiitiu* o* I« r014, 

IM,0 da a,-Mi da dc 2(1 dc Janeiro de 1860. 


1." Coniur-so-ha juros : ,,,conhecerem como devidas pelos sons respee- 

§ ' ” 1>m ' 1,ulas i,S ‘‘"“fr^S^ndadas na inobservância de quaesqttcr leis internas, ou 

julgadas pmerdentes pelos n.dsinos cominissanus. 



$ ‘2/ Por uhIíis as quantias do mesmo modo pelos ditos commissarios reconhecidas, o prowmicntcs 
de reclamardes occasionadas pela detenção, por parte de um desgovernos, de quaosquer quantias, 
mercadorias ou bens pertencentes ao outro, ou a seus respectivos súbditos, bem como pelo uso feito 
ou serviço havido de laes (piantias, mercadorias ou bens pelos mencionados governos, 

Fóra destes casos não será o jura concedido. 

2. 1 ' 0juro será o legal no Império, isto é, de f> ■'>/„ aoanno alé o dia de Ouiubrode I8.V2 exclu¬ 
sive, e dal)i por diante o de 0 0 „ estabelecido pela nova lei dessa data. 

li. 0 Será contado desde a data em rpie houver lido lugar o neto originário da reclamação julgada 
procedente pelos comyiissarios, alé aquellaom que por cl los fòr proferida a respectiva sentença. 

h.° (Jiiíinto aos juros inliercntes ás transaeçOes peculiares, e relativas á cada uma das menciohndas 
reclamações, e (pie devào, pelos usos e eslylos commerciaes. geralinente acceilos. ser admiltidos nas 
liquidações que do laes reclamações fizerem os eommissarios, serão elles os que por laes usos e 
eslylos forem estabelecidos, ou aqnolles que por expressa convenção estiverem regularmente esti¬ 
pulados. 


Quentão »obrc o valor da itiócila em que nc deveráò lazer os 
pngAincutvs das rccIanmçòcN. 

N. 18 . 


Coimnissão inixta brilannica e inglcza. Hio de Janeiro. *2(> de Agosto dc 1S59. 

Hl” 0 u Kx " ,B &'• —* Frederico C. C.ox . na qualidade de procurador de diversos reclamantes bri- 
tannicos, a (piem por sentença desta coimnissão de 5 de Julho proximo passado se mandou pagar 
a importância de 9%. que indevidamenle sc lhes havia cobrado na alfândega dc Montevideo nos 
annos de 1S'2() c IS 27, em (pio este Estado fazia parte do Império, requereu a reconsideração de 
semelhante seiiLença na parle em que uno lhe foi concedido juro pela mora das quantias iudevida- 
mente cobradas , e retidas nos cofres públicos, alé a datada sua restituição . nem altemlida a dilTe- 
rença do valor da moeda ao tempo em que tal cobrança se ellceluou, e aquelle em que o pagamento 
se deve rcalisar; pedindo por isso que lhe seja abonada uma e outra cousa. 

Por occasião dc tratarmos desta reclamação baviamos discutido estas duas qiieslões, como a 
V. Ex. expiiz cm devida oceasiao acabando o meu collega britannico- por acquiesccr ós opiniões 
por mim sustentadas; mas não se lendo na acla respectiva consignado a controvérsia sobre a 
tlillercnça dc moeda , por ler parecido que a respeito delia era menos insistente o coinmissario 
inglez do que sobre a questão dos juros, adiou eilo motivo na apresentação do supradito requeri- 
mciuo do procurador dos referidos reclamantes para reviver aquolla prelenção, trazendo a dc novo 
n discussão, e propondo que se recorresse aos árbitros para sua decisão. 

Depois de diversas observações que lhe íiz ponderando-lhe que já havíamos chegado a um ac- 
cordo sobre semelhante espccie por nós opporlunametitc discutida, c que eu não podia adiniltir essa 
disiincção dc moeda, jamais considerada ua inalterável successão de todas as transacçucs havidas no 
paiz de que lhe figurei vários exemplos ; rc])licou-me qiie annuiria ás minhas opiniões; mas que para 
sua justificação carecia que lhe provasse eu por meio de um documenlo fidedigno que todos os paga¬ 
mentos feitos pelo lliesouro do Brasil. de dividas coulraliiilas cm épocas em que o nosso meio cir¬ 
culante era mais forte, se linhão realisado na moeda corrente na época de solvé-las sem ncnliuma 
atlençao a diflercnça de valor, que por ventura houvesse soflrido depois essa moeda. UospondUlic 
que era esse mesmo o facto inalterável a que eu nlludia, e que se havia dado tanto nas transaeçOes 



cm que o ihesouro inlerviiiha, como-nuqticllas que tinlião lugar quer na praça quer entre pailicuU- 
re,, e <p.e ali.n üe. salistaé-lo eal.al.nenle me ia eu dirigir a V. lis. para que solicitasse tio m.msteno 
da faicnda a asseveração (lo modo por que laes pagamentos se tem sempre eíTecltidi o no icsoiu 

1 V necessidade de dar uma' solução terminante a esta questão me leva poisa rogai a x • Lx ■ “• 
sirva solicitar do Sr. ministro da Uuemla a declaração «ilhenlleado modo P orq """ 1 ""^ ' 
tem pa-xt as dividas dos amtos de IS2« e 1827. e de épneas anteviores c posteriores a essas datas c 
,„,e o nosso meio circulante couservava-se ao par, ou muito proximo do valor dos n.claes p.ocoso , 
Jd dos eu, sua relação com o cambio de 07 por 1*000^ porque é aco consta , c 

indicar o ticcordo que me está promciudo. 

Ucnovo a V. lvx. os protestos de minha maior estima e subida eonsidcraçao. 

■ m- e Ex"» Sr. João Lins Vieira Eansansão de Sinimbu; ministro e secretario de estado dos ne¬ 
gócios estrangeiros. .Vsiosio Nicol.vo Toi.enti.no. 


N. 19. 

1- Secção. — Ministério dos negocio. estrangeiros. Rio de Janeiro, 27 de Outubro de 1859. 

tf O „ nmm . illlll0 por Cópia, que também por cópia acompanhou o aviso 
Transmdto a . b. o pa cu. J« 1 * e no u .,| () (lireclor geral tta contabilidade informa 

do Sr. ministro da faiemla • - ’ dividas contrahidas cm épocas em que o meio cir- 

como lém sido pagas pelo tlicsouro naci . cs|c ln0( | 0 t1 requisição constante do 

culanle cra mais forte tio (pie actua ui • “ ' ' • y S as seguranças de niiulia per- 

seu officio de 26 de Agosto ultimo, tenho a honra de ten.ovat a . S. g 

feila eslima, n clislincla consideração. ^ 

João Lins Yikhu Cansansao de Sinimbu . 


Ao Sr. Antonio Nicoláo Tolenlino. 


S. 20. 

Cópia anncMt ao amo supra. 

. , v' Vv iviiM o li ui tlci responder á consulta 

|«- . II," Sr. - S.listo.ao i «"»■«»»’ Vsrl«í.rò .Ulmo . • »H» * * 

i:. Vò 



l.o Que as dividas pagas paio thesouro, nas oircumslancias acima mencionadas, provém : dos 
bens de defuntos c ausentes; das inscripoõcs feitas no grande livro da divida puhlica; das recla¬ 
mações porluguczns c brasileiras. 

2.° Que quanio ás da primeira especic tfirn sido satisfeitas na moeda corrente do dia do paga¬ 
mento, embora um grande irtimcro de heranças jacentes remonte á época em que a moeda do Império 
cra mctallica ; e que tio mesmo modo se tom pago toda a divida inscripta, apeznr de ser anterior 
ao anno do 1827, e de ter sido contrahidaa maior parle delia, sc não a totalidade, em épocas em 
que também não eslava ainda depreciada a nossa moeda, entrando até nesse numero alguns casos de 
indemnisações de prejuízos causados com o aprezainento de navios; e quanto às da «V que Torão 
pagas em virtude de um tratado celebrado entre Io governo do Brasil e o de Portugal, pelo cambio 
de *27 dinheiros por mil réis, que era o corrente na época da liquidação das reclamações. 

Dcos guarde a V. Ex. Directoria geral de contabilidade do thesouro nacional, em 2/i de Outubro 
de 1859. 

lll ,n, e Ex" 0 Sr. conselheiro Angelo Muniz da Silva Ferraz, presidente do conselho de ministros, 
e do tribunal do thesouro, a ministro e secretario de estado dos negocios da fazenda. 


Joaquim Francisco Vianna. 



reclamações 

apresentadas pou parte dos.boi» covebníos 

E DELLAS AS QUE TEM SIDO JULGADAS PELA COMMISSAO 


(PARECERES E SENTENÇAS) 



RELAÇÃO DAS RECLAMAÇÕES BRASILEIRAS 

Apreaculndas ;í cominissào mixla c irada pala cunrciiçno da lí da Junho 

da íS.íS. 



) íipru/.nmoiiUi cio mmo .V, S. da Conceição I 
ii da suiiiaõ Diana .| 

)) do brigue (Ai.mmmVr/i/»' . . •; 

>. do brigu c Cerqueira . . . . .! 

» do brigue Prinripe do fíitinó . 

» <lo brigue \cnluroso . . • • • 

ii do brigue Perpetuo Defensor. . [ 

)i da Kii maca Crimla. ... • -..j 

.) do brigue Dez dc Feverrirq . . j 

it do hriguo Trajaiw .j 

«i da rsi;iiua Cartola . ; 

» d;i escuna Tentadora .; 

o do navio Yont Sorte. . . ■ ■ ■ j 

D da escuna Independência . . ' ■ \ 

o da escuna Heroina . . . . . j 

n da escuna Esperança Fdi:. . ■ i 

d da escuna Eclipsa '.i 

a do liiâguc Hahia ........ 

ti da sumaca S. João Voador . .! 

u da escuna Voador .. 

D da escuna Espera aça .! 

a da escuna Vencedora .| 

ti do liialc Trrs AmitjuS .. 

ii da escuna Estreita do Mar . . j 

d do berrai ilim Amizade. .... 

» da escuna Esmenia . 

ii , do brigue Andorinha . 

d da galera S. liaicdkl*• . . . ■ 

ii do patacho V ror idearia .... 

ti da gnlo.olu Ale.vandre . . . ■ • 

ii da polaca S.Anlonio Viclorioso 

d do patacho Sociedade l'diz . . 

i> (lo patacho Maria . 

i> do patacho Castro . 

ti da sumaca Moca Fortuna . . • 

» do brigue Itvbb . 

ii da barca Ermetinda . 

• i> do brigue Guiana . 

i> d,i escuna Amalia . 

Líni escravo de nome André. 

O aprezamento do bergantim Mamptujo • • ■ 
li da lancha Maria Tlurcsa . • • 

ii dos lilntes Vivo e Ihtphad. . . 

Um escravo de nome .laeob . ■ ■ : . 

O aprezamento da escuna Uilii/ciieia • ■ ■ • ■ 
„ ii do brigue Triumphanie . • • 

d do bergantim Emprrhcndcdor . 

D da galera Constante . 

» do biaie Iklla Clara . 

li da sumaca Conceição . 

» do vapor Paquete de Santos . ■ 

A carga do dito vapòr. 

O apre/nmcnlo da escuna Potka . 

» da sumaca America . 

n da escuna Americana . 

o do brigue Piratinini .... 

» do brigue Magano . 

» do liiale Triumpho . 

i> do brigue Echo . 

d da sumaca Amalia. . . . < 


Antonio Machado de ('ar valho. 

Joaquim ('.arvailin da i*'on>eca...... 

FrairNeo- Igiiaeui de, Siqueira Aobre . . 

José Cerqueira l ima. 

Antonio Pedrosn de Albuquerque. . . . 

ü mesmo. 

.louo Alves da Siha 1'orto. 

Antonio Pedroso de Albuquerque e outro, 
I). Maria Victoria Camlina Cerqueira . 

José Alves da Cruz.Ilios. 

José Cerípieira Lima . 

Luiz Antonio do Passo. 

Wencesláo Miguel do Almeida . . 

José Cerqueira Lima.. 

■Manoel Cardoso dos Santos. 

| Manoel Ji«é Freire de Carvalho. . . 
j Antonio de Pndua da Cunha Pimcntd. 

José (‘.«.Tquciia í.ima. 

| João José de Sampaio c outros. . . . 

j Geraldo José da Cunha. 

i José Alves da Cru/. Rios 
i João Antonio Monteiro e outros . . . 

, IternaidiiH» Antonio de Manos .... 

j Joaquim de Mattos Cosia. 

; Manuel Francisco da Silva. 

í Manoel José Ribeiro Guimarães . . . 

| D. Anua Josepha do llomlim . 

■ A mesma. 

■ A mesma. 

j João Manoel Pereira da - Silva . . . . 

i João da Posta Junior & C. 

! Francisco Pinto Lima c outros. . . . 
í Joaquim José de .Mesquita. 

, i Manoel Caetano do Castro. 

,! José Joaquim de Almeida... 

, .Manoel Pinto da Fonseca. 

. Antonio Carneiro Lisboa. 

, Manoel Francisco Lopes.. 

.' Antonio Pinto Ferreira Viaiina . • • • 

. Antonio José Gomes Moreira. 

. Manoel Joaqiiim de. Faria. 

. Antonio José da C.rnc;a. 

. Felix Cosme Mailail c outro. 

. Vicente Tliomnz dos Santos. 

„ Manoel João de Amoriin .. 


.illlliuv.1 iMJtivr 4 *■*■'•'* .... - " 

Jeronymo Pereira Lopes da Silva . 
José Antonio Lopes Ferreira . . • 
Jeronymo Pereira Lopes da Silva . 
Justino Nunes da Santa Sé. . . • 
Domingos Gomes Barroso e outro 
Francisco Gnnralvos l.agc.... 
José Martins cio Monte c outros . 
Antonio Lcopoldino Ribeiro . . . 
Joaquim Manbães Barreto e outro. 

Antonio Gomes Guerra. 

Antonio José. Martins de Menezes. 
José dos Santos Magano c outros . 

Pedro Lopes Hibciro. 

José Pereira da Cunha. 

Manoel Francisco dc Almeida . . 
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CONTÍNli/VrÃO DA. UKLAÇÃO DAS lUXLAMAÇÔKS MIASIMUKAS. 


OUJEGTQ pas UKr.i,A.M.\(:ui-:s 


\0\1KS l)OS IIKGI.AMASTES. 


QUANTIAS 

liUCI.AMAHAS. 


O aprezamento tio brigue-escuna .Ywiv Mello. 

» do brigue CaUuirinn . 

n dii galera Minerva . 

ii (lo brigue Activn . 

D do navio Snv Porl . 

D da escuna Calliope . 

ii cio paluclio Golphinhu .... 

i> do brigue Firmeza.. ..... 

li da sumaca Dons Amigos Brusilr 

;> do brigue Pompeo . 

ii do brigue Dow Amigos. . . . 

Uma feitoria em Ambriz. .. 

O aprezamento da escuna Atrevido . 

ii do brigue Mova Auroro . . . 

» da escuna Ave Maria .... 

D da escuna Bom fim . 

ii do brigue Imperador I). Pedro 

ii da sumaca Minerva . 

ii do liintc Calliope . 

li do patacho Sgmpalhia. . . . 

ii do vapor Cacique . 

ii . do brigue Fspsrança .... 

ii do brigue A agasto . 

D do palhebole Velha dr Dia . . 

ii do ..:-( , seiin;i Moco Inveja 

» da escuna Aquilo ...... 

» do inale Pm ha . 

>i do patacho Suspirn . 

ii da escuna Diana ...... . 

ii da escuna Terceira Hosalia. . 

ii do bergantim S. João 2' Hosalia 

D da sumaca Co“ioba . 

d da escuna /). Barbara .... 

d do brigue I ivm . 

D da barca .-d revida . 

n do brigue Ico.nddino .... 

» da barca Pr ince: a . 

d da sumaca Heroina . 

ii do patacho Mova Sociedade . . 

» dü patacho Moca Granada . . 

ii da barra Gidnde dr Angra . . 

A. U. — O numero destas reclamações elevar-se-li 


ii. 32. É a sua preiencâo ser considerado rcclamanle 
não apresentar já os documentos precisos a tal lim , o 
Alteiidido, li cará assim augmentada esta rolara 


João da C.osla Mello. 

Tllnircio José llahia. 

João Vicio Moreira e outro. 

l ; rancisco AuKiiiio.de Oliveira . 

Francisco Antonio* Flores. 

I). Garloln Maria José Nabuco Cerquei rn Uma 

A mesma. 

A mesma.. 

Herdeiros de Aniouio Marques de Carvalho. 

José liemardino de Sá. 

Aniouio de Souza llibeiro .. 

O mesmo. 

O mesmo. 

Joaquim -fosé dos Santos Machado & irmão. 

João [''randsco de Souza Paraiso. 

Aniouio de .Souza llibeiro ........ 

0 mesmo. 

João Francisco de Souza Paraíso e outros . 

João Pinto da liiiz. 

Francisco das Chagas I.iina Lcssa c outros . 
I). Anua Jnaqiiina do Nascimento .... 

AiUonio Comes dos San los & ('.. 

Jlernnnto Aavier de Castro . • . - . . . 

Aniouio Fernandes Coelho. 

O mesmo. 

Manoel José dos lieis Moita. 

Antonio Alves Ferreira. 

.Manoel José da Silva.. . 

José PolcHiO do Siqueira .Mattos & 11. . . . 
Herdeiros de Manoel Francisco Moreira . . 

Os mesmos. . .. 

Herdeiros dc Francisco Pinto Lima . . . . 

Wonceslán .Miguel de Almeida. 

Manoel José de Araújo Costa. 

Antonio de Souza llibeiro. 

O mesmo. 

0 mesmo. 

O mesmo. 

O mesmo. 

O mesmo. 

O .. 


A. lí. — ü numero destas reclamações elevar-se-lia a JOS so Antonio de Sotiza llibeiro fOr nttendido no requerimento 
que fez c veio para esta eommissão còm aviso do ministério dos negocios estrangeiros de 0 dc Março proximo passado 
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contra o aprezamento (tos navios abaixo declarados ; não obstante 
(pie prnmeile fazer dentro de breve tempo. 


OIUEGTO D\S IiKCl.AMAÇOKS. 


O aprezamento da barca Conde dr Palma .- 
ii da barca Primavera . . . 

o da galera />. Afjonso . . . 

» do brigue ICspennira . . . 

d do brigue Imperatriz. . . 

» do brigue /{rstmirador . . 

o do brigue Quatro de Sclcndu 
i> do patacho Augusto . . . 

« do patacho Vorn linrjn. . 


AUML-: HO IlECLAMANTK. 


QUANTIAS 

mxr.AMAPAS. 


Aniouio de. Souza llibeiro . 

O mesmo. 

O mesmo. 


! O mesmo 
! O mesmo 
i O mesmo 
j O mesmo 
j O mesmo 


M. II. — As reclamações (pie não F-m quantia não a têm designada ims respectivos processos. 
romuiNsão mista br.Mlcira o in^li za. 1 'i d" Abril de 1890. —Conforme. \J. de. A.-n-rd» Marques , secretario. 
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lí. Ü 


RELAÇÃO DAS RECLAMAÇÕES BRITA NA'IO AS 


nomes dos m:a..\MANTi>. 


oiviEcro das m:ci.AM.\(.:0i>:. 


QUAXTÍAS 

RECLAMADAS. 


luincan llardman Jt . 1 . 

Os proprietários clu navio Veneceranet. . . ■ 
Diversos negociamos ingle/.cs nn MonlrvUULi . 

Goorge J. Dickson &. C. ■ .. 

Diversos noBOCiaiilC-s inglc/cs cio 1'ar.i. . • ■ 
Diversas negociamos inglezos da Bahia . . • ■ 

Os interessados no bergantim ülio e sua carga. 

O vico-consul iiigloz em Maceió James llurnoll. 
Os interessados no bergantim l\iuline . . . • 


12 

L3 

l/l 

15 


[Os oificiuos das fragatas inglezas liaUitjh e In- 
. .. ■ * * 

|Os credores ingler.es ilo iiiiado U. Anloniu Uoi, 
de. Pelotas. 

Droiullbot Mu ir & Mollal. du Rio-Grande do Sul 

Os donos do bergantim Constuntim . • • • 

Os interessados em diversos navios inglezes. 
líirecnway&C.. do Ui» de Janeiro. 


Prcjuizo* solVriilds com a revolução de 18-4 em 

... * 

A perda deste navio e sua carga por ter garrado 
sobre ellc uma charrua do governo brasileiro. . 
Excesso de. direitos cobrados pela alhmdega d.j- 
([uella cidade quando .Montevideo fazia parte do, 

0 apivzaiiK-nlu do bergantim l'dt: por um 'uso de 

guerra brasileiro.. • • • • ■ 

Prejih/.i» sollVidos com a revolução de JSoo . . . 
IprcjnizossollVidós oitn a rebcllião promovida por 
1 Eahiiio da Roe.hu Vieira em 1337- . • • ■ • • 
jO iiprezanienio deste navio pelos rebeldes em Sali¬ 
nas, o roulio da sua carga c assassinatos pi ati¬ 
çados nas pessoas do capitão c. marinheiros. . 
prejuízos sollVidos com a revolução das Alagôas 

.V apprHiensãi» feita peia alfamlega desta còrleem 
•jou barricas de cerveja e a multa por esta ocia- 
siáu imposta.‘. 
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M illiam Pelty & C., do Rio de Janeiro . . • 

William Voule, negociantes inglezes estabelecidos 
no Maranhão. 


\ imuuruncia de uum porção de vinbus o cerveja 
que por ordem da alfamjcga forão vendidos. . . 

A importânciado f|ue!lies devia o dito 
que não fuiTiu pagos por haver o jm/.o dc oiplmos 
tomado conta do espolio ... ■ • • • • ;; * 

\ detenção que llies fez a aliaudega daquela p. o 
\incla em á caixas de damascos depaehados paiaj 

A detenção deste navio com carga a bordo, orde- 

! X* Vlií dtohs», «tawe pétmm a 

I \AumI«í'is"|íic «ilVvírâo mu diversos objectos 111 - 
dispensáveis a bordo de. seus navios.. • ■ • ; ■ 1 

O cuilr.sc» dl- 132 

dega depois destas despacluu.as c pa 3 os os ics 
neclivos direitos. . • .., ■-.‘u,’ ‘ fn ': 

Uma letra passada á altundega e que ac 
restituída como cumpria, em vista du> docu¬ 
mentos que ali apresentarão, .' 


Francisco Wilton, marinheiro inale/.. 


13:7388345 

50:2038255 

50:2308033 

00:078^012 

00/1:202^767 

iUH:282^143 

S 

2ft:354S8ÜU 

2:9üO$2ÜO 

871$709 

ü:500$UOO 

ti:770jj379 

L:5õlfjü/i/i 

S 

lõ:(iü7S233 
2:012$813 


nltãu em bens do reclamante e dc outros que lhe 

. .lo P-so'- 'M-únúnõ } 

1 assim impedido de embarcar ....•■•• 
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23 


Os credores inglezes du casa lallula de Iboinaz ibesomo pruvmcia sobic| 

1 Iluuou & A, da .. 0 £, ,* |k»« d» inussi MIM» J»f “i. ? '.to- S c 

I (o que os iwli.mi.nto coulisliio) ptivilcguiU a 

lo ímniiitò ilo diicims osigiiius ]>eia alluiulcga deslii 
1 * * *; còii, e pagos por iiiauliinenlos, mcdic.micnlos, 

! piiliciiosí Cic., vindos de Inglaterra para a cs- 

! v laluníe cimiprimètilo da parle do governo nnpc- ( 

1 * ‘ | rkil cm uni contracto leito com um empregado 

l do mesmo em Londres. . . 1 * 

*A prisão indevida ([ue sofircii em leniaiiibuco. •», 
’ ‘ ' ’ ’ u d o obrigou á perda de tempo e a despezaS .I 
• : V lli biod.ui «ilfroí» Iiiv BsBclM ps.; «usa do desas- 

’ ’ ’ ll0 que sobreveio ao caminho defeno dc Mauâ 
1 em 1857 


O governo de S. M. Britannica . 

James Lang, de Londres. . . ■ 
Carlos Lucas, piloto inglez . . . 

John Swan, engenheiro civil . • 


<>: oooíjoon 

3i)0$00l) 

45:3148000 

50:J33§lil 
í> 

1:2003000 

1:5008000 
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CONTINUAÇÃO DA RELAÇÃO DAS RECLAMAÇÕES MUTAXNICAS. ' 


NS. 

• 

NOMES DOS HECL AMANTES. 

ONJKCTO DAS lil»C.l,AMAÇ.ÒKS. 

QUANTIAS 

m:CL\MAI)AS. 

•J/l 

0 Dr. Edvvard Gibbon, Swann o C.íiaiios SinaMpnfto 

A prisão arbitraria tpie solfrérAo em Breves, pro¬ 
víncia do Pará, e os prejuízos delia resultantes 

IOO:tí72J)ÜüO 

25 

Edtvard Ilammoml. 

A detenção illegal que sotlivu no foro* du Coimbra, 
província de M.ttlo-Gmsso. 

1 : 0003001 ) 

% 

John (Jcorgo Yoimg. 

0 pieço porque lhe furão dadas as apólices com 
que o governo Te/, o pagamento a que foi obii- 



gado por sentença tio poder judiciário. 

1 ifi: 2/18331 õ 

37 

.Íamos II. P.aldcr . 

0 Ireie de munições de guerra levadas a Peruam- 



bnco no navio inglez Sarcissus, de que era capi¬ 
tão o pai do reclamante. 

g 

28 

Siinoml Samuel . . • . .. 

ü dvsapparccimeiito de uma porção de polvora do 




dep.siio do governo na Bahia- em 1837 . . . . 

8 

29 

Ílerlíetl Wilson & C., do Maranhão. 

a importância de 232 barricas de farinha lanrndfts 



ao mar pelas autoridades. 

3:2/j8g0C0 

31) 

A viuva elo general Urowii. 

Os soldos vencidos e não recebidos por seu liuado 


marido o general Brown. 

8 

31 

EUctiard ttogcn, da Parahyba do Norte. 

0 valor de uns pranebões de coberta tle um seu 


navio que se desmanchou.. . . . 

d:1033755 

32 

James Crabtreu & G., de Pernambuco. 

Excesso de direitos exigidos pela alfandcga sobre 



dons carregamentos de'bacalh.lo. 

4 :67õj>tííji 

33 

Os mesmos. 

A iniiiia imposta pela alf.indega dc Pernambuco ao 



capitão do navio huiian .. . . . 

• 0:3503800 

3/1 

Marcos Lima, tio Par-í -'. 

Os prejui/ossolfridos com a n-.bolliãu em 1835 . ■. 

25:0003000 

;.'5 

Tliumaz IJarber . . .*. 

0 frete do brigue Unura . 

21:1553552 

36 

Sadlcr Fentou & C. .. 

Excesso de direitos pagos na alfandega do Maranhão 

16:0913709 

37 

John Cnrrel & Sons . .■. 

Dito <Ic (!i‘o«; em Pernambuco. 

50:ci 03599 

38 

James Brvson e outro. 

Dito dc ditos no líio do Janeiro. 

1:3123576 

39 

Diversos negociantes iiiglozes. 

Dito de ditos em Pernambuco. 

42:051S3/4Ü 

3 

40 

Tliomaz Tobin, de Llverpool. 

l.'ma porção de polvora roubada pelos rebeldes na 
Paliia em J837. 

/|1 

Georgina Pascoa Yoiuighasbund.'. . . 

Ema doação de terras feita a seu avô Barreio por 




el-rei D. João VL. 

3 

‘ ii2 

IleyworlhsCaablrec Set' .. 

Excesso de direitos pagos u.i alfandega d<* Pernam¬ 
buco . . . . -. 

90:0963083 

43 

Miller & Fcudlulcr. 

Prejuízos soirridos.com a rcbellião na Bahia . . . 

8a :/i 5/13/jOl 

44 

William Moon & C. 

Excesso de direitos pagos sobre fazendas impor¬ 
tadas no lih de Janeiro. 

280:;i76g390 

íi5 

Johnson Bioblv 3c C., da Bahia. 

A importância de uns mastros vendidos para o 

46 

Os seguradores Uo brigu'* Cliu . 

arsenal de marinha. 

jupplemenlo á reclamação n. 7. 

/j5:üü/iS88ü 

8 

c 

/|7 

William Evvart, senior, &. William Evvari, junior 

Excesso de direitos . .*. 

/,8 

Iíobert Ilorrie . 

Dito f flifrm 

. O 

«9 

Tliomaz Bradsliaw.. . . . 

Dito de ditos. 

tS 

. 8 

8 

$ 

50 

Fcrgunson & C.. 

:l.)iio de ditos. 1 , . 

W 

1 

Donald Campbell c G. F. Dickson. 

! 

jSuppIemcnto <1 reclamação n. 4 sobre o brigue 
Feliz . 


A. il.—He algumas reclamarOcs niiu consta a tjiiautiu reclamada. 


CommiuSo misla brasileira cliigleu, l/idc Abril de 18(10.-'Conforme. ’,/. * A-.,mlo , «crclarlo. 



























IW.Inmuçõrs docididns pola commissíio. 


QUANDO DECIDIDAS. 

declamastes. 

i 

• Q . 
rí -■ C 

ÍS U K 
§« * 
í* ~ 

rgg 

“* * 

NACIONALI¬ 

DADE. 

IMPORTÂNCIA 

CONCEDIDA. 

1859 Julho 5. . 

Diversos negociantes de Montovirlún .... 

24 e 25 

Britnnnica 

24:2078061 

» » tS.. 


26 

Dito 

Kíto admití.* 



0“ t $ 1 

Dito 

0:0008000 

» Dezembro 20.. 





» B 21.. 

Donos ria sumaca Crioula. .. 

32 a 38 

Brasileira 

25:395,8235 

1800 Janeiro 5. . 

Cíipitiio cio brigue 1 anime . 

! 3fl n 43 

Britnnnica 

2:1438200 

)> » 11.. 

Donos do brigue Ccrçvrira . 

4U50 

Brasileira 

67:2078290 




1 Dito 

58:7158365 

» )» ».. 

Icleni da galera Minerva . 

0 1 a »> / 





r,Q <. “iO 

! Dito 

Condem nada. 

n » 24. . 

Idcm cio Príncipe de Guiné . 

*.)n 1. Oti 

i 


d Fevereiro 1*1. . 

Prnudfoot Muir és \ioílut . 

• 

60 a 02 

| 

1 Brilannica 

I_ 

8 • 


N. B. X ultima roclninnçlSo acima conraleu-se .. '| ,iwU "-' 10 
devia existir cm deposito na Alfândega. 

Commissíio mista brasileira e inglesa, M «lnAbril de 1M" 


liquido da voada das mercadorias, que 


,1/. òt Asetídv Afarjmt. secretario. 














tlrrlnmiM;»» qür :35v«"9<rn iicísisoIíVciíi*'» 4‘ii». Mtmlrvirtío. 



1.24. 

B,r posição da reclamarão d<>s ncr/o. iantes itn/ir:/s B/nnps U and <\ ( .. Stanley Black d. C., 
l:<(iMrds& IIall,J,nacs Molde. .1/.' fv/uS: .InmicHm. Bertram Lr Brctonü Gcorgc l'rr~ 
deriek Dickson. Gcorgc BiUyà. cJohn Appleipml, ronlrn o r.nrsso dc direitos do consumo 
(pie pafjiiríio na alfandcija do Monicridô) uos anuas do I 82b c I 827 ris mercadorias niylezas por 
elles importadas da Grãa Bretanha, c ali despachadas para consumo. 

Km 10 do l)e/.í?mbrn dc IS2ii diwrsos negoehníes Indtannicos <liri»irni> uma representação a 
seu cônsul rin Montevideo «í\ pnnilc»-l!i«. a que. emqiinnto se cobrava 2 ; i do direitos do impor¬ 
tação sobre lodos os generós. o merrndoiias estrangeiras ali importadas sem distineçao de na¬ 
cionalidades, tinliii»-st; ollos roMgna.dn ao-pagamenfo d'‘ssc oneroso imposto ; mas qnc fazendo enlao 
este Kstndn parle i > l.n;» udo In !>r.i- :i . e s m :iJo os direitos de importação cobrados em Iodos os de¬ 
mais portos deste Império lã conforme a nova tarifa, assislin-llios por isso o djroito de reclamar 
contra o excesso de U ". (pie desde n I o dc Setembro dc 1820, em cpie começou n execução da 
dita tarifa naipsella cidade. liies era imlevidaniein.- morado sobre lodos os g»ncros despachados 
na nlfandega <lo Montevideo. 

Pelo referido cônsul foi esta representação levada ao conhecimento do barão de Villa-Bclla, 
general e governador da província cl*.r Montevideo, em 19 do supra citado mez de Dezembro, a qual 
sendo sujeita ã junta de fazenda deliberou esta, em sessão de ã dc Kovereim de .18*27, que 
só ao governo imperial competia a decisão de semelhante assumpto, o que sendo communiçado 
ao mencionado cônsul, que o participou ao-? sobreditos negociantes. provocou da parte destes 
ii in protesto contra a indevida cooranca dos \) n excedentes, e por su.i opporhma restituição; 
protesto <pie foi judo mesmo cônsul levado ao governo da província, e por este ac.ecito em ã de 
Março seguinte. 

Km Jõilf* <>:;!iii)i*o de IS:>^ f-z o mc:-:no coímíI ao dito governo nova representação sobre 
o assumpto. que llm fui respn.i lin.i mn olli«*so d ) i" de IW.oiuhro desse anuo com a cópia do 
parecer cio procurador da rcrô.i (que não e\i-i.‘imita', com o qual se conformara a junta de 
fazenda. 

Cumpre ler eni (■'m-ideraçfu» (jui: ■■ .;i "D d.* Março. o 2íi dc Selemiiro de 1S27 foi expedida 
ordem imperid ã priviiiria Kspiniina m unl-imlo dobrar sómmiíe lã e não 2'i 0 „. 

Km nota de o:' de IWomhro dc 18:15 eo:m , < , :m |, >ia questão a sm* diplomaticamente tratada 
entre os dou* gow-nsos, cem lã de Pr/mnbrn de IS-hi responde o governo imperial ao ministro 
pleníp Ueuriam d.i Cir."iít—í*rcí:*» '.*óri:> '•rianimiir imlo-h” que a reclamação de qnc se 
trata deve s*t -mj-il.» «■«rnbica geial :i , gi^!a!i\a. para resolver a respeito. 

(lOMliniiOit depois a e iriv.poad.uK*:t • 1 i;>■ >>:íi;i ii'M >ob:\i c-ti ipieslão a!é que cm notado <5 dc 
Março de l-dí.S. re-mou ! md-i à de 7 d»* daueiro de 1S.T7 cio !i:ii*ishro inglez nesla córte, o dos 
negeeins estrangeiros declara q ie não ;*ó dc o governo imperial atlendíM* à matéria da sujeita 
reclamação ; r-or pi-' t.-isil'»m.-.irjioraio ao rei:;o unido de 1'orliigal. Brasil c Algarves o Ks- 
la.io Oriental. iite-P.inie certa?- id.ms. |:i<, um i -'a--p-ae- fóra (pie « eimpianto se não determinasse 
a Inrmn ''egnlar do* direibs ;-nr n-f-iis du coagi r.-s*» da nação uno se lhes poderia fazer al¬ 
teração alguma n *»er co mo ■’í»'■ **:ii.io çüi j!iii-i e''iMl da i*/’al fazenda rtc. ». »• não allttrando 
em nada ^ bases iIinsi iaeoip.iração o ai-io da derd irac.ir.» da imlepemlcaeia do Brasil, não 



:i7 

... , n. /.mJi-irin cm conlrnrio ii* hís- 

hií -; nm T:....■*.«. 

I" ,,:livns estipula,;,*,es. <)»e n^- 1 ; ^ . ,,, lhlira3 npplicaeãn linha para 

M «1-vi.lo * ('rronca mlerpretaçao ^ I , s f| , lllcr/as pngãrão 

« . .. . . ‘ devido. Ks.a nota r analy 

:r;■ - -.- - r ^ ^ ref - 

'•itrxsrxsr. irrs^-^a: 

'•«lor «I* «>*» '■ *'« P»r.-c.T «iu« 7Í''||'I'r!'snvim"l 1 ' 'Ksíí' resnon, le’ o ministro (lo. 
mntien soSiri? o a^uisiplo , <í (,,n ,w •' ’’ 1 . . f i., , nra |i,p dò n respeito 

negocio. estrangeiros .,..r snbmelte a questão no mnustrn da hwM. P*" <I"< 

i»sel;irei , iinomos. n« p<H;irpriinrnlos pedidos 

. Ein 18 .r,:l‘rospomlrn—«•’ ainda «a mineiro inshi < 1 '« * . .. 0> 

;to ministro cln faze mia. nftVn ,. nm;iril dos deputados 

Bm IS-,r, se ll.o dia «(lio o ministro da hwnda se d.r«» do no.n a 

"'Sínodo l*la decisão da qneslao. indo/como procurador dos reclamantes. 

Km lSõ'i Krederico (mv aprfc.cn i.i-m: . •• ' (|e ?or j, M lemiiisailo da rccla- 

e pccle-llic a sua intervenção, para. com S( ..„| 0 pnr aquellc ministro levada 

mação, de i|nc apresenta oma couta no va n ' < ■ ^ rcsl)on( jcii-ll,c o ministro 

«“ “'T* ” ;:r^(iZe ( riiomr da fa/enda. intor. este <p.e nada pódc rc- 

r/r—r,So! cisto como ..Ha *« • — <* ^ « 

11 ,lc Maio de IS/iO. o lã de.lmlio de IS/il. «Vlo ,p,e peça ao go- 

Km 18õã (Janeiro 8 lord ..larcní.oo """ 2S ,i,, j„nl.o de ISi» ; fa/endn 
verno imperial n cumprimento di. promessa pi •' '“ ” " ^ fnni | ()M ,ara pagamento desta 

eon. ,[iio as ,•amaras na r-na intnra retnuao # 0 . (lc Kcvcreir* 

reclamação, o ,p.e n di.ominis.ro rainpnn po. "-a r ■ 

scguhUO. ' Frederico l'. C.o\. reclamando tamltem como proett- 

Fitn 12 de Mareo apresenta-se ornes, _ • ,. iv ã» nas mesmas eircumstancias 

rador dc Stanley Black * 1'... iiegoeian.es em .Monte..d. <■■ <|m «■• 

dos demais nntros seus constituintes. - ia , n „e tem solicitado do ministro 

[.;,„ nota de 28 do d.to MnfÇ,* '^ * i ( ,„i fl ,. lliv 'n sol,ré este olçjeclo na sua próxima 

«b fazenda- para <[oe cliame a atlem.no do . r 

scssr '°- . . . „ n, in-ie; ao governo imperial peilin, lo scr 

Km 27 de Junho segninlc <»'?«» ^ ^blca geral, aoqnc se lhe ro.s- 

infonnado do tempo cm qt* sera decnhdo ■ ■ “e , j pelos motivos, expendidos 

pondo on. li do Jn.im não scr posstve. m ** ^ ^ ^ n t ,e outros tra- 

»» '> ola (M ’ "•‘'uive*' ãó permi.tisse a passagem da resolução de qno 

halhos. ipie não podem set pt et, i.dos. 

..„cé r..spon, lidit nda de 2’t do governo imperial 
Km 21 de Abril nova nota do »» t„, '»='• • , ^ goVcn ,„ imperial de 10 

rcporlando-se ao que tem ja denarado so>. - ■- . inlcrior> ( [ Í7 .. SC que o Sr. Scar- 

,lc Junho de 1837 cm resposta ã da legaçao ‘. .. ,[„ governo imperial a reclamação 

letl tem conhecimento da atteoeonqnc lu ‘ .bmais pag&rão na alfandcga 

da casa com nercial dos Srs. Dicnsmi v .■.><-'■■ ' • ' ' " r ,,i, llol ; 0 s «losln repartição afim .lo se 
cm Montevideo em 1827 c IS2S. sempre mm , ■• r^tilni-no daqmdlcs direitos, etc. 

consignarem pelas cantaras Icgi-Ultv* ns fintd.r, d • ^ , w hn«açôes tia legação «le 

Esta nota comprel.emlc tm.n.em oim os . ( :n „-esenU o supra mencionado 

Sua Magcsladr Britniuiicn a que respondo. ■ . 



:in 


Frederico U. flox um odicio do ministro brilanniro. pedindo-lhe de sujeitar ;i commissão 
inixtn a 1 matéria das reclamações de <|iie é r.lle representante, na importância de £. 50.>f>, 12,i), 
o seu respectivo juro á ra/.ào de (> 0 „ ao auno desite I f> de Outubro de 1828 até o elleclivo pa¬ 
gamento, recapitulando as provas apresentadas nos documentos j;i existentes em poder do governo 
imperial, e na eainara dos Srs. deputados, c pedindo que. a não ser altcndida esta reclamação em 
sua totalidade, seja elle préviamente ouvido antes de qualipier decisão dcliniliva da commissão. A 
este oílicio acha-se junta uma relação dos diversos reclamantes com a importância da parle recla¬ 
mada por cada mn dellcs no total de 2/i:2i)7<{0(>l) i , que ó redii/ido a libras slerlinas ao cambio* de 
50 pcnces por 1 $000, e produz i* 0000,12,0. 

(iommisfão mixla brasileira e ingleza, mn 5 de Julho do 1850. 

A. N. Tolemino. 

Examinada esta questão convicrão os coinmissarins na sentença que segue. 


N. 25. 


Sentença da coininissãn. 

Reclamão Philips VYood & Stanley Black & F.dxvards & Hall, James Noblc, M." Crackcn & 
Jamieson, Berlram bo Brotou & ('... Goorgc Frederick Dickson. Gcorgc Beley ik C. e .lohn Ap- 
pleyard, negociantes ingle/.es, contra o excesso de direitos dc consumo, que indevidamente pa¬ 
garão na • alfândega dc Montevideo nos annos dc 1820 c 1827 as mercadorias inglczas por clles 
importadas dircelamenle do reino unido da (Iraa-Bretanha o Irlanda, c ali despachadas para 
consumo. Funda-se semelhante reclamação: Primo, em qne achando sc então incorporado o 
Estado Oriental ao 'Império do Brasil, cnmo uma de suas províncias, e cobrando-se em 
todas cs alfamlegas deste Império 1 ."> '•/„ de consumo sobre as mercadorias inglczas. cm virtude 
do tratado dc 10 de Fevereiro de 1810 entre o reino unido de Portugal. Brasil c Algarvcs, 
ca Grãa-Brelanha, que continuou a ser observado no Brasil depois de sin independência, 
nao podia cobrar-se em Montevideo, província brasileira. com injusta cxcepção, não auto- 
risada pela legislação que regia o paiz. Sc,mulo., que pagando as mercadorias francczns cm 
virtude do tratado celebrado a 6 de Junho de. 1S26 entre o Império e a França sómente 
15 % dc consumo, c estipulando aquelle outro tratado de 1S10 cm seu arl. 2 o , (pie sc não 
concederia Favor, privilegio, ou immuuidnde alguma cm maioria dc commercio c dc nave- 
gaçao aos vnssallos de qualquer outro Estado que não fosse também ao mesmo tempo respecti¬ 
vamente concedido aos vnssallos das altas parles contractantcs. era incontestável o direito 
pleno que assistia aos reclamantes de serem equiparados na ospecic sujeita aos súbditos frnn- 
eczes. 7 crho, que tonclo-se eíTeclivamente ordenado, cm vista da representação do ministro 
inglcz nesta ■ crtrle. a redneçao dos releridos direitos de 2/i á laxa geral dc 15, importa 
isso o expresso reconhecimento da justiça da cansa que plciloavào. Vistos c examinados lo¬ 
dos os documentos qne instruem n reclamação .dc que se trata . e os fundamentos em que 
c)la assenta, entende a commissão que, de farto, sendo incorporado por ado solcmnc dc 5 do 
Agosto de .1821 o Estado Oricnml ao reino unido de Portugal. Brasil c Algarvcs, sob o nome 
de província Cisplatina, e tendo depois adberido elle n independência do Brasil, conforme as 
bases da incorporação que por lai motivo forão estabelecidas no auno de 1822, ficou, ipso facto, 
sendo província brasileira, e como tal fazendo parle da nação, como roalmcnle o fez, alí o 



;,nno dc I8Í.8, <• por oonseqiirnci» aderida ao pacto fundamental que il«v«ss«! rugft-la, c As 
lííistMiiíiiiiwIas da asscmblón geral legisla li va, onde esta, como todas as domais províncias, devia ler 
siilis òsperiaes i , (ípi , (is(*ntantO‘>. V. com elTeilo, publicada noanno do 18?./i a constituição do Ii.sUdo, foi 
,dln jurada nosso memno atino pola província Cisplalina, conjimcUi monto com as demais outras do 
Império, ficando desde união invalidadas o caducas as bases da referida incorporação, que só 
devifio vigorar omi|ii;iiilo s<; não consiiluia n-gulai-monte a associação brasileira, que acabava 
de emancipar-se, e da qual era parte integrante aquella província. 

Em visla pois deste fado não podia a legislado g-ral do pai/deixar de ser imilbrmemenie obscr- 
vadn em todas as suas províncias, nem inotlilicada a sua execução em qualquer delias, a pretexto de 
estipulardes transitórias, que liavião complelamenie ces-aiio seus elleitos, e que mais uno podiao ser 
invocadas depois do referido facto. 

•* Além duque não só u celebração do traiado dc S dc Janeiro de ISíO coma França veio equipa¬ 
rar os direitos das nmroailorias fraiiceias. aos das iuglo/.as. por for>;a da clausula do arl, - o 
tratado de 1810 com a Oãa-Bretaiilin, que foi considerado subsistentedepois da iiidepontleiicia.coiiio 
também as ordenado governo imperial do 30 de Março,« 30 de Seleatl.ro de 1827, expedidas á so¬ 
bredita província Cisplatiua, para que se uão continuasse a perceber sobre as mercadorias mglezas 
•>/,*;, mas uiiicamenlo lã, loruào incontestável o direito dos redamaulcs, e um ucto dc u- 
decliiiavel justiça o deferimento de sua preteiição. NcmToi mais isso posto em douda desde que cm 
1810, depois do ouvido o procurador da corda, o governo imperial alleetou a soluçao tlc scinc- 
lliaiitc matéria á camara dos Srs. deputados, a quepi foi ammalmenle, em diversos ‘^"or.os, i ccom- 
meiidada a decisão deste assumpto, como ainda oralilica ao governo ,nc.e/. a i o a n . / 
de 1857 dirigida pelo governo imperial ao seu rep.vsenla.ne nesta corte, hnleudeado pois a om- 
niissfio que, em presença de todos os factos, e razões expostas, é de ...questionável pio o «. 
reclamação dos supra mencionados negociante* inglezes, julga cm sua consc.euc.a qu II, s u s« 
restituída a quantia dc 2A:207s001, que de mais pagarão nos a.mos de 18>b c IS-/ «a allandega 
de Moníevil proveniente do excesso do».-/, de direitos * consome sobre a qnan a do 
•X59-03W05Ü, valor das mercadorias importadas do reino unido daüraa-Bre.an .a e Irlanda, e espa, 

m, .. — > * »;>• «■- * 1 - “lí 

r.. 2:3280300, a Jiihvniils vt llall /i:3/j3£pã5L, a James iNo> 5 - 

ÍJãJm ^Soíí' Betev T . ASI»7M í”a'John Apjcyard *0023038. deduzindo-se 
h refS.h ninutia dc 24 287*081 cinco */„ na formada ultima parte do art. 6» da convenção 
de *2 deJunbo de*J858. B de como assim se dccidio c ju.gou, ,avro..-sc apresente sentença para 
produzir seiis devidos elleitos. 

Commissão mixta brasileira e inglesa no Aio de Janeiro, aos 5 de Julho de 1859, 

0 cotnmissario brasileiro, Asiosio Nicol.vo Tolesuno. 

O cotnmissario britannico, João Moncatt. 
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btsclniiiu^V) rt:* i»u?seHCi» hr^mn^o J;r,i3ic;o C^tSctar. 


H. 28 . 


SuMtiiçu da comndssCio mula brasi/uru e m-jlcza, ■ / cada pela ■ eo/irt nr, lo t/t ’.l de Junho de 18 o 8 , 
sobre a recbn/mçào de James Hamilton Caidcr, como jllim e representante tlr seu (inado pai 
James Caidcr. 


Visln coxnmiiiada ;i procnlo reclamarão. <|in: James llaimltou ('.«ildcr, como tiII:o o representante 
de seu li na do pui James Caidcr, apresenta por intermédio cio governo do S. Al. Hrilannica, «‘xiyindo 
o pagamento cio freto do xarins artigos. e petrechos beliums, que dsz conduzira cm 1S2U aqueilc 
finado, do porto cio Uio do Jum-iio para o do lViuambuco, no navio i\airissns, dc que cru capitão, 
por conta do governo do Portugal, ontemie a coimnissãu (pio, não constando haver sido apresentada 
esta reclamação ao governo imperial, o ropeiiando olla a Jactos ante ri ore;»a data (la independência 
do Brasil, quando ainda fazia esto paiz parlo do reino unido do Portugal, Brasil o Algarves, nào devo 
a mesma coiniMSsào, om vista da ultima parlo do arl. 3 l da convenção do '1 do Junho do anuo lindo, 
tomar conhecimento do semelhante reclamarão, por não estar cila compreheiidida no espirito e 
fim da referida convenção. 

E de como assim se decidiu <* julgou, la uou-se a presente sentença para produzir seus devidos 
effciPwi. 

Commissáo mixla brasileira o iuglcza no llio de Janeiro, aos S de Julho do 1850. 

O commi^ario brasileiro. Astonio lNicolÍo Tolextiso. 

O eominissario brilanuico, João .Moucas. 


Ueetuiiiução tte> tíalniteo brllfttiuicü » ÍUii:ni louk*, !:«£OtiaiLle ««totielecislo na 

provbsvlti ilu ,tr.»raahuo. 

tí. 27. 


Primeiro parecer do connnissario brilanuico. 


O reclamante, negociante brilanuico estabelecido no Maranhão, onde liquidava a casa coui- 
mercial de AValkcr Youlc& C... queixa-se deter solírido um injusto embargo ordenado pelo juizodos 
rei tos da fazenda naquella cidade, por virtude da precatória que ao mesmo foi dirigida por igual 
juizo de Pernambuco. O fundamento do sequestro, como se deprelicnde da certidão junta, foi a 
circumstancia de constar em Pernambuco que a casa liquidada pelo reclamante era devedora 
a Dcane Voule d 0., cm cujos bens se promovia apprehensãu por parle das justiças da referida 
cidade, para segurança do que os mesmos Deane Voule & C. deviãu ao governo imperial; provou 
porém o reclamante em Pernambuco que Deane Voule &(!., em vez de credores, crão seus devedores, 
pelo que se expedio nova precatória para o Maranhão, e lá ellecii va mente foi o sequestro relaxado. 
Comludo, euiquanto o embargo durou, sollreu o reclamante no seu credito ooimnema!, perdeu a ire- 



li,* nmitUh prstOíis (jiK’ lln* in:n!ila\;‘n) bniim-ik a consignarão, e supl 
ik»spi'Zii** da judiciai (lrfi :.a, pidu *;ih‘ c ;i|ioiainJo~*i- na ciírluUto ijm- apresenta, 
nisiiçiM) d v. seis cantos do róis, mniiiMu <(nr coulra cll' 1 *«' priM , .' , ili'i , a 

seu pedido do niMMiliucida juslira. 


wiriou as inc\ilavois 
reclama uma iikilmn- 
arliitniriainmiUí, é o 


Hiutfc Janeiro, V.S dn Acosto de isúü. 


J. J. dl Azkvtdu. 


Adopto o p;irt:ei:i‘ acima Ou Sr. I)r. Azevedo cm iodo » seu conteúdo. 

Kio de Janeiro, 20 de Setembro de 185Í'. 

JoÀo Morgan, 
Commissario briiannico. 


N. 28. 


Parecer do conunissario brasileiro. 


Constados inch.os papeis que tendo a cas.a c.mmerci.1 de Deane Voule *C., de Pernambuco, 
«•undo contra a de Deane Youle* C., de Uvcrpool, a Tavor dos agentes do Brasil em Lond.es pela 
hCanda de diversas letras que transigira com a fazenda nacional na sobred.ta prov.ne.a, forao 

estas recambiadas por falta de pagamento, “ 

»— * l™*. *** - 

cin 24 de Outubro de 1854. com o Um de obter moratoria dos respectivos credores, que a lirma de 
AVaUter Youlu &■ G. lbes iM'a devedora tla qiraniia de 

.•zzxszzzz ssrsi —• - * 

- >—r- 1 z “rt 

r:rr:: :'sr i ris: r 

ncadoo deposito na fôrma do decreto de ,11 #0 juiz0 do » feitos contra o 

Sb depois dosfactoses^eqn^dbe. Pcrnambuc0 cl , para 

sequestro ^ ^ „ „, 0 em bens para segurança e pagamento desta, e que 

fazer scquc&tio un (xila c I .inm-ccula mus da sua execução , pedi no vista 

• P° r issole,ul ° cllcs S<,r [[j |í?.|jexcessos* bàvidòs nessa* execução, nada allcgaudo porém' sobre 
para embargos pela nu u Depoi( (le ouvido o procurador liscal, indeferio o 

t ‘ui.. «. Voule ÍC,« V”> *m» I"*— «7 

£. 13 



guruis, a «Ui iifio se lhes ha\or n.|iirrii!o p:ir:i a quantia. dei(ii.- ino Iraüiwi o man¬ 
dado, porque se isso se hninesse felio Icrino rllis der!,irado nfio (Irwrein nli* ijnanlia a 

referiria rasa. 

Foi lhos indrfeiida esla polirão, polo fnndanioiilo rir <|iir a \isia pedida is;V) ora para opprtr 
embargo do incompetência ou do inrpiidãn da prooatoria ; treplicarão iíIIos pedindo então \isia para 
altearem incompetência do jni/o deprecante, o sondo ainda indeferido* a;* ;ra vã r.i o d a polirão para 
a Relação do riisiriclo. Omido o jsii/.o ricp.vcurin. denegou a IMaçun provimento ao recurso, pnr 
isso ijiie lendo os aggrnvnnlcs reconhecido a competência do jni/o. ([iiando piMlirão \isla para 
allegar excesso na execução do sequestro, não llies era mais permillido apresentar maioria de incom¬ 
petência rio jui/.o deprecante, por dever esla preceder a indo mais. conforme a direiln. 

Tempo depois requereu WHiam Youlo.soeioria rasa deAVnlker Youle A F... nupiizo dosfeilosde Per¬ 
nambuco conira-precaloria, p.ira levaniar o sequestro <(iií? cobria os seus hons no Maranhão, allogando 
(pie, longe do ser aqnclla casa devedora á massa lallida do Dcane \ oule A C. de Rs. l(>:77ri$2S(> t era 
ao contrario credora dosla da (inanlia do Rs. uO t )>Vil ; porquanto o primeiro balauoo í|uc os fali idos 
apresentarão ao tribunal do eommeivio em Outubro de IS.Vi 1'òra fecundo no estado em ipie nquella 
casa sc achava nesse dia, sem conlemplar muilas trnnsareõcs, então pendentes, ns ipiaes depois de 
concluirias c liquidarias tlcvião necessariamente alterar o csfiido de. algumas rias ronlas lançadas em 
seus livros, sendo isso o que se deu a respeito tia couta dcllo snpplicaiite ; lanio assim que, lendo os 
fallidos obtido rio juiz coinmissurio ordem de continuar a esci ipluração de seus liuus. \eio a casa rio 
supplicantc a rcpreseiilar como credora de uni saldo na suprariila imporlancia de 1, o qual 

fôra verificado e ndmittido pela commissão de exame na reunião de credores de 11 de Junho de 
Reconhecida então a insubsistência ria divida apresentaria pelos labidos, e (jiie dera-lugar á precató¬ 
ria de sequestro, foi expediria no jui/o depreendo du Maranhão conira-precatorin de relaxamento a 
2!i de Julho seguinte, em viriiirieria qna! passou-se o compelenle mandado a !i de Agonio immediaio. 
que nesse mesmo dia foi cumprido. 

K* depois dos expostos succpssos, crio sc ter portal fórma lindo esla questão, que YYilliain Y'oule 
solicitou n obteve a intervenção diplomática do seu ministro nesta còrle/u qual por esse motivo riiri- 
giouma reclamação ao governo imperial, a pretexto de que lendo a antiga casa de AYalker Voula 
&C. sidoviclima de uin engano das autoridades brasileiras, as quaos, ao passo que na primeira 
precatória dizem que esla firma era devedora a Deane \ oule it íi., arimiíiem na segunda ipie tal lacto 
uãosedava, resultando da precipitação e illegalidade riu semelhante sequestro uf:o só prejuízos pecu¬ 
niários ao reclamante, peia perda ric muito valiosos coriespomlcntos e consignações, como quebra 
# õm sua repuUição ccmmcmnl, exigia por isso como indcmnisnrão dos primeiros a qnanlia de Rs. 
C;()00©000 cm que o reclamante os avaliava, e como reparação da segunda uma ordem ao juiz dos 
feitos rio Maranhão para que fizesse oHicialmeiUe nas folhas dnquolía capital uma declaração em des- 
alVronta do caracter e posição deste negociante brilamiieo. 

O governo imperial respondeu a esla unta da legação iiiglc/a enviando o otlicio do ministério da 
fazenda, que faz a exposição!iel dos factos (ncnmdos, e o acompanha riu obmrvaçòes tendentes a 
mostrar que lendo-sc com clíeilo dado o acio contra que representara a legação d.i S. M. a Rainha, 
fôraellc comtudo oxclusivaniííule devido nos ditos negociantes iuitaunicos Deane Yoniect de Per¬ 
nambuco, c á própria casado reclamante no Maranhão. Aos ditos negociantes, porque no seu balanço 
apresentado ao tribunal do commercio cm V\ de Outubro de 1S.V|. eseripiiirado lodo pelo gerente 
ria casa, Alfredo Youlo,e pelos mesmos fallidosnssignado, se mostrava a lirma de Walkur Youlcifc C ., 
do Maranhão, como devedora da quantia ric'1(1:77(5^280, não se podendo suppdr que a boa fé (pie 
devia empregar-se na orgaiii sacão do balanço, 0 qual linha por íim mostrar 0 estado exacto da casa 
faÜirin, c obter assim uma moratoria, bem como a expressa disposição rio arl. 808 do Codigo Commer- 
cial do império, fossem por tal modo illudidas e ilhiqucurias, que semelhante balanço exagerasse 
débitos sujeitos a uma liquidação ao ponto de apresentar como devedor de avultada somma quem 
de facto era credor da massa fali ida. K a própria casa do reclamante ; porque sondo intimada para 



apresentar :i quantia na |iiTiMliiri:i se di/.iu dever ollii a Doanc \ oule A (.< . oe fjitom era credora a 
f.i/.riida nacional, não declarou, rnniofòru n:ilin':-.!, e ojipurlmio, que mula devia a semelhante casa, 

-e guardando lilmriua lai re-.peito. sem tuilii u;>pi'ir r.n juizo ou fóra ilellc, itnplicit.-iinonlo rccoilhc- 

(• nniiVssoii de.sl’arlo a exis!.ia do Ml divida, oi|iio <lrn lii-.ir a <|ii(! depois dn inliimiçAo se 

li/,os-o rlTerlivo o sequestroou nnhargo. K aimhi porque, depois tio oeeorrido, o primeiro aclo que 
praticou a rasa do rerlamimlc foi pedir vista, uãu para n.m testar fl lacto de ser devedora a casa fallida 
dr IVrii.iiuliiiro; mas tão sómculo para nur-trar por embargos a nuHidadc coimiieltida na execução ; 
sendo que só drpois m laiuára pela iueumpeteueia dn jui»i. I'.nurlm: o dito ollieiu do governo impe— 
rial, depois dr muitas outra» reltrxões judirio-as e priierdenlrs, para as quaus rliamn a esclarecida 
al tenção dn uioti collrgn, que sobro as autoridades judiciarias de IVriiumbuco u Mataubao. nao podun 
recaldr as censuras que lhes irrogn o Sr. ministro britaiui.iec, dc Irrnn obrado prrcipitadamcntc e 
rom illcgaliilutic. ncin houve da parte delias a xiolrucia que sc lhes quer niiribuir contra os recla¬ 
mantes, que a si proprios. e í. easa de Doauè Youia Á. C„ cansa motora do procedimento havido, devetu 
as consequências dn embarro que soílYOrãn ; não snidn eotnpalivel com o preceito constitucional da 
independeu cia do tmder judiciário do Império a satisfação que. exige o mesmo Sr. ministro, tendo 
aliás os reclamantes a sen alcance os meios legítimos do obter sem contrariedade os lios que desejao. 
Substanciando assim, leda a questão prupuí-mc não só fazer delia um resumo exacto como lambem ccs- 
uar dr sobre as autoridades brasileiras a aceusação de haverem procedida com.procipitação e , lega- 
lidiidc no desempenho de um dever, que além dc ll.es ser imposto pelos interesses da fa/.enda publica, 

,!.• conformidade com a legislação em rigor, ainda derivado, e tinha por lundameoto legal, um 
, C I 0 pi óri,, dos referidos negociantesbritamiictís Deitac ã milr & C„ acto que, segundo essa mesma lc- 
id-laráo riu vigor, der ia ser, e eiícetivanieiite fui por elles praticado, para nehc assentar o procc- 
;’p, jutlirial , que só então leve lugar, c que tmssa época não podia deixar dc hrmar-sc na boa fe 
„ .'virlidão das declarações desses negociantes perante o tribunal dn commerco. b cinda o proprw 
f-icio ,|„ easa rerlamaute que vem rol.orar a procedência c legalidade com que obrarao n> auto, ,1 des 
J.riHIeiiaspoiuiianln. sendo natural e incontestável que o prunc.ro aclo dc quem e dema . 
r.-r Kiuillo que não deve. seja protestar immodialamenlc contra semelhante »•>«*>. « 0,sa0 ' ou e * 

yji-, iicvuclnrn ;i i\<> M:uí> nlifu». nno proliisui loyoconlra i-ssc ataque >ua piopii«-i m, , n ‘ l ° 1 

ha inoxani.lao „a q„n»,i. por 0 uxueiilaila, de ixa fa,cr arresto nos objectos o seu 
rommerrio e quando p.er essa legislarão em vigor no paia. que rcguln semelhantes cansas, lhe era 

,„i„i,!„ ;i||....;u'i'iu jui/o entra a exislencin de uma tal dividi.estão prejudicial, e matéria pm 

aonreio qualquer eppnsieáo, apenas ... a meios proielatorios, .qoe.xundo-se nao 

do facto principal, isto é, da falsidade dessa dirida, e da nuiiidade da precatória, mas tao somente 

• i vecuc-io do mandado e.xoedido pelojniio depreendo, para embaigai 

modo por que sc 1» «cedeu ,. exum.-o ”■ rwollhci * r e confessar <p.c a di- 

imuortancia de tal divida; oquepor sem duvida era mij.hul.unui.c ttco.ii c.u * 

vida existia, eque berne devidamente havia sido expedida a precatória do juu ros e 

,, H ... * ISM, O * AM • » "• »>” "■ 1S55 ' 

.* -r “»rs: 

Í.,d"Üe°drVmi“ÍÍIÍ mÍ ito «tefchos de Pernambuco, que provoemt a eontra-prccaloria de 
; 4 fc Z J ‘ w essas de que da.ão as provas dc ser a casa reclamante credora em m de 
drvrdon á un«a fallida de Drnne Vonie & 0. ; licti «vi.lonlc. c cx-abundaiiti demonstiado por 
esta indicação rhronologica dos fartos, a regularidade do procedimento das autoridades brasdmr.s, 

^^"coiVlru io rÒi^ rrmllatuTdÍidmMente alte.ulida pela competente autoridade a reclamação dc 
W ll'un Yonir r desde que elle pelos meios legues demonstrou a não exislcnca da dmda pot que 
fOra sequestrada sua easa, não houve da parle dessa autoridade brasileira a menor demora em faze.- 
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II,, imito ,|»('. seiyln.llie n|,r,s,l,ln,lo o r.‘.|iM'rimrn!o no (lia 2S (lo .lnlld>. »'">»' es,a ™' 

rxnòditla em l > i;ni„mluio« cmilr.) |MW;ilori:i ao Maranliãii. c no dia h d‘‘ A|;o,l'i ua ( a 

mandada cumprir r U respcctire a.rida, lo dela n'lim:( ... "«*»'-*">» **'■ " nl,a 

,) rolaxaniiMlto do ffi|mslrn. o a iv^li(ui<; dns l)cns('mliar;.',ail(i:.. 

Na Grüa-Brehmliii não su leria prowlidn com mais clcn.lndc. 

Agora o inou |oiw sobre a maior.. ,lo iodama.;ãc, ... consci,.mm:n, natural dc Indo 

quanto venho de evpdr, não P 6de deivar do Um -onlrario: r,,.da-« a minha oonsrnmma nos 
ar-mmrulos ciiiü contém ou se thu ivão ili-sla c.‘Xí»i»sirfu»; a saber : • 

Vira acautelar o prejuízo «la taciula nacional as nu.oridades lirasiU-iiw. cm lisia das <lcc:laraçAcs 
a(U l,oinicas dc iiui devedor delia, promliVflo a embargos cm bens «Ic lercciro, apresentado como 
devedor ili!Slcdcvccl«ir:í isso cmiformu a legislação do |>aiz um aclo perimindo, necessário c IcgUimo. 

Kssa declararão porém, po.sleriormeiite aos artos pralipdos pelas autoridades brasdeiras, oi 
reconhecida incxacta ou falsa, e cm consequência cia prova cpiü disso deu a parlo prejudicada foi 
incontinente mandado relaxar polas sobreditas autoridades o sequestro indevido que sollréra. Annul- 
Imlo pois o ado que aciiicllo falso supposto linha occasiuiindo, as auloridados brasileiras lizorao a 
justiça duvida ; não podião, nem dewãoir além, cm obediência das leis por que sn regem ; a reparação 
do dam no, sc o houve, compele, na forma das mesmas leis, á «piem foi o seu causador; c (dias o per- 
mitlem recorrendo-se aos meios para isso estabelecidos. 

]■ firma ainda esse meu jiii/o a opinião do proprio. encarregado de negocios de S. M. Bnlannica 
ncsla edrte. M. Stuarl, no oilicio rpm sob scinelhanle assumpto dirigio a lorcl Maluiesbiiry no 1° dc 
Jtillio do anno passado, quando resumindo a questão lixou os seguintes pontos : 

., ] .0 ()„ c M. YouU; soiVrcu damno c oífonsa das autoridades brasileiras. 

a ‘2.° One a falia original procedeu dos failidos Dcaiic ^uulc & f... qs quacs no seu balanço 
c- falsa mente (lerão a .M. YÓiile, ou á sua amiga firma, como seus devedores, quando pelo contrario ora 
« este dc facto seu credor. ■ 

« 3 •• Que cm consequência dessa falsidade do balanço, c por um engano da lei, o juiz respectivo 
(, comincUeu o ac!o illegal do ordenar um embargo nos bons de ãl. ^ oule. 

„ Ii.° Que M, Youic não esgotou lodos os meios logacs para oblera reparação «pie no paiz é per- ■ 
niiuida e n que, se houvesse sido bem aconselhado pelo seu advogado, poderia recorrer com 

f probabilidade dc successo. » ' 

< Tendo Y. K\. por fundado (diz ainda o Sr. encarregado c!.* negocios) esto ultimo pomo, pro- 
f vavctmeiilc será de opinião que se descontinue a reelamaeao do b. A oulo a ..ullei ioi influencia 
<- directa desla legação; mas «pie. alleiidendn ao I" c o 0 pontos, o caso é um daipielles que podem 
o. ser iiicluicios nos epie se devem submeller á dceisâd da commissao mixla brasileira c ingleza, 

(i nomeada pela convenção de de Junho uliimo. * 

É pois S. Ex. nu sino quem reconlieee comnoseo e coai as leis do pai/., de quem procedeu a falia 
<pie occasionou o ado (não illegal) indevido da parle das autoridades brasileiras (períodos 2 rt e 3 n ). 

Yj S. Kx. mesmo ipicm reconhece pela consulta que fez a a tiogados brasileiros, conlormc 
diz o diio oilicio', que M. Yoiite podia lenlar meios legaos para obler reparação. se houvesse sido 
bem aconselhado (periodo /i°). 

Km presença de quanto liea rel.ilado eiilmido «pie não pódo ser .wlmiilidua presente reclamação dc 
M. AYilliam Voule,«) qual cleie usar dos meios ordinários eoiilra q«ii. ,, .u'(l<: direito lòi*. 

' Cummissão mixla brasileira e inghv.a. 7 dnüulubr-. 1 de INoP. 


A.MOMij NieOI.ÃO ToU.KTINO. 
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Scgvndo parem' do romniissario brüanmco. 

Os novos dominemos agora apr.^Milatlospor este rrclamatiie, « afe"'"*" ^J^colíoga, 

„,e fajsor, devem, segundo espero. altenuar .nnn, «,«» L . 

c talvez leva-lu s alterar a opinião .pie ein.ilto sobre e>n .i^umpt' ■ - & (; c ,|esta 

certidão autl.enticaoMrahi.la cl» balanço posto em j«««. 1»*»“"J® J."* (lo torfTOMW, , 

sc vfi (|IIC se elles eu, um lugar liulião "iseripln a W uImu 'l »« 11 “ J ,50^00 «em que 

também em outro lugar osbavião apresentado eo.no credores da .,ua„l. . • ■ • q ^ 

essas duas sommasfossem encontradas para delias * -‘i,,;,; oil 0 Mmço dos fal- 

dali sc deprubcndin i ([ue as conliis enlie . u..s *.■■• - ^ ‘mnclcnie, c não eslava no caso 

lidos, por imperfeito, estava no caso de se. toingi.op t.i..,i as 0 áiustadas essas contas entre 
de (lar a ninguém direitos contra terceiro; de lacto, i epois c <• H- ■ , conl.eco pelo 

— ■ 

,1,B, •orlp.a/Bta .Imml. ..... ioo 

Deoue Youlo & C. como causadores d» uixa.iK »■).* ■ • 5. - -tutoricltiilcs. a quem estes solicitarão, o 
imputar-se aos agentes do tisno, cá extrema aci n .u.e tao.. . . • • ^ protecção a que 

J| causado aos uegocian.es, que iranquillos em sua ronscieuc.a M'«o 

"“olV.cunwntosC e » tes.emunl,ãn a maneira "JX^erirto as 

. euu.de, bem. como a inlidelidade co n que no respe .. o -»« £ ^ ^ icutivo permit.ido 

oceurretieias do acto,ccomo prctetii io as 01 ' -■ oUneados na exposição jun- 

nas causas: faltas e defeitos estes que cm ma,s saliente tel.no s.o 

dica contida no ducmneiito E. . . Pu-orri lo< pelo rerlamanlc. 

Final mente o'documento Eé utna nntanxplioattva, ospreptuos u, - • # ■ . jt|Sla 

na qual não inclue valor algum pela quebra i,-rogada a sua pasu.no - ' 

apreciação da c,.«missão mixta a desigt.açãn da imimut.,»^ a qt.c ■ |lt . ucíítli , nclli(1 tla8 

autoridades c agentes do governo imp.o.u . u a,. Pernambuco, quer no 

vicção (|ut! a eondue.la dos dons juizes o empregad». d„ . «inja 

Maranhão, foi illegal c irregular, pelo que hem »*'■< ‘ r( . rim . n hmo pudessem obrar só . 

Admitlindo porém por mero argumento que e.-agu ■’ ' ' ' p. ] HK . () a0 ( ! 0 Maranhão foi 
por uma addieão de debito do balanço. a depreeada m & ( , |lp| ,„ llct ,„ t c a Deane 

tão somente para sequestrar o dwinnço ex.su nl, . tu t .a • ( . X( ., n , ivatlos primeiros: portanto 

.Voule & 0., mas não para embargar bens alguns da l’ 11 ';’ 1 "* Vou ,‘ * <- , prelerio o 

o juiz do Maranhão, tondnrlteclivo Kqnwi« jj» ^ Mm ja risdicção, pois 

preceito jnridieo que o íorçava a c la illslil! ,raeão 'de- pleito perante cites, e 

que iiãoa tinha por commissao cio juiz d pt ■ • . ^ estrangeiros não diminuo em torça pela 

decididamente praticou «ma violência <!«<• . e., ^ 11)fsmo la) indrpcndcncia tire ao 

allcgação dc independência d° pmlcr , ;,è™' ! .p.,„»b'ilinnr o jui, que excede a autoridade 

governo central, e ao podei ou- ■ ■ , t ..... 0 fa ,.,„ ,ic importar a quebra de protecção que 

^tSdtir^rTnrir',. ç ;« - ^ h» 8 -n«,<- 



i<> 


riTlamanlc.' se , nfio rcsin dtivid.i, ;i iJJjeiiiiluladi’ ‘‘ • li,,, l i| 'l R ninis l.iril demnmiiMçao,e lor- 

n;i. sc numilVsla pelos proprios netos do governo imperial, praticados pui* notável coincidência nossa 
mcsmn fa .Meneia de IViiiie Yonle N C., segundo se deprelieiKle c!«*s donimcups já apresentados á 
com missão mi\fa ; o jni/ tios IVilos da fazenda em IVrnamlmni por meio íli! M-quoslro em todos 
os bens dos fallidos Deant* Yonle & C. tratou de segurar o direito (pie á lli^onraria provincial 
provinha das letras deudwdns; essa eirenmstanria den lugar a (pie os lallidos representassem ao 
ministério da Innuuln sobre a inniriali.lade do proeedimenio, expondo que, em relação a letras 
de cambio, o governo omipava relação idêntica, à de qualquer particular, e (pie a divida mm 
sondo de natureza lisc.il não podia ser cobrada exenilivameníe. Sobre o assumpto foi consul¬ 
tada nfioV) a secção de fazenda do conselho de estado, mas lambem o conselho pleno, c em resul¬ 
tado da divergência de opiniões nli siislenlniLs entendeu o ministro da fazen la ser conveniente expõr 
ao corpo legislativo, pedindo que a legislação respectiva fosse esclarecida, como se pódo ver no rela¬ 
tório dnquollc ministro apresentado á camara dos Srs. deputados em IS.ni. Por essa occasiào o corpo 
docommercio desta praça, penetrado da gravidade da matéria, fez uma representação á mesma camara 
enunciando a doutrina que parecia jurídica, e abonada pelos princípios de direito mercantil, e; pelas 
regras especiaes ipie regidãoa arrecadação da fazenda publica : representação que depois, de meditada 
peda com missão de fazenda da mencionada camara, originou o luminoso parecer confeccionado pelo 
aclual presidente do conselho de ministros, c outras iguacs. capacidades, o qual de facto foi lido na 
camara nos lins da sessão de J85Õ. 

O ministro da fazenda (pieentão era o finado niarqnez de Paraná, guiado pelo mencionado parecer, 
,|,.ferio á supplica de Deane Yonle & C,.. e á thesouraria de Pernambuco «pie solic- itasse o levan¬ 
tamento do injuridico sequc?lro, expedindo pari isso a* ordens que devem se achar no competente 
ardiivo. Antes deste acontecimento já o governo imperial linha, no processo da quebra de I.civis 
& Keende, abraçado a opinião de não caber o privilegio fiscal á» dividas provenientes de letras ilc 
cambio de que clle fosse portador. 

Sc poisos juizes dos feitos da fazenda em Pernambuco e no Maranhão excederão as raias de sua 
competência, se (piando mesmo dentro delias o juiz do Maranhão loi além do que se lhe emnmettéra 
por depreenda, e não contente com isso deixou de observar formulas pre-criptas; se os empre¬ 
gados da thesouraria cm Pernambuco, com deslealdade o sem guardara boa IV; no caso exigida, sem 
contemplar uma das addieões do balanço dos fallidus, obrarão subropliciamenlo esõnente o qui;cra 
favoruve! po ponto que liulião em vista : e iiii.ilmente se. segundo é correu la em direito das gentes, 
os governos respondem pelas quebras da justiça o da protecção que os seus agentes devem dar aos 
estrangeiros, é por demasia de ra/Ao digna de atleiição a supplica du reclamante \\ illiam \oule, para 
que sc lhe decrete a indemnisação (jiio solicita. 

liste é o iiioii parecer._ 

Rio de Janeiro, l/i do Novembro de ISãO. 


.Ioâo Morgan. 
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Madijirarào frita pria < tnirihiwirin brud/iim tio sw jmrctrr. 

Km presenea ilo «pie licn provado pulos anncxus documentos á II., inoihlmo a opmiiUi que 
Imviii formado no prosem,' questão, o roeonbecendo que com elleilo houve precipitação ou engano 
do parte do procurador liscal da fazeinlu oiu Pernambuco, duque lestiltaião liansloiiios ao ic 
claiiiante, convenho em que se lhe conceda a quauliu de U:OOOjJ que reclama, como indeui- 
nisaçáo plena c ileíiniliva do lodos os incouveiiieules occasionados á sua casa commercial. 


Coiuuiissão mista hrasileir.i e inglesa, 10 de Dezembro de 185J. 


A. N. Tolkstjko. 


Concordo. 


JoÂo Morgan. 


li 31. 


Sealraçti dada peia rüminissno. 


Visio e examinado por nós o presente processo, reconhecemos, depois dos novos documentos 
apresentados de 9. ã ,1.. que tanto o procurador lisea. dos feitos da fazen^ 

co.no o juiz dos feitos da faz, a no Maranhão, não procederão regularmente a uspe.lo do 

súbdito hritannico Williani Vonle. estabelecido na ultima das «Idas P™vme*«. J • 
lantc da firma commercial V.lkor Uule * C... «lo que resultou sollrer «. d, lo " tlham 
indevido sequestro, «|«.e faz o objec.o da presente reclamara,.. _ 

Honvc-se mal o procurador lise.d de Pernambuco; porque, sca. atlcmle a «,«o ".l.uço 
, i ...... Dc-uip Voul** & ao iribmial do commcrcio daquolla piovincu se 

apresentado pel ca. J« d- » ,c \)ul ine5in0 ^ debitada pela quantia de 

SwsoT eÍedi ,i „ I d 5:i . ,u. dava apenas . . de i:<UO 8 0SO contra 

S i lo Maranhão, requereu no en.retanto, por parte da bueu a pubbea «um |,e- 
IntS contra Wallter Vonle 4 C., do Maranbão, l»or aquel.a st.pp.sW dtvnla de lo »S’-8° 
desauendendo assim inleiramente ao credito, que dcnuulo o rül ^ l ^’ “ ^ Cll ''" 1 ' C '''' 
essa nrccuoria expediila. para arrestar esta quantia a dita ca»a do Maian.uo. 

. “irr. t tl 



nliis ,,ó s, ivcouhenVa credor: sntdo qur P»r isso. medianle requonment» c prova 

í b, 1,10, se maudou I,..^«iw-nonto tom,.,.-*.«I»<*«™ * mas, «,'mlo-sc 

TZ llir os prejuízos por <,„• oceas. «lo*, rocln,,,..,. Willian, \o«le _„or .»•, t».« « " 

ministro ,lo S. M. Britunuica oosta côrio romo n,na i»demnisu,;ão desses pn-jin*"» « (U - 

"o'Ípra,li„, documento ,lo II. ultimam,mie exbibido prova sdisfactoriaumute o allegado polo 
rvclainaitk* • o considerando nôspnr isso como a, to ,1o equidade o ,1o jastiç., o benigno tioloumc, ,, 
desta preleneão , julgamos <p,o remo indotnni,,,;.',,, plena o delhuliva <!,* P»jiino* do ptouto 
sequestro se coneeda ao dito reclamante Willian, Vonle a relenda quanl.a de 0.000». 

Com missão ntisla brasileira .e ioghna. 20 de Dmmbro de UIW. . 

A. N. Toliintixo. 

João Morgan. 


llocirt&nuçào ílrt MUimitfu friuwilclm « trlouln» » 

I. 32. 


Parecer do commissario brasileiro * 


Antonio l>edroso do Albuquerque. e Vicente de Paula . Silva, negociantes brasileiros rcsidontes 
„a cidade da Bahia, e proprietários da smnaca nacional denominada Crrnla. dc 103 tonelada., 
lendo-a preparado e equipado para o trafico liei», expedirão-a da-quclla «dedo com dest.no ao 
porto de Molembo, na Costa tf África. aos 2» de Outubro de 1823, lendo por me»t.c e caixa , ■ 
!,rt Pinto da Silveira, e levando um carregamento de gêneros do par/, e merca,lonas csl.angct u, 
com lodos os seus papeis o. passaportes em devida fôrma. Alleguo os reclama,,les que., segtmuo 
cu destino a mencionada smnaca. a 17 de Novembro lhe falto o calce/ do mastaroo do vela h» e 
não podendo, pelas n. .tilas calmas e commtes, e por falia de panno. seguir a sua derroto, semlo-lhc 
urgente concertar, procurara por isso a costa do Norte, que lhe era mais eceessivel. o arnbara ao 
norlo de Onin,, precedidas as formalidades do costume, « o competente termo de mui. 

‘ io,ò , ,e ali entrara procedeu aos necessários reparos, e nesse entretanto propOwc o mestre 
da smnaca a negociara carga que levava por psnnos, ««»-. « c a.rera/cr-sc de aguado para 

a torna-viagem. Euiquenlo nisso se occupava foi visitada pela enalupa Swmycr aos .5 de Jane, o le 
1S2A cujo commandante depois de revistar seus passaportes, e papeis de bordo, a deixouein 1,beldade. 

Quando se achava a smnaca com seus concertos quasi coucluidos, com alguma carga a bordo, e 
preparando-se a deixar a balda de Onim, entrou nella no dia 30 do referido Janeiro a fragata mgleza 
Jjann commandante Coorlnaj, o qual no seguinte dia mandara quatro escaleres á terra, artilhados 
c tripolados com «ente armada , que se dirigio a uma feitoria u entender-se com um u.glez ah rest- 
' dente depois do que , e no dia imnicdiulò, 1“ de Fevereiro, foi <> mestre da smnaca, que se achata 
cm uma onlra feitoria, intimado por quatro otlkiacs ingle/.cs, de ordem do commandaute Courtna), 
de achar-se apre/ada a referida smnaca desde o (lia 30 de Janeiro, cxigindo-se-lhc os escravos qtie 

tslava ollc sili negociando. . 

Negando o mestre da smnaca que se estivesse empregando em tal negociação, sondo que por isso 
era infundada a supposicão dos appreiieasores. procurarão estes violentar o regedor e habitantes 
do pai* a entregarem-lhes os escravos, que prelemlião haverem negociado com o dito mestre da 
smnaca; e nada podendo conseguir, nem por seduções, »em por ameaças, praticarão excessos 
fataes, fazendo fogo para terra, de que resultou mortes e ferimentos, que não vem ao caso referir. 



Deitando rutilo u bordo da síimnca sómciUe um praticante c o piloto, pnssárilo para n^fragata 
toda a dentais tripolaçito, e alii a puzuráo a ferros, fizomlo (pio a dita suinaca, sol) o cominando do 
nm mestre de preztis, seguisse para Serra-Lmh no dia 2 de Fevereiro, coojunclaincnte com outras 
duas prezas feitas pela mesma fragata, a qual s<i «hpgqujiqiicllc porto no dia 18 da Abril, quando já 
ali se achavão desde muitos dias a referida suinaca e outras ditas prezas, tendo no seu trajecto sido 
' roubada por um pirata bcspanliol de parte da carga que linha a bordo. 

Apenas chegada a Serra-Loôa a mencionada fragata Bunn, e na tarde desse mesmo dia, fez o 
seu coinmaudanle passar o piloto, ollicincs e companha da sumaca para bordo desta, ordenando ao 
primeiro de tomar o cominando da sumaca, e seguir o seu destino, sem que porém fosse esse aeto de 
restituição e posse precedido de qualquer formalidade, não obstante as reclamações que li/era o pi¬ 
loto, para ser devida c regularmente julgado pela compeieiitc commissão mi.ua, nem querendo os 
captores dai documento algum probalorio de todo o procedimento por elles lido com a referida 
sumaca'. Recorrendo então o piloto às autoridades locaes de Serra-LeOa, para perante estas faze¬ 
is protestos, e reclamar seu direito, não lha foi isso pern.iuido, prohibindo-so á tr.polação que 
saltasse ã terra, c recusando-se todos os meios de pedir justiça, e de haver provisões para a viagem 

‘‘''senÍastLríigatla a fazer-se de vela, sábio daquolle porto no dia 29 de Abril de 1824 com 

direccãoà Rabia, onde aportou aos27 dcMaio iimncdiato. . . 

Inteirados então dc todo o succcdido os prop.ietarios da dita sumaca, mtmilarao ah. sua acção 
perante as justiças do paiz, protestando contra semelhante aprezameato, e por todos os prejuízos e 

“'lír«|»«r>, io «, ndnuM >° taP«W p„r. i.W- 

cruzador inglez, o que foi objecto' de correspondência catre os doas governos, sem ter tido ja.ua 

^Sg^re-mÍo «posto facto algumas observações, derivadas do direito convencional que regulava a 

, “Teonvmtção de 23 de Julho de 1817, referindo-se ao direito de visita e ao modo deexercô-lo, 
estipulou o seguinte: pnlltl . à0 (mas sómente no caso em que de facto se 

. . acharem' escravo^a bordo) deter c .orar'os ditos navios, aftm «' os facer^ar V etos tnbunaes 

* portugueies ou brilannicos não poderão deter navio algum dc escrava- 

; „ ZZZ 1 se acharem escravos a bordo; c será preciso para legara detenção 

« dcqoalqocr'navio, oo seja ^J^^^pIe^nTlles^c^^cbmwm a bo^tTdw navios 

: ^ ^ o,„.e 0 ,«,„«> ro« ,* 

. tratado de 22 dc Janeiro dc 1S15.» 

■ . - c ..mioxns Í mesma convencào, o que fazem delia parte integrante, pelas quaes se 

«dos dc impedir o comniercio i.ücito de escravos, foi expressamente 

Todo o navio de guerra portoguez ou britaunieo terá o direito, na conformidade 
V í' 5 «'diouvencáo addicional da datado boje, de visitar os navios mercantes de uma ou ou«a 
nolcnch que fizerem rcal.nentc ou forem suspeitos de fazer o commerc.o de negros ;esca bordo, 
ZTuZmesertteos conforme o tkcor doart. 8" rt: conrcnçito addicional, acua menc.onada 
f! ,o ale diz respeito aos navios poríuguezcs, se houverem motivos para se suspeitar que os 
* sobreditos escravos fossem embarcados cm um dos portos da Costa d'Afr.ca, onde este com- 
tvt lo L é já pcrinittido, segundo a, estipulações existentes entre as nas altas potenems 
. neste caso Ião sómente o commaudante do dito navio de guerra os poderá dete., c hau.a.o- 
s. 13 



:ío 

U delido deverá condu: i-los, o mais prompinmcnie que fòr possível, para serem julgados por aquella 
a das duas coutwdsí-cs mí.rlus c.dubelcculns pelo urt. 

„ Os navios a bordo cios quaos se não acharfm escravos destinados para o trafico iulo poder/fõ ser 
« de/idos dM.ro de nenhum pretexto ou motivo qualquer. » 

F, liuiilmenlü nos artigos addicionacs de lõ de Março de 182:1 declarou-se no nrl. I o : « . . . que 
u se houver prova clara c inneyacel de ter .si do embarcado a bordo do qualquer navio algum es- 
« cravo ou escravos de um ou ouirn sexo, desiinados ao tralico illicilo, na \ iage-tn em que o mesmo 
<• navio fòr capturado, nesse caso , e- por esse motivo, em conformidade do verdadeiro espirito e 
u intenção das estipulações da convenção acima mencionada, será aquelle navio delido pelos 
B c.nizadorcs e condemnado a final pelos commissarios. » 

Tacs são as disposições que lôm mais immediala applicação ao caso vertente, o qual guarda 
estreita alfinidnde como que perante esta mesma commissão já foi aventado, e pende ainda de 
decisão; rediro-me ao aproznmcnlo do brigue Cerqucirn . que lambem nestaoccasiao foi aprezado 
pelo mesmo captor, e semolhnnlcmonle por clle relaxado no porto de Serra-Lcôa, som haver sido 
snbineltido ao devido julgamento da respectiva commissão mixta. 

E se as convenções são pactos intcrnacionaos, erigindo em direito certos e determinados netos, 
e estabelecendo as regras que sirvãode norma no desempenho desses aclos, enumerando os onus 
e as obrigações impostas, e a que não é licito sublraliirem-se as parles conlractantes, que íicãu ipso 
facto adstrictas á rigorosa observância das estipulações accordadas nesses pactos, que 6 um dever 
dc honra nacional, assim como ò um aclo de lé publica, imo iIludir, quanto mais trausgi edii e 
menoscabar; se assim ò, digo. vejamos como furão obser.vadas essas expressas estipulações. 

Analvsando oiaciooccorrido, as circmustancias que o dcviào preceder, e as disposições que lheerão 
applicaveis por parle do captor, cujos deveres, relalivamente ao cíiso sujeito, acima licao indicados, 
reconhece-se : 

Que tendo sido aprazada a siimaca brasileira Crioula pelo navio de guerra brilamiico limn, por 
suspeita dc fazer o comtncreio dc negros, e devendo o captor, no exercido desse direito, rcgular- 
sc pelas iiistriicçCcs especiacs. que forão para tal fim convencionadas entre os dous governos, era 
por isso indispensável que o navio capturado se achasse nas circumstaiicias mui claras e precisas, 
que para tal captura estabelecerão as referidas insinicçõcs; isto c, para Icgalisar a detenção 
daquelle navio seria preciso: 

1. ° Acliarem-sc escravos a bordo desso navio. 

2. ° Serem esses escravos, achados a bordo, elíeclivamenle .conduzidos para o trafico, e tirados 
daquella parle da Costa d’Africa onde o trafico foi probibido pelo tratado de 22 de Janeiro dc 18*15. 

3. ° Haver prova clara c innegavel dc terem sido embarcados a bordo escravos destinados ao trafico. 

Dadas essas eircumslancias, c tão somente essas, o cominandanle do navio de guerra poderia 

deter o navio visitado, c, havendo o detido, deveria conduzi-lo o mais promptamenle possível para 
ser julgado por aquella das duas cummissOes mixtas para esse julgamento estabelecida pela convenção. 

Ora, serião essas as condições em que se achava a suiuaca Crioula, que o cruzador inglez (munido 
pelo seu proprio governo de uma cópia das inslrueçõcs, assignadas pelo respectivo ministro da 
marinha) aprazou, e conduzio para Serra-Leoa ? 

Evidentemente não; a suiuaca eslava cm concertos no porto de Onim, ao norte do Equador, 
6 verdade, mas nenhuma estipulação prohibia que neste porto entrassem iiavios brasileiros, quer 
para commerciar, quer por arribada forçada, devida a (pialquer fortuna do mar. Tam pouco a seu 
bordo existião escravos, nem havia prova clara e innegavel dc os ter lido, sem o que não podia 
cila scr detida debaixo de nenhum motivo, nem pretexto qualquer. 

Portanto o captor inglez, pelo 1° neto que praticou, o da detenção da suiuaca, excedeu das regras 
que lhe crão impostas no desempenho do seu mandato; e lendo obrado de modo para que sc 
não achava autorisado, nem pelo tlieor da convenção dc 1817, nem pelas intnicçOes a cila annexas, 




nommollen iim abuso dc poder, dequa resulla o dlrailo de repenfto, que seu mdendo proce¬ 
dimento auiorisii c .justifica, conforme a mesma convenção. ..... 

Havendo porím delido a suinaca, ei^órt, indeiUamcnlc, derem conduzi-la |.a,a sei ju a 
«cia coiiiinissâo mista que mais proximí, estivesse. tom «"eito foi cila eoadoadi a Sena-L.ô , 
bode existia uma co,«missão mista; masqt.a.i.lo, chegando al.i, (leisava a prea de «<»""'■ 
jeita ao demioioe disposição .lo eepler par. ser submellida á exclusiva jt.risd.eçeo d. eonim irto 
Cm é quando ess, captor, rcveslindo-se de poder que já náo tinha, nao so ol.ra q..a do n o 
Z * mais peru,i,tido Lr. como exercita um neto exorbitante de suas reslnctas t,ir - ; 

c que em caso algum lhe era lieim praticar, qual foi o de relaxar a su.naci. por ellc api a . 
seu lê-la sujeitado ao jul jainc.ilo do tribunal competente, unieo que poderia, 

„ devido processo, eá vista das provas eddeaides. condcn.nada ou po-la m bbcdadt. 

Por,amo o captor inglez, pelo -2» beto que praticou, o de pdr « 

.- 

das éòinthissõe. mistas, revelão ao mesmo tempo, da pa. tc «19 ,*. )! » ,. ci , eil0 (lo cas „ cm 

lannica, o reconhecimento da ? f .Slo ‘ que aos reclamantes assiste para lhes 

questão; importando por isso ., 1"“''" ^ So ospr c S samcntc outorga.- por pordas 

co minerei o «,licito do escravos, que f fOrem 

* expresso entendo que „ão P*d, 

deixar de ser altendida a presente reclamação, que lenho por justihead.i, . 


Coinmissão mixla brasileira c inglc/.a, aos 18 dc Oulubio dc 18o9. 


M T„. .-v-riv/l 


N. 33. 

Parecer do commissario britannico. 


Havendo atlentamcnlc lido as observaçOes fei,as por meu J". ^2 
nação, procedida da temporária detenção da offercC8r a s seguintes 

, .««ditado sobre os documentos' quo formão a leclam.içao, I 

ibservações. . .... ,. comm citida da parte da Crioula. Esta embarcação 

É inncgavel que a primeira i"cgu .■ •' nioaVolmbo , porém em vez dc seguir para esse 

despachou e sabio <>« ll:llua com llcb . ' '. . , via „ pm ,|,. c |arada debaixo do pretexto dc 

porto foi em direitura » Oni», i £., U„ examinando-se bem o caso vê-se 

forçammor, a sal.cr, mao tempo, tal . ■ - . # (!Slallo dezoito dias no 

(mesmo da declaração do mostro) que .« ino.ua 


iar c] 


quando 


ir'tr r io do mcslru quo a morna mm» .. ^ 

rtito mestre declarou que em consequência de alguma pequei,,, 


avaria c 



de lues coifiralcmpos, alio fõra obrigado a mudar de rpmo e a diri|^ir- kc* «i Onim nu vez de jl/o- 
lewbo. Ora, isso parece- me ser uma mera desculpa, u (pie sem duvida nenhuma intenção desde o 
principio existia de ir a Moleml/o, o esta ininlia opinifto é daramcnle apoiada pelo proceder do 
mestre c do sobrecarga em Onim. 

Dcelara-sc cpie a Crioula fdra constrangida a arribar a Onim para restaurar certos allegndos dam- 
nos sollridos no velame, etc., afiai de poder seguir para MolcwOo ,* porém em vez.de procurai con¬ 
tinuar na sobrcmcncionada viagem, tratou-se de vender a earregaçao que levou, de fazer arranjos 
para receber nova carregação, u tacitamente dá-se a conhecer que existia a intenção de voltar de Onim 
para o brasil, c de abandonar a idóa de ir a Crioula a Molcmbo. 

A embarcação pois devia receber em Onim uma nova carregação pura a Bahia, ü mestre allega 
que esta carregação consistiria de gêneros liei Los, sendo eiitrelanlo evidente aos oiliciacs da marinha 
hrilannica, on pelo menos assim o acrcdilArào, que haveria um einbar(|iie ilc escravos, pois que as 
manobras dp mestre c do sobrecarga em terra cxcitavào essa impressão. 

Estas circusmtancias causárão a captura ou detenção da Crioula, poj'6ni nao se sabe o motivo por 
(pie esta embarcação não foi siibmellid.i a julgamento plante o tribunal da commissào niixta emScrra- 
Leòn; não appnrcccni documentos alguns a este respeito, talvez não lizcsse conta aos agentes dos 
reclamantes apresenta-los! mis eu adiante o explicarei ; ao mesmo tempo não posso concordar 
com o meu digno collega (pie seja raznavel concluir de pancada que, porque a Crioula foi restituída 
a seus donos sem ter sido julgada, os captores íiciirão responsáveis por Iodas as consequências da 
detenção, porque casos tem Iiavqlo em que navios lião sido restituídos denaixo dc mutuos arranjos 
de seus mestres e donos, depois de detidos ; nem posso cu coincidir na opinião de (pie, por não sc 
acharem escravos a bordo no momento em (pie se fez a captura, a dita detenção fOra arbitraria e 
illegal, poKíjuc por posterior artigo aos da convenção de 28 de Julho de 1817, os de 15 do Março d <! 
1823, fica expressamente estipulado que as embarcações não tendo escravos actualmeiile a bordo, 
ainda estão sujeitas a serem capturadas e eondcmnadas, sc houverem suílicicnles suspeitas da vio¬ 
lação do espirito da convenção. 

Da historia deste caso não hesito cm declarar ser a minha firme convicção que a ..Crioula foi em¬ 
pregada cm trafico illicito de escravos, c esta convicção c fortemente apoiada pelo facto desta mes" 
inissima sumaca, ainda pertencente aos mesmos donos, ter sido subsequentemente capturada com 
uma carregação de africanos a bordo, c condcmnnda pela commissào niixta de Scrra-Leôa cm 9 de 
Junho dc 1827. 

Agora darei a razão por cpie a Crioula não foi submeitida a julgamento perante a commissào 
niixta em Serra-Leda. ponto este a que o meu Sr. collega liga tanta importância. 

A Crioula foi achada na embocadura do rio Lagos com outras duas embarcações, e como existissem 
noticias não equivocas da existência de carregações de escravos proniptos em uma feitoria vizinha para 
se embarcarem a bordo do brigue Ccrqucira , da galera Minerva e da sumaca Crioula, lodos os tres 
forãocapturados pelo cruzeiro brilaiiuico Jíann, e enviados a Serra-Leoa. 

Os mestres destas Ires embarcações eslavão em terra na oecasião das capturas, fazendo arranjo 5 
para embarcar os escravos, c quando o ollicial inglez mandou chama-los todos olles recusarão voltar 
para seus navios, c acompanha-los a Serra-Leôa. 

Na chegada dos navios capturados em Serra-Leda, a questão de um delles, a Minerva, foi submet- 
tida ao tribunal, porém como não houvessem provas que os escravos (provavelmente comprados) 
thessem estado a bordo, os eommissarios, hem que considerando o caso ser um de flagrante 
violação,dos tratados, não se julgarão autorisadosa passar sentença dc condomnaçào, e por conse¬ 
guinte este navio foi relaxado. Ao mesmo tempo declarou-se que estes navios estando com vche. 
mentes suspeitas de serem empregados no Itálico illicito de escravos os donos delles erão excluídos 
de reclamarem compensação, e foi sem dm ida alguma a perfeita consciência da sua culpabilidade 
que desaconselhou aquelles, a cujo cargo estava a Crioula , dc recorrerem aos meios usuaos dc obte¬ 
rem justiça. 



As parles ii.lercssa.las deveriao, scR,,„do ma o art. 8‘do. regulamento de 28 do Julho de 1817 ler 
lomado medidas para forrar o ca,..o. a proceder á adjudicação des,a, como f», ,m,nca o ea> 
idunlii.H oircuiuslaiicias; porém, com» islo não auonteeou , u« .«tonos pmddiao 

"t:Lo, cnpczar do exposto, não soo alheio de entrar em mais ampla 
inalcria com o meo digno co.lcga, c de convir rm alguma razoavd compensaimo pui ^ * « 
bom 1|U1 , , uwul |j,| a d,i negarão do «catre da Crio,tia dc srgnir na embnrcaçnn a Sc.ia-T.cOa, 
' ^ „ n direito , trame a comuússão, como lhe cumpria, repudiando porem as mu, 

s nsXoes apresem das de itens liga.. uma snpposla carga de escravos de volta para 

incluo uo calculo as soldadas da tripulação, p->r estar esla ve, ■ 

£ l/i por dia. 




,.l 11 !l 


do demoras dc 


Riodc Janeiro, 1?> dc Novembro dc 1859. 


rlOÀO MüllGAN, 


i'.lipiintinicn. 


Addiliimcnlo.-X a conta apresentada 
de demora ipte são 70c aão 92 dias. 


pvjlo ministro brasileiro 


. n LomlriíS ba um erro tle 16 diit q 


N. 34. 


Calculo do que julgo dever 


SC conreder por indcmmsação «os donos da uma, Crioula. ■ 

30 dc Janeiro dc 182',. e foi 


£ 

\\>. 


. 

o^r-^***"**-:*™^ . 

... M. * 

.ss 

da carregação avaliada cm U,.,a„S- ’«> ., i : .. 


da cmrrcRaçiiu .. n , liin 

rti-tn iin«; dr^nrya* da conr^rlo. rli.i cm U 
nitíiios o importe nas cits|n*i'- 


3S0.0.0 

3:h7(>Sà'° 


,: IÕ2SIHK, 4:0205100 


t>: 2025 870 



Transporto. . 8:202^570 

Eli considero o numero do 21 /i escravos, em que a Crioula foi arqueado, mui exces¬ 
sivo para ser conduzido em uma ião pequena embarcação como a Crioula (a menos 
dc não serem esses hífelizcscstivadqs irhordo como peixe salgado), e abalo 20% (lesse 
numero pela provável morlandade durante a viagem, se viessem assim cavalgando titis 
abs ouiros; porlaiHo concedo o frete de l.io sómenlc .172 escravos, que julgo poderião 
ter chegado vivos á razão cio frete de quarenta mil réis cada um . . . 0:880g000 

e abato as despezasde direitos, etc., no llrasil de 172 escravos, ã razão 

dc2lg525‘ cada um.. 3:702j$300 3:177$700 

Quantia total que concedo. 11:380$270 


Dcsprézo as injustas imputações* de roubo, maliciosamenle feilasao destacamento posto a bordo da 
CYtcwtopelo com mandante da fragata Dann; não concedo soldadas por estas serem sempre contem¬ 
pladas no importe das demoras . 

l\io de Janeiro, 15 de Novembro de 1859. 


Joào Morgan, 
Commissario britannicó. 


Não concordando os cominissarios na importância da indcinnisação devida aos reclamantes, liverno 
por isso dc recorrer ao arbitro, e sendo pela sorte designado o brasileiro, como fosse a questão iiitci- 
ramente analoga á da reclamação do brigue Cerqueira, também commctlida ao arbitro, apresentarão 
elles çoino razões íinaes as mesmas allegaçòes adduzidas nesse processo, c que constão d >s docu¬ 
mentos .ns. Aõ e AS, qnc por isso fòra ocioso repetir aqui. (Vide estes documentos.) 


N. 35. 


Siunnca ■ Crlouln. n 


Modificarão qnc propuz fazer á reclamação dos proprietários deste navio constante da conta 
d/l. \hp 3 c mxordo com a que fiz a respeito do brigue Gorcjiicira, pela identidade do caso. 


Em vez dc 21/i escravos reduzia proporcionalmcnte o carregamento a 1(38, do qual deduzidos 


para mortalidade 10 °/ 0 , resino 151, que a 200$000 iniportào em. 30:200^000 

Frete dos 151 escravos a áOgOOO.OiOfiOííOOO, 

Valor de 5 escravos dos reclamantes que fugirão em Onim . 2:500$000 


38:7408000 


As despezas do costume ; a saber 


Deduzindo : 






BK 


Iinporiiincia do fruto ..ílsO/iOKiOOO 

Direitos e mais dospozas emproporçAo ........ Íl:750ft038 


Outrasduspezas da iripolaçAo e ilq navio (Idem) • 3:55ig727 13:3^87.65 

26:395g235 


Comuiissfio mixta brasileira eingleza, nos 25 de Novembro de 1859. 


A. N. ToLEtfriNO. 


N. 36. 


II- c El” Sr Murtiiiro—Mo. prrsei.Kpm*» submeUilo .0 n.me .d.tlU.Je V. Fi. 

em consequência tia divergência havida entre mi, n . o eommissnrio .de S. M. Brhanmcia resp.edo 
du qiumttnn da indemuisaçno que se deve conceder aos. propnc, nr, os da sumaca Cnoutu micra 
mente idêntico ao caso do brigue Cerqueira, que para igual fuu ó suje.to 30 ' "J*” 

sobre o qual li* as observaçOes constantes da cópia inclusa, a ellas pois n,e icpoi to, ollciuendo 
mutidis mamdis.m apoio da opinião que tenho sobre esle assuu.pto. 

Commissão mixta brasileira e inglcza, 59 de Novembro de 1859. 

AN. Tm.entino. 


Seguem-se as obs nvações offcrecidas ao arbitro, que por 
cia inação do brigue Cerqueira não se repelem aqui. 


serem cópia das que vao 


sob n. Ó8 na re- 


H.37. 

. . -rive a honra de receber no dial» do corrente o processo relativo á 

UI-eEx-Sr.coimmssaiio. - Ine a Uonia «c Jiine iro de 1824. 

.... — . 

tenho a honra (ic devolver-lhe o processo. 

Rio de Janeiro 21, de Dezembro de 1859. 


Ill-oeEx- Sr. conselheiro Antonio Nicolio Tolenlino. 





H. 38. 


Sentença do juiz itrbi/ro brasileiro. 

Vistos a examinados estos mitos, em (pie reclama» inchímnisação os proprietários d« smnaca na¬ 
cional Cçiouln , por si e como procuradores dos outros imrressados, vú-sc: 

1. c Que ;i simincn fòrn npreznriu uo porto do Onim pela fragata inglcza Jíann aos. 30 de 
Janeiro dc 1S2A, c relaxada em Sorra-Leõa aos 10 de Abril, do mesmo atino. 

2. í# Que esse apreznmumo feito dentro do porto, e sem (pio existisse, ou tivesse existido a «bordo 
carregamento de escravos, não estava de certo aulorisado pela convenção de 28 de Julho de 1817, 
nem nicsuio pelos addicionaes de 15 de Março de 182-1, Iraiisoriptos a II. .138. 

3 .o Q, lc cm consequência dessa unuiifesta irregularidade, e tendo a coiniiiissão mixla de Serra- 
Leòa mandado relaxar a galera Mincna, que iora a prezada na mesma occasião, e circumstnncias da 
smnaca, foi esta independente de julgamento, igualmciiie relaxada, 11. l.i5 v. 

Não foi pois julgada boa preza, e portanto o proprietário e mais interessados túm incontestável di- 
reilo a ser indemnisudos dos prejuízos, ([ue lhes rosollarau desse aprezameuto, recouliecidainentc 
illegal, até na opinião dós apreáadores, quê, sen; aguardar o juizo da commissão mixta, relaxárão a 
preza. 

Assim, as questões de saber se a arribada a Onim foi lillia de proposilo deliberado do mestre ; se 
ba\ia intenção de receber escravos em Onim (onde já era illicilp) ou em Molembo (onde ainda craper- 
mittido) são inopportunas. 0 que importa saber d se a smnaca foi bem aprezadn. Se não foi, a deten¬ 
ção e desvio forão violências pelas quaesé devida indemnisação. 0 illpslrudo commissario britannico 
o reconhece, quando depois de ventilar, menos opporluuamenie, aquelUs questões, declara á 11. J/i6 : 

« comludo c apezar do exposto não sou alheio dc entrar cm mais ampla discussão.c dc convir 

cem alguma razoavcl compensação pela demora occasionada.» A questão fica poisem íixar a natureza 
e o qiiantum da indemnisação. Parcce-mc que indemnisação deve comprclicnder lodos os lucros 
licitos que se deixarão de perceber pela violência. Em \ S'2à o coiniuercio de escravos era licito nos por¬ 
tos da África portiigueza especificados no arl. 2 o da convenção cilada do 1817 ; entre clles ora Mo¬ 
lambo. Logo, se a smnaca ali carregasse escravos, os lucros dessa negociação crão licitos, uma. vez 
que não excedessem á arqueação do navio. Ora, ambas estas considerações forao allendidas no calculo 
de íl. lõl. 0 numero de escravos acha-se alii ainda mais limitado do que o da arqueação articulado á 
fl. c os preços forão os dos escravos dc Molembo, e não de Onim, quando ó sabido que na Bahia 
estes davão maiores lucros, nem de outra sono se explicaria o trafico illicilo continuado na África 
Septentrional em tempos nosquacs era clle licito cm portos meridionaes. E pois não inc resta es¬ 
crúpulo em julgar, como julgo, devida ans reclannnles. não a quantia total que ellcs pedcni,masa que 
resulta da modificação de 11. 151. (*) 

Rio de Janeiro, 2-1 cie Dezembro de 1S59. 

Eus LR 10 Dl QULJRÔg COUTIMIO MaTTOSO C A,MA 11 A. 


(•) lis. 25:3958235. 



noMuinnçu» tio fiiiittuo tio nnilo Inffl** Pftiilln©* 

N. 39. 


Parem' (to commssitrio britunnico. 


() bergantim inglez 1‘iiiilinc chego ti ao 1 ' M-in do. Rio de iMeiro em 2» ‘ 0 ’ " 10 lL 

l.omlres, com carregamento (lo vários gcncros o fazendas. • . 

O capitão William r.ailhoess dou devidamente onlrada na allandcga, cnitcgatuo . ‘ ’ 

conheci,monto, o M do carga recebida .« Londres, c opporumamenlcpnn^ - 
a mesma para o alfândega- Tendo porém o oapitâo consultado a copia ‘ ’ 

carga, pouco depois dc principiar a descarregar, e observando que, por «»! ' '“ 

do navio, houve a omissão no dito manifesto d.U0 .““J 

Unhão entrado para a allandcga. antes <,oe J llda aos volumes despachados, 

manifesto.n!.e fa.r ,uUen,e não ter i.avido intengão aigu.na de 

sri r mZ 72 :;r;i *■- 

PtíHlim , 1(l irihiina] do iliiísoiiro : porém dc- 
Contra a dita tomadia e multa requereu u ea " , *“, U "^ , lo rc(Iucl . cmo confirmou a sen- 

baldc, pois que o presidente daqueile imuna inu. ' j a|fmde"a, c o producto repartido 

tença do inspcctor. o as 200 oaixas-de oerveja forao em , 1 ^ 1 ., d sôlll(mlc ,, ve de 

entre os empregados da mesma, com grave prejuízo do dono do i mim 

indemnisar os proprietários da cerveja, como outrosim ° dc „ av ios 0 poder do 

Ora, mesmo avista do regulamento da allandcga ,q u.Lm ( «». 

emendar os seus manifestos dentro dc um b-mpo’ 1 ^ ,,* xc ”. ssi v .nn esn ic; injusto e arbitra rio, pois que o 
sómentenão é, nem pínlcser jusliicai o.com ■ " , |0 manifesto ao inspcctor, assim 

capitão Cailliness se apressara a ,r deniinc, i a i «da ont» < a s 200 caixas já sc 

que deu com ella.e muito antes que se intenção que tinlul de 

achavão depositadas, mostrando nisso a sua boa lc. . 

fraude. . .. mirro uue a aiincxa correspondências 

Se pois possa ainda existir a 1 gi;^ d;mda^c S nc.^,J ( , oprocediIBenl „ do 

ns. 1 a 21, devia clara e posiiiwunci . 3 . i )ras ii e iro em Lòmlrcs. annexa ao n. 8, 

capitão Caiihncss, e especial mente a cerlu ao i o ' “ . . William Cailhncss, e na 

em que deelará . que na cópia do man,lesto <1. " - ' ^“^«lo. as ditas 200 barricas 

„ viagem a que este «locumíntosc ^rc, «icu^op - —^ ^ ^ da carga daqueile navio, 

« do cerveja engarrafada, mm ca b. .. _ CO rrelores mc fazem de ter sido um en- 

» e mais certifico que creio na lepiescu açao |. referidas 9 00 barricas de cerveja, c 

a ,r n no ,1c não mencionarem no corpo dos d.tns namlciu» as tefutdas -OU 

« não com intenção de dolraudar os diiulos da n .m " intenção houve, nem podia haver 

Além do que acima levo duo, torna-se cvucn t '| mesmobem considerada aimpossibi- 

na omissão no corpo do manifesto do bergantim nu u , ■ ~ fcm ÍO rem expostos a 

1 idade de passar para terra, em contrabando, esse grtnt.i «nmto dc voium^^ ^ ^ ^ 
tomadia pelos guardas da alfandcga. c tpie a omissão f.nt • t H, mn i SS ;, 0 em pri- 

lazer n apprebensãn da cerveja foi inlempcsl.va e. sum.namcnle .«justa, „ 

i. i;» 



moiro lugar duvida ã negligencia do caixeiro dos corretores «lo navio, o em sogmtllo lugar ã do vicc- 
consul brasileiro em Londres, cuja obrigação era do confrontar por si, ou por um empregado do 
vicc-considndo, os manifestos com os respectivos conhecimentos «pio llio forão apresentados para a 
devida legalisação ; sendo claro, c maisquo.ehiro, «pie se o tivesse feilo leria observado a omissão no 
manifesto das 200 caixas tio cerveja «pie vinluio lançadas no mesmo conhecimento com 105 caixas de 
aguardente, marca 1\. S. ns. ;b>, 200, cujo conhecimento se achava na alfandega, e cujo embarque 
consta da declaração de J. Bi , >nnl& Ü. 

Portanto, os donos das 200 caixas de cerveja reclamào o importe do custo da mesma, na quantia 
(1(ít .1-100*0»0. 

limais o frete pago em Londres.. ■ ■ ■ n 311*2" A ( 

’ __ iSj»3.2>A 


Que ao cambio de 27 d. por 1$ são.. 1:18Jg*2G0 

lio dono do bergantim Pauline reclama a restituição da multa tia quantia de. . . OdOBOOO 

Com os juros da loi, desde Julho de 1851, até total pagamento. 8 


Ils. $ 


Hio de Janeiro, 20 de Agosto de 18.59. 

João Moboan, commissnrio brilannico. 


S. 48. 


Parecer do mwnmario brasileiro. 


Sobre a exposta reclamação limilar-me-hcf ás seguintes reflexões: 

Pelas leis líscaes do paiz estão estabelecidas as condições, regras c deveres a que são obriga¬ 
dos nós nossos portos todos os navios procedentes das nações estrangeiras, que comnoscn querem 
manter relações commcrciaes. li desde qiio essas leis preexistem n laes relações, cm completa 
publicidade, para conhecimento de lodos aquollos que espontaneamente se dirigem aus portos na- 
cionaes, levados por quaesquer interesses ou íins, cm ordem a que saibão de antemão ao que 
,tC*m de sujeitar-se, é indubitável «pie cumpre-lhes observar essas leis, c obedecer, cmquanto abi 
estiverem, ao que cilas dispõem. 

Ora, é pelas disposições de tacs leis que se regulãoas autoridades administrativas no exercício 
de seus cargos, applicamlo-as cstrictamcntc aos casos oecurreutes, e que lôm sido previstos; profe¬ 
rindo por isso suas sentenças ou decisões cm inteira sujeição , e observância das mesmas 
leis. 

Dessas decisões tOm as mencionadas leis marcado quaes podem ser os recursos, e uma vez in¬ 
tentados cllcsydo modo abi estabelecido, /orça c que os recorrentes se submcilãoao que cm.iillitna 
instancia houver decidido a respectiva autoridade, ou tribunal superior. 4 

Pretender porém, depois de esgotados lodos os meios legnes, trazer essas questões, re¬ 
gularmente resolvidas, para o abstrneto terreno das reclamações diplomáticas, c abi discutir com 
argumentos dc equidade ou conveniências contra a execução de actos praticadôs em virtude e 
observância da legislação do paiz, parece-me ser um procedimento a que se não pôde prestar as¬ 
sentimento; porque fura isso querer alluir os elemeulos orgânicos, que constituem a socie¬ 
dade. 





ui),’ meio ilosso' recurso anormal uinn cxcepção lia lei,, em favor ile um caso previsto, 
ensíumario, c lanlás vezes repelido quantas nniformcmoalo julgado, tora querer allenlar contra a 
inicuriclaile, e ferra dos codigos naeionnos, eonlra a integridade, e independência das próprias nações. 

Ji todas as sentenças proferidas em virtude dos regulamentos facão, o.. do pai/.. 

soivre súbditos, ou propriedades eslraugeiras, as panes interessadas appellassem. eon.oum re- 
areilo, para os seus governos, ou para os represe,,.an,es de suas respeeuvas 
narões. Úião liaveVia mais possibilidade de «secular semelhantes leis e regula,nenlos, por tal gms. 
iiniiolentes e inillilicailos em sua arção repressora do crime, da fraude, cio descuido, ou (| 
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uíos (.0 mosil. virem por intermédio do seu governo reclamar pera,,, e esta eonnn.ssao contra 
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lv ' 5 !"’ úubditls dc todas as outras nações, como um acto de justiça .lis,ri In,uva- 

invocado a a ' ' ■ esl( , convcrlcria lambem em urna prcleneao jaslilicada, 
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movida, quando ,ss0 ^'^““^onstituão „m jnizo arbitrai, que mais se guia pelos dictames 

As commissOes mi.vlas. co • ( , in!jU)i !liio são por tal modo arbitrarias em suas 

- ^ ÍS de encontro aos princípios admiuidos poio direito das gentes, e ãs 
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TZ: (200 barricas de cerveja), qae elle trouxe em seu carre¬ 
gamento. .■ cm bareaçf,o (pie trouxer maior quantidade de 

Pdo arl loo ^^“roniuulw do manifesto, edas declarações nelle accrcsecntadas pelo 
; ^IXtc t sujeita este á,ou,adia das mercadorias que sc acharem de ma.s, e a uma multa 

if!lli d à metade do valor delias sil „pies lacto da achada demais, ainda que 
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... imo move dc outro modo o extravio. » .... 

' JZZm W- • *■“» <• » - * *«'» '« 



«o 


mandantes 'dos navios poderem fazer qualquer adlilumoiito de accreseimos ou diminuições aos 
manifestos que trouxessem, até o acto da visitada alfandegn. 

Ora, deu-se uma falta uo manifesto do navio. Para sanar essa falta não houve a declaração uo 
mesmo manifesto acerescenlada pelo commamlaiile. 

Tam pouco, para corrigi-la, fez ullc a declararão c|iie lhe permillia o citado decreto. 

Logo : 

Houve, senão intenção manifesta de fraudar os direitos, ao menos omissão patenle de uma 
cimimsiaiicia exigida por um regulamento, de que tinlia o eommandaiile do navio plcjiio e prévio 
conhecimento ; omissão pela qual iicnvn elle sujeito a uma estabelecida pena. E em casos tacs 
é muito dillicil distinguir e extremar hemo descuido da malversarão; a intenção com que o 
acto foi praticado da apparencia ({iie elle revela, e que por.si só constiliie a contravenção que 
a lei (iscai reprime; e por isso foi unicamente ao arbítrio prudente e exclusivo das nulorida-. 
des que essa lei deixou a apreciação de lacs circumslaticias. 

Desde porém que esses únicos árbitros da questão se pronunciarão, e desde que desse juizo não 
(oi permiltido recorrer a neiiíiuma outra autoridade, a decisão r deíiiiiliva, ea sentença imo pode mais 
ser atacada cm seus elídtos e validade. 

Jsto posto, a devida pena. em vista da existência incoii testada e confessada do facto foi cflecti- 
vamento imposta ao eommandaiile do navio pela respectiva autoridade. 

Delia appcllou elle. polos meios legaes admillidos. para a competente alçada superior, a qual 
tendo continuado a decisão recorrida, e nao havendo dahi em diante neiiliiiin outro rocusso, de- 
linilivaineiile íicava ipso fado resolvida a (pieslão. a monos (pie matéria nova tivesse força dc 
reiiistaura-la. Foi então que* soccorrcndo—se a parle u intervenção diplomática do seu goNoino,* 
tentou obter por alii o (pie perante as autoridades, c pela legislação em vigor do paiz, não llie tinha 
sido possível conseguir, quando, se novas provas tivesse de produzir em apoio de sua inculpabi¬ 
lidade, conviria atiles trazê-las perante essas autoridades, aguardando delias uma decisão em que 
justiça lhe fosse feita, do que recorrer a um meio, cpic nem sempre éo mais oíTicaz e proveitoso 
a respeito de questões que se regem pelo direito positivo consagrado nas leis vigentes do paiz. 

E em verdade, se a cópia aullientica do manifesto do navio de que se trata , cxlraliida do deno¬ 
minado original depositado no consulado brasileiro cm Londres, e recenlcmente inseria nos papeis 
juntos, fór devidamente dirigida ao tribunal do tliesouro, a quem compete dpreciar esta nova prova 
adduzida om bem das anteriores allegaçues, talvez que muito possa aproveitar esse regular pro¬ 
cedimento ao favoravel exilo da presente reclamação; tanto mais quanto idenlica questão aclia-sc 
cm via de ser benignamente resolvida, conforme o declara o relatorio do ministério dos negocios 
estrangeiros, apresentado ao corpo legislativo na sessão do corrente anno , referindo-se, á pagina 
53, á appreheiisão dc parte da carga do navio norte-americano Nebo. 

Não posso porém considerar esta prelenção como uma das .reclamações que deva ser decidida pela 
actual commissão mixla ; porque não dou uma interpretação por tal modo lata ao espirito e fim da 
convenção de *2 de Junho de JS58, que indislinclamenie abranja todas e quacsquur reclamações, que 
se possão apresentar: e por isso entendo que não deve semelhante questão ser. por esta commissão 
decidida. 

Commissão mixla brasileira c fngleza, 30 de Setembro de 1850. 


A. N. Tolkntino- 



Segundo parecer do romimssario hritannico. 


Comquanlo admitia a procedeu ei a dos princípios contidos no parecer do meu digno colloga f 
o reconheça <|u.o nenhum recurso regular póde sor intentado contra os julgamentos legaes e jurí¬ 
dicos dqs trihimaes, c das legitimas autoridades deste pai/., não posso deixar dc clamar contra 
a extrema severidade do Sr. inspccior da alfandega contra o brigue Puuhnc ; visto ler sido o 
proprio capitão do mesmo o denunciante da omissão no manifesto das 200 barricando cerveja , o 
que, a prima facie leria convencido um juiz menos severo da perfeita innoccncia do dito capitão. 

Comtudo, recommendando a comcnção dc 2 dc -limbo de IBõS quo decidamos segundo os 
dictames da razão e conforme a justiça õ equidade, e sendo o caso em questão um daquellcs que.ainda 
estão pendentes, conforme o espirito, csentido do 1° artigo da dita convenção , e em que manifes- 
tnmente se reconhece a boa fé da parle, persisto na minha opinião que a equidade recommenda que 
seja cita bcnignamcnle deferido por esta connnistâo. 

Commiss.ão mixta anglo-brasileira. Rio do Janeiro, 3 1*de Dezembro de IS59. 

JoÀo Morgan. 


S. 42. 


Segundo parecer do conunissario brasileiro. 


Já deixei ver no meu primeiro parecer que talvez muito aproveitasse ao bom exilo da presente ic- 
daniação o serem as novas provas adduzidaspelo reclamante dirigidas ao tribunal do*lhesotiro, sobre¬ 
tudo em presença do que por equidade e comenieiicias internacionaes se praticara com o navio 
norte-americano Ncbo, cujo caso é intcirameiite scmclliaiilc ao do Paulinc* todavia sustentando 
o principio, inconcusso e incontestável, de que não podia ser motivo dc rcclainaçao um aeto pleno, 
completo c perfeito, conforme a legislação dopaiz. cujos recursos legaes haviao sido regularmente 
esgotados, opinei pela não admissão de semelhante especie ao julgamento da aclual commissão. 

Desde porém que o meu colloga admillc o reconhece a procedência dos princípios que apresentei, 
e a incurialidade dc submctlcr-se á commissão questões de natureza semelhante , c porque entendo 
em minha consciência que o caso dc que se trata não revela intenção de praticar-se uma fraude, 
attribuiiido-o eu antes á uni descuido dc que Ião susceptíveis sao trabalhos da natureza do que deu 
caus a ao procedimento da alfandega do Rio de Janeiro, procedimento por certo muito legitimo, 
á vista do arbítrio que ao respectivo chefe conferem os regulaiuen los íiscacs, mas que pelas provas 
exliibidas considero dc equidade obliterar; aceitando as declarações feitas pelo meu collega, e 
atteiidemlo aos lius da convenção de 2 de Junho de 1S58, de põr um termo a todas as controversas 
questões, havidas entre os dons governos, por motivo de reclamações dc seus respectivos súbditos, 
farei uma oxcepção á minha expressada opinião, admiitimlo por equidade a matéria da presente 



reclamação , c por isso subscrevo a que ao reclaman lo se conceda, como plena o integral satisfação 
do que requer, a quantia ile dons contos conto c quarcnln o ires mil duzentos o sessenta rí is, 
conformo a conta do meu collogi á II., com exclusão do juro ali calculado, que orn iionlmma 
hypotlicse póde sor concedido a esta reclamação, apenas atiendidn por considerações de mora 
equidade. S( i nisso concorda o meu digno coUega, convenho em que se lavro a eompetenle sen¬ 
tença. 

Kio de Janeiro , 5 de Janeiro de 1 S<>0. 

A. N. Tolentino. 

Concordo. 

João Mokc.an. 


H. 43. 


Sentença (In commissüo. 


Vista examinada a presente reclamação do mestre do brigue ingloz Panlinc, a (piem fora imposta 
uma muita dc novecentos c sessenta mil róis, além da perda de duzentas, barricas de cerveja, poi¬ 
se haver omiltido a declaração destes volumes no corpo do respectivo manifesto, não obstante 
acharem-se ellcs incluídos na recapitulação final queda carga existe no referido documento, o atlon- 
dcmJn a commisão qile por este facto, pela natureza dos volumes, de diflicilimo contrabando neste 
])Orto, pelas allegaçOcs, pelos cockets, e mais documentos que juntou o reclamante á 11. e II.. se 
deixa razoavelmente suppOr que nenhuma intenção houve de sua parte, de fraudar os direitos 
nacionans. entende por isso dever allendor benignaineiile á sua reclamação, como uma excepção, 
originada pela equidade que merece o caso oecuiToiile. ao principio, admiltido e reconhecido, 
de que (las legitimas decisões das autoridades e Irihunues do paiz. em maioria contenciosa e mesmo 
administrativa, não iia senão aquellcs recursos (pie as leis do paizcslabelecem, das (juaes não é porian lo 
admissível ultrapassar, e nessa conformidade julga que ao reclamante se conceda, como plena e com¬ 
pleta indemnisação da iniiltn e lomadia que solVrou, a quantia de dons contos cento c quarenta e 
tres mil duzentos e sessenta réis, constante da conta á II. , com exclusão de juro ou outra qual¬ 
quer quantia. E dc como assim sedccidio lavrou-se a presente sentença. 

(lommissão mixla brasileira e ingleza. Kio de Jancio, 5 de Janeiro de IStfO. 

Antonio Nicoi.áo Tolemtiwo. 

JoÀo Moiigaw. 




nerluniiiçiM» (lo brigue itnclonnl « Ort|uelru. » 


H. 44., 

Parecer do cowmissario brasileiro. 

0 brigue Cen/ucira , do 304 1/2 toneladas, propriedade de José ('.erqueira Lima, da cidade da 
Bahia, mestre Manoel Cardoso dos Santos, partiu da praça da Bahia a 8 de Novembro de 1823» 
compete»temente despachado para Moiomho, com carga c destino ao. commcrcio licito de escravos, 
ao Sid do Equador. 

Ventos contrários, e viagem prolongada, o forçarão a demandar o porto de Onini, t para alii refa¬ 
zer-se de aguada c mantimentos de que carecia, c onde entrou a 17 de Dezembro seguinte, con¬ 
forme o termo de arribada. 

A guerra om que então se achavão os habitantes do paiz com os de Badagre embaraçou o pro¬ 
vimento dos objeclos de que carecia o brigue, e c) fez ali demorar-se para oblé-los, sendo durante 
esse tempo registrado pelo navio inglez Baim c pela barca eanhonlioira Sivinger, o primeiro em 
25 de Dezembro, e a segundaem 3e 13 de Janeiro, os quacs nada encontrando que. lbcs fosse siíspoito, 
deixarão o brigue desimpedido. 

A 30 porém do dito Janeiro, entrando de novo aquello priniciro navio'no porto, arrestou o brigue 
depois de vários actos de'violêncianão tendo alii com tudo. encontrado escravo algum, nem 
mesmo cm terra, em cujas feitorias os procurara o commaiulantc inglez. 

Mcllendo então a bordo do brigue um mestre de pivza, sem fechar nem lacrar-lhe as escotilhas, 
nem praticaras demais formalidades em casos tacsdeterminadas, o fez seguir no dia 2 de Fevereiro 
para Serra-Lcòa, tendo ficado em terra o mestre, aonde se"achava (piando o brigue fòra aprazado, 
o pondo a ferros o seu piloto e Iripolação, que passou para seu bordo. 

No dia 1.0 de Abril chegou o dito navio Bann a Scrra-Leòa, onde já então se achava o brigue 
apro/ado, e na tarde desse dia, fazendo o commaiidnntodo navio inglez passar para bordo do brigue 
o piloto e iripolação deste, que haviãò vindo naqnelle, lhe dclerminou qnc tomasse o cominando 
do brigue, que lhe foi assim restituído sem nenhuma outra formalidade nem auto e inventario da 
entrega ; sem conhecimento da comuiissão ínixta, nem sentença de rcslituçãu, não obstante as recla¬ 
mações do referido piloto, que todas forno desprezadas, negando as autoridades locaes os passaportes 
u despachos para a sua sabida deste porto, teiido-se-lhe apenas entregue os despachos com que 
viera da Bahia, e com os quacs se lhe disse de seguir para esse porto a sua viagem; recusando-se 
igualmcnte as ditas autoridades a lomarein-liic os protestos que apresentara, e sendo o piloto espan¬ 
cado por occasião de dirigir-se ao coinmaiulaiite captor, afim de acceilar cilc esses protestos, que 
as autoridades não querião receber. 

Por este modo coagido sahio o brigue de Serra-Lcòa a 18 do dito Abril com (lirccçno á Bahia, onde 
chegou a 24 dc Maio seguinte, com a intentada negociação mallograda, perdido quasi todo o carrega-, 
mento, parle deixada em Oniin para a permuta dos mantimentos, e parle espoliada pelos captores, 
como se mostrou pelo inventario a que se procedeu á chegada dó dito brigue á Bahia. 

A vista de todo o succcdido recorreu a parle a 18 de Janeiro de 1.825 para a comuiissão mixla esta. 
belccidn no Bio de Janeiro, visto não ler a de Serra-Lcòa querido tomar conhecimento do apre- 
zamento feito pelo cruzador britaiinico ; e quando a 8 de Fevereiro seguinte, depois de examinar o 
processo que lhe havia sido sujeito, ia a comuiissão entrar na discussão de semelhante assumpto, 
requereu a parte uma demora de mais dons mozes na decisão deste negocio, para dentro desse 
tempo apresentar novos documentos a bem de seu direito, ao que oppòz-sc o commissario juiz bri- 
tannico sob o fundamento de que não compelia á cominissão tomar conhecimento do caso recorrido, 



porque não ura elle uma appcllaçào ela sentença da commissão mixta do Sorra-Loòa, visto como nfio 
linha cs la tomado conhecimento do fado, havendo nos uris. 12 ellt do regulamento das eoiii- 
mis^ões mistas, aimuxo á convenção de 1817, as providencias appliraveis ao caso em queslão. iNão 
sendo dessa opinião o enmmissano juiz brasileiro, recorreu-se ao arbitro, (pie por lim decidiu pela 
concessão do íempo requerido. 

I'j\pirado este prazo, o commissariojiiiz hrilannico propòz (pie se decidisse «;sla (pieslão no sentido 
que já antes havia exposto, e, lendo nisso concordado o coinmissnrio brasileiro, julgou-se em 17 
do Maio de .1S25 que não competia á commissào tomar conhecimento do caso. devendo a parle 
recorrer a quem compelisse. 

Nesta emergência recorreu o dono do brigue ao governo imperial para interpor perante o de 
S. :M. Hritannica os meios diplomáticos, tendentes a conseguir reparação dos prejuízos. que sãó 
orçados em 1 32:5-1.1 SSS3. 

Apresentando pois ao meu collcga eommissario por parle do governo de S. M. a liainha da (Jrãa- 
JlreLanha o presente processo, chamo a sna esclarecida altenção para os seguintes factos impor— 
tanles e significativos. 

IQue o navio não foi encontrado, nem com escravos a seu bordo, nem em actu de commereiar 
nclles no porto cm (pie entrãra pnr arribada, e onde aliás jã havia sido registrado pelo mesmo e outro 
cruzador hrilannico, que o deixarão em liberdade, por não considerarem a sua presença ali como uma 
contravenção aos tratados existentes. 

’2." Que capliirniido-o mais tarde, aquelle mesmo cruzador, sem que no entretanto se houvessem 
alterado as condições em que se achava o brigue em questão, (piando lura antes por clle visitado, 
e sendo remellido para Serra-Lcòa, no mesmo dia em que ahi chegara o captor relaxam o dito brigue 
de seu moto proprio, sem sujeita-lo, como era de seu rigoroso e indeclinável dever, ã jurisdicção da 
commissào mixta, único juiz compeleiiLe da — legalidade da detenção dos navios empregados no trafico 
da escravatura—(nri. I o do regulamento das commissOes). 

3.° Que o facto da arbitraria e irregular detenção do dito brigue pelo captor, no proprio lugar 
em que devia por elle ser posto sob a jurisdicção da commissão mixta, além de exorbitante das allri- 
Imições do captor, não é de qualquer modo por este explicado, parecendo ser mn reconhecimento 
manifesto c confessado da injustiça da apprchonsão praticada. 

Commissão mixta. 27 de Agosto de ISõO. 

A. N. Tof.ünti xo. 

' Tendo os commissarios reconhecido como devida aos reclamantes uma indcmnisaçào, mas não 
concordando sobre a importância, li verão de recorrer para lixa-la ao arbitro, e lendo a sorte desig¬ 
nado o hrilannico. a elle ínrào presenies com o respectivo processo as razões dos dous commis- 
sarios expostas nos documentos sob ns. Aã e .A>J, as cjuaes lizcrão lambem applicaveis aos casos da 
sumacn ( rio ala e da galera* Minem/ f por serem nnalogos. 



Puveccr do mmnissmo brilnnmco. 


■ v iiucsl r m do npro/aimmio o detenção (lo Inigue C^wb-u tem sido ohjcelo do correspondência 
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" T'\ demora , conforme n tabolla, de 70 dias, durante os tpiaes 0 Ccn/ucn, foi detido. 

E. 13 



2. * Indemnidades pulo (huerioriiiiinnlo dii carga tio "cuioros. lí por consequência (Mitonrlo que so 
tlnve conceder pela dHritção do ('m/ncírn n soguin to: 

3. “ () frete do 500 osova vos que a terem sido mnbnroados, poderião lor chegado vivos no Brasil 
com o devido abatimento dos direitos o despe/as, em lai caso a pagarem-so. 

Respeito á deterioração do carrega mento devo observar que não consta de modo algum sim* pro¬ 
vado que lenlin havido qualquer dei ri oração deste ; porém afim de se fazer justiça aos reclamantes 
julgo que se lhes pague a metade do valor declarado do mesmo, e como consta dos documentos tio 
processo que o valor do dito carregamento é orçado em Rs. 27:22.4$280, a quantia que llie deve ser- 
paga é a delis. 13:8123140. 

Não tenho calculado as soldadas da equipagem porque estas estão sempre consideradas, c incluí¬ 
das na verba das demoras. 

Rio de Janeiro, 25 de Novembro de 1S59. 

JoÀo Morgan, 
(lontniissario hritumiico. 


li. 46. 


Calculo da üalemnisação concedida- aos donos do brigue Conjucira pelo commmario. britunnico. 


Re 76 dias de demora, desde o dia 30 de Janeiro de 1824, em que foi capturado, 
até o dia 1(5 de Abri! do mesmo anuo, em que foi relaxado sem julgamento pelo 
captor, á razao dc ií 1(5 por dia, conforme a respectiva labellu, perfazendo 

~ d,210 9 0.» 0 slerlinas, que ao cambio de 26 1/2 d. são.II :4449000 

Üo frete de 500 escravos, que podcriào ter chegado vivos ;i Rabia, á razão de 40» 

cíhIq. uiu .•. 20:000g000 

Da importância declarada do carregamento que levou. . . . *27:224{J280 

menos a quantia que sc allega ler-se apurado na Rabia. i:3õl$5A5 25:872$735 


A balão se os direitos e outras despezas, á razão de 21 $525 por cada 
escravo . . * . 


Rs. 7,5:6f)3$235 


Rs. 57:310$ 73 5 

11:623$500 


Rio de Janeiro. '>o de Novembro de 1859. 


João Morgan, 
Cotnmissario brítannico. 




fi? 


S. 47. 


* Calculo do indvmnisnroo mnrrdido /Wu ronnnissfírh hrtisVeiro nos donos do brigue 

Orqueira. 

Modificações que propuz fa/.cr d r.imlu das mdiMimisaçiHs, apr^ca l.uhs pelo w.líuníiuLo á fi. do prnccsw, na dlscussío 

com o meu ciillogu hriiannico. 


Calcular, cm viv. do* carregamento do 781 i^crivos. ião somente o de 000, c dedu¬ 
zir como mortalidade natural 10 %, cm voz de 5 l ’/„, que eslava cm uso suppAr, o 
que daria 5/i0 escravos, que ao preço inA lio de iVlOjÒOD, i':n vez de 2108000, qu? 
provavão os reclamantes ser o ciitão corrente na Bahia, importaria em . 

Idein o frete destes 5/t0 escravos a /lOSOOO. 


103:0009000 

21:6008000 


Rs. 129:0OO$OOÕ 


Deduzindo 


As seguintes despczns do costume : 

Importância do frete. 

Dh eitos, visitas, e mais despozas (em proporção'. 

Outras despezas da iripolação, e do navio (idem). 

Pioducto liquido da venda do resto da carga na Bahia. 

Quantia a que propuz reduzir a indemr.isação. 

('.ommissão mixla Brasileira e inglc/.a, aos 25 de Novembro dc 1859. 


21:00081)00 

I3:140s570 

8:18-?S"V2 

1:3518000 /iA:27/igA13 

Rs. 85 -3258082 


A. N. Toi.enti.no. 


Sr. juiz arbitro. — Pelo presente processo subinellido ao exame e decisio dc V. S. lik.ou teco 
nliecida a illegalidado da captura feita, pelo cruzador de S. M. Brilanmca, do brigue brasileiro 
Cer queira. 

As iiiâlrucções aunexas á convenção de 2S de Julho de 1817, por que se devião reger os cruzeiros 
porliigutí/es e iuglez.es, dolenninão, logo no l ü artigo, o seguinte : ■ Os navios, a bordo dos quaes 
«se não acharem escravos destinados para o trafico, não poderão ser delidos debaixo dc nenhum 
. pretexto, ou motivo qualquer..» 

Abunda nas mesmas inslrucçOos a ropeijção deste preceito, c os artigos addicionacs de lo i e i arco 
de 1823 só o modificarão no caso dc que «houvesse 1 prova clara e imicga\el de tei sido embai cado 
« a bordo de qualquer navio algum escravo ou escravos destinados ao tralico ilhcito.» 

Tui pois pela manifesta violação commeltida pelo cruzador brilantiic■», que a actual commissao 
decidio que procedera elle illcgalinente; sendo por consequência devida uun itidemnisação, na forma 
do a rt. 5 a da referida convenção, pelo damno causido por essa captura arbitraria, que injustamcute 
soffrfirao referido brigue. 
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Tendo sissim vom-tmltttln « decidido resolveu Iiunl.em « nrmniissá» <|iiu não pudendo o cano 

sujeilo reimliH-se rigmosameme ,le perda Hlal. pur i.ss»<|n*e o navio,.da r.arga wisienica 

J, bordo, tinl.õo sido reslilnidos a seus donos, fo*.e por esse .nouvo cunsilera.lu. eomo mo caso c 
perda parcial, alio. de detorminnr-se a impur.am ia da devida indenmisaçao. h soblc este poi t 
especial, ,p,e lha o da iude.m.isaeã», .p.e esi de a divergeneia enlre nnm e o Sr. eonmi.s- 

cario de S. M. a Uainlia. 

Vou sujeitar ao esclarecido juim de V. S. as n/õesipte tive para o meo procedimento. 

Po,,, que „ão sejáo as disposições da nmveoeáo de áS de ...de 1817. e estipulações (pte II,e 

sõo referentes, aqurllas por ip„! eslrictamciUe tem de julgar a arlaal como,i«sàu. -p.e deriva as 
normas de seus arms do oue II,e preeeitoa a convenção de M de J.nilio de H»8, lo.lav ia. detendo o 

furto de nue se trata ler sido conforme as supraditas disposições, se oaolora o 

proceder arbitraiio do captor do brigue Cm/nrir,,. parece regular, c «.esmo indispensável, tptc se 
consultem as regras quea.pirlla « envençõ» estabelecei, e que puderem ser applieaveis ao caso pre- 
scnle sem contrariar os prccelu.s traçados á acliial eoimnissao ; de modo tpie se lixe assim tuna l.ase 
raioavel para a devida indenmisiiçíio, fumlmla no accor.lo que para esse lim se c. l-br .ra entre as nuas 


aluis parUiS ciiniracUinlus. 

l-lTeelivan.cnle, a couvee.çõ.. de 1SI7 no regulamento que deu para as cotnmisáoes nnxlus eslabe- 

Ici-C no caso (St! im!rnmis;.r<M s as seguintes regras: 

«An. G.° lnisinMliaiamiMiii! th-pois de «I. 11 I .1 a sentença 0 navío d-uiil» (se for julgado livre), e 
« quanto restar de sua carpa. s«Tã" n-sUmid-s a«s donos. os quac-s podoiiiC reclamar pcranic a mos- 
g ma coinmi-sm a’av;iliaçòo das indemnidades que lerão ciircilci il« pretender.. . » 

d m s." I*jüi iodo? <>s C l-OS üti) que se passar sentença de restituição. a coinmissão adjudicará a 
,M,M| ( j,|,.r requerente. ou a seus procuradores respectiv.is, reconhecidos cmno taes cm devida 
o fôrma, uma justa e completa imlcmnidade em beneficio da pessoa ou pessoas que lizcrom as 


u reclamações: 

u Pnr iodas as custas do processo, e por iodas as perdas u dannios que qualquer rn(|iicrenle t ou ru- 
„ quorciHes possuo ler solírido por la I captura e detenção *, isto e, no e«.so de perda total, 0 reque- 
« rente, ou requerentes, serão iiuleinnisados : 

l,o pelo casco, massame, apparellio c mantimentos. 

« 2. u Pur todo 0 frete vencido, ou que se possa \*ír a dever. 

« 3." Pelo valor de sua carga de generos, se a tiver 
/).<> p (! |os escravos que.se acharem a bordo no momento da detenção, segundo 0 calculo do 
, valor lios sohreíli:os escravos r.o lugar do seu destino ; dando sempre porém 0 desconto pela 
■i mortalidade que nalmalmenle leria acontecido, se a viagem nao tivesse sido interrompida ; e além 
« disso por lodos os mistos e despezas que se hajao de incorrer com a \euda de tacs caigas iii— 
d cluiiulo coinmissão de venda, quando esta haja de ser paga. 

«. õ." Por iodas as demais despezas ordinárias em rasos semelhantes de perda lotai, 
ir K em outro ipialquer caso. eai que a p»*nta não seja lotai, 0 requerenie ou requerentes serão 
« indeinaisados : 

.. j." Por lodos os damiins e «lespezas especiaes oceasionados ao navio pela detenção, e pela 
0 perda do frete vencido, ou que se possa vir a dever. 

» 2.° Uma somma (liaria, regulada pelo numero de loneladas do navio, para as ilespezas da 
« demora, quando a houver..segundo a cedida aiinexá ao presente artigo. 

i 3. Uma somma «liaria para fnamitenção dos escravos, de um shelling (ISO rs.) por cabeça, sem 
« dislincçáo (le sexo, nem de idade, por tantos dias quanloi parecer á commissâo que a viagem haja 
o sido, ou possa ser, retardada por causa da detenção; e lambem : 

« i. n Por Ioda e qualquer deterioração da carga ou dus escravos. 

« 5." Por i|ii.>lqinT diminuirão no valor da cãr.;a de encaros, por elíeilo da mortalidade augmen- 
v tada além do computo ordinário pura taes viagens, 011 por causa de moléstias oecasioitadas pela 



t (Iricnçfto ; pslo valor clrvorã kit n^iilií lo pulo calculo <l" M n “ ns so!n • diU*" 

, nu lii^ar ilo MMi ilcstitii), «la imbuía lórniíi (|in: no m-n prcrcil-nl-í iln prnla lolal. ■ 

„ (j t « 1'injuroili- õ so!>n* o ioipoiii 1 «locapilal ''mpn-ualo na cooípia, c mmimi cm.' *' 

• prlo período da ilrmora orcii^ioiiíiila pula dcMiçim. 

.. 7." Por lodo o prnnio d' 1 sriíiiro sohru o ;:u»uir:iio d:i i ííco. ^ . . C| nü 

« Ur««piorcnli»oii mpipri-nl"s padurãò ouirosim pr. l«‘íi'l-r '«mju.o, a M/.ao i c .) /0 

. solirc a soinma adjudicada, ah' que l 1 ' 1 " K" vcn,n 11 ' 1 " , ‘ P ‘ 

. () impune 1 lolal de laes indemnidades deverá ser calculado na moe la do !>•*'/ a que l'‘ l ll!l |^ r 1 
. navio delido, e liquidado ao cambio comia,a do dia da scn.ençn da comoussão cveeplo a to,ah 
. dado da manutenção dos escravos, que será paqa a» par, com» acima Uca e>l,pu k o. • 

Ora, buscando Um a applicaçán dcslas uisposieõ,, ao raso do hng ,r C ■ - ;» « 

.....*.. "• r * - - 

doas únicos casos que sc aclião conugnanns na convem i • — ; ; ^ ^ ^ (|c(i(lu Q 1Klvio 

cxprcssauicnlc que debaixo de n. nhum pretexto ou wohio t,i (1( , ( , ,,,,,, 

a bordo do qual se não achassem escravosdcslmndos ao Mal- . • . <; , MVÍ0 SC11) „ !r 

calcolarcm.se as indcmr.isações, prerer o caso. i.»o p-r.m-t.J-i. # 
escravos a liordo ; cromo oão dev.n admrltir, por ■'lisun.a , ■ ^ ^ ' in ’ [|oi|i ni . nçAo ncs6C caso 

rua razão de ser, ó claro que não podia tam,vem tl.ii legiaS p. • 

defeso c imprevisto, rpial n do brigue Ccrqueirtt. indemuisacSes 

No ciilrelanto, a convenção concedeu, nas hypolhescs ad.mH aas '' 1 - ,p " 1 ’ , ucros nro- 

.....*«■*»“"«• *tz : r,r 

J,... <**< pM. J« 1” •' 0 

nbcceii como legitima c pmoillida aos vnisaüos da coroa l ,or, "3' ‘^ ^ 5C „ ao , ÍI(!5SC 
11o exposto c consequência, que lendo a coevcn .ao uim amr. . , ■ • 3 „ , g. jj. ri . 

o conimcrci. iüi-i.o de cravos, mas não impedir esse mesmo coeme i.m 5 
delissima , omie, e como. era liei,o , permiuido (2), ^eedcttdo P o, ™ S ZtL cnlprc- 
indemnidade» das perdas oer.asio,radas pela uelcnçao aiai.ian..« ain , . essa com|dela 

gados nesse iralico liei,o. ao brigue Cerqttcint assiste direuo de reclama, , c de ^ # 

indemnisação, a„endemlo-se no calculo delia, como evpressamente o d, a ^ ^ ^ 
todas as perdas c damiios, e aos previstos resmlarlns na mienl.ul.i e-i . ■ .< 
roiili-a !a por acio :illioin. o. impedítho cpi«! » miiHogroii. mnvpnrio i^ta- 

' ^ .guardar a devida. pí^rpot!»* ciír^nõo^Mih^para miiii°í»r 

. 

liste caindo é baseado sobre a bvpotbcse de que o «ano. « aoho,m. ; «. ^ ^ 

capturado, leria cffec.ua.lo a negociação a que se ‘ m|#lllln |rala q, tisar as 

lucros. Kcm verdade, scgun lM os Ims rp,c leve ca, m» . ■ • , ' . po , (1 , ln ,uo, abi 

—uc»" -..* -í”- 

(. complula IihliMiiuiiladc por lo-.lns a, ui>las (lo P»«i- - ■ .1 o , ( j\ 

, (|ucr requerente on n!i|iiere.iies possuo te, s "'' l ^, '^ , e „ n iou-sc com a carga de 

„o caso do perda total, como no em que a peida tuo .e j t<m l'.< 


,,, .,, 3< ,1;, convenção rle , 817 . e f d » bvstru. çOes do» cruzadores. 

, - .1., 1S17 do ivisuíiiiniíiiln aiiiu-xfi iliu cnuimis^iosníM.^. 

(•2) Ar Is. 1", ‘2“ cá da crniMiiiçaiMli’ 1M/. « 0 

f ljj Al t. 8" do iUiíul-.mK'11'.o dviã.nu.nuiissòfs mixlas, M\im : iMiiscnp' 0 . 

(t'i) Idrin idcni. 
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escravos ccrdcnou-se qite fosso ollii altendidn no calculo das indemnidades ; por isso que, como já 
disse, polas estipulações da supracitada convenção essa carga ora uma (jiiauiidado constante, « sinf- 
quanon da detenção. 

Assim d que os reelamanles contando com a pcnmila dc escravos, íim uiiieo a (pie se destinava a 
mnllograda especulação, ealculãrno, nossa bem fundada hypolhose, loiías as perdas c damnos occa- 
sionados ao navio pola detenção, de conformidade côm o (jue para taescasos mimiciosameiile espoei- 
ficou aqutdla convenção nos itens do supracitado art. 8“ do regulamento das cominissões mi\tas. 

Provando que a importância do carregamento 'de generos que levárão para a Costa d* Vfrica era 
de 27:‘22/i$2*>0, valor esse de sobejo para, naqtiollc tempo, produzir o numero de escravos que podia 
comportar a lotação do brigue, a qual sendo de 30'i 1/2 toneladas permiltia-lhe tomar 781 escra¬ 
vos (a), sobre essa base oignnisão sua couta, calculando : I o , o valor dos escravos que poderião embar¬ 
car, com o desconto pela mortalidade que naiuralinenlc leria acontecido, sc a viagem não fosse inter¬ 
rompida. regulando e-te \a!or pelo preço que cs sobreditos escravos tivessem uojugar do seu destino, 
o deduzidas iodas as dospozas iubereutes á venda de semelhante carga ; 2 o , o valor do frete dessa carga, 
abatidas as despezas respectivas ; ededuziiido ainda o*que produzira a venda »à Bahia do rosto do 
seu primitivo carregamento de gêneros, apresenlão sua reclamação na importância de 132:51 i<$883. 
O Sr. commissario britannico rejeita esse modo de calcular a indemiiisac.ão, e opina que, tendo-sc 
considerado a questão do brigue Ccrqucira como um caso de perda parcial* só lhe cabe a indemnisa- 
çào conforme a 2* parte do citado art. 8", e segundo a conta que apresentou, e se acha á íl. na im¬ 
portância de /if>:Ü93$235. 

Km primeiro lugar, repetirei o que já disse, eé evidente : ocaso especial deste brigue, capturado 
cont.raas terminantes instrucçòes, que o captor devia observar cstricta e exactamcntr. (G), não soíTrc 
a inteira applicação de todas as regras que a convenção estabeleceu para os casos de indemnisaçôcs 
regulares ; devido isso. não a erro ou culpa voluntária c rrprchcnsivcl do capitão do navio detido (7), 
mas ao cruzador, que commelteu o neto de arbitrariedade (8) detendo o brigue « indevidamenlC’ 

« com o pretexto das estipulações da convenção e sem se achar autorisado, nem pelo theor da sobtv- 
“ dita convenção, nem pelas instrucçòes a cila aimevas » }*.)), pelo que incorreu no castigo que devOra 
ter recebido. 

Além de que, como também já mencionei, nem Iodas as estipulações da convenção de 1817 
podem servir hoje de norma a presente cominissão, jjor irem de encontroa algumas disposições 
da de 1858. 

h desde que, no caso sujeito, não pode, por culpa do captor, ter plena e ajustada applicação o modo 
de liquidarem-se as indemnisaçôcs que o regulamento das com missões mixtas estabeleceu ; devendo 
poiem ser estas a custa do governo ao qual pertencer o cruzador que tiver couiinettido o acto de 
iiibitiuiiedade (10), e determina udo-se que sejão ei las justas c completas , comprehendendo Iodas as 
perdas e damnos soífr idos pela captura e detenção, d obvio e manifesto que aquclle acto illegal, alheio 
do concurso e vontade dos reclamantes, conJerio-lhos, em vista da letra e do espirito do direito con¬ 
vencional (pie regula a matéria, inquestionável jus para haverem reparação de lodos os prejuízos 
consequentes da praticada arbitrariedade, por que se fez responsável o respectivo governo ; c por 
isso, no c.iso peculiar de que se trata, deve-se admiuira preexistência da carga de escravos, (pie 


(5) Art. 9 da convenção dc 1817; O" do regulamento das cómmissOes mixtas, c alvará tle 2/fdc Aovembru do 1813. 
que estabelece no art. 1“ a « proporção de cinco negros por cada duas toneladas. » 

(6) Art. õ° da convenção de 1817. 

(7) Art. 8° do regulamento cias commissnes mixtas in fine. 

(8) Art, 5" da convenção. 

(0) Art. 13 do rrgiitamcnlo das comuiksões mixtas. 

(10) Citado art. 5* da convenção. 
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nrn o íiiii <la negociação a qiie se havia proposto o brigue Cerqueira : liin qiii' o captor violiMitanicnlc 
lhe impedindo realisnr, o «Ir qm*, a não ser essa violência, (nino os reclamantes iodas as costuma¬ 
rias probabilidades il(» tirar os correspondentes rosultndns, avaliados o garantidos pela citada con¬ 
venção. quando estipulou as equivalentes indemnisnções. nos casos de sentença di; restituição. 

K pois, ã vista do (|iic vtMilio de ponderar sobre a especialidade do caso occorrido, observarei que 
nn d asai li caça o de perda parcial, que eu mesmo propuz, c com a qual concordou o Sr. conimissnrio 
britaimico, não podia ler oti ern vista subordinar intoiromenie esta espeeie ao que a convenção de 
■J817 chama raso em que a perda mio seja total; porque paroce-me haver demonstrado que o aclo 
exorbitante do captor falseou a respeito do brigue Cerqueira a cxacla npplicacão das regras impostas 
para os casos de iudemnisação, e que, por esse motivo excepcional, o julgamento da questão devia 
regular-se equitalivamente pelos íins c pelo espirito do direito convencional (pie sobre a matéria 
existia. 

Km segundo lugar notarei que ainda mesmo quando se pretenda comprimir e sujeitar o presente 
caso excepcional ao de que truta a 2* parte cTo art. 8° do regulamento das commissões mixias, e 
ucccitarn couta que o Sr. commissnrio britaimico nessa conformidade apresenta, deparar-sc-lia ahi 
prima faeic com acontradicção, ou embaraços cm que sc acha o mesmo Sr. conimissario ao pre¬ 
tender cingir-se aos itens estabelecidos para o caso em que a perda não seja total. 

Piincipia logo por nãoadinittir as somrtias concedidas pelo § L° que manda iiicleniuisar os recla¬ 
mantes u por todos os damnos c despezus cspcçiacs occasionadns ao navio pela detenção», d’onde se. 
infere (pie o Sr. commissario não considera ter semelhante detenção occnsionado ilanino ou despeza 
alguma -desta espccie. 

Concede porém a iudemnisação pela perda do frete; cpura isso, note-se bem, suppõe que o navio 
tivesse um carregamento de 500 escravos, c, sobre aadniitlida existência destes 500 escravos, calcula 
o frete que deveriáo elles produzir, á razão de /t0£j000 cada um, na importância de 20:000£j000. 

Outorga a iudemnisação do § 2 o ; mas deixa de abonar adiaria lixada pelo §. 3 o para manutenção dos - 
escravos, á razão deum shelliiig por cabeça, a pretexto de que não cxistiãocscravos, pretexto que seria 
plausível, e mesmo fundado na sua opinião, de que não havendo escravos a bordo não se devia computar 
comesia não existente circumstaneia no calculo da iudemnisação, se não estivesse isso em contradicção 
com o sen propiio lacto de admitlir no§ I o , como carga, o numero de 500 escravos, alirn dc avaliar a 
perda do frete vencido ou que se nossa vir a dever ; frete que para conceder-se é- preciso prcsuppdr a 
existência da carga (pie o deve vencer, e lendo o Sr. commissario figurado que essa carga era de 
500 escravos, para sobre esse numero calcular o seu frclc na importanciã de 20:000^)000, éeon- 
sequenuia natural, c que sc deduz dos proprios dados que adopla para determinar o frete, abonar 
lambem o que este puragrapbo concede. Do contrario não se cinge S. S.,como pretende,;» segunda 
espccie da convenção. 

A respeito do §h °, que manda indemnisar toda c qualquer deterioração da carga ou dos escravos, 
cumpre notar que a carga a queclle alludc, bem como a de que falia o § 3° da 1* espeeie perda total 
não Se refere á carga que o navio lc\ára para a especulação da permuta de escravos, c sim n dos gê¬ 
neros que tomasse na Costa d’Africa, e trouxesse conjmictamente com os escravos, pela já exposta 
razão de que o navio com a sua primitiva carga, n sem ler escravos a bordo,não era passível de apreza- 
mento, e de outras disposições penaes da convenção de 1817; e por isso uão é' a deterioração dessa 
carga a que esse paragrapho quiz indemnisar. Ora, se esta carga primitiva não podia entrar nas pre¬ 
visões da mesma convenção, como elemento das indcinnisaçõcs; c obvio que uão tem essa entidade 
excêntrica de ser computada no calculo da iudemnisação a fazer-se; no entretanto que o Sr. commis¬ 
sario britaimico a faz figurar na sua couta. 

Quanto ao § 5 o , não o considerou, provando com isso a inexequibilidade de applicar-se resirictu- 
iiiente ao caso especial do brigue Cerqueira osia espccie da convenção. 

Deixou porém deattender ao que concede o § (5°, eá vista do que praticou a respeito do §2», e da 
idlelligcncia que deu ao § â% uão obrou cohereiitemonle. 



Tíio pouco cniKiiIrroii a innluria do §7-, com ... cru cnl.idu a qucslã» do «‘giiro. 

1'iualuiiuili: não adiuillio o juro quu depois do $ ;■> o: rouccdr. r ,p.r prclcudcrm. os rcrlamm.lcs 
sobro a $ 0111 : 11:1 udjil Hc id.. por pio a r«. jur» se o.cno o di<p i-'o uo uri. V da convenção d» S 
do Junho do u.mo lindo, o qu« vem ui:, la provar .pm nam c admissível a rigorosa uppbcaçuo da 
rcuras da convenção do 1817. nem por cilas se pode adstrietouieaíe rogur a uelual oommissão. 

Querendo pois o Sr. commissarin lirilaunicn Milnr linar o presciiie raso ao » de peida nau lotai . 
de que Irala a referida convenção de IS 17, c m-.se scnlid» orsanisando a rama que apresenla á 11., 
rcsuUào delia as seguimos anomalias: • 

1.' Nào conceder iiulemnisação p-*l-is il.iinniis e di , sp , /.ii irsp.í^i i.?s occ.i ííoii.uI.is ao n;im> pela 
detenção, conforme o g I o , o que iiit. j.ssari:i:ii ■iilu elle litM i.i h :r ssilTiiih). 

*2." Admiliindo o suppando a carga clu õüü esoraios, para sobro osla calcular o fruto, não a 
admillcno entretanto pai a calcular a imlemnisação do valor desses escravos, que ja linha consi¬ 
derado como carga, para o lim do § 1 

o.' Ao passo (}iic rcpula o caso regido pela si^mida-cspiícii 1 da roa ve o rã o 'perda não tolal) abate 
dasomma da sua couta LlU) 2 ^õ 0 i). de diiviios o onlras d;*sp::zas dos »(H) escravos á razão de 
*2-1 $525 por cada um, conformo o g /r ? da primeira osperio v perda tolal) ; alem de qae acc.íila a pielle 
numero do escravos para os ouus que ihc impfl.: og .V, mas ino para as concessões que lhe faz 
esse paragrapho! 

Não obstante todas estas anomalias, na discussão que sustentei sobre este assumpto, para con¬ 
seguir chegar a um accordu. c aulorisado peia convenção de *2 do Junho do anuo lindo, propuz fazer 
diversas mhicçôes na conta dos reclamantes até Irazò-la de l!J2:;)l 1$SSA a importância de 
85:325j{5S2; isto é, menos cerca dc Sti “/„ do que pedião çlles (vide conta a fl.) ; nem assim 
pude obter a aequiescencia do meu digno r.ollega. o por isso força foi aeceilar o recurso que ollc mo 
propòz, de appellur para o arbitro. 

Venho exposto a V. S. os fundamentos de minha opinião, o estou certo do que a doeisao do nosso 
recurso será <« segundo os diclames da la/ào e de conformidade coni a justiça e equidade. =« 

Commissào mixta brasileira e ingle/a, aos 2í) ile Noicmbro dc LSõU. 




li. 49. 


K\* 0, Srs. co in missa ri os da coninissão niixt: tira üiin n ingleza. —Tenho a honra do rcnicltcr o 
inoii laudo na reclamação de ,losó Ccrq-ioira Lima, eontr.i o a preza monto do brigue Ccrqucira, cujo 
processo com este devolvo a VV. LKx. 

Aproveito esta occasião para apresentar os protestos do respeito o disiincia consideração com 


De VV. Elix. 

Attenio venerador o criado, 
Rowlahd Cox. 


Uio de Janeiro, 11 de Janeiro de ISCO. 





Srntsnrii tlnjm; .trhifr ■> hritminitO. 


Ilrif/ur intcimuit r.i'r<|in , ir;i. 


o ;i :’.0 de Janeiro dc lS*2'i pula iVa}*nin in!jl"/.,i 

Abril do mesmo anuo. 


r,;l;i\;ulo em Sor ra-I.eòa a lò de 


Noia rodamacãu lendo uu si*!o sorieado arbilro. em consequência de n,u> po lt iem os di D nos 
Srs. emumissarios cli..‘«ar a um acordo, passei a examinar os autos .|uc w ríreran i inerna. e vejo 
„c compele decidira i.nporla.icia da compensação. ,p,e éjoUa.neole dcvida.ao reclamanle pelos 
píejiii/.os causados ao brigue de que se traiu, c á sua carga. pelo mallogto de ama \ia.i oi. uj qua , 
pelo parecer dc ambos os Srs. juizes roiniuissai in-. foi elIniHegalmeiile apprcliemlido. 

Recorrias labcllas dacoi.vo.icáode 28 dclulho.jc I SITJaI, ic - ■ reÍMvm os mesmos senhores *oum 
semí» a base pela qual se deveria calcular a iademuisação pedala; mas noto que pelo Ml. «as 
instrucròcs dadas nos eni/.adores, e mais peio ar.. .V da mesma eoavençào. acna-sc '.processo uu 
questão fúra do alcance desta, eque porlar.lo so resia para guiar me. qu.mloai i. 
umiics. eos usos commerciacs. 

“ Adoplaudo como ponto de partida os princípios em <|«c os Srs. commissarios bmilciro «> luglcx 
são ambos concordes*, e lendo conferenciado com ollos alim de obter mmor flsclmu.moul , 

questão: 

Adjudico ao reclamante José Ccrqaeira Lima. m. qualidade dc proprietário do brigue trr»«.»«. « 
lh J, rama, o valor do carregamento de escravos que poderia ter conduzido a Kah.a, se nao fosse 
inahograda a sua expedição. a saber: 540 escravos, adoplaudo a estimativa do Sr. Jjj 


sileiro ;i *2008000 
Deduzindo : 

Sustento de dUÜ escravos, uagemdc 3t) dias. a ISO rs. por dia . .. 

Cratilicação ao mestre segundo a praxe, por cada escravo que entre¬ 
Direitos, armazenagem, langas e outras despezas, segundo a conta do 

Sr. coimiiissitrio brasileiro. 

Commissão de venda ;) .. 

Importância da metade do valor declarado da carga que levou. 
27:2*248280, qtifi deduzo pelas razões pimiiiíiiIps. 


o :2/|0 js000 

5: A00f>000 

13:1408570 

5:4008000 


13:(5J2§l./iO .40:792,«$710 

07: *2078200 


v;i | 0t . declarado da carga que o brigue levou, porque acho pelo conhecimento 
Deuuzoa nuadedo r lo ■ ^ m olir jgadn a entrega-la em Molcmbo: está compro- 

*«.' «. » n-i. liriinnnico; .lo »•«"" 
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posilita do conhecimento. FiOiiMiloro que cm Onim descarregou a 111:1101 parle de sua (-aiga, que 
íòni laivo/ depois aproveitada polo reclamante; sondo culpado no raso contrario 0 mostro que 
por ifStfi lóriíia infriiiyio 0 sou ooiihooiiiionlo, autos do ler a desculpa de lorça maior. 

Arbitro porlanio na quanlia do sossonla 0 solo cuMos, duzentos 0 solo mil dii/onlos 0 innunla 
róis a indomnisação que oompolo ao reclamante. t 
Kio do .lanoiro. II do Janeiro do 1 SôO. 

ItoWLANl) liO\. 
Arbitro. 


Kfcluinskçãn i(a gnler» hranftftclrtt ■> itIÊDirrvK. - 

B. 51. 

Parecer do comatimtrio brasileiro. 


iijuio, do lotação do 270 lonol.ulas. do quo são propriolarios João \ iolor Moroira, e Manoel 
José do Magalhães, súbditos brasileiros residentes na praça da Bahia, foi expedido dcsle porlo para 
0 do ilolombo.ua CosiadWfricn. para negociação licita dc escravos. 110 dia lã do Novembro do 
1823. levando por mostro Manoel Joaquim do Almeida, 0 um carregamento de vários gêneros na— 
cionaos 0 estrangeiros proprios do eomincrcio da(|uolla região, legalmonle despachados, 0 com todos 
os papeis do bordo em devida fôrma. 

Tendo necessidade do rofa/er-sc de mantimentos, pôr avaria causada pela agua que fazia 0 navio, 
etiiron por isso cmOiiim a lò do Janeiro do 182/i,- e achando ali favoravel mercado para a pormnia 
de alguns dos generos quo levara, descarregava parle dellos quando no dia 30 de Janeiro foi vi¬ 
sitado. 0 no dia 2 de Fevereiro nprezado pela fragata Bami , commaiidanle J. AY, Courl.na\> (2 enviado 
para Serra-Leôa, onde chegou a 22 de Março seguinte, conjunctamciiln com as prezas brasileiras 
Ctv-fwira e Crioula, lendo-se dado as mesmas oecuiTencias quo a respeito desta ultima se nelião 
relatadas orn miou parecer da data do boje. 

Jixpocm mais os reclamanlus, (pie chegando a referida galera a Scrra-I.eôa 0 agonio do cnptor 
insiaurára 0 compelenie processo peranie a commissâo mixla luso-brilannica, osiabolocida uaquolla 
colouiii : mas que chegando ali a fragata Iíann uo dia 1(5 dc Abril, 0 dito agonie requerera â com¬ 
missâo para retirar a sua accusaçào, visio como não se mostrava que tivesse havido abordo da 
galera aprezada escravo algum. 

Ac(piiosccndf) a com missão asmielhanic pedido foi retirado. 0 descontinuado 0 processo (pie 
se instaurara. 

Com clíeilo, em prova, desta exposição lia ires* documentos que j união por cópia; sendo 0 .1° a 
declaração do couunaiulaiilc do navio captor, J. W. Courtnay, datada de 15 de Fevereiro do 182/j, 
de haver apre/.ado a galera Minerva por se estar cila empregando 110 trafico dc escravos; e pola 
illcgalidade dc passaportes, que dizia dizia ello serem passados sob a autoridade de .um indiví¬ 
duo que« se appcllida Imperador do Brasil, e com uma tripolação quo se chama de Brasileiros, os 
* são outra cousa mais do que súbditos rebeldes dcS. M. Fidelíssima ■>, accrcsccntarulo: «que a 
quacs não « mandara para Serra-Leôa, para ser processada perante a commissâo mixla.» 
0 2 o um requerimento de Chrisiovão Austin, agente do captor, datado de 2/i dc Março, em que 
pede á commissâo mixla que se lhe dú vista do processo instaurado sobre a galera Minerva* 
Jí 0 3 o um outro requerimento do mesmo C. Austin, datado de 17 de Abril de 182/i, expondo 
B. 13 
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smn conmdssào i|ii» <los i.mos, o m«Nre„do-*n.. a bonlo nio l'»« a 

nn oooasião ila rap.ora, osrra,,, on .cravos .„o m-d,™, ja.na.s «mlirao a, ^ 

.. viarin iMit sorrcdon a i-aplura : pn-=l» <)■■•! sem duvide a ft«ilwiw.-> • 

pn V .d« ,,n Irnlicn lllltiio. « não appamromln .. -.. a «Mtarcnpo pw <- ■ 

proprietários; podia por isso <|.i« o Irihunul ll.o p.-nuiUiss.- reinar os W nu i.leinow ief ml. 

l *" ,l \llí*'*ãn ainda os rorlamanles ,p>.: obrigando o raplor. no mesmo dia e „ <pj:; ehepára a berra- 

...*.....■ «.* * 

SI> d,Tão a resumi» do briauo ÍViv/nrów o da smnaca f.nn:ihi. lo. iioeel.KO a/., i -j. 

' alial.ia a 2» d» dilo m« do Abril. e l«mli, al.i ehopad». s.n.s proprmlar.os, os rcel.mai U», 
IV/ciõn os devidos prolos.os perante as puloridados jndiciarierle' do p o/, eoni de?»" •'« «»«“ ■ . 

s i lirilan.iica p dos projoi,.» odao.aos resultantes do npro,amo„U> e... lerando d-pois 

uiiio ao coid.òdeiLili» do ivernn i,oporia,, para ..ndr cee, o drS. M/BH..doa. abo, dc ..- 

'T.mijci,,*tlo^oimnno o do apresamento do l»ri S ,io Ccr<,m ■ira. « o da samacaY.noHfo. lo, monvo 
dc corwipneclrecia entre os dons g ovornos. e por fa.b, do acordo «ré. l-n, rocia,ea,,o de 
s, r snlmiettida a osla comm^ao.^ ^ inidmnenie ideolico ao da 

s ,r ££ «.,,,™.... — 

Sr roimnissario Briwnn.co. ri;c(;ln „. r cabida na .p.rstãodosLa paiera, 

ír í 

... 

existido. . . | ■.pmiíMicia «la niirii! da eomuiissão inixurpara 

^! 5si “-;r. cum,,ri,#en '° ,,c 5C,,S 

prop, bis devores, „uc «•-**>* modo mais £» e ^ ^ 

...-.*. 

•*„p-‘0." ,l,:vii,co " d "' 

gravam,, a dualidade da .1.»,«i. pronuncio-,,,c. comoa.i, pola 

.- .*- ,u: sw 

. ““Kit danei,o. CommÍH.o odxta. IS de Oe.ehro d« «M». ^ y To ,.,, ti , 0 . 

Tendo os coimnissarios ro.eonbeçido çinc ’ 'pàr^nxa-la' "lo ãrbiiro, c sen, lo sorteado o bri- 
analogia dos casos. 
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7fi 


H. SSL 


Parecer do commissario britannico sujeito no arbitro sobre a reclamação da galera nacional 

Minerva. 


Sendo o caso desia galera identir.o ao do bergantim Ccnjneira , e ao dá suinacn Crioula , não res- 
ln-me senão referir-me ao <]iie levo dilo nas minhas observações annexas aos autos do Cenjneira , cao 
calculo junto a este, que li/, do quanlitaiivo da indemnidade que julgo dever eonceder-se ao Minerva, 
pondo desle modo' Iodas as ires embarcações no mesmo põ do igualdade, e (ào somente observando 
que os dias de demora Porão 7(5. r não 92, como se exigio na conta apresentaria pelo Sr. cavalleiro de 
Mattos em Londres. 


Rio de Janeiro.. 2f> de Novembro de 1859. 


João Moiigan, 
Gommissario britannico. 


N. 53. 

Calculo do commissario britannico. 


O navio Minerva loi eaplurado em 30 de Janeiro de 1824, e relaxado em 1(5 de Abril do mesmo 
anno . lendo sido delido 70 dias. o sendo o seu porte 270 toneladas, a demora, segundo a respectiva 
labei In. é de£ l/j por dia, perfazendo 4; 1,004. (pie ao cambio de 25 J/2 d. são Rs. 

O valor declarado da carga ú o de Rs. 25:017§S30, mas como parte delia teria sido 
vendida cin Oniin para a Iroca dc generos e para pagar despezas em Oniin c em Serra- 
LeOa etc., concedo. por deteriora meu lo somente a metade desse valor, na quantia dc 
Concedo mais o frete de /i/iO escravos que (suppondo tivessem sido embarcados) po- 
derião ter chegado vivos ao Rrasil, á razão de l\s. /i0$00() cada um. Rs. 17:000^000 
Abatendo os. direitos e as despezas com os mesmos á razão de 
Rs. 2J$525 cada um.. 9:47.1 §000 

Total do que julgo dever ser concedido. 

Rio de Janeiro , 25 de Novembro de 1859, 

JoÂo Morgan, 
Commissario britannico. 


IO:01/i$JÍ8 

12:508*915 

8:129$000 

30:G52$033 
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H. 54. 


Sr juiz arbitro. — Senti. presente proce»o sulnnol.ido ao «ame « dcc.suo dc\.S..cjn 

.. 1U ;„Í d, <livc:, s «,.ci;, havida entro mim e <> commta-rio de 8. M. Britei,mee. . respeito < o 

' „'/L da hulomnisação que ue devo conceder aos proprietários da galera Mmcna m letran.cnte 

idêntico ao caso do hrigoe Cert/utira, tpie para igual lim lambem 6 sujeito a V . S., e so ue o qua u 
as observações constantes da cópia inclusa, a (dias pois me reporto, ollerecemlo-as, miitut» mula d 
cm apoio da opinião que lenho sobre este assumpto. 


1 ‘,ou,missão mixla brasileira e i» B le». aos -2» de Novembro de lobV. 


ti. 55. 


t 

I r-Pv ninrqvns i-in sóinente o cie 532 , deduzindo como mortalidade 
Fm vez do carregamento de 6/5 csciuvo». »■ n ovRftíKOOO 

Lin vu b ... . 70 , cra vbs. que a 2003 iuiportariao em Rs. 9o.80USUUl> 

natural dos mesmos 10 / 0 , 0 ( l uc da J * .... 10:160$000 

Frete de A79 escravos a íiOgOOO cada um. .* 


Deduzindo 


1 \ s seguintes despezus do costume: 

Importância do ..' 

Direitos de visita c mais despezas (em proporção) 
Outras- desposas da Iripolação c do navio (ulcm,.. 

Produclo liquido da venda dos salvados. 

Quantia a que proponho reduzir a indemnisaçSo. 


Coinniissâo mixta 


brasileira e inglczu, 


‘25 de Noveu 


bro de 1859. 


19:160^000 

12:122g922 

6:lS5$8/iA 

839gü60 3S:30S$22G 

“ 17 . 70:6518774 


A. N. Toi.untino. 
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- N. 56. 


Offirio do arbitro britonniro o os ronunissurios . 

Fa""' Srs. cummissarios da eommissão ini.vla brasileira a inglc/n. Tenho a honra (hí rcmcllcr o 
moo laudo ua reclamação de João Yictor .Moreira Ov Manoel José do Magnlhaos. niiilrn o nproza- 
iii(‘ii(.o da galera Miovrru, rujo processo com este devolvo a \ V. IjBx. 

rVprovei lo— mu desta oeeasião para apresentar os protestos do respeito c distincia consideração com 
que sou ■ 

Do VV. Islix. allcnto venerador e criado 
Kowi.aní) Cox. 

Bio de Janeiro, 11. de Janeiro de 1 SOO. 


N. 57. 

Stniniçq do juiz arbitro britou oiro. 

Galera brasileira Minerva. 

('■aptnrnda a *2 d«. Fevereiro de lS2 'i em Unim pela fragala ingle/.a Munn. e relaxada cm Serra- 
l.eòa a 1(> de Abril do mesmo nnno. 

.\ctla reclamação, sendo eu sorteado arbitro em consc(|uencia do não poderem os dignos Srs. cum- 
missarios chegara um accordo, passei ae.xaminaros aulos que se referem á mesma, e vejo que com- 
pí te-me decidir a imporiancia da compensação, que é juslainenic devida aos reclamauies pelos 
prejuízos causados á galera, eá sua carga, pelo mallogro de uma viagem, na qual pelo parecer 
de ambos osSrs. juizes commissario 4 . foi cila illegalmenle capturada. 

Decorri ás labellas da convenção de 28 de Julho de ISI7. a (|iic se referem ambos os Srs. com- 
missarios, como sendo a base pela qual se deveria calcular a indemnisaçao pedida ; mas noto 
que pelo I o artigo das inslrueçõos dadas aos cruzeiro 4 ., e mais pelo art. 5° da mesma convenção, 
acha-se o processo, em questão fóra (br alcance desta ; e (pie portanto sn resta para gniar-me 
quanto a el!e. os direitos das gentes, e os usos commerciaes. ■ . 

Adoplamlo como ponto de partida os principias cm que os Srs». commjssarios brasileiro o iugloz 
são ambos concordes, e tendo conferenciado com elles. aliin de obter maior esclarecimento da 
matéria: ' 

Adjudico aos reclamantes João Viclor Moreira e Manoel José de Magalbaes, na qualidade de 
proprietários da galera Minerva, e da sua carga, o valor do carregamento de escravos que poderia 
ter conduzido á Bahia se não fosse mallograda a sua expedição ; a saber : 

/|79 escravos, adoplando a estimativa do Sr. commissario brasileiro a 2003 OòíSOOjJOOO 

Deduzindo: 

Sustento de 532 escravos a JSÜ.rs. por dia viagem de 30 dias, são . . 2:872^)800 
Gratificação ao mestre conforme a praxe, 103 por cabeça . . . /i:7 l J03000 
Direitos e visJus, a»mazenagem,-tangas, etc., conforme o calculo do 

Sr. commissario brasileiro.12:122^020 

. Commissão de venda 5 % ../i:700j)000 

Importância da metade do valor da carga (pie deduzo pelas razões 

abaixo expostas.:! 2:5083015 37:08íi}J035 

Bs. 


58:715S3(>5 
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Reduzo u ntlt! do víilor declarado díi carga 25:01 ".SHM que acalora lo\oii ; P 0|l l liL 
polo conhecimento cia mesma, documento n. VIII, que o mestre ora obrigado a onl roga-la cm 
Molomlm; rslá comprovado que rlle se cIcmíou da \iagmn proposta, c foi para o caslcllo de Mma 
nm U de Janeiro, e que cm Onim descarregou parte da sua carga, docmncnio n. XVII, alii se 
demorando ale o l !> de l-evereiro; islo v . dwaicis dias. mjiu ser molestado pelo cruzeiro bri- 
tannico; não eiiconiro entretanto provas que jiistiliqiiom saiisfacloriainciilc n^isdesvio ua viagem, 
e menos a iiifracçáo positiva do conhecimento, 

Considero que em Onim descarregou a maior parte de sua carga, que tora talvez depois apro- . 
VGitada pelos reclamantes, sendo culpado no caso contrario o mestre, que por essa fôrma infringio 
o sou conhecimento, antes de ler a desculpa de força maior. 

Arbitro portanto na quantia de ciucoenla e pito contos e esetecentos quinze mil trezentos e ses¬ 
senta c. cinco réis, a indemnisação que compete n estes reclamamos. 

Rio do Janeiro, 11 de Janeiro de líWO. 

Rowland Cox. 


Bi>fkuniiqMio »I<> lirignr ftpm*tlclpo « 1’rftncipe de Vuliir. » 

- ». 58 . 


Parecer do covimissario brasileiro . 

Anloiiio Pcdroso de Albuquerque, negociante brasileiro da praça da Bahia, allega que aos 3 de 
Junho de 182(5 expedira para a Costa dWlrica, com destino ao porto de .Molerabo, n ao com- 
mercio licito de escravos,.o brigue de sua propriedade denominado Príncipe de Guiné, levando 
por mestre e sobrecarga a .Manoel Joaquim de Almeida. 

llelere que'não podendo o mencionado brig-ue aportar a Molombo. impedido por fortes cor¬ 
rentes o lempor.ie-i. se vira forçado a lo nar o porto d’ Ijudá, ondo o mestre « guiado pelo interesse de 
« aviar uma boa negociação, e voltar para o porto da Rabia, em perfeita ignorância dos irata- 
„ dos, passou a fazer ali a permuta dc generos por escravos, o liquidando a negociação com o 
« complemento de uma arqueação de (50S escravos, velejou em retorno, quando no dia 5 de Agosto 
n achando-se aos õ° :V de longitude Norte, e n«n 3 o e 10’ de Latitude Leste de Grceniviclc. avis- 
« tára uma vela que llie dava caça. » 

Expõe mais que. nu persuasão de que era um pirata manobrara obrigue para escapar-lhe, masque 
no seguinte dia, depois de um combale de Ires horas, acabara por scr capturado pelo navio ag- 
gressor, c que só então declarara o seu coiumaudantc scr esse navio a escuna Uflpc, da marinha 
de guerra dc S. M. Uritannica. 

Com o capitão e cinco homens_da tripoluçào foi o brigue mandado para Serra-Leòa (tendo antes 
seguido para a ilha do Príncipe), e chegando ali a 2 do seguinte Setembro, achou-se o capitao pri¬ 
vado de poder reclamar seus direitos, vedando-se-lhe ir á terra emquaiUo não dispôz o apprehensor 
de todos os meios para o conseguimenlo de seus fins; e por isso, a despeito do protesto, que mais 
tarde fizera o capitão do brigue perante a commissão tnixta, provando a illegalidadc do apreza- 
mento, por não pertencer a escuna appreheusora á marinha real da Inglaterra, e porque era pro¬ 
priedade particular do conimodore Charles Bullen, bem como por não se achar o seu coimnandanle 
munido das instmeçOcs espeeiaes exigidas pelos tratados existentes, c final mnnte, não obstante 
13 



so 


:i cDuiissão «lo proprio captor confirmara primeira ilas supraditas allegações, o apenas dizer v fjiianto 
â segunda, que recehòia Ines instrucções ilo prmtado commodore. fòra ainda assim o diloliri- 
guc julgado boa preza. 

Termina o rerlainnnie exigindo uma indemnização por lodos t»?> pivjuizos sollridos, o pelos lucros 
(«essaales uu imporlanria de 107:17l>3l»0. eímforinca eonlaque apresenta.. 

|.; sU , («xposieâo acha-se com pequenas modilieaeoes. eonforme coui a que consta dos doemnenlos 
publicados pelo governo de S. \l. britanniea uo Slitn' Trmle hipersil oannode 1S27, hem comoeoin- 
provada pelos diversos doemnenlos com que o mesmo reclamante instruo a reclamarão, oxcepto na 
parle um que diz não ler odevidu poslo o ollie.ial apre/.ador do brigue Vrinripi dc Guiné ; porquanto, 
pelos propriosc mesmos doemnenlos do processo. ae.!i:i-se provado ser esse ofliciul tenente (la marinha 

briiannie.a (vide lis.' . . ’ , 

Kui cs,ia ninadas reclamações que o governo imperial, pelas allegada.s unllidades, lnvóii ao co¬ 
nhecimento «lo (In S. M. H ri la li nica, e conira cuja sentença, e diversas outras, representara e pro¬ 
testara: sendo (pie, por virtude do disposto no art. 1- da eonvençào de 2de Junhode iSãS. é ora 
subinetiida á presente com missão. 

Km observaneda pois do referido preceito vou dar meu parecer sobre esta apresentada c pendente 
reclamação. 

IMa própria confissão do reclamante nas lexluaes palavras de sua petição, que acima copiei, u 
constão deil..., licou provado que « em perfeita iguoraimin dos tratados n, o mestre deste brigue 
permutara uo porto dWjudá a sua carga de generos por 008 escravos, ali iomados.com os quaes 
se lizera de vela para a bali ia. 

0 porto d 'Ajuda demorando ao> O" 20’ de laliLude Norte, é um dos pontos onde. por força 
dos tratados de 22 de .Janeiro de 18lõ, e convenção de 28 dê .Inibo de ISI7. licou sendo probibido 
aos vas-ailos da coròa porlugueza tralicar em escravos. 

'IVndo alii leiloo seu carregamento o capitão do brigue Príncipe dc (tiiinc, como sao unanimes 
em assevera-lo o proprio reclamante, em sua petição ã II... ? o mesmo capitão em seu protesto 
á II..., e as testemunhas em >eus depoimentos: sendo ainda ao Norte da equinocial que se lhes 
deu caça. e onde foi capturado; havendo-se-lliu achado escravos a bordo, e sendo esses escravos 
na plirase do art. t>° da convenção de .1 S.l7 t ellectivaineiile comlazidos para o tralico. c sido li- 
« rados daqnella parle da Costa d África omie o iralico foi probibido pelo tratado de 22 de Junho 
« de ISlõ ». provado fica. da maneira mais elara e iuncgavel. (|ue o capitão do brigue Príncipe 
de, Guine fez ocommeivio illicito de escravos, e violou por isso abertameiile n convenção de 1817. 
cujo objeeto fòra impedi-lo. 

Iv pois a consequência indeclinável e obrigatória do direito convencional existente, que a trans¬ 
gressão desses pactos iiiternacioiiaes. aceitos com a expressa saneção de quanto cui observância 
dcllesse praticara. «V um acto passível das disposições penaes por esses mesmos pactos impostas a 
quantos os violassem. 

Desentendendo-me portanto de quacsquer millidades, (picafalta de certas condições eformalidades 
tivessem por ventura irrogado ao acto da captura e julgamento do mencionado brigue, que6 sujeito 
íi no>sa decisão, e altemlendo, só e exclnsivamenle, ao facto praticado pelo mestre do brigue. 
Príncipe dc Guiné, do modo por que se aclia confessado e provado, conforme o lenho auLiiciUi- 
camenle exposto, entendo em minha consciência (pie a presente reclamação não tem fundamento; 
e que o neto dc que el br deriva, eque se pretende iunocentar, foi inaiiifostamenle criminoso, o que 
por isso deve ser indeferida, lavrando-se nestes termos a devida sentença. < 

Commissâo mixla brasileira e ingleza. aos 21 de Janeiro de 1860. 

A. N. Tolf.ntino. 

Concordando com este parecer o commissario britaimico, lavrou-se a sentença que consta do 
documento sob ii. ol). 
h 13 



,,, IVdrosI ilo U!»..|ãerquc reclama ser 

Visto o examinado o d„ <1,1 captura i|ii« nw murw < l<: Af, ' ica 

indemnisado dos prvj„i»s •!«»« ^ J lo/V «,.ciM‘ tfuW .... offlci.1 da marmlia d. 

viu l82(Mo liri»ii« «l« sus. pi oi« ii-i «>»■ *- itt (. ii. cU.i'ainoiit*; confessado « l ,1 '°' J " 1 

S. «. Brilai.iilca, 0 ,,,ico líd.o de «era-, — *H 

<]tio o referido brigue, fosse einhoi v ; uJÍ 1)11lt> , t p„los tratados.então existente», eia 

1 ,en.. U líiraecml»..niáraÜ 08 eseratu»■'«« l ^poriuque», prohüiiçio que Bh ao depois 5a ac¬ 
esse eoüimerelo prohibulu aos su ai' ■ ^ J Bnte ; illiaade com lues «ratados, pela convenção 

cionaila, em lodos os aclos atí . I * llissl) os commissarios que bem e itc.vKla.iieiite lo 

de 2» de Movc.ul.ro de 18*». nuleudc #lleill0 0Mlu oia.iifesta,acate erimiaoso por 

(ei,a a captava do retendo ^ a p,•escale veda,nação, e dcddem que «ao pos»a 

srsar - - - — s,w 

.. • *>/, til* ,1a [toiro uc loou. 

Conimissão mista brasileira c u s •• < - 

João Mokgax. 


íVXTOMO Nicoláo Tolextiso. 


f Hu.i»leo* rroailfoos Mttlr & 


Beclnmaf»» .5»* m-socli.nle» »n- 

H. 60. 

* ,*»* ««.. "*«“ " 

ii' c.,1 n . f |.».|] (uni o governo isiipnriíil lhes poguc J 
Os vcdaniaiilcs negociantes, do Uio-Grani.e “• - ' ’ V4MU ,i‘d.» quatro caixas dc fazendas 

inanlia de Rs. 6:5^000, eq ,,iv, dentc ^ ^ c0|lip|;lcnlM direitos dc mapor- 

ST^tr temi o'' n òss ie' s e n, Ul o preend.ido todas as lo .. exigidas no veguiamanto 

por ordens diclada» a sen arbítrio, e que c • . 1||a , 1!l . il1 (lo facln está bastante escla- 

a causa em qt u os reclamantes assealao o seu I • 1 ( # lclulo s „bro o assumpto havido 

recido nos documentos que se junino ‘ , c a , OS ação de S. U. Rritannica. como 

a longa correspondência diplomática cu R^ ^ ns (l „ 5sl0l , 5 ,i c direito que vinhfio a pro- 

põde ser vista nos respectivos aidrnos, ■■ , cc| , , 1( , s ,. u5 conselheiros prolissionacs, e 

posito , c sobre as quaes o governo >>«'“« ^ m> nllsol)clil d,, lei, não podia impOr ao 

todos chegarão á conclusão <m«« m»pu. • ° opevações (documento n. 3). 

cotnincrcio regulações ve.xator.as, c de que p.oMuna . U 

E. 13 
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Portanto é olmo qno ns i-< a c a l.-iinatilrs. |)i*Ií) principio de protecção que o diiviio das gente* lhes 
garanto. lí>in luanürí.l.i j.i^ti*;a jiara j>- hr ;i Mimiii.i .i.-im.i tu lic.id c us j.mi. iiii*ivan(is, que ã 
mesma correspondem. 

liio do «Iam iro . 10 do Outubro do ISôi). 

«I. «I. ih: A/.i:vi:du. 

Adoplo o parecer acima do Sr. Dr. .V/ovodi) cm lodo o sen conteúdo. 

Uio do Janoiru , 21 do Outubro do KSõo. 

d(JÀo Mono AN , 
Comuiissario britaiinico. 



Purecvr f/o t ommusario brasileiro. 


Proudfool Mn ir & Mulíai. nogociaptes lirila niiicos. rosidontes na cidade do llio-Gmulo do Sul, 
despacharão, mi resperlivn alTuncluga, nos dias 10 o 15 de Janeiro do 1851 , alim do scrom reex¬ 
portadas para o Bncòo, no paLicliu saído S. Jofio Huplistu , (pialro caixas contendo damascos de 
nlgodno o iãa. dos ijimcs pagúruo os competentes direitos do reexportação, na importância de 
!{s. 2325371). e areilarao loiras no valor dn lis. 2:lís>s00o. em canção dos direitos de consumo. 

r.nfro as medidas íiscaes que o inspeelor das alfandrgns daquella província ontendou conveniente 
estabelecer, alim de impedir o enorme contrabando, «pie por cilas st; Fazia, o para cujo lim fOra cll<» 
mandado em commissãn p“lo governo imperial á referida província, foi uma adoptar o mesmo que 
jú nas alFumlcgsis da Bahia e Pernambuco se achava em uso; isto ó, que nos despachos de reexpor*. 
tacão os objcctos de pequeno volume e grande valor, como sondo os de mais fácil extravio, só fos¬ 
sem embarcados nos últimos dias du estada da embarcação no porto. Desta regra foi prevenido, uào 
só o despachante da casa dos reclamantes , como o proprio capilão do paincho ;o que ambos elles 
conlc&biiü cm suas declarações:, advertindo—se-lhes que as (juairo nieiicionadas caixas só seriào em¬ 
barcadas na vospera do despacho do navio; porquanto, tendo ainda este imiila demora no ponoc 
sendo poucos os volumes, e de facil emiducção, nciihuin inconveniente resultava do seu embarque 
mais tardo. 

A insistência para embarcar os dilos volumes da parte do capilão cio navio , que a todo o tempo, 
contando com nqueiin pequena carga, podia reservar-lhe lugar conveniente, o costumai io e sabido 
contrabando de outras n idênticas mercadorias, pelo modo por que or.m estas disp.icli.ulas. quiçá o 
proprio navio, podifio ser outras lautas circuiiislancias. que dovidainenie apreciadas pelas suas côres 
locacs influíssem no animo do inspeelor da alfamlega para tomar aquellus prcoauçòesdo que n legis¬ 
lação do pai/., em matéria íiseul, lhe permillia lançar mão, alim de minorara enorme fraude dos direi¬ 
tos naciunáes, que por esse modo se razia nas allamlegas d n mencionada província, o que ó facto da 
mais incontestável' notoriedade. 

Aconteceu, porem, que uao auiuiindo o dilo inspeelor ao immedialo embarque das referidas qua- 
iro caixas, no dia cai i|iic lli’o exigira o capilão tio navio dc Janeiro), não a» ipiizcrão mais imii- 
barcar os reclamantes, c as abandonarão na alíandega com proloslo, (piu llios não foi aceito. 

£. 1J 



k:i 

No enlrotanlo o palacho S. Jtiiio Hii/ilislii comiuu.m ainda por niuiio tempo llu P 0, ' 10 > c ^ 1“'^? 

lixíra como falai liara receber os referidos «pmlro volumes! • , . - 

, i pois mui. amos «la sal,i, la do navio ia 20 de Fevereiro) que os rerlannules aprese . , 

alfandri.il ama eoula d« valor , los .. iro referido* volumes na nnpor.amiu de 

n, 0:5375000 exigindo « s.embolso, por não t-rem ollrs podido embarcados no nano S o 

tX'. Mo se fazia quando ainda semelhante navio esiava no por.o, «ronde so snluo dons mezes 

depois desta ôxigoncia dos reclamantes. 

Indef.Mio-ll.es o inspeelor, como era nalaral. Ião deseoma.una; prdunção, old q«e parundo 

ri «o. .... - »'•-"» •—« 

r' rfEHHitzr. 

. 

.*■ 

. 

d. » m. — » !~ . . ..» 

reclamantes desparViadas dceiro dos U mu ‘ „ |il0 m^dament». Km Fevereiro 

liquido produclo conservado em deposi a. c . f (pieslão diplomaticamente pelo 

de 1852 linlião feil» os redan.anles com que ^ 2 Lio «la fazemla de L0 de 

Fevereiro de ISoí, «. mais 1 .„:-r-»-ioviu„cn'r rr»i»oudi«las as diversas notas 

'r: 1 , z^.!S 5 ;.S;*r;; sz, *-«»,... 

ssss : “ zzzrz* * *.- - - • - 

.«><> ..- »"• * T" “ 

p* 1 » «Mm “““• 

F. cm verdade, a não ser pnr uma capnohos.i 0 nl , ); .(. ( |i,„cnlo que ti verto 

quero imputar a motivo mais reprovado, a mngm-., ^ cm , lo vio, só por 

ellcs de quererem al.aodonar j ' llc pcromploviiunenle exigirão que fossem 

^ T ...-—— 

desse «lia , e tomou ainda 32 volumes dos prnprms «eon. .. capricho,.provocado 

Dando mosftio que por parle do inspeelor da alta-u ■ m( ,,í 05 eerlo, não só que elle 

pelo dos reclamantes, ou por <!««"> miem- as < uaes cxpcessimentc li.e erão conferida s 

Obrava dentro dos limites do suas Muna. . • 1 . oxercirio «te suas f.mcçBw 

pola l«gMaÇ*o liscat, como que tudo q. •« , nm ,„orias. mas tão sbmcn.o 

era, eo-.o arg.,lamente « a' bj».P - — ^ me tida fiscal, quo era 

ndinr o seu embarque, no m "• ;)S lllfill)l l,.ga S do Império, c qoe por -sso 

pcrmclliilo tomar, quo ju cxiMia uii l» 
fòra liimboni manilíuln ali atlopiar. 
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Esse direito pois do inspretor cln alfandcga não lhe póde sor contestado, dosdi: (pio o regulamento 
respectivo HTii concedeu, oniro outras disposições, no :irt. -3S, 

K cumpro, aqui observar que a caução ipio nos casos do reexportarão preslno as parles pelos 
direitos de consumo, até apresentarem certificado da descarga dos generos reexportados, no porto 
do seu destino, era reconhecidamente providencia medica/., c sempre burlada a respeito de poilos 
como o de lhicôo, onde lodos quantos eslão em dia com as especulações que para ali se fa/.iào 
sabem bem com que facilidade se obtinha acobí um falso cerlilicado de descarga , para ser apre¬ 
sentado nas aifamlegas do Ilio-C.amle. oqne era um dos meios de renda «pie o general Orilie havia 
troado mi improusada i.lfniulcga daipielle porio daranie a guerra civil do listado Oriental, c ao mesmo 
tempo um dos meios de contrabando mais cm pralsra na pro\iiieia do Uio-Giande do Sul. 

[\ijio so invoque pois esse documento illusorio, e que lauia fraude acoberta, como e nolorio, e 
sabido, para atacar o legitimo e necessário procedimento du inspector d i alfandegn no caso em 
qneslão. 

Accresce ainda que o dociiinciito á II. prova que os reclamantes liavião depois volvido A razão, 
reconhecendo a compeloncin do aclo de que se queixavão ; lauto que mo-.lilic;:i? !o já a sua pbrasc,. 
cm roqucrimeiiio dirigido ao successar do supradito iiisptvlnr em 10 de Outubro dc , di/em a!;;: 

„ não lòm os supplicanics outro recurso, para evitar maiores prejuizos e demora, senão requerer 
H a V. S. a retenção dos ditos "curros na W.imlega. etc. » 

A isso dcferio-lbcs o im-pecior. liem como restituição dos direitos do reexportação que liavião 
pago, e das leiras que linhãn nssigiiado em caução dos direitos de consumo. 

No immcdiaC) documento ã 11. são ainda os proprios ree.hrnniiios quem reconhecem, por motivo 
de requererem a restituirão' que se llies deixou de lazer da armazenagem que liavião pago no neto 
do d< spacho de rccxportaçfm, que <■ não se lendo realisado a reexportação, tudo quanto se praticou 
t para esse lim veio a liear sem ellVito . e a consequência necessária c voltarem as cousas ao antigo 
* estado, n 

Nào se sujcilárào assim os iecl..manies por seus proprios aclos c requerimentos aos cITcilos da 
medida liscal eslabeiecida por aqmdle inspector? 

No entretanto, resolverão mais lardo entabular unia reclamação di.domalica, por intermédio de seu 
ministro; e é por isso que, depois deterem requerido qm- fosM>mdelidos na alfandega os gêneros em 
questão, não os dcspuehão, deixão vencer-se o tempo em que pelo regulamento devião ser vendidos 
em praça , não acodem ao annuncio, que os comida a iiviii despacha-los ; tudo sem duvida porque 
esperavào realisar maiores vantagens no pagamento do preço que pôr eiles liavião exigido, rio que 
cm nccila-los, e de qualquer modo dispor delles. 

A vista pois da regularidade com que furão praticados lodos os aclos relativos a esta questão, 
em inteira olwrvnicia do-. regulam -mios li.-enes do Império, reputo-a negocio (indo e terminado , 
restando comimio direito aos reclamantes dc liawuvm o producld liquido da ven-.l.i publica dos men¬ 
cionados gencrus, dccisiu por que opino , c que sujeito ao meu cu 1 lega brihmnico. 

(lommissão mixia brasileira e ingic/a, 31 dc Janeiro dc J-SGÜ. 

A. N. Toleytino. 

Concordando o comnrissario britauuico com este parecer, la\rou-sc a sentença sob n. (32. 
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Senlniçii du covivixiuulo. 

Visto o examinado o presente proresso, e.» q» «Wfoo. Mrft 
, 1 c quatro cais», com damasco, de algodão c 15 a. que pretendí, mo roevpo.t.n tU alf.md g O 
' ,| 0 Sul nara o llucfio. em Janeiri, do ÍSÕO. eooxporlação que nao elleelmuao, po havu 

=;.r 

das attrilimçoes do mesmo msnu . ' ' ■ inl „ r . r ..,loneia dc scmolliante reclamação, 

empregado o valor em que a .csUmavu,. .-urol. . .. |a conll , ( , ue s e 

pelos fundamoiiios expostos no pai eu al ., -> 1 * 0 238 do regula- 

queixão os reclamantes , um ac.» de lucal.s^o qw ».^ ^ ^ ^ ^ airil1)(t(!gilS do 

mento-das alfandegas de 22 t e ,un u, i . ‘ ,',.|ntivosa ,-aic a-au n.-to m houvesse procedido otn 

Império. (í porque a respeito < e lo< os o» oc. » feridas mercadorias, cou- 

M. “ n ”“"" r 1 '■ t ;i ti “ - , .... 

forme o dotorminão essas mesma ms ,capi u direito dc haver “dos. cofres 

missão que inlcr, ir a respeito .lesta ques.no, mM.uuIo os . • . . 

naciom.es do Império o liquido produelo da memuomula vee. u. 

Conimissão utiMa brasileira e ingle» , >* dc 1!m 

A N. Tolentino 


João Morgan. 


.. .!<. ml-ar ,1... .rbltw* ciis#s ,lc ‘ Jivcr s cuci ‘ l 
®—«• o«»H C « J ; s ’ t . OIllIllissl „ i„ S . 

i 63. . 

•• i „ Pi» dc Janeiro, 12 de Janeiro de 1860. 

Cotnmissão mixla brasileira e ingl.ia. luo ta 

- i a ,l„ l.iiiho de 1858 foi crea.la uma enihhdn 1-am decidir os casos 
Hl« Sr.-l’ela convenção dc 2 dt Junho dt. la malC ria mopria tbts reclamações, e 

cm que os cummissarius diveigissem de ..» sf ntncão tias mesmas reclamações além do 

sobre as raiúcs allcgadas para juslil-ear a demo,., ■. , | ^ ■ , ilrool| , uaV ado, o qual, 

t | iz a dita convenção em « > ‘ .vquerid-,. uma pessoa de qualquer dos lados, c 

fivor e contra o reclamaçao, etc «u ■' •> ' () ( .. 1S0 ,i„ a | 5i . m appcllação. ■> 

dc ler conferenciado com nsc-,nmtssar,na , , t >. •• )||h #11 possa depre.bender quaes as 

Não liuvciulo luíiiliuiii:is onUMh ui>poíU i oi.. ‘ no d *s■•«npcníio il.n funcçòes quu 

normas espcciacs por que se ,*«**-■«^ a respeito du «todo por que deve 

lhe são cumuiellidus, « »•'« "‘ K0 . . . p^p-enei;, d oS do ta co.n■nissorios sobr - os pon- 

ço^renoit, rol actov-tnintuu,, S ouolt„, V. S. 
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<lii(í, dando sua 3itenção ao quu ácoroa da mencionada onlidailt! dispõe. aquella convenção , sc sirva 
cominunicar-mc sua esclarecida opinião sobro a maioria dos seguintes quesitos: 

1.'' Podo o arbitro nos casos cm (pio a convenção oslabolocou (pio a ollc so rccorrosso dar sua deci¬ 
são a rospoiio, afastando-se iiileiramcnlo do qualquer das duas opiniões divergentes dos coiumissarios, 
o dai uma solução quu naosvja nonliiiiua das propostas o sustentadas por esses commissarios? 

Kvigmdo a convenção a p rd via eoiiforoncia do arbitro cmn os commissarios, para depois 
decidir o caso sujeito, 6 ou não pcrmitlido a estes commissarios, por elteilo da discussão que nessa 
conferencia^ possa mover-se entre os tros juizes, modilicar ahi sins primeiras opiniões sobre a 
inateria recorrida, e chegarem ambos a um accordo (pie dispenso a decisão arbitrai, ou amiuirn 
qualquer idda do arbitro que resolva « suscitada divergência; on quando aquellc accordo ou essa 
unanimidade sc nao deúm, póilc qualquer dos coiniiiissarios, cm virtirlc dessa mesun discussão, 
alterar oumodilicar sua primeira opinião, cm ordem a obter o assentimento arbitrai a essa sua 
opinião assim alterada e modificada ? 

Reitero a V. S. as expressões de minha perfeita estima e distincta consideração. 

Iil M# Sr. Autonio Pereira Iteboiiçns. advogado da commissâo mixla brasileira e ingleza por parte 
do Brasil. 

A. N. Toi.iíntino. 

A 7 . li. No momo sentido dirigio-se o commissario biiianuico ao advogado por parlo do eovurno 
da Grãa-Bretanliu. 


». 64. 


III” 0 e Ex'"" Sr, — renho presente a carta ullicial (pie me dirigio V. Ex., e recebi no dia 
14 do corrente, e ao sen conteúdo respondo sobre as Imicçõcs do arbitro ou louvado, de quctr.ita 
a convenção dc 2 de Junho de lSãS entre o Império do lirasil c a llrna-ürclanha. 

A dita convenção nu art. 1" diz: que as reclamações de que trata serão subineltidas o dons 
commissarios, nomeado um por Sua Majestade o imperador do Brasil, e oonlro por Sua 11a- 
gosladc Brita n nica. E que esses dons cominissarius. antes de procederem a outros trabalhos, 
nomearão uma terceira pessoa para servir de arbitro ou louvado em qualquer caso ou casosem que 
possao divergir de opinião, lí sc não -pudessem concordar na nomearão da mesma pessoa, o 
comnnssaiio de cada lado nomearia um., pessoa i e cm todo e qualquer caso co. que oscom- 
iwssarios d. verguem de opinião na decisão que tiverem dc dar, a sorte decidirá qual dessas duas pes- 
soas sem o arbitro nu louvado para aquellc caso cm particular. 

.No art. 9." diz : que os coinn.iss.rios oxamiiiaráO e decidirão das mencionadas reclamações. 
E que nao podendo os dons commissarios acliar-se de accordo em algum,i reclamarão, recor¬ 
rerão ao arbitro-.ourado q„e tivessem nomeado, »„ a sorte designar ; e ra* arbitro ou lou¬ 

vado, depots de ter examinado as provas a favor, c contra a reclamação, c dc ter ouvido, sendo 
rcquciiro, ninei ]K.s»o.i dc (|u.il(picr dos lados <lc l'-r conferencia do com os commissarios, decidirá 
o caso a final sem appellaçfio. Declarando que a decisão dos commissarios, assim como a do arbitro 
ou louvado, sobre cada reclamação , será dada por «cripto, e assignada. E linalmenlc que Soas 
- -igcstudcs proim.ltiao solem, te c si, ice, ente consid.-rar a decisão dos commissarios, ou do 

,! " U '""ado , segundo o caso como aba.. I.. conclusa, sobre cada reclamação 

l>ur dlch ou por elle julgada. 

o pi muipio do .ui. 3.° diz-se que sobre ;i iidmissão de rerlíiuiíiçOcs.iiprcsentiidus loni do prazo 
.mi pn-vuq^o MTii procedmiic a opinião d.i co nmissão, ou do .irbilro ou louvado qu indo diver- 
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■ i I,o„ fm;il ili/.-s'! que os eommissarios. o arbitro cv. Imrnl ), v: •sll** - * 

EErEz: 

:;x„, o —. ■>.«;* *.. ”j~'ir: í,*. 

- d!»..-..-...» «,.„ 0 a.,u, 

‘•eSCSSE:-.- 

á cie qualquer cios dons comni.ssanps . ou .l'v«.g«« ■ ‘ ' ^ ^ ( , e coll fc. 

traliir cia sua qualidade, o cio Um de 1,11,1 ' ( 0 lle sentimento contrario 

rcneia com os eommissarios não os harmon.su. . ou m« ‘ rcveslil .. S e elle ar- • 

- —«•*« i,iia,iui,, " s - ° 

TZ^rolÍÍte u*m' terceiro’arbitro se tratou' para resolver . dissidência Cos divertes, 
eo.no se deprebeude da lei 17 g 5, d. de r .«ptti fd «■**«" reccpcran, 

Semcllianlcmente se fcf U to». /.Mi, r. ca, 

Na Inglaterra, como sc u. (. | S(i n ão esiavão de. accortlo.o» 

* 3 ?^^ é em 

Direito cotnmerciul. lom. '*• ll1, ’ ca ^‘ * ’ SCC ’ 

Nol. i/iOl apposilc assim : . ■, r(Jlu i ülU l0 us mi senl jugue- 

.i« *». .*.... ■* r“r"; »U™ 

. , I. . »>; — p«“ — 

k des opi.iions qi. avaienl liu.sls l. soniination qui leur est Uiile de 

• nitailé. Mas sMes premiers arbi.rrs nobtempJ ^ ^ J llc se eo,.foru.er * 

. vei.ir juger avec lc bers arlnue, c-^c eunu ^ ^ quelqc.es arbitres seclemeel sc 

„ i’uii des avis des ai bilics n -. r(l f uscnl . Le jugiínioiil rósiilc (lans l uay 

; ; i ti-.r.r- — —«- - 

’ EuTirusil, eo.no se vô do decreto c ^ ^Í igí a eoufor- 

TiU 8.» üo jc.no al : l ! ,l,i l ’^ | . 0S)P0(lclldo todavia, se a decisão versar sobre questões 

: parte a opinião cio c„n ou de outro sobre ... dos pontos 

i( divergentes.» 

U arl ' / ‘ G ' 1 „ , ,.,.„eiar com os outros discordanlès, que para isso serão 

. “í Í“«..«....* «“"™ ■”*' 

•25”-;r ,=I-~ 

l«i Ir L «. - <* — “ 


"££,* . o .*» * c~. -——«*"• 

”“»■«».. 1 *”““” ■” 

B. 13 



eHüilo cln discussão na conlumiriii etni o arbitro, moriilicnr suas opiniffus sobre n mntcrin rocor- 
ridn, u chogírrbm ambos a um acconlo, qiicilispmisca docisáo arbitrai, ou iiimuir a qualquer idóu do 
arbilro que resolva n suscitada divngoiina. 1 

Mus não quiinto n poder qualquer do? comniissarios, em virtude dessa mesma discussão, alterar ou 
modificar sua primeira opinião para obter o assentimento do arbitro á essa sua opinião alterada ou 
modificada. 

A razão da diflerença é conforme se vè do eilado Pardessus, e'do regulamento do processo 
eoimniTcial brasileiro ; o arbilro ó para liarmõni.sar entre si, ou modiliear de commuin a coo rd o 
as opiniOes dos commissarios com a sua. Se porém não os íiarmonisa, deve decidir entre as 
divergentes opiniões escriplas. e uno eu Ire asna e uma nova opinião de umtlos dons árbitros 
isoladamente; porque isso viria a coiistiiuir-.se mu novo juízo arbitrai entre o commissario dissi¬ 
dente e elle arbilro ; novojuizo anomalo, e susceptível de abusos mui graves. 

Sou sempre ás ordens como de V. Kx. 


111“° e E\“* Sr. Anionio 
brasileira. 


iNic-dâo Tolentiiiu, commissario pelo Brasil da cuuimi.ssão ingleza e 
Muito aderno venurador, amigo o obrig-idissimo cria do. 


Antomo Perbiiia Uoouc.AS. 


H. 65. 


lli D "Sr. João iloi-gan, commissario brilannieo.'—ttio de Janeiro. U) do Janeiro tle 18(50. — 
Snlislazcndo «o qm; \ . S. dc mim ciige, pormillu-me que lhe expenda as considerações que ns 
suas perguntas me siscilão, e <|uo iransmiuo a V. S., cumo sendo a minha opinião professional 
sobie o assumpto (jiü? constiliie o objecto das referidas perguntas. 

Não ha duvida que a convenção de 3 de Junho «le 1858, arl. 1°, creou a entidade denominada 
arbilro ou desempatador (arbitrador ou üv.pin) para decidir sem mais recurso os casos ou. que 
os respectivos juizes commissarios não estivessem de uccordo. 

Comludn a citada c,invenção não marca a aal«re/.a dos poderes «p.e lhe assistem para proferir 
as suas decisões; 6 então para osdehuir forçoso reroí ror já aos atlrihutos proprios de semelhante 
enl.daoe, ja ao q.ie de ordinário se pratica, c já linalmcnlo ao que dispõe a jurisprudência. 

,V boa iogiea deita entender, nue os conuni-sarius. que'formão e eompoom a cor.ssão mixta, 

sao <le arnnros nomeados pelos governos eontractanles, com poderes dados por »sics para deci. 
direi» em esta de provas, e equilativamente, aquelles aponios entro elles controvertidos sobre que 
uas suas relações e discussões dipiumaheas não conseguirão chegar a um acordo. Ora, caulelo- 
samente se admillio a possibilidade dc lambem se não accordarem esses arbilros ou commissa¬ 
rios, c por isso se creou um desempaiador, que leni uatur.iim uitc por missão decidir qual dosdous 
coinuiissarios fez do caso vcitenie ama apreciação mais confo.mo com a equidade: sendo pois ns- 

sim, tenho para .. que ao desempaln.lnr corre o tl. ver ilc sc conformar com o parecer dc 

um dos ro omissa,ins. podendo mesmo, se ns queslões diversas, conforma,'-se .irté 

L '"'. 0,m 0l " rH; l ,üis 'l>'« w lhe fosse licito apartar-se de ambos então viria 

a ser elle o „n,e.o.|u„. a .. desde o come,;» o negocio poderia ler sido commeltido. sen 

,|„c necessário losse a tn.orveneão aiilciior dos commissarios. One a miuha opinião eslá ..ar¬ 

mou,a com „ e-piiit, da convenção parece derivo,-se ,l„ ohrignçào imposta ao desempatador de 
conferências com os ■■ominissarios, depois dc maduro c.vame das provas sobre q„e decidirão • o 
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. m . |1( . is0 s , ,||, livcssü a r.iciililinlü il« proferir um terceiro arbítrio, dlillneto 

,,ue lambem imo mim l « ■_ , vill , a um dcscinpalador aeaipm que 

.. - r - ^ «„» rr 

.„„„ 

inrr: 

cão «las primeiras ideas» quer P<» ^ ^ nflo S(JIU , U ... c0l „missari«.s inferiores, nem 

dispense a intervenção do de«»l«^» (; ll!llllo , en.qu.niii estão discordes, prdfe- 

suporiores, mas adiaiiJo-si. u.i 1 b . uarccé-mc que. procedendo da manou a 

rido“IT oT * 1 p^’ as ’ da convc,,çri0 ’ i " lí!í,ml0 sol,rc 0 wtrUo 

da 'cspeciõ^couirovcriida u pondo ler.no á discussão áccrca delia. 

De V. S. attenlo venerador e obrigado. 


H. 66. 

»,..- — *"* 

III- e Ea-St.-Uevcndo.se susclia.lo '^o dlcsTnmsm!. plena V.ber- 
os arbitro, decidir as questões snjc.ta. ao ^ , (jf Junll0 d e 1868* por Uso 

dadede julgamento que aos conimuwno • do lllll( |o por que proeedeneo no «•- 

que, como estes, assignavão a mesma ' es „ nla(l;lS5 0U se apenas lhes eumpr» pre¬ 
me e decisão das reclamações que lhe ■ •! ' c<mtlll issarios; e porque entendesse para 

minciarcm-sc por uma das duas op.n ocs ch t n t disposições de direito postltvo, por 

mim, quer pelo lado da razão e do boi * j ' ^' r linil ,mente pelos lios a que se propu- 
varios palies adopladas em s«his respati o, . e - ^ 1C ,,; l0 poclião elles deixar de optar 
nha a sobredita convenção, creando _e»ses jI ^ ^ ju |,, u ei prudente , e cauteloso proeu- 
por nina das duas controversas opiuiou. do, <■> «corde e uniforme , que pudesse ser 

rar fazer com que se firmasse ^ ^ ^ctàõ-s • visto como começava a sentir apprcheusões 
aceita pelos árbitros como norma de sua, d uso.., , 

de qnc se daria neste ponto notável desiuti • '^ n ^* ’ ilbl01 . in provocar des advogados por 
Para obtenção desse llm parecen-me o me.» pi ,, r , ssion al áccrca da malerta su¬ 
porte dos-dous governos, adjuntos a eotoMs.» » ' consultássemos a respeito aqucl- 

jeita, enosse sentido propuz ao comtmssa Ad mi.tindo as observações, que 

es nossos auxiliares, propondo-lhes os que 1 harmonia no modo de julgamento dos 

lhe fiz, tendentes a provar a conventcnc dc ^ ^ nfe ^ um ofiicio ao respee- 

doas árbitros, «auaio à minha proposta, t po. ■ ^ c6pias . aos qaaes respondírão 

tivo advogado no idenlieo sentido que . . collfol . lui l ado «... o perecer que bav.a et. sus- 

elles como lambem delias se té, optaaado «le uitetu 

tentado perante a commissão. , t„i Z es arbitro? solvido as questões que ll.es 

Aconteceu que por esse wuipo ' , rc BÔif decidindo o brasileiro de eoafor- 

tinhão sido ulVeclas, por divergeneta l.av.da a tesputo u 

E. i3 



midade com um dos pnoeoros, ao qual assimilou maioria do votos, mas rosolvomlo o brilanuico 
segundo suas paiiieulaics opiniões, cm dizeor.l.inria com ipiüK[m;r dos nosms pareceres, o que 
consiiluia como sentença om quo linhão intervindo Ires juizes o uiiico o singular voto (losao- 
oorde ilíMiiii só, o qual dosnatiiraiido a sus missão do decidir sobre a divergência do opiniões 
dos eommissarios.desentendia-se dc resolver o caso controvertido o recorrido, o dava assim ao 
sou juízo, om mudado, força do julgado decisoriu, o que é contrariar os lins ipic levo em vista 
a convenção no erear esta entidade, o aluir mão das leis e usos admitlidos, e já adoptados em 
idêntica matéria pola convenção do iíS do «Itillio de 1817, arl. 3 n do regulamento das coinmissòes 
mixlas, í» /hu\ onde claramonle está consagrado o principio racional de darás sentenças a maio¬ 
ria de votos. 

. Veio pois este facto realisar minhas appreheiisòes, e nossa conjunoliiiM resolvemos, antes de 
publicaras sentenças do arbitro brita nnico, oiíeiTcer á sua apreciação a maioria das referidas 
consultas, pedindu-lho uma conferencia, alim du (ralarmos desse imporiaiilc assumpto. 

Teve lugar essa conferencia no dia 20 do oorroiiio, o não obstante todas as considerações que 
ollerecomos ao arbitro brilaimico, conservou -se elle na persuasão de que. conforme a declaração 
quo havia assignado, suas decisões deviãõ tão sómonie consultar os diclamcs de sua razão, a justiça, 
e a equidade, eque nesse proposito permaneeia. 

A' vista do oecorçido acabei coma reserva om que tinha posto as sentenças por este arbitro 
proferidas, c resolvi dar conheci mem lo ao arbitro brasileiro do quanto se havia passado , por 
patecer-me quê não devia elle ignorar o ipie ^obro tal assumpto havia; oecorrido. 

Tendo h^ado esta questão até onde me era licito fa zò-ia chegar, só me resta agora trazer todo o 
oecorrido á consideração de V. Ivv . para quo em sua sabedoria resolva .o que for mais 
acertado. 

Ilenovo a V. Kx. os protestos de minha perfeita estima e profunda consideração. 

Ul"°e Sr. João Lins Vieira Cansa tufão de Sinimbú, doconselho de S. M. o Imperador, mi¬ 
nistro e secretario de estado dos uegoeios estrangeiros. 


Antonio Nigouo Toi.kntino. 


MimIi» tle realiuni' o jmisumiíjiOi «I;m rüi huti içimüí iIih iIvj' iIoiik jmlze* 

(t(!ciiti(I‘.M peta cmiuni^fio. 


N. 67. 


Riu de Janeiro. Lunmiis»ào mixia brasileira e iugkv.a. lô do .Novembro do 1851). 

H* m ' Lx 31 Sr. — ■ Tendo-me passado o commissurio brilannico o incluso despacho, que acaba 
de receber do ministro dos uegoeios estrangeiros da (írãn-11 re lanha afim de que seja ou cônsul— 
tndo^ a respeito do modo de realizar-se o pagamento das reclamações dos subditos dos dons governos 
decididas pela eominissão. p ira o que ollerere no iiieinoninrlnm, rpm junta ao referido despacho, o 
arlririo aihpiadu dava scmeihantc fim entre aquellc governo, eo da União Americana, a respeito das 
rcclar.Mç«\*í; ju.gadas pela analoga emumissão. que em 1855 se creoii, para decisão de ta es reclama¬ 
ções, e lendo para n.iir. que semelhante questão sahè da csplicra em que deve fiinceionar a presente 
c. ta 
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commíssão, oaieadi do meu dever levar os doqumcPos recebidos ao nmlmdm.Milo de ' • 

(|iK!, coiiiquaiito leiilia por wiiimmiíimiU- c i"lnii«ivel » modo do proposto o, 

devo se! isso (í\i:lusivíi!iicínlií di-lilwrado onini í!o| i-*» isovornos. 

Renovo n V. Kx. os prol, Mos de minha probinda aiHimn. n al» eoiwideraçlo. 

Ml-, e 1 Sr. João Lios V.cirn Cansansio ,lo Sh.ia.bA. minwlru o secretario ,1o ,'soulo dos nego- 
* cios estrangeiros. 

a k. Tolentino. 


H. 68. 

... ■"**• “ * s *"‘™ * ,ss “- 

• I. lt , ,1. 7 do ui ^ íin io, r«»raelienil-i 

Senhor. — Tm.lio presente o vosso despacho •. » . «- *„ J, s '„ mWla n0 Mio d. 

iate «nu liso, das roclao, .ç*o< M»c l-o. solo sooloo, 1, 

.lancil' 0 . , » |. n <, (nift sc tlcvciMò iniíar a«»í iniorrss-ului cs 

Provavdinwii„ R o siiscii.r. >[.. s "l ,r,! " ' ' 1 ,.„„voi.lcni.. .|'i.v ooin.ili-vio 

cbjecto o vosso collcga. i.iootica convençãn, celebrada ootre este 

O incluso mmonnutm explica o me.-, 'l 11 '- “' n " 

paitc os Eslados-Uai<los. foi adoplado P™> » ,,<,U “^"‘ 1 ^ 1 ' |8 lip;) ;icavcl a lodosos reclamantes. 

P claro que qualquer deliberação l.oo.u .> - ■ " 1 , l . 4l „ m ii.isierio..oo dircclantcnic ao 

quer teolião apresentado suas r «bmaç-ws !«>' ^ . ,p.. rjtu „,as que par ventura mo 

coin.nissavio; c por conseguinte , uxaie, «- ojll presente despacho, 

dirijão os interessados neste paii, alã qua receba xo,sa tu posta 1 

Sou, Ctc. ■ J. Russell. 

Ao Sr. Mn llovs». »«»»” .* *■» 


69. 


(infflo-ftmeriaiiut cm 


• Pnrlnmn ministro da União Americana cm Lon- 

Na conclusão desta contnussao propus < ■ • 0 gov0 ruo l.ritannico lho entregasse 

«Ires. que alia, de evitar d-ooora e t ■ iinporl:lllc ia das sommas concedidas aos súbditos 

unia qnilafão a favor dos Lstados Lu -I . ., |* 0 s^e concedida aos sult- 

hrilannicos, e lhe («bum a...uorisadon dar igual quW» ao governo 

s.r:::;:r =— — - ... 

L. lo ’ 





\imuio n ossa proposta o governo brilanniro, <• o salilo resultante <las duas quantias fui pago ao 
ministro ammrann. • 

Por meio deste ajuste cndu p:iiz pngou as n-r la mações de sons proprios súbditos. Os reclamantes 
britnnnicos forfio pagos polo pagador i»im;iI, tendo-se previainenle rcmellido ao lliesmiro uma conta 
daí sommas concmlidas aos rodam antes luiiaimiros. om virtude da convenção-, o passado no par¬ 
lamento uma lei nutorisnndo o sou pagaim-itn. o pelo pagador u»r.d expedio-se aos reclamantes um 
íivíh) no (piai se lixava a época em que soriáo pagrs as suas roclamanies, ã vista das sentenças ori- 
njnaes, e f|ii£it'sqnrr nutras provas «pie rnnvoinvssrm ao pagador geral do direito «pio tinlião os recla¬ 
mantes ás som mas concedidas. 

' Ministério dos nego- ios estrangeiros, aos (> de Setembro dc 1859. 


H. 70. 

1* Secção . N. õ5. —Ministério dos negoeios estrangeiros, llio de Janeiro, 10 de Novembro 

dc 1859. 

Recebi o o (li cio «pie V. Kx. mo dirigio eom data de 15 do corrente, damlo-me c.urtta da proposta 
que lhe li/.ei’a o cummissario inule/. de oniein do sen governo, sobre o modo de realisar-se o 'paga¬ 
mento d.e: reclamações dos súbditos brasileiros e ingle/.es decididas por essa commissão. 

Concordam!.) com V. S. em «pie deve ser ess«* assumpto deliberado entre os dons governos, 
convém ipu 1 V. S\ m-sse sentido responda aor' ferido commissaiio. 

Logo t|11<* o governo dc S. M. Urilarmica. pnr intermédio de sita legação nesta corte, ou da nossa 
em Loivhms, olferecV qnahpnT proposta a semelhante respeito, o governo imperial a apreciará 
dev idamente. 

Reitero a V. S. os protestos de minha estima e consideração. 

João _Lins Viejiu Caniansão de Sinimbu’. 

Ao Sr. .Imoiiio Nicoíáo Tolenlino. 


K. 71. 


I' Secção. N.. HO. — Ministério dos negoeios estrangeiros. Rio de Janeiro, 7 dc Dezembro 

de ISliO. 

O encarregado de negoeios dc S. M. lírilunnica nesta «òrte cm sua nota de ‘2 do corrente, depoisde 
manifestar o desejo <lc um accortlu sobre o modo de pagamento «las soinmns que fõrem votadas por 
essa cominissão por couta de «piiihpier reclamarão, ollereceu á consideração do goxenio imperial a 
seguinte proposta, invocando o precedente idêntico adnplado entreo governo de S. M. Brita única 
e o tios Lst.idos-Lnidos. 

* (.ada paizsalisfara as rcdooiaçòcs dos seus proprios súbditos, paga a dillerença pelo governo 
k. 13 
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« fair.imiKi qi.Unp.A» rnlrn ambos «las ( |,.a...i.is «.•l.ltradn- 


«contra o qual cila se vuriliqm-, i'™'»'" 

aos rcspcrlivos sulidilos. • ' . „ r: ,iipiimeiilc « arl. /i“ila 

O governo imperial rrc„„l„,ea.ln a rnnvriiicnna «le a - ■'- ^ . . (| „ wla . 

convenção de 2 <lp Jnnlto. « ie".'o já rmim.lo ao n.osn. 1.1 ^ ■ ; nBnui . ao 

inarões ronumlros governos, responde,, deS. M. (U. 

TttZTTTt^,.......•■r*.. 

..... ... 


,luio l.iss Vikma Oassassão de Sinimbu'. 


a 0 Sr. Antonio NicolnoToieiilino. 


S. 12. 


líSecçâo. N. 5S. - Ministério dos ncgocios eslrangeiros. Bio de Janeiro, 2S do Novenibio 

O art. 2- da convenção de 2 dc Junho (io anno proMin j '“'J , odvoga( i 0 , assistir á . 

Crãa-Urclnnh-i. , ermi.to a nomeação do uma pessoa para, na qua. -.adt d. . 
com missão por parle de eaila um dos respectivos governas. ^ ^ alixi ii a .l 0 ca. seus Irubalhos, 

O governo imperial, reconhecendo a conveniência i e S'. . ‘' quando' julgue necessária 

aiuoHsa-o a recorrer para aquelle li.n ao Sr. Antonio l>cre,r.i lU.„ou.,s quando J 

* TelX^do' Sr. advogado Rebouças (oi determinada. pelo eonhoeimenlo cipec.al que cllt tem 
das quesiões que se lião de ventilar por pai te do b'>*J 1 ^ ^ònrosos do Sr. Uebouças, e á certeza que 

A tlcudeu outrosim o governo imperial aos pieee >• consciência, sem ter 

*ZL° L-P'™ 1 •»“*” " a ‘°, 


«citero a V. S. os protestos de minha perfeita estima e consideração. 


João Lins Vieiua Cansassão de Sinimbu’. 


Ao Sr. Antonio NicolAo T oleiitíno. . 
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do * 


Sentença de de 
de 18 

Reclamarão //. 

De 

Expedido em 

de 18 


Tendo-se por sentença proferida aos 

18 decidido dcfinitivarnenlc a reclamação' 
apresentada por parle do governo de Sua Magcs- 
*jG£|lade de . constante do res- 

1 *§j| p poclivo processo sob o n.... e julgado o reclamante 
l^lcon 1 direito a haver do governo de Sua Jlagestndc 

a quánlia de em que foi 

§ liquidada e julgada a referida reclamação, expe- 
^ |PI|dio-sc-lhc este litulo com o qual poderá receber 
llÉÍI do dito governo de Sua Magestade 


3 * 

<© * , 

|^f,|?a mencionada quantia, na conformidade dos ar- 

gfgglip» I" e (Y da convenção dc 2 dc Junho de 1858. 

|&| Com missão Mixla Brasileira e Ingleza no Rio de 

Janeiro, de de 18 


*lü 

%83íí 
* *2^-' £ 
S! % 


Os Coiniiiissarios 





Translation 


ANGLO BRAZILIAN MIXED COMMISSION 

TITLE H.====== 


Amounl. K*. í 

Deduclion of 5 '% . » í 

Amounl lo bo puicl Bs. £ 


A (lefinilivo senlcnce liaving heen pnmouncod 
-on lhe dav oí 18 mi lho claim pre- 

senlecl on lhe pari of lhe Govornineiil ol 11 
Majesly The 
of 

as sei forlii in lhe respectivo suil Xo. 

and lhe claimaril liaving heen adjudged lo have a 

righl lo receive IVoih lhe Government of H 

Majesly The 

thc sum of 

in which lhe said claiín has heen udjudicaled, lhe 
presenl Tille has heen grunied lo willi which 
can receive frorn lhe said Govcrnmenl of II 
Majesly The 

lhe ahove menlioned amounl in confurinily willi 
lhe Arlieles \ and 0 oí’ lhe Convcnlion of thc 
second of Juno !8o8. 

Brilish and Druzilian Mixed Gommission Uiudo 
Janeiro lliis day of 18 

The Cornmissioners. 





Commisião mixla brasileira e ingleza no Uio de Janeirn. » <''■ FoToprfm <1* IMO. 

I,;„, ,, p A «» S . Ma S..SS.K. do h-)jo passou-me o co minssa.i > liill.iniiic:. o incluso oilHo ; 'Cotn- 
panbado da coumumiração «|..o Ibefezoxcii ministro nosla côrte. que lambeu U».Ui» •> ''****■ 

ineitrr A coHsiiIrrflçIio do-V. Kv. 

por essa coimmmieaçfio, qrr: nquellc nm.is.ro f.u ao dito enn.:ni«nrin. ™guc-sea forçada snspen- 
Süo dos trabalho- ili> cmnmissio, ai.; (pio iiidrurçòesMo so-cnio liniaimiu i determinem as rogras 
por mio ilovo o ,cn eommissjrio proceder #o« j.iÍg.une.iioi >pi- a ronviMirto do ISai co nnielir.ti aos . 
duus juizes inlcriiacioii:’ .‘s; desapparcce puis alib.ir.ladr de julgar, qne, com tanta imparcialidade e 
justiça pareceu querer a.piollii conveição (pio iív.-as.üh c ias fazendo-os assignar uma 

solcmòc de> la ração, amos de proceder a qnaesquer trub.lhos, cm que se obrigassem a .decidir 
todas asqueslües. segundo o, diemn-s de s.iara.-.no, cm coiifonui.lade coma jusiiç.i e equidade, e 
som medo,'‘favor ou ulíeicão a suas nações; dosappoive.! o sulaaino e sineero compromisso que to¬ 
marão as aitas partes conlraclanles do caiisidcrar a.locisá,, dos eommissarias, ou dos árbitros, ab- 
solutainonto liual o conclusa, e a dar-lhe plena oxoc.ieão, som olijoc.ções. ou domara, para a es.as 
estipulações iiilcriiacionaos siilisliliiinmi as iustrucçõcs do governo briianntco. 

So is reclamações contra as injustas sentenças da coiiimissario mtxlu de Serra-Leoa uno lurem 
'iltciiiliil.!- pela nctual eommissãu. cusurá a descobrir qual fosso a convenicnc.ia i.rasiloira que acon-, 

. solhou a convenção de J de Junho do WbS. cujo preambulo, q.ie «a razão dc scr desse acto, cctij» 

!„ o, • ,iifcslti c cxprossameiite dcclarãu os lins que livurão em vista os governos conlractantcs 
celebrando-dosincnlc-se poisá loira, ao espirito, eaos lius de somelbanle convenção, que hca 
issiin reduzem ao unia. e exclusivo objeclo do liquidar as rocloniações dic ubdtlos britanuicos. 

' De um outro ponto se occupi a referida comn.mnc.ae io relitlivanumle ao preço do cambio por que 
devem scr pagas as reclamações bri.amiicas, e sá» notáveis as seguintes palavras que duo mmiitro 
conterem-se nas iustrucçõcs recebidas de lord. Johu Ib.ssell sol.re semelhante questão: . pelo que 
. respeita ás reclamações brilaimicas. a sua liquidação deve scr feita c >m referencia ao valor brasi- 

. leiro que titilião cilas na data das mesmas reclamações. « 

])o sorte que parece prcte.uler-se que só as reclamações briumuicas sejâo liquidadas com. reieren- 
eia á «lilíerença do valor da moedn corrente brasileira, apcinr do que a justiça e imparcialidade 
eximo que igual modo de liquidação sc adopte para as brasileiras, 

Fimdmeiite termina essa communicação occupando-se da questão dos juros, cujas regrasja cu c o 
meu collcgabritannico estabelecemos, ecimslão du ach de lôde Janeiro ultimo ; parecendo a,nela 

querer-se pôr em duvida osoeeordoj, quc.no st..u.lo c crido livre exercício de doc,d,r conforme 

nossa consciência e razão, (.aviamos celebrado para servirem de norma a nossos ptlgamcntos. 

Sorprendido pelo irregular e arbilrario mudo por que se pretende dar execução as disposiçoes 
da convcnr.ão de I85S. e não podendo, á vis a da abstenção imposta ao eommissario br.tanmco pelo 
seu eoveruo na 1* parle daquclla comimmicação, conlinuar nos trabalhos a cargo desta coimmssao, re¬ 
solvemos suspendô-los, levando eu ludo ao eonbccimcMo de V. Ex„ dc quem aguardo os preceitos 

por que nic devo guiar. 

Renovo o V. Ex. os protestos de minha perfeita estima n dislincta consideração. 


lll B# i; 


u Sr 


jofto Lins Vieira Cansansão tl-i Sinimbii, minislro c. sucrclario de estudo dos ne¬ 


gocio» es Ira ligeiros. 


i _ v_ : 
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Transi a twn 


ANGL9 BRÀZILÍAN MIXED G0NISSI0H 


Amouni ... . . . Rs. í< 

Deducíion of o %. » $ 

Amoiuif to be paid Rs. $ 


A definitive sentencc Iiaving becn pronounccd 
on the day oí 18 on the clairn pre¬ 

senteei on the' pari of the Governmenl oi H 
Majeslv Tlio 
óf 

as set for th in the respectivo suil No. 

and the elaimani having l»eeu adjudgcd (o have a 

righl to receive froiii the Government of H 

Majeslv The 

the sum of 

inwhich lhe said elaim has bcen adjudicalcd. lhe 
present Titio has beeii graníed lo witli vliich 
can rcceivc from lhe. said Government of H 
Majeslv The 

the above nientioncd amount in coiilhrmily willi 
the Articles 4 and (3 of the Convenliou of lhe 
second of Juno 1858. 

British and Brazilian Mixed Conimission Rio de 
Janeiro this day of 18 


The Commissioners. 



ÇiO 


8hs|M i míw dos irrtbfilhos do itoiwiiiissAo• 

s, 74. 

f.uiumissfio iiiixla brasileira» iugloz:' »» !lii> de .limmro, >o dc loumio (In 1880. 

m , r.» Sr. - X» sessão de b»i<> pHN-w» <m<,n.iss.,ri'. !»pHt....ico « i»d,.so offlrio M«- 
pal^d^oiL.icação c,,, 11,0, o seu mmistr., «* «ô*. ,u« uimheo, ,n„o a honra dosub- 

uícU< , i* â considerado do V- M. ^ f . i; a0 tlil „ cot „,nissario. segue-se a forçada suspen- 

Porcs<acommui iwç. ... determinem as regras . 

são dos nabal nos (ia coiut, at» <H‘ " . J0 ( , e jfjyj co nmotleu aoo 

.Mievo o seu eommissano |H«? . .. c ■ tanta imparcialidade e 

<,<- joites inlrrnnciuiiacs ; dcsnpparc.m pm M ^ to , ü , |o . os ils3Ígnar uma 

justiça, pareceu querer aqii''l!.< eoin <•■ I - ' s „ ulm-assem a deoi.lir 

todas asquoslOes. segundo os uieiam d.; fiil cero compromisso que lo- 

sem medo favor ou affc.ção a su as ^ •;-,: — ' c , mlll! „,„. in s, ou dos árbitros, ub- 

mãrão as altas partesconracta.es i ' ^ sma objecrões o, . demora, para nessas 

solutiimtMilc linal i? «oiicliisn, cí.» t** 1 ' ;. , ■ 

' estipulações inlernaeiouaes snbstiluirem as inslrueeOcs^owno u^n . • ■ fórcm 

Se as reclamações contra as ^ ^n.cn.c.ncia brasileira que acon- 

altemlidas pela actual coinmissao, uisuui . 1 ,-a/-o de «t desse aclo, e cujo 

se.„ou a convenção de 2 de Junbo.de .*. ****££ eontrac Js . 

ar,. 1", manifesta e expressa,ncntc declarju os mu.- ^ ,; CSC meliunic convenção, que üca.. 

. cdd.rando-a; desmente-se poisa lena. a. . ,i..j v■ ^ tlo3 subd U« britaunicos. 

assim redunda ao umeo n ro ,; nll ‘ i , ;11 ..o relanvaa.oute ao preço do cambio por que . 

I)e um outrupuuu, seuceup. a ;| , sl!1MlilU es palavras que diz o ministro 

devem ser pagas as reclamações bi t. > ■ - j s „ ine |., alUB qucstto: * pelo que 

contcrcni-se nas inslrucções recebidas dc lo <1 J b. ■• •• R ,f C rencia ao valor brasi- 

„ respeita ãs reclamaçõesbiitaunicas, a sua liquida;:.» deve se. f ilauiuu.cun 

' ldroq.ielinl.fi» dias na d*.,W.annicassejáo liquidadas com referen- 
De sorte <|uc parece pictcmle.-se qu.. s • , justiça e a imparcialidade 

eia á diflerenea do valor da moeda rorrente luasiluKi, apc.a ;> l J 

exijào que igual modo dc bqmdaçao se adopP- ,'»a ' ílucblão tios iuros. «iijas regras já eu eo 

Finalinenle termina essa coiniiiunicaçao neomp.im i-s > ] (5(ll ,'j.,neii'o ultimo i parecendo ainda 
meu collcga britannico estabelecemos, n eons ao . ■' - - cw rei C fo de decidir conformo 

4... 

eous.ifiiicinü U.„,.huo. çi c" 11 ( h, mucuííü i,s ilispoiiçOw 

"Z:;:17SI —*«■«.. «“ , „ 

,,,-e Ba-Sr. Mo Lins Vieira Cansausáo de Siuimbú, ministro esecretario dc estado dos ne- 

gocios cslraugciros. Amtomo Niculãü Tolentisü. 


k. 13 



t no 


T.T "T 

k-.M 

Aí, . U. 


Of/icio do eomniLairio hrifumiiro no <i>inniissarin hnisih iro aprrsriiiinnlo-lhe n despacho do 

sfü )tiiniahv. 


Rio de Janeiro. llommis.são niixla, 21$ de Fevereiro do 1 Bi»0. 

Meu pro/íiílo collega e senhor. Domo d;»s«l« m nossa primeira reunião lenho sempre seguido o syste- 
nia defrnncíi eommmiieação a V. E\. dn.sordei;> por mi n r.cebilas, em itimmra do meu governo, ou 
por intervenção da legação britamiicu nesta còrte, pdoqm'diz roqieiioa assumptos pertencentes a 
nossos mnlnos e importantíssimo* encargos na rnminissã'.) niixla, sou jires^iiiemenle a apresentar-lhe 
cópia de um ofllcio que mo lia dirigido'o Sr. William !)ou.;aí C.liristic. enviado extraordinário do 
S. M. Britaniiiva nesta còrte. com a dai a de 21 do cerreule mo/,. Do primeiro paragraplio dessa 
missiva verá V. Ex. que soa prohihi Io de entreter por ora qualquer dar reclamações brasileiras pclaç 
prezas feitas pelos eruzeiros hritannicns, cmidouin.iilas p»l, , i< eviiiKlas eomndssõfs, e cmquaiuo não 
receber novas insirucçòcs a este re s peito do governo de S. \í. ISrilaimiLM, cjui; t<*ni-consultado os con¬ 
selheiros legacs da corõa sobre esto a^umptn. para eom o resultado da mesma consulta delor- 
ininar o que lhe parecer conveniente. O segundo paragrapho do mesmo oftiiyo traia da questão 
do cambio, e n terceiro da tie juros, qut> cumpro-me suboiolter á consideração de V. Ex. 

Reitero nesta ocasião a V. Ex. as expressões de ininlia perfeita estima e distiiicla consideração. 

Ill m, e E\"° Sr. conselheiro Antonio Nicoláo Tolcnlino. 

João Morgan, commissariò britannico. 


M, 


18 . 


Despacho do mintslro plenipotenciário de S. M. IDUnmiica ao connnissarío inglc :, de que 

acima se. faz menção. 

Petropolis. 2i de Fevereiro de ISG*'. 

Senhor. -- Recebi vossos despacho* alé r.. ü. e passo a enireier-vos de algumas questuas que exi¬ 
gem immodinia atlenoão: 

J." Conmíimicoti-me ierd 'íoim liii'*ell que !ia\ia r<ii!*uiindu *>s conselheiros da corõa sobre o 
procedimento que convinha l**r a respeito das reclamações provenientes da captura, ou detenção de 
navios brasileiro^ empregados no traücn /!■» o cravos prlo* cruzadores britanuieos, desejando elle 
por isso que não tratareis de semelhantes rcclamacuc:; aló que recobesseis ulteriores iiistrucçôes. 

ftao obrante a (■'y-einli-ia le do* ires ra*-os i!e q'ie dó^tus conhecimento ã lord John Russell no 
vosso dfsparho u. 23 (!<■ /i d ’ Dezembro, e que foráo agora (heididos pelos árbitros (isto é, de terem 
K ia 
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sido os na\ios negreiros relaxados prln c.iptor simii julgamento algum), romludo, romo (lo mesmo 
deiquieliu \ejo f|in? houve larga i , <MT0»pnndt , ii‘ , ia im>iii o gov-nio d- Sti.i Magoslade, que. sempre recusou 
íuluiitlq' íis reelainnçues de tae» imlí , mni ;:irii. ,j'il;;o t|ii' 1 lerieis procedido melhor se iiAu livesseis tra- 
luclo (Icmsíis questòes , sem ler eon-milado o go\ei;.o de Sn.i Magestade ; o quizera que fizésseis todo 
o possível piiríi que lica^em adiados todos í*. si<!*■* casos, ate coiiluicenuos a opinião tio governo ele 
Sua Mii(*esUi(li! f relaliwunenle á cuuvr iiicneia de ■ulmiili-las. 

2. “ Quanto á quoMào da la\a uo eamhio, t|ui; sulimeiieslo.i á consideração de Inrtl «lolin Russell, 
foi-me declarado » que pelo que respoii.i ás reclamações hrilauniras a sua liquidação deve ser feila 
« c()in leferuneia ao valor lua^ilciro qOe liuháo ellas na dal das mesmas i , f , clam..rõcs.» 

Segundo entendo quer islo dizer: que admillida uma reclamação de qualquer suhdilo hritannico 
de uma propriedade que valia mil réis , quando o mil réis valia. por exemplo, duas vez.es mais do 
que aetualmenie, em moeda inele/a. deverá receber elle agora dons mil réis. 

É isto evidciilomcute justo, c se o roimiiNsario brasileiro persistir em impugna-lo será talvez 
melhor que lhe apresenlcis Iodas as reclamações calculadas em moeda ingleza. 

3. " Noto que no tosso despacho o. 20 de 2 de Dezembro commumcais a lord .lolm lUisscll que o 
vosso enljega brasileiro aclm-se aulorisado a conceder jur«>s nas reclamações, mas que nao linheis 
ainda chegado a um aceordn coai elle a rr^peilo das regras que devem reger essa concessão. 

K provável que a questão de conceder-se ou não juro.? seja considerada separadamente em cada 
caso, á vi>ia das suas espcciaes circumslancias: mas lenho a iirme opinião de que em todos nquclles 
casos em que um suhdilo briiaimico Suja sitio privada por culpa do goterno tio Brasil, durante 
qualquer tempo, do usu.de sen dinheiro, ou de ocjuixaleiilo talor. tem inquestionável direito aosjuios 
da soinma de sua primitiva reclamação, e (pie esta reclamação de juros é tão justificada como 
a do capital. 

Sou, etc. 

W. D. r.HRISTIE. 

Ao Sr. João Morgan, commissario hriiaiinico. 


N. 77. 


Cópia da ada da sessão da rommissào mie ta hrasdeira r ingleza. celebrada cm *28 de Fevereiro 
dc lSi»0. dia em «<jne farão suspensas os trabalhos da cowmissão. 


Aos 28 de Fevereiro de 1800. reunido* lodos os membros da eommissào. foi em sua presença lida 
e approvatla a acia tia sessão antecedente. 

o Sr. rommisvirin l.rilamiico apn-scnlmi an Sr.nmiu-issurio brasileiro um odiei» sou. acompanhado 
tlc outro i|uc Um iliripira u «min.Jn .•xlranr.lmario u ■uiniMro plenipotenciário (l«: S. M. a Rainha da 
Grãa-l!ri‘tanlia nesta còrle. cunccliiilos tios seguimos lermos Não os dons olTicíos dc 21 c 28 dc 


Fevereiro, aqui juntos snh ns. 7ó e 70). 

Fimla n leitura disse o Sr. commissario brasileiroque em virtude tio exposto neste» ollicios era 
inevitável a suspendo dos tralialhos cmnmissãu : ustoeomo por parle do brasil não havião recla- 
mjiçôes que não dissessem respeito a apiv/.amenU» e detenções de navios por suspeitos de se proporem 
ao trafico dc escravos, e declarando o Sr. emu missa ri n hrilanuico «pie reconhecia a necessidade dessa 
suspensão, desde logo sobrVslovc-.-e 11:1 marcha de lodos os negocio» pendentes da cominissão; e 


B. lo 



f’ili '•eirriiil ; 1 pa-sou <> ■v 1 . i *(> 1 n• i>.:*ii> r-* • nlln i.ir ,ri '«r. euui-.lm «lo»* «'itramjeiros 

■!fi liiíiiln v’ei|i ,,,M o (i «mi i.. «I * 1 :' s • 1 i- :’ ■> !'■ ■ 

■..dom j s i o i!i'ii-s-' ; i. i .ií! ti i>: > i ui .-.i M • 11 ■ * ■ • 1 «■’ V 1 .» 'i..r ;i]<"v *-avi irio por 

j) ii’íi’ do l‘r.i' ; l ! . í.iim-; :: ■ e m : i-* \r\ ,i■•■ ■■: ..I.i ;vr !■».! » n-> ■nt , n i!íí‘«* * «ia • nniini , ".!0. 

.V^uailIiv ,/u/i : .1. .V. 7'«.\ : u>. !. •> < '. 'I i shn '>l. Vtinocl dc .izrrudn. 

Mnrquc*. 

1 >Iíi ronfi* y.'!)inci r/f . 7 j: ■*. ;lo ^hm/urs. secretario. 



Dcbpuriu) cfa a fvrnio iippr^nnu/n n sus prtitfo cios trabcrhos ilu comnissüo. , 

!• Soerão. v./i. — Ministério <io-> ncgocios <;.irr.ui'íi , iri)í. Uio do Janeiro. 7 do 
^ Marro de l«S(iO. 

T ,, ül , .o j)!'C'iíiit. o oHirio r;no V. S. ai-. 1 diriiiio rom «lata do 2S iiu me/. Innlo. aronipanhando 
o orisimil do rpM.-, n \ se.-são dus^c mesmo dia, pa^on n A . S. o roniniissario brilannieo, sonuido 
da comum ií içarão t|iu.* a i*>t «.* ü/.ítu m 'rrsprc.tivo minhiro ( » Sr. (..hrislic dr ordens recebidas (io 
h(.*d gmcino, rolatiwm.oute aos ir.iballms lícssa rninmissíin. 

lim resDüslíi. «■rdiO-in- 1 dizer a V. S. que, cim5Í«l'T.iu.io cioviilamuiile as judiciosas observações 
oxjNMiis no seu citado ollirií», *íid)n’as ailiidiilas ordens, us qnaes em verdade nada monos in.poi - 
tào-rio fjin 1 JiuiiUir por "bra a commissãn a julgar <í.\ cl usiv;i üií*iii<; as reclamações hritannicas, visto 
que a máxima pirie. se n'.o n totalidade d.»< brasileiras, acerca do que versão as ditas ordens, 
tem por Irsc o apre/amcnio de navios por ‘■iispeiía do Irdieo de escravos: o yoverno iinpoiinl 
anprovou a deliberarão por V. S. '.«muda de sn>pvmler os trabalhos da cmnmissâo, alô que se 
couimçnu as iiistiiiceões prnmetlidas ao connnissarin brilannieo pelo sen «ovitiio, aliin tlc que pos- 
teriormen!** se itsoIvii semelhante assumpto ;!:• ■■ouforiuidade rotn os priueipios estabelecidos pela 
convenção tio ü de Junln» d.: 1858. 

Aproveito r. opportiniiiladr para reiterar a V. S. iis «'.pi ranças de minha imrlmla estima e distmeta 
consideração. 

João Lias Vii.iiia L.answsào hk Simmiuí'. 

Sr. Auloiiio N. Toicniino. 



Cónvilc paru a rclcbnuyo des oito sessões pertoncrulcs no wrz rfc Morro prreeilundus nnarl. 

du conir/irí/o, 

Hio de Janeiro. :íd de Março de ISOO. 

lll ,ao e Kv' 1 ’’' Sr, — \r;‘bo «le j*c-cr*hvr do ronuiii^sario brilannieo a roniimmieaçâo inclusa por 
rOpia sob n. 1. comiijaiiilu-mc\ eus virlude do onle.ii d«« seu ministro, para a celebração dc 
ti. to 



i!" .Imliiii 


uilo r«*miiOi ,, í iliir.ini'! d nri ,t i , iiir .11 ■/. .iliin i!' 1 ' iiinjti ir■ '■ * 1 In 1 

<k* is;>h. 

Nfio mm (is nuitiMj.s <;m< lii-r w. -n it* ■:.» ■. m-*.' s 0 ^ ;| - V " ; 

ui;ix üprüs^ri-irr cm n^pniidrr ao ..■ n.i lõi-ffi. í:! " !ms ‘ ‘ ,h> * ll - -• 

li cnmi) d r\idiMltc ipic. li*! r:n nil" ■ ■' ‘! !1, ■ u:i » ■' 11,11,1,1 " 

nas fmitvrte.s <1.. ..hm, su-pm.^ iwi-, Mi,r,.v, -.1- mi—-: "m. :i V - " i,:i 

OlVicio (!-■ :>K (lo 111 ( 7 . lindo. .Uii/.í-iiiio -Cl.:-:, <-ri mviir"ciii"-i :■ iün-ii-Jtl s i uMMí|-r;ic;V> (h- V. Km, 
vtMilio Míliriliir a previ» c íihIí<]íí-ii>;i\»■! ;mhii i-;n.*»" cp 1 .:;: , litn i <■ i-!»nvio:iiMitu ;i Kx., 

pani riMiistalIur «' k ‘•MtiMWw ii da . «'"H aiülitmcnio «di.-nor coma 

uY. La. 

Apresenio <mi»o sempre » V. V.\. i.; mni.-» prMeslos »!=■ ■mwi.i consider.içao. 


llh* c líx'"*» Sr. cüiis-.dliciro João Uns Vieira Uu^aiisão de Sinhnlni, ministro « .secretario de 
estado dos negocio.-» estrangeiros. 

A.MOMO NIf.OLÁU 10LLXTINO. 



Conriw do coinmssario brilunnko tto brasileiro. 


N. í. - ilio de .la neiro, ’2õ do Março de 1800. 

Ujao ^ y A »> Sr. P;n licipo ;i V. Kx. que ; mje rceelu ordem do itn-n iiiin stro. o Sr. V\illiam Dou- 

gal Clirisiic, dt: co-mminiear-iho mm f-lon pvnmpta a cooperar com V. La. para *íi:« se cíVecluem 
oito reuniões da eonimissão inixla dur.mle o pr.isu.ite me/., alii» de ui;:i;»r.r-se com o preceito da 

convenção de'i?. de Junho do 1S.)S. t 

Sulisfaxeiuio desta msitiüirn á sobredita ordem «to Sr. C.hristi-'. lenho n honra <««' rcilerar a . v\. 
as expressões do minha particular eslima e distincla consideração. 


AS. lix. o Sr. conselheiro Aiuooio Nioulan Toieniino. 


João Morgan. 


H. 81 



N. 


Ilcspostii do coinmssano brasileiro. 

>. — Uio de Janeiro, ’J0<lc Março de 1SOO. 


,ll-Sr. - Acaba «le me ser entregue a participação .,«c coar data de homem me fax V. S. 

■ ■ - c,. Wiiii-iiii l)ou ,T ttl Üirisli». para .commnnicai-mc que 

riH-iiliôra ordem d« suinninislro. o Si. iMiiwm uouauí . i 

; l: Iperar ..« oito d “- 

lltc o presente ma. alim de cumprira com o procedo da convenção de 2 «e Junho lbo«. 

- 4 O 
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Dopreliendondo desci resolução (jm* ;u*!«;i—removida n caih;i qnc determinou o suspensão 
«los trabalhos <la com missão, uprr-wi-mr, iicisa crem/a, mi solin lar do iiim governo ;i indispen¬ 
sável aiilorisiirão para reinslallar-sr a romini^m». sem o que não mo ('■ licito funecionai 
regularmente como membro delta, o logo que a ohtenha sono promptn em pôr-me á disposição 
de V. S. 

Eongralulaudo-me por Ião judiciosa deliberarão do Sr. ministro de S, M. Ilritanniea, lenho 
assim provado a .V. S. a solicitude com (pio ‘.aiislm/ons preceitos que me envia, renovando 
a V. S. as seguranças do minha parlindar estima o disiincta consideração. 

111“*° Sr. João Morgan, commissario de S. Al. Britannica. 

A. N. Tolextjno. 


N. 82. 


Automação do governo imperial para reinsta! farão dos trabalhos da commissdo. 

Hio de Janeiro. Ministério dos negooios estrangeiros, 27 de Março de 1800. 

Foi-me presente o oiHcio de V.S. datado de honleai acompanhando por cópia o ipic lhe diri¬ 
gira o commissario inglez, convidando-o a renovar os trabalhos da com missão mixla, que, por 
mutuo accorclo, e pelos motivos expostos em ollicios anteriores , havião sido interrompidos; e 
em resposta lenlio a dizer-lhe que não ha razão para se não prestar V. S. ao convite do referido 
commissario, uma vez que lenhão cessado os suo;ivos que servirão de fundamento âquella inter¬ 
rupção. 

Prevaleço-me da opporlunidade para renovar a V. S. meas protestos de dislinola consi¬ 
deração . 

JoÀo Liss Vieira Cansansão dk Sinimbu'. 

Ao Sr. A. N. Tolentino. 


N. 83. 


Officio do commissario brasileiro dando conta ao f/overno imperial da minstallação da.commissdo, 

e do (/ac então occorrrra. 


Kioilc Janeiro. 27 de .Março de 1800. 

III* 0 c E.\“° Sr. — Commumeo a V. Ta. que reinstallando-se hoje , conforme a ordem de V. 13x., 
e o convite do commissario brilaimieo, os inlerrompidos trabalhos tia commissão , comecei 
por dar conhecimenlu ao meu collega do despacho do governo imperial de 7 do corrente, que 
appfovára '0 procedimento da suspensão dos referidos trabalhos; a solicitação que em virtude do 
£■ 13 




Sí '11 coiiviti! lizmn i‘H a V. I*a. , p-n :» -m * ;i i-vai’ l.n-. trabalhos, <? a cnncRssfio que 

pura Uso nu; íòra dada cm dc.iparhn de lio.jc , <| l -. l;irati>l«i .u ■erguida <[iie cii Irando de novo cm 

i?\cn:icio dc-cj.iva sabor se com cll-iio linlião cegado os motivos i|iic servirão de fuudamenlo 
ã< 111 ( 1 11a interrupção, como se me ordenava no cisado despacho, e para que íieassejsso consignado 
na arla. 

Cnmsnrprcsa minha respondcn-mc o co:ninis,:irio liril.iiniic.o que além da ordem do sen minis- 
iro,de coiniilíir-iiH* para celebrar no correiUc mez :\> niio sosòes estabelecidas pela r'oiivonçã», 
nenhuma onlra recebem, nem se arliiv.i aiilori-ndo para Mirar aqu.-ila quo o.winnúra a suspensão 
cios nossos irahnlhos. 

A’ vista de Ião cslranlia e inesperada declaração. reproduzi ao meu colhia as razões da impre- 
vista e inevitável necessidade, da minha parle, de e\cn:e.r o mesmo dever que já antes cumprira ; 
c por isso lhe disse que estava na obrigação de suspender de novo os trabalhos , visto como exis- 
tiàoem plena inteireza os molhos d:..pndia primeira su^pensm ; e provocando a respeito :r opinião 
do mesmo commissano. declarou-me ello que com elVeito reconhecia essa necessidade pula .subsis¬ 
tência dos preexistentes motivos, mic lhe não era permillido remover. 

lv\ pondo (Milão que me tinha sido commitniivida a noti de 20 do mez corrente do Sr. ministro de 
S M IJriiannica ao governo imperial, tratando desta questão, hum como a resposta quo a cila dera 
V. Ex., acerescentci que entendia indispensável, para não deixar em silencio algumas proposições 
menos exactas da mencionada uola do Sr. ministro oniaimico, lazer um mcmorandnm circuin- 
stanciado e fiel de lodo o ocimrrido na sessão de 2S de Fevereiro ultimo, que qfferwua. á corrcrçãd 
do com missa rio britannieo eiii tudo quanto porventura tivesse elle de inexactó, reservando-me Ião 
só ui ente o deduzir, por minha couta, as consequências que me paieLiao seguii—se dessa liei ex¬ 
posição dos lacto-s. 

T.iilo esse mcmorandnm ao commissario britaimieo, concordou elle,e reconheceu a exactidão 
com que ha\ ião *ddo por mim narradas todas as cimimsinneias havidas. Incluso remello a V. Ex. 
esse mcmorandnm, que' iialiirahiienLo me foi provocado pela nota citada do Sr. ministro brilan- 
nico, alim de rcctilicar assim a inoxaelidáo e irregular apreciarão de alguns factos nclla enumerados. 

Tenlio exposto a V. Ex. tudo ip.iauto se passou na ses-mo de bojo, o tendo por esta vez 
cumprido os preceitos quo por V. Ex. me forào proscriptos em seu despnebo desta data, estou se.- 
guro de obter a benévola npprovação do governo imperial. 

Reitero a V. Ex . os protestos do minha perfeita estima e distiueta consideração. 

111 i,io (, j.^nio conselheiro João Lins \ieira (,ansansao de Sinimbu, ministro c bocteiatio de es¬ 
tado dos nogoeios estrangeiros, ele. 

AXTO.MO iSlAOI.ÁO To LE Mi NO. 


S. 84. 


Approairão do goecrno imperial ao procedimento do comimswrio brasileiro de suspendo de 
aoro os trabalhos da .commissào. 

1* -Secção. N. 37. — Ministério dos negocios estrangeiros. Kio do Janeiro, 3 de Abril de 1860. 

Pelo seu ollicio de 27 do mez lindo,' queaceuso recebido, communiea-nic V. S. que, reinstallando- 
se nesse dia os interrompidos trabalhos da commissão, começou por declarar ao seu collcga- que en¬ 
trando ilo novo em cxcrcicio desejava saber se com c liei to linlião cessado os motivos (pie servirão dc 
..i 14 
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fundamento á suspensão havida, afim docjuo (irasse is*o rrui^i^un<lo na acla. Oulrosim me rmninii- 
nica que tendo ouvido do dito seu eollegn, em resposta, (|iii! alem da ordrin do sou miuislro, do con¬ 
vidado para celebrar iiaquolle nu*/ as oito sessões estabelecidas pola convenção , nenhuma onlra 
recebAra, iilmii se adiava antorisado paia retirar a (pio. ocras ionâra a alludida suspensão, V. S. 
reprodu/ira as razões da imprevista e inevitável necessidade de exercer por sua parle o mesmo devei 
que anlcs cumprira ; sondo <pie, por isso, se achava na obrigação dê suspender de novo os trabalhos, 
o (pio oílcclivamento teve lugar. 

Inteirado dcsUo coniinunicaçõcs, cabe-me em resposta dizer a \ .■ S. (pie o governo imperial 
approvou o seu procedimento ; visto (pie suhsislião em toda a plenitude os niolivos (pie determina¬ 
rão a primeira suspensão. 

Por esta occasiào julgo conveniente mnettor a V. S. para seu conhecimento as cópias inclusas 
das notas trocadas entro este ministério e a legação de Sua Magestade Rrilannica, relativamenlc ao 
assumpto de t|uc se trata. 

Reitero a V. S. as seguranças de minha perfeita estima e distiiiela consideração. 

Ju.\o Lins Vieiua Cansansào m; Siimiiiu’. 

Ao Sr. Antonio Nicohio Toleiilino. 


H. 85. 

Primeira nota do ministro plenipotenciário drS. .1/. Hritunniai uo fjorerno imperial, sobre a 
suspensão dos trabalhos da commissão. 

Pelropolis, 20 ilc Março de 1 SOO. 

Sr. Ministro. - 1-ui informado pelo Sr. Morgan, coinmissario briiannico na commissão nuxta de 
rcclamacõcs, de que o seu collega brasileiro iiisislio em uma suspensão dos trabalhos cia commissão. 
e dc que, emq.ianlo o Sr. Morgan continua a comparecer na casa da commissão nos costumados dias 
de trabalho, o Sr. Toleiilino tem oonslaniomente deixado de comparecer, desde o l u do corrente; 
c que oscommissarios.concordarão entre si. em consequência desta suspensão, em prorogaro prazo 
do recebimento das reclamações, que de conformidade com ns disposições da convenção, lermiuon 
no dia 10 deste me/., até o fim de dez dias depois que a commissão reassumir as suas luncções. 

V. Ex. acha-se já prevenido, por uma comniunicoção particular «pie lhe fiz, de que estou 
ancioso por conferenciar verbalmoniecom V. Ivx. sobre varias questões conncxas coma commissão, 
c demorarei, até que me seja permillido vera V. Es., quaesipier observações relativas aos motivos 
que determinarão o Sr. Tolcnlino a suspender os trabalhos da comiiiissuo. 

Notarei simplesmente por agora que a suspensão não era nbsolulaiiiciile necessaria, e nem pôde 
sustenlar-se que seja inevitável. 

O meu lim dirigindo esta nota a V. tix. ó fazer sentir as dilficuldades. (pie podem resultar do aclual 
procedimento doscominiss*rios, e instar com V. Kx.aliin dc aconselhar sem demora o coinmissario 
brasileiro a fazer o que c ainda possivel fazer-se, para prevenir desagradaveis etnbataços. 

Pelo arl. 3" da convenção, os commissarios são obrigados a reunir-se para tomar cm considem- 
çãoas reclamações, pelo menos óilo vezes cm cada inez. Ha ainda tempo para que o Sr. lolentino 
volte ó commissão, e celebre oito sessões com o seu collega, antes do lim do presente mez ; e é do 
meu dever declarar a V. Ex., com respeitosa franqueza, que se oito sessões nao fOrein celebradas du- 
b. 13 
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r;iDt(i oiídiTonlc mez, as disposições da ronvíinrfio nfm serãocumpridas, o a Talla nfln iccaliirA sobre 
o governo cif: S. M., sobre o bimi ministro, ou r.obrc o commissario. 

A convenção não conferi! poderes nos com mi sua ri os para prorognr o prazo em gorai para i üc<!|>í- 
inoiUÒ das reclamações, iihini do dia lixado no arl. »/* Klln cnrlaiiifliilu os habilita, no enso do qual¬ 
quer reelnmação particular, cm (pie as razões para a demora serão estabelecidas a sen contento, a 
pi-orogar o pra/.o para a sua apresentação por um período não excedente a sois mezes ; porém uma 
admissão posterior de imi certo numero dc reclamações, cm consequência de uma pro rogação de 
pra/.o eiiMjiieos coinmíssarios resolvOrão concordar, de ecrio não está no espirito, nem na lelia de 
semelhante disposição ; e o governo de Sua Mngeslnde ficará olnramentc autorisado para, se assim o 
julgar conveniente, recusar uma tal admissão posterior. 

Não careço obsonar a V. líx. que esta prorogação de pra/.o cm que os commissarios concordarão 
pôde (er um residia lo fraudulento ; visto como os reclamantes residentes no brasil podem.sei delia 
avisados, omquaiito que os residentes na Inglaterra não imilwráõ Voccber em «empo a noticia. 

Ainda quando os commissarios fossem justificados por suspender o-i seus trabalhos no exame das 
reclamações, nenhuma necessidade podia haver para suspender as reuniões para o recebimento das 
reclamações além do dia 10 ; e por conseguinte a prorogaçào do pra/.o accordado íoi compietameiUe 
desnecessária, assim comu inconveniente, e não autorisado. 

Devo portanto rogar a V. l\x. que aconselhe o commissario brasileiro a tornar a comparecer na 
ooi murarão, de modo a celebrar esta oito sessões durante o presente nu*/.; instruiiido-n outrosim. 
como me proponho instruir o Sr. commissario Morgan, de que o dia em que as sessões da commissão 
hmomcenrciii será considerado o nllimo para o recebimento geral das reclamações ; e que. sc quaes- 
iiucr reclamações, tòrem posleriormenle apresentadas á commissão , o direito dc admitli-las 
pôde ser especial mente considerado pelos commissarios, segundo a disposição do arl. 3 ,J da con¬ 
venção. # 

Tcnlio unicameilie a accresceiitar que na questão de que se trata desnecesiaria e impropriamente, 
segundo a minha opinião, forão suspensos os trabalhos da commissão ; e que estou ancioso por con¬ 
ferenciar com v/ Ex., e promplo para esperar a V. lix. a qualquer hora que me indique , nutrindo 
a esperança de (pie poderemos em conversação chegar a uma salisfacloria intelligenci.i sobtc os pon¬ 
tos, tpie neste momento podem parecer a V. Ivx. de duvida ou diilicnldade. 

Prevaleço- me da occasião para renovar a V. Ia. as seguranças dc minha mais alta consi¬ 
deração. 

A S. IÂ. o Sr. senador João l.ius \ieira (lansaiimo de Sinimbu. 

W. D. CUIUSTIE. 


H. 86. 


Mmorandnm ,lo romnikmifio brasileiro sobre a suspensão dos trabalhos da commissão a que se 
refere, o sciiofíieio desta data (documento n. 83J. 

•V sessão da commissão mixla brasileira o inglm <lo .lia 28 ,lc Fevereiro ultimo começou dirigindo 
„ commissario Itrilannico a,, commissario brasileiro um ollicio acompanhado ,lc um despacho <lo 
uisiro ,1" S. M. II ri la,mica nesla còrlc, no ,|ua! lhe declarava que, em vimulo (lo ordens recebidas 
do seu eovevuo, deveria olle. emquanlo não recebesse ulteriora inslrucções ,lu mesmo governo, 
qnc pura isso eonsultára.os advogados da coroa, não (ralar do reclamações provenientes da captur 
j;. .13 
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ou detenção, pi-lo< cruzadores hri la únicos, de n.ivins brasileiros su^|n*ilos do ir.iliro de escravos. 
Apenas lido pdo rnmmi-isnrio hr.Mlcirn s-*in"Ili<in lo di^.p.iHin, dirl.irou nlle ao mmi roilf^n que tal 
ordeih importava si iin*viuiM*l interrupção dor trabalhos d.i r.unmiv.nn ; \Uio como, havendo sido 
csla estabelecida para n fim i , ^:n , rinl diM^amin ir o d-cidir as conlrovers is reclamações t*\isliMiIos 
entre os dons pai/.es, c comuslin.lo as do IiimmI unira c r\i-lrt*^] vami' ni«' do apiv/aniriilos dtí navios 
brasileiros polos cruzeiros hrilamirns. por sii>.peila de ir.dirnivin em escravos, das •pines recla¬ 
mações o referido despacho ord Miava ao enuimiss.irio l»rit«inniro ipio não Iralasso, cuupianio lho 
nào fossem expedidas idleriores iiisirueeõ".-», er.i r\idenjr <pie Cabeado lioav.i por essa ordem o liin da 
convenção de 2 de.lunlio de 1S«*)S, sm-prudciulo-se. embora temporariamente, o exame e decisão do 
Iodas as reclamações brasileira?', que esse acio coaiui-.Mlèr.i sinmliuncniiinHc á com missão, para só fi¬ 
carem subsistindo, e sendo allendidas. as rerlamaçuiN hrilaimiens ; e por-piü mal eomprehonderia o 
commissario hrasileiroKis deveres do sua posição, contribuindo para a pratica de uma Ião injusliü- 
cavcl desigualdade, (pie vinha desnaturar as funerões que a aiolms os conimissnrios liavião sido so- 
leinneinenle conliadas por aipiella convenção. manifestou clle ao seu t;o!(pie considerava-se na 
imperiosa obrigação d(í suspender, por sua parle, os trabalhos da enmmissão, umqtnnln inslrnia do 
occorrido ao sen governo, para resolver sobre seineüiauie emergência. Objeclou n commissario bri- 
liiniiico epie nào se iralnva de iodas as redam-mões brasileira*, m rs r-o sô-nente daquellas já anins 
sentenciadas pola com missão mi. Ma de Serr.i-I,"òa, como aliás o dizia ulle no 51 * n dito oüieio. Fez 
então 0 commissario brasileiro nol.ir aõ (mmmissario »>i itanuieo que 0 despacho que elle aca!»ava 
de coininiinicar-llie era absoluto, c abrangia in.üstinciameiile lodos os navios brasileiros apre/.ãdos 
por cruzadores briinimicos. som e.vcepçí.o alguma, nem mesmo dos capturados em virtudedo deno¬ 
minado -n ilill Abordem» ; e (pie por isso era deíieimilo, a inlerprciação que lhe dava 0 cominis- 
sario brilannico em seu citado ollifio. 

A vista doslíi observação, acompanhada da citação das próprias expressões ilo referido'despacho , 
conveio 0 mesmo commissario biilamiieo, e concordou com 0 brasiloiim, na inevitável necessidade, 
da suspensão dos trabalhos da eommissão, desde que licavão assim postas* do Indo as reclamações 
brasileiras, mmnlir.cmdo como menos justo 0 oceunar-se ella Ião sóinem'- de rocliiiii.u nos brilanni- 
cas. euiípiaulo se não recebessem as promoiiidas insirueções do sm governo. Km presença deste 
reconhecimento, e aeipiiescencia, declarou 0 commissario brasileiro ao dito seu coliega que ia diri¬ 
gir ao governo imperial a participarão dos;o impr-vblo acontecimento. e uella diria (pie liavião 
ambos concordado na suspensão dos trabalhos, ao que as^eniio c:!e, como consta do ollic.io ipic 
e 11 ião redigio, 0 lhe !eu, 0 commismrio brasileiro, c como se menciono ! na acía dessa sessão, por 
todos firmada. onde forão transtiipios irrlwin uri rcrbnm os dons citados documentos apresentados 
pelo commissario brilannico aosmi rollcga. e o ollicio por este dirigido ao governo imperial, 
Depois de assim resolvida delinilivamciHo. por ambos, a suspensão dos irabalbos da eommissão, 
pergnulando 0 eommiss.irio bi ilírunic) coiuo se proveria a respeim do recebimento das reclama¬ 
ções, cujo prazo, lixado em doze mezi-r. peio art. ;»■' tia convem;‘m, duvhi expirar a .1.0 do proximo 
mez de .Mareo, dbse n commissario brasibdro que, jio seu entender, sendo 0 neto do recebimento 
d.is .reclamações 11111:1 das funeções da eommissão, parecia-lhe evidqrile (pie, uma vez suspensos seus 
Irab.iiiin^, üc-va rlh, ipso frn iuhihida iie obrar ; <.* por isso não lhe era pcriniuido pralicar neto 

i.lgcui i[ü • ■ ■ \i... ivi.iiiri:: 1 -:’ i , \c , rr»ri'i c olTer.tivo de qualquer de suas iiilerrompidas 

fumuws; l'*'i-!o ji.iriaulo «■ü'- (■•■muiU-nrio para si c|;i° lambem deveria considerar-se inlermm- 
pida a ivívpçào de lues r M.damacões, cumo consequência congênita com a interrupção dos ditos 
trabalhos, para rpi»*, (piando se mnstnllnssc a eommissão. «m completasse enlFio 0 prazo estabelecido 
110 referido artigo. Ii:«!'í porém 0 comiubsario brasileiro es-a opinião como sua. e não como a 
melhor, e opezar do av-.ciiii eciiio lli: 1 il» , r:i 0 seu mlieg.i. não foi ella, nem 0 jmdia ser, motivo 
de di liberação, lauin ;: 1 c nada a !al r:**-peito eon-da da acla então lavrada. Prova isso que seme¬ 
lhante «jur-iao a>:> < iileiii:il, e p)st furhrn y nem íiri:s•.'•! n , ;r.i. nem mesmo fui considerada como 
connexa ou d' , peo(ieníe da íjiic se uebalèra na sessão desse dia. 
r.. i:t 



\ssonladn, iíísiiI vii!;i, e r<IVrriu;i(hi ;i suspensão iln-í trabalhos da enmmissâo, cli^sc; o eommissario 
l>i'i(anuicu <|d 4 *, isso 11 Tm nlisl;inii*, \iria nih dias ensiuaiario'» á euminissão, sój);ira ver sons dignos col- 
Iogas, e com cllcs c'niv(‘is:ir, ;m i|iií* respondeu pur sua parlo o eommis-arin brasileiro, dizendo que, 
<!Oiiif|iiiinto hm o lho fosso imo ln/er o mesmo, pela sua liisiMiilc residência fóra d;i cidade, agora que 
nenhum dever olliciiil o chamava ,i r.mnmisõf). compareceria lambem alii íujiicdlas vozes que pudesse, 
para eiuroiiirar-sc c:oin <>•> seus e^litna\eis collogas não se lendo porém deliberado, nem sondo possível 
fnzú-lo cm (aes circniiislancias, que devesse a coimnissão (■.milimiar a minir-se nos dias do suas ses- 
sOes, oomo so ijão houvesse oeeoiTido a Mispeiisfio fie .seus trabalhos. 

Doslii jiiiiiuoiosa. liol {! rxacla exposição dos lados resulta : 

1. " Que a suspensão dos trabalhos da cuminissno, «pie prnseguiu regularmente no seu caraclcr e 
fnneções do iribuiial iuloniauiunal do justiça, (pio lln. 1 conferira a convenção do 2 do .Iiinhodc J 858, 
proveio do imprevisto despacho do governo do S. M. 1>riiaiiuica, coinmiinicado ao seu commissario, 
o por osto aprosonlado ã conimissào. 

/■'v.. ) 

2. <> Que oolíoito desse dospadio, a (pio o commissario hritamiíco declarou qiic ia dar inteira obser¬ 
vância, foi desnaturar as fuucçOes rpio a esto tribunal iniurnacioiial haviaiconferido a íiiencioiiatla 
convenção, nliicnr o caracter do (juo cila revestira sons membros, intervir em seus actos judiciários, 
prejulgaiido-os. o destruindo assim a liberdade ijnc lhesnulorgárn a mesma convenção (nrt. I o no seu 
período i>, e art. õ"). 

3. " Que. como immediala o irrecusável consequência desse despa cima normal, illudio o governo de 
S. .M. Briiannica. por sua parle, o compromisso synallagmaliro, (pio sohunno o sinccraincnic con- 
iraliira, do « considerai' a decisão dos coiiimissarios como ahsoluiaiiionlo linal o conclusa, c de dar 
« plana execução a laos decisões, som objecçáo, evasiva mi demora » (arls. 2” o 5' da dila convenção). 

/i.o R finalnicnic. que qiiaesqucr iiie.oiivonionlos que por ventura so originem desta suspensão dos 
trabalhos da eomniissao, tornada imprevista o inevitável pulo exclusivo facto do governo de S. M. 
Britaiinica, devoiii inteira e unicamente rocaliir sobre o mesmo governo. 

Rio de Janeiro, 27 dc Mareo de 1SG0. 

Á . N. Tolemiko. 



Itesposla do govenio impcrinl à primeira notn do ministro plenipotenciário dc- S. .1/ . Bnlonnica. 


1 J Secção. — Ministério dos ncgocios estrangeiros. Hio.de Janeiro, 2/i do Março dc 18(30. 

Rs lá cm meu poder a nota, cjue com data de 20 do corrente me foz a honra de dirigir o fcr. 
AV. Doiigal (ihrislie, enviado extraordinário o ministro plenipotenciário ilo S. M. Uri ta n nica, ver¬ 
sando sobre a suspensão, que íillimaimmje Icíuí lugar nos trabalhos da rommissão mixta brasi¬ 
leira c ingleza estabelecida nesta c.òrir. 

jSa referida nota alloga o Sr. Chrislic haver sido ioloi mado pelo Sr. Morgan, commissario' bri- 
iHiiuico na mencionada et.mmissno. de queo mu roi leira lirasilriio insistira nu tuna suspensão dos tra¬ 
balhos, e oulp sim do (juo, ciiKpianlo o Sr. Morgan coniiiuia a apresentar—ic na casa da com - 
inissão nus costumados dias de sessão, o Sr. Toluiiino tem consianiemenie deixado dc comparecer 
desde o dia 1" do oormilo : havendo amims os cominissarios concordado entre si, em consequência 
Kl} 
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tli*si;i suspeiieio. (MM prorogar o pr.i/n tio ivcohimciiiu da; ivcIniiMçõr-, (|M.‘ m , : , 1 iiihIo í:s dispo¬ 
sições d;t i*oii\eiição t-riui iion nu tli.i |ó desle íim-/.. :ii(* ti litn de dez dias depui* ti' 1 reiiisüilhitla 
o conimissão. ' * 

Tuiiinnihi i’m con.-mh 'ração este assumpto, o Sr. ('.bre-lie cmifc i por iml:ir ipie <i suspensão de 
<1 ii 11 ’ se 1 r;il.i n.m 'T.i ah-oluininenle necessari i. nem pú.h' su-loui-n -n' i| ie fosse inrriltnvl , o iIitI;ii , ;i 
«pie p:iss:i mio ;■ unia, que esta responde, inc pur iini fayM* senlir h < diUh-uldades, <|iie podem 
resultar «lo !';u^o cm (p.n-Mãn. o is:.»I.*ir ro:.iis*o n.ir;: (ptc acnn-elir- •«'■m demora o eoininissario 
brasileiro ;i l»/«*r o «pie muda é pu^si\cl ra/.r-.v, em urdem a pre-.i-iiir d c.s.igra dáveis embaraços. 

Kuleuilo o Si - , Cliii-lio que, não Irmln liav.itlo lüolivo .Millieienle para a su.-pensáo, deve o coin- 
inissario !ir;tsi]r iro cou.pareciT aos irajialtios da commissào. do modo a celebrar rsla ainda no 
decurso do correule m:/. as oilo sessões proceilnados polo ari. li" da convenção, o apressa-se 
a declarar cpu*, so essa disposição não lòr cumprida, a falia não iveaiiirã sobro o governo do 
IS. M. Hrilamiiea, sobro o s,.|i minislro o o sobro o s-oh consmissario. 

1'hileiido landiom o Sr. Cinisde qne a convenção não confere poderes aos coinmissarins para prn- 
ropar o prazo om geral para o rocobioionl<» das reclamações. alóin do di s lixado no ar!. 3", o por 
euuscyuinlo (pio a pror.igaoão ora combinada onirc os mesmos eoimnissarios não im'i imi espi- 
rilo nem na loira do snmeÜinnlo disposição, o lieara o governo do S. '.!. Urilamiiea cíaramenlo 
‘niitorkidn para. se assim o jabiar c.nnwnienio, recnstir a admissão poslorior das reclamações 
ipie lòmn aprosonlmlas. 

itcsamidas assim u< proposições princinaos da nula cft:n «pie me nccnpo. murarei na devida .apreeia- 
ção delias : e seguindo a ordem om (pio furão cSposlas; e.omi-ç.arripnr observar ao Sr. Chrisiie : «pio. 
a suspensão dos trabalhos da coai missão íoi-rimi-se a een-eípienei! ‘.:isí’i;pu,*, ia do despacho do 
governo de S. àl. lírilaunica, (rausminion pelo Sr. íihrisíie a;» respectivo enmmissario, o por e.-|« 
apresentado cin sessão da cnmiussio. or,!;:-n:,ndo ãípiolle enm missa riu «pu 1 não lomasse conheci- 
inei.io de reclamações provenientes <■ da caplara e delenção de navios hrnsdeiros, suspeitos do 
* iralico tli: Africanos. p ;, !os cru/adros briiamiir.os. 

O Sr. C.brislie segiiraoienie compreliior.lo (pio. vergando Iodas as reclamações brasileiras, única 
c, exchisivninrnlo. sobre a caplura e delenção de tnes navios, excluídos cs.-os fados da aeitinl 
consideração do cominissario britai!:; iro peio citado despacho.. lic.ava a coimnissão liinilada a Iralar 
Ião sómenKMias reciamaçOes briiamiieas. o qnc sem . duvida importaria falsear nuinilesiamenle os 
iins (lu reciproco, interesse «pu: se propiizorão os duns governos ceieíiraiuiii a convenção de *2 de 
Junho de -lKõtí; sendo portanto evidente (pie não devia o commissiirio brasileiro aespiiescer a 
semelhante siluaç.ão. 

A com missão, como o Sr. f-iiristie pcrfcitam-um» salie, foi institui-la com o objeclo especial de 
examinar e decidir as diversas reclamações apresentadas aos dons governos. e a respcjlo das 
(jüíies não linliào e»les podido chegar a um aceurdo. 

Claro é pois (pie excluir assim in H.utiiu- as riMdainações de uma d.ei alias parles conlraclaiiies, 
(Mpiivale a impedir e a lornar impralicavcis a> faucções normae:. « reguiar. 1 ?» da com mis-ião, a alacar 
a imlepmiiieneia. fpie :-e !be coa!'u i) c uno Iriomuj de jnd indo regras á consciência dos 
seus juizes, e paulamio Ibcs as decisões. 

A ò-s<* por consegumie <pie a suspendio de «pie a.: tr.-.la cabe ajiisi.idamanle no U 0 período do 
ar!. 3° da convenção mcuebin 1 por issã í[ í; !oi / wnrrisl.t r ith'r : hirr!. 

Demonslcado desle modo ipi» a iíiíerrnjmão dos traballm-; da com missão era um aclo me\iia\ol, 
em presença do referido dosoiwiio do governo fb: S. \\. ílrilauniea . demoiisirado me parece lambem 
íirar. desilí? (jiie lai ado jõi provocado p-!o qovenio briUumieu, íjue. se ita falia de cumprimento' 
das eslipuliições da coiiven ;ã«i, ' lia só lir* sobre aipieile mov-moio. sem «pie d«* modo aigiiin possa 
ser responsabilisado o governo iinpeci.d. ou o sen rommis-nrio, (pie não poiiião proceder diversa- 
mente. 

Ki cabe-mo mpii a«-»giii , ar ao Sr. (.Iirislio que, comípianlo a principio hedlasse o commissario 
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hriliiiinini n;i murs-àd.ide du , -n-|n , iiiii. , r us Irnhalho' dncnmmisiãu, ln:> n 11 • i ■ • 11: > \ i o ; i -i ohMTVaçmes 
cpio íi M , nH , lli;ihli‘ i i‘%|)i'i lo lli*' <i!|i , n , i , i , n o mmi nj!|«--,a In;i«-M l *ir*». ai-redeu .i idl.i», c preslcm o sou 
assenlimeiih» ;io iirln iln|iir m- Irala; roinu Indo h* dr.irelirmh: ilo <.Ilido do riiimnKsariu |)ia«,i- 
leirei, ilo que dou cuiiiici iiiiiMilM au Sr. i.lirislio pela cópia iiii lu-ii, <■ muNa d;t rcspcrti\n aeln, lir- 
niiidii por ludii ;i rniiiini^fii); j»rr.\aiiilu íiin.ia i*:il UwUt t.r«*humhinti ti»|ir«* qu-Mii doso rorahir 
a rospniisahilidado su|i( > rv( > nictilt*. 

Ma suspensão eiiiiv u:i cominis^.irioi a«M\>i , da , lu. 1 rumo íii\i i*\;n>v.|;i. endemia-')? <[.iu a nAii pro- 
i:llrs, roinu aliás ^uppii/ o Sr. C.lirisii«\ n prn/n para o rcrehiiir.iln d.i-s r.-rlam.ii ò^s: aclo 
esso qm\ a ler lido lugar, ■*; i , ia cm verdade e\or!iii;init* de sins .liiriliuiçoe-. 

Siiupemos os trabalhos da romiilis^íio. nlnio «'; que iira\ i e^!.! iii!iihii!a de fimiTioii.ir, omcpinulo 
suIisísIkh» essa suspensão. Ora. niino o uclode ren-her ri idauiarõe;- l<;sy: inonilo-lavelmeini! uma 
de suas funeções, «MilmidiVí «> os rniinaissariiis, por dcduci/an d-.-Mc» rarinrinio. .jiie, não podendo 
elles (■MiiT.iT, «iiiraiilo a siitpeii.vio, niiriluiiran alguma. «piando se reinsiaHas-t* a «•uimnisyio proen- 
clieriàn o lempo (piolaila-sc para completar o pia/.o dr uid aiüiu proscripio pi lo ar!. :’i da convenção, 
prazo cjuon impr«:vi>ia suspensão \iera inleiromper. e impedir cpse !«><>!: .-aiisiViio. * 

Sem embargo, porém, ilcsla imtilo natiira! explicarão f|i:e tem a resolução inunda polos commis- 
sarios, não clihido concordar ( , .o:n o Sr. C.iiri.-lio, em «pio seja roiisiíleiado o dia 10 «io .Março como 
o limilo marcado pelo ai l. 3° para o recebimento «las reclamações. ainda a despeito cio faclo da sus¬ 
pensão, cpu; iiào implica com c;sso reeclíimonlo. 

Devendo as ditas reclamações ser apivsenladas ã eommissão cleniro «lo doze inrzes. a datar do dia 
de sua primeira reunião, o sendo os.sa aprosenl ição leiin por iiiiennodio dos n. , spoeiivos governos 
suspendeu o governo imperial dncpielle dia um dianle, não só a recepção, como a remessa á com- 
niissão de Ioda e qualquer reclamação. 

Doslhirle lição provem idos os desejos do Sr. C.hrislie, por ser idenlica a iniomrelação que dá :i con- 
venção : rvila-se a possibilidade; flu resultado frauduhmtn que essa pronigaçáo poderia trazer; «j por 
ultimo não lerá o governo de S. M. Urilannira necessidade rio recusar a admissão posterior das rc- 
eluinações cpu: forem apresentadas, desde; cp.u; o go\erm> imperial concorda cm epie; nenlsiinia mais 
seja admillida, salvo us eomprcíSiemlidas na excepçãn do jã citado arl. 

Mc (|tuinl.«) acabo di* expòr resulta cpu; uàopódcj o governo imperial, como deseja o Sr. C.hrislie?, 
aconselhar ao commissario brasiieiro a que compareça ã com mi-são. alimde cpic eelel)n; esta. ainda 
(luranle o correuli? m.*z. as oiln sessõ«‘S exigidas pela convenção. 

A suspensão dos trabalhos, como demonstrado fica. loi incvHinrl , n cromo lai o governo imperial 
approvou o aclo «io s«;u coiiunisrario, s«mcío em virímie disso. e mesmo u<* aecordo <1«; seu colloga 
brilamiico. que não-tem suf iiullc a comparecido á com missão nos costumados dia* de sessão, altenta 
a.reconhecida inutilidade do sua presença ah. euupianio (ai suspensão exislir. 

C.ouvencido «b* haver assim eabidmoiitc renpnnclidn á nota do Sr, ’\\. Mmigel (Üiristie. aproveito 
a opporlunidaue» para reiterar-lhe as seguranças da minha perfeita estima- e disiincta consideração. 

Ao Sr. William Dougal C.hrislie. 


João Lixs Vir.iiiA CansaxsÀo dj- Simmuu’. 



Segunda nota do ministro de S, \l, Uritaani ki sobre u suspensão dos trabalhos da conimissdo. 

Pelrupolis, '1\\ do Março de lSf»u. 

Sr. Ministro. — Havendo relloclidu, o sentindo repugnância, que ou julgo será i:um benevo¬ 
lência apreciada por V. Kx., em visitar, a não sor um circmnstancias di» absoluta necessidade, essa 
capital, oiuln a febre amarolla grassarem tanta viulciiria, resolvi dirigir-me novainciile a V. Kx. rela- 
tivamente a suspensão (los trabalhos da commissão inixta u a runleslar as razões (|iie to vo o commis- 
sario brasileiro para iulorrompé-los, dado o ra<o (pio V. r.x. não lhe lenha dado ordem do reussumi- 
los, como o requisitei na minha nota do 20 do correnlo. 

O Sr. '1 olenlino instou pola suspensão dos trabalhos da commissãu, om consequência dc lho ler 
o Sr. Morgan informado do que o governo do S. M. consultara os sons costumados conselheiros 
legistas sobro as queslões comioxas com as reclamações brasileiras, procedentes de detenção ou 
captura de navios suspeitos de empregarem-se no tralieo illioilo do Africanos, cdo que lhe fora dado 
ordem dc abslcr-so de (ralar do qualquer dessas reclamações até receber ulteriores instrucções. 

V. Kx. observará que não ba abi uma probibição absoluta ilu tratar de semelhantes reclamações, 
mas simplesmente uma orduin de abster-se de tratar delias por pouco lenipo, ale á chegada de certas 
instrucções que se estão preparando. 

Lastimo a necessidade dessa curta suspensão de trabalhos por parle do Sr. Morgan, quanto ás 
reclamações de tralieo de Africanos: não deixará, porém, V. Kx. de considerar que o governo do 
Brasil tem a vantagem dc estar perlo do seu commissario, o pode, a qualquer momento, transinil- 
tir-lhe conselhos e instrucções, emquanlo que a distancia em que o commissario brilannico se acha 
do seu governo é necessariamente causa do dilliculdades, quando clle pede instrucções, e .quando 
tem de as receber. Não deve, pois, sorprender a V. Kx. a breve e inesperada demora que occorre na 
expedição de instrucções sobre questões algum tanto intrincadas, o de summa importância. 

Nestas circmnstancias espero que p governo imperial náu julgará dosou dever oppòr-seao exame 
posterior de algumas das reclamações (pie foráo presentes á coinmissão. lí obvio, entretanto, (pie se 
dahi se receia alguma vantagem injusta para as reclamações brilaimicas, o commissario brasileiro 
pode receber instrucções para cingir-se, por ora, ás discussões preliminares das reclamações, adiando 
as sentenças até que o Sr. Morgan receba as instrucções esperadas. 

JáfiZ sentir a V. Kx. (pie pelos lermos da convenção não estão os commissarios aulorisados para 
suspender os seus.trabalhos, e que devem celebrar oito sessões por mez para o exame das recla¬ 
mações. Nada obstando na convenção a celebração de duas ou ires sessões no mesmo dia, nada tam¬ 
bém obsta a observância do seu preceito, que podo ser cumprido no decurso do presente mez, se, 
contra a minha espcclaliva,, as sessões da commissão não forem novamente abertas. 

Estimei saber qite provavelmente V. Kx. virá a Petropolis logo depois do dia 25, e que assim 
terei, em breve, opporlimidado para fallar com V. Kx. acerca da cominissào e das reclamações. 

Entretanto as únicas queslões urgentes são a continuação das sessões da commissão, e o encerra¬ 
mento do prazo geral marcado para a recepção das reclamações, e a respeito de laes questões lison- 
geio-me de que, nas minhas commuuicações por eseriplo, expliquei-me de um modo assaz salis- 
factorio para conseguir de V. Kx. acolhimento ás minhas requisições. 

Aproveito a opporlunidade para renovar a V. Kx. as seguranças da minha mais alta consideração. 


W. D. CllHlSTIE. 
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Resposta do governo imperial d segunda nota do ministro de S . M. Dritannica. 


i* Sccçiio. N. a. — Hio do Janeiro. Ministério tios nogocios estrangeiros, em 2 dc Abril de 1860. 

Cuinpio o de\ei de accusar recebi i:i a nota (juc o Sr. William 1). Chrislic, enviado extraordi¬ 
nário c ministro plenipotenciário de S. M. Brilanmca, me passou com data dc 23 do rnez proximo 
fiiulg, lendo por objeoto a suspensão dos trabalhos da commissão mixla brasileira o ingleza esta¬ 
belecida nesta curte, que jã fora assumpto da nota anterior do Sr. Chrislie de ao do mesmo inez. 

Nesta sua segunda nota, o Sr. Cbristie cummenta os motivos que determinarão o commissario 
brasileiro a provocar a mencionada suspensão, resolvida depois pelo mutuo accordo dos dous com- 
missarios, e desenvolve os argumonlos com que na primeira nota procurou provar que tal suspensão 
não era ncccssana; devendo [)or conseguinte o commissario brasileiro comparecer aos trabalhos 
da commissão, de modo a celebrar esla ainda no decurso do mez as oito sessões preceituadas pelo 
art. 3 o da convenção; c finalmenle que os corninissarios não têm pela mesma convenção poderes 
para prbrogar o prazo do recebimento das reclamações, além do dia lixado no predito art. 3.° 

Quando o Sr. Chrislie escrevia a nota que lenho presente, não havia ainda recebido a que me 
coube a honra de dirigir-lhe, em data de 2-i do citado mez findo, respondendo á sua primitiva 
datada de 20. 

Nessa minha nota creio ter demonstrado ao Sr. Chrislie : 

;i. u Qae a suspLMisão d)s trabalhos da commissão tornou-se a consequência obrigatória do des¬ 
pacho do governo de S. M. Britannica, ordenando ao seu commissario que não lomasse conheci¬ 
mento de reclamações provenientes« da captura e detenção de navios brasileiros, suspeitos de trafico 
de Africanos, pelos cruzeiros brilannicos. » 

2. ° Que, se ha falta de cumprimento das estipulações da convenção, ella não pôde de modo 
algum recahir sobre o governo imperial, ou sobre o seu commissario, que não podião proceder di¬ 
versamente. 

3. ° Que os cominissarios não prorogárão o prazo para o recebimento das reclamações; tendo-se 
apenas proposto, allenla a suspensão accordada enlrc ellcs, a preencher, quando fosse reinslal- 
lada a commissão, o tempo que faltasse para completar o prazo de um anno prescripto pelo art. 3° 
da convenção ; prazo que a imprevista suspensão viera interromper e impedir que fosse satisfeito. 

As novas observações, produzidas pelo Sr. Üirislie na sua segunda nola, a que esla responde, 
não deslroem os fuudamcnlos com que «a minha primeira justifiquei o procedimento docommissa- 
rio brasileiro, que .mereceu a approvação do governo imperial. 

Por isso, e porque o Sr. Chrislie, como eu já disse, não linha conhecimento dessa minha nota 
quando escreveu a sua segunda, desnecessário me parece repelir agora o que então expuz, e ao que * 
inleiramenle me retiro. 

Aproveitarei porém a occasião para eommuniear ao Sr. Chrislie que, segundo estou officialmente 
informado, o commissario brilanhico, em data de 2õ do mez (indo, dirigio-se ao seu collega 
brasileiro , participando-lho ter naquelle dia recebido ordem do Sr. Cbristie para annunciar-lheque 
eslava promplo a cooperar com eiie, alim do que se efetuassem oito reuniões da commissão du¬ 
rante aquellc mez, para assim cumprir-sc o preceito da convenção. 

O commissario brasileiro apressou-se a responder ao seu collega que, deprehendenclo-so da reso¬ 
lução que acabava de ser-lhe amninckula, achar-se removida a causa que delerminára a suspensão 




cios trabalhos da rommissão, ia solicitar «In sni *;nvci iio a iiulis|n*iis:iv«*l atilurisação jiara roinslallar- 
sc a commissào. 

Efleclivamonle assim procedeu, e n governo imporia! lho declarou que nenhuma razão liavia 
para so imo prcslar ao convite dosou collcga, uma vo/, quo livusseiu cessado'os molivos (pie servirão 
tio fundamento ã suspensão. 

No dia 20, roiuslallada a roinmissão, principiou o commissario hrasiloiro por declarar ao seiicol- 
lega que, onlrando de nuvi» em exercido, desejava saher so com elleilo linlião cessado os molivos 
que servirão de fundamento á interrupção, alim de quo tirasse isso consignado na acla. 

Com sorpresa ouvio o commissario hrasileiro do seu collcga, que, além da ordem do Sr. Chrislic, 
de convida-lo para celebrar iinquello me/ as nilo sessões eslahclecidas pela convenção, nenliinna 
outra recebera; nem se adiava aulorisado para relirar a que occasionára a* suspensão dos trabalhos. . 

A vista dc tão inesperada declaração, reprodu/io o commissario brasileiro ao seu collcga as — 
razões da imprevista e inevitável necessidade em que se achava de exercer por sua parle o mesmo 
dever que já antes cumprira; e por isso lhe disse que eslava na obrigação de suspender dc novo 
os trabalhos, visto que subsislião cm toda a sua plenitude os molivos que determinarão a primeira 
suspensão. 

Provocando em seguida o eummissario brasileiro a opinião do seu collcga a semelhante respeito, 
declarou este que com eíleito reconhecia essa necessidade pela preexistência das causas que llré não. 
era permittido remover. 

Informado o governo imperial dc quanto fica expendido, é claro que, para ser coherenle, não 
podia deixar do npprovar a deliberação do seu commissario, uma vez que não havião cessado os 
motivos que servirão de base ã primeira interrupção dos trabalhos dá commissão. 

Convencido da justiça que ao governo imperial assiste na questão de que se trata, não hesito em 
sustentar a resolução tomada, mas deploro achar-me cm divergência da opinião do Sr. ministro de 
S. M Britannica, com quem desejara sempre concordar. 

Respondendo assim á nota do Sr. Cliristie, prevaleço-me da opporlunidade para reiterar-lhe as 
seguranças de minha perfeita estima e distincla consideração. 

Aq Sr. AVilliam D. Christie. 

Joào Lins Vieira CansansAo de Sinimbu'. 


£. lu 



Dcspczti da eommissfto.* 


N. £0. 


Demonstrarão do pessoal da commissào mivta brasileira c xnglcza , seus vencimentos t 
c despe za dc seu c.rpcdiente até 31 de Marro ultimo. 


gJuagnrvavBxnra »;r:.Tjv- wkí'1 :v . tf * r.-M-w.rm.. t* --t-? ■ 
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Com missão inixtn brasileira 6 ingleza. aos 14 de Abril do 1860' 


M. de Azevedo Marque? , secretario brasileiro, 


Typ. Univ. de liAr.MMr.nT, ru.i dos Imalido?, (il M. 






